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Ao Deputado

CINTRA

grande benemérito da hora presente e incansável lidador do progresso de Itajubá;

memória do

PROF. PEDRO BERNARDO GUIMARÃES

o primeiro historiador de Itajubá,

O. D. C. o autor.

ERRATAS

PÁG.

DEVE SER:

ONDE ESTA:

da fazenda disposto havia vindo decida algergaria Fratuoso das vizinhanças Estado Belaco preocupação como herdeiro do torno "barcas cragueiras" eram ainda sacrificados pois Secretários apresentava Leite Rodolfo capitalista Club, Cemitério convenientes meios artístico Nistiçó mensão o centro

itajubense encontra maio, Scumann Calazens tributos

das fazendas dispostos havia vinho decidia albergaria Fructuoso nas vizinhanças Estero Belaco preocupação de como herdeiro do trono " barcas cargueiras" que já nem permitiria era ainda sacrificado dois Secretários apresentavam

Leite e Rodolfo capitalistas Club, do Cemitério conveniente meios artísticos Nisticó menção no centro

itajubenses encontram maio), Schumann Calazans tribunos

E ainda:

Na página 322, na relação dos prefeitos eleitos, ficou invertida a ordem cronoló gica, o que facilmente se vê pela enumeração.

Na página 387, na linha 43, a frase "foi construido nos terrenos do antigo Matadouro Municipal" está em duplicata, e deve, pois, ser omitida.

Na página 409 ficou omitida uma linha dos originais. e assim deve ficar:

40 - "Jornal do Povo". Apareceu em 16 de fevereiro de 1930.

41 - "O Espião". Sua circulação principiou em janeiro de 1930. Foram seus reda tores J. Teixeira e José Petronilho. "O Labor", na edição de 31 de janeiro de 1939, saudava o seu aparecimento.

Outros senões ficam, que o leitor facilmente poderá perceber tratar-se de falhas tipográficas.

PREFÁCIO

Recebo de José Armelim Bernardo Guimarães a insigne honra de ler, em primeira mão, seu trabalho HISTÓRIA DE ITAJUBÁ, e de, ao mesmo tempo, apresentá-lo em prefácio.

Armelim Guimarães, de longa data, tem-se revelado autêntico e dedicado pesquisador da História d e Itajubá, como, ademais, de toda a região sul-mineira. Membro do Instituto Histórico e Geográfico de Minas e do Instituto Histórico e Geográfico de Campanha, já nos deu duas excelentes obras, a saber, VENCESLAU BRAS, O MINEIRO QUE DOBROU O CAUDILHO, editada, em 1966, pela Empresa Gráfica de "O Sul de Minas", e ASSIM NASCEU A ESCRAVA ISAURA, biografia do romancista Bernardo Guimarães, editada pela Imprensa do Senado Federal, em 1985. Do seu vasto cabedal cívico-cultural e histórico ainda constam quatro obras inéditas: EFEMÉRIDES ITAJUBENSES, COLMEIA ITAJUBENSE, FAMÍLIAS TRADI CIONAIS DE ITA JUBÁ e ITAJUBÁ CONTEMPORÂNEO.

Como se isso não bastasse, mencione-se ainda sua intensa atividade, como jornalista, que há perto de quarenta anos, vem publicando semanal mente, em o "Sul de Minas", jornal de I tajubá, crônicas históricas sul-mineiras.

Hegel, o grande filósofo alemão, deixou lapidar pensamento, que nos leva a meditar seriamente: "Os povos, dizia ele, que não conhecem seu passado, estão condenados a repeti-lo". Em verdade, é grave a advertência do pensador germânico. Daí a razão por que, vez por outra, surgem homens, que, estimulados pelas comunidades onde vivem, se entregam ao esforço penoso de investigar e detectar a origem e a evolução histórica de cidades, regiões e gentes, para ali colherem as lições e ensinamentos que apontarão a governos, nações e gerações porvindouras os caminhos por onde passarão, na busca de seus destinos. Não teria sido por outro motivo que Cícero, em seus "Diálogos do Orador", foi peremptório ao afirmar, com ênfase, ser a história, a testemunha dos tempos, a mestra da vida (Testis temporum, magistra vitae).

Armelim Guimarães é um desses raros estudiosos mineiros, que, vi vendo numa comunidade de alta cultura e elevado espírito cívico, recebeu dela incentivos e estímulos que o levaram a moralmente obrigar-se ao trabalho

de perquirir-lhe as linhas genéticas e evolutivas, no curso de sua história, até os dias de hoje. Dá-nos agora o livro que se intitula: HISTÓRIA DE ITA JUBÁ.

HISTÓRIA DE ITAJUBÁ, obra que o Autor dedica ao ínclito homem público, Deputado Euclides Pereira Cintra, e com que, ao mesmo tempo, reverencia a memória do Professor Pedro Bernardo Guimarães, é obra que, por seu vero e lidimo cunho cientifico, veio para ficar, permanecer, fugindo, assim, ao caráter episódico e efêmero de quantas outras.

O vocábulo «história", de origem grega, significa informação, conhe cimento, pesquisa. Muito cedo se incorporou às línguas românticas através do latim, passando a designar a ciência que interpreta, no tempo, os eventos e acontecimentos da vida dos povos, dos homens e das idéias. Para atingir seus objetivos, busca as fontes, vai aos documentos, julga sua autenticidade, e recorre a ciências outras capazes de trazer-lhe subsídios e adminículos, podendo-se citar, entre diversas, a geografia, a sociologia, a etnografia, a genealogia, sem embargo de ter sempre, na sua exata posição, a filosofia, indiscutivelmente a base sobre que se assentam as disciplinas humanas. Den tro dessas coordenadas de seriedade científica, é que Armelim realizou seu trabalho histórico sobre Itajubá.

Dividiu-o em oitenta e cinco capítulos, emprestando-lhe, assim, larga abrangência.

Nos primeiros capítulos, discute a geografia e o solo da região, para depois referir-se aos seus primeiros habitantes. Fala, a seguir, sobre a fundação da cidade, a cuja frente esteve um sacerdote católico, de vontade determinada, o Padre Lourenço, que "como um novo Moisés, conduziu seus fiéis paroquianos à procura de uma nova Canaã sul-mineira, para nela assentar a nova sede da freguesia", a Freguesia de Nossa Senhora da Soledade da Boa Vista de Itajubá, marco inicial da mui nobre, culta e altiva cidade de Itajubá. Dá-nos conta de como aquela freguesia alcançou sua emancipação política, elevando-se, em 1848, à categoria de vila, com a deno minação de Vila da Boa Vista de Itajubá, para logo depois, em 1862, alçar-se a foros de cidade.

Meticuloso nas suas informações, não se esqueceu o Autor de mostrar a participação itajubense em todos os movimentos cívicos de Minas e do Brasil, como foi entre os outros, a sua contribuição à Guerra do Paraguai, em homens e em recursos financeiros.

Capítulo dos mais empolgantes, assinale-se com ênfase, é o que se refere à luta, sem tréguas, dessa cidade sul-mineira, pela abolição, feito que repercutiu em todo o país, pela razão de que Itajubá fora a primeira comuna mineira que extinguira dentro de seus muros a mácula da escravidão. Em 11 de março de 1888, já não havia escravos dentro de seus limites.

E os capítulos, na sua mais diversificada variedade, vão-se multiplicando na obra de Armelim Guimarães, para que possa o leitor intei rar-se da rica e fascinante história de uma cidade que, em Minas, ocupa

hoje posição de inegável destaque. Assim, fala-nos da sua expansão urba na; das suas estradas e meios de transporte; de seu comércio, ontem e hoje, assim como, do desenvolvimento de sua agricultura, pecuária e indústria.

Homem de inteligência e saber, Armelim Guimarães - alma c1v1ca por todos os títulos não lhe escapou o estudo da educação e cultura da gente itajubense, desde os primórdios da povoação, até nossos dias; educação e cultura que, sem favor, elevam e alcandoram Itajubá ao alti plano da inteligência mineira e brasileira, em meio às demais tantas ci dades, disseminadas por estes vastos territórios pátrios.

Ao arguto pesquisador não refugiram

as considerações e estudos da política municipal, tão do gosto dos mineiros. Destarte, desdobram-se os capítulos sobre o governo municipal na Monarquia e na República, oportunidade em que se apontam as grandes figuras da política mineira e brasileira, que, tendo seu berço em Itajubá, brilharam, por sua vocação, talento e probidade.

Conhecido apotegnia da sabedoria latina fala-nos do coroamento de uma obra: "Finis coronat opus''. Essa coroa não faltou ao trabalho de Armelim Guimarães. Depois de dissertar sobre a história da vida mate rial, política, social, educacional e cultural de Itajubá, trouxe-lhe a coroa que exorna sua obra, a saber, o estudo sobre a vida espiritual, a partir da fundação da gloriosa cidade mineira. Nesses capítulos, inteira-nos da vocação religiosa da família itajubense, com as minuciosas informações sobre suas irmandades, devoções e templos, sem excluir os demais credos.

No decurso de todo o seu trabalho, comporta-se Armelim Guima rães, como autêntico historiador, entendido o vocábulo no seu mais estrito sentido. Com efeito na condução de seus argumentos, usa os métodos e processos verdadeiramente científicos. Vai aos arquivos, aos documentos, aos registros, buscar as informações indispensáveis à construção da obra histórica. Faz referência a autores, transcrevendo-os e interpretando-os, aqui e ali.

Quanto à bibliografia, é indiscutivelmente a mais bem selecionada. São atlas, compêndios, enciclopédias, livros e revistas especializadas que foram consultados, para não se falar nas visitas a inúmeros arquivos e bibliotecas.

Como fontes subsidiárias, enumerem-se ainda as incontáveis in formações colhidas de pessoas esclarecidas, idôneas e cultas, pelo espaço de largo e extenso tempo.

HISTÓRIA DE ITAJUBÁ consagra definitivamente seu autor. Ho mem simples, modesto e infenso aos fugazes lauréis da glória, Armelim Guimarães revela-se cientista sério e consciente, o que nos leva a confir mar a assertiva de Oscar Wilde, para quem "Todo mundo pode faz er história; só um grande homem pode escrevê-la".

Não seria possível encerrar essas considerações descoloridas, sem uma palavra, não mais sobre o historiador, mas a respeito do escritor. Historiógrafos, com efeito, muitos existem por ai. Poucos, entretanto, como Armelim Guimarães, têm o domínio do vernáculo. Na sua linha de des cendência do celebrado e festejado autor de "A Escrava Isaura", é dono de estilo claro, simples, elegante e, sobretudo, escorreito. Frases, sentenças e períodos expungidos de máculas, mostra-se conhecedor profundo da língua de Camões.

Salve Itajubá, que tem, entre seus filhos, um Armelim Guima rães! Salve Itajubá, que tanto lhe fica a dever! Salve Itajubá, que se já era conhecida, mais ainda se projeta, no concerto das cidades mineiras e brasileiras! Seu filho Armelim Guimarães escreveu-lhe a história, que é plena e rica de feitos e glórias.

Salve Armelim Guimarães, o historiador de Itajubá! Salve Itajubá, cidade-luz das Gerais!

Belo Horizonte/Dezembro/1986

José Geraldo de Fària Professor Catedrático da UFMG Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais

NOTAS PRELIMINARES

A monografia que estou apresentando é a safra obtida na seara documental de livros manuscritos de vários arquivos, de amarelecidos e carunchados papéis, de obras de velhos cronistas e historiadores, de coleções de jornais antigos e da memorização de idôneos e provectos conterrâneos, além do pouco que eu próprio testemunhei, já setuagenário, como itajubense atento aos fastos de meu torrão. Há mais de quarenta anos venho cole cionando dados e material sobre o passado de minha cidade, e há mais de trinta venho colaborando semanalmente no jornal itajubense "O Sul de Minas", no qual já divulguei quase um milheiro de crônicas de assuntos históricos da região sulina de meu Estado natal. Essas publicações vêm-me propiciando ponderosas observações, retificações e avultadas achegas rece bidas de meus nobres e obsequiosos leitores, levando-me, desta forma, du rante tantos anos, no aconchego de meus conterrâneos, a uma esplêndida comunhão de convicções, de bairrismo e de conscientização de tradições, cujo amálgama trouxe-me o amadurecimento que me anima a agora apre sentar este volume.

E já faz 16 anos que elaborei uma História de Itajubá, a qual encaminhei ao Dr. Dermeval Pimenta, então Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. Este submeteu-a à crítica do consagrado historiador Augusto de Lima Júnior, que emitiu a seguinte apreciação:

Belo Horizonte,

26 de novembro de 1969

Dermeval Pimenta

Presidente do Instituto Histórico e Geográfico.

Ao devolver-lhe os originais da monumental obra História de Itajubá, de Armelim Guimarães, desejo expressar o meu prazer de verificar nesse magnífico trabalho, não só o excepcional brilho de inteligência de seu autor, como ainda a honestidade como his toriador que ele demonstra.

A geografia da região, os primórdios do povoa mento, a formação social e económica do que se denominou na comunidade mineira Itajubá, não só são apresentados de modo completo, como ainda com método de exposição didático e claro.

Creio que nenhum município no Brasil teve ainda uma monografia tão completa e exala como a cidade de Itajubá. Essa glória pertence ao seu ilustre filho, descendente de um dos maiores filhos de Minas: Bernardo Guimarães.

Atenciosam ente, subscrevo-me. Augusto de Lima Júnior.

Apesar de tão honrosa, animadora e autorizada opinião, minha História de Itajubá não foi então publicada, pois, o Parecer n.º 43, de 1.º de abril de 1970, de Odair de Oliveira, pessoa ligada à Imprensa Oficial do Estado, considerou excessivamente volumoso o trabalho apresentado. Pareceu-me, no entanto, judiciosa e aceitável a observação, e, refazendo inteiramente essa minha obra, procurei alijar todas as transcrições que, de fato, podem ser consideradas de menor importância, resumindo, ao má ximo, alguns desses documentos transcritos, e omitindo totalmente tudo aquilo que menos falta possa fazer ao contexto histórico. Ocorre, contudo, que durante esses três lustros de reelaboração desta monografia, muitos foram os fatos que ignorava, e que foram encontrados em novas fontes documentárias, os quais, sem prejuízo da súmula preferida, ora vão acres centados como matérias indeclináveis, de relevância nas tradições da ci dade do Padre Lourenço.

Assim procedi observando a máxima de Cicero dada por Leão III como divisa aos p esquisadores da história: "Ne quid falsi audeat, ne quid veri non audeat", isto é, nada dizer que seja falso, nada omitir que seja verdadeiro.

Já se pode nomear uma plêiade de pacientes e competentes pesqui sadores da história do sul de Minas, autores de obras sobre cidades ou vultos da região. Tive ocasião de ler trabalhos de Alfredo Valladão, Alípio Veríssimo da Silva, Amadeu de Queirós, Cónego Augusto José de Carvalho, Benefredo de Sousa, Bernardo Saturnino da Veiga, Geraldino Campista, H enrique Monat, J. Palazzolo, João Lopes de Paiva, Dr. José Ernani de Lima, Dr. José Guimarães, Jos é Alfredo Gom es, Monsenhor Jo s é do Patro cínio Lefort, José Alberto Pelúcio, José Wilson Serva, Júlio Bueno, . Pedro Bernardo Guimarães, Pompeu Rossi, Thomaz de Aquino Araújo e de outros autores, além d e muitos memorialistas autores de crónicas espersas, publi cadas em periódicos mantiqueirenses, a maioria dos quais já viajores da Eternidade. Essa respeitável galeria de intelectuais vem assegurar que o passado sul-mineiro não está totalmente preterido, e que as belas tradições não estão obliteradas na cultura da gente deste canto das Alterosas.

É lamentável, contudo, haver aventureiros de outras bandas, que se metem a escrever sobre estes rincões serranos sem ter lido esses au tores e, não raro, sem mesmo terem andado pelo sul das Gerais. Não vou citar os disparates que se têm divulgado pelos que não conhecem nem a geografia, nem o povo, nem as tradições, nem a história destas plagas al cantiladas da Mantiqueira. Com respeito a Itajubá, cumpre que preambular mente se advirta da existência, no século XIX, de duas localidades com o topónimo Itajubá: Soledade de Itajubá, ou simplesmente Itajubá, con forme aparece em alguns documentos e obras, e que é hoje a cidade de Delfim Moreira, e Itajubá, a atual cidade e município com esse nome, se parada da primitiva Itajubá por cerca de seis léguas. Essa duplicidade toponímica tem originado muitos enganos por parte de cronistas inadver tidos, que laboram em deploráveis erros, tomando estes referências históricas da já quase trissecular Delfim Moreira, a Soledade de Itajubá dos velhos idos, como se fossem fastos, datas, vultos e ocorrências da Itajubá hodierna...

Conquanto já relacionadas no final desta obra as principais fontes bibliográficas de que me vali na elaboração desta monografia, sinto-me no dever de, in limine, sublinhar alguns desses mananciais documentários, junto aos quais os imperativos da gratidão pedem a menção de nomes. Sou efusivamente grato a Francisco Azevedo Toledo, quem, quando oficial de Gabinete do Prefeito Municipal, ajudou-me e favoreceu-me na procura dos livros da antiga Câmara Municipal e do velho Executivo itajubense, volumes estes, em número de mais de cem, que, na maioria, se encontravam mal arquivados, alguns já semi-apodrecidos, abandonados em porão, em meio de entulhos e caixas de papéis imprestáveis, embora preciosos documentos do passado, desde os primórdios do lugar, tais como as Atas da Câmara dos dias do Império, algumas escrituras e registros diversos; ao Padre Agos tinho Picard que, como vigário da Paróquia de Nossa Senhora da Sole dade, me permitiu o exame dos Livros de Tombo; ao Padre João José de Almeida, vigário da mesma Paróquia, que posteriormente me franqueou todo o arquivo da Matriz, cedendo-me para consultas, os livros de balizados, casamentos e óbitos e outros livros mais que se encontram arquivados no Batistério do referido templo ( cumpre que se saliente a boa vontade e a presteza do sacristão Achilles Salomon, que me ajudou a vasculhar todo o arquivo paroquial); ao Padre Arlindo Giacomelli, a quem devo a consulta dos livros de Tombo de Delfim Moreira; ao Padre Aluísio Pereira Pinto, que me propiciou o exame do Livro de Tombo e outros da Paróquia de Piranguçu; ao Monsenhor Oswaldo de Barros Bindão, Vigário da Paróquia de Santo Antônio de Guaratinguetá, SP, a cuja gentileza devo os xerox de escritos que documentam a biografia do Padre Lourenço da Costa Moreira, o fundador de Itajubá; ao Padre Arquimedes Carvalho de Andrade, que pôs à minha disposição os livros do arquivo da Paróquia de São José; ao Monsenhor Kulay, secretário da Cúria Arquidiocesana de São Paulo, a cuja Diocese pertencia Itajubá no século passado, que, com cativante atenção, me remeteu cópias do que lá se encontra sobre a Paróquia de Itajubá; ao Cônego João Aristides de Oliveira, da Cúria Arquidiocesana de Pouso Alegre, que não pôs obstáculo em me dar informações do que necessitava;

aos eméritos e consagrados historiadores Monsenhores Raimundo Trindade e José do Patrocínio Lefort, este de Campanha, os quais igualmente me obsequiaram com suas atenções; ao Dr. José Ernani de Lima, João Pinto de Sousa, José Ramos Argemiro da Silva, Francisco Cascardo, Dr. Gaspar Lisboa, Sebastião Cabral dos Santos, Ernesto Nascimento Moura Júnior e José Petronilho que me deixaram à disposição coleções de jornais dos velhos tempos de Itajubá; a João Aldano da Silva, que me proporcionou a leitura dos livros de Atas do Clube Itajubense; a João de Oliveira, que me confiou as Atas dos primórdios das Irmandades do Rosário e de São Benedito; ao Cel. Cláudio Moreira Bento, Comandante do 4.º Batalhão de Engenharia de Combate e aplaudido historiador, que enriqueceu meu arquivo com dados históricos da brilhante Unidade sob seu comando; a o Sebastião Imar Martins Riera, Presidente da Câmara Municipal, a quem devo a pesquisa em todas as Atas do Legislativo Municipal desde a reversão da democracia, em 1947, até hoje.

E não disporia aqui de espaço se pretendesse mencionar as muitas centenas de cooperadores que me acudiram espontaneamente, durante essas quatro décadas de minhas pesquisas, com informações idôneas, livros, do cumentos, recortes, exemplares esparsos de jornais, fotografias (que em outra obra desejo reproduzir) ou que prontamente, como diretores ou pre sidentes de várias instituições, atenderam a consultas que lhes fiz.

Obviamente, nem tudo que logrei colher, nem todos os vultos que realizaram Itajubá, poderia eu incluir nesta súmula da história de Itajubá. Biografias, por exemplo, não figuram neste volume. Tenho em preparo outras obras sobre Itajubá que, volente Deo, irão preencher as lacunas desta, e terão os seguintes titulos: Efemérides Itajubenses, Famílias Tradicionais de Itajubá, Colm eia Itajubense (neste volume se incluirão as biografias) e Itajubá Contemporâneo.

Causa espécie o descaso e a apatia com que nossa gente brasileira, em grande maioria, cuida das coisas e dos acontecimentos do passado! Na Europa, e entre os outros povos adiantados, tal não ocorre. Veja-se só como os ingleses encaram, como sagradas deuteroses, as suas tradições. Assemelhamo-nos aos bugres, que nada registraram e nada sabem de seus ancestrais. Augusto Comte, que asseverava que "os vivos são sempre, e cada vez mais, governados pelos mortos", era porque reconhecia a imensa e pródiga lição que o pretérito nos dá. "L'Histoire n'est pas un problème; c'est une leçon" - lembra Sacy. "Beijemos a mão do passado, que é velho; a velhice é uma realeza" (Tobias Barreto, Discursos, em Obras Completas). E realeza que só aos inscientes e frígidos caberia preterir. "Devemos viver a vida andando para a frente, mas só podemos compreender a vida voltando para trás" Soren Kierkegaard, apud "História", n.º 8, pág. 7). "O presente foge diante de nós como uma sombra ligeira. Só o passado nos pertence; nele é que verdadeiramente vivemos. No passado se encontram as raízes das nossas afeições; dele procedem as luzes do nosso espírito; dele correm as fontes da sabedoria que nos é dado alcançar na terra" (Lúcio José dos Santos, A Inconfidência Mineira, 23).

Não posso esquecer-me de que a imprensa itajubense nasceu com a sã consciência do culto dos fastos e dos vultos idos. Seu primeiro vagido foi uma acertada mensagem de acatamento à lição e à obra dos antepassados. O primeiro número do primeiro jornal itajubense, que circulou em 12 de maio de 1872, o "Itajubá", trazia, nas primeiras linhas de seu artigo de fundo, e que foram, pois, as primeiras palavras impressas em Itajubá, esta sábia advertência: "A experiência, que é filha do tempo e da razão, nos ensina a refletir e deliberar com prudência em todos os atos da vida, porque a recordação do passado é uma proveitosa lição no presente".

É deprimente e inaturável permanecermos, nós, brasileiros, mudos ante a pergunta que nos faz o cético poeta persa Omar Khayyam: "Onde estão as pétalas da rosa de ontem?"

Não posso encerrar essas ponderações sem o registro do relevante empreendimento do jornalista João Aldano da Silva em minha cidade natal. Em 7 de novembro de 1984 fundou ele o Arquivo da Imprensa e de História de Itajubá já iniciado com valiosas coleções de jornais, de revistas, de ob ras diversas e enciclopédias. Visa essa organização a arquivar e preservar os periódicos já surgidos em Itajubá, bem como documentos, fotografias e pu blicações sobre a cidade de Itajubá. Para garantir a continuidade do Arquivo, e a conservação de todo esse material de pesquisa, de modo a poder chegar às gerações futuras como um precioso patrimônio cultural, João Aldano doou a duas entidades filantrópicas não só o imóvel em que se acha o acervo, situado no centro d a cidade, bem como todos os objetos que nele se encontram, as coleções de jornais e revistas, obras, máquinas de escre

ver, telefone, estantes de aço e demais móveis Tais entidades herdeiras,

conforme se registrou em Cartório, se comprometem a cuidar do Arquivo Histórico e garantir as suas finalidades.

Outra organização de relevante importância para a preservação do passado itajubense, é a Academia Brasileira de História, com a Delegacia local denominada Pedro Bernardo Guimarães, fundada pelo historiador militar Cel. Cláudio Moreira Bento, ora dirigida pelo Capitão José Sâmia, que muito vem fazendo para a continuidade dessa instituição.

Itajubá, novembro de 1985.

ANTES DO PADRE LOURENÇO

No município de Itajubá e suas circunvizinhanças já se têm en contrado vestígios e testemunhos de civilizações remotas que, sem dúvida, precederam, de muito, ao evento cabralino de 1500.

O cronista brasopolense José Amaral Júnior, em 1926, em com panhia de alguns parentes, visitou a Toca do Salão, estranha e curiosa gruta existente no cume de uma escarpada e invia montanha do município de Brasópolis, de acesso quase só possível a alpinistas ou por helicóptero. Conta ele em seu escrito:

"Pusemo-nos a caminho, fazendo o trecho da viagem, até ao meio da serra, em carro de bois e a cavalo, e, daí em diante, todos nós segui mos a pé até ao alto. Chegamos ao lugar onde fica a Toca do Salão, porém, em cima de uma das paredes de pedra maciça, do lado direito da referida Toca, para se penetrar no seu recinto foi preciso aplicarmos muita habi lidade, porque, de cima da enorme parede de pedra, tínhamos que descer agarrados nas árvores e nos cipós e, dum certo ponto à entrada da ca verna, por uma escada improvisada de paus roliços."

"Eis-nos na Toca do Salão. Na nossa frente um grande abismo que descia quase verticalmente até à raiz da serra; no entanto, as nossas vistas alegravam-se pelo lindo panorama que deparávamos: desaparecendo no horizonte, está situada a serra do Balaio, já no município de Santa Rita do Sapucaí. Além, a verdejante mata que se estende por muitas léguas de distância, e mais ainda uma faixa de águas cristalinas, como fita branca, dirigindo-se para Santa Rita do Sapucaí; era o Sapucaí." "Pelos meus apontamentos registrados na caderneta, fiz o cálculo aproximado das di mensões da Toca, sendo de 10 a 12 metros de entrada, por 2 a 2 e meio de altura e uns 15 metros de extensão. As paredes de pedra maciça, vão-se aproximando até se encontrarem com o teto, que também é uma laje de pedra côncava." "Logo na entrada da grande gruta está uma pedra em formato de sofá com seus encostos de cabeceira e espaldares, medindo, mais ou menos, 2 metros; do outro lado (direito), três tamboretes de pedra maciça. Na mesma direção está uma pedra em formato bem cons truído, como se fora feita por hábil escultor, uma tribuna em semicírculo na frente, e, em linha reta, na parte oposta, medindo mais ou menos 1 metro e 20 de altura por 1 e meio de extensão na frente, com meio metro de plano na parte de cima, do lado direito, em frente à tribuna de

pedra, está um bloco inteiriço de pedra em formato de m esa." "Uma advertência quero aqui deixar: é sobre o mo nstruoso teto da Toca, que é uma só pedra muito bem apar elhada, colocada habilmente sobre as l aterais, muito b em ajustadas, tudo indicando que foi assim feita por m ão de homem".

Que povo ou tribo teria sido essa que h abitou o antigo distrito de Itajub á, São Caetano da Vargem Grande, hoje município de Brasópolis? Há quanto tempo ali foram feitas essas obras? Pelo que descreve José Amaral Júni or, tão perfeito trabalho arquitetônico não poderá ser obra de nossos silvícolas.

Outro indício interessante para o estudo das eras milenares, que precede a história de Itaj ubá, é o achado arqueológico nas escavações do morro de São Benedito, no b airro urb ano do Morro Chique. Trata-se de valiosa peça numismática, soterrada a alguns metros de profundidade. Foi adquirida por João Barcelos de Toledo, funcion ário da Fábrica de Armas de Itajubá. Foi examinada pelo Museu Histórico do Rio de Janeiro, que esclar ece ser moeda u sada p elos fenícios na cidade de Aradus, ou, mais provavelmente, na ilha desse mesmo nome.

"Os fenícios diz João Ribeiro foram os intermediários da civilização antiga, entre todos os povos. Eram colonizadores e comerciantes e suas n aus enchiam de produtos e mercadores todos os povos". Em preendedores de arriscadas travessias oceânicas, fundaram os fenícios co lônias em inúmeras e longínquas plagas do mundo. Arrojados exploradores, extraíam o cobre e a madeira de Chipre, ilha por eles povoada. Na Es panha, a quantidade de prata que exploravam era tão grande que chegaram a fabricar âncoras desse metal p ara os seus incontáveis navios. Das ilhas britânicas levavam o estanho. Favorecidos pela inteligência e audácia, os dinâmicos fundadores de Cartago lançavam ao mar suas esquadras nume rosas, a pesquisar terras, como Sidon, Chipre, Sicília, Rodes, Cíclades, Cítera, Tiro, as colônias da Ásia Menor e do Mar Egeu e outros lugares em que pudessem introduzir a civilização e estabelecer a indústria e o comércio. Visitaram todas as costas até então conhecidas e cortaram to dos os mares Fundaram cidades desde o Líbano até à Península Ibérica, como Cádiz, onde se afirma que "los fenicos enseñaron a escribir a la humanidad", e edifi caram povoações d esde o sul da África até ao norte da Europa. Não é, pois, para admirar a conjetura de que os famosos produtores de vidro e de púrpura tivessem aportado a terras do Pindorama, e que pelas regiões sulinas das Alterosas houvessem andado no afã da colonização e exploração, e que perdessem objetos e moedas de seu país, depois sepultados por algum fenômeno geológico.

A importante moeda do Morro Chique traz no anverso o "busto com coroa mural da deusa Fortuna ou Tiché, à direita, cabelos suspensos", e no reverso a "Vitória, em pé, à esquerda, com uma palma. No campo à esquerda a data ZOP (ano 177) ". O ano 177 do sistema fenício equivale a 56 anos antes de Cristo. Mede 24 milímetros de diâmetro e é de bronze.

Representa o calco, unidade monetária tamb ém usada pelos gregos, e que equi vale aproximadamente a 4 centavos. In forma ainda E dgard de Araújo Rom er o, chefe da Seção d e Identificação de P eças Numismáticas do Museu Histórico, conforme documento que me apresentou João Bar celos de Toledo, que é do "tipo de moedas de pra ta tetradracmas, descritas por Rabelon em seu catálogo sobre Les Perses Achémenides, Cypres & Phenicies".

p a ra acr editar, pois, que os fení c ios estiveram em Itajubá.

Igualmente singular é a medalha de ouro, de 19 mm de diâmetro, encontrada em escavações feitas nas im ediações do antigo cemitério, há poucos anos. Está em poder de José Seixas de Siqueira, alto funcion á rio do IBGE. De um lado apresenta a efígie de provavelmente um inca (ta lvez de algum Capac), com a inscrição: AMOR I DEVOCION UNO INCA PESO. Do outro lado há um escudo heráldico e a inscrição: REPUBLICA INCA 1097. Assemelha-se a uma moeda, porém, traz coladas, uma de cada lado, duas alçazinhas, o que indica ter pertencido a colar ou bracelete. De um lado traz INCA com N; do outro, IMCA com M. Veleidades de quíchua? Teriam os adoradores do Sol andado mesmo por estas terras sul-mineiras?

Ainda enterrado a alguns metros de profundidade, foi encontrado um b elo alfanje bigúmeo na fazenda da Barra do Sabará, então pertencente a Antônio Bueno Siqueira (mais conhecido por Antônio Borges), no município itajubense. Contou-me Aldorino Siqueira Mendes, filho desse fazendeiro, que o curioso sabre, de cabo com placas de bronze e cruzeta do mesmo metal, fora achado em escavações feitas aproximadamente em 1925, e que não só oferecia a singularidade de se ter inexplicavelinente penetrado tanto no s eio da terra, como ainda não apresentava o aço de sua lâmina nenhum sin al de oxidação, como se novo fosse, apesar de ali se encontrar havia, talvez, muitos séculos.

Um ídolo de bronze foi encontrado na serra de São João, nas p r oximidades de Itajubá, num dos cortes de morro que se faziam para a Estrada de Ferro do Vale do Sapucaí, durante a construção desta, em 1891. Ficou em poder de um dos engenheiros da referida ferrovia. Tenho outras informações de semelhantes achados.

Recentemente me chegaram às mãos duas valiosas peças de pedra negra, encontradas em escavações nas imediações de São José do Alegre. Uma tem a forma de flor-de-lis, de aproximadamente 28 em de ponta a ponta d e suas pétalas arqueadas, com um furo longitudinal no pedúnculo, pelo qual deve ter sido encaixada uma h aste. A outra, em forma de meia-lua, assemelha-se à lâmina de uma ala barda dos tempos de Carlos V. Ambas essas p eças são finos lavores de escultura, rigorosamente simétricas e regulares, perfeitamente polidas, o que afasta a possibilidade de terem sido obras de í ndios.

Há ainda informações de indecifráveis inscrições rupestres, formadas de triângulos, quadrados, ganchos, figuras de animais, etc., encontradas

em rochas nas proximidades do penhas dos Marins.

Campestre e Pedralva, e

nas íngremes

Ainda anteriores à chegada do Padre Lourenço, e dos sesmeiros das primeiras horas da povoação nas terras de Itajubá, são os aborígenes e o quilombo da Berta, que serão assuntos de outros capítulos.

OS ABORÍGINES

Tenho em meu arquivo a atenciosa carta d e 16 de maio de 1950, de Modesto Don ati ni Dias da Cruz, Diretor do então Serviço de Proteção aos Índios, do Ministério da Agricultura, na qual assim informa:

"Índios da região de Itajubá Esta região está compreendida na área que hoje se considera como ocupada pelos índios Puri-Coroados até o início do século XIX. Nos mapas de localização das tribos indígenas do Brasil, elaborados por Curt Nimuendaju e por Loukotka, este é o grupo ali registrado.

"Informações sobre os Puri-Coroados podem ser encontradas em:

Curt Nimuendaju, Mapa in Handbook of South American Indians, vol. 1, Washington, 1946.

Alfredo Metraux, The Puri-Coroado Linguistc Family, vol. 1, págs. 523/530 (resume toda a bi bliografia referente a eles).

Chestmir Loukotka, Línguas Indigenas do Brasil, "Revista do Arquivo Público de São Paulo", vol. LIV, mapa, classificação lingüística e bibliográ fica.

Eschwege, Journal von Brasilien Oder Uernish Nachrichten aus Brasilien, Weimar, 1818, págs. 165/171; Brasilien, Die Neue Welt, Braunschwerg, 1830, págs. 233/243.

G. W. Freireyss, Viagem ao Interior do Brasil nos Anos de 1814/1815, "Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo", Vol. XI, 1906.

C. F. von Martius, Glossaria Linguarum Brasili ensium, Erlange, 1863, págs. 194/206.

Maximilian, Príncipe de Wied-Neuwied, Viagem

ao Brasil,

Coleção Brasiliana Gigante.

"Para mais amplas informações, consultar ainda Ayres do Casal, Debret, Rugendas, Ehrenreich, Saint-Hilaire, Guido Marliere, Nelson de Senna e Pedro Victor Renault".

Além da bibliografia indicada pelo Serviço de Proteção aos índios (hoje transformado em FUNAI), e de notas encontradas em enciclopédias, colhi ainda valiosas informações sobre os aborígenes em Itajubá em "O Estado de São Paulo", edição comemorativa do 4.º Centenário da capital bandeirante (1954), pág. 8; em Victor Silveira, Mina s Gerais em 1925, pág. 497, em Michael Haberlandt, Etnografia, Editorial Labor S/A, 1940, págs. 338/ 339, e, sobretudo, em Francisco de Paula Ferreira de Resende, magis trado campanhense, em Minas Recordações, edição de José Olympio, 1944, págs. 380 / 389.

Segundo esses autores, o grupo étnico Puri-Coroado, era, como a própria denominação indica, oriundo do caldeamento das duas grandes tribos autóctones, a nação dos Puris e a dos Coroados, estes últimos assim chamados por usarem rapar a cabeça, no alto, deixando em torno o cabelo em forma de coroa. Os Puri-Coroados não eram belicosos, mas, ao invés, muito mansos. Não faziam uso de suas armas senão quando encantoados pelo inimigo, ou nas caças de animais e aves de que se alimentavam. Viviam em completa nudez. Eram atrasadíssimos e, ao contrário dos seus ancestrais puris, esse povo miscigenado das plagas itajubenses não conhecia a cerâmica, nem o fabrico de redes e tinha por leito a própria terra.

Francisco de Paula Ferreira de Resende, que os conheceu, nos conta:

"Dava-se mesmo com eles uma circunstância que não deixa, quanto a mim, de ser um tanto curiosa. E essa circunstância, que não me consta tenha sido jamais observada entre os outros índios, vem a ser a seguinte: - que, em vez de altearem as suas camas, como é costume de quase toda a humanidade, estes índios, ao contrário, as tratavam, quanto podiam, de rebaixar; ou exatamente como fazem os porcos e alguns outros animais, as cavavam no chão, onde com o tempo ou com o uso mais ou menos prolongado, essas mesmas camas acabavam por ficar tão lisas, que se poderia dizer

Suas tabas eram ranchos muito toscos, formados de galhos encostados a uma cumeeira sustida por duas forquilhas, sem nenhuma amarração. Sobre os galhos prendiam folhas de palmito. "E essas çobertas, que eu não sei se eram simplesmente transitórias ou se tinham alguma coisa de mais ou menos permanentes, vinham a reduzir-se unicamente a isto: - e m fincarem eles no chão algumas cabeças de palmito, cujas folhas, ficando bem juntas e todas mais ou menos inclinadas para um único lado, acabavam por lhes fornecer uma tal ou qual guarida, que, embora pouco sólida e nada tivesse de muito impermeável, nem por isso deixava de lhes servir para ali passarem algumas noites ou para ali se abrigarem durante o dia contra o rigor das intempéries'' (Ferreira de Resende, op. cit.).

Viviam de frutas silvestres, de mel, da caça e da pesca. Se não fabricavam redes para dormir, teciam, contudo, as destinadas à pesca, de fios de tucum ou de embira, tiradas d a umba úba branca. Os arcos, faziam-nos d e guaricanga ou de catiguá, enquanto que as flechas eram fabricadas de taboca ou ubá. Na pesca, além da rede, usavam o timbó e armadilhas de balaios e covos de ta quara. Nada cultivavam. Desconheciam inteiramente a agricultura. Só aproveitavam o que a natureza lhes prodigalizava, sem outro trabalho senão o da colheita. Entre esses produtos da terra estavam as r a ízes, sobretudo a caratinga, então abundantes no Sul de Minas. É uma espécie de car á elucida o autor de Minhas Recordações porém mais duro. Tudo entre eles era de um primitivismo do éden adâmico. Inteiramente privados de qualquer espécie de ferramenta, "eles tinham por costume de arrancar, não só com o primeiro instrumento cavante que o acaso lhe s deparava, porém até mesmo muitas vezes com as próprias unhas" assim escreve o memorialista campanhense. "Assavam os alimentos em fornos subterrâneos ou cozinhavam-nos em internódios de taquaruçu ou, ainda, assavam a carne ao espeto" (Egon Schaden, "O Estado de São Paulo", edição de 25-01-1954).

Os exercícios venatórios, no que eram habilíssimos, praticavam-nos ain da como um mero divertimento. Amavam as danças de milenar tradição, r ealizadas nos terreiros da ocara iluminada pela lua, ao som dolente, senão lúgubr e, do membi e do curimbó. Alguns d esses índios furavam as orelhas, as faces e os lábios, e exibiam tatuagens bordadas por todo o corpo, feitas com tinta azul, fato que Ferreira de Resende, na sua já citada obra, achou

sobremaneira curioso, pela razão de, no sul de Minas, não conhecer ele,

" no m ato, n enhuma substância que dê uma cor perfeitamente azul". Exímios nadadores e amantes das torrentes fluviais, navegavam o Sapucaí e o Lourenço Velho em jangadas e, nas cheias, montados em troncos de árvores.

Aqueles, nos quais predominavam os traços da casta dos Coroados, eram corpulentos, belos e de pele mais clara do que os outros nos quais mais se evidenciava o sangue puri, de menor estatura e mais medrosos. Puri significa "gente mansa ou tímida, e, com efeito, apenas observavam homens civilizados, deitavam a correr, mas não feriam nem matavam. Muito fácil de domesticar" (Enciclopédia Jackson).

Não há notícia d e antropofagia entre os Puri-Coroados. Supersti ciosos, temiam feitiços. R econheciam a existência de Deus, autor de todas as coisas, e acreditavam na sobrevivência da alma. Por isso, "crentes de que todos iam para o céu, depositavam nos sepulcros uma escada, querendo significar com isto a subida das almas para o Empíreo" (Enciclopédia

Jackson).

E essa tribo resultante dos dois grandes grupos étnicos d esses nossos brasis não habitava somente o território sul-mineiro, onde mais perma n eceu e mais numerosa era, mas também é assinalada sua presença em muitas outras localidades do Sudoeste e do Sul do País. "Entre o vale do Paraíba e a serra da Ma ntiqueira, e prolongando-se para o Nordeste

até o Alto do Rio Doce, estendia-se outrora o domínio das tribos da família lingüística puri-coroada. Hordas inteiras dessas tribos foram reduzidas a escravos n as zonas de mineiração. Em princípios do século passado contavam ainda umas duzentas aldeias, embora pouco populosas" (Egon Schaden, op. cit.). "La escuela histico-cultu ral distingue en América del Sur: pueblos recolectores, gucs o botocotudos y puri-coroados, habitantes del Gran Chaco, P ampas y Tierra del Fuego, además de los araucanos, antes de influir en ellos los incas hortelanos del Amazonas y Orinoco, araucos, caribes y guarani-tupo pueblos cultos de las mesetas y valles andinos, chibchas e imperio de los Incas" (Michael Haberlandt, Etnografia, Colección Labor,

Até o final do século XIX ainda existiam índios no Município de Itajubá, bastante extenso naquele tempo. Numa notícia sobre a construção da capela do b airro da Rosetinha, a quase cinco léguas da cidade, assim informava o jornal "Itajubá", n.º 23, ano XVI, de 8 de setembro de 1889: "A capela da Rosetinha acha-se a 1400 metros acima do nível do mar; as terras são fé rteis e produzem todos os cereais e fumo, ou tabaco, principal lavoura do bairro. O povo é simples, eminentemente católico, sóbrio, laborioso, dócil, notando-se famílias inteiras de aborígines civilizados".

No começo deste século assim registrava o jornal "Gazeta de Itajubá" de 20 de novembro de 1904: "FREI CRISPIM - Esteve nesta cidade, tendo ontem de regressar a Pouso Alegre, este venerando congregado dos Capu chinhos, que atualmente percorre diversas localidades esmolando para a catequese dos índios Coroados, ao sul de São Paulo".

Conquanto a informação geral é de que os Puri-Coroados desconhe ciam a cerâmica, tem-se encontrado peças de barro cozido em Itajubá, de procedência indubitavelmente indígena. Nas escavações para a retificação do rio Sapucaí, na várzea do Pacatito, foi encontrada uma igaçaba, des pedaçada, em parte, pela caçamba da máquina. Teria sido a de algum cacique ou pajé nela sepultado. No cume das altaneiras penhas do Morro Grande, junto à área urbana, já se encontraram urnas funerárias, que os roceiros, não conhecendo o costume dos nossos bugre, denominam panelões. Alguns rústicos machados de sílex tenho visto em casa de moradores de bairros rurais, guardados e tomados corno pedras-de-raio, que os ingênuos possuidores acreditam descidas do céu com o relâmpago... Presumivelmente, esses e outros objetos que poderia citar são vestígios de outras tribos, de mais adiantada civilização, anteriores aos Puri-Coroados.

Benefredo de Sousa, em seu livro Datas e Falos da Terra do Rio Verde (Três Corações), pág. 152, diz que entre 1893 e 1900 "os proprietários da Fazenda Campo Lindo, ancestrais de Alexandre Vilela, ao escavarem um pasto fronteiriço à sede da fazenda, descobriram vários camotins, ou igaçabas, sinais evidentes de tibacoera (cemitério de índios) naquele local. Alguns desses objetos são ainda conservados pela família", e foram em prestados p ara figurar no museu da Cidade de Três Corações, em 1960. Encontros semelhantes têm ocorrido em outras localidades sul-mineiras.

Assim eram os Puri-Coroados, os primitivos itajubenses.

nos

E vestígios do índio no município são ainda alguns topônimos, quais prevaleceu sua fala genuína: Itajubá, Jerivá, Juru, Anhumas,

Sapucaí,

Piranguçu,

Capetinga...

DESCOBRIMENTO DO RIO SAPUCAÍ

O Sapucaí é o grande rio de Itajubá. Divide a cidade bem ao meio. É r elevante sua importância no progresso e na vida da cidade, sobretudo no passado, com o favorecimento da navegação. É o fertilizador do grande vale p elo qual serpeia, recolhendo as águas de vários tribu tários menores, tão ligados às tradições itajubenses, entre os quais o pis coso Lourenço Velho e o Ribeirão José Pereira, que iluminou a cidade no início do século, e que também atravessa a cidade.

O primeiro civilizado que divisou o Sapucaí, afirma-se ter sido João Pereira Botafogo, em 1596. Não se tem notícia segura de outro serta nista que o tenha precedido nessa arrojada empresa. É ele quem, "costeando o Paraíba, transpõe os divisores de água e chega aos vales dos Rios Verde e Sapucaí, depois de se encontrar com Martim de Sá que, ao que se diz, viera do Rio de Janeiro, recalcando Tamoios" (M. Cavalcanti Proença, Ribeira de São Francisco, pág. 85). O descobrimento do Rio Sapucaí deve ter-se dado na altura de Paraguaçu ou pouco mais abaixo do Carmo do Rio Claro.

"Quando, e por onde se verificaram as primeiras entradas para as Minas do Rio Verde? Vinha de longe, de muito longe, o conhecimento do alto Rio Verde e do Alto Sapucaí. Já no último decênio do século XVI, haviam sido perlustradas essas regiões pela importante bandeira, no Rio de J a neiro organizada por Martim de Sá, em 1597 (e da qual fazia parte Antônio Knivet, o célebre marinheiro de Cavendish), para socorrer os Guaianases, que tinham sido acometidos pelos Tamoios. É o que se vê nas narrativas de Knivet sobre a mesma, interpretadas pelo alto saber de Teo doro Sampaio, no trabalho Peregrinação de Antônio Knivet no Brasil do Século XVI.

"P ondo-se a caminho, a bandeira - que do Rio de Janeiro seguiu para P aratí, transpôs a Serra do Mar, e atravessou o Paraíba - ascendeu, por fim, na turalmente pela garganta do Buquira, a Serra da Mantiqueira, e, por mais de uma vez, viajou no alto dos campos, pela região das cabeças do Sapucai e do Rio Verde" (Alfredo Valladão, Campanha da Princesa, vol. I, págs. 39/4 0).

Houve vários e famosos sertanistas que se aproximaram do Sapucaf nos séculos XVI e XVII. Entre outros, mencionam os historiadores a Afonso Sardinha, que "havia descoberto as minas de J aguamimbaba (Mantiqueira) pelos anos de 1597, alargando-se, portanto, o campo de atividades, em que ardia o Administrador Geral (D. Francisco de Sousa), que procurava em pregar-se entabulando as explorações e promovendo a descoberta de outras jazidas. De fato, saindo corajosamente neste propósito, passou por J agua mimbaba e daí desceu à região do Sapucai, acompanhado do naturalista alemão Glimmer, que foi o primeiro homem de ciência que penetrou em nosso território" (Diogo de Vasconcelos, Hitória Antiga de Minas Gerais, pág. 21).

No início do século XVII, "saíram Diogo Gonçalves Laço e Francisco Proença, moço fidalgo da Câmara do Infante D. Luís, os quais, tomando o rumo de Araraquara e Moji, vieram alcançar o leito do Sapucaí, por onde subiram, perlustrando o Rio Grande, e voltaram pelo Embaú" (Diogo de Vasconcelos, op. cil., pág. 22). Embaú é hoje Cruzeiro, SP.

Na Biblioteca Nacional existe um roteiro, publicado por Orville Derby em Os Primeiros Descobridores de Ouro em Minas Gerais. Neste ro teiro "se fazem referências a minas existentes no alto Sapucaí", "já conhe cidas estas, anteriormente, por Bartolomeu da Cunha" (Alfredo Valladão,

"É positivamente certo que, pelos anos de 1692 a 1693, se achava perfeitamente conhecida a existência de ouro no Alto Sapucaí e no Alto Rio Verde (Alfredo Valladão, op. cit., pág. 46).

Mas, conforme bem lembra o maior historiador da Campanha da Princesa, o douto Alfredo Valladão, até "1737, apenas vaga e atemorizadora noticia chegava à Vila Rica, das minas do Rio Verde, situadas no Sul da Capitania de Minas Gerais, entre o Rio Verde e o Sapucaí. No ano anterior, entretanto, assumia interinamente a governo da Capitania Martinho de Men donça de Pina e Proença que, ia para mais de dois anos, já aqui se en contrava como alto comissário da Metrópole, trazendo um regimento com amplos poderes, para a severa fiscalização das minas, visada a máxima arrecadação" (Op. cit., pág. 31).

então que aparece o intrépido Cipriano José da Rocha, ouvidor de São João dei-Rei, que, "com todo o destemor e máxima diligência", diz Valladão daria cumprimento à missão diretamente confiada a Mar tinho de Mendonça. Pois é esse bravo Cipriano, ouvidor são-joanense, quem, apesar da precedência de outros sertanistas e exploradores, se arvorou em descobridor do Rio Sapucai...

O ofício histórico que esse Cipriano José da Rocha enviou ao Go vernador interino Martinho de Mendonça, · dá conta de todas as diligências tomadas e das ocorrências verificadas no descobrimento do Sapucaí. Vem

transcrito, na íntegra, em suas obras, por Xavier ela Veiga, Alfredo Valladão, Júlio Bueno e outros estudiosos do Sul de Minas. Declara Cipriano nesse documento que, "mal convalccido", partira de São João del-Rei em 23 de setembro de 1737 "para o descobrimento das minas do Rio Verde, só fa migeradas por uma obscura notícia de alguma pessoa que ocultamente dava mantimentos aos criminosos que se refugiavam naqueles desertos"; que, por força de suas iniciativas, romperam-se "matas e sertões", franqueando a estrada a quaisquer pessoas, fazendo recuar todos os jagunços perigosos que "espalhavam vozes" e procuravam infundir terror aos que se aproximavam daqueles terrenos; que fora ele o descobridor do Rio Sapucaí, ajuntando a essa asserção as seguintes informações:

"O Rio Sapucaí, só conhecido pela tradição dos antigos paulistas, fiz descobrir pelos sertões destas minas por diligências e despesas minhas, até que pessoalmente fui às suas margens, e o passei em canoa que mandei fazer. É o rio abundante de águas, maior em muitas partes que o Rio Grande, porém, de vagarosa corrente. Mandei explorá-lo para as suas ca beceiras; acharam-se disposições de ouro e também me informaram que navegando três dias acima se comunicarão com as minas do Itajubá".

Observe-se que o Itajubá aqui mencionado é hoje o município e cidade de Delfim Moreira. A atual Itajubá ainda não existia.

Sapucai quer dizer rio das sapucaias, isto é, rio que canta, rio que grita. O nome foi dado pelos índios em alusão às lecitidáceas que, quando fustigadas pelos ventos, freqüentes no vale, produziam silvos seme lhantes a gemidos. Daí chamarem eles sapucaia, isto é, árvore que chora, árvore que geme, a essas lecitidáceas, então existentes com abundância em quase todo o vale, sobretudo nas margens e barrancas do rio, onde eram mais aglomeradas.

Poetas e romancistas muito se valeram da sapucaia para adornar suas composições. Gonçalves Dias nos Timbiras, José de Alencar em Minas de Prata e O Guarani, por exemplo. Os índios, quando, espantados, pela primeira vez viram galinhas, que eles desconheciam, as quais vieram a bordo da capitânia de Pedro Alvares Cabral, deram-lhes o nome de sapucaia, para designar a ave que cacareja alto, que grita... A informação é de Basílio de Magalhães (História do Comércio, Indústria e Agricultura, 3.ª edição, 308).

O maior rio itajubcnse emprestou o seu nome a um dos mais ilustres titulares do Império, o Marquês de Sapucaí (Cândido de Araújo Vianna), mineiro, nascido em Sabará (1793-1875). Foi deputado, senador, presidente de províncias, ministro, . conselheiro de Estado e presidente do Instituto Histórico Brasileiro, por muitos anos. A rua dos desfiles carna valescos, no Rio de J anciro, tem o seu nome...

GEOGRAFIA DE ITAJUBÁ

Itajubá, cidade e município do Sul do Estado de Minas Gerais, se acha a 22° 26' de latitude meridional, e 2° 33' de longitude oeste do me ridiano do Rio de Janeiro. Ou, mais acertadamente, 22° 25' 30" de latitude sul, e 45° 27' 20" a oeste do meridiano de Greenwich.

O centro da cidade está, em média, a 848 m de altitude. Em junho de 1950 estiveram na cidade os técnicos da Seção de Nivelamento do Con selho Nacional de Geografia, órgão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. A referida equipe, chefiada pelo engenheiro Clóvis Mota de Alencar, , a presentou as seguintes altitudes de Itajubá

Piso da ponte de cimento Randolfo Paiva Porta da Matriz de N. S. da Soledade Chapa do monumento de Venceslau Brás Trilho da Rede Mineira de Viação (RFFSA)

Nas penhas e morros do município encontram-se alturas que vão de 1. 000 a 1. 800 metros. O cume da Serra da Agua Limpa, nas divisas com Delfim Moreira, está a 1. 900 metros de altitude, o ponto mais elevado do município.

O Almanaque Sul-Mineiro, de Bernardo Saturnino da Veiga, assim posicionava Itajubá, em 1874: "Dista esta cidade, da Corte, 60 léguas; de Ouro Preto, 73; de Pouso Alegre, sede da Comarca Eclesiástica, 11; da Vila do Paraíso, 7; da Cidade de Cristina, 7; da Campanha, 16; da estação da Boa Vista (SP), na Estrada de Ferro D. Pedro II, 20 léguas". Roberto Capri, em Minas Gerais e Seus Municípios, localizava a cidade a 427 quilô metros do Rio de Janeiro, 419 de São Paulo e 815 de Belo Horizonte. Agora, na era do asfalto, ficou Itajubá a 324 quilômetros do Rio de Ja neiro, 284 de São Paulo, 448 de Belo Horizonte (em linha reta, 317) e 1.041 de Brasília. Está ligada à Rodovia Fernão Dias, a 70 km, no trevo de Pouso Alegre, e a 84 km, em Lorena, SP, com a Rodovia Presidente Dutra.

O Município de Itajubá limita-se, ao norte, com os Municípios de São José do Alegre e Maria da Fé; a leste, com Delfim Moreira; ao sul, com Venceslau Brás e Piranguçu; a oeste, com Piranguinho.

As terras itajubenses estão nas encostas da Mantiqueira, e o conjunto geográfico é formado das seguintes serras principais: do Juru, do Ano Bom, do Goí-abal, do Lourenço Velho, ao norte; da Agua Limpa e dos Toledos, a leste; do Pouso Frio, ao sul; o Morro da Piedade e outras elevações me nores, a oeste.

Machado de Assis, em A Semana do Rio de Janeiro, edição de 17 de julho de 1892, discorrendo sobre a falsa aparência dos homens, dizia: "Há desses corações, nevados por cima, como estão agora as Serras de

Itatiaia e de Itajubá, e contendo em si as lavas que o Etna está cuspindo desde alguns dias" (Obras Completas, vol. 24, edição Jackson, pág. 82). Certamente o criador de Dom Casmurro, para essa sua comparação literária, tomou a Serra da Mantiqueira, onde está o Itajubá dos velhos tempos, hoje Delfim Moreira.

Junto à cidade estão os morros que, no século passado, tinham, alguns, denominações hoje desconhecidas: morro do Reservatório (o da caixa dágua, que to. mbém já se chamou de Morro do Dr. Miguel Vianna, e Morro das Corujas), Morro da Batalha (o dos Canudos e do Bairro Oriente, Morro do Potrciro (o do cemitério), Morro de São Benedito (Morro Chique), Morro da Boa Vista (Morro do Zequinha Pereira), Morro do Cafezal (no qual, por muitos anos, esteve a torre da ZYI-5 Rádio Itajubá), Morro Grande, Morro de São Sebastião, de Santo Antônio, de Santa Rosa, do Pinheirinho e a longa cadeia de elevações que vai do morro que, ligada ao Bairro Oriente, se prolonga até atingir a rodovia asfaltada de Maria da Fé.

Parte do Morro de São Benedito foi, no princípio do século, reti rada sob a direção técnica do Engenheiro Fritz Hoffmann, que removeu as terras por meio de jato de água bombeada do Ribeirão José Pereira. As terras levadas pela água corriam para o brejo e a grande depressão existentes onde ora está a Praça José Brás e imediações, nivelando-os, aterrando-os. O Morro de São Benedito ficou reduzido a pequena elevação, numa área hoje completamente urbanizada.

A bacia do Sapucaí é a principal do sistema potamográfico do Sul

de Minas. Não vou aqui descrever todo o curso do importante e "remisso flúmen de minha terra" (verso de Idilius, poeta itajubense), desde sua nascente a quase mil metros de altitude, nas divisas com o Estado de São Paulo, até a sua união com o Rio Grande. Será assunto para uma ampla monografia da história e geografia do Sul de Minas. Há excelentes des criações de Franklin Massena, Geraldino Campista e Gerber sobre o Sapucaí e seus afluentes, as quais mencionarei na aludida obra. Restrinjo-me, . por ora, à sua passagem pelo território Itajubense.

Depois de receber as águas do Rio de Bicas. e de, em longo perc urso, servir de divisor entre os Municípios de Itajubá e Venceslau Brás, o Rio Sapucaí vai encontrar-se com o Rio Santo Antônio que chega das t erras de Delfim Moreira logo depois de receber o córrego da Serra Clara e o Ribeirão do Salto. É exatamente na confluência com o Santo Antônio que o Sapucaí entra no Município de Itajubá, cortando-o ao meio, de este p ara o oeste, e, ao sair do território i tajubense, une-se a um de seus maiores tributários, o Lourenço Velho, o qual atravessa o Distrito do Rio Manso e p ercorre longa distância servindo de divisa entre os Municípios de Maria da Fé, São José do Alegre e Itajubá, até despejar suas águas no Sapucaí no local em que exatamente deixa este o Município de Itajubá. O Lourenço Velho também já foi, no século passado, o divisor das dioceses de Mariana e de São Paulo.

O Sapucaí entra na cidade pelo bairro urbano Santa Rosa, e sai pelo da Boa Vista, dividindo-a em duas partes iguais. Dentro do município, o mais importante de seus afluentes, da margem direita, é o Ribeirão José Pereira, que tem origem na Serra da Agua Limpa e que vai despejar-se no Sapucaí já dentro da cidade. Da margem esquerda, os mais notáveis desses afluentes são o Córrego da Estância, o Ribeirão das Anhumas (estes dois nascem na Serra do Pouso Frio), o Ribeirão Piranguçu e o Ribeirão dos Antunes, este já nas divisas com Piranguinho.

O Rio Sapucai percorre, desde sua nascente até à barra com o Lourenço Velho, na saída do município, uma extensão de 48 km, num vale formado, lado a lado, de altíssimas e imensas vertentes da Mantiqueira. Essa conformação topográfica vem causando, durante as chuvas, sérios danos às populações ribeirinhas, sobretudo na cidade. As chuvas torrenciais e as trombas dáguas, despencadas nas cabeceiras e nas intermináveis escarpas, correm céleres para o Sapucaí e seus tributários, enchendo-os rapidamente com o desastroso volume de água, inundando as várzeas e a parte baixa da cidade, derrubando casas e desabrigando centenas de famílias.

Algumas dessas enchentes ficaram tristemente assinaladas na his tória de Itajubá, tais os danos vultosos e sinistros causados. Registrou nossa velha Câmara a de 20 de março de 1874, que chegou a atingir o Largo dos Passos (atual Praça Teodomiro Santiago). A "Gazeta Comercial", jornal itajubense. na edição de 16 de janeiro de 1881, noticiava uma inundação de assustadoras proporções, ocorrida a 9 daquele mês e ano. Ainda está na lembrança de muitos itajubenses a grande cheia de 2 de fevereiro de 1945, não só pela altura atingida, quase igualando a de 1874, como pela rapidez com que as águas subiram, pouco tempo permitindo para que se acudissem pessoas e objetos, e se abandonassem as casas da área justafluvial mais baixa.

A solução para o grave problema ·era, como já se projetava desde o século passado, a retificação do Rio Sapucaí. Na sessão de 13 de janeiro fazia constar em Ata o Governo Municipal:

"Reconhece a Câmara o quanto é necessária a mudança do curso das águas do Rio Sapucaí, e por isso nomeou uma comissão dos concidadãos Ten.-Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva e Major Joaquim Inácio Vilas -Boas da Gama, para que estes prestantes cidadãos confeccionassem uma planta e orçamentos necessários". Nessa mesma sessão deliberou-se solicitar da Assembléia Legislativa Provincial uma verba para essas obras. Porém, nada então se realizou. em trabalhos de retificação do rio.

Dezoito anos mais tarde, a 28 de outubro de 1882, o "Itajubá" dava a notícia da aprovação, pela Assembléia Provincial, em 3.ª discussão, do projeto do Dr. Silvestre Dias Ferraz Júnior, que concedia a verba de 20 contos de réis para a mudança do leito do Sapucaí, junto à Cidade de Itajubá, Na edição de 30 de dezembro do mesmo ano, o referido jornal informava haver sido sancionada tal concessão. No entanto, a 1.º de fe vereiro de 1883, lia-se na Câmara Municipal uma representação de mais

de cem ilustres itajubenses, que rogavam se expusesse à Presidência da Província a situação, plei teando torn a r-se "efetiva a quota de 20 contos d e réi s, votad a p ela Assembléia Provincial p ara a fatura do corte do Rio Sapucaí, n esta cidad e". Mas, na sessão de 16 de agosto do mesmo ano, o Governo Municipal de Itajubá tomava conhecimento de um ofício do Pre sidente da Provín cia, datado d e 3 de agosto de 1883, "fazendo sentir à Câm ar a n ão p od er em ser entregues as quotas votadas pela Assembléia Pro vincial, p ara mudança do leito do Rio Sapucai e canalização de água p otável n esta cidade, visto n ão haver na Lei do orçamento vigente ru b rica p rópria onde seria classificada e ssa despesa"... Nessa m esma r e união, os E d is itajubenses de cidiram enviar novo ofício ao Governo Provincial, suplicando p rovidên cias no sentido de não fracassar a pleiteada quota.

Verdade é que, n aquele tempo, nenhuma obra foi realizada para p ôr cobro às d esastrosas chei as do Sapucaí, que permanecia com suas inú mer as curvas, em longas e fechadas alças e costadas pelas várzeas de Santo Antônio, d e Santa Rosa, do Pacatito da Varginha e das proximidades de Pirangui nho, r etendo as águas, impedindo-lhes o escoamento rápido, ocasio nando os transbordamentos catastróficos por ocasião das chuvas de dezembro, janeiro e fevereiro.

Em 1949, p ediu o Prefeito Dr. Sebastião Pereira Rennó, ao Depar tamento de Obras e Saneamento, _ a inclusão de Itajubá no programa de me lhoramentos d e cursos hidrográficos, conforme já vinha o referido Depar tamen to procedendo com o Rio Verde, no Município de São Lourenço. Em resposta, em Ofício d e 30 de agosto de 1949, _ o Dr. Camilo de Meneses; Dire tor Geral · do DNOS (Departamento Nacional de Obras e Saneamento), aquiescera na inclusão do Sapucaí no · programa de estudos, e já no dia 7 de setembro um avião especial trazia a itajubá o Dr. Camilo de Meneses, acompanhado d e seus engenheiros auxiliares Drs. Eduardo Secades e Waldir Assad. Examinadas cuidadosamente todas as zonas inundáveis da cidade, o Dr. Camilo prometeu dar os primeiros passos para a premente e tão d esejada r etificação, assegurando que o problema das enchentes em Itajubá era muito mais gra ve do que ele poderia imaginar. Nada, contudo, então se realizou além desses entendimentos.

O Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra foi quem tomou a iniciativa de solucion ar o problema do Sapucaí. Esse parlamentar, na r eunião de 29 de setembro de 1953, da Assembléia Legislativa, expôs pormenorizadamente o perigo e os prejuízos que o Rio Sapucaí oferecia a Itajubá na. ocasião das ch eias, t, alientando a urgência d e uma. solução, , procurando justificar o Requer im ento de n.º 1. 054, que então encaminhav, a ao Legislativo Estadual, n o qual pedia o empenho da Casa junto às aútoridades competentes para que · se r éalizassem logo essas obras. Endereçou ele, em 2 de outubro de. 1953, uma cartá ao Dr. Camilo de Meneses, Diretor Geral do DNOS, recla m ando a concretização dessas obras. A resposta veio em 12 do mesmo mês, prometendo providências. Em 11 de fevereiro de 1957 o Deputado Cintra dirigiu uma nova carta ao Dr. Camilo de Meneses, expondo uma vez mais a urgência que a situação exigia, sugerindo, além da retificação, a constru-

ção de barragens no Alto Sapucaí, nos Córregos do Paiol e do Serrote, no Ribeirão Marmelo e um a outra nos Ribeirões Jacuí, São Bernardo e Itererê. A carta topográfica, com a indicação dessas barragens, foi feita, a pedido do Deputado Cintra, pelo Dr. João Baptisla Ricci.

Em 19 de mar ço de 1957, em radiograma, recebia o Deputado Cintra a notificação de que o Presidente da República havia encaminhado o pedido ao Ministério da Viação e Obras Públicas. Em 3 de maio do mesmo ano o referido Deputado r ecebia do Dr. Camilo de Meneses uma carta na qual se mostr ava desfavorável às barragens e optava por uma "dragagem do Rio Sapucaí". Do ·Gabinete Civil da Presidência da República, em 18 de julho de 1975, o Cel. Afonso Heliodoro dos Santos dav, a ao Deputado Cintra informações sobre o andamento do pedido. Do DNOS, em 7 de junho de 1957, informava Cleantho de Paiva Leite ao Gabinete Civil da Presidência da República, que as obras reclamadas pelo Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra para solucionar o problema elas inundações em Itajubá estavam em estudos, e falava da necessidade do levantamento topográfico de mais 5 km do Rio Sapucaí, e que. "quanto à execução das obras", o DNOS informava que "a única possibilidade, dada a carência de equipamentos", era "desta car-se para Itajubá, dentro de alguns meses, o dragline atualmente em ser viço, d e caráter mais urgente, na Cidade de Passa-Quatro".

Incansável que foi na luta para a retificação do Sapucaí, o Deputado Cintra, em 21 de agosto de 1957, end_éreçou uma carta ao Presidente Juscelino Kubitschek expondo o problema. Em 29 de outubro do mesmo ano, Oswaldo Maia P enido, Subchefe do Gabinete Civil da Presidência da República, deu ao Deputado Cintra a seguinte informação:

"Em atenção à correspondência dirigida por V. · Ex.: i- ao Senhor Presidente da República, solicitando a canalização do Rio Sapucaí, . em Itajubá, MG, cumpre-me comunicar-lhe que 0 Ministério da Viação e Obras Públicas, consultado a respeito, informou que o equipamento destinado ao serviço em causa já seguiu. para o local de. operação a fim de iniciá-lo".

Um estudo e traçado já se encontrava elaborado pelo competente Engenh eiro Dr. _. Luís Goulart de _Azevedo, Prefeito, em 1955 e 1956. Foi graças aos _e sforços de seu sucessor Antônio Rennó Pereira (Tota Rennó), do Dr. Aureliano Chaves de Mendonç; e do Deputado Euclides Cintra que, finalmente, em 11 de novembro de 1957, tiveram início os trabalhos · de retificação do Rio Sapucaí. É de importância histórica o Ofício de n. 399, da Câmara Municipal de Itajubá, de 13 de setembro de 1957, endêreçado ao b epútado Cintra:

"A Câmara Municipal de Itajubá, por requerimento do edil João Pereira de Andrade e Silva, apresentado na Sessão de 3 do corrente, aprovou seu r econhecido louvor a V.. Excia., não só pelos excelentes serviços pres tados a Itajubá e seu povo, como também pela sua valiosa ajuda quando da audiên cia concedida ao DD. Prefeito desta cidade, Sr. Antônio Rennó Pereira, e seus ilustre Engenheiro Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em que fi caram assentadas, com

segura nça, as b ases para a solução do angustioso problema das enchentes em Itajubá". É d ocumento assinado por Cyrillo Rodrigues de Sousa, Secre tár io em exer cício do cargo de Presidente d a Câmara.

Os trab alhos fo ram iniciados com duas possantes dragas, a alguns quilôm etros abaixo d a cidade. Uma singela solenidade realizada no próprio local mar cou o acontecimento, com a presença do Prefeito Tota Rennó, do Dr. Aureliano Chaves d e Mendonça (então Engenheiro da Prefeitura), do Vigár io Padre Agostinho Picard e de v árias outras autoridades, quando falaram alguns oradores, entre os quais o Prefeito Tota, os Vereadores Dr. Vicen te de Sales Dias Filho e Cyrillo Rodrigues de Sousa, e ainda o Ten.-Cel. Eduardo Congro, Comandante do 4.º BECmb.

Quase doze anos durar am os trabalhos de retificação, pois só em 1969 foi que as máquinas chegar a m à ponte da Fábrica de Armas, ponto final da obra.

O Ribeir ão José Pereira, que igualmente atravessa grande parte da cidade, também tem inundado a área urbana do centro e da baixada do Pinheirinho, sobr etud o quando trombas dágua caem nas vertentes das Serras do Jurn, dos Toledos, da Água Limpa e de outras encostas do grande vale. Também já está r etificado no seu percurso urbano, mas uma vazão mais rápida, nas ocasiões dessas cheias, até despejar-se no Sapucaí confluên cia que fica no centro da cidade embora já muito favorecida, ainda se encontra sem solução definitiva e satisfatória, dada a inexeqüibilidade de alargamen to e a dificuldade de abertura de canais auxiliares.

O nome desse segundo rio que atravessa a cidade, Ribeirão José Pereira, foi dado em alusão a José Manuel Pereira Guimarães. É asserção qu. e deixo à vista d e vários registros como este da página 40 do 2.º Livro de óbitos d o arquivo paroquial de Nossa Senhora da Soledade onde consta o sepultamento em 29 de janeiro de 1877, de um recém-nascido encontrado "'morto n o Ribeirão de José Manuel Pereira Guimarães".

Outro rio d e maior importância do município é o Lourenço Velho, abundante de m andis, curimbatás e dourados. Corre longe da cidade, nas divisas de Maria da F é e São José do Alegre. Nasce no dorso da Mantiqueira, no Município de P assa-Quatro, cor re nas divisas de Delfim Moreira e Maria da Fé e entra no Município de Itajubá pela Região Nordeste, logo depois de receber as águas do Rib eirão dos Pintos e do Arroio Claro. Já em território itajubense recebe tributários menores, como os Córregos do Varjão, Santa Rita, o do Ano Bom e o do Juru, o Ribeirão Sabará (ou das Posses) e o da Várzea da Capetinga.

Os principais bair ros rurais do Município de Itajubá são os se

guintes:

Ao Norte, Capetinga, Jerivá, Pinheirinho, Juru e Ano Bom; ao Nor deste, o Rio Manso, no Distrito de Lourenço Velho; ao Sul, a Pedra Preta,

São Pedro e Berta; a Oeste, Pessegueiros e Piedade; ao Centro, Estiva, Anhumas e Estância. E alguns outros, cujas denominações são tiradas do nome da fazenda neles existentes, ou mesmo do nome do fazendeiro.

Os principais bairros urbanos são: Santa Rosa, Pacatilo, Varginha, Nossa Senhora de Fátima, São Sebastião, Santo Antônio, São Vicente, Avenida, Lourdes, Porto Velho, Centro, Boa Vista, Canudos, Floresta, Oriente, Biquinha, Cantina, Vila Neusa, Vila Isabel, Vila Rubens, Chácara das Moças, Morro Chique, Rebourgeon, Pinheirinho, Vila Poddis.

O clima de Itajubá é variado, ocorrendo, às vezes, no mesmo dia, pela manhã, o calor de verão e, à tarde e à noite, uma caída de temperatura que pede agasalho ou cobertor... Mas nunca o termômetro atinge a altas ou baixas excessivas, como ocorre na vizinha Maria da Fé, onde, no inverno, o frio chega a alguns graus abaixo de zero.

O Dr. Alfredo Moreira Pinto, em 1899, assim informava: "As geadas são freqüentes nos meses de junho, julho e agosto, mas não muito fortes e produzindo pouco dano.. O grau máximo de frio atinge a 4º acima de zero e o calor a 30º, à sombra" (Apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais,

No mapa do município organizado em 1978 pela equipe técnica das Diretorias de Cartografia e Geografia do Instituto de Geociências Apli cadas da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia (quando Secretário o Dr. José Israel Vargas e Diretor Geral do Instituto o Prof. David Márcio Santos Rodrigues), trabalho lamentavelmente com vários enganos - estamparam-se as seguintes informações:

"O clima da região é do tipo tropical mesatérmico-brando úmido, de temperaturas amenas durante· todo o ano (a média anual · varia em torno de 18° C e 19.° C), o que se explica pela orografia. Trata-se de clima Cwb, de acordo com a classificação de Koeppen. A pluviosidade média é de cerca de 1. 400 mm por ano"..

O Dr. Augusto de Lacerda, Engenheiro-Chefe da Comissão de Geo grafia e Geologia de Minas Gerais, montou em Itajubá, em 1894, uma estação meteorológica, e nomeou para o cargo de observador dessa instalação o Prof. Jorge de Boucherville, fato este noticiado em "A Verdade" de 9 de junho de 1894. O Instituto Dom Bosco, ora inexistente, possuía, na década de 1920, instalações para previsões e observações meteorológicas, tendo-se m uito empenhado na regularidade e eficiência desses serviços o Coronel J arbas Guimarães, diretor do educandário.

A área total do Município de Itajubá é de 281 km². A área urban-a é de 20 km² aproximadamente.

O SOLO ITAJUBENSE

As elevadas regiões Sul-Mineiras da Mantiqueira, segundo o histo riador Rocha Pombo, são de formação arqueana superior, o que significa a ausência de fósseis, pois, a era azóioa antecede o aparecimento dos seres organizados.

Contudo, tamanha antigüidade não impede de ser o so]o itajubense classificado como um dos mais jovens rebentos geológicos, com apenas 60 milhões de anos de existência antes do aparecimento do homem sobre a face da Terra...

esta a opinião de James Hulton, famoso cientista escocês do século XVIII, que, na sua Teoria da Terra, classfica a várzea do Sapucaí, no Sul de Minas Gerais, como produto do período eoceno, enquanto que os veios do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, do período carbonífero, têm de 230 a 300 milhões de anos, e os itacolomitos de Minas Gerais, da era siluriana, possuem.500 milhões de anos, sendo que a mais antig, a rocha conhecida é de mais de um bilhão e 500 milhões de anos antes do homem. Essas asserções de Hulton estão reproduzidas por Ernest R. Trattner, no seu livro Arquitetos de Idéias (Editora Globo, 5.ª edição, pág. 66).

Segundo o Mapa Geológico do Brasil, publicação oficial de Ministério da Agricultura, elaborado em 1938 por Avelino Inácio de Oliveira, o Mu nicípio de Itajubá está classificado como terreno paleozóico devoniano, calendoniano (eruptivas ácidas) e arqueozóico, do complexo cristalino bra sileiro (gnaisses, micaxistos, dolomitas, granitos, etc.).

O Atlas Econômico de Minas Gerais, organizado em 1938 por deter minação de Israel Pinheiro da Silva, então Secretário de Estado da Agri cultura, Indústria e Comércio, no mapa de Geologia, confirma a classificação de complexo cristalino arqueano do solo itajubense, que, por isso, não deve ser de interesse para a paleontologia. O Dr. Franklin de Massena, engenheiro, filho do Sul de Minas, apresenta-nos o estudo que passo a transcrever: "A Mantiqueira, desde a Pedra do Baú até Jaguari, apresenta cadeias graníticas, com gnaisses em sua base do Norte, _ na ramificação que deita para Caldas; o granito diminui em Pedr, a Branca (Pedralva) e a Oeste encontra-se em abundância calcário e magnete. Entre a Pedra do Baú e o órgão de Itajubá encontram-se as cabeceiras do Sapucaí; no planalto do Capivari abundam em camadas o quartzito, o feldspato e rochas xistosas. A turfa segue as margens do São Bernardo e avança em camadas para o centro tendo, ou dos lados ou em estado sobreposto, camadas de ocra e tabatinga. Nas vertentes deste planalto depara-se com o granito esverdinha do, alternando com o sienito e gnaisse na base. O· quartzo e o sílex, desde Candelária (atual Luminosa), seguindo a Vargem Grande (Brasópolis), alter nam-se com estas rochas na base do Norte. "As margens do Sapucai, desde Itajubá até sua confluência com o Rio Grande, são terrenos de aluvião moderno e, em geral, estas margens são de turfas compostas de tissus esponjosos, fragmentos vegetais, de ma-

deiras, muita terra de tritica e argila. O mesmo se observa nas margens do Lourenço Velho. O terreno calcário abunda no Sapucaf, e suas rochas compactas e azuladas são análogas às dos terrenos calcários da Formiga (São José das Formigas, atual Paraisópolis).

"Em Itajubá o ouro não é tão espalhado como na Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), onde os terrenos são de alta cristalização. A Serra d·a Bocaina oferece uma série de grupos graníticos disposto em zi guezagues em suas altas cadeias. No Sitio do Monte há granitos azulados com veios de quartzos dispostos em ordem simétrica, formando na super fície das rochas paralelogramos e rombos. Encontra-se aí a mica. A Serra do Despropósito, ao norte de Cristina, apresenta alguns cumes de granito e abunda em, ametista.

"Uma zona de quartzo com alguma turmalina, feldspato e outras rochas primitivas, partindo de Pouso Alto atravessa a base da Bocaina. Cristina, Capituba (Pedralva), Campanha e extingue-se no Sapucaí. Na Cris tina, o terreno granítico liga-se com gnaisses; os vales apresentam, no terreno secundário, uma espécie de transição, e a turfa concreta forma uma parte da falda da Bocaina.

"Este terreno é aurífero, e desde o Carmo (Carmo de Minas) se observa que o trabalho de mineração aí foi feito em grande escala. A Pedra Branca (que deu origem ao nome de Pedralva) é um granito com pacto e bem assim o Pedrão, eminências que repousam em uma camada

de quartzo bialino misturado ou confundido com sílex claro ondeado de

negro".

Em Minas Gerais e Seus Municípios, de Roberto Capri, há mais a seguinte informação:

"Em Bicas do Meio, ao pé da majestosa cachoeira D. Ana Flausina, há jazidas de superior amianto e talco, assim como o caulim, o ferro e grandes pedreiras de granito".

Grande jazida de talco existe em Santo Antônio, em terras ita jubenses da fazenda que pertenceu a Domingos Procópio.

Na reunião de 17 de abril de 1855, a Câmar, a Municipal de Itajubá tomava conhecimento de uma Circular de 28 de dezembro do ano anterior, do Governo da Província, que mandava tornar-se pública, por meio de editais, a Lei Provincial n.º 663, que concedia um prêmio de vinte contos de réis - tentadora quantia para a época - a quem descobrisse mina de carvão-de-ped ra no município...

No seu n.º de · 4 de dezembro de 1890, o jornal itajubense "A Ver dade" (e em números seguintes) publicava o seguinte edital:

" Por esta Secretaria se faz público que o Barão da Bocaina requereu ao Ministro da Agricultura perm1ssao para explorar ouro, ferro, carvão-de -pedra e outros miner-ais no Município de Itajubá, neste Estado.

"Convida-se, portanto, a todas as pessoas que se Julgarem prejudi cadas para, dentro do prazo de sessenta dias contados nesta data, a presenta rem seus protestos ou reclamações perante O respectivo Conselho de Inten dência. Secretaria do Governo do Estado de Minas Gerais Ouro Preto, 6 de novembro de 1890 O Secretário de Estado Francisco de Assis Barcellos Correia".

Idêntico requerimento foi feito por Luís Rodrigues Jardim em 19 de dezembro de 1890 ("A Verdade" de 10-1-1891). Houve protestos de So ledade de Itajubá (Delfim Moreira), então Distrito de Itajubá, em abaixo-assi nado de 19 de dezembro de 1890, com 57 assinaturas ("A Verdade" de

O já referido Atlas Econômico de Minas Gerais, organizado pela Secretaria da Agricultura do Estado, no mapa de Agrologia, classifica o solo itajubense como terrenos arqueanos de grande fertilidade. O Dr. Franklin de Massena, no excelente estudo de que já transcrevi uma longa parte, afiança que "os terrenos mais adaptáveis à agricultura, e onde se encontra extraordinária vegetação são os que se estendem de Itajubá até adiante de Jaguari (Camanducaia), em virtude do húmus abundar em pouco sílex e apresentar o calcário, a turfa. e argila em, a bundância". Geraldino Campista, no seu Itajubá, confirma essa informação. Unânimes são os competentes estudiosos do solo desta região ao proclamarem a ubertosidade do Vale do Sapucai.

Integrante que é do "berço esplêndido" em que nossa Pátria está "deitada eternamente", não se conhece abalo sísmico que tenha ocasionado estragos ou vítimas na região sul-mineira. O solo itajubense tem sido pre servado de semelhantes catástrofes. Apenas alguns sustos e apreensões.

Em 31 de julho de 1861 houve em toda a região sul-mineira um fenômeno que muito atemorizou o povo. O fato está assim registrado por José Pedro Xavier da Veiga, nas suas clássicas Efemérides Mineiras, vol. 3.º, págs. 190/191:

"Sente-se forte tremor de terra, à uma hora da madrugada, na Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), jogando todos os móveis, caindo muitos objetos de sobre as mesas e as telhas de várias casas, e despertante bruscamente as pessoa que dormiam. Durou cerca de um minuto, e foi também sentido. com efeitos semelhantes, em Pouso Alto e outras locali dades do Sul de Minas, assim como em algumas do norte de São Paulo e Sul do Rio de Janeiro. No Carmo de Pouso Alto o fenômeno manifestou-se na véspera, 30 de julho, pelas três horas da madrugada, conforme se lê no "Sul de Minas", periódico da Campanha, de 10 de agosto de 1861".

A "Gazeta de Itajubá" de 08-11-1903 assim registrava:

"TREMOR DE TERRA - Na noite de 4 para 5 do corrente, às 11 horas mais ou menos, por algumas pessoas foi sentido nesta cidade leve tremor de terra e ouvido forte ruido subterrâneo, que duraram cerca de dois minutos".

Na madrugada de 22 de janeiro de 1922 tremeu a terra em Itajubâ, tendo o fenômeno durado alguns segundos, e foi sentido em várias outras localidades sul-mineiras, nas quais ocasionou rachaduras em paredes, dança macabra de garrafas em prateleiras e muito pânico.

DELFlM MOREIRA, A NOSSA SENHORA DA SOLEDADE DO «ITAGYBÁ»

Não vou repetir aqui o fabuloso montante de ouro e de pedras preciosas que de Minas Gerais foram levados para Portugal nem tecer comentários sobre o destino dessas imensas riquezas, já sobejamente tudo isso analisado, criticado e zagunchado por eruditos historiadores, com es tilhaçantes malhações na Coroa portuguesa. O que, por ora, importa salientar é que precisamente quando os sonhos dos flibusteiros ultramarinos atingiam o clímax e clou da cupidez com a auricídia despertada · à vista dos tesouros das Gerais, foi que se descobriram as minas de Nossa Senhora da Soledade do Itagybá, no local onde se construiu a cidade de Delfim Moreira, na qual teve início a história da atual cidade de Itajubá.

A ambição transformou aventureiros em épicos desbrav: adores e ser tanistas. "As façanhas dos heróis da Antigüidade e as proezas dos semi deuses da Mitologia grega amesquinham-se diante dos gigantes da selva brasileira" - assim ajuizou Plínio Salgado (Como Nasceram as Cidades do Brasil, pág. 102).

Um apetite de ouro e de pedrarias que, contudo, não é para ser lamentado, censurado e estigmatizado com implacáveis exprobrações a nossos ancestrais portugueses, que nos deixaram, em troca, inúmeras cidades e benfeitorias, por eles efetivadas com a rapidez necessária. Se não houvesse nenhum engodo neste Pindorama imenso, nenhuma forte sedução que atraísse os destemidos lusos para de. fender valorosamente a grande Colônia, estaria de pé a integridade nacional?!

Entre esses bravos e arrojados povoadores do apogeu da auricidia estavam os Garcias Velhos.

Os Garcias e os Velhos são da estirpe de reis, e avulta o número de seus grandes feitos em várias partes do mundo lusitano. J. J. Nunes, falando de Pai Soares, trovador do século XII, registra que esse poeta da Galiza pertencia à nobre familia dos Velhos, a qual mais tarde devia ilustrar ainda outro seu descendente, Frei Gonçalo Velho, o descobridor dos Açores, conforme a afirmação de Estêvão Cruz (História Universal da Literatura, 1939, 2.º vol., pág. 350). Domingos Jorge Velho está ligado ao trágico episódio das batalhas contra os escravos homiziados no celebérrimo quilombo dos Palmares, chefiado por Zumbi. Afonso d'Escragnolle Taunay,

em São Paulo do Século XVI, menciona, entre os maiores obreiros da ca pital bandeirante e notáveis sertanista, a Garcia Rodrigues Velho, "casado com Isabel Velho, ambos portuenses", tronco de "considerável descendência" (pág. 210). "Isabel Velho, mulher de Garcia Rodrigues e sogra de Jorge Moreira, avoenga dos Garcias Velhos e Jorges Velhos e por sua filha Isabel e as filhas desta, dos Godoys, Furquins, Saavedras e Oliveiras" (Idem, pág. 230). A menção dos intrépidos e famosos Garcias e Velhos iria longe, se quiséssemos ir à procura dessas duas linhagens dentro da História Pátria. Um deles daria o nome a um dos rios itajubenses, o Lourenço Velho.

Que se destaque, primeiramente, Manuel Garcia Velho. No final do século XVII, dera este a Salvador Fernandes Furtado duas índias, . Célia e Aurora, mãe e filha, em troca de doze oitavas de ouro. Esse ouro, obtivera-o Salvador em troca de uma carabina, barganha realizada com Miguel de Almeida, da bandeira de Bartolomeu Bueno. As doze oitavas de ouro foram entregues por Manuel Garcia Velho, em Taubaté, em 1695, a seu parente Carlos Pedroso da Silveira que, imediatamente, seguiu para o Rio de Ja neiro, a fim de mostrá-las ao Governador, do qual então obteve Pedroso a patente de capitão-mor das minas e autorização para estabelecer em Tau baté uma casa de fundição de ouro, que foi a primeira fundada no Brasil. É o que consta no "fundamento histórico" do poema Vila Rica, de Cláudio Manuel da Costa.

"A criação, . entanto, da casa de fundição em Taubaté, escreve Sou they, foi o toque de clarim a convocar os aventureiros de toda a parte para os sertões auríferos da Colônia" (Geraldino Campista, Itajubá).

Taubaté foi, assim, o trampolim dos bandeirantes para se chegar às minas das Gerais. "Era, por esse tempo, a Vila de Taubaté residência pre dileta de famosos sertanejos e ponto de partida de inúmeras bandeiras; aí residiam membros proeminentes das mais nobres e importantes famílias da Capitania de São Paulo, tais como os Cunha Gagos, os Garcia Velhos, os Cabrais, os Pires, os Portes d'El-Rei e tantos outros. Entre os mais pró ximos parentes do Capitão Manuel Garcia Velho sobressaía, como valente e experimentado sertanista, o seu sobrinho, o Sargento-mor Miguel Garcia Velho" (Geraldino Campista, op. cit.).

Miguel Garcia Velho tornou-se o fundador da primitiva Itajubá, hoje cidade e município de Delfim Moreira. Foi também, segundo o erudito historiador campanhense Monsenhor José do Patrocínio Lefort, no seu livro O Sul de Minas e as Bandeiras, pág. 35, o fundador de Caçapava.

Havia Miguel Garcia Velho transposto a Mantiqueira. Nas imediações de Passa-Quatro, seguiu pelos vales da Bocaina, afastando-se, pois, da rota já trilhada por outros exploradores, a qual ia dar no Rio Verde e Baependi. Transpôs a Serra dos Marins e o planalto do Capivari, no qual andou des cobrindo algumas pintas de ouro. No Córrego Alegre e nas águas do Tabuão encontrou maiores indícios do cobiçado metal. Pretendia alcançar a Serra do Cubatão, mas a mina do Ilagybá foi a que mais o seduziu, e onde per maneceu por mais tempo, dando inicio ao povoado. Era 1703.

E stavam aquelas extensíssimas terras sob a jurisdição do Rio de J a n eiro. Seis anos m ais tarde seria, em 1709, criada a nova Capitania de São P aulo e Minas do Ouro, . desligando-se da, a utoridade fluminense. O Alvará r égio de 2 d e dezembro d e 1720 separou estas duas Capitanias, tornand o-se Minas Gerais autônoma e c om governo próprio, estabelecendo-se como p r incipais linhas de limites inlerprovinciais os divisores de águas das cumeadas da Mantiqueira.

Quanto ao fato de ter sido Miguel Garcia Velho o descobridor das minas do Itagybá, atual Delfim Moreira, não pode haver, sobre isso, a menor dúvida em face dos valiosos e incontestáveis documentos do século XVIII. Entre estes está a Justi ficação de Inácio Caetano Vieira de Carvalho, trans cr ita por Ger aldino Campista no seu Itajubá, na qual aparecem as declarações de Manuel Bar bosa Maciel.. Manuel Preto Pimentel, João Cabral da Silva, João Mach ado Fagundes e Inácio Correia Leme, confirmativas todas de ter sido o a rrojado sargento-mor taubateano o descobridor das minas do Itagybá. Não tem fundamento atribuir-se ao Padre João de Faria ou ao Padr e J oão d a Silva Caualo o descobrimento dessas minas. Este ali chegou vinte a nos d epois, em 1723. conforme declaração por ele próprio lavrada. O Padr e João de Faria esteve, com seu cunhado Antônio Gonçalves Vianna e o Cap itão Manuel Borba, não em Itagybá, mas em Campos do Jordão.

E m Waldemar d e Almeida Barbosa, no Dicionário Histórico-Geográ gráfico de Minas Gerais, p ág. 227 obra com erros de datas, inclusive a do ano da fund ação da nova e atual Itajubá - encontro esta nota:

"A dar-se crédito às informações de Felício Moniz Pinto Coelho da Cunh a, moço fidalgo da Casa Real, foi seu avô, Antônio Caetano Pinto Coelho, o d escobridor das minas de Itajubá. Esse português, natural da Província do Minho, veio para o Brasil como capitão-mor da Capitania de Itanhaém, com patente datada de 17 de maio de 1717, e promoveu, se gun do atesta o n eto, à sua custa, o descobrimento das minas de Itajubá, para on de abriu caminho e ali promoveu a distribuição de datas. Esse Antônio Caeta no Pinto Coelho. foi o tronco de numerosa família que se espalhou por toda a Capitania".

Ainda b em que o próprio Waldemar de Almeida Barbosa, logo em seguida, lembra as "várias" provas apresentadas p elo provecto e criterioso p esquisador Ger aldino Campista, d e que, muitos anos antes, já estivera nas minas do Ilagybá o d esbravador Miguel Garcia Velho...

Conhecem-se vários roteiros para as minas de Cataguases, ou Cataguás (nome an tes dado a Minas Gerais), com partida d e Taubaté, passando p elo Embaú, localidade ora de nominada Cruzeiro, SP, e pelas cabeceira s do Rio Ver de. Dois meses era m gastos d a Vila d e São P aulo a Minas. O mais pormenorizado de todos, e m ais acr editado, é o do célebre André João Antonil, na sua famosíssima e citadissima obra Cultura e Opulência do Brasil (do início d o século XVIII), estudo que ocupa todo o capitulo X d a 3.ª parle do p r ecioso livro. Era a r ota trilhada pelos b andeirantes para transpor a Man ti queira. Já ficou dito que Miguel Garcia Velho galgou a grande serra

interprovincial seguindo, até o alto, o roteiro descrito por Antonil, mas que, na altura do Passa-Quatro, fugiu dele, indo dar à cascala do Ilagybá. Segundo a História do Brasil de F. T. D., Curso Superior, pág. 251, os bandeirantes partidos de Lorena "atravessavam a Mantiqueira, mais ou menos pelo leito onde a transpõe a estrada de ferro que vai de Cruzeiro a Soledade".

Próximas às minas do Itagybá houve também as minas do Caxambu, descobertas pelo mesmo Miguel Garcia Velho no Sitio da Tabatinga, entre Córrego Alegre e a Itagybá. Não vamos confundir esta Caxambu com. a bela e aprazível estância hidromineral que hoje tem esse topônimo. Caxambu, na linguagem dos africanos de Benguela, significava barril tapado com uma pele esticada, para servir de instrumento de percussão. Aos morros eleva dos e pontiagudos (como tem a cidade sul-mineira de Caxambu, colado ao seu Parque das Aguas) davam os escravos, pela semelhança com esse tambor, o nome de caxambu, extensivo à dança que se procedia ao som dessa za bumba. Pois foi um morro com essa forma que inspirou Garcia Velho a dar à sua mina do Có. rrego Alegre o nome de Caxambu.

"O Sargento-mor Miguel Garcia Velho, o descobridor das minas de Caxambu e de llagybá e fundador do Arraial de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, pertencia a uma família da mais alta nobreza de Portugal.

"A nobre família dos Velhos, entrelaçada a dos Mellos e Cabrais, tinha direito a brasão de armas consistente num escudo posto ao balão esquartelado:

No 1.º - As armas dos Mellos, em campo vermelho seis besantes de prata entre doble cruz e uma bordadura de ouro;

No 2.º em aspas;

A. s dos Velhos, em campo vermelho cinco vis. e iras de ouro

No 3.º de púrpura.

As dos Cabrais, em campo de prata duas cabras pastantes

"Nasceu o Sargento-mor Miguel Garcia Velho em Taubaté; era o segundo filho de Jorge Dias Velho e de Sebastiana Unhatte; casou-se com D. Leonor Portes d'El-Rei, filha de Antônio de Godoy Pires e de Francisca Vieira de Almeida.

"Francisca Vieira de Almeida, sogra do Sargento-mor Miguel Garcia Velho, era filha de Antônio da Cunha Gago (seu tio) e de sua segunda mulher Marta de Miranda, e esta era filha de Maria do Prado e de Miguel de Al meida Miranda. E Maria do Prado era, finalmente, filha de João do Prado, chefe da família Prado da Capitania de São Paulo.

"Do seu casamento com D. Leonor Portes d'El-Rei teve o Sargento-mor Miguel Garcia Velho dos filhos: Isidora Portes d'El-Rei, casada com Francisco Godoy de Almeida, o escrivão nas minas do Itagybá" "e o Padre Francisco Homem d'El-Rei.

"Do irmão mais velho de Miguel · Garcia, Antônio da Cunha Gago, casado com Margarid, a Antunes Cardoso, filha do Capitão Tomé Portes d'El-Rei, diversos filhos residiram em Itajubá, como João Portes da Cunha e Inácio Rodrigues, dos quais descendem os Portes da Cunha e Cunha Portes.

"Os Cabrais, Guedes e Arrudas, residentes no município e parentes do descobridor das minas de Itagybá, são legítimos descendentes, por Manuel da Costa Cabral, de Pedro Alvares Cabral, o descobridor do Brasil" (Geral dino Campista, Itajubá).

Elucida-nos o Dr. José Guimarães, competente genealogista residente em Ouro Fino: "O Sargento-mor Miguel Garcia Velho tinha 5 irmãos: Antônio da Cunha Gago, Jorge Dias Velho, Padre Manuel Rodrigues Velho, Maria Velho (casada com Antônio Cabral da Silva), e Marta de Miranda (casada com João Barbosa)."

São famílias qu. e, conforme lembra o historiador Campista, das minas do Itagybá "espalharam-se por todo o Sul de Minas".

Até 1762 o Arraial do Itagybá era oficialmente consider, a do "um julgado, isto é, uma povoação sem pelourinho nem privilégio de vila, man tendo justiça própria: um juiz ordinário, um tabelião, um alcaide e meirinho" (Geraldino Campista, op. cit.).

Penosos e dispendiosos eram os sacramentos necessários à vida religiosa dos católicos da Soledade de Itajubá, pois, com a falta do sacer

dote, os casamentos, batizados, desobriga pascal, etc., tinham de ser feitos

em distantes vilas e cidades, . sendo mais próximas Pindamonhangaba e Gua ratinguetá, já no Vale do Paraíba. Em 8 de setembro de 1853 o bispado de São Paulo anexava à Mitra bandeirante a Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá tendo oficiado a posse o Padre Dr. José. Alves Vilella, vigário da Vara Eclesiástica. Foi então concedido o pároco para a nova capela. Em 24 de novembro de 1762 era. a capela curada elevada à Freguesia, com igreja Matriz, conforme a Portaria desta data de Dom Frei An tônio da Madre de Deus, "por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, Bispo de São Paulo e do Conselho de S. Majestade Fedelíssima".

O garimpo nas minas do Itagybá foi efêmero. As catas e as gu piaras não compensavam o trabalho e não correspondiam à sede de riquezas de Miguel Garcia Velho e seus companheiros. Eram faisqueiras pobres, logo depois esgotadas. Os bandeirantes se retiraram, e quem ficou no povoado tratou de se arranjar com a agricultura e a pecuária. Povo la borioso, mas de minguados recursos, o arraial em desfavorável localização, e a Soledade do Itagybá não prosperou.

E a história da nova cidade de Itajubá começa na Soledade do Itagybá do Sargento-mor Miguel Garcia Velho.

«ITAGYBÁ», A CASCATA HISTÓRICA

Itagybá,

O topônimo Itajubá é uma explicável e indubitada corruptela de que, na língua indígena, significa cascata, cachoeira.

O nome foi dado em alusão à ravina junto às minas de Miguel Garcia Velho, sugerido p ela denominção que alguns dos silvícolas de sua expedição deram àquela queda d'água, logo que a viram, a qual muito devia tê-los deleitado, depois de estafantes caminhadas por serras e des penhadeiros ínvios, quando todos, sequiosos, já andavam ávidos por prover seus corotes e cantis.

Como nunca faltava uma evocação religiosa católica no batismo com que os antigos povoadores logo denominavam os lugares por eles fundados, o topônimo que ocorreu ao explorador taubateano foi o de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, ou, segundo se dizia então, do Itagybá. O ermo serrano da Mantiqueira lembrava a soledade; a Itagybá ali estava à frente, para alegrar a vista de todos...

A cascata histórica que emprestou o nome a Itajubá está na área urbana da cidade de Delfim Moreira, a primitiva Itagybá, a cerca de meio quilômetro do centro e de sua igreja Matriz. O ribeiro do Tabuão cai de uma altura de mais de 40 metros, malhando suas águas, com espumantes escachôos, nas anfractuosidades da elevada penha, propiciando um quadro pictoresco e sobremaneira atraente. O volume de água, naqueles idos, era muito maior do que o que hoje ali se despeja.

Quem com bastante segurança e convincentes provas estudou corre tamente a etimologia de Itajubá foi Geraldino Campista, em sua já citada monografia intitulada Itajubá (que discorre sobre a Jtagybá de 1703 a 1832, hoje Delfim Moreira), trabalho este publicado na "Revista do Instituto His tórico Mineiro" e, em separata, pela Livraria J. Leite, do Rio de Janeiro. Entre outras obras dignas de apreço citadas pelo douto historiador do torrão delfinense, está o Compêndio da Lingua Indígena Brasilica, de Correia de Faria, publicado no vol. II dos "Anais da Biblioteca e Arquivo Público do Pará", no qual se fundamentou para nos ensinar que ita, pedra, "no prin cípio das palavras compostas e junto a outro substantivo, traduz-se como se estivesse em genitivo" (das pedras); y, de gy (ju por corruptela), sig nifica água, rio, e ba (abae) é a forma do particípio presente do verbo a, cair d e cima, _ do alto, com síncope do a na formação do vocábulo. Assim, ita - gy - bá (ita - y - abae) quer dizer lugar de onde o rio das p edras cai de cima, ou, em outros termos, cachoeira do rio das p edras. "No tupi, o particípio presente dos verbos forma-se pospondo-se às terceiras pessoas do presente do indicativo a dição bae"

Portanto, Ita-gy-bá significa o rio das pedras que do alto cai, isto é, em resumo cachoeira. É essa a versão histórica incontestável etimológica e tradicional do topônimo Jlajubá.

Por lamentável confusão com a palavra itajuba (com a tônica no itajúba), muita gente acredita que Ila}ubá significa pedra amarela.

E a fantasia popular chegou a imaginar a existência de uma pedra amarela no município... E o nome de Pedra Amarela foi posto, por gente que assim acredita, num dos bairros rurais de Itajubá!...

Quem aceita essa errônea versão não conhece nada do linguajar de nossos índios, nada entende de prosódia, muito menos da história de Itajubá!...

o que procurarei demonstrar.

Um dos responsáveis por esse erro, ou talvez o causador de ta manho disparate, foi Bernardo Saturnino da Veiga. No seu Almanaque Sul -Mineiro, do ano de 1874, assim fantasiou ele, falando da atual Itajubá:

"Nos primeiros anos do século que corre começou-se a fund-ação deste povoado. Por esse tempo já a Soledade de Itajubá era um curato importante da Capitania de Minas Gerais. Alguns de seus habitantes, pela maior parte paulistas de Taubaté e Guaratinguetá, margeando o ribeirão da serra ou do Santo Antônio desceram das altas montanhas onde fica aquele curato, hoje Freguesia, chegaram à margem do Sapucaí e descendo por este rio, cerca de 10 quilômetros, descobriram a Pedra Vermelha, formoso rochedo que, visto ao longe, tem aquela cor, mas que examinado de perto é todo listrado de uma linda cor amarela, pelo que mais propriamente a denominaram os indígenas Ita-jubá (pedra -a marela)".

flagrante a absurdez cometida pelo ilustre historiador campanhense.

Nada mais falso e irreal. Os paulistas que ele menciona, teri, am esquecido

que saíram de uma localidade já denominada Itajubá, para, nos 10 quilô metros abaixo do Sapucaí, irem encontrar uma fantástica pedra amarela, que teria originado o mesmo topônimo do "curato" e freguesia", hoje Delfim Moreira, de onde haviam partido? O que causa espécie é que o próprio Saturnino da Veiga registra, no mesmo livro, logo em seguida ao histórico de Itajubá, as notícias de Delfim Moreira, ou seja, de Soledade de Itajubá. Se já existia o topônimo Itajubá, havia já mais de um século dado ao serrano povoado de Miguel Garcia Velho, fato que Saturnino demonstra não ignorar, como seria agora, em 1819, quando já decorridos 116 anos, que iria surgir tal e mesmo nome?!

Desmentindo a versão colhida por Saturnino da Veiga, o nome dado ao lugar recém-fundado não foi Itajubá, mas Boa Vista do Sapucaí. O nome Itajubá só mais de vinte anos mais tarde é que viria para o po voado do Padre Lourenço, quando este passou a ser chamado de Itajubá Novo, e a Soledade o Itajubá Velho. Não houve, pois, em 1819, nenhuma pedra para sugerir o nome do lugar. Em segundo lugar, lembre-se que a grande pedra vermelha, à qual a fantasia quer atribuir a sugestão do topô· nimo, os índios a chamavam de Itapiranga, ou abreviadamente Piranga, que quer dizer vermelho, donde originou Piranga-uçu, isto é, Piranguçu, que se traduz por pedra vermelha grande. Não houve, pois, nem civiliz-a do e nem silvícola que lhe atribuísse cor amarela, essa é a verdade.

Nunca existiu pedra amarela em Itajubá. E se existisse, estaria no primitivo Itajubá, evidentemente. P. ara onde teria ido essa pedra, esse "for moso rochedo", "todo listrado de uma linda cor amarela", da fantasia de Bernardo Salurnino da Veiga? Deve ter tido a mesma sorte da fabulosa Ys, da mitologia bretã, e um dia foi tragada pelas águas do Sapucaí... O es critor Marques Rebelo, em Cenas da Vida Brasileira (pág. 63), diz ter avis tado, do arco da ponte metálica (hoje substituída por uma de cimento), a famosa pedra amarela... Mentira. De Itajubá não se enxerga Delfim Mo reira, que é onde deveria estar tal preciosidade histórica, essa loura de granito...

O Almanaque Sul-Mineiro de 1874, de Saturnino da Veiga, foi livro muito estimado e acreditado na região, época em que eram raríssimas as publicações sobre o Sul de Minas. Até os párocos, em vez de procederem a uma pesquisa histórica de suas paróquias, trasladavam para os livros de Tombo as informações de Saturnino, tomando-as como verídicas. E nas escolas se ensinava o que estava no venerando Almanaque: Itajubá quer dizer pedra amarela... E também já se ensinou que Itajubá foi fundada por bandeirantes paulistas...

O primeiro erro, um qüiprocó clamoroso com itajuba (ita-júba); o segundo, deplorável confusão com a história de Delfim Moreira...

Há quem, triunfante, argumente:

Pedra amarela

era como os índios designavam o ouro.

Pode ser, mas não diriam os índios itajubá, isso nunca. Diriam, nesse caso, itajuba, com a tônica no u, e não no a, que indubitavelmente significa pedra amarela. Além disso, se alguma cidade deveria, em alusão ao ouro, receber o nome de Itajubá, não seria esta a terra que estou his toriando, onde a extração de ouro não figura em suas tradições. Mesmo em Delfim Moreira, a Itagybá de ontem, os v: eiozinhos auríferos foram apenas fugazes engodas, que logo se extinguiram.

A pedra vermelha citada por Saturnino da Veiga, realmente exis tente no Município de Itajubá, é uma enorme penha, cujo pico, . nas divisas com Piranguçu, está a 1. 138 metros de altitude. Dessa gigantesca pedra originou-se, já disse, o topônimo, . isto sim, de Piranguçu. Era a Itapiranga dos Puri-Coroados. Abreviadamente para os índios da região, qualquer p edra que lhes parecesse vermelha era uma piranga. Havia o Bairro da Piranga, o de Píranguinho e o do Píranga-uçu (pedra vermelha grande), estes dois últimos ora cidades (Piranguinho e Piranguçu). Mas a Piranga-uçu, em cujos sopés ficava a fazenda de Felizardo Ribeiro Cardoso no início do século XIX, nada tinha de fulvo ou amarelo. Nem com muito boa vontade, xantopsia aguda ou daltonismo, se divisará semelhante cor...

Antes de conhecer a monografia de Geraldino Campista, e de obter as. mformações exatas de alguns idôneos delfinenses, e baseando apenas no livro Município de Itajubá do Professor Pedro Bernardo Guimarães, que também, no tocante à etimologia de Itajubá laborou em erro, colaborei eu

com algumas páginas na obra A Diocese d e Pouso Alegre no Ano Jubilar de 1950, fazendo ali uma sinopse da história de Itajubá. Igualmente caí no mesmo equívoco, aprendido na escola: Itajubá, pedra amarela... Valho -me deste ensejo para aqui me penitenciar. Errei 1...

Itajuba (ita-jú-ba), com a tônica no u, e que significa p edra ama rela, é o nome de uma árvore do Paraná. Em os Timbiras de Gonçalves Dias, Itajuba (tajúba) é o destemido bugre, citado mais de trinta vezes

no poema. Seu amor imortalizou a virgem Coema, "a doce amada de Itajuba", no dizer de Machado de Assis (Poema a Gonçalves Dias). Há ainda o antropônimo Itagiba, que quer dizer braço forte. E neste caso o nome é paroxítono, e não oxítono como figura em Varnhagen, na sua História do Brasil, 2. º vol., pág. 179, talvez por erro de imprensa.

Ita, pedra, juba

(júba), amarela. lia-juba, palavra paroxítona, não padece dúvida, é p edra amarela. E todas as palavras, mais de cem exis tentes em nosso vocabulário e na toponomástica, formadas com o elemento juba, amarelo, são, sem exceção, paraxítonas: aiurujuba, borajuba, camara

juba, cujuba, garajuba, guarijuba, gruijuba, guajuba, guarajuba, guarijuba, gurijuba, itajuba, lrajuba (cidade da Bahia), /birajuba (cidade de Pernambuco), jurujuba, Macajuba (cidade ·da Bahia), majuba, mandijuba, manjuba, mapa rajuba, marajuba, marapajuba, · mijuba, Mocajuba (cidade do Pará; há ainda, no mesmo Estado, Nazaré de Mocajuba, . distrito de Curuçá, e Nova Moca juba, distrito de Bragança), muirajuba, murajuba, piracanjuba (nome de peixe e de uma cidade de Goiás), pirajuba ( nome que os índios davam ao dourado,

peixe, e é também o topônimo de uma cidade mineira), quijuba, sucurijuba,

sucurujuba, tanajuba, tatajuba, tujuba...

Por que só Itajubá seria oxítona?

"Os acentos, na língua tupi, com o fato de ser fechada, -aberta ou nasal a vogal, muito importam, porque cada uma dessas circunstâncias pode alterar o sentido do vocábulo. Assim, lupa significa rede de dormir; tupá, raio; tupã, deus" (Couto de Magalhães, O Selvagem). Itajuba se tornar Itajubá seria, pois, hiperbibasmo injustificável, sem exemplo na língua tupi.

Quanto a gy transformar-se em ju não é, no entanto, corruptela isolada, para estranhar. Daltro Santos, na sua Fundamentação da Grafia Simplificada, nas págs. 27 e 28, fala da transformação do Y em U, mos trando ser fenômeno encontradiço no nosso abaheenga, por ser imprecisa a pronúncia que os tupinólogos desejaram grafar com Y, I ou U. Aponta, entre outros exemplos, Butantã (Ybytantan), carnaúba ( caranayba), macaúba

(macayba), maçaranduba (moçarandiyba), Ubatuba (Ybatyba), Cabreúva (Ca bureyba), I ndaiatuba (I ndaiatyba), Itaituba (Itaytyba), Catanduva ( Caatãtyba).

Poder-se-ia acrescentar Anhangabaú, primitiv, a mente Anhangabay, exemplo este suscitado por Afonso d'Escragnolle Taunay em São Paulo no Século XVI, pág. 74.

O Professor Daltro Santos lembra ainda a coexistência de formas encontradas com os dois sons, como Araçatuba e Araçatiba, Aracati e Ara-

caiu, Acarai e Acararú, boicininga e boiçununga, Guaratiba e Guaratuba, Na randiba e Naranduba, Piraçununga e Piracininga e ainda Piracinunga.

Daí ser perfeitamente compreensível o topônimo Itagybá transfor mar-se em Itajubá, sem constituir isso nenhuma exceção, nenhum fenômeno inusitado, mas um fato comprovadamente normal.

A prova, contudo, mais convincente de que o topônimo Itajubá significa cascata, cachoeira, e para ela peço a atenção de meus cultos conterrâneos, é sua forma primitiva Itagybá, conforme se pode ver nos velhos documentos, entre os quais ocorreu a Geraldino Campista citar a carta escrita em 1723 pelo Padre João da Silva Caualo, e a Portaria expedida em 1724 por D. Rodrigo de Menezes, Governador de São Paulo, a Francisco de Almeida, escrivão das minas do Itagybá, documentos estes existentes no Arquivo Público de São Paulo e publicàdos no vol. XI de sua Revista. E é com gy que alguns alvarás da mesma época estão transcritos em alguns velhos livros de Nossa Senhora da Soledade do Itagybá.

A forma primitiva Itagybá é bastante para pôr cobro à dúvida, pois, à luz da etimologia, jamais ita-gy-bá poderia significar pedra amarela. E se caturra ainda houver, é passar os olhos pelo volume de 1858, com o rótulo "Registro de Terras" do então distrito de Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), livro este existente no arquivo da Prefeitura da atual Ita bá, que nele encontrará, na folha 36-verso, esta passagem elucidativa, lavrada pelo punho honrado de nossos antepassados, que aqui transcrevo conser vando o erro de concordância verbal existente no original:

"... que altercou sobre as ditas terras que é de boa visão, clima muito próprio para lavouras e tem muitas quedas d'água, como bem assim indica o nome desta Freguesia".

Os •a ntigos itajubenses sabiam, pois, que Itajubá quer dizer queda

d'água.

O FRACA-ROUPA

O primeiro grande bandeirante de que se tem notícia, que andou pelo Vale do Sapucaí, no Sul de Minas, foi o fidalgo espanhol Dom Rodrigo de Castel Blanco, em 1681. Segundo o Monsenhor José do Patrocínio Lefort, Chanceler do Bispado da Campanha, em O Sul de Minas e as Bandeiras, pág. 25, percorreu Dom Rodrigo o caminho de Atibaia, "em cujo arraial chegou a tropa a 24 de março. Dali, naturalmente procurou o curso do Ribeirão Camanducaia, por onde entrou em Minas. Em meados de abril, estava no Rio Sapucai. Foi quando seus 27 índios que o acompanharam, valendo-se de uma ocasião propfcia, conseguiram roubar-lhe as provisões e parte dos armamentos e fugir. Era o dia 20 de abril de 1681". O con-

sagrado historiador campanhense nos afirma, contudo, que "por esse mesmo caminho de Atibaia e Sapucaí tinha seguido, não fazia muito, Lucas de Camargo Ortiz, o almotacel paulista, que se pronunciou na Câmara de São Paulo poder ir, ele próprio, buscar remédio no sertão além de Atibaia". No Ensaio de Carta Geral das Bandeiras Paulistas, de Afonso d'Escragnolle Taunay, está Dom Rodrigo de Castel Blanco realmente presente no Sul de Minas em 1681. Diogo de Vasconcelos informa ter sido Dom Rodrigo o primeiro a introduzir animais de carga e de montaria em Minas Gerais (História Antiga de Minas Gerais, 49). Possivelmente, percorreu as terras do Município de Itajubá, mas não deixou nenhuma fundação. Foi assassina do, um ano depois, por Manuel Borba Gato.

O primeiro cientista que explorou a fauna, a flora e o solo desta região, e isto no final do século XVI, foi o naturalista holandês Wilhelm Jost ten Glimmer, que esteve na bandeira de André de Leão. Botânico, zoólogo, mineralogista e intelectual de grande erudição, chegou a elaborar estudos d e monta, inclusive um roteiro, transcrito que foi por Marcgrave no 8.º vol. de sua História Natural do Brasil. Auguste de Saint-Hilaire esteve igualmente no Sul de Minas, mas não passou pela Região de Itajubá. E o famoso e primeiro pirata estrangeiro que perambulou pelas plagas sul-mi neiras foi Anthony Knivet, de nacionalidade inglesa, em 1591. Era um dos companheiros e apaniguados do célebre corsário Thomas Cavendish...

Para a história de Itajubá, quanto a esses civilizados que andaram palmilhando a região antes da fundação da cidade do Padre Lourenço, o que mais de perto importa conhecer é Antônio de Oliveira Lopes, o Fraca -Roupa.

A Coroa ultramarina cuidou de regularizar a posse das sesmarias, com determinações assentadas no meado do século XVIII, no final do qual o Capitão-General Luís Antônio Furtado de Mendonça, Visconde de Barba cena, deliberou pôr em prática a ordem régia. E exigiu mapas das regiões até então devolutas, que deveriam ser divididas em datas com as medidas determinadas pela Corte. Para o levantamento da carta das glebas itaju benses, então extensas naqueles idos, foi designado o Fraca-Roupa.

A disposição da Coroa Portuguesa de conceder sesmarias é -a nterior ao descobrimento do Brasil. Remonta a D. Fernando I, em 1375. Figuram tais doações nas Ordenações Afonsinas, de 1446, e nas Manuelinas, de 1512 a 1521, estas últimas já com aplicação no Brasil assegura-nos Hélio Vianna (História do B. rasil, 2.º, 31).

"A inexistência, no Brasil, de pessoas habilitadas a fazer seguras medições das sesmarias foi a causa da suspensão, em 1796, do alvará do ano anterior, que regulara a concessão de. terras, sua confirmação, medição e processos nas causas que determinassem. Procurou atender a essa falta, a determinação, de 1798, para que em cada Capitania existissem, pelo menos, dois engenheiros topógrafos chamados geralmente pilotos" (Hélio Vianna, op. cil., 2.º vol., pág. 34).

Dom João VI determinou que "os governadores e capitães generais das Capitanias d este Estado do Brasil" continuassem a dar sesmarias, para incremento da agricultura e povoamento assim informa Luís Gonçalves dos Santos (Padre Perereca) nas suas Memórias para Servir à História do Brasil (Vol. 1.º, 266). Foi para a medição dessas sesmarias que muito se solicitaram os trabalhos do Fraca-Roupa. Era ele um experiente piloto (topógrafo).

rias"

''Nova r esolução imperial, de 1827, proibiu a concessão de sesma (Hélio Vianna, op. cit.).

Antônio de Oliveira Lopes era profissional de raras habilidades e de muitos ofícios, entre os quais o de piloto, que, conforme já ficou dito, era a d esignação que se dava ao medidor de terras. No desempenho dessa árdua profissão, o valoroso piloto se metia pelos matos, ali passando meses, levando consigo uma arma e os rústicos instrumentos de medição de que d ispunha. Quase se identificav 1 a com os Puri-Coroados no uso apoucado de trajes, ficando-lhe, dai, a alcunha de Fraca-Roupa, ou Pouca-Roupa como outros cronistas preferiam chamar-lhe.

Terminados os trabalhos, o próprio Fraca-Roupa foi enviado a São J osé dei-Rei (atual cidade de Tiradentes), com o mapa das sesmarias que seriam, por m ercê real, distribuídas aos estancieiros da Soledade do Itagybá e r edondezas, que se tornariam seus primeiros proprietários. Esperava lá encontrar-se com a autoridade competente, encarregada de fazer chegar às mãos do austero Visconde de Barbacena, o trabalho que realizara, o qual deveria r eceb er a chancela do Governador da Capitania. E foi essa viagem que levou nosso piloto ao encontro do martírio e da História, atirando-o na galeria heróica dos pioneiros de nossa liberdade, que souberam escrever, com a s tintas indeléveis do sacrifício e do arrojo, as páginas marcantes da Inconfidência Mineira.

A caminho, numa estalagem, no trou-se Fraca-Roupa com Joaquim José dentes, que o convenceu facilmente da que encetava, tomando-o p ara completar per igosa e temerária empresa.

sítio denominado Varginha, encon da Silva Xavier, o glorioso Tira grandiosidade da obra libertadora os seus doze auxiliar es diretos n a

Em um dos d epoimentos de Tiradentes assim se r egistrou:

"Passados alguns dias veio o r espondente (Tiradentes) para o Rio de J an eiro, p or causa de lhe terem ch egado uns requerimentos de Lisboa a resp eito de umas águas, e no caminho n ão deixou d e falar, quando se lhe ofer eceu ocasião, e se falava em derrama. Uma d as p essoas a quem falou foi ao Capitão João Dias d a Mota, o qual r espondeu que o estabelecimento da República não seria mau; porém, que ele nem se metia nisso, nem tal queria saber. Também falou na derrama, e no modo por que a América se podia fazer República no Sitio da Varginha em casa do estalajadeiro J oão d a Costa, estando presente um viandante Fraca-Roup a cham ado Antônio d e Oliveira Lop es, o qual p ar eceu abraçar o Sistem a que o r espondente seguia;

porque disse que ele respondente tendo onze que abraçassem o seu partido, fizesse conta com ele, que eram doze, e beberam à saúde dos novos governos; mas não sabe ele respondente se isto era com ânimo verdadeiro, ou se iria por convir com ele respondente em razão de este lhe ir pagando os gastos até Vila Rica, e é certo que o dito estalajadeiro ouviu toda a conversação, mas não lhe lembra a ele respondente coisa por onde possa dizer se ele abraçou o partido" (Autos da Devassa da Inconfidência Mineira, vol. 4.º, pág. 54).

Vítima da traição de Silvério dos Reis, preso e •a lgemado, Antônio de Oliveira Lopes foi metido na enxovia, em Vila Rica (Ouro Preto). Dias depois, era conduzido à presença do implacável tribunal custeado pelo despotismo lusitano.


Do Auto n.º 14, passo a transcrever uma parte do depoimento do inconfidente de Itajubá (Delfim Moreira):

"Auto de perguntas feitas a Antônio de Oliveira Lopes. Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e setecentos e oitenta e nove, em o primeiro dia do mês de agosto do dito ano nesta Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto em a cadeia pública dela, onde foi vindo o Desembargador Pedro José Araújo de Saldanha, Ouvidor Geral e Corregedor desta Comarca, junto comigo o Bacharel José Caetano César Manitti, Ouvidor e Corregedor do Sabará, Escrivão nomeado, para efeito de se fezerem perguntas a Antônio de Oliveira Lopes, que se acha preso em segredo na referida cadeia à ordem do Ilustríssimo e Excelentíssimo

Senhor Visconde de Barbacena, Governador e Capitão-General desta Capi

tania; e sendo aí pelo dito Ministro • foi mandado vir à sua presença o mencionado preso, ao qual fez as seguintes perguntas:

"Foi perguntado a ele respondente, como se chamava, donde era natural, a sua residência, ocupação e idade. Respondeu que se chamava Antônio de Oliveira Lopes; que era natural da Vila de Abrantes, Comarca e Bispado da Guarda (Portugal); casado e residente em Itajubá, termo da Vila de São João, Comarca do Rio das Mortes; que era oficial de car pinteiro, e também piloto, que andava nas demarcações das sesmarias, e que tinha a idade de sessenta e três anos. Foi perguntado se sabia ou suspeitava a causa de sua prisão. Respondeu que totalmente ignorava o motivo por que fora preso. Foi mais perguntado se ele respondente sabia, ou tinha ouvido dizer, que nesta Capitania estava projetado fazer-se um levante, a quem o ouviu, em que tempo e lugar. Respondeu que, vindo ele entre vésperas do Natal do ano próximo passado buscar à Secretaria deste Governo a sua Provisão de medidor, passando pela Varginha do Lourenço, e pou sando na estalagem de João da Costa Rodrigues, se achava também nela um Alferes do Regimento pago desta Capitania, cujo nome ignora, e só sabe que tem por alcunha o Tiradentes, o qual, conversando com o dito estalajadeiro, entrou a dizer que esta terra podia ser uma República; porque tinha em si muitos gêneros para a sua subsistência, como eram os algodões, muito ferro, ouro e diamantes; e depois desta conversação, pondo-se o dito Alferes a cear, fez naquele ato uma saudação, dizendo:

- Lá vai à saúde dos novos Governadores para o ano de mil e setecentos e oitenta e nove!

Ao que acudiu o dito estalajadeiro, dizendo:

Como

novos

Governadores,

se ainda

agora

chegou

Senhor

Visconde?

Ao que respondeu o Alferes:

E mais não se passou, nem ele respondente tornou depois deste encontro a ver mais o sobredito Alferes" (Autos da Devassa da Inconfidência Mineira, vol. 2, págs. 231/240).

Noutro depoimento, autenticado pelas assinaturas do Desembargador José Pedro Machado Coelho Torres, Juiz da Devassa, e do próprio decla rante, documento este transcrito nos Autos da Devassa, vol. 3.º, págs. 360/361, Antônio de Oliveira Lopes confirma sua nacionalidade portguesa, sua pro fissão de piloto medidor de terras, sua idade (63 anos) e seu domicílio em Itajubá (Delfim Moreira), então Termo da Vila de São João del-Rei. Não nega ter estado com Tiradentes na estalagem de João da Costa Rodri gues, que com o valoroso Alferes ceara, com ele conversara sobre o estabe lecimento da República, e • que ele, Antônio de Oliveira Lopes, completara os doze epígonos do protomártir. Mas nega ter bebido à saúde dos novos governos que viriam em 1789, declarando que nem mesmo na estalagem líavia vindo, aguardente ou outra bebida com que se pudesse levantar se melhante brinde.

Observe-se, no depoimento inicialmente transcrito, que o próprio Tiradentes mencionou o apelido de Fraca-Roupa, dado a Antônio de Oli veira Lopes.

Na Setença da Alçada lê-se que Antônio de Oliveira Lopes, o inconfidente de Itajubá, medidor das sesmarias da Freguesia da Soledade, foi condenado ao exílio em Caconda (Angola), com a ameaça de forca, caso voltasse ao Brasil. Depois, as penas foram aliviadas para todos os conjurados, menos para Tiradentes. Ao Fraca-Roupa foi amenizada a sentença com o degredo em Macua, por 10 anos ( Autos da Devassa, vol. 7, pág. 7). E no dia 22 d e maio de 1792, no navio Nossa Senhora da Conceição Princesa de Portugal, em que também seguiu o poeta Tomás Antônio Gonzaga (Varnha gen, História do Brasil, vol. 4, pág. 417), partiu ele para a Africa, d e onde nunca mais voltou, pois, nascido em 1725 (Xavier da Veiga, Efemérides Mi neiras, vol. 2, pág. 122), já tinha, na ocasião do desterro, 67 anos de idade.

Houve também um inconfidente de nome Francisco Antônio de Oliveira Lopes, coronel, que não deve ser confundido com o Fraca-Roupa.

E Fraca-Roupa estava radicado, desde decênios, à terra itajubense. onde se casara com senhora da familia Alvarenga e Bicudo.

No antigo monumento dos Inconfidentes que se erigu em Ouro Preto, demolido em 1894, lá estava gravado o nome do imortal Antônio de Oliveira Lopes, o primeiro topógrafo do Sul de Minas, que, no desempenho da profissão, andou pelo atual Município de Itajubá. E, enquanto ele entrav•a na História Pátria como um dos vultos imortais da Inconfidência Mineira, as sesmarias por ele marcadas eram distribuídas aos primeiros es tancieiros das terras do Itajubá, e as primeiras fazendas iam-se formando nas glebas da Boa Vista do Sapucai, onde três decênios depois se fundaria a nova Itajubá.

"O pobre Fraca-Roupa, como lhe chamava Tiradentes, que só por haverem viajado juntos tinha sido preso e condenado ao degredo, vivera até 1794 como carpinteiro, mas -agora seu corpo repousa na Capela de Porto Belo, no Zambese" (Marilusa Moreira Vasconcelos, Confidências de Um In confidente, 361).

O Itajubá que se encontra mencionado nos documentos e notícias referentes ao Fraca-Roupa, conforme já observei, não se trata da nova e, a tual Itajubá, mas da antiga Soledade de Itajubá, ou Itagybá segundo a forma e grafia primitiva, hoje cidade e Município de Delfim Moreira, onde residia o inconfidente. Mas, como o homem que levantou a primeira planta do atual Município de Itajubá, está também ele, Antônio de Oliveira Lopes, o Fraca-Roupa, na galeria dos grandes construtores da Cidade do Padre Lourenço, a nova Itajubá...

O QUILOMBO DA BERTA

Ainda como acontecimentos anteriores à fundação da nova Itajubá, inclui-se o memorável mocambo da Berta.

Berta (ou Aberta, conforme aparece com outros velhos documentos) é um bairro do sul do atual Município de Itajubá, junto à Serra do Pouso Frio (1. 387 m de altitude, _ nas divisas com Piranguçu) e à Pedra Vermelha (a Itapiranga, ou Piranga-uçu dos Puri-Coroados). Em suas imediações nasce o Ribeirão das Anhumas, um dos tributários do Sapucaí.

Por que o nome Berta? Não consegui informação segura. Prova velmente, o apelido, ou mesmo o nome de alguma proprietária ou matrona ligada ao passado ou às lendas do lugar. Assim chamava a mulher de Pe pino o Breve, mãe de Carlos Magno, a Berta do Pé Grande...

Foi nas terras da Berta que: , e formou um temido quilombo do século XVIII e início do XIX. Era o Palmares do Sul de Minas... Escravos fugidos das senzalas e lavouras da Campanha, de Baependi, da Soledade do Itagybá, do Espírito Santo dos Cumquibus (Cristina), de Jaguari (atual Camanducaia), da Aiuruoca, de São Gonçalo, do Bom Jesus do Mandu (Pouso

Alegre), do São José do Picu (Itamonte), da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Pouso Alto, do norte da Província de São Paulo e até de localidades mais distantes ali e se homiziavam, livrando-se dos rigores da chibata, do tronco e do trabalho forçado.

Organizados em bandos, percorriam os filhos da Africa as picadas e estradas da Mantiqueira, atoc-a iando-se traiçoeiramente em capõcs de mato e florestas quando sabiam da aproximação de tropas de burros cargueiros e de caravanas, às quais, sempre, a rmados, surpreendiam com hábeis assaltos, tomando-lhes toda a carga e, não raro, assassinando impiedosamente os que tentavam reagir. Muito estimavam o sal, armas, mumçoes, ferramentas, cutelarias, fazendas, fumo, bebidas, açúcar e cereais, que pilhavam e levavam para a Berta, onde tudo isso era repartido fraternalmente.

Perigosos e numerosos, a fama desses quilombolas espalhava-se por todo o Sul de Minas, por suas barbaridades e rapacidade, obrigando os viajores da Mantiqueira a só andarem em grupos e fortemente protegidos por contingentes armados, os quais nem sempre eram suficientes para re sistir à sanha dos pretos do famigerado valhacouto. Nem os mais destemidos capitães-do-mato se arriscavam a, aproximar-se da Berta, nem mesmo os destacamentos milicianos se prestariam a tanto. Os mucamaus mantinham no seu reduto, noite e dia, sentinelas em mangrulhos elevados, e, à vista de qualquer estranho pela periferia, o sinal de alarme seria dado, e todos os homens se movimentavam dispostos à luta.

Aliás, não só os quilombolas itajubenses praticavam, na Mantiqueira, esses crimes e roubos. Veja-se esta nota ao rodapé da página 21 da História Antiga de Minas Gerais, de Diogo de Vasconcelos:

"Jaguamimbaba quer dizer serra das vertentes. Por se chamar Amantiquira a região defronte a Guaratinguetá, que se tornou mais conhe cida, o primeiro nome desapareceu, e o segundo generalizou-se a toda a serra, alterado pelos portugu·eses em Mantiqueira. Muitos têm pensado que o nome de Mantiqueira vem da quadrilha de ladrões, que lá houve; mas foi o inverso. O nome da serra vem dos primeiros tempos, e a quadrilha existiu em meados do século passado", isto é, do século XVIII.

O Capitão Inácio Xavier Eloy Pontes, em carta de 13 de junho de 1786, enviada a Luís da Cunha Meneses, Conde de Linhares, Governador da Capitania, falava dos perigosos escravos acoitados na Berta, "•a meaça aos povos das minas do Itajubá" (hoje Delfim Moreira), e da necessidade de se organizar um "corpo de tropa" capaz de desbaratá-los e reconduzi-los ao cativeiro. Antônio Gomes Nogueira, de Baependi, por volta de 1800, oferecia duzentos mil réis e mais um cavalo a quem conseguisse retirar dessa cidadela odiosa o crioulo Adão. Do capanga Francisco Prudêncio, que, "a mando de Sebastião Boaventura do Prado, de Cambuí, ali tentara penetrar, ninguém nunca mais teve notícias"...

Quantos homens e mulheres de cor lá se escondiam? Não se tem idéia. Só se sabe que eram muitos, segundo se documentou.

Só uma peste grassante, 110 início do século XIX, pôs fim ao qui lombo da Berta. Lá os escravos fugidos veneravam a imagem de Nossa Senhora dos Remédios, sobre a qual existe arquivado na Matriz de Nossa Senhora da Soledade, dois livros, em boa caligrafia, ilustrados com dois excelentes desenhos, nos quais mãos anônimas nos deixaram narrado o longo epílogo dos homiziados negros da Berta.

Será assunto de um outro capitulo.

PADRE LOURENÇO DA COSTA MOREIRA

Os bisavós paternos do P. adre Lourenço da Costa Moreira foram Antônio da Costa Moreira e D. Maria de Araújo, nascida em Montalvão. Residiam no Lugar do Sarnado, Freguesia de São Tiago de Mouquim, Con celho de Vila Nova de Famalicão, Arcebispado de Braga, Portugal. Foram lavradores em Mouquim. Eram estes os pais de Antônio da Costa Moreira (portanto, o mesmo nome do pai), casado com Joana Rodrigues, filha de Domingos da Costa e de Maria Rodrigues, da Casa do Roqueixo. Antônio e Joana foram, pois, os avós paternos do Padre Lourenço. Foram os pais do Padre Francisco da Costa Moreira.

O Padre Francisco da Costa Moreira nasceu em 22 de fevereiro de 1764, no Lugar do Sarnado, Portugal, e faleceu em janeiro de 1819 em Guaratinguetá. Requereu sua habilitação para as ordens menores em 25 de fevereiro de 1778, e nessa época morava em Jesufrei, nas vizinhanças da Freguesia de São Tiago de Mouquim. Foi vigário colado da Paróquia de Guaratinguetá de 16 de setembro de 1801 até 18 de dezembro de 1817, e Comissário do Santo Ofício, com Provisão datada de 30 de novembro de 1808. Conquanto também sacerdote, foi o pai do Padre Lourenço.

"O Vigário (Fr, ancisco) Moreira, ao vir de Portugal, trouxe em sua companhia um primo-segundo, o futuro Capitão de Malta, João de Araújo Lima, e foi recenseado pela primeira vez em Guaratinguetá, em novembro de 1798, na Freguesia da Vila, tendo feito as seguintes declarações:

"Tem uma mor, a da de casas. Vive na Paróquia em que ganha, por ano, 1:000$000 (um conto de réis). Compra açúcar, que manda para Lisboa, pelo porto da Vila de Parati, em que ganhou 300$000 (trezentos mil réis) e 3 escravos".

"Pouco tempo depois chegavam de Portugal seus sobrinhos Manuel da Costa Pinto (mais tarde vigário da Vara de Guaratinguetá, de 18 de janeiro de 1818 a 1847, nascido e batizado na Freguesia de Santa Maria de Nine, Concelho da Vila Nova de Famalicão, e condecorado com o Hábito de Cristo no grau de cavaleiro); Anacleta Teresa de Jesus, natural de Lisboa, governante de sua casa e de seu engenho; os dois filhos naturais, Lourenço (Padre Lourenço) e Madalena Teresa, havidos em Portugal.

"Causou grande impressão na Vila de Guaratinguetá a chegada desta família, desembarcada em Parati. Uma escrava, testemunha do acontecimento, não se cansava de relatar a sensação provocada pelos luxuosos trajes das jovens, trazendo na barra das saias bordados de renda de mais de dois palmos de altura e ataviadas com custosas correntes de ouro, em uma demonstração de opulência e requinte (depoimento de D. Hercilia Rangel de Camargo, que o recolheu de uma escrava idosa da família).

"O Vigário Moreira (pai do P. adre Lourenço) levantou engenho no Distrito da Vila de Guaratinguetá, e foi um dos mais abastados engenheiros, com escravaria de 43 almas (1816). Era provavelmente próximo parente de Antônio da Costa Pinto, natural da Vila Nova do Famalicão, emigrado para a Bahia, onde casou e teve os filhos Antônio da Costa Pinto, Conde com grandeza de Sergi-Mirim (este, pai do Visconde de Oliveira e avô da Baronesa de Geremoabo) e Manuel Lopes da Costa Pinto, Visconde Ar•a maré.

"No processo para Comissário do Santo Ofício a testemunha Teo dósio Lopes declarou que o habilitando (Padre Francisco da Costa Moreira) fora infamado de tr, a tar ilicitamente com Maria, solteira, filha legítima de Bento José da Silva, já falecido, alfaiate, e de sua mulher Rosa da Costa, de Ansariz e aquele da Gandra, e dela tivera um filho e uma menina, Lourenço e Madalena, que são vivos e o menino há poucos anos o fez reconduzir para o Rio de Janeiro e a menina a levou consigo para Lisboa... (Familiares do Santo Ofício, maço 13, diligência 1257, Torre do Tombo).

"Teve portanto o Vigário Francisco da Costa Moreira os dois se guintes filhos:

PADRE LOURENÇO DA COSTA MOREIRA, nascido em 15 de maio de 1778, batizado no dia seguinte, _ na Freguesia de São Tiago de Mouquim, falecido em Itajubá Nova (sic), da qual foi o fundador". "Presbítero do Hábito de São Pedro, Promotor do Resíduo no Juízo Eclesiástico da Co marca de Guaratinguetá e coadjutor da Freguesia da Vila (Juízo de órfãos da Capital DAESP, Cx. 60). Ligou-se a Inês de Castro Silva ( Gonçalves Franco, Depoimento es crito do Dr. Carlos da Silveira ao autor), e teve dela

Delminda Moreira da Costa, nascida em Gua r-atinguetá, falecida em 6 de setembro de 1869, em Silvciras, aos 52 anos, mulher inteligente, de preparo muito superior à média e dotada de notáveis qualidades pedagógicas, o que re velou no bom ensino que deu na roça, sem outros estímulos além do seu desejo natural de espalhar a •instrução, aos seus cunhados me nores, e todos os seus filhos e a muitos so brinhos e estranhos, para os quais preparou lições escritas, por causa da ausência absoluta

de livros e qualquer outro material escolar (Carlos da Silveira, A Família Sene, de Silueiras e Algures: antes de tudo, pequenos lavradores, Rev. Arq. Mun. 67:96, julho de 1940). Casou em 1837 em Itajubá com Juvêncio Alves de Sen e, n ascido em 1808 em Aiuruoca, Minas Gerais, falecido em 24 de fevereiro de 1888, Silveiras, filho do Cap. Manuel Alves de Sene (1786-1851) e d e Rita Maria da Purificação (1 782-1862). São os p ais de Inês de Castro Scne, nascida em 13 d e novembro de 1849 em Silveiras, falecida a 8 de junho d e 1936 em São Paulo, casada em 27 de agosto de 1874, em Silveiras, com Francisco Carlos da Silveir, a (Carlos da Silveira, Rev. do Arq. Mun., 27-20 de julho de 1937, e Rev. do IHGSP, 23:254 e 25:122). Pais do Dr. Carlos da Silveira, nascido em 21 de junho de 1883, em Silveiras, falecido em São Paulo, grande conhecedor da história do povoamento do Vale do Paraíba, por ele divulgada em centenas de artigos publicados na imprensa da capital e em publicações periódicas, casado com Maria Clara Pires Martins;

Itajubá.

Costa Moreira,

médico

em

MADALENA TERESA DE JESUS, nascida em 1781 em São Tiago de Mouquim, falecida em 22 de fevereiro de 1843 na sua Fazenda do Bom Jardim, Guaratinguetá".

O que relatei até aqui, neste capítulo, é a reprodução do que consta n os xerox que, em 1981, atenciosamente me enviou o Revmo. Monsenhor Oswaldo d e Barros Bindão, Vigário da Matriz de Santo Antônio de Gua• r atingu etá, SP, e Vigário-geral da Arquidiocese de Aparecida, que, com a orien tação do historiador e genealogista Helvécio Vasconcelos Coelho, da mesma ci dade p aulista, encontrou os dados que me faltavam sobre o Padre Louren ço d_a Costa Moreira. Esse meu provecto e estimado colaborador, Mon senhor Bindão, em dezembro de 1984 comemorou os 50 anos de sua ordenação sacerdotal, recebendo, festivamente, por ocasião desse seu jubileu de soldado d e Cristo, grandes e merecidas homenagens.

T an to o Padre Francisco, como seu filho Padre Lourenço, conforme se documentou, tiveram seus romances ilícitos, maculando, t alvez, o voto d e castidade e o celibato, fato que, infelizmente, não foi muito raro no século passado... Não se pode, contudo, sem risco de calúnia e de injustiça, apenas à vista das provas que se conhecem, atirar a pecha de amancebado ao Padre Lourenço quando sacerdote em Itajubá. Seus filhos nasceram

em Guaratinguetá antes de surgir, na História, o seu nome como padre: o Dr. Domiciano em 1814, e Dona Delminda em 1817. Vindo para Itajubá, que ele fundou em 1819, n ão é para censurar que trouxesse cons igo a antiga companheira e os dois filhos para lhes garantir assistência e educá-los, como de fato educou, propiciando à moçu os estudos de pedagogia, e ao moço o curso secundário em Congonhas e o médico n a Corte. Não lhe n asceu n enhum filho em Itajubá, fato que nos remove o direito de ima giná-lo um pároco concubinário. É até muito provável que tenha mantido a família em domicílio separado da residência paroquial.

O Padre Francisco da Costa Moreira, pai do Padre Lourenço, figura em vários documentos históricos do Sul de Minas, como nos termos de posses da Capituba (Pedralva), do "bairro do Espírito Santo" (Cristina), do morro do Assobio e do Morro do Suador, nos quais ele figura como o Vigário da Vara Eclesiástica da Comarca, cuja sede era em Guaratinguetá.

Resumindo as informações já aqui transcritas, o Padre Lourenço da Costa Moreira, filho do Padre Francisco da Costa Moreira e de D. Maria da Silva, n asceu em São Tiago de Mouquim, do Concelho da Vila Nova do Famalicão, Arcebispado de Braga, Portugal, em 15 de maio de 1778. Veio para o Brasil ainda adolescente. Uniu-se maritalmente a D. Inês de Castro Silva, havendo dessa união dois filhos: Delminda Moreira da Costa, professora, casada em Itajubá em 1837 com Juvêncio Alves de Sene, e o Dr. Domiciano da Costa Moreira, o 2.º médico a clinicar em Itajubá, sobre o qual falarei em outros capítulos. Era o Padre Lourenço irmão de Mada lena Teresa de Jesus, falecida em Guaratinguetá em 1843.

Nos assentamentos de óbitos do arquivo paroquial de Nossa Senhora da Soledade encontrei seu falecimento, assim anotado:

"Aos quatorze de junho de mil oitocentos e cinqüenta e cinco faleceu sem Sacramentos o Padre Lourenço da Costa Moreira e jaz em uma car neira d e p edra dentro do cemitério desta Vila - O Vigário Pedro Celestino de Alcântara Pacheco".

Morreu, pois, aos 77 anos de idade. Não teve sepultura dentro da igr eja, como, . nos séculos anteriores, era costume conceder-se aos sacerdotes de muitos anos na Paróquia, e foi levado para o antigo e hoj e inexis tente cemitério do Rosário, conforme era denominado. Construída a nova n ecrópole em 1889, não tiveram os itajubenses o cuidado de transportar seus ossos para um jazigo condizente com a gratidão e a piedade cristã para com o grande obreiro m áximo do lugar.

Dois anos depois era D. Inês de Castro Silva que também partia. Residia com seu. filho médico. No livro de óbitos assim se anotou:

"Aos vinte e três de maio de mil oitocentos e cinqüenta e sete, munida com os Sacramentos da Penitência e Extrema-Unção, faleceu Inês, viúva, e mãe do Dr. Domiciano. Seu corpo jaz no cemitério desta Vila".

No capítulo seguinte é que se verá o dinamismo · do notável reali zador que foi o Padre Lourenço da Costa Moreira. Além de fundador, tornou-se o patriarca de uma das mais ilustres e prestigiadas famílias de Itajubá, à qual pertencia seu neto Dr. Aureliano Moreira Magalhães, notável realizador, fundador da Imprensa em Itajubá com o seu jornal pioneiro e com sua primeira tipografia trazida para a cidade que seu avô fundara.

Segundo informações de pessoas que conheceram o fundador, Padre Lourenço era um homem quieto mas enérgico e intransigente, corajoso e às vezes até ríspido, mas complacente e bom para com os humildes. Tinha escravos, que era, na época, a única maneira de se ter criados em casa, mas não os maltratava. Era coxo, à Lord Byron...

O NOVO VIGÁRIO DE SOLEDADE DE ITAJUBÁ

A Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá (atual cidade e município de Delfim Moreira), a Itagybá de Miguel Garcia Velho, já no meado do século XVIII se encontrava sobremaneira abalada em seus recursos econômicos e sua vida social com a paralização completa das atividades auríferas. Fracassara ali muito logo a bateia. Já não compensava a abertura de catas. Os veiozinhos do cobiçado metal, encontrados entre 1703 e 1720, foram um malogro. Os aventureiros que, depois de Garcia Velho, lá estiveram, logo abandonaram aquelas minas. Os poucos habitantes do povoado, desde então, nem mais pensavam em ouro, que já não dava pão e comida a ninguém, de tão raro que ficou. Os antigos faisqueiros se tornaram agricultores, e a gente nova que surgia, muito pouca, não chegava com o menor interesse pela garimpagem. Só se cuidava, a partir de então, do plantio de cereais, do fabrico de rapaduras, queijos e manteiga, e da criação de aves, cabras, suínos, algumas poucas ovelhas e gado alto. O pouco que sobrava desses produtos depois de suprida a população local, era levado, em lombo de burros, serra abaixo, para o mercado de Guaratinguetá, da Piedade (atual Lorena, SP) e raramente para outros pontos comerciais do Vale do Paraíba.

A vida do povoado de então tornou-se, desde o último quartel do século XVIII, monótona, triste e modorrenta. Tudo ali era difícil e de cadente. Até a lavoura andava pouca, _ um tanto desleixada, castigada pelas geadas hibernais. Eram os folguedos tradicionais e, sobretudo, as festas da Igreja que alegravam, de quando em quando, aquele povo laborioso e honesto. Nossa Senhora da Soledade, a padroeira, com imagem levada pelo primeiro bandeirante, era cercada da devoção dos fiéis, que lhe tribulavam homenagens e solenidades em seu louvor. Com a morte do estimado pároco, Padre Joaquim José Ferreira, ocorrida em princípios de 1817, e que lá estava desde 1810, o desânimo e o marasmo mais se acentuaram em Sole dade de Itajubá. Embora periodicamente ali comparecesse, para ministrar

os Sa ntos Sacramentos e celebrar a missa. conventual, o Padre José Geraldo de Sousa e Silva, da Paróqui a de Guaratinguetá, o povo da extinta mina do Itagybá sentia-se, com o passamento de seu vigário, como que sem o elo de comunhão social, além da rcligios•a.

Vivia-se na época em que o poder civil interferia nas decisões eclesiásticas. A Igreja ainda estava de braços dados ao Estado. O monarca era quem decidia sobre nomeação de padres e prelados, e até sobre outras questões mais intimas da Igreja. E O padroado, no Brasil, só terminaria quan do extinto ficaria o regime monárquico. A nomeação, pois, do novo vigário de Soledade de Itajubá deveria partir de Dom João VI, que, es corraçado por Napoleão, ainda se encontrava no Rio de Janeiro. Esta "Apre sentação Real " foi finalmente lavrada e assinada por Sua Majestade cerca de oito m eses após a morte do Padre Ferreira, e teve a seguinte redação:

"DOM JOÃO, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve, de aquém e de •além mar, em Africa Senhor de Guiné, e da Conquista, Navegação, Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da Índia, etc., etc., etc. Como Governador e Perpétuo Administrador que sou do Mes trado, da Cavalcria e Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo, faço saber a vós Reverendo Bispo de São Paulo do meu Conselho, que atendendo ao que me r epresentastes sobre as boas qualidades que possui Lourenço da Costa Moreira, Presbítero Secular; Hei por bem nomeá-lo Vigário da Igreja de Ita jubá, desse Bispado, que se acha vaga por morte do Padre Joaquim José Ferreira, como com efeito o apresento e Hei por apresentado com a p ensão anual de vinte mil réis, para a Fábrica de minha Real Capela de Nossa Senhora do Monte Carmo, com cláusula de que se poderá dividir esta Igreja, quando se julgar necessário que ele provido o possa impedir n a forma determina da na Resolução de dez de agosto de mil setecentos e cinqüenta e quatro, e servirá como convém ao serviço de Deus, e bem das almas de seus fregueses, e vos encomendo que n ela o confirmeis, obri gando-se primeiro por termo a pagar anualmente a dita pensão, e lhe pas sareis vossas letras de Confirmação na forma costumada, em que se fará expressa menção de como n ela o confirmastes por esta minha Apresentação, para guarda, e conservação do direito da dita Ordem, . e com a mesma Igr eja haverá o mantimento, e mais emolumentos, próis e percalços que diretamente lhe pertencerem. Esta se cumprirá, sendo p·a ssada p ela Chan celaria d a Ordem. Rio de Janeiro, vinte e quatro de outubro d e mil oitocentos e dezessete. - El Rei J. "

Conforme se verá, a posse do novo vigário da Soledade de Itajubá só se da ria m ais de um ano depois dessa "Apresentação Real". Tudo era moroso e difícil naqueles idos sem recursos de comunicação, quando as viagens se faziam a cavalo, em péssimas estradas e precárias picadas.

Estando na Capital do Império, o Padre Lourenço passou a se guinte Carta de Procuração ao Padre Ramalho, a fim de que, em seu nome, tomasse posse junto ao Paço Diocesano de São Paulo, ao qual aclesiastica-

mente pertencia a Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), documento este que fez seguir acompanhado da "Apresentação" concedida por Dom João VI, que acabo de trasladar:

"Por esta mesma Procuração por mim feita, e assinada, constituo, e faço meu Procurador na Cidade de São Paulo, ao Revmo. Sr. João José Vieira Ramalho, para que em meu nome, e como se presente fosse, assista ao ato da Colação da Igreja de Nossa Senhora ela Soledade de Itajubá, do Bispado de São Paulo, de que El-Rei Nosso Senhor me fez Mercê, e para este efeito lhe concedo todos os poderes que o Direito me permite, em semelhantes circunstâncias, podendo substabelecer esta em quem muito lhe parecer, e em testemunho da verdade passei esta nesta cidade do Rio de Janeiro, em 30 de agosto de 1818. O Padre Lourenço da Costa Moreira".

Requerimento

ao

Ordinário:

"Exmo. e Revmo. Sr. - Diz Lourenço da Costa Moreira, Presbítero Secular desta Bispado, Pároco da Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá deste mesmo Bispado, que ele Suplicante se acha apresentado na dita Igreja pr. S. Maje. I., como consta da Apresen. jta., e pr. q. desa. colar-se: pr. to. suplica, e p. a V. Excia. Revma. seja servido admiti-lo a Colação, e posse judicial da mesma Igreja, pela Pessoa de seu bastante Procurador o Revmo. João José Vieira Ramalho. - E. R. M."

O Bispo Diocesa. no, D. Mateus de Abreu Pereira, concedeu, em 15 de setembro de 1818, a Colação Canônica ao Padre Lourenço, conforme assim se documentou:

"Aos quinze dias do mês de setembro do ano de mil oitocentos e dezoito, nesta Cidade de São Paulo, em o Paço do Excelentíssimo e Reve rendíssimo Senhor Bispo Diocesano Dom Mateus de Abreu Pereira, onde eu Escrivão Ajudante da Câmara Episcopal ao diante nomeado fui vindo, e sendo aí apareceu presente o Reverendo João José Vieira Ramalho, Pres bítero Secular, Procurador, que mostrou ser do Reverendo Vigário da Fre guesia de Ifajubá Lourenço da Costa Moreira, apresentado na mesma Igreja por Sua Majestade Fidelíssima, e como depois de feitas as diligências do estilo não houvesse inconveniente, e depois de ter assinado Termo de pagar a Pensão anual para a Fábrica da Capela Real, se pôs de joelhos em Pre sença de Sua Excelência Reverendíssima, e em nome do seu Reverendo Constituinte fez a Profissão de Fé, e prestou juramento inserto no Capítulo - Ego N. de jurejurando, e pela imposição de Barrete, que sobre sua cabeça pôs Sua Excelência Reverendíssima colou, confirmou, e constituiu ao dito Reverendo Lourenço da Costa Moreira Vigário Colado da mesma Igreja de Itajubá em virtude da Carta de Apresentação de Sua Majestade Fidelíssima que foi presente a Sua Excelência Reverendíssima, a qual colação, e confir mação, ele Reverendo Procurador aceitou em nome do seu Reverendo Cons tituinte com todos os encargos, pensões, restrições e declarações da mesma Igreja, sendo a tudo testemunhas presentes, além de outros, que se. achavam

presentes, os Reverendíssimos Cônego Francisco José Lobo, e o Vigário Colado Antônio Marques Rodrigues, que assinaram com Sua Excelência Re verendíssima, e o Reverendo Procurador; de que fiz este Termo; e eu o Padre Fernando Lopes de Camargo Escrivão Ajudante da Câmara de Sua Excelência o escrevi.

D. MATEUS Bispo João José Vieira Ramalho O Cônego Francisco José Lobo Antônio Marques Henriques".

A posse do Padre Lourenço, como Vigário da Igreja de Soledade de Itajubá, foi assim lavrada:

"Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil, oitocentos e dezoito, aos dezenove dias do mês de setembro do dito ano nesta cidade de São Paulo em o Cartório da Câmara Episcopal dela, onde eu Escrivão Ajudante da Câmara Episcopal ao adiante nomeado me achava, e sendo aí apareceu presente o Reverendo João José Vieira Ramalho Presbítero Secular Procurador bastante, que mostrou ser do Reverendo Vigário da Freguesia de Itajubá Lourenço da Costa Moreira, e logo dei posse a este da referida Igreja, em que se acha colado em virtude da Carta de Apre sentação de Sua Majestade Fidelíssima, e colado, e instituído Vigário Colado por Sua Excelência Reverendíssima Dom Mateus de Abreu Pereira, na pessoa do dito Reverendo Procurador, e de como este deu por empossado o seu Reverendo Constituinte da mencionada Igreja com todas as pensões, restri ções, e declarações da dita Igreja, e encargos dela lavrei este Auto, em que se assinou o mencionado Reverendo Procurador, comigo, e as testemunhas presentes Capitão Antônio Safino da Fonseca e José Rodrigues Maia; e eu o Padre Fernando Lopes de Camargo o escrevi. Como procurador João José Vieira Ramalho - Antônio Safino da Fonseca - José Rodrigues Maia".

Como se viu, achava-se o Padre Lourenço na Corte quando teve em mãos o documento régio que o indicava para o cargo de Vigário de Soledade de Itajubá. Ao Padre João José Vieira Ramalho, que se achava em São Paulo, então a sede da Diocese que abrangia as terras de Itajubá (hoje Delfim Moreira), enviou a Procuração, datada de 30 de agosto de 1818, a fim de que, em seu nome, se apresentasse ao Bispo D. Mateus de Abreu Pereira para a devida Colação canônica, a qual lhe foi concedida em 15 de setembro do mesmo ano. Quatro dias depois, 19 de setembro de 1818, dava-lhe a Câmara Episcopal paulista oficialmente a posse.

De regresso do Rio de Janeiro, o Padre Lourenço se deteve em Guaratinguetá. Deve ter partido daí o "próprio" com a Procuração ao Padre Ramalho, que se ·achava no Paço Episcopal de São Paulo. A razão dessa permanência de qtiatro meses em Guaratinguetá, sede da Vara Eclesiástica, deve ter sido a enfermidade de seu pai, Padre Francisco da Costa Moreira. Morto este em janeiro de 1819, imediatamente o novo vigário de Soledade de Itajubá subiu a Serra da Mantiqueira para assumir a • Paróquia serrana.

Foi motivo de júbilo para o povoado da Soledade ver chegar o novo pároco, recebido com vivas manifestações de alegria e de curiosidade. O vigário vinha acompanhado de seus escravos, da senhora D. Inês de Castro Silva, do Domiciano, menino de 5 anos, e de Delminda, pequerrucha de apenas 2 anos, os quais estavam sob os cuidados de zelosas mucamas de sua comitiva.

Os sinos da Matriz e alguns foguetes anunciaram a presença do novo

pároco.

FUNDAÇÃO ·DA NOVA ITAJUBÁ

Diferentemente do que ocorreu com quase todas as cidades mineiras dos velhos idos, a fundação da nova Itajubá não foi obra de nenhum bandeirante, nem do estabelecimento de sesmeiros em suas terras. Nem foi baliza de sertanista atraído pelo ouro ou pelas gemas de suas terr-a s. Ela teve origem na decisão terminante de um sacerdote de largas visões de progresso e da realidade das coisas, que, como um novo Moisés, con duziu seus fiéis paroquianos à procura de uma Canaã sul-mineira, para nela assentar a nova sede da Freguesia. Itajubá originou-se da confiança e do respeito depositados em seu pároco. Nasceu e cresceu em função da fé, ao chamado do púlpito.

Dois meses depois de sua chegada à Soledade de Itajubá, o Padre Lourenço da Costa Moreira, "inteligente e enérgico" no dizer do Bispo D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho (Livro do Tombo), durante a missa conventual, usou da tribuna sagrada para expor aos seus paroquianos o que ele ajuizava do arraial de sua Paróquia. Lembrou às suas ovelhas que aquele "•a ndurrial" já tinha mais de um século de existência e que, no en tanto, nenhum progresso apresentava. Antes, era sensível sua decadência. A vida ali esfriava dia a dia. Uma rua principal, duas ou três outras meno res e desalinhadas, ladeadas aqui e ali de casebres, a maioria em ruínas, e três ou quatro casas maiores, cobertas de telhas e com muros de adobe, mas tudo muito pobre e singelo. Expôs aos fiéis que a má localização da aldeia não era favorável ao desenvolvimento. Seu acesso às localidades vi zinhas já em prosperidade, com as quais se poderia estabelecer um bom comércio, era penosíssimo, sobretudo na ocasião das chuvas. Deplorou a topografia e o clima do lugar, frio sempre e pouco recomendável à saúde e até à agricultura. A corrubiana fazia mal aos reumáticos e aos, animais... Soledade de Itajubá, segundo observou o sacerdote, era realmente uma soledade, um povoado ermo, perdido nos cocurutos da Mantiqueira, fadado a extinguir-se. Observou aos seus honrados fregueses que pelas razões que expôs, os esforços deles seriam baldados para melhorar as condições de vida daquele lugarejo. Persistir naqueles píncaros inóspitos seria sacrificar

até as famíli as e as crianças, que ficariam sem a instrução. E, do púlpito, convidou seus paroquianos a descer a serra, rumo ao Sapucaí, à procura de um lugar aprazível e bom, no qual se pudesse construir a nova sede da Freguesia. Permaneceria ali a Capela de Nossa Senhora da Soledade, enquanto a nova seria a Matriz dedicada a São José, cuja festa se celebraria d entro de poucos dias.

Tinha o vigário as melhores referências do Vale do Sapucaf, no qual Ja iam progredindo algumas fazendas dos sesmeiros, os primeiros povoadores. Mesmo antes das sesmarias já se falava bem da bacia do grande rio sul-mineiro. Num dos livros de assentamentos paroquiais pôde o padre verificar que, já fazia muitos anos, se conheciam a salubridade e a uberdade dos sopés da grande serra e das ribeiras do Sapucaí. Lá estava, no arquivo da Soledade, esta anotação do minerador P. adre Caualo:

"Certifico em como entrei nestas minas novas de Itajubá (Itagybá) em adjunto com Geraldo Cubas Ferreira com ânimo de assistir nelas e daí a um mês, pouco mais ou menos, entrou Gaspar Vaz da Cunha e contou tanta grandeza do Sapucaí e, com promessas altas que me fizeram ele dito e outros mais, me seduziram a seguir viagem com eles e como depois de chegado ao lugar me achasse no engano, tornei para estas ditas minas donde estou assistente por · nelas achar ouro de sobra e com conta pelo que tenho visto em algumas experiências que fiz; tem labrado (sic) o Guarda-Mor e seu genro e camaradas e · o estarem estas minas em má opinião não vem gente a elas, foi causa de um cavalheiro escrever cartas a Taubaté dizendo não haver ouro nestas minas e que estavam bromadas (sic) -; falso ·grandioso, porque ao contrário tenho visto, e os mais que aqui se acham, não tiram sim de uma cata arrobas de ouro, mas tiram coisa que os agrade e por isso· passar na realidade juro esta verdade in verbo sacerdotis. Novas minas de Itajubá, em novembro, 3 de 1723 anos Padre João da Silva Caualo".

Vê-se, por esse documento, que no distante 1723, quase cem anos antes do Padre Lourenço, já se propalava a decadência das minas do Itagybá. O Padre Caualo sentiu-se frustrado nas. margens do Sapucaí porque o que o interessava eram os filões de ouro, somente a ganga amarela, as ricas pepitas, e ouro não ·havia nas baixadas acertadamente gabadas por Gaspar Vaz da Cunha, o primeiro enamorado dessas glebas ribeirinhas. E Padre Caua. lo jurara em falso, pois tanto era verdade que já muito minguava o ouro na Itagybá, que ele nãó permaneceu no lugar, indo logo procurar outras terras...

Cerca de oitenta homens aquiesceram à convocação do Senhor Vi gário. Incluíam-se -nesse número estancieiros. das imediações, além de alguns habitantes de dentro do povoado. · Os demais não se animaram a acom panhar o pároco, apegados às suas ·propriedades e roçados, ou por outras conveniências; outros, por não acharem razoáveis • as ponderações do padre...

Na noite de 17 de março de 1819 reuniu o vigário, na Matriz, lodos os fiéis que o seguiriam. Houve cânticos, orações e súplicas ao céu para Na manhã do dia seguinte, após a missa, a ca 0 bom êxito da jornada. ravana rumou para as bandas do Sapucai. Alguns a cavalo inclusive o padre, que era coxo e sem condições para longas caminhadas - e outros a pé, com suas mochilas e "algumas, a rmas de corte", caminhavam tomados de auspiciosas esperanças. Os de maiores posses levavam alguns escravos, aos ombros dos quais iam os corotes da boa água da llagybá e cabazes de alimentos. Eram os pioneiros da nova Matriz, que marchavam com a missão de fundar a nova Itajubá. À tarde, chegaram todos à confluência dos Rios Santo Antônio e Sapucaí, onde acamparam para o descanso e refeição. Escravos e brancos prepararam balsas para a descida do rio. Paus roliços e cipós não faltaram. Estrada não havia. Já era noite quando os homens partiram da barra do Santo Antônio, rio abaixo. Os menos, a foitos lembravam ao vigário o perigo de um assalto dos quilombolas da Berta. Temiam a aproximação do famoso valhacouto. Os mocamaus podiam estar atocaiados entre os renques de sapucaias das barrancas, mas Padre Lou renço n ão parecia atemorizar-se com essa agourenta possibilidade, e as balsas seguiam deslizando vagarosamente dentro da noite. Enquanto isso, à luz frouxa do pouco luar, o sacerdote percorria, com os olhos atentos, as duas faixas justafluviais cobertas de velhas árvores e de copiosa variedade de vegetais. Ao longe, silhuetando contra o azul pálido - do céu pouco enu blado, iam surgindo os cimos de montanhas e de penhas colossais. Segundo fantasiou Saturnino da Veiga no seu Almanaque Sul-Mineiro de 1874, só então o Padre Lourenço divisou o rochedo fantástico, "listrado de uma linda cor amarela", que teria dado o nome ao lugar. Mentira. Um chute infeliz do historiador campanhense!... O topônimo Itajubá já tinha sido dado às minas da Soledade de Miguel Garcia Velho, já fazia então mais de século. O próprio Saturnino da Veiga, conforme se vê no seu famoso Almanaque, sabia disso; mas se esqueceu ao falar do novo Itajubá. E não ocorreu a ninguém, nem ao padre nem aos homens. da caravana, dar ao lugar que então se descortinava o nome de Itajubá. Aquelas terras já tinham nome: era a Boa Vista do Sapucaí!...

Aos primeiros lampejos da alvorada, a caravana contornou o outeiro encimado de cabriúvas, barbatimões e candeias de troncos retorcidos. Padre Lourenço determinou o desembarque. Desejou examinar o lugar. O dia amanheceu. Rumaram todos para o alto do cômoro (o! bitira, segundo a denominação dos Puri-Coroados). O vigário se deslumbrou com o que contemplava. Não era preciso prosseguir a viagem. O local lhe parecera excelente para a fundação do novo povoado e a sede da Freguesia. Os homens roçaram uma clareira ao alto, nela armaram, de paus toscos, um altar e o Cruzeiro, e o Padre Lourenço da Costa Moreira celebrou a pri meira missa na aprazível paragem. Foi esse altar erguido exatamente onde hoje se encontra a Matriz da Paróquia de Nossa Senhora da Soledade, da atual Cidade de Itajubá.

Era 19 de março de 1819, dia de São José. Coincidia também com a data natalícia do cstrênuo e glorioso apóstolo e evangelizador José de Anchieta.

Estava, assim, fundada a nova Itajubá.

Constatou-se que aqueles páramos chamavam-se Boa Vista do Sapucai. J á existiam algumas fazendas nas imediações, bem distantes umas das outras, mas n ão é exato que já houvesse ali um arraial, ou inicio de povoado, con forme erradamente alguns cronistas informaram. Quatro ou cinco cios homens que acompanharam o Padre Lourenço nessa epopéica jornada, ti veram vida longa e, dotados de boa memória, narravam, no final do século findo, como foi a fundação de Itajubá. Estou reproduzindo o que contavam essas testemunhas, tal como me transmitiram idôneos e venerandos con terrâneos, que com elas privaram.

Uma dessas testemunhas foi José Custódio da Silva, falecido em avançada idade (110 anos) em 27 de outubro de 1880, em casa de Antônio Cândido Rennó. A "Gazeta Comercial", jornal de Itajubá, na edição de 31 de outubro daquele ano, registrou seu passamento, informando:

"MACRóBIO - Foi enterrado no dia 27 do corrente José Custódio da Silva, que tinha a idade de 110 anos. Faleceu em casa do Sr. Antônio Cândido Rennó. O finado tinha sido militar em Ouro Preto, e de lá viera para este lugar, no tempo em que se começava a fundar esta povoação, tanto que ajudou a derrubar a mata da beira do Rio Sapucaí, justamente no lugar onde está a igreja Matriz. O finado sabia muitas particularidades

da história pátria desde os tempos de Colônia até este Reinado".

No "Itajubá" de 7 de maio de 1876 (Ano IV, n.º esta outra notícia:

32) encontra-se

"Faleceu nesta cidade no dia 30 do corrente o cidadão mais velho desta Paróquia, o Sr. Lourenço Luís Gomes Nogueira. Desapareceu do mundo depois de ter vivido, ao que nos informam, 94 anos. Natural da Campanha, assistiu nesta cidade a primeira missa que, em um barracão, junto a nossa Matriz, foi dita em 19 de março de 1819.

"Conservou até sua morte o perfeito uso de suas faculdades, e com toda a naturalidade e interesse, muitas vezes nos referiu os fatos mais notáveis da edificação desta cidade. O finado era membro do Partido Liberal; morreu pobre".

Outro que narrava como foi a fundação. de Itajubá foi o velho Mindello. Acompanhou o Padre Lourenço, participando de sua caravana fundadora, e ajudou a roçar o alto do outeiro, onde se improvisou o altar da primeira missa. Seu falecimento está noticiado na "Gazeta de Itajubá", de 5 de julho de 1903: "Em avançada idade faleceu nesta cidade, a 28 do mês findo, o venerando cidadão José Gonçalves Coelho Mindello, que aqui residiu desde os tempos das primeiras habitações do lugar. Outrora comerciante e dispondo de recursos pecuniários, prestou muitos serviços à causa do

progresso de Itajubá, exercendo cargos de nomeação do governo e de eleição popular, sendo que foi um dos mais esforçados m embros do Partido Liberal". Morreu paupérrimo.

Ao findar o século XIX ainda existia em Itajubá um ancião de nome José Gomes Arruda, conhecido por Zeca da Barra, que também participou da memorável expedição, e que r eproduzia todos esses aconteci mentos. Era lavrador. Um seu neto, Antônio Francisco Gomes, ferroviário, deu-me, por escrito, o que seu pai ouvia do velho Arruda.

Nada do que encontrei documentado contraria tais relatos; antes, confirma-os.

A caravana acampou em torno do outeiro. Padre Lourenço, após a missa, foi logo ao encontro dos fazendeiros mais próximos. Eram os sesmeiros que ocup, a vam as "datas" demarcadas pelo Fraca-Roupa, algumas já alienadas a abastados agricultores. Expôs-lhes o que desejava, e encontrou franco apoio desses estancieiros. Alegraram-se estes com o propósito do Senhor Vigário, de para ali transferir a sede d a Freguesia e construir a capela. Acolheram aos homens da expedição, deram-lhes abrigo provisório e forneceram material e escravos _para a construção de casas de pau-a-pique. Francisco Alves, o primeiro grande benfeitor que o _padre encontróu, doou parte de suas terras à Paróquia, que abrangiam a faixa que ia do outeiro, no qual se celebrou a missa, até à baixada, deixando toda essa área à dis posição do vigário.

No livro de rótulo "(Palavra ininteligível) do sesmo 1821", do arquivo da Prefeitura, há referências a alguns sesmeiros já então estabele cidos. Nesse volume de textos quase indecifráveis, e de folhas atacadas de carunchos e semi-apodrecidas, ainda se distinguem os nomes de Antônio Fortes de Almeiaa, Alferes Manuel Pires de Meneses, Inácio Valério Ro drigues (Roiz), João Alvares Pereira Rodrigues (Roiz), José Gonçalves da Silva, Ricardo da Silva Bretanha, Capitão João Indalécio da Gama, Raphael Vallom (ou Vallum?) e outros nomes mutilados pela deterioração das páginas, vistos em parte: Afonso...... Godoy, ... de Meneses, eira, Antônio Fe......, e outros.

INÍCIO DO POVOADO

Antes de cuidarem de qualquer atividade agrícola, os homens da caravana do Padre Lourenço da Costa Moreira deram início ao povoado, construindo casas de taipa e de pau-a-pique nas imediações do outeiro do altar. Uma rua estreita se abriu da beira do rio à clareira do altar. Uma outra, mais larga, descia do outeiro e ia até à baixada, onde o vigário improvisou uma praça. Era a Rua dos Passos, depois Rua Direita (ora Cel.

Rennó), e a praça recebeu a designação de Largo dos P. assos. No advento da República ficou sendo a Praça Cesário Alvim, e hoje é a Praça Teodomiro Santiago.

Construídos os barracos, vieram as famílias que haviam ficado no povoado de Soledade de Itajubá, e o resto da escravaria. Ao pároco foi dada a acomodação numa fazenda. Pouco mais tarde, adquirida ele a casa de uma herdade, um sobrado com oito janelas no pavimento superior, no: -: opé do morro do atual bairro urbano da Boa Vista, no inicio da rua hoje denominada Miguel Braga. Essa residência foi depois adquirida por José Manuel Pereira, patriarca de uma das mais distintas e honradas famílias de Itajubá. Ainda cheguei a conhecer essa mansão. Foi ultimamente, quando já existindo a estrada de ferro, o Hotel da Estação.

No alto do cômoro, onde estava o altar inaugural, foi feita a er mida, de pau-a-pique, coberta de sapé, construída em poucos dias. Tendo ocorrido a fundação em dia de São José, 19 de março, deu-lhe o vigário, como patrono, o Esposo da Virgem Maria. A capela antiga seria a de Nossa Senhora da Soledade, e ficava junto à Itagybá; a nova, a sede da Freguesia, a de São José. E como o primeiro orago da atual Itajubá foi São José, e o lugar era chamado Boa Vista do Sapucaí, surgiu daí outro lamentável engano, divulgado por pessoas que mal ou nada conhecem da história de Itajubá, que é o de suporem que a fundação da cidade teria ocorrido no atual Bairro da Boa Vista, que é onde está a Matriz de São José... Esquecem-se até que a atual Matriz de São José foi instituição já do segundo quartel deste século!... Já ficou transcrito no capítulo anterior o necrológio de José Custódio da Silva, falecido com 110 anos, escrito este de 1880, no qual se informa que a derrubada do arvoredo para o início de Itajubá fora feita "justamente no lugar onde está a igreja Matriz" ("Gazeta Comercial", jornal de Itajubá, de 31-10-1880). As demais testemunhas foram acordes nessa informação.

Não só os escravos, mas também os brancos que morriam nas fazendas desse ermo de então eram enterrados em pastos. Padre Lourenço construiu um pequeno cemitério para o povoado nascente, "de dez braças por vinte e cinco ditas para nele se sepultar cadáveres sem distinção de povos", conforme se r egistrou em apontamentos da Freguesia. Essa pequena e provisória necrópole deve ter existido em local muito próximo ao em que hoje está a Caixa Econômica Federal, muito possivelmente na esquina oposta, ou um pouco mais para baixo. Desse minúsculo campo-santo à ca pelinha abriu-se uma rua que ia diagonalmente dar no templo, a qual os primeiros livros da Municipalidade mencionam como Rua do Capitão Arruda. Esse primeiro cemitério não deve ter existido mais do que uns dez anos, pois, em 1830 já estava prolongada a Rua Direita (Cel. Rennó), que da capela se ia a ele, já construído no alto. Também este segundo sepulcrário já não existe, e ficará historiado em outro capitulo.

Outras ruas foram-se abrindo, e o próprio fundador ia fazendo doações à Municipalidade nascente de faixas de terra doadas à Paróquia

por Francisco Alves. Veja-se, por exemplo, esta Ata, lavrada já nos seus últimos dias, quando Itajubá já era uma vila:

"Um Ofício do Padre Lourenço da Costa Moreira, datado de 10 de agosto pp., em que comunica a esta Câmara sobre a abertura da rua que segue da Cadeia desta Vila ao Esgoto e que cedia gratuitamente e que só queria a segurança dos fechos dos dois lados, e que a ludo anuía. Deliberou-se que se acuse a recepção agradecendo o seu bom patriotismo" (Sessão de 6 de setembro de 1851). Refere-se essa Ata a um trecho da atual Rua Dr. Américo de Oliveira.

A navegação pelo Rio Sapucai começou logo assim desenvolveu o povoado. Era por meio de barcas que chegavam as mercadorias procedentes do Oeste. O ancoradouro ficava no local que é hoje conhecido por Porto Velho. Desta doca fluvial à capela abriu-se a Rua do Porto (ou Ladeira do Porto, como também se encontra escrito), trecho da qual, em 184 3, se tornou a Rua dos Remédios (será assunto de outro capítulo). É hoje a Rua Xavier Lisboa.

Nada se fazia no arraial nascente sem a opinião e o beneplácito do Senhor Vigário, mesmo as pequenas coisas. Era ele quem demarcava o local para nova residência, para a construção de uma pocilga ou a aber tura de uma cisterna. Apesar de reumático e manquitola, percorria, e com ligeireza, todo o povoado, examinando tudo, aprovando a altura ou o ta manho de um paiolzito ou reprovando a forma ou a posição de um novo forno para assar biscoitos de polvilho, pães e broas de fubá... E era ele

quem, como juiz respeitado, decida sobre questões pessoais e acabava com

rixas e questiúnculas que perturbav, a m a ordem e a paz. E mais ainda: entendido de tudo, e homem de sete ofícios, era quem dava instruções a pedreiros, a mestres de olaria e de carpintaria, a caiadores e a lavradores. Formou alguns artesãos e tecelões, ensinando-lhes preparar o fio, a manejar a roça, o tear e a roda acionada a pé.

A aldeia assim dirigida recebeu varias preterêncía popular ou o talante de ·escrivães:

denominações segundo

Boa Vista do Sapucaí, Capela Nova, Matriz Nova... Cerca de dois decênios mais tarde novas denominações iam surgindo: Boa Vista do Itajubá, Capela Nova de Itajubá, Itajubá Novo...

Assim, em Atas e registros oficiais, encontrados nos velhos livros,

"Aos vinte e nove dias de dezembro de mil oitocentos e trinta e um anos, décimo da Independência do Império do Br, a sil neste curato de Nossa Senhora da Soledade da Boa Vista do Sapucai, termo da Vila da Campanha do Rio Verde, Minas Gerais... "

"Curato da Matriz de Nossa Senhora da Boa Vista do Sapucaí, Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá.... "

"Curato de Nossa Senhora da Doa Vista, Termo da Vila da Cam panha do Rio Verde... "

"Curato da Matriz Nova, Termo da Vila da Campanha· • ·"

Mais tarde: "Freguesia de Nossa Senhora da Soledade da Boa Vista de Itajubá, Comarca do Rio das Mortes... " Boa Vista do Sapucai é O nome que aparece, a inda em documentos posteriores ao meado do século XIX. E o povoado do Padre Lourenço ficou sendo, na designação popular, a Capela Nova, em alusão a Soledade de Itajubá, que ficou sendo a Capela Velha. Esses nomes permaneceram por muitos anos. A prosperidade do novo povoado chegava ao conhecimento dos pa roquianos que não acompanharam o fundador na caravana de março de 1819, mas alguns deles, posteriormente, com a mulher, filhos e trastes de cidiram mudar-se para a Capela Nova. Eram recebidos, de braços abertos, pelo Padre Lourenço, que procurava boa acomodação para os novos moradores, auxiliando-os a montar uma rocinha ou pequeno estábulo. O vigário tinha recursos financeiros e podia fazê-lo. Possuía vários cativos. Nos livros de batizados de escravos da Paróquia encontram-se os nomes de Ambrosina, Faustino, Mariana, Vitalina, Catarina, Tibúrcio, Maurício, Hen riqueta, Guilhermina, Esperança, Antônio, Juventino, Afonso, José, Osório, Porcidônio, Francisco, Francisca, Malaquias, Manuel, Fausta...

Outros de seus "fregueses" que lá fic, a ram na ·Soledade de Itajubá, contudo, obstinavam-se em permanecer junto à Capela Velha. Não abando nariam nunca o torrão serrano, o berço de muitos deles. Conforme se verá no capítulo seguinte, tornaram-se até mesmo inimigos do vigário, e lhe mo veram guerras...

D. Lino Dccdato Rodrigues de Carvalho, Bispo de São Paulo, a cuja Diocese então Itajubá pertencia, visitando esta Paróquia nos idos do século passado, sentiu a falta da escritura comprovante da doação da larga faixa de terreno feita por Francisco Alves. Assim deixou ele escrito no Livro de Tombo:

"Em 19 de março de 1819, festa de São José, teve lugar a celebração da primeira missa na pequena ermida dedicada a essa invocação, cumprindo notar que, para isso, havia o finado cidadão Francisco. Alves feito doação, no lugar, do terreno necessário para o patrimônio da Igreja, que deveria mais tarde ser paroquial.

"Temos razões para crer que esse patrimônio existe e pertence ex vi d. o direito à atual Igreja paroquial sob a invocação de Nossa Senhora da Soledade, desde que a ermid-a de São José, deixando de existir, foi subs tituída pela Matriz ora existente; diga-se embora que o patrimônio só com preende o local da Igreja, talvez porque o templo não pode ser arrancado do lugar em que está e aienado o terreno.

"Nem os religiosos sentimentos do benemérito cidadão que doou o terreno, nem o espírito de retidão e de justiça da Autoridade Superior Eclesiástica de então autorizam semelhante presunção.

"Admitir como dotação de uma igreja o pequeno terreno ocupado pelo templo, sem mais espaço para aforamentos e conseqüente fonte de rendas para a sustentação deste e do culto divino, máxime não existindo ainda, como não existia, Igreja paroquial, é absurdo que dispensa comentários.

"Infelizmente, não temos à vista escrituras ou documentos, e essa questão de rigorosa justiça e de interesse para a r eligião cabe ao Fabri queiro por um lado como requerente, e por oulro ao Juiz de capelas ou Provedoria, como julgador. Fique ao menos registrada como prol. esta esta nossa reclamação".

Observe-se que as palavras do Bispo corroboram a asserção de que a ermida de São José fora levantada no mesmo lugar da atual Matriz.

Assim nasceu Itajubá. Aquela palhoçazinha à guisa de templo foi a semente de urbanização, de gravitação demográfica e de fé, que logo depois se transformaria em um dos mais prósperos rincões da Mantiqueira.

Explica-nos o Dr. J. Felício dos Santos, na sua Acaiaca (edição de 1894, págs. 7/8):

"Era costume de nossos antepassados levantarem logo o pelourinho · quando se fixavam em qualquer parte com intenção de fundarem um arraial. Desgraçadamente, os brasileiros não ignoram que o pelourinho é uma picota que se levanta em um lugar bem público, com uma, a rgola de ferro presa ao alto, onde se amarram os escravos para serem surrados com bacalhaus".

Esse marco hediondo do despotismo era o instrumento da "justiça régia" e o símbolo da autonomia. Antes de qualquer outra edificação, o pelourinho devia ser ostentado na quadra destinada à praça central do novo povoado.

Em Itajubá, tal monstruoso aparato foi, porém, dispensado. Em seu lugar, ergueu-se o Santo Cruzeiro!...

Em 16 de maio de 1822, por decisão episcopal de D. Mateus de Abreu Pereira, o povoado da Boa Vista do Sapucaí foi considerado um curato. Eram os primeiros louros colhidos pelo padre fundador.

A CAPELA NOVA TORNA-SE A SEDE DA FREGUESIA

Enquanto se alinhavam novas ruas, e novas casas se construíram, e outras eram melhoradas com material mais sólido e duradouro, ou substituí das por mansões maiores, o Padre Lourenço cuidava da nova capela. Sem desmanchar a ermida de pau-a-pique e coberta de sapé, ao redor levantou paredes de taipa e diligenciou madeiras de lei para as tesouras do teto e soalho. Nas matas muito próximas havia, em abundância, peroba, itaúba,

cedro, caviúna e outros lenhos recomendados. Com seus escravos fabricou telhas e transportou material para a obra. Houve mutirões de fiéis para os trabalhos do templo, e não faltou O concurso dos fazendeiros das imediações.

Em 1822, três anos, portanto, após a fundação da nova Itajubá, a nova capela do Padre Lourenço já estava em condições de servir ao culto, embora ainda não terminada. Já se pôde, então, desmanchar a ermida de sapé conservada em seu interior, e desobstruir a nave do novo templo. Que já servia para os sagrados mistcres, prova-o a seguinte Petição do Capitão José Gonçalves da Silva, o imperador da festa do Divino Espírito Santo da

"Petição - Exmo. e Revmo. Senhor. Diz o Capitão José Gonçalves da Silva, morador na Freguesia de Itajubá deste Bispado, e na mesma Impe rador da Festa do Divino Espírito Santo neste presente ano, que, tendo de fazer anunciada festa transferida lhe é muito difícil fazê-la na Matriz Velha, pela distância de sete léguas, que dista de sua fazenda e morada, e não ter casas próprias no arraial, não assim fazendo-a na nova Matriz que se está adiantando, ereta por Provisão de V. Excia., e que tem distância da morada do Suplicante tão-somente três léguas, onde tem suas casas edificadas, e como se acha a mencionada Igreja nova com corpo coberto, e sua Capela Mor preparada com altar decente como melhor consta da atestação de seu Revmo. Pároco, junto se recorre a V. Excia. para que seja servido facultar e benzer-se a nova Igreja, e nela fazer a sua festa ao Divino Espírito Santo, servindo isto de meihor fervorizar os povos no adiantamento de sua Igreja. Portanto peço a V. Excia. seja servido anuir à suplica do Suplicante e re Despacho: Passe a Provisão São Paulo, quatro de ceber. á mercê. outubro de mil, oitocentos e vinte e dois. (a) Mateus, Bispo".

"Provisão - Dom Mateus de Abreu Pereira por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, Bispo de São Paulo, do Conselho de Sua Majestade Fidelíssima, etc. - Aos que esta nossa Provisão virem, Saúde e Bênção em o Senhor. Fazemos saber que, atendendo nós ao que por sua Provisão re presentou o Capitão José Gonçalves da Silva da Freguesia de Itajubá deste Bispado, havemos por bem pela presente ao seu M. Reverendíssimo Vigário Colado Lourenço da Costa Moreira para que elegendo Escrivão idôneo para esta diligência a quem deferirá os juramentos dos Santos Evangelhos em um livro deles na forma do estilo, e depois o receberá da mão do mesmo de que se fará termo por ambos assinado possa visitar a Matriz nova e achando-a decentemente ornada, e capaz de nela celebrarem-se os Ofícios Divinos a benzerá, e juntamente um cemitério competente para o que por esta mesma lhe concedemos faculdade, fazendo-se de tudo os termos neces sários, e do estilo que com esta, e com as ordens com que foi ereta a refe rida Igreja fará remeter à Câmara Episcopal, ficando tudo lançado no 1.º Livro do Tombo da mesma Freguesia. Dada em São Paulo sob Nosso Sinal e selo das Nossas Armas aos 4 de outubro de mil oitocentos e vinte e dois. E eu o Padre Fernando Lopes de Carvalho, Escrivão Ajudante da Câmara de S. Excia. Revma. o escrevi - Mateus, Bispo". (Documentos transcritos no Livro de Tombo da Paróquia de Delfim Moreira).

Portanto, é de 4 de outubro de 1822 a Provisão do Bispo Dom Mateus de Abreu Pereira que concedia a bênção à nova Capela da Freguesia, o primeiro templo canonicamente construído na nova Itajubá. E com isso, cada vez mais recrudescia o despeito dos habitantes da Cap ela Velha contra os moradores da nova e contra o padre fundador, pois sentiam preterido o povoado da tradicional Soledade de Itajubá.

Não ficariam só nisso as alividades do diligente servo de Deus para com o progresso da Capela Nova. Graças à sua influência junto às autoridades da Campanha e de Ouro Preto, nove anos mais tarde conseguiu ele a elevação da Boa Vista do Sapucai a Distrito de Paz, fato que se documentou com os seguintes dizeres:

"Termo de divisão, como nele se declara: Aos vinte e nove dias do mês de agosto de mil oitocentos e trinta e um anos, décimo da Independên cia e do Império do Brasil, neste Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, Termo da Vila da Campanha, Minas, e Comarca do Rio das Mortes, em casa de residência do Juiz de Paz suplente o cidadão Manuel José Pereira, onde eu Escrivão, do seu cargo, adiante nomeado me achava, e sendo aí compareceu presente o Fiscal da mesma Freguesia o cidadão Manuel Teixeira de Melo para efeito de fazerem uma divisa desta Freguesia para a Capela Nova da mesma, para se criar nela Juiz de Paz, e seu su plente na conformidade da Ordem da Câmara deste município datada de doze de agosto do corrente ano, e com efeito convencionando-se o Juiz de Paz, e o Fiscal de mãos dadas assentaram que ficasse a divisa pela serra do Piranguçu, de seu princípio até onde finda no rio Sapucaí que fica abaixo da barra do ribeirão de Santo Antônio, e passando de outro lado procurando a divisa da Agua Limpa de que é proprietário Manuel Duarte Monteiro, e seguindo pelo alto da serra e por ela adiante até onde findar no rio Lourenço Velho defronte à fazenda da Barra. E de como assim se convencionaram, mandei lavrar este termo que assinaram s endo o Juiz de Paz morador na Capela Nova e o Fiscal morador. desta. Eu José Correia de Oliveira Escrivão do Juiz de Paz que o escrevi. (aa) Manuel José Pe reira - Manuel Teixeira de Melo. É o que consta no dito Termo de Divi são que bem e fielmente extraí de verbo ad verbum do livro primeiro · de conciliação a folhas setenta e seis verso, e esta vai sem causa que dúvida faça para ler, correr e conferir com o próprio original" (Documento trans crito no 2.º Livro de Batizados de Escravos, do arquivo da Matriz. Escla reça-se que, no século passado, antes de se abrir o livro próprio do Tombo, tais registros eram lançados no de batizados de escravos).

Até 1829 o Padre Lourenço, de vez em quando, ainda aparecia na Capela Velha, para ali celebrar a missa ou promover alguma f esta religiosa, e, sobretudo, para ministrar os sacramentos do batismo e do matrimônio. Desse ano em diante, contudo, decidiu o fundador, talvez por doença, a não mais subir o Sapucai. Quem quisesse casar-se, e ficar de b em com o Senhor, ou participar das festas da Igreja, que procurasse a Capela Nova...

Como era natural, o procedimento do sacerdote molivou enérgico protesto do povo delfinense. Coube ao Capitão Custódio Manuel Rodrigues, em 1831, interpretar, conforme disse Pedro Bernardo Guimarães, "o nativismo ofendido d e seus conterrâneos". Este cidadão, em requerimento endereçad o ao Juiz d e Paz suplente, exigia explicações das causas por que o Padre Lourenço "se au sentou d esta sua Matriz há perto de dois anos, tendo sido col ado n ela", sendo que só se dedicava à assistência espiritual ao "arraial da Boa Vista na distância de cinco léguas"...

Vejamos, n a íntegra, o que disse o Capitão Custódio:

" Ilustríssimo Senhor J uiz de Paz Suplente. Diz o Capitão Custódio Manuel Rodrigues, morador nesta Freguesia, que ele suplicante precisa que o Reveren d o Vigário d ela Lourenço da Costa Moreira venha perante Vossa Senhoria fal ar a uma r econciliação, para nela responder as causas, motivos por que se ausentou desta sua: Matriz há perto de dois anos, tendo sido colado nela, p ara o arraial da Boa Vista na distância de cinco léguas, e responder se volta para ela, ou não, e quando assim aconteça fazer desis tência para o Suplicante procurar o seu direito e recurso pela Autoridade competente, e de tudo se lavrar termo para com ele poder o Suplicante realizar este falo com a certidão da mesma. Pede a Vossa Senhoria seja servido mandar passar mandato para o Escrivão notificar ao Reverendo suplicado, par a todo o requerido em dia, e hora certa. E. Rereber Mercê".

Foi o seguinte o despacho do Juiz de Paz:

"O Escrivão faça aviso para o dia cinco de setembro para as nove horas do dia. Itajubá, vinte e nove de agosto de mil oitocentos e trinta. e um. (a) Pereira".

O que, na verdade, desejava o povo de Soledade de Itajubá era uma represália contra o Padre Lourenço, que andava a esconjurar o lugar da Capela Velha, e, para tanto, careciam os delfinenses de uma oportuni dade e de um pretexto. Por isso, fizeram-se eles. de muito zelosos ·•: para com as práticas da religião, e de muito prejudicados com a ausência do Vigário, situação deveras exagerada, 'pois, vindo de Guaratinguetá, o dedicado Coadjutor Padre José Ger. aldo de Sousa e Silva, para socorrer o povo com a assistência espiritual.

Mas, o fundador de Itajubá não recusou comparecer à presença da autorid ade n em se humilhou diante do presunçoso Capitão. O documen to que a seguir transcrevo ad litteram é um dos mais interessantes e curiosos do início da história de Itajubá, e que bem define a atitude do operante sacerdote. Ach a-se transcrito no 2.º livro de batizados de escravo's (( que, in illo tempore, também servia de Tombo), do arquivo da Paróquia de Nos sa Senhora da Soledade, págs. 166/168, e também no 3.º Livro de Tombo da Paróquia de Delfim Moreira, pags. 12/13 verso:

"Termo de reconciliação entre paroquianos de Soledade de Itajubá e seu respectivo pároco colado, Revmo. Padre Lourenço· da Costa Moreira Pública forma com o teor de um termo de reconciliação entre partes,

corno autor o Capitão Custódio Manuel Rodrigues, e réu o Reverendo Vigá rio Lourenço da Costa Moreira - Aos cinco dias do mês de setembro de mil oitocentos e trinta e um anos, décimo da Independência e do Império do Brasil, nesta Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, Termo da Vila da Campanha da Princesa, Minas, Comarca do Rio das Mortes, na paragem denominada Boa Vista do Sapucai, em casa da residência do Juiz de Paz suplente Manuel José Pereira, junto comigo Escrivão do seu cargo ao diante nomeado, e sendo aí presente o Capitão Custódio Manuel Rodri gues como autor, o qual trazia o réu avisado, o Vigário Lourenço da Costa Moreira, a fim de se reconciliarem nesta mesma audiência, e dar aquele Vigário as causas por que se retirou da Matriz de Itajubá, e sendo este requerimento lido ao dito Vigário, este requereu se copiasse o dito reque rimento, o que assim foi determinado pelo Juiz: Cópia (segue-se a cópia do requerimento do Capitão Custódio Manuel Rodrigues, já transcrita neste capitulo). Depois de escrito este requerimento passou o réu a dar sua res posta, que também requereu se escrevesse o que assim foi ordenado pelo dito Juiz. R espostas: - Disse que é falso o requerimento que apresenta o dito Capitão Custódio em dizer que me ausentei fora da Freguesia, talvez por ignorar quais sejam as obrigações do pároco, pois, se tivesse lido, ou tomado conselho que o pároco tem duas obrigações, a saber, material e formal. A material é que resida nos limites de sua Freguesia para bem cumprir com a sua obrigação; a formal é dar pasto espiritual aos seus fregueses sempre que lhes for necessário e racionavelmente lhe pedirem. E isto mesmo bem claro está Culiniati, tomo 2.º, página cento e quatro, parágrafo sexto, capítulo segundo, linhas vinte e seis, em outros autores. É público, não só da Freguesia toda, como de outras, eu existir, não nos limites da Freguesia, mas sim no centro da mesma para bem servir. a todos na administração dos sacramentos, o que tenho feito sem coadjuvação alguma por não achar quem queira. É verdade que me passei para este lugar da Igreja Nova que fica no centro da Freguesia, por cômodo aos povos e a mim, e deixei Clérigo suficiente na Igreja Velha administrando todos os sacramentos, e cedi de todos os emolumentos · paroquiais que me pertenciam, o que é bem público. Quem obra dessa maneira quer a como didade dos povos e não que pereça, isto vai indo para dois anos mais ou menos. É verdade que não posso voltar para o antigo lugar da Igreja Velha, primeiro, por ser. frigidíssimo e a minha saúde padecer detrimento grave, e este na Igreja Nova ser cálido, e eu passar bem sem incômodo que me vexasse o viver e, como todo indivíduo tem direito forçoso à sua existência, claro fica não poder eu residir em semelhante lugar; rrias sim neste onde me acho; segundo, o mencionado lugar é tão atroz, e falto de comér cio que se não me acautelasse de longe de víveres para minha sustentação, quando lá existia, certamente pereceria, pois não se acha para comprar dentro da povoação víveres para honesta sustentação de uma família, o que é público e muito público; esta Igreja Velha de Itajubá foi situada pelos antigos no lugar onde se acha no meio de morros por causa da conve niência de lavras de ouro pelos córregos que os mesmos nesse tempo se ocupavam, o que hoje está extinta toda a laboriação deste gênero, . e os

sertões que então eram despovoados como este onde está situada a nova, se acham hoje muito freqüentados com fábricas de tabaco, e mais gêneros de interesse. É tão útil esta Igreja Nova para o Público, que em poucos anos se tem feito as maiores festividades do ano com devoção e religião, que até de fora da Freguesia lhes parece impossível, o que na Velha nunca puderam fazer pelo lugar o não permitir e os povos daquela parte não terem as forças necessárias, e aqui claro está o aumento de edifícios feitos ou fazendo-se, que em breve tempo será uma das vilas de nome, o que tudo se pode atestar quando duvide. O padre que deixei não pôde continuar talvez por não ter os cômodos necessários para a sua existência como a mim sucedeu, que em cima fica relatado e isto mesmo tenho informado por várias vezes a Sua Majestade Imperial e a Sua Excia. Revma. quando era requisitado para dar alguma informação a este respeito, e não podendo eu obrigá-lo e tendo dado alguns passos de longe a ver se acho quem queira, não me tem sido possível consegui-lo e nem para me ajudar tenho achado coadjutor, e assim o autor da petição o Capitão Custódio Manuel Rodrigues, se tem ou sabe de algum sacerdote aprovado neste Bispado, chame-o que eu cedo de todos os emolumentos paroquiais que me possam pertencer, de todos que ficaram para a parte da divisa, que se acabou de fazer há sete dias para a jurisdição de Juiz de Paz que me parece ser a mesma que já eu tinha feito para o padre que ficou; mas duvido que ache quem queira vir morar em semelhante sepultura dos vivos, onde quase diariamente está saindo gente, tudo pela miséria que há e sofrem, e só poderá existir nesse lugar o Revmo. Padre José Geraldo de Sousa e Silva por estar estabelecido no mesmo; apesar dos réditos serem quase nada depois da reforma das conhecenças virem para oitenta réis, e estas mal pagas e os povos entenderem que nada devem dar, e que os padres sejam obrigados a tudo fazer de graça, acrescentando a isto a grande falta de moradores na povoação, e por essa causa ver se um clérigo que existe em semelhante lugar com uma es trada pública para a Corte do Império, obri gado a ser hospitaleiro, e a gastar o que não tem ou ficar desacreditado, pois é sabido que na época em que estamos as casas dos vigários e cléri gos são umas estalagens públicas para os viajantes com especialidade não tendo estes o caráter. de faltar com a caridade hospitaleira aos seus seme lhantes, como alguns praticam. É quanto posso responder à reconciliação a que fui chamado pelo dito Capitão, cujo termo, s endo por mim lido, mando o dito Juiz de Paz concluí-lo e assinou com as partes sendo teste munhas presentes Inácio Teodoro de Araújo e José Ribeiro de Carvalho, pessoas de mim Escrivão reconhecidas. E eu Vicente José Ferreira, Escri vão que o escrevi e o assinei - Per. eira - Custódio Manuel Rodrigues Lourenço da Costa Moreira - Inácio Teodoro de Araújo - José Ribeiro de Carvalho - O Escrivão Vicente José Ferreira - É o que consta d este termo de reconciliação que bem e fielmente aqui transcrevi de v erbo ad verbum do Livro primeir. o de Conciliação a folhas setenta e nove, verso e folhas oitenta e duas, e esta vai na verdade sem causa que dúvida faça por ler, correr e conferir com o próprio original".

Observe-se como o próprio Padre Lourenço se deslumbrou com o rápido progresso do novo Itajubá, antes, diz ele, "um sertão despovoado", mas, depois, com então apenas 12 anos de existência, o aumento d e edifícios feitos e fazendo-se" era tal que O levou a prognosticar ser a Boa Vista do Sapucaí, "em breve tempo", "uma das vilas de nome". E não deixou o padre de falar do êxodo provocado pela mistéria do antigo Itajubá, onde n em comércio havia para a "sustentação" de um sacerdote, decadência que ele, mais de uma vez, relatou ao bi spo diocesano e ao Imperador.

Diz o historiador de Delfim Moreira em A Diocese de Pouso Alegre no Ano Jubilar de 1950, pág. 289:

"O Padre Lourenço da Costa Moreira bem demonstrava a antipatia que havia tomado pela sede de sua Freguesia, que qualificava de cemitério dos vivos, contra ela dando, como confessa, repetidas informações aos go vernos civil e eclesiástico, e, embora declarasse ceder seus direitos, conti nuaria a trabalhar contra a velha povoação de Itajubá (Delfim Moreira). Sua atitude contribuiria de maneira eficaz para a formação de uma das vilas de nome, mas, tudo isso poderia ter. feito sem menosprezar e sem procurar extinguir uma localidade que, se não tivesse outros méritos, era a célula máter do povoamento daquela região".

Padre Lour. enço, com o seu prestígio e arrojo, realmente tudo conseguia. A Freguesia do velho Itajubá foi suprimida por Decreto de 8 de novembro de 1831 e, pelo Conselho Geral da Província de Minas, de 7 de março de 1832, ficou resolvida a transferência da sede da extirita paróquia para a povoação da Boa Vista. O Decreto imperial de 14 de julho de 1832 criava a nova Freguesia, efetivando a referida transferência. Rezava assim:

"A R egência, em Nome do Imperador e Senhor D. Pedro Segundo, tem sancionado, e manda que se execute a Resolução seguinte da Assem bléia Geral, sobre a Proposta do Conselho Geral de Minas Gerais.

"Art. 9.º A Paróquia de Itajubá será trasladada para a nova Igreja situada na Povoação da Boa Vista, ficando reduzida a Curato a Aplicação da atual Matriz.

"Art. 13.º

Ficam revogadas as Leis e Ordens em contrário.

"Diogo Antônio Feijó, Ministro e Secretário d'Estado dos Negó cios da Justiça, o tenha assim entendido, e faça executar com os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em quatorze de julho de mil oitocen tos e trinta e dois, undécimo da Independência, e do Império.

José da Costa Carvalho João Bráulio Muniz Diogo Antônio Feijó".

"Estava vitorioso o Padre Lourenço da Costa Moreira" o historiador de Delfim Moreira ( O p. cif., pág. 290).

conclui

Em 30 de novembro de 1842 ( e não em 1844 conforme registra Sa turnino da Veiga no Almanaque Sul-Mineiro de 1874), pelo § 1.º do Art. 2.º da Lei Provincial n.º 239, Soledade de Itajubá (Delfim Moreira) voltaria à categoria de Freguesia, deixando novamente de ser um simples curato. como consta no 3.º Livro do Tombo da Paróquia de Delfim Moreira, pág. 6.

Na realidade, conforme iremos ver no capitulo seguinte, ainda não estava vitorioso o Padre Lourenço, como quer o historiador de A Diocese de Pouso Alegre no Ano Jubilar de 1950. Muito ainda teria de lutar o sacerdote pelo Itajubá Novo que ele fundou...

É exato ter o Bispo D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade trans ferido, em caráter. definitivo, a sede da Fragueia serrana para a Boa Vista do Sapucaí, ficando a Matriz Velha com a "simples categoria de Capela Curada" (2.º Livro de batizados de escravos, pág. 168). Originou, assim, esta Portaria de Dom Manuel:

"Tendo nós em consideração ao que nos expõe o Juiz de Paz da Capela Curada do Itajubá (atual Delfim Moreira) e achar-se ela legitimamente Curada, desmembrada e isenta da Matriz da Boa Vista, cujo Revd. Viário Colado já cedeu todos os seus emolumentos, havemos por bem pela presente autorizar a qualquer sacerdote aprovado para administrar todos os sacramen tos sem reserva alguma a todos compreendidos nos limites designados à mesma Capela com a cláusula de que dentro de um mês e meio será obrigado a tirar a competente Provisão sem o que ficará esta sem efeito. Dada em São Paulo aos quinze de novembr. o de mil oitocentos e trinta e dois Manuel, Bispo Diocesano - É o que consta das ditas Portaria e Provisão que bem e fielmente aqui copiei de ve·rbo ad verbum dos próprios originais, que tornei a entregar ao atual Vigário desta Freguesia em poder do qual me reporto" (2.º Livro de batizados de escravos, pág. 168).

Em vista do afastamento do Padre Lourenço da Costa Mor. eira da Matriz Velha, Dom Manuel nomeou para lá o Padre Encarnação, que ali permaneceria até outubro de 1840. É o seguinte o teor da designação do novo vigário de Itajubá Velho:

"Pública forma com o teor de uma Portaria de Sua Excia. o Senhor Bispo - Acuso recebido o seu ofício de três do corrente mês e ano e satisfazendo a sua justa Repr. esentação, envio a Portaria junta para em vir tude da mesma o Padre Manuel ·Ferreira da Encarnação, se estiver aprovado neste Bispado, e não o sendo, qualquer outro sacerdote administrar todos os sacramentos aos compreendidos nos limites da dita Capela; mas dentro de um mês e meio o sacerdote que ficar Capelão será obrigado a tirar. Provisão nossa sem o que esta será sem efeito e então aprontará os livros compe tentes para os assentos necessários Deus guarde Vossa Mercê São Paulo, quinze de novembro de mil oitocentos e trinta e dois - Manuel, Bispo Diocesano - Senhor Manuel Teixeira de Melo, Juiz de Paz da Capela Curada do Itajubá" (Livro 2.º de batizados de escravos, pág. 168).

O que aconteceu com o povoado de Soledade de Itajubá (ora Del fim Moreira) foi bem o que naquela época, observou Augusto de Saint-Hileire na sua Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, tomo 1.º, pág. 270:

"A história das povoações que tiveram origem na presença do ouro é sempre a mesma. Florescem enquanto as minas são ricas ou fáceis de explorar; quando se esgotam, os habitantes retiram-se para outra parte. Os mineiros só deveriam constituir população nômade; mas deixaram-se cegar a respeito da natureza de seus bens, e pr: ecipitaram sua ruína formando estabelecimentos fixos que deviam em pouco tempo abandonar. O ouro que retiram da terra só serve à prosperidade de estranhos, e seus descendentes ficam pobres".

Pelo Ofício do Conselho do Governo Provincial, cuja transcrição farei no capítulo seguinte, se vê que a Freguesia Nova de Itajubá, a essa altura (em 1832), já possuía uma população de mais d·e 5. 000 habitantes, enquanto que o número de habitantes do velho Itagybá ia pouco além de mil almas, tudo isso por efeito do êxodo provocado pelo infatigável Padre Lourenço da Costa Moreira...

O ENCONTRO

Quem, partindo de Itajubá, deixar a rodovia Itajubá - Lorena pouco além do km 10, e, tomando a esquerda, via Agua Limpa, atr. avessar o Sapucaí e subir a serra pela rodovia recentemente asfaltada, e chegar à já quase trissecular Delfim Moreira, encontrará, logo na entrada da cidade, assim passar a ponte, a Avenida do Encontro. E o bairro urbano, onde está essa pequena ponte, tem igualmente o nome de Encontro.

Esse Encontro tem sua curiosa história, que passo a expor.

Saturnino da Veiga, no seu Almanaque Sul-Mineiro de 1874, pág. 291, traçando o esboço histórico da Freguesia da Soledade de Itajubá (hoje Delfim Moreira), assim nos conta:

"No ano de 1819 criando-se nas margens do Sapucaí, a 4 léguas da Soled. ade de Itajubá, uma capela dedicada a São José, e chamando-se também Itajubá o lugar onde foi ela ereta, começa-se a distingüir as duas capelas chamando-se à Soledade Itajubá Velho, em oposição à capela nova do Itajubá. Os habitantes deste povoado, que EA, Illavam o torrão que os viu nascer, previam que a nova capela vinha acabar com a primeira, e, por. isso, empregaram os maiores esforços para que o novo núcleo de população não prosperasse com prejuízo do velho curato. Deu isso lugar a uma luta renhida que durou muitos anos e na qual chegou a haver o emprego de força por parte do povo, que resistiu a ordem superior que mandava transportar as imagens e ornamentos da igreja de Soledade para a nova de São José".

Realmente, tudo isso assim aconteceu. Os moradores da Soledade de Itajubá andavam vivamente agastados com o vigário que os abandonara, e que, agora, vivia a maldizer. a velha aldeia, qualificando-a de "sepultura dos vivos", de lugar "frigidíssimo", "atroz", paupérrimo, enquanto que a nova seria, no seu vaticínio, "em breve tempo uma das vi•las de nome"...

O Bispo Dom Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, porém, não dera ouvidos às queixas hostis do povo de Soledade de Itajubá (Delfim Mo reira), pois o sacerdote fundador tinha autorização não só eclesiástica como civil para a ereção da nova capela. Não satisfeitos com a disposição dioce sana, os delfinenses, interpretados pelo Capitão Custódio Manuel Rodrigues, chegaram a apelar para o Presidente da Província, Dom Manuel Inácio de Melo e Sousa, pleiteando a volta do pároco ao velho Itajubá. O que dese javam era, na realidade conforme já se viu, menos a assistência religiosa que um castigo ou uma represália ao Padre Lourenço.

O documento que a seguir transcrevo é uma das muitas provas da indisposição do povo de Soledade de Jta. iubá contra o Padre Lourenço. Vê-se, mas uma vez, que a pendência judicialmente levantada pelos adver sários do sacerdote foi tiro que saiu pela culatra...

Este outro documento assim diz:

"Cópia do Ofício do Exmo. Presidente da Província ao Exmo. Revrno. Bispo de São Paulo Dom Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade como abaixo se declara: Exmo. e Revmo. Sr. - O Conselho do Governo desta Província, à vista do Ofício de V. Excia. datado de cinco de fevereiro do corrente ano, sobre o requerimento de Custódio Manuel Rodrigues em que por si, e como procurador dos moradores da Paróquia de Itajubá ( atual Delfim Moreira), se queixou de que o Vigário da mesma Freguesia mudara sua residência para a nova · Matriz construída no lugar da Boa Vista (atual Cidade de Itajubá), e que este procedimento arbitrário era em prejuízo da propriedade adquirida pelos representantes, tendo consideração e circuns tâncias expostas por V. Excia., e pela Câmara Municipal, de que estando a antiga Igreja Matriz situada em uma extremidade da Paróquia, lugar mon tuoso e estéril, determinara o falecido antecessor de V. Excia. que se edificasse uma nova Matriz no referido lugar da Boa Vista, que era central, e muito populoso, e onde certifica o Juiz de Paz respectivo haver uma população de mais de cinco mil pessoas quando na antiga Igreja apenas existem mil e tantas que se iriam diminuindo por causa da improdução do De sete do corrente, de acordo com a deliberação do Conselho Geral em sessão de 20 de fevereiro PP., observando que a queixa contra o Revmo. Vigário é infundada, resolveu ser de grande utilidade e comodidade pública: 1.º, Que, em virtude do Decreto de 8 de novembro de 1831, se declare assento da Matriz da Paróquia de Itajubá a nova Igreja edificada na povoação da Boa Vista; 2.º, Que para a dita Nova Matriz sejam transferidas todas as alfaias, Fábricas, livros do Tombo, e os santos perten centes à Paróquia, ficando na antiga Igreja do arraia) velho unicamente

o paramento indispensável para a quotidiana celebração dos ofícios divinos; 3.º, Que fique reduzida à Capela Curada a antiga Igreja do Arraial Velho, ficando filial à mesma Paróquia, e conservando os atuais limites, que ora as dividem. E para a precisa inteligência e expediente, tudo isto comunico a V. Excia. Deus Guarde a V. Excia. Ouro Preto, em 13 de mar. ço de 1832. Exmo. e Revmo. Sr. Dom Manuel, Bispo de São Paulo Manuel Inácio de Melo e Souza - Cumpra-se, registre-se, remeta-se oficialmente este Ofic io ao Revmo. Vigário da Vara para fazer cumprir, e registrar. Remeter o original, e dar par. te de todo o resultado. - Palácio Episcopal, 10 de abril de 1832, Manuel, Bispo. Registrado no Livro competente a fls. 147 v., São Paulo, 10 de abril de 1832, o Padre Fernando Lopes de Camargo. Cumpra-se. Registrado. - Guaratinguetá, 14 de abril de 1832 - Costa Registrada no Livro competente a fls. 110 até fls. 111. - Guaratinguetá 14 de abril de 1832 - Antônio José Teixeira - Nada mais se contém no dito Ofício que fielmente o copiei. - Freguesia Nova, 12 de maio de 1832 Vicente José Ferreira".

O Ofício que acabo de transcrever, reproduzido do livro de rótulo 1832", do arquivo da Prefeitura de Itajubá, foi recebido pelo Padre Lourenço, acompanhado do seguinte documento, também transcrito no referido livro:

"Cópia do Ofício do Revmo. Vigário da Vara e Delegado da Vila de Guar. atinguetá ao Vigário desta Freguesia Lourenço da Costa Moreira como abaixo se declara:

"Transmito a V. Rvma. o Ofício que me foi dirigido por Sua Exma. Revma. a fim de fazer dar o devido cumprimento em vista do qual dará a V. Revma. cabal execução em toda sua extenção como no mesmo se men ciona, participando-me de tudo quanto se promover a tal respeito, e fazendo registrar o mencionado Ofício no Livro de Tombo dessa Matriz, tornando a remeter-me, par. a o enviar ao mesmo Exmo. Sr. Bispo na forma que me é requisitado. Deus guarde V. Revma. por muitos anos. - Guaratinguetá, 14 de abril de 1832. Ilmo. Sr. Revmo. Vigário Colado Lourenço da Costa Moreira - Manuel da Costa Pinto, Vigário da Vara e Delegado, e nada mais se continha no dito Ofício que bem e fielmente o copiei do próprio original. Freguesia de Nossa Senhora da Boa Vista, 12 de maio de 1832 - Vicente José Ferr. e ira".

Como mais um passo para a vitória do Padre Lourenço, a Lei Im perial de 14 de julho de 1832 confirmava a elevação do Curato da Boa Vista à categoria de Freguesia, promoção esta já assentada por decisão eclesiástica de 8 de novembro de 1831.

O fundador, conquanto enérgico e, às vezes, até mesmo impulsivo, não era um arbitrário. Acatava as determinações civis e eclesiásticas e não tomava nunca atitudes e medidas que contr. ariassem as autoridades, sempre agindo com inatacável humildade evangélica. • São falsas as acusações con trárias. Assim, foi cumprindo as ordens legais e episcopais, contidas nos documentos que acabo de transcrever, que o zeloso servo de Deus resolveu,

em princ1p1os de agosto de 1832, ir buscar "as alfaias, Fábricas, livros elo Tombo, e os santos pertencentes à Paróquia", que lá estavam no "arraial velho". Era uma ordem que tin, h a de cumprir.

O acontecimento exigia solenidades e pompas. Para tanto, o Padre Lourenço lançou um convite ao povo da Boa Vista do Sapucai, convocando-o, do púlpito, para a histórica peregrinação à Capela Velha, p edindo a maior concorrência possível de fiéis. Porque era reumático e coxo e, por isso, seus adversários o chamavam de aleijado -, e sofria de outros incômodos ele próprio declara no Termo de Reconciliação transcrito, na integra, no capítulo anterior, que sua saúde padecia "detrimento grave" - estava, então, nas condições de coadjutor. O vigário, naqueles dias, era o Padre Fortuna to Pereira de Castro, mas quem gozava de influência entre os fiéis ainda era o fundador.

Com os ânimos exaltados pelos recentes acontecimentos, conforme estavam os briosos delfinenses naqueles dias, cujo arraial o vigário procura va menoscabar, não lhe poupando qualificações insultuosas, é fácil imaginar. quão arriscado e imprudente foi o empreendimento do Padre Lourenço, na maneira e com o aparato como o quis celebrar!...

Na madrugada de um domingo de agosto de 1832, depois da missa, pôs-se a · caminho· a memorável romaria. Uma pequena tropa levava os víveres. Os senhores, as mulheres e crianças foram a cavalo, estando alguns dos animais festivamente ajaezados. Alguns brancos e os escravos acom Nas proximidades da Capela Velha, apearam-se todos e organizou-se a procissão. Os homens da frente vestiram opas e empuharam tochas, as mulheres acenderam piedosamente as velas e colocaram as fitas da Irmandade. Algumas crianças trajaram-se de anjos. O Padre fundador paramentou-se com sobrepeliz vistosamente rendada e estola, e todos entoa vam hinos, caminhando a caravana lentamente a caminho da entrada do arraial.

Houve, entretanto, um traidor ou espião que, alguns dias antes, ou na véspera, correra à Capela Velha para prevenir. os seus moradores do que aconteceria no arraial, na tarde daquele dia, com a chegada do Aleijado e sua gente da Capela Nova...

Homens rústicos e farfantes existiam nas terras da extinta mina do Itagybá, que, instigados por alguns turunas e abastados capitães contra o padre, e julgando-se ofendidos e ultrajados com a transferência da sede da Freguesia para a Boa Vista, e, sobretudo, porque o sacerdote tanto me nosprezava o torrão serrano em que nasceram e residiam, deliberaram rece ber belicamente procissão da Capela Nova, e bar. rar-lhe hostilmente a apro ximação do templo de Nossa Senhora da Soledade. Era um meio de vingar-se do fundador, de desabafar-se valentemente ante o desplante do pessoal da Boa Vista, de recalcitrar como homens aguerridos e "dignos". O Aleijado iria ver agora o que era a sepultura dos vivos/... Para tanto, armaram-se

de foices, clavinas, gar. ruohas, varapaus, facas e chicotes. Ao primeiro sinal da vedeta postada ao alto, toda a horda se escondeu em depressões do terreno ou atrás de moitas de arbustos e capituvas, outros na vale la do córrego.

Quando os fiéis do Padre Lourenço alcançavam o pontilhão de ma deira, viram, surpresos e atônitos, surgindo de todos os lados, jagunços e agressivos fcrrabrases, que cercaram todo o solene préstito, dispostos à briga. Ai daquele boa-vistense que ousasse mais um passo à frente!...

Aconteceu que entre os "fregueses" da Boa Vista, componentes da procissão, mais exaltados e armados com as hastes das tochas, não se con formaram com recusar o desafio. Daí principiou a pugna. Enquanto os mais valentes pelejavam na luta, fazendo o que podiam na r efrega, o resto da procissão fugia em debandada, em desabalada correria, escarpas abaixo...

O pânico fez todos os romeiros recuarem, sem mais nin guém se lem brar das alfaias, dos livros, dos paramentos, dos castiçais, dos sinos e das imagens do velho templo, que não chegaram a ser to cados por nenhum dos maiogrados expedicionários do padre. As impiedosas cacetadas, os murros, as ameaças de foiçadas e facadas, os tiros para o ar. puseram termo à histó rica procissão. Os homens. da Boa Vista, não preparados para aquele bangue-bangue, tiveram, afinal, de aceitar a derrota. O lugar da peleja re cebeu o nome de Encontro. A Municipalid ade de Delfim Moreira, preser vando suas tradições, conserva até hoje a placa com essa designação, indi cando o local do conflito, marco da bravura, da varonilidade e da "dignida de", dos sentimentos de bairrismo de sua gente honesta e l aboriosa. É, aliás, designação que em tempo algum desapareceú. O jornal itajubense "A Verdade", no número de 22 de agosto de 1889, noticiando a chegada ali, naquele ano, do Bispo D. Lino Deodato de Carvalho, diz que o Pastor Diocesano fora recebido festivamente pelos delfin enses à E; ntrada da Paróquia, no local denominado Encontro - assim diz o jornal -, onde J oão Henrique de Faria e Costa, que exatamente ali residia, levantou; em homenagem a S. Excia., um belo arco ornamentado. O mesmo ocorreu quando ali chegou o Padre Teófilo Guimarães, o novo vigário daquela paróquia de Delfim Moreira; em 19 de novembro de 1904, para tomar posse. O povo o r ecebeu festivamente no "pitoresco vale do Encontro" - assim o r egistrou ("Gazeta de Itajubá", de 27-11-1904).

Admitem alguns autores, entre os quais o eminente Geraldino Cam pista, que o Encontro se tenha dado pacificamente, e "na iminência de san grentos conflitos, inter. veio o Vigário da Freguesia, Padre Lourenço da Costa Moreira, e, graças ao grande e merecido prestígio de que gozava entre seus fregueses, conseguiu harmonizar os contendores, resolvendo a p endência no sentido de deixar a imagem de Nossa Senhora da Soledade em sua primi tiva Igreja e levar para a nova Freguesia apenas os paramentos sacerdotais. Feita a paz convencionou-se que os moradores da nova Freguesia, em pro cissão, se dirigiriam à velha Freguesia serrana, donde, ao mesmo tempo, sairiam ao encontro os moradores desta, conduzindo os paramentos para a solene entrega ao Padre Lourenço".

A tradição não reza assim, e tudo faz crer que ela está com a verdade. O exaltadíssimo ânimo do pessoal da Matriz Velha, a atitude pos terior do Padre Lourenço, e o que se deduz dos escritos da época leva-me à convicção de que os fatos ocorreram como os narrei.

É irrisório pensar. que o "grande e merecido prestígio" do padre fundador, assinalado por Geraldino Campista, teria tido, naquele momento, algum efeito apaziguador no meio daquela hoste enraivecida e instigada contra o próprio padre. Pois não era ele todo o motivo da querela? 1...

Padre Lourenço, estopim de todos esses acontecimentos, não poderia ter sido o pacificador. Testemunhas desses fatos foram unânimes em asse verar ter havido renhida pancadaria. Seus depoimentos chegaram até nossos dias através de descendentes, e dos idôneos itajubenses que deles colheram todos os pormenores da memorável safarrascada. Antônio Francisco Gomes, que muito cheguei a conhecer já em avançada idade, dizia a rir galhofeira mente, confirmando o que o avô, José Gomes Arruda, participante do Encontro, transmitira ao pai dele Antônio:

O pau quebrou feio!

Deve ter gente correndo até boje!...

Entre os documentos probatórios de que a pendência não se resol veu amigavelmente, está uma ordem do Presidente da Província, de 15 de maio de 1834, e cumprida a 25 de junho do mesmo ano, que determinava que os livros paroquiais pertencentes à Matriz Velha fossem remetidos ao Vigário da Boa Vista do Sapucaí, tendo-se feito naquela ocasião "um minucioso in ventário dos bens da capela, assinado pelo Padre José Geraldo de Sousa e Silva, que permaneceu no velho arraial" (A Diocese de Pouso Alegre no Ano Jubilar de 1950, pág. 290). Obviamente, se tudo tivesse sido resolvido pacificamente, tal entrega de livros não teria tido as honras de uma impo sição oficial, oriunda da Presidência da Pr. ovíncia, e isso dois anos depois do Encontro...

Bernardo Saturnino da Veiga, em 1874, no seu Almanaque Sul-Mi neiro, cita-nos até os dois bairros mais exaltados da antiga Freguesia da Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), dando-nos ainda o nome do capitão que comandou o bando fanatizado. Diz ele:

"Em 1832 o Vigário da Capela Velha, Revmo. Padre Lourenço da Costa Moreira, homem de espírito superior, pr. evendo que muito mais lison jeiro era o futuro da Capela Nova, tentou transferir para ela a sede do curato de que era digno pastor. Encontrou, porém, grande oposição por parte de suas ovelhas e especialmente das populações dos Marins e do Cubatão, que, capitaneados pelo finado Capitão João Antônio Dias, formalmente se opuseram àquela transferência. A idéia do Padre Lourenço, porém, tinha sido entusiasticamente abraçada pelos habitantes do novo povoado, e sua realização tornou-se uma aspiração unânime, aspiração que era avivada pela oposição dos montanhenses.

"Nos fins do ano de 1832, já tendo o novo povoado sido elevado à Freguesia pela Resolução de 14 de julho, tiveram seus habitantes com esse fato grande regozijo, pois, os seus rivais estavam humilhados, formando ape nas uma capela cur. ada dependente da nova Freguesia. Não contentes com esse triunfo, conseguiram do poder competente ordem para que se transferis sem para a nova Freguesia os ornamentos (sic) e a própria imagem da Senhora da Soledade.

"Tão desumana ordem foi formalmente desobedecida pelos montanhe ses da Capela Velha, e quando seus rivais vieram em procissão buscar a imagem que eles desde a infância veneravam, encontraram tenaz resistência".

O Bispo Dom Lino confirma, no Livro do Tombo, a atitude belicosa

dos homens dos Marins e do Cubatão.

Conta a tradição que os devotos, anjos, virgens e irmãos, homens de opa e tocheiros, desmantelados e alguns feridos, só pela madrugada do dia seguinte é que foram chegando ao arraial da Boa Vista do Sapucaí...

Enganou-se, porém, o comandante da sedição do Itajubá Velho em pensar que o Encontro teria sido a Waterloo da contenda. O bravo Capitão João Antônio Dias nem com as destemidas colunas dos Marins e do Cuhatão conseguiria abater o ânimo dos fiéis da Boa Vista do Sapucaí...

Não seria o Padre Lourenço quem iria aceitar, qual um manso cor deiro, a afronta e o vexatório e insolente procedimento de seus antigos paroquianos. De índole voluntariosa mas inimigo da violência, ocorreu-lhe uma revindita que tratou de efetivar. Primeiramente, seu desejo fora de que a Paróquia da Soledade de Itajubá se estendesse até à Boa Vista do Sapucaí, e que existissem nela dois templos: - a Capela de Nossa Senhora da Soledade, a primitiva Matriz, e a Capela de São José, a nova Matriz, fican do aquela como filial desta. À vista, porém, da afrontosa hostilidade con sumada no Encontro, o fundador mudou de idéia. Trabalharia, agora, para a completa · extinção da Capela Velha!...

Conforme ele deixou documentado, com suas próprias palavras, no Termo de Reconciliação transcrito no capítulo anterior, da Soledade de Ita jubá "quase diariamente" estava "saindo gente, tudo pela miséria que há". Além disso, o templo lá edificado, já então centenário, necessitava de reconstrução, pois, ameaçava desmoronar-se, com o seu madeiramento já apo drecido e paredes rachadas. Tudo isso levava-o a prever o desaparecimento do povoado das minas do llagybá. Decidiu então oficializar, perante o Go verno Provincial e o Diocesano, como única e só capela a de Nossa Senhor. a da Soledade.

Já não haverá duas capelas 1 teria dito, agastado, o Padre Lourenço. Nada de Boa Vista do Sapucaí! A ela serra já não existe! Ape nas uma, a de Nossa Senhora ele Soledaelc ele Itajubá, e sua capela é esta, que aqui está!

Adquiriu o padre uma imagem semelhante a da Capela Velha, desceu a São José do Orago, substituindo-o pela Virgem da Soledade, conforme até hoje se conserva. Et Repulit tabernaculum Josph, poder-se-ia assim dizer plagiando o versículo 67 do Salmo 77... A imagem de São José, primitivo padroeiro do lugar, levou-a o padre para sua casa junto ao outeiro do atual bairro urbano da Boa Vista, onde a colocou no altar que mandou cons. truir, transformando uma sala em capela, na qual, nos seus últimos anos, já quase paralítico, celebrava missas e atendia aos fiéis que o procuravam em busca de assistência espiritual. Esse fato mais corrobora a falsa suposi ção de que a primeira missa e fundação de Itajubá se tenha dado no morro do atual bairro urbano da Boa Vista, como alguns itajubenses erradamente imaginaram. Boa Vista era a designação de toda Itajubá daqueles idos, e estando depois essa improvisada capela de São José, o primeiro padroeiro, ali arranjada pelo Padre Lourenço, surgiu daí a aludida confusão...

E para que se apagasse de vez a lembrança do antigo povoado ser rano, o Padre Lourenço trabalhou para que o nome de Itajubá também viesse para a Boa Vista do Sapucaí, substituindo esta antiga e comprida designação. E por muitos anos, até o início do corrente século, ficou Soledade de Itajubá com a denominação popular de Jtajubá Velho, e a Boa Vista simplesmente Itajubá...

Mas o Itajubá Velho não desapareceu, conforme conjecturava o Padre Lourenço. É hoje a Cidade e Município de Delfim Moreira, de clima muito propício à cultura do marmelo, amplamente industrializado por fábricas de

O Pintor Luís Teixeira, talvez mal informado ou porque se deixou levar pela fantasia de artista, representou numa aquarela o clímax do Encontro, pintura em que aparece a ·. imagem de Nossa Senhora da Soledade caindo do andor em meio a refrega. É duplamente falsa a concepção do grande pintor itajubense; primeiro, porque o séquito do padre não chegou até a igreja da Capela Velha e, portanto, ninguém tocou em imagem alguma; segundo, não era propósito do sacerdote retirar de lá a histórica relíquia, pois, até então, como já ficou dito, pretendia ele que o templo do povoado serrano permanecesse dedicado a Nossa Senhora da Soledade, conservando a tradição. Foi ele ali buscar, isto sim, . os livros de assentamento, os vasos sagrados, os castiçais, a custódia, turíbulos, os pálios, os estandartes, os pa· ramentos, toalhas e demais objetos do culto, e as outras imagens, sobretudo as que se destinavam às solenidades da Semana Santa, e talvez os sinos. A Senhora da Soledade permaneceria no seu trono, como na realidade até hoje permanece. O aludido quadro de Luís Teixeira encontra-se em poder do benemérito clínico Dr. Gaspar Lisboa.

E explicado fica, neste capítulo, porque as duas cidades vizinhas, Delfim Moreira e Itajubá, possuem a mesma Padroeira, Nossa Senhora da Soledade...

PROSSEGUE A LUTA DO PADRE LOURENÇO

Extinta, conforme documentos transcritos no capitulo anterior, por força de leis civil e eclesiástica a Freguesia da Capela Velha, ficou esta rebaixada a simples condição de Curato, com obrigação de obediência à Capela Nova. Nesse sentido, os delfincnscs mais piedosos e compreensivos assinaram compromissos, e alguns prestaram juramento, de religiosa e filial submissão à Estola boa-vistense. Os revoltados e mais inflamados, contudo, não estavam para se sujeitarem a essa imposição, para eles humilhante. padre apeara a São José do trono de padroeiro ela Capela Nova, e pusera, no lugar, a imagem de Nossa Senhora da Soledade, igual a da Capela Velha, supondo que, com isso, faria desaparecer o primitivo povoado. cassem duas capelas sob a invocação da Virgem da Soledade numa mesma Freguesia, - disseram os paroquianos da antiga Itajubá, - e que lhes rou bassem até o topônimo, mas ficarem eles debaixo da autoridade da Boa Yista do Sapucaí, do Aleijado, isso nunca!...

E aparece, então, outra prova de que os delfinenses não haviam tudo resolvido em paz com o Padre Lourenço. Leiamos o seguinte documento, que se acha registrado no 2.º Livro de batizados de escravos (aproveitado também para Livro de Tombo), do arquivo paroquial, págs. 168/ 170:

"Reclamação de diversos moradores do bairro· do Sapucaí Acima, pedindo para continuarem a pertencer à Igreja da Soledade de Itajubá: Pública forma com o teor de um termo de reclamação e protesto que fazem Manuel Lopes da Silva e mais cidadãos moradores do Bairro do Sapucaí Aci ma na forma abaixo: - Aos vinte e três dias do mês de junho de mil oito centos e trinta e quatro anos, décimo terceiro da Independência e do Im pério, nesta Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, termo da Vila da Campanha do Rio Verde, Minas e Comarca do Sapucaí, em casa de morada do Juiz de Paz da mesma Freguesia, o Cidadão Brasileiro José Ge raldo de Sousa e Silva, onde eu escrivão de seu cargo me achava, e sendo aí em audiência pública que os feitos partes (sic) em seus procuradores fazendo estava; ao mesmo Juiz compareceram presentes os Povos cabeças de casais (sic) moradores no Bairro do Sapucaí Acima r. eunidos em massa em número de sessenta e cinco, e pelos mesmos foi apresentada uma Pro curação assinada pelo Juiz de Paz, como consta do requerimento dos mesmos Povos, e na qual constituía por seu Procurador nesta. Freguesia e em toda e qualquer parte ao Fiscal na mesma Freguesia o Cidadão Brasileiro Bernar do José da Cruz Almada, que foi aceita por estar conforme. E por este Procurador foi entregue ao mesmo Juiz uma petição em nome de seus cons tituintes nela assinados com o mesmo número de sessenta e cinco, com o seu despacho, em cujo cumprimento fizeram a presente reunião requerendo que vinham reclamar neste Juízo um primeiro assinado que fizeram para o Distrito da Boa Vista por serem maliciosamente seduzidos falsos (sic), e apa rentes por agentes interessados que como homens rústicos e faltos de discer nimento, e debaixo de boa fé, uns livres de vontades, outr. os obrigados, pres-

taram seus consentimentos; e que na mesma forma vinham protestar mais nunca prestarem obediência ao Distrito e Freguesia da Boa Vista, tanto no Foro Civil, como no Eclesiástico, ficando todos desde já subordinados a esta de Itajubá (ora Delfim Moreira) pelas divisas feitas pelo Juiz de Paz Suplente Manuel José Pereira e Fiscal Manuel Teixeira de Melo de ordem da Câmara Municipal deste Termo, como consta do Termo ele divisa que se lavrou neste Juízo. E pelo dito Procurador foi requerido mais em presença de todos dizendo que as Divisões feitas pela Câmara Municipal deste Distrito com o novo cercado para a da Boa Vista, conhecendo seus constituintes o dolo e a malícia com que atenciosamente foram convencidos, logo reclama ram, e fizeram por vezes representações à Mesma Câmar. a, da qual nunca mereceram a menor atenção, por cujo motivo vinham judicialmente recla mar as assinaturas que fizeram para a Boa Vista, protestando mais nunca prestarem obediência a ele; primeiro, porque o Ar. raiai da Boa Vista é um lugar de muitas desordens, mortes e ferimentos, bebedices e furtos, e este de Itajubá (Delfim Moreira) quieto, pacífico e sossegado e onde alguns de seus constituintes têm suas propriedades e toda a comodidade para si e seus amigos; segundo, porque pela Igreja acham com prontidão a adminis tração de todos os sacramentos e mais socorros espirituais, o que não tem acontecido na Freguesia da Boa Vista que por vezes lhe têm sido negadas, como aconteceu ao falecido João Vieira do Couto Filho, à mulher de Dionísio Francisco Teles, e a mulher de João Francisco Luz, oras (sic) por pretextos de enfermidade, oras dizendo que é homem aleijado, pelo que há muito tempo os seus constituintes ab·andonaram este pároco, e procuraram Pasto Espiritual nesta de Itajubá (atual Delfim Moreira), e que requeria ele Pro curador em nome de seus constituintes, que o dito Juiz houvesse de levar esta reclamação e protestos e razões expendidas ao conhecimento da Câmara Municipal para lhes deferir com Justiça. E sendo tudo isso ouvido pelo dito Juiz e as testemunhas presentes, e atendendo as justas, e verificadas razões dos suplicantes, que como mansos e pacíficos agrícolas, procuraram o seu abrigo neste Distrito para onde com justiça devem pertencer, houve por bem aceitar a reclamação das assinaturas ilusoriamente feitas para o Distrito da Boa Vista, e o protesto que fazem de não prestarem mais obediên eia para o dito Distrito e Freguesia, tudo isto a bem da paz, tranqüili dade, e sossego público e para evitar rixas, e pendência entre povos irmãos, tão recomendados pelas leis do Império. E de como assim o disse e deu força de sentença, mandou lavrar este termo em que se assina com O Procura dor dos Povos, e mais testemunhas presentes. - Miguei Francisco da Cunha - Salvador Dias da Cunha Silva - E eu José Correia de Oliveira Escrivão que o escr. evi e assino - Silva - Bernardo José da Cruz Almada - Miguel Francisco da Cunha - Salvador Dias da Silva - José Correia de Oliveira. É o que consta do dito Termo de Reclamação e protesto, que bem e fiel mente, aqui transcrevo de ver·bo ad verbum do Livro segundo de Conciliação no Juízo de Paz de folhas trinta e quatro, verso, a folhas trinta e seis, cujo (sic) se acha em meu poder e cartório; e esta vai sem causa alguma que duvida faça por ler, correr e conferir com o próprio original".

Percebe-se claramente no documento que acabo de transcrever que os habitantes do primitivo arraial ainda guardavam rancor com respeito ao "Aleijado", o qual procuravam desprestigiar e d ep rimir, pintando-o como ne gligente, a ponto de recusar. assistência religiosa a seus paroquianos. E de ram eles o novo Itajubá como "um lugar d e muitas desordens, mortes e f e rimentos, bebedi ces e furtos" 1...

Era o troco da "sepultura dos vivos"...

Somente oito anos mais tarde é que o Governo Provincial, com a Lei n.º 239, de 30 de novembro de 1842, restauraria a antiga Freguesia do Itajubá Velho.

Mas ainda não ficaria parada a luta do sacerdote fundador.

Entre os delfinenses, gente honesta e afeita ao trabalho, havia con tudo alguns e eternos despeitados, que não se conformavam com a prospe ridade da Capela Nova, progresso este que lhes representava e acentuava a vitória do Padre Lourenço contra eles. Daí atravessarem decênios imagi nando meios de se vingarem do pároco desbravador.

O Bispo Dom Mateus de Abreu Pereira foi sempre amigo do novo Itajubá, e depositava inteira confiança no Padre Lourenço. Assim sendo, os habitantes de Itajubá Velho nada conseguiriam do ilustre prelado contra a Boa Vista do Sapucaí, o Itajubá Novo. O substituto de Dom Mateus, Dom Manuel Gonçalves de Andrade, igualmente lusitano, deu, da mesma forma, todo o apoio ao fundador da Capela Nova. Enquanto isso, o povoado da Boa Vista crescia, e se ia tornando, conforme a profecia do próprio Padre Lourenço, "uma vila de nome", próspera e tranqüila, num desafio à sanha dos inimigos.

Em 1852, porém, empunhou o báculo da Diocese bandeirante, à qual pertenceria a Paróquia de Itajubá até expirar o século XIX, o novo Bispo Dom Antônio Joaquim de Melo.

Acontece que, por aquela época, o Padr. e Lourenço andava às voltas com outra séria dificuldade, incompreendida p elos p aroquianos, sobretudo pelos. seus adversários. Isto porque em algumas Freguesias do Sul de Minas, inclusive Santa Rita do Sapucaí, então Distrito de Itajubá, começou a reinar dúvida se pertenciam à Diocese de São Paulo, ou a de Mariana, criando-se, com essa confusão, graves pendências. As Atas de 19 de setembro de 1853 e de 12 de janeiro de 1858, da Câmara Municipal de Itajubá, são elucidativas dessa situação, criada pela dualidade pastoral, e embaraçosa p ara o Vigário de Itajubá, que se via, às vezes, sem saber como agir ante a interferência das duas Mitras, sobretudo numa época como aquela, em que a Igreja, apoia da pelo Estado, tinha muito mais dilatados os seus poderes sobre a organi zação municipal.

As divergências entre os próprios bispos quanto aos limites de seus governos pastorais agravavam ainda mais a conjuntura.

Uma das dificuldades era a cobrança de emolumentos. O povo recusava p agar pelo regulamento do bispo mineiro nos locais em que parecia dever prevalecer o episcopado de Mariana (Atas de 9 e de 10 de janeiro de 1854).

Não só o Padre Lourenço, mas também outros vigários de Itajubá, os Padres Joaquim José de Oliveira, José Lopes de Camargo, Pedro Celestino de Alcântara Pacheco, Flamínio Alves, M achado do Nascimento e Benedito Teixeira da Silva Pinto estiveram às voltas com o problema.

Em 1854 o vicariato foi novamente entregue ao Padre Lourenço, sacerdote que, desde a fundação ela cidade, jamais se afastara do lugar por ele escolhido p ara a sede d a Freguesia de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá. ln timorato e enérgico, decidiu ele tomar uma resolução própria, com, evidentemente, atitudes que vieram descontentar alguns de seus paro quianos e ainda mais aos dois bispos. Pelo que se infere, suscitou ele a indica ção de uma comissão composta de elementos de escol da sociedade de várias paróquias vizinhas, como ocorreu em Santa Rita do Sapucaí, que ficara encar regada de dividir os "fregu eses" ein duas classes opcionais, uma disposta a aceitar o báculo marianense, outra o bandeirante, "tudo debaixo de harmo niosas vontades", fi cando garantida a cada uma "a inteira obediência, con ciliação e r espeito" ao pastor preferido, embora o vigário fosse "um só e o mesmo" para ambas as partes.

Na Soledade de Itajubá (Delfim Moreira) restavam alguns dos ran coTosos inimigos do padre, que não perdiam azo para tentar tolher o pro gresso do Itajubá, e que ainda alimentavam esperanças, a título de revide, de que a Paróquia da florescente Boa Vista do Sapucaí, já então elevada à vila com o nome oficial de Itajubá, tivesse a sua sede voltada para o velho povoa do do Itagybá, ou, pelo menos, que a ele ficasse inteiramente dependente. Agora um novo ensejo se lhes descortinava. Valeram-se da nova iniciativa do Padre Lourenço, também adotada pelo Padre Joaquim José de Oliveira, e apressaram-se em soprar tudo isso aos ouvidos do novo Bispo, indispondo-o assim contra a Matriz Nova. E não só isto, como também intencionalmente instigaram alguns fiéis a r. eclamar contra o vigário, a tal ponto que a Câmara Municipal, em sua reunião de 30 de janeiro de 1854, deliberou nomear a comissão composta dos vereadores Cândido Rebelo de Araújo Palhares, Manuel José Pereira Gomes e João Plácido de Miranda para deliberar sobre o caso.

O Padre Joaquim José de Oliveira necessitou de até utilizar o púl pito para acusar a municipalidade das indevidas atenções que ela andava dispensando aos insufladores da discórdia.

Diz a Ata d e 30 de jan eiro de 1854, da Câmara Municipal de Ita

jubá:

"Uma representação de várias pessoas desta Vila em que acusam o Revmo. Vigário Joaquim José de Oliveira por este não cumprir com os seus deveres p aroquiais, e pedindo a esta Corporação para faz er sentir ao Exmo. Sr.. Bispo a necessidade de um ·novo Pastor. O Sr. Vereador Sá propôs que se deveria enviar a uma comissão para dar o seu parecer, e posto em

discussão foi aprovado". "Um Oficio do Vigário desta Vila datado de 16 do corrente em o qual retratava-se de uma censura que havia feito publica mente na estação da Missa conventual a esta Corporação por causa de um atestado que havia requerido e que esta Câmara lhe tinha atestado a ver dade. Deliberou-se que em vista da retratação que fez o dito Vigário pelo dito Ofício e a que em publicamente na Igreja fique arquivado, enquanto a resposta do mesmo o Sr. Presidente pôs em discussão se devia responder ou não, votaram para que não se r. e sponda os Srs. vereadores Plácido, Sá, Pereira Gomes e Gonçalves da Costa, e favor os Srs. vereadores Carvalho e Palhar. es"... Era a confusão.

A Comissão somente em 03 de abril daquele ano é que daria uma solução, opinando expor ao Bispo toda a pendência reinante, assegurando -lhe que o Vigário não queria submeter-se ao regulamento baixado pelo poder diocesano...

Dois dias depois, tomava a Câmara Municipal conhecimento de um Ofício do Vigário da Vara Eclesiástica de Guaratinguetá, em que comunicava a fusão das duas paróquias, a da Soledade e a do Itajubá Novo, o que repre sentava a submissão da Capela Nova à Velha... (Ata de 05 de abril de 1854).

A esta altura devia estar exultante o povo do arraial serrano, adversá rio da antiga Boa Vista...

No dia seguinte o Padre Lourenço retomava o timão paroquial, e eram afixados editais da Municipalidade em torno do assunto (Ata de 06 de abril de 1854).

A mesma Câmara que havia dado ouvidos às reclamações de uma parte do povo, naquele mesmo ano, em 11 de setembro, decidira oficiar ao Bis_po "fazendo-lhe sentir os inconv. enientes que resultam da anexação desta Freguesia à da Soledade de Itajubá" (Livro de Registro de Propostas e Pare ceres de Comissões, do arquivo da Pre. feitura de Itajubá). Para tanto, julga ram dever apelar pelo "bom comportamento" do novo Vigário, conforme sé lê na Ata de 11 de setembro de 1854:

"O Sr. vereador S. á.( Guilherme Luís de Sá) propôs para que esta Corporação oficiasse ao Exmo. Governo digo ao Exmo. Bisp. o desta Diocese fazendo-se sentir os inconvenientes que resultam da an_e xaç. ã o desta Fre guesia à da Freguesia da Soledade de Itajubá, e bem assim significar-lhe as boas. q ualidades, e o. b om comportamento do Revmo. Padre Pedro Celestino de Aleântara Pacheco, e posto em discussão assim. se venceu".

Mas o Padre Pacheco foi esbarrar. com as ·mesmas complicações já encontradas pelos seus antecessores quanto à obedlência aos dois bispos, e agora tudo se agravava com a indis_posiçâo e a revolta dos itajubenses, que não se conformavam com o r. etorno da sede paroquial para a Soledade de Itajubá.

O Padre Lourenço, embora já muito doente, já quase impossibilitado de andar, ainda vivia. Com o assentimento do novo Vigário, prudente ·m as igualmente enérgico, conseguiu que a Câmara Municipal, por intermédio do

Vereador João · Plácido de Miranda, mandasse à Comissão o pedido que deve ria ser encaminhado ao Governo Episcopal, sobre a criação de uma Vara Eclesiástica na Vila do Itajubá Novo, medida que poria fim à intromissão da Vara de Guaratinguetá, prejudicial, segundo se pensava, ao bom andamento da vida religiosa de Itajubá, observando-se ainda que, criada a Vara de Itajubá, todas as paróquias sul-mineiras lhe ficariam sujeitas, inclusive a do Itajubá Velho...

Dizia o Vereador:

"Proponho à Câmara para que se represente ao Exmo. Sr. Bispo Diocesano para que se digne quanto antes criar uma Vara Eclesiástica nesta vila, assim como era antigamente, porque o estado atual, além de penosíssimo para os povos, pode motivar conseqüências funestas. Paço da Câmara, 04 de janeiro de 1855 - Plácido - O que foi aprovado".

Compr. eende-se, pelos termos do Edil João Plácido de Miranda, até que ponto atingiram as animosidades dos antigos itajubenses diante da volta da sede paroquial para a Soledade de Itajubá (Livro de Registros e Pro postas e Ata de 04 de janeiro de 1855), prevendo-se até "conseqüências funestas".

A culpa, afinal, não cabia ao vigário, pois, toda a complicação era oriunda, conforme já se disse, do delicado dilema de ordem temporal, cria do pela concomitante necessidade de submissão às duas dioceses; e não só isso, como também pela indisposição entre povos, alimentada pelos que dese javam a derrota do Itajubá Novo.

O pedido foi enviado. Em 22 de janeiro de 1855 respondia o Bispo que a pr. etendida criação de uma Vara Eclesiástica em Itajubá Novo seria por ele estudada, pessoalmente, quando a Itajubá Novo fosse em visita pas toral (Atá da Câmara Municipal de Itajubá, de 17 de abril de 1855}.

Efetivamente, o Bispo esteve em Itajubá, e a Vila se preparou para recebê-lo condignamente, embora já fosse conhecida sua indisposição contra os fregueses do P. Lourenço, já falecido em 14 de junho do mesmo ano. (Ata da Câmara Municipal, de 13 de outubro de 1855). E visitou também Sua Revma. o Itajubá Velho...

"A 31 de outubro de 1855 recebe a. Paróquia da Soledade de Itajubá a visita pastoral de Dom Antônio Joaquim de Melo, Bispo de São Paulo, que permanece no lugar até 13 de novembro. Não havia pároco, sendo en carregado dos atos paroquiais o Padre Joaquim José Gomes de Santana, Se cretário da Visita. Ordenou o Bispo que o novo Pároco, que iria nomear, cuidasse de fixar as antigas divisas entre Itajubá (Soledade de Itajubá) e a Vila Nova. Ordenou mais a devolução à Paróquia da Soledade de Itajubá dos antigos livros paroquiais, que, por ordem do Gover. no Provincial, tinham sido levados para a Vila Nova, assim demonstrando que não aprovava as in justiças sofridas pela antiga Paróquia" ( Diocese de Pouso Alegre no Ano Jubilar de, 1950, . pág..., 291).

O pessoal da Soledade de Itajubá (Delfim Moreira) delirou jubiloso. T eria motivos agora para uma festa m emorável, com foguetório e banda de música! Só lam entavam já estar mor. lo o Aleijado... Eru preciso que ele visse a derrota 1...

Cumpre observar que, in illo tempore, muilo importava para o pro gr esso material do lugar a assistência religiosa e a a utonomia paroquial. Nossos a ntep assados, rígidos na sua crença e na tradição, não dispensavam a assistência permanente da Igreja. Onde es lava o vigário, estavam os humil des em h a rmonia com os poderosos, os mandachuvas. E onde estavam os coronéis, estava a prosperidade... não era, pois, de todo sem razão o regozijo dos delfinenses...

O Bispo nomeou um novo vigário para o Itajubá Velho, que foi o Padre Flamínio Alves. M achado e Vasconcelos. Este sacerdote encontrou completamen te abandonada a p a róquia serrana. Os fiéis de lá, se necessi tavam de comunhões, de casamen tos e de b alizados, n ão tinham outra alter nativa senão procurar os sacramentos na Matriz Nova, e, h avia muito, estavam sem missa.

As a trapalhações já n ão eram só em decorrência da dualidade de Mitras, mas também de Estolas... E a irregularidade foi transmitida ao Bispo, do que r esultou esta comunicação diocesana, registrada no Livro 2.º de batizados de escravos (que então servia de Tombo), do arquivo da Matriz, folha 150:

"Dom Antônio Joaquim de Melo, por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, Bispo de São Paulo, e do Conselho de S. M. o Imperador &, &.

"Tendo-nos sido apresentada p elo Revmo. Vigário atual da Freguesia de Itajubá ( Delfim More ira), que enquanto as divisas desta Freguesia com a Vila Nova de Itajubá sejam muito explícitas, contudo muitos moradores que pertencem à mesma Freguesia, talv ez pela contínua falta de pároco respectivo, tem mudado a Estola da dita Vila, e não têm procurado esta, apesar de preenchida. Nós em visita fomos informado deste estado anormal, e que rendo providen cia r como é do nosso d ever, mandamos não só que se nos fizessem presentes essas divisas, como igualmente por nosso Mto. Reverendo Dor. Vig. Gal. mandamos que fosse ouvido o Reverendo Pároco Colado de São Bento do Sapucaí-Mirim, não só porque conhece muito os lugares, como por ser insuspeito. Tendo de tudo completo conhecimento, havemos por bem mandar que os dois Reverendos Párocos, de ora em diante, de nenhum modo aceitem fregueses, que não estiverem dentro de suas divisas, pena de nuli dade nos casamentos a que procederem, além de sua direta responsa bilidade. Se algum freguês por mais cômodos quiser sacramentos na Paróquia que lhe não pertence obterá licença de seu Pároco, sem prejuízos de seus direitos pecuniários. Esta será transcrita em ambas as Freguesias nos livros de Registros. Dada em nosso Palácio Episcopal de São Paulo, sob nosso sinal e selo de nossas Armas, aos 27 de setembro de 1856. Antônio, Bispo Diocesano''.

Quanto à coincidência de Mitras em Par. ó quias vizinhas, como ocor ria no então distrito de Santa Rita do Sapucaí, as quais agravavam a situação na cobrança das prebendas, foi esta finalmente eliminada com a conferência realizada pelos dois bispos em São Gonçalo, em 15 de outubro de 1857, de que resultou o assentamento conciliatório das divisas diocesanas, agora toma das pelo Rio Lourenço Velho.

Foi somente em 07 de janeiro de 1859 que, por nova determinação do Bispo, o vigário de Itajubá, Padre Guido Antônio de Paula e Silva, fez entrega ao Padr. e Benedito Teixeira da Silva Pinto, vigário de Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), dos livros de "assentamentos de batizados, casa mentos e óbitos" e demais objetos que pertenciam à Paróquia da Matriz Velha, ficando na Nova o que a esta de direito pertencia, conforme consta no livro de batizados de escravos, do arquivo da Matriz de Itajubá.

Cessava, assim, uma pendência alimentada havia 40 anos!...

Padre Lourenço, já morto, não pôde ver o final da peleja. Mas, como se viu até aqui, muito lutou ele para que vingasse o arraial da Boa Vista do Sapucai, o qual, segundo profetizou, em breve tempo seria uma das vilas de nome.

Faço minha·s as palavras que Dom Lino Deodato Rodrigues de Car valho, Bispo de São Paulo, deixou no Livro de Tombo existente no arquivo da Matriz d. e Itajubá, quando de sua visita pastoral em 1889:

"Deste modo cessou a luta entre os dois povos vizinhos, concorrendo para isso os cidadãos mais influentes e estimados dos dois lugares, distinguindo-se entre estes o Vigário Lourenço da Costa Moreira, a cuja dedicação e sacrifícios muito deve a. nova Fr, e guesia, hoje cidade de Itajubá".

O ARRAIAL QUE SURGE

Regressemos ao início da povoação.

Enquanto o Padre Lourenço da Costa Moreira erguia o templo de taipa e telha da nov: a Capela da Boa Vista do Sapucaí (hoje Cidade de Ita jubá), . e tomava muitas iniciativas para prosperidade do lugar, os paroquianos que o acompanharam na caravana pioneira, e os que logo depois foram atrai dos pelo adiantamento do novo arraial que florescia à margem do Sapucaí, dedicavam-se com seus escravo, s e alguns haveres que traziam, à formação de herdades, empenhados no desenvolvimento da agricultura e da pecuária. Iam adquirindo terras, ocupando glebas e ubertosas ribeiras antes pertencentes a sesmeiros, e a formação urbana do vilarejo do Padre Lourenço rapidamente se realizava. à margem direita do Sapucaí, crescendo e embele zando-se com boas e sólidas residências e mansões, pois todos os fazendeiros e lavradores queriam ter casa ou chácara na cidade. Os cereais e O gado, a

indústria de rapadura, queijos, manteiga e aguardente emprestaram o pri meiro impulso ao progresso, muito favorecendo para isso o escoamento desses produtos que, muito cedo, se fazia pelas barcas pelo Sapucai ( documentos, desde 1829, fazem menção dessas barcas), os quais encontravam comércio nas localidades do Oeste; ou por meio de tropas que transportavam cargas para Pouso Alegre, Campanha, Baependi, Pouso Alto e outros pontos já popu losos de Minas Gerais, sem os riscos dos salteadores da Mantiqueira e de outras dificuldades que a serra oferecia, entre as quais a dos péssimos cami nhos, intransitáveis na ocasião das chuvas, com ex. tensos atoleiros ou escar pas escorregadias à beira de precipícios penhascosos e altíssimos despenha deiros. Além disso, era o excelente clima que propiciava o bom êxito na lavoura e melhores pastagens para os rebanhos.

As familias construtor. as de Itajubá, as primeiras chegadas com o sacerdote fundador, e tantas outras que depois vieram de Capivari, Pouso Alto, Aiuruoca, Guaratinguetá, São Bento do Sapucaí e de outras terras mi neiras ou paulistas, e ainda os imigrantes, principalmente os portugueses e italianos, com a também notável participação do elemento alemão, espanhol e, mais tarde, o levantino (o japonês e o chinês só apareceram em Itajubá depois de 1919), completam esplendidamente a obra iniciada e sonhada pelo Padre Lourenço. Os livros paroquiais, o arquivo municipal, algumas velhas escrituras e jornais antigos, e os próprios descendentes dessas estirpes laboriosas e honradas, estão presentes para nos dizerem os nomes dos lidadores que, no século passado, uns de um modo, outros de outra maneira, edificaram a urbe itajubense, hoje uma das mais prósperas do sul de Minas.

Em monografia à parte, a que dou o título de Familias Tradicionais de Itajubá, procuro traçar a árvore genealógica dessas linhagens pioneiras, integrantes da sociedade itajubense desde o Século XIX até à celebração do primeiro centenário de fundação da cidade, em 1919, acentuando seus patri arcas e descendentes, construtores de minha terra natal. Essas familias pio neiras, de 1819 a 1919, foram:

Abreu, Afflalo, Aguiar, Aldano, Aleixo, Alencar, Alkmin, Almada, Almeida, Alvarenga, Alves, Amaral, Amores, Amorim, Andrade, Anjos, Antu nes, Arantes, Araújo, Arruda, Arzão, Assis, Ataíde, Azevedo, Baião, Balzi, Barbato, Barbosa, Barreto, Bastos, Beckmann, Belini, Beraldo, Bernardes, Bia gioni, Bianchi, Bicudo, Bittencourt, Boer, Bona. ldi, Borges, Boucherville, Bra Branco, Hrandão, Brasil, Brás, Bressane, Bretanha, Brito, Bueno, Bustamante, , Cabral, Caetano, Caldas, Calderaro, Camacho, Camargo, Campista, Campos, Cantelmo, Cantuária, Capeli, Capelo, Capizzani, Capraro, Cardoso, Carelli, Car liní, Carmo, Carneiro, Carvalho, Cascardo, Castelani, Castilho, Castro, Chagas, Chavasco, Ghíaradia, Chiavenato, Cintra, Cirino, Claro Cobra, Coelho, Coimbra, Coli, Comai, Consentino, Consoli, Correia, Cortez, Costa, Coura, Coutinho, Couto, Cruz, Cunha, Curcio, Custódio, Dalle, Damasceno, Del-Ducca, Delator re, Dias, Diniz, Domingues, Dotta, Duarte, Dutr. a, Faria, Fava, Feichas, Félix, Fernandes, Ferraz, Ferreira, Ferrini, Figueiredo, Fittipaldi, Flor, Fogo, Fon seca, Fontes, Fortes, França, Francinelli, Franciuli, Freire Freitas, Furquim,

Furtado, Galdino, Galera, Galvão, Gama, Garcia, Gargaglioni, Gaudino, Gene roso, Germano, Gesualdi, Giffoni, Godói, Gomes, Gonçalves, Goulart, Gou veia, Grilo, Guedes, Guerra, Guimarães, Gusmão, Imediato, Isidoro, Julião, Junqueira, Justiniano, Lacerda, Lamoglia, Lapa, Laurelli, Leal, Leandro, Leite, Lemes, Lemos, Lima, Lino, Lisboa, Lobo, Lombardi, Loredo, Lorena, Lou reiro, Luigi, Luís, Luz, Macedo, Maceno, Machado, Maciel, Madruga, Maduro, : Magalhães, Maia, . Mandolesi, Manso, Marçal, Mar. c elino, Marcondes, Maria, Marinho, Marins, Marotli, Marques, Martins, Martucci, Marzullo, Masselli, Mateus, Matias, Matos, Máximo, Medeiros, Mello, Mendes, Mendonça, Meneses, Mengoli, Menicalli, Mesquita, Mindello, Mira, Miranda, Módena, Monfredine, Montalvão, Monteiro, Mor. aes, Morato, Moreira, Mostério, Motta, Moura, Müller, Muníz, Narciso, Nascimento, Neves, Nisticó, Nogueira, Nolasco, Nora, Noronha, Nunes, Olivas, Oliveira, Osório, Pacheco, Paes, Paiva, Paixão, Falhares, Palma, Passos, Passos e Silva, Paula, Paulista, Paz, Pedroso, Peixoto, Pena, Pereira, Perroní, Pianelli, Piazzarolli, Picorelli, Pimenta, Pimentel, Pinheiro, Pinho, Pinto, Pires, Pizutto, Poddis, Poleti, Pompeu, Pontes, Portela, Portes, Prado, Prudente, Pucinelli, Puliti, Queirós, Ramos, Rangel, Raposo, Reale, Rebelo, Reis, Rennó (Rennow), Resende, Ribeiro, Ricotta, Rocco, Rocha, Rodrigues, Roma, Romão, Romeiro, Rosa, Royo, Ruas, Sá, Sabóia, Saint-Amat, Saldanha, Sales, Salgado, Salgueiro, Salomon, Sampaio, Sanches, Santana, Santiago, Santos, Schiavoní, Schmith, Schumann, Sciam, Sciamarelli, Sciecola, Seabra, Secci, Seixas, Senna, Senne, Serapião, Serra, Serrano, Silva, Silveira, Simões, Siqueira, Soares, Sousa, Spolzino, Storino, Strutz, Tavares, Teixera, Teles, Teodoro, Teotônio, Tibiriçá, Toledo, Torres, Tostes, Tosta, Tribst, Trigo, Trivelato, U choas, Vale, Valim, Vasconcelos, Vasques, Veggi, Veiga, Veloso, Veríssimo, Vianna, Vidal, Vieira, Vila-Nova, Vilas-Boas, . Vilela, Vitorino, W, erdine, Werneck, Wood, Xavier. e Zambiszuki.

Muitas foram as famÚias que vieram residir em Itajubá depois de 1919, ano do 1.º centenário. O imigrante que, neste Século XX, em maior número veio cooperar, com sua experiência e tirocínio, sua capacidade de traba1ho e atuação empreendedora, para o progresso de Itajubá, foi o italiano. Cerca de 400 dessas famílias peninsulares eu as cito em minha monografia Famílias Tradicionais de Itajubá.

E com essas famílias de obreiros do século passado, surgiram em Itajubá as primeiras casas comerciais, as primeiras boticas, as primeiras e modestas oficinas de profissionais, de "officiais" como se dizia, de selaria, ferraria, carpintaria, alfaiataria, serralheria, e tendas de pirotécnicos, lato eiros e de artesãos habilidosos, e não faltaram logo de início as quituteiras e doceiras exímias, as parteiras prestimosas e experientes, os mestres de primeiras letras e de música, as "tavernas de pouso e algergaria", os almo creves de tropas de aluguel e tantos outros profissionais mencionados nos carunchados livros de arquivos.

Quando o arraial contava com apenas sete anos de existência já era assistido por um clínico, o Dr. João Rennow (João Rennó de França, que se tornaria o patriarca de uma das maiores e mais tradicionais famílias itajubenses), que fora médico do exército prussiano. Em 13 de feveriro de 1826

já estava ele em Itajubá, pois nessa data era batizado seu filho Cândido, con

forme registro autenticado pelo Padre Lourenço da Costa Moreira. Em 20 de abril de 1833 era sua filha Ana que r. e cebia as águas do batismo. No ano seguinte foi o batizado de seu escravo Adão, em 21 de maio. Em 10 de abril de 1836, a escrava Eva. Em 1. º de outubro de 1837 ainda marcava ele sua presença em Itajubá com o batizado do escravo Jacinto. Em 1834 é um outro europeu que figurava na sociedade itajubense, John Andrew, estabele cido com uma selaria. John A. Schonfeh, ferrador, em 17 de junho de 1836 aparece no livro d e rótulo L. D. N. 1.º - 1832, do ar. quivo da Prefeitura Muni cipal, na "escritura de perdão" a favor de Manuel Carlos da Motta Bastos, que o h avia agredido com muitas pancadas. Por coincidência, três imigrantes com o nome John...

Assim, pois, não faltavam profissionais para tudo no arraial que nascia. Não havia falta de mercadorias, conforme era na Capela Velha, se gundo lamentava o Padre Lourenço. Fazendas, ferragens, louças, o sal vinha da Corte, em lombo de burros.

O sal era uma das mercadorias mais visadas pela ganância dos tuba rões daqueles dias. Sob pretexto de escassez no Rio de Janeiro e em Santos, era esse produto, no varejo, vendido a alto preço, à razão de 15 a 20 mil r éis o alqueire. Já anos atrás "custava o alqueire de sal, em Santos ou no Rio de Janeiro, 800 réis e pagava de direitos de entr. ada em Minas 750 réis, ao que, adicionando-se as despesas de condução e avarias, ficava o gênero em Itajubá a 3. 800 réis o alqueire. No varejo, porém, os consumidores o pagavam a 12. 000 e 14. 000 réis" (geraldino Campista, Jtajubá). As ferra gens, incluindo-se as ferramentas destinadas à lavoura, eram altamente taxa das no Registro, nome com que se · designava o posto da recebedor. ia interpro vincial, instalado no alto da serra da Mantiqueira.

No "pasto das cavalhadas" (área ora ocupada pela Praça Getúlio Vargas e Escola Estadual Cel. Carneiro Júnior) Manuel Pereira Machado vendia produtos da Corte e de outras procedências (Livro de rótulo L. D. N. 1832, folha 153-verso). Bacalhau e vinhos podiam ser encontrados em casa do Tenente João Moura Machado (Maxado, segundo o original) na "rua de trás da igreja". Na chácara de João. Inácio de Alvarenga havia cereais, açúcar e condimentos "para servir ao público", e já contribuia este, naquele início de Século XIX, com uma "taxa de licença" para esse comércio. No citado livro da Municipalidade consta que. esse negociante se queixava de José Domingos Roiz, que também vendia "gêneros aos povos", e nada pagava ao "Sr. Coletor de rendas"...

Em tudo ainda prevalecia, na primeira metade do Século XIX, a palavra do Padre Lourenço. Era ele como um prefeito, todo um executivo, um juiz. Ainda havia uma só fé em Itajubá. Era ele quem arranjava professores, improvisava escolas, nomeava guardas municipais, ajeitava um governo distrital à sua moda, decidia sobre obras públicas, estipulava contribuições à guisa de imoostos, arranjava o tribunal...

Vivia-se na época do absolutismo imper. ial, em que a centralização do poder era a causa do atraso em to do o· País. As menores obras não podiam ser executadas sem o placet de Sua Majestade, conseguido através de embara çosos. e demorados expedientes protocolares. A nomeação de um simples tocador de fole dependia do augusto beneplácido, conforme se lê nas Ef emérides Mineiras de Xavier da Veiga. O município não gozava da menor sombra de autonomia. Nenhum calçamento, nenhuma obra ou benefício público pode ria. ser. feito sem a aprovação da Corte. Tavares Bastos, em A Província, nos fala longamente dessa situação.

Pois foi justamente nesse regime de obstáculos e de grilhetas admi nistrativas que Itajubá nasceu, cresceu e muito prosperou. Não fosse a dita dura aplicada estrenuamente pelo Padre Lourenço da Costa Moreira, fazendo e desfazendo pela prosperidade local em franco rompimento com os moldes prejudiciais e estorvadores oriundos da centralização do poder, Itajubá não teria sido uma realidade em tão breve tempo.

A REVOLUÇÃ·O DE 1842

Por motivo de três atos do Imperador, em 1842, sobremaneira exaspe raram-se os liberais: - a reforma do Código de Processo Criminal, a criação do Conselho de Estado e a dissolução da Câmara dos Deputados. Em pr. o· t-esto, Minas Gerais e São PauIo levantaram-se em armas, com o apoio do ex-Regente Padre Diogo Antônio Feijó, do influente Senador Nicolau Pereira de Campos Vergneiro. e do Deputado Teófilo Benedito Ottoni. Os mineiros tinham como chefe José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, Barão de Cocais, e os paulistas, o Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar. São Paulo muito logo desistiu da luta, porém Minas Gerais persistiu, só capitulando com a derrota de Santa Luzia, a Waterloo mineira de 1842, que assinalava uma das vitórias do Duque de Caxias.

Várias localidades do sul de Minas estiveram ocupadas por tropas das dnas facções - a dos liberais, apelidados de ximangos, ou, mais tarde, luzias (alcunha provocante, alusiva à refrega de Santa Luzia) e a dos con· servadores, designados pelos liberais por cascudos, ou saquaremas, pois a fazenda de Monte Alegre, pertencente ao Visconde de Itaboraí, chefe desta facção, - ao qual, segundo a afirmação depreciativa dos liberais, os conser. va dores se submetiam como sabujos -, ficava no município fluminense de Saquarema...

A Cidade de Campanha, então sede do governo municipal da região na qual se incluía Itajubá, estava quase totalmente dominada pelos conser· vadores, não havendo ali, portanto, nenhum movimento de monta em prol da revolução. Uma comissão daquela cidade, presidida por Francisco de Paula Bueno da Costa, em nome da edilidad. e e de vários elementos cascudos,

apelando para os "bons sentimentos de ordem e ótimo p atriotismo, bem como para o respeito à Lei", enviava ofício a Itajubá, concitando a Freguesia a não aderir ao movimetno "hostil ao trono", e a não r econhecer o governo provisório aclamado em Barbacena.

Das localidades sul-mineiras mais proxunas ele Itajubá, foi Baepen di o maior cenário da revolução de 1842, onde se travaram os mais sangrentos encontros e onde as facções mais se manifestaram. A fazenda de Gabriel Francisco Junqueira, cidadão de largo prestígio, trans formou-s e num reduto de revolucionários, com mais de mil homens, na maioria cidadãos de boa situação social, muito bem armados. A própna Câmara Municipal baepen diense e as maiores autoridades do lugar declaram-se solidárias ao Ten.-Cel Feliciano Pinto Coelho da Cunha.

Baependi tornara-se, pois, no Sul de Minas, o "núcleo r ebelde" mais visado pelos legalistas. Contra essa cidade marcharam soldados e voluntários de toda a região, comandados por ardorosos e inflamados conservadores.

Em junho de 1842 chegava a Itajubá o Ten.-Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva, acompanhado de cer. ca de cem homens a cavalo, bem arma dos e municiados, vindos de São Caetano da Vargem Grande. Esse bravo conservador promoveu uma reunião popular no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago), quando, então, rodeado apartosam ente ele sua briosa centúria, expôs aos itajubenses a situação política reinante no País, o movi mento belicoso que ia por Minas Gerais, e a atitude de fidelidade à Coroa por parte do Partido que ele representava, o qual resolvera empunhar armas contra os ximangos "perturbadores da paz". Após os vivas ao Imperador, e os morras ao presidente revolucionário, o Cel. Costa e Silva p ediu a adesão dos intrépidos de Itajubá, para acompanhá-lo até ao campo da luta, devendo a tropa engrossar-se na Capituba (Pedralva) e nos Cumquibus (Cristina).

Não se conhece o número de combatentes itajubenses que se incor. poraram na coluna legalista Costa e Silva, e pouco encontrei documentado cem respeito a nomes envolvidos nessa peleja. Nem m esmo a trad ição conser vou a memória desses heróis. Sabe-se, pela biografia do Cel. Caetano Fer reira da Costa e Silva, que esteve este em Itajubá, onde obteve numerosas adesões. O escravo João Congo e Antônio Salustiano d e Miranda são os dois únicos nomes que consegui colher. Este último faleceu no Rio de Janeiro em 02 de setembro de 1888, e o jornal itajubense "A Verdade", de 27 de setem bro daquele ano, noticiando seu passamento, informava:

Faleceu na Corte, "outrora residente nesta cidade". "Foi um dos heróis de 1842, época em que a nossa Província se convulsionou pela revo lução a que o Sr. Miranda aderiu como liberal convencido". E sendo ximango, não poderia ter pertencido ao pelotão de Costa e Silva.

Essa coluna Costa e Silva, com a qual seguiram os legalistas de Itajubá, anexou-se à Legião de Pouso Alegre, comandada p elo Cor. a nel Julião Florêncio Meyer.

Conta-nos José Alberto Pelúcio em seu livro Baependi:

"Após o trânsito das tropas legais pela Fazenda do Fajardo, mediante requi sição do juiz Aleixo, seguiram elas, acompanhadas pelo Cel. Meyer, com àestino a Baependi, cujas imediações deviam ser ocupadas, segundo deli beração do dia 12 de julho. Pretendia o dito juiz fazer a marcha de acordo com o delegado do termo, que já h avia chegado ao Picu (Itamonte); manda r am dizer-lhe, porém, que esperasse a combinação do dia da marcha, o que não se fez, abreviando a partida. Precisava fazer reconhecimento da posição dos inimigos, pois, diziam uns, que estes ocupavam Baep encli, outros, que diversas fazendas da vizinhança. Contavam os legalistas com 400 homens do Ten.-Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva, os quais se encontravam na antiga Freguesia do Carmo".

Diz mais adiante o mesmo historiador:

"No dia 13 de julho de 1842, as tropas legais tomaram a direção da fazenda do Capitão José Pinto, duas léguas distantes de Baependi. Quando lá chegavam, também vinha uma parte das forças do Carmo, comandadas p elo Sargento-Mor José Ribeiro da Luz, que não desampa rava os governistas, e deixara outra parte da 1." coluna sob o comando do Ten.-Cel. Caetano- Fer reira da Costa e Silva, a passar o Rio Verde. No dia 14, chegaram · essas forças à mencionada fazenda, onde fizeram a junção de todas".

Os combatentes de Florêncio. Meyer e de Costa e Silva, com os quais estavam os homens de Itajubá, espaventaram os revoltosos de Baependi, não obstante serem estes em grande número e muito bem armados e entrin cheirados. A revolução teve o seu fim com a queda de Santa Luzia.

Em 31 de agosto daquele ano, em Baependi, agora já sufocada a rebelião, os poucos legalistas dessa cidade promoveram uma reumao da Câmara Municipal, sob a presidência do T en.-Cel. Francisco de Paula Pereira de Sousa, com a finalidade de oficializarem sua inteira "fidelidade a S. M. o Imperador, e adesão à Constituição, leis do País, e legítimas autoridades", e, além de outros atos mais, enviaram ofícios de agradecimentos aos bravos arregimen tadores de tropas legalistas, que defenderam Baependi contra os insurretos, e que foram, conforme a Ata ali então lavrada, os cidadãos Francisco d e Paula Bueno da Costa, Cel. Julião Florêncio Meyer, Ten.-Cel Caetano Ferreira da Costa e Silva, Ten.-Cel. Manuel Ananias de Assis Junqueira e Sargento-Mor José Joaquim Correia.

Muito se deve, portanto, para a vitória final do Duque de Caxias e a segurança do trono de S. M. D. Pedro II, aos aguerridos homens de Ita jubá, irmanados patrioticamente, na árdua peleja, com os impávidos filhos de Pouso Alegre, Santa Rita do Sapucaí, Brasópolis, Par. aisópolis, P edralva, Cristina, Carmo de Minas...

Julião Florêncio Meyer, e sua participação no movimento libe ral de 1842 como o destemido comandante da L egião de Pouso Alegre, estão idonea· mente salientados por José Alberto Pelúcia no seu Baependi. Seu ilustre

filho, Julião Florêncio Meyer Júnior, vamos encontrá-lo mais intimamente ligado à história de Itajubá no episódio da Proclamação da República, quando, junto com Xavier Lisboa e Luís Dias Pereir. a, integrava o triunvirato do governo provisório então estabelecido.

O Ten.-Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva era casado com D. Gertrud es Maria Vieira, os quais foram os bisavós maternos do eminente esta dista Venceslau Brás Pereira Gomes. Homem dominador e de grande pres tígio em todo o sul de Minas, Costa e Silva exigiu que se substituísse o orago dct povoação da Capela da Laje, que era Santana, para São Caetano, o santo de eu n om e. Daí ficar o arraial com o topônimo de São Caetano da Vargem Grande. hoje cidade de Brasópolis. Mais adiante se verá, em outro capítulo, que ele fez par. te da primeira vereação de Itajubá e também Agente Executivo (Prefeito).

Do "Brasópolis", n.º de 29 de dezembro de 1940, colho estes dados:

"O Ten. Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva teve marcada atuação em todo o território do município de Itajubá, inclusive esta localidade, como Juiz de Paz, Delegado de Polícia, Vereador, Juiz de Capelas e Resíduos, e comandante de um batalhão da Guarda Nacional, que equipou, armou e fez marchar para a luta na revolução de 1842; criada a paróquia e distrito de São Caetano da Vargem Grande, escolheu o nome e forneceu a imagem do padroeiro, assim como foi eleito e sempre reeleito 1.º Juiz de Paz daqui. Homem voluntarioso e autoritário, gozava, entretanto. de estima pela bela alma e coração magnânimo de que era dotado".

E nos vários documentos que ele, como Juiz de Paz, lavrava em Itajubá, fazia preceder dos dizeres:

"Caetano Ferreira da Costa e Silva, cidadão brasileiro, Tenente-Coro nel do 4.º Batalhão da 2.ª Legião da Guarda Nacional do Município da Vila da Campanha, &, ... "

NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS

No Capitulo 9 ficou historiado o quilombo da Berta, que existiu nos Séculos XVIIl e XIX junto à Pedra Vermelha, nas cabeceiras do Ribeirão das Anhumas. Os pretos ali homiziados, fugidos das senzalas do Sul de Minas, saiam em bandos pelos altos da Mantiqueira para assaltar. em tropas e cavaleiros, a fim de tomar o que esses viajantes levavam. São acontecimentos que antecedem à fundação de Itajubá. Quer a tradição que, numa dessas cargas roubadas, encontraram tais escravos a imagem de Nossa Senhora dos Remédios, que foi levada para a Berta, onde primeiramente lhe deram um nicho de pedras.

Foi depois essa imagem levada para as Anhumas, a pouca distância da Berta. Foi dado o nome de Anhumas ao lugar em virtude da grande quan tidade da ave desse nome, lá outrora existente. A imagem da Virgem foi colocada numa ermidazinha de paus toscos, e isso antes de o Padre Lou. renço fundar a Capela Nova. Era aquele o último local sob o domínio do temido quilombo, já então em fase de desmantelamento.

A história da imagem de Nossa Senhora dos Remédios, e de sua vinda para a cidade em 1843, está fartamente documentada em dois livros do arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Soledade, um dos quais tem o seguinte rótulo: "Livro de Receita e Despesa da Irmandade de N. S. D. B. M. Setembro de 1889". Na realidade, muito pouco contém de anotações finan ceiras o referido livr. o, o qual foi aproveitado para a interessante narração dos acontecimentos em torno da imagem. Num deles se escreveu: "Este livro h á de servir para os assentos de receitas e despesas da Igreja de Nossa Senhora dos Remédios nesta Vila da Boa Vista de Itajubá, que vai rubricado de fls. 1 a fls. 95 que contém o livro com a minha rubrica que costumo (sic) que é (q. he) Arº, e para constar faço este termo de abertura aos 06 de feve reiro de 1850 - Inácio Theodoro de Arº (Araújo)".

Um desses livros apresenta dois excelentes desenhos, feitos com arte e capricho: o da ermidazinha, e o do aspecto paisagístico das Anhumas, vendo-se neste, numa elevaçãõ, a referida capelinha.

Mãos piedosas aproveitaram esses livros, antes destinados a assen tamentos outros, e lançaram neles as longas anotações históricas a que me reporto. A pessoa que anonimamente elaborou tais assentamentos, não sei se um sacerdote ou um devoto de cultura, ou porque ignorava a origem apre sentada pela tradição, ou porque via em tal versão uma simples lenda, assim anotou:

"Até agora não pude achar a origem da devoção a Nossa Senhora dos Remédios. O que fica sem dúvida é a grande fama de milagrosa que tinha em 1819. Segundo averiguações bem fundadas nesta época honra· ram-na no arraial das Anhumas". E em outro local: "Pois nada certo da origem da imagem nem de seu cuito no princípio. É provável que foi pro· priedade dos fazendeiros das Anhumas e que foi fabricada para ser. ven· dida pela família e os escravos dela. Penso mesmo que acimava um altar zinho onde de quando em vez celebrava um padre vindo de Nossa Senhora de Itajubá (ora Delfim Moreira) ou mesmo duma paróquia mais afastada (para) visitar os fiéis, pregar, batizar e celebrar os santos mistérios".

E mais anotou o narrador:

"Dona (Inácia) Salomon, que fui visitar em 21 de setembro, contou -me que a imagem de Nossa Senhora dos Remédios pertencera a Antônia, agregada de seu pai Inácio Custódio Pereira, dono das terras confinando com a Pedra Vermelha chamado bairro dos Melos. Acrescentou-me que sua mãe, segunda mulher de Inácio, contava ter visto adorar a imagem pela po·

breza deste lugar, que muitos e grandes milagres fazia e que chorou muito a Antônia quando trouxeram a Santa para Itajubá. Dona Inácia veio para Itajubá com 5 ou 6 anos de idade estando já aí a imagem". (O grifo em adorar é do próprio autor do escrito). No segundo livro aparece essa mesma informação, acrescentando-se que a "entrevista" com Dona Inácia Salomon se dera em 1909.

Muito preocupado em determinar datas, acrescentou o autor anôni mo, na página 13 de um desses livros, a seguinte anotação, feita à margem:

"Ana de Lima, esposa de Fratuoso de Lima, disse-me que ouvia sua mãe Maria Joana contar que o seu filho Feliciano nasceu no dia dezes seis de outubro de mil oitocentos e quarenta e três vindo oito dias mais tarde Nossa Senhora dos Remédios".


Pilhada por. quilombolas da Berta em assaltos na Mantiqueira, ou não verídica essa origem, o que não padece dúvida é que existiu nas Anhumas uma imagem de Nossa Senhora dos Remédios no início do Século XIX, e que essa jóia torêutica deu azo a um culto abusivo, mais tendente a superstições e a umbanda do que precisamente a uma devoção católica, e tal era a fama propalada de curas fantásticas e favores sobrenaturais que junto a essa relí quia histórica se alcançava, que muitos paroquinos de Itajubá partiam em peregrinação à sua ermida, e faziam-se promessas de penoso cumprimento, e passavam a aceitar fenômenos inacreditáveis e práticas da crendice afri cana, com prejuízo do autêntico culto cristão e da límpida doutrina evangé lica ensinada pela Igreja. E a insufladora de todo esse cego fanatismo era uma inescrupulosa senhora, Antônia da Silva Ribeiro, que convencera os pretos da Ber. ta a colocar a imagem na ermida das Anhumas, por mãos devotas construída, e da qual capelinha existe ótimo desenho na Matriz de Nossa Senhora da Soledade. Para mais acentuar o aparato místico do san tuário das Anhumas, Antônia confiara o zelo da imagem a dois ingênuos surdos-mudos, os irmãos Prados, que eram os encarregados de adornar a ermidazinha, de encher de flores silvestres o altarzito, de varrer o adro do pequeno templo e de receber donativos... "Chamavam-nos Prados por que for. am encontrados num prado ou pastinho, abandonados explica o autor do histórico de Nossa Senhora dos Remédios. E os dois rnudinhos, desde então, eram envolvidos em lendas poéticas, criadas pela fertilidade da imaginação popular.

E Antônia tornou-se uma espécie de sacerdotiza. É esta a quali ficação que lhe dá o historiador da imagem. Depois de relatar os milagres a esta atribuídos, registrou que a "fama" "despertou de uma maneira extra ordinária a atenção do povo, e o vigário da Freguesia, o então Revmo. Padre Joaquim José de Oliveira, fez o necessário inquérito e resolveu trazer a Santa para Itajubá. Impunha-se esta medida porque só à autoridade eclesiás tica compete o dever de velar sobre a santidade do culto e não pôde escapar à perspicácia do padre que se deveras Maria Santíssima operava maravilhas, Dona Antônia abusava da credulidade e da ingenuidade da povoação desem penhando o papel de sacerdotisa de Maria nas Anhumas".

Tais irregularidades levaram o v1gano, Padre Joaquim José de Oli veira, em 1843, a retirar de lá a idolatrada escultura, e trazê-la para a cidade, onde, sob sua vigilância, sem uso da violência e da imprudência contra a mal orientada devoção popular, pudesse pouco a pouco tudo ir amenizando até conscientizar seus paroquianos do ver. dadeiro sentido de um símbolo ou mero retrato da Mãe do Salvador.

O historiador da imagem de Nossa Senhora dos Remédios, nos citados livros do arquivo paroquial, desenvolve, em longas páginas, tudo quanto pôde colher sobre o que se comentava a respeito d esses aconteci mentos. Estende-se em pormenorizar os milagres. Fala do véu de fantasia e superstição que envolvia não só a imagem, como os dois surdos-mudos e Dona Antônia, os quais aquele povo rústico da Berta tinha como seres divi nizados e predestinados pela Virgem para operar prodígios. E conta como foi a procissão do Padre Oliveira, realizada no dia em que se comemorava a festa de Nossa Senhora do Rosário, venerada pelos humildes escravos, para festivamente r. etirar de lá a relíquia de que os antigos quilombolas se apossaram.

Joaquim José dos Reis ofereceu sua residência para ser transfor mada em capela. Ficava essa casa no meio da atual. Praça João Martinho Moyë. "Pronta a capelinha - diz o livro do arquivo paroquial e roçados os arredores, organizou-se o préstito que iria com todas as honras buscar a bendita imagem nas Anhumas, trazendo-a com grande cerimônia".

Temia-se, contudo, uma emboscada, ou outra reação hostil, por parte dos homens das Anhumas, tal como ocorrera em Soledade, no Encontro. E o séquito de cavaleiros chegou até lá prevenidos par. a isso, com sérios receios, cautelosos e armados. Felizmente, nada do que se receava ocorreu.

Conta o citado livro:

"Celebrada a missa, organizou-se uma comissão de cavalheiros, capi taneada pelo próprio vigário, acompanhando-a os fiés em quarto de légua• Tristes, os moradores da Pedra Vermelha esper. avam desde a madrugada o Revmo. Vigário, e não foi sem grande diplomacia que o Revmo. Padre Joaquim de Oliveira persuadiu a esta porçãozinha do seu rebanho que a bendita imagem obençoaria o sacrifício dos seus devotos, mas que esse sacri fício era necessário pela mesma dignidade da religião, visto que o lugar verdadeiro de Maria era na sé, na sombra da matriz, e sob a guarda do pastor; e, entrando na capelinha, o Revmo. Vigário vestiu a sobrepeliz, dei tando sobre os ombros o véu branco, envolveu piedosamente a imagem, montou a cavalo e tomou a testa com a maior dignidade, organizou-se o préstito para a cidade. Quieto, porém magoado, o povo das Anhumas caiu de joelhos à passagem da Mãe que durante anos partilhara o seu abandono e a sua pobreza".

Inconsoláveis ficaram todos os anhumaenses, sobretudo e os irmãos Prados.

Antônia

"Logo desapareceu em uma nuvem de poeira a comitiva da vene randa imagem, correndo ligeiros os cavalos excitados pelas luzidas (sic) e alfinetados pelas esporas, pois, meio receosos, a rédea quase solta, o chicote castigando as virílhas dos animais, o corpo dobrado, os bons fazendeiros de Itajubá desconfiaram das numerosas e cerradas matas que bar. davam o caminho não foi sem uma verdadeira satisfação que logo apontaram as massas dos fiéis que, ao avistarem a santa relíquia, entregaram-se a imodera• dos transportes de alegria, gritos, vivas, cantos, corridas, prostações contra o chão, risos, lágrimas, manifestações ingênuas e sinceras dum povo criança recebendo pela primeira vez para sempre a guardar a preciosa imagem de toda poderosa Mãe do Céu. Passado o primeiro momento de filial expansão, organizou-se a verdadeira procissão, desaparecendo os cavalos, e, pés des calços, os fiéis acompanharam Nossa Senhora sob um pálio de seda levado pelos principais varões da Freguesia, avançando a imagem nas mãos do sacerdote, precedendo-a a cruz paroquial, os andores de São José, carrega dos pelos irmãos vestidos de opas de cor azul, e de São Benedito, o santo querido dos pretos, vestidos de opas de cor roxa, acompanhando-a quase toda a população, cantando o tão monótono quão popular terço de estropiadas ave -marias, canto desafinado, surgindo a contr. a tempo de todas as partes desta multidão disparadamente composta de homens de todas as cores, de todas as condições, de todas as idades, escravas carregando sobre a cabeça ver dadeiras torres de pedras (... palavra inintelegível no original), mu lheres livres, cântaros cheios de água, uns e outros como por. milagre per manecendo em equilíbrio com o extraordinário vaivém duma multidão deli rantemente apressurada. E assim é que Nossa Senhora dos Remédios che gou à sua nova capelinha de Itajubá, e não tardou a dar provas cabais de satisfação".

O arraial das Anhumas, formado de casebres de pau-a-pique e cobertos de sapé, já assim existia em 1810 - esclarece o histórico da Vir gem dos Remédios. Antecede, pois, à fundação de Itajubá. É para crer que já se tivesse iniciado no século XVIII pelos escravos fugidos, homiziados na Berta. Vem daí, talvez, o engano de se pensar que, quando o Padre Lou renço, em 19 de março de 1819, celebrou a primeira missa na então Boa Vista do Sapucai, já existia um povoado no local da cidade de hoje, o que comprovadamente não é verdade.

Quanto ao primeiro dono da Berta e Anhumas, encontro num dos livr. os a que me venho referindo neste capitulo, anotada possivelmente pelo vigário, a seguinte informação:

"Manuel Pinto parece ser este o primeiro senhor das Anhumas. Hoje, 22 de fevereiro de 1910, Joaquina Maria do Espírito Santo, que fui visitar numa casinha das Anhumas, declarou-me que conheceu a viúva de Manuel Pinto que se casou com João Antônio, parente de D. Antônia. Joaquina era muito criança neste ( naquele) tempo, e hoje ela tem 93 para 94 anos. Os filhos de Manuel Pinto e de João Antônio morreram ou desapar. eceram sem deixar filhos, passando as terras a outros".

A imagem de Nossa Senhora dos Remédios veio para a cidade, conforme foi visto, em 07 de outubro de 1843. Foi colocada numa c n. p elinha improvisada por Joaquim José dos Reis, "armada a capricho" diz o do cumento. "Por uma engenhosa combinaç. ão de espelhos e luzes dava a ilusão aos muitos que a visitavam de possuir um belíssimo pavilhão enriquecido de preciocíssimas imagens. Qual não foi a satisfação de Joaquim ao ouvir anunciar. p elo Revmo. Vigário que dentro de poucos dias chegaria a imagem milagrosa de Nossa Senhora dos Remédios t".

Mais de uma década depois foi concluída uma capela maior, coberta de telhas, no mesmo local. Segundo ficou anotado, deve ter sido terminada entre 1857 e 1861. A atual e bela capela dos Remédios foi erguida na mesma praça, porém bem mais recuada, já neste século. Está sob a custódia das Irmãs da Providência.

E desaparecia, assim, a rústica ermida de paus roliços erguida na Berta, no local hoje mais conhecido por Anhumas. For. a o primeiro templo construído em território itajubense, antes da capela do Padre Lourenço. Sobre ele fala o valioso livro do arquivo de Nossa Senhora da Soledade: "Logo a umas d ez braças do ribeirãozinho que desce da Pedra VermeLha e vai risonho serpentear até ao Sapucaí, ergue-se a primeir. a capela de Nossa Senhora".

E para a capela provisória de Nossa Senhora dos Remédios, na vila, foram nomeados os primeiros zeladores, conforme o que a. ssim se lavrou:

"Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de mil e oito centos e cinqüenta, n esta Igreja de Nossa Senhora onde se achavam reunidos o Reverendo Vigário desta Freguesia Joaquim Jo. s é de Oliveir. a e o Tesoureiro Joaquim Gonçalves Mendes comigo Escrivão e Procurador Joaquim José dos Reis, estando presentes mais senhores e pelo que representou o Tesoureiro, eu procurador dando as razões de inconveniência de não podermos conti nuar no exercício de nossos empr. egos e do andamento as obras de Nossa Senhora por isso que se fazia necessária a nomeação de novo Tesoureiro na pessoa de um cidadão que se dedicasse à construção da Igreja da mesma Senhora, nomeou o Reverendo Pároco para Tesoureiro ao cidadão Antônio Soares dos Santos Júnior a instâncias do mesmo Reverendo Pároco aceitou, e pediu ao m esmo que tomasse posse por ela, e ficou zelador. da mesma Capela de Nossa Senhora e depositário das esmolas que os fiéis derem, o Senhor Joaquim Gonçalves Mendes que aceitou este emprego· a instâncias do mesmo Reverendo Pároco a quem fica entregue a chave da Capela para abrir todas as horas que os fiéis exijam foi também nomeado para Sacristão da mesma Capela o Se nhor Manuel José dos Santo. s cujo emprego aceitou e prestando -se a entrega das chaves e mais pertencentes a Nossa Senhor. a ao novo Tesou reiro apresentou o ex-Tesoureiro em dinheiro o senhor Joaquim Gonçalves Mendes a quantia de cento e noventa e quatro mil réis em notas, uma arroba e três libras de cera que ficou em poder do mesmo à disposição do novo Tesoureiro. Declara-se que a quantia dos cento e noventa e quatro mil réis foi recebida pelo Rever. e ndo Pároco para entregar ao Tesoureiro nomeado foi tam-

bém prese nte pelo procurador uma relação de madeiras, telhas e tijolos cuja (sic) fica unida a este livro para tudo ser entregue ao novo Tesoureiro do que possa constar lavrou-se este termo em que assinamos - O Vigário Joaquim José de Oliveira - Joaquim Gonçalves Mendes - Joaquim José dos Reis".

E foi assim que se edificou na Freguesia da Boa Vista do Sapucai, naquele arraial que tanto prosperava, hoje Cidade de Itajubá, o 2.º templo católico.

Uma coincidência notável deve aqui ficar assinalada: O nicho de Nossa Senhora dos Remédios era, quando nas Anhumas, enfeitado com musgos, folhagens e flor es pelos irmãos Prados, dois surdos-mudos zeladores da imagem. Pois o colégio edificado, na cidade, à sombra dessa relíquia histórica seria primeiramente dedicado ao ensino de surdas-mudas, fundado e dirigido pelas Irmãs da Providências, as pioneiras dessa Congregação no Brasil, as quais passaram a zelar da Capela dos Remédios!

O historiador de Nossa Senhora dos Remédios, nos referidos livros da Paróquia, atribui ao culto da Virgem sob essa invocação uma das causas do rápido desenvolvimento do povoado do Padre Lourenço. Que se transcre vam seus próprios argumentos:

"Como era de prever, os moradores da povoação da Boa Vista de Itajubá trataram com o maior carinho a imagem, e logo de todas as partes da Freguesia começaram romarias, não certo como esta concorrência extra ordinária que podemos presenciar todos os dias para Nossa Senhora Apare cida; não existiam caminhos e principalmente um modo de propaganda eficaz que foram muitas vezes atendidos, e claramente, as súplicas dos devotos. que não se perderam e que estampamos aqui, provam sem dúvida nenhuma, que foram muitas vezes atendidos, e claramente, as súplicas dos devotos. Como acontece, a fama sempre crescente da Virgem milagrosa fez que muitos fazendeiros quisessem possuir. um prédio perto da capelinha dos Remédios, onde passariam alguns dias todos os meses com a sombra de Maria, rezando à vontade e apreciando o grande poder da imagem. Logo derivou-se uma verdadeira rua do morro da Matriz a Nossa Senhora dos Remédios, de sorte que da lagoa desapareceriam as altas ervas, tr. anspor tava-se terra e fincavam-se paus, e logo sobre estes terrenos toscos erguiam -se casas. Cinco anos após a chegada da imagem de Nossa Senhora podia rivalizar este canto com o mais populoso da Freguesia. Não pouco contri buiu este desenvolvimento a dar maior importância que mereceu neste ano de 1848, por Lei n.º 355, o título de Vila Nova de Itajubá".

A r: ua mencionada nesta transcrição é a atual Rua Xavier Lisboa.

Em 03 de maio de 1926 nada menos de 14 bispos mineiros, entre os quais o saudoso Dom Otávio Chagas de Miranda, pastor diocesano de Itajubá, assinaram a Pastoral Coletiva que expunha o dever de cada paró quia custodiar todas as peças de arte e, históricas das igrejas. As imagens de Nossa Senhora da Soledade, da Matriz, e a de Nossa Senhora dos Remé dios, da capela dos Remédios, são duas dessas jóias evocativas do passado itajubense.

A pequena imagem de Nossa Senhora dos Remédios, a mais antiga e tradicional relíquia da história de Itajubá, até há alguns anos podia ser vista na sua capela no final da Rua Xavier Lisboa, templo desde o início do século entregue às Irmãs da Providência, em cujo pod er ela se encontra. Em setembro de 1981, em informação por escrito, a Revma. Irmã Maria Marta, uma das pioneiras das Religiosas da Providência em Itajubá, escla rece que "a pequena imagem venerada pelo povo foi colocada dentro da nova imagem de Nossa Senhora dos Remédios, em ponto maior, que se acha presentemente na cap ela do Colégio".

EMANCIPAÇÃO

POLÍTICA DE ITAJUBÁ

Em 1848 o arraial da Boa Vista do Sapucaí, com apenas 29 anos de existência, apresentava um progresso urbanístico e vida social que sur preendiam até os próprios moradores do lugar. Estava-se cumprindo a pro fecia do Padre Lourenço da Costa Moreira, que ainda era vivo, de que o povoado por ele fundado "em breve seria uma vila de nome"...

Era a aldeia de então uma Freguesia, criada por d ecreto imperial de 14 de julho de 1832 (Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, 3.º vol., 99). Elucida-nos Pompeu Rossi na sua História de Ouro Fino, pág. 109:

"No tempo do Brasil Colonial e monárquico, as unidades territo riais em que se dividiam, indistintamente, os Bispados e os: Municípios, eram chamadas Freguesias. As eclesiásticas também Paróquias, e as adminis trativas Distritos, sendo certo que as respectivas divisas corriam geral mente pelos mesmos rumos. A Igreja era unida ao Estado. As atribuições várias, hoje exclusivas do Estado, pertenciam à Igrej a, por isso que o povo n ão distinguia entre Fregu esia Eclesiástica e Freguesia Administrativa. Há que considerar, pois, que na data da criação da Paróquia está implícita a da instituição da Freguesia Civil".

Boas casas residenciais, comércio já desenvolvido, uma escola pri mária funcionando, uma praça ajardinada, algumas chácaras e ricos pomares ao redor, dois templos católicos - a Matriz e a Capela de Nossa Senhora dos Remédios. Três, se se considerar a casa do Padre Lourenço, com um "puxa do" tra n sformado em Capela de São José, que era onde ultimamente ele celebrava missas, concessão especial do Bispo diocesano, quando o pároco fundador se encontrava bastante doente, tomado pelo reumatismo e já quase paralítico. Sua residência, conforme já ficou dito, era colada ao morro do atual bairro da Boa Vista, no local junto ao Hotel Sion, hoje ali existente, onde ora se encontram algumas casas comerciais. Era um sobrado, com 8 janelas no pavimento superior. Foi mais tarde adquirida por João José Pereira, que vendeu a José Manuel Pereira. Um filho deste, Antônio Rennó Pereira (Tota), - uma das mais consideradas e estimadas pessoas de Ita-

jubá, pelo muito que já fez pela cidade e o município, tendo sido seu Pre feito - nasceu nessa mansão históri ca, depois transformada, com a chegada da estrada de ferro, em Hotel ela Estação. Ficava no início ela Rua da Esta ção, ora denominada Rua Miguel Braga.

Por motivo já comentado em capítulo anterior, era propósito do Padre Lourenço, ao fundar a nova sede paroquial, que ficassem duas capelas na P aróqma, uma de Nossa Senhora ela Soledade, outra de São José, ficando esta na Boa Vista do Sapucaí. Em decorrência, por. é m, da atitude de vio lências e d e hostilidades dos moradores do antigo arraial, tomou, como repre sália, a iniciativa de trabalhar para o clesapar. ecimento total da já secular capela serrana, e para tanto, retirou São J osé do trono de padroeiro da nova sede, substituindo-o por Nossa Senhora da Soledade, a mesma padroeira da Capela Velha, enquanto que São José foi levado para essa sua casa, com as honras de orago da capela particular...

Não só o arraial se encontrava já "com muitos fogões" e se desen volvia em sua sempre crescente urbanização, como também se enriquecia com elementos sociais que, desde muito cedo, iam integrando a comunidade itajubense, enobrecendo-a em suas tradições de cultura, de fé, de trabalho, de honradez e de dinamismo.

Na Freguesia da Boa Vista do Sapucaí, Ja também denominada Boa Vista do Itajubá, então pertencente à Campanha, residiam, desde aqueles dias, estrênuos lidadores da prosperidade. Nela se encontravam ihomens dignos e obreiros incansáveis, entre os quais o Dr. Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, então jovem advogado e r. ecém-formado pela célebre Faculdade de São Paulo, que, chegando a Itajubá para um primeiro tirocínio nas lides· de Têmis, admirou-se sobremaneira do adiantamento e do tamanho do arraial. Era ele do Espírito Santo dos Cumquibus (Cristina), e só agora ficava conhe cendo a nova Freguesia sul-mineira. Poucos anos mais tarde, deixando Ita jubá, conservador da velha fibra que era, tornar-se-ia Conselheiro do Impé rio, Ministro da Justiça ( Gabinete Cotegipe), da Fazenda (mesmo Gabinete), da Marinha (Gabinete Rio Branco, de 1871) e da Guerra (1887), apesar de civil. Como Vice-Presidente, assumiria por três vezes o governo da Pro víncia de Minas· Gerais, em 1857, 1859 e 1860. Entusiasmou-se a tal ponto com a prosperidade da Boa Vista do Itajubá, que elabor. ou o projeto da emancipação política da Freguesia, apontando as convincentes justificativas para ser elevada à categoria de vila. Não sendo parlamentar, incumbiu ao Dr. Manuel Joaquim Pereira de Magalhães, médico em Baependi e que fre qüentemente vinha atender clientes seus em Itajubá, integrante que era da Assembléia Legislativa Provincial, de apresentar ao legislativo mineiro o projeto que conceber. a. Manuel Joaquim, também entusiasmado com a idéia, levou imediatamente para Ouro Preto a proposta tal como redigira o douto Conselheiro Joaquim Delfino. Teve o projeto a aquiescência unânime da Assembléia, composta dos seguintes d eputados: Dr. Antônio Dias Ferraz da Luz, Cônego Antônio Filipe de Araújo, Antônio F ernandes Moreira, Cônego Antônio José Ribeiro Bhering, Antônio José Rabelo e Campos, Antônio Joaquim César, Dr. Agos-

tinho J. Fer. reira Brettas, Caetano Alves Rodrigues Horta, Coronel Carlos de Assis Figueiredo, Dr. Cândido Bueno da Costa, Comendador Carlos Baptis ta Machado, Dr. Carlos José Versianni, Dr. Eugênio Celso Nogueira, Francisco Alves de Mendonça, Padre Francisco Alves da Cunha Menezes, Dr. Francisco Álvares da Silva Campos, Padre Francisco da Anunciação Teixeira Coelho, Conselheiro Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos, Dr. Francisco José de Ar. aújo e Oliveira, Padre Francisco Pereira de Assis, Monsenhor José Augusto Ferreira da Silva, Joaquim Bento Fer. reira Carneiro, Dr. José Ino cêncio de Campos, Dr. José Joaquim Ferreira da Veiga, João Joaquim da Silva Guimarães, Padre Jacinto José de Almeida, João Januário Fernandes Leão, Dr. Joaquim Mariano dos Santos, João Paulo Barbosa, José Pacifico Per. egrino e Silva, José Venâncio de Godoy, Dr. Luís Carlo. s da Rocha, Luís Fortunato de Sousa Carvalho, Luís Maria da Silva Pinto, Manuel Alves Fer reira Prado, Dr. Manuel Joaquim Pereira de Magalhães, Dr. Manuel José Gomes Rabello Horta, Barão de Camargos e Tomás Antônio Teixeira de Gouveia.

Foi essa plêiade de obreiros ilustres que aprovou o seguinte projeto, tornado em lei pela Presidência da Província:

Lei n.º 355:

"Bernardino José de Queiroga, Presidente da Província de Minas

Gerais:

"Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembléia Legislativa Provincial Decreta, e eu sancionei a Lei seguinte:

"Art. 1.º Fica elevada à Vila a Freguesia da Boa Vista de Ita jubá, do Município da Campanha, com a denominação de Vila da Boa Vista de Itajubá, compreendendo a Freguesia do mesmo nome, as do Espírito Santo dos Cumquibus, e de S. Sebastião da Capituba, o distrito de São Cae tano da Vargem Grande e Freguesia da Soledade de Itajubá.

"Art. 2.º Os Habitantes do novo Município são obrigados a cons truir à sua custa as Casas para sessão da Câmara Municipal, e do Conselho de Jurados, e uma cadeia segura, conforme o plano que for dado pelo Gover no, contanto que as façam no espaço de três anos.

"Art. 3.º Enquanto os Habitantes do novo Município não pude rem construir as Casas de que trata o Artigo 2.º servirão para O exercício das funções municipais e judiciárias, e para cadeia, quaisquer edifícios próprios ou arrendados pelos mesmos Habitantes para este fim, contanto que tenham as comodidades indispensáveis, e proceder-se-á a instalação da Vila logo que os. seus Habitantes mostrem ter as ditas Casas.

"Art. 4.º -

Esta Vila pertencerá à Comarca do Sapucaí.

"Art. 5.º -

Ficam revogadas as disposições em contrário.

"Mando portanto a todas as Autoridade. s a quem o conhecimento e execução da referida Lei pertencer que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Secretário desta Província a faça im primir, publicar e correr. Dada no Palúcio do Governo na Imperial Cidade de Ouro Preto aos vinte e sete dias do mês de setembro do Ano do Nas cimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e quarenta e oito, vigésimo sétimo da Independência e do Império. Bernardino José de Queiroga".

O projeto desta lei saiu da Assembléia Legislativa com as assinaturas de Antônio José Ribeiro Bhering como Presidente; de Carlos de Assis Figuei redo, 1.º Secretário, e de João Januário Fernandes Leão, como 2.º Secretário.

27 de setembro de 1848 é, pois, o dia da emancipação política de

Itajubá.

Como se sabe, naquele tempo a emancipação do mumc1pio se dava com a elevação de sua sede à categoria intermediária de Vila. Quando a vila oferecia certa prosperidade e adiantada vida econômica, uma determina da população (número de "fogões"), progresso urbanístico, recursos e me lhoramentos outros estipulados por lei, é que se elevava à cidade. Nos dias que correm, já não é assim. O Decreto-lei n.º 88, de 30 de março de 1938, determinou que as sedes dos municípios se denominem cidades, e para a sede dos demais distritos ficou a denominação de vila (Segundo Atlas de Minas Gerais, 1938, organizado por Israel Pinheiro da Silva, então. Secretário da Agricultura de Minas Gerais). Assim sendo, Rio Manso, do distrito itajubense do Lourenço Velho, é, desde 1938, uma vila. Neste século, pois, a emanci pação de um município se dá com a promoção direta de sua sede à categoria de cidade.

Curato, Freguesia, Vila e Cidade eram classificações dadas, nos idos coloniais, pela Igreja Católica, no tempo em que o poder. civil reconhecia oficialmente as determinações eclesiásticas. Em rigor, in illo tempore, cidade só deveria ser a sede do bispado. "O bispo não convinha fosse vilão e sim cidadão, quanto mais que pelo cargo era nobre equiparado aos príncipes da casa real. Não podia ser Vassalo de vassalos. Quando, pois, o rei queria instituir um bispado no Brasil, emancipava a vila, e dava-lhe o título de cidade. Assim par. a dar a São Paulo, em 1712, o nome da cidade foi mister declarar que era para ter catedral com bispo", conforme documenta a carta de 08 de abril de 1712 a Antônio de Albuquerque (Diogo de Vasconcelos, História Antiga de Minas Gerais, pág. 399). As três primeiras municipalidades de Minas Gerais, cujas sedes foram elevadas a vila, foram a Vila do Ribeiri de Nossa Senhora do Carmo (hoje Mariana), Vila Rica de Albuquer. que (Ouro Preto) e Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará (Sabará). E a primeira destas vilas elevadas à cidade, em Minas foi Mariana, porque passou à sede do primeiro bispado da Província. Só muito tempo depois é que essas classificações de vila e cidade perderam a ligação e o sentido eclesiásticos.

"A primeira vila e a primeira cidade da região sul-mineira" foi Campanha. A informação é de Carmegildo Filgueiras e Thomaz de Aquino Araújo em Os Correios na História da Campanha, 51.

Era de suma importância a elevação de um povoado à categoria de Vila, pois representava sua autonomia. A Vila era a sede de um muni cípio emancipado, com Câmara própria e demais autor. idades.

Em 09 de dezembro de 1848 houve uma concentração popular no Largo dos Passos (hoje Praça Teodomiro Santiago ) promovida pelos cristi nenses Coronel João Carneiro Santiago e Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, o Capitão Inácio Teodoro d e Araújo e o Padre Lourenço da Costa Moreira, a fim de ficarem os itajub enses cientificados da elevação da Freguesia da Boa Vista do Sapucaí à categoria de Vila de Itajubá. Foi então dado ao povo o conhecimento da necessidade de uma cotização para serem adqui ridas as casas exigidas pela lei provincial e para acudir com outras despe sas à instalação da vila e município.

Aliás, dias antes da sanção da lei que elevava a Boa Vista à vila, os itajubenses, em 12 de setembro de 1848, cientes que eram das condi ções legais, já haviam antecipado os primeiros passos para esse fim, conforme se pode ver no seguinte documento, lavrado no Livro n.º 1, destina do "para n ele se lançar os Registros desta Vila", existente no arquivo da Prefeitura:

"Há muito que todos reconhecem a necessidade de elevar esta Freguesia à Vila, e alguns passos já foram dados a este r espeito, mas a frouxidão de uns por uma parte, a falta de auxílio pecuniário por outros fizeram cair no abandono a realização de um tal pr. ojeto. Convindo pois novamente tratar-se com todo o empenho na futura Legislativa Provincial da criação da Vila, por se tornar cada vez mais palpitante esta necessidade, e não podendo-se levar a efeito sem a coadjuvação dos moradores desta Freguesia, por isso assim não autoriza semelhante criação sem casa de Câma ra e Cadeia, faz-se preciso que todos os cidadãos subscr. e vam para tais obras aquela quantia que suas possibilidades permitirem, na certeza de que muito concorrerão por este meio não só para a prosperidade do lugar, como também para que a Justiça seja ministrada com mais autori dade, o que não é possível à vista da distância em que se acha a Cabeça do Termo, e se por fatalidade acontecer (o que não é de esperar) que por falta de filantropia dos cidadãos deste lugar não se possa conseguir a criação de Vila, teremos o pesar de ver nossos vizinhos mais compene trados das vantagens, que resultam de uma tal criação saborearem os frutos dela no centro de suas habitações".

O mencionado Livro n.º 1 registra para a História os nomes de todos os cidadãos que, ao primeiro convite, se incluíram na memorável e patriótica subscrição, tornando-se, assim, os primeiros beneméritos da Mu nicipalidade itajubense.

Foram os seguintes (vai, entre réis, da contribuição de cada um):

parênteses,

indicação,

em

mil

Dr. Domiciano da Costa Moreira (100), Inácio Teodoro de Araújo (100), Francisco Pereira de Magalhães (100), Francisco José Gomes (100), João Henriques Garnel (100), Francisco Gonçalves Vallin (100), Custódio José de Toledo (100), José Manuel dos Santos Pereira (100), Manuel José Pereira Gomes (100), Manuel José Pereira Júnior (,100), Francisco José Pereira (100), Antônio Joaquim Nogueira (100), José Joaquim da Cunha Figueir. e do (100), Francisco José Tavares (100), Joaquim Francisco Pereira (100), José Joaquim de Toledo (100), Manuel Duarte Monteiro (100), José Maria Macedo (100), António Caetano Pereira da Costa e Silva (100), Antô nio Dias P ereira (100), José Pereira da Rosa (100), Caetano F erreira da Costa e Silva (100), Antônio Marques da Silva (100), Francisco Manuel dos Santos Pereira (100), João Martins Tosta (100), Antônio Baptista Pita (50), Joaquim Pinto da Fonseca (50), Beraldo José de Toledo (50), Antônio José Dias Pereira (50), Antônio Gonçalves da Silva Tavar. es (50), Félix Ribeiro da Silva (50), Antônio Manuel da Palma (50), João Carneiro Santiago (50), José Ribeiro Tavares (50), Joaquim Pinto de Noronha (50), Domi ciano Domingues P ereira (50), José Caetano Grilo (50), Valério Fernandes (40), Francisco Ferreira de Almeida (30), José Gabriel da Costa (20), Antônio Pereira de Sousa (20), João Martins Tosta Sobrinho (20), Fran cisco Dias Brás (20), José Martins Ribeiro (20), Domingos José Riboca (Sic) da Palma (20), José Bernardino de Noronha (20), Domingos Gon çalves Mendes (20), Manuel Pereira Vilaça (20), Cândido Rebelo de Araújo Falhares (20), Joaquim José da Silva Maia (10), Domiciano José Pereira (10), José Vieira Pacheco (10), Francisco José do Amaral (10), Hipólito Francisco de Moraes (10), Joaquim Antônio de Jesus (10), Gregório Gon çalves da Silva (1 O), Francisco Manuel da Palma (1 O), João Bezerra de Mendonça (10), Bernardo José da Cruz Almada (10) e Antônio José Rennó

Curioso é que somente quatro anos mais tarde, em janeiro de 1853, um dos encarregados dessa histórica subscrição, José Manuel dos Santos Pereira, que atuou como tesoureir. o, apresentaria à Câmara a cobran ça de 80 mil réis pelos seus serviços: .. (Ata de 13 de janeiro de 1853).

Com a importância obtida dessa subscrição popular, adquiriu a Comissão encarregada duas casas da "rua de Vicente José P ereira" (depois d enominada Rua Tenente Viotti; é hoje a Rua Dr. Américo de Oliveira), sendo uma, conforme o citado Livro n.º 1, "fazendo fundos par. a o Largo das Cavalhadas (depois denominado Largo dos Curros, Largo dos Andradas, Praça Venceslau Brás e hoje Praça Getúlio Vargas), cuja divisão por um lado na Travessa que vem do Largo, e por outro lado com as casas de Inácio Teodoro de Araújo". Nessas casas foram provisoriamente instaladas a Câmara Municipal, a cadeia e o Conselho de Jurados.

Esses imóveis foram comprados de Antônio Alves dos Reis e sua esposa Dona Inácia Maria do Espírito Santo, em 04 de fevereiro de 1849, por um conto e 350 mil réis. Seus primeiros proprietários foram Fran-

cisco Ribeiro Tavares e sua esposa. A transferência dos referidos imóveis à Municipalidade foi testemunhada por Domiciano Domingues Pereira, Francisco Ribeiro e Domingos Rodrigues Carneiro.

Ficou assim preparada a sede da Freguesia da Boa Sapucaí para a instalação da Vila e a emancipação política.

Vista

do

Quanto a pelourinho, já não se falava nesse "indispensável sím bolo municipal das instituições ibéricas", segundo a definição de Afonso d'Escragnolle Taunay (Apud Monsenhor Lefort, Cidade da Campanha, 84). A picota ou pelourinho representou, segundo Vieir. a Fazenda, "a autono mia do município e simbolizava que no lugar se fazia justiça, em nome do rei" (Apu·d Luís Gonçalves dos Santos, Padre Perereca, Memórias Para Servir à História do Reino do Brasil, I, 94). Consistia numa coluna de pedra ou um tronco de madeira, colocado em praça pública, junto do qual eram expostos e castigados a chicote os criminosos e todos os malfei tores. Esse símbolo de justiça e prepotência existiu em todas as vilas do Império, até "a promulgação da Constituinte de 1824, que aboliu os açoites, a tortura, a marca de ferr. o quente e todas as mais penas cruéis" (Luís Gonçalves dos Santos, op. cit., ibidem).

A Lei n.º 134, de 16 de março de 1839, do Presidente de Minas Bernardo Jacinto da Veiga, que criava as vilas de Caldas, Bonfim, Santa Bárbara, Presídio, Oliveira e Formiga, traz assim redigido o seu Artigo 5.º:

"A Freguesia de Itajubá fica desmembrada do Município da Campanha, e unida ao da Vila de Pouso Alegre".

da Vila

Mas, segundo o texto do Decreto n.º 355, que transcrito fica neste capítulo e da Ata da instalação da vila, transcrita no capítulo seguinte, do cumenta-se explicitamente que as terras de Itajubá ainda pertenciam a Campanha, de cujo município só então foram desmembradas. Em do cumentos lavrados entre 1839 e 1848, o que consta é que a Freguesia da Boa Vista pertencia a Campanha, e não a Pouso Alegre. E foi a Municipa lidade campanhense, na pessoa de seu Presidente Domingos Ferreira Lopes, que em Itajubá esteve, presente no ato da instalação da nova unidade municipal, para reconhecer e oficializar a instalação da Vila de Itajubá, até então distrito da Campanha.

E não poderia ficar no esquecimento, na história da emancipação política de Itajubá, o vulto do benemérito Alferes Antônio Dias Pereira, um dos maiores entusiastas da criação da vila e o maior cooperador do Conselheiro Joaquim Delfina Ribeiro da Luz na exeqüibilidade do projeto de lei que deveria ser confiado ao Dr. Manuel Joaquim Pereira de Magalhães e, sobretudo, no agenciamento das condições urbanas do arraial de então para que não houvesse nenhum empecilho de ordem legal. "A sua atua ção foi ainda mais longe: encabeçou com seu genro, o Capitão Manuel José Pereira Gomes, a subscrição pública que deveria custear a aquisição dos edifícios para funcionamento do Foro Judiciário, da Câmara Municipal e Cadeia Pública, possibilitando assim a instalação do município e Termo

Judiciário, que tinha então a sede em Pouso Alegre. Era uma condição imposta pela Constituição da Província de Minas Gerais". "Antônio Dias Pereira era o 1.º Juiz de Paz de Itajubá naquela época, e como tal, coube -lhe preparar os primeiros livros do novo Termo Judiciário, exercendo interi namente as funções de Juiz Municipal. Era bisavô do Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes" (Da Justificativa elaborada pelo historiador José Alfredo Gomes para d enominação de rua no Loteamento Rennó Júnior).

A INSTALAÇÃO DA VILA

Até que se adquirissem as casas exigidas pela Lei n.º 355, e que fossem as mesmas adaptadas e reformadas para servirem de cadeia. Câma ra Municipal e Conselho de Jurados, e até que se melhorassem os alinhamentos de ruas, a pintura das residências, se construíssem muros e pas seios, e se fizessem outros arranjos condizentes com a urbanização mais à altura de uma vila, e que se realizassem, sob a autoridade da Campanha, as eleições dos edis para a composição da Câmara pioneira, e que se no meassem os primeiros empregados municipais, nove meses passaram, durante os quais as pessoas mais influentes do lugar sobremaneira se preocuparam com tais preparativos.

A instalação da vila se deu, afinal, em 21 de junho de 1849, sob invulgares festividades, não faltando bandas de música, bandeirolas, ruas adornadas. fogos, discursos, uma fogueira e danças no Largo das Cava lhadas.

Lavrou-se, então, o seguinte documento:

"Auto da instalação da Nova Vila · da Boa Vista de Itajubá, criada pela Lei Provincial n.º 355 de 27 de setembro de 1848, e de juramento e posse dos vereadores eleitos conforme o Decreto de 13 de novembro de 1832 e ordem do Exmo. Presidente da Província: Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e quarenta e nove, vigé simo oitavo da Independência e do Império, aos vinte e um dias do mês de junho do dito ano, nesta Paróquia da Boa Vista de Itajubá do município da cidade de Campanha, Comarca do Rio Verde, Província de Minas Gerais, elevada à categoria de Vila pela Lei Provincial número trezentos e cinqüenta e cinco de vinte e sete de setembro de mil oitocentos e quarenta e oito, na sala que se elegeu para as sessões da Câmara da mesma e onde foi vindo o cidadão Domingos Ferreira Lopes, Presidente da Câmara Municipal daquela cidade, comigo Secretário da mesma abaixo declarada, para em virtude do Decreto de treze de novembro de 1832 ser instalada a dita Vila, e juramentados e empossados os vereadores eleitos, por bem das Portarias do Excelentíssimo

Presidente desta Província O Doutor José Ildefonso de Sousa Ramos, de seis de f ever. eiro e dois de junho, e deliberação da Câmara daquela cidade, de 18 de junho do corrente ano, visto achar-se cumprida a condição do artigo da dita Provincial e tendo sido avisados oficialmente os vereadores eleitos pela sobredita Câmara para neste dia por ela fixado comparecerem para prestarem juramento e tomar posse, de fato compareceram, os quais pela ordem de votação são os seguintes cidadãos: João Carneiro Santiago, Doutor Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, José Manuel dos Santos Pereira, Antônio Dias Pereira, Caetano Ferreira da Costa e Silva, José Caetano Grilo e Cândido Ribeiro da Costa, aos quais e a cada um de per si foi pelo dito Presidente da Câmara deferido e juramento dos Santos Evangelhos em um livro deles que sendo por eles aceitos disseram que juravam desempenhar as obrigações de vereadores da dita Vila da Boa Vista de Itajubá e de promover os meios de sustentar a felicidade pública, depois do que tomaram posse dos lugares que lhes competiam; pelo que o sobredito Presidente houve aos ditos Verea dores por juramentados e empossados e por instalada esta nova Vila da Boa Vista de Itajubá, cujos limites segundo o artigo da dita Lei Provincial com preendem a Freguesia do mesmo nome, as do Espírito Santo dos Cumquibus e de São Sebastião da Capituba, o distrito de São Caetano da Vargem Grande e a Freguesia da Soledade de Itajubá, e passou a dar os vivas nacionais os quais foram correspondidos pelos ditos vereador. es e mais cidadãos e especta dores tendo antes feito um discurso análogo a esse objeto, e concluindo o mesmo com uma saudosa despedida da parte da Câmara Municipal daquela cidade e de sua parte na qualidade de Delegado de Polícia daquele Termo e mandou que eu, Secretário, incorporasse neste Auto sobre a dita Lei Pro vincial e Portarias cujos teores são da maneira seguinte: (Transcrição já feita no capitulo anterior). - Francisco Antônio Teixeira Ruas a fez. Selada na Secretaria do Governo da Província em 03 de outubro de 1848 - José Rodrigues Duarte Registrada a folhas 112 verso do Livro segundo d e Leis e Resoluções da Assembléia Legislativa Provincial, Ouro Preto, Secre taria do Governo em 06 de outubro de 1848 José Malaquias Baptista Franco. Publicada avulsa em virtude da Resolução n.º 408 de 12 de outubro de 1848. José Rodrigues Duarte Constando do Ofício que me dirigiu o Juiz de Paz da Freguesia da Boa Vista de Itajubá em 17 de janeiro de pp. que se acha já satisfeita a condição do Art. 3.º da Lei Provincial n.º 355 de 27 de setembro do ano passado para que aquele lugar. possa gozar das vanta gens de sua elevação à categoria de Vila, recomendo à Câmara Municipal de Campanha que expressa as necessárias or. dens aos Juízes de Paz do novo Termo para que tenham lugar as eleições dos vereadores no dia 09 de abril próximo futuro observando as disposições da Lei de 19 de agosto de 1846 e para que se proceda posteriormente a instalação da Vila nos termos do Decreto de 13 de novembro de 1832 em vista do exemplar junto da sobre dita Lei Provincial n.º 355 que criou a Vila em questão e designou os limi tes do seu Termo. Palácio do Governo de Minas Gerais, 06 de fevereiro de José Ildefonso de Sousa Ramos. A Câmara Municipal da Cidade de Campanha. Em resposta ao Oficio que a Câmara Municipal da Cidade de Campanha dirigiu-me em data de sete do corrente mês a que acompanha-

ram cópias das Atas da Eleição de vereadores para a nova Vila de Itajubá tenho a dizer-lhe que pode marcar o dia para a instalação da dita Vila pro cedendo a respeito nos termos cio Decreto ele 13 ele novembro de 1832 e 22 de julho de 1833 e dando-me apar. te dos resultados. Palácio do Governo da Província de Minas Gerais, 30 de maio de 1849. - José Ildefonso de Sousa Ramos. - À Câmara Municipal da Cidade de Campanha. Nada mais con tinha na dita Lei mineira e Portarias que aqui transcrevi fielmente de que tudo lavrei este Auto em que se assinam o referido Presidente e vereadores depois de lido por mim Francisco Ferr: ão de Almeida Prant. Secretário da Câmara Municipal da Cidade de Campanha que o escrevi e assino. Presidente Domingos Ferreira Lopes - João Carneiro Santiago - Joaquim Delfino Ribeiro da Luz - José Manuel dos Santos Pereira - Antônio Dias Pereira - Caetano Ferreira da Costa e Silva - José Caetano Grilo - Cân dido Ribeiro da Costa - O Secretário, Francisco Ferrão de Almeida Prant. Está conforme O Secretário Francisco Ferrão de Almeida Prant. É o que constava do dito Auto que bem e fielmente copiei do próprio origi nal ao que me reporto e assino. Secretaria da Câmara Municipnl de Vila da Boa Vista do Itajubá, 10 de agosto de 1849, e Eu Luís Rodrigues de Miranda, Secretário que o escrevi. - Luís Rodrigues de Miranda."

Conforme se vê na longa Ata que acabo de transcrever, com todos os seus despachos e referências retroativas, a primeira eleição. de vereadores em Itajubá ocorreu em 09 de abril de 1849, cuja posse se deu no ato da instalação da Vila. E foi em 30 de junho de 1849 que, pela primeira vez, se reuniu a. Câmara Municipal de Itajubá. Eis o assunto constado na Ata dessa reunião inaugural do Legislativo itajubense:

Presidência: João Carneiro Santiago. Demais camaristas presentes: José Manuel dos Santos Pereira, Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, Cân dido Ribeiro da Costa, José Caetano Grilo, Antônio Dias Pereira, Caetano Ferreira da Costa e Silva. Era, então, a Edilidade composta de 7 vereadores.

Tratou-se, entre os membros, da eleição da Mesa e dos funcionários, para Secretário, venceu Luís Rodrigues Miranda, com 6 votos, contra um voto para Manuel Teles de Alvarenga. Com as formalidades devidas, o Se cretário, logo em seguida, tomou posse do seu cargo. Por unanimidade foi eleito Procurador da Câmara o cidadão João Plácido de Miranda. Também unânime votação obteve José Gonçalves Coelho Mindello para exercer o cargo de contínuo. Depois de estes funcionários terem tomado posse de seus cargos, e de prestarem o exigido juramento, passou a Câmara a examinar um ofício do Inspetor da Mesa das Rendas Provinciais, o Sr. Luís Fortunato de Sousa Carvalho; o título com que o Presidente da Província nomeara Antônio Dias Pereira para o lugar de 3.º substituto do Juiz Municipal do Termo "desta Vila de Itajubá"; o título de nomeação do Escrivão de órfãos do Termo da Vila, o cidadão João Procidônio dos Reis. Procedeu-se, a seguir, à nomeação, em cumprimento ao Art. 56 da Lei de 1.º de outubro de 1828, da comissão que deveria visitar as prisões da Vila, ficando para isso eleitos Manuel José Pereira Júnior, Dr. Domiciano da Costa Moreira, Francisco José Pereira, Antônio Ribeiro Cardoso e Dr. Cândido Rebêlo de Araújo Palhares.

Por proposta do Vereador Antônio Dias Pereira, foram feitas as seguintes no meações de Fiscais: - para o Distrito de São Caetano da Vargem Grande (Brasópolis), Antônio José Dias Pereira e Francisco José Dias Pereira; para o Distrito de Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), Henrique João de Faria, este por proposta do Vereador Caetano Ferreira da Costa e Silva; para o Distrito de Espírito Santo dos Cumquibus (Cristina), por proposta do edil José Manuel dos Santos Pereira, os cidadãos Flávio Antônio de Paiva e José Filipe dos Santos. "Resolveu-se mais que provisoriamente ficassem servin do neste município as Posturas da Câmara Municipal da Cidade de Campanha até se organizar as que têm de servir definitivamente neste Termo". Por indicação do Vereador Joaquim Delfina Ribeiro da Luz, deliberou-se enviar ao Governo Pr. ovincial uma cópia do Auto da Instalação da Vila. Foram nomeados os camaristas Ferreira da Costa e Santos Pereira para constituí rem a comissão que deveria organizar o orçamento da Receita e Despesa para· aquele primeiro exercício da Municipalidade itajubense. A Ata dessa primeira reunião foi lavr. ada pelo Secretário Luís Rodrigues de Miranda.

Conforme reza o texto da Lei n.º 355, o Município de Itajubá então criado ficou constituído do distrito da Vifa (Itajubá, Piranguçu e Venceslau Brás), Espírito Santo dos Cuníquibus (Cristina, Carmo de Minas, São Lou renço, Dom Viçoso e Olímpio Noronha), São Sebastião da Capituba (Pedralva, São José do Alegre e Maria da Fé), São Caetano da Vargem Grande (Brasó polis e. Piranguinho) e _Soledàde. de Itajubá (Delfim Moréira e Marmelópolis).

O Espírito Santo dos Cumquibus se desànexou de Itajubá no ano

seguinte ao da instalação da Vila, pela Lei n.º 485, de 19 de junho de 1850; São Sebastião da Capituba, quando a Lei n.º 3. 275, de 30 de outubro de 1884, emancipou esse município, encontrava-se então anexado ao de Cristina. O Município de São Caetano da Vargem Gl'. ande foi criado pela Lei de 16 de setembro de 1901. O jornal "Cidade de Itajubá", de 09 de fevereiro de 1902, publicou a seguinte "moção":

"A Assembléia _M unicipal de Itajubá, no mais elevado desempenho de seus deveres, como soberana e legítima representante do município, manda que se insira um voto de pesar, na Ata de sua sessão de hoje, pela separação do futuroso distrito de São Caetano da Vargem Grande, justamente erguido à categoria de vila, e de congratulações a seus habitantes pela instalação de sua autonomia, que, sagrada pela áurea Lei n.º 2 de 1891, virá poderosa mente concorrer para o engrandecimento da pátria mineira.

"Sala das sessões, em 002 de fevereiro de 1902 - João Carneiro San tiago Júnior - José Ver. ano da Silva - Francisco José de Faria Sobrinho Francisco Rennó Pereira - Narciso José Brasil - José Antônio dos Santos Nora - Djalma Indiano Diamantino Tarqüínio Ferreira Lopes - Joa quim Pinto de Noronha Júnior - Vivald Leite Ribeiro - Vicente Chiaradia - Paulo Chiaradia - Maurício Pereira elos Santos - José Maria Rodrigues - Fructuoso Ramos de Lima - Luís Dias Pereira - Antônio Joaquim Boni· fácio".

Soledade de Itajubá, hoje cidade e mumcípio serrano de Delfim Moreira, desligou-se de Itajubá por força da Lei n.º 148, de 17 de dezembro de 1938. Piranguçu e Venceslau Brás emanciparam-se pela Lei n.º 2. 764, de 30 de dezembro de 1962. A Lei n.º 575, de 04 de maio de 1852, desanexou de Pouso Alegre o ter. ritório de Santa Rita do Sapucaí, a cujas terras che garam a pertencer, além do próprio distrito santa-ritense, as Freguesias de São Sebastião da Bela Vista, N até rcia, Conceição da Pedra e parte de Carea çu, e anexava-o a Itajubá (Bernardo Saturnino da Veiga, Almanaque Sul-Mi neiro de 1974, pág. 301). "Posteriormente pertenceu de novo a Pouso Alegre, voltando em 1870, pelo Art. 1.º da Lei n.º 1. 648, a fazer parte do Município de Itajubá" (I dem, pág. 302). A Lei n.º 2. 673, de 30 de novembro de 1880, novam ente desligou de Itajubá o território de Santa Rita do Sapucaí, anexando-o a São Gonçalo do Sapucaí. Houve, por isso, protesto da Edilidade itajubense junto ao Governo Provincial, ao qual foi pedida a reanexação daquela Freguesia a Itajubá. Na Ata de 15 de setembro de 1883 lê-se uma comunicação do deputado provincial Pedro Ribeir. o da Luz, participando "ter passado em terceira discussão" 0 projeto do pleiteado retorno do torrão santa-ritense. Houve briga entre ximangos e cascudos por causa disso. No seu n.º de 12 de dezembro de 1880, dizia a "Gazeta Comercial", com insi nuação:

"O Sr. Dr. Silviano Brandão, em discurso que fez perante a Assem bléia Pr. o vincial, declarou que a passagem de Santa Rita para São Gonçalo foi a pedido de alguém desta cidade. Convém declararmos que semelhante pedido não partiu de membro do Partido Conservador".

No Congresso e na Cidade de Itajubá a "questão Santa Rita" estava sendo motivo de discórdias e de atitudes agressivas entre elementos mais influentes dos partidos Conservador e Liberal. Finalmente, a tão desejada e disputada Santa Rita do Sapucaí foi, como diz Nelson de Senna em um de seus Anuários (pág. 1. 009), "talvez para se ver livre de tão repetidas transferências", elevada à categoria de vila, emancipando-se, o que se deu em 1.º de setembr. o de 1888, com a Lei n.º 3. 658.

Do jornal "A Verdade" passo a transcrever o seguinte comentário, estampado na edição de 26 de dezembro de 1889:

"Há longos anos que um só pensamento sublime e grandioso pre domina este povo (santa-ritense): elevar sua fr. eguesia à categoria de Vila. Santa Rita do Sapucaí foi por muito tempo vítima da sanha de seus homens políticos, que fizeram dela uma verdadeira peteca...

"Elevado o lugar à Freguesia pela Lei n.º 138 de 03 de abril de 1839, e ficando então pertencente ao Município da Campanha; passou, pela Lei n.º 288, do ano de 1846, a fazer parte do termo de Pouso Alegre, do qual foi desmembrado pela Lei n.º 575 de 04 de maio de 1852, passando para Itajubá, e de novo para Pouso Alegre, voltando em 1870 para Itajubá, em vir. tude do Art. 1.º da Lei n.º 1. 648. Pela Lei n.º 2. 085 de 24 de dezembro de 1874, foi essa tão disputada Freguesia desmembrada do Termo de Itajubá e anexada ao de Pouso Alegre, voltando a pertencer a Itajubá pela Lei n.º

2.137. Depois de criado o Município de São Gonçalo, determinou a Lei n.º 2. 673. de 30 de novembro de 1880, que a ele se anexasse a importante Freguesia de Santa Rita"...

Em 02 de maio de 1856 era a Lei n.º 766 que anexava a Itajubá, desmembrando-o de Pouso Alegre, o território de São José do Paraíso. A Lei n.º 1. 587, de 24 de junho ele 1868 devolvia-o ao Município de Pouso Alegre (Saturnino da Veiga, op. cit., pág. 307). Ao extenso território de São José do Paraíso de então (hoje Paraisópolis) chegaram a pertencer as Freguesias de Cachoeira de Minas, Conceição dos Ouros, Sapucaí-Mirim, Consolação e Gonçalves, além evidentemente do distrito da sede.

Com todas essas desanexações, o Município de Itajubá ficou redu zi do a uma pequena área, tornando-se hoje um dos menores de Minas Gerais. Chegou, no entanto, a abranger 25 dos atuais municípios.

Itajubá atualmente compreende dois distritos, o da cidade e o de Lourenço Ve1ho, cuja sede é o Rio Manso.

O Rio Manso foi anexado ao território itajubense em 1882, des membrando-se de Cristina. Era formado com as glebas das propriedades de João Rodrigues dos Santos. "O Itajubá" do Dr. Aureliano de Magalhães, em 28 de outubro de 1882, noticiava ter sido o Deputado Padre Antônio Ribeiro da Luz contrário a essa mudança, em desfavor da qual vivamente militou na Assembléia Provincial.

A Lei n.º 336, de 27 de setembro de 1948, criou o distrito do Lou renço Velho, cuja instalação oficial se deu em 29 de junho de 1949, com a presença de várias autoridades.

Em 27 e 28 de abril de 1907 ralizou-se em Itajubá o 1.º Congresso das Municipalidades do 5.º Distrito, iniciativa do Deputado Federal Dr. Fran cisco Álvaro Bueno de Paiva. Presente esteve o Dr. João Pinheiro da Silva, então Presidente de Minas Gerais, que chamou Itajubá de "formosa e pro gressista". Foi o Presidente João Pinheiro hospedado no palacete de D. Amélia Braga, na Praça Teodomiro Santiago.

Em 1.º de janeiro de 1944 foi solenemente comemorado em Itajubá o "Dia do Município". As cerimônias, realizadas no Fórum, foram presididas pelo Juiz de Direito da Comarca Dr. Paulo de Moraes Jardim.

Regressemos, contudo, aos primórdios da vila:

A segunda reunião da Câmara Municipal de Itajubá se deu em 02 de julho de 1849, sob a presidência de João Carneiro Santiago, e com a presença de todos os vereadores. Tomou-se então conhecimento de um "Ofício do Presidente da Câmara Municipal da Cidade de Campanha, Domingos Fer reira Lopes, de 29 de junho próximo passado, transmitindo à Câmara por cópia o Auto da instalação desta Vila", e de um Ofício de felicitações do Fiscal de Soledade de Itajubá, João Dias de Toledo, pela instalação da vila. Para Fiscal da sede da Vila foi nomeado o cidadão Antônio Ribeiro Cardoso,

e seu supiente Francisco Tomás de Aquino Marinho. Também foi nomeado o Fiscal para o distrito de São Sebastião da Capiluba (Pedralva), não nomeado na reunião anterior, recaindo a escolha em José Manuel da Silva Lopes e Pedro Lopes da Silva, este para suplente. Houve ainda outr. as nomeações.

Na sessão de 16 de janeiro de 1850, por proposta do vereador e grande entusiasta da nova Vila Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, foi nomeada a comissão composta dos edis Caetano Ferreira da Costa e Silva e José Caetano Grilo para estudar e assentar as marcações dos limites urbanos da Vila, comissão esta que, já no dia seguinte, apresentava o tr. abalho que a seguir se transcreve:

"A comissão encarregada de rever as demarcações desta Vila, e dar seu parecer, a mesma revendo, é de parecer que seja a demarcação na casa do (palavra ininteligível no original) donde mora Luís de Tal e desta seguir pelo esgoto da água abaixo até o Rio Sapucaí, e por este acima até entestar ou frontear o espigão da divisa do finado Justino Gonçalves da Silva até a Varginha, divisa esta que foi do finado Capitão Antônio José, subindo pelo cume do espião ao alto e voltando pelo cume espigão à esquerda até frontear o cemitério, seguindo pelos muros de trás do mesmo cemitério ao meio do brejo seguindo por eles abaixo até frontear o canto da casa do mesmo Luís de Tal donde principiou e findam estas divisas. Tudo quanto ficar dentro fica pertencendo às muralhas da Vila. Paço da Câmar. a Municipal da Vila da Boa Vista do Itajubá, dezessete de janeiro de mil oitocentos e cinqüenta. Ferreira da Costa - José Caetano Grilo. Foi aprovado". Dez anos mais tarde, conforme se registrou em Ata de 09 de no vembro de 1860, assim se estabeleceram as referidas demarcações da área urbana: "Principiando na Rua da Varginha, vindo pela divisa do sítio de José de Sousa Arruda até o Rio Sapucaí, e por este abaixo até à barra do esgoto, por este acima até à ponte do mesmo antigo esgoto; desta pelos fundos dos quintais em direção até à ponte do valo que fecha a chácara e pasto de Antônio Soares dos Santos, e por. este acima seguindo valos e chanfrados até frontear a antiga chácara conhecida dos Marins; e por esta divisa abaixo procurando um caminho que o público transita por ele, por ter. ras do Dr. Domiciano da Costa Moreira seguindo por detrás de uma casinha onde morou o falecido Pai Domingos, sempre sufraldando ( sic) o morro até encontrar na divisa já referida de Arruda onde tem princípio esta divisão de limites".

Não tendo havido nenhuma atividade extrativa em Itajubá, e não existindo nenhuma mina de ouro na Boa Vista do Sapucaí, agora município autônomo, não se registrou na Vila de então a presença do Guarda-mor nem do Fiel do Registro, autoridades dos distritos de mineração, nomeados pelo Governador da Capitania para fiscalizar o gar. impo e arrecadar taxas e impostos. Eram estes "uma espécie de exatores atuais - elucida Pompeu Rossi na História de Ouro Fino, pág. 89. O Registro existiu em Soledade de Itajubá, que não deve ser confundida com a atual Cidade de Itajubá.

VILA DA BOA VISTA DE ITAJUBÁ

A Câmara Municipal, durante o Império, e na República até 1930, era, ao mesmo tempo, legislativa e executiva. Seu Pr. e sidente tinha acumula tivamente as atribuições que hoje são dadas aos prefeitos. O primeiro Agente Executivo de Itajubá, Comendador João Carneiro Santiago, dos mais ilustres filhos do antigo Espírito Santo dos Cumquibus, boje Cristina, abastado fazen deiro e chefe político de largo prestígio, muito fez para que a nova Vila satisfizesse inteiramente às condições legais no tocante à urbanização, e para que se tornasse à altura de "uma Vila de nome", tal como queria o Padre Lourenço.

Uma das diligências prioritárias da Câmara pioneira foi a construção de um prédio definitivo e sólido para a sala das reuniões e para a cadeia pública, as quais estavam precariamente instaladas nas pequenas casas adquiridas com "enxovais sem segurança, de grades de madeira", tudo apenas impr. ovisado em cumprimento das exigências legais para a instalação do município.

Na 4.: i. sessão ordinária, de 04 de julho de 1849, propôs o Vereador Joaquim Delfino Ribeiro da Luz se solicitasse da Presidência da Província a planta regulamentar. dos edifícios para essas instalações, sugerindo, ao mesmo tempo, uma nova subscrição entre o povo para_ as construções em vista, já que a primeira não alcançou o total necessário, o que se efetivou logo em seguida, conseguindo-se desta feita 3 contos e 580 mil réis.

Com o Ofício de 26 de março de 1850, o Presidente provincial enviou a planta solicitada, projeto do engenbeiro Fernando Halfeld, conforme se lê na Ata_de 30 de abril de 1850. Na reunião de 02 de maio, o Vereador Dr. Domiciano da Costa Moreira (suplente que logo entrou em exercício) apresentou, como lugar mais apropriado para a edificação do prédio ( Câmara e cadeia deviam funcionar. em um só prédio) o terreno que tinha sido de Joaquim Cardoso, "próximo à casa do Sr. Delegado". Nomeou-se, para esse estudo, uma comissão composta dos vereadores José Manuel dos Santos Pereira, Joaquim Carlos de Noronha e Antônio Soares dos Santos. Na Ata da sessão de 03 de maio de 1850 lê-se:

"O Sr. Presidente · pôs em discussão o plano e a maneira como se devia principiar com a casa da cadeia, e depois de discutido, foi deliberado que devia ser de taipa com pranchões de peroba no meio e d esen contrados uns dos outros e que seja feito a jornal".

Por proposta do Vereador Joaquim de Noronha, ele próprio e Santos Pereira foram encarregados de tratar operários para as obras, para as quais ficou designado como escrivão o secretário da Câmara, Luís Rodrigues de Miranda. E foi o seguinte o parecer da comissão encarregada de estudar o local para o prédio:

"A Comissão, ao depois de examinar alguns terrenos existentes, é de parecer que seja a mencionada casa conslruiclu no terreno que se acha em aberto na frente da casa que foi ele Antônio Joaquim da Silva e Araújo, na esquina, pelo alinhamento ela casa e muro de Antônio José de Carvalho, e pelo lado de baixo no alinhamento da casa do finado Veloso, ficando o frontispício para o resto do terreno e este deverá ficar par. a o Largo até à rua que segue da casa de José da Silva Machado para a Rua Direita, por nela oferecer todas as vantagens que a mesma obra exige. Vila da Boa Vista de Itajubá, 03 de maio de 1850 - José Manuel dos Santos Pereira - Antônio Soares dos Santos".

O terreno escolhido, fazendo esquina com a "rua que vai sair, no rio" (depois denominada Rua Duque de Caxias, hoje Rua Cel. Francisco Brás) com a "rua que segue da casa de José da Silva Machado para a Rua Direita" (atual Cel. Rennó), é exatamente o local onde ora se encontra uma loja, ex-Casa Esperança de Humberto (Filhinho) Werdine, na esquina da Rua Dr. Américo de Oliveira com a Cel. Francisco Brás, prédio este or. a pertencente à viúva de Humberto, D. Nair Viotti Nogueira Werdine.

Comprou-o a Municipalidade pela importância de um conto e 350 mil réis. Nele existia então uma casa rústica, que foi demolida para dar lugar ao sobrado da Câmara (em cima) e Cadeia (embaixo), "construído a custa dos habitantes desta Vila", como diz a Ata de 30 de abril de 1850. A inauguração ocorreu em 19 de março de 1851. Referindo-se a esse prédio, feito "a custa dos povos", assim registra Saturnino da Veiga em seu Almanaque Sul-Mineiro de 1874: "A cadeia é asseada e oferece a necessária segu rança. O pavimento térreo é ocupado pelas diversas prisões e o superior com a sala das audiências e o Paço da Câmara Municipal".

Cumprindo ordem da Presidência da Província, a Câmara deveria indicar os nomes das ruas da vila. Na falta de denominações oficiais, foram fornecidas as que se colhiam das designações populares. A Ata de 08 de janeiro de 1852 registra esses primeiros batismos de vias públicas:

"Rua da Igreja ou Rua Direita; a Rua da Casa da Câmara; Rua da Cadeia; a Rua do Paula; Rua do Porto; Rua do Júnior; Rua das Flores; a dos fundos da casa de Francisco dos Santos; Rua do Brejo; a Rua do Cernitério; Rua do Rosário; a Travessa de Antônio José Carvalho; Travessa da Cadeia; Travessa de Francisco Tomás de Aquino Marinho; Travessa da Câmara; a Travessa do Pereira; Travessa do Esgoto; a Travessa do Paula; Travessa do Senhor dos Passos; a Travessa do José Caetano Grilo; Travessa do Comércio; a Rua do Finado Joaquim Francisco; Rua do Esgoto; Rua da Biquinha; o Beco de Antônio Pinto; Beco do Pinto; a Rua Atrás do Morro; Rua de Nossa Senhora dos Remédios; a da Igreja par. a diante; Rua do Fogo até onde acaba o alinhamento e dai para diante; Rua da Varginha, por Detrás da Igreja, Travessa dos Remédios, da Esquin'a de Antônio Pedro; Rua da Ponte Velha; da Esquina de Antônio Cardoso; Rua da Ponte Nova".

Assim eram denominadas, segundo informação oficial, as ruas da Vila da Boa Vista de Itajubá...

O Ofício de 30 de setembro de 1851, de Ouro Preto, determinava a numeração das casas e o emplacamento de todas as ruas. Entretanto, tal serviço só seria realizado dez anos mais tarde, mesmo assim contra a vontade dos edis, como se depreende da resolução de 18 de abril de 1860:

Quanto à "inscrição e numeração das ruas e casas desta Vila", fic a sustado, pois, a Câmara - diz a Ata desse dia - "não tem verba para isso, pois há outros serviços de mais urgênc ia e necessidade".

Foi na sessão do dia seguinte que o Vereador Honório José de Oliveira lembrou a necessidade de cumprir a velha ordem, assentando-se, então, tornar em r ealidade o emplacamento, exigindo-se, a 20 do mesmo mês, dos habitantes da Vila, esses serviços em suas ruas e casas... Luís Rodrigues foi a "pessoa hábil" contratada para emplacar ruas e casas (Ata d e 17 de abril de 1861), não obstante os protestos de Achilles Salomon, que considerava isso "uma obra de mero luxo" (Ata de 18 de abril de 1861)...

Existia, naquele tempo de Vila, o Largo dos Curros ou das Cavalhadas, local onde se exibiam esses divertidos torneios populares, uma das poucas diversões da época. Essa praça, bastante espaçosa naqueles dias, tomou depois a denominação oficial de Largos dos Andradas. É hoje, já muito diminuída, a Praça Getúlio Vargas, depois de também já ter. sido Venceslau Brás. O Largo da Quitanda tomara posteriormente o nome de Praça do Mercado; é hoje a Praça Adolfo Olinto. O trecho da Rua José Joaquim que sai na praça da capela dos Remédios era a Rua do Miguel Horácio, cujo prolongamento recebeu o nome de Rua do Fogo; depois de retificada, ficou com a designação de Rua Conselheiro Alencar. O Largo dos Passos é a atual Praça Teodomiro Santiago, depois de ter sido também Cesário Alvim. A rua que da cadeia seguia até ao Esgoto (Rua Américo de Oliveira) foi aberta em terrenos doados à Municipalidade pelo Padre Lourenço da Costa Moreira (Ata de 06 de agosto de 1851). A Rua dos Passos, que, sinuosa, ia até ao Largo do mesmo nome, um decênio depois da fundação de Itajubá foi alar gada, retificada e dobrada em comprimento, indo terminar no cemitério do Largo do Rosário, largo este fronteiro ao cemitério velho. Esta via ficou desde então com o nome de Rua Direita, e assim era conhecida no tempo de vila e nos primeiros trinta anos de cidade. Hoje é a Rua Cel.. Rennó. Existiu também a Travessa dos Passos.

A propósito de Rua Direita, designação quase obrigatória em nossas primeiras vilas, fala Diogo de Vasconcelos, referindo-se a uma rua da Vila do Carmo (Mariana): - "Mudando-se a Matriz, ipso facto, mudou-se o nome de Rua Dir. eita, conforme o piedoso costume antigo, nas povoações romanas, nas quais se recordava a Rua Direita de Damasco, onde se instruiu na fé o Apóstolo das Gentes ( Atos dos Apóstolos, 9,11). Assim, Rua Direita era nos povoados toda aquela principal, que dava acesso aos neófitos, para a Matriz, onde se batizavam" (História Antiga de Minas Gerais, pág. 396). Na tradução que fez da Viagem pelas Provlncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, de Auguste de Saint-Hilaire, assim Clado Ribeiro Lessa retifica um engano do naturalista fran cê s: "Rua Dir. eita não significava antigamente,

com supunha Saint-Hilaire. rua retilínea, regular, e sim, rua direta, rua principal, rua que levava ao centro da cidade, No Rio de Janeiro também a antiga Rua Direita (atualmente 1.º de Março) é bastante irregular. Deu-se na alteração de direta para direita um fenômeno de vocalização de que a língua portuguesa apresenta numerosos exemplos".

Existia ainda em Itajubá, naquele tempo, a Travessa do Comércio, que se encontra mencionada em Atas da Câmara, e que devia ser a atual Rua Santos Pereira. A denominação de Rua dos Remédios, via pública ali• nhada e aterrada em 1860, ainda sobreviveria neste século. Foi primitiva mente Estrada do Porto, depois Rua do Porto e ainda Caminho do Porto. É hoje a Rua Xavier. Lisboa. A primeira Rua da Palha, nos tempos de vila, era conhecida por Rua da Cadeia; na sessão de 17 de abril de 1857 decidiu a Câmara Municipal fazer o prolongamento dessa rua até ao rio, ligando o centro da vila ao Porto Novo (ou Porto de Baixo). Houve então desapro priação dos terrenos de Antônio José Pinto da Silva (sessão de 12 de janeiro de 1856), do Ten.-Cel. Manuel José Pereira Júnior e sua esposa D. Mariana José Per. eira dos Santos (deste casal, por doação, segundo Ata de 13 de dezem bro de 1858) e de Antônio Caetano Ferreira da Costa (sessão de 28 de julho de 1860). Ante o requerimento do primeiro, Antônio José Pinto da Silva, que pedia a indenização "de uma parte de terreno que serve para rua que segue da Cadeia para o Porto", mandou a Câmara que lhe fosse paga a importância de 20 mil réis, tomando-se como base a "dádiva feita pelo Ten. -Cel. Manuel José Pereira Júnior, que abrange maior parte de terreno" (sessão de 27 de julho de 1860). A Rua do Brejo, depois Rua das Flores, é a atual Avenida Cesário Alvim.

Como já ficou dito, o Padre Lourenço tinha sua residência nos pés do morro da Boa Vista, que já foi conhecido por morro do Zequinha Pereira. Nos primeiros tempos de vila ainda não havia a Avenida Cel. Carneiro Júnior, mas existia um caminho, denominado Estrada do Morro do Padre, que ia do Largo das Cavalhadas à casa do vigário fundador. Aberta e alinhada a rua que i a dar no morro de São Benedito, ficou esta denominada Rua Nova, ainda assim denominada até hoje, apelido dado a Avenida Cel. Carneiro Júnior.

O primeiro calçamento de que se tem notícia em Itajubá foi o da Rua Direita. Segue-se o retângulo que contornava o Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago), feito com enormes e irregulares pedras "sem esqua dria". Vem depois a Rua do Comércio, por proposta do vereador José Caetano Grilo (Ata de 10 de janeiro de 1857). Alongaria fastidiosa e desneces• sariamente estas refer. ências a calçamentos de ruas se fosse eu reproduzir todas as providências nesse sentido encontradas em Atas e outros documen tos da Câmara Municipal.

Naquele tempo de vila, havia dois brejos insalubres dentro da área urbana, que vinham preocupando os edis. Um desses pauis ficava ao poente, outro ao oriente. Este era conhecido por lagoa da Biquinha. Na sessão de 17 de abril de 1857, declarava a Câmara não dispor de verbas para o sanea mento da vila. Mas, na reunião de 06 de julho de 1858, registrava-se o se guinte:

Solicitação "do senhor vereador Tosta Sobrinho em que pede que esta Câmara auxilie ao cidadão Joaquim Pinto de Noronha para este tratar do esgotamento do brejo contíguo a esta vila, da parte do poente". No Livro de Propostas e Pareceres de Comissões, do arquivo da Prefeitura, vem outro assen tamento, da m esma data, que assinala o primeiro benfeitor do saneamento itajubensc: Propunha-se dar uma quota ao referido Joaquim Pinto de Noronha p elo fato de ler este cidadão extinguido um pântano pestifero das proximidades da Vila. Pagou-se a ele a importância de 200 mil réis (Ata de 08 de julho d e 1858). Quanto ao sapal da Biquinha, onde hoje se encon tram as Ruas Alcides Faria e demais artérias do antigo Estádio, não obstante os esforços de alguns camaristas, somente anos mais tarde, quando Itajubá se elevava à cidade, é que o governo municipal cuidaria de drenar, com algumas valas, a grande área pantanosa ali existente (Ata de 15 de julho de 1865). Em 1899, visitando a cidade, o Dr. Alfr. e do Moreira Pinto escreveu: - "São, porém, freqüentes os casos de febres palustres, devido aos charcos e brejos que cercam a cidade, e ao uso da água do Sapucaí, de que se utiliza parte da população" ( Apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, 1909).

Se a Municipalidade não se havia ainda preocupado com a arbo rização das vias públicas, era, contudo, cuidadosa com os pomares dos munícipes. Recomendava e auxiliava a formação de quintais arborizados, "disposta a mandar vir, de lugares vizinhos mudas de fruteiras valiosas" (Reunião de 18 de julho de 1854). Na Ata de 12 de janeiro de 1861, consta que o vereador Tenente Francisco Vieira da Silva propôs a multa de 10 mil réis para "todos os proprietários que conservassem arvoredos em seus quintais com ervas-de-passarinho neste município".

Possuíam boas casas residenciais na vila o Dr. Domiciano da Costa Moreira (Rua Direita), Inácio T eodoro de Araújo, Antônio Dias P ereira, Rafael Ribeiro da Silva, José Maria de Macedo, D. Joaquina Ribeiro de Sousa, João Henrique Garnel, Constâncio José Mendes, João Augusto Rodri gues (estes três últimos na Rua dos Remédios), João Henrique Vieira, José Joaquim da Cosla, José Rodrigues de Sousa, Manuel Pereira Vilaça (estes dois nas proximidades da Cadeia), Inácio Teodoro de Assis, Antônio Afonso de Carvalho, Major Joaquim Inácio Vilas-Boas· da Gama, José Manuel Pereira Guimarães, José Francico da Conceição, Bernardino José de Faria, Fran cisco Tomás de Aquino (estes quatro tinham · casas das vizinhanças da capela dos Remédios, sendo este último residente ao lado do templo), Maria Isabel da Conceição, Antônio Cardoso de Siqueira, João Evangelista de Lima ( estes três, na Rua dos Remédios ), José Antônio Milles (possuía ótima chácara para os lados dos Remédios), Major Francisco Pereira de Magalhães (resi dente na vila e abastado fazendeiro do Ano Bom), _ José de Sousa Viannn, Francisco Xavier dos Santos, Alfere s Mendes Brito (Rua dos R emédios), Vicente Ferr. eira Damasceno Sales, José da Silva Machado, Francisco Vitoriano (estes três últimos, nas proximidades da casa da Câmara), José Caetano Grilo (possuía casa na vila, e era forte fazendeiro às margens do Lourenço Velho), Joaquim José dos Reis ( proprietário de uma chácara nas proximidades da vila), Antônio Pedro da Silva (morava na vila e tinha faz enda em Piran-

guçu), D. Sofia da Silva: Meireles ( linha residência no Largo dos Curros), Joaquim Fortunato do Carmo (residia no Largo dos Passos), além de alguns outros já mencionados em capitulo anterior.

Interessado pelo progresso de Itajubá, o Presidente da Província, em atencioso Ofício, consultava os fazendeiros do município, por · intermédio da Câmara Municipal, sobre o interesse da "intr. o dução de colonos da Europa" nos campos itajubenscs (Sessão de O6 de outubro de 1858, da Câmara Muni cipal).

Logo depois da criação da vila, e até cinco anos depois, adotaram-se as Posturas da Câmara da Campanha. Em 1854, estabeleceram-se os impostos municipais:

"Art. 1.º - A Câmara Municipal da Vila de Itajubá fica autorizada a arrecadar em s eu município o seguinte: - 1.º, de cada casa de negócio em que se vender fazendas, secos e molhados e outros gêneros tanto de fora como do País, e drogas medicinais, 14. 000 réis; 2.º, da em que se vender fazendas, secos e molhados, 12. 000 réis; 3.º, da em que se vender secos e gêneros do País e de fora, 12. 000 réis; 4.º, da em que se vender molhados, gêneros de fora do País, 10. 000 réis; 5.º, da em que se vender somente mo lhados, 8. 000 réis; 6.º, da em que se vender somente gêneros do País, 6. 000 réis; 7.º, de cada botica, 6. 000 réis; de cada fazendeiro que possuir de dois escravos para cima, 1. 500 réis.

Estes impostos precedentes ficarão subsistindo, o im

posto das aferições e... (palavras ininteligíveis no original)... que ficam abolidas, ficando entretanto em vigor as licenças marcadas nas posturas". •

Estipularam-se ainda, na mesma época, as seguintes taxas:

1.º, de cada casco de aguardente, 500 réis; 2.º, de cada carro ou carretão que entrasse na vila, 200 réis; 3.º, de cada mascate de ouro, 50.000 réis; 4.º, de cada dentista, 20. 000 réis; 5.º, de cada alfaiate, seleiro, sapatteiro, marceneiro, ferreiro ou outra qualquer oficina, 1. 000 réis "a título de licença"; 6.º, "de todo rancheiro que tiver rancho nas estradas que cortam este município, 4. 000 réis" (Livro de Registro de Proposta e Pareceres de Co missões da Câmara, em 05 de julho de 1854).

Em 06 de outubro d e 1854 decidiu a Câmara submeter tais impostos à apreciação da Assembléia Provincial, com alguns acréscimos.

O Governo municipal, em resposta a uma ordem do Presidente da Provinda, informou a este, em de abril de 1852, não possuir a Câmara de Itajubá "divida ativa nenhuma".

Durante os dias d e vila até dois anos após a elevação à cidade, isto é, de 1849 a 1864, a receita e despesa da Municipalidade foi de 720 mil réis (em 1849) a 3 contos e 250 mil réis (1864). Numa época sem inflação, isso representa progresso.

Outra séria preocupação dos primeiros governos da vila foi a ligação, por meio de boas estradas, com as Freguesias das imediações, visando, sobre tudo, ao intercâmbio comercial e ao escoamento dos produtos do municipio para os maiores centr. os consumidores não só da região como de São Paulo e da Corte.

Nas Atas da Câmara encontram-se registros de 1numeras iniciativas e medidas para a abertura ou melhoria de estradas para o Espirito Santo dos Cumquibus (Cristina), que passava pelo alto do cemitério; para o Itajubá Velho (Delfim Moreira) e localidades do Vale do Par. aiba e Rio de Ja. neiro, sem esquecer as localidades mais próximas, Piranguçu, Santa Rita, Pouso Alegre e as principais fazendas do município.

CIDADE DE ITAJUBÁ

Moutier, importante centro relojoeiro da Suíça, segundo informava "A Noite" do Rio de Janeiro, de 18 de maio de 1951, só foi elevado à cidade depois de mil e trezentos anos de sua fundação. E mais ou menos assim ocorreu com várias outras cidades do Velho Mundo. Pois Itajubá, com muito menos de meio século, já apr. e sentava o aspecto e o progresso de cidade...

Provectos deputados à Assembléia Provincial de Minas Gerais, entre os quais o campanhense Dr. João Bráulio Moinhos de Vilhena e o Cap. Cân dido Inácio Ferreira Lopes, e outros ligados por parentesco a famílias de Baependi e de outras localidades sul-mineiras, parlamentares da envergadura cívica de um Dr. Francisco de Barros Lima Monte Raso, de um Dr. Jerônimo Máximo Nogueira Pen. ido, de um Dr. Fidélis de Andrade Botelho, amigos todos do Dr. Manuel Joaquim Pereira de Magalhães e do Conselheiro Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, grandes admiradores de Itajubá, não negaram o ime diato apoio à aprovação do projeto de lei que elevava a vila à categoria de cidade, o que se deu em 04 de outubro de 1862, conforme assim se oficializou:

"Lei n.º 1.149:

"O Coronel Joaquim Camilo Teixeira da Motta, Cavaleiro da Ordem da Rosa e Vice-Presidente da Província de Minas Gerais: Faço saber a todos os seus Habitantes que a Assembléia Legislativa Provincial decretou e eu sancionei a lei seguinte:

"Art. 1.º -

"Art. 2.º

Fica elevada à categoria d. e cid. ade a Vila de Itajubá.

Revogam-se as disposições em contrârio.

"Mando portanto a todas as Autoridades a quem o -conhecimento e execução da referida lei pertencer que a cumpram e façam cumprir tão 1nteiramente como nela se contém. O Secretário desta Província a faça

imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio da Presidência da Província de Minas Gerais aos qua tro d ias do mês de outubro do Ano do Nascimento de Nosso Senh or Jesus Cristo de mil oitocentos e sessenta e dois, quadra gésimo primeiro da Independência e do Império. Joaquim Camilo Tei xeira da Motta".

Na época atual a d enominação de cidade é dada diretamente ao distrito que se emancipa, tenha ou não tamanho, condiçõ-es urbanísticas, p opulação, etc., para essa classificação, o que não ocorria nos velhos tem pos. Daí já se ter confundido, atualmente, a dala de 04 de outubro de 1862 com o da emancipação, ocorrida em 27 de setembro de 1848, conforme já se viu no capítulo anterior.

Já fazia, então, 7 anos que o Padre Lourenço estava sepultado.

Sendo difícil, naquele tempo, a comunicação -c om Ouro Preto, época em que os estafe tas levavam, às vezes, no lombo de animal, mais de um mês para a ida e volta à capital da Província, compreende-se que o conhe cimento da escensão à cidade tenha demorado. Porém, a participação ofi cial desse acontecimento par-e ce ter-se demorado muito mais do que se po deria justificar. Conquanto, por meios particulares, já o soubesse a popu lação itajubense, a Câmara Municipal de nada podia tomar conhecimento, pois, faltava-lhe o Ofício ·da Presidência provincial que concedia esta última promoção.

Na sessão d-e 30 de janeiro de 1863, o vereador D. Cândido Rebelo de Araújo Palhares fazia sentir tal irregularidade ( e até março de 1863, n as Atas da Câmara, ainda aparecia a designação de vila). A 31 de janeiro daquele ano lançava-se em Ata a seguinte deliberação:

"O Sr. vereador Ferreir, a da Costa apresentou o parecer que deu sobre a proposta ·do Sr. vereador Palhar-es, propondo que se oficie ao Go v erno no sentido de ter sido esta vila elevada à categoria de cidade e até o presente momento esta Corporação não ter obtido participação oficial, e se achar na expectativa sem pod, er tomar posse por falta da referida participação, e que se consulte ao Governo se deve chamar dois suplentes, ou se deve proceder à nova eleição de vereadores. Foi aprovado".

Finalmente, debaixo de invulgares manifestações populares, com fogos e b andas de música, a Câmar, a Municipal, solenemente, a 8 de abril de 1863, deu conhecimento do Ofício de 28 de fevereiro daquele ano, do Presidente da Província, então Manuel Teixeira de Sousa, Barão de Camar gos, que oficialmente participava à Municipalidade, a concessão da última etapa da promoção de Itajubá.

Na reunião dessa data, a Câmara deliberou convocar os suplentes Antônio Luís Pinto e Domiciano José de Melo para integr, ar a Edilidade, que agora era de nov e vereadores, em vez ·de sete.

Em 1874 assim descrevia a cidade o Almanaque Sul-Mineiro de Bernardo Saturnino da Veiga, pág. 282:

"A cidade conta já mais de 400 casas, todas habitadas e muitas de boa construção. As ruas principais, em número de 7, são mais ou menos b em alinha das, tanto quanto permitem as curvas do terreno em que estão colocadas, e ultimamente a respectiva municipalidade tem promovido com bom r esultado o calçamento e n ivelamento de algumas. Há 4 praças, sem contar-se outras existentes nos subúrbios da cidade, mas ainda pouco po voadas. Existem três templos, a Matriz e duas capelas dedicadas a Nossa Senhora do Rosário e dos Remédios. Os dois últimos são modestos e de pequenas proporções".

Quanto à igrejinha de Nossa Senhora dos Remédios, já fiz refe rências a ela no capítulo 19. A capela de Nossa Senhora do Rosário ficava no Largo do Rosário, fronteiro ao cemitério antigo. Era uma singela ermi da, com tosco altar de madeira, consagrada a Virgem do Rosário, da de voção, sobretudo, dos pretos escravos. Era da praça desse templo que, em 6 d e janeiro, partia o congado para o centro da cidade. Ficava ao alto, no final da Rua Direita (atual Cel. Rennó), no encontro com a atual Rua P e dro Bernardo Guimarães. Com o desaparecimento do cemitério velho, também desapareceram o Largo ·do Rosário e a e. apela de mesmo nome.

Em 1873 foi construído o Teatro Santa Cecília, sobre o qual fala rei em outro capítulo. Está também mencionado por Saturnino da Veiga na aludida publicação de 1874.

O Dr. Alfredo Moreira Pinto, que visitou a cidade no final do sé culo, em 1899, não teve impressões muito lisonjeiras a respeito dela:

"A cidade, como todas as cidades antigas, é de aspecto desagradável e tristonho, principalrnente a parte baixa. Suas ruas são quase todas retas, estreitas, sujas, em degraus espaçados, muitas calçadas e poucas com p asseios.

"A rua mais importante é a do Cel. Rennó, antiga Direita, elev, ada nas extremidades e com uma depressão ao centro, · calçada, comprida, limpa e perfeitamente reta. No seu começo • fica a Igreja Matriz e no seu ter

"Tem 5 praças: Cap. Gomes, Cesário Alvim, da Estação, Municipal e Dr. Olinto: tem 4 largos: dos Remédios, dos Andradas, da Biquinha e do Rosário; 20 ruas, 700 prédios, dos quais 342 pagam imposto predial". "As casas são de gosto antigo e de feio exterior, destacando-se pela sua beleza, luxo e solidez de construção, as do Dr. Luís Rennó e Sr. Francisco Sanches. Tem um jardim na Praça Cesário Alvim, todo cercado de arame e com um prédio em construção destinado ao Clube Literário. Pena é que não estendessem todo o jardim, abrangendo todo o largo" (Apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, 1909).

Oito anos mais tarde o "aspecto desagradável e tristonho" não de via ser o mesmo, à vista da seguinte descrição, publicada em 1907, na "Folha Popular" de São José do Paraíso. (Paraisópolis):

"Quem, hoje, depois de alguns anos de ausência, volta a Itajubá, sente-se deveras impressionado ante os melhoramentos, ante o progresso, ante a transformação por que tem ultimamente passado a cidade.

"Suas ruas são limp. as, macadamizadas, correndo entre prédios no vos, elegantes, de estilo moderno, e ligando bairros distantes. De um lado, constituindo um arrabalde novo e movimentado, está a estação da Estrada de Ferro Sapucaí, junto da qual se ergue uma, aprefeiçoada máquina de beneficiar café, que trabalha constantemente e não dá vazão ao rico produto do feracíssimo município.

"Prendendo o novo bairro à cidade, estende-se uma nova, larga e bem traçada avenida, onde estão sendo construídos bonitos prédios, e onde já se vê o belo edifício da Cadeia e Câmara Municipal. No centro da cidade, formando propriamente a urbe, estão as praças do Mercado e Cesário Alvim.

"Fora das praças, alinham-se as ruas, largas, limpas, arejadas, que se cruzam, serpe nteiam pelos morros, estendendo-se pelas várzeas, havendo em todas uma agitação, em febre de reforma, de mudança para melhor.

"Uma boa igrej. a, casa de caridade, cemitério vasto e bem tratado, água potável eru abundância, rede de esgoto, comércio ativo, lavoura de senvolvida, instrução desseminada, imprensa, vida social, tudo mostra que Itajubá é uma das mais prósperas cidades sul-mineiras.

"Faltavam-lhe indústrias que agora chegam com a força elétrica; e é incontestável que nova era ali s·e inicia agor, a, que Itajubá vai romper com mais vigor na estrada dos seus melhoramentos.

"Isso é a terra, e mais do que a terra, ali atrai, prende, seduz o afago hospitaleiro de seu povo. Sabe receber com tanta gentileza a quem o visita que ninguém sai dali sem saudades. É característica da população d e Itajubá a fé inquebrantável que tem no grande porvir de sua terra".

A "Gazeta de Notícias". do Rio de Janeiro, em fins do mesmo ano de 1907, estampava um largo louvor a Itajubá, ressaltando o bom aspecto da cidade, seu promissor surto de progresso, seu povo, suas ruas, seus pré dios, chegando mesmo a afirmar: "É difícil uma cidade do interior ser tão confortável como é esta".

No ano seguinte, 1908, dizia o preclaro parlamentar Fausto Ferraz no opúsculo Maria da Fé:

"... a bela cidade de Itajubá, linda entre as lindas cidades sul -mineiras, que as águas do Sapucaí banham submissas em lânguido cara colar pelos vales ubérrimos".

As divisas da zona urbana foram assentadas pela Câmara Munici pal, na sua reunião de 1.º de junho de 1883. Diz a Ata: "Até à porteir. a do alto do morr0 da Batalha, que divide com a chácara do Dr. José Pereira dos Santos e dai pelo alto do morro da chá cara de Miguel Carlos da Silva Braga até à porteira •da chácara de Benedito Antônio da Rocha na Varginha cuja porteira divide com as chácaras de

Luís José de Sousa Vianna e Alexandre Mendes de Brito. Até à porteira da Rua da Palha que divide com a chácara do Cel. Joaquim Francisco P er eira Júnior. Até à porteira da Boa Vista na chácara do Ten. -Cel. João J osé Pereira que divide com as portas da fazenda de D. Maria José Guimarães Pereira. Enquanto à outra parte da cidade, deve ser respeitada a mesma divisa antiga. O Rio Sapucai desde a chácara do T. e n. -Cel. João José Pereira até à Varginha e Ribeirão José Pereira até ao Esgoto e dali pela Rua Major P ereira até à chácara do mesmo Tcn.-Cel. João José Pe r eir a. É este o parecer que a Comissão sujeita à, c onsideração da Câmara Municipal. Itajubá, 1.º de junho de 1883. A Comissão. João Baptista da Fonseca Júnior, Joaquim José Pereira dos Santos, Frederico Fernan des Schumann".

Depois de ter falado o vereador Dr. Aureliano Moreira Magalhães, "foi aprovado o parecer com o seguinte aditivo feito pelo Sr. Presidente: da porteir. a que divide com D. Maria José Guimarães Pereira ao alto da Cruz de São Benedito, daí em rumo direto à porteira que entra para a faz enda de Olímpio de Magalhães a cair no leito do ribeirão José P ereira pelos fundos dos pastos de João Gonçalves e José Manuel Pereira Guima rães por esse acima. até à fronteira. da chácara do Cel. Joaquim Francisco, e por outro lado até o Rio Sapucaí, e por este acima, até frontear a já referida porteira da Varginha".

Excessivamente me alongaria se fosse mencionar as principais atividades da Câmara Municipal no sentido de melhorar e ampliar a urbani zação, tais como calçamentos de ruas e praças centrais, pontes sobre córre• gos e Ribeirão José Pereira, que atravessam a cidade; Desapropriações fo. ram feitas para alinhamentos de ruas, e registr, am-se doaçõ es espontâneas, durante todo o século passado, de faixas de terras à Municipalidad e, con forme rezam as Atas, para alongamento ou abertura de novas ruas. Entre esses doadores estão José Bento Rodrigues da Gama, Cel. Joaquim Fran cisco Pereira Júnior, Padre Lourenço da Costa Moreira, Constâncio J osé Mendes, Major Joaquim Inácio Vilas-Boas da Gama, Alferes Luíz Francisco R ennó, Capitão Antônio José Rennó, Dr. Aureliano Moreira Magalhã-es, Manuel dos Passos e Silva, Dr. Domiciano da Costa Moreira, Inácio T eodoro de Araújo e provavelmente alguns outros mais que não figuram em arquivos.

Foi a 24 de setembro de 1884 que · a Câmara Municipal tomou co· nhecimento da proposta de Frederico Fernandes Schumann, que se oferecia para arborizar o Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago) e Praça do Mercado (Adolfo Olinto). Aliás, o plano de, arborização do Largo dos Passos já era antigo. Na Ata de 31 de maio de 1879, da Câm·a ra Municipal, assim se registrava:

"O Sr. Paiva e Luz apresentou para que esta Câmara mande quanto antes ·alinhar, nivelar e aperfeiçoar o Largo dos Passos e passeios d esta cidade para que seja ele arborizudo com árvores sanitárias conforme o plano qu e a mesma Comissão tem de apresentar a esta Câmara para ser resolvido". Na sessão de 02 de dezembro de 1884 registrava-se esta in·

d1cação: "Indico que se solicite do Ministério da Agricultura · algumas mu das de palmeira imperial para a arborização da Praça Dr. Olinto, isto in dependente de frete na Estrada de Ferro Dom Pedro II. Foi aprovado".

O jardim então formado foi cercado por colunas e fios de arame, com portões dos quatro lados, "trancados, às onze horas da noite, pelo Joaquim Urso". Os canteiros e roseirais eram cuidados pelo velho Domin gos. Construiu-se, de um lado, o coreto, e, do outro, no local em que ora se encontra a herma de Teodomiro Santiago, o repuxo iluminado e contornado por canteiros artísticos. Antes a Rua Cel. Rcnnó dividia o jardim em duas partes. Agora, r emodelado este, passou ele a ocupar o trecho d essa rua que o cortava, interceptando-a, separando-a em duas partes. O primeiro ato da Municipalidade, ao iniciar este século, a 1.º de janeiro de 1901, foi a nome. ação de Olímpio Ribeiro da Silva para zelador do jardim público, já naquele ano florido e frondoso, com árvores a boa altura, muito bem cuidado e cultivado.

Em janeiro de 1907 dizia a "Folha Popular" de São José do Pa raíso (Paraisópolis), depois de r eferir-se à Praça do Mercado:

"A outr. a, Praça Cesário Alvim, tem diverso aspecto: é uma sala de visitas elegante, é o lugar chique do rendez-vous itajubense. Não tem para circundarem-na grandes estabelecimentos de comércio, mas belas re sidências particulares, entre as quais se destaca, num tom aristocrático e fidalgo, o palacete d a Exma. Sra. D. Amélia Braga. Ao pé dele está o edifício do Clube Literário e Recreativo, e em frente, o Ginásio de Itajubá, duas instituições que atestam a cultura intelectual da terra. Na Praça, to mando-lhe um lado, está o Jardim Público, artístico logradouro, que na noite de 12 de j. aneiro de 1907, tinha a r efl etirem-se no seu manso lago os raios pálidos dos focos elétricos, que lhe davam um aspecto de recanto carioca".

Segundo se lê no "Itajubá" de 04 de outubro de 1884, naquele ano ficou assentada também a arborização do Adro da Matriz.

Em 1940, na gestão do Prefeito Alcides Faria, foram derrubadas as últimas ávores do antigo vergel da Praça T eodomiro Santiago. O repuxo e o coreto, que já faziam parte do patrimônio de tradições itajubenses, fo ram destruídos, e, a 10 de novembro do mesmo ano, inaugurav, a-se o novo jardim público, tendo cortado a fita simbólica, a convite do Prefeito Al cides Faria, o Major Eloy da Câmara Catão, da Fábrica de Armas, falando então, em nome do Prefeito, o Dr. José de Lima Medeiros.

A 24 de abril de 1928, com a Lei n.º 145, sugerida pelo Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo em 15 de março do m esmo ano, sancionada por Severíano Ribeiro Cardoso, mandava a Câmara Municipal construir, na Praça Amélia Braga, um jardim de acordo com a planta traça da pelo b elga

A Lei Municipal n.º 10, de 07 de março de 1911, continha a regulamentação de jardins públicos de Itajubá, e as disposições sobre a ar borização ·das ruas e praças. Segundo Pedro Bernardo Guimarães (Munici-

pio d e Itajubá, 1915) pág.

1'31), as espécies de árvores mais plantadas em j a r di ns públicos e artérias itajubenses, naquele tempo, foram Ficus, Magnolias, Flamboyanls, T erminaria Cafalpa, D, ileneas e Grevilias.

A Municipalidade chegou a fechar a grande área do antigo estádio do Itajubens c F. C., dando início ali às arborizações e formação de Jardins, des ejosa d e tra nsformar toda aquela grande quadra num parque condigno ac progresso da c idade. A idéia era, , aliás, antiga; fora projeto dos ver ea d o r es Fortunato P eixoto Filho e Thiago Carneiro Santiago, apresentado em 03 de m arço de 1925. O antigo E stádio foi, contudo, cortado por ruas, e vendido os seus lotes a particulares, estando hoje toda. a área urbanizad a.

A primeira instalação de rede de esgoto em Itajubá foi feita na administração do Cel. Francisco Brás, no final do século passado. Eram estas construções precárias, que serviam, a uma pequena parte da população, p ois a maioria dos habitantes ainda usava fossas secas, abertas nos quintais. A 15 de d eze mbro de 1916, o vereador Severiano Ribeiro Cardoso sugeria o empréstimo de 270 contos de réis p. ara melhorar a instalação de rede de esgoto e água potável. A Lei n.º 28, de março de 1917, continha o regula mento das novas instalações que deveriam ser feitas, tendo a Lei n.º 35, de 15 de maio do mesmo ano, autorizado o Presidente da Câmara "a fazer por administração os serviços" dessas novas obras de canalização do esgoto da cidade, tendo sido utilizados então os serviços técnicos do engenheiro Fritz Hoffmann e a administração de Tomás Wood e Galdino Luís da Silva.

A Lei Municipal n.º 68, de 10 de março de 1950, mandava cons

truir o "muro de arrimo ao redor do outeiro da Matriz". Esta obr. a sólida,

com escadaria d e pedra e balaustradas da então Rua Padre Marçal ao Adro d a Matriz de Nossa Senhora da Soledade, ostentando um painel de azulejos que r eproduz uma tela de Luís Teixeira, foi inaugurada seis anos depois, em 08 de dezembro de 1956, no governo municipal de Antônio R ennó P e reira. Como homenagem a uma das maiores benfeitoras dessa obra, D. Amélia Mokarzel Mauad, esposa do abastado proprietário sírio João Antô n i o, o mirante assim construído recebeu o seu nome, o qual ficou ali gra vado em bronze. No ato inaugural, falou, em nome de Venceslau Brás, o Dr. Luís Pereira de Toledo, orando também o Prefeito Rennó Pereira (To ta). Esta obra havia mais de um século já era sonhada pelos itajubenses. Em 15 de abril de 1853 o camarista Guilherme Luís de Sá já l embrava a necessidade urgente de se "construir uma rampa ou outro qualquer meio de segurança que evite o desmoronamento do _barranco perto da igreja e que faz face à rua que segue para atrás do morro".

Uma das grandes obras do passado, e que muito contribuíram para o embel ezame nto e o melhor. amcnto topográfico da cidade de Itajubá, foi o d esmonte do morro de São Benedito, que existiu entre a estação rodo viária e a Praça P ereira dos Santos, bem como parte do Morro Chique. Foi na r eunião d e 26 de fevereiro de 1920, que o Presidente da Câmar a, Jorge d e Oliveira Braga, declarou haver ·entregue ao competente engenheiro Fritz Hoffmann ess. as obras, as quais efetivamente foram r e alizadas pelo ilustre técnico por meio de jato de água bombeada do ribeirão José Pereira.

Assim a cidade crescia e se embelezava.

No século findo, foi em Itajubá rep1·esentante e revendedora dos papeis artísticos com que se forravam as paredes das residênci. as ricas, a firma João R ennó & Amaral, segundo anún cios no "Itajubá", em dezembro de 1884.

Em 1908, Júlio César do Nascim ento, numa crônica transcrita por Nelson de Scnna em seu Anuário de Minas Gerais de 1909, dizi, a da arqui tetura itajubensc:

"Os a ntigos casebres que existiam, não só nos subúrblos como mes mo no centro da cidade, foram substituídos por edifícios de construção moderna, notando-se uma admirável variedade entre três principais siste mas de arquitetura, t ais -como o jônio, o coríntio e o lombarda".

Na precisa conferência pronunciada em 25 de agosto de 1959, no Rotary Club de Itajubá, assim discorreu o preclaro Engenheiro Civil José Ernesto Coelho, ao qual a terra itajubense ficou devendo uma elevadíssima soma -de bons serviços:

"A velha Itajubá ostentava prédios senhoriais e públicos de grande valor arquitetônico que o poder destruidor do tempo e a renovação mo dern ista da cid ade demoliram-nos, mas cuja lembrança se conserva na documentação fotográfica e na nossa memória. Eram obras de arquitetos anôn imos em estilo colonial barroco, onde se admiram as disposições bem adequadas à vida senhoril e doméstica da época, os finos lavores da orna mentação, especialmente os trabalhos de talha da madeira e as composições de serralheria nas grades, das escadas e nos lambrequins.

"Depois, as obras de Maysés Luigi: Santa Casa, a torre da Matriz, anterior à atual; a casa de residência do Sr. Isaltino Ribeiro, depois sede da Prefeitura Municipal; o pal. acete de D. Amélia Braga, depois residência do Sr. Cel. Alcides Faria, e outras obras de menor realce. Seguiram-se os trabalhos arquitetônicos de Eduardo Piquet. São de sua autoria os projetos de grande número d e residências e muitos edifícios monumentais, dentre eles se salientando o Clube Itajubense".:

Hoje Itajubá cresce para os lados e "para cima", já com uma -de zena de a rranha-céus e incontáveis residências luxuosas, uma das mais prósper. as urbes sul-min eiras, embelezada e melhorada sobretudo no atual governo do Prefeito Ambrósio Pinto, que construiu no centro o calçadão, remodelou algumas praças e construiu outras, realizou a construção de pon tes sobre o Sapucaí e completou o calçamento e a iluminação a mercúrio das ruas, até mesmo as de bairros mais afastados.

As Atas de 20 de outubro de 1914 e de 22 de agosto de 1922, da Câma r. a Municipal, determinam as áreas consideradas urbanas naqueles anos.

José Gomes Arruda (Zec, a da Barra), nas suas informações, estima va em cerca d e 80 o número de familias que concordaram em seguir o Pa dre Lourenço para a Boa Vista do Sapucai. O próprio Gomes Arruda foi o chefe de uma dessas familias _pioneiras. F, aleceu em avançada idade no

final do século XIX, porém com a memória lúcida. Relatava todos os por menores do histórico feito de 19 d e março de 1819, do qual fora teste munha. Com base nesse número d e 80 familias de sua informação, e to m. ando-se como 5 a quantidade média de integrantes de cada uma dessas famílias, inclusive escravos, a população inicial d e Itajubá pode ser estima da em 400 pessoas.

selho

Esse cômputo não é exagerado, pois, apenas 13 anos depois, o Con Provincial, em carta de 13 de março de 1832, informav. a sobre Itajubá:

"... que se edificasse uma nova Matriz no r eferido lugar da Boa Vista, que era ce ntral, e muito populoso, e onde certifica o Juiz de Paz r espectivo h aver uma população de mais de cinco mil pesso. as... ". Este docum ento está transc rito no Livro de rótulo 1832 quivo da Prefeitura Municipal.

Considerando as estimativas demográficas encontradas nos Anuários de N elson de Senna; no Almanaque Sul-Mineiro de Bernardo Saturnino da Veiga; em Cidade da Campanha do Monsenhor Lefort (pág. 103); em velhos jo rnais; no m apa censitário divulgado em 1898 pela "Revista do Ar quivo Público Mine iro" (Ano III); No relatório do Dr. Alfredo Moreira Pinto; no Município de Itajubá do Prof. Pedro Bernardo Guimarães; em Minas Gerais e S eus Municípios de Roberto Capri; no Prospecto de 1926 do Ginásio de Itajubá; em Minas Gerais e Seus Municípios de Victor Silveira, e tomando-se as informaçõ-es oficiais do IBGE, chega-se aos seguintes da d os estatísticos de Itajubá:

Em 1819:

habitantes

Em 1915:

habitantes

Qua ndo, em 1854 (Ata da Câmara Municipal, de 2 de janeiro) o Gove rno Provincial quis saber o número de nascimentos e de óbitos ocor· rid os em Itajubá, a Edilidade ·declarou nada poder informar, a apelou, para a ela b oração de dados estatísticos, para a "coadjuvação dos Párocos e do Delegado"...

MOVIMENTOS SEPARAT ISTAS

A aspiração dos sul-min eiros, d e uma uni ão de seus municípios para a form ação d e um novo Estado, quase r emonta ao tempo da criação da própria Provín cia de Min as Ger a is, com o unidade da F ederação. Se bastião da R och, a Pita, n a sua História da Am érica Portugu esa, já falav a em 1723, em Minas do Sul. A idéia, ou p elo men os, a d enominação é, pois, m u ito antiga.

A primeira t en ta tiva de que se tem notícia da criação de um novo Estado (Provín cia, c ern o se d izia ), form ado dos municípios sul-mi n eir os, fo i a de José Ma rques da Rocha, em 1829. Referindo-se a este pri meiro projeto, d iz Melo Nogueira em Rabiscos Genealógicos:

"O projeto foi m uito discutido e, afinal, abandonado, não porque r epud iassem a idéia, mas devido a rivalidades, pois Baependi, Campanha, Lorena e Gu ar at in guet á r ecl am avam a honra de ser a sede da capital da nova provín cia" (Apud J osé Alberto Pelúcia, Baependi, págs. 214/21 5).

Esclareça-se que algumas cidades de São Paulo desejav, am integrar o novo Estado.

E m 1844 coube a Bernardo Jacinto da Veiga apresentar ao Legis lativo provincial u m projeto de l ei n esse sentido, "procurando envolver, d e n ovo, os destinos d e Baependi" diz José Alberto Pelúcia, op. cit., pág. 215.

De um camp. anhens e sincero temos a s eguinte informação de 1853:

" F i nalmente, no fim d esse ano, tendo os meus colegas conterrâ n eos ido para Ca mpanha a férias, lá ap areceu a idéia de criar-se uma P r ovíncia n o sul d e Minas que tivesse por capital, a quela cidade. Embora abraçada ger almente e com muito entusiasmo, •e sta idéia, entretanto, não passava de u m frut o apenas de bairrismo campanhense, pois, o que de fa to se queria, n ão era tanto uma nova Província, m as que a Campanha fos se uma capital da Província; de sorte que, se a idéia tivesse de realizar se sendo outra a capital, n ão haveria talv ez um só dos seus iniciadores que a ela n ão renunciasse e que a n ão combatesse com todas as suas forças" (Fran cisco de P aula F erreira d e Resend e, Minhas R ecordações, pág. 273).

No a no seguinte, empolgados com a idéia, não só os campanhen ses mas tamb ém os cida d ãos influente s de outras localidades, esforçaram se por con cretizar -se a as piração, chegando mesmo algumas Câmaras a en viar, n esse sentido, soli c itaçõ es ao Le gislativo Provincial. Realmente, em 3 d e agosto de 1854, Fran cisco Otaviano de Almeida Rosa apresentava o desejada projeto, no qual dizia, em seu Art. 1.º:

"As com ar cas do Sapuc. aí, Rio Verde e Três Pontas, e o Município de L av r as, p erten centes à Provín cia de Minas, formarão uma nova Pro vínci a tendo p o r capital provisória o lugar que o Governo design e, até definiti va resolução da Assembléia provincial r espectiva".

Itajubá

pertencia, então,

à Comarca do Sapucaí.

Oito a n os mais tarde, a 3 de agosto de 1862, o Dr. Evaristo Ferr eira ·da Veiga e mais 46 deputados apresentav. am o projeto da criação da Província Minas do Sul, tendo por capital a cidade da Campanha. Dizia o Art. 5.º:

"A Província de Minas do Sul fica dividida em dois distritos elei torais: o 1.º compreendendo os municípios ele Aiuruoca, Baependi, Cristina, Itajubá, Jaguari, Pouso Alegre, Caldas, Alfenas, Campanha, Três Pontas e Lavras; o 2.º, os de Passos, Jacuí, Uberab. a, Desemboque, Araxá, Campo Grande, Prata, Bagagem e P a trocínio; continuando a ser apuradora do 1.º Distrito a Câmara Municipal da Campanha da Princesa, e será do 2.º a do Araxá".

Desta feita, à frente da idéia, além de Evaristo da Veiga, encon travam-se outros insignes parlamentares, tais como Agostinho Bretas, Joaqui m Delfino Ribeiro da Luz, Cândido Borges Mont_e iro (Visconde de Itaúna), o Conde de Baependi, Silveira da Mota e outros da mesma enverga dura. E ain·d a jornalistas da têmpera de Bernardo Saturnino da Veiga e Antônio Dias F erraz da Luz, chegando este último a publicar uma notável memória sobre a "necessidade da criação de uma nova Província no sul de Minas", e isto ainda em 1854.

A Câmara Municipal de Itajubá, na sessão de 26 de dezembro de 1862, tomava oficialm ente conhecimento das pretensões de Campanha. Na reunião de 27 de jan eiro do ano seguinte, lia-se a solicitação formulada pe la Edilidade campanhens-e, que esperava pela adesão de Itajubá ao movimento, e a cooperação junto aos parlamentares, no sentido de ser aprovado o n ovo Estado, tendo Campanha por capital... Lê-se na Ata desse dia:

"A comissão encarregada do parecer sobre o Ofício da Câmara Municipal da cidade da Campanha, datado de 11 de outubro do ano findo, relativamente ao projeto de uma nova Província ao sul de Minas, é de parecer que esta Corporação represente à Câmara dos Senhores Senadores e D eputados envidando todos os esforços para que se converta em lei esse proj eto e igualmente responder-se. à Câmara Municipal daquela cidade manif estando-lhe. o apreço em que esta toma essa idéia tão governamental. Paço da Câmara Municipal, 27 de janeiro de 1863".

No dia seguinte, lia-se o Parecer dado pelo vereador Antônio Luís Alves de Noronha, o qual, posto em discussão, foi aprovado.

Mas, tal proj eto não teve a aquiescência da Assembléia Provincial.

Em 11 de julho de 1868 foi o deputado Américo Lobo Leite Pereira quem fez o projeto ir de novo à Assembléia. Pelo que este propunha, denominar-se-ia, então, Província do Sapucaí. Abrangeria as comarcas de Baependi, J aguari (à qual, agora, pertencia Itajubá), Sapucaí e Rio Grande (menos o termo d e Piuí).

Frio)

Foi depois Antônio Cândido da Cruz Machado (Visconde do Serro quem se apresentou para defender a idéia, batendo-se com ardor e

entusiasmo pela sua concretização. Propunha este parlamentar, segundo o "Itajubá" de 12-7-1884, a designação de Província do Alto São Francisco

Em 1876 era dirigida à Princesa Isabel "um longo e tr, abalhado memorial p edindo-lhe concorresse para a realização de tão justa pretensão" (Júlio Bueno, História da Campanha, pág. 70).

A propósito,

escreveu

Nicolau Navarro:

"Em 1876, Bernardo da Veiga, paladino do separatismo, apresen tou sobre o assunto, à Princesa Regente, um extenso m emorial. Segundo este documento, a nova província teria por limites a vasta linha orográfica constituída pela serra da Mantiqueira, com, as denominações locais de Picu, Itajubá, Bom Jardim e Passos, e as •diferentes ramificações que se param as águas do Mojiguaçu das do Sapucaí; as serras da Campanha, Gamarra, São Tomé das Letras, Cananéia, Três Pontas, Divisa, Boa Esperança, Bocain. a, Caracol e Anhamuns" (Apud José Alberto Pelúcio, Baependi, pág.

Em 8 de julho de 1884, era o deputado Olímpio Valadão quem de novo trazia à deliberação do Legislativo provincial a desejada Província Minas do Sul.

No jornal itajubense "A Verdade", encontra-se a seguinte notícia:

de

outubro

de

"NOVA PROV1NCIA O Sr. Senador Godoy ofereceu à consi deração do Senado um projeto constituindo uma nova Província com de nominação Rio Sapucaí, composta de territórios do norte de São Paulo e sul de Minas, designando para capital provisória, a cidade de Taubaté. A idéia tem os seus prós e contras, e em tempo diremos o que a respeito pensamos".

O mesmo jornal, na edição acrescentava:

de 17 de novembro do mesmo ano,

"O Senador paulista Dr. Joaquim Floriano de Godoy está escreven do e publicando na imprensa do Rio de Janeiro uma série de artigos jus tificativos do seu projeto sobre a Província do Sapucaí".

O movimento, porém, realmente memorável de todas essas tentati vas, "elevado" à importância de uma revolução, foi o de 1892, levantado na Campanha, que, já havia decênios, insistia no velho sonho de tornar-se uma capital...

Tendo à frente o Dr. Martiniano da Fonseca Reis Brandão, foi dado início, naquele, ano, à nova tentativa separatista. Um manifesto por ele assinado, e por Manuel de Oliveira Andrade e José Luís Pompeu da Silva, foi rem etido por "próprios" secretos a todos os líderes partidários e pessoas influentes do sul de Minas. Em 31 de janeiro o povo campa nhense reuniu-se no antigo Largo das Dores para ouvir, a palavra dos cabe ças da denominada revolução, quando então, foi anunciado o novo Estado e aclamada a Junta governamental provisória, composta do Dr. Martiniano

Brandão, J osé Pompeu e o Coronel Francisco Brcssane de Azevedo. Se guiram-se várias manifestações patrióticas, com profusão de foguetes, o Hino Nacional pela banda de música, vivas -entusiásticos e passeatas pelas ruas da cidade.

págs.

Conta-nos

Prof.

Júlio

Bueno

na

sua

História

da

Campanha,

"A Junta agiu e dominou na Campanha durante dois meses, sem que o Governo do Estado se movesse. É que o Presidente de Minas, Dr. Cesário Alvim, estava convencido, como declarou no seu manifesto de r e núncia do cargo, que o Marechal Floriano Peixoto protegia a revolução separatista da Campanha, com o fim de obrigá-lo a deixar a Presidência do Estado.

"Finalmente, vendo que aquela anômala situação não podia con tinuar, renunciou ·de fato, o cargo de Presidente de Minas, encarregando ao Dr. Gama Cerqueir, a, Vice-Presidente, de enviar à Campanha as forças que tinha reunido a fim de abafar o movimento".

O 31.º Batalhão, que se encontrava em Ouro Preto, dirigiu-se para Campanha. Em 27 de fcvereiro, segundo o referido historiador campanhen se, "foi alçada a bandeira do novo Estado em presença de grande número de cidadãos e do batalhão patriótico, formado na Praça 13 de Maio". Ou viram-se vários oradores. Alguns chefes revolucionários foram presos em várias localidades sul-mineiras por onde andavam. Tomavam-se precauções temendo-se que fossem dinamitados os trens da Minas and Rio Railway ( depois denominada Rede Sul-Mineira). E tudo acabou sem tiroteios, em paz, e com. a anistia concedida p elo Vice-Presidente do Estado em 21 de -abril de 1892, a todos os implicados na revolução malograda.

Itajubá, que, anteriormente, fora favoráv·e l à criação da nov, a Pro víncia, na República, contudo sua atitude foi outra tanto assim que re provou os acontecimentos de 31 de janeiro de 1892, da Campanha, pela maneira sediciosa como o fez. Leia-se, a propósito, este registro inserido na Ata d. a Câmara Municipal itajubense·:

"Exmo. Sr. - A Câmara Municipal da cidade de Itajubá, em ses são ordinária de hoje, por unanimidade de votos, deliberou congratular -se com V. Excia., Exmo. Dr. Chefe de Polícia, Senadores e Deputados, pelo modo patriótico com que destruíram o gérmen da desordem implan tado na Cidade da Campanha, o que mais uma vez atesta o espírito ordei r o, patriótico e legal da nossa Pátria mineira. Saúde e fraternidade. Paço da Câmar. a Municipal da Cidade de Itajubá, 8 de março de 1892. Francisco Brás Pereira Gomes, Presidente; Fructuoso Fortunato Rodrigues Júnior, Abel Pereira dos Santos, Joaquim Carlos da Silveira, José Manso Pereira Cabral, Cândido Pereira de Mendon. ça, Teófilo Alves Barroso, José Gaspar P ereira Leite, José Domingues Vila Nova. Ao Exmo. Dr. Eduardo Ernesto da Gama Cerqueira, DD. Presidente d·e stc Estado".

O m ovimento sedicioso foi renlmente sufocado, mas o velho ideal c am p anhense continua ria vi vo por muitos a nos. Chegaram os filhos da Campanha a fun dar um jorn al, o "Minas do Sul", destina do a a colher os aviltres, conclamações e alusões ao plan ejad o Es tncl o. A folha itajubense "A Verdade", n o númer o de 24 d e feve reiro d e 1894, saudava o 2.º aniversário desse "órgão se par ati s ta"...

Em 1958, o can d ida to a d eputad o Síl vio Mahhallem, prometia, co mo uma d e su as realizações pa rlamentares, tornar em realidade a secular aspiração, suger i n do a d esign ação d e Estado d a Mantiqueira para a nov. a Unida de da Feder ação, que teria como capital a Cidade de Poços de Caldas, Varginha ou Itajubá...

SÃO PAULO E A MARGEM ESQUERDA D·O SAPUCAÍ

As terras que, mais d e um século depois, constituiriam o município de Itajubá eram, até 9 de novembro de 1709, pertencentes à Capitania do Rio d e J an eiro (Diogo d e Vasconcelos, História Antiga de Minas Gerais, pág. 85). A Carta Régia d essa data criou, a Província de São Paulo · e Minas do Ouro, em uma única, separando-as do território fluminense, con fia n do o seu governo a Antônio d e Albuquerque Coelho de Carvalho. As Min as d e Ca taguases (nome primitivo de todo o sul de Minas) e o solo pi r. atinin gan o eram, pois, conforme já se viu, uma só Capitania.

Onze a n os m ais tarde, o Alvará de 2 de dezembro de 1720 sepa r ou a Capitania de São Paulo da de Minas Gerais. A 18 de agosto de 1721 tom ou posse do torrão· mineiro seu primeiro Governador D. Lourenço de Alm eida (Diogo de Vasconcelos, op. cit., pág. 86).

Os paulistas, p orém, n ão satisfeitos com as divisas interprovinciais então estab elecidas, a mbicionavam incluir a Mantiqueira toda em seus do m ínios, os quais se estenderiam por toda a vertende setentrional até o Sapucaí...

A p r imeir a tentativa p ar eceu triunfar em 23 de fevereiro de 1731, dia em q ue a Coroa p ortuguesa, a tendendo às solicitações de Antônio Cal d eira Pimentel, Govern a d or de São Paulo, determinou que se anex assem à Capita nia b a ndeirante os termos do sul das Ca tagu ases, entre os quais estavam as gleb as que formariam, uma centúria mais tarde, o município de Ita jubá.

Tal de te rminação nun ca foi cumprida. Em 12 de outubro d e 1765 foi efetivada uma segunda investida, com um ousado A ssento celeb rado n o R io d e J a n eir o, sobre o qual assim r egis tra Xa vier da Veiga:

"Assento sobre os limites entre Minas Gerais e São Paulo Por um termo ou assento lavr, ado em Junta na cidade do Rio de Janeiro, são alteradas as divisas entre as Capitanias de Minas Ger, ais e de São Paulo, desm embrando-se daquela e incorporando-se a esta, vasto e ubérrimo território sito à marg·e m esquerda do rio Sapucai. Subscreveram o Assento o Vice -Rei Conde da Cunha, o Chanceler da Relação João Alberto de Castelo Bran co, o Provedor da Real Fazenda Francisco Cordovil de Siqueira e Mcllo, o Desembargador Procurador da Coroa Miguel Ribeiro da Cruz, Desem Domingos Nunes Vieira, que havia ocupado igual cargo; o Guarda bargador -Mor Geral das minas P. edro Dias Paes Leme, o Capitão-Mor Regente das minas do Rio Verde Bento Pereira de Sá, o Padre Antônio Gonçalves de Carvalho, o Coronel Bartolomeu Bueno da Silva e o Secretário de Estado Franc isco de Almeida Figueiredo.

" O Guarda-Mor Geral das minas Pedro Dias P. aes Leme, paulista, foi o inspirador do presente ato. Os outros membros da Junta, inclusive o Vice-Rei, nada conheciam do assunto e deixaram-se levar por ele. Mas a deliberação não prcv, aleccu, nem teve jamais execução. O Conde da Cunha guardou o referido termo na secretaria particular de seu gabinete, e aí ficou ele arquivado, de modo que do ato nem sequer notícia tiveram os Governadores de Minas e São Paulo. Isto revela que o Vioe-Rei, recon sider. an·do a deliberação tomada, reconheceu-a injusta e inconveniente. Ar quivado e em esquecimento o tal Assento, ficou ele nulo de fato e de direito" (Efemérides Mineiras, 4.º vol., págs. 47/48).

Tanto a determinação régia de 23 de janeiro de 1731 como o Assento de 12 de outubro de 1765, os quais nunca tiveram execução, "fo ram revogados e anulados pela Ordem de 22 de junho de 1743, Aviso de 25 de março de 1767, e inúmeros atos posteroreis do governo português", observando-se, no entanto, que, "ao contrário, sendo respeitados como devem ser os limites legais do nosso Estado, que são os mesmos da antiga Capitania, caberá a Minas Gerais a parte do território aquém da serra da Mantiqueir. a, onde se acha encravado o município paulista de São Bento do Sapucaí-Mirim, e os territórios a S. O., em que demoram os mu nicípios paulistas de Franca, Batatais, etc." (Xavier da Veiga, op. cit., 1.º vol., pág. 227).

E diz o mesmo historiador mais adiante, depois da citação de ou tros atos e resoluções a respeito dessa inaceitável e absurda pretensão dos paulistas: "Parece-nos ficar dito quanto basta para conhecer-se que o Assento nulo de 12 de outubro de 1765 não passou de uma malogr. a·da e odiosa tentativa de esbulho, sem nenhum valor jurídko e desprezada des d e logo pelo próprio Vice-Rei que presidiu à elaboração daquele documen to, consumado por iníquas sugestões do trêfego Guarda-Mor Geral Pedro Dias Paes Leme" (O p. cil, págs. 49/50)

O Conde da Cunha (Antônio Alvares da Cunha), o 10.º Vice-Rei do Brasil, e o 1.º a residir no Rio de Janeiro, havia sido Governador de Angola, por nomeação do famigerado Marquês de Pombal. Político de larga visão administrativa, foi o criador, no Rio, do Arsenal da Marinha e a Casa

Devem-se do Trem de Artilharia, depois denominado Arsenal de Guerra. -lhe o melhoramento de fortalezas, a fundação do Hospital dos Lázaros e a expulsão dos espanhóis que ocupav. am o Rio Grande do Sul. E foi com a sua proteção que o Padre Ventura fundou a Casa da ópera, o primeiro teatro do Rio de Janeiro, segundo informa o Ensino Renovado de Biografias, da Editora Formar. Fortificou o Exército, construiu o paiol na ilha das Pombas e determinou o levantamento topográfico de toda a Capitania do Rio de Janeiro. Era, como se depreende, um homem de ação e de obje tivos e ngrandecedores. Examinando com segurança o caso das divisas de Minas com São Paulo, e conscientizando os sentimentos de domínio dos paulislas, e que tudo não passava de uma d lscricionária pretendença, deu-a por inexeqüível e improcedente. E "engavetou" os documentos... Por essa sua atitude de nobreza e justeza em suas decisões, os itajubenses ficam com uma dívida de gratidão para com o vulto do dinâmico e honrado Conde da Cunha!

Em 1764 percorreu os locais das dis-cutidas divisas interprovinciais o Governador de Minas Gerais Luís Diogo Lobo da Silva. Palmilhou 400 léguas, procurando examinar, in loco, o problema, acompanhado de seu secretário, o então jovem e festejado poeta Dr. Cláudio Manuel da Costa, que cinco lustros mais tarde seria um dos imortais inconfidentes. Um dos principais divisores seria, conforme o desejo de São Paulo, o Rio Sapucaí, em cuja margem direita principiaria. a Província de Minas Gerais.

Em 1846 a Assembléia Legislativa da Província de São Paulo fazia imprimir, pela Tipografia Laemmert, uma então já esquecida _"Memória" reivindicativa do início do século XIX, reproduzida na íntegra pelo jor nal "Itajubá", na edição de 12 de maio de 1889. Dizia esse documento, encaminhado D. Pedro I:

"Senhor!

"Dignou-se V. M. I. honrar-me, permitindo que debaixo do seu sem pre venerando patrocínio, eu faça imprimir a informação que a 9 de se tembro de 1812 dei ao Marquês de Alegrete, Luís, Teles da Silva, sobre a renhida questão de limites que há entre as Províncias de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, limítrofes; questão que tendo sido mandada d ecidir há 11 anos pela Mesa do Desembargo do Paço, ainda não está hoje terminada, com gravissimos prejuízos dos interesses das três Províncias; eu rogo a V. M. I. até como Magistrado, que vou ser da vila de Pindamonhangaba, uma das mais prejudicadas, Queira Mandar (sic) finalizar esta questão, dividindo-se a Provinci. a por meio de rios caudalosos, que im peçam a passagem a malfeitores e, extravio de ouro e direitos nacionais. Suplico por fim a V. M. I. queira desculpar a pequenez da oferta, só grande para as minhas nenhumas forças literárias, e aceitar o bom ânimo com que há 2'3 anos sirvo à minha Pátria, pela lndependência da qual e

em defesa de V. M. I. e de sua Augusta Dinastia, dará a vida seu multo fiel e muito reverente súdito - Manuel da Cunha Azevedo Coutinho Souza Chichorro - Rio de Janeiro, 20 de maio de 1823, 2.º da Independência e do Império".

Segue-se a, essa solicitação dirigida ao Imperador a informação dada p or Sousa Chichorro ao Marquês de Alegrete, das divisas que São P aulo julgava ideais, assim discorrendo inicialmente:

"É antiquíssima, Exmo. Sr., a disputa de limites entre esta Capi tania de São Paulo com a de Minas Gerais, logo desde a sua primeira desmembração desta. Os Governadores e Capitães-Generais de São Paulo querem que o rio Sapucaí, que nasce na serra da Mantiqueira, no braço chamado Sapucaí-Guaçu até na, entrada do rio Grande ou Paraná seja a divisa dos dois governos, mas os de Minas Gerais querem que principiando ela no alto da serra da Mantiqueira e seguindo a serra toda, se tire uma linha ao m orro do Lobo, daí à serra do Mogi-Guaçu ou das Caldas e desta pela estrada que vai de São Paulo para Goiás até chegar ao dito rio Grande ou P ar aná. Eu vou expor a V. Excia. os fundamentos de ambas as preten sões e então me parece que Sua Alteza Real se decidirá a favor desta Capitania de São P, a ulo".

Seguem-se "os fundamentos" a que se refere Chichorro, então Juiz de Fora da vila de Taubaté, os quais, como se sabe, não convenceram o Imperador e seus assessor, es.

Outras tentativas dos paulistas, no entanto, ocorreram nesse mes

D. Luís de Mascarenhas, Governador de São Paulo, em 1743, pre tendeu a mesma coisa: anexar à sua Província as localidades mineiras em que havia atividades de mineração. Nomeou a Bartolomeu Correia Bueno Capitão-Mor e Superintendente dessas minas, "com jurisdição no cível e crime e cobranças da Intendência. Este ato provocou imediata · repulsa por parte da população local" - diz Augusto de Lima, citado por Alfredo Val ladão na Ca mpanha da Princesa (I, 78). Gomes Freire de Andrada, Conde d e Bobadela, Governador de Minas, providenciou imediatamente "a des tüuição do funcionário intruso" e protestou, em carta de 13 de fevereiro daquele ano, a D. Luís de Mascarenhas. Terminado esse incidente, "outro se suscitou e de caráter mais agudo, em relação à posse da margem es querda do Sa pucaí" (Idem, ibidem, 81). Agor, a surgia Francisco Martins Lustosa, que tentou provar que a Comarca d e São João del-Rei havia concedido como limite de sua Ouvidoria o Rio Sapucaí, no auto de ratificação da posse passado n a Campanha. O Governador d e São Paulo acatou as pretensões de Lustosa, mas Gomes Freire protestou novamente, e tudo des fez, mostrando, entre outras r azões, "que havendo lavras de uma e de outra parte daquele rio seria prejudicial a administr, ação d e difer entes Jus· tíças e Intendências, o que daria lugar à continuação de insolências e fraudes. Assim ficavam ambas as margens do Sapucai, compreendendo o Rio Verde, ou só para São Paulo, ou só para Minas" (Idem, ibi·dem, 84).

"E a r, esposta foi dada pela Provisão Régia ele 30 de abril de 174 7, que D. Luís de Mascarenhas não cumpriu, nem comunicou a Gomes Freire, pelos t ermos da qual ficava soberanamente reconhecido o Rio Sapucai como pertencente em ambas as suas margens à Capitania de Minas Gerais, como já o fora no Governo de D. Brás Baltazar da Silveira, em virtude do Ajuste celebrado na Vila de Nossa Senhora ·do Carmo em 6 de abril de

"Afinal, pela Provisão de 9 de maio de 1748, foi Gomes Freire investido Governador das Capitanias do Rio ele Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, e encarregado de estabelecer os limites entre as de Minas e São Paulo". E pelo que ficou decidido, "compreendidas ficavam n. o terri tório mineiro, como já era dantes, ambas as vertentes do Sapucaí" (Alfredo

Lustosa visava ter sob seu domínio, sobretudo, as minas de Ouro Fino e toda a grande área das imediações.

O Rio Sapucaí divide exatamente ao meio a cidade de Itajubá, atravessando-a em toda sua extensão, separando-a em duas partes em grande progresso. Se vingada fosse a pretensão bandeirante, e se não houvesse providencialmente a lucidez e o judicioso tato administrativo de um Governo sensato e prov, ecto, o bairro urbano de Santa Rosa, a Fábrica de Armas, o 4.º Batalhão de Engenharia de Combate, os hospitais, a Pr. aça Teodomiro Santiago, a Escola Federal de Engenharia, as igrejas matrizes permaneceriam em Minas Gerais, enquanto a Fábrica de Relógios (HORA MINAS), a Escola de Medicina e a de Filosofia, o Mercado Municipal, o Instituto Pa·dre Nicolau, o Colégio João Pereira, os bairros da Avenida e São Vicente, o Distrito Industrial, a fábrica ele helicópteros (HELIBRAS) hoje pertenceriam a São P, aulo!...

A verdade é que, quase um século depois do Conde da Cunha, ainda não estavam definitivamente assentadas as fronteiras do sul de Minas com a Província de São P, aulo, e ainda não haviam esfriado as velhas preten sões do povo bandeirante com relação à posse total da Mantiqueira. Uma das "vítimas" seria Itajubá, agora já um município emancipado. Tentou-se, então, "retirar" da "gaveta", fazendo chegar à tramitação parlamentar, [: proposta da ambicionada anexação da margem esquerda do Sapuc. aí á Província paulista. O que causa espécie, é que, desta feita, a absurda rei vindicação surgira d entro da própria Assembléia min, e ira! Fora iniciativa do deputado Dr. Agostinho José Ferreira Brettas. Na sesão de 6 de julho de 1858, da Câmara Municipal de Itajubá, salienta-se, por proposta do vereador Caetano Ferreira da Costa e Silva, a urgente necessidade de o povo itajubcnse, pelos seus representantes, rogar do aludido deputado a retirada de seu indesejado projeto da Assembléia Provincial, segundo o qual Itajubá perderia toda a região da margem esquerda do Sapucaí, que se anexaria a São Paulo.

Na Ata da reunião seguinte da Câmara itajubensc, de 8 de julho de 1858, assim consta:

"Deliberou-se mais que se oficiasse ao Dr. João Dias Ferraz da Luz pedindo para este manifestar alguns esclarecimentos sobre a Repre sentação que esta Câmara dirigiu à Ass, embléia Geral, expondo os limites que convinham entre esta Província e São Paulo, em vista de haver o Senhor Deputado Brettas feito uma proposta na Câmara Temporária pe dindo por divisas o Sapucaí. Finalmente, pedindo-se a intervenção e coad do mesmo Doutor Luz para que, as divisas sejam conformes as juvação daquela Represen tação, e não as da referida Proposta, por serem preju dicialíssimas a esta Vila".

Na s essão de 26 de junho do ano seguinte ( 1859), a Câmara Municip al de Itajubá voltou a examinar o assunto, tomando a deliberação de solicita r da Assembléia Provincial a r ecusa de aprovação do infeliz projeto, fazendo sentir que as "divisas" sugeridas seriam "calamitosas aos habitantes" itajubenscs. A Municipalidade dirigiu-se, nesse sentido, a vários deputados, alguns dos quais ligados às tr, adições sul-mineiras.

sobremaneira surpreendente ter havido vereadores de Itajubá que estavam de acordo com a cessão das margens esquerdas do Sapucaí a São Paulo, como se infere das Atas de 5 de janeiro de 1854 e de 14 julho de 1857, da Câmara Municipal!...

Em 1869 correu um boato que muito inquietou os itajubenses. Alguém fez divulgar a notícia de que Itajubá seria mesmo, afinal, anexado a município bandeirante... A 1.º de junho daquele ano, sob a presidên cia do Ten. -Cel. Manuel José Pereira Júnior, o Partido Conservador fazia lançar em Ata as iniciativas tomadas a respeito de tais rumores, tendo falado -então o Dr. José Manuel Pereira Cabral, o qual ficou encarregado de "redigir cs ofícios ao Exmo. Presidente da Província e bem assim os artigos da Imprensa", contra · a sanção do pr_o jeto, se é que realmente a parecesse "semelhante idéia nos poderes governamentais". Para acudir às despesas das publicações e outras, abriu-se uma cotização, havendo contribuições de 2 a.10 mil réis.

Segundo se depreende da Lei n.º 66, de 26 de julho de 1893, naquele ano ainda não estavam totalmente ·assentados os limites de Minas Gerais...

Em 1893 era o deputado Almeida Vergueiro, filho da Vargem Grande (Brasopolis), quem apresentaria, em 29 de abril daquele ano, ao Congresso Legislativo de São Paulo, uma "indicação" para mudar a linha divisória de São Paulo e Minas. "A Verdade", jornal itajubense de Fruc· tuoso Ramos de Lima, registrou o fato:

"É esta uma questão que já foi discutida pelo Sr. Dr. Prudente de Moraes, em 1879 e em 1882, e que •havia preocupado, , em 1876, a aten· ção da Câmara dos Deputados do Parlamento do Império, sem que tivesse, entretanto, solução alguma até hoje.

"Indicação n.º 1 - Indico que esta Câmara repr: esente ao Congres so Federal, solicitando a demarcação dos limites entre este Estado e o dr Minas Gerais, no sentido de r estabelecer as divisas que, partindo da serra da Mantiqueira, seguem pelos Rios Lourenço Velho, Sapucaí e Rio Grande, por serem essas as divisas naturais entre os dois Estados, e que já foram estabelecidas pelas provisões régias d e 30 de abril de 174 7 e de 9 de maio de 1748, pelo assento ele 12 ele outubro de 1765. São Paulo, 29 de abirl de 1893 - Almeid a Vergueiro".

O deputado apresenta as conveniências que via nessa n ova divisão, para algumas cidades de São Paulo e de: Minas. Mas, comenta "A Verdade":

"Abstemo-nos por agora de comentários a respeito, limitando-nos a estranhar que fosse um filho de Minas, natural deste Município, freguesia da Vargem Grande, o, apresentante de semelhante indicação!

"Admiramos São Paulo pela sua iniciativa nos grandes empreen dimentos, pelo seu progresso e riquezas, mas temos bastante amor ao tor rão mineiro, e jamais poderíamos convir no desmembramento de qualquer porção do seu território.

"Seria a negação das tradições gloriosas que fazem o orgulho dos ilustres e patrióticos filhos de Minas. Alerta!".

Mas, "na Câmara dos Deputados de Minas, pelo nosso digno representante Dr. Venceslau Brás, foi apresentado solene protesto contra tão infundada pretensão. Ainda bem!" assim comentou "A Verdade" de 27 de maio de 1893.

E foi deste modo que Venceslau Brás Pereira Gomes iniciava uma série de grandes serviços prestados a Itajubá e ao sul de Minas.

E Vergueiro, o autor de tão infeliz "Indicação", era conterrâneo de Venceslau. Tão vargem-grandense como ele mesmo...

A GUERRA DO PARAGUAI

Logo aos primeiros arreganhas belicosos do ditador Francisco So lano Lopes, um Ofício de 04 de janeiro de 1865, do Secretário do Governo da Província, chegava a Itajubá, com o apelo da Pátria ao povo do lugar, suplicando-lhe auxilio de homens para as lutas no Sul.

Na sessão de 07 de fevereiro de 1865 a Edilidade itajubense toma va conhecimento da justa e cívica solicitação. Dois dias d epois, a 09 de fevereiro, assim se lanç. ava em Ata:

Lido o parecer que o Vereador Dr. Domiciano da Costa Moreira "deu sobre o Ofício da Presidência de 04 de janeiro do ano corrente, de liberou a Câmara responder ao Exmo. Sr. Presidente que esta Municipa-

lidade em nome de seus munícipes, que escudados com Bandeir. a Nacional, fará com que esta parte da Província de Minas, para a defesa da honra nacional, corra... (palavras ininteligíveis no original)... como também de suas irmãs. Entrou mais em discussão o Parecer que deu o m esmo Se nh or Vereador Dr. Moreira em relação ao Oficio da Presidência de 04 de janeiro do corrente ano solicitando desta Municipalidade todos os recur sos de que poss. a dispor a fim de que haja concorrência no alistamento dos voluntários da Pátria. A Câmara, aprovando o Parecer, deliberou que se oficiasse n este sentido aos Srs. Subdelegados de Polícia remetendo por cópia o Decreto Imperial a fim de que os mesmos Subdelegados empreguem os meios a seu alcance para o alistamento dos voluntários conforme as vis tas do Governo, assim como se oficie aos Reverendos Vigários das Fregue sias do Termo para que na Missa conventual exortem seus paroquianos ao pagamento de uma dívida de todos os brasileiros, como seja a afronta que acaba de sofrer o Brasil de duas vizinhas repúblicas. Uruguai e Paraguai".

Nessa mesma reunião propôs o Vereador Dr. Domiciano da Costa Moreira uma •Concentração popular para o dia 23, na sala da Câmara, a fim de resolver-se sobre a melhor maneira de atender a Municipalidade à con vocação goYernamental, e sobre como mandaria os Voluntários da Pátria à capital do Império. E n a Ata daquele histórico 23 de fevereiro de 1865,

"O Sr. Presidente disse que o motivo da presente reunião era para que a Câmara unificada pelo pensamento de patriotismo, resolva, de acordo com os seus munícipes, na conformidade das Circulares de 09 do corrente aos mesmos dirigidas, o melhor meio do alistamento dos Voluntários da P átria e remessa destes à Capital, e que, por isso, achando-se a sala con corrida de muitos cidadãos para esse fim convoc. ados, concedia aos mesmos senhores a palavra par. a conscienciosamente esclarecerem por meio de dis curso, o obj eto que foi hoje o moti vo desta reunião popular. O Sr. Verea dor Dr. Moreira, obtendo a palavra, na forma do estilo fez um brilhante e eloqüente discurso em o qual fez sentir as suas idéias patrióticas, e firme resolução em que está de empenhar os seus esforços ·p ara si e já por seus amigos para que haja um grand e número de Voluntários alista·dos neste T e rmo. Oraram mais os Srs. Dr. Juiz Municipal Francisco Antônio da Luz, José In ácio Machado, Dr. Aureliano Moreira Magalhães; estes senhores de m on straram a força do patriotismo de que são adornados, e a força de vontade que incutiam no ânimo dos cidadãos para que estes se inscreves sem voluntariamente como defensores da Pátria nas lutas do Paraguai e Uruguai. O Sr. Ezequiel Correia de Melo, professor público, oferec·e u dez mil réis m en sais dos seus ordenados, em benefício dos Voluntários da Pátria. Finalmente foi adotado que se abrissem em benefício dos mesmos Vo· luntários s ubsc rições, a fim de que com o produto das ditas subscrições, se fizesse remessa dos mesmos à Capital".

Secretariou essa reunião memorável o cidadão Francisco Vaz Pe reira. Compareceram, dos membros da Edilidade, os senhores Manuel José

Pereira Gomes, Dr. Domiciano da Costa Moreira, Antônio Luís Pinto, Do miciano J osé Pereira Melo, Francisco de Paula Xavier Machado, Manuel Correia de Miranda e Caetano Ferreira da Costa e Si lva.

Na reunião de 24 de abril daqu ele inquietante 1865, tomava a Câ mara Municipal de Itajubá conhecimen lo de um "Ofício do Exmo. Sr. Presidente (Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, Barão de São J oão Nepo muceno), datado de 18 de março p. p., comunicando que S. M. o Impera dor, por Decreto de 1.º do corrente m ês, so b n.º 3. 409, resolveu prorrogar por mais um mês o prazo marcado p elo ele n.º 3. 371 para o ali stamento de Voluntários".

A 12 de julho do mesmo ano, enviava a Câmara ele Itajubá ao De sembargador Cerqueirn Leite, Presidente da Província, "uma felicitação e um sinal de agradecimento pela maneira enérgica, ativa e animadora com que tem promovido os diferentes interesses da Provín cia, e mais ainda pela solicitude e incansável zelo, com que tem promovido a r eunião da Guarda Nacional e Voluntários da Pátria para a defesa da Província de Mato Grosso e salvação da dignidade nacional".

A 07 de setembro de 1865 tomava a Edilid. acle itajubens e conheci mento de um outro comunicado do Governo provincial, assim consignado em Ata:

"Um Ofício do Exmo. Governo datado d e 22 de julho p. p. pe dindo a esta Câmara coadjuvação a fim de angariar neste município o maior número possível de Voluntários p. ara o serviço da guerra e autorizando as comissões a dar aos alistados o vestuário indispensável e a sua etapa na razão de 500 réis para a Corte, e 400 réis para o Centro da Província: O que foi deliberado para que nomeiem comissões nas Freguesias deste mu nicípio, o que, sendo aprovado, recaiu as nomeações para membros das comissõ. es, os Srs. a s. aber: na Freguesia de São José do Paraíso, o Padre João Evangelista Martins de Brito e o Capitão José Vieira Carneiro da Silva; na Freguesia de São Caetano da Vargem Grande, o Padre Feliciano José Teixeira e o Alferes João Martins Tosta Sobrinho; na Freguesiade Itajubá (Delfim Moreira), o Padre João B. aptista Teixeira Monteiro e o cidadão João Rodrigues Pereira, e nesta cidade o Vigário (Padre Pedro José da Veiga) e o Sr. Vereador Alvarenga e Silva".

Na mesma data, 07 de setembro de 1865, por proposta do Vereador Antônio Luís da Silva Pinto, . a Câmara itajubense promoveu uma grande conéentração popular no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago), com banda de música e estrugir de foguetes, tendo sido a população con vidada para iluminar suas e. asas e para fazer presença na citada grande "manifestação pública, pelo glorioso triunfo obtido pelas nossas Armas em Uruguaiana". No dia 10 de outubro, renovaram-se as m a nifestações popu lares pela vitória de Uruguaiana, celebrando-se, então, sob contagiante re gozijo, um solene Te-Deum na Matriz.

Outro interessante trecho de Ata da Câmara Municipal de Itajubá, que se registrou a 11 de janeiro de 1866, é o seguinte:

" Do v er eador Alvar enga e Silva para que esta Câmara agradeça p or modo bem sign ificativo a consider ação em que tomou o patriotismo e serviços p r esta dos pelo Rever endo Vigário P edro José da Veiga e outros por ocasião do Te-Deum que fez celebra r em ação de graç. as pela tomada de Uru gu a ia n a e isto p or intermé dio do procurador d esta Câ mara. Outra p rop ost a do Ver eador suplente Dr. Américo (Dr. Américo da Silva e Oli. ve ira) p edin do a est a Câm ara que ender eça um voto de agradecimentos ao cidad ão J osé Bap tista de Carvalho por ter o m esmo, c omo diretor duma c o rpo r ação mu sical, se p r esta d o gr atuitamente com sua Corporação para os festejos d o desenlace d a questão de Montevidéu".


O Ver eador Padre Antônio Caetano Ribeiro propôs., a 08 de janeiro de 1866, q u e a Mun icipalida d. e n om eass·e, no Rio de Janeiro, uma Comissão p a r a felicitar o Imp er ador " p elo feliz êxito no sítio de Uruguaiana e volta de S. M. à Corte".

No alist amento dos Voluntários da Pátria, partidos de Itajubá, salien taram-se pelos bons e patrióticos s erviços prestados à grande causa, 0 "Vigário P a dre P e d r o J osé da Veiga, o Padre João Evangelista Martins de Brito, o Dr. Domiciano da Costa Moreira, o Dr. Francisco Antônio da Luz, o Cel. Ev. aristo da Silva Campista, Caetano Ferreira da Costa e Silva e Ve. reado r Manuel Félix de Alvarenga e Silva. Este último está destacadamente m encionado n os r egistros da Municipalidade itajubense como o maior agenciad or de Volun tários. E foi sob seu comando, pelo que se lê na Ata de 12 d e outubro de 1865, que os Voluntá rios de Itajubá partir. aro até à cidade da Campanh a (a 1.º d e outubro d e 1865), onde foram: entregues "ao Comando Superior ". Da Campanha os itajubenses seguiram para o Rio de J aneiro, e dali p ar. a os campos da guerra.

Não nos é possível conhece_r o número de itajubenses que partiAs Atas da: · Municipalidade mencionam as diligências p ar. a o a listam ento de Voluntários, e falam de sua partida para a c id ade da Camp anha, e r egistram ·o nome de quem os acompanhou até essa cidade sul-mineira. Omitem, e ntretanto, lamentavelmente, os nomes dos bra v os que empenharam suas vidas para _a defesa da Pátria. Recorri, nessa emergência, à memória de pessoas. idôneas e que, embora nem todas tenham sido contem p or ân eas do· gra-nde episódio de nossa História, conheceram, c ontud o, alguns desses veteranos combatentes do Sul, que alc. ançaram viver até mais avançad a ida de. Em velhos jornais a colheita foi insignifi· cante. Grande auxilia r que encontrei na pesquisa de tão desej. ados ·nomes foi o Coronel Arlín. do d e Araújo Vianna. Junto aos arquivos do Ministério do Exé r cito, n o P a lácio da Guerra do Rio d e Janeiro, onde ultimamente servia, o prestimoso militar r ebuscou-os em nada menos de 12 dependên· cias, inclu sive na seção do montepio dos h erdeiros desses heróis, e muito Pussuo a inda, nesse sentido, atenciosa carta de 02 pouca coisa conseguiu. de abril de 1955, d o Ten. Edgar d Altino Machado, arquivista do Ministério do E xército, e h o n roso Oficio, d e n.º 288, d e 10 de maio de 1955, de E. Vilhena d e Mor aes, Diretor do Arquivo Nacional, do Ministério da Justiça e N egócios Interiores.

ram para a guerra d o _Paraguai.

Como resultado d e toda essa pesquisa logrei obter apenas os nomes de 15 d esses bravos, e que são:

Belisário P enha da Silva.

Era

Ben ed ito Rodrigues ·de Lemos.

filho

de escravos.

Conheci seu neto, José de Lemos.

Calisto Dias. Chegou ao posto de Sarge nto. Dois anos depois do término da guerra, a 17 de fevereiro de 1872, morreu assassinado nas ime cliaçõ·e s da Vargem Grande.

Claudino Manuel da Costa. Pelo que me informou seu enteado, o venerando Pedro Muniz, r esidente na Rua Oliveira Marques (Biquinha), era nascido em Par. ali, Estado do Rio, porém, vindo muito criança para Itajubá, considerava-se itajub ens·e p or radicação. Chamava-se seu pai Leôncio Ma nuel da Costa. Claudino está sepultado no campo-santo de Itajubá. Esteve cinco anos na guerra. Figura numa crônica do Tio Mironga: "O velho Claudino, da Rua da Palha, que nos d eliciava com suas narrativas da Guer ra do Paraguai, na qual lutara bravamente" ("O Sul de Minas" de 27-05-1951).

Hilário Fer. nandes da Silva. Foi soldado de Osório em Estado Belaco.

João Luís Alves de Noronha. Depois de ter prestado alguns bons serviços na peleja, foi desertor, segundo nos elucida seu parente, o jorna lista Oscar Noronha.

João Pereira Vilas-Boas.

Piranguçu.

Joaquim Lopes Guimarães. Faleceu já bem idoso, e ainda bem o

conheci. Na sua lápide tumular, na necrópole de Itajubá, há a seguinte ins crição:

"VARÃO ILUSTRE, VETERANO DA GUERRA DO PARAGUAI, SOUBE SEMPRE HONRAR E DIGNIFICAR A FARDA QUE VESTIU NOS CAMPOS DA BATALHA. SUA MEMóRIA IMPEREC1VEL SERA POIS LEMBRA DA PELOS PóSTEROS COMO EXEMPLO DE ABNE GAÇÃO E HERO1SMO".

Nasceu esse bravo combatente em Pouso Alto, a 18 de agosto de 1846, e desde a adolescência residia em Itajubá. Desapareceu a 15 de julho de 1937. Foi vereador pela Câmara Municipal de sua terra, nos triênios 1892-94 e 1895-97. Desempenhou ainda outros cargos municipais. Tio Mi ronga dele fala longamente nas Reminiscências publicadas no "Sul de Mi nas", de 28-09-1952: "Dele ouvimos, muitas vezes, - diz esse apreciado cro nista - os r elatos de como viu a Rendição de Uruguaiana, de como tomou parte na ação do Passo da Pátria e de como foi ferido na grande batalha de Tuiuti. Contava-nos, também, sobre suas diversas travessuras, que lhe valeram alguns dias de descanso. Coitado do Tio Lopes!... As paraguaias deviam ser bonitas... e ele era muito jovem quando fugiu da família p. ara incorporar-se aos Voluntários da Pátria"...

No dia 11 de junho de 1935, comemorando a Batalha de Riachuelo, o Ginásio de Itajubá prestou a Joaquim Lopes Guimarães, então com 89 anos de idade, um a homen agem tocantemente significativa, figurando o ve nerando ancião, ali presente, como a encarnação do heroísmo e do patrio tismo, evocativa d. a gr. and. e página d e n ossa História Pátria. Falaram nessa s olenid ade o Dr. J osé Pinto Rennó e o diretor do Estabelecimento, Dr. An tônio Toledo.

Era J oaquim Lopes Guimarães casado com D. Maria Emília da SoJedade. Foi avaliador do Estado e teve um sítio próximo à ponte de Santo Antônio. Em 1985 faleceu D. Br, asilina Maria Guimarães (Dona Biloca), a os 90 a nos de idad·e, a últim a filha a lhe sobr. eviver, casada com Sebastião Gonçalves P ereira. Contava essa sua filha que Joaquim Lop es Guimarães, aos 19 anos de idade roubou um cavalo do pai, e vendeu-o por 8 mil réis, e foi com esse dinheiro que fugiu para Campanh a, onde ainda alcançou o Batalhão de Yoluntários, e s eguiu d estemidamente para a guerra, da qual voltou com o p osto d e sargento, com 24 anos. A família possui um ótimo retrato desse h erói, fardado, em cuja fronte se vê a cicatriz deixada por um golpe d e espada inimiga recebido em Tuiuti, a maior e mais honrosa de suas condecorações... Deixou 9 filhos, todos já falecidos. Er. a irmão de José Lopes Guimarães e de Manuel Lopes Guimarães, ambos falecidos em Itajubá.

José Lopes. Alcançou o posto de sargento.

rente de Joaquim Lopes Guimarães. Contava-me o velho Pedro Muniz, que muito conheceu a José Lopes, que este veterano da guerra do Paraguai era marido de uma tal Sá Rufina; que tinha uma filha de nome Benedita; que e ra pedreiro, e que morreu com 80 anos de idad·e. Como fato curioso, afir mava Pedro Muniz que, dois anos depois da morte de José Lopes, . ainda este recebeu o soldo...

Julião Vieira Vilaça. Foi artilheiro de Emílio Mallet. Em 1908 ain da era vivo. Um de seus filhos, José da Silva Vilaça, em 1940 ainda residia em Itajubá.

Miguel Anunciação P eixoto. Tinha um primo em Cristina, parece -me que um seminarista, ao qual se sabe ter escrito, em 1865, de Itajubá, uma longa missiva, na qual mencionava os nomes dos itajubenses que com ele partiram par. a a guerra. Debald-e tentei descobrir o -paradeiro desse documento de t ão relevante interesse histórico para Itajubá.

Pedro J osé Correia Nunes. Segundo D. Maria Ofélia Nunes, sua bisneta, faleceu na cidade de Muriaé em 23 de março de 1902.

Sebastião do Prado Gorgulho. Condecorado de serviço médico d as linhas ·de combate.

em

Fez

parte

Simplício P ereira Leite. Não voltou. Faleceu no ataque de Avaí, em 1868. Era filho de Itajubá, e ainda há parentes seus na cidade.

Vicente de Matos Vasconcelos. a seguinte referência no jornal "Cidade

Sobre este combatente, encontrei de Itajubá", de 14-07-1901:

"HERÓI DO PARAGUAI - No dia 31 de julho pp., faleceu em sua residência no bairro do Sabará, deste distrito, o Sr. Antônio de Mattos Vasconcelos, lavrador, ex emplar pai de família e conceituado cidadão que gozava de estima e consideração de todos que o conheciam.

"Sendo em 1867 designado como guarda nacional da 6.ª Companhia 45 ·de São João dcl-Rei, para o se rviço de guerra do Para guai, foi substituído pelo crioulo de nome Vicente, libertado para esse fim pelo mesmo Sr. Vasconcelos, cujo crioulo tomou p, arte na campanha do Paraguai, com o nome de Vicente de Matos Vasconcelos".

O bairro do Sabarº, onde residiam esse senhor e seu escravo, per tencia então a Itajubá. Foi onde nasceu Teodomiro Carneiro Santiago.

Os nomes desses 15 heróicos defensor, es da Pátria deveriam estar gravados em bronze, em monumento de praça pública.

Na reunião de 26 de abril de 1868, da Irmandade de São Benedito, fez-se constar em Ata a bênção da imagem do padroeiro, "que foi encarnada de novo pela quantia de trinta mil réis por uma subscrição promovida pelo coletor Inácio Teodoro de Araújo Júnior, a quem se deve a este Sr. ficar a Igreja possuindo uma imagem como ela merece muito, por este santo ter advogado perante Nosso Senhor Jesus Cristo a favor da Nação Brasi leira todo o triunfo havido dela contr. a o Lopes, aquele aventureiro do Paraguai"...

A VISITA DA PRINCESA ISABEL E DO CONDE D'EU

Um dia Isabel Cristina Leopoldina Augusta Micaela Gabriela Ra faela Gonzaga de Braganç. a ou, resumidamente solveu visitar o sul de Minas. E veio em companhia de seu marido, o Prín cipe Luís Filipe Maria Fernando Gastão de Orléans, Conde d'Eu, filho pri mogênito do Duque de Nemours, neto de Luís Filipe, rei da França.

O que motivou a vinda da Princesa Isabel ao sul de Minas foi a preocupação como deixar herdeiro para o trono do Império brasileiro. Sua Alteza já estava casada havia quatro anos sem conceber, esterilidade que a deixava profundamente amargurada e apreensiva. Era uma infecundida de que contrariava não só o interesse familiar o ilustre casal desejava ter filhos como o político. Um outro motivo talvez se pudesse acres centar às razões da vinda de SS. Altezas ao sul de Minas: - uma aventura turística...

Aconselhada pelo Dr. Luis da Cunha Feijó, Visconde de Santa Isa bel, médico da Imperial Câmara, cirurgião e obstetra, catedrático •da Facul dade de Medicina da Corte (da qual seria diretor de 1872 a 1881), decidiu a Princesa vir a Caxambu, onde permaneceria alguns dias ou semanas, fazendo uso de certa água dessa estância hidromineral, que tinha a virtude de curar as "maninhas"...

da

Assim elucida Henrique Alex andre Monat, m é dico pela Faculda de Bah ia, em seu livro Caxambu, publicado em 1894, n o R i o d e J a neiro:

"As águas curavam a dispe p sia, a a n emi a, as ar eias r en a is, biliares, v csic ais, n ão havia dúvida; mas uma propriedad e singular tinham elas tam b ém: senhoras, que n un ca tinh am co ncebid o, outras, que p a r eciam já ter p ago seu tributo à natureza, e d escan savam desd e longos anos, tornavam-se m ãe depois de seu uso.

Ch egou esta fa ma à Corte Impe rial e a Princesa I s abel, ansiosa por p erpetuar a d inastia dos Bragan. ças, fez a viagem a Caxambu em 1868; nas proprie d. ad es prolíferas das águas, di rigiu um voto a Santa Isabel da Hungria, prometendo-lhe cons truir um tem plo n o m orro da Cr uz, ond e em 1863, um dos moradores mais estimados d e Bae pendi, F ran cisco Viotti, erigira o símbolo da Redenção, que ali existe ainda" (pág. 16).

E em outro capítulo do seu Caxambu comenta o Dr. Monat:

"Desde Hipócr ates preconiza m-se certas fontes como prolíferas; em todas elas observou-se que a fecundação seguia-se à cura de moléstias úter o-ovarian as e outras". "Em outras mulheres estéreis encontram-se ingurgi tam entos, atonia uterina, embaraços venosos, eczemas, dartros vaginais, etc. São essas mulher es que, curando-se, tornam-se fecundas."

"Não é de estranhar que em Caxambu se registrem esses fatos, fá

c eis de explicar, porque não há fonte mineral que não registre nascimentos. i lustres em conseqüência do uso de suas águas", diz Constantin James. O n ascimento d e Luís XIV foi a r ecompensa de uma estação que fez Ana da Áustria em Forges. A fonte La Sauveniére, em SPA, é reputada prolífica e m u ito procurada como tal, assim como as de Schwalback; conta-se, até que quan do um h abitante d e Francfort re digia seu contrato antenupcial, impunha a cláu sula: que a mulher não iria mais de duas vezes em sua vida a Schwalback, com r eceio de que se tornasse fe cunda d·emais.

"Por que negar essa propriedade às águas de Caxambu, se ela pode ser exp licada fisiologicamente, e nada tem de sobrenatural. como supõe o vulgo?" (Págs. 211/ 212).

P ois aí está o porquê da vi sita da Princesa Isabel e do Conde d'Eu ao sul d e Minas...

Nascendo anos depois o seu primogênito, D. P edro de Alcântara, P rí n cipe do Grão P ar á, a Princesa Is, abel, t enha ou não sido por ef. eito das águas de Caxambu, m andou construir junto ao Cruzeiro, a suas expensas, n o cimo do outeir o, a Capela de Santa Isabel da Hungria, tal como prome tera...

Quan do se soube que a a ugusta veranista - "aquática", como se diz em Caxambu - viria ao sul de Minas, e, cientes todos de que, no seu regre sso à Corte, n ão r etornaria p ela estrada de Pouso Alto e rio Verde, mas

que, a pedido do Conselheiro do Império Joaquim Delfina Ribeiro da Luz, que era cristinense, passaria por Cristina, Itajubá e Soledade de Itajubá (o Itajubá Velho, hoje cidade de Delfim Moreira), toda Itajubá, exultante e pres surosa, se prep arou para r eceber tão ilustre e alta visitante, o maior, aconte cimento social do século passa do, em Itajubá.

Desde princípios de novembro de 1868 a Câmara Municipal de Ita jubá, então sob a presidência do Padre Antônio Caetano Ribeiro, movimen tava-se diligentem ente a fim de oferecer condigna hosp e dagem aos augustos hóspedes. Ord enou-se uma faxin a em regra nas ruas e nas fachadas das ca sas. Convocaram-se todas as ·doceiras e, cozinheiras do município via-as excelentes que imediatamente se apressaram na preparação dos alfenins, dos quitutes, dos delicados acepipes, dos fios de ovos, das caldas e compotas, dos assados e pratos "ao sabor do reino". Os frangos e leitões do município foram rigorosamente requisitados...

Para receber SS. AA., e prep, arar-lhes uma acomodação condigna, o Padre Antônio Caetano Ribeiro, na quali·dade de Agente Executivo municipal, nomeou uma comissão de algumas dezenas de autoridades locais e senhoras, que imediatamente tomaram, as iniciativas para tanto.

Os pirotécnicos tiveram uma extraordinária encomenda de rojões, de bombas, de foguetes de lágrimas, d·e foguetes para girândolas e de enge nhosos "quadros alusivos, com a demonstração da Régia Coroa e Armas •da Casa Imperial do Brasil". As bandas de música principiaram por repassar os bons d obrados, marchas e trechos de óper, as, uma empolgante Marcha Im perial, não faltando a Marselhesa, pois o senhor Conde d'Eu era francês... E, depois dos longos ensaios, a tarefa dos músicos era a de polir e lavar, com caldo de limão-rosa, os instrumentos de metal amarelo. Havia, então, duas "corporações musicais", a do maestro Joaquim Alves dos Reis e a do regente e compositor José Baptista de Carvalho, Mestre de Capela, título que lhe foi concedido pelo Bispo D. Sebastião Rego (Ata da Câmara Municipal, de 15 de j, aneiro de 1866 e outras). Os melhores -cavaleiros da região foram convidados a oferecer aos ilustres visitantes uma "deslumbrante apresenta ção" de cavalhadas. As damas e mocinhas não se preocup, avam com outra coisa senão imaginarem penteados e vestidos, enquanto escravos de confiança e os "próprios" iam à Corte, com a maior celeridade possível, para trazerem chamalotes, veludos, tecidos bordados, tarlatanas, brocados, passamanes, es cumilhas, damascos e falbalás, bem, c omo fitas rendas, adereços, jóias e perfumes, conhecidos por Mil Flores, Sândalo, Essência de Rosas, Sonhos do Oriente, Phaon, ...

A caravana principesca, de volta para o Rio de Janeiro, passou por Cristina, tal como queria o Conselheiro Joaquim Delfino. Em Hajubá, todas as ruas pelas quais devia passar o séquito, estavam enfeitadas com artísticos arcos de bambu, nos quais, •duas horas antes da chegada de SS. Altezas, se colocaram ramalhetes das mais variadas flores, em ricos festões, enquanto que o chão foi, alfombrado com pétalas de rosas. As fachadas das residên cias se engalanaram com toalhas ricas nas janelas, galhardetes, guirlandas e escudos.

A chegada da Princesa Isabel e do Conde d'Eu a lt. ajubá se deu na tarde de 02 de dezembro de 1868, uma quarta-feira. Com o insigne casal vi nham várias e altas autoridad es e pessoas ligadas ao Paço, Alexandre Vieira de Carvalho, Conde de Lajes (Secretário de S. Alteza), a Condessa de La jes, o m édico Dr. Feijó, várias damas de honra, açaf, atas e inúmeros ser viçais. A cidade, esplendidamente adornada, com o júbilo manifestado a todo canto, com os sinos de suas igrejas a repicar triunfalmente, com seus fogos festivos, com seus viv, as e suas bandas de música, recebeu apoteotica mente os augustos viajores. Os oficiais da Guarda Nacional do lugar e das imediações apresentaram-se corretamente fardados. A Câmara Municipal, in corporada, recebeu os grandes hóspedes na entrada da cidade, no alto do morro da Batalha (morro dos Canudos, na atual Rua Madre Raphael), que era por onde passava a estrada par. a Cristina, pois não havia ainda a saída pela Capetinga.

Nunca Itajubá, até então, havia ostentado tanto luxo, tantas pompas, tantas mesuras, tantas festas, tanta curiosidade, tanta satisfação...

No livro de Batizados de escravos, que então servia de Tombo, en• contra-se o seguinte registro:

" Princesa Imperial herdeira do Trono D. Isabel Pelas seis horas da tarde ·do dia dois de dez·embro de mil e oitocentos e sessenta e oito, teve esta cidade de Itajubá a elevada honra de ser visitada pela Augusta Princesa

Imperial D. Isabel, com seu Augusto Esposo o Príncipe Conde d'Eu os quais,

depois de tomarem uma refeição, se dirigiram à Igreja Matriz (que de pre venção tive -convenientemente adornada) e no adro foram recebidos debaixo do Pálio (ao som de uma salva de fogo artifical, que ali mandei colocar) a cujas varas se prestaram pessoas mais gradas desta cidade com seus uni formes de grande festa, e na porta do Templo os esperei, paramentado de estola, sobrepeliz, capa e barrete, com o Sacristão, e caldeira de água benta, e logo no seu ingresso os Augustos Hóspedes com a modéstia religiosa que os orna, de mim receberam a aspersão, e dirigindo-se ao Altar-Mor, depois d e fazerem a oração, subiram para o lugar que lhes compete, e lhes estav, a preparado. Fiz a exposição do Santíssimo Sacramento no trono, levantei o Te-Deum que foi cantado pelo coro de música da Princesa, alternadamente por mim e o Reverendo Antônio Caetano Ribeiro, então Presidente da Câ mara, e mais fiéis presentes. Foram incensados na ocasião competente, e r ecolhendo-se ao Palácio que lhes estava prepar. ado, aí se dignaram. receber as felicitações ao harmonioso som da banda de música, inúmeros fogos arti ficia is, iluminou-se a cidade nestas duas noites que aqui se demorar, am, e depois d e visitarem a Casa da Câmara e percorrerem as principais ruas desta cida d e, e a ponte do Sapuc. ai, ao amanhecer do dia quatro seguiram viagem por Itajubá Velho acompanhados de sua comitiva que se compunha do Con s elheiro Dr. F eijó (médico), Visconde de Lajes, Secretário, e suas esposas, e mais algumas Damas de Honra e os criados, grande massa de pessoas gradas desta c idade, . e cu acompanhamos até à ponte de Santo Antônio, onde com saudades fomos dcsp·cdidos pelas sete e meia d. a manhã, apesar

da estação ser a própria das águas, quis a Divina Providência conceder-nos dias brilhantes, e noites de claro luar, com temperatura agradável. Nesta ocasião temos dois coros ·de música, aos quais foi dado p elos Augustos Visi tantes o título, de um o da Princesa, e de outro o do Conde d'Eu. Temos duas b oti cas, dois doutores em medicina, quatro doutores em direito, uma escola de instrução primária do sexo masculino, e duas ditas do sexo femi nino. Só temos a lamentar o estado da Matriz, e da 1 Capela de Nossa Senhora dos Remédios, onde também se celebra em deplorável estado. Temos em princí pio de edi ficação a Capela de Nossa Senhora do Rosário, e a Casa da Câmara Municipal em estado pouco agradável. Este assento eu o fiz ad perpetuam rei memoriam. Cidade de Itajubá, era ut supra. O Vigário José Luis Coelho Pereira de Magalhã-e s".

Como acabamos de ver, no dia 04 de dezembro de 1868 os egrégios visitantes partiram de Itajubá, tomando o caminho de Itajubá Velho (Delfim Moreira). Na tropa com os apetrechos do memorável séquito, alguns car gueiros levavam corotes com a desejad. a água de Caxambu, capaz de propi ciar o herdeiro do torno do Brasil...

Em 16 de dezembro já estava a Princesa em Pindamonhangaba, na Província de São Paulo, onde foi oferecido um grande baile as SS. AA. Pe dro Calmon, na História do Brasil (Vol. 5.º, pág. 1. 696) estampa uma foto grafia do majestoso palácio do Visconde de Palmeiras, onde ocorreu esse baile. Nesse mesmo e histórico prédio seria hospedado D. Pedro II em 10 de setembro de 1878.

Voltemos a Itajubá.

Ao s e despedirem de Itajubá, os Príncipes do Brasil até longa dis tância ainda recebiam as homenagens e as reverências do povo da cidade. As bandas de música e uma comitiva composta de autoridades itajubenses acompanharam-os até certa distância da estrada. Cerca de uma légua além do bairro Santa Rosa, junto à rocha do Furado (a Pedra da Mamona, como também é conhecida), teve a. Princesa o desejo de apanhar uma flor de rara beleza, que se via em cima da penha, preciosa peça da flora silvestre sul -mineira. Quis ela própria ir colhê-la, seguida apenas de algumas damas de honra. Dizem os gracejadores que a flor encaixada neste episódio histórico não p assou de mero eufemismo, ou simples pretexto da Princesa, e que outro teria sido o motivo que a levou àquele -capricho... Seja como for, o caso mereceu as atenções do Vigário, testemunha do acontecimento, que assim anotou no referido livro de batizados de escravos, utilizado como Tombo:

"O lugar

do Furado, mudado em o nome de FLOR DA PRINCESA

Cópia da carta dirigida ao Visconde de Lajes, Secretário da Princesa Im perial D. Isabel:

"Ilmo. e Exmo. Sr. O misterioso acontecimento que se deu no dia quatro do corrente, pelas sete horas da manhã, dentro dos limites da Fre guesia desta cidade, à distância de pouco mais de légua, por ocasião do se-

guimento dos Augustos Viajantes, no lugar denominado Furado, junto à laje que a natureza ali n os apresenta, onde S. A. Imp erial parou atraída pela visão de u ma linda flor que sob a influência dos brilhan. tes astros ·daquele risonho dia, sobre a laje se d eixav, a ver, m e impressio nou, a ponto tal, que a mim se representou ver, e ouvir a Majestade Divina, circundada da Corte Apresen tai nessa laje, que como Celeste, dizer para a mes ma natureza: salva de prata a natureza oferece pelas mãos do Visconde do titulo ·do mes mo nome à S ereníssima Princesa H erdeira do Trono, a brilhante flor, signi ficativa do puro a{eto que os moradores deste local sempre consauraram ao sem Monarca, que nesta hora é representado por Sua Primogénita. E, assim maravilhado, logo no r egr esso para esta cidade, por ocasião de administrar os socorros espirituais a uma pobre enferma, mor, adora quase fronteira ao lugar onde fo i celebrado o sucesso, de viva voz publiquei àqueles moradores que de ora avante aquele lugar se denominaria Flor da Princesa, o que pas so a escr ever nos livros desta Igreja, nos assentos que ocorreram. Peço que em meu n ome beije a mão A. S. Me. Imperador e V. Excia. me receba em o número dos seus respeitadores. De V. Excia. Reverente Capelão. Cidade de Itajubá, 22 de d ezembro de 1868 - José Luís Coelho Pereira de Maga lhães, Vigário d esta cidade - E para que conste em todo o tempo lancei este assento que. assino. Itajubá, era ut supra. O Vigário José Luís Coelho P er eira de Magalhães".

O Bispo D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, a 02 de setembro de 1889, em visita p astoral a Itajubá, impressionou-se com as narrativas do P adre José Luís, tanto que, no Livro de Tombo da Matriz, , assim deixou, de seu próprio punho, este comentário:

"Em viagem da Soledade (Delfim Moreira) para esta cidade vimos outro célebre rochedo, que não passa de uma grande rocha granítica de im ponente e b elíssimo aspecto. A cor não é natural, nem própria da pedra, mas de uma espécie de musgo ou erva criptogâmica, que adere a diversas partes de seu to·do, dando-lhe em certa estação do ano a cor amarelada que se nota.

"Em um _livro paroquial aberto em 02 de setembro de 1850 e des tinado a servir, parte para assentos de batizados de escravos e parte para Tombo da Paróquia, está lançada pelo Vigário José Luís Coelho Pereira de Magalhães, de fls. 156 usque 157 v., uma longa notícia sobre a estada de S. A. Imperial, a senhora Dona Isabel e seu augusto esposo o Senhor Conde d'Eu nesta cidade de 2 a 4 de dezembro de 1868 e viagem destes para a Freguesia da Soledade. Diz o Vigário que, ao passar a Princesa no lugar da pedra, que então se chamava Furado, ficou este com a denominação de Flor da Princesa, por um •ligeiro incidente que então ocorreu, sendo co lhida do a lto da pedra e entregue a S. A. Imperial uma linda flor que atraí ra a sua atenção. Ignoramos qual a denominação que prevalece atualmente".

Não prevaleceuexatamente a denominação tal como queria o Padre J osé Luís, que seria, conforme sugeria, Flor da Princesa. Até hoje a rocha do Furado é conhecida por Pedra da Princesa. Está em terras da fazenda d e Hugo Jannotti, que está disposto a doar a penha à Municipalidade, para

ser tomba·da como p. atrimônio histórico. Junto a essa pedra passava a ·estra da para a Província de São Paulo, assim como também passava, colada a ela, a estrada de ferro par. a Delfim Moreira, ora inexistente. Em vários as sentamentos de batizados do arquivo paroquial, do século passado, encon tra-se realmente a denominação de Flor da Princesa, referindo-se a batiz. an d cs residentes naquela localidade.

A Princesa Isabel e o Conde d'Eu ficaram, em Itajubá, hospedados num velho prédio então existente na ·esquina da Rua Cel. Rennó com a Pra ça Teodomiro Santiago, exatamente no local em que ora se encontra o Hotel Centenário. Com respeito a essa casa, o veterano e provecto jornalista Dr. José Ernani de Lima, pena brilhante que muito engrandece, a imprensa sul -mineira, engenheiro itajubense que com justeza cultiva as tradições de sua terra natal, publicou uma excelente crônica no jornal "O Sul de Minas", números de 4 de 11 ·de março de 1962, da qual passo a trasladar alguns trechos: "Havia ali, até há poucos anos passados, esse velho solar, que conbeci e freqüentei assiduamente. Nele funcionou, por largo tempo, o Ho tel Barbosa, de Dona Ambrosina Barbosa Pinto; ali se instalou depois, com uma pensão, a doceira Justina Augusta da Silva, figura popular de Itajubá, que acolhia em sua casa, como pensionistas, rapazes que vinham de fora para estudar, atraídos pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubá, nos primórdios de sua existência.

"O antigo solar itajubense foi, adquirido, mais tarde, pelo Major João Antônio Pereira, diretor da Companhia Industrial Sul-Mineira, que o mandou demolir, construindo em seu lugar o belo palacete que lhe serviu de residência durante largos anos.

"Este pré dio foi comprado mais tarde por alguns it. ajubenses progres sistas, que tivera m a idéia de erguer ali, em seu lugar, um edifício de lojas e apartamentos, digno da -cidade.

"Devo a duas antigas itajubenses, ·de saudosa memória, contemporâ n e as da visita dos príncipes a Itajubá, várias informações sobre essa visita, inclusive aquela relativa ao prédio que teve a honra de. abrigar os augustos

visitantes.

"Chamavam-se elas: Dona Ana Maria de Jesus Lima, minha saudo sa avó, esposa de Fructuoso Ramos de Lima, nascida em 1842 e falecida em 1922; Dona Minervína de Sousa, irmã do Sr. Henrique de Sousa, antigo ofi cial do R egistro Cívil de Itajubá, nascida em 1860 e falecida em 1943.

"Minha avó já era casada (casou-se em 1862) e Dona Minervina de Sou sa já tinha 8 anos de idade quando aqui a·portaram os príncipes imperiais.

"Dona Mínervina foi uma das crianças destacadas para atirar flores nos príncípes, quando eles deram entrada no salão do prédio que os hospedou, en tre ai. as de itajubenses ilustres e de muitos curiosos, entusiasmados todos com a honra daquela visita. Como era - e sempre foi - de pequena esta tura, a menina Minervina teve até de subir, a um tamborete para poder homenagear os príncipes com as flores que r. ecebera para esse fim...

"Talvez devido à ausência de filhos, a Princesa Isabel goslav. a muito de crianças. Em Itajubá, s•e gundo me informou Dona Minervina de Sousa, a Prin cesa manifestou acentuada predileção por uma linda criança, cha mada Erncstina Campista. Quis mesmo levá-la para a Corte, idéia a que se opuseram vivamente os pais da menina.

"Outras meninas itajubcnses tiveram muita inveja ela pequena Er nestina; e um a delas, justamente a menina Min ervina de Sousa, chegou até a chorar por não ter podido seguir com a Princes. a para a Corte.

"Ernestina era filha de dois elementos de destaque da sociedade itajubens-e daquela época: Cel. Evaristo da Silva Campista, político prestigioso, filiad o ao Partido Liberal; e sua esposa Dona Amélia de Magalhães Campista, irmã do Dr. Aureliano Moreira de Magalhã es, brilhante e notável figura do p assado itajubense, desde o Império até a República. Era também irmã de outro ilustre filho de Itajubá, o Dr. Geraldino Campista, advogado estudioso paciente do nosso passado, autor ele uma notável monografia histórica, intitulada Itajubá (1703-1832), apresentada ao Primeiro Congresso de História Nacional e estampada na Revista elo Instituto Histórico Brasi· leiro".

A ESCRAVATURA E A CIDADE LUZ

Já ficou dito no capítulo 9 que a presença do africano em Itajubá antecede à fundação da cidade. Já no século XVIII existiu no município o temido quilombo da Berta, valhacouto onde se homiziavam escravos fugi·dos das senzalas de locali dades sul-mineiras e do norte de São Paulo.

A população servil era a seguinte:

de Itajubá, segundo dados estatísticos divulgados,

Em 1825: 1.000 (cômputo estimativo)

Em 1879:

Fontes. "Gazeta d e Itajubá" de 28-09-1910; Xavier da Veiga; Efemérides Mineiras, 1.º vol., pág. 20; 3.º vol., pág. 417; 4.º vol., pág. 290; "O Itajubá" ·d e 28-02-1883 e de 26-04-1884; Victor Silveira, Minas Gerais em 1925, pág. 529 Arquivo da Prefeitura, sobretudo os livros ele lançamentos de taxas; "A Verdade", n.º de 10-06-1886 e outros jornais antigos,

Numa Circula r d e 4 de nov-e mbro ele 1853, m encionada n, a Ata da r euni ão d e 2 de jan eiro d e 1854, da Câmara Municipal, o Governo Pro vincial indagava sobre a "população liv r e e escrava" d o muni cípio de Ita jubá. A Edilidade n ão soube nem mesmo presumir quantidades, alegando n e-cessita r p ara isso da "coadjuvação dos párocos e do d elegado" (Sessão presumir3 d e janeiro).

Nos livros de batizados de escravos do arquivo de Nossa Senhora da Sol edad e, en c ontra m-se os nomes dos senhores de Itajubá que os pos suíam, e ntre os quais o Padre Lourenço. Era ·a maneira de se ter criados em casa ou n os trabalhos da fazenda...

Ita jubá, emb ora, como adiante se verá, tenha dado uma gloriosa e altissonante d emonstração do altruísmo e da nobrez. a de seu povo no tocante à r eden ção da raça n egra, não fi ca, contudo, à m argem das d es naturadas prát icas d e sevícias na pessoa indefesa do negro, , a s quais du r ante sécul os m a nchavam a história social do Brasil. Em jornais itajuben ses d o s éculo passado, anteriores, a 1888, encontram-se notícias de algumas dessas atrocidades com o desditoso cativo. Já no penúltimo ano do iniquo r egime, 0 jornal "O Itajubá", de 13-03-1887, registrava o hediondo procedi mento do faz end eiro Manuel Custódio dos Santos para com o preto Cle men te, porque havia este comido um pedaço de cana "no eito" em que trabalhava. Apresentando-se ao Juiz Municipal, declarou o crioulo Clemen te que o seu senhor era um "bárbaro", que castigava "sem razão os seus escravos", que os torturava, não lhes dava roupa nem alimento, "tendo em casa todos os instrumentos de suplício e tormentos". Por causa de um p edaço d e cana, o impiedoso fazendeiro, "a porrete, o derrubou ao chão", e, ch aman do o feitor Francisco Ayres de Oliveira, que o subjug·ava, ele, Manuel Custód io dos Santos, "com uma torquês, com toda a brutalidade arrancou-lh e qu atro d entes da frente, do queixo superior, e com a mesma torquês quebrou e cortou as pontas dos outros do queixo inferior". Assim documen ta o jorna l. E Clemente, depois disso, foi ainda metido no tron co depo is de chicoteado com bacalhau.. Após alguns dias esse escravo con seguiu fugi r, arrastando-se, com "uma pesada pega de ferro" que lhe di lacerava os p és, a qual foi retirad a pelo ferreiro Jacob Masselli, por ordem do J uiz, e com a boca ch agada como estava, o infeliz Clem ente nem mais conseguia mastigar os alimentos. O referido jornal reproduz, na íntegra, o "Auto do co rp o de delito" a qu e mandou proceder o Juiz, do qual parti ciparam o m édi co Dr. Américo da Silva Oliveira, o farmacêutico José Baptista d e Ca r valho Neto e algumas testemunhas, t endo sido assim oficialmente com provadas to·das as d e nún cias do escravo tortura do. "O Itajubá" de 26-06-1887 noticia o júri a que r espond er am Manuel Custódio dos Santos e seu capataz Franc isco Ay r es d e Oliveira, tendo sido defensor de Clemente o cidadão Li duardo de Sousa. Na e dição d e 19-08-1888 diz o mesmo jornal que os r éus foram recolhidos à prisão, mas no segundo júri, presidido p elo Dr. Aure liano Moreira Magalhã es, o fazendeiro e o feitor, agora defendidos pelo Dr. João Vieira da Cunha, for am a bsolvidos... ("O Itajubá" de 23-09-1888). E o impl acável Manuel Custódio dos Santos andou planejando m eios d e se vingar d e Liduardo Rodrigues de Sousa, que, no primeiro júri, defendera

o escravo Clemente, motivando ter sido ele, Manuel Custódio, levado para as grades... Est ando no Rio de Janeiro, Liduardo comentou em um jornal c a r ioca os bárbaros tratos infligidos pelo fero fazendeiro. Manuel Custódio dos Santos ajustou um advogado, o Dr. Paula Ramos, para processar a Li duardo por crime d e " calúnias impressas". E Liduardo foi levado a tri bunal, mas tornou-se muito fácil ao seu advogado, Dr. Barbosa Júnior, pro v a r que lon ge se tr, atava ·de calúnias, e nenhuma penalidade sofreu o réu... ( "O Itajubá" de 05-02-1888 e a "Gazeta de Noticias" do Rio de. Janeiro, de 28-01-1888). Fatos como esse se repetiam.

Em outras feitas, era a própria Lei que se mostrava inclemente... Com o ex-emplo de atrocidade legal podemos citar a p en. a "mínima" de 100 açoites, imp osta ao escr avo Florêncio, em 18 de dezembro de 1884, pelo crime d e ter fugido de seu senhor e recebido, a capoeiradas, a dois policiais que o deviam capturar. Esse júri teve como Juiz o Dr. Adolfo Augusto Olinto; como Promotor, o Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior; como E scr ivão -0 Cap. Joaquim Pinto de Noronha; como advogado do escravo o causídico Antônio Luís Pinto de Noronha Sobrinho, conforme notícia di vulgada p elo "Itajubá" de 20-12-1884. A d ecisão desse tribunal, instalado quase n as vésp er as da Lei Áurea, bem revela o espírito desumano das leis d aquele tempo. Cem açoites de bacalhau por desejar a liberdade...

O Dr. José Pinto Rennó, em "A Verdade" de 24-12-1939, rememo ra um desses julgamentos desapiedados dos meados do século XIX, quando, em 15 de dezembro de 1852, o Bacharel Virgínio Henriques Costa conde nava o n egro Vitorino a 500 açoite s, e a carregar, ·dur. ante oito anos, um ferro ao pescoço. Funcionou como Promotor o austero João Carneiro San tiago. O escravo era propriedade do fazendeiro Francisco Manuel da Pal ma. O crim e de Vitorino estava em não haver resistido à tentação lública despertada pela mulata Rita... No dia 09 de janeiro de 1853, o carcereiro Lourenço Luis Gomes Nogueira lavrava esta certidão:

"Certific•o que, em virtude deste presente mandato, conduzi o pre so Vitorino, acompanhado de guardas, à casa de Guilherme Strutz (ferrei r o), onde foi posto um ferro no p e scoço do mesmo preso e dou fé".

Estav a feita a "justiça", tal como a entendiam os homens de en Vitorino, durante dez dias consecutivos, recebeu 50 chibatadas de bacalh au, até compl eta r as 500 pre vistas n a sentença. Durante 8 anos os ítajubenses via m-no p assar pelas ruas, de ferro preso ao pescoço, a, cami nho do tr ab alho sem d escanso...

tão.

Com esses e outros maus tratos, não é para estranhar cravos, huma nos q ue também o era m, de vez em quando se revoltassem contra os senhores, os cap atazes e os tribunais, e premeditassem vinditas. Às v ezes, em, algum a tocaia pelas estradas, ou em assalto à residência de seu dono, o preto cativo consumava sua vingança com ódio mortal. De outras f eítas, era por meio do moleque caseiro da mansão senhorial, ou da muc ama dos servi ços da sinhá, • que o homem da senzala perpetrava sua desforra, mandando praticar alguma m alv adeza, que chegava, em alguns casos, a incêndios ou envenenamentos, Quando não encontrava cúmplice

para isso, recorria aos processos indiretos da superstição, realizando feiti çarias ou sessões de macumba, supondo com isso poder torturar seu algoz com doenças, dores lancinantes ou loucura... A tradição nos faz chegar o conhecimento de vários d esses casos ocorridos em Itajubá.

Poderia ter sido o mais grave desses desforços, que teria ahalado toda a cidade, uma sublevação maquinada por, a lgumas dezenas de escravos estigmatiza·dos pelas algemas, pelo, chicote impieodoso, pelo tronco, pelos ferros da perversidade. Decidiram amotinar-se, e organizados, armados de varapaus, facas e foices, durante a noite, os pretos dominariam as ruas, arrebentari, am portas, esbordoariam vidraças, e se vingariam dos senhores e feitores que lhes infligiam castigos. Mas, velhas escravas e mucamas fiéis houve que, sabedoras de todo o programado motim, e porque muito esti mavam as sinhazinhas e as patroas, lacrimosas e trêmulas revelaram a estas o que se tramava entre os irmãos de cor. Os homens brancos prepararam, então, carabinas, garruchas e, alguns, até esp, a das, e ficaram de prontidão em suas casas, enquanto os "próprios", a todo galope, corriam a Ouro Pre to e a São Paulo levando ofícios das autoridades, nos quais rogavam os itajubenses urgente socorro policial. As famílias, apavoradas, se trancavam nos quartos e acendiam velas nos or, atórios. O momento era de pânico. Corriam boatos de que, nas imediações da cidade, já se encontravam al guns bandos metidos no mato, prontos para o assalto. As cubatas e senzalas realmente ficaram despovoadas, fato que confirmava o perigo de inva são e de atentados brutais.

Luís Luna, em O Negro na Luta Contra a Escravidão (Editora Leitura, Rio de Janeiro, 1968, pág. 10'3), assim registra o acontecimento:

"Em 1872, os escravos tentaram se levantar, em Itajubá, mas as autoridades foram inteiradas do plano e, imediatamente, tomaram provi dências para a repressão. A Guarda Nacional foi mobilizada e os fazen deiros, por intermédio do Juiz de Direito da Comarca (Dr. Adolfo Augusto Olinto), dirigiram-se ao Ministro da Justiça (Manuel Antônio Duarte de Azevedo) solicitando reforço de tropas. Um desta, c amento de 150 soldados de Infantaria e 50 de Cavalaria ocupara a cidade. Numeros·as prisões fo ram efetuadas, os presos torturados e, assim, a insurreição fracassou".

Segundo "O Itajubá" de 15-12-1872, tal insurreição de escravos es tava marcada para o dia 02 de dezembro. E noticiava esta folha:

"FORÇA Chegou a esta cidade uma remetida pelo Exmo. Sr. Presidente da Província de São Paulo, comandada pelo Sr. Alferes Paulo Pinto A. Rangel, a qual veio para auxiliar. a autoridade na insurreição de escravos que, segundo corria, tinha de rebentar no dia 02 do corrente. Felizmente, até esta data nada ocorreu. É S. Excia. digno de elogio por tão relevante serviço".

Não foram r. aros os casos de desespero de alguns es, cravos mais infelizes que, ou porque eram excessivamente torturados, ou porque eram vendidos a outros senhores temidos e famosos por suas crueldades, pro curavam a fuga deste mundo. Que se mencione apenas um ex•e mplo:

"SUIC1DIO - Duas escravas do Sr. Eusébio Pereira, residente nes ta cidade, vendidas ao Visconde de Moreira Lima, atiraram-se ao rio Sa pucaí, tendo já boiado os cadáveres, em adiantada decomposição" (De "O Itajubá" de 20-06-1886).

Um dos volumes do esta indicação:

arquivo da Prefeitura

traz,

no

frontispício,

"Este livro há de servir neste Juízo para nele se lançarem as cs critur. as de venda de escravos".

Além das tra nsmissões de posses d e cativos, •cujos preços ia m de 50 mil réis (crianças ou velhos, ou crioulos d efeituosos) a 3 contos de réis ou mais (para moços fortes e mulheres d e grandes préstimos), encontram -se algumas doações, tais como a do Dr. Jo ão Rennó de França à sua neta Florentina, filha de sua filha Virgínia Emília Rennó e Olive ira, casada com o Dr. Américo da Silva e Oliveira, e que foi de uma crioulinha de nome Dorotéia; da quituteira Francisca, oferecida por João da Silva Bre tanha à sua sogra D. Maria Duarte de L emos; do negro "vimbunde" Fa bi. ano ao aleijado Manuel Ribeiro, doado por D. Ana Correia de Carvalho como pagamento de uma promessa a São Benedito; da negra Manuela ao Sr. Vigário, doação feita por José Maria da Veiga, em virtude de uma graça alcançada... E muitas outras concedidas para comemorar datas na talícias, bodas ou festa de algum santo.

"O Itajubá", folha abolicionista, noticiava sempre as manumissões concedidas altruística e filantropicamente a escravos, nas ocasiões de jú bilo, ou de algum acontecimento festivo ou marcante. Lia-s·e, então, que Agostinho P ereira Leite, por ocasião do a niversário de um seu filho, d eu carta de alforria ao preto Quintiliano; que Ana Inácia de Macedo concedeu liberdade, sem n ada exigir para tanto, à preta Rita, sua escrava; que, em r egozijo p or um acontecimento feliz, Mariana Rib eiro de Sousa, viúva de Cândido Pereira d e Mendon ça, lib ertou, sem nenhuma paga financeira, a cativa Antônia; que a mãe de Dr. Targino Ottoni de Carv. alho, quando a Itajubá chegou esse seu filho recém-formado pela Faculdade de Medicina da Corte, para expressar seu vivo contentamento libertou os três escravos da casa, Domingos, Camilo e Benedita... Nem disporia d e espaço neste livro se fosse eu mencionar todos esses gestos filantrópicos e tocantes en contrados também na "Gazeta Comercial" e em outras folhas itajubenses daqueles idos.

Pois a té os registros da Câmara Municipal documentavam nobres cartas de liberda de. Que se transcreva apenas uma:

essas

"Luís José de Sousa Vianna, tomando parte no r egozijo que todo cidadão brasileiro experimenta neste glorioso dia de sua liberdade e In dependência do País em que vive, vem comemorar com seu voto a m esma alegria que a todos assiste conferindo carta d e liberdade à sua escrava Rosárla, como se de ventre livre tivesse nascido. Pede à llma. Câmara mandar publicar e r egistrar esta sua vontad·e. Itajubá, 07 de setembro de Luís José de Sousa Vianna".

"Todos os fatos de manumissão são honrosíssimos para o Brasil", dizia Joaquim Nabuco (O Abolicionis·m o, pág. 115). Os fatos que acabo de citar são, portanto, honrosíssimos para Itajubá!

A primeira alforria que se registrou em Itajubá é a que se encon tra documentada no livro de rótulo 1832 L.º D. N. 1.º, do arquivo da Prefeitura. O histórico assentamento é datado de 06 de fevereiro de 1832, quando ainda Itajubá era denominada por Matriz Nova. Tem a seguinte redação:

"Digo eu Francisco José de Carvalho que entre os mais bens que p ossuo o bem assim um mulato de nome Adão, de vinte e dois anos mais ou menos, o qual muito de minha livre vontade e sem constrangimento de pessoa alguma o liberto como com efeito libertado tenho de hoje para todo o sempre o qual poderá da data deste gozar da sua alforria como se nascesse de ventre de sua mãe liherta, pois ao fazer desta recebi muito de minha vontade em valor do mesmo setecentos e cinqüenta mil réis da mão do Sr. Isidoro de Siqueira Pinto".

Par. a ilustrar ainda o que eram aqueles tempos de nefários negó cios de peças humanas, que se tr; anscreva, pelo menos, uma daquelas tristes c_c. crituras:

"Escritura de compra e venda condicional que faz José Ribeiro da Costa de uma escrava ao Capitão Antônio José Rennó pela forma seguinte:

"Saibam quantos este público instrumento de compra e venda con

dicional ou como em direito melhor nome e lugar haja virem que sendo

no ano de nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e sessenta e dois, aos vinte dias do mês de outubro do mesmo ano, nesta vila da Boa Vista de Itajubá, Comarca de Jaguari, em meu Cartório, com pareceram presentes partes entre si havidas justas e -contratadas a saber: de um lado como outorgante vendedor faz José Ribeiro da Costa e do outro como outorgado comprador o Capitão Antônio José Rennó, ambos reconhecidos de mim, Escrivão, do que dou fé e das testemunhas presenciais que abaixo vão nomeadas perante as quais pelo outorgante vendedor me foi dito que ele é senhor e possuidor de uma escrava de nome Maria de nação, de idade de quarenta anos, e que cuja escrav. a de sua livr•e e es pontânea vontade e sem coação alguma condicionalmente vend, e ao outor gado comprador, sendo com •condição de no prazo de dez meses satisfazer ao outorgad o ve ndedor. a quantia de quatrocentos e dez mil. e setecentos e d ez r e1s e se no referi·do prazo não satisfiz, er a referida quantia recebe rá do o utorgado comprador a quantia de oitenta e nove mil duzentos e no venta réis para perfazer a quantia de quinhentos mil réis, preço pelo qual havia vendido a referida escrava ao outorgado comprador e do dito prazo em diante haveria ao outorgado comprador por empossado na referida, es crava para possuí-la ou vender como melhor lhe convier e pelo outorgado comprador m e foi dito que aceitava a venda que lhe era feita pelo outor gante vendedor e se sujeitava às condições propostas pelo outorgante ven dedor, sendo-me neste ato apresentado o conhecimento de haver pago os novos e velhos direitos cujo é (s. ic) de número duzentos e noventa e oito

o da quantia de mil e oitenta réis recebido nessa vila pelo coletor Antônio Pio Carlos de Mendonça em data de hoje os quais ficam em meu poder e c. artório do que dou fé e por ser esta a forma de seus ajustes e contratos do que digo contratos me pediram que nesta nota a lançasse, aceitasse e estipulasse ao que satisfaz, e ndo-se nesta nota lanoei, aceitei e estipulei em nome das partes e de quem mais deva de toe. ar ausente, e sendo-lhe lida esta ambos assinaram por a acharem conforme o bem assim assinaram as testemunhas Carolino Luís de Almeida e Joaquim Custódio da Silva comigo João Emílio Salomon, Es-c rivão Interino que a escrevi e assino". Seguem-se as assinaturas.

Uma simples mercadoria o pobre escravo...

Nomes de família não os tinham os pobres manc1p1os. les adotavam os nomes da estirpe de seus senhores...

Alguns de

O primeiro escravo nascido e batizado em Itajubá foi a parda Joaquina. Seu batizado se deu no ano da fundação de Itajubá, isto é, em 1819, conforme documenta o seguinte apontamento, lavrado na folha 28, do 2.º livro de batizados de escravos, do arquivo paroquial:

"Aos vinte e dois de abril de 1847, nesta Freguesia, a requerimento do Tenente Francisco Fernandes da Silva, abri neste livro o assento da inocente Joaquina, parda, por não haver-se então lançado naquele tempo; e para isto inquiri verbalmente duas testemunhas, José, preto mina forro, e Maria Rita, parda forra, escravos que foram do Guarda-Mor Francisco Vieira Carneiro, as depuser. aro debaixo de juramento dos Santos Evange• lhos, que em os meses do ano de mil oitocentos e dezenove, o Reverendo José Geraldo de Sousa batizou e pôs os Santos óleos à inocente Joaquina, parda, filha de pai incógnito e d·e Rosa, preta de nação, escrava do Sr. Guarda-Mor Fr. ancisco Vieira Carneiro, e que elas testemunhas não se lem bram então quem foram os padrinhos, e por isso não os referi aqui, de que faço este Termo que assino. O Vigário Joaquim José de Oliveira".

Em 1854, segundo documenta o arquivo da Municipalidade, os senhores pagavam 200 réis anuais de imposto par. a cada escravo de idade entre 12 e 60 anos.

Também possuiu Itajubá os seus valentes capitães-do-mato, confor me se lê em escrituras de. cativos e em memórias. Balbino Vicente, Bruno e Damião Querino foram três daqueles temidos batedores de quilombos e de matos, no cumprimento da missão de procurar negros fugidos, de re· capturar o crioulo cabundá, o herífuga, e reconduzi-lo ao dono. Os senho res que não possuíam capitão-do-mato, ou nele não confiavam, tinham que, eles próprios, irem à procura do preto fugido. Na Ata da sessão de 1.º de maio de 1882, da Câmara Municipal, assim consta a justificativa de falta do vereador Cândido Pereira de Mendonça:

"Ilmos. Srs. Presidente e Vereadores da Câmara Municipal. Tendo eu recebido um Ofício de VV. SS. para comparecer nas sessões de 4 e 5 de maio, e não me sendo possível comparecer nos dias aprazados ·em vista

de me haver fugido uma escrava para a Província d e São Paulo e tornar -se-me n ecessário ir buscá-la, espero pelo motivo alegado ser dispensado de qualquer multa por ser falta involuntária. Deus guarde VV. SS.".

Depois de 1872, já na era da imprensa em terras itajubenses, os escravos fugidos eram anunciados nas colunas dos jornais, em "O Itajubá", na "Gazeta Comercial", na "Época", no "Rio Br, anco". A epígrafe era sem pre a mesma: "ESCRAVO FUGIDO". Geralmente tais anúncios eram enci mados por um pequeno clichê, em que aparecia um pobre negro na sua fuga, de trouxa à cabeça, a caminho do mato. Nessas publicações os se nhores davam os sinais da "peça" desaparecida (estatura, algum defeito físico, falta de dentes, as habilidades ou préstimos em que se especializa ram), a idade e outras indicações para ajudar a identificação, e prometiam boas gratificações a quem a restituísse.

Nos diversos apontamentos, publicações e registros da Prefeitura e da Matriz, as regiões africanas mencionadas como pátria dos negros cativos e xistentes no murucípio de Itajubá er. am, com mais freqüência, o Congo, a Costa, o norte de Loanda, a Guiné e Benguela (Angola).

Curioso é observar que, na falta de nome de família, alguns escra vos recebiam do povo apelidos tomados de suas terras de origem, conforme são encontr. ados nos livros d·e batizados, casamentos e óbitos. Em Itajubá existiram Francisco Africano, Antônio Africano, Rita Africana, Inácio Ca binda, Bento Benguela, José Congo, Miguel Cafre, Benedito Luanda, Pedro Guiné, João Moçambique, Teresa Mina, José Benguela da Costa da Africa... Este último sepultado em 09 de maio de 1893.

Com os movimentos nacionais tendentes a abolir a escravidão, e o surgimento das célebres leis que, pouco a pouco, foram limitando o domí nio sobre o negro extinção do tráfico (1853), a Lei do Ventre Livre (1871), a libertação compulsória dos sexagenários (1885) foram-se rea nimando muitos itajubenses para perfilhar o combate ao cativeiro. E foi luta que chegou a um epílogo altruístico da mais relevante importância n a história da manumissão definitiva do negro no Brasil, e que coloca Ita jubá em destacada posição nos acontecimentos humanitários que culmina ram na Lei redentora de 13 de maio de 1888.

Em 28 de setembro de 1885, a Lei imperial n.º 3. 270, conhecida por Lei Saraiva-Cotegipe, concedia a liberdade aos escravos sexagenários. Itajubá muito se entusiasmou com essa decisão manumissora. Foi imediata mente solicitada da Col etoria Municipal os nomes de todos os cativos com preendidos nessa faixa etária, com as indicações de seus respectivos pro prietários. O número apresentado foi de 225. Descontados os já libertos ou falecidos, esse número ficou reduzido a 104 ( "O Itajubá" de 04-04-1886). Os. abolicionistas quiseram festejar ruidosamente o acontecimento. Assim noticiava "O Itajubá" de 28-03-1886:

"Realizou-se no dia 25 do corrente a solene audiência do Dr. Juiz de Órfãos para declaração de liberdade aos escravos sexag•enários, matri culados neste Termo. Ao Paço municipal afluiu considerável número de

habitantes da cidade e de fora, autoridades, pároco, vereadores, enfim as p essoas gradas da cidade. Aberta a audiência, a composição musical União dos Artistas, com a coerência que em si guarda de comparecer e abrilhantar tod os os atos p. ara que é convidada, com a proficiência reconhecida em cada um dos seus sócios, executou as mais lindas p·eças do seu repertório". O Juiz procedeu à chamada dos escravos beneficiados pela referida Lei. "Instruídos uns e outros, quanto aos seus direitos e deveres, foram solenemente proclamados libertos pela Lei, lendo em segui•da o Dr. Juiz de ór fãos um discurso. anál ogo ao ato. Em seguida usaram da palavra e foram calorosamente aplaudidos pelos brilhantes discursos que proferiram, os senhores Dr. Pereira dos Santos, Sebastião Salomon, Dr. Geraldino Campista, Dr. Mattoso Ferraz, Dr. João de Faria, Dr. Targino Silva e Capitão An

"Terminada a audiência, grande número de cidadãos, seguidos da corporação União dos Artistas, acompanhou até sua residência ao Dr. Juiz de órfãos, onde em brilhantes saudações, impulsionadas pela amizade e be nevolência de oradores, foi o mesmo Juiz saudado, seguindo-se outros e di versos brindes a muitos presentes".

Houve, é bem verdade, alguns itajubenses adeptos do regime da ferropéia, e que só nos últimos meses aderiram à campanha pró alforria geral. Foram contudo tantos no município os paladinos da emancipação, que os escravocratas de outras plagas vigiavam os itajubenses com vivos temores. De Ouro Preto, esteve em Itajubá Onofre Carneiro Bustamante, a fim de "organizar um relatório do estado de ânimo dos adversários da escravatura", e, em 1884, o Clube de Lavoura e Comércio, da cidade de Barra Mansa, enviou à Câmara itajubense um ofício "pedindo a criação de um centro que reaja contra os excessos dos abolicionistas que querem levar esta questão por meios de insultos, injúrias, etc. " Era o que se fez constar na Ata de 1.º de maio daquele ano. A Câmara de Itajubá, que, por, certo, oficialmente não aderiu aos interesses dos escravistas, tomou, no entanto, em elevada consideração o ofício barra-mansense, e, na aludida Ata, assim fez lançar:

"Falou o Sr. Dr. Aureliano Magalhães indicando que fosse nomea da uma pessoa competente de cada Fr. e guesia, sendo 2 pela cidade, para, em número de 5, em Comissão, no prazo de um mês, reunir-se e dar o seu parecer sobre o alvitre que deve tomar a Câmara. Foi aprovado. O Sr. Presidente nomeou pela cidade o Sr. · Capitão Antônio José Rennó e o Ve r eador J oão Carneiro; pela Vargem Grande o Sr. Francisco Brás P ereira Gomes; pela Soledade, o Sr. Cândido Ribeiro da Costa, e pelo Piranguçu o Sr. José Domingues Vila-Nova".

A "Gazeta Comercial", jornal itajubense dos Drs. José Manuel Per eira Cabral e José Pereira dos Santos, era francament e escravista. Con· trariamentc, "O Itajubá", folha do Dr. Aureliano Moreira Magalhães, mos· trava-se, sem temores, favorável à libertação.

Expunha, em 1880, a "Gazeta Comercial", o perigo que ameaçava a oconomia nacional a desejada emancipação do negro. A lavoura seria, segundo prognosticava, . a tingida em cheio com a supressão do braço, escravo. Para estranhar, a "Gazeta", na edição de 31 de outubro de 1880, estampava um artigo abolicionista de Marcolino Guimarães, porém, no número seguinte, de 7 de novembro, publicava o referido jornal esta ressalva:

"OS ABOLICIONISTAS Com este titulo saiu, em o número pas sado da "Gazeta" um artigo do nosso inteligente colaborador Marcolino Guimarães, que corre por conta e risco de seu autor e cujas idéias não par tilhamos, pois, somos francamente escravocratas, ou anti-abolicionistas. no estado atual das coisas".

Na edição de 14 de nov·e mbro voltava a "Gazeta Comercial" com novo trabalho de Marcolino Guimarães, em desassombrada d·efes. a da Abo lição, sem se intimidar o autor com os argumentos do próprio jornal. Seu nome, só por isso, deveria figurar em uma das ruas da Cidade. Foi ele o Patrocínio d e Itajubá!

Nas edições posteriores, , a "Gazeta Comercial" prosseguiu implacá vel contra a Abolição. Em suas páginas só Marcolino Guimarães tinha a coragem de contrariar a opinião de seus redatores e donos.

Na história da Abolição em Itajubá cumpre que se mencione um precursor, o Ten. -Cel. Domiciano José Pereira, falecido em 1886, que dei xou, em suas "últimas disposições", a liberdade a todos os seús escravos, em número de 23 ("O Itajubá" de 28-02-1886).

As próprias autoridades governamentais contribuíam financeira mente, já no último decênio da escravidão, para se ir, pouco a pouco, con cedendo liberdade aos cativos. Além das medidas já concedidas por leis, entre as quais as de Eusébio de Queirós, Vis, conde do Rio Branco e Sarai va-Cotegipe, criou-se o Fundo de Emancipação, em obediência ao. disposto no Art. 1.º do Decreto n.º 6.341, de 20 de setembro de 1876.

A primeira cota concedida pelo Governo Provincial a Itajubá foi de 6 contos e 686. 014 réis. Foram então libertados os 9 primeiros escravos itajubenses favorecidos pelo Fundo de Emancipação, em solenidade reali z. ada em 23 de dezembro de 1882. Em 1883, a cota foi de 8 contos e 946. 513 réis, que permitiu a liberdade de mais 13 escravos de Itajubá. A cota maior foi a de 1884, de 19 contos e 885. 760 réis. Em cumprimento ao Decreto n.º 5.135, de 13 de nov•e mbro de 1872, ficou designada a Comissão para proceder ao sorteio dos novos contemplados. O Edital de 2 de maio de 1884, lavrado pelo Escrivão de Paz Manuel Pereira de Castro, Secretário da Junta, e autenticado por José Pereira dos Santos, Presidente da Câmara e Agente Executivo municipal, marcava o. dia 2 de junho para tais tra balhos. O Edital de 17 de junho do mesmo, ano, validado pelas assinaturas de Manuel Pereira de Castro (Escrivão), João Carneiro Santiago Sobrinho (Vice-Presid·c nte da Câmara), Joaquim Francisco Pereira Júnior (Promotor Público), Antônio José Leite (Promotor ad-hoc) e Manuel Correia de Mi randa (Coletor), tornava públicos os nomes dos 39 agraciados. Na mesma

data, o Juiz de órfãos, solenemente, no Paço da Câmara Municipal, proclava a alforria desses favorecidos pelo Fundo de Emancipação. A cota de 1885, destinada a Itajubá, caiu para pouco mais de 5 contos. Em 7 de setembro do mesmo ano, no Paço da Câmara, o Juiz de órfãos, em tocante solenidade, fez a entrega de mais 12 cartas de libertação.

O jornal abolicionista "O Itajubá" publicava todas essas cotas do Fundo de Emancipação concedidas aos cativos itajubenscs, bem como os nomes dos escravos benefiados, e os de seus donos.

Os abolicionistas itajubens-es, contudo, não confiavam somente nas providências governamentais, quanto às medidas tendentes à extinção do cativeiro. O Dr. Aureliano Moreira Magalhães, pelo seu "O Itajubá", com batia com ardor a servidão negra. Registrava na sua folha todas as manumissões concedidas, e ince ntivava tais gestos. É nas colunas dessa folha que se encontra a saudação de Itajubá a Acarape, da Província do Ceará, por ter sido esse o primeiro município brasileiro a libertar seus homens de cor ("O Itajubá", n.ºs de 28-01-1883 e 29-03-1884).

Em terras itajubenses as diligências emancipadoras não ficariam em palavr. as. Organizou-se uma Comissão Libertadora. A própria Câmara Municipal aderiu ao movimento pró redenção da raça escrava. Por pro posta do Vereador Joaquim Francisco Pereira Júnior, criou a Municipali dade o Livro da Liberdade, histórico volume, encadernado em veludo vermelho, pertencente ao arquivo da Prefeitura. Tem gravado, em ouro, na capa, os dizeres:

"CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ PROVÍNCIA DE MINAS

Seu termo de abertura assim se redigiu:

"Este é o Livro de Honra da Câmara Municipal de Itajubá. Ser virá para o registro das liberdades de escravos deste Município, concedidas gratuitamente pelo, s respectivos senhores desde o dia 30 de março de 1887 em diante e também para perpetuar os atos de benemerência e patriotismo em prol da nossa sociedade local, salientando-se com justiça e imparciali dade o caso, o nome ou a memória do cidadão distinto ou pessoa que hou ver pr. atic-ad-0 o bem de qualquer modo; devendo-se igualmente consignar neste mesmo livro todos os fatos e acontecimentos públicos notáveis ocor ridos nesta cidade e seu Termo. Vai tudo rubricado e numerado, e aberto por mim por designação do Sr. Presidente da Corporação, levando no fim o termo de encerramento. Itajubá, 15 de março de 1888. O Vereador Joaquim Francisco Pereira Júnior".

Cumpre observar que quando esse livro foi org. anizado já não exis tia escravo em Itajubá. Sua finalidade era a de registrar para a História todos os nomes dos abolicionistas, os quais, naquela data, eram, afinal, todos os itajubenses.

Antes de se pensar na organização desse livro, já haviam alguns itajubenses libertado todos os seus servos negros. Está entre estes o pro prietário da fazenda Morro Grande, Antônio Cândido R ennó, que espontâ nea e gr. atuitamente concedeu carta de alforria aos seus 9 escravos adultos e 13 menores ("O Itajubá" de 27-11-1887 e "A Verdade" de 24-11-1887). Foi um dos primeiros a fazê-lo. Em 18 de dezembro de 1887, com participa ção da banda de música União Conservadora, foi realizada uma solenidade para homenagear os Drs. Luís Matheus Maylasky, Cândido Alves Mourão do Vale e Américo Duarte de Viveiros, que se encontravam na cidade com a missão de marcar os locais por onde deveria passar a estrada de f er ro. Toda a fin. a sociedade compareceu ao salão preparado pela Câmara Municipal para saudar os três engenheiros, pois os itajubenses se rejubila vam com a realização do grande melhoramento. Durante a festa, que ter minou às 2 horas da madrug. ada, falaram os Drs. Adolfo Augusto Olinto (Juiz de Direito), Aureliano Moreira Magalhães, José Pereira dos Santos e José Manuel Pereira Cabral, e os Srs. José Gaspar Pereira Leite, Cel. Francisco Brás Pereira Gomes, Joaquim Francisco P. ereira Júnior, João Ramos de Lima, Cyro Gonçalves e outros, e ainda os engenheiros Maylasky e Mourão. Para assinalar com uma apoteose altruística o acontecimento, foi declarada a espontânea libertação de 38 escravos de Itajubá, que seus senhores, naquele instante, acabavam de conceder ("A Verdade" de 22-121887). E de muitos outros desses gestos se têm notícias, ocorridos entre 1887 e 1888. Dia a dia o número de escravos de Itajubá ia consideravel

mente diminuindo.

E foi ainda antes da organização do Livro de Honra que as mu lheres itajubenses, unidas, decidiram também trabalhar em prol da Abo lição. O jornal "A Verdade", em 22-12-1887, registrou esta grande iniciativa.

"LIBERTAÇÃO DA CIDADE Por inspiração de pessoas gradas consta-nos que vai ser organizada uma comissão composta de senhoras par. a tratar de obter a liberdade de todos os escravos existentes dentro da ci dade, isto até o dia em que for inaugurada. aqui a estrada de ferro Sapucaí, ficando a cargo da Exma. Sra. D. Emiliana Cobra Olinto, dig níssima esposa do Sr. Dr. Adolfo Olinto, levar a efeito esta simpática as piração".

Felizmente, três anos antes da estrada de ferro em Itajubá já não havia escravos em parte alguma do território nacional...

Aberto o Livro de Honra, os adeptos do abolicionismo, que a essa altura já era todo o povo itajubense, apressaram~se em lançar-lhe a assi natura, com a qual fie. ava assegurada a liberdade de todos os escravos que possuíam. Os jornais "A Verdade" e o "O Itajubá" iam publicando os nomes desses libertadores.

Foi a seguinte a Comissão Libertadora, que diligenciou providências em todo o município, e concitou a todos os senhores, no sentido de extin guir imediatamente a escravidão em Itajubá:

Cap. Antônio José Rennó (Presidente), Dr. Adolfo Augusto Olin to, Dr.. José Pereira dos Santos, Cel.. Joaquim Francisco Pereira Júnior, João Carneiro Santiago Sobrinho, Dr. Cristiano Brasil, Dr. Aureliano Mo reira Magalhães e Ismael Pinto de Noronha (Secretário).

O Presidente, C. ap. Antônio José Rennó, deu o seu exemplo de sincera adesão ao movimento, libertando todos os seus escravos, em nú mero de 78, fato que, pela csponlaneicladc do gesto e pela elevada soma de seus mancípios, tem elevada posição nas grandiosas tradições de no breza, de humanitarismo e de liberdade no torrão itajubense.

No dia 11 de março de 1888 já não existia escravo em Itajubá. É esta uma das mais gloriosas efemérides da história de Itajubá, que teve repercussão nacional, chegando o acontecimento a merecer de José do Pa trocínio, no Rio de Janeiro, , a denominação consagradora de CIDADE LUZ!

Tão notável feito emancipador foi oficialmente notificado ao po vo da cidade, pela Câmara e pela Comissão Libertadora, durante a Semana Santa. Em 18 de março assim se lia em "O Itajubá":

"EMANCIPAÇÃO DE ESCRAVOS É crescente e justo o entusias mo que domina atualmente a todos os habitantes da cidade pelo compro misso de honra, em que todos, a bem da sagrada causa, se acham empenha dos para no dia 30 do carente, consagrado pela religião à Sagrada Paixão de Morte de Nosso Senhor Jesus Cristo, ser o município de Itajubá decla rado livre, completamente, de escravos. Diariamente a Comissão Liberta dora, criada neste município, registra as alforrias em grande número e no momento em que escrevemos, para honra da cidade de Itajubá, dentro de seus muros, já não há mais um só escravo. É a primeira cidade da briosa ·e libérrima Província de Minas que acontecimento tão import, a nte se afirma. As horas estão marcadas para a completa e pacífica extinção da escravatura em nosso município. Honra aos seus habitantes, por tão nobre cometimento".

Mesmo estando marcada. para o dia 30 a declaração oficial da abolição da escravatura em Itajubá, no dia 11 de março, quando a Câ mara Municipal verificou a já não existência de escravos na cidade, foi ali improvisada uma reumao c1v1ca, seguida de uma passeata pelas ruas da cidade, com as autoridades seguidas p: ela banda de música, memorável solenidade esta durante a qual se enalteceram os feitos dos grandes aboli cionistas da cidade e do município, destacando-se o Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, João Carneiro Santiago Sobrinho, Dr. Aureliano Moreira Magalhães e o Cel. Francisco Brás P ereira Gomes. Este último publicou uma Jonga nota de agradecimento em "O Itajubá" de 25-03-1888, em que dizia modestamente:

"Não me cabem tantas glórias no acontecimento do dia 11. Elas cabem, de preferência, de direito e de justiça, ao meu amigo Cap. Rennó que, corno o maior possui·d or de escravos no município, não hesitou em

dar liberdade a todos os seus, oferecendo assim aos seus colegas um exem plo de abnegação pela idéia, exemplo que sabia, tinha de ser seguido pelos demais.

"Fez mais ainda: aceitou o encargo de, como Presidente da Co missão Libertadora, promover a emancipação de todo o município, encargo esse que desempenhou com o patriotismo acrisolado que o distingue".

Muitos foram os jornais que exaltaram o feito emancipador de Itajubá. Não vou transcrever as encomiásticas referências ao 11 de março itajubense, estampadas em periódicos do Pais. Apenas, p. ara que se co nheça o molde dessas alusões enaltecedoras, faço exceção ao "Pitangui", da cidade de mesmo nome, no seu número de 15 d e abril de 1888. Dizia essa folha:

"ITAJUBA LIVRE!

"Primeira cid, a·de de Minas, livre! Bravos!

"Como um nobre ensinamento, com um exemplo digno de milha res de imitadores, a cidade de Itajubá libertou os mil escravizados, que nela estavam domiciliados, e, em pouco, extra muros, dessa região da luz, o município estará inteiramente expurgado da mácula escr. avista.

"De coração, saudamos os filhos daquele centro, onde tão belamen te se compreende o princípio da igualdade cristã e vemos a ousada guer rilheira, como se fora uma constelação, faulhando arrebóis, no negror do escravismo, no resto da Província.

"Hodiernamente, Itajubá fulgura calma e risonha, como um oásis bendito no deserto ardente, onde mourejam os míseros cativos nas demais regiões mineiras, regiões estas que não querem, a liberdade, que não acei tam a igualdade, mentindo assim às tradições, que nos legou um passado de heróis na história de nossa Província, berço onde primeiro balbuciou o seu sagrado lema - a liberdade.

"Saudamos afetuosamente a esses valentes abolicionistas, que en tendem ser chegada a hora de ruir a escravidão e pelejaram a causa sa cratíssima, que esp·edaçando grilhões infamantes, forjados pela cobardia, en xugam as lágrimas de mil brasileiros de, cor, vítimas da prepotência senhorial animalizando criaturas indefesas.

"E não esqueçamos que, ao irradiar essa alvorada sublime, d e jus tificado e nobilíssimo orgulho se d·e verá encher a alma do nosso colega do "Itajubá", a que m vimos sempre batalhando e lutando, na tenacidade fer renha e incansável, que distingue os heróis, em prol dos direitos poster gados de irmãos cativos pela miséria moral de uma política de zulus e p ela caturrice de uns levradores imbecis.

"Os nossos parabéns ao colega CIDADE LUZ, à livre Itajubá! Hurra!"

seus

vencedor,

os

nossos

bravos

Itajubá "foi a primeira cidade de Minas que extinguiu dentro de muros a mácula da escravidão" ainda assim lembrava, seis anos

mais tarde, a "Gazeta de Cristina", de 01-07-1894, junto a uma r em emoração exalçadora desse memorável gesto altruístico de Itajubá.

Noticiava "O Itajubá" de 18 de março de 1888 que a Comissão Libertadora de Escravos do município havia comunicado às redações do "País", da "Gazeta de Noticias" e da "Cidade do Rio", jornais da Corte, que em Itajubá, desde 11 de março, já não havia escravos dentro de suas divisas, e que todos os itajubenscs se orgulhavam de assim proclamar.

Na edição de 20-05-1888 o jornal "O itajubá", redigido pelo Dr. Aureliano Magalhães, trazia toda a primeira página dedicada à Lei Áurea. Afinal, agora era toda a Pátria que s e tornava livre do impiedoso e desu mano regime da escravidão. Ao centro da página vinha o brasão do Im pério, e em todo o redor eram dispostos 14 retângulos, trazendo cada um o nome de um dos grandes abolicionistas do Brasil, ou menção de insti tuiçõe s que mais se destacaram na luta da Abolição. O retângulo logo abaixo do brasão Imperial, trazia estes dizeres:

ITAJUBÁ

1.ª cidade de Minas Gerais, livre

11 de março de 1888

Mencionavam-se, ainda, na mesma pagina, as leis que pouco a pouco foram reduzindo o cativeiro. O texto da Lei de 13 de maio, sancionada pela Princesa Isabel, reproduziu-se na íntegra.

Antes de "O Itajubá", em 17 de maio de 1888 "A Verdade", jornal itajubense de Fructuoso Ramos de Lima, também trazia toda a 1.ª página ocupada com a notícia da Abolição. E estampava o poema Liberdade, de Sebastião Maggy Salomon.

O grande acontecimento de 13 de maio de 1888 assim foi come morado em Itajubá, segundo registrou "O Itajubá" de 20 de maio daquele ano:

"GRANDE REUNIÃO Hoje à 1 hora da tarde, se reunirão no salão da Câmara Municipal todos os ex-possuidores de escravos, para de liberarem sobre assunto da maior importância, como sejam relações, di reitos, deveres e contratos com os libertos. É de esper. ar que compareçam todos e não precisamos dizer mais, do que res nostra agitur.

"Este convite é feito em nome da Comissão Libertadora do município".

O Foro suspendeu os traba1hos para felicitar o Parlamento e Sua Alteza Regente pela lei da Abolição.

"FESTEJOS POPULARES Na noite de 15 do corrente, à che gada do Correio, conhecida a sanção da diamantina lei da extinção da es cravidão, a nossa cidade, a primeira da Província, que se emancipou da aviltantc mácula, desde 11 de março, entregou-se ao entusiasmo delirante. De tod os os pon tos, estrugiram nos ares centcnarcs de dúzias de foguetes, anunci an do a boa nova e em menos de uma hora, reunido o povo, a Câ mara Municipal, todas as autoridades e representações da imprensa local e do Foro, foram levantados vivas correspondentes e comemorativos ao gran de feito naci onal. Grande massa de povo, preae•didas corporações União dos Artistas e a do Circo Pery, atualmente entre nós, percorreu as princi p ais ruas da cidade, estando quase todas as casas iluminadas.

"A p assea ta desfil ou do Paço Municipal, donde o Viereador Cel. J oaquim Francisco levantou vivas, e de suas residências proferiram discur sos o Juiz de Direito Dr. Adolfo Augusto Olinto; o Promotor Público Dr. José Pereira dos Santos; o Sr. João Ramos de Lima, Coletor Agente; o Juiz Municipal do Termo e redator de "O Itajubá" Dr. Aureliano Moreira Magalhães; o Sr. Cap. Antônio José Leite, editor de "A Verdade" e Cura dor Geral de órfãos; o Dr. Anônio Maximiano Xavier Lisboa, médico re s idente n esta cidade; o Sr. Major Frederico Schumann, como representante e Chefe do Partido Liberal no municipal de Itajubá; pelo Dr. Cristiano Brasil, que se encontrav. a enfermo, Diretor do Colégio São Paulo e reda tor de "A Vicrdade", falou o Sr. João Ramos de Lima; o Coronel Joaquim Francisco, como advogado; o Sr. Andrad·e, em nome da Campanhia Manuel Pery; o Sr. Cap. Luís Antônio Pinto, Escrivão de órfãos do Termo; o Sr. Justino Olivas, Contador e Distribuidor; Sr. Sebastião Salomon, Es crivão do Júri, lendo no, ato um brilhante. s oneto; o Sr. João Dias Pereira, negociante; o digno Vigário Dr. Martiniano de Oliveira Pinto Dias; por seu pai enfermo o Dr. Américo de Oliveira, José Maria de Oliveira; José Cabral, o Sr. Fructuoso Ramos, Subdelegado da cidade; pelo Sr. Barbosa de Matos, Agente Consular de Portugal; o Dr. Aureliano; e outros que em, calorosos vivas à Bandeira Brasileira, uniram suas entusiásticas sauda ções ao festejado da noite, José do Patrocínio, que em si como homem do povo levantou e encaminhou a aspiração nacional até ao coração de uma Princesa".

Noticiou a mesma folha, na mesma data:

Hoje às 5 horas da tarde haverá solene Te-Deum na Matriz desta cidade. Os promotores da festa são os nossos novos conci• dadãos, os escravos de ontem, que, incorporados, assistirão a essa soleni dade, em ação de graças, pela extinção da escravidão, e depois, precedidos de banda de música e fogos, percorrerão as ruas da cidade, saudando ao glorioso dia 13 de maio, ouvindo os oradores que quiserem com seus discursos acompanhá-los em seus justos festejos".

Na edição seguinte, de 27-05-1888, "O Itajubá" trazia um tocante abaixo-assinado, subscrito por Job Rennó "em seu nome e de todos os

cx-cscravizad-os", no ·de todos os libertos de Itajubá, "beijando, agradecidos" as mãos de seus ex-senhores, e agradeciam, com "sincera gratidão", ao "filantrópico e ilustrado público desta cidade".

Por proposta do ardoroso abolicionista e vereador Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, a Câmara Municipal e a Comissão Libertadora promoveram ainda uma festa especial aos homens de cor e suas famílias, realizada, com fogos e banda de música, em 20 de junho de 1888, no Largo dos Curros (Praça Getúlio Vargas). E, desta feita, com fartos comes e bebes, e catira e tambu até ao amanhecer d·o dia 21.

Assim acabou a escravidão Itajubá, a CIDADE LUZ!

do negro na cidade e município de

REVERÊNCIAS À C·ORTE, À PÁTRIA, AO POVO BRASILEIRO E A PORTUGAL

O Trono brasileiro e o Rio de Janeiro, como Capital que era do Império, sempre mereceram de Itajubá expressivas: demonstrações de aca tamento e de solidariedade.

Com apenas oito anos de existência

quando, ainda não passava

•do pequeno povoado da Boa Vista do Sapucaí, já Itajubá era representada nas soleníssimas exéquias de D. Maria Leopoldina de Habsburgo, primeira Imperatriz do Brasil, falecida em 11 de dezembro de 1826 no Rio de Ja neiro. Tais ofícios fúnebres foram celebrados na Campanha, em 14 de fe vereiro de 1827.

fato que ficou registrado na notícia do desastre ocorrido com o C. ap. José Cândido de Almeida Cunha, vitimado por uma queda de ca valo quando regressava da Campanha, aonde fora, com outros companhei ros de Itajubá, assistir à aparatosa solenidade. Com a morte de D. Leopol dina, foi decretado, para o nascente arraial da Boa Vista do Sapucaí (atual Itajubá), . pelo Governo campanhense, o luto de seis meses, "sendo três rigoroso". É relato reproduzido numa pendência em torno de heranças, em 1846 e 1848, no livro de rótulo L. D. - 1832, do arquivo da Prefeitura,

As Atas da Câmara Municipal nos falam de outras diferentes aten ções de Itajubá para com o Paço Real. Que s·e lembrem algumas:

"Uma circular do Exmo. Presidente da Província, datada de 26 de janeiro pp., em que comunica a, e sta Câmara a morte do Sereníssimo Príncipe Imperial, o Sr. D. Pedro, que teve lugar no dia 10 ·do citado mês pelas quatro horas e vinte minutos da manhã e que esta Câmara faça

público em seu município tão desagradável acontecimento. Deliberou-se que se acuse a recepção e que se faça públi co por Edital" (Sessão ele 29 de abril de 1850).

O "Sereníssimo" então falecido foi D. P, cdro Afonso Cristino Leo poldino Miguel Gabriel Rafael, filho de D. Pedro II, falecido com dois a nos de idade. A Câmara decretou luto por seis meses.

Na reunião do dia 3 de dez, e mbro do mesmo ano, a Edilidade itajubense tomava conhecimento da Circular do Presidente da Província, de 10 de agosto de 1850, que acompanhava um exemplar do Decreto n.º 691, de 14 do m esm o m ês, com o qual a Coroa reconhecia a Princesa Isabel como a sucessora do trono.

Foi dado, ao povo itajubense o conhecimento desse fato.

"Uma Portaria do Exmo. Presidente desta Província, datado de 29 de março pp., na qual comunicava a esta Câmara que, tendo S. M. o Imperador, em d emonstração da profunda mágoa com que recebeu a in fausta notícia do falecimento de sua augusta irmã a Sr. a. Princesa Dona Maria Amélia, tomado luto com a Corte do Império por s·e is meses que começaram no dia 18 do mesmo mês, sendo três rigoroso e três abreviado, que esta Câmara f. ará público neste município. Deliberou-se que se acuse a recepção e que se posse Edital" (Ata de 25 de abril de 1853).

Itajubá respeitou o decretado luto.

O nome todo da irmã do Imperador era D. Maria Amélia Augusta Eugên ia Josefina Luísa Teolind. a Heloísa Francisca Xavier de Paula Mi caela Gabriela Rafaela Gonzaga. Nascera em Paris a 1.º de dezembro de 1831, e falecera na Ilha da Madeira a 4 de fevereiro de 1853.

Quando faleceu S. M. "Fidelíssima", a Rainha de Portugal, a Câ mara Municipal de Itajubá, segundo registra a Ata de 3 de, abril de 1854, n ovo luto decretou em t, o do o município, por seis meses, sendo "três p esados e três aliviados". A extinta era irmã de D. Pedro II, D. Maria II da Glória Joana Carlota Leopoldina lsidor; a da Cruz Francisca Xavier de Paula Micaela Gabriela Rafaela Gonzaga. Nascera em 1819. Cas. ará-se em primeiras núpcias em 1835 com Augusto de Leuchtenberg, e em segundas em 1836, com Fernando Augusto Francisco Antônio, Príncipe de Saxe Coburgo-Gotha, Duque de S. axe.

As exéquias de D. Pedro V foram, em Itajubá, celebradas com apa ratosas solenidades. Ficaram bastante acentuadas nos r egistros públicos. O Esperançoso, conforme era denominado, foi o trigésimo rei de Por tugal. Faleceu em 1861. Na sessão de 21 de janeiro de 1862, por proposta do Vereador Luís Achilles Salomon, deliberou a Câmara ir incorporada à Matriz, a fim de assistir ao ato litúrgico, que ali mandou celebr. ar no dia seguinte. Na sessão de 15 ele f. evereiro do mesmo ano, decidiu a Edilida de enviar pêsames a S. M. o Imperador D. P edro II pela morte de D. Pedro V, seu sobrinho, o que fez por intermédio dos Drs.

Luís Carlos da F on seca, Evaristo Ferreira da Veiga e Firmino Rodrigues da Silva, parlamentares junto à Corte brasileira.

A Edilid. ade itajubense muito se apre ssurou para inaugurar, na se d e d a Câmara, um r etrato do Imperador. Na sessão de 14 de fevereiro de 1862 en contramo-la às voltas com o Ver eador Francisco Vieira da Silva, que se prontificara a conseguir o d esejado " óleo" de S. Majestade. Porém, só em fe ver eiro do a no s eguinte, a 24, é que se inaugurava a "augusta efígie". Vinte an os mais tarde, conforme a Ata de 23 de julho de 1883, é que s e providenciar ia uma cortina para cobrir o r eferido quadro.

A 28 d e janeiro de 1862 a Câmara Municipal, por proposta de seu Presidente, delibe r ou nomear a comissão composta dos três parlamentares que, em n om e de Itajubá, estiv·e ram presentes nas exéquias de D. Pedro V, Drs. F errei ra da Veiga, Firmino Rodrigues e Luís Fonseca, para, desta fei ta, r epres entarem o povo itajubense nas c erimônias da inauguração da estátu a eqüestre de D. Pedro 1, no Rio de Janeiro. Na reunião de 4 de junho d o mesmo ano, tomava a Câmara conhecimento d, e um ofício do Im p erador D. P edro II, em que agradeci. a a referida representação no ato inaugural daquele monumento erigido em homenagem ao seu pai.

Mas é preciso que se diga que Itajubá não só, compareceu ao ato inaugural como também contribuiu financeiramente par. a a construção do r eferido monumento. Registrava a Câmara:

"Um Ofício do Dr.

Luís Carlos da Fonseca remetendo por cópia

o discurso que, em •d esempenho da Comissão por esta Câmara nomeada, en•

tregou ao Exmo. Ministro do Império no dia da inauguração da estátua eqüestre de S. M. lmp·e rador Sr. D. Pedro Primeiro" (Ata de 11 de abril de 1862 ). O Dr. Luís Carlos, no referido documento, fazia menção do di nheir o enviado por Itajubá.

No m esmo ano era o Instituto Histórico Brasileiro que p·edia a Ita jubá uma subsc riçã o popular destinada à ereção de um mo·numento a José Bonifáci o d e Andra da e Silv. a, "benemérito da Independência brasileira" (Ata d e 21 de janeiro de 1862, da Câmara Municipal). A coadjuvação soli citada, diligencia da p elo Vereador Joaquim Francisco Pereira Júnior, foi encam i nha da à Corte (Atas de 15 de junho e 15 de julho de 1864).

A Ata de 29 d e janeiro de 1863, da Câmara Municipal, registra as felicitações que Itajubá enviou a S. M. Imperador, por motivo de suas sábias decisões c om r esp eito à questão anglo-brasileira, que passou à História com a d en ominação de Questão Chr, istie, em alusão ao ministro inglês jun t o à nossa Corte, no Rio de Janeiro, William Dougal Christie.

O in cid ente principiara com o naufrágio da embarcação britânica

Prince of Wal es, nas costas do Rio Grande do Sul, em junho de 1861.

Os ingleses a trevidamente atribuíra m aos brasileiros o roubo dos restos salvos do n avio. Chris tie, com atitudes hostis, exigiu rispidamente a inde nização d e 3. 200 libras. Toda a Nação se revoltou com isso, inclusive Itajubá que, naquele mesmo ano, em documento firmado por Luís Achilles

Salomon, Caetano Ferreira da Costa e Silva e Antônio Luís Alves de No ronha (e o faziam em nome de todo o povo itajubense), externou a S. Majestade os protestos contra tão infundada denúncia e contra o procedi mento ousado do ministro ânglico. A pendência r ecrudesceu quando, em 17 de junho de 1862, a policia carioca meteu no xadrez três oficiais ingle ses que, a paisano, visivelmente embriagados, se mostravam inconvenientes em certo local do Rio de Janeiro. A Inglaterra enviou ao Imper. ador bra sileiro o ultimato de 5 de dezembro de 1862. Em 31 do mesmo mês e ano, Warren, almirante britânico, aprisionou os navios mercantes brasileiros que se encontravam no porto do Rio de Janeiro. Itajubá, r evoltada, renovou ao nosso Monarca os protestos contra tão indignas atitudes, dispostos os itaju benses a oferecer seu sangue, se preciso fosse, "para preservar o brio na cional". Tudo, afinal, se resolveu pacificamente, embora, p ara tanto, hou vesse o Imperador de curvar-se à imposição britânica, pagando a indeniza ção exigida...

A 10 de outubro de 196'3 registrava-s·e na Câmara Municipal a pro posta do Vereador Antônio Luís Pinto, para que felicitasse "a S. M. Impe rador pelo fato de haver sido preservada Sua Augusta pessoa da terrível catástrofe que se d era na Fortaleza de São João (por ocasião dos exercícios do dia 7 de julho" daquele ano.

Um ano depois, a 12 de outubro de 1864, era o m esmo Vereador Antônio Luís Pinto quem propunha nomear uma comissão na Corte, a fim de felicitar S. M. lmper: ador, "pelo feliz enlace da Sereníssima Princesa D. Isabel" com o Príncipe_ Luís Filipe Maria Fernando Gastão de Orleans, Conde d'Eu. Delib erou a Câmara nomear para tanto os Drs. Manuel de Melo Franco, Christiano Benedito Ottoni e Francisco Carlos Benedito Ottoni, parlamentares junto ao Paço de São Cristóvão.

O Rio de Janeiro, em 1865, pediu a Itajubá algum óbolo para a ccnstrução do Asilo dos Inválidos (Atas de 25 de abril e de 7 de setem bro de 1865, d·a Câmara Municipal). O Dr. Domiciano da Costa Moreira e Antônio Luís Pinto encarregar: am-se de enviar à Corte os donativos.

Em 1872 ajudava Itajubá a construção de um monumento a José Bonifácio, em São Pau. lo, inaugurado em 7 de setembro daquele ano. A Câmara Municipal arquivou o ofício dos promotores dessa homenagem, datado de 9 de outubro de 1872, no qual agradeciam ao povo itajubense a aju da financeira.

Durante a guerra do Paraguai por várias vezes a Edilidade itaju b ense se manifestou junto ao Paço Imperial. A 8 de janeiro de 1866 o Vereador Antônio Luís Pinto propunha "a nomeação de uma comissão na Corte que felicitasse a S. M. o Imperador pelo feliz êxito do sítio de Uru guaia na e volta de S. M. à Corte". Em agosto do mesmo ano idênticas f e licitações foram transmitidas ao Paço, por motivo da vitória de Tuiuti.

Na sessão d e 8 de j, a nciro de 1866, tomou a Câmara Municipal de Itajubá conhecimento de um ofício d e Ouro Preto, então capital da Provín cia, em que se solicitava uma oferta p ecuniária do povo itajubense, como

contribuição para a compra de uma espada de ouro, que seria ofertada ao I mper ador. Os camaris tas tomaram imediatamente providê ncias para me lhor desempenho dessa incumbência, porém, três dias depois, a 11 do mes mo mês, outro oficio de Ouro Preto vinha tornar sem efeito as diligên cias para a iniciada subscrição popular, em vista de o próprio Monarca, num gesto de desprendimento e modéstia, ter recusado semelhante home nagem.

A edilidade itajubense, cônscia do papel de representante do p ovo junto a outras comunidades, tornava-s·e intérprete do sentimento popular diante do passamento dos vultos ilustres do Império. Assim, na r eumao de 15 de março de 1883 deliberou a Câmara Municipal d e Itajubá enviar pêsames à viúva de T eófilo Ottoni, Presidente de Minas Gerais, falecido em de fevereiro daquele ano em Várzea Alegre (Estado do R i o). Assim também, "em fevereiro de 1889, liberais e conservadores, congraçados ante a grande perda nacional com a morte do Barão de Cotegipe, faziam ce lebrar n a Matriz concorridas exéquias por sua alma, e a Câmara reunia-se em s essão extraordinária, nomeando uma comissão, de que fiz. e ram parte o Visconde de Ouro Preto, Visconde do Serro Frio e Comendador Manuel José Soares, então membros da Câmara Alta, para apresentarem condolên cias do município à família do glorioso morto" (Pedro Bernardo Guima rães, Município de Itajubá).

Em 20 de fevereiro de 1886, foram celebradas na Matriz "solenes exéquias" de El-Rei, D. Fernando de Portugal, solicitadas pela comissão

composta de Joaquim Barbosa de Matos, José Manuel da Costa e Manuel

Francisco Pires da Cruz

("O Itajubá" de 7-2-1886).

Em 15 de julho de 1889, já, portanto, no final do Império, D. Pedro II, n o Rio de Janeiro, ao deixar o Teatro de Santana, onde fora assistir ao recital da violinista italiana Giuleta Dionesi, fora vítima de um atentado, havendo o português Adriano Augusto do Vale contra ele descar regado uma garrucha, não o atingindo, felizmente. Vejamos o que, a pro pósito, se encontra nos arquivos da Câmara Municipal de Itajubá:

"Aos vinte de julho de 1889, nesta cidade de Itajubá, em a s. ala das sessões d a Câmara Municipal, presentes os Srs. Vice-Presidente Ale xandre Mendes de Brito, e os Vereadores Antônio Cândido, Ferreira de Magalhães, Major Santos, Cel. Pereir, a Júnior e Virgílio Salomon, s endo número l egal, ao me io dia foi aberta a sessão. Pelo Sr. Presidente foi declarado que o fim da reunião era para a Câmara deliberar se devia dirigir um manifesto a S. M. o Imperador, felicitando-o por haver escapa do do atentado imerecido da n oite de 15 do corrente. Tomando a palavr a, o Cel. Pereira Júnior fez diversas ponderações elevando o Chefe de Estado ao mais alto grau de merecimentos e disse que o atentado da noite de 15 do corrente não p odia partir senão de um louco, pois que os principais jornais republicanos protestam contra semelhante fato e que desejam a Re pública p ela evolução e n ão p ela revolução por meio de sangue. Tomando a p alavra, o Vereado r Antônio Cândido declarou que, sendo republicano, vota pela manifestação, porque deseja, como disse o seu colega em refe-

rência, a República pela evolução e n ão pela revolução. Não havendo quem mais falasse sobre o assunto, o Sr. Presidente pôs a votos e foi aprovado unanimemente, assinando a Câmara em seguida os ofícios de manifesto, ao Ministro do Império e a S. M. o Imperador".

"O Itajubá" de 21 de julho de 1889 publicada uma reportagem sobre esse acontecimento, informando ter tudo ocorrido em frente a loja Maison Moderne, onde um moço de nacionalidade portuguesa, Adriano Au gusto do Vale, disparara seu revólver contra o Imperador, sem, contudo, atingi-lo. E concluía a reportagem, lamentando haver "um homem no Bra sil, embora um louco, que se lembrasse de tirar a preciosa vida do virtuoso Monarca". E "O Itajubá", "da humildade de sua posição, levanta -se para saudar ao ínclito Imp: erador congratulando com a Nação Brasileira p or ver frustrada a covarde tentativa. Nesta cidade, liberais, conservadores e republicanos são unânimes nos sentimentos de reprovação a esse ato".

Pouco mais de dois anos depois a o desejo de Adriano do Vale...

Parca inclemente consumava

O semanário itajubense "A Verdade", de 12 de dezembro de 1891, trazia a primeira página coberta de luto pelo falecimento de D. Pedro II, ocorrido em 5 daquele mês e ano. E estampava o convite do Cônego Augusto Leão Quartin, de José Manuel Pereira Cabral e José Gaspar Pereira Leite para. a solene missa de Réquiem que seria celebrada em 14 do mesmo mês, n a Matriz, pela alma de S. M. D. Pedro de Alcântara, "de saudosissima memória".

Ainda como um elo da terra itajubense aos acontecimentos da Cor te, deve ser lembrado o fato de que Itajubá guarda as cinzas de uma das testemunhas do episódio da emancipação política do Brasil, que, em 7 de setembro de 1822, estava ao lado de D. P edro I, junto àquele carro de bois memorável, esplendidamente fixado pelas tintas magistrais de Pedro Amé rico. Chamav. a-se J oão Gonçalv-e s da Cruz. "O Itajubá", na edição de 18 de novembro de 1882, assim noticiava seu passamento:

"No dia 8 do corrente, em a fazenda do Ten. -Cel. Domiciano Pe reira. neste termo, aonde viera a passeio, foi surpr-e endido pela morte o octogenário Sr. João Gonçalves da Cruz, respeitável pai de nosso, amigo Cyro Gonçalves. Era o fina·do um veterano da Independência. Por vezes admiramos as narrações, que fazia deste feito da História Pátria. Ouviu o grito do Ipiranga, e no meio desses. amigos do povo que à noite compare ceram aos teatros com a legenda Independência ou Morte! no braço e no chapéu, esteve o ilustre finado".

Em 1890 foi feita uma subscrição popular ·e m Itajubá em benefício da construção de um monumento da Inconfidência Mineira, no Rio de Ja neiro, com a estátua de Tiradentes ( "A Verdade", n.º 23-01-1890).

Mesmo já nos dias ·da República, aind·a assim o povo itajubense reverenciava a Corte portuguesa. O jornal "A Verdade", de 24 de outubro de 1889, trazia toda a 1.ª página tomada com a noticia do falecimento, em

Lisboa (Cascais), de S. M. El-Rci de Portugal D. Luis I (Nasceu em 31-10-1838, aclamado em 1861, casado em 1862, falecido em 19-10-1889). Na edição de 21 de novembro do mesmo ano, já na República, noticiava a referida folha:

"EXÉQUIAS No dia 19 do atual, foram celebradas as exéquias solenes, que por alma do preclaro rei de Portugal, D. Luís I, manda cele brar o Sr. Joaquim Barbosa de Matos, representante, como agente consular, do governo português. Em um catafalco, levantado sob o arco cruzeiro (sic) da Matriz, adornado de grinaldas e emblemas mortuários, descansava a efígie do saudoso monarca e o escudo das armas da nação brasileira".

E mais: - Em 1890, a fim de socorrer Portugal, em via de entrar em guerra com os ingleses, o povo de Itajubá, a pedido de José Gaspar Pereira Leite e Luís de Almeida Cunha, deu sua contribuição financeira par. a auxiliar o exército lusitano... ("A Verdade" de 6 e de 13 de março e de 3 de abril de 1890).

No ano seguinte, concedia Itajubá, com os recursos de uma cotização popular, uma ajuda financeira às famílias das vítimas da revolução do Porto (Portugal). A relação desses contribuintes se encontra no arquivo da Prefeitura e, em parte, mencionados em "A Verdade" de 21-03-1891.

Em 1897 o "Monitor Sul-Mineiro", jornal da Campanha, levantava o projeto de construir-se, no Rio de J, a neiro, a estátua e o túmulo do romancista José de Alencar. A contribuição de Itajubá foi imediatamente solicitada, e o que se apurou da cotização foi entregue à Comissão, na Campanha. Ficou arquivada na Prefeitura a lista dos contribuintes, em número de 186. A inauguração ocorreu em 1.º de maio do mesmo ano, com a presença do Presidente da República Prudente de Moraes, das maiores autoridades br. a sileiras, dos oficiais da Esquadra Chilena, e grande número de corporações e sociedades literárias e científicas. O monumento foi erguido na Praça Ferreira Vianna (hoje Praça José de Alencar) da então Capital da República. De Machado de Assis há uma excelente crônica sobre essa inauguração.

Seria ir muito longe se aqui fosse mencionar todos os gestos al truísticos, filantrópicos ou patrióticos de Itajubá, c om rep: ercussão no cená rio nacional. Que de passagem se lembrem alguns poucos desses fatos:

Já ficou historiado, no -capítulo, anterior, como Itajubá aboliu, in

tra muros, todos os seus escravos antes da Lei Aurea, tendo sido o primei

Minas Gerais.

A Ata de 15 de fevereiro de 1928, assinala a contribuição de Itajubá para socorrer as vitimas da inundação de Araçuaí.

Em 1930, atendendo a um convite do industrial Benedito Pereira, feito, a 4 de novembro daquele ano, na sede da Associação Comercial, o povo de Itajubá abriu uma subscrição para ajudar o pagamento da dívida externa do Brasil.

No mesmo ano, por sugestão do fotógrafo Numa Viallet, os itaju benses se cotizaram interessados em conseguir uma boa importância em dinheiro, destinada a auxiliar as famílias vitimadas pela revolução ("Jornal do P ovo", de Itajubá, n.º de 09-11-1930).

Em 2 de março de 1931, reuniram-se no Fórum as autoridades e várias pessoas influentes do município. O objetivo foi a instalação da Cam panha Econômica e Financeira de Minas Gerais. Foram nomeadas comis sões e subcomissões, tendo à frente o ex-Presidente Venceslau Brás. Ape lava-se para um empréstimo popular, a fim de acudir às finanças do Es tado de Minas, que andav, a m periclitantes...

Em 1.º de maio de 1941, Itajubá cooperou para abrilhantar as fes tividades do Dia do Trabalho no Rio de Janeiro, no Estádio do Vasco da Gama, enviando para lá 400 atletas, servidores da Fábrica de Armas, os quais, com a presença de Getúlio Vargas, Presidente da República, exibi ram evoluções ginásticas.

Em 7 de abril de 1951 abriu-se: em Itajubá uma campanha finan ceira em benefício dos cancerosos, promovida por altruísticas pessoas da sociedade.

Em 1953 foram os nordestinos que precisaram da ajuda dos ita jubenses, vitimados que •eram p ela seca. A cidade se movimentou e enviou sua contribuição generosa, tendo sido este gesto noticiado encomiastica mente por "A Noite", do Rio de Janeiro, de 24-03-1953.

Chegou 1960. Agor, a os homens do Norte não eram sacrificados pela seca, mas, pelo contrário, pelas desastrosas inundações. Todo o povo itajub: ense contribuiu para a humanitária campanha, acentuando-se que até o popular e humilde Coronel Estêvão ofereceu o seu óbolo! O 4.º Batalhão de Engenharia de Combate, a Rádio Itajubá, a Fábrica de Armas, todos os estabelecimentos comerciais e industriais, ninguém, enfim, ficou indiferente à denominada Campanha de Orós.

Quatro anos a pós, em 1964, Itajubá patrioticamente contribuiu com o seu "ouro para o bem do Brasil". O venerando Venceslau Brás Pereira Gomes deu o seu exemplo oferecendo, à campanha de salvamento do Te souro Nacional, a caneta de ouro com a qual assinara, em 1917, a declara ção de guerra à Alemanha, peça de elevado valor histórico e material. Foi campanha iniciada em Itajubá em 19 de maio de 1964.

A AUSTERIDADE DA VELHA CÂMARA MUNICIPAL

A Câmara Municipal de Itajubá, nos dias do Império, era sempre constituída de chefes politicos locais, de abastados fazendeiros ou de ci dadãos de comprovada experiênci. a ·administrativa. Se n em todos eram portadores de diplomas, gozavam contudo, do justo prestígio, respeito e con-

sideração de homens honrados e de indiscutível idoneidade mora1, condições que fartamente supriam quaisquer deficiências de ordem cultural. Eram enérgicos, severamente cumpridores de seus deveres, extremamente -c ônscios da respons. abilidade assumi•da para com o povo e jamais se prestariam a transigir com favoritismos, deslizes ou conveniências de outrem, que pu dessem prejudicar a cidade ou os municipes, ou macular a probidade do governo municipal.

Vários registros nas Atas comprovam quão rigorosos e corretos eram eles. Chegavam os carnaris tas, a convidar indivíduos de mau proce dimento a abandonar a cidade, a sumir de Itajubá!...

Sobre o Fiscal Antônio José Máximo caiu a responsabilidade do desaparecimento de um, aparelho de louças, p·ertencente à Câmara (Ata de 8 de julho de 1863). Pois o caso mereceu a "importância" de subir à con sideração do Governo Provincial!...

Às vezes tal severidade levava a Câmara a medidas precipitadas. Foi o caso do carcereiro Manuel Caetano de Sousa Mota. O Agente Executi vo (hoje se diz Prefeito) determinou ao meirinho Antônio Victor Ribeiro, em maio de 1854, que, acompanhado de milicianos, arrombasse a casa do carcereiro para tomar-lhe as chaves da c. adeia, supostamente em poder des te funcionário. O ato foi consumado, mas as chaves estavam em poder do carcereiro então afastado do cargo "por incômodo de saúde", que as es quecer. a no bolso da calça...

A austeridade era, sim, por vezes exagerada e imprudente. Foi

o que ocorreu com o Solicitador Manuel Féliz de Alvarenga e Silva. Tinha este sob sua responsabilidade quatro livros de escrituração de impostos, outros documentos e dinheiro, tudo pertencente à Municipalidade. Em prin c1p1os de dezembro de 1865, Alvarenga, tendo negócios particulares por resolver na capital da Província, para lá se dirigiu, sem imaginar na "tem pestade em copo d'água" que se desencadearia, só por isso, dentro da Casa Legislativa e Executiva de Itajubá.

Na sessão de 14 de dezembro de 1865, a Edilidade interpretou "oficialmente" a viagem do Solicitador como uma fuga, já que a sua pre sença era esperada naquela reunião. O homem supôs-se havia dado "às de vila-diogo", carregando coisas do erário municipal, sem dar nenhuma satisfação à Câmara... Convencidos disso, os vereadores concordaram nu ma reunião especial para tratar do caso, o que efetivamente se deu a 21 de dezembro de 1865. Antes disso, deliberou-se oficiar, pela última vez, a Manuel Félix de Alvarenga e Silva, exigindo-lhe a entrega dos "livros e mais papéis da Procuradoria ao atual Procurador, fazendo-lhe sentir que esta Câmara não deseja lançar mãos de outros meios para obter a entrega dos livros e p, apéis referidos"...

Mas, a esta altura, a Câmara, escudada apenas em conjeturas, e sem ter ouvido o acusado, tomara medidas humilhantes e ofensivas contra Alv. arenga, e, o que foi pior, levara o caso à Presidência da Província.

A Ata de 12 de janeiro de 1866 registra a atitude assim tomada a 14 de dez embro:

"Outra do Vereador Pinto (Antônio Luís Pinto) para que se res tabelecesse a verdade dos fatos, sobre uma representação ou comunicação da Câmara, em sessão de 14 de d ezembro, ao Exmo. Sr. Presidente e ao Inspetor da Tesouraria de Rondas Gerais a respeito dos cadernos e dinhei ro entregues ao Sr. Vereador Alvarenga e Silva".

E foi a escandalosa providência da Câmara que motivou a vexa tória ordem assim mencionada na Ata d·e 11 de janeiro de 1866:

"Um Ofício do Inspetor da Tesouraria da Fazenda, de 20 de no vembro passado, participando ter anexado a Coletoria des te Município à da vila da Cristina, e que, em conseqüência desta Resolução, houvesse a Câmara de promover meios com urgência para que ·o s dinheiros existentes em mãos de coletores interinos, nomeados por esta Câmara, fossem entre gues ao Coletor daquela Vila, bem como todos os papéis inerentes ao ar quivo da Coletoria desta cidade".

Governo,

Isto significava vergonhosamente que Itajubá não tinha, junto ao idoneidade para custodiar suas próprias rendas municipais!...

Pois a 11 de janeiro daquele ano de 1866, o Vereador Alvarenga compareceu à reumao. Justificou-se plenamente. Não fugira nem imagi nara lesar a Municipalidade. Se não participara sua viagem a Ouro Preto foi tão-somente porque não havia recebido aviso algum para a tumultuada reunião de 14 de dezembro do ano anterior. Ali estava com os cadernos, os papéis e os 320 mil réis do cofre municipal. Houve, então, por parte dos demais vereadores, longos discursos de justificativas das decisões to rnadas, e de pálidas retratações...

E quanto à transferência da Coletoria para Cristina, assim se lan çou na Ata da referida s·essão de 11 de janeiro:

"Entrando em discussão o Ofício do Inspetor da Tesouraria da Fazenda, falou sobre o mesmo o Senhor Vereador Pinto, concluindo que a Câmara não devia de concorrer para que fosse transferida desta cidade para a Vila da Cristina a Coletoria Municipal, por isso que o gravame pú blico sendo por demais sensível, quando tal hipótese realizasse e sendo certo que nesta cidade já havia um coletor competentemente habilitado, acre ditava que o Inspetor da Tesouraria não levaria a mal o alvitre toma do por esta Câmara, cumprindo a esta Câmara fazer ao dito Inspetor mi nuciosa representação, para que sustado este expediente, se mostra habili tado p erante o referido Inspetor, o dito Coletor Municipal, supondo que esta resolução da Câmara deve ser aceita e louvado pelo Inspetor, votava para que a Coletoria não fosse transferida. Sobre o mesmo assunto oraram os Senhores Vereadores Doutor Américo, Alvarenga e Silva e Padre Antônio. Finda a discussão o Senhor Presidente pôs a votos e passou pela maioria de quatro votos, que a Câmara não mandasse entregar por enquanto o arquivo pelas r. azões que expendeu o Vereador Pinto, tanto mais quanto é certo que o Coletor interino Inácio Teodoro de Araújo Júnior está pre-

parado com a competente fiança, e que nesse sentido a Câmara represen tasse ao Inspetor da Tesouraria. Votaram contra os Senhores Vereadorc 11 Padre Antônio, Alv, arcnga e Silva e o Dr. Moreira. Outrossim, na mesm a discussão e votação passou que se oficiasse ao Coletor de Cristina comuni cando a este o alvitre tomado pela Câmara".

E no dia seguinte, 12 de jan. ciro de 1866, deliberou a Câmara re tratar-se inteiramente dianle da Presidência da Província e do Inspetor da Tesouraria, desmentindo sua própria denúncia...

Em reunião de 7 de setembro de 1865 havia deliberado a Câmara mandar fazer um cofre, com duas chaves, "para na ocasião da sessão or dinária ser recolhida toda e qualquer quantia que conste das contas do procurador".

E com aqueles homens rigorosos, que chefiavam o município como integrantes da Câmara, ninguém abusava.

A Ata de 15 de junho de 1885, da Câmara Municipal, registra um voto de protesto contra o jornal "A Época", periódico de Manuel Levi de Magalhães, que atacara a Municipalidade, critic. ando e censurando sua tabela de impostos e seu Código de Posturas.

Levi Magalhães recebeu o protesto por escrito, e seu jornal não mais se intrometeu em negócios da Câmara. Ai dele, se assim não fosse!...

No último quartel do século, alguns cig, anos armaram suas barra cas longe do centro da cidade, na Oapetinga. A Municipalidade n•o os quis perto da zona urbana, - s·e não para vender seus tachos e proferirem predições de "sortes" com o auxílio de cartas e leitura das mãos... Não demorou para que ocorressem roubos de cavalos e invasão em plantações. E uma briga houve entre os zíngaros e alguns moços da sociedade local, resultando o ferimento de um deles. O Presidente da Câmar, a, o enérgico João Carneiro Santiago Sobrinho, mandou à horda de nômades uma deter minação para retirar-s·e imediatamente de Itajubá. Mas, dois dias depois ainda er. am vistos eles pelas ruas. Menosprezaram a intimação da autori dade municipal. Mas, o que os ciganos não esperavam aconteceu: - mais de 100 escravos, armados de paus e foices, por ordem do Presid·e nte, des montaram as barracas dos intrusos, obrigar, am-nos a montar e os acom· panharam ameaçadoramente até deixarem o município...

O Coronel Antônio José Rennó, quando Presidente da Câmara, obri gar. a a um fazendeiro, seu íntimo amigo e compadre, ·a. indenizar os pre juízos verificados em uma ponte construída pela Municipalidade sobre um ribeirão, estragos estes causados pela imperícia do carreiro que ali atra vessara com o carro de bois do referido fazendeiro. A ordem foi cumpri· da. No outro dia, colocando-se no lugar de amigo, e não no de adminis trador do município, mandou levar de presente ao fazendeiro uma novilha de fina raça, cujo valor muito excedia à indenização paga pelos estragos na ponte...

Assim era naquele tempo: de um lado a s·everidade e intransigência com autoridade; de outro, a amizade, que não podia ficar abalada...

Certo negociante de ferrag ens, que andava com bastante, atraso no pagamento das taxas municipais, foi procurado pelo fiscal e arrecadador d e impostos. O comerciante, grosseirão e dado a valentias, correu os olhos p elas prateleiras e disse zombelciramcnle ao fiscal, com insinuante ofensa ao Chefe do Executivo Municipal:

- Só se cu mandar ao Sr. Chico Brás um bom par de ferraduras. É o que eu tenho agora 1

A má-criação foi levada ao co nhecimento do venerando Presidente da Câmara, Cel. Francisco Brás P er eira Gomes, que muito calmamente disse ao fiscal:

Pois acei ta as ferraduras. A Câmara tem muares e precisa delas. Cada um dá o que tem. Esse negociante tem ferraduras.

E a Edilidade cuidava com rigorosa parcimônia os gastos públicos.

As reuniões da Câmara: er am feitas quase sempre à noite. Os ho nest os edis de então ficavam preocupados com o elevado gasto de velas. Na Ata de 29 de outubro d e 1859 consignou-se uma determinação ao Fiscal, que o ohrigav, a a lançar "mão de todos os meios possíveis a fim de conse guir uma iluminação mais econômica". Na Ata d e 14 de janeiro de 1860 encontra-se isto:

"Parecer n.º 19 que trata do relatório do Fiscal da Vila, foi a Comissão de parecer que, quanto ao 1.º tópico, que a iluminação por azeite é mais econômica do que com velas, por isso que sejam proibidas as velas, salvo em caso de urgente necessidade, o que foi aprovado".

É para se ver o critério dos antigos dirigentes municipais. Para que não ficassem muito onerosas as reuniões da Câmara, preferir, am estudar os proj etos administrativos à incômo·da e fraca luz das candeias...

E não havia ordenado, gratificação ou jettons para os integrantes da Câmara Municipal...

ESTRADAS E MEIOS DE TRANSPORTE

Eram bastante deficientes e precários os caminhos do século pas sado. As estradas, mais transitadas por tropas, mal se prestavam para os carros. Se no estio davam passagem, n a ocasião das chuvas se tornavam intra nsitáveis. As pontes sobre os rios maiores, de madeira e quase sempre semi-apodrecidas, eram poucas e perigosas. Nos rios menores a travessia era feita em vau, tornando-se impossível na época das cheias.

Seria por demais fastidioso se fôssemos mencionar todas as refe rências a estradas do município de Itajubá, que se encontram r egistradas nos velhos livros da Câmara Municipal e em jornais do século passado e

do início deste. Desde as primeiras picadas, abertas a foice, p, ara a p as sagem das primeiras tropas e carros de bois, até às rodovias asfaltadas da hora presente, são sem conta as diligências da Edilidade e de particulares para a abertura de caminhos pelo município e imediações.

Quando Itajubá foi fundada, a estrada de maior importância em toda a região sul-mineira er, a a que partia da Soledade de Itajubá (Delfim Moreira) e ia dar no Rio de Janeiro. Para se ir de Itajubá à Corte, ti nha-se de atingir Soledade (então a sede da Capela Velha), por onde se saía no posto de fiscalização, denominado Registro da Mantiqueira. De lá ia-se a Santana do Capivari e ao Itamonte (então Picu), por onde mais fa cilmente se tinha acesso ao Vale do Paraíba.

Quanto às estradas do município, vivia a Câmara às voltas com pedidos, reclamações e queixas de fazendeiros e autoridades distritais. Ora um abaixo-assinado do pessoal de São Caetano da Vargem Gr, a nde (Bra sópolis), e ntão distrito de Itajubá, que reclamava uma estrada (Ata de 15-07-1857); ora um pedido, como o de José Caetano Grilo e outros inte ressados, que desejavam a mudança de um "caminho" que passava pela Ca petinga (Ata de 16-07-1857); de outras feitas eram medidas enérgicas que s e deviam tomar, como, a de 17 de julho de 1857, quando Cândido João Rennó teve de substituir a Evaristo da Silva Campista, como membro da comissão que decidiria sobre a pirraça de um fazendeiro, que se obstinava em não permitir trânsito no "caminho" aberto em suas terras; às vezes ainda era um pedido particular, como o do faz-endeiro Alexandre Francisco Teixeira, que desejava uma estrada da cidade (então vila) à sua herdade (Ata de 10-01-1857), etc., etc.

"O Hajubá", na edição de 30-03-1873, estampou um longo artigo sobre o "deplorável estado" das estradas de Itajubá, cheias de atoleiros in transitáveis e enormes buracos provo·cados pela erosão causada pelas águas de longas chuvas.

O caminho que ligava Itajubá a Delfim Moreira foi objeto de deci sões de inúmeras sessões da Câmara Municipal (Atas de 07-10-1851, e outras. Os engenheiros encarregados de traçá-la foram os Drs. Júlio Bo r el de Vim. ay e Henrique Drumont, tendo sido empreiteiro Cândido Inácio Fe rreira Lopes (Ata de 15 de janeiro de 1866). O engenheiro Henrique Drumont foi também encarregado de esdudar outras estradas do município de Itajubá (Atas de 5, 6 e 7 de julho de 1858).

A primitiva estrada de Cristina passava pela serra dos Toledos e saía no morro da Batalha, nome que se dava então ao morro dos Canudos, no bairro do Cruzeiro, ao alto do Convento das Irmãs da Providência. Foi por essa estrada que passou a Princesa Isabel quando chegou a Itajubá. Era um péssimo caminho, quase intransitável até mesmo pelos "comboios de tropas" e cavaleiros. Em 13 de junho de 1857 tomava a Câmara conhe cimento de um abaixo-assinado do povo cristinense, que pedia a coopera ção de Itajubá no sentido de ser reparada aquela via. Onze anos depois, itajubenses e crístinenses empenharam-se em consertar às pressas essa es-

trada, para o que os fazendeiros e as municipalidades mandaram trabalha dores e diligenciaram todos os m eios para aprontá-la em poucos dias. Isso porque por ela passariam "as augustas pessoas da Princesa Isabel e seu consorte o Conde d'Eu, e sua comitiva"... Estudou a Câmara de Itajubá a possibilidade de mudar a referida estrada, fazendo-a passar por São João e Capetinga (Atas de 12 e 15 de janeiro de 1866). Somente em 1875 é que se efetivariam tal construção, graças às iniciativas do Capitão José Manuel dos Santos Pereira, cidadão ilustre, pai do grande cientista Vital Brasil (Ata de 01-07-1885).

Nem vou ocupar aqui espaço para falar das ·e stradas p, ara o Ano Bom, Piranguçu, Juru, Canta Galo, Anhumas, Piranguinho, São Sebastião da Capituba (Pedralv, a ) e outros lugares das imediações, caminhos estes que tanto preocupavam as edilidades de antanho. Já quase no fim do século, na edição de 4 de julho de 1894, o "Correio do Povo", jornal de Balduíno Salgado, culpava o Governo do Estado da precariedade em que se encon travam as estradas de Itajubá e as pontes, já apodrecidas e quase em ruínas, sobre os diversos rios do município.

Em 1914, em Itajubá, já se falava em estradas para automóveis. O primeiro caminho preparado para trânsito de veículos motorizados foi a estrada de Piranguçu, em 1915.

Na sessão de 17 de novembro de 1919 a Câmara Municipal discutiu o requerimento de Casemiro José Osório, pedindo à Municipalidade entrar em acordo com os fazendeiros Custódio Ribeiro de Campos Vieira, Josê Carlos Ribeiro Fortes e herdeiros de Pedro Gonçalves, para construção de uma estrada de automóv·e is a começar da estaca mil da Estr, ada de Ferro de Delfim Moreira até os Campos do Chora ou do Curralinho. Em 25 de maio de 1921 era o Vereador Paulino Gonçalves de Faria quem propunha o prolongamento da estrada de automóveis de Piranguçu, que chegaria até à vila de Jaguaribe, SP, "passando pelos bairros do Centro e Retiro do Serpa", do município de Itajubá.

No Congresso das Municipalidades, realizado em Itajubá, em 1907, com a presença do Presidente do Estado de Minas João Pinheiro da Silva, a 14.ª tese discutida tratou do importante problema das estradas.

Em 4 de agosto de 1909 a Lei Municipal n.º 6 proibia "o trânsito de veículos ferrados a cordão na estrada construída entre a cidade e Píranguçu, pelo Governo do Estado".

Várias l eis municipais regulamentaram o trânsito nas, estradas ita. iu benses, como as de números 67 e 90, respectivamente de 09-11-1921 e

De um velho relatório existente no arquivo da Prefeitura, elaborado por volta de 1930 ou pouco depois, extraí os seguintes dados das estradas então existentes no município de Itajubá: Itajubá-Piranguçu, com prolongamento até à Vila Maria, 34,5 km; Itajubá-Ano Bom, com prolongamento ao Rio Manso, 19 km; Ano Bom -Goiabal, 9 km; Ano Bom-Juru, 9,5 km; Retiro-Serra dos Toledos, 6,5 km;

Itajubá-Cel. Mariano até Bicas do Meio (atual cidad e de Venceslau Brás), 26 km; Cel. Mariano-Água Limpa, 3,5 km; Bicas de Ba ixo-Itererê, 13 km; Itajubá-Estância, 10 km; Itajubá-Anhumas a té à Berta, 10 km; Piedade-Mouras, 9 km; Itajubá-Piranguinho, 9 km; Itajubá-Boa Vista, 4 km; Itajubá-Pedrão, 14 km; P essegueiros-Martins, 9 km; Piranguinh o-Mouras, 16 km; An tuncs-Piran guçu, 16 km; Cel. Mariano-Piranguçu, 17,5 km; Jogo da Bola-Brasópolis, 6 km; Itererê-Rosetinha, 3 km; Rio Manso-Goiabal, 8 km; Rio Manso-Rio Claro, 7,5 km; Rosetinha-Centro, 19 km; S erraria-Borges, 14 km; Borges-Piranguçu, 7,5 km; Borges-Rosetinha, 6 km; Bicas de Baixo-Barreiro, 3 km; Zequinha Luís-Serra dos Toledos, 7 km; Serra dos T oledos-A no Bom, 6,5 km; Usina Louren ço Velho-Maria da Fé, 4 km; Boa Vista-Martins até P ess egueiros, 9 km.

Em 17 de agosto de 1948, com a presença do Prefeito Municipal de Itajubá e do Visitador Diocesano foi, sob regozijo popular, inaugurada a estrada de automóvel entre a fazenda do Itererê e o b airro da Rosetinha.


A Municipalidade itajubense, por várias vezes, conced eu verbas a outras municipalidades, destinadas a m elhorias das estradas de acesso a Itajubá, como a de 25 contos, concedida p el a Lei n.º 33, de 10-02-1949, à Prefeitura de Maria da Fé, para auxiliar o r eparo do trecho entre a p onte do Lourenço Velho e o rio Sabarazinho.

Antes do asfalto, para alguém percorrer, de automóvel ou pior ainda - de caminhão, em tempo de chuva, a estrada Itajubá-Lorena, ligada c om a Rio-São Paulo (atual Via Dutra), deveria preparar-se para enfrentar uma epopéica aventura, sobretudo no trecho da serra entre seu ponto mais alto e P i quete. Carros ali imergiam no barro até ao pára-lama, ou patinavam desob edi entes à direção, embora com os pneus revestidos de correntes, e não raro careciam de juntas de bois para serem arrancados do lamaçal, permanecendo, às vezes, dois ou mais dias n essa operação. E isso à beira de precipícios.

Em meados de 1929 foi divulgada em Itajubá a auspi ciosa notícia de que, por iniciativa d e Júlio Prestes, Presidente de São Paulo, e dos deputados Teodomiro Ca rneiro Santiago e José Brás Pereira Gomes, j á estava assentada a construção da Rodovia Itajubá-Lorena. Realm ente, feitos os traçados e estudos p elo Engenheiro Dr. Luís Goulart de Azevedo, foram os trabalhos iniciados em 1931, os quais contaram com a cooperação dos Prefeitos de Hajubá e de Piquete, e do 4.º Batalhão d e Engenharia d e Combate, Unidade que, em 27 de julho de 1936, ficou à disposição dessa obra. Essa rodovia já ha via sido oficialmente inaugurada em 20 de outubro de 1934.

Em maio de 1952, n a presença de Juscclino Kubitsch ek, e ntão Gover nador do E stado, que visitava Itajubá onde foi homen ageado com a inau guração d e um a placa com ·o seu nome, no início da Rodovia Itajubá-Poços d e Caldas, o Deputado José Rodrigues Seabra, em discurso, historiou a construção da Rod ovia Itajubá-Lorena, salientando o trabalho técnico do Dr. Luís Goul art d e Azevedo, e informando que as primeiras iniciativas para a construção d a r eferida Itajubá-Lorena foram de Benedito Pereira, então Presidente da Associação Comercial de Itajubá. Cumpre ainda salientar

as providências tomadas pelo Prefeito Oliveira Marques. Os trabal h os d essa obra estiveram paralizados em 1932, por motivo da revolução antigetulista, quando tropas do Governo Federal ocuparam os trech os já preparados. Só em 1934 é que os trabalhos foram reiniciad os, sempre sob a direção do Dr. Luís Goulart d e Azevedo.

Em 1.º de maio de 1957 foi inaugurado o m arco r odoviár io que a Prefeitura mandou colocar no inicio da Rodovia Itajubá-Lorena, o u seja, no início da Avenida Padre Lourenço, que hoje compreende 4 km dessa rodovia, assim denominada no governo municipal do Dr. Pedro Mend es dos Santos.

Outra notável realização, d e suma importância p a r a Itajubá, foi a rodovia que liga a cidade à Rodovia Fernão Dias, ou seja, a Rodovia Itajubá -Poços de Caldas. O traçado foi igualm ente realizado pelo Dr. Luís Goulart de Azevedo, por determinação do Cel. Ari el Barreto Leite, Chefe da Comissão Especial de Obras n.º 5 ( CEO-5). Tais trabalhos foram iniciados em 1948. O Presidente da República, Eurico Gaspar Dutra, segundo inform ava o Deputado Gustavo Capan, ema em telegrama d e 06-08-1948, inter essou-se por ligar Itajubá a Poços de Caldas por mod erna rodovia asfaltada. Na sessão de 1.º de setembro de 1951 a Câmara Municipal tomava conhecimento de um telegrama do Deputado Alcides Mascarenhas Lage participando "obtenção, por" seu "intermédio, de verbas no valor de 3 milhões de cruzeiros para a pavimentação da Rodovia Itajubá-Lorena e 2 milhões e 500 mil cruzeiros para a construção da Rodovia Itajubá-Poços de Caldas". Na reunião de 16 de outubro do mesmo ano, a Câmara deliberou enviar moção de aplauso ao Governador do Estado pelo início da Rodovia Itajubá-Poços de Cald as, e formular agradecimentos ao Deputado Alcides Lage e aos Sena dores Alen castre Guimarães, Alberto Pasqualini, Bernardes Filho e Carlos Lindenberg pela em enda orçam entária do Ministério da Viação, que concedia dotação de verba de 5 milhões de cruzeiros pa ra a construção da Rodovia ItajubáSão Lourenço.

Em 12 d e outubro de 1951 chegavam a Itajubá as possantes má quinas que dariam início à estrada p ara Poços de Caldas, o que etetiva mente aconteceu três di as depois, fi cando os trabalhos entregues à Cia. CITOR (Companhia Intern acional de T erraplen agens, Obras e Representa ções), sob a direção do DNER (19.ª Residência R egional), d epartamento então chefiado pelo Dr. Benedito de Assis Rennó Pereira.

O Proje to n.º 672/ 84 do Deputado Dr. Euclides P ereira Cintra. tornado em Lei n.º 8. 678, d e 27-09-1984, d eu oficialment e a den omin ação de Rodovia "Ven ceslau Brás" ao trecho asfaltado que liga o Capote (bairro Santa Bárbara ) à cidade de Carmo de Minas, rodovia esta que passa por São José do Al egre, Pedralva e trevo d e Cristina. O Projeto n.º 670/ 84 do mesmo Deputado, transformado em Lei n.º 8. 710 em 24- 10-1984, deu o nome de Rodovia "Francisco Brás P ereira Gomes" ao trecho asfaltado de Piran guinho a Paraisópolis, rodovias estas que fi cam na ár ea da Grande Itajub á.

Em junho de 1977 foi o Governador do Estado el e Minas Gerais, Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendoça, r ecebid o festivamente em Maria da Fé onde assinou, com a empresa rcspo n súvel pela con s trução, o contrato para o asfaltamento da rodo via qu e ligo u Itajubá à quela cidade, a qual passa p elo Juru e Ano Bom. Foi inaugurada em 4 d e outubro de 1979, com a presença do Presidente da República João Baptista de Figu eiredo. Tem seu trevo, em Itajubá, com acesso à Rua Duque de Caxias, no bairro da Varginha.

Piranguçu já se encontra também ligada por asfalto a Itajubá, com o trevo na Rodovia Itajubá-Poços de Cald as, nas proximidad es do bairro da Pied ade.

Em 1984 outra n otável rodovia asfaltada tornou-s e em realidade. É a que liga Itajubá a Delfim: M oreira, p assando p ela Água Limpa, cujo trevo se encontra entre os km 10 e 11 da Rodovia Itajubá-Lorena, na p onte d e Santo Antônio.

Ligada por asfalto às grandes cidades do País e às principais loca lidades do sul de Minas e norte de São Paulo, e sendo grande o número d e ônibus lançados n essas linhas por diversas empresas, sentiu desde logo Itajubá a n ecessidad e de uma esta ção r od oviária. Na reunião de 28 de agosto de 1952, da Câmara Municipal, o Vereador José Bonifácio Cardoso sugeria uma lei que autorizasse a construção d essa estação. Esta foi festi vamente inaugurada em 1.º de agosto d e 1959, construída pela firma Carnot -Hermeto. A bênção eclesiástica foi lançada p elo Padre Gen eroso Carvalho,

Vigário da Matriz de São José. Teve inicialmente a administração de An

tônio Martins.

Conforme documentou o telegrama n.º 357, de 13-04-1960, do P alácio da Liberdade, de J osé Francisco Bias Fortes ( então Secretário Particular do Governador mineiro) e a n otificação de 16-02-1959, de Belmiro d e Me deiros Silva, Secretário de Viação e Obras Públicas de Minas Gerais, diri gidos ao Deputado Dr. Euclides P e r eira Cintra, conseguiu este p a rlamentar a a utorização e a verba de 3 milhões e 260 mil cruzeiros para a construção da estrada de Itajubá a Virgínia.

Falando-se de estradas, é preciso que se lembre, r etornando-se aos velhos tempos, a figura do tropeiro, do h om em sacrificado que, de noite e de dia, soh o sol causticante ou debaixo de chuvas torrenciais, cortava as estradas do município e redondezas com seus animais carregados de m er cadorias.

P or certo, mulad ciros de Itajubá, até o último quartel do s éculo passado, existiram às centen as. Nos arquivos da Municipalida d e e em pu blicações, apenas me foi possível colher um ou outro n om e dos primeiros arrieiros, tais como José Ribeiro da Silva, Antônio Ribeiro d e Sousa, Miguel de Sousa Pinto, Inácio Ferreira dos Sa ntos, João Ma rtins Braga, Custódio, José P ereira e Manuel Nunes, todos estes quando Itajubá ainda n ão passava de pequena Freguesia. No tempo d e vila, temos os n omes d e Bibiano Pires, Horácio Arruda de Castro, Francisco T eodoro de Melo, José Vilas-Boas

da Silva, Manuel Pereira Rosa, Luís Vilnlino de Lima e J oaquim Duar te Ribeiro Filho. Dos prim eiros anos de c idad e: João Ricardo d e Meneses, Quilério da Gama, Paulino da Silva Oliveira, Antônio Zaca ri as de Brito, Feliciano F errei ra de Macedo, Rodol fo Melo e. José Carvalho da Lavra Filho. E ainda os rancheiros citados por Bernardo Salurnino da Veiga no seu Alma naque Sul-Mineiro, de 1874: João José Rennó, Joaquim José dos Santos Pereira e Joaquim Custódio da Silva.

Mesmo há mais d e um século já h avia os problemas de trânsito... só ver este trecho da Ata d e 11 d e outubro de 1861, da Câmara Municipal:

"Um Ofício de Cândido Inácio F erreira Lopes pedindo providências sobre os rancheiros que servem-se (sic) do leito das estradas para amar rarem burros, e sobre as porteiras que não têm espaço necessário para passarem animais com caixões. Foi à Comissão".

Antes da estrada de ferro, as tropas iam r eceber cargas em Cachoeira Paulista, no Estado d e São Paulo, estação da então Estrada de F erro D. Pedro II. Com a inauguração da Estrada de Ferro Minas and Rio Railway Company, as m ercadorias passaram a ser apanhadas na estação do Carmo, hoje denominada Américo Lobo, perto de Pouso Alto. E não vamos confundir esta Carmo com Carmo de Minas, que só teve estrada de ferro com a cons trução da Vale do Sapucaí, que será historiada no capítulo 33.

Antes das boas estradas no município, outro meio de transporte muito utilizado em Itajubá foi o da navegação pelo Rio Sapucaí. Há quem acredite, com algum fundamento, ter sido a utilização das "barcas cra gueiras" pelo Sapucaí uma das causas de Itajubá, logo na sua fundação, ter progredid o muito mais do que a antiga Itajubá, hoje a cidade de Delfim Moreira.

Eram barcas movidas a varejão ou zinga, que exigiam grande es forço humano na subida do rio, não só porque se lutava contra a correnteza corno ainda era rio acima que esses batelões navegavam carregados de mer cadorias apanhadas no baixo Sapucaí ou já em portos do rio Grande. Eram semicobertas por um toldo ou ladeadas de xalmas, e algumas possuíam um pequeno porão. Mais tarde surgiram as movidas a vapor. O ancoradouro primitivo fi cava nas barrancas entre os términos das atuais Ruas Flamíneo Miranda e Tomás Aldano. No penúltimo quartel do século passado foi cons truído o novo porto, mais próximo das casas comerciais, cerca de 150 a 180 metros abaixo da atual ponte Randolpho Paiva. Em alusão a este novo fund eadouro, o antigo passou a ser denominado Porto Velho, nome que passou ao bairro urbano ali desenvolvido, e que até hoje se conserva

Em 1858 já se falava em barca a vapor em Itajubá. Quatro anos antes, em resposta a um oficio elo Presidente da Província, que indagava sobre o "estado d a navegação fluvial" em Itajubá, informava a Municipa lidade ser o rio Sapucaí então navegável desde a foz do rio Santo Antônio até ao rio Paraná, apesar de haver em certos pontos "alguns empecilhos",

que podiam ser destruídos (Atas de 2 e 3 de janeiro de 1854). A Ata de 28 de abril de 1862 registra outras informações que a Câmara enviou ao Governo. provincial sobre os rios navegáveis elo município de Itajubá.

Referindo-s e a Itajubá, assim escreveu Bernardo Salurnino da Veiga, em 1874, no Almanaque Sul-Mineiro:

"As terras de que se compõe o distrito da cidade são férteis, como todas do vale do Sapucaí, rio que banha a povoação e em que ela d eposita g randes esperanças, pois, de sua navegação a vapor provirão para todo o município grandes vantagens".

Naquele mesmo ano de

1874 dizia Franklin d e Massena:

"Deste rio (Sapucaí), no futuro, Minas se utilizará para a navegação; então, quando raiar essa época no horizonte mineiro, a prosperidade, riqueza e agricultura muito florescerão para os municípios do sul d esta Província. A navegação do Sapucaí não é um problema de intricada solução; atendendo nós à posição topográfica do solo, e estudando-se a natureza do Sapucaí, c onhece-se que fácil é empre ender-se a sua navegação. As vertentes do Sapucaí são, em gerai, serras onde a agricultura floresce; matas virgens cheias de jequitibás, sobragis, paineiras, etc., bastam para o distintivo de terrenos produtivos" (Apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, 5.º vol., ano de 1913).

se

Vê-se, por esses dois escritos do velho século, o quanto de esperanças depositava na navegação do rio Sapucaí.

Nos velhos tempos, em virtude do maior número de florestas ribeirinhas, possuía o rio Sapucaí muito maior volume de água, o que mais possibilitava a navegação. Confirma-o a informação de 1737, do Ouvidor Cipriano José da Rocha ao Governador da Capitania, em carta na qual diz ser então esse rio "abundante de águas, maior em muitas partes que o rio Grande" (Apud Alfredo Valladão, Campanha da Princesa, 1.º vol., e Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras).

Atualmente, com a devastação das matas das cabeceiras e, sobretudo, com a retificação, o rio. Sapucaí tornou-se raso, com tão pouco volume de águas que já permitiria a navegação nem às menores daquelas barcas a varejão...

A Lei mineira n.º 50, de 18 de julho de 1893, autorizava "o Pre sidente do Estado a contratar com Alberto Bressane Lopes ou com quem mais vantagens oferecer, a navegação a vapor no rio Sapucaí, entre Piran guinho e Pouca Massa, mediante privilégio até de 15 anos" (Xavier da Veiga, op. cil., 3.º vol., pág. 120).

Alguns nomes de barqueiros são lembrados em velhos registros, como Fulgêncio Nogueira, Luís Almeida, Antônio Joaquim Bonifácio, Antônio Barbosa, João Heliodoro e Caetano Duarte Sobrinho.

Em Saturnino da Veiga (Almanaque Sul-Mineiro de 1874) encontra -se a informação de que as barcas do Sapucaí transportavam "o carrega mento máximo de 8. 000 quilogramas", "calando termo médio um metro" (pág. 24).

Conta-nos o Dr. Nelson de Senna no seu Anuário de 1909:

"Junto d e Itajubá corre o Sapucaí, onde havia grande comércio de barcas, dali para Douradinho, conduzindo sal e cargas do Rio de Janeiro, e trazendo cal, rapaduras, mantimentos, etc., gastando mais ou menos um mês em viagem de ida e volta. As mais importantes dessas barcas tinham os nomes de Santo Antônio, Exploradora e Novo Comerciante".

Um desses carregamentos está assim discriminado em "O Itajubá" de 30 de março de 1873:

"Barca Exploradora - Esteve ancorada no porto, tendo trazido car regamento de peles, panelas, cal, batatas inglesas, polvilho, queijos, rapa duras, pedras de São Tomé e tábuas". Era "sócio gerente" dessa barca Luís José de Sousa Vianna ("O Itajubá" de 24-11-1872).

As barcas Exploradora e Santo Antônio estão também citadas por Bernardo Saturnino da Veiga, no Almanaque Sul-Mineiro de 1874.

A Santo Antônio era propriedade de Antônio José de Sousa Vianna.

Uma notícia da "Gazeta Comercial", jornal itajubense, na edição de 30 de julho de 1880:

"Barca Fonte Limpa - Chegou ao porto do rio Sapucaí esta barca, de propriedade do Sr. Antônio José Gonçalves Barbosa. O seu carregamento é de rapaduras, aguardente e queijos. Que obtenham bom preço os seus gêneros é o que desejamos". O mesmo jornal, na edição de 12 de dezembro de 1880, trazia esta publicação com respeito à referida barca: - "Antônio José Gonçalves faz ciente a todos os que têm ações da barca Fonte Limpa, que fica de nenhum efeito o sorteio por ter resolvido a continuar na nave gação com a mesma. Itajubá, 6 de dezembro de 1880".

Existiam ainda, por volta de 1860 a 1875, as barcas Bom Comércio, Coimbra, Gaivota, Humaitá e Esperança, estas duas últimas de propriedade de Hilário Fernandes da Silva. E ainda a Lidador, de Alexandre Pinto Pinheiro ("A Verdade" de 17-05-1889).

De "O Itajubá" de 18-08-1872 colho esta notícia:

"NAVEGAÇÃO - De Campo Belo chegaram a esta cidade 10 estran geiros para s e empregarem na navegação do rio Sapucaí, por meio de barcas que tratam de construir".

E de "A Verdade", semanário itajubcnsc, de 14-11-1891:

"NAVEGAÇÃO DO SAPUCA1 Um importantíssimo melhoramento está em via de realização. Trata-se de estabelecer navegação regular no rio Sapucaí, entre esta cidade e Pouso Alegre, tanto para condução de cargas

como de passageiros. O serviço será feito por meio de barcas de fundo de prato, adaptadas às condições do rio, e movidas a vapor".

O mesmo jornal, na edição de 26-11-1892, assim registra:

"Pela estrada de ferro, chegou no dia 21 do corrente a esta cidade uma lancha a vapor, destinada à navegação do Sapucaí, daqui para baixo. No dia 22 foi lançada à água e f. ez excursão de experiência, vindo até à pente, atraindo a atenção pública, manifestada por grande número de pessoas, que se aglomeraram nas margens para verem o novo e primeiro elemento de progresso, inaugurado nas águas do nosso rio. Denomina-se Guapy o vaporzinho, tem a força de 8 cavalos, 3 ½ palmos de calado e a velocidade de 10 milhas por hora (no mar), segundo nos informam. Per tence ao maquinista o Sr. Gaspar Nogueira, que vai iniciar o serviço de transportes por água, proporcionando grandes vantagens à lavoura e ao comércio das localidades ribeirinhas".

Também eram proprietários do Guapy um sobrinho de Gaspar No gueira e Alberto Bressane Lopes, "sob a razão social de Alberto, Gaspar & Nogueira" ("A Verdade" de 03-12-1892).

Em 13 de maio de 1893 lia-se em "A Verdade" que Alberto Bres sane Lopes, de Pouso Alegre, havia requerido ao Congresso Mineiro privi légio para estabelecer a navegação no rio Sapucaí.

"A Verdade"

de 09-12-1893

publicou

seguinte

comunicação ao

público:

"NAVEGAÇÃO FLUVIAL A empresa de navegação do Sapucaí, no intuito de bem servir ao público, estabeleceu horário certo para as viagens.

"A partida do vapor Santa Rosa, da estação fluvial (Porto Novo) para o Carmo do Rio Claro, será nos dias 4, 9, 14, 19, 24 e 29 de cada mês.

"O rebocador Caçador, que se ocupa em transportes de cargas, não tem dia certo, mas parte do mesmo ponto uma vez por semana".

Foi assim iniciada a navegação a vapor pelo Sapucaí. Outras barcas a vapor chegaram, e esses serviços em 1912 ainda eram mantidos, transpor tando mercadorias para o comércio e também passageiros.

E as barcas a varejão foram desaparecendo. Em 24 de maio de 1874 noticiava "O Itajubá" estar dissolvida a sociedade de transportes de m ercadorias por navegação pelo Rio Sapucaí composta de Luís José de Sousa Vianna, Alexandre Pinto Pinheiro, Manuel Pinto Bonifácio, Albino Pinto de Brito, Antônio Pereira Cortez e José Vieira da Fonseca.

E muito se preocupavam as autoridades com os veículos que tran sitavam p elas ruas da cidade. A propósito dos pachorrentos carros de bois, que gemiam barulhentamente pelas ruas, com suas pesadas rodas ferradas a bater pelas enormes e irregulares pedras do antigo calçamento, lemos na "Gazeta de Itajubá", de 28-09-1910, esta reclamação:

"Cogita atualmente nossa Municipalidade, em vista de insistentes recla mações, de coibir esse chiar de carros de bois n as n ossas ruas. Fazendo isso, não faz a Câmara mais do que seguir o exem plo das suas co ngê neres de outras cidades adia ntadas onde expressame nte é proibida a barulh ada de tais veículos pelas ruas centrais. Aqui onde as ruas são es treitas, essa medida é deveras necessária, n ão só no qu e diz resp eito ao conforto públi co, como também à eliminação d esse ferrenho hábito alcaide. No Ginásio, por exemplo, quando passam os carros pela rua front eira, torna-se precisa a interrupção das aul as que fun cionam no pavim ento inferi or, pois n ão há voz de professor que possa sup erar a barulhada. Depois, Itaj ub á já é uma adiantada cidade. É muito bucólico, é verdad e, m as o bucolismo deve ficar no campo. Dir-se-á que isso vai prejudicar os lavradores. Não há tal. A Câmara n ão vai proibir o trânsito de carros; vai exclusivamen te evitar o chiado. Uma pequena modificação nos veículos e está arran jada a coisa. Transform em-se os eixos volantes em eixos fixos. O nosso apelo aos progressistas lavradores para que triunfem tais medidas".

Na Ata de 27-10-1926, da Câmara Municipal, encontra-se a seguinte lei:

r egistrada

"Pelo Vereador Francisco José Pereira foi apresentado o seguinte: Proibe o trânsito de carros de bois de eixos móveis pelas ruas da cidade e estradas de automóveis conservadas p ela Municipalidade e contém outras providências. Art. 1.º Fica expressamente proibido o trânsito de carros de b ois de eixo móvel pelas ruas da cidade e estradas de automóveis con-

servadaspela Câmara Municipal. Art. 2.º -

A proibição contida no Art.

1.º não se estende aos carros de eixo fixo e rodas de raias, com chapas de 8 a 12 centímetros de largura, sendo exigido, porém, que os carros desta espécie que entrarem na cidade não sejam. p uxados por mais de duas juntas de bois. Art. 3.º Os dispositivos desta Lei se referern também aos carros de bois de 4 rodas. Art. 4.º Fica concedido um prazo de 90 dias a findar em 31 de março do ano próximo vindouro para os proprietários de carros de bois fazerem as modificações nos veículos em questão, de acordo com a presente L ei. Art. 5.º Aos infratores serão impostas as multas de 50$000 (cinqüenta mil réis), dobradas na reincidên cia e com a apreensão do veículo. Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário. Francisco José Pereira".

Foram, no século passado, proprietários de carros de bois de aluguel, conduzidos por hábeis e experientes carreiros e "possantes ani mais", o Dr. José Pereira dos Santos, Cap. Antônio José Rennó, Cândido Pereira dos Santos, Luís José de Sousa Vianna, Joaquim José de Santana, Severiano dos Passos e Silva, José Dias dos Santos, Manuel J. Ferreira e Manuel Francisco Pereira da Cruz.

Possuíam frotas de carroças para aluguel, no último quartel do século ido, José Luis de Sousa Viannu, Francisco Cascardo, Francisco Storino e Francisco Sanches Brinquinho. E no inicio deste século, Ângelo Ma ri nelli, Filipe Pizzuto, Carmo Estêvão e Peregrino de Magalhães.

Proibiu-se ainda, no inicio do século, "a bem do silêncio", o uso de cincerros nas madrinhas das tropas que transitavam pela cidade, tal o barulho perturbador que faziam.

No primeiro quartel deste século existiam em Itajubá os carros de praça tirados a cavalo. Os tipos mais usados eram a caleça e a vitó ria, carruagens de 4 rodas.

Os cocheiros mais populares foram: nedito Silva, Benedito Flor, Antônio Bento e seu irmão José Bento, o preto Cipriano, os irmãos Bernardino e João Pequeno, o italiano Filipe Pizzuto, Virgílio Leite, Sebastião Pereira, Domiciano Gonçalves, Mário Inácio, Sixto Castelani, Miguel Gaudino (Miguel Gordo), o preto José Camilo, João Ribeiro de Faria, José Maria Rodrigues, Miquiça, José de Melo, Eugênio Consoli, Antônio Inácio, Sebastião Caxambu, Primo Castelani, Sebastião Patrício e Antônio de Paula.

Vários desses proprietários de carros de praça e seus baleeiros se encontram m encionados em "Termos de compromissos", registrados do Livro de Juramentos e Posses, do arquivo da Prefeitura Municipal.

Itajubá chegou até a possuir uma fábrica desses carros, de pro priedade de Adriano Piazzaroli, conforme documenta a Ata de 28-04-1920, da Câmara Municipal.

O regulamento para o trânsito de carros de praça pelas ruas da cidade foi elaborado pelos vereadores Próspero Sanches e Augusto Salo mon, e está transcrito na Ata da reunião de 27-03-1924, da Câmara Municipal. O Art. 1.º exigia que seus condutores (boleeiros) usassem obri gatoriamente "uniforme limpo, de blusa e calça de brim cáqui e chapéu m exicano de um só tipo, da cor do uniforme, e polainas pretas". Os preços de corridas então estipulados pela Municipalidade foram: Da Praça Teodomiro Santiago à estação ferroviária, 1$000 (um mil réis, ou seja, dez tostões); do jardim público (Praça Teodomiro Santiago) ao Batalhão, 2$000 ( dois mil réis); da Praça Teodomiro Santiago ao "fim da Rua Miguel Braga", 2$000; da estação à Rua Miguel Braga, 1$000; da estação ao Colégio das Irmãs, 2$000; da estação à Vila Lúcia, 1$000; "do jardim público às divisas dos Canudos", 2$000; do jardim da Praça Teo domiro Santiago ao Instituto Dom Basco, 2$000; da Praça Teodomiro San tiago à Vila Lúcia, 2$000. A lotação máxima permitida para cada carro era "5 pessoas, excluídas as crianças de idade inferior a seis anos".

Por volta de 1912 apareceram os primeiros automóveis, os "revo lucionários" Fords de bigode... Quem apareceu com o primeiro automóvel em Itajubá, naquele ano, foi um cidadão apelidado Quinquim. Veio depois o de Adriano Piazzaroli. Esses dois carros marcaram época, e figuram numa das Reminiscências do Tio Mironga (publicada em "0 Sul de Minas" de 14-10-1951) e no Poema a Itajubá, de Dão (João Carneiro de Resende, de Pedralva).

O prim eiro automóvel de aluguel de Itajubá foi o de Carmenulto Fitipaldi, que também exerceu a profissão de alfaiate.

José Fonseca da Cruz, de nacionalidade portuguesa, asseverava ter sido ele o primeiro chauffeur em Itajubá que se habilitou legalmente, isto é, o primeiro motorista a obter a carteira para exercer a profissão.

A bicicleta já era conhecida em Itajubá no final do século passado, quando ainda se dizia bicyclelle... ("Cidade de Itajubá", de

A Câmara Municipal aprovou, em 20-03-1914, a lei elaborada por Frederico Teixeira de Magalhães Leite. Antônio Lúcio Borges e Narciso José Brasil, que proibia, depois das cinco horas da tarde, o trânsito de veículos na Praça Teodomiro Santiago (então Cesário Alvim), "no trecho compreendido pelo Clube Literário e Recreativo Itajubense até o prédio do Sr. João Ribeiro dos Santos", estipulando a multa de 5 mil réis para bicicletas, e 20 para outros veículos.

Em 7 de setembro de 1960 foram inaugurados sinaleiros luminosos nas principais esquinas da cidade.

A primeira empresa de transportes intermunicipais de Itajubá, com horários estabelecidos e serviço regular de viaturas, foi a Chiaradia, Genro & Filho, os quais "estabeleceram, três vezes por semana, um serviço de carros d esta cidade para Piranguçu, cobrando o módico preço de 2$000 (dois mil réis) por passageiro. A viagem é cômoda e rapidamente feita em excelente caleça" ("Gazeta de Itajubá" de 04-06-1911).

E o primeiro ônibus, com horários regulares, estabelecido entre Itajubá e outras cidades, foi a jardineira para Paraisópolis, mencionada na Ata de 15 de maio de 1928, da Câmara Municipal. Pouco tempo depois, Sebastião Antunf=s Siqueira (Sebastião Valentim) manteve um ônibus para Piranguçu. A Empresa Malerba, em 1947, ligava Itajubá a Lorena, com dois horários. A primeira linha de ligação direta com o Rio de Janeiro e São Paulo deve-se à Empresa Pássaro Marr. on, inaugurada, em Itajubá, em 25 de março de 1949. A linha do Rio passou a ser feita, logo depois, p ela Cidade do Aço. Em 1950, Joaquim Pereira, Sebastião José Pereira e José Tomé Pereira formaram a Empresa Pereira, que manteve coletivos na linha de Pouso Alegre. No mesmo ano, surgia também a Empresa Santa Teresinha, de Antônio Pereira Machado, com ônibus para São Lourenço. Em 15 de julho de 1955 era Américo Silveira Pereira quem inaugurava o s eu Rápido São José para Varginha. Em 1.º de junho de 1956 Joaquim Faria, de Pedralva, lançou os ônibus que ligavam Itajubá a São Lourenço, passando por São José do Alegre, Pedralva, Cristina e Carmo de Minas.

Hoje grande número de empresas, além da já citada Pássaro Marron, ligam Itajubá às capitais e às maiores cidades de Minas, São Paulo e Rio de Janeiro, e localidades vizinhas, tais como a Transul, a Viação Nacional, a Ensa, a Cometa, a Sarlori, a Gardênia, a Unida, a Ritranstur, a Faria e outras.

Já não se vêem os paus-de-arara das romarias à Apar ecida, oriun dos de várias localidades de Minas, qu e passavam por Itajubá para o acesso à Rodovia Itajubá-Lorcna. Os ônibus dominaram, e desativaram até a estrada de ferro. É grande o movimento de ônibus na estação ro doviária de Itajubá, que partem ou que chegam durante todo o dia e à noite, nos diversos horários.

Os ônibus suburbanos, que corriam entre os bairros da Boa Vista e Pacatito, foram iniciados por Antônio Pereira Machado, que inaugurou a Empresa Santa Teresinha para esses serviços. Em 22 de setembro de 1950, Max Rudolf H erren inaugurou novos e modernos veículos nessa linha, sob a denominação de Auto-Viação Itajubá, depois pertencente a Manuel Correia. Tais serviços foram posteriormente explorados pela Em presa Malerba, que aumentou as linhas, criando a da Via-Rodovia e da Estiva-Pacatito. Desentendendo-se com as autoridades municipais, que exi giam o preço de 20 centavos para as passagens, foram suspensos os servi ço dessa Empresa. Retirando a Viação Malerba os seus ônibus, Joaquim José do Carmo colocou nas ruas os seus, para servir a população até o contrato com outra empresa, que foi a Sayonara, com início em 04 de julho de 1968. A Ata de 23-04-1968, da Câmara Municipal, registra o histórico desses acontecimentos. Atualmente a cidade é servida satisfatoriamente por inúmeras linhas de ônibus que ligam os diversos pontos da cidade, pela Empresa Valónia, organizada pelo industrial Luís Rocha, que por muitos anos a dirigiu como proprietário.

As mais antigas bombas de gasolina que aparecem nas Atas da Câmara Municipal de Itajubá são as Raphael Bianchi e a da Standart Oil Company of Brazil, a primeira à Rua Minguel Braga, a segunda à Praça Adolfo Olinto, ambas com a licença de instalação concedida na reunião de 03 de março de 1925. Até então, a gasolina era comprada em latas de 18 litros ou em tambores.

Foi Dona Amélia Cândida Vianna Braga, senhora ilustre e ines· quecível da passado itajubense, capitalista e destacada propulsara do progresso, que empregou suas largas posses em r ealizações industriais e em diversos outros empreendimentos, quem, pouco ante de seu falecimento, em 1925, havia imaginado a instalação de bondes elétricos em Itajubá, me· lhoramento que não se concretizou.

PONTES

A construção de pontes em todo o município e na cidade foi uma das maiores preocupações do Governo municipal desde o século passado,

Logo no primeiro ano de vila, a 16 de outubro de 1849, o Verea dor Joaquim Delfino Ribeiro da Luz já sugeria a construção de uma ponte sobre o Sapucaí, b em como uma no Ano Bom, "junto à fazenda do Major Francisco Pereira de Magalhães". Nada se fez então, pois, sete anos mais tarde. punha-se o r eferido Major a recl amar a prometida ponte, alegando a grande falta que fazia na região (Ata de 08-01 -1856). Em atenção, a Edi lidade pediu ao Governo provincial uma verba para essa obra, o qual, no ano seguinte, mandou abrir concorrência para sua feitura (Ata de 13-06-1857). E como a ponte, sobre o Lourenço Velho, ligaria os dois municípios, de terminou mais o Governo qu e a Câmara de Itajubá entrasse em entendimento com a de Cristina para a execução dessa obra, que foi con liada ao construtor Miguel Gonçalves da Costa (Ata de 24-09-1857). As Atas de 05-07-1854, 03-01-1854, 04-01-1854 (quando o carpint eiro Joaquim Pinto Estanislau orçou-a em dois contos de réis), 06-10-1854, 04-10-1854, 07-10-1854, 11-07-1855 e muitas outras mencionam providências relativas a Pontes sobre o Lourenço Velho.

Não vou trasladar as deliberações atinentes a construção ou reparo de pontes em Santo Antônio, nos Borges, nos Pintos, no Campinho, em Piranguinho, no Piranguçu, na Piedade, nas Anhumas, etc., não só pelo diminuto interesse hi stórico que tais atos significam, . como pela extensão dessas providências. Que se mencionem apenas as pontes construídas na cidade.

Elevada à vila, quis Itajubá uma ponte sobre o Sapucaí (Atas de 16 e 19 de outubro de 1849 da Câmara Municipal). O Presidente da Pro víncia autorizou a Mesa das Rendas a entregar à Municipalidade a importância de um conto e oitocentos mil réis para essa obra (Ata de 30-04-1850), a qual, contudo, segundo o orçamento feito pelos Vereadores Manuel José Pereira Júnior e Antônio Soares dos Santos, foi calculada em 3 contos e 285 mil e 200 réis (Ata de 27-01-1851). Mas o Governo negou a concessão de verba maior (Ata de 30-06-1851). Nem por isso os itajubenses desistiriam de construir a ponte...

Julgou a comissão encarregada dos trabalhos que o "lugar mais apro priado e seguro para a construção da ponte era atrás da Matriz, vizinho ao p asto de Pedro Antônio, a sair pela rua da casa de Antônio Ribeiro Cardoso e fundos da de Francisco Luís." (Atas de 2 de maio e 9 de setem bro de 1850). Foi confiada a construção a Joaquim Rodrigues Sampaio, devendo a Câmara pagar-lhe a importância orçada e combinada em três quotas (Ata de 07-10-1851).

No local onde Joaquim Rodrigues Sampaio construiu a ponte exis tiam então um as alpondras de altas pedras ali postas, que só podiam s er atravessadas qua nd o o Sapucaí estava muito baixo. Dava-se também a isso o nome de ponte. Logo mais acima, no antigo Porto Velho, existiu, apoiada em cavaletes, uma pinguela, que, com esta denominação, aparece no contrato firmado pela Municipalidade e o carpinteiro João Carvalho da Silva. Pois era essa precária e perigosa passadeira que, naquele tempo, servia toda a. população.

A primeira obra em Itajubá, a que realmente se podia dar o nome de ponte, foi a do empreteiro Sampaio, já mencionada. E não foi aceita pela Municipalidade, que a considerou construída fora do lugar conveniente (Atas de 27 de outubro e 10 de novembro de 1851). Em 09 de julho de 1852 estavam concluídos os trabalhos (Ata de 09-07-1852). Mas mestre Sampaio teve de fazer outra, que foi examinada pelos "carapinas" Lázaro Martins Pereira e Silvino Tomás de Sousa, nomeados para isso pela. Câmara Municipal (Ata de 12-04-1853). E só assim a Municipalidade aceitou a referida ponte (Ata de 15-04-1853). Na Ata de 11-09-1854 vamos topar com o empreiteiro Joaquim Rodrigues Sampaio a reclamar os 700 mil réis que a Câmara lhe ficou devendo...

Três anos depois, a 18 de abril de 1857, Francisco José Pereira apresentava o orçamento de 330 mil réis para o conserto d essa ponte. Naquele mesmo ano pensou-se em reconstruí-la, tendo elaborado orçamentos os profissionais Francisco de Almeida Gama e Silvino Tomás de Sousa, receb endo cada um 5 mil réis por esses serviços (Atas de 14 e 17 de julho de 1857). A 13 de abril do mesmo ano esses dois "carapinas", por indicação do Presid ente da Câmara, Guilherme Luís de Sá, integravam, junto com os Vereadores Caetano Ferreira da Costa e João Martins Tosta Sobrinho, a comissão incumbida dos trabalhos.

Reconstruída a ponte sobre o Sapucaí, ficou esta com a denomi nação de ponte nova, enquanto que a antiga pinguela dos R emédios era a ponte velha.

Antes da existência da "grande ponte

de

madeira,

coberta de

zinco", a passagem do Sapucaí se fazia por meio de barcas, mediante o pagamento de uma taxa de, pedágio, serviços estes que ficavam sujeitos à fiscalização da Municipalidade, e tinham a aprovação do Governo Impe· rial, segundo a informação de Xavier da Veiga (Efemérides Mineiras, 4.º vol., pág. 309).

A ponte construída em 1852 por Joaquim Rodrigues Sampaio, vinte anos depois foi demolida, por estarem já apodrecidos os pegões. O bar queiro Francisco Sanches Brinquinho tornou-se o concessionário da travessia do Sapucaí. Seu nome figura na Ata de 08-01-1880, quando, então, a Câmaranomeou uma comissão para examinar a seguinte proposta do

"Proponho que esta Câmara, à vista do clamor público tanto desta cidade como das freguesias vizinhas, que têm de atravessar o Rio Sapucaí, queixando da pesada e exorbitante taxa de 40 réis por cada pessoa a pé e 200 réis por cavaleiro, taxa que não há exemplo de pagar-se em parte alguma, pois que em outras partes que são arrematadas o máximo que se paga é d e 100 réis por cavaleiro e 20 réis por pessoa a pé; à vista do que proponho que esta Câmara compre a barca ou mande construir outra, caso seu dono queira vendê-la por preço exorbitante, e mande dar passa· gero ao público, grátis ou com uma pequena taxa, apenas para pagar-se ao indivíduo encarregado, de dar passagem, entende o abaixo assinado que com esta m edida a Câmara prestará um grande serviço a seus municípes".

A 27 de bril de 1865 concedeu a Câmara a licença a José Fran cisco Pimenta "para construir uma barca de passagem no porto de D. Leocádia, sujeitando-se o empresário a cobrar de passagem os preços cons tantes da tabela que se lhe remete por cópia".

O porto de D. Leocádia ficava pouco abaixo do local onde ora se encontra a Ponte Tancredo Neves.

Mas o barqueiro Brinquinho e outros Caronles continuaram a ex plorar a travessia do Sapucai, passando pessoas, animais e cargas de uma para outra margem do rio, com suas barcas e jangadas, pelo preço que b em entendiam, não obstante os protestos. Essa situação levou a popula ção a gritar pela construção de uma ponte, larga e sólida, condigna com a prosperidade do lugar.

Em Ouro Preto o deputado, p rovincial Francisco Silviano Brandão, conforme Ofício que, a 19 de novembro de 1880, enviou à Câmara Municipal de Itajubá, deu entrada no Legislativo do projeto de lei que autorizaria a verba necessária para a construção da nova ponte.

O Dr. Adolfo Augusto Olinto e os senhores Antônio dos Santos Silva Júnior e Luís José de Sousa Vianna foram os membros da comissão encarregada de dar início aos trabalhos, o que se realizou na primeira semana de 1882. Gastou-se um ano na construção dos pegões de pedra ("O Itajubá" de 14-01-1883). Em 05 de agosto de 1883, dizia "O Itajubá": "Continuam com toda a atividade as obras da ponte sobre o rio Sapucai, nesta cidade. Podemos agora dizer que em breves dias cessará o vexame que tem sofrido o povo nas barcas particulares".

Era uma sólida construção "de madeira de lei derrubada em lua certa, de carlinas, longarinas, treliças e vigas alcatroadas", com cobertura " de duas águas". Como essa coberta era de zinco, ficou popularmente de nominada "ponte de zinco".

Foi essa construção festivamente inaugurada em 07 de dezembro de 1883, com fogos, . discursos e banda de música. O jornal "O Itajubá" noticiou o acontecimento. Na edição de 15 do mesmo mês estampou um curioso poema em 12 estrofes de 9 versos, falando da invulga•r "festança graúda", das "boas peças" tocadas. p ela "filarmônica da terra" e da bebi da farta, servida em "barris à torneira", "com honrosa fidalguia", a todos os presentes.

O projeto de Lei n.º 28, de 01-10-1880, apresentado à Assembléia Provincial por Silviano Brandão, Amaro Nogueira, Costa Senna, Zacarias Leonardo, Cornélio de Magalhães, Araújo Lobato e Torres Lima, que con cederia a verba de 10 contos para essa obra ( "Gazeta Comercial", de Ita jubá, de 24-10-1880, e a "Atualidade", do Rio de Janeiro, de 11 do mesmo mês e ano), pelo que parece, não foi sancionado, pois, tudo só se conse guiu graças aos esforços e despr, cendimentos dos próprios itajubenses. Dois

anos depois, em 25 de setembro de 1882, é que, em cumprimento à ordem pronvicial n.º 867, o Ten. Cel. João José Pereira, administrador da "Barreira do Itajubá", entregava à Comissão das obras a importância de 7 contos e 920 mil réis, a qual não cobriria nem a metade da despesa orçada.

"O Itajubá" divulgou os nom es de todos os que contribuíram para a construção da ponte, com dinheiro, fornecimento de pedras e madeiras, empréstimo de carros e carroças, bem como de escravos, etc. Essa relação de nomes e de contr ibuições, que ficou histórica, já tive oportunidade de reproduzir no jornal "O Sul de Minas".

Essa sólida ponte de madeira, com coberta em forma de chalé, existiu até 1928, ano em que foi inaugurada, um pouco mais acima, a ponte de cimento Randolpho Paiva, de belos arcos, ora substituída por construção de cimento e aço, uma das grandes obras da administração admi ravelmente profícua do Prefeito Ambrósio Pinto.

Os velhos livros da Municipalidade falam também de outras pontes "de dentro da cidade", como a da Rua do Esgoto, "em direção da Rua Senhor dos Passos, que ganha a frente da casa de José Baptista de Car valho" (Atas de 08-10-1851 e 13-01-1864); a "dos Godóis", na então Rua dos Remédios (Rua Xavier Lisboa), que ficou em (Ata de 17-04-1857); a ponte "D. Leocádia", que existiu "sobre o rio Sapucaí", na saída para Santa Rita (Ata de 26-07-1879); as das Ruas Cel. Carneiro Júnior e Tenente Viotti (Rua Américo de Oliveira), sobre o ribeirão José Pereira; a ponte ao lado do Instituto D. Bosco, sobre o ribeirão Anhumas (Lei n.º 37, de 20-06-1917)...

Em 1908 foi inaugurada a ponte metálica, de arcos, da Rua D. Maria Carneiro, na Boa Vista, construída pela firma Irmãos Almeida, mon tada sob a direção técnica de Jorge Marinelli, pondo, desse modo, fim à frágil passadeira com o nome de "ponte D. Leocádia", que existiu mais abaixo. Em 15 de julho de 1954, não suportando o peso de uma viatura, vergou espetacularmente a velha ponte metálica, depois de quase meio sé culo de relevante utilidade pública. Nessa contingência, foram solicitados os serviços do 4.º Batalhão de Engenharia de Combate, então comandado pelo Cel. Arilo Osório de Sousa, que imediatamente atendeu ao apelo da população daquele bairro, montando, ao lado da ponte derruída, no dia seguinte, 16 de julho, uma ponte de emergência. Nessa árdua tarefa foi acidentado o soldado José Leopoldino Neto, que teve uma perna fraturada amputada dias depois no Hospital Central do Exército, no Rio de Janeiro. A 23 d. e abril de 1955 foi inaugurada a ponte provisória de madeira, cons truída também pelo 4.º BEC Cmb., que, em homenagem ao soldado aci dentado, deu a ela o nome de ponte Soldado Leopoldino. Destruída par cialmente pela enchente de 1957, a 19 de setembro desse mesmo ano o Batalhão reconstruiu-a, ligando as Ruas Maurício Kaisermann e Prof. Carmo Cascardo. Também cooperaram para a construção dessa nova ponte provi sória os Irmãos Ferrini, a Prefeitura Municipal, a Companhia Industrial

Sul-Mineira, a Cia. Sul-Mineira de Eletricidade, a Fábrica de Armas, a Rede Mineira de Viação, o D. N. E. R., as firmas Fornecedora Ltda., Mauad & Cia., Cerealista Itajubá Ltda. e outras, bem como Benedito Mendonça Chaves Adiano Piazzaroli, Luís P_eixoto, Benedito Pintacuda, Álvaro Man dolcsi, Dr. José Nogueira Leite, José Pereira Machado, José Carneiro, Ge raldo Matos, Olinto dos Santos e Mário Braga, e ainda a Granja Santo Antônio.

Desabada a ponte m etálica, o Deputado Dr. Euclides Cintra, sempre atento aos. p roblemas da cidade, providenciou a construção de uma outra no mesmo local. Em radiograma de 22-02-1956 o Governador Bias Fortes prometia ao referido Deputado Cintra as solicitadas obras no segundo semestre daquele ano.

Em 04 de novembro de 1957 foi iniciada a construção da ponte de concreto armado da Rua D. Maria Carneiro, confiada à firma Carnot de P ádua Hermeto. Tais trabalhos estiveram paralizados por longo tempo, por falta de verba, apesar do clamor público pelo seu término. Várias iniciativas e movimentos populares ficaram assinalados nessa emergên cia, salientando-se a grande concentração no local das obras, em 09 de março de 1960, quando então falaram vários oradores, inclusive o Padre Generoso de Carvalho, vigário da Paróquia de São José.

O Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra já tomava, contudo, as providências para não sustar tão necessana obra. Em 15-01-1959 recebe ra ele a seguinte comunicação do Secretário de Viação e Obras Públicas de Minas Gerais:

"Ao prezado Deputado Euclides Cintra, Belmiro de Medeiros Silva cumprimenta e tem a satisfação de comunicar que, a seu. pedido, o Sr. Governador do Estado autorizou as seguintes obras no Município de Itajubá:

"1) construção da ponte sobre o Rio Lourenço Velho, denominada "de zinco", na estrada Itajubá-Maria da Fé; 2) construção da ponte sobre o Rio Sapucai na Rua Maria Carneiro; 3) desmonte do morro existente na cabeceira da pista do campo de pouso".

Em 16 de fevereiro do mesmo ano, o mesmo Secretário comunica va ao Deputado Cintra o andamento das providências finais do Governo para tais obras.

E os trabalhos prosseguiram. Em 25 de setembro de 1960, com a presença do Prefeito Dr. Vicente Vilela Vianna, foi festivamente inaugu rada esta nova ponte, que substituiu a metálica. Recebeu a designação de Ponte Tancredo Neves, por proposta do Vereador Marcos Rennó Grilo, con forme registra a Ata de 20-09-1960 da Câmara Municipal.

Na mesma data de 25 de setembro de 1960, foi ainda inaugurada uma outra ponte, esta sobre o Ribeirão das Anhumas. A ponte de cimento sobre o Sapucai, que liga a Rodovia ItajubáLorena à Fábrica de Armas (bairro do Pacatito), foi inaugurada em 16 de julho de 1953. O projeto de sua construção foi lançado pelo Vereador

José Pereira de Oliveira (Zé Jó). Recebeu o nome de ponte Dr. José Rodrigues Seabra, que foi o parlamentar que conseguiu dos cofres públicos a verba necessária.

Grande melhoramento para o trânsito foi a construção da ponte Rui Gomes Braga, que ligou as Ruas Francisco Masselli e Prof. Cornélia de Faria, no centro da cidade. A idéia dessa construção já havia sido estudada p ela Câmara Municipal na sessão ele 15-06-1950. Penso u-se poste riorm ente em aproveitar o material da ponte metálica desabada, da Rua D. Maria Carneiro, para esta nova, o que não se concretizou. Conforme documentam as comunicações de Belmiro de Medeiros Silva, Secretário da Viação e Obras Públicas de Minas Gerais, de 15 de janeiro e de 16 de fevereiro de 1959, endereçada ao Deputado Dr. Euclides -P ereira Cintra, a construção dessa obra foi uma vitória deste parlamentar junto ao Go verno de Minas. Em 1977 es tava ela concluída. A planta foi elaborada pelo Engenheiro Dr. Flávio José Lopes de Azambuja. Na sessão de 06 de abril de 1981, da Câmara Municipal, foi proposta para ela a denominação de Ponte Rui Gom es Braga.

O Prefeito D. Pedro. M endes dos Santos adquirira as longarinas de aço e chegara a construir os pegões de uma nova ponte de ligação da Avenida Padre Lourenço, na altura do km 1, com a nova rua que parte da José Joaquim em direção ao rio, no bairro urbano da Vargi nha. Assumindo o Governo da cidade, o Prefeito Ambrósio Pinto, imediatamente, com os recursos próprios da Prefeitura, terminou a referida construção sobre o Sapucaí, que recebeu a designação de Ponte Dr. João Baptista Cabral Rennó, inaugurada em 19 de março de 1984 com a honrosa presença do pranteado Tancredo Neves, então Governador do Estado.

A ponte Randolpho Paiva, já referida, de dois. p ares de arcos, projetada e construída pelo Engenheiro Dr. João Baptista Randolpho Paiva, teve construção iniciada em 1926. Em 1984 ameaçava ruir, apresentando sua estrutura já bastante avariada, sendo então interditada. O Prefeito A. mbrósio Pinto demoliu-a inteiramente, construindo em seu lugar uma sólida e nova ponte de cimento e aço, inaugurada em 19 de março de 1985.

A ESTRADA DE FERRO

Melhoramento que emprestou relevante impulso a Itajubá foi a construção da estrada de ferro. Com a facilidade de recebimento de mer· cadorias dos maiores centros produtores do País e de grandes atacadistas, e a possibilidade de maior escoamento de produtos da indústria local, muito desenvolveram o comércio, a pecuária e o movimento fabril da cidade.

Tão grande parecia aos itajubenscs esse acontecimento que o olhavam como sonho de visionário. "O Itajubá" de 18-01-1874 assim noticiava:

"ESTRADA DE FERRO DO ITAJUBÁ - Igualmente nos consta que o Sr. Dr. Evaris to da Veiga cedera ao Barão de Mauá o privilégio que tinha para essa estrada, conforme o ctecreto de que o público já tem notícia. Se tal fato se realizar não duvidamos crer que em breve este município e os demais do sul da Província s er ão dotados d e um melhornmento que já vai sendo tido por imaginário. O gê nio empree ndedor do Barão de Mauá assegura-nos, porém, que o decreto terá execução".

A Lei mineira n.º 1. 827, de 10-10-1871, já cogitava de ligar Itajubá à primeira ferrovia brasileira, que foi a Pedro II, hoj e Central do Brasil (Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, 4.º vol., pág. 42).

O Decreto n.º 4. 693, d e 14-02-1971, autorizava a construção de uma estrada de ferro que d everia ligar Itajubá à 4.ª seção da Estrada de Ferro D. Pedro II, que compreendia "a parte que vai da Cachoeira a Lorena" (Nelson de Scnna, Anuário de Minas Gerais, 1909).

Outra lei mineira, esta de n.º 2. 062, de 4-12-1874, autorizava o Governo a "contratar a construção de uma estrada de ferro que, partindo do ponto mais conveniente da 4.ª seção da de D. Pedro II", fosse ", em direção à confluência do rio Verde com o Sapucaí" (Xavier da Veiga, op. cit., 4.º vol., pág. 304).

"O Itajubá" de 09-05-1975 falava dos diversos traçados em projeto:

"Não menos de quatro opiniões o seu assentimento e aprovação:

disputam dos poderes competentes

"Temos o traçado Cristina, já convertido em lei provincial, e con tratado com os Srs. Visconde de Mauá e Dr. Couto de Magalhães, sonho doura do do atual Ministro da Marinha o Sr. Conselheiro Joaquim Delfino Ribeiro da Luz.

"Em segundo lugar aparece o traçado Santos, def endido brilhantemente pelo Engenheiro Queirós.

"Em terceiro lugar vem a linha Itajubá, já em caduco privilégio do ex-Deputado Evaristo Ferreira da Veiga.

"E os últimos jornais dão-nos conhecimento do traçado de Passa-

-Vinte, estudado pelo brioso mineiro o Dr. José Jorge da Silva, cuja opinião

autorizada e estudos vêm desafiar o interesse geral para o exame de alta questão".

Quanto à linha que deveria ligar a D. Pedro II "à confluência do Rio Verde com o Sapucaí", já mencionada, a construtora dessa, p rojetada ferrovia foi a firma inglesa Waring Brothers, de Londres. Essa estrada recebeu a designação de Minas and Rio Railway Company, inaugurada festi vamente em 14 de junho de 1884 com a presença do Conde d'Eu e a Princesa Isabel, Era um trecho de 170 km, que ia de Cruzeiro, no Estado de· São Paulo, ond e entroncava com a D. Pedro II (depois denominada Central do Brasil), até Três Corações. Foi a primeira estrada de ferro que

se construiu no sul de Minas. O tún el de Passa-Quatro, de quase 1 km de extensão, situado exatamente na divisa de Minas Gerais com São Paulo, no alto da Mantiqueira, já h avia sido inaugurado em 5 de março de 1883, com

Em 1882, na Câmara dos Deputados, era apresentado o projeto de Lei n.º 197, que autorizaria a construção de uma estrada de ferro "de Pouso Alto ao Douradinho, passando pelas Cidades de Itajubá e Pouso Alegre" ("O Itajubá", edição de 28-10-1882). No ano seguinte, chegava a Itajubá o Enge nheiro João Henrique Costard para estudar o traçado da projetada ferrovia ("O Itajubá" de 18-03-1883).

Também se p ensou em ligar Itajubá por uma estrada d e ferro pas sando por Piquete, SP, onde já se encontrava, para os devidos estudos, o Engenheiro Gustavo Adolfo Wurffbain ("O Itajubá" de 31-03-1883).

Com a construção da Minas and Rio tornou-se · muito fácil uma ferrovia para Itajubá. Pensou-se primeiramente em fazer a bifurcação da linha para Itajubá na es tação do Carmo (entre as estações de São Lourenço e Pouso Alto), ora denominada Américo Lobo. Resolveu-se, logo depois, a fazê-la em Soledade (Soledade de Minas), onde as condições topográficas mais favoreciam. Recebeu a denominação de Estrada de Ferro Vale do Sapucaí, logo depois simplesmente Estrada de Ferro Sapucaí.

O Comendador Francisco Eugênio de Azevedo, Agostinho Adolfo de Sousa Guimarães e o Engenheiro João Henrique Costard apresentaram vários outros traçados, e solicitaram privilégios ao Governo para a construção da Estrada, traçados estes que ocasionaram várias discussões e estudos, os quais n ão vou aqui trasladar.

O traçado Costard era o que mais favorecia Itajubá, porque era o que passava pela cidade. Quando estava na iminência de ser este reprovado no legislativo provincial, surge então a figura desassombrada do Deputado Dr. Silvestre Dias F erraz Júnior, filho d a cidade de Cristina, que estrenua mente d efendeu a realização do melhoramento, apesar dos apartes irônicos e contrários de Xavier da Veiga, Manuel Fulgêncio e outros. Nesses debates (sessões de 12, 13, 14 e 18 de setembro de 1883), encontrou Silvestre Ferraz a colaboração, também corajosa e l eal, do Deputado Padre Antônio Ribeiro da Luz. Mas, venceram os opositores, e o Presidente da Província, Dr. Antônio Gonçalves Chaves, vetou o projeto da Estrada de F erro do Vale do Sapucaí. "O Itajubá", nas edições de 27 d e outubro e 10 de novembro de 1883, lamentava a r ecusa governamental, dizendo entre outras coisas:

"Nesse momento atravessa pela rica região do sul de Minas a dolorosa e cruel notícia da n ão sanção da Lei, votada pela Assembléia Mineira, sobre a construção da Estrada de F erro do Vale do Sapucai. O Exmo. Sr. Presi dente desta Província, o Conselheiro Ministro da Agricultura, ambos nascidos mineiros, acabam de patentear infelizmente o seu desamor ao engrande· cimento d a rica e ub érrima região sul-mineira".

Eis que, a esta altura dos acontecimentos, surge outro notável de fensor da prosperidade da região, o Dr. Francisco Silviano de Almeida Brandão, que faz retornar à consideração da Assembléia Legislativa o discuti do projeto, cabendo-lhe a vez de ali contrariar as opiniões de seus pares ("O Itajubá", edição de 12-07-1884). Em Itajubá, mais de 300 pessoas endereçaram um abaixo-assinado aos parlamentares Drs. Silvestre Dias Ferraz Júnior e Américo Gomes Hibeiro da Luz, solicitando-lhes a ajuda na nova fase dos debates. A Câmara, na reunião de 24 de setembro de 1884, deliberou fazer o mesmo, pedindo a aprovação do traçado Costard "ou outro melhor".

Um dos traçados era inteiramente contrário aos interesses de Itajubá, pois determinava que os trilhos, partindo de Cristina, passassem por Pedralva e São José do Al egre, por onde atingiria Pouso Alegre, deixando à margem o município itajubense. Desejava-se, assim, evitar a serra do São João.

O traçado Costard foi modificado por Alfredo Hervay da Silva, engenheiro que chegou a Itajubá em meados de 1885 ("O Itajubá" de 20-06-1885). Previam-se, então, três seções: 1.ª de Soledade de Minas a Itajubá; 2.ª, Itajubá a Pouso Alegre; 3.ª, de Pouso Alegre a Poços de Caldas. O Dr. Jerônimo Penido Júnior oficiou à Câmara Municipal de Itajubá, pedindo o cálculo da produção, exportação e movimento de passageiros "com que poderá contar para o seu tráfego" a projetada estrada (Ata de

A "Gazeta d e Notícias" do Rio publicou um telegrama de 07-06-1886, que dizia: "Foi aprovada por dois terços, na Assembléia Provincial, a Lei relativa à ferrovia do Vale do Sapucaí. Este resultado é devido aos esforços dos Deputados Domingos Viotti, Silvestre Ferraz e Américo Luz. Parabéns ao sul de Minas" (Apud "O Itajubá" de 13-06-1886).

O traçado final e defintivo ainda ficou dependendo de novas tra mitações na Assembléia Provincial, e só chegou ao seu termo na 3.ª e última discussão, em 17 de agosto de 1887, segundo o telegrama enviado de Ouro Preto por Silvestre Ferraz ao Dr. Aureliano Moreira Magalhães ("O Itajubá" de 21-08-1887).

Finalmente, a Lei mineira n.º 3. 384, de 15-06-1886, e a Resolução n.º 3. 419, 29-08-1887, concederam a sonhada Estrada de Ferro do Vale do Sapucaí, declarando que o Presidente da Província poderia "conceder pri vilégio por 50 anos, abrangendo 30 km de cada lado do eixo da estrada". Concedia ainda ao concessionário a garantia de 3% sobre o capital máximo de 6. 000 contos de réis, durante 30 anos (Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, 3.º vol., pág. 298).

"A Verdade" de 31-03-1887 publicou o seguinte convite:

"GRANDE REUNIÃO Com o elevado intuito de manifestar as opiniões e a conveniência sobre a utilidade da Estrada de Ferro do Sapucaí, alguns cidadãos desta cidade promovem, para tal fim, uma importante

reumao popular, que terá lugar no dia 13 d e abril próximo, nesta cidade, esperando o concurso de todos os homens que se interessam por esta medida de verdadeira justiça e necessidade públicas".

Realmente, houve a programada reunião, sobre a qual "A Verdade", nos números de 14, 21 e 28 de abril, e de 5 e 15 de maio d e 1887, dá amplas notícias. À uma hora da tarde de 13 de abril, nas salas da Câmara Muni cipal, compareceram mais de 300 senhores. Os trabalhos foram presidido, pelo Dr. Adolfo Augusto Olinlo, servindo de secretários Joã o Ramos de Lima e Simplício Villaça. Discutiram-se os diversos traçados. Foram lidos, sobre o assunto, ofícios do Dr. Silvestre Dias Ferraz Júnior, do Cel. Fran cisco Brás Pereira Gomes, do Barão de Camanducaia, de Manuel d e Freitas Novaes, de Custódio José Leite da Silveira e dos habitantes de Pedra Branca (Pedralva), que se sentiram prejudicados com o Traçado Costard. Usaram da palavra o Dr. Christiano Brasil, o Dr. João de Faria, o Dr. Aureliano Moreira Magalhães, o Dr. Francisco Alvaro Bueno de Paiva, o Cônego José Luís de Mello, o Dr. José Pereira dos Santos, o Cap. Antônio José Leite, o Cel. Joaquim Francisco P ereira Júnior, o Dr. Adolfo Aug usto Olinto, Simplício Villaça e José Brás Pereira Gomes (filho do Cel. Francisco Brás Pereira Gomes).

Na r eunião de 7 de setembro de 1887 deliberou a Câmara Municipal enviar também ao Senador Cristiano Carneiro Ribeiro da Luz as felicitações e as -expressões de reconhecimento pelo muito que fez como parlamentar em prol do projeto do Dr. Silvestre Ferraz. Traçou ainda a Câmara, nessa mesma data, os programas dos pomposos festejos populares que deveria promover dali a dias, em regozijo pelo promissor acontecimento.

A todo o povo foi distribuído o programa desses festejos, artistica mente impresso pela tipografia d e "O Itajubá". O dia 12 de setembro de 1887 foi dos mais solenes e festivos do século passado. Bandas de música pelas ruas e praças, fogos em profusão, discursos e uma representação teatral apoteótica no Teatro Santa Cecília bem diziam do júbilo e do entu siasmo que iam no coração de todos os itajubenses. Os nomes dos deputad os que mais trabalharam por essa concretização foram inscritos em faixas e bandeirolas postas no Teatro e transportadas por inúmeras pessoas pelas ruas.

Em 18 de d ezembro de 1887, d ebaixo de viva curiosidade e festi vi dade popular e d e carinhosa r ecepção com banda d e música e fogos, chegaram a Itajubá os engenheiros Drs. Cândido Alves Mourão do Valle e Américo Duarte de Viveiros, chefiados pelo Dr. Luís Mateus Maylasky, membro da administração da ferrovia, da qual era Diretor-Presidente o Vis conde do Sapueai, e que também era um dos diretores e chefes Antônio Carneiro Santiago.

A Municipalidade promoveu uma reumao, "de caráter familiar", para r eceber os engenheiros da equipe de Maylasky. Falaram, apresentando -lhes cumprimentos em nome de todo o povo, o Dr. José Pereira dos Santos e o Vereador Antônio dos Santos Silva Júnior. Foram, então, estudados os recursos para completar o capital de seis mil contos de réis para a grande

obra, dividido que estava em duas partes de três mil co ntos, devendo a primeira ser dividida em 15 mil ações de 200 mil réis cada uma. A comissão encarregada de agenciar essas ações foi constituída dos seguintes itajubenses ilustres:

Dr. Adolfo Augusto Olinto, Cnp. Antônio José Rennó, Dr. José Manuel Pereira Cabral, João Carneiro Santiago Sobrinho, Vigário Monse nhor Dr. Martiniano de Oliveira Pinto Dias., Joaquim Barbosa de Matos, Luís José de Sousa Vianna, Miguel Carlos da Silva Braga, Dr. José Pereira dos Santos, J oão Carneiro Santiago Júnior, José Martins Tosta do Amaral, Manuel Francisco Pires da Cruz, José Gaspar P ereira Leite, João Ribeiro de Paiva e Luz, Joaquim J osé Pereira dos Santos, João Rodrigues dos Santos, Major Antônio dos Santos Silva Júnior, Major Frederico Schumann, Dr. Américo da Silva e Oliveira, Alexandre Mendes de Brito, Antônio Cândido Rennó. José Francisco de Faria, Luís Antônio Pinto de Noronha, José Manuel Pe reira e Dr. Aureliano Moreira Magalhães (De "O Itajubá" de 27-12-1887).

A folha itajubense "A Verdade", de 10-11-1887, informava que os engenheiros Carlos Euler Júnior e Raymundo de Castro Maya iriam assinar contrato para a construção da via férrea do Vale do Sapucaí. De fato, foi celebrado com o Presidente da Província, Dr. Luís Eugênio Horta Barbosa e esses engenheiros, em 12-11-1887, o referido contrato ("A Verdade" de 01-12-1887 e "O Itajubá" de 04-12-1887). Euler e Maya tornaram-se, pois, os empreiteiros da empresa.

Em 25 de dezembro de 1887 reunia-se novamente a Edilidade d e lidador e político Dr. Silvestre Ferraz, que a cidade hospe dava, e que chegava espe cialmente para entregar à Câmara a pena de ouro com que, como Presi dente da Assembléia Legislativa, assinara o proj eto de lei que m andava construir a estrada até Itajubá. Essa relíquia histórica estava encerrada num estojo d e veludo azul, com a seguinte inscrição gravada a ouro:

Itajubá, desta feita para r eceb er, no Paço Municipal, o grande

À CAMARA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ E. F. VALE DO SAPUCAÍ OFERECE O DR. SILVESTRE DIAS FERRAZ JÚNIOR

Orou, agradecendo, o Vereador Cel. Joaquim Francisco P ereira Júnior. Em nome do povo itajubense falou o Dr. Américo da Silva e Oli veira, "e, encerrando a sessão magna, acompanhado p ela band a musi cal União Conservadora e p ela multidão que o aclamava, rodeado p elos membros da Câmara, seguiu o Dr. Silvestre Ferraz para a r es idência do Dr. Adolfo Olinto, em que se hospedara e onde se repeliram as manifestações de alegria e gratidão dos itajubenses" (Pedro Bernardo Guimarães, Município

de Itajubá).

Silvestre Ferraz, grande benemérito do progresso sul-mineiro, está indelevelmente gravado nas. páginas da história de Itajubá. Assim soube de seu passamento, a Câmara Municipal, em reunião extraordinária realizada em 5 de fevereiro de 1889, prestou à sua memória os tributos que lhe eram devidos, tendo então falado sobre sua personalidade e seus feitos, em nome da Edilidade, o Vereador Alexandre Mendes de Brito. Foram, em sufrágio de sua alma, celebradas, na Matriz local, as missas de 7.º e de 30.º dia, havendo ainda expressiva sessão cívica em sua homenagem, fazendo-se constar em Ata "que a Câmara devia fazer-se representar em todos esses atos de homenagens ao ilustre mineiro, visto que essas manifestações eram a justa recompensa de um povo grato a um concidadão geralmente estimado na Província, e devidamente considerado por todas as boas obras que praticou a b em da coletividade, tanto que o funeral que terá lugar a 2 de março está a cargo de uma comissão de cidadãos de todos os partidos e nacionalidades, para lhe dar o caráter de verdadeira manifestação popular".

Quis a Parca que o eminente deputado não chegasse a ouvir, pelo vale do Sapucaí, o apito e o resfolgar da locomotiva, pela qual tanto se empenhara, pois só alguns dias depois de sua morte é que se iniciaria o assentamento dos primeiros trilhos em direção a Itajubá. Quis ainda o destino que um outro parlamentar, o Padre Antônio Ribeiro da Luz, que tamhém tanto lutara na Assembléia Provincial pela construção da Estrada de Ferro do Vale do Sapucaí, falecesse em Itajubá, a 15 de outubro de 1885, tendo sido sepultado no antigo cemitério do Rosário ora inexistente, justa mente na época em que mais se acaloravam os debates no Legislativo Pro vincial para derrubarem os argumentos dos deputados que ardentemente al mejavam a derrota do desejado projeto.

José Pedro Xavi er da Veiga, nas suas célebres Efemérides Mineiras (vol. 1.º, pág. 125), deixou esta informação, referindo-se a Silvestre Ferraz: "Sua morte prematura foi geralmente lamentada na Província, sendo unânime as manifestações d e sentimento da Imprensa. Na cidade de Itajubá, além de p omposos funerais, consagraram-lhe os amigos soleníssima sessão cívico-funerária, na qual foi orador oficial o ilustrado Sr. Dr. Aureliano Moreira Magalhães".

"A Verdade" de 15-11-1888 notificava terem sido entregues a Luís Mateus Maylasky, em 14 do mesmo mês, "esforçado representante da futu rosa via férrea do Sapucaí", as plantas e perfis dessa ferrovia, traçados estes que excederam "a expectativa dos. p róprios engenheiros em relação às suas excelentes condições técnicas". Tais plantas contudo ainda ficariam dependendo da aprovação do Governo da Província.

A planta geral da Via Férrea Sapucaí foi traçada pelos engenheiros Morsing e Bacelar. A marcação do leito e estaqueamento foram feitos p elo engenheiro Francisco Feio e auxiliares.

Segundo publicação em "A Verdade" de 22-12-1887, a Estrada de Ferro Vale do Sapucai empregaria inicialm ente o capital de 3. 000 contos, e tinha como diretores o Visconde do Sapucaí, o Senador Antônio Cândido da

Cruz Machado, Ten.-Cel. Antônio Carneiro Santiago e Dr. Luís Rafael Vieira Souto. O Conselho Fiscal era formado do Comendador Ângelo Eloy da Câ mara, José Eugênio de Azevedo e Adolpho Schmidt, se ndo supl entes Fran cisco Brás Pereira Gomes, Comendador Antônio Nunes Pires e Barão de Cintra.

Foi em 23 de fevereiro de 1880, segundo Xavier da Veiga (op. c il.), que se iniciaram oficialmente as obras da Estrada de Ferro elo Vale do Sapucaí, em festiva solenidade que contou com a pres ença de grande massa popular, "muitos cavalheiros distintos, entre os quais o Presidente da Pro víncia, Dr. Antônio Gonçalves Ferreira", celebrações estas r ealizadas na estação de Soledade de Minas, então pertencente à Minas and Rio Railway Company, local então escolhido para o entroncamento das duas ferrovias. "A Verdade" de 28 de fevereiro de 1880 confirma essa informação.

De Cristina foi enviado para as pagmas de "A Verdade", conforme publicação no número de 17-10-1889, o seguinte anúncio:

"Havendo contratado grande quantidade de dormentes para a Es trada de Ferro do Sapucaí, preciso de bons serradores e lavradores de madeira, munidos das competentes ferramentas, tendo urgência de efetuar ajustes para tais serviços. Fazenda do Pitanga!, 14 de outubro de 1889. J osé dos Reis Silva Resende".

O material metálico, segundo "O Itajubá" de 08-04-1888, para essa ferrovia, foi pedido da fábrica Krupp. "O Itajubá" de 29-12-1889 noticiava ter chegado da Europa, pelos vapores Cintra e Holslein, grande quantidade de trilhos para a E. F. Sapucaí. O mesmo jornal, em 13-04-1890 trazia mais essa notícia:

"Completamos hoje a notícia, que demos no n.º passado, informando aos nossos leitores que no vapor Eeif Eriksen chegou de Nova Iorque a primeira locomotiva, denominada Cristina, para a Estrada de Ferro Sapueaí, e acha-se em viagem um navio com mais 4 locomotivas, 6 carros de passa geiros e 14 vagões de cargas para a mesma estrada. Pelos vapores Phenix, Hampslead e De Bay che-g aram carregamentos de trilhos encomendados pela Companhia da Sapucaí, que espera, por estes dias, o vapor lsleworlh, com ígual carregamento".

Era com a mais viva satisfação que os itajubenses tomavam conhe cimento dessas notícias.

Em 1890 foi inaugurado o primeiro trecho, entre Soledade e Carmo de Minas. Em 1.º de agosto do mesmo ano foi inaugurada a estação de Ribeiro; em 15 de março de 1891, a de Cristina; a de Maria da Fé, em 27 de junho de 1891; em julho os trilhos já estavam em Pedrão.

A inauguração oficial da ferrovia em Itajubá ocorreu em 25 de

setembro de 1891, mas em 6 do mesmo mês já havia chegado a Itajubá a primeira locomotiva, conforme documentou "A Verdade" de 12-09-1891. Dizia esse jornal:

"E. F. SAPUCAÍ - Nos fastos honrosos de nossa terra, a data de 6 de setembro de 1891 figurará indelevelmente. Foi nesta data, vespera de um dia glorioso para o povo brasileiro, que pela primeira vez transpõs os limites da cidade a primeira máquina de lastro da via férrea Sapucai. Foi nesta data, para sempre memorável, que o sibilo da locomotiva, atroando os ares, anunciou a esta importante população que uma nova era de pro gresso e de engrandecimento se iniciava, revolucionando completamente a nossa vida econômica.

"Foi nesta data, enfim, que a maioria dos habitantes desta cidade e seus contornos, viu pela primeira vez o vapor, esse agente poderosíssimo da riqueza e da civilização dos povos. Mais alguns dias e estará transformado em realidade o sonho dourado que por tantos anos nos embalou e que, afigurando-se uma utopia, era, para muitos descrentes, coisa irrealizável. Cerca de 2. 000 pessoas foram ver a chegada desse inaugural trem de lastro".

E não foi sem festa que tal fato ocorreu. Diz o referido jornal, na mesma edição, que a chegada desse trem "de lastro" foi saudada "ao troar de foguetes e ao som de duas bandas de música, uma das quais conduzida no mesmo trem". Foram levantados brindes entusiásticos pelo Dr. José Pereira dos Santos. A locomotiva chegou "embandeirada e ornada de flores". O farmacêutico Frederico Schumann, o Dr. Aureliano Moreira Magalhães e Rodolfo Andrade proferiram eloqüentes e entusiásticos discursos. "Por parte do pessoal da linha falaram os chefes Srs. Raphael Barci e César Bracer".

Para a inauguração oficial, foi divulgado o seguinte "Edital":

"O Tenente-Coronel João Carneiro Santiago Júnior, Intendência Municipal desta cidade, etc.

Presidente da

"Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele notícia tiverem, que devendo ser brevemente inaugurado o tráfego da E. F. Sapucaí, nesta cidade, promoveram-se festejos populares em regozijo a tão importante acontecimento, cujo ato deverá ser honrado pelo Exmo. Presidente do Estado, Deputados, Senadores e outras p essoas gradas de fora do município, p ede a todos os habitantes desta cidade que, para mais brilhantismo dos projetados festejos, mandem caiar as frentes de suas casas e muros que dão para as ruas e praças, fazendo também a limpeza de suas testadas, e bem assim iluminarem seus prédios na noite do dia em que se realizar essa festa do progresso.

"E para que chegue a notícia a todos mandou lavrar o presente, para ser lido e afixado no lugar do costume e publicado p ela imprensa.

"Cidade de Itajubá, 3 de setembro de 1891. de Noronha, Secretário, que o escrevi. João Carneiro Santiago Júnior". (De "A Verdade" de 05-09-1891).

Oficialmente, foi a 25 de setembro de 1891 que se inaugurou o trá· fego até Itajubá. Toda a cida de exultou nesse dia. Quando se ouviu o apito da locomotiva, que logo depois surgia na curva toda adornada de flores e

artísticos festões, duas bandas de música, postadas de um e de outro lado da estação, fizeram romper entusiústicos dobrados, que eram delirantemente abafados pelas estrepitosas palmas, vivas e pipocar de bombas e foguetes, que se prolongaram até à chegada do trem à gare, às três horas da tarde.

Uma sessão cívica no Teatro Santa Cecília, passeatas pela cidade e inúmeros discursos completaram as solenidades daquele dia de invulgar regozijo público. Estava, assim, coroada de integral êxito, com as pompas da vitória, a grande campanha do inolvidável Silvestre Ferraz, infelizmente já então fal ecido. Presente a essas festas inaugurais estava o Presidente do Estado de Minas Gerais Cesário Alvim. A Diretoria da Estrada estava representada pelo Visconde de Sapucaí e pelo Ten.-Cel. Antônio Carneiro Santiago, os quais também chegaram no trem inaugural. "A Verdade" de 01-10-1891 oferecia ampla reportagem desse acontecimento, e assim noticiava: "A aglomeração de gente na estação era enorme, calculando-se em mais de 5 mil pessoas. Os carros, em número de 5 (em número de 8, corrige a edição de 10-10-1891), vinham atapetados, e em um deles vinha a banda musical União e Trabalho, desta cidade, que os cristinenses haviam con tratado para tocar ali à passagem do Exmo. Sr. Presidente e convidados, a qual durante a viagem executou lindas peças".

"Na estação achava-se a outra corporação deste lugar, a União dos Artistas, que também ali tocou durante o copo d'água oferecido aos itine rantes, ao desembarcar, em um barracão levantado no local, em frente do qual estavam os coretos para as músicas, todos enfeitados €' embandeirados, bem como a estação e a Rua Nova, denominada Cesário Alvim, até à entrada da cidade". "Ao estourar de numerosos foguetes e uma salva de 21 tiros, música e frenéticas ovações populares, foram obsequiados ali os visitantes, tendo sido proferidos diversos discursos e levantados muitos brindes, seguindo depois todos para a cidade, onde estavam preparados cômodos para o Exmo. Sr. Presidente, sua comitiva, repórteres da imprensa e mais pessoas gradas, na casa do Sr. Joaquim Barbosa de Matos, onde se alojou o Exmo. Presi dente, e no edifício do Colégio Infantil". "As 7 horas da noite começou o banquete, que se prolongou até às 10 horas e durante o qual foram levantados muitos brindes, usando da pa lavra diversos cavalheiros do lugar e de fora, inclusive o Exmo. Presidente. Tocou durante o ato a banda União dos Artistas". Segue-se um longo cardápio, em francês, não faltando entrée alu sivas ao novo regime político, ao Presidente do Estado, ao Presidente da Companhia Vale do Sapucai, cuja estrada era inaugurada, à data do acon tecimento e à memória do batalhador do acontecimento:

Poulets à la Cesário Alvim Fileis de Boeuf à la Visconde de Sapucaí Épigrammes à la 25 de septembre Mayonnaise à la Silves tre Ferraz".

E também, entre os entrem ets, a "Tarte à la Itajubá".

As locomotivas não tinham número, mas eram designadas por nomes. Silvestre Ferraz era cristinense, e, em sua homenagem, a primeira locomotiva foi designada por Cristina. E ainda em sua homenagem, foi a máquina Cristina que inaugurou a E. F. Sapucaí.

E comentava mais "A Verdade":

"Esteve iluminado e embandeirado o edifício da Municipalidade e muitas c asas particulares, sobressaindo pelo brilhantismo a iluminação em arco, em frente à casa do Tenente José Gaspar Pereira Leite, onde tremu lavam muitas bandeiras e galhardetes, em mastros e arcos de folhagens, de efeito surpreendente, tudo preparado pelo hábil cidadão Luís de Alm eida Cunha.

"Na manhã seguinte saiu o 1.º trem às 6 e meia, em que partiu o Exmo. Presidente, r epórteres e muitos convidados".

Presentes a todas as solenidades estavam repórteres ou represen tantes das seguintes folhas cariocas: Arriago Zakeri, do "Jornal do Comércio"; Dr. José Veríssimo, do "Jornal do Brasil"; Dr. Urbano Neves, do "Diário de Notícias"; Eugênio Pinto, do "Diário do Comércio"; Alferes Henrique Silva, da "Cidade do Rio"; João Senna, da "Gazeta da Tarde"; Artur de Miranda, da "Revista Ilustrada"; e Arinos Pimentel, de "Novidades" e "La

Além da imprensa da Capital do País, compareceram inúmeros re presentantes de periódicos de Ouro Preto, São Paulo e várias localidades mieiras. "A Verdade" de 10-10-1891 registra os nomes das pessoas compo nentes das diversas comissões encarregadas dos festejos, arranjos, ornamen tação, recepção, etc. Segundo essa folha, os oradores de Itajubá que mais se destacaram foram o Dr. José Manuel Pereira Cabral, Juiz de Direito; Dr. José Pereira dos Santos, Juiz Municipal; Dr. Miguel Arcanjo de Sousa Yianna; Promotor; Cônego Augusto Leão Quartin, Vigário; Frederico Schu mann, farmacêutico.

Hospedaram os convidados (Presidente do Estado, Diretores da Es trada de Ferro, representantes_ da Imprensa, autoridades diversas, etc.) os seguintes cooperadores: Frederico Schumann, Dr. José Pereira dos Santos, Cap. Luís Antônio Pinto de Noronha, Olímpio Augusto de Magalhães, Sebastião Pereira Cabral, Joaquim Barbosa de Matos, Justino Paulistano de Olivas, Antônio Cândido Rennó e Francisco Brás Pereira Gomes ("A Ver dade" de 10-10-1891).

Em homenagem ao Presidente (Gove, r nador) do Estado, que prestigiou os festejos da inauguração com a sua presença, a rua que ligava a estação provisória (um barracão de madeira) ao inicio da então Rua Major Pereira (Rua Dr. João de Azevedo) ficou denomi. nada Rua Cesário Alvim ("A Verdade" de 01-10-1891). Depois foi esse nome passado para a Praça Central da cidade (antigo Largos dos Passos), logradouro este que hoje tem o nome de Teodomiro Santiago.

A estação seria construída longe da cidade. À vista de protestos e de um baixo-assinado enviado à direção da Estrada, foi finalmente edificada na atual Praça Pereira dos Santos, prédio ainda existente em 1985. Essa estação foi inaugurada em 22 ele janeiro de 1893 ("A Verdade" de 28-01-1893). Em 5 de setembro de 1930 foi solenemente inaugurada a nova estação fer roviária, na Praça José Brás. Um dos oradores dessa festa inaugural foi o estrênuo missionário Padre Paulo Hartgers, coadjutor da Paróquia, que a todos empolgou com o improviso magnífico, em que esplendidamente salien tou a importância daquele melhoramento e o mérito dos que o realizaram. Com a desativação da ferrovia, o Prefeito Ambrósio Pinto transformou esse prédio em Museu Municipal.

Deliberou a direção da Estrada instalar em Itajubá uma oficina de consertos e revisão que, pela Lei n.º 64, de 24 de julho de 1893, estava reservada para Cristina, conforme determinava uma lei anterior, de n.º 3. 648, de 1.º de setembro de 1888.

As

primeiras

locomotivas,

em

vez

de

número,

tinham

nomes:

Cristina, Rio Branco, Visconde de Mauá, Evaristo da Veiga, Floriano Peixoto, Rio Verde...

Na Ata de 11-02-1893, da Câmara Municipal, encontra-se registrado que Joaquim Rodrigues Pinto, chefe da estação da Estrada de Ferro do Vale do Sapucaí, de Itajubá, acompanhado de seu fiador José Manuel Pereira, negociante na praça de Itajubá, foi nomeado "exator das rendas municipais, especialmente para fazer arrecadações dos impostos de importações e expor tações que transitarem pela mesma estação". E na Ata de 3 de março do mesmo ano, consta que Isidoro Miranda, chefe da Estação de Itajubá, tendo como fiador José Manso Pereira Cabral, farmacêutico residente na mesma cidade, era nomeado exator das rendas municipais, "especialmente para fazer as arrecadações dos impostos de importação e exportação que transitam pela mesma estação".

O primeiro agente da estação ferroviária de Itajubá seria um certo Aníbal, que não aceitou o cargo. Ocupou o lugar o cidadão Joaquim do Prado ("A Verdade" de 14-11-1891), no ano seguinte removido para a estação de Soledade, ocupando o seu cargo em Itajubá o ferroviário Baltasar Marques, que estava na estação de Maria da Fé ("A Verdade" de 05-03-1892). No mês seguinte foi este substituído por Eduardo Branco, tendo sido então nomeado conferente Honorato Soares ( "A Verdade" de 16 e de 23-04-1892). Em 1894 o cargo de agente foi ocupado por Francisco Silveira Gomes ("A Verdade" de 24-02-1894). Foram estes os primeiros agentes da estação de Itajubá.

Em 1915 o agente era Luís Rennó Pereira; conferente, Marciliano Amaral; telegrafista, Antônio Prado.

A. p rimeira designação de Estrada de Ferro do Vale do Sapucaí transformou-se depois em simplesmente Viação Férrea Sapucaí. Em 6 de abri] de 1922 firmou-se o contrato entre os Governos Federal e Estadual para a encampação das ferrovias Minas and Rio Railway Company, a Estrada

de F erro Muzambinho e a Vi ação Férrea Sapucaí, "arrendadas ao Estado de Minas Gerais sob a denominação de Rede Sul-Mineira" (Carneiro de Resende, O Homem Público, pág. 86). Logo d ep ois também seria encampada a Oeste d e Minas. Anos d epois, a Estrada passou a denominar-s e Rede Mineira de Viação. Uma vez federalizada, recebeu a denominação de Viação Férrea Centro-Oeste. Finalmente, integrou a red e nacional denominada Rede Ferroviária Federal S. A. (REFESA).

Em 25 d e março de 1926 ocorreu o m aior desastre ferroviário, de to dos os tempos, no sul de Minas. O trem procedente de Soledade d e Minas, que deveria chegar a Itajubá às 20 h oras e poucos minutos, quando descia a serra de São Jo ão, a três quilôm etros abaixo da cachoeira Véu de Noiva, na altura do quilômetro 62, caiu com quas e toda a composição, rolando, junto com o a lto aterro, a locomotiva de n.º 172 e quase todos os carros pela grand e e íngr em e r ampa. O maquinista João Mariano e o foguista José Sal viano ficaram gravem ente feridos. O cadáver do chefe-de-trem Júlio Vieira, encontrado carbonizado entre os escombros, foi reconhecido pelo picotador de passagens cravado em seu corpo. Ficou na linha um carro, o de 1.ª classe.

Antes, em janeiro d e 1900, conforme está registrado no livro de óbitos número 5 da P aróquia de Nossa Senhora da Soledade, houve um primeiro desastre também de grandes proporções. Os mortos registrados n o r efer ido livro, como "vítimas do desastre do quilômetro 95 da Estrada d e Ferro Sapucaí", foram: José Galdino, Francisco Ribeiro da Luz, Germano Carlos (português, solteiro), Gaudêncio Rocha (40 anos, casado), Leonel da Silva (35 anos), Benedito Rios (30 anos) e José Cândido (25 anos).

No início do século estava projetado um ramal ferroviário que, passando por Piranguçu, ligaria Itajubá a Campos do Jordão, no Estado de São Paulo. Em 3 de fevereiro de 1902 chegava a Lorena, onde se aquartelou na Fazenda Amarela, o 12.º Batalhão de Infantaria do Exército, que deveria construir essa linha ("Cidade de Itajubá", de 16-02-1902). Decisões contrárias fiz eram com que esse projeto não se concretizasse.

Em julho de 1911 chegava a Itajubá o Dr. Adolfo Gomes de Albu qu erqu e, engenheiro-chefe da 1.ª seção do ramal de Delfim Moreira. Vinha acompanhado do engenheiro-chefe da construção da estrada, Dr. José Cle mente Gomes e dos auxiliares Dr. Leobino Castilho Daltri, engenheiro, José Sera pião Palma, . Nelson Pereira Pinto, Virgínia Carvalho e Caio Vaz de Albuquerque. Deram imediatamente início aos trabalhos de levantamento topográfico, à elaboração de plantas e projetos das obras de arte ("Gazeta de Itajubá", d e 30-07-1911).

Em 1919 foi dado início à construção desse ramal, com a ajuda do pessoal do 4.º Batalhão de Engenharia, Unidad e do Exército esta que somente dois anos d epois é que s e fixaria definitivam, ente em Itajubá. A 2.ª Companhia, vinda da Fazenda Amarela, de Lorena, SP, para esses trabalhos ficou alojada numa velha casa da Rua Xavier Lisboa, então existente no

local onde ora se encontra o Colégio de Itajubá. Em 23 de outubro de 1925, com a presença do Presidente do Estado, Fernando de Melo Vianna, eram inauguradas as estações ele Trotil (Ponte ele Santo Antônio) e Biguá, desse ramal. No ano seguinte começou a circular o trem até Delfim Moreira.

O desejo de ligar Itajubá a Delfim Moreira por estrada de ferro era muito antigo. Antes da construção da Viação Férrea Sapucaí já se pensava nisso. No livro Para Registro de Portarias, Ofícios e mais Corres pondência Oficial pela Câmara Municipal, em arquivo na Prefeitura, assim se registrava:

"São Paulo, Piquete, 1.º de setembro de 1882 dente da Câmara Municipal de Itajubá (Minas).

"Tenho a honra de comunicar a V. Excia. que no dia 24 do mês de agosto último d ei princípio aos trabalhos do levantamento das plantas, perfis, orçamentos e projetos de obras de arte para a via férrea concedida ao Tenente-Coronel Joaquim Ovídio Saraiva de Carvalho e ao Dr. Henrique da Ponte Rib eiro por contrato celebrado a 12 de janeiro de 1881 a fim de ligar a Estação da Cachoeira ao Registro de Itajubá (atual Delfim Moreira) na divisa da Província de Minas Gerais com a de São Paulo. A Comissão dos engenheiros é composta do seguinte. pessoal: Victor Dosire Pujol, Superintendente; Gustavo Wurflaina, Engenheiro-Chefe; Hipólito Devret, Ajudante. Deus Guarde V. Excia. - Victor D. Pujol, Superintendente".

Em 2 de março de 1898 eram os engenheiros Arthur Tbiré, J. Le Brun e outros que requeriam a concessão de uma estrada de ferro que ligaria Itajubá a Piquete, no Estado de São Paulo. Posteriormente, levantou traçado e elaborou projeto dessa ligação com Piquete o Dr. J. Clemente Gomes, calculando sua renda em 1. 343 contos de réis. Menciona esse enge nheiro os outros técnicos que o precederam nesses estudos, como Euler, Liberalli, Caramuru, Teodoro Sampaio. e Pujol.

No jornal "Cidade de Itajubá" de 07-10-1900 lia-se que o Barão de Bocaina havia conseguido privilégio da construção de uma estrada de ferro de Lorena a Itajubá, "passando por São Francisco", e que seria de "tração elétrica".

A ligação de Itajubá com a Central do. Brasil, pela linha sinuosa de Delfim Moreira, que lão amplas perspectivas ofereciam aos obreiros do sécufo passado, hoje seria um empreendimento utópico. O progresso rodo viário reduziu consideravelmente o movimento dos ramais ferroviários. Esta linha de Delfim Moreira, com o advento do asfalto, passou a dar grandes prejuízos à Rede Mineira de Viação. Em 28 de março de 1957 correu o último trem. p ara aquela cidade. Em maio de 1959 principiou-se a retirada dos trilhos desse ramal deficitário, sendo então conservados somente até o quilômetro 4, para os trens de subúrbio que serviam a Fábrica de Armas e o 4.º Batalhão de Engenharia de Combate. Estes trens suburbanos foram

inaugurados em 21 de novembro de 1934, e serviram o bairro do Pacatito até o dia 17 de abril de 1968, data em que correu o último d esses comboios, tendo sido logo em seguida arrancada também essa linha, resto do hoje totalm ente desaparecido ramal de Delfim Moreira.

Em 25 de agosto de 1959 o Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra dera entrada na Assembléia Lcgislali va do Estado a um requerimento em que solicitava da Casa a intervenção e interesse dela junto à direção da Rede F erroviária Federal S. A. no sentido de que fosse "organizado, para funcionar na cidade de Itajubá, das 6 horas da manhã às 23 horas, diariamente, entre a estação local e a Fábrica de Armas, de hora em hora, um trem de subúrbio, com diversas paradas entre os dois pontos citados, para servir à população", para o que a Estrada "pod eria utilizar-se de um de seus diversos automotrizes, que se acham parados, cujos meios de propulsão" iriam ser substituídos "por outros mais eficientes". A proposta não foi aceita, mas seria de bastante interesse para Itajubá.

Outro ramal construído logo depois do de Delfim Moreira, foi o de Paraisópolis, com bifurcação em Piranguinho. Passava pelos Dias, Brasópolis e Cruz Vera. Pouco durou essa linha vicinal, e teve a mesma sorte da de Delfim Moreira. Por deficitária, há muito já foram arrancados todos os seus trilhos. O último trem de Paraisópolis correu em 1963. Em 28 de maio desse ano foi suprimido esse ramal (eram os trens MZ1 e MZ2) e imediatamente seus trilhos foram retirados até Piranguinho ( Conforme anotação

lançada no 2.º Livro de Tombo da Paróquia de São José, pág. 48).

No momento em que termino a elaboração desta obra (novembro de 1985), desativada já está igualménte toda a linha de Sapucaí, nas divisas com o Estado de São Paulo, até Soledade de Minas. Já não há trens que serviam Ouro Fino, Jacutinga, Borda da Mata, Pouso Alegre, Santa Rita do Sapucaí, Piranguinho, Itajubá, Maria da Fé, Cristina e Carmo de Minas. Espera-se a decisão do Governo da Nova República, conduzida pelo Presidente José Sarney, as ordens quanto à retirada ou não dessa longa linha que tanto concorreu para o progresso da região, desde os idos da maria -fumaça...

ITAJUBÁ E O SAPUCAÍ NA ONOMÁSTICA DE TITULARES DO IMPÉRIO

O topônimo Itajubá já brilhou na diplomacia brasileira pelo título que. emprestou a uma das mais ilustres figuras dos dias da Monarquia. Houve, aliás, dois titulares do Império com o nome de Itajubá. Ambos tiveram · a d esignação de Barão, com grandeza de Visconde.

O 1.º Barão de Itajubá, posteriormente Visconde de Itajubá, foi Marcos Antônio de Araújo. O 2.º Barão ele Itajubá chamou-se Marcos Antônio de Araújo e Abreu. Eram ambos diamantinenses.

O primeiro foi uma das maiores glórias da diplomacia brasileira e uma das mais belas e fecundas inteligências de Minas Gerais. Quando Rui Barbosa, na celebérrima Segunda Conferência da Paz, celebrada em Haia na sessão de 9 de outubro de 1907, teve de mencionar a atuação de árbitros brasileiros nas pendências internacionais, citou, em primeiro lugar, ao Barão de Itajubá (Rui Barbosa, O Brasil em Haia, pág. 136). Entre os seus feitos, grandes e nobres, basta que se saliente ter ele, o Barão de Itajubá, evitado uma guerra entre os Estados Unidos e a Ingla terra.

Cidadão possuído do mais accndrado espírito de fraternMade e justiça, de elevada cultura e inequívoco patriotismo, soube projetar-se alta neiramente na diplomacia ultramarina, levando por todos os cantos do mundo, junto com o seu epíteto de honrarias, o nome sonante da cidade sul-mineira, fazendo multiplicar infinitamente o topônimo Itajubá na im prensa estrangeira e nas mais respeitadas tribunas e parlamentos da Europa e América do Norte, quando ali se repetia, com reverência e acatamento, e partido de aplausos das eruditas e eminentes figuras das nações civili zadas de então, o vocábulo que, num dia de 1703, para designar a bela cascata junto à cidade de Delfim Moreira, aflorou nos lábios ·selvagens e sequiosos do bugre mantiqueirense: Itagybá!...

Marcos Antônio de Araújo, Barão agraciado com a grandeza de

Visconde d e Itajubá, nasceu no Tijuco, hoje cidade de Diamantina, em 25 de abril de 1805. Diplomou-se em Direito. Foi lente -da Academia de Ciências Jurídicas de Olinda. Em 1834 o Governo Imperial, já conhecendo nele as elevadas qualidades e o brilho invulgar de sua inteligência, enviou-o como Cônsul geral do Brasil nas cidades hanseáticas.

De 1834 a 1867 o Visconde · de Itajubá desempenhou delicadas missões diplomáticas, ocupando os seguintes e honrosos postos: - "Encarregado de negócios nos reinos do Hanôver, Oldemburgo, Meclemburgo-Schwerin e Meclemburgo-Strelitz (1837); ministro residente nos referidos países e na Prússia (1851); enviado extraordinário e ministro plenipotenciário nos mesmos países e na Dinamarca, Suécia e Noruega (1857), e ministro plenipotenciário, enviado extraordinário, em França (1867)" (Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, 1.º vol., 149).

O episódio, porém, que imortalizaria o nome do Visconde de Itajubá foi mesmo o da famosa pendência entre os ianques e o poder britânico.

"Terminada a guerra civil, houve o grande litígio entre a Inglaterra e os Estados Unidos, a célebre contenda conhecida pelo nome de Questão Alabama. O governo do Brasil foi escolhido pelas partes litigantes para ser um dos árbitros entre as duas grandes nações. Não podia ser mais -s olene mente reconhecida do que foi então a lealdade - e a correç. ão do governo do Rio de Janeiro. Anos. mais tarde, surgiu um litígio derivado ainda da

guerra. civil americana. O conflito era entre as duas grandes repúblicas do mundo, entre a França e os Estados Unidos. O árbitro único escolhido foi o Imperador do Brasil. No tribunal que funcionou em Washington, representou o soberano brasileiro o Sr. Barão de Arinos. No tribunal do Alabama, que funcionou em Genebra, o juiz brasileiro foi o falecido Barão, depois Visconde de Itajubá. Vê-se, por isso, qual não era o prestigio do Brasil" (Eduardo Prado, A Ilusão Americana, págs. 49/50).

Alabama foi o nome de um navio estadunidense, belonave famosa esta que sérias conseqüências ia provocando entre duas poderosas potências militares. O fato se deu durante a tão decantada campanha intestina norte -americana que passou à História com o nome de Guerra de Secessão.

Os confederados encomendaram à Inglaterra o sinistro Alabama, a fim de sustentarem as batalhas costeiras contra os homens do Norte. Termi nada a guerra civil, os Estados Unidos formularam energicam ente seu pro testo contra a Inglaterra, por ter ela franqueado seus estaleiros a uma das regiões beligerantes, intrometendo-se assim, e com caráter partidário, numa peleja de portas fechadas, que nada tinha com a nação britânica. A Ingla terra, entretanto, não quis reconhecer seu delito. Nestas circunstâncias, a situação de hostilidade entre os dois países trazia as ameaças de uma la mentável guerra, já que os dois governos não se conciliavam com os próprios recursos diplomáticos.

As duas nações contendoras concordaram, afinal, com um critério para assentar-se, de uma vez, com qual delas estava a razão. A solução encontrada foi a de um interventor de país inteiramente imparcial e reconhe cidamente idôneo. E foi nesta contingência, então, que se sublimou univer salmente o nome do preclaro Visconde de Itajubá.

"Bem inspirados, diz · Xavier da Veiga porém, os respectivos governos, apelaram ambos para um tribunal de arbitramento, constituído por diplomatas nomeados pelo Imperador do Brasil, pelo rei da Itália e pelo presidente da Confederação Suíça, e que se reuniu em Genebra (1871). A nomeação do árbitro brasileiro recaiu no Dr. Marcos de Araújo, então Barão de Itajubá" (Op. cit., pág. 150).

O eminente titular do Império. compenetrou-se profundamente da extensão de sua grande responsabilidade, e houve-se com tanta habilidade e perícia que os dois governos adversários se abraçaram fraternalmente, e tudo se resolveu em paz, sem se sacrificar uma só gota de sangue.

Por ocasião do passamento do ilustre. diplomata diamantinense, o orador oficial do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro proferiu o seu necrológio, no qual dizia, referindo-se a esse marcante feito:

"Nunca uma nomeação para incumbência tão melindrosa foi mais acertada; nunca incumbência de tal melindre teve mais satisfatório desem penho. Elevando à grande altura o nome brasileiro, o Visconde de Itajubá demonstrou que a vida de diplomata não lhe oferecera somente dias de remanso conspícuo. Tomou a si todos os documentos, procedeu sobre eles

a rigoroso exame, viu todos os lados da melindrosa controvérsia, formou sua convicção, traçou o plano e formulou as conclusões, que sustentou perante os colegas com a frieza de ânimo de abalizado estadista. As opm1oes divergentes mudam de direção. Orientados por luzes tão sãs, acostam-se. ao mestre, senhor da rosa dos ventos da opinião e das conve niências internacionais. Lavra-se a sentença. A lide escabrosa está termi nada. Ficam compostos os discordes. Os dois interessados revalidam com aplausos uníssonos a sábia decisão".

Segu ndo se lê na História dos Estados Unidos de André Maurois (Companhia Editora Nacional, 1946, pág. 401), os dois países litigantes concordaram com uma indenização (valor monetário este que teve maior expressão moral do que propriamente financeira), cabendo à Inglaterra pagar aos Estados Unidos a importância de 15 milhões e 500 mil dólares. A decisão do tribunal genebrino agradou inteiram ente às duas nações, e o Visconde de Itajubá r ecebeu de Ulisses Simpson Grant, presidente dos Es tados Unidos, e de D. Victoria I, rainha da Grã-Bretanha, as mais vivas expressõ es de louvores e de agradecimentos.

Luís Pinto de Oliveira, conterrâneo do Visconde de Itajubá, traçou-lhe um magnífico perfil na revista "Acaiaca" (n.º 31, de outubro de 1951, págs. 26/31), em que escreveu, entre outras asserções:

Marcos Antônio de Araújo, Visconde de Itajubá, foi "talvez o mais ilustre d e todos, já não diremos dos diamantinenses, mas dos super-homens da Humanidade, por haver, somente com o poder de sua inteligência privi legiada e com a sua inexcedível argúcia política, evitado o derramamento de sangue entre aqueles países irmãos. Abençoado seja por esse feito singular o seu nome por todos os séculos".

O Barão e Visconde de Itajubá faleceu octogenário, em Paris, a 7 de fevereiro de 1884, "coberto de condecorações nacionais e estrangeiras'.

O jornal "O Itajubá", de 23-02-1884, registrou o passamento do grande diplomata mineiro, que tanto e grandemente acentuou o nome de Itajubá.

O Sapucaí, o rio que divide a cidade de Itajubá bem ao meio, também figura como honraria de um outro titular do Império, - o Marquês de Sapucaí, nome dado a Cândido José de Araújo Vianna (1793 nascido em Sabará, Minas Gerais, Deputado, Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, Presidente do Senado, Ministro e Conselheiro de Estado, Gover n ador de Alagoas e do Maranhão, professor de D. Pedro II e também, posteriormente, das filhas d este nosso Imperador. Foi ainda, durante muitos anos, o Presidente do Instituto Histórico Brasileiro. Seu nome tornou-se bastante popular por ser a designação de uma rua do Rio de Janeiro, pela qual desfilam as escolas d e samba durante o carnaval, tornando-se a rua do "sambódromo", segundo o espírito humorístico dos cariocas...

O COMÉRCIO NO SÉCULO PASSADO

No primeiro lustro de existência do povoado da Boa Vista do Sapucaí, hoje cidade de Itajubá, não parece ter existido casa comercial no lugar. Os gêneros alimentícios eram adquiridos entre as pessoas da nas cente comunidade, por meio de trocas ou mesmo a dinheiro, e a aquisição de louças, ferram entas, calçados e fazendas só era possível além da s erra, no vale do Paraíba. É o que se infere dos escritos da época e do testemunhú dos pioneiros do arraial.

A primeira casa comercial d e que se tem notícia em Itajubá foi o bazar do Capitão Antônio da Silva Soares, em 1823, o qual, pelo que se deduz dos velhos ma nuscritos, deve ter existido mais ou menos no local onde muito mais tarde se construiu o sobrado no qual se instalou o Ginásio, ou seja, onde hoje se encontra o Cine-Teatro Apolo. Era um misto de taberna, mercearia e albergue.

Em 1832 o Capitão José Manuel dos Santos Cabral foi sócio de uma loja e, em 1835 e 1836, Inácio Teodoro de Araújo, Manuel Fernandes do Nascimento e Inácio Gomes da Silva também foram proprietários de casas comerciais, de molhados, fazendas, louças e ferragens, conforme registro lançado no livro de rótulo 1.º D. N. 1.º 1832, do arquivo da Prefeitura Municipal.

Em 1838, conforme o inventário lavrado em 15 de junho daquele ano (Livro de rótulo D. N. 2.º), tinha uma grande casa de "fazendas secas" na Ladeira do Porto (início da atual Rua Xavier Lisboa) o fazendeiro João de Oliveira Vilas-Boas. Em 1845 há referências da casa comercial de J erô nimo Bastos de Alvarenga, bem como da de "fazendas secas e bebidas do Pais e da Europa", de Joaquim Fonseca Rodrigues.

Desde o início da vila, já andava a Municipalidade às voltas com as aferições de pesos e de medidas usados nos balcões. Veja-se a curiosa deliberação de 10 d e julho de 1852, em que o Vereador Joaquim Carlos de Noronha "pediu a palavra e declarou, como membro da Comissão para examinar o padrão desta Câmara, achar. uma pequena diferença, mas que era m elhor tornass, e a conferir com o marco de Frederico Fernandes Schu mann por ser este de botica e mais exato, e que o fiscal arrecade o padrão para conferir e acertar".

Na reunião de 5 de abril de 1854, tomou a •Câmara Municipal a decisão d e exigir do comércio local o cumprimento do que estipulava o. Art. 187 do Código de Posturas, com respeito ao uso de balanças e "peso de arroba para baixo". Cinco anos mais tarde, a 31 de janeiro de 1859, fazia a Municipalidade constar em Ata o "Regulamento às Posturas", pelo qual se exigia na vila a aferição dos litros, as quartas, os quartilhos, as •arrobas, as varas, os côvados e as libras em uso nas casas comerciais.

Enquanto vila, devia ter Itajubá, pelo menos, umas cinco boas casas comerciais, daquelas que vendiam de tudo, "secos, molhados e medicamentos".

De 1840 a 1870 grand e era o número de negociantes ambulantes, os mascates, alguns dos quais cotrucos espertalhões, que imaginavam levar muito ouro em troca de bugigangas e pechisbeques que traziam da Corte. A Municipalidade itujubcnse, naquele tempo, vivia às voltas com tais bufa rinheiros e gringos. Em 10 de janeiro de 1857, levantava-se a possibilidade de elevar-se para 20 mil réis mensais, em vez de por ano, as licenças que se concediam aos referidos mascates, enquanto que dos negociantes estabe lecidos exigiam-se cartas-patentes, tiradas em janeiro de cada ano, "sob pena de multa". A 19 de abril de 1860 propunha-se a mensalidade de 30 mil réis para esses comerciantes ambulantes e, no dia seguinte, 20 de abril, assim se lançou em Ata:

"O Sr. Vereador Grilo (José Caetano Grilo) propôs para que esta Câmara altere o artigo sobre licenciados mascates de ouro, prata e jóias, que em vez de 30 mil réis por ano seja 200 mil réis e multa de 400 mil réis, sujeitos a uma fiança idônea de pessoas conhecidas, ou depositarem no cofre desta Câmara a quantia de dois contos de réis, não entrando nesta classe os negociantes estabelecidos neste município. Foi aprovado".

As Atas de 27 de janeiro, 30 de abril e 7 de julho de 1862 revelam a preocupação da Edilidade com esses "comerciantes nômades", muitos dos quais não passavam de refinados vigaristas, que trocavam jóias falsas, "ilu sórios ouropéis", por legítimo ouro. Prova-o a deliberação de 22 de janeiro de 1862, da Câmara Municipal, tomada em virtude de aparecimento de tais mascates de ouro, "que continuamente transitam neste município, iludindo a muitos incautos com prata dourada em lugar de ouro, por preços exces sivos".

Contudo, naqueles bons tempos, não eram somente os bufarinheiros "de fora" que operavam com trapaças no comércio itajubense. Em 27 de julho de 1860 -. por exemplo a Câmara determinava ao Fiscal toda a severidade contra os negociantes de bebidas, pois, estavam alguns deles vendendo "vinho branco por arnica"...

É preciso, porém, observar que nem sempre eram os negociantes os culpados das falsificações. Para não ser extenso, menciono apenas uma só referência, contida na Ata de 8 de janeiro de 1853, da Câmara Municipal:

"Uma circular do Exmo. Sr. Presidente desta Província, datada de 17 de setembro do ano pp., em que comunicava a esta Câmara que, tendo sido publicado no periódico "Bom Senso", n.º 66, de 9 do mesmo mês, a participação que o Ministro do Brasil em Portugal fez ao Exmo. Ministro do Estrangeiro da descoberta de uma fábrica em Aldeia Galega, em que se consentia a mais escandalosa falsificação na manufatura de paios e chouriços, entrando na sua composição carne de toda espécie de animais, e fazendo-se no Brasil grande consumo deste gênero vindo daquele Reino, e que neste município se desse toda a publicidade. Deliberou-se por unanimidade que se afixasse edital e que se proveria a todos os Fiscais, e que se acuse a recepção".

A Quitanda que se construiu antes da elevação à cidade, veio fazer forte concorrência com os negociantes estabelecidos porque ali se permitia ao lavrador e produtor a livre venda de seus produtos, diretamente ao povo, enquanto que, aos comerciantes de "casa aberta", não era permitido ter suas bancas no referido telheiro da Municipalidade, construido no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago).

Pela Ata de 30 de janeiro ele 1854, da Câmara Municipal, sabemos que as licenças tiradas pelos comerciantes itajubenses eram, no meado do século passado, de 400 réis. Em 1854, porém, já custavam. 2 mil réis. Das casas que vendessem fazendas, "molhados" e drogas medicinais, cobrava-se o imposto de 14 mil réis anuais; das que não vendiam remédios, 12 mil réis; das casas que só vendiam "molhados", 8 mil réis; se só negociavam "gêneros do País", 6 mil réis; para cada casco de aguardente pagava-se 500 réis (Ata de 6 de outubro de 1854).

Quem examinar a luta pela subsistência desde as mais remotas eras, poderá concluir que as classes. p obre e média sempre gritaram contra a carestia da vida, desde o tempo em que duas libras de toicinho custavam 30 réis, até estes nossos dias, em que se procura atribuir a alta atômica dos preços, a desvalorização do cruzeiro, a falhas do Governo e de seus assessores...

Em meados do século passado o comerciantes toda a culpa da carestia...

Governo Municipal atirava aos

A 15 de janeiro de 1858 a Câmara Municipal procurava solução para

pôr fim à "tão gigantesca" subida de preços dos gêneros alimentícios, tomando-se o milho por termômetro, chegando este produto até a 5 mil réis o alqueire!...

A Ata de 24 de maio de 1859, da Câmara, registra o longo discurso do Vereador Francisco Tomás de Aquino Marinho sobre o vertiginoso aumento dos preços dos gêneros alimentícios. Naquela época, pagava-se o milho a 200 réis o alqueire, o toicinho a 2. 800 réis a arroba, _ a aguardente a 1700 réis o barril, o açúcar a 800 réis a arroba e o feijão a 400 réis o litro. Comprava -se terreno a 80 mil réis o alqueire (alqueire mineiro de 48. 400 metros quadrados), e um burro a 50 mil réis.

Em 1890, a Câmara Municipal, sob a presidência do preclaro médico Dr. Xavier Lisboa, a 10 de fevereiro, tomou a iniciativa de adquirir 100 barris de banha americana, para ser cedida a preço de custo à população, a fim de pôr cobro à alta exagerada desse produto provocada pelos corta dores de capado.

Nos quarenta anos finais do século passado, sobretudo no último quartel, foi bastante desenvolvido o comércio itajubense, com cujo movi mento e número de estabelecimentos poucas cidades mineiras podiam se emparelhar. O Dr. Alfredo Moreira Pinto, em 1899, informava existirem em Itajubá, naquele ano, noventa casas comerciais (Apud Nelson de Senna 1 de Minas Gerais de 1907).

Em 1893, segundo publicação feita por Francisco Brás Pereira Gomes no "Correio d o Povo", p agava o comér ci o, d e impostos, por quilograma, 3 réis para o milho, 5 para a farinha de milho, 5 para o fubá mimoso, 10 para o toi cinho e, para suínos, 500 réis por cab eça.

Gra n de era a quantidade de vendolas e p equenos armazéns em lod os os cantos da cidade e mesmo alguns fora da área urbana. E consi• d er ável foi igualmente o número d e b em providos estabelecimentos comer ci ais, não só as boas mercearias como também grandes lojas de fazendas, calçados, chapéus, armarinho, louças, ferragens e miudezas de toda sorte.

Citem-se alguns poucos desses prósperos comerciantes do século pas sado, aos quais muito ficou devendo Itajubá de seu progresso:

Ab el Pereira dos Santos, Afonso He nrique de Vasconcelos (. p ro prietário da Casa Mandolina, onde se encontravam também brinquedos, pa pelar ia e álbuns de músicas), Agostinho Pereira Leite (um dos maiores vultos do comércio itajubense do século passado. Seu rico e stabelecimento fo i uma das maiores casas comerciais do velho Itajubá, de fazendas, cha péus; "ditos do Chile finos, de lebre, enfeitados, e à Bismarck para senho ras", calçados, roupas feitas, brinquedos e grande sortimento de artigos carnavalescos, "bisnagas", "bolas de perfume", etc.; "vende ou aluga más caras caricatas e fantasias". Oferecia máquinas Singer de costura e de outras m arcas, com garantia d e consertos), Ângelo Franciulli, Antônio Cân d ido Rennó & Cia. (Antônio Cândido R ennó, Sebastião Cabral, Mário Olinto e Horácio F erreira Lopes ), Antônio Francisco dos Santos Bretanha

(anunciava ter à venda "sabão de cinza caseiro" ao preço de

50 réis o

"pão"), Antônio José de Sousa Vianna, Antônio Luís Pinto de Noronha Sobrinho, Antônio Storino, Arlindo Barbosa de Matos, Dias & Emílio (Inácio Custódio Pereira Dias e João Emílio Salomon), Dias P ereira & Irmão (João Dias P ereira e Luís Dias P ereira ), Domingos Del-Ducca, Domingos Storino, Eusébio P er eira, Francisco Braga & Irmão, Francisco Brás & Cia., Francisco Cascardo, Francisco Curcio (um dos mais antigos comerciantes de Itajubá), Fran cisco Mendes d e Brito, Francisco Sanch es Brinquinho (era assim conhe cido o negociante italiano Francisco Ciancio adaptado para Sanches -, porque usava brincos. Foi um dos maiores comerciantes d e Itajubá no final d o século XIX. Era proprietário do Grande Empório, onde se encontrava d e tudo, inclusive queijos, bebidas, material par a caça e pesca, manteiga, carne-seca, faz end as, roupas, etc. Seu estab el ecimento ficava no porto novo d as b arcas), Francisco Storino, Fructuoso R amos de Lima (português, homem empreend edor e de grand e talento, causídico e jornalista, fundador do jornal "A Verdade". Em sua loja, além de ferragens, armarinho, fazendas e ch apéus, e ncontravam-se m á quinas de costura Singer, Nothmann e de outras mar cas, e as legltimas espingardas Laport d e um e de dois canos), Galdino Per eira de Almeida, Ismael Pinto de Noronha (proprietário da Loja da Barateza, J oão José P er eira, João Olegário Pereira Cabral, João Ramos de Lima (mantinha grande sortimento d e ·b otinas Clark), João Rennó & Amaral (João José Rennó e T en ente José Martins Tosta do Amaral, que anunciavam ter " fabul oso stock de p apéis pintados, com ricas e artísticas fantasias",

para forrar paredes de salas, dormitórios, corredores, quartos e gabinetes, revendedores que eram de Luquet, Rocha & Comp., do Rio de Janeiro, que os importava da Europa), João Dias & Irmãos (firma proprietária do mais tradicional estabelecimento comercial de Itajubá, pois, fundado em 1.º de julho de 1883, já comemorou o centenário de fundação e ainda existe, ora com a designação de Casa Dias. A firma pioneira era composta dos irmãos João Dias Pereira, Luís Dias Pereira, Virgínia Dias Pereira e Joaquim Dias. O estabelecimento teve vários continuadores, destacando-se José Dias Coelho. Funcionou por muitos anos na Praça Adolfo Olinto, e hoje se encontra na Rua Dr. Antônio Salomon, sob a direção da Srta. Jandyra Coelho e Jair Coelho, filhos de José Dias Coelho. São os representantes da Brahma em Itajubá), Joaquim Barbosa de Matos (proprietário da Loja América). Joaquim da Costa Manso, Joaquim José dos Santos Pereira, Joaquim José Pereira dos Santos, Joaquim Pinto de Noronha Júnior, José de Almeida Cunha Júnior, José Benedito Leite, José Carlos da Costa e Silva (português. Passou depois a assinar José Carlos da Silva Braga. Seu armazém durou algumas décadas, desaparecendo neste século), José Gaspar Pereira Leite (um dos mais prósperos n egociantes do século findo. No seu grande esta belecimento, o mais completo de outrora, denominado Lojas da Africa, havia de tudo. Era quase um shopping center do velho Itajubá... Primeiramente estabelecido na Rua Marquês do Herval, passou depois para o Largo dos Passos. Oferecia grande sortimento de fazendas, calçados, armarinho, chapéus, ferragens, louças e cristais. Vendia artigos para o carnaval e alugava fantasias e máscaras. Tinha também "limões de. perfume para o entrudo" e cosméticos. Mantinha uma seção de adereços, jóias, "rica variedade de leques", objetos de toucador, extratos, brinquedos, "lindas e mimosas bo IJ. ecas", bibelôs e "mimos para souvenir", instrumentos musicais, músicas e métodos para piano, livros de orações, imagens, terços, medalhas e santi nhos. Também vendia armas, facas, foices e "material para o campo". Anexos estavam a charutaria, a mercearia, a quitanda e a confcitaria com caramelos, biscoitos e licores, onde também não faltavam frutas e verduras. Em 1890 ainda existia essa grande loja, que também esteve com a firma José Gaspar & Genro. Esse diligente homem de negócios foi ainda proprie tário da Casa Amarela, no Largo dos Passos, especializada em artigos de couro, calçados, bolsas e arreios), José Luís Monteiro Chaves, José Manuel Pereira, José Marotti & Cia., José Teodoro de Araújo, José Vêrano da Silva, Luís Achilles Salomon, Luís de Almeida Cunha, Luís Chiaradia, Luís José de Sousa Vianna, Luís Vianna Júnior, Manuel Correia de Miranda, Manuel José Pereira Guimarães, Manuel Teotônio Pereira dos Santos, Martinho Correia de Miranda (, proprietário de A Barateza dos Preços), Marti nho de Sousa Vianna (proprietário de A Elegância do Porto, junto ao porto das barcas), Miguel Masseli, Silvério Sanches (grande vulto do comércio itajub ense, proprietário de uma das mais tradicionais m ercearias, fundada em 1880 e que existiu durante alguns decênios deste século), Tristão Afonso de Azevedo e Vicente Lamoglia.

Além d esses grandes obreiros do comércio do século passado, que. sejam lembrados ainda alguns dos proprietários de açougues:

Joaquim Félix da Rocha, Manuel Baptista de Carvalho, Antônio Simplício Pereira Dias, Joaquim José dos San tos Pereira, Higino Baptista de Carvalho, João Pinto de Noronha, Joaquim Pinto de Noronha Sobrinho e João Emílio Salomon.

E padarias de:

Ângelo

Franciulli, Manuel Cl ementino de Oliveira (Confeitaria e Padaria Brasileira), Francisco Slorino (Padaria Familiar), Jacinto Alves Coutinho (Padaria das Familias), Antônio Bretanha, Francisco Galvão de Siqueira França (proprietário de A Delicia), Antônio Citrolli, Alexandre Consentino e Francisco de Almeida Cunha.

E quitandas de:

Manuel T eotônio Pereira dos Santos, Luís José de Sousa Vianna, Auselino Pereira dos Santos Cabral e Manuel Félix da Silva.

Bares e confeitarias:

O bar mais freqüentado e bem montado do século XIX em Itajubá foi o Café Retiro, da Rua Silvestre Ferraz, de José Luís Monteiro Chaves, inaugurado em 24 de setembro de 1890. Encontravam-se ali doces finos, caramelos, café, leite, chocolate, "bebidas delicadas", refrescos, e também cigarros, charutos e fumos. Acresentem-se as confeitarias de Ana Rodrigues d e Sales (famosa doceira e licorista da década de 1870), Manuel Clementino de Oliveira ( confeiteiro e padeiro da década de 1870), Querubina Ribeiro (cujas saborosas roscas, broas e "pães folhados" eram um segredo seu. Tinha uma v endola na Rua Marquês do Herval, de petiscos de sua fabricação, pastéis de nata, bons-bocados, pudins, etc., na década de 1870) e Justina Augusta da Silva, uma das mais famosas cozinheiras e doceiras do final do século. p assado, e que foi também a maior perita no preparo de quindins, balas, salgados, pitéus e outros quitutes dos quatro primeiros decênios deste século. "Digna de um Brillat-Savarin! Os vatéis de Lúculo se humilhariam se a conhecessem I" assim se expressou Mello Vianna, então Presidente de Minas, quando visitou Itajubá, em 1925, referindo-se à Justina da Silva.

Uma tabacaria bem provida existiu na Rua Major Pereira (atual Dr. João de Azevedo), de Almeida & Dias, com fábrica própria de cha rutos e cigarros. Vendia fumos, cachimbos, piteiras, "não faltando o famoso fumo Veado", rapés e simontes "bem moidinhos".

Nem poderiam ficar esquecidos os maiores fornecedores de lenha para os moradores da cidade. Eram possuidores de florestas com boa ma deira p ara ser consumida nos fogões, em época em que nem ainda se sonhava com gás de cozinha. Também não se falava em metros cúbicos de lenha. As unidales comerciais eram o cargueiro ou carro de bois. Foram fornecedores, no século passado, Manuel Francisco Pires da Cruz, Miguel da Silva e Oliveira, . João Caetano Ferreira, Máximiano Gomes da Silva e José Manuel Pereira (tinha um grande depósito na cidade).

Foram proprietários de tipografias, no século passado, o Dr. Aure liano Moreira Magalhães, Antônio José Pinto da Silva, Antônio Pereira Baião Júnior e Artur Longobar de Salles.

Conhecem-se dois r es taurantes itajubenses do século. passado: o de. losé Luís Monteiro Chaves, e o Restaurante Italiano, de Ângelo Franciulli, inaugurado em 15 de setembro de 1889.

Os hotéis:

Foi relativamente grande o movimento hoteleiro no século findo, em Itajubá. A mais antiga hospedaria de que se tem notícia é a "estalagem" de Miguel Carvalho da Silva, existente em 1832 e 1835, s egundo registra o livro de rótulo 1832 - L.º D. N. pág. 48, do arquivo da Prefeitura. Antes disso, contudo, existiu, em 1823, a tab erna do Capitão Antônio da Silva Soares, já mencionado no início deste capítulo, onde também se propiciava "albergaria". Vem depois a estalagem de Antônio Porto de Car valho, em 1839, natural dos Reguengos de Monsarraz, de Évora, Portugal. Em 1851 existia a "Casa de Hospedagem" de Manuel Gonzaga Mendes, no Largo dos Curros (Praça Getúlio Vargas); O Hotel Diniz, da Rua dos R emé dios, era de José Nunes da Silveira Diniz (década de 1870); Hotel do Co mércio foi inaugurado em 1.º de março de 1874, na Travessa do Comércio, primeiramente de propriedad, e de Antônio Pereira Leite, ficando anos depois em poder de Manuel Francisco Pires da Cruz, que o transferiu para o Adro da Matriz em 1889; Hotel Lima, de José Ramos de Lima, na Rua Duque de Caxias, n.º 20, inaugurado em 1888; Hotel Itajubá, de José Pinto Júnior, da

mesma época; Hotel Itália, de Ângelo Franciulli; Hotel da Boa Vista, que já

tinha sido Hotel da Estação, de José Manu, el Pereira & Cia. A "Gazeta de Itajubá", de 1.º de fev ereiro de 1903, assim noticiava: "Será amanhã inau gurado nesta cidade, no prédio junto à estação da Estrada de Ferro, um b em montado hotel dirigido p elo nosso bom amigo Sr. José Manuel P, ereira, seu proprietário". Esse. p rédio fora residência do Padre Lourenço da Costa Moreira. Ficava no início da Rua d a Estação (atual Miguel Braga), na Boa Vista, tradicional sobrado este pertencente ao próprio José Manuel Pereira; Hotel Mineiro, na Rua Marquês do Herval; Hotel da Estação, o segundo com esse nome, de Artur Mattos e que também pertenceu a Evangelino José Ba rhosa, inaugurado em 6 de março de 1893; Pedro G. F. da Rocha e Miguel Masselli tiveram hotel nas décadas de 1880 e 1890; o Hotel Barbosa, da Praça Cesário Alvim (Teodomiro Santiago), de José P edro Barbosa, foi inaugurado em 16 de outubro de 1892. Esteve também na Rua Major Pereira (Dr. João de Azevedo). Vendido para a firma Gonçalves & Chaves, tomou o nome de Hotel Central, administrado por José Luís Monteiro Chaves. Também com esse nome, já n este século, Cirilo Spolzino teve o seu hotel; Hotel Mendonça, inaugurado em 1.º de janeiro de 1885, de João Carlos de Men donça Furtado, na Rua dos Remédios, transferido para Nicolau da Silva Wilh em ens; Novo Hotel, da Rua dos Remédios, n.º 15, inaugurado em 1.º de julho de 1888, de José Pinto Júnior; Hotel Correia, de Antônio Correia de Mattos, inaugurado em 1.º de janeiro de 1885, na Rua do Comércio. Este hotel, já no presente século, então instalado na Rua Pereira Cabral, perten-

ceria a Francisco Correia de Sousa, e que, com a mort e deste, passaria a pertencer ao português Albano de Almeida, que ali iniciara como garçon. Já neste século devem ser lembrados o Hot el Paris, de Eugênio Consoli; a Pensão São José, da eximia cozinheira e doceira Jus tin a Augusta da Silva; a Pensão Santo Antônio, de Domingos Procópio ele Andrade; o Hotel Dias, de Renato Alberto Dias; os hotéis de Francisca Grilo, de José A. dos Santos Nora, de Jovino Gonçalves de Alkmin, de Pedro Piazzaroli, de Leopoldina de Menezes, de Maria Paes Pontes, de Nicolau Masselli, de Mariano Bar bosa Pinto (este em 1900 e 1901) e o de Ambrosina Barbosa Pinto, na Praça Cesário Alvim, no início do século.

A "Nação Brasileira", na sua edição de novembro de 1924, já re gistrava a existência do Grande Hotel Jtajubá, da firma Brás, Osório & Cia. Ltda., o Hotel Melo e a P ensão Americana. Instalaram-se ainda, além de outros, os hotéis Avenida, Matias, Barbiere, Brasil, Americano, Boa Vista e da Estação (3.º com esse nome). Hodiernamente possui Itajubá excelentes hotéis, entre os quais o Sion, Centenário, Glória, Guanabara, Oriente, Novo Hotel, Real Hotel, Bramig e o moderno Hot el Coroados, em aprazível local do b airro do Pinheirinho, a cavaleiro da cidade.

Em 12 de novembro de 1923 os Vereadores Eleardo Braga Mostério e Fortunato Peixoto Filho apresentaram o projeto de lei, que regulamentava o registro de hóspedes nos hotéis d e Itajubá. A Municipalidade itajubense sempre se preocupou em dotar Itajubá com um hotel coll'digno. Assim é que, na reunião de 19 de janeiro de 1923, o Vereador Fortunato Peixoto Filho propunha a isenção de impostos a "um hotel molelo, construído com todas as regras higiênicas, com plantas e projetos aprovados pela Câmara Municipal, que viesse a ser construído".

Em cerimônia realizada no dia 8 de outubro de 1961, foi lançada a pedra fundamental de um grande e suntuoso Itajubá Pálace Hotel, que seria uma realização do Fundo de Desenvolvimento de Itajubá.

Acrescentem-se a este capítulo os maiores profissionais do século XIX em Itajubá:

Estabelecidos com alfaiata rias foram Antônio Fernandes da Silva, Amaro Campos, João & Osmin (estes três na década de 1870), Luís Vieira Pinto, Augusto Salomon, João F. Strutz e Antônio R. de Sousa ( estes nas décadas d e 1880 e 1890), Joaquim Xavier Ferreira (anunciava-se "o mais h ábil em casacas"), Frederico Siecola (década de 1880), Higino Miranda ( dos mais tradicionais alfaiates de Itajubá, desde 1880 até a terceira década deste século), Antônio Strutz ( décadas de 1880 e 1890), Sousa & Miranda, p roprietários de um rico salão de alfaiataria na Rua Direita, "habilitados para fazer uniformes da honrada Guarda Nacional" (décadas de 1880 e 1890).

Com salões de barbearia, Sebastião Gonçalves Grilo, proprietário do Salão Popular Itajubense, da Rua Direita, onde se encontravam sabonetes, loções para cabelo, perfumes e cosméticos "a preços vantajosos". Já em 1885 existia esse salão, o mais bem montado do século passado. Pelo jornal

"A Verdade", de 2 de janeiro de 1892, Sebastião Gonçalves Grilo declarava que, daquela data em diante, passaria a assinar Sebastião Barbosa. Também teve salão na Rua Silvestre Ferraz e foi cabeleireiro que alcançou este século. Igualmente tiveram bons salões nos velhos idos os profissionais Achilles Pereira Salomon, Policarpo Maria Nunes, Osmin de Abreu ( década de 1870), Artur Domingues de Amorim (Rua Direita), Albertino Sérgio de Macedo ( década de 1880), Francisco Antônio elo Nascimenlo e João Baptista de Azeredo Coutinho ( década de 1890), talvez o primeiro cabeleireiro que também se dedicou ao corte de cabelos e penteados de senhoras.

Com lojas de objetos de flandres e oficinas de caldeiraria estiveram estabelecidos Vicente Lamoglia, Irmão & Cia. (Rua Major Pereira, 22, nas décadas de 1880 e 1890), Jacob Masseli, Domingos Del-Ducca, Alexandre Consentino e José Marotti (década de 1870).

Tinham bem montadas ferrarias, para todos os trabalhos de forja, Jacob Masselli, Francisco Masselli, Salvador Masselli, José Monteiro da Cruz, Nicolau Marinho, Cornélia Fava e Saturnino Soares da Costa.

E ótimas serralherias, notabilizando-se a Serralheria Artística de Jacob Masselli & Irmão, da Rua Major Pereira e Largo dos Andradas (Praça

Getúlio Vargas). Pelo jornal "A Verdade", de 30 de abril de 1886, informavam os sócios dessa firma estarem preparados para fazer "todas as obras con cernent, es a estas artes, bem como grades de ferro. p ara sacadas, jardins, cemitérios, catacumbas e portões de ferro, de todos os modelos e gosto do freguês. Também fazem lampiões para iluminação pública e, finalmente, consertam máquinas de costura e caixas de música, tudo por preços resu midos, cumprindo advertir que as foices fabricadas nesta oficina serão marcadas com FM, sendo tudo afiançado pelos signatários Itajubá, 26 de abril de 1886".

Também fazem parte da História os ferradores. Sendo o animal de sela o único meio de condução dos velhos tempos, eram muitos os itaju benses que tinham pastos de aluguel, e não foram poucos os que se estabe leceram com galpões de ferradores. Entre os principais destes, com tendas para esses trabalhos, citem-se Antônio Mulato, José Honório da Silva, Vicente Grilo.. Firmino de Oliveira Lima (todos estes da década de 1870), Adão Arruda, Antônio M. da Costa Toledo, Antônio Grilo, Antônio Bernardes (estes, das décadas de 1880 e 1890) e João Mattos Mineiro, que manteve seu galpão de ferradores até o primeiro decênio deste século.

O comércio de leite, com entrega a domicílio ou a fabricantes de queijos e manteiga, era mantido por fazendeiros e chacareiros ou sitiantes entre os quais o Cap. Antônio José Rennó, José Manuel Pereira, Virgílio Achílles Salomon, Alexandre Mendes de Brito, Francisco José Pereira, Dr. Aureliano Moreira Magalhães, Martinho Correia de Miranda, Joaquim José dos Santos Pereira, Joaquim José Pereira dos Santos, Achilles Pereira Sa lomon, Luís Antônio Pinto de Noronha, D. Antônia de Sousa, Dr. José

Pereira dos Santos, Antônio Cândido Rennó, Joaquim Pinto de Noronha Júnior, Manuel José Rebelo, Francisco Borges de Siqueira, Francisco Teodoro de Araújo, Ismael Pinto de Noronh a e Olímpio Auguslo de Magalhães.

Proprietários de oficinas ele marcenaria, no século ido, foram Jus tino Paulistano de Olivas ( décadas ele 1870 e 1880), José Alves da Rocha Pereira ( década de 1890), Valentim Rodrigues do Nascimento, Francisco Storino, Antônio Storino, Flamíneo Miranda ( década de 1890), Serafim Ro drigues do Nascim ento, Cipr iano Cardoso, Isaías José de Olivas ( década d e 1890), José Pinto Paulista, Arlindo Vieira Goulart, Silvério Tomás de Sousa, Antônio Prudêncio Mendes e Hermenegildo Pinto Paulista (estes dois últimos da década de 1870).

Foram ourives e joalheiros Liduíno Ferreira de Lima, da Rua dos Rem édios ( décadas de 1870 e 1880), Antônio L emos da Silva, Fernando Martins de Siqueira ( décadas de 1880 e 1890), Carlos A. Cuello, com grande sortimento de jóias de ouro e de prata (comprava ouro, prata e pedras pre ciosas; loja na Praça Adolfo Olinto), Francisco Campanella (agente con sular italiano; fabricava anéis e alianças (década de 1900), Teodoro de Siqueira (década de 1900), Maurice Levy (hábil ourives, "cidadão francês", que, em 1884, comunicava "ter aberto nesta cidade uma joalheria, filial à sua na Corte". Oferecia ainda relógios de ouro, de prata e de níquel. Tinha montra de b erloques, trancelins, chatelenes, brincos, pulseiras, anéis, broches e colares, "a preços módicos". Fazia gravações "com perfeição".

Relojoeiros com tendas de consertos e, alguns, com bazar de vendas de relógios, foram André Schimidt ("relojoeiro alemão", chegado em 1874 e hospedauo em casa de Fructuoso Ramos de Lima ), João Baptista Baur (estabelecido em 1886), José Maurício da Silva Júnior (com loja de relógios "de todos os tamanhos e tipos, novos ou usados, devidamente consertados"), Virgílio Leite Monteiro (vindo de Pindamonhangaba, estabelecido em 1883), Miguel Sarm ento, que também consertava máquinas de costura e espingardas, em 1884), J one Franco (técnico em relógios, hospedado em casa de Higino Miranda, em 1893), Antônio José Pinto da Silva e José M. de Carvalho, estes dois últimos nas décadas de 1870 e 1880.

Sapateiros, com tendas no centro da cidade, foram Nicolau Dambra, José Félix Correia Barbosa, Manuel José dos Santos, Paulino José da Silva, todos estes da década de 1870; Manuel Rabadão, João José dos Santos, An tônio Queirós, Antônio Espanhol, José Manuel da Costa, Antônio dos Santos, José Branco ( com grande oficina de sapataria de consertos e fabricação de calçados "sob medida", na Rua dos Remédios, n.º 20, denominada Sapa taria Sul-Mineira) e Rafael Masselli (década d e 1900).

Foram hábeis selciros, estabelecidos com oficinas e tendas, no século passado, Bernardino Ribeiro de Faria Carneiro, Manuel Carneiro de Faria, H enrique de Faria, Antônio Carneiro de Faria, Querubim Carneiro de Faria, Feliciano J osé Pinto da Silva, Honório Jo sé de Oliveira, Rosendo José de Oliveira, Adonirão José de Oliveira, Manuel Joaquim de Santana Júnior e Aureliano Vieira de Sousa.

Tintureiros foram Francisco Olivetti, estabelecido em 1886, que também era proprietário de uma lavanderia, a primeira de que se tem notícia no passado de Itajubá, e Carlos Califano, estabelecido com tinturaria em 1896. Retirou-se da cidade, e no inicio do século retornou a Itajubá, instalando sua tenda de alvejador e tintureiro na Rua Francisco Brás.

MERCADO E MATADOURO MUNICIPAL


O primeiro ato da Municipalidade itajubense ·para a criação dos estabelecimentos de que trata a epígrafe do presente capítulo, encontra-se na deliberação de 5 de abril de 1854, assim constada em Ata:

"Para o cumprimento do Art. 72 e 177 ( das Posturas) é de parecer a Comissão que a •C âmara nomeie uma Comi5são para indicar não só o lugar que melhor convenha para o estabelecimento tanto do Matadouro Público, como do depósito de gêneros que em tempo de fome tenham de vender-se a fim de serem vendidos com igualdade pelo povo, como também a quem mais convier fazer para o cumprimento exato destas disposições".

Decidiu-se, então, construir uma "Quitanda". Porém, somente cinco anos mais tarde é que realmente se daria início a essa obra, tendo-se antes levantado provisoriamente, na Praça Municipal (hoje Praça D. Amélia Braga), uma coberta rústica de sapé, exatamente no local onde ora se encontram os canteiros da praça fronteira à Prefeitura (antigo Fórum). Esse galpão foi franqueado aos produtores rurais. Foi o primeiro mercado de Itajubá... A Ata de 18 de julho de 1857, da Câmara Municipal, falava da necessidade de conserto dessa coberta improvisada. A Ata de 7 de outubro do ano seguinte já falava em "telheiro".

A 28 de outubro de 1859 determinava-se ao Fiscal a demarcação do lugar conveniente para a projetada Quitanda. O local escolhido foi uma esquina do Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago). O orçamento para essa obra, apresentado, em 26 de maio de 1859, pela Comissão composta de Joaquim Inácio Vilas-Boas da Gama, Francisco de Paula Xavier Machado e Aquino Marinho, foi de 190 mil e 200 mil réis. E a obra foi efetivamente realizada. A inauguração dessa Quitanda ocorreu em 24 de junho de 1860.

Em 12 de janeiro de 1861 tomava a Câmara várias deliberações com respeito à casa da Quitanda do Largo dos Passos. Pensou-se então em proibir ali o comércio de negociantes estabelecidos na cidade, "em virtude de serem eles os causadores da subida dos preços dos gêneros alimentícios em razão da combinação que fazem, e mesmo abuso de arrematarem os gêneros dos quitandeiros". Tal alvitre não foi aprovado, mas ficou decidido "proibir-se expressamente que os tropeiros façam da Casa da Quitanda

rancho, visto que nas entradas desta vila tem (sic) ranchos próprios onde eles podem arranchar-se, e conduzirem seus gêneros unicamente para a Quitanda e não tomarem o lugar para os roceiros".

Conforme se viu, já havia em Itajubá os atravessadores no comércio de gêneros alimentícios. O povo reclamava, no século passado, contra tais açambarcadores, conforme nota divulgada em "A Verdade" de 2 de julho de 1892. Havia negocianles que iam com suas tropas às casas dos pequenos lavradores, compravam-lhes o que produziam, "impedindo maior fartura na Quitanda"...

Inaugurada em junho, já em novembro do mesmo ano a Casa da Quitanda carecia de reparos (Ata de 09-11-1860). Suas grades de peroba foram feitas pelo carpinteiro Silvério Tomás de Sousa (Ata de 28-04-1862). Para o aterro e calçamento pagou-se 20 mil réis (Ata de 16-01-1866).

Segundo o que registra a Ata de 11-07-1861, aos produtores que vendiam na Quitanda não cobrava a Municipalidade nenhum imposto, vi sando a aumentar a abundância de gêneros alimentícios ali comercializados, e a barateá-los. Os comerciantes estabelecidos podiam também revender seus artigos na Quitanda, desde que não tomassem os lugares dos mercadores da roça. Não se permitiam animais estacionados em torno daquele estabelecimento público, devendo todos serem postos "no terreno entre Francisco Gomes e Dona Bibiana". A administração da "Casa" foi confiada a Joaquim Luís Gomes Nogueira (Bernardo Saturnino da Veiga, Almanaque Sul-Mineiro de

Na edição de 25 de novembro de 1882, "O Itajubá" estampava uma pesada crítica à Quitanda e ao seu fiscal, salientando as péssimas condições higiênicas e o pouco espaço para acomodar o grande número de feirantes. Entre muitas outras coisas, dizia: - Na "nova babel existe apenas simulacro de balança, descansando sobre um estrado carcomido e untado. O sal que de domingo a domingo nela vai ficando depositado faz que uma das conchas pese mais que a outra".

O pintor Luís Teixeira, que chegou aconhecer esse telheiro, deixou uma excelente aquarela da Quitanda. "O Itajubá" de 8 de dezembro de 1872 assim reclamava: "BARRAÇÃO Já é tempo da Ilustríssima Câmara mandar demolir o barracão da Quitanda. Semelhante obra já não condiz com o melhoramento da cidade". O condenado "barracão", porém, ainda existiu por mais de dez anos... Em 15 de março de 1883 o Presidente da Câmara, Dr. José Pereira dos Santos, pôs em discussão o projeto de construção do Mercado Municipal, provocando uma das mais agitadas reuniões do Legislativo itajubense, nada então se resolvendo. Os debates prosseguiram nas sessões de 24 e 29 do mesmo mês e ano, tendo-se calculado uma despesa de 4 contos e 575 mil réis com desapropriações necessárias. A Municipalidade adquiriu, para demolição e aproveitamento dos terrenos (que perfazem a atual Praça Adolfo Olinto), quatro velhas casas de pau-a-pique, pertencentes a Antônio José Ribeiro Simões, Simplício Pereira

Vilaça, Joaquim Barbosa de Matos e herdeiros de Antônio Lopes de Car valho, r espectivamente por 1 conto e 300 mil réis, 1 conto e 175 mil réis, 1 conto e 400 mil réis, e 700 mil réis (Atas 23-07-1883, 24-11-1883, 17-01-1884, e d e 01-02-1884, bem como o Livro do Juízo de Paz).

O Cel. João Carneiro Santiago Júnior, já que o novo melhoramento não poderia realizar-se por falta de verba, ofereceu, de seu bolso, sem juros, o empréstimo para compl etar o valor orçado, o que foi aceito pela Câmara (Ata de 23-07-1883).

Uma comissão composta do Dr. Adolfo Augusto Olinto, Luís José de Sousa Vianna e João Carneiro Santiago Sobrinho apresentou o. projeto do Mercado, com todos os pormenores e dados arquitetônicos e orçamento (Ata de 15-09-1883).

Seu construtor foi o empreiteiro Manuel Machado de Carvalho. As calhas foram feitas por Jacob Masselli. A pintura foi obra de Martinho Pereira da Silva e Alvarenga, executada por 600 mil réis (Ata de 15-07-1884). A Ata de 16-08-1884 r egistra o ofício do empreiteiro, em qu e comunicava estarem concluídas as obras que lhe foram confiadas. Mandava a Câmara, nessa m esma sessão, contratar, por 300 mil réis, o aterro da Praça do Mercado até sair na Travessa Municipal (atual Rua Comendador Schumann).

Garantia "O Itajubá" de 12-07-1884 que o Mercado de Itajubá, com a inauguração marcada para 7 de setembro, era, pela sua "elegância, solidez e extensão", o primeiro da Província.

Realmente, a 7 de setembro de 1884 foi inaugurado o amplo e sólido Mercado Municipal da Praça Adolfo Olinto. Toda a Edilidade estava presente, não faltando fogos e a banda de música. Oraram vibrantemente os Vereadores Joaquim Francisco P ereira Júnior, Dr. Américo da Silva e Oliveira e o Dr. Aureliano Moreira Magalhães, tendo lançado a bênção ao novo edifício o Padre Francisco Biondi, Vigário de Piranguçu, e o Dr. Monsenhor Martiniano de Oliveira Pinto Dias. Falaram ainda João Ramos de Lima, repres entante do Clube Cruz de Malta; Joaquim Félix Barbosa, representante da Sociedade Recreio elos Artistas; Fructuoso Ramos de Lima, em nome da Sociedade Recreio Dramático; Antônio José Pinto da Silva, representante da Imprensa; Dr. Adolfo Augusto Olinto, em nome do. p ovo, tendo ainda discursado o Capitão Luís Cristiano Pinto de Noronha, Escrivão de órfãos do Termo. A Ata da Câmara, que registra todo esse histórico, está redigida por Sebastião Maggy Salomon, Secretário· da Câmara.

"O Itajubá", na sua edição de 23 de agosto, já havia publicado o programa para esse acontecimento, salientando a salva de 21 tiros, as ban deiras, flores, galhardetes, festões, escudos e arcos preparados para adornar o novo edifício, a marche-aux-flambeaux que percorreu pomposamente as ruas da cidade, e o monumental espetáculo no Teatro Santa Cecília, assina lalivo do acontecimento, com girândolas, salvas, fogos de bengala e vivas. A comissão encarregada desses festejos era composta de Olímpio Augusto de Magalhães, Carlos Schmidt, Juvêncio Pereira Rebelo, Sebastião Maggy

Salomon, Sebastião Sátiro Pereira Cabral, João Carlos de Mendonça Furtado, José Amaro Rangel Correia, Alberto Noronha, Martinho Ferreira de Sousa Araújo e algumas senhoras.

E "O Itajubá" de 13 de setembro trazia a reportagem da inauguração, relatando todo o invulgar brilhantismo e entusiasmo notado em todas as solenidades. No ano seguinte, em 1.º de setembro, o Vereador Frederico Schu mann requeria o fechamento do terreno do primitivo mercado do Largo dos Passos, denominado Quitanda, pois estava inteiramente desativado e o telheiro já estava demolido. O material aproveitável havia sido vendido a Fructuoso Ramos de Lima por 100 mil réis (Ata d e 17-01-1884 e Decisão de 23 do mesmo mês e ano).

Bernardo Saturnino da Veiga, falando sobre o Mercado de Itajubá, construído em 1884, observou: "Sente o visitante agradável impressão assis tindo àquele movimento febril e ativo das feiras s emanais, ouvindo o ma• rulhar da onda popular, que ali se agita compacta, na nobre, sadia, na ani madora faina da vid a. Por aí se vê como é rico o município, como são férteis as suas terras, como são trabalhadores os seus habitantes" (Apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, de 1909).

Em 1900 sentiu a Municipalidade que o Mercado necessitava de r eparos e de ampliação, bem como de melhores instalações. Ficou deliberada, naquele ano, a sua reconstrução. As novas plantas foram elaboradas pelos construtores Wilhens Brosenius e José Piffer Ventura. Foi aprovada a deste último, na reunião de 03-07-1900 da Câmara Municipal, presidida por João Gomes de Lima ("Cidade de Itajubá", n.º de 28-10-1900). Parece que nada então se fez, pois na reunião de 20-07-1903 é que a Câmara aprovava defini tivamente a reconstrução do Mercado, destinando para essas obras a verba de 25 contos de réis ("Gazeta de Itajubá" de 26-07-1903). A mesma "Gazeta de Itajubá", na edição de 20 de setembro do mesmo ano, informava que os trabalhos do novo Mercado Municipal estavam adiantados, "a cargo do distinto artista Sr. José Piffer". Em 24 de dezembro de 1903 era finalmente inaugurado o novo Mercado, reconstruído e ampliado. Entre os melhora mentos, salientavam-se as grades de ferro que o contornavam. A bênção do edifício reformado foi solenemente lançada pelo Padre Marçal Ribeiro. Pre sente estava a banda de música com os seus festivos dobrados. Dúzias de foguetes saudavam o novo Mercado. Falaram os seguintes oradores: Teodo miro Carneiro Santiago, então segundanista de Direito; Dr. Augusto Cabral, Dr. Cristiano Brasil, Dr. Luís Rennó, Frederico Teixeira de Magalhães Leite, José Manso Pereira Cabral, Cel. Francisco Brás Pereira Gomes, que o fazia em nome da Câmara Municipal de Brasópolis; Bernardo Antônio dos Santos e o Cel. João Carneiro Santiago Júnior, em nome da Câmara Municipal e do povo de Itajubá. A "Gazeta de Itajubá", de 27 daquele mesmo mês e ano, estampou uma reportagem sobre o acontecimento.

O médico Dr. Vicente Vilela Vianna, assumindo o cargo de Pre feito Municipal em 31 de janei ro de 1951, tomou logo a iniciativa de retirar 0 Mercado do centro da cidade, e de construir outro mais amplo e de

instalações mais higiênicas e modernas. Na reumao de 17-08-1953 a Câmara Municipal examinou a viabilidade de empregar, na construção desse novo Mercado, já então iniciado, a verba obtida com a venda dos lotes do antigo Estádio Municipal, área hoje inteiramente urbanizada, cortada pelas Ruas Alcides Faria, Francisco Pereira e Comendador Schumann.

A 14 de fev ereiro de 1954, com festas, vários discursos e fogos, banda de música e regozijo popular, foi inaugurado o novo e atual Mercado Mu nicipal, lad eado pelas Ruas Paulo Chiaradia e São Vicenle de Paulo, dei xando, então. de funcionar o antigo Mercado da Praça Adolfo Olinto, o qual foi demolido para a construção do novo jardim daquele logradouro. Entre as muitas autoridades. p resentes à inauguração do atual Mercado, aconteci m ento este que mais assinalou a gestão do Prefeito Dr. Vicente Vilela Vianna, destacavam-se os deputados federais Lúcio Bittencourt e Alcides Mascarenhas Lage, e o Dr. João Goulart, que representava o Ministro do Trabalho. Na sessão de 17 do mesmo mês e ano a Câmara Municipal congratulava-se com o Prefeito Dr. Vilela por essa concretização para o progresso de Itajubá.

Em julho de 1956 foi inaugurado um improvisado mercado na Boa Vista, na Rua D. Maria Carneiro, em prédio adaptado pela Companhia Industrial Sul-Mineira. Logo desapareceu...

A Câmara Municipal, em 1968, tomava conhecimento de que o Mer cado estava sendo deficitário. Nas reuniões de 20 e 27 de agosto, e de 8 de outubro daquele ano o problema foi devidamente examinado pelo Le gislativo Municipal. Ventilou-se ser do desejo do Executivo a venda do Mer cado, que pesava nos cofres municipais... O Vereador José Ribeiro desejou uma confirmação dessa decisão do Executivo. O Vereador Dr. Walter Cabral, conforme os dizeres constantes em Ata, "expõe o. p roblema da doação do terreno para o Mercado pelo Sr. Próspero Sanches. Salienta a tradição mineira do Mercado. Cita a Lei n.º 8.55, Art. 23, que compete ao Município, por ser de seu real interesse, a construção e exploração de mercados públicos, policiando-os e não permitindo monopólio. Diz ser contrário a se desfazer de um bem público deficitário, que mais tarde pode vir a dar lucro, ou pelo menos ser auto-suficiente". Examina-se a idéia de se transformar o Mercado em "condomínio para benefício dos mercadores". O problema foi debatido pelos Vereadores José Ribeiro, e Sebastião Carvalho. O Presidente nomeou "o Vereador Sebastião Oswaldo da Silva para acompanhar os trâmites da alienação do Mercado" assim ficou registrado na Ata de 8 de outubro. O caso d. a alienação do Mercado foi examinado e discutido em outras reuniões do Legislativo. E na reunião de 21-10-1969 a Câmara deliberou encaminhar um requerimento ao Prefeito, "referendado por todos os verea dores", pedindo revogar a lei da venda do Mercado...

Em 6 de janeiro de 1944 o Prefeito Alcides Faria inaugurou as feiras livres, •que bissemanalmente passaram a realizar-se na Avenida São Vicente de Paulo. Posteriormente, foram transferidas para a Avenida João Antônio Pereira (aos sábados) e Rua Joaquina Dias (aos domingos). A feira do Pacatito, criada em 15 de junho de 1948, não teve prosseguimento...

Na sessão de 9 de novembro de 1981, da Câmara Municipal, houve protestos contra a presença de feirantes de artigos ele artesanato na Praça Teodomiro Santiago, pois que ali "existe tudo, menos artesanato". Um dos vereadores chegou a asseverar a existência de elementos infiltrados entre Lais feirantes, que praticavam "comércios obscuros que poderão comprometer nossos jovens". Também na Praça Venceslau Brás já estiveram estabelecidas as feiras de artesanatos e o comércio dos hippies...

Quanto ao Matadouro, sabe-se que, nos velhos tempos, era o gado "retalhado para o consumo público" "geralmente nos fundos do pasto do Cap. Francisco Caetano da Silva, lugar inconveniente e incômodo, e sem nenhum asseio" (Livro de Propostas e Pareceres das Comissões). Preocupa do com isso, o vereador Caetano Ferreira da Costa e Silva lembrou a ne cessidade da construção de um Matadouro (Ata de 17-10-1849). Contudo, nada então se fez. Em 05-04-1854 e, dez anos após, em 13-01-1864, o assunto voltou à discussão e estudos, sem nada ainda pod er ser resolvido.

Em "O Itajubá" de 31-05-1874 assim se estampou esta reclamação: "Os moradores da Rua: M arquês do Herval e do Largo dos Passos pedem-nos que chamemos o Sr. Fiscal à sua intervenção para que jamais consinta que o logradouro público sirva de matadouro, onde os despojos das reses são deixados contra a higiene e salubridade pública. Tal prática deve ser coi bida como essencialmente nociva a todos. Contamos que o Fiscal nos atenderá".

Mais 19 anos são decorridos e o Matadouro Municipal de Itajubá

ainda não existia. O gado para os açougues eram ainda sacrificados em um

canto de pasto ou um trecho de rua... Na Ata de 01-02-1883 se lê que João Pinto de Noronha pedia à Câmara permissão para continuar a abater neses "nos fundos do pasto de Joaquim dos Santos, na margem do Sapucaí, dentro dos limites desta cidade, obrigando-se a trazer o local, onde as abate, as seado e limpo, e sob a inspeção constante do Fiscal". Mais ou menos em 1890 foi feita uma coberta "no pasto da cidade, atrás do pasto de Joaquim Dias do Couto". Era lá que, desde então, se abatia "oficialmente" o gado para o consumo da população.

A "Gazeta de Itajubá" de 24-09-1911 noticiava:

"MATADOURO Dentro de poucos dias vai o Sr. Presidente da Câmara iniciar a construção do Matadouro Municipal, para o que já tem a respectiva planta e já adquiriu o terreno otimamente apropriado num dos mais afastados arrabaldes da cidade, à extremidade da Rua José Joaquim dos Santos, ribeirinho ao Sapucaí".

O Presidente da Câmara, in illo tempore, eram também o Agente Executivo, isto é, o Prcf eito, conforme hoje se diz.

Realmente, em 2 de junho ele 1913 Jorge de Oliveira Braga, Agente Executivo Municipal, concretizou a velha aspiração nos municípes, inaugu rando festivamente, com banda ele música e foguetes, o Matadouro Municipal, que foi confiado à administração de Arlindo Vieira Goulart. O primeiro

magarefe foi Juvenal Pereira, auxiliado. p or Sebastião Brás Guedes. A Lei 16, de 9 de janeiro daqu ele ano, já regulamentava o funcionamento do Matadouro, e a Lei n.º 38, de junho de 1917, autorizava a Câmara a assentar ali nma bomba e uma caixa d'água.

Com o progresso surpreendente de Itajubá, e o aumento da população e urbanização, o Matadouro, além de se tornar deficiente, ficou mal locali zado, rodeado de residências, em área inteiramente povoada. O Vereador Dr. Sebastião Osório, na reunião de 11 de março de 1948, fez sentir na Câmara a n ecessidade de mudar-se o Matadouro Municipal para local mais afastado da cidade, e que se atendesse ao que de mais moderno existia para estabelecimento dessa finalidade.

O Prefeito José Maria da Silveira Campos, que assumiu o leme mu nicipal em 1963, examinando essa necessidade, construiu o novo e atual Matadouro Municipal no bairro do Açude, amplo, moderno e higiênico.

No local do antigo Matadouro, no bairro urbano da Varginha, hoje se encontra o Colégio Estadual João X. XIII.

O COMÉRCIO NO INÍCIO DESTE SÉCULO

O comércio do Itajubá hodierno, com o elevado número de grandes

e abastecidas lojas, armazéns, supermercados, bazares, bares, lanchonetes, mercearias, bonbonnieres e casas especializadas, um dos mais ricos e supri dos do sul de Minas, atesta soberbamente a prosperidade da urbe plantada pelo Padre Lourenço da Costa Moreira.

Nesta monografia ficam lembrados apenas alguns dos grandes rea lizadores do início deste século, anteriores a 1950. Os maiores comer ciantes dessa época para cá vão mencionados no volume Itajubá Contem porâneo. Nas primeiras décadas desta centúria destacaram-se os seguintes:

Abel Pereira dos Santos, Adnem Sâmia, Adolfo Pereira, Afonso Henrique de Vasconcelos, Alberto José Werdine (fundador da Casa Reny, ainda existente, na Praça Teodomiro Santiago, ora continuada pelos filhos, espe cializada em brinquedos e material para esportes), Álvaro Mendonça Chaves e seu irmão Benedito Mendonça Chaves (proprietários da grande loja, hoje inexistente, d e fazendas, chapéus, armarinhos, calçados, lingeries, malharias, perfumaria, roupas feitas, eletrodomésticos, brinquedos e outros muitos ar tigos, denominada A Liberty, na Praça Venceslau Brás, o maior e mais com pleto estabelecimento comercial das primeiras décadas deste século, a casa pioneira na venda de discos e vitrolas, nos velhos idos das 78 rotações. Mantinha ainda seção de livros e de material fotográfico), Antenor Vianna Braga, Antônio Alvino Garcia Tavares (teve tradicional armazém nas pro ximidades do 4.º Batalhão ele Engenharia), Antônio e Joaquim Ferreira

Lopes (proprietários da m aior loja de ferragens de antanho), Antônio Pi corelli (com o Bazar Picorelli, de r elóg ios, bijuterias e jóias), Antônio Simão Mauad (fundador da firma Mauad & Cia. Ltcla., em 1928, hoje proprietária do grande Supermercado Mauad, o pioneiro do sistema p egue-e-pagu e em Itajubá, continuado por seu filho Dr. E dson Mauad; o notável empreendedor Antônio Simão Mauad fora ainda o fundador ela grande Sociedade de Ma teriais Lida., uma das maiores lojas de ferragens e materiais de construção já ex istentes em Itajubá), Antônio Vilas-Boas (fundador do armazém Bom Gosto, estabelecimento da Rua Dr. Américo de Oliveira, também tradicional e ainda existente, continuada por Joaquim Vilas-Boas, irmão do fundador), Aramis Ferreira d e Almeida e seu irmão Geraldo de Almeida, Benedito Caldas, Brás & Brás (tradicional firma comercial), Brás & Cia. (idem), Carmine Fittipaldi, Dario Moreira Gama ( fundou em 1933 a Casa elas Linhas, passada ano d epois a Gabriel Chucre Filho), Domingos Del-Ducca, Eugênio Consoli, Filipe J acob ( talvez o primeiro levantino a estabelecer-se em Itajubá), Fortunato Sciamarelli, Fortunato Peixoto (continuador da grande loja A l'rimavera, que existiu na Praça Adolfo Olinto), Francisco de Assis Pantoja (Vice-Cônsul d e Portugal e negociante), Francisco Campanella, Fran cisco Chagas Salomon (proprietário de uma famosa casa de calçados, deno minada Casa Rimon, onde também vendia sapatos e botinas d e sua própria fabricação), Francisco Lamoglia, Francisco Storino, Fructuoso Ramos de Lima (já mencionado no capítulo 35), Gabriel Rodrigues da Silva ( o mais tradi cional n egociante d e secos e molhados do alto dos Canudos, na Rua da Floresta, da metade deste século), Getúlio Silva, Henrique Beckmann, Ho rácio de Almeida (proprietário da Loja do Povo), Humberto Werdine (fun dador da Caça Esperança; conhecido, na intimidade, por Filhinho Werdine), . Tair AJvino Tavares (continuador da mercearia de seu pai), João da Cruz Fonseca (proprietário da Casa Fonseca), João Pinto de Sousa (proprietário da Casa York, de secos e molhados, e da Casa Lucy, especializada em pape laria e livra ria), João da Silva Castro (no início do século, anunciava ser o maior revendedor d e bebidas finas, s empre com grande sortimento d e vinhos Bordeaux, Clarette, Viúva Gom es, Moscatel, , C harlreuse, Pippermint, Kümmel, Curaçao, Anizete e Cacau, "a preços cômodos"), Joaquim Rodrigues Pinto, J oaquim dos Santos Nora, Joaquim Silva (proprietário da loja Mercadinho, na Praça Adolfo Olinto), Jorge J. Brada (com a Casa das Noivas), José Adarni, J osé Bonafé, José Carlos da Silva Braga (já citado no capítulo 35), José Dias Coelho (continuador da centenária Casa Dias·, já m encionada no capítulo 35), José Lino Caetano, José Mi n ervino Sales, José Picorelli, João Rennó Pereira, José T eotônio P ereira dos Santos Lerner & Goldbach (uma das firmas pioneiras do comércio d e móveis), Luís Vianna Júnior, Manuel Correia, Manuel. Joaquim Sa ntana, Mário Xavi er, Maurício Kaiscrmann, Mattos & Affl alo (Joaquim J. Mattos e José Maria Dalle Afflalo), Menotti Chiaradia, Miled Werdine, Nagib Mohallem Filho (com sua Casa Rádio Rei), Nicanor Pereira, Otávio Fonseca, Otávio P ereira dos Santos Braga, P edro Piazzarolli, Próspero Sanches, Rachid Mohallem, R einaldo Bianchi, Rafael Bianchi, Sales Adnem, Sebastião Costa, Sebastião Egídio Rcnnó, Silvério Chiaradia, Silvério Sanches, Vianna Braga & Lima ( a firma fundadora d e A Primavera), Vianna,

Maia & Lima (Antenor Vianna Braga, Joaquim Gonçalves Maia e Luis Ramos de Lima. O primeiro destes, Antenor Vian na Braga, foi também proprietário de A Favorita, nas décadas de 1910 e 1920, sob a razão de Antenor Braga & Cia.), Vicente Lamoglia e Vicente Primo Feliciano.

Bares do velho Itajubá existiram às dezenas. Seria longa a citação de todos. Ficaram, contudo, assinalados na história d e Itajubá, já num passado bem distante, o do João P aredão, o de Alvaro Santos, o de Armando Martinez, o de D. Maria Miranda e Silva (inicio deste século), o do Cap. José Francisco dos Santos Bretanha, o Café de José Mendes Leite, o de An tônio Cantelm o. o de J erônimo de Lemos, o ele João Arantes Cardoso, o de Benedito Balzi (bar e pastelaria), o b ar e bonbonnière de H ermenegildo Pereira de Botelho e, destacadamente, o de Martiniano Vianna Júnior, de todos conhecido por Nenê Vianna.

O comércio de carnes no início do presente século começou com os açougues de Francisco Rodrigues Monteiro, José Maria da Silva e Oli veira, Manuel Francisco Villar, Manuel Baptista de Carvalho e José Cândido R ennó.

As

padarias do passado foram as de Joaquim Rodrigues Pinto (Padaria Pinto), a de Francisco de Sousa Via nna (Padaria dos Operários, inaugurada em 1.º de julho de 1903), a de Atílio Santello, a de Walter Engfer (Padaria Alemã), a de Jayme Martins Riera, a de Álvaro Mandolesi e a de Celso Pinto.

No século passado, a moagem de café era feita em pilão, por braço escravo. Vieram depois os moinhos caseiros, acionados a mão. A torrefação e a moagem industrializada do café em Itajubá têm como pioneiros, na dé cada de 1910, Antônio Cantelmo e a Viúva Pacheco Pontes.

O m emorável dos restaurantes do passado, neste século, foi a Maison Itajubense, de Manuel Antônio Dias, inaugurado em 8 de fevereiro de 1902. Depois, já nas décadas de 1910 e 1920, o de D. Luzia Pires.

No comércio de confecções (com os rogos de indulgências pelo popularizado galicismo... ), avulta o número de alfaiatarias. São do início do século a de Higino Miranda, a de Augusto Salomon, a de Carmine Fitti paldi ( Alfaiataria Itália.-Brasil), a de Benedito Abreu ( Alfaiataria Abreu, "na ladeira do Teatro"), a d e Francisco Ricca (Alfaiataria Ricca), a de Luís Monteiro Chaves, a de Vicente Sciamarelli, a de Euclides Miranda, a de José Honório Pereira, . a de João Mendes Leite, chegando algumas até às décadas de 1920 e 1930, e ainda a do tradicional Quim (Joaquim) Miranda, a de Carlos de Sousa (Alfa(alaria Sousa, especialista em fardas do Exército e uniformes) e a de José Saturnino Nogueira.

A mais antiga modista de que se tem conhecimento no passado itajubense é D. Maria Isabel Pinto, que, em "O Itajubá" de 08-03-1874, anunciava aprontar "com esmero e perfeição vestidos para casamentos, bailes e, passeios, tudo por preço módico". Surgiu depois, ainda no século passado. D. Helena de Sousa Rocha, h ábil costureira, "com mostruário de

figurinos das últimas modas". Já neste século, nas primeiras décadas, nomeiam-se D. Maria Gomes da Rocha, D. Edwiges Braga, D. Olga Schu mann, D. Elisa Olivas, D. Minervina ele Sousa, D. Maria I. Pereira dos Santos, D. Orlanda Santello, D. Ana de Brito Miranda, D. Beralda Strutz, D. Amélia Pinto, D. Ambrosina Nascimento, D. Etelvina Félix, D. Arminda Pimentel da Silva, D. Francisca Magalhães, D. Inácia de Almeida, D. Ger trudes Vieira, D. Amélia Mendonça Braga e D. Ana Dias de Carvalho. E ainda Amábile Carlinc, modista da Rua Miguel Braga, que, pela "Gazeta de Itajubá" de 09-04-1911, punha este anúncio: "Recém-chegada de São Paulo, encarrega-se de lecionar bordados a mão e a máquina Singer".

Os salões de barbeiros do início deste século foram os de Sebastião Barbosa ( Salão Popular), de João José Narciso, de Fortunato Sciamarelli, de Francisco Gama, de Basílio Martins, de João Gonçalves da Silva, de João Schiavoni, de Manuel Ribeiro da Costa, de José Piazzaroli, de Luper cílio Cantuária e o de Vicente Gesualdi. Este último, que chegou até a década de 1940, foi o que instalou o maior salão de todos os tempos, che gando a possuir 6 cadeiras. E ainda o salão de José Chaves Salomon, fale cido em avançada idade, e que foi o mais famoso cabeleireiro de senhoras, de Itajubá.

Foram negociantes de artefatos produzidos em suas próprias oficinas, tais como vasilhames, lampiões, lamparinas, alambiques, grades. metálicas ar tísticas, regadores, peças de bronze, espetos, foices, tachos de cobre, ferra

duras, etc., os seguintes ferreiros, funileiros e serralheiros estabelecidos com

lojas no início deste século: Salvalor Masselli, Francisco Masselli & Filho, P edro Rodrigues Monteiro, Franciscu Lamoglia, José Claro Ferreira, Nicolau Masselli e Manuel Rodrigues Pinto. Nas décadas de 1910 e 1920, também tiveram oficinas de se rralheria e ferraria os profissionais Vicente Lamoglia, Sabbaio Del-Ducca, Ale xandre Consentino, Francisco Immediato, Domingos Lamoglia, Antônio Laurelli e Salvador Rocco. O primeiro fundidor de que se tem notícia foi Ângelo Boer, na sua oficina denominada Veneziana Mecânica, no Largo dos Andradas (atual Praça Getúlio Vargas). Além de fun didor, Boer era hábil ferreiro e serralheiro. Fundia estatuetas e objetos para decoração. Teve também uma loja desses produtos e oficina na Rua da Vargínha (atual Rua Joaquim Francisco), sob a razão de Ângelo Boer & Pinto, sociedade com Manuel Rodrigues Pinto. O. p ortão da Santa Casa e várias grades que ainda existem em algumas casas residenciais e no ce mitério foram obra de Ângelo Boer, que também se tornou mestre de seu ofício no Instituto Dom Bosco, educandário ora inexistente. A Fundição Vaslre, iniciada pelo profissional italiano Ant•ô nio Deliame Dastre há alguns decênios, ainda é o estabelecimento mais acreditado nesse desempenho in dustrial, que atende a todo o sul de Minas.. Foram negociantes de ferraduras, por eles próprios fahricadas e aplicadas nos seus galpões, os ferra dores Antônio Ribeiro, José Maria Rodrigues e Samuel de Almeida Júnior, nas décadas de 1910 e 1920. N egociavam máquinas de costura usadas, por

eles recuperadas, e tinham oficinas de consertos os mecânicos Ernesto Timbau ( década de 1910) e Miguel Sarmento, este último desde o século passado, em • 1884. E vendia guarda-chuva consertados, e fazia consertos, na década de 1910, o lojista Alexandre Nilo.

Pipas, barris, tonéis de todos os tamanhos, dornas e corotes eram vendi dos na tanoaria de Francisco Storino, no início do século, o mais fa moso tanoeiro do sul de Minas d e então.. Marceneiros da mesma época foram Guilherme Pacheco Pontes, Justino Paulistano de Olivas, João Capis trano Paulista, José Marcolino da Silva Pinto e Augusto de Oliveira e Sousa. Vieram em seguida Benedito Félix, Luís Schmidt, Manuel Esteves Gonçalves, Eugênio Pinto Paulista, Fernando Pinto Paulista, Flamíneo Miranda, Fran cisco de Oliveira Salomon, Geral·do Storino e Benedito Miranda (Menino Miranda). O mais notável marceneiro de Itajubá, ofício transmitido aos filhos, foi José de Sousa Resende, ficando famosos os móveis por ele fa bricados, pela perfeição de acabamento e habilidade artística.

Foram pioneiros no comércio de bicicletas, na década de 1910, Carmine Fittipaldi Filho e Joaquim Luís da Silva. Mais tarde, também Antônio Picorelli, já na década de 1920. Todos esses também alugavam bicicletas, e tinham oficina de consertos.

O. p ioneiro em trabalhos de encadernação foi assim anunciado na "Gazeta de Itajubá", de 24 de janeiro de 1904: "ENCADERNAÇÃO bemos que o respeitável Sr. Major Ayres Dane Afflalo se instalará breve mente com a sua oficina de encaderna·ç ão, à Praça Dr. Olinto, nesta cidade". Segundo o mesmo jornal, na edição de 29-01-1911, ainda então existia essa oficina de encadernação. Nas décadas de 1940 a 1970, o encadernador de Itajubá foi Juvenal Ferreira de Araújo.

As principais tipografias deste século foram a de Francisco Araújo, das décadas de 1900 a 1920, que também integrou a firma Araújo & Dalle, tendo como sócio Luís Dalle Afflalo, proprietários que foram das oficinas da "Gazeta de Itajubá"; a de João Pinto de Sousa, de 1920 a 1970, continuada pelos· filhos; a de Francisco Toledo, da década de 1930, e a de "0 Sul de Minas", fundada em 1947 por João Aldano da Silva, ora de propriedade do Colégio de Itajubá.

A firma Narciso José & Lima foi das mais antigas no comércio de relógios, tanto de parede, com pêndulo, "modelo Cont. oise", ou d e mesa, como de bolso. Na década de 1910 anunciavam-se os. famosos Patek Philippe. Antes dessa época já havia excelentes relojeiros em Itajubá, tais como Joa quim Luís da Silva, primeiramente estabelecido na Rua dos Remédios, tendo -se mudado, em 1904, . para a Praça Cesário Alvim; e Antônio Lemes da Silva, da Rua das Flores (atual Cesário Alvim). Estabeleceram-se depois Antônio Picorelli, na Praça Cesário Alvim (Teodorniro Santiago); Flausina Coelho Duarte, Thornaz Wood Filho, Benedito Rebelo e Dirceu Rocha Faria, quase todos também militando no comércio e no fabrico de jóias e alianças. E ourives também foram Joaquim Gomes de Lima, na década de 1910, e Roque B. da Costa, da década de 1900.

As m ais antigas sapa ta rias de Itajubá, neste século, foram as de Rafael. Masseli, d e Vicente Fanello, de João Ribeiro dos Santos, todos estes da década de 1900. Tamb ém d o iníc io d o século a de Francisco Nisticó ( A Bota Mineira), e de Francisco Sciam ar elli. Nas décadas de 1910 e 1920 existiram tamb ém as de Antônio Pivulo, de Gener oso Rubini e a de Honório Gon çalves d e Oliveira e, m a is tarde, a de Victor Marzullo e a de Egídio Bonaldi.

Com erci avam com artigos de couro, malas e selins de fabricação própr ia, n o início des te século, os seleiros Adonirão de Oliveira e H enrique de Faria. Mais t ard e, Joaquim Silva, proprietário da loja O Mercadinho.

O tintureiro do primeiro quartel deste

século foi Cornélia Catelli.

Foram n otáveis c onstrutores e mestres de obras arquitetônicas, no início deste século, J osé Piffer Ventura, Manuel Machado de Carvalho, Thornaz James Wood, Galdino Luís da Silva, José Leal Júnior, Jeremias Rennó, Sa turnino Nogueira, Urbano de Matos, João Domingues Carvalho, Pedro Gon çalves Pereira e os famosos e competentes italianos Moisés Luigi e José Luigi. dos quais ainda existem muitas construções em Itajubá, tais como o antigo F ó rum (hoje Prefeitura Municipal), a Santa Casa de Misericórdia, a r esidência do ex-Presidente Venceslau Brás, o palacete de D. Amélia Braga (ora demolido), o palacete d e Isaltino Ribeiro (na Praça Adolfo Olinto, onde esteve instalada a Prefeitura Municipal, a cadeia (ora demolida), a torre da Matriz (anterior à que atualmente existe) e a residência do Dr. João

Sebastião Ribeiro de Azevedo. Na "Gazeta de Itajubá" de 15-05-1904 faziam

este anúncio: " ARTISTAS - José Luigi e seu filho Moisés Luigi, peritos, pe dreiros e estucadores, especialistas em construções de igrejas, torres e altares de estuque, trabalho sólido e garantido, quer em obras de tijolos ou granitos. Edificam prédios d e qualquer estilo, bem como túmulos, jazigos, etc., etc."

A empresa funerária, a mais antiga de que se notícia, foi a de João Francisco Mattos, do início do século, que mantinha a venda de -mortalhas, diademas, palmas, galões, espiguilhas, alças, gregas, rendas, fran jas de canutilhos e d esfiadas, chuva de prata e coroas", e se encarregava de

r egistrar o óbito na Igreja, de providenciar a guia de sepultamento, a assis

tên ci a r eligiosa e a banda de

música...

A to da essa movimentação comercial e profissional da cidade, · pres taram relevantes serviços os escritórios de contabilidade e de escrituração, e de toda a documentação legal que regulavam tais atividades. O mais antigos desses esc ritórios, n este século, foi o de Manuel Domingues Pereira, estabelecido n a Praça Cesário Alvim (ora Teodomiro Santiago) desde o sécul o anterio r. P ela "Gaze ta de Itajubá", em 1903, anunciava aceitar "en cargos d e escrituração m ercantil", e se oferecia para ensinar o ofício a quem quisesse aprendê-lo. Em 1900 também estava estabelecido J osé Francisco dos Santos Breta nh a com o seu escritório de contabilidade na Rua Duque de Caxias ( atual Cel. Fran cisc o Brás) e, pelo jornal "O Itajubá" comunicava estar capacita do para cuidar de liqüidações e cobranças. Os guarda-livros

do primeiro quartel deste século foram Estêvão Macedo, Antônio de Sousa Maia, Fernando Máximo, João Pires de Oliveira Feichas, Luís Ferreira Vianna e Vicente Prudêncio da Silva.

O repouso dominical e o horário para o fechamento das casas comerciais foram assuntos discutidos e examinados longamente pela Mu nicipalidade desde 1852. Seria fastidioso aqui relembrar todas as decisões da Câmara do século passado com respeito a essa regulamentação. O jornal "A Verdade", de 31 de dcz, e. mbro de 1892, registra o grande regozijo po pular, manifestado com banda de música, foguetes e discursos, tudo isso porque a Câmara Municipal mandava fechar o comércio, nos domingos e dias santos de guarda, às quatro horas da tarde. No início do século já se examinava a conveniência de não se abrir o comércio nesses dias, para repouso dominical completo.

Com a presença do Presidente do Estado, o Dr. João Pinheiro da Silva, que se achava em Itajubá presidindo o Congresso das Municipalidades do 5.º Distrito, na sessão de 27 de abril de 1907 o assunto foi examinado, mas nada resolvido, pois, quanto ao fechamento do comércio aos domingos, a comissão composta de Américo Correia Marzagão, Joaquim Inácio Ribeiro e Nicolino Rossi, julgou ser "problema" "mais do domínio religioso do que da legislação"... A Lei municipal n.º 29, de 15 de abril de 1917, determinava o fechamento das casas comerciais, nos domingos, dias santificados e feriados, às 16 horas. A Lei n.º 32, da mesma data, determinava o encer ramento do comércio, nos dias úteis, às 20 horas. Em 12 de maio de 1933 o Prefeito Dr. José Rodrigues Seabra, com o Decreto n.º 16, determinou a abertura das casas comerciais às 7 horas e o fechamento, no dias úteis, às 18 horas, e nos domingos, dias santos e feriados às 13 horas.

Em 1929 e em 1934 recebeu a Câmara Municipal abaixo-assinados de diversos negociantes d e Itajubá, que se dividiam em dois grupos, o que pedia a conservação do comércio nos dias santificados, inclusive nos domin gos, e o outro que solicitava o fechamento completo das casas comerciais nesses dias. Venceu o segundo grupo.

Uma das mais assinaladas realizações de Itajubá foi a fundação da Associação Comercial. A convite do Major João Antônio Pereira, em reunião realizada a 12 de abril de 1925 no escritório da Cia. Industrial Sul-Mineira, ficou estabelecida a sua efetivação. Presentes a essa reunião histórica estavam, além do Major João Antônio Pereira, os comerciantes Francisco Brás Neto, Silvério Sanches, Martiniano Vianna Júnior, Bráulio Carneiro Santiago, José Eduardo Gonçalves, Joaquim dos Santos Gonçalves, Alvaro Mendonça Chaves, Fortunato José Carlos Peixoto, Antônio Ferreira Lopes, Joaquim Ferreira Lopes, Oscar Noronha, João Pires de Oliveira Feichas, Benedito Mendonça Chaves, Fortunato Peixoto Filho, José Dias Coelho, Josino Dias, Dr. Miguel Vianna, Mário Brás Pereira Gomes, Dr. José de Oliveira Marques, José Teotônio Pereira dos Santos, Miguel Carneiro San tiago e Olavo Bilac de Magalhães. A fundação se deu em 25 do mesmo mês e ano. A primeira Diretoria ficou assim aclamada:

Presidente: Major João Antônio Pereira; Vice-Presidente: Fortunato José Carlos Peixoto; 1.º Secretário: Francisco Brás Neto; 2.º Secretário: João Pires de Oliveira Feichas; Tesoureiro: Silvério Sanches; Procurador: Joaquim Ferreira Lopes; Conselheiros Fiscais: José Dias Coelho, Álvaro Mendonça Chaves e José Minervino Sales; Suplentes: Mário Brás Pereira Gomes, Thiago Carneiro Santiago e Eulálio Pinto; Membros da Comissão de Sindicância: Benedito Pereira, Dr. Sebastião Rennó e Dr. Miguel Vianna.

Com a Lei n.º 155, de 15-10-1929, a Câmara Municipal reconhecia a utilMade pública da Associação Comercial de Itajubá. A 8 de dezembro de 1930 foi solenemente inaugurada a nova sede da instituição, na Avenida Cel. Carneiro Júnior, cuja planta fora traçada por Eduardo Piquet.

Em 16 de setemhro de 1934 foi fundada em Itajubá o Sindicato Patronal dos Negociantes. Sua primeira Diretoria ficou assim constituída:

Presidente: Fortunato José Carlos Peixoto; Secretário: Joaquim Fer reira Lopes; · T esoureiro: Álvaro Mendonça Chaves; Conselheiros: José Dias Coelho, Sebastião Egídio Rennó e Pedro Barbosa. A sessão inaugural foi secretariada pelo Dr. Sebastião Osório.

Atualmente também existe o Clube dos Diretores Lojistas de Itajubá, com reuniões em todas as últimas quarta-feiras do mês, na Avenida Cel. Carneiro Júnior.

O Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, sempre atento para os problemas e progresso de Itajubá, apresentou à Assembléia Legislativa, em 13 de setembro de 1956, o Requerimento de n.º 550, em que propunha, "ouvida a Casa", fossem enviadas ao Diretor Geral do SAPS (Serviço de Alimentação da Previdência Social), no Rio de Janeiro, mensagens no sentido de serem instalados em Itajubá uma Agência e um Armazém do referido SAPS, assim justificando: "Itajubá, grande centro industrial do sul de Minas, necessita dos órgãos solicitados na indicação supra, para atender aos milhares de segurados das várias autarquias da Previdência Social, ali r esidentes".

Em atenção, o. Diretor Geral Gabriel Vivacqua, em 14 de dezembro de 1956, determinava a criação da Agência e do Armazém Distribuidor do SAPS em Itajubá, tal como pleiteava o Deputado Cintra.

A GUARDA NACIONAL

A Guarda Nacional teve sua origem na Revolução Francesa, por iniciativa dos patriotas instigados por Camille Dcsmoulins, qu e se opunham à arregimentação militar forçada pela realeza, quando esta se sentia minada em sua estrutura absolutista. Foi criada por Jean Sylvain Bailly, em 14 de julho de 1789, em Paris. Outros países imitaram a cél ebre Instituição.

No Brasil, a iniciativa partiu de Diogo Antônio Feijó, então Minislro da durante a Regência Trina. Foi quando se extinguiram os corpos de milícias, ordenanças e guardas municipais. Foi criada a Guarda Nacional, no Brasil, em 18 de agosto de 1831. Os antipatizantes dessa instituição ap elidaram-na zombeteiramente de Briosa...

J ustiça,

Os oficiais da Guarda Nacional do município ele Itajubá integravam primeiramente o 39.º Batalhão. Posteriormente, o 66.º Batalhão e o 13.º Esquadrão de Cavalaria. E ainda o 46.º Batalhão de Reserva. Homens dos mais dignos e respeitados de Itajubá incluíram-se na m emorável Guarda Nacional, e souberam honrar a farda que vestiram, desemp enhando elevados cargos e realizando inúmeros feitos, com inatacáv el probidade, para a grandeza do torrão itajubensc.

As reuniões, determinadas pelo Comanda nte, eram feitas periodica m ente no Paço Municipal.

O Comandante do 39.º Batalhão foi o Tenente-Coronel Manuel José Pereira Júnior. Do 66.º foi o Tenente-Coronel João José Pereira. O 13.º Esquadrão de Cavalaria teve como Comandante o Major Antônio dos Santos Silva Júnior. O 46.º Batalhão esteve sob o comando, interinamente, do Tenente Manuel Baptista de Carvalho.

O Capitão Antônio José Rennó, da 3.ª Companhia do 39.º Batalhão, em 1891 foi promovido a Coronel e elevado a Comandante Superior da Guarda Nacional de Itajubá, conforme a notícia publicada em "A Verdade" de 19-09-1891, posto antes desempenhado pelo Coronel Joaquim Francisco Pereira Júnior.

Em 1888 o jornal "União", de Ouro Preto, publicava relação de oficiais na Guarda Nacional de Itajubá até então oficialmente:

a seguinte registrados

2.ª Companhia do Esquadrão de Cavalaria: Alferes Antônio da Silva

Passos.

66.º Batalhão da At_iva: Estado-Maior: Tenente-Ajudante e Secretário. José Martins Tosta do Amaral; Tenente-Quartel-Mestre: Cândido Pereira dos Santos; Tenente Cirurgião: Henrique Brás Pereira Gomes. •Da 1.ª Conipanhia: Capitão João José Rennó, Tenente Victor Modesto R. de Carvalho e Alferes João Gonçalves da Costa. Da 2.ª Companhia: Capitão Francisco Joaquim de Santana, Tenente José Ribeiro de Sousa Pinto e Alferes José Luís da Silva Júnior. Da 3.ª Companhia: Capitão João Antônio Dias Pereira, Tentente José Amhrosino P. da Motta e Alferes Luís Carlos Rennó. Da 4.ª Companhia: Tenente Antônio José Rennó Júnior e Alferes Francisco Inácio de Oliveira Da 5.ª Companhia: Tenente Fructuoso F. Rodrigues Júnior e Alferes Joaquim José de Lima. Da 6.ª Companhia: Tenente Vicente Pereira da Rosa e Alferes Cândido João Rennó S9brinho. Da 7.ª Companhia: Capitão José Maria Pereira de Carvalho e Alferes Antônio José Carneiro. Da 8.ª Com· panhia: Tenente Antônio Alves de Faria e AI feres Saturnino Soares da Costa

46.º Batalhão Reserva: Estado-Maior: Tenente Ajudante Secretário Manuel Baptista de Carvalho, Tenente-Quartel-Mestre José Gaspar Pereira Leite e Tenente Cirurgião José Bento R. Gama. Da 1.ª Companhia: Capitão João Caetano da Silva Vieira. Da 2.ª Companhia: Tenente Antônio Luís Alves de Noronha e Alferes José Luís P e droso de Siqueira. Da 3.ª Com panhia: Capitão José Martins Tosta e Alferes Manuel Martins Tosta do Amaral. Da 4.ª Companhia: Tenente José Filipe d e Oliveira. Da 5.ª Com panhia: T en ente Vicente Victorino de Lima e Alferes Manuel José de To ledo. Da 6.ª Companhia: Tenente Manuel Marconcles Faustino e Alferes José Romualdo da Costa Manso.

Os postos ocupados na Guarda Nacional eram incompatíveis com certos cargos, conforme se deduz deste registro estampado em "O Itajubá" de 11-11-1888:

"VAGAS - Por terem aceitado postos na Guarda Nacional, perderam os seus lugares d e 2.º e 3.º Suplentes no Juízo municipal deste Termo, os cidadãos Cap. José Maria de Carvalho e Cap. João Ribeiro de Paiva e Luz".

Os jornais do século passado publicavam editais, avisos, etc. expe didos pelo comando da Guarda Nacional, como estes:

"GUARDA NACIONAL Quartel do Comando Superior da Guarda Nacional da Comarca de Itajubá, Província de Minas Gerais, &.

"Ordem do Dia n.º 18 - O Coronel Comandante Superior da G. N. da Comarca de Itajubá, abaixo assinado, faz saber a todos os Oficiais deste Superior Comando e aos Comandantes dos Batalhões do serviço ativo e da R eserva e Esquadrão de Cavalaria desta Comarca, que, em execução do Aviso do Ministério da Justiça de 30 de dezembro p. findo e da Circular do Exmo. Presidente da Província de 12 do corrente mês, fica marcado o prazo de 6 meses, a contar da data do sobredito Aviso, para que todos os Oficiais se apresentem em seus quartéis fardados e prontos para o ser viço, nos t ermos do Art. 20 do Decreto n.º 1. 354 de 6 de abril de 1854, sob pena de serem privados dos respectivos postos, na forma do Art. 65 da Lei n.º 602 de 19 de setembro de 1850, pena esta que também deverá ser aplicada àqueles que, nomeados de ora em diante, não cumprirem aquele preceito legal.

"Outrossim, ordena que, findo o mencionado prazo, deverão os Srs. Comandantes informar a este Comando Superior minuciosamente do resultado de suas ordens e diligências, enviando uma relação dos Oficiais que deixaram de as cumprir com declaração dos postos que ocuparem e com p anhias a que pertencerem, a fim de ser enviada à Exma. Presidência.

0s fardamentos são os de que trata o Art. 22 do Decreto de 21 de março de 1874.

"Dada e passada nesta cidade de Itajubá, aos 29 de janeiro de Eu Frederico Schumann, Major Ajudante de Ordens e Secretário

Geral que a escrevi dante Superior".

Joaquim Francisco Pereira Júnior, Coronel Coman

Assim foi divulgado por "A Verdade" de 10-02-1887 e de 17 e 24 do mesmo mês. Esta outra Ordem do Dia é extraída do mesmo jornal, da edição de 10-03-1887 e números seguintes:

"O Major Comandante do 13.º Esquadrão de Cavalaria da G. N., de ordem do Cel. Comandante Superior, faz saber aos Oficiais do seu Estado-Maior, bem como aos Capitães, Tenentes e Alferes das respectivas Companhias que, em execução do aviso do Ministério ela Justiça de 30 de dezembro pp. e da Circular do Exmo. Presidente da Província, datada de 12 de janeiro do corrente ano, fica marcado o prazo de 6 meses, a contar do sobredito aviso, para os m esmos Oficiais se fardarem e se mostrarem prontos para o serviço, nos termos do Art. 20 do Decreto de 6 de abril de 1854, sob pena de serem privados dos postos respectivos, segundo prescreve o Art. 65 da Lei n.º 602 de 19 de setembro d e 1850, pena esta que também será aplicada àqueles que, nomeados de ora em diante, não cumprirem o preceito legal. Os fardamentos são os de que trata o Art. 22 do Decreto de 21 de março de 1874. Cidade de Itajubá, 5 de março de 1887. Antônio dos Santos Silva Júnior, Major Comandante do 13.º Esquadrão de Cavalaria".

Também foram Oficiais do Comando Superior o Major Frederico Schumann e o Capitão José Francisco dos Santos Bretanha. O Tenente José Gaspar Pereira Leite, segundo noticiava "A Verdade" de 5 de dezembro de 1891, foi, naquele ano, promovido a Capitão.

Outros itajub enses ingressaram posteriormente na Guarda Nacional, alguns já neste século, devendo-se observar que surgiram uns tantos com títulos de oficiais, ostentados indevidamente, pois não eram reconhecidos pela Briosa... E também ingressaram alguns cidadãos na comunidade ita jubense vindos de outros lugares já com os títulos de oficiais, com patentes legitimamente concedidas pelo Governo e ligados aos batalhões de suas cidades d e origem. E não foram poucos os Coronéis, assim denominados pelo povo como título respeitoso ou bajulatório, que figuram n a História só porque eram o potentado, o homem rico e influente, o fazendeiro, o in dustrial...

A instituição se apagou no Governo de Hermes da Fonseca.

Fundada a Fábrica de Armas do Exército, em 1934, nela ingressou o humilde obreiro Quirino Ribeiro da Luz, conhecido por Capitão Quirino, e que tinha realmente a patente da Guarda Nacional. Foi merecedor, por isso, de honras militares, que lhe eram prestadas por determinação da direção da Fábrica. O Capitão Quirino foi sepultado em 28 de abril de 1942, com 81 anos. Era filho de José da Costa Ribeiro e de Isabel Marques das Dores. Sua esposa chamava-se Claudina Ribeiro da Luz.

A MAÇONARIA

Em 04 de outubro de 1874, sob os auspícios do Grande Oriente do Brasil, foi fundada em Itajubá a Loja Maçônica Deus e Humaniuade, também reconhecida pelo Grande Oriente Estadual Tiradentes de Minas Gerais. A Loja de Itajubá observa o rito escocês antigo, criado em Paris, em 1761, e proclamado em 09 de março de 1773 pelo Grande Oriente da França, quando Grão-Mestre Filipe de Orleans, Duque de Chartres.

A primeira Diretoria da Loja Maçônica de Itajubá foi assim cons tituída: Presidente: Dr. Domiciano da Costa Moreira; Vice-Presidente: Dr. Aureliano Moreira Magalhães; Secretário: Frederico Fernandes Schumann; Tesoureiro: Joaquim Barbosa de Matos; demais membros: Dr. José Manuel Pereira Cabral, Joaquim Francisco Pereira Júnior, Alexandre Mendes de Brito, Antônio Simplício Pereira Dias, João José Pereira e João Guilherme Ferreira da Costa.

Logo após. a posse dessa primeira Diretoria, foi, pelo Presidente, proposta a designação de "Deus e Humanidade" para a Loja então fundada, o que foi aprovado.

Representava a Loja Maçônica de Itajubá, nos seus primórdios, junto ao Grande Oriente do Brasil, o maçom Rodrigo de Lemos Pinheiro.

A primeira Loja de Itajubá funcionou num antigo prédio da Rua Cel. Rennó, no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago), numa esquina.

O segundo Presidente da Loja "Deus e Humanidade" foi o pedreiro -livre Frederico Fernandes Schumann, que, reeleito, presidiu essa instituição até 1903, quando, então, foi eleito o maçom Dr. Luís Rennó. O 4.º Presidente foi o maçom José Lino de Faria.

"O Itajubá", jornal fundado e dirigido pelo Venerável da Loja, Dr. Aureliano Moreira Magalhães, grande entusiasta dessa instituição, na edição de 17 de dezembro de 1882 dessa sua folha, trazia o necrológio de D. Cân dida Silveira Schumann, mãe de Frederico Schumann, no qual mencionava os componentes de uma comissão de maçons que acompanhou o préstito fúnebre como representante da Loja, entre os quais estava o primeiro Juiz de Direito da Comarca de Itajubá, Dr. Adolfo Augusto Olinto.

Assim noticiava o jornal "O Itajubá" de 14-09-1873:

"GRANDE ORIENTE UNIDO DO BRASIL - Esta Corporação maçô nica foi reconhecida pelo Supremo Conselho da Escócia como única legítima e regular no Império do Brasil".

Nas colunas dos jornais da época se encontram os nomes de alguns outros pioneiros da Maçonaria em Itajubá, integrantes da sociedade itaju bense do século passado, entre os quais estão Olímpio Augusto de Magalhães (que serviu como Secretário), Luís Ramos de Lima, José Dias Coelho (serviu como Tesoureiro), João da. Silva Castro, José Verano da Silva e Balduíno Vieira Salgado.

A Loja Maçônica de Itajubá possui sua sede própria, construída na Rua Alcides Faria. Foi inaugurada e m 21 de abril de 1962.

Na r eunião de 15 de fevereiro de 1979 da Câmara Municipal, era colocada em primeira discussão o Projeto de Lei n.º 1. 535, apresentado pelo Vereador Sebasti ão Imar Martins Riera, que reconhecia a Loja Maçônica de Itajubá como instituição de utilidade pública. Na ocasião, foi enaltecida a iniciativa do Vereador Riera pelo Vereador Ari Montalvão, que lhe agra decia em nome da Maçon aria itajubense, salientando os trabalhos da Loja n a cidade do decorrer de mais um século de sua instalação. Também se mostraram favoráveis à a provação do proj eto em p auta, com elogios à obra assiste n ci al da Maçonaria, os Ver eador es Lourenço Silveira Campos e Sílvio José da Silva. Na sessão seguinte teve também a aprovação do Vereador J oão Mauro de Moraes. Nessa r eunião de 16 de fevereiro de 1979, que contou com a presença de José Monteiro Chaves Neto, um dos representantes da Loja, o Vereador Ari Montalvão, na qualidade de Delegado Regional de Grão-Mestre, fazia sentir a necessidade de acrescentar mais alguma coisa a tudo o que se disse sobre a Loja Maçônica de Itajubá, e, após as elucidações que julgou necessárias, agradeceu a presença do Delegado Regional Litúr gico da 28.ª R egião Sul do Grande Oriente de Minas Gerais, e o fazia tam b ém em nome do Grão-Mestre Dr. Acácio Paulino de Paiva, do Grande Oriente de Minas Gerais. E prometeu, para a reunião seguinte do Legislativo Municipal, a leitura da Ata histórica de 04 d e outubro de 1874, da fundação da Loja em Itajubá. Na reunião de 19-02-1979 a Câmara Municipal reco nheceu a utilidade pública da Loja Maçônica de Itajubá.

Três anos depois foi o PRONAUS que também pleiteou igual reco nhecimento por parte da Municipalidade. Assim se encontra documentado na Ata de 23 de agosto de 1982, da Câmara Municipal:

"O Vereador Sebastião Imar Martins Riera disse que a opos1çao jamais precisou de porta-voz, contudo solicitou ao Vereador Ari Baptista Montalvão que fizesse pronunciamento a respeito do PRONAUS itajubense. O Vereador Ari Baptista Montalvão disse que fazia uso da palavra por ele e atendendo também à solicitação do Vereador Sebastião! mar Martins Riera pela afinidade que existe entre Maçonaria e PRONAUS, é com satisfação que o faz. Acompanha de há muito tempo o trabalho desta obra em Itajubá e pode notar o caráter e o espírito elevado de seus membros, os objetivos de alto cunho filosófico. Inclusive o templo da Maçonaria serviu, durante algum tempo, para a reunião do PRONAUS. Espera que o PRONAUS, em prédio próprio, p ossa d esenvolver com mais tranqüilidade e amplitude seus trabalhos, conduzindo o homem para uma vida mais serena, altamente espiri tual. Pede a toda a Casa aprovação unânim e" do Projeto de Lei n.º 1. 712/ 82. "O Vereador José I sidoro solicitou que o Sr. Presidente suspendesse a sessão por 10 minutos, para que um representante da obra pudesse dar melhores explicações, o que, submetido à apreciação do plenário, teve obser v ação do Vereador Ari B. Montalvão ressaltando que o PRONAUS, como a Maçonaria, é sociedad e secreta, o que dificultará qualquer pronunciamento".

A VELHA POLÍTICA

Nas áreas da politica, as lutas partidárias e ideológicas, em Itajubá, assinalam ocorrências e vultos desde as primeiras horas do então arraial da Boa Vista do Sapucaí. Foram manifestações e fatos que salientam, ab urbe condita, o civismo já estuante na vida do povo itajubense. Até adeptos do Partido Restaurador de José Bonifácio, caramurus ou corcundas conforme se apelidavam, parece estarem presentes nos primórdios da povoação, pois o Capitão Antônio Gonçalves dos Santos, chegado da Corte nos princípios de 1833, assegurava a volta de D. Pedro I para o trono do Brasil, conforme consta na carta endereçada ao Capitão Joaquim Antônio da Cruz Almada, então residente em Soledade de Itajubá (atual Delfim Moreira).

Mas, . as duas facções políticas predominantes nos tempos do Império foram os Partidos Liberal e Conservador. Os conservadores eram apelidados de cascudos, enquanto que aos liberais reservav, a-se a designação de ximangos.

A caída ou · a · ascensão do prestígio de um desses dois partidos -predominantes, situação de que -era termômetro a organização ministerial, refletia nos municípios de maneira acentuada, às vezes tumultuosa. De 1837 a 1840 os conservadores eram os maiorais. Dos meados de 1840 a meados de 1841 estavam de cima os liberais. De 1841 a 1843 os ministérios eram cascudos. Em 02 de fevereiro de 1844 os liberais retomavam a liderança, que manteriam. até 1848. A 22 de setembro de 1848 eram os conservadores que arriavam o estandarte ximango, para subir a bandeira cascuda. Em 1862 retornavam os liberais com a vitória de Zacarias, do Visconde de Caravelas e de José Bonifácio, mas muito depressa voltavam as rédeas do Governo às mãos de Sinimbu e de Lamare. E liberais e conservadores iam-se revezando, ora um, ora outro, no domínio da política. E isto assim aconteceu até a queda da Monarquia.

Em Itajubá, em 1868, eram os Drs. José Manuel Pereira Cabral, Américo da Silva e Oliveira e Manuel José Pereira Júnior, bem como Cân dido José Rennó, João da Costa Manso e Antônio Silva de Lemos que mandavam soltar foguetes com a vitória do Gabinete do Visconde de Ita boraí. Dez anos depois, eram os Drs. Aureliano Moreira Magalhães e Domi ciano da Costa Moreira, e ainda o Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, o Major Frederico · Schumann, Olímpio de Magalhães e Joaquim Pinto de Noronhâ que punham na rua a banda de música para anunciar a subida do Gabinete Sinímbu. Em 1885 vamos topar com Fructuoso Ramos de Lima, Antônio José Rennó e Bernardo de Araújo Guimarães festejando a posse do Ministério Cotegipc. Os adeptos liberais, com os aplausos ao Gabinete do Visconde de Ouro Preto, em 1889, foram os últimos abencerrages dessa fase politica.

Cel. Joaquim Francisco eram os chefes principais do Partido Liberal. Do outro lado, isto é, na liderança do Partido Conservador, estavam, além de

outros fazendeiros influentes e estimados, comerciantes e industriais, o Dr. José Manuel, o Dr. Américo de Oliveira e o Cap. Antônio José Renn6. Era o partido que contava com maior número de adeptos.

A influência conservadora entre os edis itajubenses era tanta que a Câmara, tomando cor partidária, por proposta elo Vereador Francisco de Paula Xavier Machado, a 27 de dezembro de 1858, deliberou formular oficial mente suas felicitações ao Gabinete do Visconde de Abaeté, pela sua ascensão a 12 daquele mesmo mês e ano, e que era composto, além do próprio Abaeté (Antônio Paulino Limpo de Abreu), de Sérgio Teixeira de Macedo, José Tomás Nabuco de Araújo (Visconde de Muritiba), Rio Branco, Francisco de Sales Torres Homem (Visconde de Inhomirim) e Manuel Felizardo.

Muito perto de Itajubá, em Pouso Alegre, estava ateada uma enorme pira de idealismo cívico, atiçada, com reflexos em todo o País, pelo verbo incandescente do Partido Liberal, saido do arrojo e do ardor patriótico do Padre e Senador José Bento Leite Ferreira de Melo, o homem que insuflou os expoentes liberais para se efetivar prematuramente a maioridade política de D. Pedro II; que antecipou a publicação, na pioneira oficina gráfica pouso-alegrense, de uma Constituição brasileira 1 e que fundou o primeiro jornal sul-mineiro, "O Pregoeiro Constitucional", em 1830, e ainda o "Reco pilador Mineiro", órgãos abertamente ximangos, e que tombaria assassinado, dando o seu sangue à causa liberal. O pistoleiro que apagou essa intensa chama de idealismo nacionalista esteve preso na cadeia de Itajubá. Chama va-se Dionísio T, a vares da Silva (segundo publicou o jornal itajubense "A Verdade", de 09-02-1888). Tombou o Senador José Bento, mas o calor da fogueira de brasilidade que ele ateou aquecia, de maneira acentuada, o ânimo dos itajubenses.

Para ilustrar o ambiente partidário daqueles velhos tempos imperiais, aqui transcrevo, na íntegra, a Ata das eleições para Vereadores, realizadas a 09 de setembro de 1868, que se encontra arquivada na Prefeitura. Per cebe-se, por este documento, até onde iam as animosidades então reinantes, bem como se tem idéia das. trapaças e falsificações, das violências e arbitrariedades que se cometiam na disputa de posições políticas. Lê-se que os cascudos itajubenses julgavam ser "tempo das vacas gordas" a época do domínio liberal de Zacarias, e que se gloriavam com a vitória de 16 de julho de 1863, que punha para trás os adversários, com a ascensão do Gabinete conservador do Visconde de Itaboraí. Documenta ainda a referida Ata que, em época anterior a 1868, em Itajubá "os Caetanos e os Pintos e outros" eram os turunas do bacamarte e do cacete, que impunham o pres tígio ximango a poder de faca e de chumbo...

Foi assim lavrado o referido documento:

"O Sr. Presidente (Manuel Correia de Miranda, Presidente da Assem bléia Paroquial, a maior autoridade da Mesa escrutinadora daquele tempo) sujeitou à consideração da Mesa o protesto apresentado ontem pelo Cel.

Evaristo da Silva Campista e passou para que fosse o mesmo transcrito na Ata contra os votos dos mesários Dr. Pereira Cabral e Dias Pereira; o teor do Protesto é o seguinte:

"Ilustríssimos Senhores Presidente e mais membros da Mesa Paro quial desta cidade. Dizem os cidadãos brasileiros abaixo assinados no gozo de todos os seus direitos políticos que não podendo consentir no sacrifício das liberdades pátrias ante o altar da reação conservadora nestes últimos dias e especialmente na postergação da Lei em referência à presente eleição, querem perante Vossas Senhorias protestar contra os abusos cometidos na mesma a fim de que tomada na respectiva Ata o seu protesto, surta afinal os devidos efeitos assinalando-se todo o processo eleitoral. Os seus funda mentos são os seguintes: Primeiro, violência desde o dia doze do mês. passado em que as novas autoridades policiais apareceram em cena, um pânico geral se apoder-0u da população ao ponto de muitos cidadãos envol verem-se no manto de suas convicções e entregarem-se à sorte dos aconte cimentos, e todos irem às urnas comprar o sossego de sua vida à custa do sacrifício da consciência. Na expressão da moda a derrubada começou pela polícia. Inspetores e Escrivães foram todos num momento demitidos e substituídos pela gente da confiança. As prisões, por desobediências, sem culpa formada, foram cruel realidade. Nem o inofensivo e velho Funchal escapou a elas. O recrutamento abriu-se cego e sem lei alguma. Negociantes, oficiais da Guarda Nacional, velhos, doentes, casados e menores, enfim, não foram poupados. Manuel Mariano da Silva, Antônio Pereira Pinto, Antônio Francisco de Freitas e muitos outros são tristes, mas eloqüentes exemplos.

As devassas abriram-se, as averiguações policiais, as citações odiosas, os pro

cessos caprichosos, sem respeito e posição alguma foram armas manejadas a propósito. Manuel Félix de Alvarenga e Silva, João da Rosa Góis, Fran cisco Vaz Pereira e mais alguns, são sem dúvida a prova disso. Tais fatos transtornando a ordem, senão mesmo entorpecendo o curso livre das idéias, obrigaram o Partido Liberal quase em peso a retirar-se. Desse corpo, aliás respeitável no município, só votaram aqueles que não tiveram coragem de encarar a tormenta. Era doloroso ver as pobres vítimas quase chorando irem depositar na arca da liberdade o eloqüente documento da sua escra vidão. O Major Francisco José Pereira, Delegado em exercício, ufanava-se publicamente de impor sua cédula aos pobres votantes. José Dias Chaves Neves, indiciado em tentativa de morte, recebeu-a de suas próprias mãos. E o artigo cento e um do Código Criminal lá estava calcado aos pés como a ossada de um cadáver a sumir-se na poeira das delirantes paixões!!! Se gundo: Ostentação de forças. Todos os dias, duas, três vezes, a certas e determinadas horas, soava a corneta no quartel (policial) chamando a gen te a postos como se estivessem em praça de armas. Municipais permanentes mandados vir de propósito, policiais encomendados em alta escala, escoltas percorrendo a cidade e outras demonstrações iguais serviram perfeitamente à causa do terror elevando bem alto o prestigio deslumbrante das autoridades policiais... O artigo cento e três da Lei, digo e oito da Lei de dezenove de agosto de mil oitocentos e quarenta e seis uma vez ainda foi frágil brin quedo nas mãos sacrílegas dos homens do poder. Terceiro: - Urna a urna

em que se guardavam os papéis e livros relativos à eleição, bem que aparen temente tivesse três chaves, não era na realidade senão uma, porque com qualquer delas podiam-se abrir todas as outras fechaduras. Semelhante fato foi publicamente verificado e importa sem dúvida alguma à violação manifes ta do artigo 61 da Lei citada de 19 de agosto de 1846. Quarto: falta da lista autêntica. No referido dia doze, constituída a Câmara Municipal de um modo clandestino com os suplentes Doutor José Manuel Pereira Cabral, Dou tor Américo da Silva e Oliveira, Joaquim José Pereira Dias, Galdino Pereira de Almeida e José Bento Rodrigues Gama, na ausência dos verdadeiros verea dores que se haviam retirado obedecendo à ordem de adiamento dos trabalhos expendida pelo Tenente-Coronel Antônio Luís Pinto de Noronha e tendo no dia anterior sido demitido o Secretário João Alves dos Reis, apareceu assina do p elo Vereador Joaquim Francisco Pereira Júnior um protesto perante o Doutor Juiz Municipal contra aquela usurpação de poder fundado em que semelhante alo importava em desprestígio da Corporação a que pertencia, em desautorizamento próprio, e, enfim, sem receio de sumir-se ou o desen caminhamento de quaisquer papéis ou livros do arquivo respectivo, com cuja r esponsabilidade não quisera jamais carregar. Intimado aos suplentes aquele protesto, nenhum caso fizeram. No entanto, mau grado seu, aquelas previsões realizaram-se. Procurando-se o livro da qualificação dos votantes, não estava no arquivo como era de esperar-se à vista do artigo quarenta e sete, digo artigo trinta e sete da referida Lei de mil oitocentos e quarenta e seis. Eis aí a razão. A qualificação deste ano fez-se incluir no primeiro 431 votantes, depois, a requerimento do referido Pereira Júnior, elevou-se ao total de 521 pela inclusãode mais noventa segundo consta da Ata da segunda reunião. Destes saíram também trinta, ficando afinal aquele número reduzido a 491 somente, mais tarde declarou igualmente o Doutor José Manuel Pereira Ca bral pela inclusão de 257 indivíduos, e obtendo deferimento para 223 apenas em razão de 34 já se acharem uns qualificados, outros mudados e outros, enfim, do mesmo modo r eclamados pelo referido Pereira Júnior, ficou o total elevado a 174 votantes. É o que se prova com o documento de folhas seis dos autos que em original se oferece. No entanto, por parte de Antônio. Viei ra de Sousa Primo, também reclamava-se contra aquela inclusão dos 223 in d ivíduos e não merecendo atenções da junta, ele recorreu para o Conselho Municipal de Recursos, onde obtendo provimento, conseguiu reduzir aquele total ao líquido de 491 votantes. O referido documento prova a verdade exposta. Assim sendo, vê-se claramente que aquele resultado, bem que de muita justiça, havia desagradado ao partido oposto hoje ao Governo. Não obstante, cumpriu-se o provimento fazendo-se no livro competente as necessárias modificações. Daí facilmente se pode inferir para o interesse· que teria aquele Partido em momentaneamente... (palavra ininteligível no original)... ocultar o dito livro, para apresentar a seus votantes um grande número e chamá-los pela primeira lista, n ão modificadas pelas decisões do Conselho porque tudo seria aprovado. E tanto pareceu ser assim que, na formação da Mesa, que rendo-se obrigar com ameaças e opressões ao próprio Juiz de Paz Presidente, um dos mesários liberais pediu a palavra e declarando não convir na pressão ilegal que se fazia àquela autoridade a ponto de ameaçá-la

com busca d e em sua própria casa e optando por sua retirada a ser teste munha dum tal vex am e e preferindo em todo o caso que a busca a dar-se fosse em todas as casas suspeitas, houve que lado conservador desistisse da quele prop ósito para que continuasse os trabalhos, achando melhor que a chamada fosse feita p ela lista presente que devia ser autêntica... que enga no! Semelh ante lista, bem que estivesse nssinada pela Junta qualificadora, n em p or isso se p oder ia considerar a autê ntica de que fala o artigo 21 da Lei, p orque dela n ão se fez a exclusão dos indivíduos excluídos pelo Con selho em númer o de 223, vindo assim a haver chamada de pessoas n ão qua lificadas que votar a m contra as disposições do artigo 13 das instruções de 28 de junho de 1849. T al omissão é sem dúvida nulidade insanável como já foi declar ado p elo Aviso d e 1.º de janeiro de 1861 e mais. disposições legais. Quinto: F a lta de convocação; os votantes não foram notificados pelos inspetor es n os t ermos legais para virem à presente eleição como expressa mente exige o a rtigo 94 d a citada Lei e Aviso ele 18 de outubro de 1956, § 4.º; mas sim coagid os e ameaçados por eles à ordem das autoridades policiais. Nestes termos os a baixo-assinados requerem e pedem a Vossas Senhorias que m an dem tomar no livro competente o seu protesto como determina o ar tigo 9 do Decr eto n.º 2. 621 de 22 de agosto de 1860 acompanhando-o as provas seguintes extraídas do documento original que para isso oferecem: primeiro, a petição de fls. 2; 2.º, o termo de recurso a fls. 4, e 3.º final men te o provimento de fls. 21 a fim d e que pelos poderes competentes sendo tomado em consider ação se d ecrete a nulidade da presente eleição, e r eceberá justiça. Evaristo da Silva Campista e José Gonçalves Coelho Min

dello. Sendo admitido o mesário Doutor José Manuel Pereira Cabral a con

traprotestar p or ele foi dito que, se é admirável que a parvoíce de m ãos dad as com a insolência tivesse a estulta coragem de invadir este recinto onde se. ach a o depósito sacro da vontade popular, cobrindo-se para isso com esfar r ap ado manto da c alúnia, mas estranhável é que a maioria da Mesa, obedecen do só os impulsos da conveniência política mesmo com quebra da dignidade pr ópria, e d eixando desprestigiar-se autoridade que n ã o lhe pertence, por isso que lhe foi c onfia do p elo povo, abraçar-se com risos nos lábios, com cumpri mentos e c ontinências como última tábua de salvação a ousadia ou antes o calendário de falsas asserç ões apresentadas p elos protestantes. Alegando estes em p r im eiro lugar violência feitas pelas autoridades policiais novamente no meadas, n ada mais fizer am do que ferir de frente a raiz da moralid ade que ensin. a a r eferir-se somente à verdade; portanto é inexato que aquelas auto ridades fizessem recrntamento ilegal, citações odiosas, processos caprichosos, prisões ilegais, como tudo se protesta provar com documentos perante o po der comp etente; assim co mo é falso que o Partido Liberal se retirasse das urnas deste município por temor às autoridades policiais ou porque estas empregasse violên c ia porquanto não só tais asserções, digo, porquanto tais asserções são d esm entidas pelo limitadí ssimo número de liberais ou antipro gr essistas deste município, c omo tão bem porque n enhuma violência ou coa ção empregar am aquelas a utorida des, antes e durante o processo eleitoral. Deixa ndo de la do o tópico que ameaça ERA DOLOROSO em que o patético confun de-se com o ridículo, porque o bom sen so r epele uma tal as-

serção, cumpre recordar aos protestantes que já não estamos no tempo das vacas gordas, cujo curso expirou felizmente para o Brasil no dia dezesseis de julho do corrente ano; tempo aquele em que o assassino das brenhas, o garoto das praças, o reconhecido idiota eram julgados aptos para adminis trar justiça e por isso é incrível e de fato é inexato que o Delegado de Polí cia desta cidade se ufanasse de impor cédulas aos votantes, pois que todos os votos trazidos à urna foram depositados por livre vontade dos votantes sem que para i sso fossem coagidos ou ameaçados. O fato que se alega em referên cia a Jos é Dias Chaves Neves, isto é, que este recebera do Delegado as cédu las com que tinha de votar, é uma dessas calúnias em que as almas puras e sãs não podem acreditar. Segundo ponto de protesto, ostentação de forças. Tudo quanto reza este período é a manifestação mais vergonhosa de have rem os protestantes divorciado do ditame da verdade, porque nenhuma só palavra contida nesse período encerra verdade alguma, como se mostrará em tempo com documentos; sendo de igual calibre asserções do terceiro pon to de protesto sobre a epígrafe - URNA. Quarto ponto, falta de lista autên tica. Deixando de parte a história contada neste período relativamente a ne gócio da Câmara Municipal, por estar ela, digo, Municipal, por não estar conforme a verdade como se mostrará oportunamente com documentos peran te o poder competente, ocupar-se-á contraprotestante exclusivamente com a história do Conselho de Recurso, e daí tirará a ilação de que é autêntica a lista pela qual se fez a primeira chamada no presente processo eleitoral. Antes, porém, de estudar o desenvolvimento desta questão, dirá que é falso achar-se no arquivo da Câmara o livro da qualificação na forma alegada no protesto como abaixo se verá. Funcionando o Conselho de Qualificação do corrente ano, aí, digo Conselho de Reclamação do corrente ano aparece ram duas r eclamações feitas, uma, pelo contraprotestante para incluir votan tes, e outra por Joaquim Francisco Pereira Júnior para incluir uns e excluir outros. Ninguém mais compareceu reclamando perante aquele Conselho como se provará p er ante o poder competente com documentos; no entanto, fican do-se o primeiro Juiz de Paz o Cel. Evaristo da Silva Campista com o livro de qualificação, e n ão h avendo no Conselho de Recurso modificação alguma na qualificação, mandou o mesmo Coronel tirar do livro a lista autêntica pela qual foi feita a primeira chamada no presente processo eleitoral, e depois disto, tomando aquele Coronel posse do comando superior, passou aquele livro e a lista autêntica às mãos do segundo Juiz de Paz que preside a Mesa em cujo poder se acha até hoje o dito livro como se provará com do CllIIlentos irrecusáveis. A procederem as alegações neste sentido feita no pro testo, isto é, que Antônio Vieira de Sousa Primo, perante o Conselho Muni cipal de Recurso obtivera a exclusão dos indivíduos qualificados ou por bem da reclamação do contraprotestante (o que se nega), de duas uma, ou é verdadeiro esse r ecurso interposto por Vieira e devia assim surtir todos os seus efeitos necessariamente teria sido lançado no livro de qualificação da mesma ou não; se é verdadeiro o Juiz de Paz Presidente que devia ter conhecimento da modificação feita na qualificação não podia, a menos que não quisesse incorrer num crime, trazer à Mesa como autêntica uma lista que não o era. No segundo caso, nenhum efeito pode produzir um tal recur-

so. Mas -sendo presunção legal que o Juiz de Paz Presidente não pude1. se apresentar com o autêntica um a lista que n ão tivesse esse valor, é evidente e n enhuma dúvida d eve r estar de que a lista pela qual se fez a primeira chamada é autêntica. Quinto ponto: - Falta de convocação. Sendo inexatas as alegações contidas n este período como se protesta mostrar perante o poder competente com documentos, conclui-se contraprotestando, certo de que as banalidades, alegadas no protesto, nenhuma consideração deve merecer para o fim de modificar a presente eleição, pois que, além de não conterem uma só ver dade, são elas filhas do desespero daqueles que depois de usurpar à ponta de b aionetas, com a ameaça do bac amarte e do cacete, com proces sos e p r essões acintosas as eleições p assadas ao Partido Conservador, grande e fo rtemente o município, desprezando a Lei, a vontade popular, hoje julgam que a vontade do povo deve ser objeto de sua exclusiva prosperidade. Mas, como os Caetanos, os Pintos e outros, já n ão existem para empregarem aque les meios e foi-se o poder que tão adorado era pelos protestantes, resta-lhes o con solo único, o pretender ter sócios ou antes imitadores de seus atos p assa dos e de tristes recordações". Quanto a "Caetanos" e "Pintos", referia-se o escrito aos discricioná rios e r espeitados chefes políticos Caetano Ferreira da Costa e Silva (o ho mem que exigiu o santo seu homônimo para padroeiro de São Caetano da Vargem Grande, hoje Brasópolis, e que armou, às suas expensas, um batalhão par a combater, em Baep endi, os revoltosos de 1842) e Antônio Luís Pinto, e os sequazes destes dois líderes.

Arbitrariedades havia-as sempre. Vejamos esta, registrada em Ata de 8 de julho de 1863, da Câmara Municipal:

O Vereador Antônio Luís Pinto pediu a "esta Câmara leve ao conhe cimento do Governo o procedimento escandaloso do Juiz de Paz desta Paró quia Antônio Ribeiro Cardoso, relativamente a não querer entregar o livro de qualificação de votantes à Câmara, para examiná-lo em conseqüência da queixa a que p erante esta Câm ara. apresentou o cidadão Evaristo da Silva Campista, juntando-se a esta r epresentação os documentos oferecidos pelo dito cidadão".

Dezenas destes exemplos poderia eu citar, comprovantes todos das fo rtes animosidad es daquele tempo, aquecidas que eram p elo partidarismo político entre liberais e conserva dores, m alquerenças estas existentes desde as primeiras horas da instalação da vila da Boa Vista de Itajubá até ao advento da República. Alguns desses velhos documentos chegam a retratar aquelas p en dências com p alavras e referências até indecorosas, que a pudi cícía p roíbe transcrever...

F aço ap en as mais esta transcrição:

"Um Oficio do Governo d a Província com data de 4 de agosto últi mo, acomp anhado por cópia uma representação que a S. M. o Imperador dirigiram diver sos cidadãos r esidentes n esta cidade, queixando-se da opres são q ue exerce o resp ectivo Delegado e Subdelegado desta F reguesia sobre os p ovos c om fim de coagir a libcrdacl e de voto. Depois de orar o Sr. Ve-

reador Pinto, mostrando a futilidade de tal queixa, por ser filha unicamente da perseguição e vingança de certos espíritos frenéticos e turbulentos, que só procuram desacatar as autoridades, com boatos subversivos da ordem e tranqüilidade pública, inoculando no espírito da população, ainda seria que tal representação era subscritas assinaturas (sic) de pessoas inteiramente suspeitas, e outras de menor idade que não podem representar um direito como o que se trata". E foi denunciando a falsidade da acusação que a Câmara resolveu oficiar ao Governo (Ata de 10 de setembro de 1863).

Em outras ocasiões saiam brigas corporais e graves atentados, che gando mesmo a desrespeitos ao sagrado templo católico, onde então se rea lizavam as votações.

Na reunião do dia 8 de outubro do mesmo ano, a pedido do "Sar gento do Corpo Policial Augusto dos Reis Teixeira", atestou a Câmara que esse "militar" prestou bons serviços por ocasião das últimas eleições, fazen do manter a ordem...

Conta o Professor Cornélio de Faria em crônica publicada na revis ta "F. I. ", de junho e de julho de 1940, com a epígrafe A Imprensa em Itajubá:

"O Dr. Aureliano Moreira Magalhães, de saudosa memória, dileto fi. lho desta terra, era homem de grande talento e servido por uma bela cultu ra jurídica, por isso mesmo que galgou as mais elevadas posições na magis tratura mineira".

"Em 1872, chefe do antigo Partido Liberal, e homem muito progres sista, comprou de Jesuíno Pereira Baião, de Baependi, as oficinas, cuja tipo grafia foi colocada num antigo prédio de Manuel Félix de Alvarenga, onde reside atualmente o Tenente Balduíno Salgado (em lugar desse prédio hoje se ergue um edifício de vários andares). Tinha eu 12 anos quando assisti à chegada do Gutenberg, despertando esse grande acontecimento natural regozi

"Não obstante ser uma tipografia um tanto velha, o Baião era capri choso e sabia zelar pela sua oficina. Bem impresso, bem redigido, e tendo ótimos colaboradores o antigo Pica-pau era ansiosamente esperado aos domin gos pela manhã; seu entregador, o Adão, escravo de Aureliano, que sabia ler, não deixava um assinante sem a folha. O vulgo batizou a folha de Pica-pau pelo fato de, no rebater a composição, o tipógrafo imitar a ave a bater com o bico na árvore em que pousa... "Pertencente à facção liberal, não tinha, entretanto, cor política apa rentemente falando, mas isto não demorou... Aureliano Magalhães sabia mor der e assoprar; era astucioso. Quem visse Aureliano Magalhães em palestra com os chefes conservadores, não podia supor que ali se achava um adver sário perigoso, aquele que, naqueles tempos, com o seu grupo de ximangos, assaltou, na calada da noite, a Matriz, onde a urna dos cascudos estava guar dada por um célebre Serrador; este, não obedecendo à intimação para que a entregasse, do meio do grupo assaltante, Matias Miranda, com a sua ta quari, fez correr toda aquela gente, só ficando agarrado à urna o Serrador, fiel amigo do Coronel Rennó.

"Ferido, porém sem gravidade, foi levado para uma casa antiga para lá da ponte de madeira, onde morava o Cap. João Rennó. Um caso interes sante, digno de registro: não havendo aqui, naquele tempo, um médico, foi chamado incontinenti o Major Frederico Schumann, pertencente ao Partido Liberal. Coração nobre e bondoso, Frederico Schumann, ótimo farmacêutico fazendo as vezes de médico, lá foi curar o Serrador, que dai a dias estava completamente bom". E o Serrador, esclarece o Professor Cornélia de Faria, nunca mais quis saber de política. O jornal do Dr. Aureliano era "O Itajubá", o Pica-pau, a primeira folha editada em Itajubá, surgida em 1872.

E no número seguinte da excelente revista "F. I." (Fábrica de Ita jubá, que possui oficina gráfica própria), prosseguia a mesma crônica, falan do de um outro jornal itajubense do século passado, a "Gazeta Comercial", dos Drs. José Pereira dos Santos e José Manuel Pereira Cabral, que surgia em 1880 como semanário "sem cor política", "mas os seus redatores come çaram a terçar armas contra Aureliano Magalhães, que havia 7 anos vinha achincalhando a política dos cascudos. Os correligionários, principalmente Chico Pereira, Rennó e tantos outros, estavam bastante satisfeitos com o de senrolar dos acontecimentos".

O "célebre Serrador" mencionado por Cornélio de Faria, que, dentro da Igreja Matriz, foi ferido a tiro por um dos homens do grupo ximango do Dr. Aureliano, quando, fiel ao Cel. Rennó, vigiava a urna dos cascudos, era o apelido dado a Antônio Luís, assassinado anos depois por Aprígio Camar go na Fazenda do Paiol. É o que noticiava o "Gazeta de Itajubá" de 22 de janeiro de 1911. O pistoleiro do Dr. Aureliano, que, não respeitando o recin

to sagrado do templo, atirou contra o Serrador para arrebatar-lhe a urna,

foi Matias Correia de Miranda, casado com D. Ana Francisca da Rocha, falecido ainda moço, com 34 anos, em 7 de junho de 1879.

Conforme o Professor Cornélia de Faria bem perfilou o tempera mento do fundador da imprensa em Itajubá, o Dr. Aureliano era matreiro e discricionário, embora soubesse simular o que na verdade lhe ia na alma e no coração. Foi inegavelmente um benemérito, mas não agüentava provo cação sem um desabafo, mormente quando tocado em seus sentimentos liberais. E quando estava em jogo o seu Partido, não media conseqüências nem as pessoas...

Em maio de 1885, depois de muitas vitórias consecutivas desde 1878, o Gabinete liberal, com Saraiva e Paranaguá à frente, mais uma vez se ani nhava no leme ministerial. Para comemorar o feito de maneira ruidosa e festiva, e, sobretudo, para provocar o Cel. Antônio José Rennó, o Dr. Perei ra Cabral, o Dr. Américo da Silva e Oliveira e seus adeptos, o Dr. Aurelia no Moreira Magalhães ofereceu aos seus apaniguados uns comes e bebes, após os quais, todos na rua, dariam inicio a uma passeata pela cidade, com banda de música e muitos fogos. Terminado o rega-bofe, foram os mus1cos reto mar os instrumentos deixados no galpão. Surpresos, encontraram eles os de percussão com a pele cortada, e os de sopro sem os bocais... E quando os fogueteiros deviam mandar às alturas as dúzias de rojões, foi outra decep ção: alguém os substituira por falsos foguetes, muito bem preparados, com

os tubos socados de terra... E a passeata se fez em silêncio, sem os dobra dos e sem estrondos no céu... O Dr. Aureliano não demonstrou rancor nem proferiu ameaças, decidido a aguardar o momento oportuno para o revide. E este não tardou. Em agosto do mesmo ano subia ao poleiro o Gabinete conservador de Cotegipe. A banda foi contratada para uma passeata em frente às residências do Dr. Aureliano, de Frederico Schumann e do Cel. Joaquim Francisco. No momento em que a filarmônica iniciava entusiastica mente a primeira peça, e em que o primeiro foguete riscou o céu, um bando de escravos, habilissimos em capoeira, enfiou-se no meio dos músicos, dos fogueteiros e dos acompanhantes da banda com rasteiras e rabos-de-arraia certeiros, e a refrega foi geral, com pistons, clarinetas e bombardinos que voavam a grande altura, com pândega correria de músicos e dos cupin chas dos cascudos... Assim era naquele tempo.

Mesmo quando na República, já dissolvidos os partidos monárquicos, ainda se regis travam algumas ocorrências tumultuadas e incidentes motiva dos por aferros políticos. Frederico Schumann, por exemplo, que aderira ao regime republicano, não se divorciara nunca da extinta corrente ximanga. Tanto assim que, nomeado delegado de polícia, demitiu todos os que exerciam cargos na Delegacia porque não eram liberais... E o que isso ocasionou assim está noticiado em "A Verdade" de 10 de janeiro de 1890:

"BOMBAS - Nas noites de 24 para 25, e 29 para 30 do mês findo, a horas mortas, ouviu-se em toda a cidade o enorme estampido de bombas de dinamite a. primeira lançada no Largo dos _Andradas (atual Praça Getúlio Vargas) e a segunda nas proximidades · da casa do Comendador Frederico Schumann, à Rua Direita" (atual Cel. Rennó). E dizia mais o jornal: "Não hão de ser certamente com semelhantes meios combatidos os atos políticos do desagrado da população; há recursos legítimos e legais, que a seu tempo produzirão resultados satisfatórios a bem da Justiça e dos direitos individuais ofendidos". E prosseguia "A Verdade" examinando o ato do Delegado de Polícia, dizendo a certa altura: "Há portanto, fundo de descontentamento público contra tão brusca destituição de autoridades que nem tinham ainda exercido suas funções! Confessamos surpreendidos diante de tais ocorrên cias, porque sempre entendemos que o Comendador Schumann era um cida dão calmo e desapaixonado. Infelizmente as coisas locais contrariam de frente o nosso juízo!"

No mesmo número de "A Verdade", Luís Dias Pereira assim co mentava:

"Depois, a viagem que S. S. acaba de fazer ao Rio de Janeiro e Ouro Preto, para tratar de negócios políticos da nossa localidade, indica que o Sr. Comendador não transige com seus princípios, tanto que propôs de prefe rência a exoneração das autoridades republicanas e a nomeação de liberais de sua confiança para os respectivos lugares, esquecendo-se que a responsabi lidade do Governo cabe exclusivamente aos republicanos antigos, àqueles que lutaram na adversidade, dando exemplo de patriotismo, abnegação e sacrifl cio". Os grifos são do próprio Luís Dias Pereira.

Quatro dias antes da ascensão do Gabinete Itaboraf, em Itajubá or ganizava-se a Junta Municipal do forte Partido Conservador, de cujo livro de Atas, em arquivo na Prefeitura, extraí o seguinte documento:

"Ata da instalação da Junta

Municipal Conservadora do Município

de Itajubá.

"Aos doze dias de julho de mil oitocentos e sessenta e oito, em casa de r esidência do Dr. José Ma nuel Pereira Cabral, comparecendo os abaixo assinados, depois de aclamarem Presidente interino o Ten. -Cel. Manuel José Pereira Júnior e este convidar Manuel José Dias Pereira para Secretário in terino, e depois de ser pelo Dr. José Manuel Pereira Cabral recitado em dis curso análogo, fazendo sentir qual o fim da reunião para a qual for am con vidaclos os Conservadores do Município e o Dr. José Inácio de Macedo comu Juiz Municipal e Delegado de Polícia, declarou o Presidente que se ia pro ceder a eleição do Conselho Diretor dos ·Conselheiros e de um deputado pe rante o Grêmio Ouro-Pretano, e assim foram eleitos: Para Presidente, Tenen te-Coronel Manuel José Pereira Júnior; Primeiro Vice-Presidente, Capitão Jo sé Manuel dos Santos Pereira; Segundo dito, Capitão Manuel José Ribeiro; Primeiro Secretário, Manuel José Dias Pereira; Segundo dito, Manuel Luís Machado; Tesoureiro, Manuel José Pereira Guimarães; Deputado perante o Grêmio, Dr. Camilo da Cunha Figueiredo; Conselheiros, Dr. José Manuel Pe reira Cabral, Dr. Américo da Silva e Oliveira, José Bento Rodrigues Gama, Capitão José Antônio de Sousa Pinto, Capitão Antônio José Rennó, Constân cio José Mendes, Alferes Cândido João Rennó, Major Francisco José Pereira, Tenente Antônio Ribeiro Cardoso e Cândido Pereira de Mendonça. Depois do que nomeando o Presidente os sócios José Manuel Pereira Cabral, Dr. Américo da Silva e Oliveira e Joaquim Custódio da Silva para organizarem os Estatutos, marcou-lhes o dia oito de agosto próximo futuro p ara ap1 csen tá-los em Assembléia e serem sujeitos à discussão, e, tomando os emprega dos assentos na Mesa, ordenou-me o Presidente que extraísse cópia desta para remeter acompanhada de um ofício ao Grêmio Ouro-Pretano, assim como que se oficiasse ao Dr. Camilo da Cunha Figueiredo conferindo-lhe mandato desta Associação, e que se mandasse publicar no "Mercantil" a instalação da presente Sociedade. Deliberando a Assembléia que se sufragassem os restos mortais do finado Conselheiro Eusébio de Queirós ·Coutinho Matoso da Câ mara, marcou o Presidente o dia oito de agosto próximo futuro, e nomeou para disso tratar uma comissão composta dos Senhores Doutor Américo da Silva e Oliveira, Capitão Antônio José Rennó e José Manuel Pereira Guima rães. E não havendo nada mais a tratar mandou lavrar esta em que se assi nam todos os presentes na reunião. Eu, Manuel José Dias Pereira, Secre tário que a escrevi e assino. Manuel José Pereira Júnior (Presidente), José Manuel dos Santos P ereira (Primeiro Vice-Presidente), Manuel José Ri beiro (Segundo Vice-Presidente), José Manuel Pereira Guimarães (Tesourei ro), Manuel José Dias Pereira (Primeiro Secretário), Manuel Luís Machado (Segundo Secretário), José Manuel Pereira Cabral, Dr. Américo da Silva e Oliveira, Jos é Bento Rodrigues Gama, José Antônio de Sousa Pinto, Antônio José Rennó, Constâncio José Mendes, Cândido João Rennó, Francisco José

Pereira, Antônio Ribeiro Cardoso, Cândido Pereira de Mendonça (lodos estes Conselheiros), Manuel Joaquim de Santana, Bernardino José de Faria Carnei ro, Francisco Joaquim de Santana, Manuel Pereira de Mendonça, João da Costa Manso, João Inácio Ribeiro, Manuel Vieira da Silva, Marcelino Ribei ro da Costa, Joaquim Costa da Silva, Antônio Cândido de Toledo, Custódio Gonçalves da Silva, José Arruda de Carvalho, Aleixo José Fernandes, José Justino Gonçalves da Silva, Francisco Vieira Pinto, João Francisco de (?)... José Francisco de Carvalho, Fermiano Caetano Ferreira, Joaquim José Pereira dos Santos, Cândido Alves da Silva, José Francisco de Faria, Ma nuel Pereira Machado, Urias Alves da Silva, João da Mata Pereira, Manuel Agostinho Mendes, Joaquim Gonçalves da Silva, José Justino Pereira, João Vieira Pinto, Joaquim Rodrigues Ferraz, Bernardo José Carneiro, João de Sousa Melo, Francisco de Sousa Melo, João Emílio Salomon, Bonifácio Ribeiro da Costa, Pedro Veloso da Silva. Júnior, João Vieira da Silva Pin to, Luís Vieira Pinto, Manuel Vieira Pinto, Marcos Antônio Grilo, Raul Bor ges de Oliveira, Marcelino Lemos da Silva, Rafael Pereira da Silva, Pedro Ve loso da Silva, Francisco Pereira da Silva, Joaquim Pereira da Silva, José Pereira da Silva, João Gonçalves da Silva, Antônio Veloso da Silva, Joaquim Agostinho Mendes, Francisco José Gomes Júnior, Manuel... (?)... da Sil va, Hilário Vieira Pinto, Cândido Bernardo dos Santos, José Luís Pedroso de Siqueira, Joaquim José dos Santos Pereira, Antônio Gonçalves da Silva, Marcelino Domingues da Silva, Bernardo de Araújo Guimarães, Joaquim José Pereira Dias, Antônio José Gomes, Antônio dos Santos Silva Júnior, José Ro drigues dos Santos, Benedito... (?)... Pereira, Antônio Dias Pereira, Pe dro Gonçalves da Silva, João Baptista Braga, Marcelino José de Toledo, Luís Gomes Ribeiro, Joaquim Ribeiro dos Anjos, Luís José Ribeiro Tavares, Manuel Gomes Ribeiro, Galdino Pereira da Almeida, Joaquim... (?)... Ribeiro, Joaquim Xavier Teixeira, Antônio Alves de Faria, Henrique João de Faria Costa e Anselmo Pereira dos Santos Cabral".

Logo depois filiaram-se ainda, ao Partido Conservador o Tenente José Baptista de Carvalho, Eusébio José Gonzaga, Antônio Caetano Ribeiro, Olímpio Paulino Augusto Ribeiro, Manuel Baptista de Carvalho, Francisco Fernandes da Silva, Guilherme Luís de Sá, Francisco Teodoro de Araújo, Ezequiel Augusto Nunes Bandeira, Antônio Cândido Rennó, Virgílio Achilles Salomon, João Carneiro Santiago Júnior, João Carneiro Santiago Sobrinho, Fructuoso Ramos de Lima, José Pereira dos Santos e José Antônio Pereira da Rosa.

A 16 de agosto de 1868 houve reunião da Assembléia cascuda, realizada na residência do Dr. José Manuel Pereira Cabral, casa que se tornou como um templo das idéias conservadoras. Naquela data ficou aprovado o Estatuto do Partido. A 13 de setembro do mesmo ano nova reunião se efetivou, a fim de que se tomasse uma solução contra a dissi dência que se fazia sentir no seio do Partido. Registravam-se algumas desar· monias perturbadoras.

Os próceres do Partido Conservador em Itajubá foram o Dr. José Manuel Pereira Cabral, Capitão (depois Coronel) Antônio José Rennó, Ten, ·

-Cel. Manuel José Pereira Júnior e Dr. Américo da Silva e Oliveira (mé dico). Foram Presidentes do Diretório, em várias épocas.

Alegravam-se vivamente os cascudos com o retorno à grei de uma "ovelha tresmalhada", fugida por algum tempo do aprisco conservador, con forme bem se sente com esta noticia estampada em "O Itajubá" de 27-10-1889:

"Em regozijo pelo regresso do chefe do Partido Republicano desta cidade, o Sr. Antônio Cândido Rennó, às fileiras do Partido Conservador, os seus novos correligionários e os seus dignos parentes oferecem-lhe durante a semana dois pomposos bailes". "A Verdade" de 24 de outubro do mesmo ano confirma o fato.

Em 1880 apareceu o segundo jornal de Itajubá, a "Gazeta Comercial", redigida pelos Drs. José Manuel Pereira Cabral e José Pereira dos Santos. Era órgão conservador, enquanto que "O Itajubá" era francamente liberal.

Nos primeiros números da "Gazeta ·Comercial" encontramos uma séria discussão de cor partidária, travada por Liduardo Rodrigues de Sousa (conservador), oficial do Registro de Hipotecas da Câmara, contra o Alferes Luís Antônio Pinto de Noronha, um dos fortes ximangos de então. A briga foi longe, ocupou outras edições dos jornais da terra, com trocas de muitas ironias, provocações e alegações. Finda a contenda, ainda continuaram, de parte a parte, achincalhações redigidas pelos próprios diretores dos jornais, como estas encontradas na "Gazeta Comercial", nos seus números de 19-09-1880

Não foi só o nosso amigo Liduardo Rodrigues de "INJUSTIÇA Sousa uma das vítimas dos liberais. E também nosso amigo, o Sr. Domi ciano José Pereira que tinha incontestável direito ao posto de Comandante Superior da G. N. ( Guarda Nacional) desta Comarca, foi preterido, e agora foi declarado sem efeito o Decreto que o nomeou para o Batalhão n.º 66 desta Comarca porque S. S. não quis aceitar o posto de Tenente-Coronel".

"Apareceu no "O Itajubá" n.º 45 uma apresentação de meu nome para a próxima eleição provincial como candidato, em a qual põe em relevo serviços por mim prestados ao País e ao Partido Conservador. É verdade que tenho essa aspiração, mas não desejava que essa apresentação partisse de pessoas estranhas ao Partido Conservador, e mormente sendo publicada no "O Itajubá", para onde nenhum conservador, que eu saiba, dirige seus escritos. Essa apresentação, além de importar péssima recomendação para minha candidatura, também se vê que o seu autor só visou levantar a cizânia no Partido a que pertenço. Paulino A. dos Santos".

Ante. s do aparecimento da imprensa na cidade, isto é, antes de 1872, as provocações, ofensas e polêmicas de liberais e conservadores eram publi cadas ou instigadas por meio de escritos afixados em lugares públicos. Conta-se que, em algumas vezes, esses escritos foram lidos em praças e esquinas da cidade, por indivíduos valentes e escoltados por escravos e capangas armados, o que ocasionou, por duas ou três vezes, sérios conflitos e pelejas a faca e armas de fogo, entre facínoras para isso assalariados...

De um lado, o mando dos chefes Antônio José Rennó, José Pereira dos Santos, Alexandre Mendes de Brito, Dr. José Manuel Pereira Cabral, José Bento Rodrigues Gama, Bernardo de Araújo Guimarães, Dr. Américo da Silva e Oliveira, Cândido João Rennó, Manuel José Pereira Guimarães, ... Do outro lado, não menos poderosos e influentes, Dr. Aureliano Moreira Magalhães, Frederico Schumann, Dr. Domiciano da Costa Moreira, Manuel Augusto da Silva, Joaquim Francisco Pereira Júnior, Joaquim Pinto de Noro nha, Olímpio d e Magalhães,

O outro Partido, o Liberal, teve primeiramente no médico Dr. Do miciano da Costa Moreira o seu principal esteio. Com sua morte, ocorrida em 13 de novembro de 1881, assumiu a liderança ximanga, em Itajubá, o seu filho Dr. Aureliano Moreira Magalhães, e posteriormente o Comendador Frederico Schumann. Em 1884 o principal timoneiro liberal era o Cel. Joaquim Francisco, conforme se lê na seguinte notícia de 29-11-1884, em Itajubá":

"REUNIÃO LIBERAL - O Partido Liberal, na sua última reunião, julgando atendíveis as razões, concedeu ao Dr. Aureliano Magalhães a de missão de membro do Diretório do Partido Liberal, e vencendo-se que se procedesse a eleição do novo Diretório e que este se compusesse de cinco membros, foram eleitos e proclamados membros do Diretório os Srs. Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, Capitão Manuel Correia de Miranda, Major Frederico Schumann, Olímpio de Magalhães e Joaquim Pinto de Noronha Júnior. Louvamos o Partido por tão acertada e digna escolha". Essa reuuião ocorreu em 19 de novembro de 1884.

O Partido Liberal contava com menor número de adeptos, mas todos homens de elevado civismo e influentes, da têmpera de um Dr. Domiciano, de um Dr. Aureliano ou de um respeitado e preclaro chefe, que foi o Cel. Joaquim Francisco, um dos maiores vultos do Itajubá de ontem. Perten ceram ainda ao bloco liberal o Cap. Antônio José Leite, Antônio Luís Pinto de Noronha Sobrinho, Cap. Luís Antônio Pinto de Noronha, Honório de Oliveira, Dr. Adolfo Augusto Olinto, Dr. Christiano Pereira Brasil, Antônio Joaquim Bonifácio, Martinho Correia de Miranda, Manuel Luís Ferreira de Magalhães, João José da Silva e alguns outros dignos representantes da sociedade itajubense.

Pelo jornal "O Itajubá", de 14-01-1883, Antônio Salustiano Rebelo protestava quanto a boatos em torno de sua posição na política, declarando não ser exata a notícia de que ele se tinha "baldeado para o Partido Con servador", pois, era liberal "por convicção, por família, índole e costumes"...

Os conservadores eram adeptos ferrenhos do Trono, do absolutismo monárquico, enquanto que os liberais defendiam o predomínio da vontade popular e se batiam por uma constituição democrática. Nem por isso os ximangos itajubenses procediam de maneira descortês ou irreverente para com a Corte. Leia-se esta noticia publicada em "O Itajubá" de 25-08-1889:

"Do ilustre Presidente do Conselho de Ministros, recebeu o Sr. Major Frederico Schumann, digno Chefe do Partido Liberal deste Município, o seguinte Ofício: "Presidência do Conselho de Ministros, Rio de Janeiro, em 30 de julho de 1889. Ilmo. Sr. Major Frederico Schumann. Em nome de S. M. o Imperador, agradeço ao Partido Liberal do Município de Itajubá a m a nifestação de profundo desgosto que lhe causou o execrando atentado da noite de 15 do corrente mês e assim as felicitações à Pátria e a toda a Família Imperial por nada ter sucedido ao mesmo Augusto Senhor. - Deus guarde a V. S. - Visconde de Ouro Preto".

No último quartel do século uma nova facção surgiu em Itajubá O Partido Republicano, já estabelecido no Rio de Janeiro em 03 de novembro de 1870, com elementos vindos de uma ala avançada do Partido Liberal, acalorada com o célebre Manifesto de 03 de dezembro daquele ano, assinado por 58 destemidos repúblicos, entre os quais Quintino Bocaiúva, -Saldanha Marinho, Aristides Lobo e Lopes Trovão.

Pa ra o surto da nova falange patriótica em Itajubá, muito contribuiu o jornal "Colombo", editado na cidade da Campanha. Os republicanos, a princípio temerosos, anos depois manifestaram-se publicamente partidários da nova corrente política. O Capitão José Dias de Almeida é o p1tmeiro nome que logrei encontrar como incentivador estrênuo da arriscada peleja, ainda nos idos de 1874.

O ano de 1888 amanheceu dominado por ideais democráticos. Logo no início, fundou-se o Clube Republicano de Itajubá, com Bernardiuo Ribeiro de Faria, José Justino Carneiro de Faria, José Maria de Oliveira, José Joaquim de Macedo Eloy e muitos outros itajubenses entusiastas, atuando como Secre tário João Dias Pereira. Em 11 de novembro de 1888 a nova Diretoria do Clube, para o ano de 1889, ficou composta do Dr. Christiano Pereira Brasil (Presidente), José Francisco de Faria (Vice-Presidente), Benedito Antônio da Rocha (Tesoureiro), João Dias Pereira (Secretário), Antônio Cândido Rennó (Chefe da Comissão Executiva), José Baptista de Carvalho Neto (Dele gado) e Dr. Artur Itabirano (Suplente). E muitos foram os republicanos anônimos, que não quiseram manifestar-se temerosos de prisões e de perse guições. Alguns destes só se revelaram, quase às vésperas da vitória do novo Partido, quando então se encorajaram ante a participação afoita do preclaro m édico Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, que se tornou, então, como uma bandeira de segurança e garantias.

Xavier Lisboa liderou, com acrisolado espírito de civismo, a nova doutrina, fazendo, com a força de seu prestígio e com as luzes de sua opulenta erudição, a ela aderirem as figuras mais representativas da sociedade local. Contou ainda o P a rtido Republicano com a coadjuvação de José Francisco de Faria, Luis Di as Pereira, João Dias Pereira, Julião Florêncio Maycr Jónior e de outros ilus tres itajubenses.

Em julho de 1886 o médico Dr. Targino Silva reuniu vários adeptos da falange republicana em sua casa, e ficou constituída uma comissão para resolver os problemas do Partido, composta dos seguintes membros: Dr.

Targino Silva (Presidente), José Baptista de Carvalho Neto (Secretário), José Francisco de Faria Júnior, Francisco José de Faria Sobrinho e Alberto de Noronha.

No início de 1889 os republicanos de Itajubá faziam propaganda do nome de Antero Pereira de Magalhães, residente em Caxambu, indicando-o para deputado provincial, candidato que também era dos republicanos de Cristina, Baependi, Pouso Alto e redondezas.

O Dr. Alexandre Stockler, ilustre médico, chegou a Itajubá para fazer propaganda do Partido Republicano, chegando a realizar duas confe rências no Teatro Santa Cecília. Noticiava "A Verdade" de 29-03-1889: "O ilustre mineiro chegou no dia 23, acompanhado por cerca de 40 cavaleiros que foram encontrá-lo, e entrou na cidade saudado pela Marselhesa, tocada pela Corporação Musical União dos Artistas, e ao atroar de rojões e inúmeros foguetes".

O Dr. Christiano Pereira Brasil, um dos primeiros a abandonar as fileiras do Partido Liberal, tornou-se logo o Presidente da Comissão Executiva do Partido Republicano, da qual era Secretário Martinho Correia de Miranda, que, pela folha "O Itajubá" de 06-05-1888, transmitia o convite "a todos os republicanos desta cidade e do município a se reunirem", naquela data, "em o sótão da casa n.º 24 da Rua Duque de Caxias (atual Cel. Francisco Brás), para se deliberar sobre importantes medidas que interessam a disciplina e desenvolvimento do Partido".

O Diretório do Partido Republicano, de Itajubá, na reunião de 29 de novembro de 1889, elegeu os seguintes membros para sua composição:

Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, João Dias Pereira, Luís Dias Pereira, José Francisco de Faria, Coronel Joaquim Francisco Pereira Júnior e Capitão Antônio José Rennó.

Em junho do ano seguinte, o Diretório do Partido Republicano era composto do Capitão Antônio Rennó, Joaquim Francisco Pereira Júnior, Be nedito Rocha, Luís Dias Pereira e João Dias Pereira.

A REPÚBLICA

A idéia da abolição do Império era antiga. Já em 1870 era ressum· brada no manifesto republicano de 03 de dezembro, segundo nos conta Pandiá Calóg. e ras (Formação Histórica do Brasil, 346). Vinha de uma ala avançada do Partido Liberal. Um dos maiores propagandistas e entusiastas da República, no sul de Minas, foi o Dr. Manuel Joaquim Pereira de Maga lhães, cujos serviços médicos eram sempre reclamados em Itajubá. Residia em Baepcndi e a fama de sua elevada competência de clínico corria toda a região. Policarpo Rodrigues Viotti foi outra notabilidade médica do sul

de Minas que muito trabalhou para a aceitação do regime, tornando-se fun dador de clubes republicanos em várias localidades. Residia igualmente em llaependi.

Em 1883 foi fundado o Clube Republicano Mineiro. Victor Silveira, na sua obra, de grande formato, Minas Gerais em 1925, estampa, ocupando toda a página 505, o quadro com os retratos de todos os fundadores desse Clube, de diversas cidades mineiras. De Itajubá figuram Christiano Brasil, João de Faria, Antônio Ribeiro e Cornélia de Faria.

Surdiu mu ito cedo em Minas Gerais o movimento republicano. Em abril de 1889 Benjamin Constant esteve pelas bandas montanhesas da então Província, e declarou "que nunca supôs que o Partido Republicano estivesse tão bem arr egimentado, como o encontrou no sul de Minas, e que levava desse fato auspicioso um a profunda e agraciável impressão" (Apud Júlio Bueno, História da Campanha). Fundaram-se em Minas nada menos de 56 clubes republicanos, entre os quais se inclui o de Itajubá, que muito fez pela causa.

Ainda não existiam telefones e telégrafo em Itajubá, nem estrada de ferro, nem outro meio rápido de comunicação. A notícia da Proclamação da República só chegou à cidade dois dias depois, na tarde de 17 de no vembro. Imediatamente o Partido Republicano aclamou os correligionários Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Julião Florêncio Meyer Júnior e Luís Dias Pereira para constituírem o Governo Trino provisório do município.

Do jornal "O Itajubá", de 27 de novembro de 1889, traslado a seguinte reportagem:

"Na tarde de 17 do corrente, nesta cidade, à chegada do Correio, o P artido Republicano fez queimar, no Largo dos Passos (atual Praça Teodo miro Santiago), grande quantidade de foguetes, assumindo o Governo Pro visório do Município os Drs. Lisboa, Luís Dias e Julião Meyer Júnior. No dia seguinte, içando no Paço Municipal a flâmula republicana, confirmou em suas atribuições todas as autoridades policiais que até então serviam, proclamando a República e distribuindo em avulsos a seguinte conclamação:

CONCIDADÃOS

O glorioso movimento político, em que o povo, consorciado ao Exército e à Armada, depôs a Monarquia brasileira, constituindo na capital do antigo Império o Governo Provisório, tendo por chefe o preclaro cidadão o patriota Marechal Manuel Deodoro da Fonseca e estendendo-se a todas as Províncias e lugares, levou o povo a constituir nesta cidade um Governo Republi cano Provisório, composto dos seguintes cidadãos: Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Luís Dias Pereira e Julião F1orêncio Mcyer Júnior.

Esse Governo Municipal Provisório, exprimindo o sentimento nacional, é um Governo de Paz, fraternidade, liberdade e ordem, e como tal espera o concurso de todo o povo, sem distinção de partidos para que a República se constitua definitivamente para felicidade de nossa Pátria.

O Governo. Municipal Provisório, enquanto pelo Governador do Estado de Minas não forem definitiva mente nomeados os funcionários que devem encarregar -se da administração policial, resolveu e confiou a vigi lância e a Força Pública aos cidadãos Frederico Schu mann e Joaquim Pinto de Noronha Júnior, na cidade; Alfredo Augusto Gama, no Piranguçu; João Rodrigues Ramos, na Soledade de Itajubá (atual Delfim Moreira); José Lourenço de Faria e Sousa, na Vargem Grande (ora Brasópolis), Delegado e Subdelegados que estavam exercendo idênticas funções no antigo regímen.

Cidade de Itajubá, 18 de novembro de 1889.

Os Membros do Governo Provisório.

"À noite, iluminado e embandeirado o Paço da Câmara, cujas chaves, desde pela manhã, ficaram sob a guarda do Governo local, saiu este e o

povo, acompanhados de uma banda de música e ao som de foguetes e altos

vivas, a percorrerem todas as ruas da cidade, parando o povo em frente de muitas casas, donde foram proferidos discursos, dando-se, durante o dia, muitas adesões ao novo regímen. Na mesma noite o Partido Liberal, previa mente convocado, em plena reunião, deliberou que, atendendo-se à depo sição assinada por D. Pedro de Alcântara, sendo o estabelecimento da Repú blica um fato consumado, o Partido Liberal devia aderir à nova forma de governo, confiado na promessa de que simples agente temporário da sobe rania nacional, seria o Governo da Paz, da fraternidade, da liberdade e da ordem, aguardando a voz soberana da Nação para a eleição e consolidação do novo regímen.

"Proclamada a adesão do Partido Liberal, foram o Comendador Schumann e o Dr. Aureliano Magalhães incumbidos de redigir um manifesto, que é hoje publicado, das causas e termos de sua adesão".

E assim ficou redigido o histórico documento do Partido Liberal;

"MANIFESTO -

O PARTIDO LIBERAL DE ITAJUBÁ AO PAÍS:

"Os extraordinários e inesperados acontecimentos que determinaram, a 15 do mês vigente, no Rio de Janeiro, a proclamação da República F ederal nos Estados Unidos do Brasil, obrigaram aos partidos constitucionais do regímen deposto, a definirem a sua posição perante à nova ordem de coisas políticas.

"Considerando o Partido Liberal de Itajubá que a transformação completa de vida política do Brasil demanda, para a pronta garantia da ordem e segurança públicas, o apoio de todos os brasileiros, com esqueci mento de seus antigos matizes políticos;

"Considerando que é dever de patriotismo toda a cooperação para a definitiva reor ganização da política e do renascimento de uma Pátria livre;

"Considerando que, perante o fato consumado, perderam a razão de existência os antigos partidos monárquicos, que só devem visar nas espe cialíssimas condições atuais a manutenção da ordem pública, do respeito à lei e da garantia aos cidadãos;

"Considera ndo que a vontade nacional se tem manifestado favorável ao n ovo r egímen, felizmente sem grande alteração da ordem pública, e que, portanto, para a sua confirmação é lamentável que exigências de ordem política tornassem, embora momentaneamente, suspeitos os dignos compro vincianos Sen adores Visconde de Ouro Preto e Cândido de Oliveira como infensos à felicidade da Pátria, a que tem servido, há largos anos, com acen dra do patriotismo, glória ao nome mineiro, honra e dignidade para o Brasil, resolve:

"Que nas atuais e difíceis circunstâncias que atravessa a Nação, é dever de cada um dos membros do Partido Liberal de Itajubá respeitar e reconhecer como proclamada e aceita a nova forma de Governo e concorrer, com lealdade, desinteresse e esforço para que se reorganizem as novas instituições, que espera, sejam garantidoras da felicidade, tranqüilidade e

prosperidade da Pátria comum, protestando como brasileiros sua adesão ao

Governo Provisório de Minas Gerais e seu apoio moral ao Governo Central e Provisório dos Estados Unidos do Brasil, na Capital Federal, para que este leve a efeito as promessas e os solenes compromissos contraídos com a Nação.

"Itajubá, 19 de novembro de 1889.

"Como representante e Chefe do Partido Liberal: -

Frederico Schu

mann".

Semelhante declaração foi feita pelo Partido Conservador.

A Câmara Municipal se reuniu em 19 do mesmo mês, lavrando-se dessa reunião a seguinte Ata:

"Aos dezenove dias do mês de novembro de 1889, nesta cidade de Itajubá, no Paço Municipal, presentes. os Srs. Vereadores Cap. Antônio José, P residente; Alexandre Mendes de Brito, Vice-Presidente; Virgílio Salomon, Antônio Cândido Rennó e Tosta do Amaral, às duas horas da tarde foi declarad a aberta a sessão e declarou em seguida o Sr. Presidente que, tendo r ecebido um Oficio do Governo Provisório Republicano desta cidade, comu nicando que ontem, por aclamação do povo, em vista dos fatos consumados a 15 do corrente declarando este Pais República Federativa Bràsileira, constituía-se o Governo Provisório Municipal nesta cidade, composto dos cidadãos Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Julião Florêncio Meyer Jú-

nior e Luís Dias Pereira e que, exigindo o mesmo Governo todos os papéis, livros, arquivo e cofre esta Câmara, convocou os Srs. Vereadores para deli berar-se sobre o assunto e ordenou ao Secretário a leitura do Oficio, depois da qual o Vereador Amaral, tomando a palavra, indicou para nomear-se uma comissão para convidar o Governo Provisório a fim de assistir à presente sessão, suspendendo o Sr. Presidente os trabalhos por um quarto de hora. Posta a votos, a indicação foi aprovada, sendo nomeados em comissão os Vereadores Salomon e Amaral. Recebido o Governo Provisório, com as for malidades do estilo, acompanhado da comissão respectiva, tomou assento, e reabriu o Sr. Presidente de novo a sessão e indicou que fosse comunicado ao mesmo Governo para este marcar dia e hora a fim de receber todos os papéis, livros e arquivo desta Câmara e consultou à Corporação se em sua maioria está resolvida a aderir ao regímen republicano. Posto a votos, a indicação foi aprovada e assinou em seguida a Câmara o Oficio fran queando a entrega de todo o seu arquivo, cofre e papéis e comunicando que adere ao novo sistema do Governo, depois do que o cidadão Julião Florêncio Meyer Júnior, membro do Governo Provisório Municipal, declarou' que, em vista de a Câmara, em sua maioria, haver declarado aderir ao novo r egímen de Governo, disp ensa o Governo Provisório a entrega de papéis; livros, arquivo e cofre, visto que se tornou da confiança do atual Governo e que então requeria à Câmara uma sessão extraordinária para o Governo Municipal tomar posse, sendo designado o dia de amanhã, às onze horas, para esse fim. Finalmente, tomando a palavra, o Sr. Antônio Cândido saudou o Governo Provisório desta cidade e concluiu dando vivas à República Fede rativa Brasileira".

Na manhã do dia seguinte a Câmara Municipal recebeu o seguinte

Ofício:

"Cidadão Presidente e mais membros da Câmara Municipal. Ao vosso Ofício datado de ontem, declarando que a Câmara Municipal adere à República Federativa, que é a nova forma de Governo, e pondo à nossa disposição os livros, papéis, arquivo e cofre da mesma Câmara, os abaixo assinados, membros do Governo Provisório Municipal, respondem que, em vista da adesão franca e leal da mesma Câmara, fica sem efeito a requisição feita em Ofício de 18 e designada a sessão extraordinária de hoje, às 11 horas da manhã, para posse do Governo Provisório e da Câmara, que continuará a funcionar sob a responsabilidade do Governo Republicano Provisório. Saúde e Fraternidade. Os membros do Governo Republicano Municipal: Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Julião Florêncio Meyer Júnior, Luís Dias Pereira".

Deliberada a pos1çao que deveria tomar nessa transição de regimes, a Câmara Municipal tornou público o seguinte "Edital":

"A Câmara Municipal de Itajubá, na forma da Lei, faz saber a todos os seus munícipes que, em sessão extraordinária de ontem, declarou aceitar a nova forma de Governo Provisório da cidade do Rio de Janeiro, aderindo à República Federativa Brasileira.

"Declara mais que na sessão extraordinária de hoje prestou juramen to o Governo Provisório desta cidade, composto dos cidadãos Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Juli ão Florêncio Meyer Júnior e Luís Dias Pereira, bem como a Corporação, que perante o mesmo Governo lhe foi deferido o juramento do costume federativo.

"E para que chegue a noticia a todos os cidadãos do município, mandou lavrar o presente, para ser lido, afixado no lugar do costume e pu blicado pela imprensa.

"Paço Municipal de Itajubá, aos 20 de novembro de 1889. Eu, Ismael Pinto de Noronha, Secre lúrio, o escrevi. - Antônio José Rennó (Presiden te), Virgílio Achilles Salomon, Antônio Cândido Rennó, Antônio dos Santos Silva Júnior, José Martins Tosta do Amaral, Joaquim Francisco Pereira Jú nior". (Publicado em "A Verdade" de 21 de novembro de 1889).

O Termo de Juramento, a que se refere o Edital acima transcrito, teve a seguinte redação:

"Aos vinte dias do mês de novembro de 1889, compareceu ao Paço Mun icipal desta cidade de Itajubá o Governo Provisório Republicano, com posto dos cidadãos Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Julião Florêncio Meyer Júnior e Luís Dias Pereira, que declararam perante a Ilma. Câmara Municipal, reunida em sessão extraordinária, prestar juramento de sob sua honra manter a paz, as liberdades públicas, os direitos dos cidadãos, res peitar e fazer respeitar as obrigações da Nação de conformidade com as leis

que forem estabelecidas, em presença do que assinam os ditos cidadãos esponta

neamente com os Vereadores da mesma Câmara compromissos de reciproca mente aderir e sustentar novo sistema. de Governo inaugurado no País, pro movendo a felicidade nacional e o engrandecimento da Pátria. E para cons tar mandou-se lavrar a presente. Eu, Ismael Pinto de Noronha, Secretário da Câmara, que escrevi. - Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Julião Florêncio Meyer Júnior, Luís Dias Pereira, Antônio José Rennó, Antônio Cân dido Rennó, Antônio dos Santos Silva Júnior, Virgílio Achilles Salomon, José Martins Tosta do Amaral, Joaquim Francisco Pereira Júnior.

O Clube Republicano de Itajubá, em 29 de novembro de 1889, elegeu um novo Diretório, composto de seis membros: Dr. Antônio Maximiano Xa vier Lisboa, José Francisco de Faria, Luís Dias Pereira, João Dias Pereira, Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior e Cap. Antônio José Rennó. E de clarou dissolvido o Governo Provisório Trino.

Dois membros desse Governo Provisório Trino, porém, não aceita vam a dissolução dessa triarguia, e pelo jornal "O Itajubá" de 8-12-1889 fi zeram a seguinte declaração:

"GOVERNO PROV. ISóRIO MUNICIPAL - Os abaixo assinados, mem bros do Governo Provisório Municipal, proclamado e aceito pelo povo desta cidade a 18 do mês findo, declaram para os fins convenientes, que declinam da competência de quem quer que seja para exonerá-los dos cargos que as-

sumiram, pois ainda não receberam sua exoneração do Governador do Estado de Minas, o único que reconhecem com poderes para sua dispensa. Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Julião Florêncio Meyer Júnior".

Luís Dias Pereira, não concordando com seus ex-colegas do extinto triunvirato, replicou pelas colunas de "A Verdade" de 12 de dezembro do mesmo ano, assim ponderando:

"GOVERNO PROVISÓRIO MUNICIPAL - Com esta epigrafe os Srs. Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa e Julião Florêncio Meyer Júnior declaram em "O Itajubá", de 8 do corrente que se consideram membros do Governo Provisório Municipal proclamado e aceito pelo povo, e que declina vam da competência de quem quer que seja para exonerá-los dos cargos que assumiram, pois ainda não foram dispensados pelo Governador do Estado de Minas, único que reconhecem com poderes para destituí-los.

"Não contesto a SS. SS. o direito de pensarem que ainda são Go vernadores do Município; o que nego é que isso seja exato.

certo que SS. SS. e eu fomos conjuntamente nomeados pelo povo do Clube Republicano desta cidade, membros do Governo Municipal no dia 18 de novembro próximo passado. Mas também é verdade que em vista da franca adesão da população, da Câmara Municipal e autoridades constituídas ao regímen da República inaugurado no Brasil, ficou sem razão de ser o Go• verno Provisório Municipal, tanto que o Partido Republicano, reconhecendo isso, reuniu -se no dia 29 e nomeou um Diretório de 6 membros para gerir os negócios públicos sob as regras da ordem, paz e justiça, sendo o Sr. Dr. Lisboa e eu eleitos para fazermos parte do mesmo, acrescentando que SS. e o Sr. Meyer Júnior estiveram na aludida reunião, votaram para a constitui ção do novo Diretório e assinaram a respectiva ata sem reclamação ou protesto!

"Surpreendeu-me, pois, a declaração tardia e sem a menor procedên cia dos ilustres cidadãos, porquanto se foi o Partido Republicano que os no meou Governo, provisoriamente, é o mesmo Partido quem os dispensou legítima e legalmente d e funções inúteis, elegendo regularmente um Diretório para os substituir.

"Não quero com isso excluir a competência do Governador do Es· tado mineiro para demitir oficialmente os governos provisórios, o que já sucedeu no Estado de São Paulo, mas também é certo que os distintos ca valheiros estão completamente enganados em suporem-se ainda investidos de atribuições e faculdades que SS. SS. mesmo cooperaram para extinguir, e de fato ficaram extintas desde 29 do pretérito.

só o que tenho a ponderar.

"Itajubá, 9 de dezembro de 1889. -

Luís Dias Pereira".

Pelo semanário "O Itajubá", de 17 de dezembro, Julião Florêncio Meyer Júnior informava n ão responder logo ao artigo de Luís Dias Pereira porque o Dr. Xavier Lisboa estava ausente. Havia o ilustre clinico ido ao Rio de Janeiro em companhia do Comendador Schumann.

Essa polêmica deixa bem esclarecido e reafirmado que o Governo Trino foi instituído provisoriamente em 18 de novembro de 1889 e extinto em 29 do mesmo mês. Embora subordinada ao Diretório do Partido Republi cano, que a moldava segundo os ditames do novo regime, a Câmara Munici pal prosseguiu em suas atividades. Seus Editais, publicados em datas poste riores, continuaram a apresentar o Cel. Antônio José Rennó como Presidente e Agente Executivo Municipal e Ismael Pinto de Noronha como Secretário, o que ocorreu até a instituição da Intendência Municipal. Luís Dias Pereira estava certo: em 29 de novembro já estava extinto o triunvirato...

O advento da República em Itajubá trouxe alguma perturbação da ordem pública, motivada por descontentes com o novo regime. Dizia "A Verdade" de 16 de janeiro de 1890:

inegável que nesta cidade gozávamos tranqüilamente e vivíamos em sossego nos últimos dias do antigo regímen, embora existissem entre al guns concidadãos tessentimentos que se esperavam e impediam relações pessoais e convivência social entre eles. Depois, porém, da Proclamação da República, parece que as opiniões políticas contrárias ao novo sistema se exaltaram.

"Daqui um certo movimento de controvérsia entre republicanos e alguns homens que pertenceram aos extintos partidos monárquicos, sendo to davia certo que muitos cidadãos destes aderiram à nova ordem de coisas, sem a menor reserva, ao passo que outros o fizeram sem restrições!"

Os jornais da época noticiavam graves conflitos e pendências, nota

damente os que envolveram os engenheiros que, em 1890, dirigiam a cons-

trução da estrada de ferro, e que se hospedavam na cidade. Hostes inteiras, dezenas de homens armados de varapaus se digladiavam por motivos apa rentemente outros, mas que, na realidade, eram insuflados pelo respeito ou vinganças de políticos.

Depois de explodidas as dinamites em frente a residência de Frede rico Schumann, fato este muito comentado pelas folhas daquele tempo, os principais próceres políticos mantiveram em casa, alguns durante meses, ho mens armados e vigias diligentes, que não admitiam a aproximação de desor deiros de andantes noturnos à mansão de seus chefes.

Escudada pelo Clube Republicano, a Câmara Municipal teve o seu mandato garantido até fevereiro de 1890. Em 1.º de março daquele ano o Governo Estadual criou a Intendência Municipal, com mandato anual. Assim comentava "A Verdade" de 13-03-1890:

"Por ato de 1.º do corrente mês foi dissolvida a nossa Câmara Mu nicipal e nomeada a Intendência para substitui-la.

"Posto que a municipalidade desta cidade cumprisse regularmente os seus deveres e merecesse a confiança pública. que enxergava em cada um dos seus ex-vereadores o cidadão patriota, probo e prestante, não podia. permanecer a Corporação como exceção, por isso que o pensamento do Go verno Provisório, externado no Decreto número 107, de 30 de dezembro do

ano passado, foi a dissolução de todas as câmaras mumc1pais ela República como medida geral de nova e adiantada administração local, cujas limitadas atribuições eram, no regímen decaído, aguarentadas ou anuladas pelo dis cricionário poder centralizador dos presidentes de Província".

Com mandato anua], atuou a. Intendência em 1890 e 1891. Veio, em seguida, o regime da Câmara com Conselho Distrital, que era trienal, e que assim foi até 1903, quando se restabeleceu a Câmara Municipal dos velhos moldes.

A POLÍTICA NOS PRIMEIROS DECÊNIOS DA REPÚBLICA

Proclamada a República, e arrefecidos os ânimos combativos de cascudos e ximangos, não se conhece em Itajubá o aparecimento de novas ideologias políticas até o início do século, embora se pudessem apontar fra cos resquícios de inconformismo tanto do lado liberal como do conservador, daqueles que pareciam ansiar por uma forma republicana mais harmoniosa com as arraigadas aspirações partidárias dos dias da Monarquia.

Sentindo essa dispersão de objetivos doutrinários • e certa descon fiança para com o novo regime, manifestada mesmo entre aqueles que se diziam coesos em torno da situação imperante, foi que os repúblicos convic tos e esclarecidos fundaram a União Republicana, com o fito de elucidar o povo e de arregimentar, junto ao novo sistema, um maior número de adeptos conscientes, fazendo com que todos os itajubenses hipotecassem francamente sua solidariedade ao Governo, depositando-lhe inteira confian ça, esperançados todos no porvir de uma Pátria mais próspera, tanto mate rialmente como socialmente. Pregava-se a consolidação da mentalidade re publicana.

Assim registrou "A Verdade" de 06-02-1892:

"UNIÃO REPUBLICANA - No dia 1.º do corrente, em casa do Te nente-Coronel João Carneiro Santiago Júnior, a convite deste, reuniram-se muitos eleitores com o fim de criarem um partido político, o que se efeti vou, tendo apresentado as razões e motivos que aconselham este procedimen to o Dr. José Pereira dos Santos. Por aclamação unânime ficou assim com posto o Diretório:

"Tenente-Coronel João Carneiro Santiago Júnior, João Carneiro San tiago Sobrinho, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Comendador Frederi co Schumann e Luís José de Sousa Vianna.

"Foi nomeada a seguinte Comissão para apresentar o projeto de estatutos:

"Dr. Miguel Arcanjo de Sousa Vianna, Ismael Pinto de Noronha e Fructuoso Ramos de Lima.

"O Partido, com a denominação de União Republicana, terá por norma moderação e justiça, pugnando pelo progresso local, sob a bandeira federativa e as leis constitucionais da União e do Estado, conforme ficou resolvido na referida reunião".

Em fevereiro de 1894 a União Republicana indicava aos seus adeptos os nomes que deveriam ser votados para os cargos de senador, deputado e Presidente do Estado.

No começo do século era grande o número dos filiados ao PRM (Partido Republicano Mineiro), graças ao prestigio do Cel. João Carneiro Santiago Júnior, um dos mais estimados e respeitados chefes políticos do Itajubá de então. O Diretório desse Partido, em maio de 1902, em Itajubá, era constituído do Ten. -Cel. João Carneiro Santiago Júnior, Francisco José de Faria Sobrinho, José Manso Pereira Cabral, Manuel Ribeiro dos Santos e Comendador Frederico Schumann. Foi de longa tradição o Partido Repu blicano Mineiro em Itajubá.

Muito -s e comentou na cidade o movimento civilista e a memorável campanha oposicionista de Rui Barbosa, que supunha poder derrotar o Mare chal Hermes da Fonseca. O tenentismo teve os seus adeptos, bem como simpatizantes houve em Itajubá do governo de Arthur Bernardes e de sua resistência aos revoltosos que, desde 1924, perturbavam a ordem em todo o território nacional. Estes e outros eventos políticos eram assuntos de tertúlias domésticas ou de cavaqueiras amigas nos bares, no jardim público e no Clube Itajubense, mas sem partidarismos. E todo o período da Pri meira República foram decênios de tranqüilidade e de uníssona vontade popular, consolidada que era pela inteira solidariedade e confiança ao chefe da terra, Venceslau Brás Pereira Gomes, venerando oráculo e benemérito estadista, preclaro líder ouvido e seguido em todas as horas de decisão política e ideológica, por todo o povo do torrão itajubense.

Em meados de 1929, a Associação ComerJial de Itajubá, presidida por Benedito (Didi) Pereira, promoveu uma reunião de todos os seus filia dos, a fim de. tomar uma atitude em face da sucessão presidencial. Por proposta do Dr. Francisco Sanches, deliberou a Casa endereçar ao Presi dente Antônio Carlos sua solidariedade à Aliança Liberal. A Associação Comercial, auxiliada pela redação de "O Itajubá" e outros meios de comu nicação da cidade, intensificou · o serviço de alistamento eleitoral, tendo o Colégio Nossa Senhora da Glória aderido ao movimento, prontificando-se a ministrar gratuitamente o ensino de primeiras letras a todos os analfabetos adultos que quisessem qualificar-se.

A 21 de outubro de 1929, pela Rede Mineira de Viação, acompa nhado do Dr. José de Oliveira Marques, regressou de Belo Horizonte o Dr.

Venceslau Brás, onde tomara parte, como provecto e esclarecido orientador, na grande reunião do PRM, na qual ficaram indicados os nomes de Olegário Maciel e Pedro de Almeida respectivamente para a Presidência e Vice-Pre sidência do Estado.

A 30 de outubro do mesmo ano era a Edilidade itajubense que se manifestava aos chefes do PRM com o seguinte telegrama:

"Itajubá, 30 Em nome Diretório e Câmara Municipal Itajubá solidários atitude Dr. Venceslau Brás manifestamos nossa solidariedade indi cação ilustres mineiros Drs. Olegário Maciel e Pedro Marques Almeida para Presidente e Vice-Presidente Estado à qual daremos franco e leal apoio pt Afetuosas saudações - Carneiro Júnior Severiano Cardoso Azevedo - Ribeiro Santos Rennó Pereira - Fortunato Peixoto - Carlos Álvaro Chaves - Eduardo Silva Vicente Sanches Albino Ribeiro Alves Paulino Faria".

A 03 de novembro o Partido Republicano Mineiro celebrou sua grande assembléia p ar a homologação das desejadas c_andidaturas. Dos 215 municípios então existentes em Minas Gerais, 210 se fizeram representar. Itajubá ali esteve presente na pessoa de João Beraldo, para reafirmar sua ades-ão à chapa apresentada pela grande instituição partidária. Nessa memo rável convenção ficou eleito membro da Comissão Executiva do PRM o conspícuo Dr. Teodomiro Carneiro Santiago.

Em 1930, a 06 de fevereiro, o Diretório do Partido Republicano Mineiro e a Câmara Municipal de Itajubá lançavam pelas ruas da cidade um Boletim Eleitor al, no qual pediam o voto, no pleito de 1.º de março, para os seguintes candidatos:

Para Presidente da República, Getúlio Dornelles Vargas; para Vice -Presidente da República, João Pessoa; para Senador, Olegário Dias Maciel; p ara d eputados Federais, Teodomiro Carneiro Santiago, José Brás Pereira Gomes, José Carneiro de Resende, Júlio Bueno Brandão Filho e Eduardo Carlos Vilhena do Amaral.

Essa solicitação aos eleitores itajubenses vinha assinada pelo Cel. J oão Carneiro Santiàgo Júnior, como Presidente do Diretório do PRM; por Severiano Ribeiro Cardoso, como Agente Executivo Municipal; por Manuel Ribeiro d os Santos, Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, José Rennó P ereir a, For tunado José Carlos Peixoto, Vicente Sanches, Álvaro Mendonça Chaves, Eduardo Luís da Silva, Dr. Albino Alves Filho e Paulino Gonçalves de Faria.

Do candidato à Presidência da República recebia o Dr. Venceslau Brás o seguinte telegrama:

"Dr. Venceslau Brás - Itajubá - Não me sendo possível vg como seria de meu desejo vg visitar agora o grande Estado de Minas Gerais vg que conta em Vossa Excelência. um dos seus filhos mais gloriosos vg rogo a Vossa Excelência receba as homenagens da minha civica admiração e

transmita à gente laboriosa e progressista do sul de Minas as seguranças do meu apreço e da minha inabalável confiança na vitória eleitoral do 1.º de março pt Afetuosas saudações Getúlio Vargas".

Realizaram-se as eleições. Em Itajubá Getúlio Vargas teve 1. 854 votos, o mesmo número alcançando João Pessoa, candidato à Vice-Presi dência. Júlio Prestes teve, nas urnas itajubenses, apenas 22 votos, conse guindo a m esma contagem o seu Vice, Vital Soares. O resultado das urnas em todo o território nacional, contudo, concedia a vitória a Júlio Prestes, que era o candidato imposto por Washington Luís.

A 11 de maio do mesmo ano de 1930 os itajubenses voltaram às urnas, desta feita para a escolha dos dirigentes do Estado. O Partido Republicano Mineiro e a Câmara Municipal puseram nas ruas novo Boletim Eleitor al, sob a r esponsabilidade dos mesmos subscritores do anterior, a 20 de abril, pedindo votos para Olegário Maciel e Pedro Marques de Almeida, candidatos à Presidência e Vice-Presidência do Estado, respectivamente. Em Itajubá, ambos atingiram a contagem de 1. 202 votos, cada um.

Naquele ano de 1930, que tantas agitações trouxe para o cenário político nacional, os itajubenses sobremaneira se comoveram diante da bala assassina que prostara João Pessoa. Os possuidores de vitrolas exigiam de A Liberty, única firma comercial que vendia discos fonográficos, a gravação de Francisco Alves do hino ao desditoso estadista do Norte. Todos entoa vam, com unção cívica, a bela composição de Eduardo Souto. No ano se guinte, a 26 de julho, o 4.º Batalhão de Engenharia mandou celebrar missa, na Matriz, pela alma do pranteado presidente da Paraíba.

A revolução de 1930 frustrou a vitória de Prestes e os desígnios de Washington Luís, e Getúlio Vargas se impôs com o sangue imolado de milhares de brasileiros.

Raiou 1931 com novas perspectivas. Confiava-se numa redenção nacional. Em Minas, Olegário Maciel ainda empunhava a bandeira de espe ranças. Foi o Dr. José de Oliveira Marques quem, em nome de Itajubá, integrou a comissão de prefeitos que deveria prestar uma expressiva home nagem ao Presidente mineiro, por ocasião de sua passagem pela região sul -mineira.

Fundou-se, a 25 de fevereiro daquele mesmo ano de 1931, a Legião de Outubro. A idéia partira de Francisco de Campos, Amaro Lanari, Gustavo Capanema e de outros líderes. A 04 de abril circulava o manifesto do Núcleo Legionário de Itajnbá, com o objetivo de expor a necessidade da regeneração nacional, com apelos para novas adesões de legionários, dis postos a lutar para o bem do Brasil, numa incruenta revolução social, política e econômica. Trazia o referido Manifesto os nomes dos dirigentes do Núcleo de Itajubá, e que eram Teodomiro Carneiro Santiago, José de Oliveira Mar ques, José Rodrigues Seabra, Severiano Ribeiro Cardoso, João Antônio Perei ra, Alcides Faria, José Rennó Pereira, Manuel Ribeiro dos Santos, Jorge de Oliveira Braga, Silvério Sanches, Luís Francisco Ribeiro.

A 21 do mesmo mês e ano, houve em Belo Horizonte a grande parada da Legião de Outubro. Itajubá enviou, para esse empolgante desfile, 60 milicianos. Logo depois, a Legião de Outubro tomava o caráter de um novo partido político, com a designação da Legião Liberal Mineira, conforme ficou resolvido em assembléia de 1.º e 2 de julho de 1931, celebrada na Capital mineira. O programa se consubstanciava nos princípios da Aliança Liberal e na plataforma de Getúlio Va. rgas, lançada quando candidato à Presidência da República. Foi ao encerramento dessa assembléia que o Dr. Venceslau Brás, que a presidiu, pronunciou memorável oração, repassada de fé cívica e de acendrado amor à terra mineira.

de julho de 1931 o PRM declarava-se de seus adeptos se filiarem a Legião Liberal Mineira.

extinto,

em

virtude

Em 1.º de abril de 1932 reuniram-se na residência do Dr. Teodo miro Carneiro Santiago, em Itajubá, a pedido seu, os chefes políticos itaju benses, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Manuel Ribeiro dos Santos, Jorge de Oliveira Braga, Dr. José Rodrigues Seabra, Dr. José de Oliveira Marques, Alcides Faria, Major Severiano Ribeiro Cardoso, José Rennó Pereira, Silvério Sanches, Dr. Albino Alves Filho, Paulino Gonçalves d e F a ria, Euclí des José Alves, Clementina Baptista da Cunha, Bernardes Domingues e Alfre do Antunes da Silva, com o fim de estudarem um telegrama enviado por Venceslau Brás e Artur Bernardes, da Capital mineira, em que comunicavam deliberações tomadas pela Legião, e pediam o apoio do Diretório de Itajubá.

Em 1932, quando ainda mal desaparecia o cheiro de pólvora gasta

havia apenas dois anos, repetiram-se, em tempo mais prolongado e com maiores conseqüências funestas para os lares brasileiros, os acontecimentos bélicos que enlutaram o Pais. O momento era, pois, de intranqüilidade e de vivas apreensões. Tanta era a insegurança em que todos se encontravam que até a Igreja sentiu a necessidade de orientar o povo, procurando definir ideologias políticas e esclarecer posições à luz do Evangelho e da moral cristã. Realizaram-se, com esse objetivo, algumas palestras na Matriz. A 1.º de novembro de 1932, por promoção dos Padres Paulo Hartgers e João Baptista van Rooyen, o principal templo da cidade transformou-se em ampla sala de conferências. Após o canto do Queremos Deus, entoado entusiasticamente por toda a multidão ali presente, falaram os dois sacerdotes, esclarecendo sobre o desiderato daquela reunião. O Engenheiro Dr. José Ernesto Coelho dis cursou explanando os objetivos patrióticos da Liga Eleitoral Católica, então recentemente instituída. A frutuosa reunião foi encerrada com a alocução do Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima, que salientou a pesada responsabilidade das opções nas urnas.

Realmente, havia razões, e sérias, para esse movimento esclarecedor. Entrava-se num lustro pesado e inquietador da História de Itajubá, durante o qual o comunismo abriu sem temores e ousadamente uma cerrada campa nha da doutrina de Marx, com palestras em público, distribuição de volantes pelas ruas, ativação de motins, pichação de muros e paredes com slogans soviéticos ou o escudo da foice e o martelo.

Em 26 de junho de 1932 os ope rários da Cia. Industrial Sul-Mineira decidiram p romover uma h omen agem ao dir etor dessa empresa, Major João Antônio Per eir a. E o fizeram com u ma passeata e banda de m us1ca. O séquito proletár io, ap ós o des fil e, p ostou-se em frente a residê ncia do h ome nageado, o palacete então existente na esquina na qual hoje se encontra o Hotel Cen ten á rio, n a Rua Cel. Rennó. Ali usou da palavra o culto Dr. Josê Ernesto Coelho, que, inte rpretando o sentimento daquela massa de traba lhadores, r essaltou o m érito do Major Pereira e o propósito daquela mani festação. Valendo-se do ensejo, salientou o orador o perigo social e político pelo qual to dos passavam ante a ameaça do regime russo e do "terrível olho de Moscou". A esta altura, um dos agentes verm elhos, que ali aguardava o momento a zado p ara implanta r o tumulto, interrompeu o discurso com "Fora o orador! ", "Abaixo o capitalismo!", "Viva o proletário!", "Morra o fanatismo religioso! ", tudo isso proferido aos berros, enquanto de entre os operários houve quem r etrucasse com "·Continue o orador!". Banido dali o indesejado apartista, e serenados os â nimos, concluiu o Dr. José Ernesto sua oportuna oração, falando ainda em seguida o advogado Dr. José Pinto Rennó e o homenageado.

Estava,

assim,

manifestada

epidemia

bolchevista,

grassante em

Itajubá.

A 16 de abril de 1933 o comunismo, ostensivamente, nomeou o seu Diretório d e Itajubá, com o rótulo de Centro Trabalhista Itajubense. Antes, a 09 do mesmo mês, o agente vermelho atuante na cidade, o ex-sargento do Exército e fotógrafo Francisco Gonçalves Moura, fez distribuir pela cidade um manifesto, concitando o operariado a dar-lhe o apoio para a instalação da sede de seu Partido. Em colaboração com Benedito Justino dos Santos, José Costa Neto e Quintino Lemos, fundou Moura o jornal "A Tribuna Pro letária", como órgão do Partido Trabalhista Mineiro. Uma outra folha surgia na mesma época na cidade, "O Trabalhista", que parecia não doutrinar por cartilha diferente, embora de maneira mais camuflada e receosa. A pele de ovelha era sempre o trabalhismo.

de janeiro de 1933 fundou-se o Diretório Político-Social de Itajubá. A instalação foi celebrada solenemente no salão de festas do Clube Itajubense. Era uma útil, necessária e oportuníssima instituição, chefiada por ci dadãos de reconhecida idoneidade e discernimento, e que vinha guiar, com elevação cívica e critério, o povo t ão exposto, como estava, às influên cias de doutr inas incompa tíveis com os sentimentos de liberdade e de demo cracia de nossa gente. A histórica sessão foi aberta pelo Prefeito Dr. José Rodrigues Seabra. O Diretório ficou assim constituído:

Brá ulio Carneiro Sa ntiago, Presidente; Silvério Sanches, Vice-Pre sidente; José Rennó P e r eira, Secretário; Jorge de Oliveira Braga, Manuel Ribeiro dos Santos, Silvestre de Azevedo Junqueira Ferraz e José Martiniano da Silva, membros.

Por proposta do Dr. Sebastião Osório, a Comissão de Arregimenta ção Eleitoral ficou composta de José Rennó Pereira, Presidente; Paulino

Gonçalves de Faria, Vice-Presidente; Silvério Sanches, Secretário; José Mar tiniano da Silva e outros, membros auxiliares.

Por proposta do Dr. Carlos Ribeiro Filho, a Comissão Central foi composta do Cel. Jorge de Oliveira Braga, Presidente; Scveriano Ribeiro Cardoso, Vice-Presidente; Dr. Albino Alves Filho, Secretário; Bráulio Carneiro Santiago e outros, membros auxiliares.

Essa momentosa reunião foi, a convite do Prefeito Municipal, presi dida por Jorge de Oliveira Braga, depois de cujas palavras levantou-se o Dr. Albino Alves Filho para propor que se enviasse ao Presidente Olegário Maciel um telegrama, a fim de notificar-lhe aquela fundação. Falaram ainda os Drs. João Baptista Randolpho Paiva, Luís de Lima Vianna, José de Oli veira Marques e Xavier Lisboa.

Enquanto isso, o ex-Sargento Moura ia doutrinando, a seu modo, os simpatizantes do credo marxista. As tipografias de Itajubá recusaram im primir sua "Tribuna Proletária". Mandou-a ele para oficinas de cidades vizi nhas. Como a polícia, para interceptar-lhe a circulação, passou a esperar a folha na estação ferroviária, o cupincha do Moura, que ia buscar o pacote, ao aproximar o trem da cidade, atirava, da janela do carro, o maço ao parceiro que já o esperava em combinado ponto. Assim, quando o trem chegava à gare, e a policia vasculhava os carros do comboio, já o proibido jornal estava sendo distribuído em toda a cidade...

Em 1934 já se divulgava pela cidade uma outra doutrina política o Integralismo. Entusiastas do novo partido, representantes da melhor sociedade da terra, velhos e moços, acadêmicos e profissionais liberais, de ambos os sexos, empolgados todos pela revolucionária falange, se denuncia vam pela aparatosa camisa verde, pelo sigma no meio do braço, e pelos anauês trocados entre os adeptos, à guisa de mesuras e de penhor de soli dariedade. A época era a da influência do nazismo de Hitler e do fascismo de Mussolini.

Em 25 de outubro de 1934 o novo credo político foi, na cidade, pregado por um dos mais ardorosos epígonos de Plínio Salgado, o Dr. Mi guel Reale. Sua palestra doutrinária foi realizada no Cine Apolo. Alguns antipatizantes do Integralismo pretenderam, ali, impedir a realização do comício, porém, restaurada energicamente a ordem pelos próprios prosélitos do sigma, o orador expôs, sem mais incidentes, os objetivos e as conve niências do sistema.

No ano seguinte, a 28 de abril de 1935, era o próprio líder verde, Plínio Salgado, quem, no Cine-Teatro Apolo, acompanhado do aplaudido escritor Gustavo Barroso, falava aos seus seguidores. No dia seguinte, Plínio e Barroso fizeram conferências no Instituto Eletrotécnico e em vários outros estabelecimentos da cidade.


Nos dias 26, 27 e 28 de julho de 1935, Itajubá foi teatro das cele brações de um grande Congresso Integralista. O encerramento, a 28, se efe tivou aparatosamente no Apolo. Estiveram presentes, além do Chefe nacional

do novo credo político, Plínio Salgado, as delegações de todas as cidades do sul de Minas. Falaram, então, vários conferencistas, entre os quais o líder Plínio e os Drs. J. Venceslau Júnior, Miranda Neto e José Sanches, este último na qualidade de Diretor do Núcleo de Itajubá.

De mistura com homens bem intencionados e de erguidos propósitos patrióticos, se punham nocivamente alguns anarquistas. Aquele ano de 1935 havia amanhecido de maneira trágica para os itajubenses. Já no final de 1934, os extremistas, chefiados pelo ex-Sargento Francisco Gonçalves Moura, . procuravam indispor os operários de fábricas contra seus patrões e, sobre tudo, contra o Governo e outras autoridades. Moura, que já havia promovido um comício de caráter abertamente bolchevista, preparava-se para a cele bração do segundo. O Cel. Pedro Paulo Ferreira de Menezes, Comandante do 4.º Batalhão de Engenharia, tendo conhecimento das atividades terroristas de seu ex-comandado, procurou apurar o fundamento das denúncias que envolviam: M oura e seus sequazes, e, com a coadjuvação do Delegado Regional Amynthas Gomes, prendeu-os e os remeteu para o Rio de Janeiro. Alguns dos implicados conseguiram fugir da cidade. Uma vez em liberdade, Moura e seus companheiros de complot regressaram a Itajubá, e retomaram os tra balhos extremistas. O ex-Sargento, para o ganha-pão, valeu-se da profissão de fotógrafo. Pela "Tribuna Proletária" os vermelhos atacavam pessoas res peitáveis da sociedade, com insolentes acusações, e injuriavam autoridades, com o fim de provocar a confusão, bem como antipatia contra os homens de bem. Eis que na manhã de 31 de dezembro de 1934 foi distribuído pela cidade um convite ao povo para um "grande comício socialista" no antigo Es tádio, quando seria apresentado "pela primeira vez o distintivo do Partido Socialista e o programa político municipal para a próxima campanha elei toral". Além da palavra do Moura, anunciava-se o discurso do advogado An tônio Benedito, que o fazia dizia o referido convite em nome do Partido Republicano Mineiro, "propondo a formação de uma Frente única de Oposição".

vista da exaltação de ânimos então reinante em toda a cidade, e diante da iminência de graves acontecimentos, pessoas prudentes e sen satas, bem como as autoridades policiais, procuravam impedir a realização de semelhante comício. De nada valeram medidas e advertências. Obstina damente o ex-Sargento Moura queria, de qualquer forma, sem medir conse qüências, realizar a anunciada aglomeração de populares.

Na tarde do dia 31, tendo Moura insultado, na Avenida Cel. Car neiro Júnior, um grupo de operários, e como estes reagissem com algumas p an cada s, a polícia removeu agressores e agredidos para a cadeia. Postos, momentos depois, em liberdade, Moura com seus adeptos retomaram os maços de boletins de propaganda marxista, e prosseguiram a sua distribuição pela cidade.

A noticia da prisão do perigoso agente comunista foi logo divulgada, fato que motivou grande concentração de curiosos no centro da cidade. Diante dessa confusão, e da manifestação de revolta por parte de alguns, situação que punha em desassossego a sociedade local, foi improvisado um

comício na Praça Venceslau Brás, em frente a residência do venerando chefe e ex-Presidente da República, para onde as autoridades procuraram atrair o povo. Usando de seu verbo respeitado e orientador, o Dr. José Ernesto Coelho concitou a enorme massa de populares a ouvi-lo naquele instante, sobre a maneira cristã e patriótica de todos se comportarem em tão delicada e perigosa circunstância, e sobre a opção polilica mais condizente com os sentimentos de brasilidade, procurando mostrar a verdadeira atitude que os homens de b em deveriam então tomar, para preservar a sociedade, a Pátria, a democracia, a liberdade e a família. Quando o orador era delirantemente aplaudido, ouviram-se os primeiros tiros, disparados pelos vermelhos contra o povo ali aglomerado. Naquele instante Moura já se aproximava da Praça Venceslau Brás, ladeado de seus pistoleiros, que o defendiam fanaticamente. Com a chegada do grupo agitador, recrudesceu o tumulto. Foi quando, vindo da Avenida Cel. Carneiro Júnior, um sedan preto, de estores arriados, atra vessou a praça, e dele partiu uma sinistra rajada de metralhadora contra os agitadores, ferindo muitos e matando o esperançoso e jovem acadêmico de Engenharia Joaquim Rodrigues Pinto Filho, de tradicional família itaju bense. Também bastante ferido ficou o líder comunista local, ex-Sargento Moura, que recebeu os primeiros curativos na Farmácia Xavier, para a qual foi transportado por dois militares. Na Santa Casa de Misericórdia foram recolhidos vários feridos, entre os quais, em estado grave, Francelino Fer reira, José Crispim, José Teófilo e Mário Pereira Lima. No mesmo nosocômio foi internado o agitador Moura.

Valendo-se do tumulto, alguns pistoleiros procuraram aumentar o pâ nico, atirando para aterrorizar, disparando a esmo armas pelas ruas. Ime diatamente o Cel. Pedro Paulo Ferreira de Menezes, Comandante do 4.º Batalhão de Engenharia, fez deslocar para a cidade várias patrulhas, que puser am fim à desordem.

O Interventor mineiro, Benedito Valadares, assim teve conhecimento do grave conflito, enviou para Itajubá um contingente de policiais da Força Pública, do Batalhão aquartelado em Lavras.

No Rio de Janeiro, o Ministro da Guerra, General Goes Monteiro, assim se referiu à imprensa carioca, referindo-se aos acontecimentos de Itajubá:

"Trata-se de um conflito provocado por um agitador já conhecido das autoridades militares, um ex-cantineiro expulso das fileiras do Exército, a bem da disciplina e da ordem"..

P edro Bernardo Guimarães, numa cromca publicada no "Araguari" de 20 de janeiro de 1935, jornal da cidade de mesmo nome, comentava:

"O Sr. Venceslau Brás, temperamento conhecido de conciliação e paz, o maior amigo de seus operários, estadista desambicioso e democrata que se enc aneceu no serviço da Pátria, vive ainda porque a mercê de Deus permitiu que fracassasse o plano eliminador que a vertigem sangüinária do ex-Sargento Moura arquitetara. Vingassem as sinistras intenções da cons-

piração moscovita, voariam fábricas dinamitadas, e a noite de 31 de dezembro, consagrada a São Silvestre, seria a reprodução da chacina de São Bartolomeu"...

Quase um a no depois, em 24 de novembro de 1935, um grande préstito de operários percorreu as ruas ela cidade, no intuito ele dar uma públic:1 demonstração d e ob ed iência e aca tam e nto aos ch efes e patrões, o que significava ainda um proleslo contra as a tividades comunistas. De fronte da residência de Venceslau Brás vários oradores se fizeram ouvir, depois do que a massa d e trabalhadores se dirigiu para o Clube Itajubense, onde falou o Presidente do Sindicato dos Ferroviários.

E não se falou mais em comunismo em Itajubá. Morto Teodomiro Santiago, foi reorganizado o Dire tório político de Itajubá, filiado ao Partido Progressista, que em março d e 1937 ficou assim constituído:

Presidente: Deputado Dr. José Brás Pereira Gomes; Vice-Presidente: Deputado Dr. José Rodrigues Seabra; Secretário: Major Severiano Ribeiro Cardoso; Tesoureiro: Bráulio Carneiro Santiago; Membros: Alcides Faria, Silvestre de Azevedo Junqueira Ferraz, Jorge de Oliveira Braga, José Rennó Pereira, Manuel Ribeiro dos Santos, Silvério Sanches e Euclides J. Alves.

As reuniões do Partido Progressista eram realizadas numa sala da antiga Fábrica de Chapéus, na Praça Venceslau Brás.

Do idealismo sadio de esteios cívicos surgiram patrióticas correntes partidár ias, a que se filia ram os dignos e esclarecidos itajubenses. E se impuseram as fala nges do Partido Social Democrático (PSD), da União Demo crática Nacional (UDN), do Partido Democrata Cristão (PDC), do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e de outras arregimentações partidárias, dis postos todos a lutar em prol de uma Pátria livre, democrática e cristã. Anos depois, extintas essas fileiras, seus adptos itajubenses se reuniram em torno do Movimento Democ rático Brasileiro (MBD) e da Aliança Reno vadora Nacional (ARENA), instituições estas que se dissolveram em novembro de 1979 para darem lugar às novas e atuais correntes partidárias.

Nas décadas de 1940 e 1950, em Itajubá, nenhum outro Partido tanto fez vibrar as massas populares como o PTB. Getúlio Vargas, o Presidente que amparou o trabalhador, era uma b andeira firmemente norteadora, em torno da qual os trabalhadores se uniam confiantes no destino da Pátria e da jus tiça social. Por ocasião da r estauração das câmaras municipais: democráticas, em 194 7, os numerosos adeptos do Partido Trabalhista Bra sileiro tiveram uma a tuação marcante na vida política de Itajubá. Nas vésperas das eleições, organizaram-se e m procissão, com grande massa de trabalhadores das diversas in dús trias e engrossada com os demais elementos filiados ao Partido, e, p artindo do P aca tito, cerca d e dois mil homens, entu siasticamente, desfilaram até o centro da cidade, proferindo vivas a Getúlio e aos paredros da facção local.

A prova do predomínio do PTB de então está no resultado das el eições de 23 de novembro de 1947, quando, em Itajubá, o candidato do P artido, Cel. Alcid es Faria, saiu vitorioso como Prefeito. Não tomou posse

porque o candidato adversário foi favorecido pelos votos de Piranguçu, então distrito de Itajubá, hoje cidade, onde não existia a influência trabalhista e em que os eleitores, em grande maioria humildes homens do campo, acatavam, sem recalcitrar, as determinações dos respeitados chefes políticos locais, infensos à política getulista.

Dos comícios mais concorridos e memoráveis realizados em Itajubá por figuras de projeção nacional, citem-se:

O de 11 de janeiro de 194 7, por Milton Campos, candidato ao Governo de Minas Gerais, quando falaram ainda, da sacada da residência do venerando Dr. Venceslau Brás, o próprio Venceslau e o Dr. Olinlo Car neiro Vilela; o de 11 de agosto de 1950, de Juscelino Kubitschek de Oliveira, então candidato ao Governo do Estado; o de setembro de 1950, de Gabriel de Resende Passos, igualmente candidato ao leme estadual; o de 09 de setembro de 1950, de Adhemar de Barros, então Governador de São Paulo; o de 14 de setembro de 1950, do Brigadeiro Eduardo Gomes e Odilon Braga, candidatos à Presidência e Vice-Presidência da República; o de 16 de fe vereiro de 1954, dos deputados Alcides Mascarenhas Lage e Lúcio Bitten court; o de 12 de novembro de 1953, do Jornalista Carlos de Lacerda; o de 2 de junho de 1955, de Francisco José Bias Fortes, candidato ao Governo Estadual; o de 9 de junho de 1955, de Plínio Salgado, candidato à Presidên cia da República; o de 1.º de setembro de 1955, de Juarez Távora, Milton Campos, Bilac Pinto, Osvaldo Pierucetti, Jânio Quadros, Juracy Magalhães, Tenório Cavalcanti, Oscar Correia e outros; o de 14 de setembro de 1958, de Gabriel de Resende Passos; o de 16 de agosto de 1959, de José de Maga lhães Pinto, Olavo Bilac Pinto, Osvaldo Pierucetti, José Bonifácio de Andrada Filho, Paulo Campos e José Bonifácio de Andrada Neto; o de 25 de junho de 1960, realizado pelo General Teixeira Lott, Baptista Luzardo e Tancredo Neves; o de 3 de julho de 1960, de Adhemar de Barros; o de 9 de julho de 1960, de Jânio Quadros; o de 9 de setembro de 1960, de Edna Lott, filha do Marechal Teixeira Lott, candidato à Presidência da República.

O GOVERNO MUNICIPAL NA MONARQUIA

Nos velhos tempos, - explica Francisco de Paula Ferreira de Re sende em Minas Recordações, pág. 220 - era o Juiz de Paz quem presidia as eleições, "pela razão muito plausível de que é ele o verdadeiro represen tante da maioria". As Mesas para as votações se instalavam nas igrejas. Não raro, no interior dos templos, os adversários se agarravam em lutas corpo· rais, com agressões e atentados a faca ou a tiro. Na transcrição feita no capítulo 40, de um escrito do Professor Cornélio de Faria, já se viu que

Matias Correia de Miranda, pistoleiro do Dr. Aureliano Magalhães, chefe dos liberais, durante a madrugada, no assallo que os ximangos praticaram na Matriz de Itajubá, atirou contra Serrador, que vigiava a urna por ordem do Cel. Rennó, o chefe dos conservadores...

Quando o movimento era maior, também se votava na Casa da Câ mara, conforme se pode ver na Circular de 20 de julho de 1881, de Ouro Preto. Raramente se permitiam tais atos em casas residenciais.

A Igreja se opunha, no entanto, a que os templos católicos servis sem para essas tumultuosas reuniõ es profanas. Nos seus Estudos de História do Brasil, págs. 118/ 119, Basílio de Magalhães informa que D. Pedro Maria de Lacerda, Bispo diocesano do Rio de Janeiro, em 1872, dirigiu ao Gover no Imperial o pedido para que não mais se efetuassem nos templos católicos as eleições políticas, não logrando deferimento.

A primeira Mesa eleitoral instalada em Itajubá, sob a custódia e presidência das autoridades itajubenses, foi a de 7 de setembro de 1852. A de 1849, quando foram eleitos os primeiros vereadores da vila então criada, foi um ato presidido pela Câmara da Campanha, município do qual Itajubá ia desligar-se naquele ano.

Para que se tenha idéia de como se processam, in illo tempore, as eleições, vejamos um trecho da Ata então lavrada em 8 de setembro de 1852:

"Declarou o Presidente estar instalada a Assembléia Paroquial, e por conseguinte vai proceder ao recebimento das cédulas que cada um vo tante deve trazer à Mesa, a saber uma para vereadores, outra para juízes de paz, eu rogo aos Srs. votantes quando forem chamados pela lista geral e suplementar venham entregar as suas cédulas a fim de serem recolhidas na urna que se acha colocada sobre a Mesa para depois de concluído o rece bimento se separarem umas das outras, contar e apurar nomeio para Secre tário ao eleitor João Antônio Dias que irá fazendo a chamada pelas listas e servirá até à conclusão da presente eleição, incontinenti o Secretário prin cipiou a fazer a chamada pela lista geral, e o Presidente foi recebendo as cédulas, e pondo na urna. Às 4 horas e 20 minutos mandou o Juiz de Paz contar as cédulas recebidas, e acharam-se ser o seu número 153 para vereadores, outras tantas para juízes de paz, foram recolhidas à urna, e fe chadas com 3 chaves ficando uma com o Presidente, outra com o Secretário, e outra com o Eleitor Suplente Joaquim Cândido Vilela, e levantou-se a sessão declarando o Presidente que no dia seguinte se continuaria no re cebimento das cédulas dos votantes às 9 horas da manhã, ficando a urna sobre a Mesa no corpo da I gr eja para quem quiser guardar. Aos 8 dias do mês de setembro do corrente ano pelas 9 horas da manhã reunido o Presidente, e mais membros da Mesa, declarou o Presidente estar aberta a sessão, e por conseqüência vai-se fazer a chamada do r esto dos votantes e assim se observou concluída a chamada, e recebimento das cédulas mandou o Presidente contar tod as as cédulas, e acharam-se ser seu número 215 para. vereadores e 215 para juízes de paz. D eclarou o Presidente que se ia dar à apuração e que nomeava ao Eleitor Suplente Fermiano José Botelho para

fazer a leitura dos nomes das cédulas para vereadores, e assim se cum priu". Segue-se a lista dos candidatos votados, com a indicação do número de votos. "Apareceram algumas cédulas de vereadores com falta de nomes que não estavam nas circunstâncias de ser admitidos, e consultando o Pre sidente da Mesa este foi de opinião que fossem inutilizadas, e assim se obser vou. Vieram a faltar 55 votantes a saber: 4 falecidos, 16 com parte de doentes, 25 ausentes e 10 mudados, sendo proposto pelo Presidente se deve riam os que faltaram ser ou não relevados da multa, decidiu a Mesa unani memente que fossem relevados da multa, e por esta forma se deu por con cluída a presente eleição, inutilizadas as cédulas e para constar mandou o Juiz de Paz Presidente lavrar a presente Ata que depois de aprovada foi assinada pelo Presidente e Mesários depois de lida por mim João Antônio Dias, Secretário que escrevi e assino". Seguem-se as assinaturas. O Presidente da Mesa era o Juiz de Paz Custódio Ribeiro Pereira.

Em A. s primeiras eleições do Brasil, no século passado, publicado em "O Estado de São Paulo", de 26-11-1972, assim explica Manuel de Fi gueiredo Ferraz:

"No dia aprazado para as Eleições Paroquiais, terminada a cenmo nia religiosa, o Presidente da Câmara, o Pároco e o Povo se dirigirão à Casa do Conselho, ou às que melhor convier, e aprovarão, dentre os circuns tantes, os Secretário e Escrutinadores, que serão aprovados ou rejeitados por aclamações populares. Quando a Freguesia até 400 fogos, inclusive, haverá um Secretário e dois Escrutinadores; e nas que tiverem daí para cima, pois Secretários e três Escrutinadores.

"Lavrar-se-á a Ata da nomeação da Junta Paroquial, composta do Presidente, Pároco, Secretários e Escrutinadores, quando o Presidente per guntará se algum dos circunstantes sabe e tem que denunciar suborno ou conluio para que a Eleição recaia sobre pessoa ou pessoas determinadas. Toda a dúvida sobre o fato argüido será decidida pela Mesa em ato suces sivo, perdendo o incurso o direito ativo e passivo do voto e sofrendo o caluniador a mesma pena".

Os eleitores, naquele tempo, eram escolhidos pelos representantes do povo e seu número era proporcional à quantidade de "fogos" (casas). A Lei determinava 1 eleitor para cada 100 "fogos", contados em todo o mu nicípio. Nas primeiras eleições, pois, em Itajubá, verificava-se o número d e "fogos" da sede, de Delfim Moreira (então Soledade de Itajubá), de Bra sópolís (São Caetano da Vargem Grande), de Piranguçu e de Pedralva (en tão São Sebastião da Capituba). O Espírito Santo dos Cumquibus (Cristi na) se desmembraria de Jtajubá logo em 1850. A soma dos "fogos", divi dida por 100, dava o número de eleitores.

De inicio, elucida João Ribeiro na sua História do Brasil, pág. 388, "não se conhecia ainda processo regular ele eleições e adotou-se o da cons tituição espanhola, segundo a qual a escolha se fazia por muitos graus dife rentes: o povo elegia comissários; estes, os eleitores paroquais, que escolhiam os da Província; afinal, os eleitores provinciais nomeavam os deputados".

Durante todo o período do Império até 1930 o Presidente da Câ m a ra era, ao m esmo t empo, o Agente Executiv o Municipal, que hoje se deno mina Prefeito. A Muni cipalid a d e se unificava, tornando-se, p ois, em uma só Casa. O d esdobram ent o em duas Casas, a Legislativa e a Executiva, ou seja, a Câm ara e Prefeitura, é de 1947 para cá.

Enquanto vila, a Câmara Municipal era composta de 7 vereadores.

Itajubá

Foram as seguintes os Corporações governamentais do município de durante a Monarquia:

Quatriênio 1849-1852

Comendador João Carneiro Santiago, José Manuel dos Santos Perei ra (pai do célebre cientista Dr. Vital Brasil), Joaquim Delfina Ribeiro da Luz (deixando Itajubá, seria Conselheiro do Império, Governador da Provín cia, Ministro da Fazenda, da Justiça, da Marinha e da Guerra), Caetano Ferreira da Costa e Silva (bisavô materno de Venceslau Brás Pereira Go mes), Cândido Ribeiro da Costa, José Caetano Grilo e Antônio Dias Pereira (bisavô paterno de Venceslau Brás Pereira Gomes).

Posse em 21 de junho de 1849.

Suplentes que também desempenharam o cargo de vereador:

Dr. Domiciano da Costa Moreira, Joaquim Carlos de Noronha, An tônio Soares dos Santos, Manuel Alves dos Reis e Francisco José Pereira.

Desempenharam a função de Presidente:

João Carneiro Santiago, José Manuel dos Santos Pereira, Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, Caetano Ferreira da Costa e Silva e Antônio Dias Pereira.

Foi Secretário: Luís Rodrigues de Miranda.

Uma vez emancipado o território cristinense, coube à Câmara Mu nicipal de Ita jubá, conforme determinava o Ofício de 30 de outubro de 1851, provi den ciar as eleições de vereadores da nova vila, o que realmente foi feito (Ata de 17 de novembro de 1851). Um desses verea. dores eleitos em Cristina fazia parte da Edilidade itajubense, o Comendador João Carneiro Santiago, que, aliás, era filho de Cristina, como também o era Joaquim Delfina Ribeiro da Luz. Na Ata da sessão de 31 de março de 1852 ficou registrada a despedida do venerando João Carneiro:

"Um Ofício do Vereador João Carneiro Santiago, datado de 16 de fevereiro p. p., em que comunicava ter tom ado posse de vereador na Vila Cristina e que, por isso, se despediu desta Corporação manifestando os sen-

timentos de gratidão com que sempre foi acolhido nesta Câmara. Delibe rou-se que se acuse a recepção e que se agradeçam os relevantes serviços por ele prestados em prol deste município".

O Comendador João Carn eir o Santiago, p ai do Cel. Carneiro Júnior, foi, pois, o primei ro Agente Executivo (Pre feito) de Itajubá.

Quatriênio 1853-1856

T en. -Cel. Manuel J osé Pereira Júnior, Cândido R e b elo de Araújo Palhares, Manuel J osé P ereira Gom es, João Plácido de Miranda, Vitor Mo dest o Ribei ro d e Carvalho, Manuel Gon çalves da Costa e Guilherme Luís

Eleições em 7 de outubro d e 1852. As eleições de 7 de setembro foram anul adas, por constataç ão de fraude. Posse em 7 de janeiro de 1853.

Suplentes que também exerceram a vereança:

Dr. Domiciano da Costa Moreira, Antônio Soares dos Santos, Joaquim Pinto d e Noronha e José Caetano Grilo.

F oram Presidentes efetivos:

Ten. -Cel. Manuel José Pereira Júnior e Manuel José Pereira Gomes.

O Secretário desse p eríodo foi Luís Rodri gues de Miranda.

Durante esse período do Governo munic ipal, os itajubenses foram às urnas em 27 de fevereiro de 1853 para a escolha do senador que deveria pr een ch er a vaga deixada p elo Padre Marcos Antônio Teixeira de Barros; em 30 de outubro do m esmo ano, para a eleição do deputado à Assembléia Ger al, p ar a preencher a vaga deixada pelo Dr. Luís Antônio Barbosa, que se afastava da curul legislativa para assumir a pasta da Justiça.

A Lei Provincial n.º 842, de 19 de setembro de 1855, dividiu a Pro víncia de Minas Gerais em 20 distritos eleitorais. Itajubá passou a integrar o 14. 0 Distrito, cuja sede er a a cidade da Campanha.

Quatriênio 1857-1860

Guilher me Luís de Sá, José Vieira Carneiro e Silva, Francisco José P er eira, Caetano Fer reira da Costa e Silva, José Caeta no Grilo, Joaquim Pinto de Noronha e José Martins Tosta Sobrinho.

Eleições em 29 de outubr o de 1856; posse em 7 de janeiro de 1857.

Suplentes que exer ceram a vereação:

J oaquim Inácio Vilas-Boas d a Gama, Joaquim Francisco Pereira Júnior, F rancisco d e Paula Xavier Mach ado, F rancisco Tomás de Aquino Marinho, Luís Achilles Salomon, E varis to d a Silva Campista, Honório José de Oliveira, José Berna r dino de Nor onha, J osé Maria Ribeiro de Carvalho, Dr. Domiciano da Costa Moreira e Dr. Cândido Rebelo ele Araújo Falhares.

Presidentes efetivos desse período:

Guilher me Luís de Sá, Francisco José Pereira, José Vieira Carneiro e Silva e José Caetano Grilo.

Secretários: Luís Rodrigues de Miranda, Joaquim Monteiro de Brito, Joaquim J osé dos Reis Oliveira e João Alves dos Reis.

A Lei provincial de 18 de agosto de 1860 reduziu Minas Gerais a somen te 7 Distr itos eleitorais, anulando a antiga divisão em 20. Itajubá ficou in cluída no 5.º Distrito Eleitoral, cuja sede permanecia na Campa nha. Tal divisão p ermaneceria até 1875.

Quatriênio 1861-1864

Padre Antônio Caetano Ribeiro, Manuel José Pereira Gomes, Antônio Luís Alves de Noronha, Luís Achilles Salomon, Tenente Francisco Vieira da Silva, Dr. Cândido Rebelo de Araújo Falhares e José Manuel dos Santos Pereira Júnior.

Eleições em 9 de novembro de 1860; posse em 7 de janeiro de 1861.

E m 8 de abril de 1863 tomaram posse os Suplentes Antônio Luís Pinto e Domiciano José de Melo para completar a Casa Legislativa, que passava a ser de 9 vereadores por motivo da: elevação da vila à categoria de cidade, em 4 de outubro de 1862.. Era o cumprimento da velha Lei de 1.º de outubro de 1828.

Suplentes que exerceram a vereação:

Dr. Domiciano da Costa Moreira, Honório José de Oliveira, Fran cisco Tomás de Aquino Marinho, Caetano Ferreira da Costa e Silva, Manuel Correia de Mira nda, Francisco Pereira de Magàlhães, José Maria Ribeiro de Carvalho, Antônio José Rennó, Francisco Xavier dos Santos, Francisco de Paula Xavi er Mach a do, Evaristo da Silva Campista e Joaquim Francisco Per eira Júnior.

Presidentes efetivos desse período:

Padre Antônio Caetano Ribeiro, Antônio Luís Alves de Noronha, Manuel José P ereira Gomes, Honório José de Oliveira, Caetano Ferreira da Costa e Silva e Dr. Cândido Rebelo de Araújo Falhares.

Secretários: João Alves dos Reis, Liduardo Rodrigues de Sousa, Francisco Vaz Pereira, Manuel Francisco Rocha Filho, Joaquim Custódio da Silva e Camilo de Lelis.

Quatriênio 1865-1868

Dr. Domiciano da Costa Moreira, Ten. -Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva, Antônio Luís Pinto, Manuel Gomes de Oliveira, Padre Antônio Caetano Ribeiro, Manuel Correia de Miranda, Honório José de Oliveira, Manuel Félix de Alvarenga e Silva e Dr. José Manuel Pereira Cabral.

Eleições em 8 de outubro de 1864; posse em 7 de abril de 1865.

Realizaram-se essas eleições. na igreja Matriz. Foram também toma dos votos em casa de Francisco José Pereira, fato que levou os edis a entrar em discussão, a fim de decidir-se se a Mesa deveria ou não apurar tais votos, tendo-se declarado contrários à apuração os Vereadores Dr. Domicia no da Costa Moreira e Antônio Luís Pinto. O Secretário que atuou em casa de Francisco José Pereira foi José Bento Rodrigues Gama. Deliberou "a Câmara não apurar os votos da eleição diz a Ata feita em casa particular de Francisco José Pereira por nelas -conhecer nulidades, como seja além de ser feita em uma casa particular onde se

acham arregimentadas mais de trezentas pessoas armadas provocando de

sordem pública, foi presidida por um Juiz de Paz que se achava com pro núncia sustentada pelo crime de estelionato, e mais também despida de for malidades como fosse o livro que nem todo numerado e rubricado foi".

Os votos tomados em · separado, da referida eleição, foram para os seguintes candidatos: Padre Antônio Caetano Ribeiro, Dr. Américo da Silva e Oliveira, Dr. José Manuel Pereira Cabral, José Baptista de Carvalho, Joa quim José Pereira Dias, José Bento Rodrigues Gama, Luís Achilles Salomon, Manuel Pereira Vilaça, Galdino Pereira de Almeida, todos estes com 400 votos cada um, e Manuel José Pereira Júnior, com 9 votos (Ata da reunião de 8 de outubro de 1864).

A eleição realizada ilegalmente em casa de Francisco José Pereira foi anulada pelo Governo Provincial, conforme seu Ofício de 14 de março de 1865, do qual a Câmara Municipal de Itajubá tomou conhecimento na sessão de 7 de abril do mesmo ano, quando então se deu posse à nova_ Edilidade.

Suplentes que exerceram a vereação:

Dr. Américo da Silva e Oliveira, José Baptista de Carvalho, José Bento Rodrigues Gama, João Rodrigues Ramôs e Joaquim Francisco Pereira Júnior.

Presidentes efetivos desse período:

Dr. Domiciano da Costa Moreira, Antônio Lufs Pinto e Padre An tônio Caetano Ribeiro.

Secretários: Francisco Vaz Pereira, João Alves dos Reis, Manuel Félix de Alvarenga e Silva, José Manuel Pereira Cabral, Manuel José Vaz Pereira e Joaquim Francisco Pereira Júnior.

Quatriênio 1869-1872

Ten. -Cel. Manuel José Pereira Júnior, Dr. Américo da Silva e Oli veira, Bernardo de Araújo Guimarães, Antônio Vaz Santos Silva Júnior, José Arruda de Carvalho, Joaquim José Pereira Dias, Manuel José de Toledo, Galdino Pereira de Almeida e Fermiano Caetano Ferreira.

Eleições em 9 de setembro de 1868; posse em 9 de outubro do mes

As eleições de vereadores e juízes de paz para esse quatriênio mar caram um dos mais renhidos e tumultuados pleitos dos velhos tempos, de cujos protestos e reclamações se lavrou a longa Ata, transcrita no capítulo 40. Por motivo da renúncia de quase. toda a Edilidade do quatriênio ante rior, foi antecipada a posse para 9 de outubro de 1868, o que normalmente deveria ocorrer em janeiro do ano seguinte.

Suplentes que desempenharam a vereança:

José Bento Rodrigues Gama, Manuel José Dias Pereira e Francisco Pereira da Silva.

Presidentes efetivos desse período:

Manuel José Pereira Júnior, Dr. Américo da Silva e Oliveira e Bernardo de Araújo Guimãrães.

Secretários: Francisco Vaz Pereira e João Alves dos Reis.

Quatriênio 1873-1876

João Gonçalves da Silva, Cap. Antônio José Rennó, Cel. João Car neiro Santiago Sobrinho, José Antônio da Silva Pinto, Francisco Brás Pe reira Gomes, João Baptista Braga, Joaquim José dos Santos Pereira, Francis co Fernandes da Silva e Tenente Manuel Ribeiro de Carvalho.

Eleições em 9 de setembro de 1872; posse em 7 de janeiro de 1873.

Em 1874 criaram-se os Colégios Eleitorais. O 3.º Distrito Compu nha-se de 4 Colégios, o de Baependi, o de Cristina, e de Aiuruoca e o de

Itajubá.

O de Itajubá, num total de 42 eleitores, era formado das Paróquias de Itajubá (13 eleitores, sendo 3 por Piranguçu), Soledade de Itajubá (8 eleitores), Vargem Grande, atual Brasópolis (10 eleitores) e São José do Paraíso, atual Paraisópolis (11 eleitores), então distritos de Itajubá.

Com exceção das eleições municipais, os votos, então, se proces savam indiretamente, isto é, elegiam-se os eleitores, e estes, em 'número, portanto, muito reduzido, é que optavam nas urnas pelos membros das assembléias legislativas provinciais e gerais. Fazia-se, pois, naquele tempo, diferença entre votantes e eleitores. Itajubá tinha, em 1874, na sua sede, con forme já se disse, 10 eleitores, e mais ainda os 10 eleitores especiais (su plentes) e 406 votantes.

Os eleitores itajubenses eram, então, os seguintes:

Eleitores gerais: Ten.-Cel. Manuel José Pereira Júnior, Cap. José Manuel dos Santos Pereira, Cap. Antônio José Rennó, João Baptista Braga, José Bento Rodrigues Gama, João Carneiro Santiago · Sobrinho, Joa quim Mariano Ribeiro, José Arruda de Carvalho, Dr. Américo da Silva e Oliveira e Alferes Luís Francisco Rennó.

Eleitores especiais: - Dr. José Manuel Pereira Cabral, Major Fran cisco José Pereira, Tenente _José Baptista de Carvalho, Manuel Teotônio Pereira dos Santos, Anselmo Pereira dos Santos Cabral, Marcos Antônio Grilo, Cândido Caetano Ferreira, João Caetano da Silva Vieira, Alferes Cân dido José Rennó e Alferes Joaquim José Pereira Dias.

Era esse o Colégio Eleitoral de Itajubá ( distrito da sede).

de 20 de outubro de 1875 a Lei Imperial n.º 2.675, "suprimindo os distritos eleitorais e restabelecendo as _eleições por províncias, mas em listas incompletas, _ votando o eleitor em dois terços do número total dos deputados designados para cada província. Em Minas Gerais, que dava 20 deputados à Assembléia Geral e 40 à Assembléia Provincial, o eleitor taria em 14 nomes nas eleições dos primeiros e em 27 nas dos segundos. Esta reforma, destinada a garantir a representação das minorias, . ficou co nhecida pelo nome de Lei do Terço. Seja por efeito do sistema, seja pelos abusos que o desvirtuaram, a experiência. da Lei deixou de corresponder ao que dela se esperava. Por isso não tardou a ser decretada nova refor ma eleitoral" (Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, 4.º vol., pág. 92).

Em 1880 o número de eleitores eleitos da cidade era de 12.

Durante esse VII período governamental do município, os suplen tes posteriormente convocados foram:

Antônio Simplício Pereira Dias, José Joaquim da Silva Fortes, José Justino Cândido de Faria, José Martins Tosta Sobrinho, Inácio Custódio Pc·

reira Dias, Antônio Dias Pereira, João Pinto de Noronha, Joaquim Custódio da Silva, Antônio Alves de Faria e Dr. Aureliano Moreira Magalhães.

Foram Presidentes da Câmara durante esse período:

Cap. Antônio José Rennó, João Carneiro Santiago Sobrinho e José Antônio de Sousa Pinto.

Secretário: José Joaquim da Silva Fortes.

Quatriênio 1877-1880

Dr. José Manuel Pereira Cabral, Dr. José Pereira dos Santos, Ma nuel Baptista de Carvalho, João José Rennó, José Martins Tosta, João Gon çalves da Silva, Francisco Borges de Siqueira, Francisco Joaquim de San tana e José Ribeiro de Paiva e Luz.

Eleições em 9 de setembro de 1876; posse em 7 de janeiro de 1877.

Suplentes convocados durante esse período:

José Gomes Vieira da Silva, João Antônio Grilo, Manuel Custódio dos Santos e José Teodoro de Araújo.

Foram Presidentes:

Dr. José Manuel Pereira Cabral e Dr. José Pereira dos Santos.

Secretário: José Joaquim da Silva Fortes.

Biênio 1881-1882

Dr. José Manuel Pereira Guimarães, Dr. Américo da Silva Oliveira, Dr. José Manuel Pereira Cabral, João Gonçalves da Silva, Francisco Antô nio Tito Grilo, Luís Achilles Salomon Júnior, Francisco Joaquim de Santana, Pedro Gomes e Bern. a rdo de Araújo Guimarães.

Eleições em 1.º e 2 de julho de 1880; posse em 7 de janeiro de 1881.

Suplentes que chegaram a exercer a vereação:

Cândido Pereira de Mendonça, e Dr. José Pereira dos Santos.

João

Carneiro Santiago Sobrinho

Presidentes durante esse exercício:

Dr. Américo da Silva e Oliveira, Pedro Gomes, Luís Achilles Salo mon Júnior, Dr. José Manuel Pereira Cabral e João Carneiro Santiago So brinho.

lomon,

Secretários: João Baptista da Fonseca Júnior, Sebastião Maggy Sa José Joaquim da Silva Fortes e Manuel Teotônio Pereira dos Santos.

Em decorrência de renúncias, inconformismos e desentendimentos entre liberais e conservadores com respeito às inovações na legislação elei toral, esse período, que deveria estender-se até 1884, encerrou-se em 1882.

Durante esse período governamental municipal os itajubenses foram às urnas, em 7 de novembro de 1881, para escolher um senador; em 11 de dezembro do mesmo ano para eleição de deputados provinciais; em 19 de janeiro de 1882 para a escolha de dois deputados à Assembléia Provincial.

A Lei Imperial n.º 3. 029, de 9 de janeiro de 1881, do Conselheiro Saraiva, reformou a legislação eleitoral, estabelecendo, pela primeira vez no Brasil, o sistema do voto direto para a eleição dos membros das assembléias legislativas provinciais e gerais. Pela Lei n.º 8.117, de 21 de maio do mes-. mo ano, Minas se dividiu novamente em 20 distritos eleitorais, passando Itajubá a pertencer ao 1.º, com sede em Pouso Alto, e que abrangia ainda os municípios de Paraisópolis, Brasópolis, Cristina, Baependi e Aiuruoca. •

Foi a 31 de outubro de 1881 que se realizaram em Itajubá, bem como em toda Minas Gerais, pela primeira vez, as eleições diretas de re presentantes na Assembléia Legislativa e Geral. Já então as votações se fa. ziam na casa da Câmara, e não mais nos templos católicos, conforme se infere do seguinte Edital:

"O Cap. Antônio José Rennó, Primeiro Juiz de Paz em exercício da Paróquia desta cidade &, faz saber a todas as pessoas que o presente Edital ler em ou dele notícia tiverem, que, em virtude da Circular do Exmo. Pre sidente da Província, fica designada na Paróquia desta cidade a casa da Câ mara Municipal da mesma, . p ara nela serem feitas as eleições de se n a dores, deputados à Assembléia Geral, à Assembléia Provincial, vereado res e juízes de paz. E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou lavrar o presente Edital que será lido, publicado pela imprensa e afixado no lugar do costume. Dado e passado aos 20 de agosto de 1881 nesta cidade de Itajubá. Eu Manuel Pereira de Castro Júnior, Escrivão que o escrevi. Rennó" ("Gazeta Comercial" n.º 51, de 11-09-1881).

Para deputados gerais foram então sufragados em Itajubá os nomes do Dr. José Manuel Pereira Cabral, Dr. Aureliano Moreira Magalhães e Líduardo Rodrigues de Sousa.

As últimas eleições pelo antigo processo dos colégios eleitorais haviam sido realizadas vinte dias antes, isto é, a 11 de outubro de 1881.

Por ocasião do aparecimento do voto direto, com o qual todos po deriam escolher democraticamente os nomes de suas preferências para o parlamento, houve em Itajubá fortes polêmicas entre conservadores, liberais e republicanos. O Dr. José Pereira dos Santos, pela "Gazeta Comercial", folha itajubense de 1881, deixou seu protesto contra o novo método. Dizia, entre outras coisas:

"Neste pressuposto, entendemos que a eleição direta devia ser lan çada aos quatro ventos do Brasil quando houvesse uma colonização dos pró prios nacionais, e não agora, porque sem núcleos, nem lei que obrigue os indivíduos ao trabalho, sem bases consolidadas de uma verdadeira locação de serviços que tornem os agregados aptos para os cargos públicos, e que os apanham ao abrigo da dependência, é a eleição direta um fruto podre sem sazão".

Pelo outro jornal, "O Itajubá", era um tal Torquato quem defendia a excelência do novo processo, e refutava as palavras combativas do jorna lista conservador. A 13 de março de 1881, aparecia Paulino dos Santos com os seus argumentos em defesa de Pereira dos Santos. Para os conservadore!!, só os grandes e ilustrados teriam condições de escolher seus represen tantes no legislativo provincial e no federal, no que tinham as suas razões.

Em cumprimento à revolucionária Lei de 09 de janeiro de 1881, foi divulgado em Itajubá o seguinte Edital:

"O cidadão José Teodoro de Araújo, Juiz Municipal substituto em pleno exercício da cidade de Itajubá e seu Termo: - Faço saber aos que virem este Edital, ou que tiverem notícia dele, que pela Ilma. Presidência da Província foi designado • o dia 06 de março deste ano para ter lugar o 1.º alistamento dos cidadãos que devem ser considerados eleitores nesta

Comarca, em virtude do Decreto n.º 3. 092, de 09 de janeiro do corrente ano. Convida, pois, a todos os cidadãos brasileiros residentes nesta Co marca, que se acharem nos termos dos Arts. 61, 91 e 92 da Constituição do Império a apresentarem os seus requerimentos neste Juízo, assinados por próprio punho, ou por especial procurador, dentro do prazo de 30 dias contados do dia 06 de março, Art. 6, §§ 4.º e 6.º do Decreto. Estes reque rimentos, salvo os dos cidadãos compreendidos no Art. 4.º n.º 1 a 12, que serão acompanhados de diplomas, certidões ou documentos que os supram, devem ser instruídos de documentos que provem ter o pretendente a renda líquida anual não inferior a 200$000 (200 mil réis) em bens de raiz, indústria, comércio ou emprego, Art. 2.º, 3.º e 5.º, e em geral devem conter a declaração da idade do pretendente, sua filiação, Estado, profissão, paró quia, distrito e quarteirão em que residir, ficando designada a sala das audiências deste Juízo para todos os atos do alistamento. Cidade de Itajubá, 12 de fevereiro de 1881. Eu, Evaristo da Silva Campista, Escrivão, o escrevi. José Teodoro de Araújo".

O Dr. José Pereira dos Santos, pela "Gazeta Comercial", também não se mostrava favorável à divisão distrital eleitoral então estabelecida, dada à desigualdade demográfica e da extensão territorial dos distritos.

Quatriênio 1883-1886

João Baptista da Fonseca Júnior, João Carneiro Santiago Sobrinho,

Dr. Aureliano Moreira Magalhães, Cap. Antônio José Leite, Manuel José

Veloso, Dr. Américo da Silva e Oliveira, Dr. José Pereira _dos Joaquim José Pereira dos Santos e Major Frederico Schumann.

Esta Edilidade foi eleita a 1.º de janeiro de 1883.

Santos,

de julho de 1882; tomou posse em

A 13 de abril de 1885 fez-se uma · eleição especial para suprir a falta de dois vereadores. Foram eleitos José Gaspar Pereira Leite e Joaquim Pinto de Noronha Júnior. Tendo sido anulados os votos do primeiro, em seu lugar empossou-se Tristão Gonçalves Pereira. Uma outra eleição especial foi feita a 27 de fevereiro de 1886, para preencher a falta de Frederico Schumann, que renunciou ao cargo. Foi então eleito Joaquim Antônio da Silva. Na sessão de 02 de março de 1885 a Câmara Municipal tomou conhecimento do pedido de exoneração de João Baptista da Fonseca Júnior, que o fazia por motivo de sua mudança para Cristina.

Outros suplentes que chegaram a exercer o mandato:

João Antônio Grilo, José Gaspar Pereira Leite, Joaquim Antônio Grilo, José Manuel Pereira, João Caetano da Silva Vieira e Joaquim Pinto de Noronha.

Exerceram a Presidência da Câmara, durante esse período, os se guintes vereadores:

Dr. José Pereira dos Santos e Dr. Américo da Silva e Oliveira.

Foram Secretários: João Baptista da Fonseca Júnior e Maggy Salomon.

Sebastião

Durante esse período do Governo Municipal os eleitores de Itajubá também votaram em 1.º de outubro de 1883 para a eleição de um senador para preencher a vaga deixada por José Ildefonso de Sousa Ramos, Vis conde de J aguari, falecido em 23 de julho do mesmo ano em sua fazenda das Três Barras, na Província do Rio de Janeiro.

E votaram ainda os itajubenses nesse interregno:

Em 05-11-1883 para deputados provinciais; em -14-12-1883 para a escolha de um deputado provincial; em 14-04-1884, _ na eleição de um sena dor para preencher a vaga deixada por Antônio Paulino Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté, falecido no Rio de Janeiro em 14 de setembro de 1883; em 01-12-1884, nas eleições de deputados gerais; em 13-04-1885, nas eleições de vereadores para preenchimento das vagas deixadas por João Baptista da, Fonseca Júnior e o Dr. Aureliano Moreira Magalhães.

Pelo jornal "O Itajubá", José Gaspar Pereira Leite lançava umu satisfação aos seus eleitores, ao mesmo tempo um protesto, em torno do fato de terem sido anulados os 80 votos a ele dados, porque as cédulas eram de papel xadrez... A arbitrariedade da Mesa escrutinadora estava, segundo alegava José Gaspar, em que as cédulas apuradas dos demais candidatos também estavam em papel xadrez, fato que o prejudicado levou aos tribunais, enquanto a Câmara proclamava eleitos os cidadãos Joaquim Pinto de Noronha Júnior e Tristão Gonçalves Pereira, empossados em 13 de maio.

Em "O Itajubá" de 09-05-1885, assim se estampava: "A Câmara Municipal e o Sr.. José Leite esgotado seus últimos recursos sobre a validade de sua eleição, então terá a resposta conveniente à sua aleivosia, inserta em "O Itajubá", de 02 do cor rente. Por agora só me cumpre dizer-lhe: SS. é baixo mesmo, muito baixinho para medir os outros pelo seu estalão. O Vereador Antônio José Leite".

O negociante José Gaspar Pereira Leite, que tinha dois nomes iguais aos de seu ofensor, assim respondeu com insinuação: "Ao Ilmo. Sr. Antônio José Leite, Vereador da Câmara e Curador Geral de órfãos. "O seu artigo de 09 do corrente, estou em dúvida se é dirigido ao abaixo assinado ou ao José Leite que mora para os lados da Cepetinga. Peço-lhe responder para eu e alguns de seus discípulos do sistema métrico e escola noturna lhe darmos a devida resposta, e se os seus colegas da Câmara, que estiveram na sessão da apuração dos votos, lhe passaram pro curação. Espero que satisfaça o que é com todo o acatamento seu admirador José Gaspar Pereira Leite. Itajubá, 15 de maio de 1885". Coisas do tempo, que retratam a época...

Durante esse período, os itajubenses votaram ainda: Em 30-11-1885, nas eleições de deputados à Assembléia Provincial; em 15-01-1885, nas eleições de deputados à Assembléia Geral; em 27-02-1886, na eleição de um Vereador para preencher a vaga deixada pelo Major Frede rico Schumann; em 01-07-1886, nas eleições de Juízes de Paz; em 26-07-1886, nas eleições de Senadores.

Quatriênio 1887-1890

Cel. Antônio José Rennó, Alexandre Mendes de Brito, Antônio Fer reira de Castro Gouveia, Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, Virgílio Achilles Salomon, Manuel Luís Ferreira de Magalhães, Antônio Cândido Rennó, José Martins Tosta do Amaral e Major Antônio dos Santos Silva Júnior.

Eleições em 1.º de julho de 1886; posse em 07 de janeiro de 1887.

Suplente convocado posteriormente: Dr. Targino Ottoni de Carvalho

e Silva.

Presidentes efetivos durante esse qua. triênio:

Alexandre Mendes de Brito e Cel. Antônio José Rennó.

Secretários: Sebastião Maggy Salomon, Virgílio Salomon e Pinto de Noronha.

Ismael

Observe-se que o cargo de Secretário, naquele tempo, era dado a um funcionário nomeado, e não a um dos vereadores, conforme ocorre presen temente.

Teve Itajubá um vereador sacerdote que, por duas vezes, desempe nhou o múnus de Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal. Foi ele o Padre Antônio Caetano Ribeiro, Vigário de 1861 a 1864, e de 1869 a 1870. Quando a Princesa Isabel e o Conde d'Eu visitaram a cidade, era ele o Agente Executivo Municipal. Na sua função sacerdotal, desempenhava então apenas o cargo de coadjutor do Vigário, Padre José Luís Coelho Pereira de Magalhães. Como Vigário o Padre Caetano não poderia tomar o timão do Governo municipal, segundo elucida a seguinte nota inserida na Ata de 15 de abril de 1853:

"A Comissão encarregada de examinar a Portaria do Exmo. Governo da Província, de 03 do mês pp. que ordena a esta Câmara o disposto nos Avisos números 89, de 04 de junho de 1847, e 74, de 09 de julho de 1850, que julgam incompatíveis os cargos de vereador com o de Pároco, é de pa recer que se responda que nesta Câmara não existe Pároco algum, e bem assim que também não existe vereador que exerça algum outro emprego incompatível por lei".

Essa 11.ª Edilidade não chegou ao término do mandato, em face da implantação da República.

Durante esse interregno, os itajubenses estiveram nas urnas nas se guintes datas:

Em 27-06-1887, e 26-11 do mesmo ano, para a escolha de senadores; em 28-12-1887, para as eleições de deputados provinciais; em 26-04-1888, e 04-10 do mesmo ano, para a eleição de senadores; em 07-04-1889, para a eleição de deputados provinciais; em 27-05-1889, para a eleição de sena dores; em 31-08-1889, para a escolha de um deputado geral. Foram as últi mas eleições realizadas em Itajubá sob o regime monárquico.

Para que se tenha uma idéia da organização da Câmara dos tempos na Monarquia, com sua distribuição de encargos, tomo como exemplo apenas esta, eleita para o quatriênio 1883-1886:

Presidente: Dr. José Pereira dos Santos.

Vice-Presidente: João Carneiro Santiago Sobrinho.

Redação e Orçamento: Dr. Aureliano Moreira Magalhães.

Comissão de Contas: Frederico Schumann.

João Baptista da Fonseca Júnior e

Major

Asseio Público: Dr. Américo da Silva e Oliveira.

Petições e Infrações: Joaquim José Pereira dos Santos.

Obras Públicas: Cap. Antônio José Leite.

Indústria e Agricultura: Major Frederico Schumann.

Estradas: Manuel José Veloso.

Propostas dos Fiscais: Cel. João Carneiro Santiago Sobrinho.

A INTENDÊNCIA E A CÂMARA COM CONSELHOS DISTRITAIS

Conforme já ficou dito no capítulo 41, com a queda do regime monárquico, foi, nessa memorabilíssima transição histórica de sistemas gover namentais do País, criado em Itajubá, pelo Clube Republicano, o Governo Provisório do Município, composto de três membros. Esse Governo trino provisório-, estabelecido em 18 de novembro de 1889, permaneceu até o dia 29 do mesmo mês, data em que o Partido Republicano, uma vez que a Câmara Municipal aderia à nova forma de Governo, a ela restituía o leme da Municipalidade até que a Presidência do Estado deliberasse sobre uma nova e definitiva organização do Governo municipal. Na edição de 02 de fevereiro de 1890 já noticiava "O Itajubá":

em breves dias, esperada a dissolução da Câmara Municipal e a nomeação de intendentes, tendo o Dr. Governador nomeado para todos os municípios 3 intendentes e 2 adjuntos".

O Governo trino, exercido pelo Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Julião Florêncio Meyer Júnior e Luís Dias Pereira, foi, pois, a XII Corporação governamental do município de Itajubá, pois, conforme foi visto no capitulo anterior, foram em número de onze as da Monarquia.

Realmente, em 1.º de março de 1890, Cesário Alvim, Presidente do Estado de Minas Gerais, dissolveu as Câmaras municipais e instituiu a Inten dência Municipal, com o seu Conselho de Intendência, com mandato de um ano.

A primeira Intendência Municipal de Itajubá ficou assim nomeada:

Presidente: Benedito Antônio da Rocha.

Intendentes Conselheiros: Luís Dias Pereira e Manuel José Veloso.

Adjuntos: João Carneiro Santiago Júnior e Cap. Antônio José Leite.

Não tendo o Cel. João Carneiro aceitado o cargo, foi substituído por Manuel Teotônio Pereira dos Santos, nomeado em 1.º de abril de 1890.

A posse ocorreu em 15 de março de 1890.

Do jornal itajubense "A Verdade", de 27-03-1890 colho a seguinte reportagem:

"INTENDÊNCIA MUNICIPAL No dia 15 do corrente a nossa Intendência tomou posse da administração perante a Câmara reunida.

"Diversas pessoas assistiram ao ato, que começou pela aprovação e assinatura da Ata, feitas pelos Vereadores cidadãos Capitão Antônio José Rennó, José Martins Tosta do Amaral, Antônio Cândido Rennó, Virgílio Salo mon e Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior.

"Em seguida declarou o Presidente que tendo sido dissolvida a Câ mara e nomeada a Intendência, composta dos ilustres senhores Benedito Antônio da Rocha, Luís Dias Pereira e Manuel José Veloso, ia ter lugar a posse dos mesmos e do Adjunto Cap. Antônio José Leite, os quais, achan do-se na ante-sala, foram por uma comissão convidados e acompanhados até ao salão das sessões, onde tomaram assento e ouviram a leitura do extenso e minucioso relatório apresentado pelo digno Presidente da extinta Cor poração.

"Imediatamente, depois os Intendentes prestaram o juramento e to maram o seu posto, convidando-se a acompanharem os ex-Vereadores até à porta do edifício. Nesse momento o Dr. Américo da Silva e Olivei. ra pediu a palavra e proferiu um eloqüente discurso, rememorando os serviços pres tados pela Câmara dissolvida e levantanão vivas aos seus membros e aos da Intendência. Respondeu-lhe o Cel. Pereira Júnior, agradecendo por si, por seus ex-colegas e pelo povo que representavam, as bondosas palavras do orador, erguendo saudações aos distintos cavalheiros que vinham ocupar a Municipalidade. Finalmente, o Capitão Antônio José Leite usou da palavra por parte da Intendência e fez um grande elogio à administração que se retirava, terminando por vitoriá-la com entusiasmo".

O Cel. Carneiro Júnior deveria ser empossado com o Capitão Leite, ambos adjuntos, mas recusou a fazê-lo, não aceitando o cargo para o qual fora nomeado.

O Secretário da Intendência foi Ismael Pinto de Noronha.

O Presidente do Conselho de Jntendência, Benedito Antônio da Ro cha, nomeou os seguintes membros das Comissões Distritais:

Achilles Pereira Salomon ( da sede), Capitão Antônio de Almeida Vergueiro (da Vargem Grande), Alferes Cândido Ribeiro da Costa ( de Piranguçu) e Joaquim Lopes Guimarães (de Soledade de Itajubá, hoje Delfim Moreira).

Esta foi, pois, a XIII Corporação governamental do município de

Itajubá.

A segunda Intendência Municipal tomou posse em 02 de março de 1891. Era assim constituída:

Presidente: João Carneiro Santiago Júnior.

Intendentes Conselheiros: José Manuel da Costa e João Antônio Grilo.

Adjuntos: Cap. Joaquim José Ferreira dos San los e José Francisco de Faria Júnior (substituídos posteriormente por Arlindo Barbosa de Matos e Manuel Barbosa de Brito Júnior).

Foi esta a XIV Corporaçijo governamental municipal de Itajubá.

Extintas as Intendências, a Lei Estadual n.º 2, de 14 de setembro de 1891 estabeleceu a Câmara Municipal com Conselho Distrital, cujo mandato tinha a duração de 3 anos.

A Lei n.º 20, daquele mesmo ano, determinou o dia 31 de janeiro de 1892 para a realização das primeiras eleições sob o regime republicano. Foi, então, reorganizada, de acordo com a opção popular, a Casa administra tiva de Itajubá com Conselho Distrital, com as quatro seguintes Corporações governamentais municipais trienais:

Triênio 1892-1894

Presidente e Agente Executivo: Cel. Francisco Brás Pereira Gomes.

Vereadores Gerais: Cândido Pereira de Mendonça, Fructuoso Fortu nato Rodrigues. Júnior, Antônio Cândido Rennó, Joaquim Carlos da Silveira, Abel Pereira dos Santos e João Dias Pereira.

Vereador Especial: distritos de então).

J osé Manso

Pereira Cabral ( e mais três · pelos

Conselho Distrital da cidade: Cap. João José Rennó (Presidente), Fructuoso Ramos de Lima, Joaquim Pinto de Noronha Luz, Adonirão· José de Oliveira e Francisco Antônio Tito Grilo (Conselheiros).

Deixo de mencionar os Conselhos dos demais distritos (Vargem Grande, hoje Brasópolis; Soledade de Itajubá, hoje Delfim Moreira; e Piran guçu) porque já não pertencem à história de. Itajubá, mas a, dessas localidades, ora emancipadas.

As eleições dos componentes dessa Edilidade, as primeiras realizadas em Itajubá na República, ocorreram em 31 de janeiro de 1892. A posse se deu em 15 de fevereiro do mesmo ano.

O Cap. João José Rennó, em 03 de novembro de 1893, renunciou ao cargo.. Realizada uma eleição especial, saiu vencedor Manuel Correia. de

Miranda, que o substituiu. José Gaspar Pereira Leite também desempenhou o cargo de vereador geral, como substituto.

Durante esse triênio, também foram Presidentes da Câmara e Agen tes Executivos municipais ele Itajubá o Cap. João José Rcnnó e Manuel Correia de Miranda.

O jornal itajubense "A Verdade", de 05-12-1891, trazia a nova Orga nização Municipal. O § 5.º do Art. 91 das Disposições Transitórias, foi, segundo a referida folha, assim redigido: "O número de vereadores a eleger na primeira eleição é o seguinte: 15 para os municípios. da Capital, Barbacena, Juiz de Fora, São João dei-Rei, Diamantina e Uberaba; 11 para os das outras cidades, e 9 para os das vilas".

O mesmo jornal, no n.º de 02 de janeiro de 1892, confirma que a Câmara deveria compor-se de 11 vereadores, dos quais 4 deveriam ser eleitos pelos distritos.

Triênio 1895-1897

Presidente e Agente Executivo: Cel. Francisco Brás Pereira Gomes.

Vereadores Gerais: Olímpio Augusto de Magalhães, Major Antônio dos Santos Silva Júnior, Antônio Luís Pinto de Noronha Sobrinho, Manuel Pereira. Machado Júnior, Manuel Barbosa de Brito Júnior e José Carlos da Costa e Silva (que passou a assinar José Carlos da Silva Braga).

Vereador Especial: Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, que res pondia pelo distrito da cidade (houve mais três Especiais, dos então distritos da Vargem Grande, Soledade de Itajubá e Piranguçu).

Conselho Distrital da cidade: Fructuoso Ramos de Lima (Presiden te), Francisco Mendes Brito, Jorge Boucher de Boucherville, Adonirão José de Oliveira e Silvério Sanches (Conselheiros).

Esse triênio foi assinalado por várias renúncias. Resignaram os mandatos os Vereadores Olímpio de Magalhães, Major Antônio dos Santos Silva Júnior, José Carlos da Silva Braga e Antônio Luís Pinto de Noronha Sobrinho. Substituíram-nos o Dr. José Carneiro de Resende, Joaquim Gon çalves dos Santos, Antônio Cândido Rennó e Cornélio de Faria, empossando-se também João Gomes de Lima, Augusto Salomon e Júlio Alves de Noronha, este último em substituição ao Dr. José Carneiro de Resende, que também se afastou da Câmara.

Fructuoso Ramos de Lima também desempenhou o cargo de Presi dente da Câmara e Agente Executivo municipal durante esse triênio.

Triênio 1898-1900

Presidente e Agente Executivo: Dr. José Carneiro de Resende.

Vereadores Gerais: Dr. Luís Rennó, Manuel Luís Ferreira de Maga lhães, Alfredo Monteiro Chaves, Silvério Sanches, Francisco Carneiro San tiago Sobrinho e João Ribeiro dos Santos.

Vereador Especial: João Gomes de Lima, pelo distrito da cidade (e outros três pelos então distritos. da Vargem Grande, Soledade de Itajubá e Piranguçu).

O Vereador Alfredo Monteiro Chaves foi substituído por Severiano Ribeiro Cardoso, e Alfredo Gonçalves de Oliveira, que deveria substituir um dos vereadores que renunciou, e que se recusara a tomar posse, leve em seu lugar o Vereador José Carlos Ribeiro Fortes.

A 03 de fevereiro de 1898 o Dr. José Carneiro de Resende r enunciou o múnus sendo substituído pelo Dr. Luís Rennó.

A p bsse dessa Edilidade oc·orreu em 1.º de janeiro de 1898.

Foram também, durante esse período trienal, Presidente e Agente Executivo Municipal o Dr. Luís Rennó, já referido, e João Gomes de Lima.

O Conselho Distrital funcionava num prédio então existente na Rua Dr. Américo de Oliveira, com frente para a Praça Teodomiro Santiago.

Nesse triênio e no seguinte não houve o Conselho Distrital da sede. A Lei n.º 224, de 16 de setembro de 1897, o suprimiu, permanecendo, con tudo, os Conselhos dos demais distritos, sendo, todavia, os seus membros empossados na sede.

Durante esse 3.º Triênio houve eleição especial de dois vereadores, em 1898, sendo sufragados Joaquim Gonçalves dos Santos e o Tenente Fruc tuoso Fortunato Rodrigues · Júnior, que chegaram a desempenhar o cargo como substitutos.

Triênio 1901-1903

Presidente e Agente Executivo: Cel. João Carneiro Santiâgo Júnior.

Vereadores Gerais: Tarqüínio Ferreira Lopes, Joaquim Pinto de No ronha Júnior, João dos Santos Silva, Francis. c o Rennó Pereira, Inácio Gon çalves de Oliveira, José Verano da Silva, Severiano Ribeiro Cardoso, Tenente Henrique Brás Pereira Gomes e Francisco José de Faria Sobrinho.

Vereador Especial: Joaquim Rodrigues Pinto.

Renunciaram, logo depois, os Vereadores Tarqüínio Ferreira Lopes, José Verano da Silva e Tenente Henrique Brás Pereira Gomes. Houve ainda uma quarta renúncia, vagas estas preenchidas por José Manso Pereira Cabral, Maurício Pereira dos Santos, Júlio Martins do Amaral e Próspero Sanches.

A posse desse triênio ocorreu em 24 de dezembro de 1900.

Durante esse período da Intendência e das Câmaras com Conselhos Distritais, além das votações para a escolha dos dirigentes municipais, os itajubenses foram às urnas nas seguintes datas:

30 de junho de 1892, para escolha de senadores e deputados fede rais. Essas eleições foram realizadas na residência do Tenente José Martins Tosta do Amaral, por determinação do Presidente da Câmara. A Mesa eleito ral ficou assim constituida:

Presidente: Ayres Dalle Afflalo; Secretário: Justino Paulistano de Olivas; Mesário encarregado da chamada: Luís de Almeida Cunha; Mesários auxiliares: Cap. Joaquim José Pereira dos Santos e Ten. José Martins Tosta do Amaral.

O decreto federal 9e 03 de agosto de 1892 estabeleceu nova divisão distrital eleitoral nos Estados da União. Minas Gerais foi, então, dividida em 12 distritos, incluindo Itajubá no 5.º distrito, com sede em Baependi, e que abrangia, além de Baependi e Itajubá, os municípios de Aiuruoca, Turvo, Cristina, Pouso Alto, Paraisópolis, Ouro Fino, J aguari (Camanducaia), Passa Quatro, Cambuí, Santa Rita do Sapucaí, Brasópolis e Pedralva.

Em 15 de novembro de 1892, para eleição de um deputado federal.

Em de março de 1894, para eleições gerais. A Mesa destes trabalhos, instalada na residência. de Francisco José de Faria Sobrinho, foi presidida por Ayres Dalle_ Afflalo. Teve como Secretário Justino Paulistano de Olivas, e como Mesários José Martins Tosta do Amaral (encarregado das chamadas), Francisco José de Faria Sobrinho e Joaquim José Pereira dos Santos. Os itajubenses foram às urnas para a escolha de Presidente e Vice -Presidente da República, e deram 49 votos para Prudente de Moraes e o mesmo número para Manuel Vitorino Pereira, o Vice.

A Lei mineira n.º 100, de 23 de julho de 1894, dividiu o Estado em 6 Circunscrições eleitorais. Itajubá foi incluída na 3.ª, com sede em Pouso Alegre, e que abrangia os municípios de Pouso Alegre, Itajubá, Baependi, Aiuruoca, Cristina, Pouso Alto, São José do Paraíso (Paraisópolis), Ouro Fino, Jaguari (Camanducaia), Passa-Quatro, Cambuí, Santa Rita do Sapucai, Brasópolis, Pedra Branca (Pedralva), Campanha, São Gonçalo do Sapucai, Três Corações, Lavras, Três Pontas, Varginha, Cabo Verde, Carmo do Rio Claro, Dores da · Boa Esperança., Caldas, Caracol e Poços de Caldas.

Em 15 de novembro de 1894, nas eleições de deputados e senadores. O candidato mais votado em Itajubá foi Venceslau Brás Pereira Gomes. Em 12 de janeiro de 1896, para a escolha de apenas um senador. A Mesa eleitoral foi então instalada em casa de Antônio Luís Pinto de Noronha.

Em 30 de novembro de 1896, para a escolha de um senador e de putados federais. A Mesa dos trabalhos estava na residência de Antônio Luís Pinto de Noronha e foi presidida por Jorge Tibiriçá de Boucherville.

Em 06 de agosto de 1896, para eleição ele um senador federal (havia, naquele tempo, também senadores estaduais).

Em 31 de dezembro d e 1899, para eleição de se nadores e deputados federais. A Mesa dos trabalhos foi instalada em casa de Abel Pereira dos Santos, sob a presidência de Júlio Martins do Amaral.

Em 1.º de março de 1902, para a escolha de Presidente e Vice-Pre sidente da República. Os trabalhos foram realizados na sala da Câmara Municipal sob a presidência de Júlio Martins do Amaral. O candidato a Presidente mais votado foi Rodrigues Alves, e o Vice, o Dr. Francisco Sil viano de Almeida Brandão.

Em 18 de fevereiro de 1903, nas eleições de deputados federais e senadores. Os trabalhos foram presididos por José Manuel da Costa.

O caso mais curioso desse período de eleições foi o de 15 de novembro de 1892, para a escolha de um deputado federal, pois a votação foi unânime para o Dr. Antônio Torquato Fortes Junqueira, fazendeiro em Baependi, o único então contemplado pelas urnas itajubenses, não havendo nem mesmo voto em branco. Esse pleito, realizado na residência do Tenente José Martins Tosta do Amaral, que o presidiu, foi secretariado por Justino Paulistano de Olivas, tendo como Mesário Miguel Augusto de Oliveira Vas-

concelos, Martiniano de Sousa Vianna e Manuel Pereira Goulart Júnior.

A CÂMARA MUNICIPAL NA PRIMEIRA REPÚBLlCA

A Lei n.º 371, de 17 de setembro de 1903, suprimiu totalmente os Conselhos Distritais, voltando as Câmaras Municipais à sua antiga e total autonomia, e novamente com· mandato quadrienal. Ficou mantido o número de onze camaristas.

Até 1930 as Câmaras Municipais tiveram a dupla atribuição de legis lativa e executiva, tornando-se o seu Presidente também o Agente Executivo Municipal. Não havia, pois, a ·Prefeitura.

No período da Monarquia houve, em Itajubá, onze Corporações governamentais do município, isto é, onze períodos de Governo. O Governo trino foi o 12.º. Dois foram os períodos da Intendência e quatro os da Câmara com Conselho Distrital, totalizando dezoito períodos de Governo do município. Prosseguindo essa enumeração, passo a mencionar as Corporações governamentais da Velha República:

Quatriênio 1904-1907

José Manso Per. eira Cabral, Luís Dias Pereira, Francisco Ribeiro dos Santos, Egídio José Rennó, Paulo Chiaradia, Luís Dalle Afflalo, Júlio Martins do Amaral, Vicente Curcio, Jorge de Oliveira Braga, Tenente Cândido Pereira dos Santos e Gaspar Mendes Leite.

Eleições em 17 de outubro de 1903; posse em 23 de dezembro do mesmo ano.

Suplentes convocados durante o quatriênio:

João Cândido Pereira Rennó e Francisco Borges de Siqueira, que substituiram Egídio José Rennó e Vicente Curcio, que renunciaram.

Durante todo o quatriênio foi Presidente José Manso Pereira Cabral, e Vice-Presidente Luís Dias Pereira.

E durante esse período governamen_tal do município, os itajubenses participaram das seguintes eleições:

Em 1.º de nóvembro de 1904, para escolha de senadores e deputa, dos. O candidato a deputado Frederico Schumann recebeu, em Itajubá, sua terra, 564 votos. Essas eleições foram realizadas na sala da Câmara Muni cipal. A Mesa dos trabalhos foi composta de José Manuel Pereira (Presi dente), Júlio Martins do Amaral (Secretário), Aureliano Schumann, Flamineo Miranda e Henrique de Sousa (Mesários).

Em 19 de fevereiro de 1905, para a escolha de um senador. A Mesa eleitoral foi composta por Eusébio Pereira (Presidente ), Francisco de Araújo (Secretário), José Manuel da Costa, Alexandre Ferreira da Silva e Maurício Pereira dos Santos (Mesários).

Em 07 de março de 1906, em eleições de Presidente e Vice-Presi dente do Estado. O Juiz de Direito designou o edifício da Câniara Municipal, na _sala onde funcionava a Escola Pública do sexo feminino regida pela Professora Dona Presciliana Schumann. Composição da Mesa Eleitoral: Cân dido Pereira dos Santos (Presidente), Sebastião Sátiro Pereira Cabral (Secre tário), João Cândido Pereira Rennó, Aureliano Schumann e Antônio Pereira Rennó (Mesários).

Em 10 de março de 1907, para a escolha de senadores e deputados estaduais. A Mesa Eleitoral, instalada na sala superior da Cadeia Pública, foi assim constituída: Henrique de Sousa (Presidente), Sebastião Sátiro Pereira Cabral (Secretário), Flamineo Miranda, João Cândido Pereira Rennó e Luís Dalle Afflalo (Mesários).

O candidato mais votado foi o itajubense Major Frederico Schu mann, com 990 votos.

Quatriênio 1908-1911

José Manso Pereira Cabral, . Jorge de Oliveira Braga, Paulo Chiaradia, Bráulio Carneiro Santiago, Padre Teófilo Guimarães, Salurnino Soares da Costa, Antônio Lúcio Borges, Alcides Faria, João Rodrigues dos Santos· Júnior, Bernardo Domingues Pereira da Silva e João Cândido Pereira Rennó.

Eleições em 1.º de novembro de 1907. Posse em janeiro de 1908.

No ano seguinte ao da posse, 1909, renunciou o Vereador Alcides

Faria.

José Manso Pereira Cabral, por ter sido nomeado para um cargo federal, passou a Presidência da Câmara ao Vice-Presidente Jorge de Olivei

Chegaram a desempenhar o cargo de vereador, como substitutos, os suplentes Henrique de Faria, Antônio Joaquim Bonifácio e João da Costa Machado.

Além das eleições de vereadores e juízes de paz, os itajubenses par ticiparam ainda, durante esse quatriênio, dos seguintes pleitos:

De 26 de janeiro de 1908, para a escolha de um deputado e de um senador estadual, cargo então existente; •

De 2 de julho de 1908, eleição especial para preenchimento da vaga deixada pelo 3.º Juiz de Paz. Foi eleito Cândido Pereira dos Santos;

De 10 de janeiro de 1909, para escolha do Presidente do Estado. O candidato triunfante em Itajubá foi Venceslau Brás Pereira Gomes;

De 27 de março de 1910, para a escolha de dirigentes do Estado de Minas Gerais e seus parlamentares;

De 12 de março de 1911, nas eleições de senadores e deputados estaduais.

Quatriênio 191.2-1915

Jorge de Oliveira Braga, José Rennó Pereira, Frederico Teixeira de Magalhães Leite, Francisco Rodrigues Pereira, Marcolino Ribeiro de Car valho, José Carlos da Costa e Silva (que é o mesmo José Carlos da Silva Braga), Narciso José Brasil, Paulo Chiaradia, Antônio Lúcio Borges, Bernar do Domingues Pereira da Silva e Severiano Ribeiro Cardoso.

Eleições realizadas em 31 de março de 1912.

Suplentes convocados: Getúlio Silva e Henrique de Faria.

Presidente da Câmara em todo esse quatriênio: Jorge de Oliveira Braga; Vice-Presidente: José Rennó Pereira.

Atuou como Secretário o Vereador Frederico Teixeira de Magalhães

Leite.

No decurso dessa gestão municipal realizaram-se em Itajubá eleições nas seguintes datas:

Em 22 de dezembro de 1912, para a escolha de um senador ao Congresso Estadual, cargo então existente;

Em 6 de abril de 1913, de juízes de paz, tendo sido eleitos Balduíno Vieira Salgado (1.º) e José Dias Coelho (2.º);

Em 7 de março de 1914, nas eleições de Presidente e Vice-Presi dente do Estado. Os mais votados em Itajubá foram, respectivamente, Delfim Moreira da Costa Ribeiro e Levino Ferreira Lopes;

Em 14 de março de 1915, para a escolha de senadores e deputados estaduais. O candidato a deputado ao Congresso Mineiro mais votado em Itajubá foi o historiador e Professor Pedro Bernardo Guimarães, que alcan çou 908 votos.

Triênio -1916-1918

Jorge de Oliveira Braga, José Rennó Pereira, Thiago Carneiro San tiago, Tenente Balduíno Vieira Salgado, Próspero Sanches, Narciso José Brasil, Francisco José Pereira, Antônio Lúcio Barges, Paulino Gonçalves de Faria, Severiano Ribeiro Cardoso e Bernardo Domingues Pereira da Silva.

Eleições realizadas em 21 de novembro de 1915.

Suplentes que chegaram a ocupar o cargo: José Carlos da Silva Braga, Henrique de Faria, José Minervino Sales, Custódio Gonçalves de Oli veira, Miguel Chiaradia Sobrinho e Flamíneo Miranda.

Exerceram a Presidência Jorge de Oliveira Braga e Francisco José Pereira. O Vice-Presidente foi José Rennó Pereira.

Foi Secretário o Vereador Thiago Carneiro Santiago

No período dessa gestão os itajubenses foram às urnas nas seguintes

datas:

Em 28 de outubro de 1916, para a escolha de um senador esta dual, cargo ainda existente;

Em 18 de dezembro de 1916, em retorno às urnas para a mesma escolha anterior, . por terem sido invalidadas as eleições de 28 de outubro;

Em 7 de outubro de 1917, na escolha especial de um senador ao Congresso Mineiro, cargo existente na Velha República.

Quatriênio 1919-1922

Jorge de Oliveira Braga, José Rennó Pereira, Francisco José Perei ra, Severiano Ribeiro Cardoso, Próspero Sanches, Thiago Carneiro Santiago, Virgílio Pereira Gomes, José Martiniano da Silva, Antônio Pereira de Alkmin, Paulino Gonçalves de Faria e Josino Dias.

A posse dessa Edilidade ocorreu em 1.º de janeiro de 1919.

Em 26 de fevereiro de 1920 José Martiniano da Silva resignou o cargo de vereador. A Ata de 28 de abril do mesmo ano registrava, por proposta do Vereador J osino Dias, um voto de pesar pelo falecimento do companheiro Antônio Pereira de Alkmin.

Suplentes convocados: vino Sales.

José Carlos da Silva Braga e José Miner

Presidente durante todo o período: Jorge de Oliveira Braga. O Vice-Presidente foi José Rennó Pereira.

Quatriênio 1923-1926

Jorge de Oliveira · Braga, Severiano Ribeiro Cardoso, Francisco José Pereira, Virgílio Pereira Gomes, Próspero Sanches, Thiago Carneiro Santia go, Paulino Gonçalves de Faria, Augusto Salomon, Joaquim Dias da Silvá, Eleardo Braga Mostério e Fortunato Peixoto Filho.

A posse dessa Edilidade ocorreu em 1.º de janeiro de 1923.

Foram Presidentes e Agentes Executivos durante esse período Jorge de Oliveira Braga e Severiano Ribeiro Cardoso.

Quatriênio 1927-1930

Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, José Rennó Pereira, Dr. Vicente Sanches, Dr. Albino José Alves Filho, Dr. Eduardo Luís da Silva, Fo11unato José Carlos Peixoto, ÁIvaro Mendonça Chaves, Manuel Ribeiro dos Santos, Dr. José Brás Pereira Gomes, Dr. Carlos Ribeiro Filho e Seve riano Ribeiro Cardoso.

Também desempenharam o cargo de Vereador os Suplentes Luís Francisco Ribeiro e Paulino Gonçalves de Faria.

Durante esse período do Governo Municipal exerceram o cargo de Presidente da Câmara e Agente Executivo os Vereadores Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, Dr. José Brás Pereira Gomes e Severiano Ribeiro Cardoso.

Foi esta a última Edilidade na República Velha. Teve o seu man dato interrompido em conseqüência da revolução triunfante e implantação da ditadura no Pais.

A eleição dessa Edilidade ocorreu a 17 de abril de 1927, dando-se a posse em 11 de maio seguinte. Na sessão de 17 do mesmo mês e ano foi eleito Presidente e Agente Executivo o Vereador Dr. José Brás Pereira Gomes. Lê-se na Ata da referida reunião:

"O Dr. José Brás Pereira Gomes agradeceu bastante comovido a sua eleição, declarando que de acordo com a legislação em vigor cumpria-lhe comunicar à Camara Municipal que, durante o funcionamento do Congresso Nacional do qual faz parte como deputado por este 5.º Distrito Eleitoral, o mandato legislativo é incompatível com o exercício de outra qualquer fun ção pública. Assim, enquanto estiver funcionando a Câmara Federal não poderá exercer o mandato de Presidente da ·C âmara Municipal de Itajubá, que tão generosamente lhe foi conferido agora, razão pela qual, de acordo com a Lei, convidava para assumir a Presidência o Sr. Vice-Presidente, a fim de exercer o referido cargo durante o seu impedimento. Em seguida o Dr. José Brás Pereira Gomes deixou a cadeira da Presidência, retirando-se do recinto da sessão, tendo a mesma sido ocupada pelo Sr. Severiano Ri

beiro Cardoso que, em ligeiras palavras, agradeceu a sua eleição, prometendo

tudo fazer para a prosperidade de Itajubá e bem-estar de seus habitantes".

Uma vez desimpedido do Parlamento, o Dr. José Brás efetivamen te reassumiu a Presidência da Câmara Municipal. Nesse período governa m e ntal do município também exerceu a Presidência da Câmara o Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo.

Realizadas as eleições de 1.º de março de 1930, os candidatos da Alia nça Liberal à Presidência e Vice-Presidência da República, Getúlio Var gas e João Pessoa, tiv eram nas ur. nas itajubenses 1. 854 votos cada um, enquanto que seus adversários Júlio Prestes e Victal Soares apenas 22. Como se sabe, se Getúlio foi vitorioso em Itajubá, não o foi no cômputo n a cional, o que ocasionou a bernarda contra os propósitos sucessórios de W asbíngton Luís. O sangue correu e Getúlio apoderou-se do leme do País.

Em 11 de maio do mesmo ano, os itajubenses estiveram junto às urnas, d esta feita p ara escolher o Presidente e Vice-Presidente do Estado, tendo sido Olegário Maciel e Pedro Marques de Almeida os mais favorecidos em Itajubá.

Em 1930, com a asce. nsão de Getúlio Vargas ao supremo poder do País, di ssolveu-se a Câmara Municipal. Somente 17 anos mais tarde é que se teria de novo no Palácio 26 de Fevereiro um Governador municipal escolhido democraticamente pelo povo.

Em pleno regime do totalitarismo dominante houve, contudo, uma tentativa de democratização do timão municipal. Eram as perspectivas de uma nova aurora nas esferas políticas, conforme o próprio Vargas acenava a Nação. Realizaram-se, então, as eleições de 7 de junho de 1936, para a escolha de vereadores (estranhamente em número de 9), lendo o Partido Progressista feito 8, a Ação Integralista 1 e o Partido Republicano nenhum... Os vereadores eleitos foram os seguintes:

José Sevcriano, Ribeiro, Fortunato Pereira, Dr, Antônio Rodrigues de Oliveira, Sebastião Egydio Rennó, Silvestre Ferraz, Alcidcs Faria, Alexandre Benedito, Miguel Cortez e Dr. Vicente Sanches.

As cerimônias de posse dessa Câmara, realizada em 20 de junho de 1936, no salão do Fórum repleto de assistentes, dos quais 80% eram integralistas, com seus uniformes e o sigma da falange verde ostentado no braço, assinalaram um incidente curioso: - o Vereador Dr. Vicente San ches propôs que entoassem todos o Hino Nacional. Levantou-se o Vereador Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira para apoiar a idéia, desde que fosse 0 Hino cantado na íntegra, e não pela metade, como era de praxe entre os integralistas. Travou-se uma discussão, tendo o Presidente dos trabalhos deliberado que o Hino Nacional fosse cantado no final da reunião, o que realmente se deu, tendo os prosélitos de Plínio Salgado cantado mesmo somente a primeira parte, encerrada com três vibrantes anauês acentuados com arremessos de braços para cima, entoando os demais, entusiasticamente, alheios a tais manifestações facciosas, a segunda parte até o final.

Elegeu-se Presidente da Câmara o Dr. Antônio de Oliveira. O Secre tário escolhido foi Fortunato Pereira.

E foi essa a Câmara malograda de 1936. Coube a essa Edilidade frustrada indicar ao Interventor do Estado o novo Prefeito, recaindo a escolha no Dr. Luís Pereira de Toledo, empossado em 25 de julho daquele ano. Meses depois renunciou o Dr. Luís de Toledo. Substituiu-o o Cel. Alcides Faria.

Em 10 de novembro de 1937 Getúlio Vargas impôs ao Brasil a Carta Constitucional do Estado Novo, elaborada pelo mineiro Francisco Campos, que tomou para modelo a fascista Carla dei Lavoro e a constituição polonesa do Marechal Josef Pilsudsky, razão por que ficou apelidada de A Polaca. Em 3 de dezembro do mesmo ano era a dissolução dos partidos políticos que se decretava, inclusive a Ação Integralista Brasileira. Com o contínuísmo varguísta desmoronaram-se os castelos políticos de Armando Sales de Oliveira e de José Américo de Almeida, candidatos à Presidência da República, hem como o de Plínio Salgado, que igualmente ambicionava o Palácio do Catete. E gorada também ficou a Câmara Municipal de Itajubá

de 1936...

A XXVI Corporação governamental do município de Itajubá é a da fase dos Prefeitos nomeados durante a ditadura getulista, e que foram os seguintes:

1.º - Dr. José de Oliveira Marques. Nomeado em 5 de dezembro de 1930. Tomou posse em 1.º de janeiro de 1931.

2.º - Dr. José Rodrigues Seabra. Assinou seu 1.º decreto em 31 de dezembro de 1932, fixando o orçamento municipal.

3.º - Jorge de Oliveira Braga. Seu 1.º decreto foi assinado em 16 de março de 1935.

4.º - Dr. Luís Pereira de Toledo. Tomou posse a 25 de julho de 1936. Assinou sua primeira lei em 30 de setembro do mesmo ano.

5.º - Cel. Alcides Faria. Sua primeira lei foi a de 16 de abril de 1937, que estabelecia um regulamento para registro e inspeção de veí culos na cidade.

de 1945.

Carlos Ribeiro

Filho.

Tomou posse

em

de junho

7.º - Dr. Carlos Alberto de Campos Mota. Nomeado novembro de 1945. Tomou posse em 27 do mesmo mês.

em 19 de

8.º - Dr. Luís de Lima Vianna. Nomeado em 17 de janeiro. de 1946. Tomou posse a 25 do mesmo mês.

9.º - Dr. Carlos Ribeiro Filho. Nomeado em 9 de fevereiro de 1946, novamente assumia o múnus de Prefeito municipal, em 11 do mesmo mês.

10.º - Dr. André Martins de Andrade Filho. Nomeado dezembro de 1946. Tomou posse em 2 de janeiro de 1947.

a 31 de

11.º - Jaime Wood. Nomeado a 12 de abril de 194 7. Tomou posse em 14 de abril.

Durante esses anos de absolutismo estiveram os itajubenses um encontro com as ur. nas em 14 de outubro de 1934 para sufragarem as candidaturas dos constituintes Drs. Teodomiro Carneiro Santiago e José Rodrigues Seabra. E em 2 de dezembro de 1945 votaram os eleitores de Itajubá para a escolha do Presidente da República ( o mais votado em Itajubá foi Eurico Gaspar Dutra, com 4. 751 votos) e senadores. Em 19 de janeiro de 1947 para elegerem Milton Campos ao Governo do Estado.

O GOVERNO MUNICIPAL COM A DEMOCRACIA RESTABELECIDA

Em 194 7 uma nova fas e principia para o Governo municipal, que então se d ividiu em duas Cas as, a Legislativa e a Executiva, isto é, a Câmara e a Prefeitura. Durante o período ditatorial, conforme ficou elu cidado no capitulo anterior, teve Itajubá o. nze Prefeitos, nom eados pelo Governo do Esta do, que já não era Presidente ou Governador, mas Inter ventor. E a Câmara, n esse interregno de 17 anos, ficou desativad a.

Com as eleições d e 23 de novembro de 1947, restabeleceu-se inte gralmente a democracia e permitiu-se a volta dos itajubenses às urnas para a escolha dos dirigentes municipais. Passou então a Câmara a integrar-se com 13 vereadores.

São os segui. ntes os períodos governamentais do Município de Itajubá n esta nova fase histórica, cuja enumeração é o prosseguimento das Corporações citadas em capítulos anteriores:

Quatriênio 1947-1950

Prefeito: Dr. Sebastião Pereira Rennó

Vice-Prefeito: Dr. Luís Goulart de Azevedo

Posse em 15 de dezembro de 1947.

Câmara Municipal: Dr. Gaspar Lisboa, Paulo Carneiro Santiago, Vicente de Sales Dias Filho, Alfredo d e Oliveira, Carlos Olney Pinto, Do mingos Marcaccini, Euclides Pereira -Cintra, João de Oliveira, Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, José Pereira de Oliveira, José Piazzaroli, Dr. Vicente Vilela Vianna e José Severiano Ribeiro.

Posse em 12 de dezembro de 1947.

Foram Presidentes da Câmara durante esse período os seguintes, ·ereadores: Dr. Gaspar Lisboa (1947 e 1948), Paulo Carneiro Santiago (1949)e Dr. Vicente de Sales Dias Filho.

Vice-Presidente durante todo o quatriênio: Alfredo de Oliveira.

Alfredo de Oliveira assumiu interinamente a Presidência no período de licen ça concedido ao Dr. Gaspar Lisboa, em 1948, e no concedido a Paulo Carneiro Santiago, em 1949.

Foram Secretários os Vereadores Dr. Vicente de Sales Dias Filho, João Luis da Silva e João de Oliveira.

Suplentes convocados, que chegaram a desempenhar a vereança: Dr. Sebastião Osório, João Luis d a Silva, José Antunes Sobrinho e Joaquim Flausino de Paiva.

Quatriênio 1951-1954

Prefeito: Dr. Vicente Vilela Vianna Vice-Prefeito: Décio Junqueira Ferraz Posse em 31 de janeiro de 1951.

Câmara Municipal: Joaquim Faria, Augusto Ferreira de Almeida Júnior, Benedito Macedo, Geraldo Piazzaroli, João Antunes Siqueira, João Pereira de Andrade e Silva, José Bonifácio Cardoso, José Chiaradia, José Maria da Silveira Campos, José Rocha Faria, José Teófilo, Paulo Carneiro Santiago e Dr. Vicente de Sales Dias.

Posse em 31 de janeiro de 1951.

O Presidente da Câmara em todo esse Vereador Joaquim Faria.

período legislativo foi o

Cardoso (1952) e José Teófilo (1953 e 1954).

José Bonifácio

Foram Secretários: Benedito Macedo, Auzelino de José Maria da Silveira Campos.

Castro Gama e

Suplentes que chegaram a desempenhar a vereança: Auzelino de Castro Gama, Homero Gaudino, Gabriel •Ferreira Leite, Sebastião Almen· dagna e Joaquim Pereira da Silva Júnior.

Quatriênio 1955-1958

Prefeitos: Dr. Luís Goulart de Azevedo (1955 e 1956) Antônio Rennó Pereira (1956 e 1957) Dr. Vicente de Sales Dias Filho (1958) Vice-Prefeito: Dr. Gaspar Lisboa

Os Drs. Luís Goulart de Azevedo e Gaspar Lisboa, respectivamente Prefeito e Vice-Prefeito eleitos diretamente pelo povo, tomaram posse, pe rante a Câmara Municipal, em 31 de janeiro de 1955.

Houve, co ntudo, alterações no Executivo durante esse período.. Com as licenças concedidas pela Câmara Municipal ao Prefeito Dr. Goulart e, ao mesmo tempo, ao Vice-Prefeito Dr. Gaspar (sessão de 05-04-1956), assumiu o múnus de Prefeito, com posse em 25-04-1956, o Presidente da Câmara Vereador Antônio Rennó Pereira (Tota Rennó), que desempenhou o cargo até o inicio de 1958. Com a prorrogação das aludidas licenças concedidas aos Drs. Goulart e Gaspar, e, logo em seguida, com a renúncia destes (da qual a Câmara Municipal tomou conhecimento na reunião de

16-04-1958), o Presidente da Câmara, eleito pelos vereadores para o exercício de 1958, Dr. Vicente de Sales Dias Filho, assumiu as funções de Prefeito, em substituição a Antônio Rennó Pereira, e cuja posse ocorreu em

Câmara Municipal: ( a partir de então em número de 15 vereadores): Antônio Rennó Pereira, Dr. Vicente Sanches, Nagib Mohallem Filho, Cyrillo Rodrigues de Sousa, Augusto Ferreira de Almeida Júnior, Auzelino de Castro Gama, Benedito Macedo, Cândido Pereira de Mendonça, João Pereira de Andrade e Silva, José Lino da Costa, Luís Gomes da Silva, Paulo Carneiro Santiago, Sebastião Marciano de Farias, Dr. Vicente de Sales Dias Filho e João Antunes de Siqueira.

Posse em 31 de janeiro de 1955.

Foram Presidentes da Câmara durante esse período os Vereadores Antônio Rennó Pereira (1955), Dr. Vicente Sanches (1956), Nagib Mohallem Filho (1957), Cyrillo Rodrigues de Sousa (1958) e Dr. Vicente de Sales Dias Filho (1958).

Vice-Presidentes: Dr. Vicente Sanches (1955 e 1956), Nagib Mohallem Filho ( 195 7) e Cvrillo Rod rigues de Sousa (1958).

Secretários efetivos: Cyrillo Rodrigues de Sousa e Luís Gomes da

Silva.

Também

desempenharam

vereação

os

Suplentes

José

Teófilo, Zeierino Antônio Ferreira, José Machado Filho, Dr. Estácio Tavares de Mello, Antônio de Pádua Teixeira, Homero Gaudino e Marcílio Bastos.

Quatriênio 1959-1962

Prefeito: Dr. Vicente Vilela Vianna Vice-Prefeito: Alvaro Chaves Salomon Posse em 31 de janeiro de 1959.

Câmara Municipal: Cyrillo Rodrigues de Sousa, Linneu Alves, Dr. Luís Fernando Faria de Azevedo, Augusto Ferreira de Almeida Júnior, Afonso Costa, Benedito Macedo, José Bonifácio Cardoso, José Correa de Sousa, J oão Pereira de Andrade e Silva, Dr. Luís F aria, Dr. Luís Gonzaga Salomon, Luís Martins Ricra, Marcos Rennó Grilo, Olyntho Marques e Ro sário Amaral da Silva.

Posse em 31 de janeiro de 1959.

Foram Presidentes da Câmara durante esse quatriênio os Vereadores Cyrillo Rodrigues de Sousa (1959), Linncu Alves (1960), Dr. Luís F ernando Faria de Azevedo (1961) e Augusto Ferreira de Almeida Júnior (1962).

Vice-Presidentes: Augusto Ferreira 1961) e Luís Martins Riera (1962).

Foram Secretários efetivos: Dr. tins Ricra e Olyntho Marques.

de

Almeida

Júnior

Luis Gonzaga Salomon, Luís Mar

Suplentes convocados e que chegaram a desempenhar a vereança: José de Paula Giffoni Júnior, Sebastião Simões, Zeferino Antônio Ferreira, Sebastião Gonçalves, Dr. Adolfo Pereira Filho, Moncyr de Oliveira, João Aldano da Silva e Dr. Antcnor Costa.

O Suplente Scb_astião Herculano da Costa, que seria co. nvocado para uma das substituições, não chegou a exercer o mandato porque renun ciou em 11 de março de 1960.

Quatriênio 1963-1966

Prefeito: José Maria da Silveira Campos Vice-Prefeito: Nagib Mohallem Filho Posse em 31 de janeiro de 1963.

Câmara: Municipal: Paulo Paulistano de Faria, Afonso Brito Filho, Eduardo Salles Paiva, João Prudenciano da Silva, Joaquim Vieira Miranda, José Aldano Santana, José Geraldo Maciel, Maria de Lourdes Sanches Coelho (primeira mulher que, em Itajubá, desempenhou o cargo de vereadora), Murilo Mohallem, Olavo Bilac Miranda, Olyntho Marques, Oswaldo Reynaldo, Pompeu José Antônio, Sebastião Simões e Vicente Ribeiro Sobrinho.

Posse em 31 de janeiro de 1963.

O Presidente da Câmara, durante todo esse período do Legislativo, foi Paulo Paulistano de Faria.

Foram Vice-Presidentes: João Prudenciano da Silva (1963) Joaquim Vieira Miranda (1964), Eduardo Salles Paiva (1965) e Olavo Bilac Miranda

Foram Secretários:

Luís

Rennó

Chaves e

Durante esse quatriênio também exerceram o cargo de vereador os seguintes Suplentes: Dr. Luís Rennó Chaves, Dr. Estácio Tavares de Mello, Antônio Tirelli, Zeferino Antônio Ferreira, José Bonifácio Cardoso, Moacir de Oliveira, José Lino da Costa, Agenor Arantes e José Carvalho.

O Suplente José de Sales Dias, que seria convocado, não chegou a exercer o mandato porque renunciou em 23 de julho de 1963.

Quatriênio 1967-1970

Prefeitos: Capitão Luís Carlos Tigre Maia (de 1967 a 1969) Dr. Luis Rennó Chaves (1970) Vice-Prefeito: Dr. Luís Rennó Chaves (1967 a 1969) Posse em 31 de janeiro de 1967.

Em desastre de automóvel, ocorrido em 5 de fevereiro de 1970, na

Via Dutra, faleceu o Prefeito Luís Carlos Tigre Maia, ex-Capitão do Exército.

Assumiu o cargo o Vice-Prefeito Dr. Luís Rennó Chaves.

Câmara Municipal: Olavo Bilac de Miranda, Dr. Jansen Pinto Nogueira, Dr. Sebastião Oswaldo Silva, José Sebastião de Carvalho, Benedito Eusébio Ribeiro, Domício Guedes, Dr. Erasmo Cardoso, José Carvalho, José Cláudio Dias Osório, José Isidoro, José Ribeiro Filho, Moacyr de Oliveira, Sebastião Gonçalves, Sebastião Marciano de Farias e Dr. Walter Cabral.

Posse em 31 de janeiro de 1967.

Foram Presidentes da Câmara durante esse período os Vereadores Olavo Bilac Miranda (1967 e 1968), Dr.. Tansen Pinto Nogueira (1969), Dr. Sebastião Oswaldo Silva (fevereiro a maio de 1970) e José Sebastião de Carvalho (1970).

Vice-Presidentes: Dr. Jansen Pinto Nogueira (1967), Sebastião Mar ciano de Farias (1968), Olavo Bilac Miranda (1969) e Moacyr de Oliveira

Foram Secretários: Dr. Sebastião Oswaldo Silva, Sebastião Gonçal ves, José Sebastião de Carvalho, Domício Guedes e José Carvalho.

Também chegou a desempenhar o cargo de vereador o Suplente Clayton Carlos Rodrigues de Sousa.

Biênio 1971-1972

Prefeito: Paulo Paulistano de Faria Vice-Prefeito: Dr. Erasmo Cardoso

Câmara Municipal: Dr. José Chaiben Mauad, Ari Baptista Montal vão, Adilio Sales Paiva, Dr. Celso Mendes Braga, ·Clemente César da Sil va, Francisco Pinto de Carvalho, Dr. Gilberto Maria de Azevedo, Dr. Jan sen Pinto Nogueira, João Tarcísio de Oliveira, José Aldano Santana, José Isidoro, José Lauro Dias, Lourenço Silveira Campos, Moacyr de Oliveira e Sebastião Imar Martins Riera.

Foi Presidente da Câmara durante esse período o Dr. José Chai ben Mauad, e Vice-Presidente, José Aldano Santana. Foram Secretários: Ari Baptista Montalvão e Francisco Pinto de Carvalho.

Quatriênio 1973-1976

Prefeito: Dr. Rosemburgo Romano Vice-Prefeito: Dr. José Alves de Sene

Câmara Municipal: Francisco Mota Júnior, Adílio Sales Paiva, Se bastião Imar Martins Riera, José Isidoro, Alvaro Brás Mendonça Chaves, Antônio Poddis, Benedito Raimundo Tibiriçá, Dr. Erasmo Cardoso, Felipe Deliani Dastre, Dr. Gilberto Faria Azevedo, Hertor Ribeiro dos Santos, João José de Sousa Filho, Dr. José Chaiben Mauad, Lourenço Silveira Campos e Luís Carlos Gonçalves Correa. Foram Presidentes durante esse período: Francisco Mota Júnior (1973), Adílio Sales Paiva (1974), Sebastião Imar Martins Riera (1975) e José Isidoro (1976).

Foram Vice-Presidentes: Sebastião Imar Martins Riera (1973), Hei tor Ribeiro dos Santos (1974), João José de Sousa Filho (1975) e Felipe Deliani Dastre (1976).

Desempenharam a função de Secretário os Vereadores João José de Sousa Filho, José Aldano Santana Lourenço da Silveira Campos e vários outros interinamente.

Durante esse quatriênio exerceram o mandato de Vereador os se guintes Suplentes: José Aldano Santana, Sebastião Marciano de Farias, Antônio Vítor da Silva, Dr. Celso Mendes Braga, Benedito Paes e Aure liano Luís do Prado.

Sexênio 1977-1982

Prefeito: D1·. Pedro Mendes dos Santos Vice-Prefeito: Dr. Luís Rennó Chaves Posse em 31 de janeiro de 1977

Câmara Municipal: José Gonçalves, Dra. Márcia Elizabeth Gon· çalves Corrêa Nogueira, Geraldo Figueiredo Monteiro Filho, José Aldano Santana, Arí Baptista Montalvão, Lourenço Silveira Campos, João Mauro Moraes, José de Azevedo, José Grilo da Silva, José Isidoro, Laércio Tenó· rio da Silva, Dr. Mânio Pereira Brito, Sebastião Imar Martins Riera, Síl· vio José da Silva e Vicente de Paula Mattos.

Foram Presidentes da Câmara durante esse sexênio os seguintes Edis: José Gonçalves (1977), Dra. Márcia Elizabeth Gonçalves Corrêa No gueira (1978 Segunda mulher, em Itajubá, a desempenhar o cargo de vereadora, e a primeira a assumir a Presidência da Câmara Municipal) Geraldo Figueiredo Monteiro Filho (1979), José Aldano Santana (1980), Ari Baptista Montalvão (1981) e Loure nço Silveira Campos (1982).

Foram Vice-Presidentes: Dr. Mânio Pereira Brito (1977), Sílvio José da Silva (1978 e 1981), José de Azevedo (1979), Ari Baptista Montal vão (1980), Sebastião lmar Martins Riera (1982) e José Grilo da Silva

Desempenharam a função de Secretário os seguintes Vereadores: Dra. Márcia Elizabe th Gonçalves Corrêa Nogueira, Geraldo Figueiredo Monteiro Filho, Ari Baptista Montalvão, Lourenço Silveira Campos, João Mauro Moraes, Laércio Tenório da Silva, Heitor Ribeiro dos Santos, José Isidoro e José de Azevedo.

Exerceram o mandato de Vereador os seguintes Suplentes: Dr. Gilberto Faria de Azevedo, Maria -José Teixeira, Heitor Ribeiro dos San tos, Adenir Pereira, Moacir de Oliveira e Benjamim Firmo Mariano.

Sexênio 1983-1988

Prefeito: Ambrósio Pinto Vice-Prefeito: Dr. Ítalo Mandolesi Filho

Câmara. Municipal: Seba_stião Imar Martins Riera, Antônio Benedi to Rosa, Ari Baptista- Montalvão, Geraldo José Canha, Dr. Gilberto Faria de Azevedo, Heitor Ribeiro dos Santos, José Aldano Santana, José Deanos de Sales, José Isidoro, José Maria da Costa Ovídio, José Raimundo Perei ra, Dra. Márcia Elizabeth Gonçalves Nogueira, Paulo César Guimarães, Saulo Germiniani e Sílvio José da Silva.

esta a Corporação Governamental do Município de Itajubá ao terminar a elaboração deste trabalho histórico. Já exerceram a Presidên cia da Câmara nesse último sexênio, os Vereadores Sebastião Imar Mar tins Riera e Heitor Ribeiro dos Santos, e a Vice-Presidência Heitor Ribei ro dos Santos e Antônio Benedito Rosa. E já foram Secretários a Dra. Márcia Elizabeth Gonçalves Corrêa Nogueira, José Raimundo Pereira e José Deanos de Sales.

Recapitulando o que já ficou expendido neste capítulo e em an teriores (43, 44 e 45), foram os seguintes os Chefes do Governo Municipal ·de Itajubá, desde a emancipação política do município:

NA MONARQUIA:

Comendador João Carneiro Santiago José Manuel Pereira dos Santos Conselheiro Joaquim Delfino Ribeiro da Luz Caetano Ferreira da Costa e Silva Alferes Antônio Dias Pereira Ten. -Cel. Manuel José Pereira Júnior Manuel José Pereira Gomes Guilherme Luís de Sá Francisco José Pereira José Vieira Carneiro e Silva José Caetano Grilo Padre Antônio Caetano Ribeiro Antônio Luís Alves de Noronha Manuel José Pereira Gomes (2.ª vez) Honório José de Oliveira Caetano Ferreira da Costa e Silva (2.ª vez) Dr. Cândido Rebelo de Araújo Palhares

Dr. Domiciano da Costa Moreira Antônio Luís Pinto Padre Antônio Caetano Ribeiro (2.ª vez) 21 - Ten.-cel. Manuel José Pereira Júnior (2.ª vez) 22 - Dr. Américo da Silva e Oliveira 23 - Bernardo de Araújo Guimarães 24 - Cel. Antônio José Rennó 25 - João Carneiro Santiago Sobrinho 26 - José Antônio de Sousa Pinto 27 - Dr. José Manuel Pereira Cabral 28 - Dr. José Pereira dos Santos 29 - Dr. Américo da Silva e Oliveira (2.ª vez)

Pedro Gomes Luís Achiles Salomon Júnior

Dr. José Manuel Pereira Cabral (2.ª vez)

No quatriênio 1849-1852

No quatriênio 1853-1856

No quatriênio 1857-1860

No quatriênio 1861-1864

No quatriênio 1865-1868

No quatriênio 1869-1872

No quatriênio 1873-1876

No quatriênio 1877-1880

No

biênio

João Carneiro Santiago Sobrinho (2.ª vez) Dr. José Pereira dos Santos (2.ª vez) Dr. Américo da Silva e Oliveira (3.ª vez) Alexandre Mendes de Brito Cel. Antônio José Rennó (2.ª vez)

No quatriênio 1883-1886

No

triênio

NA REPÚBLICA:

Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa Luís Dias Pereira Julião Florêncio Meyer Júnior

Governo trino provisório, 1889

Intendência Municipal, 1890

Benedito Antônio da Rocha

João Carneiro Santiago Júnior

Cel. Francisco Brás Pereira Gomes

No

Cap. João José Rennó

Manuel Correa de Miranda Cel. Francisco Brás Pereira Gomes (2.ª vez)

triênio 1892-1894

No

triênio

Fructuoso. Ramos de Lima

Dr. José Carneiro de Resende João Gomes de Lima

No

triênio

João vez)

No

triênio

Carneiro

Santiago

Júnior

José Manso Pereira Cabral José Manso Pereira Cabral (2.ª vez) Jorge de Oliveira Braga Jorge de Oliveira Braga (2.ª vez)

No quatriênio 1904-1907 No quatriênio 1908-1911

Francisco José Pereira Jorge de Oliveira Braga (3.ª vez) Jorge de Oliveira Braga ( 4.ª vez) Jorge de Oliveira Braga (5.ª vez) Severíano Ribeiro Cardoso Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo Dr. José Brás Pereira Gomes Severiano Ribeiro Cardoso (2.ª vez)

No

triênio

No quatriênio 1912-1915

No quatriênio 1919-1922 No quatriênio 1923-1926

No quatriênio 1927-1930

PREFEITOS NOMEADOS:

Dr. José de Oliveira Marques Dr. José Rodrigues Seabra Jorge de Oliveira Braga (6.ª vez) Dr. Luís Pereira de Toledo Alcides Faria Dr. Carlos Ribeiro Filho Carlos Alberto de Campos Mota Dr. Luís de Lima Vianna Dr. Carlos Ribeiro Filho (2.ª vez) Dr. André Martins de Andrade Filho Jayme Wood

PREFEITOS ELEITOS:

Dr. Luís Rennó Chaves Paulo Paulistano de Faria Dr. Pedro Mendes dos Santos Ambrósio Pinto Dr. Sebastião Pereira Rennó

Desde 1983

Dr. Vicente Vilela Vianna

Dr. Luís Goulart de Azevedo Antôniq_ Rennó Pereira (Tota) Dr. Vicente de Sales Dias Filho Dr. Vicente Vilela Vianna (2.ª vez) José Maria da Silveira Campos Capitão Luís Carlos Tigre Maia

Com a democracia restabelecida, de 1947 para cá os itajubenses votaram nas seguintes datas:

23 de novembro de 1947 para a eleição dos dirigentes municipais.

3 de outubro de 1950, em eleições gerais. O candidato à Presidên cia da República mais votado em Itajubá foi Getúlio Vargas, com 4.198 votos, ficando em 2.º lugar o Brigadeiro Eduardo -G omes, com 2. 065. Pa ra Governador do Estado o mais votado foi Juscelino Kubitschek de Oli· veira, com 5.188 votos. Foram também escolhidos os dirigentes do muni· cípio.

3 de outubro de 1954, para a escolha de senadores, deputados e vereadores.

3 de outubro de 1955, para a escolha do Presidente da República e Governador do Estado. Os candidatos para o Governo Federal mais vo tados em Itajubá foram Juscelino Kubitschck e Adhemar de Barros. Tam bém Juarez Távora e Plínio Salgado obtiveram boa votação. Para o Go verno de Minas os itajubenses preferiram Bias Fortes, ficando Bilac Pin

3 de outubro de 1958, em eleições de parlamentares e de autoridades municipais.

3 de outubro de 1960, para a escolha de Presidente e Vice-Presidente da República bem como de senadores e Governador do Estado. O mais vota do para o timão fcderal foi Adhemar de Barros, com 4.171 vo tos. Em segundo lugar, Jânio Quadros com 2. 529. O Marechal Teixeira Lott ficou em 3.º lugar. Para Governador do Estado os itajubenses deram maior apoio a Tancredo Neves, ficando Magalhães Pinto em 2.º lugar.

7 de outubro de 1962, para a escolha de senadores, deputados fe derais e estaduais, bem como das autoridades municipais. Os candidatos a Prefeito foram José Maria da Silveira Campos, Dr. Luís Mauad, José Teófilo e J air Dias Coelho.

6 de janeiro de 1963, quando os itajubenses foram às urnas para atender a um plebiscito, e decidir sobre a manutenção ou não do Parla mentarismo federal, criado por Ato Adicional. Em Itajubá, 7. 643 eleitores disseram NÃO; e 2.052. SIM.

3 de outubro de 1965, nas eleições de autoridades estaduais. ra Governador, o mais votado em Itajubá foi Israel Pinheiro.

15 de novembro de 1966, para a escolha de deputados, senadores e autoridades municipais. O Dr. Antônio Aureliano Chaves foi o _candida to a deputado federal mais votado em Itajubá. O candidato a deputado estadual mais votado foi o dinâmico e benemérito Dr. Euclides Pereira Cintra. O prefeito escolhido foi o Capitão do Exército Luís Carlos Tigre Maia.

15 de novembro de 1970, nas eleições das autoridades municipais e senadores. O Prefeito eleito foi Paulo Paulistano de Faria. Também concorreram o Dr. Dárcio Pereira, José Teófilo, Fuad Gabriel Chucre, Dr. Vicente Vilela Vianna e o Cel. Darcy Carneiro de Oliveira, oficial da Fá brica de Armas.

15 de novembro de 1972, na escolha de prefeito, tendo sido o mais votado o Dr. Rosemburgo Romano. Também concorreu o Dr. Pe dro Fonseca Paiva.

15 de novembro de 1976, quando os itajubenses votaram para a escolha de seu novo prefeito. O mais votado foi o Dr. P edro Mendes dos Santos. Também concorreram Domício Cardoso, Dr. Vicente Vilela Vianna, José Alves de Sene e Ambrósio Pinto.

15 de novembro de 1978, nas eleições de parlamentares.

15 de novembro de 1982, nas eleições de autoridades do governo municipal. O mais votado foi Ambrósio Pinto. Também concorreram Gc r-aldo Monteiro, Dr. Edson Fábio Mauad, Benedito Pereira dos Santos, Nagib Mohallem Filho e Athaídc Eva.

Com a Lei n.º 1.237, de 4 de junho de 1980, o Prefeito Dr. Pedro Mendes dos Santos dava a designação de "Palácio Padre Lourenço da Costa Moreira" ao prédio onde funcionava a Câmara Municipal de Itajubá. O prédio da Prefeitura tem a denominação de "Palácio 26 de Fevereiro", homenagem ao ex-Presidente da República Venceslau Brás, nascido nesse dia.

A AGRICULTURA

Nunca se registrou, no atual município de Itajubá, trabalho de mineração, por menor que fosse, pois não existe, e nunca existiu, em toda sua área, lugar propício à bateia ou à abertura de catas. Suas ricas arro téias, no entanto, em compensação, ofereciam a fecundidade pródiga ates· tada pela luxuriante vegetação e · pelas glebas· cultivadas da, q uelas primeiras fazendas, já então existentes na Boa Vista do Sapucí, quando o Padre Lou renço aí chegou naquela madrugada de 19 de março de 1819.. Além da cativante paisagem que se descortinava aos olhos perscrutadores do, sacer dote fundador, o que mais o seduziu e fascinou, e que o levou a ficar no lugar, foi a fertilidade do abençoado solo, lugar que julgou logo ideal para nele fundar a Capela Nova.

Quase um século depois do Padre Lourenço, foi o engenheiro francês Dr. Lucien Le Coin quem chegava a Itajubá, . em trem • especial, no dia 21 de julho de 1911, comissionado pelo ministério da agricultura da França para estudar as co. ndições econômicas de alguns Estados do Brasil. Acompanhado do Dr. Teodomiro Santiago e Jorge de Oliveira Braga, o Dr. Coin visitou fazendas e a Colônia Agrícola. Ficou vivamente impres sionado com a fertilidade do solo itajubense, . e incluiu em seu relatório os mais altos louvores à uberdade das terras que acabava de visitar. A "Gazeta de Itajubá", de 23 de julho de 1911, registrou esse acontecimento.

As lavouras iniciais foram. as do milho, do arroz e do feijão. No Itajubá já emancipado, sentiu a Câmara Municipal a necessidade de in· centivar a cultura de outros cercais e de tubérculos próprios para as ter ras da região e seu clima, para o que recorreu até ao Governo. As primei· ras sementes recebidas da Europa foram enviadas pelo Presidente da Pro· vincia (Ata de Câmara, de 3 de janeiro de 1855). Os lavradores itajuben· ses não se interessavam, porém, por novas experiências, e a Câmara, por proposta do Vereador, Francisco de Paula Xavier Machado, , tentou obrigar

os fazendeiros a plantarem mandioca e batatas, "visto ser uma fartura", "orde nando aos juízes de paz e inspetores" a darem "informações exatas" sobre o cumprimento ou não dessa ordem (Ata de 16 de janeiro de 1858). Naquele mesmo ano recebia a Câmara, do Presidente da Província, semen tes de trigo de "Jerez de la Frontera" e de fumo de Havana "para serem distribuíd as p elos principais faz endeiros deste município" (Ata de 24 de setembr o d e 1858). Três anos mais tarde, insistia o Governo provincial no pla nt io do algodão e do trigo em Itajubá (Ata de 7 de outubro de

Até 1861 não havia cafezais em terras itajubenses. É esta uma infor mação oficial, pois consta da Ata de 11 de janeiro daquele ano, da Câmar a Municipal, quando, então, se dava uma resposta a um ofício do Inspetor d a Mesa d as Rendas, assegurando não existir em todo o municí pio nenhuma cultura da apreciada Rubiácea.

Quem primeiro plantou café em Itajubá foi o médico Dr. Domi ciano d a Costa Moreira. É o que afirma Xavier da Veiga nas Efemérides Mineiras ( 4.º vol. pág. 194, edição de 1897), assim informando:

"Estendeu (o Dr. Domiciano) sua atividade não vulgar aos la bores m erca ntis e agrícolas, tendo sido um fazendeiro dos mais adiantados do seu tempo no sul de ·Minas. Deve-se-lhe a introdução, em Itajubá, do plantio do café, que é atualmente a base principal da opulenta lavoura nes se próspero município".

Na reunião de 1.º

de fevereiro de 1883 da Câmara Municipal,

Dr. Aureliano Moreira de Magalhães sugeria à Casa o pedido de "alguns quilos de grãos de café Maragogipe", ao Ministro da Agricultura, "a fim de serem distribuídos e ensaiada. a sua. produção neste município, pelos diz a Ata dessa sessão.

A cafeicultura alcançou grande desenvolvimento em Itajubá. O sul de Minas, presentemente, é uma das regiões de maior relevo ·na produção do café, em todo o Brasil, e isto é devido não só à qualidade da terra co mo ao favorecimento do clima, onde as geadas são men. os freqüentes e menos nocivas.

O jornal "A Verdade", em 25 de ·julho de 1891, já falava da avul tada pro duçã o de café em Itajubá. Os cafezais ocupavam até os morros adjacentes à cidade. O mesmo jornal, a 10 de março de 1887, noticiava que o fazendeiro José Martins Tosta instalara "uma importante máquina par. a b en e fic iar café, da marca Lidgerwood. "Jn{. ormam-nos dizià a folha - que o mecanismo é perfeito e se presta, não só ao descascamento como à ab anação, separação e escolha do café em tamanhos e qualida des". Máquina igual mandou o Barão de Camanducaia instalar em sua fazenda da Chapada, na Freguesia de Ouros ("A Verdade", de 22-09-1887). Dois anos depois foi o progressista Cel. Antônio José Rennó quem montou uma Lidgerwood em sua fazenda ("A Verdade" ele 21-03-1889 e "O Ita jubá" ele 17 do mesmo mês e ano). E a Lidgerwood Manufacturing e. o.

Limiled anunciava pelo jornal itajubense "A Verdade", de 15-04-1893, que também fabricava outras m áquinas p a ra os trab alhos agrícolas, t ais como descascadores, mo inhos, mo endas p a ra cana, debulhadores, ele. E as ativi dades rurais, em Itajubá, iam-se modernizando com essas e outras máqui nas. A firma Ca rva lho, Dias & Cia. instalou m áquina d e beneficiar café movida por ene rgia hidráulica. A folha " Cida de d e Itajubá", de 10-11-1901, noticiava a instalação, na cidade, da grande máquina de café do Cel. João Carneiro Sa ntiago Júnior, movime ntada a va po r. No início do século começaram a surgir as casas de torrefação e moagem de café, sendo pio nei ras as d e Antônio Ca ntelmo, a da viúva Pacheco Pontes e a de

No final do século passa do, grande parte da produção do café itajubense ia p ara a Corte, adquirido por grandes firmas exportadoras, e ntre as quais Ferraz, Soares & Graça, da Rua Teófilo Ottoni, 20, e Raymund Neff & Camp., que também esteve sob a razão de Neff, Ayrosa & Juvenal, da Rua São Pedro, 65 e 74, das quais era representante, em Itaj ubá, Antônio Luís Pinto de Noronha.

Quem trouxe o chá e a videira para o sul de Minas foi o Padre José d e Sousa Lima, vigário da Campanha, falecido em 1842 (Xavier da Veiga, E{emérides Mineiras, 4.º vol. pág. 405).

Informava o Dr. Alfredo Moreira Pinto, em 1899, sobre a agricul tura itajubense:

"Foi iniciado o plantio da uva, não tendo tido infelizmente o d esenvolvimento esperado, não só porque o espírito rotineiro dos agricul tor es é um empecilho a esse tentamento, como também a lavoura do café, há p ouco tentada, absorve toda a atividade, energia e força dos lavradores, sendo essa lavoura de resultado muito lisonjeiro" (Apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais de 1909).

Quanto ao trigo, já ficou lembrado que em 1858 a Câmara forne ceu aos lavradores itajubenses sementes do legítimo "Jerez de la Fron lera". Cinco anos mais tarde, o Governo Provincial remetia aos lavra d ores de Itajubá seme ntes não só de trigo, como também de algodão, vin• das da Inglaterra (Ata de 8 de maio de 1863 da Câmara). Os fazendeiros Honório José de Oliveira, Antônio Luís Pinto, Ten. -Cel. Caetano Ferreira d a Costa e Silva e Domiciano José Pereira de Melo também receberam sementes d e trigo Sarraceno (Ata de 09-10-1863). Em 1864, conforme Ata de 15 d e maio desse ano, a Câmara solicitava do Ministro da Agricultura m ais sementes de trigo para os plantadores itajubenses.

Com o fim de fomc. ntar o cultivo do trigo no município de Ita· jubá, a Câm ara, em 1884, destinou 800 mil réis de sua arrecadação para gratifica r, com 100 mil réis, cada lavrador que plantasse mais de 25 al· queires da deseja da gr amínea (Ata ele 15-01-1884).

Nos últimos tempos, os melhores resultados na cultura do trigo em Itajubá foram obtidos pela firma agrícola Xavier & Mauad, na fazenda São João, no Pinheirinho, e pelos Irmãos Chiaradia, no bairro das Anhu mas. O fazendeiro Antônio Si mão Mauad, em 1949, plantou 300 kg de trigo, sendo que, naquele ano, em todo o m unicipio se plantaram 4. 000 kg de sementes de trigo Kênia e Barbado.

Vem de longa data as experiências com o cultivo do algodão em Itajubá. A Ata de 09-07-1863 já registrava o envio, pelo Governo, de se mentes de algodão de "longa seda, vindas da República do Peru" para os fazendeiros itajubenses. Os fazendeiros Antônio Luís Pinto, Ten. -Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva, Domiciano José Pereira de Melo e Ho nório José de Oliveira naquele mesmo ano receberam sementes do valioso vegetal (Ata de 9 de outubro de 1963). Posso, co. ntudo, afirmar que a pri meira vez que se cultivou realmente o algodão em Itajubá foi no ano de 1865. É asserção., q ue faço à vista dos termos da Ata de 7 de janeiro daquele ano, da Câmara Municipal, na qual se encontra o seguinte re gistro:

"Sobre a Portaria do Exmo. Governo da Província, de 10 de outubro do ano pp., exigindo informações à cerca da plantação do algo dão, respondeu-se que, por enquanto, nada pode informar a respeito, por isso que é este o primeiro ano que os lavradores deste lugar se dedicam à cultura desta planta, apesar de que os terrenos parecem ser apropriados para tal planta".

Em realidade, os fazendeiros itajubenses nunca se preocuparam seriamente com o algodão, não passando as tentativas de meras experiên cias, em reduzidas escalas.

Já neste século, em 27 de março de 1934, solenemente, com grandes esperanças no our. o branco cultivado no município, foi descaroçado o primeiro fardo de algodão itajubense, plantado com bom êxito pela Com panhia Industrial Sul-Mineira, na Fazenda da Boa Vista, de propriedade do Major João Antônio Pereira. A amostra então enviada à Diretoria de Plantas Têxteis obteve a classificação máxima: Tipo I, Fibra 30.

O produto agrícola, porém, de maior importância nas atividades do campo, em Itajubá, e que propiciou relevante impulso no progresso do município, foi o fumo. Já o Padre Lourenço da Costa Moreira, no Termo de R econciliação entre Paroquianos de Soledade de Itajubá, de 1831, documento já transcrito em capítulo anterior, informava que no arraial por ele fundado havia "fábricas de tabaco". Registros do arquivo da Pre feitura documentam o desenvolvimento do plantio do tabaco no municí pio e a grande produção de fumo em corda, a maior atividade agrícola e econômica de Itajubá no século passado. Foi a maior fonte de riquezas daquele tempo (Ata de 28-01-1863, lançada. no Livro de Registros de Pro postas e Pareceres de Comissões da Câmara Municipal de Itajubá, do ar quivo da Prefeitura).

Por volta de 1860 a 1890 a lavoura do tabaco quase chegou a ser uma monocultura em terras itajubenses, a ponto de escassear os gêneros alimentícios, sendo então muito fraca a produção de cereais, fato que levou a Câmara Municipal a se preocupar com isso. Veja-se, por exemplo, a Ata de 12-01-1858. O arroz e o feijão sumiam do comércio, e nas fazendas a produção de cereais era quase exclusivamente "para o gasto". Nem se pensava em plantação de chá (Ata de 23-01-1862). Pelo que documenta ainda a Ata de 28-01-1863, e pelo que informava o Dr. Alfredo Moreira Pinto no seu Dicionário Geográfico, de 1894, vê-se que em todo o século passado o itajubense não pensava em plantar em grande quantidade outra coisa senão o fumo. No presente século, em janeiro de 1907, infor mava a "Folha Popular", jornal de São José do Paraíso, que a produção do fumo, em Itajubá, era naquele ano, "extraordinária" (apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, de 1909). A Lei n.º 23, de 24-11-1914, isentava "os negociantes estabelecidos do pagamento do imposto sobre compradores do fumo, do ano de 1911 em diante".

Antônio Luís Pinto, Ten. -Cel. Caetano Ferreira da Costa e Silva, Horácio José de Oliveira e Joaquim Francisco Pereira Júnior foram, nos velhos tempos, plantadores de fumo de Havana (Ata de 09-10-1863, da Câmara Municipal).

O comércio do fumo em corda era, na verdade, muito lucrativo, mais compensador do que o de cereais. O produto encontrava franca aceitação por parte dos exportadores e as terras itajubenses se prestavam magnificamente para o seu cultivo. Nelson de Senna, no seu Anuário de Minas Gerais de 1907, acentua que, até o -final do século, a principal exportação do município ·de Itajubá ainda era o fumo, tendo, em 1899, só o distrito da sede, exportado nada menos de 600 contos de réis desse pro duto.

Os jornais itajubenses do século passado, que noticiavam enormi dades em produtos das terras sul-mineiras, como as abóboras de 1,66 m de circunferência e de 45 a 60 kg de peso produzidas na herdade de Domingos Franqueira, no Carmo ( "A Verdade" de 23-01-1892); os inhames colossais, de 1,60 m de comprimento e 65 em de grossura e 39 kg, colhidos na fazenda do Cel. Antônio José Rennó ("O Itajubá" de 28-01-1883), falavam de pés de tabaco, como este:

"FUMO O Sr. José Bernardino, residente no bairro do Cubatão, distrito da Soledade (terras então pertencentes ao município de Itajubá), mandou ao Sr. Albino José Alves um pé de fumo, produzido em suas terras, que mede 3,60 metros de altura, com a correspondente gros sura. Esta árvore, como se lhe pode chamar, Nicotiana tabacum, é um fenômeno curioso, visto como o tamanho comum dos pés de tal Erva Santa, em seu maior desenvolvimento, não excede de 1,50 m" ("A Verda, le" de 17-01-1889). Ai está o atestado da fertilidade do solo da re• gião, e do quanto se presta para a cultura do tabaco. A "Gazeta de Itajubá", de 09-07-1911, traz uma longa reportagem sobre a presença de Leôn·

cio Blanco Mira nda em Itajubá, envia do por M. Senim, industrial do Rio de. T a neiro, onde tinha uma fábrica de cigarros e ch arutos. Leôncio Blanco, esp anhol, era técnico esp ecializado no prepar o do fumo, e sua viagem a Itajubá foi motiv ada p ela fama da superioridade do fumo sul -mineiro, então conhecida na Corte. Comentava o referido jor. nal:

"Em Cuba, a te rra clássica de afamados charutos, esteve ele 11 anos, todos empregados em conhecer, até as suas mais circunstanciadas minúcias, a cultura do fumo em folha e o seu emprego no fabrico de charutos. Trab alhou nos centros onde mais intensamente se cultiva essa nicociana. Informa-nos o ativo moço espanhol, que o fumo aqui produ zido é tão bom, ou m esmo melhor do que o de Cuba, prestando-se, por tan to, a ch arutos sem competidores". E Leôncio Blanco de Miranda com prou, em Itajubá, fumais inteiros para M. Senim.

O Cap. Antônio Luís Pinto de Noronha foi, no final do século passado, o r epresentante de Castro & Cia., grande firma carioca expor tadora de fumo. No último quartel do século ido houve uma b aixa no preço do fumo, mas em 1889 já o mercado se mostrava mais favorável aos produtores. Por isso, acunselhava "A Verdade" de 2 de maio daquele Este ramo principal da lavoura sul-mineira, há tanto tem po dep reciado, parece que vai melhorar, devendo aqueles que têm por aqui seus d epósitos não se afoitarem nas· remessas".

Antes da estrada de ferro em Itajubá, filas de gementes carros de bois e tropas transpunham a Mantiqueira à procura da estação ferroviária

mais próxima, da Estrada D. Pedro II ( Central do Brasil), para deixar

os carregamentos de rolos de fumo em. corda.. A partir de 1884, já não era preciso transpor a serra. A mercadoria era levada para a estação do Carmo (hoje Américo Lobo) da então Minas and Rio Railway Co. Inaugu rada a Estrada de Ferro Sapucaí em 1891, eram vagões inteiros carregados de fumo que partiam de Itajubá.

Foram grandes atacadistas, exportadores. e produtores de fumo em corda no século passa do em Itajubá, o Cel. Antônio José, Joaquim José de Santana, Miguel Carlos da Silva Braga, Joaquim José Pereira dos Santos, João Carneiro Santiago Sobrinho, Luís José de Sousa Vianna, José Gasp ar Pereira Leite, Martinho Correa de Miranda, João Rennó & Amaral, Alexan d r e Mendes de Brito (teve este, inclusive, em 1888, uma fábrica de mel de fumo), Major Antônio Ribeiro da Luz, Luís Dias Pereira, Antônio Cândido Rennó, Martiniano José de Sousa Vianna, Anselmo Pereira dos. Santos Cabral, Jos é 'Manuel Pereira, Tenente • Antônio Alves de Faria, João Car nei r o Santiago Júnior, Cap. João Ribeiro de P aiva e Luz, Antônio Fran cisco dos Sanlos Bre tanha, João Ribeiro dos Santos e alguns outros de m enores participações nesse comércio.

No seu Almanaque Sul-Mineiro de 1874, pág. 283, Saturnino da Veiga informava, referindo-se a Itajubá: "A cultura principal da Freguesia e mesmo do município é o fumo, cultivando-se também, mas em p equena escala, a cana e o café".

Foi exato o escritor campanhense na sua asserção. A maior produção agrícola de Itajubá, depois do tabaco, foi precisamente a cana-de-açúcar. O município nunca produziu açúcar, mas a rapadura, o álcool e a aguardente. No século ido, Antônio dos Santos Silva Júnior e Manuel José de Toledo chegaram a possuir engenhos movidos a água. Os demais engenhos eram acionados por tração animal. Alguns mais primitivos, a braços de escravos. E naqueles tempos foram grandes produtores de ál cool, cachaça e rapadura, e possuiam canaviais, o Dr. José Pereira dos Santos, Antônio Estevão de Amorim, . João Dias Chaves, Manuel dos Passos e Silva, Severiano dos Passos e Silva, Joaquim José de Santana, Manuel José Pereira dos Santos, Fructuoso Ramos ele Lima, José Domingues Vila -Nova, Manuel Teotônio Pereira dos Santos, Cel. Manuel José Pereira Jú nior, Luís José Rennó, Cap. José Manuel dos Santos Pereira, João Vilas -Boas Simões, João José Pereira, Inácio Teodoro de Araújo, Major Fran cisco José Pereira, Cândido José Rennó, Cap. Antônio José Rennó, José Luis Pedroso de Siqueira, Francisco Lobato Uchoa e José Martiniano da

Silva.

Muito se falou, nos velhos tempos, num auspicioso Engenho Cen tr al. Encontro várias notícias e comentários sobre esse p roj etado esta belecimento na folha itajubense "A Verdade". No número de 28-08-1890 anunciava:

"Um grandioso projeto está em via de realização. Uma idéia benéfica revoluciona os espíritos e congrega as opiniões para a conse cução de um importante cometimento, que virá marcar nova e fecunda era aos destinos de nossa terra. Trata-se do estabelecimento de um Engenho Central nesta cidade". "Acham-se entre nós os distintos cavalheiros os Srs. Ananias Barbosa e João Carlos de Mendonça Furtado, no intuito de compulsar os elementos existentes em nosso município, e em face deles resolverem sobre a possibilidade de levar avante o referido projeto".

O convite para a reunião do dia 31 de agosto daquele ano de 1890 era assinado, além dos promotores da idéia, pelos itajubenses Cel. Antônio José Rennó, João Carneiro Santiago Júnior e Fructuoso Ramos de Lima. Era para cuidar do empreendimento. Os fazendeiros que se asso ciassem à empresa comprometer-se-iam a fornecer anualmente 20. 000 to neladas de cana.

"Estão, pois, dizia "A Verdade" de 06-11-1890 lançadas as bases do nosso progresso, porque um estabelecimento industrial desta or dem, vem revolucionar, animar, incrementar a nossa lavoura, transforman do-a grandemente e assegurando-lhe vantagens permanentes, que serão tanto mais lucrativas quanto maior for o esforço dos nossos agricultores dedicados exclusivamente ao plantio de cana-de-açúcar".

E o projetado Engenho Central de Itajubá mereceu até as honras de um decreto assinado por Deodoro da Fonseca. É de 24 de outubro de 1890 e teve o número 927. Dizia:

"O Generalíssimo Manuel Deodoro ela Fonseca, chefe do Governo Provisório constituído pelo Exército e Armada, em nome da Nação, aten dendo ao que requereram os cidadãos João Carlos de Mendonça Furtado e Ananias Barbosa, resolve conceder-lhes garantia de juros de 6% ao ano sobre o capital de 750:000$000 (750 contos de r éis ) para, por si ou companhia que organizarem, estabelecerem um Engenho Central de açúcar e álcool de cana no município de Itajubá, Estado de Minas Gerais, de conformidade com os Decretos números 10. 393 de 9 de outubro de 1889 e 525 de 26 de junho do corrente ano e de acordo com as cláusulas com que esta baixam, assinadas por Francisco Glicério, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, que assim o faça executar.

"Palácio do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 24 de outubro de 1890, 2.º da República Manuel Deodoro Francisco Glicério". da Fonseca

Em julho de 1891 esteve em Itajubá o "distinto cavalheiro" noticiava a folha "A Verdade" de 01-08-1891 Sebastião Paz de Sousa, "encarregado pelo Banco Central Mineiro de explorar as condições e ele mentos necessários ao estabelecimento do Engenho Central nesta cidade, empresa de que é concessionário o dito Banco, bem como obter a subs crição de ações para a companhia, que se organizou oficialmente para a referida empresa".

que Ananias Barbosa e João Carlos de Mendonça Furtado ce deram o privilégio ao Banco Central Mineiro, e este instituiu a Compa nhia Engenho Central de Itajubá, instalada em 30 de julho de 1891, com a seguinte diretoria:

Cel. João Lopes Carneiro Fonloura, Presidente; Dr. Augusto Eu gênio de Lemos, Secretário; Alfredo Luís Dei Porto, Tesoureiro; José Coelho Barbosa (Presidente do Banco), Dr. Pereira e Sousa, Luís Carlos Franco e Luís Alves da Silva Carvalho (Conselheiros). E os Suplentes entre os quais estava Rui Barbosa.

Em 12 de setembro de 1891 "A Verdade" dava a notícia da pre sença, na cidade, de autoridades que chegavam para instalar o Engenho Central, e que, além da usina d e cana, iria "a Companhia adicionar um engenho para beneficiar café, uma fábrica de papel e qualquer outro estabelecimento industrial, cuja utilidade pareça conveniente. Ainda mais: estabelecerá aqui um burgo agrícola, cujos resultados atingirão a uma cifra importantíssima, como intuitamente se compreende. A imigração para o burgo será alemã; e sobre a aquisição dela já a Companhia provid enciou por intermédio de um importante banco ela Alemanha".

No número seguinte do jornal, explicava-se, que, para a fabri cação de p a pel aproveitar-se-iam os bagaços de cana, "matéria-prima reco nhecidamente superior para tal mister".

"A Verdade" de 31-10-1891 noticiava mais que, por Decreto n.º 620, haviam sido aprovados "plano e orçamento das obras projetadas, desenho dos aparelhos e descrição dos métodos de fabricação do Engenho Central de Itajubá, de que é concessionário o Banco Central Mineiro".

Não consta nas referidas publicações nome algum de itajubense que se tenha comprometido com esse fantasmagórico Engenho Central. Nem se falou mais nisso... Um fato, contudo, permanece positivo na his a importância e as possibilidades de sua indústria lória de Itajubá: canavieira daqueles idos, que chegaram a atrair investidores estranhos ao lugar, dispostos a tamanho empreendimento.

Moreira Pinto, em estudo transcrito por Nelson Senna em um de seus Anuários, fala ter encontrado em Itajubá, em 1899, uma refinaria de açúcar. E industrial de açúcar foi também J. Gonçalves Pinto. Tais atividades açucareiras não foram realizadas no atual município de Itajubá, hoje bastante diminuído com as desanexações de suas terras

O braço principal da lavoura, no século da fundação de Itajubá, foi o do escravo. Até 1854, pelo menos, não havia ainda. no município nenhuma colônia de imigrantes, segundo informava a Câmara Municipal em 6 de julho daquele ano. Trinta anos mais tarde o Presidente da Pro víncia solicitava dos fazendeiros de Itajubá "todos os seus esforços", a fim de que fossem "introduzidos em suas_ indústrias colonos procedentes das Ilhas das Canárias e dos Açores" (Ata de 02-10-1883). O eminente

parlamentar Dr. Silvestre Dias Ferraz Júnior, em 1888, foi o autor de

uma lei que estabelecia o financiamento para a introdução de 25., OOO imigrantes no sul de Minas (Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, vol. 1.º, pág. 125, edição de 1897). No entanto, já na passagem do século, em 1899, dava o Dr. Alfredo Moreira Pinto esta informação sobre Itajubá: "Não há trabalhadores agrícolas estrangeiros. Os italianos ou portugueses, que têm entrado no distrito, ou são comerciantes ou oficiais latoeiros, caldereiros e ferreiros" (Apud 'Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, 1909). Em 1907, com a honrosa presença do. Presidente do Estado, Dr. João Pinheiro da Silva, realizou-se em Itajubá o memorável Congresso das Municipalidades. Na sessão de 28 de abril o problema do imigrante na lavoura sul-mineira constituiu o tema da 16.ª tese, ficando deliberado que todos os presidentes de Câmaras tornassem "o solene compromisso de en vidar todos os esforços" para darem "terras saudáveis •com abundância de água, aráveis e próximas das sedes municipais, vias férreas ou rios navegáveis" aos "agricultores constituídos em família, de origem euro péia". A "Gazeta de Noticias", do Rio de Janeiro, comentou essa "sábia resolução", dizendo a certa altura:

"Não é preciso mostrar, porque é intuitivo, quantas vantagens vai trazer essa colônia para a lavoura de Itajubá, que só precisa de braços e direção profissional para assombrosamente aumentar, tal é a superiori· dade patente das suas terras de cultura" (A·pud Nelson de Senna, op. cit.)

Realmente, foi então instalada em Itajubá a Colônia Agrícola, com aproveitamento da fazenda do Cap. João José n cnnó, onde se ensinou o fabrico d e açúcar, de rapadura, da farinha de milho e de mandioca, do óleo de mamona e de outros produtos, com máquinas, engenhos e pctrechos ali postos pelo Governo do Estado. Transformou-se logo d ep ois em Instituto Dom Bosco. Posteriormente foi a Escola de Horti cultura. Parte de suas terras estú hoje ocupada pelo Colégio Agrí cola Venceslau Brás, o qual, aliás, presentemente já perdeu sua den omin ação de Agrícola. O Dr. Nelson de Senna, no Anuário de 1913, in formava h aver na Colônia Itajubá, além de brasileiros, 8 famílias p ortugue sas, 12 italianas, 3 alemãs, 2 polacas, 3 russas, 1 suí ça e 1 francesa, num total de 30 famílias estrangeiras.

Em 15 de setembro de 1929, com o apoio da Câmara Municipal, no F órum, r euniram-se os fazendeiros de Itajubá, por convocação da As sociação Comercial, para examinar a situação causada pelo êxodo da popu lação rural, e estudar a maneira de impedi-lo, pois os homens do campo então se retiravam à procura de um fabuloso e promissor sertão do Paraná, ou atraídos por empregos mais lucrativos na cidade, deixando, deste modo, a lavoura sem braços. Os promotores dessa reunião foram o Major Seve riano Ribeiro Cardoso, Padre João Baptista van Rooyen, Francisco Brás Neto e o Dr. Eduardo Luís da Silva.

Roberto Capri, em Minas Gerais e Seus Municípios, publicação de 1918, informava ter sido, então, de 700. 000 kg a exportação de café, e de 120. 000 arrobas a de fumo em corda, em Itajubá.

A produção agrícola de Itajubá, em 1924, foi a seguinte, segundo Victor Silveira em Minas Gerais em - 1925; (indicações em· quilogramas):

Arroz: 964. 000; feijão: 781. 300; milho: 8. 400. 000; fumo em cor da: 750. 000; batatinhas: 184.000; café: 300.000; cana-de-açucar: 13.000. 000; rapadura: 602. 400; batata doce: 90. 000; alho: 4. 000; cebola: 100. 000; fa rinha de mandioca: 47. 000; farinha de milho: 1. 505. 000; polvilho: 60. 000; fubá: 352.000; aguardente: 35.000 (litros).

Foi grande o auxílio que aos agricultores prestou a instalação das primeiras m áquinas de beneficiar arroz, logo no início deste século. As pio neir as em Itajubá foram as de Oswaldo Carneiro & Cia., a de Carvalho & Dias, a d e Rcnnó Pereira & Cia. e a do Cel. João Carneiro Santiago Jú nior, montada, em 1902, pelo mecânico Cristóvão Eggersglüss, que também montou uma por sua conta na Rua dos Remédios (Xavier Lisboa), a qual confiou à administração de João Capistrano Paulista.

Em 1930 realizou-se em Itajubá o 3.º Congresso Comercial, Indus trial e Agrícola do Estado de Minas Gerais.

Em 12 de julho de 1931 inaugurou-se, no salão da Associação Co mercial de Itajubá, a 1.ª Exposição Agrícola ele Frutas do Gênero Citrus. Foram então premiados os seguintes expositores: Jorge de Oliveira Bra ga (1.º lugar), Jerônimo Guedes. Férnandcs (2.º lugar), Irmãos Vilela (3.º

Jugar), Arlin do Guim ar ães, José Ma rtini a no da Silva (Zequinh a Luís), Sebastião Vieira, Mário Brás P er eira Gomes, Dr. João Luís Carneiro Rennó, F rancisco Maduro, Dr. H. Lindenbein, Fructuoso Osório, François Rebourgcon, Clemente T. da Silva, José Clemente dos Santos, D. Onésia P ereira, B enedito Pereira e João Luís da Silva.

A 2.ª Exposição d e Citricultura foi inaugurada em 15 d e junho de 1933, no m esmo local. Foram expostos vários produtos d a pomicultura itajubense, n otabiliza ndo-se, desta feita, as laranj as, nas suas v ariedades de

bai ana, pera, natal, campista, coroa, imperial, ouro, seleta, seleta branca, selúba l açoriana, pele-de-moça, sangüínea, crava, mandarim, crava-do-rio, mexerica e outras, e mais ainda limões, nas suas variedades d e doce, ga l eg o, i m p erial, siciliano e seda, e limas da Pércia e umbigo, cidras e muitas

outras frutas.

Foram premiados os seguintes expositores: Jorge de Oliveira Bra ga, Adriano Piazzaroli, Major Severiano Ribeiro Cardoso, José Martiniano da Silva, François Rebourgeon, Ângelo Mó d ena, José P er eira Maduro, Mário Brás Pereira Gomes, Ambrósio Pinto, Irmãos Vilela, Clemente Teodoro da Silva, Sebastião Gomes, Antíoco Poddis, Fortunato Peixoto, Dr. Eduar d o Luís da Silva e Dr. Conrado Zepff.

A 3.ª Exposição de Citricultura, igualmente organizada no salão da Associação Comercial de Itajubá, foi inaugurada em 29 de junho de 1934. Distinguiram-se então os seguintes pomicultores: - Irmãos Vilela (1.º lugar), Jorge d e Oliveira Braga (2.º lugar), Antíoco Poddis ( 3.º lugar), Chácara Maria da Glória, Jerônimo Fernandes, Mário Brás Pereira Gomes, Fortunato Peixoto Filho, François Rebourgeon, Antônio Marques Félix, Chácara do Barro Branco, José Pinto de Carvalho, Dr. João Luís Carneiro Rennó, Ângelo Modena, Ribeiro & Cia., Clemente Teodoro da Silva e Antônio Picorelli.

Das chácaras ao redor da cidade, existentes no primeiro quartel do século nas quais sobretudo a pomicultura era carinhosamente cuidada, citem -se as de propriedade do Dr. Miguel Vianna, Dr. Aureliano Moreira Magalhães, Oswaldo Carneiro, Dr. Luís Rennó, Dr. Venceslau Brás, Luís José de Sousa Vianna, Dr. Xavier Lisboa, Abel dos Santos, Jorge de Oliveira Braga, Joaquim Gonçalves, Ismael Noronha, Cristiano Pereira Brasil, J osé Rennó P ereira, José Francisco de Faria Júnior, Bráulio Cândido Pereira dos Santos, Antônio José Rennó Júnior, Adonirão de Oliveira, Viúva D. Ana Rocha, José Maria Rodrigues, José Maria de Oliveira, Dr. João Se bastião Ribeiro de Azevedo, François Rebourgeon, João Ribeiro da Silva, Antíoco Poddis e outras menores.

Em 16 de setembro de 1934 foi fundado, em reunião realizada na sede da Associação Comercial, o Sindicato Patronal dos Lavradores de Itajubá. Sua primeira diretoria fi cou assim constituída:

Presidente: Major João Antônio P ereira; Secretário: Dr. Luís de Lima Vianna; Tesoureiro: José Rennó Pereira; Conselheiros Fiscais: Major

Severiano Mauad.

Rib eiro

Cardoso, Bráulio Ca rneiro Santiago

Chaiben

Antônio

Notável certam e foi a exposição de p rodutos agrí colas i naugurada em 9 de agosto de 1936 n a sede da Associação Comercial, por ocasi ão da S emana da Seme nte. F o r am então premiados os seguintes expositores:

Jarbas Guim a r ães, José Alfredo Gom es, João da Silva Costa, Brás & Pereira, h er deiros d e José Martiniano d a Silva, P ereira Osório & Mau ad Ltda. José Pint o d e Ca rvalho, Mário Brás P er eira Gomes, Ormeu Junquei ra Ferraz, Antíoco Poddis, Manuel Marques dos Santos, Júlio Dias e J oão dos Sa ntos Barb osa. Foram, desta feita, expos tos n ada m enos de 368 pro dutos diferentes.

Dura nte essa m emorável Semana da S em ente foram proferidas pro veitosas palestras p elos Drs. Manuel Mendes da Fonseca, Joaquim da Costa Santos, Isa ías Deslandes, Américo Lopes da Silva, José Augusto da Rocha, Geraldo Machado, Silviano Alqueres Baptista, Isidoro Cavalcanti, Eduardo Luís da Silva, J. Castelo Bran co, Victor Mallmann, Dirceu Braga, Victor Barbosa, Amau r y Poggy de Figueiredo, Paulo de Oliveira Lima e Henri quetto Ca r d inalli, os quais aborda ram os principais assuntos de interesse para os agricultores.

Ou tra série d e p alestras foram proferidas de 26 a 28 de agosto de 1935, quando Itajubá r ecebeu todos os visita ntes p ara a gr and e Concentra ção Ruralista, promovida pelo Núcleo Mine iro, sob os auspícios da Sociedade dos Amigos d e Alber to Torres.

Em 1956 já se falava, em Itajubá, na ACAR, is to é, na Associação de Crédito e Assistê ncia Rural.

Uma das celebrações inter essantes dos lavoristas itajubenses foi a Festa do Milho, realizada em 29 de junho de 1955 no bairro da Cap e tinga. Paulo Paulistano de Faria, João Rob erto Puliti, Édson Fábio Mauad, Dr. José Benedito P edrosa, Dr. J erson Dias, José Cláudio Dias Osório, Ben edito P e reira dos Santos, Alcides Faria, Dr. Carlos Ribeiro Filho, Antônio Mau a d, Olinto dos Santos, Hugo J annotti, Benedito Pereira de Men donça, J oão Faria, Sebastião Lisboa, Dr. Amarílio Barreto Costa, Dr. Eduardo Luís d a Silva, Dr. José Mendonça Chaves, Dr. Salva dor d e Oli veira, José Machado Filho e outros entusiastas do progresso itajubense r ea lizar am a Associação Rural de Itajubá, a qual conseguiu, em 1959, em Belo Horizonte, a c riaç ã o, com sede em Itajubá, de uma Inspetoria do Serviço Esp ecial da Cultura do Ca fé, que supervisiona os municípios de Itajubá, Brasópolis, P araisópolis, P e dralva, São José do Alegre, Maria d a Fé e Cristina. De 16 a 20 d e julho d e 1961 foi r ealiz ada a cuária de Itajub á, com stands d e expositores de todo o sul de Mina s. E m n e nhum a outra c idade sul-mineira a Floricultura foi tão tecni camcn te cuid ada c omo em Itajubá. Não só n a Escola de Ho rticultura, como também graças a iniciativas p articulares, têm-se realizado cursos de grande

proveito e interesse, como o de Floricultura Doméstica, patrocinado pela Associação Rural Regional do Alto Sapucaí, ministrado que foi, em janeiro de 1956, pelo agrônomo Dr. José Benedito Pedrosa. E foram muitas, e todas de deslumbrante beleza, as exposições de flores realizadas em Itajubá, corno a de 9 de fevereiro de 1956, na sede da Associação Comercial; a de 3 de novembro de 1958, promovida pelas senhoras Maria Poddis Ribeiro, Etelvina Poddis, Palmira Silva Pocldis, Maria Helena Fontenelle, Amélia Duarte e Maximina L. Silva; a de 16 a 20 ele julho de 1961, por ocasião da 1.ª Exposição Agropecuária e Industrial de Itajubá, realizada sob os auspícios da Associação Rural de Itajubá. Em todos esses certames, os diversos stands encantavam pela variedade de cores, de formas e de perfumes, esplendidamente ostentadas pelas orquídeas, pelas begônias, pelos antúrios, pelas samambaias, pelas avencas, pelas violetas africanas, pelas rosas raras, pelas gérberas dobradas, pelas camélias, pelas paperônias e uma infinidade de plantas ornamentais.

A Escola de Horticultura também chegou a realizar exposições de produtos agrícolas e de flores e folhagens, no salão do Clube Itajubense.

Algumas catástrofes nas searas itajubenses do século. findo ficaram registradas em Atas da Câmara e em jornais da época, tais como as geadas d e 1869, 1870 e 1883, esta última caída na noite de 26 de junho, e que foi a maior daqueles tempos, tendo inutilizado plantações de cana, de tabaco e d e café, cujos prejuízos, segundo estimava "O Itajubá" de 05-07-1883, eram superiores a 600 contos de réis, enorme importância para aqueles dias. Em 1876 foi um vendaval, com chuva de granizo, que causou prejuízos à lavoura.

Nagib Mohallem Filho vem-se ultimamente dedicando, em Itajubá, à Indústria de fertilizantes, . com a marca comercial de Adubos Mãe da Terra.

Já se discutiu muito em nossa Câmara Municipal sobre a eficácia ou não da EMATER MG (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural d e Minas Gerais), conforme ocorreu nas reuniões de 12 de fevereiro de 1979 e de 8 de setembro de 1980, reclamando-se, nesta última, contra o afastamento de um técnico dessa instituição.

A CAMIG (Companhia Agrícola de Minas Gerais) teve sua Superintendência e o Entreposto Regio. nal de Itajubá inaugurados em 18 e 19 de março de 1978, Em maio do mesmo ano, no Clube Itajubense, a Prefeitura e o Sindicato Rural prestaram uma homenagem ao Dr. João Roberto Puliti, Presidente da CAMIG.

Incluo neste capitulo o Parque Florestal Estadual de Itajubá, criado pela Lei n.º 7. 660, de 27 de dezembro de 1979, por proposta do Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, autor do Projeto 131/79, que o originou.

A PECUÁRlA

A pecuária foi relativamente pouco desenvolvida no município de Itajubá. Grandes eram as searas e as atividades agrícolas, mas nem tanto numerosos eram, nos velhos t empos, os pastos enriquecido de gramínea e de pla ntas forrageiras. Não havia, em todo o século passado, rebanhos que mereçam ficar na história. Os fazendeiros, os granjeiros e sitiantes tinham o seu redu zido gado, suas vacas leiteiras, seus porcos, seus cavalos, os bois para puxar o carro, mas tudo limitado ao estritamente necessário à vida na roça, para a carne, o leite e a manteiga do consumo doméstico, muares para a tração e os recursos do transporte, aves e algumas ovelhas.

Em 1862, ano em que Itajubá se elevou à cidade, ainda não deviam ser grandes as suas manadas de bovinos, tanto assim que, atendendo a uma consulta do Governo Imperial, a Câmara enviou à Corte informação de que o município não possuía gado de corte para fornecer à Capital do País (Ata de 28 de abril de 1862, da Câmara Municipal).

T ambém não eram grandes os plantéis itajubenses do meado do século que passou. É a própria Câmara Municipal que no-lo assegura. Respondendo a uma consulta do Gover. no Provincial sobre a existência de criadores de cavalos no município, informava ela em 1858:

"Não existe neste Termo um criador de cavalos propriamente dito, porém que a maior parte dos fazendeiros conserva éguas, tendo por conse guinte alguma produção de cavalos e burros" (Ata de 13 de abril de

Contudo, Ja em 1840 Manuel Antônio Rodrigues da Mota havia trazido para Itajubá "animais reprodutores de raça", oriundos de Ouro Preto, conforme inve. ntário lançado no livro de rótulo D. N. 2.º 1841, do arquivo da Prefeitura, pág. 52. No final do século já se falava em touros importados da Suíça, em cabras do Tibete, em carneiros merinós e de Leicester, em reprodutores Alter, etc.

Criavam-se algumas ovelhas e havia as rodas de fiar e rústicos teares de madeira. A lã era para o próprio consumo, e as escravas fabri cavam em casa os pesados cobertores, para uso da família. Em circular de 4 de outubro de 1853, o Governo da Província quis conhecer o interesse dos criadores itajubenses, e as possibilidades locais para a introdução de boas raças de carneiros e o desenvolvimento dos rebanhos laníferos no município. A Câmara, para responder a essa consulta oficial, . nomeou a co missão composta dos Vereadores Cândido Rebelo de Araújo Palhares, Ma nuel José Pereira Gomes e Manuel Gonçalves da Costa, a qual, na reunião do dia segui nte, apresentou a resposta que deveria ser dada ao Gover. no, na qual informava que o município de Itajubá, "só tendo matas e poucos campos, n ão se presta à criação desses animais".

De 1880 para cá foi relevante o crescimento dos rebanhos itaju

benses.

Durante o andamento do projeto para a construçã o da estrada de ferro, pensou-se em solicitar do Governo Geral a construção de carros frigoríficos, "p ar a conservação da carne do gado que for ab a tido", "destinado ao mercado da Corte" (A ta de 7 de janeiro de 1885, da Câmara Municipal). A fei ra de gado mais importa nte era a de Três Corações, para a qual muitos criadores itajubenses enviavam seus rebanhos.

Desde o início do presente século a p ecu á ria i tajub e n se vem progredindo satisfatoriamente. Sentiram-se as vantagens do gado suíço e holan dês, bem como do zebu, que se adaptam muito bem ao clima da região. Desen volveram-se as pastagens de capim gordura e jaraguá. D esd e 1905 vêm-se importando reprodutores de boas raças, notadam ente Simmenlhal e Jersey. Do gado suíno, as r aças mais reproduzidas no passado foram a Berkshire, a Yorkshire e Canastrão.

As

primeiras

p ecuárias

de

Itajubá

assim

se

apresen-

tavam:

1904: - Bovinos: 7. 500; Suínos: 12. 000; Muares: 2. 400; Lanígeros: 400; Caprinos: 600.

Bovinos: 10.000; Suínos: lares: 3. 000; Lanígeros e Caprinos: 1. 500.

Muares:

950; Cavalares:

Cava-

1918: (Segundo Roberto Capri): - Bovinos: 27. 000; Suínos: 50. 000; Muares: 5. 000; Cavalares: 6. 000; Lanígeros e Caprinos: 3. 000.

Pedro Bernardo Guimarães, no Município de Itajubá, de 1915, dava esta informação:

"Os Governos Estadual e Federal mantêm, nos arredores da cidade, e anexo à Colônia Agrícola, postos zootécnicos de grande proveito, para os quais rem etem continuadamente garanhões e reprodutores d e raças puras e recomendáveis na seleção dos bovinos, cavalares e suínos. A c riação de aves está bastante desenvolvida, en contrando-se na cidade e nos distritos tipo s de galináceos mais cotados nas basses-cours, exportando-se com abun· dância para os centros consumidores".

Em 24 d e setembro de 1911 lia-se esta notícia na "Gazeta de Ita-

jubá":

"Esteve nesta cidade, em dias da semana finda, o Sr. N. Attanassoff, prendendo-se sua vinda à instalaçã o aqui d e um posto zootécnico do Go verno Federal. O ilustre visitante p ercorreu a cidade e a Fazenda Modelo em companhi a do Sr. Jorge Braga, digno Agente Executivo".

Eqüinos de raças Campolina, Manga-Larga, Bretão, Percheron, Árabe e crio ula (como o Pingo-d' Água, de José de Paula Giffoni Júnior, premiado n a XIII Exposição Nacional de Animais e Produtos Derivados, inaugurada em Belo Horizonte em 10-08-1947), exempl ar es bovinos da r aça Holandesa, Galináceos da raça Leghorn, Rhodes Island, Light Sussex e Combatentes, e outros mais animais e r aças, produzidos em Itajubá, têm figurado em inúmeros stands desde já

alguns decênios, salientando-se então criadores e expositores como Antônio Maua d, Alcides Faria, Hugo J annotti, Celso F. Azevedo, Sebastião Egídio Rennó, Adriano Piazzaroli, Manuel J. Gorgulho, . José Chaves Salomon, Man suelo Piazzaroli, João Faria, Machado & Forles, José Mendonça Chaves, Antônio Magalhães Lisboa, José Arlindo Pulili, Oscar A. Sarmento, Roberto César Magalhães, Paulo Carneiro Santiago, Dr. Vi cente Vilela Vianna, lsal tino Faria e outros. Ficou famosa a vaca Jarrinha, de propriedade do Cel. Alcid es Faria, com produção diária de 50 litros de leite.

Nos velhos tempos, a criação de cabras, porcos e cavalos não ficava restrita às pocilgas, apriscos e pastos das fazendas e chácaras, e havia pro prietários de animais que os criavam dentro da vila, e mesmo já nos tempos de cidade, deixando-os soltos p elas ruas e praças. E os chiqueiros nem sempre eram convenientemente asseados. No final do século, houve um pigsly na Praça Adolfo Olinto, grande viveiro de moscas e do qual exalava a fedentina que exigiu do Fiscal enérgicas providências para ser removido do lugar... E o povo dos meados do século passado, como era natural, reclamava contra essas irregularidades, conforme registram as Atas da Câmara de 14-05-1857, 08-10-1861, 24-01-1862 e outras. A Municipalidade não só se preocupava com a limpeza e bom aspecto do lugar, como tam bém pelo decoro e pudicícia, não respeitados pelos animais no cio. Por isso, na sessão de 31 de janeiro de 1863, determinava ao Fiscal uma provi dência contra os garanhões que andavam em liberdade pelas ruas, e que se dirigisse "a toJas as pessoas, que têm éguas soltas dentro da vila para

que as retirem a bem da moralidade"...

E os Fiscais eram obrigados a recolher no Curral do Conselho os porcos, cavalos, cabras e outros animais encontrados pelas ruas (Atas de 09-04-1862 e 13-01-1864). Cobrava-se a multa de 400 réis por égua, porco, cabrito ou cão caplurado. Vinham de 1857 as r eclamações contra os cabri tos que invadiam os quintais e ruas da vila (Ata de 07-10-1857). Oito anos mais tarde fazia-se uma exceção a Joã o Francisco de Sousa Melo, que, sendo aleijado, necessitava dos cabritos para puxarem o seu carro (Atas de 7 e 11-10-1865).

Quanto as vacas. no Livro de Registro das Decisões das Comissões, da Câmara Municipal, há esta determinação:

"Aos que tiverem vacas de leite dentro das povoações desta vila e seus distritos serão obrigados a tê-las com umas bolas na ponta das armas. Os contraventores sofrerão a multa de 5 mil réis e na reincidência 10 mil réis e assim por diante. Paço da Câmara Municipal, 18 de julho de Francisco de Paulo Xavier Machado Luís Achilles Salomon".

No presente século várias providências foram tomadas pela Muni cipalidade a fim proibir a passagem de boiadas pela cidade. A Lei n.º 30, de 15 de abril de 1917, continha proibições contra esse procedimento dos fazendeiros e marchantes. Trinta anos depois, em maio de 1947, o Prefeito J ayme Wood reiterava tal proibição, mas os boiadeiros não a res-

peitavam. Em 26 de abril de 1960 a Municipalidade voltava a proibir terminantemente a passagem de gado pelas ruas, tomando medidas e estipulando condições de modo a não criar dificuldades para os pecuaristas do município.

E o problema de boiadas pelas ruas centrais da cidade foi objeto de muitos debates na Câmara Municipal, até a década de 1960. A solução era mesmo retirar o matadouro da área urbana, conforme foi feito no Governo municipal de José Maria da Silveira Campos.

Em 16 de setembro de 1934, por iniciativa do Major João Antônio Pereira, em reunião na sede da Associação Comercial, foi fundado o Sin dicato dos Criadores de Itajubá, ficando assim constituída sua primeira diretoria:

Presidente: Silvestre de Azevedo Junqueira Ferraz; Secretário: Dr. Eduardo Luís da Silva; Tesoureiro: José Martiniano da Silva; Conselheiros Fiscais: Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Francisco T. Correa e João Luís da Silva.

Itajubá tem participado dos maiores certames agropecuários reali zados em várias cidades do Brasil, sempre logrando grandes êxitos, atesta dos por honrosas medalhas e diplomas, fato que bem alto diz do elevado adiantamento da indústria pastoril no município da atualidade.

Galinhas e frangos sempre ho_uve em Itajubá, mas a criação técnica de aves para o corte e a postura _teve como p_ioneiro o Professor Jorge de Boucherville, que em 1911 instalou um aviário de Leghorn branca, con forme noticiava a "Gazeta de Itajubá" de 7 de maio daquele ano. Em no-


vembro assim registrava o mesmo jornal:

"Consta-nos que o grande estabelecimento de avicultura do Sr. Dr. Reynaldo de Carvalho, do Rio de Janeiro, terá brevemente nesta cidade uma filial a cargo do Sr. Jorge de Boucherville, proprietário da Basse-Cour Itajubá, para a venda de ovos e aves de puras raças importadas diretamente dos melhores criadores europeus e americanos".

Hoje está muito desenvolvida a

avicultura

itajubense,

com vários

aviários.

A sericicultura, em Itajubá, teve início no começo deste século com Narciso Brasil. A "Gazeta de Itajubá" de 11-10-1903 assim noticiava:

"BICHO-DA-SEDA - O operoso negociante desta praça, Sr. Narciso José Brasil, acaba de iniciar a cultura do bicho-da-seda e está conseguindo extraordinários resultados".

A criação de coelhos foi tentada, com bom êxito, pelo Dr. Herbert Lindenbein, nos idos de 1950.

A apicultura teve entusiastas no século passado. o jornal itajubense "A Verdade", de 02-05-1891:

Assim noticiava

"APICULTURA ITAJUBENSE Assim se denomina uma Associação que acaba de ser criada, e t em p or fim a indústria ce rífera por um sis tema modern o, adotado nos Estados U ni dos do Norle, n o qual se emprega um maquinismo adotado n a extração do m el e preparo da ce ra, colhe n do-se resultados extraordinariamente superiores aos que se obtêm pelo processo antigo".

iniciador deste m clhoramen lo industrial o Sr. P edro de Buche r ville, auxiliado pelos Srs. Cônego Quarli. n, Presidente ela Associação, e João Carneiro Santiago Júnior, tesourei ro, e fazem p arle da referida Associação diversas pessoas gradas deste lugar. As ações são de 200$000 ( duzentos mil réis) e o capital de 10 contos, parte do qual j á está subscrito".

E n a edição de 06-06-1891 do m esmo jornal, falava-se nos Estatutos da Sociedade de Apicultura Itajubense, aprovados em 1.º de junho de 1891, e divulgavam-se os nomes dos componentes da diretoria, que eram os se guintes:

Cônego Augusto Leão Quartin, Presidente; João Carneiro Santiago Júnior, Tesoureiro; Pedro Boucher de Boucherville, Gerente; Ayres Dalle Afflalo, Secretário; Frederico Schumann, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Sebastião Pereira Cabral, Henrique Boldrini, Honorato Fernandes de Castro, Jorge Boucher de Boucherville e João Rodrigues dos Santos, Auxiliares.

A INDÚSTRIA

A primeira atividade industrial de Itajubá foi aquela assinalada pelo Padre L ourenço em 1831, quando se defendia do processo movido contra ele pelos delfinenses, que o incriminavam de ter abandonado a Capela Velha: "fábricas de t a baco" informava o fundador. E a produção de fumo em corda, já ficou dito no capítulo 47, foi o maior e principal esteio da eco nomia ítajuben se em todo o século passado e início deste. E o tabaco dava o ganha-pão a inúmeras mulheres, que desenvolviam a indústria caseira de cigarros e pacotinhos de palha alisada para os fumantes, e os nomes dessas cigarreiras são e n contrados em documentos e antigos jornais, em todo o século ido. E houve, por essa época, fabriquetas de cigarros, charutos, fumo picado para cachimbos e simonte, o rapé tão usado nos velhos tempos, como a Fábrica de Charutos de Almeida & Dias (anunciada em "A Ver dade" de 14-05-1892), a de cigarros de Jovino Gonçalves de Alkmin (já neste século), a de José Luís Monteiro Chaves, que, pela "Gazeta de Ita jubá" de 08-11-1903, anunciava a produção de fumo picado, "picado grosso, picado fino e picadinho", de fumo "desfiado" de 1.ª e 2.ª, "desfiado cal deado e desfiado alcatrão" e cigarros, e a fábri ca de cigarros de Atanásio de Castro, "com fumo em flor, produto do município", conforme anúncio

na "Gazeta de Itajubá" de 28-09-191 0. Também a Companhia Industrial Sul-Mineira manteve uma fábrica d e cigarros e charutos, dispondo de "maquinismos aperfeiçoados para a preparação e aproveitamento de fumo em corda", segundo r egistrava Pedro Bernardo Guimarães em seu Município de Itajubá. Mas o grande trabalho na indústri a do fumo estava no seu cultivo, no destalo das folh as e seu preparo em varais, e na fabricação das cordas nas cambotas.

Outro produto de exportação itajubcnse dos velhos tempos foi a de couros, n ão obstante não possuir o município, até 1879, . nenhum curtume (Ata de 07-t 1-1879). Entretanto, muitos anos antes, em resposta ao Ofício de 04-11-1853 do Presid ente da Província, no qual indagava sobre a indústria em Itajubá, informava a Câmara Municipal que, além do que se explorava n o campo, com as atividades agropecuanas, Itajubá oferecia quatro produtos de exportação fabricados "dentro da Vila": queijos, fumo em corda, couros e adobes (Ata da Câmara Municipal, de 02-01-1854). Em 6 de outubro de 1882, Teófilo Ottoni, Presidente de Minas Gerais, enviava a Itajubá uma Circular, advertindo os fazendeiros a não marcarem os seus gados no meio, mas nas extremidades do corpo do animal, a fim de que os ferros em fogo não diminuíssem o valor dos couros, conforme reclamava a Sociedade Comercial, Industrial e Marítima de Antuérpia (Livro Para Registro das Portarias, Ofícios e mais Correspondência Oficial Recebidos pela Câmara Municipal, do arquivo da Prefeitura).

Em 1861 já se encontra o nome de Jerônimo K. Anderson como curtidor. O primeiro estabelecimento industrial de que se tem notícia na história de Itajubá é o de um artífice do couro, John Andrew (e não João And ré, conforme está num dos apontamentos no livro de rótulo 1832 - L.º 1.º do arquivo da Prefeitura). Sua oficina era d esignada por Fábrica de Selas, e s eus produtos, finos selins e silhões, cangalhas e danastras de couro cru para viagens, alcançaram fama em toda a região. Viveu em Itajubá quase nos dias da fundação do arraial da Boa Vista do Sapucaí, por volta de 1829 e 1833, ou talvez até pouco depois. Já no último qua rtel do século passado foram hábeis seleiros o musico e pintor Felicíano José Pinto da Silva, Bernardino José Faria Carneiro, José Justino Ca rn eiro de Faria e Querubim Carn. eiro de Faria. Estes três últimos, os Farias, além de arreios e "todos os artigos para montaria", eram também fabricantes de malas, canastras e bruacas. Também Manuel Osório Pinto teve uma fábrica de malas e canastrões, conforme noticiava "A Verdade" de 06-01-1887.

Outra velha indústria mencionada em Atas da Municipalidade foi a de fogos de artifício, bombas, foguetes e pólvora para caça. Foram muitos os pirotéc nicos do século passado e início do presente, alguns até famosos, como João Vieira Cortez, Antônio José Gonçalves Barbosa, Joaquim Félix Barbosa, Manuel José de Lorena e Sousa, Saturnino Barbosa (uma grande explosão ocorreu na fábrica des te, conforme reportagem em "O Itajubá" de 12-06-1887), Be nto Vieira Cor tez e Antônio Rodrigues Pereira, os quais grandes. encomendas de todo o sul de Minas. recebiam

Não menos antiga foi a produção ele artefatos de cerâmica e de olaria. Foram inúmeros os produlorcs de Lijolos, adobes, telhas, vasilhames e até peças d e es ta tuárias. Joaquim Rodrigues Pinto, o Major João Antônio Pereira e o Cel.. Jorge de Oliveira Braga constituíram a firma Pinto, Braga & Cia., proprietária da fábrica de Lelhas francesas, mosaicos, azulejos, la drilhos, lajotas, balaústres e manilhas, com oficina à Rua Santos Pereira, equipada com m áquinas alemãs, do sistema Knichcbclgrcssc e Schlagglatlcn. Foram os pio n e iros dessa indústria, iniciada em agosto de 1911. Pouco depois fundou-se a Cerâmica Itajubá, de propriedade de B. Pereira & Cia., com direção técnica d e João Sicala. Com seus 90 operários e modernas instalações, produzia diariamente 5 mil telhas francesas tipo Marselha, 10 mil tijolos furados e comuns, e 800 a 1. 000 manilhas. Até obras de fino lavor artístico de lá saíam, bastando que se citem os belos, quadros da Via Sacra da Matriz de Nossa Senhora da Soledade, em má hora arrancandos de lá para darem lugar a pinturas de um artista holandês. Atualmente há na cidade a fábrica de ladrilhos do grego Elias Atanásio Sarlas, e a Cerâmica Santa Mônica, fundada pelo Dr. José Chaves (atualmente denominada Cerâmica Itajubá Ltda.), com larga produção de tijolos furados, telhas e ma nilhas.

O número de olarias foi tão grande nas imediações da cidade, que a Câmara Municipal, em 15 de março de 1916, proibiu o estabeleci mento delas no perímetro urbano, sob pena de multas, pois, os enormes buracos que deixavam ocasionavam "a estagnação de águas pluviais'', cons tituindo "um perigo à salubridade pública pela formação de germes e vi veiros de moscas que são as maiores propagadoras das moléstias infeccio sas", segundo rezava a lei elaborada por Thiago Carneiro Santiago, Balduíno Vieira Salgado, Bernardo Domingues Pereira, Francisco José Pereira, Prós pero Sanches, Severiano Ribeiro Cardoso e Narciso José Brasil.

Ilustres itajubenses dos velhos idos foram proprietários de olarias, entre os quais Alexandre Mendes de Brito, José Luís Ferreira de Magalhães e o Dr. Aureliano Moreira de Magalhães, com a grande fábrica de tijolos e telhas na chácara das Paineiras, conforme a propaganda em "O Itajubá" de 17-10-1885. Parece-me que a mais completa fábrica de artefatos de barro do século passado foi a Olaria Italiana, de Estêvão Donato Carelli, notável artista cerâmico, que produzia, além de tijolos e telhas, também colunas artísticas, capitéis, balaustradas, peças ornamentais diversas, ladrilhos e ca nos, Era instalada na Rua Major Pereira (atual Dr. João Azevedo).

O capim-membeca, muito encontradiço nos campos itajubenses, se prestava p a r a a indústria de colchões, época em que ainda não se pensava em mol a s, e em que até a palha de milho era utilizada em enxergões mais ordinários. Foram fabric antes desses colchões, nas décadas de 1870 e 1890, Antô nio José Gonçalves Barbosa, Belisário Carneiro, Abílio Augusto C. de Oliveira e Alexandre Nilo, este último na primeira década deste século.

Das grandes fábricas de móveis do passado, indústria essa ora muito desenvolvida em Itajubá, lembrem-se a da firma Capello & Baroni, com oficina na Rua Eugênio Sales; a de Carmelo Fava; a da firma Pereira Rennó & Cia., e a de Antônio Custódio da Silva. Merecem menção ainda as serrarias de ontem. Bernardo Saturnino da Veiga, no seu Almanaque Sul-Mineiro de 1874, registra dois "engenhos de serra", o de D. Maria Delminda de Melo e o de Antônio dos Santos Silva. Júnior. Da mesma época é a desdobradeira de Paulo Chiaradia, com produção de tábuas, caibros, pranc hões e sarrafos. A "Gazeta de Notícias", do Rio de Janeiro, em fins de 1907 (Apud Nelson de Scnna, Anuário de Minas Gerais, de 1909), falava da existência, em Itajubá, de uma serraria a vapor. Os industriais Luís Dias Pereira, Joaquim Dias, Virginio Dias Pereira, Marcolino Carvalho, José Ver a no da Silva, José Dias Coelho e Josino Dias constituíram, em 1914, a firma Carvalho, Dias & Cia., proprietária de uma grande serraria existente na esquina da Avenida Cel. Carneiro Júnior com a Praça Pereira dos San. tos. Foram ainda industriais de móveis Manuel Machado de Carvalho, Joa. quim Félix Barbosa, Flamíneo Miranda e Justino Pau1istano de Olivas. O mais famoso fabricante de móveis finos, nos primeiros decênios deste século, foi José de Sousa Resende. Também sobressaíram-se os irmãos Storino.

Produziam vasilhames de flandres, alambiques, tachos, lampiões, espetos, candeias, suportes para bacias de quarto, artefatos diversos de _ferro, obras de serralheria os caldeireiros e ferreiros Jacob Masselli, Salva dor Masselli, Francisco Masselli, Domingos Del-Ducca, Ângelo Boer, Alexandre Consentino, Brás Marotti, Francisco Antônio Immediato, Brás An tô n io Lamoglia, Francisco Lamoglia e Salvador Rocco.

A "Gazeta de Itajubá" de 3 de setembro de 1911, anunciava a fábrica de Ferraduras de Manuel Rodrigues Pinto. Antes deste, ainda no século passado, Jacob Masselli também fabricava ferraduras, foices, machados e puxavantes.

O italiano Ângelo Marzullo, empreendedor que era, fundou em 1913, uma fábrica de camas de ferro, que durou alguns anos, tendo sido um dos primeiros, em Itajubá, a instalar oficina mecânica movida a eletricidade, co· mo também o foi a Oficina Eletro-Mecânica Modelo, montada com capital superior a 80 contos de réis, por Paula Freitas, Woo d & Cia.

Desde o final do século passado e início deste, em Itajubá muitas fábricas de bebidas foram fundadas. Joaquim Inácio Vilas-Boas da Gama e Manuel Teotônio Pereira dos Santos, nas décadas de 1880 e 1890 fabrica· vam vinagre, vinhos de mesa e cerveja. Luís José de Sousa Vianna, proprietário de grandes parrerais na Varginha, foi o maior produtor de vinhos de Itajubá, nos velhos tempos. Henrique Beckmann teve fábrica de bebidas no primeiro quartel deste século, na Rua Major Pereira (atual Dr. João Azevedo), continuada que foi pela Viúva Beckmann. Nas décadas de 1910 e 1920, Ana S. Hartig, Lippe & Rossini, Getúlio Silva, João Carlini & Irmão, Luis Vianna Júnior e Piazzaroli & Cia. ( firma especializada em cer· veja) eram grandes fabricantes de bebidas, de exccelentes gasosas, cervejas, gro-

selhas, licores e refrigerantes. Foi instalada, naquele lempo, lamb ém a Destilaria Itajubense, da firma J oão Antônio & Cia., da qual foram sócios Anacleto Perez Calmcncro e Henrique Beckmnnn. O Gel.. Jorge de Oliveira Braga fabricava excelentes v inhos de laranja, com a marca Jaó, do tipo Moscatel (doce) e de mesa (seco), premiados na Exposição Ccnlenúrio Farroupilha do Estado do Rio Grande do Sul (1936), e p elo Ins tilulo Técnico Comer cial e Industrial do Brasil, em 1935, qu e lhe conferiu "Lc Grand Prix et Medaille d'Or". Outras fá bricas de bebidas já existiram em Itajubá, tais co mo a Destilaria Itajubá, a F ábrica de Bebidas Marly, de G. Rigote, e a Destilaria Laurita, do b elga Polidoro Pie rre Rowan.

monjolos e moinhos hidráulicos das velhas fazendas do sul de Minas às modernas fecularias itajubenses, ora existentes em vários pontos da cidade, pode-se sentir o grande progresso dessas ativi dades industriais, no fabrico do fubá, do creme de milho e da farinha de milho. A m ais antiga fecularia itajubense parece-me ter sido a da Colônia Itajubá, que ta mbém mantinha o fabrico de óleos vegetais.

Outra indústria iniciada modestamente nas fazendas itajubenses foi a de laticínios, e que também pasou para a cidade, com oficinas moder nizadas e tecnicamente equipadas. Fez tradição em Itajubá a firma Lacti cínios T angará Ltda., fundada pelo empreendedor Otávio Fonseca, o pio neiro da pasteurização do leite em Itajubá, tendo para tanto importado ca ras aparelhagens da Dinamarca. Foi seu sucessor outro dinâmico industrial, Salvador L avorato. Muitas foram as fábricas de manteiga e queijos. Desde muito, pasteurização do leite está a cargo da Fábrica de Produtos Ali mentícios Vigor. A Câmara Municipal vem s e preocupando com a entrega domiciliar do leite em carrocinhas e bagageiras, nem sempre em condições higiênicas r ecomendadas, e com a fiscalização rigorosa do gado leiteiro do município, visando à saúde pública.

O pioneiro da indústria de macarrão em Itajubá foi Antônio Citrolli, do século passado. F abricava-o "sob encomenda". No presente século, cabe a Francisco Nisticó a fundação da primeira fábrica de macarrão, em 1908 i n sta la da num pré dio da Praça Adolfo Olinto. Essa fábrica foi ven dida aos irmãos Maurício e José Acácio Pereira dos Santos, que a continua ram sob a r a zão de Maurício & Irmão. Pouco tempo depois comprou Fran ciscoNisticó outras máquinas, mais aperfeiçoadas e de maior capacidade, que instalou em prédio de sua propriedade, na Avenida Cel. Carneiro Júnior, fun dando, assim, outra fábrica de massas alimentícias, esta sob a orientação técnica d e Ped ro Menghi. Vendeu Nisticó essa fábrica a Ângelo Marzullo. Em 1913 Próspero Sanches e Silvério Chiaraclia constituíram a firma Chiaradia & Sanches, e fund a ram a grande Fábrica de Massas Alimentícias, que funcionou em prédio da Travessa Santos Pereira.

A "Tribuna Mine ira", jornal do consagrado periodista João Pinto de Sousa, anunciava em 1924:

"FABRICA DE MASSAS ALIMENTÍCIAS Pompílio Ferrini, suces sor ele Ângelo Ma rzullo, à Avenida Cel. Carneiro Júnior, esmerada fabrica-

ção de massas de todas as qualid ade s. Especialidade em massa branca, sistema Nápoles e Roma, e amarela, sistema Gênova".

Conforme elucida o anúncio, Pompílio Ferrini foi o continuador de Ângelo Marzullo. Hoje a Fábrica de Macarrão Ferrini, co ntinuada pelos filhos do fun dador, é um dos estabeleci mentos que mais engrandecem a indústri a itajubense. A Fábrica de Macarrão de Silvério Chiaradia foi vendida a José Teotônio. Em 1930 Vi cente Chiaraclia e Ge n a rino Del-Du cca também foram fabricantes de macarrão, devendo ainda ser lembrado o Pastifício Naná, com produção de "massas finas de ovos".

Na Ata de 13-01-1917, da Câmara Municipal, aparece Casimiro José Osório pedi. n do isenção de impostos, na forma da lei muni ci pal, "para um a fábrica de produtos suínos, sem similar no município, que acabava de fund ar" no bairro da Boa Vista. Em 1923 registrou-se também a Fábrica de Banha de José Joaquim da Silva. Foi indústria que, posteriormente, muito se desenvolveu em Itajubá.

Quanto à isenção de impostos, realmente a 15 de abril ·de 1917 aprovava a Câmara a Lei n.º 13, que concedia t al privilégio, por 10 anos, aos estabelecimentos industriais que então se instalassem no município.

Bernardo Engelmann Júnior teve, durante muitos anos, a sua Fábrica de Salsichas e Mortadelas.

Desde o primeiro decênio deste século, tinha Itajubá suas fábricas de balas, caramelos e bombons, citando-se, do passado mais distante, a Fá brica de Bombons de P. Piazzaroli, e a tradicional Fábrica de Balas, A Mineira, dos irmãos Capello, fundada pelo industrial Primo Capello. Há pouco desaparecida foi a grande fábrica de Doces Vera Cruz Ltda.

A indústria do sabão teve em Bráulio Carneiro Santiago um dos pioneiros. Logo depois foi também instalada a Fábrica de Sabão de Carmenot Suzana.

Nos velhos tempos não havi a homem que não usasse chapéu, e esse produto. de palha, de pano ou de feltro, teve vários fabricantes, iniciando-se em 1870 com a Fábrica de Chapéus de Agostinho Pereira Leite, que também fabricava cartolas e bonés. Instalou-se, já neste século, a fábrica de Eduardo Osino, ou Ursini, como também se encontra escrito. Mas a indústria de chapéus em Itajubá cresceu promissoramente com a fundação da Campanhia Manufatora Progresso de Itajubá, em 24 de agosto de 1913, pelos industriais Cel.. José Francisco de Faria Júnior, João Gomes de Lima e Narciso J osé Brasil. Tinha a direção técnica de Antônio Schmutzer e Carlos Müller. Fabricavam-se ali, em larga produção, chapéus de feltro, de pêlo d e castor e de lebre, d e lã e de palha, e chapéus de sol. Na exposição de 1922 foi conferido à importante fábrica o Grande Prêmio. Posteriormente foram seus diretores os Drs. José Brás e João Brás Pereira Gomes, bem como foram aind a membros ·de sua diretoria Isaltino R. Caldas, Severiano Ribeiro Cardoso e José Teotônio.

Roberto Capri, em Minas Gerais e Seus Municípios, menciona, em 1918, a existência, em Itajubá, de uma fábrica de calçados. Certamente se refere à grande Fá brica da firma Mendonça Chaves & Cia., que produzia finos calçados de todos os tipos e modelos. Também existiu a Fábrica de Calçados de Ribeiro, Melo &. Cia., de que foi gerente o Dr. José de Olivei ra Marques. No inicio do século foi Francisco Nisticó quem manteve uma indústria de calçados, na sua A Bola Mineira. Anos depois notabilizou-se nessa indústria o comerciante Francisco das Chagas Salomon, com a Casa Rimon. Atualmente produzem calçados em Itajubá a Âncora S. A. (Verlon) e Calçados Marra.

Victor Silveira, em Minas Gerais em 1925, pág. 1. 348, informa ha ver em Itajubá, naquele ano, 161 estabelecimentos comerciais, 11 fábricas de bebidas, 6 de calçados, 3 de conservas, 1 de vinagre, 1 de tecidos, 2 de chapéus, 2 máquinas de moagem de café, 31 de lacticínios, 5 de móveis e outras.

Itajubá sempre co. ntou com fortes capitalistas e investidores que, desde o último, q uartel d este século e no início deste, promoveram e finan ciaram empreendimentos industriais de relevante atuação do progresso da cidade. Entre estes estavam Miguel Carlos da Silva Braga, Luís José de Sou sa Vainna, José Manuel Pereira Guimarães, José Joaquim dos Santos, Manuel José de Toled o, Cel. João Carneiro Santiago Júnior, D. Amélia Cândida Vianna Braga, João Rodrigues dos Santos, Francisco Ribeiro dos Santos, Venceslau Brás Pereira Gomes, Dr. Antnio Maximiano Xavier Lisboa e al guns outros.

E várias fábricas foram surgindo, não mais simples indústrias ma nufatureiras ou galpões de artesanatos, mas também estabelecimentos de maior importância para Itajubá, sobretudo depois de 1907, ano em que se inaugurou a energia elétrica na cidade.

Instalou-se a Fábrica de Chinelos, da Indústria Chineleira Wood Ltda. E também a Fábrica de Tamancos, de Benedito Storino.

Sales Adnem fundou a Fábrica de Malas São José, e Antônio De liami Dastre inaugurou sua oficina de fundição, até hoje existente, continua da pelos filhos.

São memoráveis em Itajubá a Fábrica de Veículos Brasil, de Beli sário Silva, e a Fábrica de Carros e Veículos de Adriano Piazzaroli, o pio neiro em fabricação de vitórias, caleças, tílburis e todos os carros então usados com tração animal.

A época das grandes indústrias em Itajubá principiou mesmo com as fábricas de tecidos. Foi em 1914 que a Companhia Industrial Sul-Mi neira, fundada em 22 de fevereiro de 1908, inaugurou a primeira grande Fábrica de Tecidos de Itajubá, a Codorna, uma das grandes realizações de Vcsccslau Brás, João Antônio Pereira, João Carneiro Santiago Júnior, Xavier Lisboa, Luís Dias Pereira e Miguel Arcanjo de Sousa Vianna.

Em 1925 a firma Alcides Faria & Cia. Ltda. fundou a Fábrica de Tecidos Dona Maria Carneir: o. Na Ala de 20-05-1926, da Câmara Municipal, aparece como proprietária a firma Faria, Brás & Amaral Ltda. Produz algo. dôczinhos e morins, e é um dos grandes estabelecimentos fabris do Itajubá de h oje, continuada pela Companhia Têxtil Oliveira Industrial A terceira fábrica de tecidos de Itajubá, ora desativada, foi a City-Halo, fund ada pelos irmãos Neif e Anísio Haddad. Produzia tecidos de seda. Atualmente acha-se instalada a Vicunha S. A. - Indústrias Reunidas de Fiação e Tecelagem.

Em 2 de junho de 1921 foi inaugurada a Fábrica de Meias, de propriedade da Companhia Itajubá de Tecidos de Malha, de J. Brás & Cia. Ltda. Tinha como diretor técnico o Dr. Carlos Ribeiro Filho. Sua produção diária era de 100 dúzias de meias de seda.

A "Gazeta de Itajubá", de 11-06-1911, transcrevia Ata de 6 de março do mesmo ano, que assim registrava:

um

trecho da

Vivaldi & Cia. requereu "isenção dos impostos municipais pelo prazo de 15 anos para fundação, nesta cidade, de uma fábrica de fósforos. Para ordem do dia". O requerimento foi deferido, mas para 10 anos. Em 1927 foi instalada em Itajubá uma fábrica de fósforos. Segundo registra a Ata de 08-11-1927, da Câmara Municipal, era de propriedade da firma J. A. Dias Braga & Cia. Ltda. (João Antônio, Antenor Braga e José Dias). Os fósforos itajubenses não encontravam rivais, e sua aceitação se estendeu em todo o País. sem maiores propagandas. Infelizmente, durou pouco tão promissor estabelecimento. Foi vendida esta Fábrica à firma Hime & Cia., que ainda a fez funcionar por algum tempo.

A mesma "Gazeta de Itajubá", na edição que acabo de citar, regis· trava mais o seguinte requerimento também constante da Ata mencionada:

"... de Dias, Irmãos & Cia., e Sebastião Mendes de Brito, no mes· mo sentido, por 1 0 anos, para fundação de uma serraria e de fábrica de gelo, nesta cidade". Requerimento deferido.

A Fábrica que maior impulso e importância propiciou a Itajubá foi a Fábrica de Armas do Ministério do Exército. O Presidente Getúlio Vargas, com o Decreto n.º 23.624, de 20 de dezembro de 1933, criou a Fábrica de Canos e Sabres Para Armas Portáteis, e Itajubá foi a cidade esco· lhida para a instalação desse grande estabelecimento fabril do Exército. Em 16 de julho de 1934, com a presença do Gen eral Deschamps Cavalcantil, foi lançada a pedra fundamental, no bairro urbano do Pacatito. No ano se· guinte, em 16 de julho de 1935, era inaugurada sua primeira oficina, que foi a de canos. Pelo Aviso ministerial n.º 328, de 25 de abril de 1939, o E stabelecimento tomou a designação de Fábrica de Itajubá, isto por que já não de destinava somente ao fabrico de canos e sabres, mas das armas com· pletas, fuzis, m etralhadoras e pistolas. Em 27 de outubro de 1945 foi solenemente, com nm alegre churrasco e concurso de tiros, festejada a fabricação do primeiro mosquetão inteiramente feito na Fábrica de Itajubá, e com matéria prima 100 % nacional. Reaparelhada com grande número de ma-

quinas operatrizes e equipamentos m ode rnos, a F. I. vem produzindo, em série, todos os tipos de armas leves, automáticas e de precisão, segundo os mais recentes modelos adotados na guerra hodierna. Além de armas para uso mili1ar, a F. I. produz armas para caça, vendidas a civis pela sua Se ção Comercial, além de facas e culelaria em geral. Até 30 de dez embro de 1976 foi a F. I. dirigida por oficiais do Exército, mantendo cerca de 1. 500 funcionários e operários civis. Foi então, naquela data, incorporada ao pa trimônio da Indústria d e Material Bélico do Brasil (IMBEL). O primeiro diretor d a F. I. foi o Coronel A venlino Ribeiro.

Outra grande fábrica, instalada nas proximidades da Fábrica de Armas, n a margem oposta do Sapucaí, é a Horasa, isto é, a Hora Minas Re lógios e Instrumentos S. A. produtora de diversos tipos de relógios e cronômclros de precisão.

Instalada em Itajubá, no Distrito Industrial, está a Helibrás (Heli cópteros do Brasil S. A.), a primeira fábrica de helicópteros da América do Sul.

E outras fábricas foram-se instalando, entre as quais a Ducarsil, de peças para automóveis, caminhões e tratores, de Josué Duarte e Orlando Carneiro: a Fânia (Fábrica Nacional de Instrumentos para Auto Veículos Ltda. ), da qual o Dr. Albert Ernest Starke foi um dos fundadores; a Bal leau Produtos Elétricos Ltda., inaugurada em agosto de 1978, agora com novas instalações; as malogradas Standard Elétrica. para fabricar aparelhos de telefone, e Flygt do Brasil, fábrica de bombas hidráulicas inauguradas no Distrito Industrial em novembro de 1977 com a presença do Governador do Estado Aur eliano Chaves; a ltaconex (Conexões Elétricas Especiais Ltda.); a Ericson do Brasil, que chegou a funcionar por algum tempo; a Módulo, para usinagem de precisão d e peças; a P etrasul (Indústria de Peças Ltda.); a Triel S. A. (Engenharia Elétrica); a Mecânica de Precisão Altec Ltda. E uma dezena de outras indústrias menores, de obras m ecânicas, em vários pontos da cidade.

No século passado, o Presidente da Província desejou conhecer a causa do pouco desenvolvimento industrial da região. A Edilidade Itajuben se apontou-lhe a escassez de estradas (Ata d e 15-05-1883). A estrada ·de ferro só viria em 1891. A causa atual da retirada de Itajubá, de algumas dessas indústrias, se já não é a escassez de estradas, é talvez a distância dos maiores ce ntros industriais, ou do eixo industrial Rio de Janeiro-São Paulo, propiciado p ela Via Dutra. O que não lhes tem faltado é o apoio da Municipalidad e, que lhes tem facultado auxílios, tais como isenção de impostos, doação de terrenos, etc.

Em 1862, conforme a Ata de 4 de junho daquele ano, era Itajubá convidada pela Câmara Municipal de Ouro Preto para fi gurar, com seus produtos, n a exposição que se realizaria naquela cidade, então a capital da Província.

No "Itajubá" de 15-03-1874 lia-se esta noticia: "Por ato da Pres idê ncia desta Provínc ia, de 19 de feve r eiro pp., foram nomeados os Srs. Major Francisco José Pereira, Cap. Antônio José Rcnn ó e o Dr. Aureliano Moreira Magalhães, membros da Comissão encarregada, neste município de promover a remessa de espécimens destinados à grande Exposição Industrial que tem de efetuar-se em Fairmont-Park, na cidade de Filadélfia".

Em 19 de junho de 1930 abriu-se em Itajubá o 3.º Congresso Comercial, Industrial e Agrícola do Estado de Minas Gerais, com extraordinária afluência de congressistas de todos os cantos das Alterosas. As solenidades se realizaram no Clube Itajubense, com a presença do ex-Presidente Venceslau Brás e outras grandes autoridades e figuras da indústria e comércio mineiros.

Em 14 de junho de 1934, a Rede Mineira de Viação, para acentuar o sem cinqüentenário, inaugurou em Cruzeiro, SP, a Grande Exposição, na qual Itajubá figurou com seu stand. Foram então agraciados com Medalha de Ouro e Medalha de Prata os seguintes expositores itajubenses:

Companhia Industrial Sul-Mineira, Escola de Horticultura, Adriano, Piazzaroli, João Puliti. Joaquim Silva, A. Xavier & Cia., José Piazzaroli, Alcides Faria & Cia. Ltda., J. Braga & Cia., Fábrica de Doces Mantiquei ra, Pereira Osório & Cia., François Rebourgeon, Pereira Ribeiro & Cia., Louren ço Menicalli, J. Gonçalves & Cia., Primo Capello e Fábrica de Chapéus Cruzeiro do Sul.

A 9 de agosto de 1933 a Associação Comercial de Itajubá organi zou, em sua sede, uma completa e magnífica exposição de produtos itaju benses, onde figurava um tear inteiramente construído na cidade, o que já era muito para uma indústria que apenas nascia em todo o País, - a in dústria mecânica.

Na sessão de 18 de agosto de 1959, tomava a Câmara Municipal conhecimento de um telegrama do Deputado Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, da Assembléia Legislativa de Minas Gerais, com o qual solicitava o apoio à iniciativa que acabava de encetar para a criação da Cidade Industrial de Itajubá. Em 8 de novembro de 1974 transitava pelo Legisla tivo municipal o Decreto 1. 371/74 que autorizava a Prefeitura a celebrar convên io para a implantação do Distrito Industrial. Na reunião de 9 de novembro de 1981, da Câmara Municipal, pedia-se a criação do Parque In dustrial, "de preferência na Rodovia Itajubá-Maria da Fé".

O Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra foi o autor da Lei n.º 3. 172, sancionada em 9 de julho de 1964, que autorizava a reversão de imóvel para a ampliação da área do Distrito Industrial de Itajubá. Foi o mesmo Deputado quem aprcsenlou. à Assembléia Legislativa de Minas Gerais o projeto que, transformado em Lei n.º 3. 683, criou a Cidade Industrial de Itajubá, com a sanção, em 6 de dezembro de 1965, do Governador Magalhães Pinto.

A ÁGUA POTA VEL

No final do século passado os itajubenses a ind a usavam a água de cisternas, que variavam, segundo o Dr. Alfredo Moreira Pinto, ele 20 a 60 palmos de profundidade (estudo transcrito no Anuário de Minas Gerais, de 1907, de Nelson de Senna). Atribuía o re ferido autor os "freqüentes casos de febres palustres" "aos charcos e brejos" que cereuvn m a cidad e, e "ao uso da água do Sapucaí, de que se utiliza parle da população".

A primeira providência da Municipalidade para a canalização d e água potável foi a 12 de janeiro de 1857, quando o Vereador Francisco José Pereira apresentava a proposta de cap tação da água da "grota do morro da fazenda de José Maria de Macedo, que segue para a fazenda do Ano Bom", e s u geri a a construção de um chafariz "no largo ou em outro ]ngar qualquer". No dia seguinte, deliberou a Câmara abrir uma subscrição pública para essa obra, já que a Municipalidade não tinha verba para isso... E nada se fez então.

A 13 de abril de 1858 ficou Joaquim Inácio Vilas-Boas da Gama contratado como empreiteiro das obras da "fonte denominada Biquinha", trabalho este que só se concluiria cinco anos depois. Esse chafariz seria coberto por uma abóbada de pedra (Ata de 14-01-1860, da Câmara Muni cipal). Contudo, a 17 de abril do mesmo ano Francisco José Pereira pro punha a nomeação de uma comissão p a ra dizer "qual é a água mais con veniente para a servidão desta vila". Dois anos depois era o Vereador Joa quim Pinto de Noronha quem voltava com o pedido dessa comissão, tendo sido, a 21 do mesmo mês e ano, deliberada a construção do referido cha fariz. O exame d a água e as decisões relativas à desapropriação necessária estão exarados na Ata de 10-07-1861, da Câmara Municipal.

O Dr. Domiciano da Costa Moreira, por motivos que se não escla recem perfeitam ente nas Atas, tentou impedir a construção desse primeiro chafariz itajubense, mas a 27 de julho de 1860 a Edilidade foi de parecer que se co ntinuasse a obra, "não importando com oposições", nomeando então a comissão composta dos Vereadores José Maria de Carvalho, Eva risto Campista e Francisco José Pereira para estudar o caso. As Atas de 07-10-1861 e 30-01-1863 registram outros fatos ligados ao chafariz da Bi quinha, cujo co nstrutor fora Antônio Pedro da Silva (Ata de 25-01-1864). Os Vereadores Manuel Correa de Miranda, Antônio Luís Pinto e José Maria Ribeitro de Carvalho constituíram a Comissão • encarregada de examinar aquelas obras (Ata de 12-10-1864). Já no ano seguinte, a 11 de julho de 1865, registrava-se o pensamento de se demolir o discutido chafariz da Biquínha, visto haver secado sua água, isto segundo opinava o Cama rista Dr. J osé Manuel Pereira Cabral por causa da deficiência de sua construção.

Três ou quat ro anos depois de instalada a vila, construiu a Muni cipalidade, entre as casas de Vicente Ferreira Damasceno Sales e José da Silva Machado, um beco que ia dar no Ribeirão José Pereira, a fim de

facilitar ao povo o carregamento da água, que se fazia ordinariamente em barris (quintos), corotes, jarros e outros vasilhames de uso doméstico. A 13 de julho de 1863 registrava a Câmara a multa lançada a um individuo que obstruíra maldosamente aquela viela, determinando o imediato desimpedimcnto, a fim de que novamente fo sse "franqueada ao público a água do rib ei r ão que p assa pelos fundos do mencionado beco". R e aberta a quelha, n omeou a Câmara a comissão para examinar a salubridade da água e do local assim " fr anqueados ao público" (Ata de 12 de outubro de 1863).

No jornal "O Itajubá" de 04-08-1872 lia-se esta notícia:

"CHAFARIZ No orçamento votado pela Assembléia Provincial para o futuro exercício, foi concedida uma quota de 4: 000$000 (quatro contos de réis) para auxílio da Câmara Municipal desta cidade na canalização de água potável e construção dum chafariz". No número de 6 de outubro do mesmo ano, o referido jornal comentava o caso da água na cidade, e salientava: "É altamente sensível a necessidade de um chafariz n o largo desta cidade, que proporcione aos seus habitantes boa água potável".

Em 1883, a Assembléia Provincial aprovou o crédito de 10:000$000 (dez contos de réis) para essas obras ("O Itajubá" de 20-01-1883).

Concedeu o Presidente da Província, cinco anos depois, 4:000$000 (quatro contos de réis) para a instalação da água potável em Itajubá ("O Itajubá" de 21-10-1888). Pelo que se infere, tais verbas não chegaram aos

cofres da Municipalidade itajubense, ou foram desviadas para outras obras,

pois até então nada se fez...

No ano seguinte ficou a Câmara Municipal de Itajubá autorizada pela Assembléia Provincial a contrair um empréstimo de 20:000$000 (vinte contos de réis) para o abastecimento de água potável para o povo ("O Itajubá", de 25-08-1889).

Até 1884 ainda se apanhava água no Ribeirão José Pereira ou em cisternas. Nessa época também se colhia o "precioso líquido" na Barrinha, denominação dada pelo povo à confluência do referido ribeirão com o Sapucaí, em terreno então pertencente a João Antônio Grilo, fundos da casa de Luís Pinto Bonifácio, onde depois se construiu o pontilhão do hoje inexistente ramal da estrada de ferro para Delfim Moreira. Ia-se até lá por uma azinhaga aberta em terrenos de Francisco Sanches (Chico Brin· quínho, como era conhecido), que principiava na Rua do Paraná (que ligava a Praça Venceslau Brás à Travessa Santos Pereira), conforme Atas da Câmara, entre outras a de 01-10-1884.

"O Itajubá" d e 28-10-1882 noticiava estar em discussão, naqueles dias, na Assembléia Legislativa Provincial, o projeto de lei que concederia a verba de 10 contos de réis para a canalização de água potável em Itajubá. T al numerário, pelo que parece, não foi concedido. No ano seguinte assim fazia a Câmara constar em Ata:

"Indico que a Câmara represente à Assembléia Provincial a pre cisão de uma quota de 6: 000$000 (seis co nlos de réis) para encanamento de água potável e bem assim para esta Câmara contratar um emprés timo de 12:000$000 réis para ir amortecendo com o imposto sobre fogão para conclusão do mesmo se rv iço. Paço da Câmara, 1.º de agos to de 1883. P e reira dos San tos".

do mesmo m ês e ano solic itava a Câmara ao Dr. Silvestre Dias Ferraz Júnior e ao Padre Antônio Ribeiro da Luz, parlamentares de largo prestígio, o empenho n o se ntido d e que fosse aprovado o desejado projeto. E o foi realm ente, m as, a 16 de agosto de 1883, tomava a Câmara conhecimento de um ofício de 3 do mesmo mês, do Preside nte da Provin cia, que comunicava n ão poder ser entregue a quota votada pela Assembléia, "visto nã o haver na L ei do Orçam ento vigente rubri ca própria onde seja classificada essa despesa"...

A 15 de janeiro de 1884 a Câmara lançava em Ata as providências do Vereador Dr. Aureliano Moreira Magalhães, no sentido de ser levan tado o projeto da canalização da água potável em Itajubá, com estudos e orçamentos completos.

E a cidade, apesar dos esforços da Câmar a, continuava sem água potável. O jornal itajubense "A Verdade", de 17-06-1886, estampava mais esta notí eia:

"CHAFARIZ À Assembléia Mineira foi apresentado um projeto sob n.º 152, assinado pelos D eputados Viotti, Teixeira de Castro e S. Bar roso Filho, consignando 5:000$000 (cinco contos de réis) para canalização de água potável e edificação de chafarizes n esta cidade. É uma medida de necessidade urgente, pois que não obstante t ermos à porta o grande Rio Sapucaí, su as águas não são próprias para uso, quotidiano".

O mesmo jornal, em 18-11-1886, trazia esta r eclamação:

"BIQUINHA Consta que está fechado o terreno onde se acha a fonte c h amada Biquinha, de que o povo estava de posse há m ais de 30 anos, onde, em tempo, a Câmara, em atenção à utilidade pública dessa fonte, gastou dinheiro beneficiando-a. Aquela água, a mais pura que temos na cidade, não só aproveita aos moradores do bairro, como a todos, qu an do a do rio fica imprestável e suja em tempo das chuvas. Parece-nos que não se pode tolher a servidão da dita fonte, e convém liqüiJar isso garan tindo os direitos legais, com justiça e razão, o que compete à Municipali dade. Sempre conh ecemos a água da Bi, quinha fran ca ao gozo público".

Vê-se o quanto era es timada e procurada a tradicional fonte da Bíquinha, que fi cava no fin al da atual Rua Oliveira Marques, um pouco abaixo do local onde principia a Ave nida Miminda Vianna.

"A Verdade" de 15-11-1888 informava estar na cidade o Dr. P aulo Bachmann, r e presenta nte da casa Arens & Irmãos, de Campinas, com pro postas de ins talação de água potável em Itajubá. O mesmo jornal, quatro anos depois, em 6 de agosto de 1892, assim registrava:

"Água POTÁVEL No empenho de abastecer de água a cidade, o digno Presidente da Câmara, o Sr. Fra ncisco Brás P e reira Gomes, convidou o Dr. Carlos Li. ndgren, engenheiro, e o Comen dador Frederico Schumann, para irem, como foram, verificar a corrente existente na fazenda do Major Antônio dos Santos Silva Júnior, na serra. Reconhecida a abundância e boa qualidade da água, conseguiram daquele proprietário a cedência dela em benefício público, pelo que é digno de encômios".

Na edição de 24 de dezembro do m esmo ano, o mesmo jornal informava que Antônio Ribeiro da Luz Junqueira propunha "tomar a si o compromisso de abastecer de água a cidade, mediante condições razoáveis".

O problema da água em Itajubá, com o crescimento cada vez maior da população, ia-se agravando a cada ano, sem solução. Em 18 de dezembro de 1892 o Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal Cel. Francisco Brás Pereira Gomes, promoveu uma reunião popular no Paço da Câmara para se es tudarem medidas para o abastecimento de água potável ("A Verdade" de 24-12-1892).

E o Cel. Francisco Brás contratou os Drs. Carlos Lindgre n e Luís de Andrade Sobrinho para a instalação da água potável em Itajubá ("A Verdade" de 05-08-1893). O Dr. Lindgren examinou primeiramente as nas centes da serra dos Toledos ("A Verdade" de 19-08-1893). Mas, a captação na serra dos Toledos exigia um orçamento muito elevado. O engenheiro Dr. Cappellacho propôs, então, "fazer a obra, por um processo que ele garante, não inferior a quaisquer outros, em todos os sentidos, e que custa menos uns dois terços da quantia orçada" ("A Verdade" de 23-12-1893).

Somente em 1896, graças aos esforços do mesmo Cel. Francisco Brás Pereira Gomes, é que realme nte se fez alguma coisa para o abasteci mento da boa água à cidade. No manancial a 1. 200 metros de altitude, nas proximidades do morro Grande, junto à cidade, foi então feita a capta ção de pura e límpida águ a, que era levada, por tubulação m etálica, pelo princípio dos vasos comunicantes, para o alto do morro d e propriedade do Dr. Miguel Arcanjo de Sousa Vianna, onde se construiu o reserva tório, do qual partia a canalização para a cidade. Foram, então, adquiridos 12 chafarizes de ferro, obras de fundição que mais se assemelhavam a hidran tes para o uso de bombeiros do fogo. Tinham a forma de uma baixa co·! una, que ostentava, em relevo, junto ao capitel, uma feia cara humana. A água era jorrada mediante a pressão no botão. Presa por uma corrente, existia uma caneca metálica. Foram tais aparelhos fontanários instalados em diversos locais da c idade, na Praça do Mercado (Praça Adolfo Olinto), no adro da Matriz, n os Canudos, no Beco do Goiabal (Rua Justino Paulis· tano de Olivas), n a Varginha, na Biquinha (Rua Oliveira Marques), no Porto Velho, na praça fronteira à capela dos Remédios, na Boa Vista e na Rua da Palha. O jornal "Cidade de Itajubá", de 29 d e dezembro de 1901, falava também de um chafariz junto ao Teatro Santa Cecília. Na praça do Mercado foram instalados 2. O número de 12 chafarizes está confirmado

Alfredo Moreira Pinto, no seu trab alho de 1899, publicado d o Anuário de 1907, de Nelson de Senna. Foi o Cap.. João. José Renn ó quem, de boa vontade, ced eu gratuitam ente o mana nc ial. A instalação d os c h a farizes foi dirigida por Thom az James Wood, aux iliado que foi pelos empreiteiros J osé Piffer Ventura e Ca rlos Bello Lisboa. Mui to trabalharam para a realização desse m elhoram e nto, além d os nomes já citad os, Câ ndido P e reira dos Santos, Antônio José Re nn ó Júnior e. José Joaquim dos Santos. Foi ainda T h om az J am es Wood quem instal ou a prim eira rede de esgo to da ci d ade, pon do fim à fossas abertas cm quintais.

A in augu ração d os chafarizes de Itajubá foi sole ne e fes tivame nte realizada em 6 d e d ezembro de 1896, d eb aixo de grande r egozijo popular, com fogos e b a nda d e música. Houve passeatas e inflam ados d iscursos.

Conta-nos Pedro Bernardo Guimarães no seu Município d e llajubá:

noite, no templo iluminado profusam ente, o Revmo. Vigá r io, Côn ego Antônio d e Sousa Almeida, ca ntou o T e-Deum Laudamus, assistido pelas altas autoridades do município e da Coma r ca, r epresenta nte d as classes sociais e imensa concorrência popular. Findas as cerimônias r eligiosas feérica marche-aux-flambeaux, seguida da corporação musical União dos A. rlislas, sob a r egência de Antônio Cândido Rennó, percorreu a cidad e engalanada, partindo do edifício do Clube Literário e dirigindo-se às residências do empreiteiro Thomaz Wood, do Presidente da Câmara, de Heliodoro Monteiro, onde se achava hospedado o Cel. Júlio Bueno Brandão, deputado estadual e Presidente da Câmara de Ouro Fino; do Dr. Luís Ren nó, do Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, Promotor da Comarca; do Re vmo. Cônego Almeida; do Dr. Pereira Cabral, Juiz de Direito, e do Vereador José Manso Cabral, falando, n e sses diversos pontos, oradores que enaltecer am os grandes serviços dos homenageados e aclamavam os governos m unicipal, estadual e da República".

Três anos depois, a Lei n.º 96, de 06-02-1900, da Câma ra Municipal, sancion ada p elo Agente Executivo Dr. Luís R ennó, autorizava a desapropriacão d os terrenos situados junto às nascentes do abastecimento de água à cidade, d e propriedade de. João José Rennó.

Dizem os antigos que o chafariz do Porto Velho existiu em frente à casa d e um tal Camilo, ao lado de um grand e portão. O da Boa Vista era ao lado da casa d e Sebastião Pereira. Nestes havia brigas de mulher es, que disputavam a vez de encher os seus cântaros. Não h a via ainda o regime das filas...

Itajubá muito cresceu, e o manancial que primeiramente abastecia os chafarizes to rnou-se deficiente. Urgia um novo estudo, e a solução era mesmo a captação na serra dos Toledos. A "Gazeta ele Itajubá", nos núm eros d e 12 de abril, 31 de maio e d e 26 de julho de 1903 noticiava o a ndam ento do projeto das novas ins talações, elaborado por Thomaz Wood. Oito an os mais tarde, o m esmo Thomaz Wood traçava projeto d e novas instalações, agora para levar a água às r esidên cias ("Gaze ta de Itajubá"

de 18-06-1911). No mesmo ano chegavam à cidade, em 16 de agosto de 1911, o engenheiro Caio Guimarães e seus auxiliares Dr. Laurindo Macedo, engenheiro, Antônio Macedo Guimarães, Francisco de Paula Machado, Afonso Taurinho e Artur Fernandes, contratados pela Municipalidade para o levantamento completo de novas instalações da água potável e do esgoto ("Gazeta de Itajubá", de 27-08-1911).

A Ata de 25 de outubro de 1923, da Câmara Municipal, registra o pedido do povo do bairro do Pau d'Alho, de que ali fosse instalado um chafariz.

Foram zeladores e fiscais do abastecimento de água potável, nos velhos tempos, além de Thomaz James Wood, que iniciou os serviços, João Borges da Silva, Antônio de Brito Gonçalves (posse em 03-04-1906), João Mendes de Brito (posse em 08-01-1909) e novamente Thomaz James Wood, em 04-01-1910, conforme registra o Livro de Juramentos e Posses, do arquivo da Prefeitura.

A Lei municipal n.º 8, de 16/12/1909, mento de água potável da cidade.

veira

regulamentava

A areia empregada no filtro era fornecida (Ata da Câmara, sessão de 28-04-1920).

A Ata de 02-01-1918, da gesto de cooperação:

abasteci

por Adonirão de Oli

Câmara Municipal, registra este louvável

"Tomando a palavra, o Vereador José Rennó Pereira propôs que fique o Sr. Presidente da Câmara e Agente Executivo municipal autori zado a transformar em chafariz público uma torneira d'água existente numa rua em construção, paralela à Rua da Fábrica, junto ao morro (Rua 6, de pois denominada Santa Rita de Cássia), a qual foi ali posta a expensas suas e do Sr. Pedro Piazzaroli para servidão dos primeiros habitantes, fi cando desde já sabido que desiste do que despendeu com a canalização daquela água em benefício do povo".

Em 1914, a 20 de outubro, o Vereador Frederico Leite apresentou o projeto de Lei, que tomou o número 56, com concedia ao Dr. Fritz Hoffmann, catedrático do Instituto Eletrotécnico ( ora EFEI), a gratificação de um conto de réis pelo "levantamento de plantas para a captação de águas". Em março do mesmo ano, no dia 20, já havia o referido enge nheiro apresentado os estudos para a instalação da rede de esgoto, orçada então em 77 contos de réis. Foi quando Frederico Leite, na qualidade de, ·ercador, requereu que se inserisse em Ata um voto de louvor ao Dr. Hoffmann, "pela proficiência revelada nos referidos trabalhos".

O líquido era abundante nos chafarizes, mas urgia que as casas residenciais fossem servidas por canalizações diretas. Para atender a esse melhoramento, pediu a Câmara a verba de 270 contos de réis, incluindo-se os serviços do esgoto (Ata de 15-12-1916). O serviço foi executado, mas com defici ências por falta de material. Na reunião de 01-08-1917, depois

de ouvir uma longa exposição técnica do Dr. Fritz Hoffmann, deliberou a Câm ara não mais conced er penas às casas residenciais, enquanto não se renovasse e ampliasse a rede da instalação da água e esgoto.

No ano seguinte, em 2 de fevereiro de 1918, a Câmara historiava toda a situação de Itajubá com respeito uo ubaslccimcnlo da água potável. A confl agração mundial dificultava a aquisiçúo de canos, orçados então de 180 a 200 c ontos de réis. O Brasil ainda não os fabricava. Desejava-se aproveitar os m a nanciais da serra dos Toledos, água límpida e excelente. A desapropriação das terras do Canta Galo ficaria em 30 contos para a Mu nicipalidade, incluindo-se os trabalhos de preparo dos mananciais ali existentes. Pensou-se, a essa altura, em aproveitar a água do Rio Sapucaí. cujas inst alações não iriam além de 100 contos, segundo os cálculos de Fritz Ho ffmann. Para tanto, fez a Câmara uma consulta ao competente médico Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, interessada em ouvi-lo quanto à salubridade das referidas águas. O eminente clínico opinou da segui n te mane ira:

" Exmo. Sr. na qualidade de médico municipal e cumprindo um dever cívico e social, venho responder à vossa consulta sobre a utilização da água do Rio Sapucaí para o abastecim ento público desta cidade, decla rando-vos que não me parece haver inconveniente de ordem higiênica, para que a Câmara que tão dignamente presidis adote essa medida, uma vez verificada a impossibilidade de se obterem outros mananciais". "A água do Sapucaí, antes do atual abastecimento, sempre serviu para as nossas necessida d es, sem que por isso tivéssemos de lamentar qualquer desgraça ou cal amidade. É exato que não vão longe grassavam entre nós, em certas épocas do ano, com caráter epidêmico, febres do grupo tífico (denomi nadas então palustres), mas, os germes dessas moléstias não tinham por veículo a s águas do Sapucai, naquele tempo inominável de cevas de porcos em domicílio; e uma vez expurgada a cidade desses focos de infecção, desapar eceu a referida epidemia, surgindo hoje esporadicamente lá um ou outro caso do referido grupo. A população de 30 anos a esta parte deve lembrar -se que quando se a petecia um bom copo d'água procurava-se a ca sa comercial de Francisco Sanches, de saudosa memória, o qual sempre amável mandava servir, mas em copo de litro, do precioso líquido, depo sitado, por 15 ou mais dias, em pipas, encontrando-se a água em excelentes condições. S endo a água do Sapucaí pura e boa não se pode recear qual quer epidem ia para o futuro, uma vez expurgada pelos processos mod ernos de germes que a c identalmente venham possuir. Muitas cidades da Europa, da América d o N o rte e do Sul se abastecem com águas de rios, depois de convenientemente filtrad a s, não havendo portanto prejuízo à população de abastecer-se d o Sapucai desde que sejam satisfeitas essas condições. O Sa pucai, de su as n ascentes até esta cidade, tem um percurso d e 36 quilômetros, mais ou m enos, n ão passa em te rrenos alagadiços, suas margens sã o desabrigadas, não sendo suas águas poluídas por aglomerações humanas, de correnteza pequena sobre suas poucas cachoeiras, r ecebendo em sua super fície m uito ar e sol, tendo, enfim, todas as condições para auto-purificação,

inclusive a diluição das águas por afluentes de nascentes altas". E prosseguia o competente clinico esclarecendo a Câmara Municipal sobre a necessida de de análises e do emprego de filtros.

Realmente, foi instalado o filtro no Sapucaí, de onde era a água purificada bombeada para o reservatório construído no alto do morro das Corujas, passando o encanamento pela chácara do Dr. Miguel Arcanjo de Sousa Vianna, que para tanto não apresentou nenhum obstáculo, conforme entendimento havido com a comissão para isso designada, composta dos vereadores José Rennó Pereira, Thiago Carneiro Santiago e Balduino Vieira Salgado.

Anos depois, Jorge de Oliveira Braga rotomava o caso da água do Sapucai, pois cresciam os escoamentos de esgotos no rio, acima do local de captação. E falava-se de animais mortos, em estado de putrefação, den tro do rio, e de outras sujidades nocivas à saúde. Foram então aproveita dos os mananciais da serra dos Toledos, cessando, portanto, o bombeamen to da água do Sapucaí. Na sessão de 27-03-1924, da Câmara Municipal, os, , ereadores Augusto Salomon, Próspero Sanches, Francisco José Pereira e Paulino Gonçalves de Faria apresentava o projeto de lei para a alienação do terreno, filtro e motores elétricos utilizados na captação da água do rio, bem como se propunha ceder ao Ministério do Exército as nascentes e canalização da água da fazenda de José Martiniano da Silva até ao Quartel novo (4.º Batalhão de Engenharia), em troca de dez mil metros de tubos de seis polegadas, tipo M anesmann ou galvanizados, necessários à conclu são das obras da serra dos Toledos.

Com o aumento rápido da população de Itajubá, tais instalações se tornaram logo deficientes. A Lei municipal n.º 45, de 30 de abril de 1949, autorizava a construção da linha adutora suplementar, bem como a ampliação da rede de distribuição do abastecimento da cidade, para o que estipulava a verba de 2. 829 cruzeiros e 34 centavos, recorrendo para isso a Câmara ao empréstimo de 2. 600 cruzeiros contraído com a Caixa Econômica Federal, o qual se obteve graças à intervenção do Dr. Ven ceslau. Brás e Dr. Noraldino de Lima, então um dos diretores dessa or ganização crediária. As iniciativas para tal empréstimo tiveram início na administração do Prefeito Carlos Ribeiro Filho.

Os trabalhos da nova adutora foram confiados à Empresa Brasileira de Solda Elétrica Ltda., que instalou a linha de 4. 861 metros com tubos de chapas de aço, de 10 polegadas de diâmetros na extensão de dois terços da linha total, sendo os 2.639 metros restantes em linha tríplice, com tubos de 6 polegadas. Foi então construído o novo reservatório, no alto do bairro Orien· te. Essas novas obras, realizadas sob a direção técnica do engenheiro Antônio Rennó Pereira Filho, permitiram o fornecimento de 7. 500. 000 litros de água puríssima da serra dos Tolcdos, em vez dos 2. 500. 000 de antigamente. Foi melhoramento inaugurado festivamente em 20 de janeiro de

1951, tendo sido a bênção litúrgica lançada pelo Padre Ildefonso Sigrisl, depois do que usaram da palavra os Drs.. José de Lima Medeiros e Vicente de Sales Dias Filho, bem como Hugo Jannoti, e, finalmente, o Prefeito Municipal, Dr. Sebastião Pereira Rennó.

A 2 de setembro de 1956 o Prefeito Antônio Rennó Pereira inaugu rou o serviço de abastecimento de água potável no bairro urbano de São Sebastião, no quilômetro 2 da Avenida Padre Lourenço. Esse melhoramen to teve a coadjuvação dos moradores daquele bairro e a administração téc nica d o Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, então engenheiro de obra s da Prefeitura Municipal.

O novo reservatório do Pacatito, construído pela Fábrica de Armas, foi inaugurado em 16 de julho de 1949, com completa e moderna instala ção para o tratamento da água bombeada do Sapucaí.

O Prefeito Luís Carlos Tigre Maia muito se preocupou com o pro blema da água potável em Itajubá, e era seu propósito abastecer a cidade com maior captação na serra dos Toledos ou por meio de poços artesia nos. Não admitia que os lares itajubenses usassem da água bombeada do poluído Sapucaí. A morte o colheu antes de dar início a essas obras.

18 de dezembro de 1962, da Câmara Municipal, o Vereador Luís Martins Riera usou da palavra para expor a necessidade

Na

reunião

de

da modificação e da ampliação da rede de esgoto da cidade, bem como de um nova e suficiente instalação da água potável. Na reunião de 10 de dezembro d e 1968 o assunto voltou à baila, discutindo-se a viabilidade de abertura de poços artesianos. Em 8 de junho de 1971 o Legislativo Muni cipal ret ornava ao problema, mas, agora, com uma solução, que era o de confiar tais serviços à COPASA (então COMAG). Em 7 de outubro de 1971 era, r ealme nte, celebrado o contrato com a COPASA (Companhia de Saneamento d e Minas Gerais), confiando-lhe a Municipalidade o abastecimento de água potável à cidade. Infelizmente, apesar da existência de límpidos mananciais n a serra dos Toledos, a captação se faz no rio Sapucaí, na al tura do b airro urbano Santa Rosa...

N a s essão de 1.º de dezembro de 1975, a Edilidade ainda voltou ao caso da água potável, mas o Vcreador José Isidoro, tomando a palavra, salientou "que o assunto água está liqüidado: chama-se COPASA". Em 12 de maio d e 1976 o Vereador Antônio Poddis asseverava na Câmara que a ins talação da COPASA, então já bem adiantados os trabalhos., devia-se ao Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra. En, q uanto essas obras não se comple tavam, a cidade toda padecia a falta de água potável. Para remediar a si-

tuação, a Municipalidade fazia carros-pipa percorrerem as ruas para abastecer as residências. E houve exploradores que, em caminhões, nos bairros mais afastados, levavam pipas e tambores de água para ser v endida à população! É o que se afirmou na Câmara Municipal, na reunião de 29 de agosto de 1977.

Já se encontrou água mi neral em Itajubá. Ainda não houve quem se interessasse em beneficiá-la, construindo-lhe fontes e um parque, de modo a incluir a cidade entre as estâncias hidrominerais sul-mineiras, emprestando-lhe maior interesse turístico.

"O Itajubá" de 2/7 / 1883 assim noticiava:

"Somos informados de que o Sr. Cap. Antônio Pereira Leite descobriu em terras de sua fazenda, na Água Limpa, uma fonte de excelente água férrea, a qual tem sido visitada por pessoas entendidas, que a julgam de superior qualidade pela quantidade de princípios ferruginosos que encerra. Consta-nos que o Cap. Leite vai mandar examinar cuidadosamente este manancial, e será para nós uma grande vantagem se aquela água for proveitosa às pessoas que sofrem, as quais aqui mesmo terão para seus ma les o lenitivo que estão acostumados a p rocurar em lugares afastados".

Posteriormente foi "A Verdade", jornal itajubense, de 18-10-1888, que registrava a existência de água mineral nas imediações da cidade, assim noticiando:

"AGUA MINERAL Na chácara do Sr. Cel. Evaristo da Silva Campista, a um quilômetro mais ou menos deste lugar, existe uma fonte cuja água parece conter sulfato de sódio. De momento a momento nota-se que a água ferve, emergindo do fundo, em forma de bolhas, jatos mais ou m enos fortes. Afirmam as pessoas que têm usado desta água que ela pro· duz benefícios ao estômago e ·que efetivamente se percebe ao beber um gosto salino, apanhando-se na ocasião da efervescência. Diversas nascentes d'água comum jorram para a fonte, por isso a parte em que possa predo· minar aquele sal deve ser grandemente prejudicada, não se podendo, assim, confirmar se realmente existe ali a rica água magn esiana, tão útil à saúde. F alta-nos competência para tratar desta matéria, que aliás merece a maior ate nção, e apenas nos limitamos a dar esta simples notícia. Verificando-se qu e a água é medicinal, e demorando ela nos subúrbios da cidade, passeio agrad ável e higiênico, muito utilizará a esta população, que já se dirige de preferência para ali em suas excursões recreativas".

O mesmo jornal, em 1.º de novembro do mesmo ano, informava que as á guas minerais de Itajubá estavam sendo noticiadas em vários jornais da Corte.

Há outras referências à presença de água mineral nas imediações da cidade.

A JUSTIÇA

Foi a 6 de abril de 1714 que o Governador de Minas Gerais, Capi tão-General D. Brás Baltasar da Silveira, dividiu, pela primeira vez, a Ca pitania em Comarcas, determinando-lhes as demarcações. Minas ficou, então dividida em três r egiões judiciárias: Comarca do Rio das Velhas, com sede na Vila Real do Sabará; Comarca de Vila Rica, com sede na vila de mesmo n ome (atual Ouro Preto); Comarca do Rio das Mortes, com sede em São João del-Rei, à qual o sul ele Minas passou a pertencer. Abrangia esta, segundo José Alberto Pelúcio (Baependi, pág. 175), as vilas de São João del-Rei e São José del-Rei (hoje Tiradentes), e os julgados da Campa nha do Rio Verde, Aiuruoca, Sapucaí, Jacuí e Soledade de Itajubá (atual Delfim Moreira).

A Provisão Régia de 26 de n ovembro de 1758 havia criado um Juiz Ordinário e respectivo Escrivão para Itajubá, ou seja, Delfim Moreira. O Aviso do Governador, de 20 de abril de 1763, estabeleceu um Julgado na Barra do Rio das Velhas, "com Juiz Ordinário e um Tabelião, a exemplo dos de Itajubá e Aiuruoca" Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras).

Bernardo Saturnino da Veiga, no Almanaque Sul-Mineiro de 1874, pág. 50, registrou esta informação: "Criada a vila (da Campanha), o Alva rá de 19 de julho de 1814 deu-lhe por Termo todo o território que, além do que ora lhe pertence, constitui atualmente (1874) os Termos da Aiuruo ca, Baependi, Cristina, Itajubá (isto é, Soledade de Itajubá, hoje Delfim Moreira), Pouso Alegre, Jaguari, Caldas, Cabo Verde, Jacuí, Passos, Alfenas, Dores da Boa Esperança e Três Pontas".

A Lei n.º 134, de 16-03-1839, instituiu a Comarca do Rio Verde, composta dos municípios da Campanha, Baependi e Aiuruoca, depois, de acordo com a Lei n.º 202, de 01-04-1841, acrescida da Vila de Três Pontas. Quando se menciona o município da Campanha daquele tempo, inclui-se-lhe o Termo do atual Itajubá, qu e lhe pertencia como distrito.

Quando Itajubá, emancipando-se politicamente, foi elevada à vila por força da Lei n.º 355, de 27-09-1848, passou a pertencer o Termo à Co marca do Sapucaí, conforme rezava o Art. 4.º dessa referi da Lei.

A L ei n.º 719, de 16-05-1855, passou o Termo de Itajubá para a Comarca de Jaguari (Camanducaia). A Lei Mineira n.º 1. 740, de 08-10-1870, dividiu a Província em 25 Comarcas. Itajubá permaneceu então na de J aguari, colocada como a 17.ª \ que abrangia os Termos de Pouso Alegre, J aguari, Itajubá e Ouro Fino.

O Dr. José Pereira dos Santos, advogado itajubense e Deputado à Assembléia Provincial, foi quem levou para o Congresso Mineiro o Projeto da criação da Comarca de Itajubá. Contra esse Projeto se bateu o parlamen tar Dr. Nominato José de Sousa Lima, que por pouco o teria feito fracassar. "O Itajub á" de 14 de julho de 1972 assim comentou:

"COMARCA - A criação da Comarca de Itajubá sofreu a impugna ção do Sr. Dr. Nominato, mas o nosso colega Dr. Pereira dos Santos sus tentou a sua proposta com razões e argumentos irrespo. ndíveis, como ve rão os leitores no seu discurso que vai transcrito em outra parte deste pe riódico".

Finalmente, a 15 ·de julho de 1872, o Art.

criava a Comarca de Itajubá, de

Itajubá (sede)

entrância, que abrangia os T ermos de

e São José do Paraíso, compreendendo o

primeiro os dis

tritos de Itajubá, Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), Santa Rita do Sa

pucaí, Piranguçu e São Caetano da Vargem Grande

(Brasópolis), e o últi

mo São José do Paraíso (Paraisópolis), Capivari e São João Batista das Ca choeiras.

A 24-12-1889 a Câmara Municipal pedia a elevação da Comarca de

Itajubá à 2.ª entrância, salientando a Edilidade o progresso de Itajubá. En

dereçaram-se as pretensões ao Ministro

da Justiça

(Ata de 01-04-1890). A

Comarca, na classificação de 2.ª entrância, foi instalada em 07-03-1892 ("A

Verdade" de 05-03-1892). Pelo que parece, essa promoção foi revogada, pois

a 29-09-1922, pelo Art. 2.º

da Lei n.º

840, é que Itajubá seria elevada à

categoria de 2.ª entrância. Na tabela "A", anexa à Lei n.º 912, de 23-09-1925,

a Comarca de Itajubá figura como de 3.ª entrância.

como de 4.ª pelo

Decreto-lei n.º 667, de 14-03-1940. Extintas as de 4.ª,

voltou a Comarca ita

jubense à categoria de 3.ª entrância.

Segundo Moreira Pinto (Dicionário lii. slórico e Geográfico) e Nelson de Senna (Anuário de Minas Gerais, 1909), houve ainda as seguintes l eis e decretos referentes à classificação da Comarca de Itajubá: n.º 2. 617, de 08-10-1880; n.º 8. 763, de 18-11-1882; n.º 1. 279, de 10-01-1891, e Ato ele

A Lei Mineira n.º 11, de 13-11-1891, estabelecia uma nova divisão judi

ciária do Estado, ficando, então, 115 Comarcas, sendo a de Itajubá a 43.ª. A Lei Mineira n.º 18, de 28-11-1891 estabelecia uma reorganização na r efe

rida divisão.

Foram os seguintes os Juízes de Direito efetivos da Comarca de

Itajubá:

Dr. José Manuel Pereira Cabral (1891 a 1903)

Dr. José Pereira dos Santos (1917 a 1920)

Dr. Dráuzio Vilhena de Alcântara (1940 e 1941)

Dr. Paulo de Moraes Jardim (1941 a 1946)

Dr. Merolino Raimundo de Lima Correa (1946)

D1·. Francisco P ereira Rosa (1946 a 1953)

Dr. Luís Renault Apocalipse (1965 a 1967)

Dra. Branca Maria Margarida Rennó (1971 e 1972)

Dr. José Brandão Resende Filho (1972 a 1978)

Dr. Aloysio Pereira Nogueira (1978 a 1984) -

Dr. Fábio José Seixas de Siqueira (1980 a 1982) -

1.ª Vara

Dr. Alcides Fernandes Gorgulho

1.ª Vara

Dr. Teodoro Ferreira Neto (desde 1984) -

Pinheiro Lima (1890)

Carneiro Vilela (1968 a 1971)

(desde 1982) -

2.ª Vara

2.ª Vara

Machado Pinheiro Lima foi nomeado Juiz de Direito da Comarca de Itajubá em substituição ao Dr. Adolfo Augusto Olinto, que havia sido transferido p ara a Comarca de Pirapitinga, Minas ("A Verdade" de 17-04-1890). O Dr. Pinheiro Lima tomou posse em 18 de abril de 1890, e dias depois e ntrou em gozo de licença, regressando logo em seguida para Itatiba, SP, onde residia ("A Verdade" de 24-04-1890). O jornal "O Itajubá" de 23-04-1890 confirma sua posse. Em 22-05-1890 assim registrava "A Ver dade": "Foram removidos, a seu pedido, o Dr. José Manuel Pereira Cabral, da Comarca de Caconde, Estado de São Paulo, para a de Itajubá, e d esta para aquela o Dr. José Machado Pinheiro Lima".

Foram Juízes de Direito substitutos, no século passado, além d e outros, os Bacharéis Drs. Antônio Augusto dos Reis Serapião (1880), Pedro Gomes P ereira Moraes (1880), Alexandre José da Costa Valente (1892) e Nicolau Antônio d e Barros (final do século).

A Lei Estadual n.º 1. 906, de 23-01-1959, criou dois juizados na Comarca de Itajubá, tendo sido nomeado 2.º Juiz de Direito o Dr. Francisco Barbosa de Resende.

É gra. nde o número de causídicos que desempenharam a Promotoria da Comarca de Itajubá ou que advogaram no Fórum Venceslau Brás. No volume Colmeia Itajubense seus nomes estão lembrados, bem como os de funcionários da Justiça. Muitos também foram os que, sem serem formados, advogaram como solicitadores, aos quais, igualmente, muito ficou devendo o foro itajubensc.

Que lembrados fiquem, dos velhos tempos:

no

entanto,

alguns

nomes

de

Promotores

Dr. Aureliano Moreira Magalhães ( 1872), Dr. Joaquim Carlos de Campos (1873), Dr. Antônio Ferreira de Castilho (1874 a 1878), Dr. Antô nio Silvestre de Pinho (1884 a 1886), Dr. José Pereira dos Santos (1886 a 1888), Dr. Miguel Arcanjo ele Sousa Vianna (1889 a 1891), Dr. Benjamin Soares de Azevedo (1892), Dr. José Bessom de Oliveira Andrade (1893), Dr. José Carneiro de Resende (1894 a 1896), Dr. Augusto Cabral de Vasconcelos (1907), Dr. Antônio Salomon (1914), Dr. Adolfo Gonçalves do Nascimento (1931), Dr. José Pinto Rennó (1935 a 1945), Dr. Evaristo Ca bral Rennó, e, recentemente, Dr. Luís Vilela Vianna, Dr. Pedro Monti Neto (1.ª Vara), Dr. José Renato Moura Resende (2.ª Vara) e Dr. Luís Irineu Bittencourt (1.ª Vara).

Alguns nomes de Promotores interinos: Cel. Joaquim Francisco P ereira Júnior, Frede rico Sachumann, João Dias Pereira, Francisco Araújo, Frederico Teixeira de Magalhães Leite, Antônio Luís Pinto de Noronha, Liduardo Rodrigues de Sousa, Antônio Luís Pinto de Noronha Sobrinho, Honório José de Oliveira, Sebastião Sátiro Pereira Cabral, Cap. Antônio Gonçalves da Costa, Dr. Américo da Silva e Oliveira, Antônio José Leite e Fructuoso Ramos de Lima.

O cargo de Juiz Municipal e de Órfãos de Itajubá foi criado pelo Decreto n.º 1. 321, de 3 de fevereiro de 1854 (Ata de 04-07-1854 da Câmara Municipal).

Alguns dos Juízes Municipais e de órfãos, ou suplentes (bacharéis, na maioria):

Antônio Dias Pereira (1854), Manuel de Andrade Ribeiro (1854), Joaquim Delfina Rib eiro da Luz (1849), Carlos de Macedo Xavier Filho (1854), José Antônio Alves Brito (1855), Vítor Modesto Ribeiro de Carvalho (1856), Jo ão José Rodrigues (1860), Francisco d e Assis d e Oliveira Braga (1862), Antônio Ribeiro Cardoso (1862), Domiciano da Costa Moreira (1862), Francisco Antônio da Luz (1863), Manuel José Pereira Gom es (1865), Ma nuel Gonçalves da Costa (1865), José Inácio de Macedo (1866), Aureliano Moreira Magalhães (1866), Joaquim Francisco Pereira Júnior (1866), Manuel Félix de Alvarenga e Silva (1866), José Manuel Pereira Cabral (1862 e em outras ocasiões), Américo da Silva e Oliveira (1870),

Antônio Luís Alves de Noronha (1870), José Manuel dos Santos Pereira (1 870), Fra n cis co Brás Pereira Gomes (1870), José Bento Rodrigues Gama {1 870), João Vieira da Cunha (1870), Bernardo d e Araújo Guimarães (1873), Evaristo Norberto Duarte (1874), José Gom es Vieira da Silva (1875), Major Francisco J osé P e r eira (1875), Nicolau da Silva Willemcns (1876), P edro Gomes Per eira de Moraes (1880), Júlio Carmos de Menezes (1882), José Teodoro de Araújo (1884), Fred erico Sc humann (1885), João Dalle Afflalo (1885), José Ma ria Pereira de Carvalho (1889), . João Ribeiro de. P aiva e Luz (1889), Alexa ndre José da Costa Valente (1895), Miguel Arca njo de Sousa Viann a (1896 a 1919), Orestes Esteves (1930) José Pinto Rennó (1932), Ulisses Pinto Gonçalves (1950) e Francisco Barbosa de Res ende

Qua ndo a Princesa Isabel e o Conde d'Eu visitaram Itajubá (1868), residiam n a cid ade "quatro doutores em Direito", segundo a. notação lançada no Livr o d e T ombo p elo Padre José Luís Coelho Pereira de Magalhães.

Alguns Oficiais de Justiça

do passado:

Pedro Xavier da Fonseca (1865), José da Silva Matos (1867), José da Silva Castro (1870), Antônio Gonçalves da Silveira (1870), Antônio Marciano Maia (1874), Liberato de P aiva Paixão (1874), Manuel Vitorino de Paiva (1 874 ), José Horácio da Silva (1874), Luís Egídio Nogueira de Paiva (1874), João Ca rrara Leite Júnior (1878), Luís F erreira de Sousa Gama (1880), Antônio da Silva Miranda (1882), Domingos Correa de Miranda {1914 ) e José Maria Alves (1914).

E scrivães do Júri. Alguns nomes do século passado:

J oaquim Inácio Vilas-Boas da Gama, Honório Cardoso da Luz, Liduardo Rodrigues d e Sousa, Joaquim Pinto de Castilho, Luís Antônio Pinto de Nor onha, Evaristo da Silva Campista, Henrique de Sousa, Próspero Paolielo, L a dislau Gomes Ribeiro e Bene dito José Lemes.

Acr escento neste capítulo a lembrança dos Juízes de Paz, aos quais muito d eve o exercício da Justiça em Itajubá. Parece-me impraticável a menção de todos os que desemp enharam esse car go, desde as p r imeiras horas da fun dação d e Itajubá, já que foram muitos, com seus vários suplen tes, mas o d esempenho d esse mister está acrescentado no curriculum de cada um, n o volume d enominado Colm eia Itajubense. O mais anti go Juiz de Paz q ue en contrei em toda a documentação sobre Itajubá, foi Manuel José P ereira, c ita do em 1831, no histórico Termo de Reconciliação, no qual ficar am docu mentad as as justificativas do P adre Lourenço da Costa Mor eira, relativame nte a te r ele abandonado a Cap ela Velha, deixando seus fiéis sem a assistência r eligiosa, doc ume nto este j á transcrito, na íntegra, em capí tulo anteríor.

O edifíc io do Fórum teve sua c onstrução iniciada em 1910, levan tada com a verb a d e 54 contos de r éis con cedida p elo Governo do Estado, então o preclaro Dr. Ven ceslau Br ás, c onforme r eportagem estampada na

"Gazela de Itajubá" de 2'8-09-1910. Seu construtor foi o consagrado arquiteto Moisés Luigi, que dirigiu toda a obra, terminada em 1911. Em 20 de outubro de 1952 mãos criminosas deitaram fogo neste grande edifício, que ardeu dantescamente durante toda a madrugada. A 7 de outubro de 1953, o Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra deu entrada na Assembléia Legislativa Estadual do Projeto de Lei que concederia a verba para sua reconstrução. Em 20 de dezembro do ano seguinte, era o próprio Governador Juscelino Kubilschek quem telegrafava ao Dr. Venceslau Brás, comunicando haver autorizado a referida reconstrução, orçada em 666 mil cruzeiros. Os serviços do Fórum, durante esse período, ficaram funcionando no prédio n.º 165 da Rua Dr. Pereira Cabral, ao lado do Cine-Teatro Apolo, até que, em 29 de novembro de 1960, voltaram os trabalhos para sede própria, agora reconstruída, ou, melhor dizendo, recuperada, sendo que essas obras só finalizaram em 28 de janeiro de 1961.

Em 10 de março de 1961, o Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra apresentou à Assembléia Legislativa do Estado o Projeto de Lei n.º 1. 288, que mandava dar a denominação de Venceslau Brás ao Fórum de Itajubá, o que foi aprovado em 10 de julho do mesmo ano.

Atualmente o Judiciário itajubense está instalado em novo e moder nizado edifício, inaugurado em 4 de outubro de 1979, ficando o antigo Fórum ocupado pela Câmara Municipal e a Prefeitura, iniciativa do Prefeito Ambrósio Pinto.

Em 2 e 3 de dezembro de 1949 realizou-se em Itajubá o Terceiro Congresso Regional do Ministério Público, com. a presença de altos magistrados e juristas ilustres de diversos lugares, entre os quais os Drs. Onofre Mendes Júnior, Procurador Geral do Estado de Minas Gerais; José Pinto Rennó, Sub-Procurador Geral e ex-Promotor de Itajubá; Joaquim Ferreira Gonçalves, Promotor de Justiça adido à Procuradoria Geral; Francisco Pe· reira Rosa, Juiz de Direito da Comarca de Itajubá; inúmeros promotores de Justiça e causídicos de Itajubá e de várias cidades do sul de Minas. As solenidades foram realizadas na sede da Associação Comercial de Itajubá.

A POLÍCIA

Uma crônica de Cornélio de Faria, publicada em "A Verdade" de 17 de março de 1940, m0stra como eram os velhos tempos de Itajubá, relativamente à policia. Os facínoras desafiavam a Força miliciana, e era penosíssima a captura desses temidos turunas. O Capitão Soares, lá pelos idos de 1850, residia no prédio do Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago), casa esta onde ultimamente residiu o Major Severiano Ribeiro Cardoso, no local onde ora existe a Caixa Econômica Federal. Os Dutras e os Cabellos eram então os mais valentões da cidade. Para prendê-los, Soares teve de

improvisar um destacamento d e bravos voluntários, e só se conseguiu al guma coisa d epois de um tiroteio na casa do Dutra, que residia num pré dio de Joaquim Mariano, na Rua Xavier Lisboa, no qual d epois morou D. Candin h a R e nnó. Dessa fuzilaria, informa o Prof. Cornélia de Faria na a ludida crôn ica, ficaram estendidos no chão, no m eio da rua, "uns oito ou dez cadáveres, entre homens e mulheres, que foram transportados em um carro de bois para o antigo cemitério"...

cadeia de Itajubá, conforme se viu em capítulo a nte A primeira rior, foi adap tad a em casa adquirida por subscrição p opular. E sse presídio improvisado em 1849, existiu no local onde logo d epois se abriu a Rua Tenente Viotti (hoje Américo d e Oliveira). Mais tarde é que se ultimou o prédio próprio para a cadeia, na esqui. na onde hoje se encontra uma loja comercial, na qual esteve instalada a Casa Esperança d e Humberto Werdine, conforme já ficou explanado.

Um dos célebres assassinos, que estiveram presos nessa cadeia da esquina das Ruas Cel. Francisco Brás com a Dr. Américo de Oliveira, recapturado p elo destacamento local depois de alguns anos de sua fuga d e cárcer e sul-mineiro, está assim noticiado em "A Verdade", jornal itajubense, de 09-02-1888:

À requisi ção do delega do de polícia de Pouso Ale"CRIMINOSO gre, seguiu escoltado daqui para a quela cidade o c riminoso Dionísio Ta vares da Silva, pronunciado ali como um dos autores da morte do Sena dor José Bento Leite F érreira de Mello, assassinado a 4 de fevereiro de

O primeiro carcereiro de Itajubá foi Lourenço Luís Gomes No gueira (Ata de 01-05-1850). Primeiramente 100 réis, depois 240, era o pre ço que esse funcionário exigia para fornecer alimento aos presos (Atas de 16 e 18-04-1853).

O Dr. Domiciano da Costa Moreira achava que a cadeia deveria ser construí da nos terr eno s d e Joaquim Ca rdoso (Ata de 02-05-1850). Além de uma subscrição popular, esperava-se também do Governo Provincial uma verba para i s•s o (Ata d e 18-07-1857). As Atas da Câmara, de 14 e 15-10-1857 dão pormen o r es arquitetônicos da nova cadeia, e o número de enxovias.

A Ata de 11-01-1858 r egistrava a informação do carcereiro José Honório da Silva com r espeito ao mau estado do presídio. Os presos pre cisavam ser transportados para Campanha, em virtude d a falta d e seguran ça das e nxovias (Ata de 07-10-1858). Muitos presos fugiram, e a Municipalidade n ada mais podia fazer senão p edir ao Presidente da Província a verba para r e parar e r eforçar os cárceres (Livro de R egistro de Propostas e Pareceres de Comissões, 28-10-1859). Além d e buracos por onde escapa vam os detentos, o mau ch eiro do presidio era insuportável (Atas de 13-01-1860 e de 09-05-1863). Em 1864 o es tado da cadeia ainda era o mes mo (Ata de 10-0 7-1864). Em 20 de maio de 1864 o Delegado do T erm o havia p edido uma reunião extraordinária da E dilid ade a fim de es tudar o caso, pois as p are d es do casar ão ameaçavam desabar sobre os presos e os guardas.

Em 17-12-1892 assim registrava "A Verdade":

"CADEIA - Em data de 6 do corrente, pela Secre taria da Agricultura deste Estado, foi recomendado no engenheiro da Circunscrição que organize, com máxima urgência, a planta e orçamento das obras para construção de um prédio destinado a servir de cadeia na cidade de Itajubá, o qual deverá conter os cômodos necessanos para a Câmara Municipal poder celebrar suas sessões, e uma sala onde possa funcionar o tribun al do júri".

O mesmo jornal itajubense "A Verdade", meses depois, em 02-06-1894, voltava com esta outra notícia:

"CADEIA - O Sr. Dr. Venceslau Brás, nosso digno representan, te no Congresso Mineiro, apresentou na Câmara dos Deputados um Projeto, sob n.º 45, autorizando a venda, em hasta pública, do prédio onde funcionam a Cadeia e o tribunal do júri, nesta cidade. Na verdade, já é tempo de substituir-se o referido edifício por outro mais decente e cômodo".

Somente em 1898, no Governo Estadual de Bias Fortes, é que se construiria a sólida cadeia da Avenida Cel. Carneiro Júnior. Em seu lugar hoje se encontra a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais. A nova cadeia foi edificada no bairro da Boa Vista. Na reunião de 23-02-1981, da Câmara Municipal, r egistrou-se em Ata a n ecessidade de uma nova cadeia pública, "mais condizente com a dignidade humana dos presos".

As Atas de 14-04-1864 e 13-10-1865 registram as providências da: Municipalidade relativamente à iluminação da cadeia. Como se vê, cabia à Câmara tomar todas as d ecisões para a conservção e manutenção da cadeia, até providenciar caldos de galinha para detentos com dieta prescri· ta por médico (Ata de 26-07-1879)... E mesmo de providências de ordem estritamente policial devia a Câmara cuidar, como se infere deste tópico da Ala de 09-07-1862:

"Entretanto em discussão o Ofício do Dr. Juiz Municipal do Ter· mo, em que pede para esta Câmara, em face do Art. 299 do Código Pe· nal, faça declarar por Editais quais sejam as armas ofensivs e defensivas. A Câmara resolveu considerar como armas ofensivas, e como tais proibi das, que serão publicadas por Editais nes ta vila e suas Freguesias, as sepistola, bacamarte, faca de ponta, punhal, sovelões, bengalas e quintes: chicotes de estoque, canivete de mola. Podendo usar os carreiros e tropeiros das facas de sua serventia, em ocasião do trabalho".

No Largo dos Andradas, agora Praça Getúlio Vargas, lado da atual Rua Américo de Oliveira, próximo à ponte sobre o ribeirão José Pereira, existiu o Quartel Policial. A Delegacia funcionou por muito tempo num prédio existente no adro da Matriz de Nossa Senhora da Sole dad e, onde ora se encontra a Casa Paroquial. Em cima da cadeia ficava a sala da Câmara Municipal,

Incluo neste capítulo algumas referências à guarda municipal, já ten tada em várias épocas. No século p assado já existia a Guarda Munici pal, mas a " Gazeta Comercial", b em como "O Itajubá", freqüentemente tra ziam n otícias de crimes e distúrbios provocados por seus próprios ho mens... Aliás, tais fatos também a conteciam com soldados da Força Pú blica, e até c om sar gentos...

Na reunião d e 08-11-1827, da Câmara Municipal, foi a presentado o projeto da criação de uma Guarda Civil, para o que a Municipalidade de veria despender anualmente 12 contos de réis. Durou pouco essa corpo ração miliciana municipal.

E m 27 de janeiro de 1949, em r eunião r ealizada na sede da As sociação Comercial, presidida pelo Dr. Francisco Pereira Rosa, então Juiz de Direito da Comarca, foi criada, mais uma vez, a Guarda Municipal, ago ra com a de nominação de Guarda Noturna de Itajubá. A iniciativa p artiu do Delegado de Polícia Dr. Darwin Leão Teixeira. P ara dirigir a nova Corporação foi aclamada a diretoria assim composta:

Dr. Luís Pereira de Toledo, Pre sidente; J ayme Wood, Tesoureiro; Dr. Luís d e Lima Vianna, Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, Paulo Carn ei r o Santiago e José Piazzaroli, Diretores.

Seria a Guarda · Noturna mantida por contribuições do povo, das casa comarciais, indústrias e residências, variando as contribuições de 10 a 100 mil réis. Também a Municipalidade, com a Lei n.º 55, de 29 de se tembro de 1949, prontificou-se a cooperar, concedendo a subvenção de 24 contos de réis·.

A inauguração dessa Guarda Noturna foi solenizada com uma reu nião n o Fórum, em 16 de março de 1949, quando, então, se ouviram vá rios or adores. Mas a promissora Corporação teve, como outras, curta du ração.

Quatro anos mais tarde era o Prefeito Dr. Vicente Vilela Vianna que, com a Lei n.º 199, de 27-10-1953, criava a nova Guarda Municipal, composta de um fiscal, com ordenado de 2. 500 cruzeiros, e 12 elementos iniciais, com o ordenado de 1. 500 cruzeiros. Foi também organização efêmera.

Em junho de 1960, na Associação Comercial, numa reunião presi dida pelo Dr. Vicente Vilela Vianna, e secretariada por Ariovaldo Mendonça de Sousa, foi, com a presença de várias autoridades, discutida a nova criação de uma Guarda Noturna Municipal... Na r e união de 18 de fevereiro de 1976, da Câmara Municipal, o Vereador Sebastião Imar Martins Riera solicitava a "implantação da Polí cia Florestal em Itajubá, bem como a construção da sede da mesma". Na realidade, hoj e o município possui esses serviços, que se estendem a to da a r egião, c om eficiente proteção à flora e à fauna sul-mineira. Na Ata de 09-02-1981 da Câmara Municipal, r egistrou-se a neces' Vereador João Mauro usou da palavra pasidade da Polícia Federal: "O

ra pedir à Casa, no sentido de se criar em Itajubá um órgão da Polícia Federal, a fim de sanar os problemas existentes, inclusive o uso de tóxi co que está alastrando na cidade".

Alguns dos Delegados de

Polícia

dos

velhos tempos:

Manuel José Pereira Júnior (nomeado em 24 de julho e empossa do em 6 de setembro do mesmo ano. Também em 1868 seu nome apa rece no desempenho dessa função), José Manuel dos Santos P ereira (1850), Cap. Antônio Soares dos Santos (1850 a 1851), Francisco Cardoso de Si queira (1854), Manuel Borges do Prado (1858), Cap. José Pereira da Sil va Gomes (1861), Dr. Domiciano da Costa Moreira (posse em 1.º de de zembro de 1862), Major Francisco José Pereira (1867), Dr. José Inácio de Macedo (1868), Dr. Américo da Silva e Oliveira (1872), Cap. José Manuel Pereira Cabral (1874), Ten. -Cel. João Carneiro Santiago Sobrinho (18i7), Inácio Valério de Sousa (1880), Antônio Cândido R ennó (1886), Ten. -Cel. João Carneiro Santiago Júnior (1893), Joaquim Gonçalves dos Santos (1880), Dr. Aureliano Moreira Magalhães (nomeado em 26 de abril de 1883), Olímpio Augusto de Magalhães (1885), João José Rennó (1885), Joaquim José Pereira dos Santos (1886), Cap. José Francisco dos Santos Bretanha (1885), José Rennó Pereira (1907 e em outras ocasiões), Dr. Amadeu Chiaradia (1915), Pedro Brant (1928), Carmo Cascardo, João Bap tista Miranda, Bráulio Carneiro Santiago, Balduíno Vieira Salgado, Sebas tião Egídio Rennó, José Benedito Uchoa, Carmo Benedito Curcio, Sebastião Lino Caetano (Tola Lino), Dr. Carlos Sebastião Ribeiro de Azevedo, Dr. Gastão Soares de Moura Filho, Dr. Amintas Vida! Gomes, Dr. Humberto Sanches, Dr. Almansor Doyle Silva, Dr. Darwin Leão Teixeira (de 1947 a 1957), Ten. Alcides de Sousa (1957), Cel. Melquiades Líbano Horta (1957), Dr. José Hermeto de Pádua Costa (1957 a outubro de 1959)), Dr. Oswaldo Lima (1959) e Dr. João Arantes. As mais recentes autoridades policiais são citadas no volume Itajubá Contemporâneo.

E muito ficou devendo Itajubá ao seu Delegado Municipal e De legado Substituto José Chaves Salomon.

A INSTRUÇÃO NO SÉCULO PASSADO

A primeira escola pública de Itajubá, quando ainda Boa

Vista do Sapucaí, foi criada pelo Conselho do Governo da Província, em ato de 27 de março d e 1828, quando o torrão itajubense não passava de minúsculo povoado, com apenas nove anos d e existência (Xavier da Veiga, Efeméri des Mineiras, 1.º vol., Ouro Preto, pág. 402, edição de 1897).

Para essa escola foi nomeado F elisberto Franc isco de Azevedo, que foi, assim, o primeiro professor público de Itajubá. Em 1831 ainda

estava ele n o exercício dessa função conforme o livro de rótulo L.º D. N. 1.º, do arquivo da Prefeitura Municipal.

Em seguida a parece o nome de João Camargo da Silva como pro fessor "da aula pública primária". N ão havia, até então, aulas públicas para o sexo feminino.

Em 1852 achava-se a cidade sem escola, tanto assim que José Ma nuel dos Santos Pereira, pai do imortal cientista Vital Brasil e camarista, pedia, n aquele ano, a criação de uma cadeira de instrução primária (Ata de 01-03-1852, da Câmara Municipal). O Presidente da Província atendeu ao pedi do, e, em Ofício de 23 d e abril do mesmo ano, comunicava a no meação d o Professor João P edro Xavier d e Sales (Ata de 06-07-1852). Em 0l -0i -1852 esse mestre já havia dado início às aulas (Ata de 07-07-1852).

Em 1853 p ar ece que Itajubá já possuía prédio próprio para escola, pois o professor, naquele ano, pedia carapina para consertá-lo (Ata de 16-04-1853). O efetivo era de 50 alunos, segundo a referida Ata. ·

Quem primeiro propôs a criação d e aula pública para o sexo feminino foi o Vereador Guilherme Luís de Sá (Ata de 05-07-1854); O pe dido foi atendido (Ata de 07-10-1856). A primeira professora então no meada foi D. Ana dos Santos Leite. Durou pouco a escola de D. Ana. Na reunião de 13-01-1864, da Câmara, o Vereador Antônio Luís Pinto sugeria se pedisse ao Governo a "restauração da aula de instrução primária do sexo feminino" da cidade.

A Ata de 12-10-1855 menciona o nome de um outro professor, An tônio José Pinto da Silva. No dia seguinte, 13 de outubro, pela primeira vez a Municipalidade fazia constar em Ata a visita de um inspetor escolar na cidade (ainda e ntão vila), o Dr. João Dias Ferraz da Luz, Delegado do 15.º Círculo Literário.

Minas Gerais era dividido em Círculos Literários. O. Regulamento -· n.º 44, relati vo ao ensino público, de 21-04-1859, dividia a Província em 20 Círculos Literários, 44 Agências e 3 Delegacias, Itajubá pertencia ao 15.º Círculo Literário. Posteriormente passou para o 17.º. Foram inspe tores desses Círculos Literários, além do já Mencionado, Miguel dos Santos Gonçalves (1868), Dr. José Manuel Pereira Cabral (1870), José Bento Rodrigues Gama (1873), Dr. Aureliano Moreira Magalhães (1882), Antônio Cândido Rennó (1 886), Monsenhor Augusto Leão Quartin (1892), Dr. Américo da Silva e Oliveira (1886 a 1890), Dr. José P ereira dos Santos (1891) e Fructuoso Ramos de Lima (1892).

Em 12 de janeiro de 1857 o Vereador João Tosta Sobrinho sugeria que se solicitasse da Assembléia Provincial a criação de uma outra aula Pública.

Nos Livros de R egistros de Propostas e Pareceres de Comissões da Câmara Municipal de Itajubá consignava-se, a 12-01-1858, que o Diretor

do 15.º Círculo Literário comunicava "achar-se nesta vila para examinar estado da aula pública de instrução primária e· significando que esta se acha fechada há algum tempo por falta de casas"...

O primeiro professor. particular de q, u e se tem. noticia em Itajubá foi Jorge Matias do Amaral, português, contratado no meado, do século pelo Cap. Luís Antônio de Sousa Miranda e outros, para lecionar aos filhos.

1865 lecionou em Itajubá o Professor Ezequiel Correa de Melo. Na Ata de 23 de fevereiro daquele ano, da Câmara Municipal, vamos encontrá-lo dando uma bela, e eloqüente· lição de civismo aos seus discípulos, ao povo e à posteridade, com a oferta de "10 mil r éis- mensais dos seus ordenados, em benefício· dos Voluntários. da Pátria". Mudando-se para a Vargem Grande (Brasópolis), tornou-se o Prof. Ezequiel o mestre de primeiras letras do grande estadista Venceslau Brás Pereira Gomes.

Em

Por essa época também se registrava a presença de D. Ambrosina Gomes de Queirós, que ensinava a domicílio "cartilha e piano".

Em 1872 lecionavam em Itajubá João Solomon. e D. Antônia de Sousa. Em 1873 foram nomeados os seg, uintes professores de instrução primária: Joaquim Emerenciano Gustavo, D. Clotilde. Adélia de Oliveira e Ayres Dalle Afflalo ("O Itajubá" de 28-09-1873).

O Almanaque Sul-Mineiro de 1874, de Bernardo Saturnino da Veiga, dá esta informação relativa àquele ano, referindo-se: a Itajubá:

"Há na cidade 4 aulas de instrução primária, sendo duas pagas pelos cofres públicos e duas mantidas. pelos chefes de famílias. Todas essas aulas têm grande freqüência, e lamenta-se que a cadeira de Latim e Francês existente esteja vaga há tempos, pois tinha· também freqüência regular".

E o mesmo Almanaque cita os mestres de 1874: · os dois profes sores públicos Ayres. Dalle Afflalo e D. Antônia do Nascimento e Sousa, e os dois mestres particulares Jo·ão Maria Salomon e D, . Carolina Salomon.

Quando a Princesa Isabel e o Conde d'Eu visitaram a cidade, em 1868, havia então em Itajubá, segundo documentou o Padre José Luís Coelho Pereira de Magalhães, vigário de então, "uma escola de instrução primária do sexo masculino, e duas ditas do sexo feminino".

O Governo de Minas Gerais criou, no último quartel do século passado, quatro cadeiras de insfrução pública primária, as quais foram regidas pelos seguintes mestres: ·

1.ª cadeira

do sexo masculino: Professor Ayres Dalle Afflalo. Aposen tando-se este em 14'-04-1890, tomou posse, no mesmo ano, seu substituto Professor Artur Longobardo de Sales. Afastando-se Longobardo do magis tério, substituiu-o a Professora D. Adelaide Dalle Boucherville, em 1891. Foi depois a cadeira ocupada por D. Antônia Alexandrina d e Araújo, em 1894.

1.ª cadeira do sexo feminino: Professora D. Belisária Belmira Lisboa Dalle, aposentada em 1891. Foi substituída pela Professora D. Presciliana Schumann Afflalo, que vinha regendo a 2.ª cadeira do sexo feminino.

2.ª cadeira do sexo masculino:

Professora D. Maria Sophia Schu Araújo e, posteriormente, D. Mariana Isabel Grilo Salomon.

mann de 2.ª cadeira do sexo feminino: Professora D. Presciliana Schu mann Afflalo, transferida em 1891 para a 1.ª cadeira do sexo feminino. Foi substituída pela Professora D. Maria Carmelita Salgado. Também ocupou esta cadeira D. Maria Sophia Schumann. Foram igualmente professores primários nomeados pelo Governo do Estado João Maria Salomon (1874), D. Carolina Salomon (1874), Lavinia Venturelli (1904), D. Eulália Mendes Schumann e D. Lucília Silva Schu mann (1911).

No último decênio do século ido foi criada pelo Governo Muni cipal, na gestão do Ce1. Francisco Brás Pereira Gomes, a escola primária noturna para adultos, da qual foram professores Artur Longobardo de Sales, Ramiro Campista, Antônio José Leite Rodolfo de Andrade. Segundo consta · no Relatório Sobre a Escola Normal fundada, em 1894, pelo Coronel Francisco Brás, ·elaborado por Luís Pessanha (pág. 45'), no século passado houve uma escola de instrução primária mantida pelo Dr. Luís Rennó, cujo professor foi Jeremias Otaviano.

Foram professores particulares, no século passado, e início deste,

alguns com

"coleginhos" em suas próprias residências, os mestres Ramiro Campista, . José Ramos de Lima, João Dalle Afflalo, Albertina Magalhães, José Gonçalves do Nascimento Mota, Cornélio de Faria, Eulália Mendes Schu mann, Antônio Bueno do Prado Pinheiro, José Ar, r uda de Carvalho, Pedro de Almeida Rabelo, João Emílio Salomon, Claudina. Luísa de H. Araújo, Virgílio Achilles Salomon, Francisco Lemes da Costa, Urias, Carvalho de Ross1, José Verano da Silva, Martinho Ferreira de. Sousa Araújo, Alvaro Estaves Chaves, José Paulino da Silva, Jeremias Otaviano, Francisco Pedro Nolasco Ribeiro, Joaquim Francisco de Sousa, Diógenes José de Sousa, Leo poldina Ribeiro da Silva, Francisco Ferreira da Silva, Francisco de Paul. a Pinto, José Luís Pires Rodrigues, José Joaquim Bento, Francisco B.. de Paula Cândido, Astolf o da. Silva Resende, Francisca de Paula e Sousa (seu marido era conhecido por Manuel Carioca), Fra, ncisc. o Correa S.. de Matos, Lauro de Araújo (com 26 de magistério. com escola no Largo da Matriz, segundo anunciava a "Gazeta de Itajubá" de 29-10-1911), José Araújo, Carmo Cascardo, Manue1 Aristides da Silva e Antônio José Leite (no meado professor público em 1890. Em 1894 foi removido para Santa Rita do Sapucaí).

Preceptores particulares de línguas foram: Cândido Antônio Ma laquias (do qual foram alunos, segundo "O Itajubá" de 08-12-1872, e nú meros seguintes, Geraldino da Silva Campista, Alfredo Augusto Vilas-Boas da Gama, Targino Ottoni. de Carvalho Silva e Antônio Cornélio de Faria.

Lecionava Latim e Francês), Júlio Olinto (professor de Latim e Francês, Transferido de Cabo verde para Itajubá, segundo "O Itajubá" n.º 3, de. 1873), José Amaro Rangel Correa (Francês e Inglês), Henry O'Dorncll (Francês e Inglês) e Miss Mary Beavcr (inglesa, contratada em São Paulo por diversos chefes de família de Itajubá. Ensinava Inglês, Francês e Alemão, e também Desenho, Música e Trabalhos de Agulha). Na hora atual, com muito eficiência, há na cidade o curso de línguas do Instituto de Idiomas YAZIGI.

Trabalhos de agulhas, bem como trabalhos manuais ( flores, "apli cações domésticas", etc.) também eram ensinados na escola especializada de Maria Sophia Schumann, na Rua Cel. Rennó.

Até o final do século passado, os preparatorianos tinham de pro curar outras cidad es para a freqüência do curso secundário, ordinaria mente em Ouro Preto e Campanha, raramente em Pouso Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo.

O primeiro colégio itajubense que se encontra nos arquivos e em antigos jornais, e no qual já se aprendiam, "na própria terra", Frances, Latim, Inglês, Gramática Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais e até Grego, foi o Liceu Itajubense, fundado em 1871, do qual foram professo res o Monsenhor Martiniano de Oliveira Pinto Dias, D. Antônia de Melo, Virgílio Achilles Salomon e Geraldo Silva. Parece ter durado pouco, pois, em 1880 já a "Gazeta Comercial", jornal itajubense, lamentava estar a cidade, havia seis anos, sem nenhum colégio...

Depois do Liceu, vamos encontrar o Colégio de Nossa Senhora da Conceição, dirigido por Francisca de Paula e Sousa. "O Itajubá" de 20-12-1874 publicava o anúncio desse estabelecimento, com informações sobre anuidades para alunos internos e externos, as matérias dos cursos, etc.

Fundou-se, em seguida, o promissor Colégio São Paulo, uma reali zação do Dr. Christiano Pereira Brasil, Fructuoso Ramos de Lima e João Dalle Afflalo, no qual também lecionavam João Inácio de Melo e Sousa, o Tenente Juvêncio Elias de Sousa, Antônio José Leite, Antônio José de Castro, Joaquim Luís Lebroto e José Silva. Conforme anúncio publica do na "Gazeta Comercial" de 12-12-1880, esse colégio cobrava, por ano, 300 mil réis por aluno interno, 200 por semi-interno e 100 por externo. Teve como fiscais os Drs. José Manuel Pereira Cabral e José Pereira dos Santos. O Colégio São Paulo chegou a ter filial em Piranguçu, dirigida pelo Padre Francisco Biondi.

Durou muito pouco o Colégio São Paulo, apesar de tão bem insta· lado, de ótimo corpo docente e de grande número de alunos matriculados.

Seguiram-se secundário:

os

seguintes

•e stabelecimentos

de

ensino

primário e

Externato São Luis, inaugurado em 7 de janeiro de 1884, fundado e dirigido pelos irmãos João e Ayres Dalle Afflalo, no qual também lecionavam D. Belizária Belmira Lisboa Dalle e José Amaro Rangel Correa;

Amaro

Externato Correa, inaugurado em 10 de janeiro de 1885, d e J osé Ran gel Correa, que se afastou d o Externato São Luís.

O jornal itajubense "A Verda d e", n o seu número de 12-05-1887, publicou um longo ab aixo-assinado dirigido ao Coron el J oaquim F rancis Brasil, assinado p elas autori d a des locais, ch efes d e famili as e grande númer o de pessoas gradas d a sociedade itajubense, no qual todos lamenta varo que esses dois gr andes itajuben ses, decididos que estavam de fundarem um grande colégio, se preparavam, no e n tanto, para realizá-lo na cida. de do Paraíso!... Pedia-se ao Cel. Perei r a Júnior e a o Dr. Brasil que esse estabclecimen to fosse fun dado, n ão em outra localidade, mas em Itajubá. Em atenção, esses dois b en emér itos do torrão itajubense concordaram em instalar em Itajubá o r efer ido esta b elecimento, e r eabriram o Colégio São P aulo, com internato e externato, ten do com o diretor o Dr. Christiano Brasil, e professores o Dr. Adolfo Augusto Olinto, Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, Cap. Antônio J osé Leite, José Ram os de Lima e o próprio diretor. Sua reabertura se deu em 24 d e julho d e 1887, com a pres, e nça da banda de música União Con s ervadora, quando se ouviu a palavra eloqüente do Dr. Christiano Brasil, do Cap. An tônio J osé L eite, de Sebastião Maggy Salomon, do Cap. Luís Antôn io Pinto d e Noronha, do Cel. Joaquim Francisco e do Dr. Adolfo Olinto. Com o r epresentante de "A Verdade" falou João Ramos de Lima. "A Ver dade" de 08-12-1887 e de 07-12-1888, publicou os nomes dos alu nos do Colégio São Paulo, e as bancas examinadoras.

Horácio Ferreira Lopes, em 1887, era o professor da Escola No

turna p ara a dultos, que funcionou no Teatro Santa Cecília.

O jornal "A Verdade" noticiava, em 21-08-1890, que viriam d e Mococa os professores Rodolfo Andrade e sua esposa D. Rita A. de An drade para fundarem um colégio em Itajubá. Realmente, instalaram na cida d e o Colégio Infantil, inaugurado em 15 de setembro d e 1890. Oraram nesse ato inaugural os Drs. José Manue l Pereira Cabral, José Pereira d os Santos, Migu el Arcanjo de Sousa Vianna, Aureliano Moreira Magalhães, Américo da Silva e Oliveira, o Cap. Antônio José Leite e o Professor João Ramos d e Lima. O Subdiretor desse colégio foi Ayres Dalle Afflalo. Con quanto designado por Colégio Infantil, incluía Francês e Italiano nas matérias n ele lecionadas. "A Verdade" de 06-11-1890 publicava uma e naltecedora referência a esse estabelecimento, assinada pelos mais ilustres senhores da sociedade itajubense. O mesmo jornal, em 10-01-1891, fazia estampar a longa r elação de seus alunos, entre os quais estão, em quase totalidade, nomes que viriam ocupar altos cargos e d estacada posição social e n as tradições de cultura e de operosidade do torrão itajubense. Em 1891 a gerência d o Colégio Infantil ficou a cargo d e Sebastião Sátiro P. er eira Cabral. Nele lecionavam Sebastião Cabral, Rodolfo Andrade, Dr. José Ma nuel P er eira Cabral, Dr. José Pereira dos Sa ntos, Jorge de Boucher ville, J osé Ramos de Lima (Música ) e José Manso P ereira Cabral. T amb ém durou pouco esse estabelecimento de ensino. Em "A Verd ade" de 07-11-1891 lia-se esta notícia, que muito descontentou os itajujbenses:

"COLÉGIO INFANTIL Inesperadamente foi fechado este estabelecimento de inslrução primária e secundária, dirigido por Sebastião Cabral. Lastimamos o fato, que bastante depõe contra o lugar, se bem que não se deu ele por falla de alunos, sendo para nós desconhecidos os motivos que o originaram. Se fosse uma casa de jogo, havia de progredir, como sucede às que existem; como era um colégio, teve de fechar... "

Ateneu Itajubense, dirigido por Rita A. de Andrade. Além da diretora, lecionavam no Aleneu o Prof. Rodolfo Andrade e Júlia do Amaral. Mantinha internato e externato. Teve curta duração. O jornal itajubense "A Verdade", no seu n.º de 26-08-1893, lamentava o seu desaparecimento, Um de seus mais ilustres alunos foi Teodomiro Carneiro Santiago.

Externato Progresso, fundado e dirigido por Jorge Tibiriçá de Boucherville. As aulas para o sexo feminino eram dirigidas por Carolina de Boucherville, esposa de Pedro Boucher de Boucherville. Foi inaugurado em 1.º de julho de 1891;

Externato Boucherville;

São

Pedro,

fundado

em 1892

por Pedro Boucher de

Colégio João de Deus, de Rodolfo Andrade. Anos mais tarde o Prof. Cornélio de Faria fundava uma escola com esse mesmo nome.

Aureliano Moreira Magalhães, Inspetor da Instrução Pública no Termo (que ·sucedeu, nesse cargo, ao Dr. José Manuel Pereira Cabral), tendo às mãos os mapas enviados pelos professores, salientava, p elo seu jornal "O Itajubá" (n.º de 30-08-1884), a diminuta freqüência escolar na cidade, observando que as aulas para o sexo masculino contavam com apenas 113 alunos, e as do sexo feminino com 59 meninas, num total de apenas 172 discípulos, concluindo: "É lamentável semelhante estatística, atendendo-se à população do município".

No tocante ao ensino, a realização de maior relevância no século passado em Itajubá foi a primeira Escola Normal, fundada em 11 de julho de 1894 no Governo municipal de Francisco Brás Pereira Gomes.

Foram

professores desse

estabelecimento os seguintes educadores:

Tomás Pereira de S0usa, Antônio José de ·P aiva, Luís Antônio Pinto de Noronha, Pedro Barbosa, Francisca Rosa de Araújo, João Emílio Salomon, Mariana Isabel Grilo Salomon, Dr. José Carneiro de Resende, Custódio Leite de Araújo, José Manso Pereira Cabral, Pedro Boucher de Bouchervílle, Jorge Tibiriçá de Boucherville, Francisco Pinto Ribeiro, Francisco Cardoso de Moura Brasil, Jerônimo Guedes Fernandes, Cândido Prado, Filinto Elísio Nogueira, Alberto da Silva Braga, Olga Pereira Fernandes, J osé Luís Monteiro Chaves, Dr. Américo da Silva e Oliveira e Maria Rodrigues Silva.

Em 11 de fevereiro de 1897, com o Decreto. n.º 1. 007, o Governo de Minas c oncedia a oficialização da Esco1a Normal de Itajubá.

Essa Escola. f oi instalada no prédio pertencente à D. Lúcia Pereira dos Santos Rennó, viúva do Coronel Antônio José Rennó, casa essa ainda existente, na esquina das atuais Ruas Francisco Pereira e Pereira Cabral, oposta à Caixa Econômica Federal. Foi seu diretor o farmacêutico José Manso. Pereira Cabral.

Duas grandes ·f estas se realizaTam, com banda de música, fogos e passeatas, comes e b ebes e muitos discursos, por motivo da Escola Normal, em 1897. A primeira a 15 de março, com a inauguração oficia]; a segunda, a 21 do mesmo mês, em regozijo da oficialização governamental de 11 de fevereiro.

O Dr. Alfredo Moreira Pinto, em 1899, visitou esse estabeleci mento, do qual teve excelente impressão, ! Sobretudo pela riqueza do material didático existente, inclusive completo laboratório (Trabalho inserto do Anuário de Minas Gerais, de 1909, de Nelson de Senna). Foi pena não ter essa promissora Escola alcançado nem o presente século!...

A Lei municipal n.º 114, de 1.º de agosto de 1901, sancionada pelo Agente Executivo Cel. João Carneiro Santiago Júnior, autorizava a venda de todo o "material técnico" dessa Escola Normal, "inclusive o laboratório de Ciências Físicas e Naturais". Dizia o Art. 3.º dessa Lei: "A importância da venda será recolhida ao cofre para que a Câmara oportu namente a aplique como melhor convier aos interesses municipais".

No Relatório Sobre a Escola Normal de Itajubá, elaborado por Luis Gonçalves da Silva Pessanha, obra referente à Escola Normal do Cel. Francisco Brás, impressa em 1897, em Ouro Preto, consta a existência, naquele ano, no município de Itajubá, de 27 escolas, com o total de 740 alunos.

A INSTRUÇÃO PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA NESTE SÉCULO

No primeiro. quartel deste. século o Estado mantinha 6 cadeiras públicas primárias, assim distribuídas:

cadeira do sexo masculino: Professoras D. Evange lina Dias de Oliveira e D. Maria Henriqueta de Sousa Grell. Funcionava na Praça da Matriz. de Nossa Senhora da Soledade.

cadeira do sexo masculino: Professoras D. Joaquina Cabral dos Santos e D. Maria da Silva Ribeiro. Funcionava na Rua Cel. Rennó.

cadeira do sexo masculino: Professora D. Hermínia de Oliveira Costa. Funcionava na Rua Silvcslrc Ferraz.

cadeira do sexo feminino: Professoras D. Presci liana Schumann Afflalo, D. Hermantina Schumann e D. Benedita Fonseca. Funcionava na Praça D. Amélia Braga.

cadeira do sexo feminino: Professora D. Maria Carmelita Salgado (Dona Mariquinha) e D. Fran cisca Resende. Funcionava na Rua San tos Pereira.

cadeira do sexo feminino: Professora D. Lucília da Silva Schumann. Funcionava na Rua Dr. Pereira Cabral.

A Lei Municipal n.º 18, de 09 de janeiro de 1913, autorizou o Governo da cidade a doar ao Estado o terreno da atual Praça Getúlio Vargas, para nele ser construído o primeiro Grupo Escolar de Itajubá, criado em 1.º de janeiro de 1911. Quatro anos depois estavam concluídas as obras, e, na reunião de 16 de julho de 1917, os Vereadores Antônio Lúcio Borges, Próspero Sanches e José Rennó Pereira sugeriam o nome do Cel. Carneiro Júnior para denominar o Grupo, o que foi aprovado. Foi seu primeiro diretor Jorge Tibiriçá de Boucherville.

O 2.º Grupo Escolar, com a denominação de Grupo Escolar Teo

domiro Santiago, foi criado em 22 de março de 1932, e inaugurado em 13 de maio de 1933. Funcionou primeiramente · ení prédio do Morro Chique, que logo ameaçou ruir, transferindo-se então para a sede atual, em frente ao Colégio Sagrado Coração, das Irmãs da Providência. O 3.º Grupo Escolar, inaugurado em 07 de setembro de 1946 no bairro do Pacatito, foi o Barão do Rio Branco, criado em 06 de agosto de 1946. O ensino primário nesse bairro foi iniciado em 1937, pela Professora D. Aspásia Gomes Braga. De início, foi escola mantida pela Fábrica de Armas, e funcionava em pavilhão da própria Fábrica. Vem em seguida o Grupo Escolar Professor Rafael Magalhães, criado em 05 de setembro de 1946, e inaugurado em 02 de fevereiro de 1948. O 5º Grupo Escolar de Itajubá foi o Casimiro Osório, criado em 14 de setembro de 1949. O 6.º, o Venceslau Neto, em 29 de janeiro de 1955. O 7.º, o São Sebastião, no bairro do mesmo nome, em 08 de maio de 1958. O 8º, o Dr. Antônio Salomon, em 10 de julho de 1961. O 9.º, o Ana Laura Pereira, no bairro urbano da Piedade, em 08 de janeiro de 1962. O 10.º, o Prof. Jorge Tibiriçá de Boucherville, em 11 de maio de 1962. O 11.º, o Prof. Carmo Cascardo, em 31 de dezembro de 1963. O 12.º, Xavier Lisboa, em 22 de março de 1965. O 13.º, o Silvério Sanches, em 05 de maio de 1970 (Prédio novo inaugurado em 05 de outubro de 1985, com a presença de Otávio Elísio Alves de Brito, Secretário de Estado da Educação). O 14.º, o Florival Xavier, em 17 de junho de 1982. O 15.º, o Professora Isaura Pereira dos Santos, em 27 de julho de 1983. O 16.º, o

Santa Rosa, no bairro urbano de mesmo nome, em 29 ele setembro. de 1983. Com a transfarmação dos antigos colégios Polivalentes (Escola Estadual Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira), Venceslau Brás, João XXIII e Major João Antônio Pereira em Escolas Estaduais, são estas presentemente em número de 20, dentro da área urbana, pois desaparecida também foi a denominação de Grupo Escolar, que se tornou em Escola Estadual.

Há ainda a Escola Estadual Alcides Faria, no distrito de Lourenço Velho, no Rio Manso, e as Escolas Estaduais rurais, nos bairros de Anhumas, da Capetinga, a do km 8 da Rodovia Itajubá - Lorena (E. E. Ivo Rocha de Oliveira), a de São Pedro, a do Retiro (E. E. Teodomiro Ribeiro dos Santos), de Sa nta Cruz e a da Ponte Santo Antônio.

Além dessas escolas mantidas pelo Estado, há ainda no município as custeadas pela Prefeitura. Neste ano de 1985, são em número de 13 as escolas municipais existentes nos seguintes bairros rurais:

Porto Velho (E. M. Alcides Faria), Ano Bom (E. M. Ana Junqueira I·erraz), Pessegueiros (E. M. Ana Pereira de Faria), Rancho Grande (E. M. Albertina Pinto de Faria), Usina Luís Dias (E. M. Luís Dias), Juru (E. M. Francisco Florêncio da Silva), Fazendinha (E. M. José Chaibem Mauad), Serra dos Toledos (E. M. Manuel Ribeiro dos Santos), Berta (E. M. Luís Rennó Chaves), Sertãozinho (E. M. Santa Rita), Pinheirinho (E. M. São Benedito), Cantagalo (E. M. Zequinha Luís) e Sabará (E. M. Cel. Silvestre).

Na reunião de 15-05-1923 da Câmara Municipal, o Vereador Eleardo Braga Mostério apresentou projeto de lei que tornaria obrigatório o ensino primário em todo o município de Itajubá. A com1ssao encarregada de estudar tão louvável proposta declarou, . na sessão de 25 de outubro do mesmo ano, ser inoportuna tal medida, embora lhe parecesse "magnífica"...

Em 1949 e 1950 foram proporcionados às professoras rurais do município de Itajubá Cursos Intensivos, determinados e mantidos pelo Governo Estadual, e dirigidos pela competente Técnica Nenzinha Melo. Foram administrados no Grupo Escolar Cel. Carneiro Júnior.

Em 1948, por proposta do Vereador Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, foi instituído no município o Dia da Instrução, tendo sido designado para isso o dia 30 de novembro, supostamente a data natalícia do grande realizador e educador Teodomiro Carneiro Santiago (na reali dade nascido em 1.º de dezembro).

Nos dias 29, 30 e 31 de outubro de 1957 foi Itajubá teatro de invulgar concentração de educa. dores e pedagogos da Região, como sede da 25.ª Circunscrição Regional do Ensino Primário. As palestras foram reali zadas no Clube Itajubense. Presentes estavam as diretoras e professoras das escolas da cidade e das localidades da 25.ª Circunscrição, Brasópolis, Paraisópolis, Piranguinho, Piranguçu, Pedralva, Venceslau Brás, Maria da Fé, São José do Alegre, Dias, OJegário Maciel, Luminosa, Conceição da Pedra e outras.

São incontáveis as diversas escolas que existiram iniciativa particular.

neste século, de

A primeira foi o Externato Itajubense, em atividade desde 1900, fundado e dirigido pelo normalista Dr. Antônio Salomon (normalista, mais tarde diplomado em Direito).

Em 1901 fundava-se o Externato Mineiro, uma realização do Prof. Francisco Cardoso de Moura Brasil. Funcionou na Rua dos Remédios (atual Xavier Lisboa). Esse educador mudou-se, em 1904, para o Rio de Janeiro.

No ano seguinte, 1902, eram Francisca Cabral e Joaquina Cabral dos Santos que reabririam o Externato São José, na Rua Cel. Rennó.

Segue-se -0 Colégio Antônio Moreira, também fundado em 1902 (suas aulas prnicipiaram em 3 de março de 1902, para o ensino de Humanidades. Parece-me ter funcionado em prédio da Rua Américo de Oliveira. Cobrava 30 mil réis por ano. Também manteve um curso de piano, com aulas administradas pela ·P rofessora Adelina Moreira).

Em 1903 vamos, e ncontrar, na Rua Major Pereira (boje Dr. João Azevedo) o freqüentado Externato Itajubense do Professor e normalista Carmo Cascardo, grande e incansável obreiro. do. ensino em Itajubá.

de

Ainda em 1903 na Rua Silvestre Ferraz, era a normalista Carlinda Salomon quem inaugurava seu colégio de instrução primária.

Também nesse ·mesmo ano instalou-se o Externato do Clube Itajubense, fundado em 25 de agosto de 1903 ·p elo Presidente da Agremiação, Joaquim Rodrigues Pinto, destinado a ambos os sexos, para, filhos de associados, às expensas do Clube.

Em 1910 fundava o Professor Cornélio de Faria o Instituto João de Deus. Era a: segunda escola com esse nome. Mantinha internato e externato. Em 1912 fundou a ·not·ável educadora D. Isaura Santos ·o seu Colégio Nossa Senhora da ·Glória, notável estabelecimento de ensino dos velhos tempos, não só pela duração, que foi de longos anos, como também pela elevada competência e dedicação de sua realizadora.

Também tempo foi a escola de D. Dias de Oliveira, uma das pioneiras do ensino primário em Itajubá, e uma das protessoras fundadoras do Grupo Escolar Cel. Carneiro Júnior, o ·primeiro da cidade. O Liceu Nossa Senhora Auxiliadora foi fun, dado em 1915 por Joaquim Severino •de Paiva Azevedo. Foi um dos mais tradicionais estabelecimentos de ensino do início do século. Funcionou, em prédio da Rua Cel. Francisco Brás. Seu corpo, docente, além. d o fundador, , era constituído dos me. s tres Padre Vicente Pivatto, Dr.. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, Dr., C arlos Sebastião Ribeiro de Azevedo, Dr.. Antônio Salo mon, Cornélio de Faria e Ricardo de Lima.

daquele

Evangelina

O Instituto de Surdas-Mudas, e ntão o único em todo o Brasil, foi fundado pelas Irmãs da Providência. Era dirigido pela abnegada r ealiza dora e mestra Madre Maria Raphael, a fundadora de sua Congregação no Brasil, auxiliada pela Irmã Martha, outra dedicada mestra dos velhos tempos, a quem Itajubá deve uma elevada soma de bons serviços nos terrenos da educação. Somente no Rio de Janeiro havia então um educandário similar, para o sexo masculino, mas empregava o obsoleto método do ensino pela m1m1ca, en quanto que o de Itajubá empregava o revolucionário • método oral, aprovado pelo Congresso de Milão. Um dos visitantes desse Instituto especializado de Itajubá foi o eminente escritor Carlos de Laet, que ficou vivamente impressionado com a eficiência do método. A Lei Municipal n.º 20, de 28 de abril de. 1913, autorizava a Municipalidade a construir um prédio para o funcionamento do Instituto de Surdas-Mudas. A Lei n.º 42, de 19 de outubro de 1917, autorizava o Agente Executivo Municipal Jorge de Oliveira Braga a vender, por 50 contos de réis, às Irmãs· da Providência, o prédio no qual já funcionavam o referido Instituto e a Escola Norma] das mesmas religiosas. Por notável co-incidência, . a imagem de Nossa Senhora dos Remédios era guardada, com inexcedível devoção e carinho, por dois surdos-mudos, os irmãos Prado, na sua antiga capelinha das Anhumas, conforme já ficou historiado no capítulo 19. Quis a Providência que a referida imagem fosse conduzida para a cidade, e que, . setenta anos mais tarde, se tornasse. padroeira da capela a cuja sombra se instituiu um educandário modelar para surdas-mudas!

Em 1914- foi o Professor Veggi quem fundou uma Escola Noturna, que funcionou em prédio, próximo à Fábrica de Tecidos Codorna.

Em 9 de março de 1951 foi fundado o Instituto Padre Nicolau (o nome é uma justa homenagem ao saudoso missionário· Padre Nicolau Ruyter, grande e devotado amigo das crianças), iniciativa do Padre Agostinho Picard, vigário da Paróquia. Está instalado em prédio próprio, soberbo e amplo edifício.

O Externato Maria Imaculada foi fundado pelas Irmãs da Provi dência no bairro da Boa Vista, inaugurado em 4 de abril de 1954.

No bairro urbano do Pacatito, . em 19 de fevereiro de 1959, foi inaugurado o Instituto Menino Jesus, fundado pelo Cel. Moacyr Nery Costa, Diretor da Fábrica de Armas, por iniciativa da educadora D. Maria Aparedda Simões Azevedo.

Mais ou menos por essa época, teve início a Escola Dom Basco, regida pela Professora Maria de Lourdes Guimarães, uma das mais dedicadas· mestras de Itajubá, que também lecionou na Escola Estadual Teodomiro Santiago.

Existiu ai, nda a Cadeira Rural Mista, regida pela Professora D. Carmelinda Salomon. Funcionava na então Colônia Itajubá, onde depois se instalou o Instituto D. Bosco, que se. transformaria em Escola de Horticullura (hoje. Escola Estadual Venceslau Brás).

A professora de uma escola que existiu na Boa Vista, conforme a Ata de 15 de dezembro de 1927, da Câmara Municipal, foi D. Orminda Goulart de Azevedo.

Houve ainda, em épocas diversas, algumas outras escolas primárias, dirigidas por excelentes mestras, tais como a de D. Ana Magalhães Leite, a de D. Francisca do Amaral, a de D. Maria, José Godinho e outras mais.

Na menção dos mestres do ensino primário das primeiras escolas, saliente-se ainda a provecta educadora D. Gasparina Maia, já aposentada, a cujos esforços, competência e dedicação muito fica devendo a instrução em Itajubá, o mesmo devendo-se dizer com respeito a D. Nair Prado.

Dignas obreiras do ensino, desde o início do século até a hora presente, têm sido as laboriosas Irmãs da Providência, as quais, além do Curso Normal, sempre mantiveram também o ensino primário.

Cuidou-se, com bastante eficiência, · em Itajubá, do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), extinto, em 1985, pelo Presidente Sarney, e que tão grandes benefícios vinha trazendo a adultos, desde 1968. Citem-se ainda o Curso de Alfabetização do Diretório Acadêmico do Instituto Eletrotécnico, a Escola Regimental do 4º Batalhão de Engenharia de Combate (da qual foi professora a Normalista Maria de Lourdes Gui marães), a E scola de Maio, o Recanto Infantil 19 de Março, a Escola Rui Barbosa (dirigida por Enedir Emídio Gomes, incansável mestra), o Curso de Alfabetização mantido pelo Clube Nova Aurora ( criado em 15 de janeiro de 1958) e outros cursos mais de iniciativa particular.

Segundo registra a Ata de 04-02-1969, da Câmara Municipal, a Pro fessora Solange Aurora Cavalcanti, naquela data, solicitava do Legislativo Municipal o apoio para a fundação de uma escola para crianças excepcionais. Na reunião de 22-05-1978 da Câmara, compareceram Vitória Pinelli e Airton Rennó p ara darem esclarecimentos sobre a APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), instituição a que se vêm dedicando educadores movidos por nobres a altruísticos sentimentos de solidariedade humana. Por iniciativa do Deputado Euclides Pereira Cintra, a Assembléia Legis lativa Estadual declarava de utilidade pública a APAE de Itajubá, em Lei n.º 6. 220, sancionada em 06-12-1973.

Relativamente ao ensino secundário, o velho sonho dos itajubenses era a criação de um ginásio oficializado e condignamente instalado, de modo a propiciar, na própria terra, os preparativos a todos os moços que aspiravam ao curso superior. As primeiras providências para essa concre tização estão documentadas na seguinte circular, publicada pela "Gazeta de Itajubá" de 19-06-1904:

"Os abaixo assinados, desejando a fundação, nesta cidade, de um estabelecimento de ensino secundário para instrução da mocidade, convidam a todos os pais de familia para uma reunião no Clube Literário e

Recreativo Itajubense no d ia 19, às 6:00 h oras da tarde, a fim de se deliberar sobre o assunto da maneira m ais co nveniente a tão úlil e necessário desidcratum.

"Itajubá, 17 de junho d e 1904. - João Carneiro Santiago Júnior Luís Rennó - Miguel Archanjo ele S ousa Vinnna José Manso P ereira Cabral Frederico Schumann".

r eportagem sobre essa histórica reunião assim es tá es tampada na "Gazeta de Itajubá'' de 26-06-1904:

"COLÉGIO Conforme estava convocada, em o salão n obre do Clube Literário, na noite d e 19 d o fluente, realizou-se a r eunião dos Srs. pais de familia para ser combinada a fundação de um estabelecimento de instrução primária e secundária nes la cidade.

"Presidid a a sessão p elo Sr. Tenente-Coron el João Carneiro San tiago Júnior, secretariada pelos Srs. Comend_a dor Frederico Schum ann e José Manso Pereira Cabral, a assembléia, após a exposição que fez o Sr. Com endador Schumann dos fins que motivaram a sua convocação, deliber ou, unanimemente, a necessidade da fundação aqui de um colégio de primeira ordem, que vinha interessar vivam ente a instrução e a educa ção d a mocidade.

"Tendo o Revmo: •••Monsenhor José Paulino de Andrade proposto os seus serviç os junto à congragação d os padres maristas no Rio, para dois desses educacionistas virem dirigir o estabelecimento, e h avendo da parte de alguns pais de família certo compromisso com o Sr. Dr. Belar mino de Menezes, a assembléia elegeu uma comissão composta dos Exmos. Srs. Drs. Luís Rennó e Xavier Lisboa, Tenente-Coronel João Carneiro Santiago Júnior, Luís Dias Pereira e Fructuoso Ramos de Lima, com poaeres amplos, para estudar as · bases da fundação do colégio e r esolver por quem deva o mesmo ser dirigido, ficando sempre_ efetivo o concurso harmônico de todos os itajubenses, inclusive o do Monsenhor José Paulino, qualquer que seja a sua resolução.

"A discussão sobre o momentoso assunto correu muito animada e oraram durante ela os Exmos. Srs. Drs. Luís Rennó, Xavier Lisboa e Augusto Cabral, e R evmo. Monsenhor José Paulino de Andrade, Frederico Leite, Abel dos Santos e José Cabral. Em uma das salas do edifício do Clube, a apreciada corporação musical Euterpe Mineira executou diversas peças d urante a reunião".

O Dr. Belarmino Martins de Menezes, que fora convidado para dirigir o Ginásio de Jtajubá, lecionou, de 1886 a 1888, em Pedra Branca (Pedralva). De 1887 chegava a notícia de que, em Pedralva, estava para ser fundado um colégio sob a direção do Vigário Padre Joaquim Inácio Víanna, Joaquim Lopes Vianiia a Belarmino Martins de Azevedo ("A Verdade" de 26-05-1887). Em 1891 vamos encontrar

como professor em São Caetano da Vargem Grande (Brasópolis), de cuja população recebia o apoio para a fundação ali de um colégio ("A Verdade'' de 04-04-1891). Em 04-09-1904 noticiava a "Gazeta de Itajubá":

"O COLÉGIO Esteve nesta cidade assentando as bases para a fundação de um estabelecimento de ensino primário e secundário, a convite de ilustres e respeitáveis conterrâneos, o distinto educacionista Sr. Dr. Belarmino de Menezes, ilustrado engenheiro do Estado".

No número seguinte do mesmo jornal, lia-se que o Dr. Belarmino já estava autorizado, pela já citada plêiade de empreendedores, a contratar professores, a adquirir os móveis e material didático. necessário, e que havia excedido "a expectativa o empréstimo particular lançado pela distinta conussão, porquanto foi ele prontamente coberto e em quantia superior à restritamente necessária".

E assim nasceu o histórico Ginásio de Itajubá. Foi instalado no espaçoso sobrado então existente na esquina da Rua Cel. Rennó com a Praça Teodomiro Santiago. Esse prédio, demolido em 1924, em seu lugar se construiu o Cine-Teatro Apolo. Quando, em 1921, o 4.º Batalhão de Engenharia chegava a Itajubá, transferido que vinha definitivamente de Lorena (Fazenda Amarela), a Casa das Ordens ficou provisoriamente insta lada nesse velho sobrado do Ginásio de Itajubá.

Em 10 de setembro de 1906 foi o colégio equiparado ao Ginásio Nacional.

O Professor Belarmino pouco sobreviveu a esse estabelecimento, do qual era diretor. Faleceu em 1906. O Ginásio era então custeado por uma sociedade composta de D. Amélia Cândida Vianna Braga, Cap. Luís Dias Pereira, José Joaquim dos Santos e dois ou três outros capi talista. Em 1910 tinha a seguinte diretoria e corpo docente: ·

Diretor: Dr. Teodomiro Carneiro Santiago; Vice-Diretor: Dr. Olinto Carneiro Vilela; Secretário: Jorge. Tibiriçá de Boucherville, todos estes também professores; Delegado Fiscal do Governo Federal: Frederico Teixeira de Magalhães Leite, nomeado em 20· de novembro de 1906 Pro fessores: Dr. Antônio Salomon, Padre Luís Donato, Padre José Salomon, Pedro Bernardo Guimarães, José Benício de· Paiva e Carmo Cascardo ("Gazeta de Itajubá", de 0·4 -12-1910). Foram também professores, poste riormente, Victor von Helleputte (também catedrático do Instituto Elelro· técnico de Itajubá, ora EFEI), Cônego Lauro de Castro, José de Sá Barreto, Padre João P. Lafforgue, John Oswa1d Crawford, Dr. Francisco Pereira Rosa e maestro Francisco Nisticó, professor de música, que chegou a organizar uma banda de música com os alunos do Ginásio. A instrução militar estava a ca1·go, . primeiramente, do Aspirante Antero Ramalho (1910). Depois, do T enente J. Novaes, e, ultimamente, do Aspirante: Alberto Masson Jacques.

Era grand e o número de alunos do Ginásio de Itajubá, não só de preparatorianos itajubenses como d e adolesce ntes de dive rsas cidad es do Brasil. O jornal " Folha do Dia", ele 05-03-1911, d e Ilclo Horizonte, s ob o lítulo " Um Ginásio Mod elo", enaltecia o Gi nás io de Itajubá. Por iniciativa do P rofcsso r Ped ro Bernardo Guimarães, fo i criado, no Ginásio, o Grêmio J oaqu im Nabuco, em r eunião realizada no colégio, em 14 de maio de 1911, secretariada pelo estudante João Beruldo. Teve a seguin te diretoria:

Presidente: Prof. Pedro Bernardo Guimarães. Vi ce-Preside nte: Dr. Francisco P ereira Rosa; 1.º Secretário: José Ernesto Coelho (aluno); S ecretár io: José Ernani de Lima (aluno); T esoureiro e Procurador: Olavo Senra d e Oliveira: Orador Oficial: João Beraldo; Bibliotecário: Alfredo Guedes de Carvalho; Membros da Comissão P ermanente: Delfim Pinho. Alfredo Carneiro Santiago, Joaquim Ernesto e Guilherme d'Ales sandro, to dos igualmente alunos.

Muito contribuiu esse Grêmio para o aprimoramento artístico e i ntelectual do s alunos, e para a cultura itajubense, pois semanalmente oferecia à sociedade recitais, representações dramáticas, cantos, execução de músicas, p alestras, etc., tudo isso realizado no Teatro Santa Cecília.

A primeira dessas exibições ocorreu em 14 de julho de 1911, data comem orativa da queda da Bastilha. Houve primeiramente um desfile dos alunos do Ginásio, devidamente uniformizados de armas aos ombros,

comandados p elo Aspirante Alberto Masson Jacques.

A banda de música

era a do pró prio Ginásio, regida pelo maestro Francisco Nisticó, executando composições d e Luís Ramos d e Lima. Houve também. números de cantos pelo Dr. Miguel Vianna e a Senhorita Anita Pinto. Presente a essa sole nidade estava o Dr. Venceslau. Brás Pereira, Gomes e as autoridades locais.

Em 24 de julho de 1918 a comissão composta de Carlos de Laet e Raja Gabaglia deu o parecer favorável à concessão de bancas exami nadoras ao Ginásio d e Itajubá. Recebia esse colégio, dos cofres muni cipais, a subvenção anual de 3 contos e 600 mil réis (Ata de 30 de setembro de 1926, da Câmara Municipal).

Dep ois de passado pela direção de Assis Cintra, o Ginásio de Itajubá, em 1925, foi entregue à direção do fúmacêutico campanhense José Antônio Dias Neto. Foram então professores, além de alguns outros:

Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira, Dr. José Benedito d e Oliveira (Dr. Celico), Dr. La uro Rib eiro, Dr. João Per eira de Sousa, conhecido por Baiano (es tes dois ainda acadêmicos de Engenharia); Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima, Dr. Olinto Carneiro Vilela, Dr. Jo ão Luís Carneiro Ren nó, Dr. Tito T a vares de Melo, Dr. Henrique Klaus, Dr. Newton de Castro Bellcza, Dr. Basílio Rodrigues Taborda, Dr. Orestes • Esteves, Dr. Luís Veran o da Silva, Dr. J osé Nogueira Leite, Oswaldo de Paula Dias, D. Maria Henriqueta de Sousa Gr ell e D. Lavínia Rennó.

Já então o Ginásio de Itajubá se achava instalado no velho prédio da esquina das Ruas Santos Pereira e Cel. Rcnnó, com os fundos para a Rua Pereira Cabral, casarão este outrora pertencente a D. Amélia Cândida Vianna Braga. Demolido esse prédio, hoje, em seu lugar, se encontram casas residenciais.

Em 21 de junho de 1932 fundou o Dr. Antônio de Oliveira, com a colaboração de outros professores, a Escola de Comércio de Itajubá, tendo anexos os cursos primário e secundário. Foram professores do estabelecimento o próprio fundador e grande matemático Dr. Antônio. Rodrigues de Oliveira e seu irmão, outro notável matemático, Dr. José Benedito de Oliveira (Celico), Dr. Henrique Klaus, Dr. João Luís Carneiro Ren nó, Dr. João Pereira de Sousa, Dr. Basílio Rodrigues Taborda, Dr. Lauro Ribeiro, Normalista Conceição Peixoto, Herbert Lindenbein e outros.

No século passado já se falava em Escola de Comércio em Itajubá, conforme se pode verificar nas Efemérides Mineiras de Xavier da Veiga (vol. 4.º pág. 78), onde se lê que o Governo de Minas, com a Lei n.º 3.417, de 17 de outubro de 1883, ficava autorizado a criar uma escola de "ensino comercial prático" em algumas cidades, entre as quais Itajubá. Como se sabe, jamais se deu outro passo para a efetivação desse curso em Ita jubá, a não ser neste século, primeiramente com o curso de comércio anexo ao Colégio São Vicente de Paulo.

A Escola de Comércio do Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira, oficializada em fevereiro de 1933, funcionou primeiramente num velho

prédio da Rua Silvestre Ferraz, passando-se depois para o belo palacete ao

lado do Fórum (ora Prefeitura Municipal), prédio hoje de propriedade do

Com a criação do curso secundário anexo à Escola de Comércio, extinguiu-se o Ginásio dirigido por Dias Neto.

Em 1925 o Dr. Geraldino Medeiros fundou outro excelente esta b-elecimento de ensino secundário, o Colégio São Vicente de Paulo, insta lado no prédio ora ocupado pelo Convento das Irmãs da Providência. Teve duração de poucos anos. Mantinha o Colégio São Vicente de Paulo o Grêmio Santo Tomás de Aquino, para aprimoramento cultural e espi ritual dos alunos. Segundo os Estatutos desse Colégio, seu Diretor-Geral era o Padre João Baptista van Rooyen, Missionário do Sagrado Coração de Jesus, fundador da Escola Normal e da Escola de Farmácia de Alfenas; o Diretor-Gerente, Dr. José Ernesto Coelho, que residia no próprio esta belecimento; o Diretor-Secretário, Dr. Luís 1Gonzaga de Noronha Luz. Esteve também esse Colégio sob a direção de seu fundador Dr. Geraldino Furtado de Medeiros, advogado e jornalista.

Além dos diretores, fizeram parte do corpo docente do Colégio São Vicente de Paulo os Drs. Antônio Salomon, Humberto Sanches, Fran cisco Sanches, José Sanches, José Ernani de Lima, Padre Paulo Hartgers, Eduardo Piquet, D. Dalila Mendonça de Araújo, D. Emília Sanches Coelho, Geraldo Chaves Salomon, Carmo Cascardo e Antônio Alves Ferreira.

Em 27 de outubro de 1926 o Vereador Augusto Salomon apre sentou o projeto de lei que concedia a subvenção anual de 3 contos e 600 mil réis ao Colégio São Vicente de Paulo.

No dia 16 de março de 1935 foi fundado o Colégio de Itajubá, sob a direção do Dr. Antônio Toledo. A 25 de outubro do mesmo ano lançava-se a pedra fundamental de seu edifício próprio. Excelentes pro fessores integraram logu seu corpo docente, tais como, além de outros, o notável jesuíta português Dr. Manuel de Sousa Perez, mestre de respeitada e rudição, o. Dr. Olavo Bilac Miranda, Samuel Moura, Dr. José Otaviano de Azevedo, Gabriel Ferreira Leite, Francisco Júlio dos Santos, Henrique Marques da Silva (Surica), Conceição Peixoto, Noêmia Peixoto, Esmeralda Del-Ducca, Filadelfo de Sousa Nilo, Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira, Dr. Estácio Tavares d. e Melo, os quais se tornaram assim os pi-0neiros dessa nova fase do ensino secundário em Itajubá.

O Colégio de Itajubá ainda existe, e é atualmente propriedade da Paróquia d e Nossa Senhora da Soledade, dirigido pelos padres do Sagrado Coração de Jesus.

Em 1950, o Deputado Dr. José Rémusat Rennó apresentou à Assembléia Legislativa Estadual um projeto de lei que criaria um curso secundário noturno em Itajubá, o que não se realizou-. O Instituto Padre Nicolau, dirigido pelos Missionários do Sagrado Coração de Jesus, foi o primeiro estabelecimento itajubense a proporcionar o ensino secundário noturno, com a criação do curso Artigo 91.

O Projeto de Lei n.º 588, de 9 de setembro de 1953, do Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, propunha a criação do Colégio Estadual de Itajubá, o que de fato se concretizou em 14 de fevereiro de 1955, com a Lei n.º 1. 238. Iniciou esse Colégio as suas atividades em 1.º de março d e 1956, primeiramente no prédio do Grupo Escolar Cel. Carneiro Júnior, até que se construisse sua sede própria, no extremo da Avenida Paulo Chiaradia, tendo sido sua pedra fundamental lançada festivamente em 23 de dezembro de 1960. Foi seu primeiro diretor o Dr. Públio Horácio Mourão. Tem atualmente a designação de Escola Estadual Major João Pereira.

O curso secundário do 2.º Ciclo da Escola Estadual Major João Pereira foi concedido pela Lei n.º 4. 269, de 21 de outubro de 1966, de autoria do Deputado Cintra, sancionada pelo Governador Israel Pinheiro da Silva. E foi ainda por intervenção do incansável parlamentar Dr. Euclides Cintra que se conseguiu a construção do amplo prédio modelar desse estabelecimento de ensino, e outros melhoramentos, inclusive a cria ção do curso de Magistério.

O Colégio fundado no Pacatito pela Normalista D. Maria Apare c1cta Simões Azevedo em 1960, transformou-se logo depois em um novo Colégio Estadual foi cosntruído nos terrenos do antigo Matadouro Municipal, Foi criado pela Lei n.º 2. 839, de 26 de março de 1963, do Governador

Magalhães Pinto. A direção foi confiada ao Dr. Afonso Brito, moço possuído de fibra empreendedora, que conseguiu levantar o prédio, e fazer funcionar o colégio em salas amplas e bem aparelhadas. Este segundo Colégio Estadual foi construido nos terrenos do antigo Matadouro Municipal, doados pela Municipalidade. O Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, a quem muito deve o ensino em Itajubá, conseguiu 162 carteiras para o João XXIII, conforme informação ele seu · próprio diretor Dr. Afonso Brito Filho (segunda Ata de 19-09-1964, da Câmara Municipal).

Foram ainda fundados em Itajubá mais dois colégios, o 7 de Setembro e o 19 de Março. O antigo Colégio Agrícola Venceslau Brás, que já fora Escola de Horticultura e Instituto D. Basco, se transformou em 3 de dezembro de 1965, em Escola Estadual Venceslau Brás. Também está em funcionamento o excelente Colégio Sagrado Coração de Jesus, das Irmãs da Providência, que mantém o curso primário e secundário, além do de Magistério.

A Municipalidade se interessou pela criação do Ginásio Polivalente (Ata de 07-12-1971, da Câmara Municipal). Em 5 de setembro de 1973 foi assinado, pelo Governador do Estado, o Convênio para a construção, em Itajubá, do referido Ginásio (Ata de 04-09-1973, da Câmara Municipal). A Lei n.º 6. 002, de autoria · do Deputado Dr. Euclides Cintra, sancionada pelo Governador do Estado em 2 de outubro de 1972, deu ao Polivalente

o nome de Prof. Antônio Rodrigues de Oliveira, uma justa homenagem ao

grande matemático e abnegado educador itajubense. Era esse Ginásio criado em cumprimento ao PREMEM (Programa de Expansão e Melhoria do Ensino de Minas). Foi transformado em 15 de outubro de 1974 em Escola Estadual Prof. Antônio Rodrigues de Oliveira.

Além dos diversos colégios da cidade, têm igualmente prestado relevantes serviços ao ensino secundário em Itajubá as escolas de prepa ração de candidatos ao curso superior, as quais os habilitam para o vesti bular. Entre estas vem-se notabilizando o CARO ( Curso Antônio Rodrigues de Oliveira), instalado em prédio próprio, cuja pedra fundamental, com a presença do Governador do Estado, foi lançada em 1976. Mencione-se ainda o Curso ANGLO. Também existiu o SUPER-CURSO, especializado na preparação de candidatos à Escola Federal de Engenharia de Itajubá (EFEI). Houve outros cursinhos menores.

Em 1983 foi Itajubá, a APEI.

fundada a

Associação

dos Professores

Estaduais

de

Os professores atuais, da década de 1940 para cá, dos diversos colégios de Itajubá, estão lembrados na obra Itajubá Contemporâneo.

O C·URSO MÉDIO, PROFiISSIONALIZANTE E NORMAL NESTE SÉCULO

O curso de formação de professores já foi tentado, no século passado, com a Escola Normal fundada no Governo Municipal de Francisco Brás Pereira Gomes. Sobre ela já deixei algumas referências no capítulo 53. Teve apenas um lustro de duração.

Neste século foram as Irmãs da Providência as realizadoras de uma Escola Normal duradoura e eficiente, b em instalada e com ótimo corpo docente, a qual fez tradição no sul de Minas. Durante algumas décadas manteve também o internato.

Foi em 1904 que as abnegadas Irmãs da Providência c hegaram ao Brasil, vindas de Gap, França. Instalaram-se em Carmo do Rio Claro. Em 1907 vieram para Itajubá. Imediatamente Madre Maria Raphael, a pioneira e introdutora da grande Congregação no Brasil, fundou a Escola Normal Sagrado Coração de Jesus, que funcionou inicialmente no velho prédio existente da esquina da Rua Cel. Rennó com a Rua Santos Pereira, onde primeiramente residiu D. Amélia Braga e no qual, em 1925, se instalou o Ginásio do Dias Neto. A Lei n.º 20, de 28 de abril de 1913, autorizou a Municipalidade a construir o prédio, para o qual as Irmãs passaram a Escola Normal e o Instituto de Surdas-Mudas. A Ata de 24 de agosto de 1915, da Câmara Municipal, registra o pedido de Otávia de Paiva, que na vida religiosa tinha o nome de Irmã Maria Angela, para construir um. n ovo prédio junto ao já existente, no qual deveriam as Irmãs despender 25 contos de réis. Dois anos depois, a Câmara Municipal vendeu às Irmãs da Providência o prédio no qual já funcionava a Escola Normal, pelo preço de 50 contos de réis, conforme rezava a Lei Municipal n.º 42, de 19 de outubro de 1917.

Foi a Escola Normal Sagrado Coração de Jesus, pelo Decreto n.º 3. 733, de 22 de outubro de 1912, do Presidente Júlio Bueno Brandão, equiparada à Escola Normal Modelo de Minas Gerais. Foi, durante muitos anos, Fiscal do curso o Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima.

Além das Irmãs da Providência, teve a Escola Normal, no início do século, como professores o Dr. Antônio Salomon e Pedro Bernardo Guimarães.

Registre-se ainda o curso de Escolas Estaduais.

Magistério,

mantido

por

algumas

São diversos, na hora atual, os cursos técnicos mantidos em Itajubá, com equivalência do 2.º grau de instrução secundária: o de Química Industrial (Escola Técnica de Química Industrial de Itajubá), instalado em prédio próprio e supervisionado pelos professores do Colégio de Itajubá, fundado por José Benedito Vilela. Foi iniciado o curso em 2 de maio de 1963, com autorização do Governo Federal,

conforme a Portaria n.º 229, de 16 de outubro de 1964, elo Direi. ar do Ensino Industrial do. Ministério da Educação e Cultura. Em 1966 concluiu o curso a primeira turma; o de prática de Enfermagem, em funcionarncnlo no Colégio Sagrado Coração de Jesus, das Irmãs ela Providência; o de Eletrotécnica, instalado no Colégio de Itajubá, perlencente à Paróquia de Nossa Senhora da Soledade; e o de Contabilidade, que funciona no Colégio 7 de Setembro.

O ensino profissionalizante para educandos Leve início em Itajubá com a fundação do Instituto Dom Basco, instalado que fora em terrenos da fazenda do Cel. João José Rennó, onde estivera o Núcleo Colonial de Itajubá.

Esse educandário foi criado no Governo estadual Brás, com o Decreto n.º 2. 826, de 14 de maio de 1910.

de

Venceslau

A reforma do prédio da velha herdade foi confiada ao construtor Francisco Beltrão. O Instituto Dom Bosco foi inaugurado em 11 de setembro de 1910, com a presença de Venceslau Brás, Presidente do Estado, e do Secretário do Interior Estêvão Leite de Magalhães Pinto, além de muitas outras autoridades.

Foram diretores do Instituto Dom Bosco os seguintes educadores:

Dr. Sócrates Brasileiro, nomeado em 14 de maio de 1910 e empossado a 30 do mesmo mês; Joaquim Lopes Vianna, até 12 de outubro de 1916; Cel. Jarbas Guimarães, de 12 de outubro de 1916 a 23 de junho de 1927; Prof. Carmo Cascardo, de 23 de junho de 1927, a 7 de julho de 1933. Foi durante a direção deste último que se deu a transformação do Instituto em Escola de Horticultura.

O Dom Bosco proporcionou inestimáveis serviços à educação dos meninos pobres de Itajubá. Amparando-os na orfandade ou na indigência, deu-lhes a instrução e a subsistência, e, mais ainda, fez de cada educando um profissional capaz, segundo a vocação de cada um, tal como realmente idealizava o fundador dos Salesianos, patrono do estabelecimento. Os educandos eram internos.

Os mestres de oficina foram: de Alfaiataria, Higino Miranda; de Sapataria, Francisco Nisticó; de Carpintaria, Antônio Augusto de Oliveira Sousa; de Marcenaria, Fernando Pinto Paulista; de Ferraria, José Capelli; de Serralheria, Ângelo Boer; de Selaria, Sebastião de Faria.

Além da aprendizagem nas oficinas, recebiam os meninos aulas práticas de Agricultura com o técnico Luís Eugênio de Carvalho; a instrução primária com D. Carlinda Salomon, D. Francisca Salomon e Prof. Cornélio de Faria; instrução militar, com o Tenente Franklin Barbosa Lima e Sgt. Antônio da Silva Costa; Desenho e Pintura, com o artista Luís Teixeira; Música, com o maestro Francisco Nislicó, que organizou uma excelente banda de música com os educandos, que fez

tradição em Itajubá. Compôs Nisticó o Hino do Instituto Dom cuja letra é de autoria do Prof. Pedro Bernardo Guimarães. mesmos autores é o Hino do Colégio Sagrado Coração de Jesus.

Bosco, Destes

A 19 de julho de 1929 era lançuda a pedra fundamental do novo edifício do educandário, cuja planta fora traçada pelo arquiteto Eduardo Piquet, diplomado pela École des Arts et Metier, de Angers (França). A inauguração desse novo prédio se deu em 13 de maio de 1931, festivamente, com a presença de Venceslau Brás, Gustavo Capanema, Carlos Drummond de Andrade, Guerino Casassanta, Teodomiro Carneiro Santiago, João Beraldo e muitas outras autoridades do Estado e da cidade.

Por iniciativa do Dr. Teodomiro Carneiro Santiago foi esse educandário transformado em Escola de Horticultura. Sentia-se a falta de técnicos agrícolas no Brasil, e o objetivo do Dr. Teodomiro era dos melhores possíveis. Aliás, já havia muitos anos que se desejava uma escola agrícola em Minas. Muitas providências foram tomadas nesse sentido desde o meado do século passado.

Em 1854 o Governo de Minas desejou saber da Câmara Municipal de Itajubá qual o lugar mais apropriado no município "para o estabele cimento de Escola Normal de Agricultura". Os Vereadores Guilherme Luís de Sá, Manuel José Pereira Gomes e João Plácido de Miranda informavam haver em Itajubá várias fazendas, cujos proprietários "não duvidariam vender" para esse fim as suas terras (Atas de 2 de janeiro e de 7 de abril de 1854).

com a Lei n.º 1.067, de 5 de outubro de 1860, o Governo voltou a preocupar-se com o assunto, e mandou criar colégios agrícolas no Estado, para menores pobres de.14 a 16 anos. Tal lei, comenta Xavier da Veiga (Efemérides Mineiras, 4.º vol., pág. 23), "ficou letra morta e esquecida nas coleções"...

Mesmo nada realizando até então, voltou o Governo de Minas, em 1883, a, p erguntar se Itajubá possuía algum colégio agrícola... (Ata de 15-05-1883, da Câmara Municipal).

Foi o Presidente João Pinheiro quem melhor examinou a velha idéia, por ocasião das celebrações do Congresso das Municipalidades, realizado em Itajubá, em abril de 1907. Constituiu o assunto da 2.ª tese, cujas conclusões foram elaboradas pela comissão composta de Manuel Eustáquio Martins de Andrade, Francisco José Barbosa e Frederico Schumann.

Em 7 de julho de 1933, com o Decreto n.º 10. 954, o Presidente do Estado Olegário Maciel transformava o Instituto Dom Bosco em Escola de Horticultura de Itajubá. Aliás, o curso agrícola já estava ali iniciado fazia dois anos, desde 1.º de junho de 1931, sob a orientação técnica do belga Louis Saublens e do Prof. português Américo Lopes da Silva.

No dia 15 de. janeiro de 1934 já a Escola de Horticultura demonstrava sua eficiência, inaugurando, no Salão do Clube Itajubense, uma grande e belíssima exposição de plantas ornamentais e de flores.

Outros professores teve o eslabelccimcnlo, como o Dr. Eduardo Luís, Ernesto Nascimento Júnior, Oscar Noronha e Antônio Pereira Rennó, e outros, aos quais muito ficou devendo a escola, cumprindo ressaltar ainda dois grandes auxiliares, que ali trabalhavam desde o antigo Dom Bosco, que foram Francisco Salomor e Mozart Guimarães.

Foram diretores da Escola de Horticultura os Drs. Henriquelto Carctinalli, de 7 de julho de 1933 a 1º de fevereiro de 1949, e o Prof. Dr. José Otaviano de Azevedo, consagrado mestre da Língua Portuguesa, que também vem lecionando em outros colégios.

Com a Lei n.º 3. 650, de 3 de dezembro de 1965, de iniciativa d-0 Deputado Luís Fernando de Azevedo, o Governador Israel Pinheiro transformou a Escola de Horticultura em Colégio Agrícola Venceslau Brás, regulamentado que foi pela Lei n.º 4. 571, de 25 de s_e tembro de 1967. É hoje a Escola Estadual Venceslau Brás.

Outro notável empreendimento destinado à formação de profissionais foi a Escola Industrial da Fábrica de Armas, do Ministério do Exército. Nela se inaugurou em Itajubá, em 1944, o ensino metódico de mecânica prática e de usinagem de precisão, com amplo conhecimento tecnológico. Foi seu primeiro diretor o então Capitão José Carlos Leal Jourdan. Além da intensa prática de oficina, os alunos, nos quatro anos do curso, tinham aulas de Matemática, Português, Ciências, Geografia, História do Brasil, Tecnologia Mecânica, Moral e Cívica_ e Desenho Industrial. Além da oficina da própria Escola, provida de boa quantidade de máquinas para todos as operações mecânicas, faziam ainda os alunos estágios nas diversas oficinas da Fábrica, formando-se, assim, torneiros, fresadores e ajustadores de pre cisão, com completa experiência, e com prática também no manejo de furadeiras, retificadoras, serras, •plainas, p: rensas, forjas e aparelhos de solda. Teve duração de mais de 30 anos. Em 31 de dezembro de 1947 era diplomada a primeira turma de mecânicos por essa excelente escola, em má hora desaparecida.

O SENAI foi a organziação educacional que veio ampliar industrial em Itajubá.

o ensino

Em maio de 194 7 estiveram na cidade os Drs. Roberto Hermeto Correia da Costa, Oswaldo Machado Couto e Alfredo Cannann, respectiva mente Diretor Regional, Engenheiro e Advogado do Serviço Nacional d e Aprendizagem Industrial (SENA!), Departamento de Minas Gerais, para receberem a escritura do terreno em que se ergueria o prédio da nova Escola, no final da Avenida Dr. Luís Rennó, nas proximidades do Colégio Estadual Venceslau Brás.

O Prefeito Municipal Dr. André Martins de Andrade Filho, com o Decreto-Lei n.º 116, de 6 de março de 1947, concedeu isenção de impostos e taxas municipais aos estabelecimentos instalados na cidade pelo SENAI.

O prédio do SENAI foi iniciado em outubro de 1949, na Praça Dom Bosco, n.º 2. As a tividades escolares tiveram início em 1.º de janeiro de 1951. Foi seu primeiro diretor o Prof. Antônio de Pádua T eixeira, que no posto permaneceu até 1959, quando se e mp ossou o Prof.. Wladimir Henrique Scheid.

pelo

Em junho de 1956 foi diplomada a primeira turma de m ecânicos SENAI de Itajubá.

Fundaram-se na e costura.

cidade várias escolas de da c tilografia e de corte

Na r eunião de 9 de maio de 1977, a Câmara Municipal fazia constar em Ata uma carta do Deputado Dr. Euclides P ereira Cintra, na qual dava ciência de suas p rov idê ncias para a instal ação dos trabalhos do SENAC (Serviço Nacional d e Aprendizagem Comercial) em Itajubá. Foi mais um dos grandes serviços prestados pelo ilustre parlamentar à educação em Itajubá.

O CURSO SUPERIOR

Antes de Itajubá possuir o curso superior teve, no entanto, as suas bolsas abertas para ajudar faculdades de Minas Gerais. Em 26 d e abril de 1893 foi nomeada a comissão composta do Dr. José Manuel Pereira Cabral, Comendador Frederico Schumann, Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes, Cel. Antônio José Rennó, João Carneiro Santiago Sobrinho e Cel. Francisco Brás Pereira Gomes, para angariar donativos para o patrimônio da Faculdade Livre de Minas, que acabava de ser fundada em Ouro Preto, então a capital do Estado ("A Verdade" de 29-04-1893).

O curso superior foi iniciado em Itajubá com a inauguração do Instituto Eletrotécnico e Mecânico de Itajubá, em 1913. É hoje a EFEI. O pioneiro dessa promoção do ensino em Itajubá foi o preclaro e arrojado educador Dr. Teodomiro Carneiro Santiago, do qual elaborei a biografia que fica incluída na obra Colmeia Itajubense.

Em 15 de junho de 1912 inaugurou o Dr. Teodomiro Carneiro Santiago o Curso de Eletricidacte, anexo ao Ginásio de Itajubá. Animou-se com a idéia o grande realizador, e decidiu imediatamente ampliar o curso, criando uma escola superior de eletricidade e mecânica.

Com o apoio de seu venerando pai, Cel. João Carneiro Santiago Júnior, que lhe concedeu recursos financeiros para tanto, . Teodomiro partiu para a Europa com o propósito de verificar o que havia de mais moderno para a escola que ambicionava realizar em benefício da mocidade estudiosa do Brasil. Visitou escolas da Itália, de Londres, de Paris, de Berna e

de outros lugares do Velho Mundo, observou criteriosamente o que havia de m elhor, e procurou n a Bélgica a orientação competente e segura de Omer Beyeuse, fundador da Universidade de Trabalho de Charleroi.

Trouxe o Dr. Teodomiro para o Brasil, a fim Eletrotécnico, os segui ntes cated r áticos:

de

fundar

seu

Victor van Hellepputte, formado pela Universidade de Charleroi, Bélgica; Armand Bertholet, formado p ela Universidade de Liège, Bélgica; Arthur Tholbecq, formado pela Universidade de Charleroi; Arthur Spirgi, suíço; Pierre François Objois, francês; Fritz Hoffmann, suíço, falecido em Itajubá.

E não só trouxe T eodomiro o corpo docente, como também o aparelhamento para as primeiras instalações de aulas práticas e de labo ratório.

São ainda considerados professores fundadores os Drs. José Pro cópio Fernandes Monteiro e Mário Albergaria Santos.

Comprou o Dr. Teodomiro Santiago o prédio do início da Rua Cel. Rennó, no alto da Matriz, na esquina com a Rua Dr. José Sanches, nele instalando as primeiras salas de aulas e a secretaria. As aulas tive ram início em 1.º de março de 1913, mas a inauguração oficial só foi possível em 23 de novembro do mesmo ano.

Foi dia marcante para o progresso de Itajubá o 23 de novembro de 1913. Presentes às solenidades estavam as mais altas autoridades do País, o Marechal Hermes da Fonseca, Presidente da República; Dr. Vences lau Brás Pereira Gomes, Vice-Presidente da República; General Pinheiro Machado, Vice-Presidente do Senado; Dr. Sabino Barroso, Presidente da Câmara dos Deputados; Dr. Rivadávia Correa, Ministro da Fazenda; Dr. Barbosa Gonçalves, Ministro da Viação; Dr. Paulo Frontin, Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil, além de muitos senadores, deputados federais e estaduais, várias outras autoridades e representantes dos jornais do Rio de Janeiro e São Paulo.

Teodomiro Santiago sustentava a opinião de que os engenheiros até então diplomados pelas escolas brasileiras eram simplesmente teóricos, inabilitados portanto para, de imediato, exercerem proficientemente a carreira. Por isso, no Instituto que oficialmente então se inaugurava, além das aulas teóricas, teriam os alunos a prática suficiente para que, uma vez formados, pudessem, devidamente capacitados, entrar imediatamente no desempenho da profissão. Interpretando essa acertada opinião e orienta ção do eminente fundador do Estabelecimento, discursava, nesse ato inau gural, o aluno Bernardino José da Costa Filho, quando se levantou Paulo Frontin, que dirigia a Escola Politécnica do Rio de Janeiro, para energi camente protestar contra essa asserção. Teodomiro Santiago, sem se intimidar, ergueu-se igualmente e, alteando a voz, rechaçou os argumentos de Frontin. Travou-se a discussão. Houve apartes dos simpatizantes de Teodomiro como também de Frontin. O Presidente Hermes da Fonseca

suspendeu a tumultuada sessão. Paulo Frontin, acompanhado de seus engenheiros auxiliares, retirou-se da sala, rumando para a estação ferro viária, onde tomou um trem especial que o levou de volta ao Rio de Janeiro.

Foi fornecida pela Sociedade Suíça, então sob a direção do Dr. Constantin, parte do material do Laboratório do IEMI.

O Instituo Eletrotécnico de Itajubá foi oficializado pelo Art. 9.º da Lei n.º 3. 232, de 5 de janeiro de 1917. Em fevereiro de 1938 um Decreto-lei dava-lhe as regalias de Instituto Livre de Ensino Superior, equiparando-o à antiga Escola Politécnica, que se transformaria em Escola Nacional de Engenharia. O Decreto n.º 2. 2G4, de 25 de janeiro de 1938, concedia ao IEI a fiscalização permanente. Em 24 de maio de 194 7 era o IEI transformado em Fundação Instituto Eletrotécnico de Itajubá.

Em 30 de janeiro de 1956 foi o Instituto Eletrotécnico de Itajubá federalizado pela Lei n.º 2. 721, com a designação Escola Federal de Enge nharia de Itajubá (EFEI), designação esta só oficializada pelo Decreto Federal n.º 62.567, de 16 de abril de 1968.

Inicialmente, o curso do Eletrotécnico •tinha a duração de 3 anos; depois, passou para 4. Hoje a duração de cada curso é de 5 anos, e mantém dois cursos, o de Eletricidade e o de Mecânica, e ainda os cursos de pós-graduação.

A 7 de novembro de 1932 instalou-se no IEI o curso de Radio telegrafia, cadeira do Prof. Dr. João Luís Carneiro Rennó.

Com a Lei n.º 226, de 29 de setembro de 1948, o Governador Milton Campos concedia ao Estabelecimento 20. 000 cruzeiros em apólices da Dívida Interna Fundada de Minas Gerais, com vencimentos anuais de juros de 5%. O projeto dessa lei fora apresentado, com o n.º 714, em 6 de setembro de 1948, pelo Deputado José Rémuzat Rennó. Em 4 ele agosto de 1952 teve entrada no Congresso Nacional a mensagem de 25 do mês anterior, de Getúlio Vargas, acompanhada de projeto de lei, que incluía o Instituto Eletrotécnico de Itajubá entre os estabelecimentos de ensino subvencionados pelo Governo Federal, com a quota anual de 2. 500 cruzeiros. Essa lei, que tomou o número 1. 786, foi sancionada pelo Presidente da República em 30 de dezembro de 1952. É de 3 de março de 1953 o Projeto de lei n.º 2. 889, apresentado à Câmara dos Deputados por Jaeder Albergaria, que mandava abrir, pelo Ministério da Educação e Saúde, o crédito especial para atender ao pagamento da referida subvenção, o qual, sancionado e transformado em lei a 16 de outubro de 1953, tomou

O Instituto Eletrotécnico de Itajubá foi inicialmente dirigido pelo seu fundador, Dr. Teodomiro Carneiro Santiago. Com a morte deste, ocorrida em 1936, assumiu a direção do Instituto o Dr. José Rodrigues Seabra, um dos que mais trabalharam para salvar a Escola, no momento em que ela atravessada uma séria crise financeira, crise essa só desaparecida

totalmente com a fcderalização do Estabelecimento, em 1956, que subor dinou o IEI à Diretoria do Ensino Superior do Ministério da Edu cação e Cultura. Muito trabalh aram igualmente para essa vitória, continua ndo a obra de Teodomiro Santiago, o Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira, o Dr. Luís Goulart de Azevedo e Dr. Pedro Mendes dos Santos. E ainda os Drs. Vidal Dias e João Brás Pereira Gomes, os quais, em 1945, n o momento em que mais perigava a sobrevivên cia da Escola, adquiriram-na do espólio de Teodomiro, pela Companhia Industrial Sul-Mineira, salvando-a da extinção.

Em 23 de novembro de 1960, em solenidade r ealizada no Cine Presiden te, foi in stalada a Fundação Teodomiro Santiago. Em 23 de julho de 1963 era extinta a Fundação Instituto El etrotécnico de Itajubá, cujos bens foram incorporados à Fundação Teodomiro Santiago.

Foi em 4 de abril de 1963 que se oficializou o desdobramento dos cursos em Curso de Engenharia Elétrica e Curso de Engenharia Mecânica. Em 1969 diplomou-se a primeira turma de Engenheiros Eletricistas (22 de fevereiro) e a primeira turma de Engenheiros Mecânicos (1.º de março ).

Ocorreu em 16 de julho d e 1917 a solenidade de formatura da primeira turma de Engenheiros do Instituto Eletr. otécnico de Itajubá, em número de 16 diplomandos.

Foram Diretores do Estabelecimento os seguintes Drs.:

Teodorniro Carneiro Santiago, José Rodrigues Seabra, Antônio Rodrigues de Oliveira, João Luís Carneiro Rennó, Pedro Mendes dos Santos (4 vezes). Fredmarck Gonçalves Leão (2 vezes, Zulcy de Sousa e José Abel Royo dos Santos,

E Vice-Diretores, que estiv, e ram em exercício, os Drs.:

Olinto Carneiro Vilela, José Benício de Paiva, José Rodrigues Seabra, Luís Goulart de Azevedo, Antônio Rodrigu es de Oliveira, Alvaro Pereira Rizzi, José Abel Royo. dos Santos, Ulderico Mandolesi e Marcílio de Sousa.

Foram Secretários:

Jorge Tibiriça de Boucherville, Carmo Cascardo, Dr. Luís Goulart de Azevedo, Dr. João Pereira de Sousa, Manuel Pereira dos Santos e Maria José Resende (Advogada).

Com o D ecreto n.º 70. 686, de 7 de junho de 1972, o Presidente Médice colocou a Escola F ederal de Engenharia de Itajubá, na condição de Autarquia de Regime Especial.

As amplas e modernizadas instalações da Escola F ederal de Enge nharia de Itajubá, instalada d esde 1972 em seus novos prédios erguidos em seu Campns Universitário Dr. José Rodrigues Seabra, concluem a obra implantada pcJo inolvidável educador Dr. Teodomiro Carneiro Santiago.

O velho prédio no centro da cidade, no qual ocorreu o incidente Teodomiro-Frontin, é conservado pela EFEI como patrimônio histórico. Na sala dessa ocorrência memorável está instalado o Museu Teodomiro Santiago. Em outra dependência desse prédio, na parle substituída por moderna construção, estão depositados os restos mortais do inesquecível fundador, ali colocados em 21 de junho de 1964, trasladados, por iniciativa do Rotary Club, Cemitério de São João Batista, do Rio de Janeiro, onde fora sepultado em 1936.

e uma

Possuem os estudantes de Engenharia o seu jornal, "O Dínamo", estação de rádio, a Rádio Universitária.

Em 4 de novembro de 1976 foi fundada a Associaçãço dos Servi dores da Escola Federal de Engenharia de Itajubá (ASSEFEI). de autoria do Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra a Lei n.º 7. 627, sancio nada pelo Governador do Estado em 21 de dezembro de 1979, que declara a utilidade pública a ASSEFEI.

Em 23 de novembro de 1935 fundaram os acadêmicos de Enge nharia a Associação Acadêmica, que anos mais tarde se tornou em Diretório Acadêmico. Com a escritura passada em 27 de novembro de 1947, Próspero Sanches doou ao Diretório o terreno no Bairro São Vicente, para nele ser construída a sede própria da Agremiação, cuja pedra fundamental foi solenemente lançada em 25 de setembro de 1948. Em 3 de novembro de 1951 foram festivamente inauguradas essas obras. A Lei Municipal n.º

19, de 29 de setembro de 1948, concedeu à instituição a subvenção de

20 cruzeiros.

Em 11 de novembro de 1956 foi fundada a Casa do Estudante Eletrotécnico, estando já então projetado o prédio, que teria 4 andares, para a instalação de dormitórios, refeitório, biblioteca, lavanderia, cozinha, salas de estudos, etc. Com essa nova organização deveriam desaparecer da cidade as tradicionais repúblicas, existentes em várias ruas. Tinham essas república. s nomes curiosos, criados pela índole gaiata e divertida de alguns estudantes, como República dos Diabos, Arca de· Noé, Antro dos Inocentes, República Pé de Anjo, Covil dos Puritanos, etc.

A Câmara! Municipal, com o Decreto-Lei n.º 120, de 25 de agosto de 1947, doou o terreno de 3.630 metros quadrados, situado entre as Avenidas Umbelina Chiaradia e Paulo Chiaradia, "para a construção de casas para estudantes".

Diplomando competentes engenhei, r os desde 1917, a EF·E I vem prestando relevantíssimos serviços à cultura técnica e ao engrandecimento do Brasil, e são incontáveis os seus ex-alunos que tanto se projetaram em diversas atividades da vida do País, entre os quais está o Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, ex-Governador de Minas Gerais, Vice-Presi dente da República no Governo de João Figueiredo e Ministro de Minas e Energia do Presidente José Sarney.

Em 6 de março de 1955 inaugurava-se fes tivamente a E scola de Enfermagem Venceslau Brás, tendo profcrido a aula inaugural o humaLisboa, ao qual muito deve o nitário e competente m édico Dr. Gaspar Estabelecimento.

Seu funcionamento, e a devida fiscalização federal, foram conce didos pela Portar. ia n. º 853, de 23 de setembro de 1954, do Ministro da Educação. O Decr eto n.º 40. 572, de 18 ele dezembro de 1956, oficializou-a, fin almente.

Principiou a funcionar em salas da Santa Casa de Misericórdia. No dia 1.º de maio de 1957 foi lançada a p edra fundamental de seu edifício próprio, da Escola que é hoj e uma r ealidade para satisfação de todos os Itajubenses.

Os alunos do curso superior de Enfermagem complementam as aulas teóricas com intensa prática, desde o 1.º ano ( o curso é de 4 anos), em enfermarias, salas de cirurgia e ambulatórios da Santa Casa e do Hospital das Clínicas.

Em 9 de março de 1958 era diplomada a primeira turma de enfermeiros pela Escola de Enfermagem Venceslau Brás, tendo sido para ninfo o b enemérito Dr. Gaspar Lisboa.

A Lei Estadual n.º 3.009, de 17 de dezembro de 1963, criou a Facul dade de Filosofia, Ciências e Letras de Itajubá. Funcionou esse estabelecimento provisoriamente em salas do Colégio de Itajubá, na Rua

Xavier Lisboa. Iniciou com os cursos de Matemática, Pedagogia, Letras e

História.

Foram idealizadores da Faculdade de Filosofia, os quais muito trabalharam para sua realização, o Cônego Augusto José de Carvalho e Sebastião Moacir Moraes. Posteriormente, o Padre José Aquilino, Marcílio de Sousa, Antônio Eduardo Hermeto e Abigail Léa da Silva empenharam-se ardorosamente pelo prosseguimento da iniciativa, o que hoje é uma feliz r ealidade.

Também muito deve a Faculdade de Filosofia de Itajubá à consa grada mestra Irmã Emiliana, pelo seu espírito de luta, de cooperação e de realização. e estímulo, a qual também é uma das abnegadas obreiras da Escola de Enfermagem.

A primeira turma de alunos da Faculdade concluiu o curso em 1968, cujas solenidades de diplomação se realizaram em 8 de março de 1969, tendo sido paraninfo o Presidente da República Marechal Costa e Silva.

Hoje a Faculdade de Filosofia possui prédio próprio.

Outro lidador do ensino superior em Itajubá foi o médico Dr. Rosemburgo Romano. Idealizou a Faculdade de Medicina, lutou e venceu. Já havia dado início ao Hospital das Clínicas, em terrenos cedidos por José Gomes Bustamante, inaugurado em 3 de dezembro de 1967. Os bons

auxiliares foram aparecendo, inclusive os parlamentares Drs. Aureliano Chaves de Mendonça e Luís Fernando de· Azevedo, bem como o Prefeito Luís Carlos Tigre Maia. Em 19 de abril de 1967 entrava no Ministério da Educação o pedido de autorização de funcionamento da Faculdade de Medicina de Itajubá. Principiam as doações de terrenos e a edificação de prédios necessários. O Dr. Sebastião Oswaldo ela Silva participou da luta, ao lado de Rosemburgo. Os terrenos (48 loles) no bairro São Vicente, nos quais se ergueu o prédio da Faculdade, foram doados por Luís Carlos de Moracs Carneiro e José Frederico Guilherme Sampaio.

Em 6 de fevereiro de 1968 o Conselho Federal de Educação expediu a necessária autorização ministerial para o funcionamento. No dia seguinte, Itajubá recebeu festivamente a caravana que regressava da Capital com o desejado documento, e naquele mesmo ano iniciou-se o curso médico em Itajubá.

Com o Decreto n.º 62. 498, de 1.º de abril de 1968, o Presidente Costa e Silva homologou a decisão ministerial, autorizando o funcionamento da Faculdade de Medicina de Itajubá, e, em 26 de agosto de 1974, sancionou o Decreto n.º 74. 457, que oficializava definitivamente o estabelecimento.

Na reunião de 2 de abril de 1968, a Câmara Municipal tomava conhecimento de um Ofício da Câmara Municipal de Niterói, com o qual transmitia em voto de louvor aos Drs. Rosemburgo Romano e Sebastião Oswaldo da Silva pela fundação da Faculdade de Medicina de Itajubá. Na sessão de ·23 de maio de 1977 a Câmara Municipal de Itajubá acentuava também a pessoa de Lauro Natel, ex-Governador de São Paulo, como um dos maiores cooperadores de Rosemburgo para a concretização dessa Faculdade.

Em 9 de dezembro de 1973, em solenidade no Cine Presidente, era diplomada a primeira turma de médicos pela Faculdade de Medicina de Itajubá. Essa. Faculdade, e seu grande e modelar Hospital, são duas relevantes realidades que emprestam saliente prestígio e progresso a Itajubá.

A Faculdade de Ciências Econômicas do Sul de Minas foi outra notável realização para a vida universitária de Itajubá.

Foi seu realizador e iniciador o dinâmico José Benedito Vilela.

Está oficializada pelo Decreto n.º 69. 794, de 15 de dezembro de 1971, do Presidente da República. Acha-se instalada em edifício da Avenida Poços de Caldas.

Outra escola de nível superior, que muito engrandece o ensino em Itajubá, é a Faculdade de Engenharia Civil.

Seu histórico assim Paróquía de São José:

está

resumido

no

2.º Livro de Tombo da

"Criada em 25 de maio de 1973". Pelo Decreto n.º 72. 297, dessa data, "o Presidente Garrastazu Médici autorizou o funcionamento da nova Faculdade de Engenharia Civil em Itajubá (FECI), pertencente à Fundação Universidade de Itajubá, à qual já pertence a nossa Faculdade de Filosofia. estabelecimento de ensino superior da c idad e. Fo i nomeado diretor o Prof. Marcílio de Sousa, um dos idealizadores da Escola".

Possui prédio próprio e mod ernizadas instalações.

No passado, possuiu Itajubá sua excelente Escola de Farmácia e de Odontologia. Foi fundada em 8 de outubro de 1925 por inicia tiva do Dr. José Brás Pereira Gomes, então deputado federal. Contou com o auxilio financeiro do Dr. Antônio Maximiano Xavi er Lisboa, Major Sevc riano Hibciro Cardoso, Cel. Jarbas Guimarães e Major João Antônio Pereira. Era reconhecida e fiscalizada pelo Governo Federal. Sua direção foi confiada ao Dr. José Antônio Dias Neto, e teve como professores o bene mérito Dr. Gaspar Lisboa, que muito fez p elo estabelecimento, Dr. José Sanches, Dr. Henrique Klaus, Florival Xavier, Euclides Rodrigues da Silva, Eurico Vianna, Dr. José Procópio Fernandes Monteiro, Dr. Vicente Sanches, Dr. Newton Beleza, Dr. Eduardo Luís da Silva, Dr. Guálter Gonçalves, J. Matias de Paiva, Balduíno Vieira Salgado, José Faria Pereira e Dr. Estácio Tavares de Melo.

O Fiscal estadual junto a essa Escola foi o Dr. Sebastião Pereira

Rennó.

Funcionou no prédio então existente na esquina da Avenida Cel. Carneiro Júnior com a Praça Venceslau Brás, edifício. este posteriormente transformado em Hotel Avenida. Em seu lugar hoje existe uma rica mansão.

A última turma diplomada teve sua colação de grau realizada em 2 de dezembro de 1930, tendo sido paraninfo dos farmacêuti cos o huma nitário médico Dr. Gaspar Lisboa, e dos dentistas o Dr. Dias Neto, diretor da Escola.

O Art. 313 do Decreto Federal n.º 19. 852, de 11 de abril de 1931, extinguiu a Escola de Farmácia e Odontologia de Itajubá.

Em Circular de 12 de maio de 1931, o Dr. Gaspar Lisboa, no desempenho de Secretário do estabelecimento, comunicava que os p edidos de transferência para outras faculdades do País deveriam ser imediatamente endereçados à Secretaria da recém-extinta Escola. Em despacho d e 8 de agosto do mesmo ano o Ministro da Educação prorrogava por mais 30 dias o prazo para essas lransferências.

Um sonho, já passado por várias tentativas de concretização em Itajubá, mas até o momento não realizado, foi a fundação de uma Faculdade de Direito. Na r eunião de 2 de fevereiro de 1965 da Câmara Municipal, houve congratulações ao Dr. Adolfo Pereira Filho "pelo trabalho assim diz a Ata na fundação e organização da Faculdad e de Direito em nossa cidade". O Vereador Afonso Brito Filho manifestou-se grande entusiasta

da ideia. Salientaram-se então os esforços já despendidos para essa concre tização pelo Desembargador Dr. Francisco Rosa e Dr. Walter Cabral, Juiz de Direito da Comarca. Oito anos depois, na reunião de 30 de outubro de 1973, da Câmara, o Vereador Lourenço Campos informava achar-se na Assembléia Legislativa Estadual o Projeto n.º 811/73 da criação da Facul dade cte Direito de Itajubá...

Outra aspiração tem sido a criação da Universidade. O Decreto Estadual n.º 9. 016, de 22-11-1965, instituía a Fundação Universidade de Itajubá (O texto está contido na folha oficial "Minas Gerais", de 23-11-1965), e Decreto n.º 10. 974, de 08-02-1968, dava nova redação do Art. 24 do citado Decreto n.º 9. 016 (Texto completo no "Minas Gerais" de 09-02-1968).

Na sessão de 8 de agosto de 1977, da Câmara Municipal, assim se registrava em Ata: "Ofício do Deputado Luís Fernando Faria de Azevedo encaminhando a esta Casa cópia de um pedido que fez para o Exmo. Sr. Pres1ctente da República Ernesto Geisel solicitando a criação da Univer sidade Federal de Itajubá".

AS LETRAS

Itajubá sempre deu elevado apreço ao cultivo da literatura, e, em todas as épocas, rendeu tributo aos belos talentos que se distinguiram no remo das grandes revelações do engenho humano.

Poderia citar dezenas de provas dessa asserção. Para não ser longo, transcrevo apenas este Jrecho de Ata da velha Câmara Municipal dos dias do Império:

" Considerando que o passamento de Victor Hugo não foi só uma calamidade para a França como também para o mundo inteiro; conside rando que Victor Hugo foi um apóstolo da Humanidade e mártir pela liberdade dos povos, indico que esta Câmara lavre em sua Ata um voto de pesar pelo falecimento de tão grande cidadão. Sala das Sessões, 1.º de junho de 1885. O Vereador Antônio José Leite".

Teve e tem a cidade brilhantes inteligências, prosadores, poetas, dramauturgos e jornalistas de valor. Do que se produziu no passado, no entanto, quase tudo se perdeu em conseqüência da modéstia de seus autores e, sobretudo, da falta da imprensa local. Magníficas páginas, belas compo sições que enriqueceriam o Parnaso e as estantes itajubenses, ficaram esque cidas nos baús e gavetas, à mercê dos ratos e das traças...

Torna-se, pois, impossível hoje mencionar os beletristas dos velhos idos de Itajubá. O ineditismo os subtraiu às tradições culturais da Cidade das Armas. Com a inauguração da Imprensa em Itajubá, o que ocorreu

em 1872, e com o aparecimento de jornais e revistas, foram muitos os cultores das letras que se revelaram aos seus conterrâneos como admiráveis cronistas e mspirados versejadores. Lamentavelmente, porém, a maioria desses colaboradores de periódicos se esconderam sob pseudônimos, ou surgiam com as simples iniciais de seus nomes, impossibilitando-nos hoje de vê-los na galeria dos intelectuais de ontem. E ocorre ainda que, entre os poucos que não usavam de onomatóposes, alguns não parecem ser filhos da terra, nem mesmo, talvez, moradores de Itajubá, como é o caso de Trajano Pires e de sua filha Aurea Pires, que tantas e belas páginas em prosa e excelentes poemas deixaram nas colunas de "A Verdade".

Dos tempos que já se foram, não podem ficar esquecidos os nomes de Fructuoso Ramos de Lima (notável jornalista e realizador da imprensa itajubense), do Dr. Aureliano Moreira Magalhães ( o pioneiro do jornalismo itajubense, fundador do primeiro jornal da cidade), do Dr. José Manuel Pereira Cabral (orador e jornalista), do Dr. José Pereira dos Santos (cronista, oraaor e Jornalista), de Antônio Domingues Pereira Filho ( notável poeta e repentista, português e radicado às tradições itajubenses), de Antônio Francisco da Costa e Silva (nascido em Amarante, Província do Piauí, mas igua1mente ligado às tradições culturais de Itajubá, onde residiu por alguns anos, e se casou com uma itajubense. É autor de vários livros de poesias, entre os quais Sangue, Zodíaco, Pandora, Verónica e Alhambra), de Sebastião Maggy Salomon (autor do livro Peregrinas, editado em 1888, em Ouro Preto, com prefácio de Augusto de Lima), de Antônio de Sousa Vianna (granae pintor e primoroso sonetista), de Roberto de Lima Medeiros ( talen toso Jovem e fino poeta, desaparecido em 1942), do Dr. Manuel Cintra Barnosa Lima (erudito jornalista e prosador), de Josefina de Caldas Campos (aplaudida poetisa), de Cornélio de Faria (cronista e poeta), de Artur Loureiro (contista e cronista radicado em Itajubá, autor do livro Conselho às Minhas Filhas, editado postumamente em 1926 pela Seção de Obras de "O Estado de São Paulo"), de João Pinto de Sousa (notável realizador da imprensa itajubense, cronista e aplaudido sonetista, autor de um volume de poemas), de Antônio Martins (radicado em Itajubá e falecido em Piran guçu.. Chegou a publicar vários opúsculos de poesias e a Poliantéia de Teodomiro Santiago), do Dr. José Benedito de Oliveira (mais conhecido por Celico, dado ao humorismo, publicou inúmeros trabalhos em diversos periódicos, sob os mais diversos, pseudônimos), do Dr. Vicente Sanches (poeta e engenheiro), de Benedito Nascimento (músico, cronista e poeta), do Dr. Geraldino Campista (historiador e provecto pesquisador, autor de uma história antiga de Delfim Moreira), do Dr. Antônio Salomon (filólogo, cronista e dramaturgo), do Dr. Olinto Carneiro Vilela (orador e jorna lista), do Dr. Luís Pereira de Toledo (cronista e jornalista), do Dr. José de Lima Medeiros (orador, cronista e jornalista), de M. Medeiros (assim assmava suas crônicas e poemas em jornais do século passado), do Dr. _Luís de Lima Vianna (jornalista), de Francisco Amândio de Aguiar (histo, r1aaor, cronista e poeta), de José Amaral Júnior (radicado em Itajubá, poeta, cronista e dramaturgo), do Dr. José Ernesto Coelho. ( engenheiro

civil e sólida cultura, publicou crônicas, conferências, artigos doutrinários e polêmicos, e poesias), de João Pires de Oliveira Feichas (belo talento radicado em Itajubá, jornalista e cronista), de Joaquim Ramos de Lima (cronista, jornalista e autor de livros) e do Prof. Júlio dos Santos (histo riador e cronista). Todos estes, já desaparecidos, estão biografados no volume Colméia Itajubense.

Entre os vivos, é grande o número de prosadores e poetas, jorna listas e dramaturgos que vêm editando livros ou que publicam suas crô nicas e versos em jornais itajubenses. Seus nomes estão lembrados no volume Itajubá Contemporâneo.

Várias bibliotecas públicas já se organizaram em Itajubá. A mais a ntiga, e de maior importância daquele tempo, foi a Biblioteca Municipal Machado de Assis, fundada em 25 de janeiro de 1883 por quatro. nobres idealistas e obreiros do progresso cultural de Itajubá. Foram eles: João Dalle Afflalo, Dr. Christiano Pereira Brasil, Frederico Schumann Sobrinho e Dr. Geraldino Campista.

Cada sócio fundador cedeu, para iniciar, uma certa quantidade de volumes de sua biblioteca particular. A · partir de 1.º de fevereiro daquele ano foi franqueada ao público. No seu estatuto rezava que os sócios funda dores eram os proprietários da biblioteca, e que qualquer pessoa poderia ingressar-se como sócio, pagando um mil réis, de mensalidade, para o que deveria entender-se com o Secretário Frederico Schumann Sobrinho.

promissora organização iniciou-se com 150 volumes.

A "Gazeta

de Notícias", do Rio de Janeiro de 31-01-1883, assim informava:

"O nosso colega e amigo Machado de Assis acaba de receber de Itajubá, Proví. ncia de Minas, um Ofício em que diversos cavalheiros daquela cidade lhe participam ter feito escolha de seu nome para o título de uma biblioteca pública que ali fundaram".

O consagrado autor de Quincas Borba e Dom Casmurro, logo assim

recebeu a comunicação de Itajubá, imediatamente remeteu aos fundadores da biblioteca uma coleção de suas obras, acompanhada de um honroso ofício, conforme noticiou a folha "O Itajubá" de 03-03-1883.

Em março do mesmo ano a Biblioteca Machado de Assis já estava com 250 volumes e 61 sócios. E foi crescendo o acervo de livros, conforme noticiava várias edições de "O Itajubá". Com um ano de existência já atingia quase um milheiro de volumes. Até o editor Garnier, do Rio de J aneiro, ofereceu livros, nada menos de 100 volumes. O famoso poeta satírico Padre José Joaquim Correa de Almeida mandou três obras de sua autoria, sendo 7 volumes das Sátiras e Epigramas, 1 da República dos Tolos e 1 da Noticia da Cidade de Barbacena.

E foi-se, em pouco tempo, tornando famosa a Biblioteca dos quatro fundadores itajubcnses. Bernardo Saturnino da Veiga, que a visitou em 1883, incluiu-a no Almanaque Sul-Mineiro de 1885. A escritora Lúcia

Miguel Pereira, no seu livro Machado de Assis ( Companhia Editora Nacio nal, pág. 202, edição de 1936), oferece esta nota:

"De toda parle lhe chegavam os elos dos seus triunfos; basta, para mostrar a sua consagração literária, dizer que em 1883 já funcionava em Itajubá uma biblioteca pública com o seu nome. Aplausos anônimos, ou d esconhecidos, lhe vinham de todos os quadrantes".

Foi baseando-se na informação que acabo de transcrever, que a Biblioteca Pública Machado de Assis, de Itajubá, foi há poucos anos, comen tada pelo apresentador J. Silvestre, no seu programa das segundas-feiras da Televisão Tupi elo Rio de Janeiro, quando interrogava uma graciosa garota que respondia sobre a vida do imortal criador das Memórias Póstu mas de Brás Cubas.

Supondo melhor custodiar a Biblioteca, de modo a garantir a sua preservação e continuidade ( e nisso se enganaram... ), seus fundadores decidiram doá-la à Municipalidade, o que solenemente fizeram em 25 de janeiro de 1884, quando a organização completava um ano de existência ("O Itajubá", edições de 19 de janeiro e 2 de fevereiro de 1884, a Ata da Câmara Municipal, de 15 de janeiro do mesmo ano). Pediam apenas os doadores que se conservasse o nome do patrono que escolheram, tendo a Câmara apenas acrescentado a palavra Mu, n idpal, ficando Biblioteca Municipal Machado de Assis. O bibliotecário eleito foi Sebastião Maggy Salomon, que competira, na votação, com João Dalle Afflalo, um dos funda dores da Biblioteca, e que havia proposto desempenhar o cargo por 5% menos do que qualquer proposta... (Atas da Câmara Municipal, de Ul-08-1884 e de 16-02-1885). E foi assim que desapareceu logo, sem deixar nenhum vestígio de seu acervo, a famosa Biblioteca...

O Clube Itajubense também formou sua biblioteca, com obras consa gradas e em ricas encadernações. O Dr. Alfredo Moreira Pinto informava já haver ali, em 1899, mais de 800 volumes (apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, 1909). Marques Rebelo, no seu livro Cenas da Vida Brasi leira, no desejo de fazer humorismo, menciona zombeteiramente a biblio teca do Clube Itajubense.

Na reunião de 8 de novembro de 1927, a Câmara Municipal cogitou da organização de uma hemeroteca pública, deliberando, entre outras resoluções, providenciar a encadernação do periódico "O Itajubá", na sua nova fase, então dirigida por João Pinto de Sousa.

Em 12 de fevereiro de 1948 voltou a Câmara a preocupar-se com o problema, fazendo sentir a necessidade da criação de uma Biblioteca Pública. E esta se tornou em realidade, regulamentada que foi pela Por taria n.º 17, de 11 de agosto de 1949. Na reunião de 06-08-1968, da Câmara Municipal, o Vereador José Carvalho solicitava que se desse à Biblioteca Pública Municipal o nome de Antoninho Lisboa, uma homenagem à memória de Antônio Magalhães Lisboa, dedicado cultor das tradições itajubenses. o que foi aprovado.

Há ainda na cidade a Biblioteca Comunitária Guiomar Schmidt Sanches instalada em salas superiores do edifício da Escola Estadual Venceslau Brás, da qual são bibliotecárias Clara Maria Moreira Rennó, Teresinha de Oliveira e Teima Teixeira de Andrade Sousa, sempre solícitas e amáveis ao atender os consulentes. O nome da instituição é uma homenagem à esposa do Dr. Humberto Sanches, falecida em 15 de julho de 1930. O Dr. Humberto e D. Guiomar são os pais ele D. Minervina (D. Vivi), esposa do político Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça.

Quanto a museu, já houve várias tentativas, por parte da Munici palidade, de sua criação. A Lei n.º 11, de 08-05-1948, do Prefeito Dr. Sebas tião Pereira Rennó, criou o Museu Histórico de Itajubá, o qual nunca chegou a existir efetivamente. A idéia partira do Vereador José Piazzaroli, con forme documenta a Ata de 03-03-1948 da Câmara Municipal.

O Museu de Itajubá foi novamente criado no Governo Municipal do Dr. Pedro Mendes dos Santos. O dinâmico Prefeito Ambrósio Pinto está organizando o desejado estabelecimento cultural, tendo ocupado, para sua mstalação, o prédio da estação ferroviária, ora desativada.

No Relatório Sobre a Escola Normal de Itajubá, elaborado por Luís Gonçalves da Silva Pessanha (Imprensa Oficial de Minas Gerais, Ouro Preto, 1897, pág. 126), encontro a seguinte informação:

de recente criação a Sociedade Artística Literária, instalada com 50 sócios fundadores, sendo esta a sua diretoria: Presidente e Orador, cidadão Cândido Prado; Vice-Presidente, Aureliano Schumann; Secretário, Augusto Leite; Tesoureiro, Adolfo Schumann; Procurador, Francisco Almeida; Arqwvista, Miguel Ramos".

Foi esta uma das louváveis iniciativas culturais do século passado em Itajubá, da qual, porém, nunca mais se ouviu falar...

Por iniciativa do Professor, Gabriel Ferreira Leite e do trovador Waldemar Rocha Vianna, grande entusiasta da cultura literária, em sole niaade realizada no Colégio de Itajubá em 15 de agosto de 1964, foi fun dada a Academia Itajubense de Letras. Morto o fundador Waldemar Vianna, a instituição prosseguiu sob a direção do Prof. Francisco Júlio dos Santos. No momento em que elaboro esta História, seu Presidente é o jornalista Wilson Ribeiro de Sá.

A Lei n.º 5.120, sancionada em 10 de dezembro de 1968 pelo Governador do Estado, de autoria do Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, declara de utilidade pública a Academia Itajubense de Letras.

A IMPRENSA

Aureliano Moreira Magalhães brilhante ad vogado, foi o Gutenberg itajubense. Comprou ele de J esuíno Pereira Baião, em Baependi, uma velha tipografia, e montou-a na casa que pertenceu a Manuel Félix A1varenga, d a Rua Cel. Fra. ncisco Brás, onde depois residiu o dentista Balduíno Vieira Salgado, prédio poste riormente adquirido pela Escola Federal de Engenharia. Essa casa já não existe e, em seu lugar, ergue-se um edifício de vários pavimentos. E foi o próprio Jesuíno Baião quem, contratado pelo Dr. Aureliano, iniciou os trabalhos de imprensa em Itajubá e ensinou o ofício aos tipógrafos pioneiros dos serviços gráficos da cidade. E nessa tipograna nasceu o primeiro jornal do lugar, "O Itajubá", cujo n.º 1 é de 12 de maio de 1872. Teve a brilhante duração de cerca de 18 anos. Xavier da Veiga, nas suas Efemérides Mineiras, registra o acontecimento. Seguem-se os seguintes periódicos, quase todos de efêmera existência:

"Gazeta Comercial", o segundo jornal de Itajubá. O 1.º número apareceu em 9 de julho de 1880. Foram seus fundadores e reda tores os advogados Drs. José Manuel Pereira Cabral e José Pereira dos Santos. O editor responsável foi Ber, n ardino Ribeiro de Faria. Pouco depois ctesapareciam do cabeçalho os fundadores, para figurar o de Júlio César de Sales, como redator e editor responsável. A tipografia da "Gazeta Comercial" foi comprada na Campanha, na oficina do "Monitor Sul-Mineiro", e montada, em Itajubá, num prédio de José Justino de Faria.

"Rio Branco". Primeiro número em 6 de janeiro de 1882.

Seu primeiro redator foi o Tenente José Baptista de Carvalho, substituído logo aepo1s por Paulino Augusto dos Santos. Figura nas Efemérides M ineiras de Xavier da Veiga. Esse jornal publicava todos os editais da Câmara Municipal por 50 mil réis por trimestre (Ata de 12-04-1882). "O Itajubá", seu adversário político, propôs fazer as mesmas publicações a 40 mil réis. A direção do "Rio Branco" ofereceu, então, os mesmos trabalhos a 10 mil réis por mês (Ata de 22-01-1883, da Câmara Municipal). É aí que "O Itajubá" franqueou, gratuitamente, suas colunas à Municipa lidade (Ata da Câmara, de 01-02-1883)...

"A Época". Primeiro número em 14 de maio de 1885. Figura na honrosa relação de Xavier da Veiga. Foi seu editor Manuel Luís Ferreira de. Magalhães. A Câmara Municipal (Ata de· 15-05-1885) também assinalava o seu aparccimcn to.

"O Agulha". Existiu em 1885, segundo o Prof. Cornélia de Faria (Revista "F. I. ", de agosto de 1940). "A Verdade". Primeiro número em 4 de março de 1886. Figura na relação apresentada nas Ef emérides Mineiras. Foram seus fun dadores Fructuoso Ramos de Lima, Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, Cap. Antônio José Leite e Antônio José Pinto da Silva. Teve longa e brilhante duração, em três fases: a primeira foi do n.º 1, ano I, a 25 de junho de 1896. Após 21 anos, em 5 de agosto de 1917, reaparecia "A

Verdade", por iniciativa de seu fundador Fructuoso Ramos de Lima. Menos de ao1s meses depois, nos seus 75 anos de idnde, desaparecia esse grande realizador da imprensa itajubense em 2 de outubro de 1917. Seu neto, o preclaro historiador e jornalista Dr. José Ernani de Lima, tomou_a incum bencia de dar prosseguimento a "A Verdade" nessa segunda fase, que tamoem teve como continuadores o maestro Luís Ramos de Lima e o Dr. Geraldino Furtado de Medeiros. Essa 2.ª fase encerrou-se em 25 de julho de 1920. Em 8 de janeiro de 1939 ressurgia "A Verdade" sob a direção do Dr. José de Lima Medeiros, bisneto do fundador da folha, Fructuoso Ramos de Lima. Essa 3.ª e última fase encerrou-se em 5 de agosto de 1945, estando, nos seus seis últimos meses, sob a direção dos Drs." Antônio Salomon e Manuel Cintra Barbosa Lima. O editor era então o jornalista João Pinto de Sousa. "A Lira". Primeiro número em 6 de janeiro de 1889. Também figura nas Efemérides Mineiras de Xavier da Veiga. Foi seu realizador o notável maestro e compositor Luís Ramos de Lima. Itajubá" de 13-01-1889, saudou o aparecimento desse novo colega.

"Cruz de Malta". Apareceu em 1890. Seu redator foi João de Mendonça Furtado. Está incluído nas célebres Efemérides de Xavier da Veiga.

"Correio do Povo". Surgiu em 1890, segundo "A Verdade" de 27-08-1892. Seu editor foi Balduíno Vieira Salgado, e redator José Manso

Pereira Cabral.

Em 1904, segundo registrava a "Gazeta de Itajubá" de

seu editor era Américo Conrado Grilo.

"O Serelepe". • Nasceu em 1896. seu editor Justino Paulistano de Olivas.

Está nas

11 - "Cidade de Itajubá". Principiou em editores Francisco Araújo e Francisco Moura Brasil.

Efemérides.

Teve

Foi

como

12 - "A Evolução". Surgiu em 14 de outubro de 1901. Primeiro jornal itajubense deste século. Tiveram como _redatores o Padre Marçal Pereira Ribeiro, o Prof. Cornélia de Faria e o Dr. Antônio Salomon.

"Gazeta de Itajubá". Começou a circular em 1.º de fevereiro Inicialmente seu editor foi Francisco de Araújo (conhecido por Chichico). Foram seus redatores José Manso Pereira Cabral e Pedro Bernardo Guimarães. "O Operário". Primeiro número em 1.º de maio de 1903. Era seu redator James William Fabris. O aparecimento dessa folha está noticiado na "Gazeta de Itajubá", de 03-05-1903 e 14-06-1903. Era impresso na oticina da própria "Gazeta".

de 1903.

15 - "O Clarim". Primeiro número em 29 de fevereiro em 1904. Seus redatores foram Sebastião Mendes de Carvalho e José Manuel Vilas -Boas. Teve curta duração.

16 - "O Progresso". Deve ter aparecido mais ou menos em 1906. Em 1908, segundo uma Ata desse ano do Clube Itajubense (3.º Livro), esta folha ainda existia.

17 - "O Colibri". Surgiu em 1906 ou 1907. Luís Ramos de Lima e editado por Luís Dalle Afflalo.

Era

dirigido

por

"Folha do Povo". Deve ter aparecido mais ou menos em 1908.

"O Lictor". Seu primeiro número circulou em 20 de março de 1908. Não trazia no cabeçalho o nome de Itajubá nem de outra cidade, nem indicava o redator responsável, mas os assuntos de suas colunas traíam a origem, entre os quais os comentários de Romano do Capitólio, que achincalhava sem dó as moças que passeavam, às tardes, no jardim público da Praça Cesário Alvim (atual Praça Teodomiro Santiago).

20 - "A Cidade". Apareceu mais ou menos em 1910. Pouco sei sobre esse jornal. Figura na relação publicada na "Gazeta de Itajubá", n.º 52, de 28-09-1910.

21 - "O Coruja". Suponho ter aparecido em 1911. Era redigido por um grupo de preparatorianos do Ginásio de Itajubá: Trazia carica turas do pintor Luís Teixeira.

22 - "A Marreta". Seu primeiro número circulou em 1912. Tinha como diretor o jornalista João Pires de Oliveira Feichas. Era ilustrado por Luís Teixeira.

23 - "O Aguia". Surgiu mais ou menos humorística dirigida por José Lebroto Chaves.

em

Era

folha

"O Carapuça". Periódico humorístico, aparecido em 1911 ou 1912, também redigido pelos alunos do Ginásio de Itajubá, pertencentes ao Grêmio Joaquim Nabuco.

25 - "Século XX". Primeira revista itajubense, fundada em 1913. Publicavam-na os alunos do Instituto Eletrotécnico, sob a direção de Ligório Santos. Era ilustrada com caricaturas de Bernardino José da Costa Filho, então acadêmico, diplomado com a 1.ª turma de engenheiros do IEI.

"Folha Oficial". Principiou em 1914, ou pouco antes. editada sob os auspícios da Municipalidade.

Era

"Monstra te Esse Matrem" (Mostra-te. que és Nossa Mãe). O título é uma frase de São Bernardo, pronunciada na Igreja de Espira (segundo o Padre Antônio Vieira, Sermões, vol. 12, pág. 405, edição de 1948, aproveitada para um dos versos do hino Ave Maris Slella. Existiu em 1914. Era periódico religioso da Pia União das Filhas de Maria, orien tado pelas Irmãs da Providência e Impresso na tipografia de Francisco Araújo.

"A Noticia". Apareceu em 1914, sob a direção de José Lcbroto Chaves. Era jornal impresso na tipografia de Sousa Pinto & Filho.

29 - "Mocidade". Revista surgida em 1915. micos e ginasianos, e ilustrada por Luis Teixeira.

Redigida por acadê

30 - "O Comércio". Primeiro número em 28 de novembro de Seu editor responsável era J. Cardoso. órgão dos balconistas de

Itajubá.

31 - "A Pelota". Apareceu em 19 de maio de 1921. oficial do Itajubense Futebol Clube.

Era órgão

32 - "O Bisturi". Deve ter surgido em 1921 ou 1922. Era jornal dos Sargentos Espírito Santo, Saturnino e Salustiano, militares do 4.º Bata lhão de Engenharia, então recentemente sediado em Itajubá.

33 - "O Itajubá". Apareceu em 1921. Era o segundo jornal com esse nome. Depois de dois anos, reapareceria em 1.º de dezembro de 1923, com o Número 1, Ano III. Seu diretor foi F. Brás Neto, e proprietária a firma Brás & Brás. Sua 3.ª fase se iniciou em 19 de maio de 1929, tendo como diretor responsável José Maria Afflalo e diretor-gerente J ayme Wood. Nessa fase também foi dirigido pelo Dr. Luis de Lima Vianna. Teve uma 4.ª e última fase, iniciada em 1945, agora sob a direção de João Pinto de Sousa, tendo como um de seus redatores o Prof. Francisco Júlio dos Santos.

"Tribuna Mineira". Principiou a editar-se em 1929. Foi uma das mais assinaladas realizações jornalísticas do grande empreendedor

da imprensa itajubense, que foi João Pinto de Sousa.

"O Papagaio". Nasceu em 1923. Foi seu diretor João Mendes

Leite.

36 - "O Labor". Seu primeiro número traz a data de 24 de outubro de 1926. Era dirigido por Benedito Pereira (Didi Pereira) e redi gido por João Pires de Oliveira Feichas. Também esteve sob a direção de Brás Neto. Era órgão da Associação Comercial. Reapareceria, em 2.ª fase, em 26 de abril de 1959, sob a direção de Florival Xavier, tendo como redatores Adolfo Pereira Filho e D. Gusmão de Almeida.

37 - "O Ginásio". Existiu em 1927. Está mencionado no pros pecto do Ginásio de Itajubá, de José Antônio Dias Neto.

38 - "O Estudante". Eletrotécnico.

Fundado em 1928 pelos alunos do Instituto

"A Brasa". Primeiro número em 13 de agosto de._ 1929. Diretor: K. Valctte. Redatores: Pierre Lord e M. Barata. Folha humo rística e satírica.

"Jornal do Povo". Apareceu em 16 de fevereiro de 1930. Foram seus redatores J. Teixeira de Carvalho e José Petronilho. "O Labor", na edição de.31 de janeiro de 1930, saudava o seu aparecimento.

42 - "Tripanozom a Cruzi". Surgiu em 1.º de maio de 1931. Era folha redigida pelos alunos do Colégio São Vicente de Paulo. "O Itajubá", de 3 de maio do m esmo ano, regis trou o nascimento do novo colega.

"O Arrebol". Seu primeiro número é de 7 de junho de 1931, e também pertencia aos alunos do Col égio São Vicente de Paulo.

gido

"O Trabalhista". Apareceu em novembro de 1932. Era diripelo farmacêutico Antônio Toledo de Azevedo.

"21 de junho". Surgiu em 1932. Era folha dos alunos da Escola d e Comércio de Itajubá (do curso ginasial anexo), componentes do Centro 21 de junho.

alunos Pereira

46 - "Faísca". Principiou em 1932. Foi mais uma realização dos do Instituto Eletrotécnico de Itajubá. Era dirigido pelo Dr. João de Sousa (conhecido por Baiano), então aluno da mesma Escola.

"Tribuna Proletária"; Fundada em abril de 1933 pelo Sar gento Francisco Gonçalves Moura, para divulgação da doutrina comunista.

"O Semeador". Seu número de estréia traz a data de 16 de abril de 1933. Foi uma iniciativa da Congregação Mariana, e era redigido pe1os esclarecidos católicos Drs. José Ernesto Coelho e ·Manuel Cintra Bar bosa Lima.

"Quarta Humanidade". Apareceu em 25 de agosto de 1935 para a divulgação da doutrina integralista. Foram seus diretores os acadêmicos de Engenharia Luís Bouchardet e Luís Petribu.

50 - "O Resumo". Primeiro número em 2 de fevereiro de 1936. Fundado e dirigido pelo poeta Antônio Martins.

"G. I.". Fundado em 1936. A1ves, do Ginásio de Itajubá.

Era

órgão

do Grêmio Castro

52 - "Correio dos Viajante s". Apareceu em 1939. Era uma publi cação do Sindicato dos Viajantes do Sul de Minas.

53 - "F. I." (Revista). Seu primeiro número é de junho de 1939. Era órgão da Fábrica de Armas de Itajubá, do Ministério do Exército.

54 - "Jornal de Itajubá". Surgiu em 1937. Teve como redator o Dr. Walter Cabral; diretor responsável, Dr. José de Lima Medeiros; secre tario, Ruy Braga.

55 - "O Itajubense". Primeiro número em 5 de outubro de 1940. Foram seus diretores e redatores os Drs. João Sebastião Ribeiro de Azeve do, Luis Evora, Albino Alves Filho e Fortunato Pereira.

56 - "Sentinela". Primeiro número em 20 de julho de 1941. Fun dado e dirigido por José Ribeiro da Costa.

"O Espeto". Primeiro número em 12 de julho de 1945. Foram seus diretores Renato Biancbi e o autor desta História.

58 - "F. I. " (Jornal). Seu primeiro número é de 16 de setembro. de 1945. É órgão do Centro Social da Fábrica de Itajubá, do Ministério do Exército.

Atualidades". Primeiro número em 10 de junho de 1945. Redigido por Antônio. Martins, José Amaral Júnior e Benedito Nascimento.


"A Voz do Estudante". Apareceu em 1945. Teve como dire tor J. A. do Nascimento. Júnior, e redatores Paulo de Castro Resende, B. Gonçalves Ribeiro e Paulo Medeiros.

"Notícias Escolares". Fundado em 26 de setembro de 1946. órgão do Grugo Escolar Barão do Rio Branco.

"Teodomiro Santiago". Folha da Escola Estadual do mesmo

"Voz

"O Carijó".

nome.

Escolar".

órgão

da Escola

Estadual

Cel.

Carneiro

Júnior.

Jornal

da Escola Estadual Rafael Magalhães.

65.º - "O Sul de Minas". Seu primeiro número é de 1.º de junho de 1947. Sendo esta folha ainda existente neste ano em que elaboro este trabalho (1985), e não tendo havido, durante esses 38 anos, nenhuma inter rupção, nem deixado de circular uma só semana, é esse jornal, hoje linoti pado, o de maior duração em Itajubá. Sempre teve oficina própria. Seu funda dor é o jornalista João Aldano da Silva, que contou com o apoio do Dr. Venceslau Brás, do Dr. José Brás Pereira Gomes e de outros progressistas, os quais sentiam então a falta de um jornal em Itajubá. É desde 1962 pro prie dade da Sociedade Colégio · de Itajubá, e, depois· de ter ficado sob a direção do Dr. José de Lima Medeiros e do Prof. Gabriel Ferreira Leite, é hoje dirigido por Sebastião Inocêncio Pereira.

66.º - "Vale do Sapucaí". Seu primeiro número é de 9 de novem bro de 1947. F, oram seus diretores e redator: es o Prof. Renato Bianchi e o autor desta História.

67.º - "O Esporte". Teve o número de estréia em 3 de julho de 1948. Era dirigido por Renato Bianchi e Machado Neto.

68.º - "A Chuteira". Jornal esp, o rtivo. Primeiro número em 10 de junho de 1948. Foram redat, ores Santos Filho e M. Tavares. 69.º - "O Mosquito". Número de estréia em 16 de julho de 1948. Era composto e impresso pelo aprendizes de tipografia da Escola Industrial da Fábrica de Armas. "O Sul de Minas", em 18 de julho de 1948, noticiou o seu aparecimento. 70.º - "Correio de Itajubá". Primeiro número em 9 de jan: e iro de 1949. Foi seu fundador e diretor o Dr. Euclides Pereira Cintra, hoje de putado estadual. Teve esse jornal uma 2.ª fase, r eaparecendo em 6 de março de 1960, tendo como redator o Prof. Gabriel Ferreira Leite. 71.º - "A Voz do Povo". Estréia em 16 de abril de 1950. Reali zação do Dr. João Sebastião Ribeiro d: e Azevedo, seu diretor e redator.

72.º - "Providência''. Principiou em junho de gi da pelas Irmãs da Providência.

1950. Revista diri

73.º - "Avante". Apareceu em setembro de 1950. Folha dos alunos do Colégio de Itajubá, dirigida por Hamilton Altivo e Srta. Sílvia M. de Almeida.

74.º - "Futebol". Primeiro número em 5 de abril de 1951. órgão oficial da Liga Itajubense de Futebol, dirigido por Alberto J. Pereira.

75.º - "A Reação". Folha política. O nº 1 traz. a data de 15 de fevereiro de 1953. Teve como diretores Geraldo Aldano Matos e Dr. Santos Pupim Neto.

76.º - "O Dínamo". Seu reaparecimento é de 14 de maio de 1953. dirigido pelos alunos da Escola Federal de Engenharia de Itajubá.

77.º - "A Mocidade". Seu primeiro número é de 7 de junho de 1953. É jornal dos alunos do Colégio 7 de Setembro. Já ficou anotado que em 1915 existiu em Itajubá uma revista com o título "Mocidade", a 29ª realização jornalística da cidade.

"O Ceci". Primeiro número em 17 de setembro de 1953. Órgão do Centro Estudantil do Colégio de Itajubá (C. E. C. I.).

"O Progresso". Apareceu em março de 1954. É publicação dos alunos do SENAI. Em 1906 existiu uma folha com o mesmo título, o 16.º jornal de Itajubá.

80 - "O Pê-Tê-Bê". Primeiro número em 8 de agosto de 1954. Era seu diretor o Dr. Vicente Vilela Vianna, e redatores Dejarmo S. Hen riques, Auzelino de Castro Gama e Alberto J. Pereira.

81 - "Flama". Primeiro número em 14 de maio de 1955. Foram seus diretores Rubens Fonseca e Glauco Medeiros.

82 - "A Granja". Seu primeiro número circulou em órgão dos alunos das Escolas Reunidas Venceslau Neto.

maio de

83 - "A Voz· do Povo". Primeiro número em 27 de novembro de 1955. É o segundo jornal itajubense com esse nome. Foi seu · diretor Nagib Mohallem Filho.

84 - "Folha Itajubense". Primeiro número em 15 de abril de 1956. Uma realização do Vereador Sebastião Marciano de Farias.

85 - "O Centavo". Apareceu em 1956. É órgão do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá·rios de Itajubá.

86 - "Trabalhismo em Marcha". Primeiro número em 2 de março de 1958. Foram seus diretores e redatores João Pereira de Andrade e Silva e Martinho de Mendonça.

"Rotary".

Órgão Oficial do Rotary Club de Itajubá.

88 - "O Crack". Primeiro número em 6 de agosto de 1963: digo por Machado Neto, Gino Scalzo e José Ribeiro da Costa.

Redi-

89 - "O Líder". Seu número de estréia é de outubro de 1963. É órgão oficial da UMESI (União. M unicipal dos Estudantes Secundaristas de Itajubá), dirigido por Roberto Reis Saleh e Jaime Petit.

90 - "O Noturno". Primeiro número em 2 de fevereiro de 1965. Foi seu redator o Prof. Wilson Ribeiro de Sá.

"Ponto 50". O número de estréia é de 25 de agosto de 1965. É órgão do 4.º Batalhão de Engenharia de Combate. Teve inicialmente como diretor o Capitão Padre Cássio Ferreira, capelão militar.

92 - "A Voz do Sul". Primeiro número em 8 de abril de 1966. Foi seu fundador e redator Hélio Gil de Sousa, e seus continuadores Maria Aparecida Garrido Silva, Dr. Antônio F. C. Toscano e Dr. J. V. Cortez.

93 - "Correio Popular". Apareceu em abril de 1968. Apresen tava-se como "Órgão de Divulgação da Associação dos Amigos da Boa Vista e Avenida". Teve como redatores Geraldo Simões e Vicente Campos.

94 - "Correio Sul-Mineiro". N.º 1 de 7 a 20 de agosto de 1976. Foram seus diretores Cláudio J. Barbosa Vander Velden e Francisco J. Vilela Pinto.

95 - "O Clarim". Seu primeiro número circulou em 9 de março de 1978, tendo como diretor responsável Mário Martins Riera Filho, e diretor e redator-chefe Victor Correa de Oliveira. É o segundo jornal

itajubense com esse título.

96 - "A Voz do Estudante". O primeiro número é de 31 de agosto de 1978. Seu diretor· e redator-chefe era Luís Gonzaga Costa. É o segundo jornal itajubense desse título.

97 - "Gazeta Intermunicipal". Aparecimento em juriho de 1981. Seu diretor foi Hélio Joaquim da Costa, e redator-chefe Afrânio Carvalho.

98 - "Folhado Sul". Primeiro número lançado em 31 de outubro de 1981, tendo como diretor responsável Antônio Benedito Rosa.

99 - "O Fato". Circulou o n.º 1 em 8 de abril de 1983, tendo como editor e redator-chefe Magno Baião e redatora Djanira D. M. Cunha.

100 - "A Tribuna". O primeiro número traz a data de 17 a 23 de abril de 1983. Seu editor é Sérgio Leal, e secretário de redação Alaor Barbosa Júnior.

101 - "Boletim Informativo". órgão oficial da Fundação Teodo m1ro Santiago, vinculada à Escola Federal de Engenharia de Itajubá. O número 1 é de agosto de 1979. Tem como diretor o jornalista Sérgio Leal.

102 - "Sul em Noticias". de 10 a 16 de fevereiro de 1984. Sampaio Diniz.

O número de estréia abrange as datas Tem como diretor responsável Maurício

Através dessas 102 realizações do periodismo itajubense, quanta lite ratura boa se fez, quanta genialidade revelada, quanto idealismo sadio se implantou, quantas jóias dignas de Castália saíram do ineditismo, quantos estudos e ficções engenhosas se divulgaram, quantas informações de inte resse público se transmitiram, quantos fastos se registraram para a História, para revelar, com mais de um século de letras jornalísticas, a pujança cultural e a intelectualidade itajubense!

O século X. X começou com apenas uma tipografia em Itajubá, a de Francisco Araújo. A revista "Mocidade" (n.º 6, de 23 de novembro de 1915) anunciava a fundação da Sociedade Anônima Impressora, que tratava da instalação de completa oficina gráfica, uma realização de José Hilário de Sousa Pinto, José Carlos da Costa e Silva, José Rennó Pereira, Joaquim Rodrigues Pinto, João Feichas e Geraldino Medeiros. Instalou-se, naquela época, a bem montada tipografia de Sousa Pinto & Filho. Um pouco mais tarde foi João Pinto de Sousa quem instalou uma oficina gráfica que fez tradição em Itajubá. Já no segundo quartel deste século muitas outras tipografias foram inauguradas. A pioneira do linotipo é a Sociedade Colégio de Itajubá, proprietária de "O Sul de Minas", o maior jornal da região.

A primeira agência de jornais de Itajubá foi fundada em 1912 por Antônio Bueno Caldas, comerciante que prestou bons serviços à cidade, distribuindo os melhores e mais conceituados jornais e revistas do Rio de Janeiro e de São Paulo. Em 1914 Antônio Bueno Caldas passou sua agência a Nicandro Dias Coelho, que a manteve até 1922. Durante esse tempo, assinale-se também José Luís Monteiro Chaves (José Lebroto), como repre sentante de "A Noite" e de outras folhas do Rio de Janeiro. Mais tarde João Mendes Leite, alfaiate, entre 1919 e 1923, se tornou representante e revendedor de algumas publicações. João Francisco de Matos, em 1916, instalou uma agência lotérica (segundo Ata de 16 de novembro de 1922, da Câmara Municipal), no prédio hoje substituído pelo edifício da Casa Vera Cruz, no qual também vendia "A Noite", a revista humorística "D. Quixote" e outras revistas cariocas.

Com o afastame-nto de Nicandro Dias Coelho, em 1922, José Caldas de Campos tornou-se proprietário de sua agência de jornais e revistas, mantendo-a até 1928, quando, então, teve como sucessores Caruso & Roteia, proprietários da Casa Del Prete, no térreo do Grande Hotel. A Casa Del Prete é hoje continuada por Gino Scalzo, em outro local da mesma Praça Teodomiro Santiago.

O primeiro jornaleiro de Itajubá, cuja figura simples e bondosa marcou época no comércio de periódicos, foi Joaquim Silvério Pinto de Noronha, apelidado Major, ou Major do Pintinho, como todos o conheciam. Principiou como revendedor ambulante de Antônio Bueno Caldas.

A MÚSICA

A arte musical madrugou em Itajubá. Desde o tempo de simples arraial e freguesia, já a primitiva Boa Vista do Sapucai, nas noites de luar, tinha pelas ruas os bandos românticos de boêmios seresteiros. Naqueles bons tempos os conhecimentos de música e a execução do piano faziam parle da educação de uma sinhá-moça, e os pais tomavam para as moças professores particulares.

Fora do lar, eram outrora muito admiradas as bandas de música, a mais atraente manifestação artística na apreciação popular. A mais antiga filarmônica de que se tem notícia em Itajubá é a Lira do Povo, fundada pelo cristinense Licurgo Mineiro de Sousa Nogueira, autor do dobrado Boa Vista. Licurgo residiu em Itajubá durante muitos ·anos. Tinha dois escravos de estimação, Amâncio e Jerônimo, que foram notáveis instru mentistas, integrantes da Lira do Povo.

Um dos primeiros nomes que, depois de Licurgo Mineiro, aparecem na história da música em Itajubá é o do maestro e compositor José Baptisla de Carvalho. Em 1849, nas festas da instalação da vila, figurava ele com sua banda de musica. Viveu muitos anos, e na Ata de 11 de janeiro de 1866, da Câmara Municipal, encontra-se a proposta do Dr. Américo da Silva e Oliveira, então vereador, de "um voto de agradecimento ao cidadão José Baptista de Carvalho, por ter o mesmo, como diretor de uma corpo ração musical, se prestado gratuitamente com a corporação para os festejos do desenlace da questão de Montevidéu", e, em 1871, ainda estava ele presente com sua banda para abrilhantar os festejos de 7 de setembro.

A Sociedade: M: usical de que José Baptista de Carvalho foi diretor, era a Concórdia Itajubense ("O Itajubá", de 19-05-1872). Por essa época também existia a União Musical Itajubense regida pelo consagrado maestro Honório José de Oliveira ("O Itajubá", de 15-09-1872).

Em 1886, vindo a público o inventário dos bens deixados pelo maestro Ten. José Baptista de Carvalho, fez-se constar em seu espólio uma grande quantidade de músicas, discriminadas que foram pelo Juiz Municipal Dr. Aureliano Moreira Magalhães ("O Itajubá", de 29-08-1886).

Nos meados do século passado havia em Itajubá duas bandas de música, e o povo se dividia em facções, segundo a preferência por esta ou aquela Corporação. Com isso, cada filarmônica mais se esforçava por manter sua superioridade, não decepcionando os seus fãs mais exigentes. Empenhava-se, assim, em · conseguir sempre os mais afamados solistas, em dobrar os ensaios, os quais eram invariavelmente feitos longe da cidade, a fim de aumentar a expectativa da surpresa das · novas peças, e para que a banda rival lhe não roubasse a novidade. E compunham ou adquiriam sempre novos dobrados, valsas, choros, mazurcas, polcas e fantasias...

Charanga era a denominação depreciativa com que se mencio nava a banda adversária...

Numa época em que não havia cinema, r ádio, tel evisão, disco, futeb ol ou qualquer diversão que pudesse dividir a paixão das m assas popular es, tod a a at enção d o povo se vollava para esta única instituição recreativa que as empolgava, que era a banda de música. Daí o fanatismo que, n ão raro, provocava agressões, violências, insultos, brigas e até mortes...

Um vestigio documen tal daquelas memoráveis contendas, isso p ar a n em precisar reproduzir o que nos diz a tradição encon tramo-lo numa Ata da Câmara Municipal, e que envolve o nom e do já r eferido maestro J osé Baptista de Carvalho, ao qual o Bispo de São Paulo, D. Sebastião Pinto Rego, havia concedido o título de Mestre de Capela, privilégio e honrarias estas que puseram em hostilidades o regente da outra banda, o maestro Joaquim Alves dos Reis, situação que trazia grave perigo para a segurança e tranqüilidade do lugar...

Diz o seguinte o curioso documento:

"Proponho que esta Câmara represente ao Exmo. Bispo d e São P aulo, com o d evido resp eito e acatamento, sobre a grande e palpitante necessidade de ser cassada um privilégio que S. Exa. Rev. concedeu a José Baptista de Carvalho, com o título de Mestre d e Capela, pois que havendo n esta cidade duas corporações de música, ambas aptas para as soleni dades do culto, e achando-se a povoação da cidade sacrificada desde janeiro de 1861 a uma inimizade t errível e perigosa, tem o dito privilégio

contido na Provisão de Mestre de Capela conferido àquele Baptista servido

p ara agravar a desoladora • situação em que nos achamos, e que não deve ser estranha a S. Excia. Revma. que na cidade de Itajubá não é conve nientes, por forma alguma, a conferência de tal privilégio. a n enhum dos r egentes das duas bandas de música, enquanto o povo. não se compenetrar por um modo sério e robusto de seus deveres para com Deus e a sociedade. Paço da Câmara, 15 de janeiro de 1866 - Alvarenga e Sá".

Com referência a este outro maestro Joaquim Alves dos Reis, há no arquivo da Cúria Metropolitana d e São Paulo também um despacho, este de 26 de novembro de 1866, "para o Revdo. Vigário fazer constar a Joaquim Alves dos Reis, diretor de uma corporação musical dessa P a róquia, que é permitido o exercício d esta arte a qualquer, nos a tos r eligiosos, uma vez que se responsabilize perante o Pároco sobre a conve niência das músicas para tais atos'".

Os ciumentos advers ários mais se indignavam porque o Sr. Bispo diocesano ha via distinguido o outro maestro com o titulo de Mestre de Capelas, e n ão par ecia disposto a r etirar o titulo!...

Pois quase vinte anos mais tarde ainda havia em Itajubá, as mesmas rixas e a nimosidades por motivo de bandas de música, por parte do povo que se dividia em duas facções, segundo as preferências. Vejamos, a propósito, este trecho de Ata d a Câmara Municipal:

"Propomos que esta Câmara· oficie com brevidade ao Dr. Juiz de Direito e Promotor Público da Comarca, e bem assim ao Dr.. Juiz Municipal e Delegado de Polícia do Termo, para providenciarem de modo que sejam eficazmente restabelecida a paz das famílias e a segurança individual na cidade, infelizmente atacada por grupos armados que cursam as ruas da cidade e ameaçam com palavras, ações e gestos ofensivos a todos quantos não esposam suas idéias anarquistas, e provocações aos que se conservam neutros e indiferentes aos seus desmandos, visto como o estado anormal da nossa comunidade sociai pode dar lugar a conflitos e desordens lamentáveis, por isso que a excitação dos ânimos é intensa até entre alguns cidadãos que se imiscuem por intrigas que minam as duas bandas de musica existentes na cidade · como é público e notório. Paço da Câmara, 2 de março de 1885. - Antônio José Leite, Manuel José Veloso".

O Delegado

de Polícia do Termo, Capitão José Francisco dos Santos Bretanha, •respondeu à Câmara que a cidade "há oito dias que se acha em paz não incomodada pelos grupos, tendo assim cessado as agitações externas e movimentos de ruas" (Ata de 14-03-1885, da Câmara Municipal). Nas ações policiais para. o restabelecimento da ordem, muito se destacou o Sargento Emílio José das Neves, o que lhe valeu uma promoção (Atas de 15-04 e de 01-06~1885, da Câmara Municipal).

Família de mus1cos itajubenses do passado foi a de Valentim Rodrigues do Nascimento, pai de três notáveis compositores, Serafim, João Baptista e Júlio Césa·r Rodrigues do Nascimento, autores de valsas e dobrados de real valor artístico.

De Júlio César Rodrigues do Nascimento é o dobrado sinfônico Jtajubá. Houve outros compositores que também deixaram dobrados com o mesmo nome. Em 1894 editou esse itajubense, pela Buschmann & Gui marães, do Rio de Janeiro, o tango Os Federalistas ("A Verdade", de 03-02-1894). Em 1889, com José de Castro, abriu uma aula de música em Itajubá. Seu irmão João Baptista Rodrigues do Nasciment, o, autor de Saudade de Iguapé e do dobrado Manuel Rabelo, é o verdadeiro compositor do popular, e já muitas vezes gravado · por diversas bandas de música, dobrado Saudade de Minha Terra (e minha terra é, aqui, a saudosa Itajubá...) e da valsa Laura, conhecida em todo o Brasil, que o músico de um circo, passando por Itajubá no início do século, tendo obtido uma cópia, levou-a para bem longe, trocando o título para Saudade de Ouro Preto, substituindo o nome do autêntico autor... Laura, uma beldade de há um século, a inspiradora dessa belíssima valsa, viveu seus últimos dias paupérrima, pedindo esmolas, Segundo "O Itajubá" de 06-06-1886, Júlio César Rodri gues do Nascimento e Serafim Rodrigues do Nascimento fizeram parte da Corporação Musical União dos Artistas.

O Almanaque Sul-Mineiro, de Saturnino da Veiga, de 1874, pág. 288, registra a existência, naquele ano, da Corporação Musical União Itajubense, dirigida por Antônio Simplicio Pereira Dias e regida pelo notável máestr. o e compositor Honório José de Oliveira.

Em 1885 o mesmo Bernardo Salurnino da Veiga (apud Nelson de Senna, Anuário de Minas Gerais, 1909) assinala a existência em Itajubá de uma banda de música dirigida por. Toaquim Pinto de Noronha Júnior, época em que, segundo o mesmo informante, toda Itajubá possuía 7 pianos... Trata-se da banda de música Santa Ceei lia.

O Leonardo da Vinci de Itajubá foi Felician·o José Pinto da Silva, pois, além de pintor e escultor, poeta e entalhador, era músico de elevado mérito. Seu instrumento preferido foi o violoncelo, que também tinha a preferência de seu irmão José Maria Pinto da Silva, outro grande nome da música itajubense. Foi Feliciano o diretor da banda de música União e Trabalho, da qual faziam parte, além dele, Olímpio Ribeiro da Silva, Achielles Pereira Salomon, Cornélio de Faria, Antônio Luís Alves de Noronha Júnior, Manuel L. Ribeiro, Manuel Correa de Faria, Antônio Luís Alves de Noronha, Ernesto Alves de Noronha, José Ramos de Lima, Luís Ramos de Lima, Antônio Salustiano Rebelo, Júlio Alves de Noronha, Henrique João de Faria e João Ramos de Lima. Essa banda teve longa duração e foi estreada no Teatro Santa Cecília, sob a regência de Feliciano José Pinto da Silva, em 12 de outubro de 1884, segundo noticiava "O Itajubá" na sua edição de 11-10-1884. O jornal itajubense "A Verdade", de 06-02-1892, noticiava a extinção da União e Trabalho e a organização de uma nova banda de música, a União Democrata, com a seguinte diretoria, eleita em 3 de fevereiro daquele ano: Antônio Luís Alves de Noronha, diretor; Joaquim Pinto de Noronha Júnior, Vice-Diretor; Feliciano José Pinto da Silva, Regente; Luís Ramos de Lima, Secretário; Olímpio Ribeiro da Silva, Avisador. E esclarecia o referido jornal:

"UNIÃO DEMOCRATA este o título da nova corporação musical, criada com o mesmo pessoal da União e Trabalho, que foi dissol vida. Desejamos que essa associação tenha prolongada existência, seguindo sempre a trilha da sua antecessora, que tantas glórias registrou durante 7 anos".

Pelo que se infere diante dos noticiários da época, o que parece ter havido foi uma dissidência entre os músicos, pois a União e Trabalho continuou a existir... Em 1901 estava sob a direção de Adonirão de Oliveira ("Cidade de Itajubá", de 18-08-1901). Em 1903 ficou sob a batuta do maestro Luís Ramos de Lima ("Gazeta de Itajubá", de 21-06-1903).

Artista completo como diss•e, Feliciano José Pinto da Silva era seleiro, e, nas selas que fabricava admirava-se a perfeição dos desenhos que puncionava no couro, produzindo lavores em relevo que muito valorizavam suas obras.

E também sua banda de música teve adversários, conforme documentava o seguinte p1·otesto, estampado em "A Verdade" de 04-04-1891:
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"A Corporação Musical União e Trabalho foi desacatada na noite do passado, quando se·g uia para o Teatro, no exercício de suas

fun ções. Este fato, perturb ador da ordem e dos legítimos direitos do cidadão, reclama a a ten ção das autorid ades co mpele ntes. P eço providê-ncias. Itajubá, 1.º de abril de 1891. O Diretor - Feliciano José Pinto da Silva".

Essa b and a de música União e Trabalho foi a d e maior impor tân cia do século passado, pois, verdadeiramente era uma r eunião d e exímios artistas. Seus fund adores, segundo "A Verdade" d e 01-04-1886. foram Antônio Luís Alves de Noronha, Antônio Luís Alves de Noronha Júnior, E raesto Luís Alves de Noronha e Júlio Luís Alves de Noronha. Naquele ano de 1886, o Diretor era Antônio Luís Alves de Noronha; o Regente e Vice-Diretor, F eliciano José Pinto da Silva, e Secretário João Ramos de Lima ("A Verdade" de 02-09-1886).

Alguns desses músicos da União e Trabalho, e outros bons instru men tistas da sociedade itajubensc, entre os quais José Rennó Pereira (Zequinh a Pereira), pistonista; Francisco Rennó Pereira (Chiquinho P e reira), requintista; Nenê Noronha, requintista e clarinetista; Antônio Per eira Rennó (Totó Rennó) e outros, formaram outras excelentes bandas de música do início d este século, época em que também existiu a histórica Mulamba, corporação musical formada com elementos dessas diversas bandas.

Em 1886 existiu, em Itajubá, a Corporação Musical União Con servadora, dirigida por Antônio Luís Alves de Noronha ("A Verdade" de 23-12-1886). E foi essa União Conservadora que se dissolvia para fazer renascer a União e Trabalho, segundo seus próprios organizadores torna vam público em notificação de 3 de fevereiro de 1889 ("A Verdade" de

Houve ainda a banda União dos Artistas, dirigida pelo Capitão Antônio Cândido Rennó e Tenente Juvêncio Pereira Rebelo, e regida pelos irmãos Serafim e Júlio do Nascimento, a qual foi reorganizada com a ·ctenominação nada própria de Atletas do Futuro ("A Verdade" de 13-02-1892). E "A Verdade" de 20 de fevereiro de 1892 assim noticiava:

"União dos Artistas Para os fins convenientes, e de ordem do Sr. Diretor, declaro que, em reunião efetivada no dia 8 do corrente, a Corporação Musical União dos Artistas resolveu dissolver-se, criando-se uma nova associação, denominada Corporação Musical Atletas do Futuro, sendo sua diretoria composta da seguinte forma: Diretor: Arlindo. Barbosa de Mattos; Vice-Dire tor: Calixto de Paula César; Regente: José de Castro; . Secr etário: Artur Grilo; Andador: Mário Grilo.

"Outrossim, previno também a o respeitável público que na aula de música, c riada por esta Corporação, aceita-se a ma trícula de doze alunos que queiram aprender, sem retribuição alguma, estando para esse fim contratado pela mesma Corporação o Sr. Valentim do Nascimento. A aula abrir-se-á em primeiro de março p. f. - O Secretário: Artur Grilo".

Feliciano

também do século passado a Euterpe Itajubense, José Pinto da Silva. Teve curta duração.·

regida

por

Em 1880 surgiu na cidade o exímio lrombonisla e professor de música de nom e Antônio Joaquim Ramos, que fazia os seus anúncios, e oferecimento de seus préstimos, pelas colunas da "Gazela Comercial". Fundou ele a Sociedade Musical Concórdia Itajubense, cuja banda estreou em 23 de janeiro de 1881, com seus componentes todos "uniformizados de calça branca, paletó preto e chapéu de uma só qualidade".

Neste século, surgiram em Itajubá outras notáveis bandas de música. Em 1903 organizou-se a Juventude /lajubense, tendo Oscar Faria como diretor, e como maestro e regente Francisco Nisticó ("Gazeta de Itajubá" de 10-05-1903). E foram as duas corporações União e Trabalho e Juvetude Itajubense, que tocaram na apoteótica recepção dos Bispos D. João Nery e D. Júlio Tonti, Arcebispo de Ancira e Núncio Apostólico no Brasil, em 22 de abril de 1903.

Da "Gazeta registro histórico:

de Itajubá",

de

3 de

janeiro de 1904, extraio este

"Euterpe Mineira É o título de uma nova Corporação Musical, composta dos membros da Corporação União e Trabalho, e de acordo com os da extinta Corporação União dos Artistas, que, debaixo da regência do testejado maestro Luís Ramos de Lima, nos deleitará em breve, fazendo retretas no jardim público. Ficou assim composta a sua Diretoria:

"Diretor: Adonirão de Oliveira; Vice-Diretor: José Rennó Pereira; Regente e Orador: Luís Ramos de Lima; Substituto do Regente: Francisco Nisticó; Tesoureiro: Joaquim Pinto de Noronha Júnior; 1.º Secretário: Francisco Rennó Pereira; 2º Secretário: Antônio Pereira Rennó; Avisador: Paulo Dalle Afflalo; Fiscal: Djalma Indiano Diamantino".

Em 1905 era a Liga Operária que apresentava sua banda de música, regida pelo Prof. Cândido Cesarino de Almeida ("Gazeta de Itajubá", de 22-01-1905).

Assumindo a direção do Ginásio de Itajubá em 1906, introduziu Dr. Teodomiro Carneiro Santiago nesse colégio as aulas de música, que foram confiadas ao maestro Francisco Nisticó, e foi esse talentoso compositor e regente que organizou a banda de música com os alunos. E foi o mesmo maestro Nisticó quem organizou a memorável banda de música do Instituto Dom Bosco, que teve duração de mais de vinte anos. Transmitindo a cada educando o perfeito conhecimento da divina arte, Francisco Nisticó formou uma plêiade de admiráveis instrumentistas e compositores. Entre estes notabilizou-se Luís Melgaço, virtuose ela clarineta, que se tornou grande maestro e compositor, catedrático de conser vatórios e destacado elemento dos meios artístico de Belo Horizonte. É o autor de inúmeras peças de estilo clássico. É de sua autoria o Hino

de Brasília.

Surgem as filarmônicas do maestro José Martins e do Nenê Brito.

Na década de 1920, Victo Nisticó, filho de Francisco Nistiçó, então soldado do 4º Batalhão de Engenharia, organizou uma banda com os militares dessa Unidade do Exército.

Em 1934, sob a direção do m aes tro Antônio Venturelli Ferrer (Juju), foi organizada a banda de música d a Fábrica de Armas, do Minis tério do Exér cito, da qual fi ze ram p arte notáveis musicistas, tais como João Ribeiro Mendes, Avelino Gomes P into, Rafael Afflisio, Geraldo Pinto, Vicente Gon çalves da Silva, Anselmo Fausto, Assis Inocêncio dos Santos, Adésio Alves Teixe ira, Ciro F erreira dos Santos, Vasco Flaschen Sandy, Jair Sales, Ismael Galvão, Zoroastro Martins, José Benedito da Costa e uma dezena de outros servidores da Fábrica. Foi uma das corporações musicais que maior duração tiveram em Itajubá.

Vem, finalmente, a Lira São José, fundada em 1º de maio de 1957. A Ata da fundação é assinada pelo Padre Adão von Bach, Luís Martins Riera, José Almeida e Henrique Barbosa dos Santos. Carlos Galvão foi o Presidente fundador, e o Regente o maestro José Cândido da Rocha (Juca Rocha). O "Correio Sul-Mineiro" n.º 6, de 16 a 29 de outubro de 1976, trazia uma notícia dessa fundação. A pedra fundamental da sede da Lira foi lançada em 8 de outubro de 1967, conforme registro no 2.º Livro de Tombo da Paróquia de São José.

O velho Egydio Bonaldi referia-se sempre à Banda Invisível, que era a denominação humorística dada a um grupo de musicistas existentes na cidade, no início do século, em anos em que não havia corporação

musical na cidade. Quanto a sociedade precisava da banda, esses amantes

da música surgiam com seus instrumentos., espontaneamente e sem ensaios, para tocar numa solenidade, numa procissão, num enterro, numa manifes tação popular, finda a qual novamente desaparecia a banda, que não exis tia... Era invis. ivell Dela participaram o próprio Bonaldi, Cornélia de Faria, o exímio músico que foi Joaquim Miranda (Quim Miran·da), Fran cisco Nisticó, Antônio Pereira Rennó, José Rennó Pereira e muitos outros.

Além das bandas de música, foram muitos os conjuntos serest. e iros e orquestrais já existentes em Itajubá.

Em 1918 o bandolinista Menino Miranda (Benedito Miranda) for mou o Choro das Batutas, do qual fizeram parte Augusto de Oliveira e Sousa (contrabaixista), J oubert Guimarães (violinista ), João Martiniano Maldonado (bandolinista), Menino Miranda (bandolinista), Protógenes Pinto de Almeida (violonista) e Romeu Venturelli (flautista). Foi esse o primeiro conjunto contratado por José Martin Garcia para tocar no cinema Bijou, a 3 mil réis por noite...

D. Emília Sanches Coelho (pianista) também participou do conjunto orquestral do Bijou.

Ana Venina Schwaiger, eximia pianista; Benedito Nascimento, flautista; Menino Miranda, consagrado bandolinista; João Costa e Nelson Costa, ambos violinistas, e mais dois ou três outros artistas do violão e

do cavaquinho compunham o conjunto de Mozart Correia, que acompa nhava os film es mudos do Apolo, antes de 1930. Mozart Correia, na décad a de 1930, também teve sua Orquestra Carlos Gomes, que figura numa foto grafia esta mpada por Victor Silveira em Minas Gerais em 1925. E foi essa m esma orquestra que tocou durante o jantar e o baile oferecido a Melo Via nna, Presidente do Estado, na sua visita a Itajubá.

O cinema Edson também teve o seu conjunto, ao qual não faltaram p ian istas, flautistas, violinistas e bandolinistas de mérito.

Antônio Venturelli Ferrcr (Juju), notável artista do violino, orga nizou o conjunto seresteiro quo executava valsas sentimentais, tangos, mazurcas e polcas dos velhos tempos, fazendo semanalmente o programa Me lodias do Coração, pela ZYl-5, Rádio Itajubá. Naíldo Resende (violi nista), Pedro F eichas (violinista), Menino Miranda (bandolinista) e J osé de Olivas (violinista) também participaram desse conjunto de Melodias do Coração. Também teve Juju o seu jazz, denominado Venlurelli e Seu Ritmo.

O Conjunto Serenata Serra da Mantiqueira, de longa existência, foi fundado por seis artistas: Menino Miranda (ao bandolim), Pedro F eichas (violino), José de Olivas (violão), Antônio Francisco de Paula Júnior (flauta), Naildo Rasende (violino) e Afonso Campos (violão). É conjunto especializado em músicas sentimentais de serestas. Em datas diversas, um ou outro musicista, esporadicamente, tem participado desse conjunto, às vezes ficando ele acrescido de um violão, de um cavaquinho, de mais um violino, de uma flauta, um acordeom, uma guitarra. Já se exibiu, com grande êxito, em várias localidades do Brasil, e tem sido agraciado com medalhas, inclusive as de · ouro. Exibiu-se na capital paulista, faz endo lá gravações por iniciativa do cantor Francisco Petrônio, seu grande admirador.

E não foram poucos professores de música que abriram suas escolas em Itajubá, ou que lecionavam em domicílio. Além de alguns maestros já citados, nomeiem-se os seguintes:

Antônio Marciano Maia, em 1870; Sabino Pereira de Castro, em 1872, J esuíno Soares da Silva, em 1875 José Ramos de Lima, com aulas noturnas desde 1881; Calisto de Paula César, em 1884; Marieta Bressane de Lima, com escola no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago), em 1885, e n essa época também estava na cidade a Miss Mary Beaver, que, além de idiomas, ensinava música; José Ramos de Lima e Cornélia de Faria, em 1886; em 1887, Calisto de Paula César e José Pereira de Castro Júnior inauguraram sua escola de musica na Rua Duque de Caxias ( atual Cel. Francisco Brás), n.º 9; em 1889, José Ramos de Lima abria com sua esposa uma escola de canto e piano.

Em 1900 chegava a Itajubá a consagrada mestra de piano D. Antonina Bourret, a primeira professora do famoso pianista e compositor clássico itajubense Fructuoso Vianna. Hábeis artistas do teclado formou

D. Antonin a, edu cando toda uma ger aç ão de moças, realizando uma grandiosa contribu ição à cultura itajubense. No inicio do século, também o maestro e comp ositor Luís Ramos de Lima m anteve uma escola d e piano. Em 1904 era também Cân dido Cesarino de Almeida quem dava aulas d e música na sede d a Liga Operária. Hábil mestra de piano, há pouco fale cida, foi Francisca (Chiquila ) Pe r eira R cnnó. Vultos inesquecíveis da música em Itajubá, alguns n ão ita juben ses mas r ad icados, com lon gos decênios, nas tradições da cidade, são os seguintes, aqui r ecapitula dos nomes já lemb ra dos neste capítulo:

J osé Baptista de Carvalho e Joaqu im Alves dos Reis, do is notáveis regentes de banda de música do meado do século passado; Hon ório José de Oliveira, compositor, r egente e professor de música no século p assado. Populus, em "O Itajubá", de 20-03-1887, enaltece o grande mérito de Honório, como notável artista que foi; F eliciano J osé Pinto da Silva, grande alma de artista, poeta, pmtor e músico; os irmãos Rodrigues do Nascimen to (Serafim, J oão e Júlio), e o pai Valentim Rodrigues do Nascimento, uma famíli a inteira de geniais cultores das pautas; José Ramos de Lima, violinista exímio e professor de sua arte; Antônio Pereira Rennó (Totó), inspirado compositor e pianista; Maria José Braga, pianista itajubense, laureada pela Escola Nacional de Música; Antonina Bourret, consagrada mestra do teclado; Georgina de Boucherville, pianista aplaudida em inú meros consertos, em várias cidades -brasileiras; os jovens pianistas irmãos Francisco de Assis Rennó e Jeaninne Rennó, precose virtuose do teclado; Francisco Nisticó, compositor e regente de reconhecido talento, italiano de berço mas de ma. is de 60 anos dedicados ao aprimoramento de sua arte em Itajubá; Victo Nisticó, itajubense, filho de Francisco Nisticó; Luís Melgaço, aluno de Nisticó e que se projetou como maestro, compositor e catedrático de conservatório; Luís Ramos de Lima, compositor, professor e maestro de posição saliente nas tradições culturais de Itajubá, com inú meros tangos, valsas, xotes, mazurcas, marchas e fox editados nas capitais; Fructuoso Vianna, vulto consagrado da música brasileira, talvez o único compositor clássico mineiro, pianista magistral, cujas composições já estão sendo divulgadas em todo o território nacional e no exterior através de discos.

As biografias desses gemais representantes estão incluídas no volume Colmeia Itajubense.

da

música itajubense

Na Vargem Grande (hoje Brasópolis), então distrito de Itajubá, revelou-se até um compositor de óperas, o maestro José Lino de Almeida Fleming ("O Itajubá", de 02-05-1986).

Em 1953 esteve em Itajubá a Profª. Antonieta de Sousa, Diretora do Conservatório Brasileiro de Música, com o fim de lançar as bases para a fundaç ão do Departamcnto local ligado àquela organização cultural, sob a chefi a da Srta. Isaura Carneiro. Graças aos es forços desta, b em como da Profa. Mariana Marques Machado, em 21 de agosto de 1954, na sede do Diretório Acadêmico do Instituto Eletrônico, foi realizada a primeira

a udiçã o dos alu nos do Conservató rio. Além das m estras citad as, muito con corr eram p ara o bom ê x ito dessa estréia, as Professoras Dalva Elisa Assunção Gomes Melo. Goulart, Ger alda Cerávolo Rod r igues e Maria

O canto popular tem ti d o inúmeros cultores e algumas r evelações n otáveis, desde os p rimórdios da então Freguesia da Boa Vista do Sapucaí. No tempo da ponte de madeira, a "ponte de zinco" como era conhecida, no último quartel d o século passado e inicio deste, reuniam-se ali vários seresteiros n as noites d e luar p ara inte rpre tar canções se ntimentais daqueles bons tempos. J á n este século são incontá veis· os cantores populares de Itajubá. Se r ia impraticável a m ensão d e seus nomes, tal a quan tidade. Faço exceção à Jovem Myrthes F eichas, já falecida, que, p ela ZYI-5, Rádio Itajubá, in terpre tava as m ais r ecentes p eças do r epertório nacional. J á se ia projeta n do nas gravadoras quando a morte a ceifou em plena moci dade.

A p ropósito d e vozes, não se poderia omitir o Coral Itajubense, organizado e r egido pela Profª. Glícia Rennó, conjunto este compos to de 40 elementos, com qua tro vozes, que muito contribuiu, com suas apresen tações em outras cidad es, para a maior notoriedade da cultura itajubense.

Pesquisa

Já com LP gravado é o Coral da FEPI (Fundação de Ensino e d e Itajubá ), regido por Amau ry Vieira.

No canto erudito, destacaram-se o Dr. Miguel Arcanjo de Sousa V1anna, D. Anita Pinto Santiago, Dr. Luís de Lima Vianna, Amélia Ramos de L im a e Annette Vianna. Esta última, no dia 8 de junho de 1949, na

sede da Associação Brasileira de Imprensa, no Rio de Janeiro, arrancou

vibrantes palmas da culta platéia, com a interpretação de difíceis números clássicos. A música lirica tem ainda como intérpretes as itajubenses Elza Chiar adia, Eunice Chiaradia, Lourdes Miranda e Nair Cunha Silva, possui d oras d e belíssima voz.

No século passado, quando a música e o piano faziam parte da educação dos jovens, sobre tudo das moças, os pais abastados não só contra tavam mes tres competentes para seus filhos, como também faziam vir consagrados afinadores de piano, entre os quais deve ser lembrados Jacques Drouwaly, que muitas vezes esteve em Itajubá para esse fim, e se casou com a viú va do itajube nse João José de Lima ("O Itajubá", de 01-04-1890).

Nem caberia num acanhado espaço de capítulo de uma História a citação dos m emorá veis concertos realizados em Itajubá, não só por a rtistas da cidade como de musi cistas de outras terras. No Teatro Santa Cecília, no século passado e início deste, não só se apresentaram notáveis companhias dramáticas e grupos de amadores, como também virtuoses dos mais aplaudidos pela gente de bom gosto e cultura daqueles idos, que p ropiciaram à platéia itajubense r ecitais e ·encantadoras h oras de arte fi na.

Para se ter uma idéia do que eram essas horas de arte musical no Santa Cecília, tomo, como exemplo, esta realização de 15 de novembro de 1890, noticiada em "A Verdade" de 20-11-1890. O solista era H enrique

O'Donnell, gr an de pianista clássico. Antes de seu concerto, a banda União dos Artistas executou o Hino da Proclamação da R epública. Seguiu-se a "romànza p ara ten or " ll Lago, interpreta da pelo Dr. Miguel Vianna, e uma fantasia sobre o Tro vador, pa ra violino, por José Ramos de Lima. Na flauta apresentou-se João Ramos de Lima com uma fanta sia de O Guarani e o galope d e P opp La Chasse. O Dr. Miguel Viann a, aplaudido t enor, cantou ainda uma ária da ópera inédita de João Gomes de Araújo (maestro de São P aulo, autor da ópera Carmosina, r epresentada no Teatro Dalverne, de Milão, em 1888), Edméia, e a romànza Ricordati di Me, de P. Tosti. O concertista O'Donnell executou Oberon, de Weber, Sonânbula, de S. Thalberg, e Tarantelle, de Gottschalk. O pianista tocou ainda, com João Ramos de Lima, flautista, e José Ramos de Lima, violinista, os dois trios de R. Galli sobre as óperas Ernani e Anna Bolena. Assim eram as repre sentações no Santa Cecília.

outras feitas, eram musicistas de outras terras que chegavam a Itajubá para realização de concertos, e improvisavam, com elementos do próprio lugar, uma excelente orquestra, como foi o caso do Tenente João Luiz do Prado Mineiro, herói da Retirada da Laguna, filho de Cristina, que, em 30 de maio de 1875, improvisou a orquestra com os seguintes músicos: Tte. João Mineiro, Antônio Simplício Pereira Dias, José Justino Carneiro de Faria, J-oaquim •Pinto de Noronha Júnior, Joaquim José de Oliveira, Liberato de Paiva Paixão, Valentim Rodrigues do Nascimento, Manuel José de Sousa Lorena, Manuel Ribeiro Machado, Cândido Augusto

De

do Carmo, Ovídio Trigueirinho de Oliveira, Feliciano José Pinto da Silva,

Ismael Pinto de Noronha, Achillcs Pereira Salomon, João Capistrano Ribeiro de Alkmin e José Manuel Pereira Cabral. A regência foi confiada ao maestro Francisco Florduardo da Veiga. Foi concerto noticiado pelo jornal "O Itajubá" de 06-06·1875.

Um dos úllimos concertistas do século XIX foi o violoncelista Manuel Acosta y Oliveira.) O jornal "Cidade de Itajubá", de 16-09-1900, registrou seu recital.

Já neste século, Carlos Victor Barrouin, em 13 de julho de 1902, extasiou os itajubenses com seu concerto de piano no Clube Itajubense ("Cidade de Itajubá", 13-07•1902). No mesmo salão, em 17 de maio de 1903, apresentaram-se Luís Ramos de Lima, Severo Dantas e o tenor Miguel Víanna ("Gazeta de Itajubá", de 24-05-1903). E outros grandes momentos de en contro com a arte musical ocorreram no mesmo Clube, na noite de de junho de 1903, quando finas peças do repertório clássico foram ali executadas. "Dentre elas, noticiava a "Gazeta de Itajubá" de revele-se-nos citar, pelo vivo entusiasmo que nos despertou, aliado ao nobre orgulho de ouvirmos a inimitável inspiração de um gênio, filho desta terra, o querido maestro Luís Ramos de Lima, na execução da opereta Fidalguinha da Granja, uma composição de valor artístico." E ·seguiram. se outras muitas apresentações no Clube Itajubense, que seria longo

enumerar, com a participação de Francisca Cabral, do tenor Miguel Arcanjo de Sousa Vianna, de D. Maria Guilhermina de Lima Vianna, de Francisco Nisticó, de D. Antonina Bourrct e de Luís Ramos de Lima. Em fevereiro de 1905, foi ainda no Clube Itajubcnsc que Antônio· Franzoso e sua esposa Maria Franzoso realizaram aplaudidos co ncerlos, coma a presentação de variadas peças líricas, das quais t ambém participaram Frederico T eixeira de Magalhães Leite, ao violino, e de D. Laurinha Pinto.

Às vezes eram saraus artísticos em casa de Miguel Carlos da Silva Braga, grande entusiasta da música, como o de 10 de novembro d e 1901 no qual tornaram parte o tenor Joaquim Tavares, a senhorita Francisca Cabral e Djalma India no Diamantino.

Não poderiam ficar esquecidos os admiráveis concertos do consa grado pianista e composillor Fructuoso Vianna, glória das tradições itaju benses, de Georgina de Boucherville e de D. Antonina Bourret com suas alunas, realizados no Clube Itajube nse e no Cine-Teatro Apolo.

Dois notáveis solistas de violão dos velhos tempos em Itajubá foram José Francisco Pereira, muito conhecido por Zequinha Machado, dentista, e o Prof. Jorge de Boucherville, que executava magistralmente peças clássicas no pinho. Eram ambos também compositores. "A Verdade" de 1.º e de 10-10-1891 anunciava a valsa para piano, intitulada Misteriosa, de autoria de Jorge de Boucherville, posta à venda.

Era costume, nos velhos tempos, suspender quaisquer recreações, espetáculos ou reuniões programadas quando havia luto na sociedade, ou mesmo pelo desaparecimento de vultos ilustres não itajubenses. Foi o que ocorreu por ocasião dos passamentos do Barão de Camanducaia e de Silvestre Ferraz. Em respeito à memória • desses dois estimados chefes políticos, um de Conceição dos Ouros, outro de Cristina, em 1889 não houve carnaval em Itajubá... Assim registrou "O Itajubá" de 17 de março daquele ano. Pois foi por essa razão que o célebre flautista Patápio Silva, muito conhecido através dos discos de gramofone, não pôde ser ouvido em Itajubá. Seu recital estava marcado para o di, a 29 de novembro de 1905, e dois dias antes já se encontrava na cidade o famoso artista, chegando o Teatro Santa Cecília a ser ornamentado para o seu recital.

Quem trouxe o gramofone para Itajubá foi o negociante português José de Almeida Cunha. Montara ele o Salão Japonês, na Rua Cel. Francisco Brás, esquina com a Praça Adolfo Olinto, onde os freqüenta dores encontravam vários divertimentos, vistas de cidades européias, bonecos que engenhosamente se movimentav, am por meio de molas, lanternas de projeção, e muitas outras curiosidades e atrações. Em 1901 a novidade foi o gramofone, então denominado Zonofono. As primeiras gravações em disco ouvidas em Itajubá foram as do Hino Nacional Brasileiro, pela banda de música de Londres; da Marcha Brasileira, pela Orquestra de Londres; da Cavalaria Rusticana, interpretada pelo cantor Carlos Cafeta; do Fado ·d o Hilário, pelo baritono Duarte Silva; de Jota dei Certamen Nacional, pelo Soprano Martinez, e das Papillons, solo de flauta, por Foutbonne (Ver

"Cidade de Itajubá", de 28-07-1901). Segundo noticiava a "Cidade de Itajubá". em números seguintes, o gramofone causou profunda admiração nos itajubenses, extasiados todos com a "extraordinária maravilha", com a máquina que falava...

Na história da música em Itajubá, cumpre que se saliente a gran de contribuição cultural propiciada à cidade pela instituição denominada Cultura Artística. A Srta. Jandira Coelho, D. Salô Vianna Braga, os então acadêmicos Hélcio Marcelo do Amaral, José Gabino Júnior e Cícero Por tella Filho, o Dr. Alvaro Pereira Rizzi, a Srta. Maria Inês Rennó e Dir ceu Rocha Pereira, destacadas inteligências e belas culturas estas postas a serviço da arte, em reunião realizada na sede da Associação Comercial, em 15 de abril de 1958, deliberaram fundar a Cultura Artística de Itajubá. Na reunião seguinte, em 20 de maio do mesmo ano, ficou definitivamente fundada a nova sociedade. A Lei municipal n.º 437, de 25 de maio de 1960, considerou a Cultura Artística de Itajubá uma instituição de utilidade pública

Graças às promoções da Cultura Artística e aos esforços da Srta. Jandira Coelho, Itajubá já teve oportunidade de admirar e aplaudir consagrados virtuoses e renomeados expoentes da arte, nacionais e estrangei ros, tais como o flautista austríaco Esteban Eitler, o trompista Alfredo Ri chter, a pianista húngara Eva Deutsch, o cantor Klaus Dieter Walff, a har pista Leda Guimarães Natal, o pianista Arnaldo Marchesotti, o violinista J o seph Bi'ro, a pianista George Geszti, o Coral Paulistano sob a regência do maestro Miguel Arquerons, os famosos Canarinhos de Petrópolis, a soprano Maria Sylvia Pirito, o flautista Spártaco Rossi, a pianista Judith Cabett, o Quarteto de Cordas do Municipal de São Paulo, e tantas outras notabilida. des da música erudita. E mais ainda, têm sido apresentadas bailarinas, como Aída Slon, o ballet das artistas do Teatro Municipal do Rio de Ja neiro, sob a direção de Eugênia Feodórova.

Salõ: Vianna Braga, de família de notáveis artistas, além do estímulo que vem dando a jovens musicistas, também muito tem contribuído para o aprimoramento cultural de Itajubá com suas aulas de declamação e os memoráveis recitais poéticos que vem realizando com suas encanta doras diseuses.

AS ARTES PLÁSTICAS

O mais antigo pintor de Itajubá de que se tem notícia foi Domin gos da Costa, preto escravo. Revelava "em seus trabalhos grande talento artístico" assim sobre ele fala Pedro Bernardo Guimarães em seu Município de Itajubá, pág. 28. Nasceu no inicio do século passado e talvez tenha vindo para Itajubá com o Dr. João Rennó de França. Por ter sido criado pela família Rennó, passou a assinar Domingos da Costa Rennó;

O jornal itajubense "A Verdade", de 13-11-1890, assim noticiava: "Em São Bento, finou-se o africano Domingos da Costa Rennó, de 90 anos de idade, pai do Sr. Job de Oliveira Rennó, desta cidade". Job de Oliveira Rennó faleceu em 1900, e seu filho Job Pereira de Oliveira foi pai de Higino, Job e José Pereira de Oliveira, todos pintores, sobretudo este último, mui to conhecido por Zé Jó, autor de algumas telas, paisagista de algum mérito. O pendor para a pintura vem-se revelando em todos os descendentes de Domingos Costa.

Houve também um artista de nome Domingos José de Sousa, fa lecido com apenas 20 anos de idade. Seu óbito está anotado no livro 2-A do arquivo paroquial de N. S. da Soledade, em 11 de agosto de 1880, e o anotador deste registro deixou a informação: "Pintor".

Outro dos mais antigos pintores de Itajubá é Feliciano José Pinto da Silva. Já fi cou dito, no capítulo anterior, que, além de pintor, foi poe ta e músico dos mais competentes e escultor, e que, por isso mesmo, bem lhe cabe a denominação de Leonardo da Vinci itajubense. Esculpiu algu mas imagens religiosas, que ele próprio encarnava e pintou estandartes para procissões. É autor de várias telas, uma das quais cheguei a conhe cer. um grande painel com a vista total da cidade, colhida do alto do morro de São Benedito (ora inexistente, demolido para dar lugar ao Morro Chique). Esse valioso quadro se encontrava em poder da familia Puliti. O pintor Luís Teixeira fez uma reprodução dessa tela, cópia esta reprodu zida no livro Município de Itajubá, de Pedro Bernardo Guimarães, e que por algum tempo esteve no gabinete do Prefeito Municipal. Nesta réplica de Luís Teixeira aparece o antigo cemitério e a capela do Rosário, a ele contigua.

O Almanaque Sul-Mineiro de 1874, de Bernardo Saturnino da Vei ga, registra, nequele ano, três pintores em Itajubá: Feliciano José Pinto da Silva, Ernesto Henrique Richter e Gabriel Paes Rebelo. Entre 1880 e 1890 também estava na cidade o "pintor e dourador" Manuel Rémusat de Saint Amat, que fazia anúncios em "O Itajubá" do Dr. Aureliano Maga lhães, e que foi habilíssimo "traçador de guilhochês para recortes de ci malhas, e desenhista de retábulos, iluminuras, vinhetas, encadrements e culs-de-lampes, em álbuns, paredes e altares".

Estiveram por algum tempo em Itajubá vários artistas do pincel, como Agnelo Correa, com atelier na Rua Marquês do Herval (ora Dr. Pereira Cabral); João Bonito, com escola de pintura e desenho em 1872; Martinho Teixeira de Araújo, outro artista plástico do século passado, e Antônio Domingos Pimenta, notável pintor e escultor, autor de uma ima gem de São João, da Matriz de N. S. da Soledade, de um Sudário con servado na mesma igreja e de afrescos ainda bem conservados na sala de visitas da mansão de D. Maria Helena Lisboa, na Rua Cel. Rennó, pinturas estas feitas em 1892 por encomenda do Cônego Augusto Leão Quartin, Vigário da Paróquia, quando essa casa era então a residência paroquial. Ne la também morou por muitos anos, até o seu falecimento, o benemérito

Xavier Lisboa. Essas pinturas de Antôclinico nio Domingos Pimenta, feitas nas quatro paredes da sala histórica, estão carinhosamente con servadas e podem até tornar-se uma atração turística.

Outro grande pintor que, como A. D. Pimenta, passando por Ita jubá, aí deixou o tal ento artístico patenteado em obras ainda conservadas, foi Henk Asperslagh, pintor holandês diplomado pela Escola de Belas-Ar tes de Haia. Foi o autor das pinturas da Matriz de Nossa Senhora da Soledade. Volto a falar sobre ele ao tratar dos templos de Itajubá.

Incluo nes te capítulo os nomes de alguns fotógrafos dos velhos tempos, aque les que, além dos trabalhos feitos a máquina, também faziam retratos a óleo e a lápis, notáveis todos pela grande habilidade artística, e que igualmente prestaram bons serviços ao povo itajubense admitindo aprendizes no atelier. Foram eles:

Carlos James, norte-americano, em 1873; Ernesto Henrique Richter, na década de 1870, também excelente paisagista; Alexandre Charles Bier ry, com atelier. no Hotel do Comércio, na Travessa do Comércio (atual Rua Santos Pereira), em 1875, especialista em retratos a óleo e a pincel; J oão Passig, com sua Fotografia Alemã, no Largo dos Andradas (atual Pra ça Getúlio Vargas), que em 1886 se mudou para Guaratinguetá, SP; Antô nio de Sousa Bentim, com seus retratos a óleo, em 1887; João Marcondes Fortes, "retratista a crayon", de 1886 a 1889; Francisco Corrêa de Sousa, com a Fotografia Melpomene; Afonso Picarelli, com atelier no Largo da Matriz, em 1891; Francisco Carelli, retratista a óleo e crayon, em 1904.

"O Itajubá" de 28-07-1883 anunciava: "Chegou a esta cidade, e es tabeleceu-se à Rua dos Remédios, n.º 15, o Sr. M. Barbosa de Sá Vascon celos, bacharel em Ciências Naturais e Belas-Artes, com seu grande atelier de fotografia pelos mais aperfeiçoados sistemas de retratos a óleo". Seu atelier denominava-se Incania Fotogênica. Há na cidade alguns trabalhos desse artista.

Não pintores ou retratistas a óleo ou a lápis, mas simplesmente fotógrafos, porém notáveis artistas em retoques de chapas, foram, neste século, Eutychio de Oliver, na década de 1900, hospedado no Hotel Barbosa, na Rua Cel. Rennó, com mostruário no salão de barbeiro de João José Narciso, "junto ao hotel" dizia a propaganda; Arthur Silva, em 1903, com exposição na Farmácia Schumann; Francisco Soucasaux, João Douat, Numa Viallet, Hubert Viallet, Pedro Rabelo e Mandri.

O mais notável dos pintores itajubenses foi Antônio de Sousa Vian na. Diplomou-se pela Escola de Belas-Artes do Rio de Janeiro, obteve prê mio de aperfeiçoamento em Munique, e suas telas estão conservadas em ricas pinacotecas, inclusive na da Escola Nacional de Belas-Artes, onde estudou.

Grande talento para as artes plásticas foi revelado em Luís Tei xeira. Seus quadros são bastante conhecidos na cidade, e chegou ele a

realizar mais de trinta exposições, em Itajubá, em Belo Horizonte e em outras grandes cidades. Além de pinlor, foi exímio escultor. Deixou al guns Crucifixos e diversas obras de cerâmica.

Exímio escultor, autor de obras em mármore, nippo Puliti, rarlicado em Itajubá. Sua primeira marmoraria, em 1908, foi instalada na Praça Capitão Gomes (hoje Venceslau Brás), mudando-se logo depois para a Rua Major Pereira (atual Dr. João de Azevedo).

Outro artista de nacionalidade italiana foi Peppino Cantazariti Per rone, hábil imitador de mármore e madeira.

Pintor de elevada cultura e de técnica admirável, itajubense por longa radicação, foi o Dr. José Ernesto Coelho, Engenheiro Civil e catedrá tico da Escola Federal de Engenharia. Esteta completo, era também escul tor e arquiteto.

Na atualidade, conta Itajubá com talentosos artistas plásticos, desta cando-se os seguintes:

João Luís Gonçalves Filho, Gabriela Gama, Maria Rennó Cunha, Ri cardo Carvalho Lamoglia, Teresa Rocha, . Cyro José Gonçalves, José de Melo, Gioconda Sanches, Naná Venturelli Rennó, Esmeralda Del-Duca, Miriam Ri cetto Duarte, Jurandira Gonçalves, Eliana Lizete Chaves, Elisa Faria Cunha, Mariza Coli Mohallem, Suzette Teixeira Lamoglia, Cleusa M. Gonçalves Sallum, Julita Rocha, Eunice Faria Rodrigues, Marta Faria Rodrigues, Maria do Carmo Bawden Paula, Vitória Machado Pinelli, Wilma Fortes, Ruth de Sousa Nilo Araújo, Benedito Rennó Pereira, Maria Llca Pereira, Gabriela Piazzaroli e Profa. Maria de Lourdes Guimarães, autora de admiráveis quadros, premiada no I Salão Poços-Caldense de Belas-Artes em 1984, com a primorosa tela Rio Manso, adquirida pela Alcoa Alumínio S. A.

Na caricatura, no passado, revelaram-se Luís Teixeira e Bernardino José da Costa Filho.

As biografias dos principais pintores de Itajubá figuram no volume Colmeia Itajubense, do autor desta História

Em 23 de janeiro de 1955 foi fundado o Clube de Pintura Luís Tei xeira. Sua primeira diretoria ficou assim composta:

Presidente de Honra: Dr. José Ernesto Coelho; Presidente: Maria Aparecida Goulart Machado; Vice-Presidente: José Abel Royo Santos; Secre tário: Fernando A. Brandão; Tesoureiro: João Luís Gonçalves.

De 9 a 19 de junho de 1955 essa Sociedade promoveu sua 1.ª expo sição de quadros.

Genial escultor em madeira, da atualidade, é João Sales de Melo, toreuta notável, autor de imagens, lavores de entalhaduras, canéforas, baixos -relevos, lambrequins e inúmeras outras criações esculturais.

O TEATRO

Até o século passado, quando o cinema, a televisão, o rádio, o disco ainda eram sonhos mitológicos, e não havia estádios futebolísticos nem au tódromos, o teatro se tornava uma grande atração e a mais cultural das diversões, não se esquecendo dos circos, das touradas (as quais não encon travam grandes adeptos em Itajubá) e as cavalhadas, praticadas estas últi mas na atual Praça Getúlio Vargas, que tomava toda a área hoje ocupada pela Escola Estadual Cel. Carneiro Júnior, e que, naqueles idos, em alusão às corridas de touros ali praticadas, era conhecida p·o r Largo dos Curros.

Em Atas da velha Câmara Municipal há referências vagas a realiza ções teatrais representadas em praças públicas nas décadas de 1850 e 1860.

Os Drs. Aureliáno Moreira Magalhães, Américo da Silva e Oliveira, Domiciano da Costa Moreira e José Manuel Pereira Cabral, sob a presidên cia do primeiro, formaram uma sociedade com a denominação de União Auxiliadora do Teatro, que, em 9 de dezembro de 1868, propiciou uma apresentação de estréia no "largo do centro", depois denominado Praça Munici pal, hoje Praça D. Amélia Braga. Era o local preferido para a improvisa ção de palcos, armados no local onde, em 1910, se construiria o Fórum, hoje Prefeitura Municipal. A Câmara contribuiu com 500 mil réis para esse espetáculo de estréia do Grupo Dramático Santa Cecília.

Em 6 de janeiro de 1873 foi festivamente inaugurado o edifício do Teatro Santa Cecília, com a ópera cômica intitulada O Primo da Califórnia, de J oaquim Manuel de Macedo, com música do itajubense Honório José de Oliveira, representada pela Sociedade Recreio Dramático, e mais a "jocosa comédia de costumes" intitulada A Homeopatia. O jornal "O Itajubá", de 05-01-1873, publicou o programa dessa representação inaugural. A edição seguinte desse jornal assim noticiava:

"Foi, como estava noticiado, inaugurado no dia 6 do corrente, com toda a solenidade, o Teatro Santa Cecília. A concorrência foi grande. Ao subir o pano, apresentaram-se todos os sócios da Sociedade Recreio Dra mático, tendo à frente seu digno e ilustrado presidente o Sr. Pereira Júnior (Joaquim Francisco Pereira Júnior), e em cena aberta foi cantado o hino da Sociedade"..

A reportagem ·prossegue fazendo referências aos discursos do Cel. Joaquim Francisco, do Dr. Aureliano Magalhães e de Antônio José Leite, e à excelente apresentação do elenco, no qual tomaram parte Fructuoso Ramos de Lima no papel de Adriano, D. Mariana ·Fleming no de Celestina, Flordu ardo da Veiga no de Beatriz. Moças no palco • só mais tarde é que seriam admitidas.

As duas grandes épocas do teatro em Itajubá são assinaladas pelo Teatro Santa Cecília e pelo Apolo, este com menos freqüência, pois o palco já estava então superado pelo cinema, enquanto que o Santa Cecília, durante seus quarenta anos de existência, apesar de existir num Itajubá muito

menor, não passava semana sem uma representação, e compa nhias dramá ticas famosas, como a de Serafim dos Santos Lima e a de Henrique Baldrini, faziam n ele longas temporadas em Itajubá. Esta última permaneceu na ci dade cerca de quatro meses, conforme assinalava "A Verdade" de 09-05-1891.

Antes, porém, da inauguração oficial do Santa Cecília, a companhia dramática dirigida por A. Carrara apresentou ali seus dramas em 15 de agosto e em 22 de setembro de 1872, estando o prédio ainda em constru ção. É o que registrou "O Itajubá" nas edições de 25/8 e 1/9 daquele ano.

A pintura do Teatro, inclusive o pano de boca e cenários, foi con fiada ao pintor João Bonito, artista também contratado para pintar a Câmara Municipal.

"O Itajubá" de 01-11-1893 publicou a relação de todos os acionistas do Teatro Santa Cecília. Os que maior número de ações adquiriram (a 10 mil réis cada) foram:

Dr. Aureliano Moreira Magalhães, Miguel Carlos da Silva Braga, Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, Dr. José Manuel Pereira Cabral, Luís José de Sousa Vianna, Major Francisco José Pereira, Fructuoso Ramos de Lima Cel. Antônio José Rennó, João José Pereira, José Gaspar Pereira Leite, Ten. -Cel. Manuel José Pereira Júnior, João Carneiro Santiago Sobrinho, Antônio José de Sousa Vianna, D. Maria Delminda de Melo, José Maria Ma cedo, José Maria Ribeiro de Carvalho, Major Joaquim Inácio Vilas-Boas da Gama e mais 120 outros com menos de 10 ações.

Essa memorável casa de diversões, que tantas e notáveis horas de arte proporcionou a várias gerações de itajubenses, existiu na Rua Direita (atual Cel. Rennó), na esquina com a Travessa Santa Cecília (atual Rua Olavo Bilac), pouco acima do Fórum antigo, no local onde ora se encon tra a r esistência do Dr. Vicente Vilela Vianna.

E foram várias as sociedades dramáticas, de amadores, surgidas com o Santa Cecília, como o Recreio DTamático, fundado no terceiro quartel do século passado, citado por Bernardo Saturnino da Veiga, em 1874, no Almanaque Sul-Mineiro, com a seguinte referência:

"No Itajubá há muito gosto pela arte dramática. A Sociedade Re creio Dramático, composta de amadores, promove ordinariamente representa ções para o que já tem a cidade um elegante Teatro, o Santa Cecília, cons truído pela sociedade União Auxiliadora, de que foi iniciador e é presiden te o mui distinto· Dr. Aureliano Moreira Magalhães. Este edifício, embora modesto, está de acordo com as necessidades locais, presta excelentes ser viços, e, bem decorado e decente como é, dá um testemunho honroso de amor que vota este povo à civilização, de que o teatro é uma escola".

"O Itajubá" de 12-01-1884 dá como tendo sido o Recreio Dramático fundado em 84, o que é evidentemente erro tipográfico, pois, conforme j á vimos, dez anos antes já Saturnino da Veiga assinalava sua existência. Na realidade, essa sociedade artística foi fundada em 1.º de janeiro de 1874 por Fructuoso Ramos de Lima, dia em que foi aclamada a seguinte diretoria:

Presidente: Fructuoso Ramos d e Lima; Vice-Presidente: Major Fre der ico Schumann; Secre tário: J oaquim Antônio da Silva; Diretores sociais: Cap. J osé Gasp a r Pereira L eite e Francisco da Costa de Oliveira Braga; En saiador: João Carlos Mendonça Furtado.

Logo d epois, no mesmo ano, a presidência do Recreio Dramático foi confiada a Joaquim Francisco Pereira Júnior, tornando-se Secretário Fran cisco Florduardo da Veiga, e Tesoureiro Francisco da Costa Oliveira. A União Auxiliadora do Teatro, conforme registra Saturnino da Veiga no alu dido Almanaqu e, era em 1874, assim constituída: Presidente: Dr. Aureliano Moreira Magalhães; Secr etário: Frederico Schumann; T esoureiro: José Gas par Pereira Leite. "O Itajubá" de 16-01-1888 apresenta essa mesma diretoria.

O entusiasmo para o teatro era geral, e todos os elementos da melhor sociedade contribuiam, de uma ou de outra maneira, para melhor êxito do Santa Cecília, esquecidos todos de cor política, de partidarismo e de con dições sociais...

O Dr. Alfredo Moreira Pinto, que visitou Itajubá em 1899, achava o Santa Cecília inferior ao teatro de Pouso Alegre "em beleza e tamanho", e informava possuir o de Itajubá "duas ordens de camarotes" (Trabalho trans crito por Nelson de Senna no Anuário de Minas Gerais). Quatorze anos antes, Saturnino da Veiga, no Almanaque Sul-Mineiro de 1885, opinava possuir o referido teatro "excelente platéia, havendo gosto e ordem nas representações.

Uma nota curiosa: Nos programas daquele tempo, ou nos anún cios estampados nos jornais, como o foi em "O Itajubá" de 15-03-1884, vinha esta observação:

As cadeiras para os camarotes devem estar no Teatro até às 6 horas da tarde conforme o regulamento".

Isto significa qu e os espectadores é que tinham de enviar, de casa, as cadeiras para as frisas!...

São incontáveis as representações teatrais realizadas no palco do Teatro Santa Cecília. Dramas, comédias, recitais, operetas, sketchs, memo ráveis concertos, declamações, etc., foram ali apresentados em cerca de 45 anos de sua existência. Os antigos jornais itajubenses dão conta de todos esses esp etáculos, todos de alto nível cultural. Foram muitas as peças líricas que ali se representaram, e que reuniam a gente culta e chique da melhor sociedade, quando os itajubenses se sentiam como que transportados para os grandes teatros da Corte e de Paris, cercados de admiradores da arte e espectadoras de espartilhos, elegantes todas, de lorgnons, que exibiam leques finos, p erfumes caros, jóias e indumentárias de gala, gente que lá estava para aplaudir um tenor, uma cena de ópera, um solista.

Essa notâvcl casa de diversões, segundo a revista "Século XX" ( n.º 1), em 1913, já era um "velho pardieiro em ruínas, sempre fechado"...

Em 14 de dezembro de 1891 era inaugurado o Clube Dramático Culto À Arte, com a seguinte diretoria:

Prof. Rodolfo de Andrade, Presidente; José de Almeida Cunha, Vice -Presidente; Sebastião Cabral, 1.º Secretário; Antônio de Sousa Dias, 2.º Se cretário; Luís de Almeida Cunha, Tesoureiro; José Manso Pereira Cabral, Orador; Antônio Domingues Pimenta, Diretor Cênico.

Em janeiro de 1892, com as comédias O Financeiro e Atribulações de Estu dantes, e outras pequenas peças, estreava-se o Clube Dramático Culto

Arte, no Santa Cecília, fazendo-se ouvir, antes das representações, o Hino do Clube, composição do maestro Luís Ramos de Lima.

Desd e o início do presente século foram surgindo outros bons gru pos de amadores itajubenses. O Ginásio de Itajubá mantinha o Grêmio Lite rário Joaquim Nabuco, que promovia, com os próprios alunos, aplaudidas representações no Santa Cecília e no Bijou Salon. Tenho informações de que Baptista Júnior, pai da famosa cantora Dircinha Baptista, conhecida em todo o País, cidadão que, em Itajubá, exercia a profissão de barbeiro, fundou o T eatro São Luís Gonzaga, que funcionou no térreo da casa residencial de Silvério Sanches, onde também um elenco de adolescentes e jovens itajuben ses promovia representações teatrais, entre os quais estavam Vicente Sanches, José Sanches (depois médico), Clóvis Brasil, Francisco Rimon, Eulália Pinto, José de Sousa Nogueira, Benedito Cabral, José Acácio Cabral, José Teixeira (filho de Luís Teixeira) e o popular Chico Mata-Sapo.

Vem d epois, já com sua grande experiência do palco, o pintor Luís Teixeira, que fundou o Grupo Dramático Santos Lima, com estréia no Bijou Salon em 21 de julho de 1923.

Igualmente grandes idealistas e incentivadores da arte cênica em Itajubá foram Sebastião Pereira Cabral e Júlio do Amaral. Saliente-se ainda o culto Dr. Antônio Salomon, autor de peças dramáticas e um destacado rea lizador do palco amador. Segundo noticiava a "Gazeta de Itajubá" de 18-06-1911, naquele ano um grupo de amadores cuidava da formação de um novo grupo dramático, que estrearia com "uma revistinha de costumes lo cais", escrita por Pedro Bernardo Guimarães, Prof. do Ginásio d e Itajubá e da Escola Normal Sagrado Coração de Jesus e redator da "Gazeta de Itajubá".

O aparecimento do cinema, do rádio e da televisão enfraqueceu so bremaneira o teatro. Desde então, apenas lá um ou outro grupo amador, muito esporadicamente, vem r ealizando alguma montagem cênica. No perío do de 1925 a 1945 destacaram-se, n essas poucas realizações, os alunos do Ins tituto Eletrotécnico (ainda deve estar na lembrança dos velhos itajubenses a revista Juju na Balangadolándia, apresentada no Apolo em 18 de maio de 1949), que tinha sempre a coadjuvação de senhoritas da sociedade local. Em 24 de dezembro de 1940 foi inaugurado, com uma representação, o Grê mio Teatral Cel. Bello Lisboa, que não teve longa duração. Veio depois o grupo Arautos do Rei, fundado por Alberto de Freitas Filho, do qual fazia parte o ator e grande entusiasta da ribalta Juca Rocha. O decênio 1940-1950 ficou assinalado pelas representações, no salão paroquial da Matriz Nossa Senhora da Soledade, do Clube Dramático Mariano. Nesse época tam-

bém surgiu o Grêmio Dramático de Itajubá, iniciativa do Dr. Antônio Salo mon, ful gurante inteligência d o passaelo itajubense. Vem depois o grupo Filhos de Talma, animado por José Pinto Paulista e outros amantes do palco. Em 1.º de agosto de 1948 foi fundada mais uma sociedade artística que muito prometia, - o Grêmio Lítero-Teatral Apolônio Pinto, iniciativa de Cleôncio Borges, Fábio Goulart, Adésio Alves Teixeira, João Mancilha da Fon seca, Omar Marins da Silva, José Rocha e outros. Nos anos de 1948 a 1952, foi o acadêmico de Engenharia Quintiliano Avelar Blumenschein, com a coo peração de J osé Raimundo Rennó, que proporcionou à sociedade itajub ense boas apresentações teatrais. Entre 1946 e 1950 destacou-se ainda a Embaixa da de Mefistófeles com apresentações no Cine-Auditório F. I. e em cidades vizinhas, troupe esta especializada em números de · mágicas, prestidigitação e sainetes, de que fizeram parte os irmãos José e Roberto Martins, a cantora Dalma de Castro, os músicos Vicente Gonçalves e Francisco Sales.

Em 30 de abril de 1960, sob os auspícios da CuHura Artística de Itajubá, foi fundado o GAP (Grupo Artístico Permanente), constituído de três "setores", de orquestra, de canto coral e de teatro, este último sob a direção de D. Salô Vianna Braga.

Demolido o Teatro Santa Cecília, tornaram-se difíceis as representa ções dramáticas, pois, nos salões, nos quais os grupos passaram a exibir-se, nem sempre era fácil a improvização de palco e camarins. Em 1924 Eulálio Pinto adquiriu e demoliu o antigo sobrado da Praça Teodomiro Santiago, que havia sido residência, Ginásio de Itajubá e Casa das Ordens dó 4.º Bata lhão de Engenharia, fazendo erguer em seu lugar o. Çine-Teatro Apolo, com amplo e excelente palco, frisas e torrinhas. Marcou o Apolo. uma segunda grande época do teatro em Itajubá. Pelo seu palco passaram várias das excelentes companhias dramáticas do País, tais como, além de muitas outras, Roland e Seus Comediantes, em 1928; Tournée Scala, em 1929; Companhia Dramática Louis Chevalier, em 1931; Grupo Dramático Racine, em 1933; Companhia Carlos Roma, em 1934; Grupo Dias Júriior, em 1935; . Companhia Dramática de Margarida Spcr, em 1936; Mazzaropi e sua Companhia de Comédias, em 1936; Tournée · Martins Pena, em 1940; Troupe de Genésio Arruda, em 1938; Companhia de Procópio Ferreira, em 1952, e Companhia Dramática Luís lglésias. E o palco do Apolo vinha servindo para tudo, para exibição de orquestras. como a do Cassino de · Sevilha; de corais, como o dos Canari nhos de Petrópolis, em 1957; de humoristas e folcloristas, como Cornélia Pires, em 1935; de ilusionistas, como o famoso Conde de. Richemond, em 1934; de cantores populares, como Vicente Celestino, Carlos Galhardo e tantos outros; de conferencistas, entre os quais Plínio Salgado, Carlos La cerda, Gustavo Barroso e alguns itajubenses. Para concertos, recitais, soleni dades de formatura, e até para ringue de luta livre e de boxe o palco do Apolo se prestou...

R ecentemente se tem feito algum esforço para reativar o Apolo, e o Prefeito Ambrósio Pinto, renovador dinâmico da cidade, tem dado o seu apoio nesse sentido. Já em 1948 a Câmara Municipal, na reunião de 5 de

março de 1948, havia discutido a concessão de auxilio ao tea tro, mas n ão se pode negar a existência de certa frieza para com o palco, mesmo nos meios culturais. A arte cênica, pelo menos a decente e digna, já se sente abalada nesta época evoluída em que até o cinema já está superado pela Televisão...

O CINEMA

A "Gazeta de Itajubá", de 24-05-1903, trazia esta notícia:

"ANIMATÓGRAFO - Realizou-se a 22 do corrente, no Salão Japonês, de nosso amigo Sr. José de Almeida Cunha Júnior, a experiência de esplen dorosas vistas desse engenhoso aparelho, que vem trazer diversões às exmas. famílias".

Essa sessão histórica foi a inauguração do cinema em Itajubá. Foi quando, pela primeira vez, os itajubenses viram imagens projetadas com movimento. Até então só se conhecia a projeção fixa.

O português José de Almeida Cunha Júnior era então o proprietá rio do Salão Japonês, casa de diversões existente na Praça Adolfo Olinto, onde se encontravam várias atrações, como bonecos movidos engenhosamente por molas. vistas de cidades européias, o gramofone, lanterna mágica e outras curiosidades mais que podiam ser vistas mediante pequena contri buição monetária. Tendo ido Cunha ao Rio de Janeiro, de lá trouxe o animatógrafo, que foi o primeiro nome dado ao cinema, também chamado biógrafo, designação com que era, pela imprensa itajubens·e, denominada a nova invenção. Aliás, são nomes confirmados por Adhemar Gonzaga e P. E. Salles em 70 Anos de Cinema Brasileiro, pág. 15 (Editora Expressão e Cultura S. A., Rio de Janeiro), que elucidam:

"A partir das primeiras semanas de 1897, . aparelhos denominados animatógrafo, cine•ó grafo, vidamológr. a fo, biógrafo, vitascópio ou mesmo cinematógrafo são apresentados no Rio, em Petrópolis e logo em seguida em São Paulo e outras cidades importantes".

Pois em Itajubá tal "maravilha" foi vista, pela primeira vez, em 22 de maio de 1903. Os primeiros filmes exibidos em Itajubá (bobinas de curta metragem) foram:

1.º - Dom Carlos e seu estado-maior passando revista às tropas; 2.º - Uma carga de cavalaria cubana; 3.º Monitor Chicago entrando em San tiago; 4.º - Carros de verão, de Lisboa a Cintr, a; 5.º O distraído e o garoto; 6.º Combate de artilharia no Transvaal; 7.º Cavalaria cubana em marcha; 8.º - Cruzador espanhol Viscaya; 9.º - Um batalhão de volun tários com banda de música; 10 - Dança de soldados espanhóis depois de uma vitória (É o que documentou a "Gazeta de Itajubá", de 07-06-1903).

Foi tão grande o número de pessoas interessadas em assistir às sessões do animatógrafo ou biógrafo que o proprietário do aparelho levou-o para o Teatro Santa Cecília.

A "Gazeta de Itajubá", de 12-07-1903 assim noticiava:

"Acha-se em exposição no Teatro desta cidade um biógrafo, exce lente aparelho que faz as delicias do público com a exibição de vistas co loridas e esplêndidas. No próximo número daremos detalhada notícia sobre esse importante invento".

No ano seguinte eram dois exibidores ambulantes que surgiam com o biógrafo, Grolero e Pecchioni, e agora com mais uma novidade: a projeção era feita com luz elétrica, coisa essa desconhecida dos itajubenses de então, gerada por aparelhos dos próprios exibidores, pois a cidade só três anos mais tarde teria energia elétrica. Essas sessões também eram realizadas no Teatro Santa Cecília ("Gazeta de Itajubá", de 3-1-1904).

Logo depois que Itajubá foi iluminada pela sua usina pioneira da serra dos Toledos (1907), surgia o Lila, um ambulante que chegava com um aparelho mais aperfeiçoado e três filmes mais longos, um com vistas da se. rra de Santos, outro com o drama O Salteador da Calábria e um terceiro com cenas da Vida de Cristo. Esses filmes não traziam letreiros, e as ex plicações eram dadas de viva voz, por meio de um megafone. As sessões começavam às 9 horas da noite e terminavam à 1 hora da madrugada. A projeção era feita por trás da tela, e esta tinha de ser molhada, a baldes de água, para dar perfeita transparência...

Retirando-se o Lila, o espanhol José Martins Garcia mandou vir um aparelho de projeção, instalando-o no mesmo Teatro Santa Cecília. A projeção continuava a ser feita por trás da tela. Os filmes lhe eram en viados por Francisco Serrador, da Rua _B rigadeiro Tobias, 52, São Paulo, do qual Martins (Martin, era como ele assinava) se tornou agente para todo o sul de Minas, para aluguel de filmes ou · venda de projetores, conforme anúncio feito na "Gazeta de Itajubá", de 28-11-1910. Essas sessões no Santa Cecília, em 1910, eram denominadas Cinema Recreio Itajubense ("Ga zeta de Itajubá", de 11-12-1910). Associando-se aos filhos, sob a razão de J. M. Garcia & Filhos, fundou Martins Garcia, na Praça Cesário Alvim (hoje Teodomiro Santiago), o seu cinema, que recebia o nome de Bijou-Salon ( "Gazeta de Itajubá, de 26-2-1911). Esse prédio próprio, que existiu entre o Clube Itajubense e a Caixa Econômica Federal, foi construído pela progressista D. Amélia Braga, em terreno adquirido da Paróquia, antes destinado à construção da Capela do Senhor dos Passos. Anos depois, ex tinto o Bijou de José Martins Garcia, o prédio foi transformado no Bar Acadêmico, demolido em 1984.

A "Gazeta de Itajubá", de 25-6-1911 assim noticiava:

"CINEMA A empresa J. M. Garcia & Filho inaugurará a 29 do corrente o novo salão, à Praça Cesário Alvim. Em ótima posição, em frente ao belo jardim local, no centro da cidade, o teatrinho ultimamente

erguido oferece comodidades reais aos freqüentadores. Dispõe de um ótimo salão, vasto, seguro e arejado, com mobilia elegante, para e 2.ª classe, tendo sido modificada a disposição do aparelho que, em vez de funcionar no palco (atrás da tela), projetará as filas da platéia, obtendo assim mais nitidez e maior descanso à vista dos espectadores não sujeito s aos raios diretos da objetiva cinematográfica. Penetra-se no edifício por uma vasta ânte-sala de espera, havendo sobre a mesma um pavimento superior, reser vado, e cujos lugares serão de preços mais elevados. A iluminação está profundamente distribuída".

O número seguinte da "Gazeta" confirmava a inauguração:

"BIJOU-SALON Com extrordinária concorrência, a empresa cine matográfica J. M. Garcia & Filhos, que trabalhava no Teatro (Santa Cecí lia), inaugurou o seu novo salão à Praça Cesário Alvim". Seguem~se outros comentários.

O Clube Itajubcnse também se interessou, naquele tempo, pela ins talaçao de um cinematógrafo era como na época se dizia em sua sede, conforme se pode ver na Ata de 28 de junho d e 1910 (3.º livro, pág. 65, verso) dessa associaçã_o, para cujas providências foi nomeada a comis são composta dos sócios Jorge de Oliveira Braga, Frederico Teixeira d e Magalhães Leite e Sebastião Mendes de Brito.

Mais tarde, em 1914, Joaquim Rodrigues Pinto também adquiriu um cinema, a que deu o nome de Édson, que funcionou no prédio da Praça Venceslau Brás depois ocupado pela casa comercial A Liberty, ora inexis tente. Fora instalado· pela empresa Salgado, Lisboa & Braga, e já havia sido inaugurado em 10 d: e agosto de 1913, e ficaria com o nome de Molière-Cinema, mas se tornou Édson Cinema, aceitand, o-se a sugestão levantada pela revista "Século XX", nos seus números 1 e · 2, de abril e maio de 1913.

Anos depois, José Piazzaroli construiu o Cine-Paratodos, na Boa Vista, que também passou a Joaquim Rodrigues Pinto. Esse cinema seria mais tarde reaberto por Pedro R e nnó em julho de 1934, modernizado e reaparelhado.

O dinâmico moço Eulália da Gama Pinto (Lalinho, como era eo nhecído), filho de Joaquim Rodrigues Pinto, em 1924 adquiriu e mandou deniolír o velho sobrado do primitivo Ginásio de Itajubá, e levantou em seu lugar o Apolo, na época uma das melhores casas de diversões do sul de Mínas.

O Bijou-Salon, o Édson, o Paratodos -_e -o Apolo foram, assim, as velhas casas do cinema mudo de Itajubá, com sessões animadas por orques tras e solistas, : alguns ·dos quais já fi caram mencion ados no capítulo 59. Mencione-se também ·o cinema do Instituto Dom Bosco, instalado a expen sas d, o diretor do Estabelecimento, Cel. Jarbas Guimarã-e s, para diversão dos educandos.

Lalinho Pinto, em 13 de set: embro de 1930, inaugurou o cinema falado em Itajubá, com um aparelho Radio Corporation of America do primitivo processo vitafone (por meio de discos), que instalou no Apolo. O filme inaugural foi Folies 1929. Seguiu-se-lhe Um Sonho Que Viveu, com Charles Ferrel e J anet Gayner, fita que permaneceu em cartaz durante três dias.

Em 2 de fevereiro de 1932 foi pela primeira vez exibido em Itajubá um filme nacional falado, a Alvorada de Glória, com os atores Nilo Fortes e Lígia Sarmento, feito com aproveitamento de cenas naturais da revolução de 1924, no qual aparecia o seresteiro apaixonado com a Lua Branca da Chiquinha Gonzaga, com a voz de Paraguaçu, filme este realizado em São Paulo por Menotti, Victor e José Del-Picchia.

Sucederam-se outras estréias históricas: Primeiro filme falado pelo processo moviefone (gravação feita na própria fita), em 2 de janeiro de 1934, com Espera-me, Coração!; primeiro filme nacional em cores: O Destino em Apuros, em 30 de maio de 1954; primeiro filme em terceira dimensão: Metroscospes, em 30 de junho de 1955, , exigindo-se dos especta dores o uso de óculos bicolores; primeiro cinemascope, exibido em 6 de ou tubro de 1955, e que foi o O Príncipe Valente, em cores, com Janet. Leigh e James Mason; primeiro desenho animado nacional, de longa metragem: Sinfonia Amazônica, trabalho de Mário Latini Filho, em ·27 de abril de 1955; primeiro filme nacional em cinemascope: O Capanga, com Fada San toro, em 16 de março de 1959; primeiro filme nacional. em cinemascope em cores: Meus Amores no Rio, com Càtalano, Fábio Cardoso, Jardel Filho e Ataúlfo Alves e suas Pastoras, em 28 de agosto de 1960.

Em 1941 principiou a funcionar o cinema da Fábrica de Armas, primeiramente numa das salas do Contingente de Segurança, depois num dos pavilhões de oficinas ainda em construção, até que, em 1942, se construiu o prédio próprio, em frente à Capela de Santa Tcresinha, hoje transformado em bar. Atualmente o Cine-Auditório F. I. está instalado em prédio moderno e grande, inaugurado em 7 de fevereiro de 1953, construção do Dr. J osé Ernesto Coelho, realização do Cel. Frederico J osetti Nunes Dias.

Em 10 de outubro de 1951 foi inaugurado o Cine-Teatro-Edna, em prédio da Rua D. Maria Carneiro, com o filme Se Eu Fora Rei. Há muito já não existe este cinema. Era propriedade do industrial Alvaro Man dolesi.

Itajubá muito cresceu e prosperou. Os cinemas até então exis tentes já não estavam satisfazendo o adiantamento do lugar. Compreenden do essa eficiência, Ailton Rennó Pinto, filho de Lalinho Pinto, construiu, na Praça Venceslau Brás, o Cine-Presidente, luxuoso e rico, inaugurado em 10 de junho de 1959 com o filme Viva o Palhaço, cinemascope em cores, com Danny Kaya e Pier Angcli. A Câmara Municipal, em 9 de junho de 1959, fazia constar em Ata as congratulaçõ es pela inauguração do Cine-Pre sidente.

O último cinema de Itajubá, luxuoso e moderno, foi o Cine-Alvorada, inaugurado em 4 de outubro de 1962, na Rua Francisco Masselli, es quina com a Rua Major Bello Lisboa. Foi uma realização de Geraldo Storino.

No momento em que elaboro esta História, só estão em atividade o Cine-Presidente e o Cinc-Auditório F. I.

DIVERSÕES

Todos os povos, em todos os tempos, procuravam diversões· em so cidade, além do, passatempo ou do hobby que cada um sempre encontrava quando só. As danças, as serestas ao luar, as caçadas, a pesca, os esportes e as lucubrações intelectuais preenchem as horas que sobram dos afazeres profissionais e do dia-a-dia do ganha-pão. O progresso traria, neste século, aos itajubenses, o gramofone, o cinema, o rádio, a televisão, os estádios de futebol, o fliperama...

Nos velhos tempos, as pessoas mais cultas divertiam-se em tertú lias alegres, nos saraus entre íntimos, com parceiros junto ao tabuleiro de xadrez ou do gamão, ou extasiavam-se à roda de um piano ou liam poemas e romances. Os demais, encontravam no baralho, nas conversas frívolas dos botequins ou nos antros de perversão o meio de matar o tempo dispo

nível...

Quanto aos jogos de azar e tavolagem em Itajubá, praticados no sé culo passado, falam muitas vezes as Atas da Câmara Municipal em lans quenê. Sugeria-se o imposto de 4 mil réis para as casas · desses jogos, con forme a Ata de 10 de jÚlho de 1861 e o livro de Re, g isiro de Propostas e Pareceres de Comissões da Câmara Municipal de Itajubá, em anotação de 13 de julho de 1861. Segundo o Edital publicado em "O Itajubá" de 7-11-1885, lavrado pelo escrivão Antônio Ferreira Strutz, e autenticado pelo Delegado de · Polícia Antônio Cândido Rerinó, além do lansquenê jogavam também os itajubenses o trinta-e-dois, roleta, vinte-e-um, pa: cau, bugiu, es trada-de-ferro, vermelhinha e pinta. Outros jornais faziam também menção ao jogo denominado ronda. Em 3 de agosto de 1897, a diretoria do Clube Itajubense aprovou a tabela de jogos, em que aparecia também o voltarete (a 10 mil réis o tento), o selo (a 50 réis o tento) e a manilha (a 20 réis o tento).

"O Itajubá" de 26-05-1872 publicava o protesto de Galdino Sebastião Lopes, no qual assegurava serem jogos proibidos em Itajubá, mas praticado em algumas residências, até pelo Fiscal, o lansquenê, a estrada-de-ferro e o pacau. Na edição de 14-07-1872, do mesmo jornal, Joaquim Luís Gomes No gueira, Fiscal da Câmara, negava ter praticado semelhantes jogos, mas ape nas aceitava "divertimentos simples e familiares, como sejam víspora e carimbo".

José Teixeira Portes, em "A Verdade" de 3-11-1887, publicava esta reclamação:

"JOGOS Chamamos a atenção das autoridades policiais para o escândalo das jogatinas na cidade, para a qual são atraídos menores, moços inexperientes e escravos.

"Em nossa Seção Livre publicamos hoje o artigo de um honrado pai de família, justamente indignado com o procedimento reprovado dos donos desses estabelecimentos de perdição, em um dos quais foi buscar um filho imberbe, que lá se encontrava jogando o buzo. E não é o pri meiro que se exaspera contra esse "edificante" método de educação da mocidade!

"Achamos uma depravação dos bons costumes e da moral social e profissão de barateiro, que, em última análise, é um corruptor digno da maldição das famílias e dos cidadãos honestos. Pedimos providências sérias e austeras".

Em 1883, Francisco José Maia Júnior instalava uma "casa de jogos lícitos". Os itajubenses do século passado muito apreciavam a víspora, e Abílio Augusto Cardoso de Oliveira, morador da Rua dos Remédios, tinha uma casa especializada nesse jogo "inocente", conforme anunciava em 1872. O mesmo fez José Francisco dos Santos Bretanha em 1888. Também tive ram casa de víspora Feliciano José Pinto da Silva e Joaquim José dos Santos Pereira.

Antigo divertimento itajubense, até hoje muito apreciado, é o bilhar. Já a "Gazeta Comercial'', de 5-12-1880, fazia referência a Cândido da Silva Porto, que, fazia cerca de 20 anos, portanto em 1860, tivera na cidade "uma casa de bilhar". Bernardo Saturnino da Veiga, no Almanaque Sul-Mineiro de 1874, cita, naquele ano, a existência, em Itajubá, do bilhar de Pereira & Araújo. "O Itajubá" do Dr. Aureliano Magalhães trazia anún cio, entre 1884 e 1885, do Bilhar do Comércio, do Cap. José Francisco dos Santos Bretanha, no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago) n.º 2. havia ainda a casa de bilhares de Francisco da Costa de Oliveira Braga, na Rua Duque de Caxias (ora Cel. Francisco Brás) n.º 12; o bilhar de José de Almeida Cunha Júnior, na mesma rua; o de José Rosendo de Oliveira, no Largo dos Passos, em 1888; os de Salomon & No, r onha (Luís Achilles Salomon e Ismael Pinto de Noronha), na esquina com a Praça Adolfo Olínto; o de Joaquim Pinto de Noronha Júnior, que chegou a este século; o de João Guilherme Ferreira de Castro; o salão de bilhares de Portes & Irmão (Inácio Marcondes Portes e João Marcondes Portes), no Adro da Matriz, em 1887.

Já no inicio deste século os itajubenses se divertiam no bilhar de João Mendes Leite, em 1904, na Praça Cesário Alvim (Teodomiro Santiago); no salão, com várias mesas de bilhar, de Antônio Cantelmo, na década de 1910; os de Alexandre Niclo, em 1915. Seguiram-se tantos outros que não caberiam neste _capítulo.

E eram rigorosos os velhos itajubcnses quanto às diversões públi cas. Veja-se só este aviso estampado em "O Itajubá" de 14-6-1884:

"DANÇAS - Julgamos oportuno, já que se aproximam as festas de São João, São Pedro e Santana, dar conhecimento do que a respeito de danças e cateretês, dispõe a atual tabela de impostos deste município: Art. 1.º § 107: são proibidas as danças e catcrelês nas povoações; nas roças, obtida a licença da autoridade policial, será pago o imposto de 6$000 (seis mil réis)",

E o mesmo jornal, em 7-9-1884 noticiava terem sido multados Jesuíno Baptista e Cândido Ribeiro, "por terem dado cateretê sem haverem pago os respectivos impostos"...

Além das casas de jogo e de bilhar, o mais antigo estabelecimento de diversões de que se tem notícia em Itajubá é o Bazar de Cosmorama de Afonso Henrique de Vasconcelos no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago). "A Verdade" de 7-11-1889 informava: "Sua coleção de vistas é variadíssima e importante, constando de lindos quadros sacros, · panoramas das principais cidades do mundo, batalhas, etc., tudo digno de ser visto". No início deste século ainda existia o Cosmorama, agora montado com ou tros divertimentos na Praça do Mercado (Praça Adolfo Olinto). O jornal "Cidade de Itajubá", de 18-5-1902, noticiava o reaparecimento deste Cosmorama.

Em 1901 foi José de Almeida Cunha Júnior quem fundou o Salão Japonês, rico de atrações_, na Praça Adolfo Olinto, ao qual já deixei referên cias nos capítulos sobre a música e o cinema. Foi esse histórico Salão o primeiro a exibir o gramofone e o cinema em Itajubá. Vistas· de cidades da Europa, bilhar, tiro ao alvo, bonecos que se movimentavam etc., atraiam, todas as tardes, os itajubenses que desejavam um bom divertimento.

Pedro Bernardo Guimarães, no seu Município de Itàjubá, editado em 1915, registra a existência, naquele ano, do Smart-Rinck, de Martinian0 ViannaJúnior, que era um parque de. diversões com patinação, _tiro ao alvo, trapézios, balanços e outras instalações mais, para divertimento de pessoa de qualquer idade. Segundo ficou registrado na revista "Século XX", nº 6, de 30-6-1913, o Smart-Rink antes pertencera à empresa Adolfo Pereira & Cia.

Muitos têm sido os parques de diversões volantes que, como ocorre com os circos, depois de alguma pe-rmanência no lugar, deslocam-se para outra cídade. Um, porém, pretendeu ficar estabelecido definitivamente em Itajubá. F oi montado no antigo Estádio (área hoje inteiramente urbanizada e que compreendia todo o quarteirão contornado pela Avenida Cesário Alvim, Rua Joaquim Francisco, Avenida João Antônio Pereira e Rua Comenclador Schumann). No principío, ia tudo muito bem. Lá estavam as barraquinhas diversas, de jogos e atrações, a roda-gigante, o carrossel, um pequeno tobogã, gangorras, balanços e outros divertimentos licitos, tudo animado por alto -falates que alegravam com discos de apreciados cantores. Mas, em 1936, seu proprietário, o europeu Hermano Haug, decidiu transformar esse caça-

-níquel no Cassino-Parque Itajubá, que foi instalado à margem esquerda do Sapucaí, aproveitando-se o prédio da cabeceira da ponte Randolfo Paiva, casa esta em que residiu o Dr. Amadeu Chia radia. E como tal Cassino nada mais era que um misto de baile e bas-fond, o povo passou a denominar o estab elecimento por cabaré do alemão. A sociedade protestou contra esse Cassino-Parque o centro da cidade, a Imprensa malhou-o, e o alemão teve de abandonar a cidade...

Muitas foram as outras casas de diversões que se instalaram em Itajubá, e hoje (1985) o hall do desativado Cinc-Apolo está transformado em uma sala de fliperamas, com sofisticados aparelhos eletrônicos muito apre ciados pelas crianças e adolescentes.

TELEFONE, TELÉGRAFO, RÁDIO E TELEVISÃO

A primeira cogitação em torno de um meio de comunicação à dis tância, em Itajubá, foi em 1883, quando · a Edilidade propunha endereçar ao Governo provincial o pedido de autorização para procurar meios de ins talar uma linha telefônica entre Itajubá e o Vale do Paraíba.

Em 25 de março de 1884 tomava a Câmara Municipal conheci mento de um ofício do Presidente da Província, "cientificando que a con cessão de linhas telefônicas, - tanto para uso público como particular, é so mente da · competênéia do Governo"...

Meses depois, nas sessões de 16 de agosto e 1º de setembro do mesmo ano, registrava-se em Ata a "petição de José Mariano Ribeiro da Silva pedindo concessão para estabelecer entre esta cidade e a de Lorena e Vila da Bocaina uma linha telefônica".

"Na hora dos pareceres da Comissão o Sr. Dr. Aureliano -declarou que a Comissão encarregada de dar parecer sobre a linha telefônica proje tada para desta cidade ir a Lorena e Cachoeira, não teve necessidade de trabalhar, visto como o Sr. José Mariano Ribeiro da Silva, agente da Com panhia, havia-se incumbido de agenciar apoio entre particulares para o estabelecimento da referida linha".

A Comissão a que se refere esta Ata · era composta do Dr. Adolfo Augusto Olinto, Cel. J, o, aquim Francisco Pereira Júnior, Dr. Joaquim José Pereira dos San tos e Dr. Aureliano Moreira Magalhães.

"O Itajubá", na edição de 16 de agosto de 1884, noticiava a chega da a Itajubá do Tenente José Mariano Ribeiro da Silva, "morador no Piquete", que o fazia com o fim de "angariar assinantes para o assentamento" do pro jetado "fio. telefônico", desejando-lhe este jornal "o melhor êxito em sua patriótica • pretensão".

Creio, contudo, que, naquela época, nada se tenha realizado em ins talações telefônicas em Itajubá.

Em 19 de maio de 1887 dizia "A Verdade":

"TELEFONE Consta-nos que há idéia de se estabelecer uma linha telefônica desta cidade à freguesia da V, argem Grande (Brasópolis). E' um importante melhoramento de que nos ocuparemos proximamente". "O Itajubá", de 19-6-1887, confirmava a noticia.

Um quarto de século mais tarde, a Lei n.º 7, de 14-10-1909, concedia privilégio à Companhia Força e Luz de Itajubá para a instalação de uma. rede telefônica do município. Efetivamente, esta foi a empresa que tomou em realidade os telefones em Itajubá, cujas linhas se estenderam até algu mas propriedades agrícolas das redondezas da cidade.

Na "Gazeta de Itajubá", de 28-5-1911, se lia:

"O Sr. Sebastião Mendes de Brito, o moço empreendedor que todos nós conhecemos, trabalha ativamente em uma empresa de reais vantagens pra esta zona. É uma empresa telefônica que tem sua sed•e na capital de São Paulo, e que pretende estender os seus fios ligando diversos municípios mineiros". "A empresa acha-se amparada por fortes capitais da Paulicéia e, segundo ouvimos dizer, ampliar-se-á mais tarde ligando o Sul (de Minas) a Belo Horizonte".

No número de 29 de outubro de 1911, a "Gazeta de Itajubá" trazia a informação de que a Empresa Bragantina adquirira a rede telefônica de Itajubá, ·e procedia ", a novas instalações, reformando o material e ampliando o número de aparelhos existentes". O Centro da Companhia foi instalado na Praça Cesário Alvim (atual Teodomiro Santiago).

Companhia Bragantina realmente ligou sul-mineiras e a várias cidades de São Paulo.

localidades

Na reunião de 19 de janeiro de 1923, da Câmara Municipal, o Verea dor Eleardo Braga Mostério pedia esclarecimentos sobre a situação dos ser vi•os telefônicos no município, então prejudicados - disse ele - pelo "des caso" da Companhia, e desejava saber se havia ou não a Municipalidade firmado contrato com a "Rio de Janeiro-São Paulo Telephone Company". Realmente, a Câmara esteve em vias de confiar a esta empresa os serviços telefônicos de Itajubá, pelo que se deduz das Atas de 15 de maio e de 23 de julho de 1923.

A Companhia Bragantina mudou o Centro para a Praça Presidente Vargas, sendo então seu encarregado o servidor Sebastião Ribeiro Sobri nho. Funcionou também no prédio da esquina da Rua Santos Pereira com a Francisco Brás.

Victor Silveira, em Mi. nas Gerais em 1925, pág. 1228, assinala a existência, em Itajubá, naquele ano. de uma "estação radiotelefônica".

A antiga Companhia Bragantina desapareceu para dar lugar à Com panhia Telefônica Brasileira.

Em 28 de dezembro de 1929 foi inaugurado o serviço interurbano em Itajubá, com possibilidades de ligações para todos os grandes centros do País. "O Itajubá" do dia seguinte trazia uma boa reportagem sobre o grande melhoramento, salientando a ação do deputado José Brás Pereira Gomes, "prestigioso Agente Executivo Municipal", a cujos esforços se devia o acontecimento. A primeira pessoa a usar a ligação direta com o Rio de Janeiro foi o estadista Dr. Venceslau Brás, que falou, a título de experiência, com o seu filho Dr. José Brás Pereira Gomes. A Cia. Telefônica instalou, na Praça Teodomiro Santiago, três alto-falantes, a fim de que todo o povo pudesse ouvir as comunicações inaugurais. Na sede do Clube Itajubense reali zaram-se as cerimônias inaugurais, com a presença de altas autoridades e dos representantes da Companhia Telefônica Brasileira, tendo abrilhantado essas festividades as bandas de música ·da Fábrica de Tecidos Codorna e do Instituto Dom Bosco.

Em 20 de setembro de 1931 foi inaugurada a nova sede do Centro Telefônico, na Rua Francisco Brás, com a presença do Dr. Venceslau Brás, do Prefeito Dr. José ·de Oliveira Marques e outras autoridades.

Em 3 de julho de 1933 foi celebrado o contrato entre a Companhia Telefônica Brasileira e o Estado de Minas Gerais para a exploração do ser viço telefônico intermunicipal no Estado, contrato este transferido à Compa

nhia Telefônica de Minas Gerais.

A Associação Comercial de Itajubá, nas reumoes de 5 de junho e 21 de agosto de 1956, estudou as possibilidades da instalação de telefones auto máticos na cidade, estando presentes elementos da Companhia Telefônica de Minas Gerais, entre os quais o Dr. J ayme Figueiredo, superintendente da empresa. A Companhia propunha então construir em Itajubá um prédio de três pavimentos, para instalar imediatamente 1. 500 aparelhos automáticos, com possibilidades de ampliações até 20. 000 terminais. O Prefeito Antônio Rennó Pereira, em 18 de outubro do mesmo ano, sancionou a Lei nº 291, que autorizava a Municipalidade a celebrar o contrato para esse melhora mento, o que de fato se efetivou em 26 do mesmo mês.

Em 14 de julho de 1962 foi finalmente inaugurado, com festividades, o telefone automático em Itajubá. A nova sede foi construída no final da mesma Rua Cel. Francisco Brás. A fita simbólica foi cortada pelo Prefeito Dr. Vicente Vilela Vianna. O Padre Agostinho Picard, vigário da Paróquia de Nossa Senhora da Soledade, deu a bênção litúrgica do novo edifício em que se instalou o moderno sistema. Falaram os Drs. Augusto de Lima Neto, Superintendente Geral da Companhia Telefônica de Minas Gerais; Vicente· Vilela Vianna, Prefeito Municipal; Everardo Perlingeiro, Presidente da Asso ciação Comercial de Itajubá; Luis Fernando Faria de Azevedo, em nome da Câmara Municipal e, finalmente, o Vereador Benedito Macedo.

A Câmara Municipal, na reunião de 7 de agosto de 1962, fazia constar em Ata o telegrama do Deputado Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, com o qual se congratulava com a Municipalidade pela inaugu ração do telefone automático em Itajubá.

Em setembro de

inaugurava-se

sistema

de

Os serviços de telefone ora estão confiados a Telecomunicações de Minas Gerais S. A. (TELEMIG).

Quanto a telégrafo, a mais antiga instalação de que se tem notícia em Itajubá é a da Estrada de Ferro Sapucaí, inaugurada em 1891.

Em 1918 ainda era pelo telégrafo da estrada de ferro que se fazia ligação com o posto telegráfico da Repartição Geral dos Telégrafos, em So ledade, criada pela Lei n.º 3. 313. Logo depois, em 1919, o Governo dividiu Minas Gerais em três distritos telegráficos, ficando Itajubá incluída no 1.º Distrito, ligada então por um sub-ramal. Só mais tarde é que os serviços telegráficos para uso público foram instalados, e, por muitos anos, fun cionou na casa logo em seguida ao Apolo, na Rua Cel. Rennó, hoje (1985) pertencente aos irmãos Giffoni. Era telegrafista W iller Guimarães.

Em 26 de dezembro de 1931 o Telégrafo Nacional foi unido aos serviços de Correios, tornando-se uma só repartição.

Uma publicação de 1965 dava esta informação:

"Itajubá tem ainda comunicação com todas as localidades do País por meio dos serviços telegráficos da REFESA; pelo serviço radiotelegráfico do 4.º Batalhão de Engenharia de Combate; por instalações telefônicas da Cia. Sul-Mineira de Eletricidade; pelo serviço de radiocomunicação da 19.ª Resi dência do Departamento de Estradas de Rodagem, e ainda pelas insta lações dos radioamadores, filiados à LABRE".

Antes de 1930 as recepções radiofônicas em Itajubá ainda muito pouco prometiam de sua eficiência. Apanhava-se uma ou outra palavra inteligível no meio de estalos e de chiados pouco convidativos. Por volta de 1926 e 1927 havia no Instituto Dom Basco um receptor de rádio, exces sív: amente volumoso pela profusão de baterias, bobinas, ligações e acessó rios complicados, e que ainda era um sonho de eletrônica, tal a exigüidade d e seus resultados... Mesmo durante a revolução de 1932, quando toda a curiosidade popular se voltava para São Paulo, mal se ouviam as notícias de lá transmitidas. E pouca gente possuía então receptores.

Em 1941, o jornal "O Itajubense", n.º 15, ainda reclamava energica mente contra o ruido nos aparelhos, dizendo, entre outras coisas:

"Ter-se um aparelho de rádio, em Itajubá, é possuir em casa um autêntico aparelho transmissor de tempestade, trovões, canhoneiras, matra quear de metralhadoras, etc. Mas, por quê? É possível que só a nossa ci dade tenha este odioso privilégio de não permitir a nenhum radioamador e radiouvinte a sua recepçãozinha?"

E a referida folha fazia ameaças, transcrevendo integralmente o Decreto n.º 1. 383, que estabelecia penas para os possuidores de máquinas e motores elétricos que produziam ruidos nos receptores. Amaldiçoava todos os dentistas, as costureiras e alfaiates...

Desde 1935, contudo, em Itajubá já se sentia o progresso do rádio. Os aparelhos receptores foram-se, desde então, espalhando por toda a ci dade, e, pouco depois, até lares mais pobres os possuíam.

Dá-nos o Dr. José Nogueira Leite estas valiosas informações his tóricas, publicadas em "O Sul de Minas", de 4-3-1956, depois de informar que as experiências com a radioeletricidade em Itajubá datam de 1926:

"Os pioneiros do rádio em Itajubá foram: Dr. Luís de Lima Vianna, com as suas recepções feitas no morro da caixa-d'água; José Carneiro San tiago, com os seus supereterodinos de 8 e 10 válvulas; Dr. Fernando La vrador, Francisco Venceslau Brás e o Dr. João Brás Pereira Gomes, com o seu primeiro transmissor construído no porão da casa do Exmo. Sr. seu pai",

O "Jornal do Povo", na edição de 16 de março de 1930, anuncia va a fundação, em Itajubá, de uma "sociedade radioeducadora", decidida em reunião realizada na sede do Clube Itajubense em 10 daquele mês e ano, por iniciativa do Dr. Luís de Lima Vianna, quando então falaram sobre o assunto, apresentando sugestões, e explanações, o Dr. José Rodrigues Seabra, o Capitão Wlademir Aranha Meira de Vasconcelos e Brás Neto. "O Itajubá", nas edições de 2 e de 29 de março, de 6 e de 27 de abril, de 11 e de· 16 de novembro de 1930, estampou amplas e animadoras notícias sobre a pro jetada Rádio Educadora de Itajubá. Seus idealizadores, os quais acabo de citar, procuraram, em 13 de novembro de 1930, o apoio do eminente chefe Dr. Venceslau Brás. Mas, apesar dos esforços, nada se realizou naquele ano.

Passaram-se 13 anos, e em 9 de maio de 1949, graças aos esforços de alguns itajubenses e do Dr. José Rodrigues Seabra, foi finalmente inau gurada a ZYI-5, Rádio Itajubá, que relevantíssimos serviços vem prestando a todo o sul de Minas. Funcionou primeiramente em salas do Colégio de Itajubá, na Rua Xavier Lisboa, mudando-se tempos depois para a Praça Teodomiro Santiago, ocupando o pavimento superior do prédio do Bar Aca dêmico, ora demolido. Atualmente, com a designação de Rádio Itajubá Li mitada, tem seus estúdios instalados na Rua Geraldino Campista.

Além da Rádio Itajubá possui Itajubá a Rádio Universitária, reali zação da Escola Federal de Engenharia de Itajubá.

Na reunião de 21 de novembro de 1963, dà Câmara. Municipal, o Ve reador José Geraldo Maciel solicitava que fosse enviado um "Ofício de con gratulações ao Dr. José Nogueira Leite pelo brilhante trabalho alcançado em montar uma emissora de rádio, dentro do Instituto Eletrotécnico de Itajubá".

Do "Boletim Informativo", da Escola Federal de Engenharia de Itajubá, n.º 32, ano IlI, de setembro e outubro de 1983, passo a transcrever o seguinte histórico da Rádio Universitária:

"Numa acanhada sala localizada no terceiro andar do então prédio c entral do I. E. I., perto da Igreja Matriz da cidade, no dia 22 de novem bro de 1963 foram para o ar os primeiros. sinais emitidos pelas antenas da Rádio Instituto Eletrotécnico de Itajubá assim denominada à época, a nossa Rádio Universitária". "Era um transmissor de 100 Watts, que ope rava na freqüência de 1. 490 KHZ, ainda sem prefixo de identificação.

"A inauguração da emissora coincidiu propositadamente com as fes tividades dos 50 anos de fundação da Escola (23-11-1963). Além de dire tores do Instituto, a festividade contou com a participação de autoridades, quando foi prestada significativa homenagem ao Prof. José Nogueira Leite, responsável pela montagem do transmissor e estúdio.

"Mas a história da Universitária começou bem antes, em 1959, quando o Diretor do I. E. I., Prof. Pedro Mendes dos Santos, requereu li cença para funcionamento "de um canal de rádio para fins de estudos como Laboratório de Ondas Eletromagnéticas. Durante o tempo em que não esti vesse funcionando para fins didáticos, seria permitida sua utilização para programação cultural".

"Nos anos seguintes foram trocados inúmeros expedientes burocrá ticos, que culminaram com a inauguração da Rádio, nos primeiros anos de nominada, em alguns documentos, Rádio Universidade Theodomiro Santiago, que gerou a sigla RUTS.

"Nos primeiros tempos a Rádio funcionou com equipamentos téc nicos, já usados, doados pela Marinha do Brasil. Posteriormente este mate rial foi desmontado, e, àprovcitando algumas peças, o Prof. Nogueira Leite, então Chefe do Laboratório Básico, projetou novo transmissor. O que faltava foi adquirido na firma EASA, com a colaboração do Prof. Alberto Pereira Cardoso.

"Poucos meses depois da inauguração, logo no início de 1964, a Rádio foi entregue ao Diretório Acadêmico, que através do seu Departamento de Imprensa, passou a operar a emissora.

"Inicialmente coube aos alunos Rolf Bukman e Ivan Sabatella Filho a tarefa de administrá-la. Com a saída destes estudantes, a emissora foi decaindo, administrativamente, tendo a direção da Escola resolvido a assu mir o seu controle, nomeando para Diretor o Prof. Nogueira Leite, logo depois substituído pelo Prof. Calistra to Borges de Muros. Estes foram os primeiros diretores-funcionários nomeados pela EFEI.

"Em 1970 a Rádio passou à responsabilidade direta do Diretor-Geral da EFEI, Prof. Fredmarck Gonçalves Leão, que lutou pelo seu soerguimento.

"No final de 1974 a Universitária passou a operar com um trans missor de 0,25 KW, na freqüência de 1. 570 KHZ, com prefixo ZYL-242, ca racterísticas que mantém até hoje, para operação em ondas médias.

"Com o Prof. Zulcy de Sousa na Direção da Escola, final de 74, a emissora foi ligada à Divisão de Divulgação e Documentação (DDD), chefia da pelo Prof. Marino Francisco de Macedo, que passou a responder pela Rádio, até 1977, quando foi d esignado para chefiá-la o Prof. Luís Antônio Cury, mas ainda ligada à DDD. Em março de 1978, por aprovação da Con gregação, a Universitária voltou a ser subordinada à Diretoria, dentro do novo organograma da EFEI, ligada à Chefia de Gabinete. Nestas condições foi designado Direto r da RAU o Prof. Paulo Magalhães.

"Em fins de 1978 assumiu a Direção-Geral d a EFEI o Prof. José Abel Royo dos Santos que manteve o Diretor da RAU até princípios de 1980, quando foi d esignado Diretor da Emissora o Jornalista Sérgio Leal, que ocupa o cargo até hoje.

"A UNIVERSITARIA DE HOJE A Rádio Universitária, ligada ao Gabinete do Diretor-Geral da Escola, é uma emissora sem fins comerciais, com produção e locução basicamente a cargo de alunos.

"Funciona diariamente de 8 às 24 horas, com uma programação eclética, com ênfase à música popular brasileira, complementada com sele ções da música clássica e popular internacional, além de programas edu cativos-culturais. Mantém noticiário geral diário, incluindo o esporte local, nacional e internacional.

"A Rádio Universitária está hoje inteiramente integrada à vida da cidade, não só por oferecer o rádio como lazer, corno por integral apoio às manifestações comunitárias, com noticiário, chamadas, entrevistas e cobertura. de acontecimentos em transmissão direta, em cadeia ou gravada.

"Atualmente a Universitária vem abrindo espaço para incentivar e divulgar a música popular regional que vem sendo produzida por composi tores cantores e instrumentistas locais, através de shows promovidos em ação conjunta com o Diretório Acadêmico".

Com o auxílio dos pioneiros de Brasópolis, que instalara·m o pri meiro repetidor de TV no sul de Minas, os técnicos itajubenses, tendo à frente o Dr. José Nogueira Leite, conseguiram, em 25 de julho de 1956, pela primeira vez, receber em Itajubá imagens pela televisão, da Tupi, Canal 3, de São Paulo, iniciando-se, assim, uma nova era de progresso para a ci dade. Em 13 de janeiro de 1957 recebia-se em Itajubá, pela primeira vez, a imagem do Canal 5, de São Paulo. Bons resultados também se obtiveram com o Canal 7, TV Record.

Além do Dr, José Nogueira Leite e de Márcio Brás de Oliveira Mar ques, bem como de João Brito e outros, a televisão em Itajubá muito ficou devendo aos empreendimentos. de Nagib Mohallem Filho, que muito já se esforçou para melhorar a recepção. em toda a cidade, tendo mesmo montado, no alto do Bairro Qriente 1 uma estação transmissora de TV.

Várias Atas da Câmara Municipal registram as providências toma das pela Municipalidade junto ao Conselho Estadual de Telecomunicações (COETEL) e à Associação Sul-Mineira de Telecomunicações (ASSUMITEL) no sentido de se conseguir novos e mais aperfeiçoados repetidores de TV.

As imagens em cores pela TV, em Itajubá, tiveram início em meados de 1972.

O CORREIO

Quase todo o serviço de correios no sul de Minas, até à época da elevação de Itajubá à categoria de vila, era feito por particulares, os próprios, como se dizia. O postilhão do Governo, naquele tempo, passava pela então Capela Nova da Boa Vista uma vez ou outra, num longo espaço de tempo, a cavalo ou a pé, no cumprimento da tarefa estafante e penosa, e isto de maneira irregular e nem sempre honesta.

O primeiro estafeta público intermunicipal que passava por Itajubá, então Freguesia, tinha por missão fazer a linha de Pouso Alegre a Campa nha, onde apanhava a correspondência que vinha da Corte ou de Ouro Preto.

Na reunião do dia 4 de julho de 1849, da Câmara Municipal, o Ve reador Joaquim Delfino Ribeiro da Luz propunha oficiar-se ao Presidente da Província, rogando-lhe estafetas de Itajubá para o Carmo (Carmo de Minas), passando por Cristina, bem como que o postilhão da linha já estabelecida fizesse escala na Vargem Grande (Brasópolis), então distrito de Itajubá. Três meses depois, em Ofício de 3-10-1849, o Administrador interino dos Cor reios, Luís Antônio Tassara da Paixão, informava que, para o estabeleci mento dos desejados estafetas e linhas, necessitava da informação sobre o provável rendimento das pleiteadas agências em Carmo de Minas, Cristina e Brasópolis. Nomeou a Câmara uma comissão para apresentar as infor mações solicitadas (Ata de 17-10-1849). O Vereador Joaquim Delfino Ribeiro da Luz adiantava ainda que José Felipe dos Santos se oferecia para fazer gratuitamente a linha do Espírito Santo dos Cumquibus (Cristina) a Itajubá, e julgava serem bastantes dois dos postilhões para todos os serviços pedidos (Ata de 18-10-1849). Mas o Governo nada então concedeu.

Dois anos depois, o Comendador João Carneiro Santiago, Presiden te da Câmara, reiterava o pedido de um estafeta de Itajubá para o Carmo e Baepe-ndi (Ata de 1.º-7-1851). O Governo, no entanto, em Ofício de 16-8-1851, declarava não conceder a linha solicitada, em face das informações desfa voráveis do Administrador Geral dos Correios. Deliberou então a Câmara Municipal oficiar ao Governo, pedindo a criação de uma Administração na vila de Itajubá (Ata de 7-10-1851). O Presidente da Província não concedeu

a Administração de Correios, mas determinou que, em vez de simples escala que o estafeta fazia em Itajubá, que se criasse então uma agência postal nesta vila, para o que já havia oficiado ao Ministro do Império, José da Costa Carvalho, Visconde de Monte Alegre (Atas de 7-1-1852 e de 6-7-1852). Realmente, no ano seguinte, 1853, foi j. nstalada em Itajubá a agência do Correio.

Antes disso, o estafeta da linha Campanha-Pouso Alegre, ao passar por Itajubá, d eixava ou pegava a correspondência na casa do Fiscal da vila, conforme revela a Ata de 7-10-1853 e outras. Também os boticários da época, amigos de toda gente, se prestavam, de boa vontade, a esse serviço, tornando-se suas farmácias agências de Correio...

Na reunião de 9 de abril de 1856, e mais tarde ainda, em 12 de abril de 1864, reiterou a Câmara o pedido da criação em Itajubá de uma Administração dos Correios, bem como de uma agência na Vargem Grande (Brasópolis) e em Santa Rita do Vintém (Santa Rita do Sapucaí).

Na reunião de 17 de abril de 1857 deliberava a Câmara sobre a necessidade de um esta, feta para Brasópolis e Paraisópolis só concedido cinco anos mais tarde. Em 15 de maio de 1883 pedia-se que o postilhão da linha de Paraisóp-0lis passasse por Piranguçu. Naquele mesmo ano, o Vereador Frederico Schumann, na reunião de 1.º de agosto, lembrava a n ecessidade de um estafeta de Pouso Alegre a Lorena, de dois em dois dias, passando por Itajubá.

Inaugurada a Estrada de Ferro D. Pedro II, as correspondências

vindas do Rio de Janeiro eram apanhadas pelos estafetas em Lorena. Pouco depois era construída a Minas and Rio Railway, que é o trecho ferroviário entre Cruzeiro, SP, e Três Corações, MG, ora da REFESA. Apressou-se então a Câmara em solicitar do Administrador Geral dos Correios, de Ouro Preto, que, em vez de Lorena fosse a correspondência para Itajubá apanhada na estação do Carmo do Pouso Alto, existente entre São Lourenço e Pouso Alto (depois denominada Américo Lobo, a qual não deve ser confundida com Carmo de Minas), conforme registrou a Ata de 15-5-1884. "O Itajubá", também apelava para esse melhoramento, informando, na edição de 17 de maio do mesmo ano: "Em 36 horas teremos aqui a correspondência e os jornais da Corte, quando atualmente recebemos o correio com demora de 48 horas".

Inaugurada a Estrada de Ferro Sapucaí, em 1891, cessou a utilização dos postilhões para Itajubá. Hoje, na era do petróleo, do asfalto, tudo ficou mais rápido e mais fácil...

O mais antigo funcionário do Correio da agência de Itajubá de que se tem registro, é Antônio Manuel da Cunha, em 1855. Vem depois José Manuel Pereira Guimarães, conforme Ata da Câmara, de 12-10-1863. Nessa mesma época trabalhou na a gência de Itajubá o Tenente Honório José da Gama, depois de ter sido estafeta da linha Pouso Alegre-Itajubá, entre 1850 e 1860, Bernardo Saturnino da Veiga, no Almanaque Sul-Mineiro de

1874, indica João Baplista Braga como agente do Correio de Itajubá naquele ano, cargo que, em 6 de setembro de 1883, foi ocupado po1 Feliciano José Pinto da Silva, em substituição a Antônio Luís Pinto de No1 onha Sobrinho ("O Itajubá", edição de 7-9-1883).

Foram posteriormente agentes dos Correios de Itajubá, outros, os seguintes funcionários:

além

de

José Francisco Pereira de: Magalhães, Achilles Salomo. n (empossado em 5 de agosto de 1889, segundo o livro de Juramentos e Posses, do arquivo da Prefeitura)), João José Rennó (1886 e 1887), Antônio José Pinto da Silva (1887 a 1889), Cornélia de Faria (1889 a 1893), Antônio da Silva Pinto (Mestre Pinto)), Luís Dalle Afflalo (Lula), de 1908 a 1912, José Acácio Pereira dos Santos (época em que foram carteiros Olímpio Ribeiro da Silva e Francisco Lopes), José Pedro de Carvalho Faria, Ernâni Rocha, Bolivar Siqueira, José de Lima, Waldemar Rocha Costa, Lino Carvalho, Antônio Fernandes Ribeiro (empossado em 11 de agosto de 1948), Diva Melo, Vito rino Pereira Baptista e Vicente Pereira da Silva.

Os mais recentes funcionários dos Correios e Telégrafos de Itajubá estão citados na obra Itajubá Contemporâneo.

Um dos mais antigos e abnegados postilhões, que conduziam as malas postais de Pouso Alegre a Lorena, de nome Joaquim Botica (sic), foi morto por um raio, em trabalho, no princípio de 1883, nas proximidades de Pouso Alegre ("O Itajubá", de 17-2-1883). Na Ata de 1-5-1890, da Câmara Muni

cipal consta ter sido Cândido Pereira dos Santos quem conduzia as malas

do Correio para Cristina e Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), a 10 mil réis por dia.

Em diversas edições de "O Itajubá", e em várias Atas da Câmara, encontram-se muitas providências tomadas pela Municipalidade ainda com respeito a estafetas e criações de linhas para os distritos de então, o que seria longo enumerar.

Um dos mais dedicados funcionários da Agência dos Correios de Itajubá, componentes da antiga equipe do serviço postal, é José Acácio Cabral, Tesoureiro, há muito já aposentado e que, em diversas épocas, subs tituiu interinamente o agente local.

Os primeiros carteiros são de 1904, quando foram concedidos dois desses funcionários para Itajubá, com o ordenado de 360 mil réis por ano. Comentando o acontecimento, assim concluía a "Gazeta de Itajubá", de 20-11-1904: "Essa medida vem satisfazer uma necessidade que tínhamos em virtude da extensão da cidade e da sua crescente população".

Em 1901, Olímpiú Ribeiro da Silva foi nomeado estafeta, com a missão de conduzir as malas postais entre a estação ferroviária e a agência.

Em 20 de julho de 1960 a agência de Itajubá inaugurou o serviço motorizado de transporte das malas entre as estações ferroviárias e rodo viária e a agência.

Dos antigos funcionários dos Correios além dos nomes já citados, mencionem-se ainda: - Mariana Schumann, Eusébio Pereira (foi, por muitos anos, Tesoureiro. Aposentou-se em 1935), o mais popular carteiro dos velhos tempos José Teixeira (filho do pintor Luís Teixeira) e. José Miranda Matos, também carteiro por muitos anos, de todos conhecido por Musa.

O Decreto n.º 20. 859, de 26 de dezembro de 1931, fundiu os ser viços postais com os telegráficos, extinguindo as repartições do Telégrafo Nacional, e criou o Départamento elos Correios e Telégrafos.

A agência de Itajubá é subordinada à Diretoria Regional de Cam

panha.

A primitiva agência do Correio de Itajubá, em 1853, esteve ins talada num prédio da Rua dos Remédios (ora Xavier Lisboa), de propriedade do Alferes José Manuel Pereira Lima. Esteve depois, por alguns anos, numa casa da Rua Marquês do H erval (atual Pereira Cabral), de propriedade de Antônio Ribeiro de Faria. Achilles Salomon, ao assumir o cargo de agente do Correio, em 1889, em substituição a Antônio José Pinto da Silva, passou a ter "sua repartição funcionando em casa de sua residência, à Rua Dr. Silvestre Ferraz" assim noticiava "O Itajubá" de 04..:08-1889. Depois de estar na Rua Cel. Rennó, foi instalada numa casa da esquina das Ruas Pereira Cabral e Comendador Schumann, prédio ainda existente, onde esteve por muitos anos. Passou para a esquina das Ruas Américo de Oliveira e Silvestre Ferraz. Esteve na Rua Dr. João de Azevedo e ficou por algum tempo num velho ca sarão, ora inexistente, da Avenida Cesário Alvim, de propriedade de D. Isidra Santana.

Em 29 de março de 1939 esteve em Itajubá o Ministro da Viação, General Mendonça Lima. Sentiu, , de visu, a precariedade das instalações da agência local, que andava de déu em déu, em casas velhas e alugadas, sem acomodações necessárias. Prometeu tomar as iniciativas para a construção de um edifício próprio e condizente com a prosperidade de Itajubá. Nove anos mais tarde, com a presença do Cel. Raul de Albuquerque, Diretor dos Correios e Telégrafos, e do Dr. Milton Xavier de Carvalho, Diretor Regional dos Correios e Telégrafos, e de várias autoridades e pessoas da alta sociedade local, foi, em 11 de setembro de 1948, finalmente inaugurada, à Avenida Cel. Carneiro Júnior, ampla e definitiva Agência dos Correios e Telégrafos de Itajubá.

Em 1.º de dezembro de 1940 foi inaugurada a agência dos Correios e Telégrafos da Fábrica de Armas (ora IMBEL), empossando-se então ali, como agente, o funcionário José Antônio do Nascimento.

CLUBES E ORGANIZAÇÕES RECREATIVAS OU CULTURAIS DIVERSAS

Foram muitas as associações que se fundaram em Itajubá, em várias épocas, ab urbe condita, com objetivo de comunhão social, cultural ou re creativa. As que mais assinaladamente ficaram na história da cidade foram as seguintes:

Clube X - O mais antigo de que se tem notícia. Fundado em 1879. Era uma sociedade carnavalesca. Seu fundador e primeiro presi dente foi Martinho Teixeira da Silva Araújo. A "Gazeta Comercial", em vá rias edições de 1880, trazia notícias desse Clube, bem como seus programas de festividades. Em 1884 o presidente era Antônio José Pinto da Silva.

Clube Literário e Recreativo Itajubense Em 19 de agosto de 1880 realizava-se a reunião que fundou esse Clube. Sua diretoria ficou assim constituída:

Presidente: Padre Martiniano de Oliveira Pinto Dias; Vice-Presi dente: Fructuoso Ramos de Lima; 1.º Secretário: Marcolino Pereira Gui marães; 2.º Secretário: Manoel Rodrigues Pereira; Tesoureiro: Cel. Antônio José Rennó; Procurador: Agostinho Pereira Leite; Comissão de Sindicân cias: Valério Arantes de Carvalho, Joaquim Antônio da Silva e Alferes Luís Antônio Pinto de Noronha; Comissão de Redação: Dr. José Manuel Pereira Cabral, Paulino Augusto dos Santos e Liduardo Rodrigues de Sousa; Comis são de Finanças: Francisco da Costa Oliveira Braga, Joaquim Pinto de No ronha Júnior e Antônio José Pinto da Silva.

A "Gazeta Comercial" estampava várias notícias dessa sociedade, que teve a curta existência de um ano. O referido jornal, nas edições de 24-10-1880 e de 07-11-1880 faz, com humorismo, mofas da malograda agre miação, e Heráclito Júnior, no seu Folhetim, estampado neste último n.º, deixa provocantes insinuações sobre o motivo da extinção desse Clube...

Conforme adiante se verá, somente 17 anos mais tarde é que se fundaria o almejado Clube Itajubense, hoje uma realidade já de profundas tradições.

Clube Cruz de Malta seguinte diretoria:

Fundado no carnaval de 1884, com a

Dr. Aureliano Moreira Magalhães, Presidente; Major Frederico Schumann, Vice-Presidente; Antônio José Pinto da Silva, Tesoureiro; Fran cisco da Costa de Oliveira Braga, Diretor; João Carlos de Mendonça Furtado, Procurador; Justino Paulistano de Olivas, Vice-Procurador; João Ramos de Lima, 1.º Secretário; José Amaro Rangel Correa, 2.º Secretário.

Clube Recreio dos Artistas - Também fundado no carnaval de 1884, por Martinho Teixeira da Silva Araújo. Em 1911 ainda existia essa agre miação, e tinha, então a seguinte diretoria:

João Cândido Rennó, Presidente; Sebastião Miranda, Vice-Presidente; João Carvalho, Secretário; Dr. Antônio Salomon, Orador; Virgílio Salomon, Tesoureiro; José Salomon, Procurador; Euclides Miranda, Diretor; Benedito Miranda, Vice-Diretor. Os componentes do Conselho Fiscal eram: José de Castro (Presidente), Francisco Salomon, José Gomes Braga, Francisco José Pereira, Joaquim Gomes de Lima e Joaquim Carvalho,

Clube Carnavalesco Paladinos do Progresso - Fundado em 1888 por Antônio José Pinto da Silva e Joaquim Antônio da Silva.

Sociedade Carnavalesca - Era assim denominado um clube de foliões fundado em 1888, com seguinte diretoria:

Antônio Cândido Rennó, Presidente; Sebastião Cabral, Vice-Presidente; Antônio José Pinto da Silva, Diretor; Joaquim Antônio da Silva, Secretário; João Dias Pereira, Tesoureiro; Agnelo Cabral, Procurador; Sebastião Maggy Salomon, Orador; Comissão encarregada da elaboração dos estatutos: Olím pio Augusto de Magalhães, José Cabral, Horácio Ferreira Lopes, João Ramos de Lima e Luís Rennó.

Sociedade Artístico-Literária No Relatório sobre a pri meira Escola Normal de Itajubá, impresso em Ouro Preto pela Imprensa Oficial do Estaào, informava Luís Gonçalves Pessanha, em 1897:

de recente criação a Sociedade Artístico-Literária, instalada com 50 sócios fundadores, sendo esta a sua diretoria: Presidente: cidadão Cândido Prado; Vice-Presidente: Aureliano Schumann; Secretário: Augusto Leite; Te soureiro: Adolfo Schumann; Procurador: Francisco Almeida; Arquivista: Miguel Ramos".

Clube Literário e Recreativo Itajubense - O mais importante e mais tradicional de todos os clubes já fundados em Itajubá. É a única agremiação do século passado que ainda existe. A revista "Nação Brasileira", de novembro de 1924, ano II, n.º 15, traz a seguinte informação: "O Clube Literário e Recreativo de Itajubá constitui verdadeiramente o eixo de toda a vida literária e cultural de Itajubá. Nele se reúnem as maiores mentalidades da cidade, num cenáculo de gente de espírito e de idéias alevantadas, para as quais a alegria do coração vem a ser o pão com plementar do espírito segundo queria Anatole France, na sua adorável bonomia de otimista".

Foi fundado em 17 de maio de 1897. Nasceu junto com a Sociedade Literária, criada na mesma data por um grupo de intelectuais e pessoas gra das da cidade, numa reunião na sala da Câmara Municipal, em assembléia também presidida pelo Dr. Luis Rennó.

A Ata inaugural do Clube Itajubense foi assim lavrada:

"Aos dezessete dias do mês de maio de mil oitocentos e noventa e sete, às oito horas da noite, nesta cidade de Itajubá, Minas Gerais, na sala da Câmara Municipal, ai presentes os abaixo assinados, digo, os cidadãos

subscritos no termo da fundação do Clube, resolveram a fundação de um Clube Literário e Recreativo. Aclamado foi o cidadão Dr. Luís Rennó para presidir os trabalhos preparatórios da sessão, que convidou, em seguida, o cidadão Cândido Prado para servir de Secretário, tomando aquele assento no topo da mesa, e este a sua esquerda. O sr. Presidente, dando a palavra ao Sr. Secretário, este expôs, em breves palavras, os fins ela Sociedade e disse que, para se acompanhar a marcha da civilização, o povo ali achava-se pre sente a fim de criar um Clube Lite rário e Recreativo, onde se possa instruir e deleitar o espírito, concluindo felicitando-o. Em seguida, o Sr. Persidente declarou fundado o Clube, e que, sendo necessária uma comissão para elabo rar os Estatutos do m esmo, anunciava em discussão o m odo mais fácil de constitui-la. O Sr. Henrique de Sousa pede a palavra e diz que essa comis são deve ser composta de cinco membros e nomeada pelo Sr. Presidente. P elo Sr. Presidente foi essa proposta posta a votação e aprovada. O Sr. Pre sidente, à vista dessa aprovação, nomeou a comissão composta dos cidadãos: - Oswaldo Carneiro Santiago, Capitão Luís Antônio Pinto de Noronha, An tônio Mendes de Brito, Jorge Tibiriçá de Boucherville e. Cândido Prado. Os sócios fundadores estão assinados em um termo especial no princípio deste livro. Nada mais havendo a tratar-se, o Dr. Presidente determinou o dia vinte e sete do corrente mês para ter lugar, às sete horas da noite, a segunda sessão extraordinária de preparatórios, onde serão discutidos os Estatutos do Clube apresentados pela comissão, levantando em seguida a presente sessão. Para constar, eu, Cândido Prado, Secretário que a escrevi e assino com o Sr. Presidente e sócios fundadores".

Os sócios fundadores. do Clube Itajubense foram os seguintes, em número de 60:

Abel Pereira dos Santos, Antônio Mendes de Brito, Aureliano Schumann, Alberto da Silveira Braga, Antônio Cândido Rennó, Alberto de Noronha, Antônio Maximiano Xavier Lisboa (Dr.), Antônio A. Rennó, Balduino Vieira Salgado, Calisto de Paula César, Custódio Leite de Araújo, Cândido Pereira dos Santos, Cônego Antônio Moreira de Sousa e Almeida, Cândido Prado, Eusébio Pereira, Francisco José Ribeiro, Francisco Cardoso de Moura Brasil, Francisco Brás Pereira Gomes, Frederico Schumann, H enrique de Sousa, Higino Miranda, Horácio Ferreira Lopes, João Strutz, João Baptista de Miranda, João Pereira Rennó, João Dias Pereira, João José Rennó, Joaquim Severino de Paiva Azevedo, Jorge Tibiriçá de Boucherville, Jorge de Oliveira Braga, Jerônimo Guedes Fernandes, Joaquim de A. Campos e Silva, José Manso Pereira Cabral, José de Almeida Cunha Júnior, José Francisco Pereira Júnior, José Luís Monteiro Chaves, José Manuel Pereira Cabral (Dr.), José Martins Tosta do Amaral, José Carneiro de Resende, , Júlio Martins do Amaral, José Bráulio Pinto, Luís Rennó (Dr.), Luís Antônio Pinto de Noronha, Luís de Almeida Cunha, Luís Ramos de Lima, Miguel Ramos de Lima, Melquíades Pinto, Narciso José Brasil, Oswaldo Carneiro Santiago, Olímpio Augusto de Magalhães, Plínio Brasil, Pedro Mendes de Sousa, Paulino

Gonçalves de Faria, Sebastião Cabral, Serafim M. dos Santos Lima, Tristão Afonso de Azevedo, Tarqüinio Ferreira Lopes e Venceslau Brás Pereira Gomes. E ainda Arlindo Vieira Goulart e Antônio Joaquim Bonifácio.

A redação final do Estatuto foi confiada a uma outra comissão, composta dos sócios Custódio Leite ele Araújo, Antônio Cândido Rennó, Olímpio de Magalhães, Alberto Braga e Calisto de Paula César. Na reunião de 30 de maio de 1897 essa comissão apresentou o Estatuto, tendo sido então aprovado. E nessa mesma reunião foi eleita a primeira diretoria, assim constituída:

Presidente: Dr. Luís Rennó; Vice-Presidente: Olímpio Augusto Pereira de Magalhães; 1.º Secretário: Cândido Prado; 2.º Secretário: Serafim dos Santos Lima; Tesoureiro: : Eusébio Pereira; Procurador: Higino Miranda; Orador: José Manso Pereira Cabral; Membros da Comissão de Sindicância: Henrique de Sousa, Antônio Cândido Rennó e Balduíno Vieira Salgado. A posse se deu em 15 de junho do mesmo ano.

Uma outra comissão foi nomeada para elaborar o Regimento Interno, composta dos sócios Custódio Leite de Araújo, Dr. José Manuel Pereira Cabral, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Comendador Frederico Schumann, Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, Cônego Antônio de Almeida e Cel. Luís Antônio Pinto de Noronha.

A 29 de junho do mesmo ano, Antônio nomeado Bibliotecário.

dos

Santos

Bretanha

foi

No início deste século adquiriu o Clube Itajubense um piano Pleyel ("Cidade de Itajubá", de 22-12-1901).

A primeira reunião. cultural se deu logo depois da fundação, quando Cândido Prado proferiu uma conferência sobre a "Educação e a Instrução".

A 10 de novembro de 1902 inaugurava-se, nas diversas dependências da sede, a iluminação a gás acetileno, que vinha substituir os antigos e fumarentos lampiões a querose·ne. Foi um dia festivo para o povo e a Agremiação, admirando-se todos do "moderno sistema" da luz "revolucionária"... Todo o aparelhamento foi fornecido por Dionísio Tolomei, comerciante estabelecido no Rio de Janeiro.

Até o início do século o Clube Itajubense não tinha sede própria. Funcionava num prédio alugado, de propriedade do Dr. Luís Rennó, existente no mesmo local em que hoje se ergue o suntuoso edifício da Agremiação. Pagava-se ao Dr, Luís Rennó a mensalidade ele 60 mil réis. A 4 de fevereiro de 1906 houve uma reunião geral, secretariada pelo Professor Carmo Cas cardo, a fim de decidir-se sobre a aquisição da sede própria. Foi para isso nomeada uma comissão, da qual fizeram parte Luís Dias Pereira e o próprio Dr. Luís Rennó. Examinadas as possibilidades e efetivados os entendimentos necessários, a 15 de dezembro de 1906 deliberou o Clube comprar do Dr. Luís Rennó, por 12 contos de réis, o prédio no qual já se achava instalado.

A sed e do Clube Itajub ense, entre 1911 e 1924, passou por algumas r eformas. E m 30 de janeiro de 1912, em asse mbléia geral, resolveu-se modi ficá-la inteir amente segund o uma planta aprese ntad a p elo cons trutor Moisés Luigi. A Lei Mun icipal n.º 22, de 30 de janeiro de 1914, autorizava a Câmara a subscrever dez ações do Clube, no valor de 100 mil réis cada uma. Auxi liada ainda p or uma subscrição entre os sócios, a Agremiação fez executar as desejadas m odificações.

A 20 d e janeiro de 1920 e ra solicitada do engenheiro Dr. Fritz Hoffmann uma pla nta para uma, nova modificação do prédio, no que foi a Sociedade, prontamente atendida p elo ilustre catedrático.

Em 23 de m aio de 1924 José Maria Afflalo, então Presidente declarava h aver convocado a reunião "a fim de expor aos Srs. membros da Diretoria a i déia da construção do 2.º pavimento" da sede. "Por proposta dos Srs. Silvério Sanches, Dr. Geraldino Medeiros e Eustáquio Carneiro Santiago, ficou resolvido que o Sr. Presidente ficasse autorizado a mandar levantar a r espectiva planta e convocar uma assembléia geral a fim de tralar das medidas propostas, agindo como melhor entender nesse sentido".

Foi na reunião de 14 de junho de 1924 que, em assembléia geral, ficou definitivamente deliberada a construção do 2.º pavimento e a remo d elação total da sede. A nova planta foi traçada por Eduardo Piquet, artista francês, que o fizera segundo o modelo então trazido de Versalhes pelo Dr. José Brás P ereira Gomes. A fachada é cópia do famoso Petit-Trianon, constnúdo em 1755, na França de Luís XV, no parque de Versalhes. Pelo mesmo modelo havia sido construído o prédio da Academia Brasileira de Letras, no Rio de Janeiro. A reconstrução do Clube foi confiada ao _compe: ente construtor Moisés Luigi.

No dia 15 de novembro d-e 1927 era inaugurada a nova sede do Clube Itajubense, de amplas janelas e artisticas balaustradas, de colunas 1elênicas e soberbas, um dos mais suntuosos monumentos arquitetônicos do sul de Minas. O rico mobiliário fora adquirido na Europa pelo Dr. José Brás Pereir a Gomes, então Presidente do Clube.

Em 3 de fevereiro de 1946, o Presidente, então o Cel. Antônio Carlos Bello Lisboa, propôs transformar o Clube em uma Sociedade Anônima, denominada Clube Itajubense S/ A, "com finalidade mercantil e, ao mesmo t empo, social". A sugestão foi aprovada, mas, em 30 de junho de 194 7, o sócio Luís Gomes da Silva apresentava um memorial, lido que foi por Valdomiro Verano, que continha o protesto de 190 sócios contra tal trans formação, o qual ocasionou uma agitação na assembléia, com longos debates, entremeados de enérgicos e nervosos apartes e contra-apartes. Revogada a Sociedade Anônima do Cel. Bello, tudo voltou ao que era antes... O Clube Itajubense, além das reuniões regulamentares propiciadas aos seus sócios, tem franqueado, em quase um século de sua existência, os seus salões às mais diversas ocorrências sociais, tais como solenidades, bailes de formatura, banquetes, representações artísticas, exposições, conferências, etc.

Recreação da Mocidade Itajubense "Cidade de Itajubá", de 27-01-1901:

Assim noticiava o jornal

"Distintos moços de nossa sociedade acabam de fundar um grupo dançante, sob a denominação de Recreação da Mocidade Itajubense, com o exclusivo fim de ser proporcionada às Exmas. Familias uma soirée mensal.

"A diretoria eleita compõe-se dos cidadãos: Adolfo Schumann, Presidente; Francisco Araújo, Vice-Presidente; João da Silva Castro, Se cretário; José Acácio Pereira dos Santos, 2.º Secretário; Maurício Pereira dos Santos, Tesoureiro; Leonino Schumann, Orador; Augusto José de Carvalho, Procurador".

10.º - Centro Operário Dom João Nery - Fundado em 1.º de no vembro de 1901, por ocasião da visita do Bispo D. João Baptista Correa Nery a Itajubá. Sua primeira diretoria, por aclamação, foi a seguinte:

José Manso Pereira Cabral, Presidente; Arlindo Vieira Goulart, Vice Presidente; João Strutz, Tesoureiro; Justino Paulistano de Olivas, 1.º Secre tário; Manuel Antônio Dias, 2.º Secretário; Fernando Pinto Paulista, Pro curador; Urbano Matos, Avisador; Tenente Balduíno Vieira Salgado, José de Almeida Cunha Júnior e Antônio Storino, membros do Conselho Fiscal.

Em 02-02-1902 foi aprovado seu Estatuto. Sua sede ficava na Rua Comendador Schumann. Arlindo Vieira Goulart também desempenhou pos teriormente a função de Tesoureiro. Em 1903 o 1.º Secretário era Próspero Sanches.

O Centro Operário era ainda existente em 1917, quando foi seu Diretor o Sr. José Rennó Pereira, Secretário o Major Frederico Teixeira de Magalhães Leite, e Orador oficial o Dr. José Benedito de Oliveira (Dr. Celi co). Foi grande animador dessa instituição o Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo.

Houve ainda a Liga Operária, fundada em 1903, tendo Rosendo de Oliveira como Diretor e James William Fabris como Secretário. Esta Liga manteve uma escola primária a cargo do Prof. Carmo Cascardo, e uma banda de música, sob a regência de Cândido Cesarino de Almeida.

A diretoria do Centro Operário Dom Nery, de 1904, era a seguinte:

José Manso Pereira Cabral, Presidente (reeleito); Luís Vieira Pinto, Vice-Presidente; Gaspar Mendes Leite, 1.º Secretário, José Rennó Pereira, 2.º Secretário; João Capistra. no Paulista, Tesoureiro; Benedito Félix, Procurador; Benedito José de Abreu, Avisador; Francisco Gama Júnior, Major José Antônio dos Santos Nora e João José Narciso, Membros do Conselho Fiscal.

A Ata de 23-07-1923, da Câmara Municipal, ainda fazia referência a esse Clube Operário.

Clube dos Espoletas Fundado em janeiro de 1902 pelos seguintes foliões carnavalescos: José Maria Afflalo, Presid, e nte; Joaquim Ma-

tos, Vice-Presidente; João Ramos de Lima, 1.º Secretário; José Conrado Cha• ves, 2.º Secretário; Nestor Grilo, Tesoureiro; Benedito Félix, Procurador.

12.º - Clube Artur Azevedo Agremiação Cultural, fundada em 1909, conforme documenta, sem mais indicações, a Ata de 07 de fevereiro daquele ano, do Clube Itajubense.

13.º - Grupo do Avança Fundado em janeiro de 1911 com a seguinte diretoria: Basílio Martins, Presidente; Adolfo Toledo, Vice-Presi• dente; Benedito: M iranda, Tesoureiro; João Araújo, Procurador; Miguel Üli• vas, Secretário.

diretoria:

Clube da Chaleira -

Fundado

em

com

seguinte

João Baptista de Miranda, Presidente; Francisco Correa de Sousa, Vice-Presidente; Arlindo Vieira Goulart, Tesoureiro; Frederico Teixeira de Magalhães Leite, Orador; Oscar Pinto Ribeiro, Secretário; Sebastião Cabral, Diretor; Luís Teixeira, Vice-Diretor.

15.º - Clube Carnavalesco Democráticos de Itajubá Fundado em 23 de dezembro de 1912. Seu livro de Atas se encontra no arquivo do Clube Itajubense. Presentes à assembléia da fundação estavam todas as autoridades e as mais altas personalidades do lugar, inclusive o Dr. Ven ceslau Brás Pereira Gomes, Dr. Teodomiro Carneiro Santiago, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Dr. José Brás Pereira Gomes, Dr. João Sebas tião Ribeiro de Azevedo, Antônio Pereira Rennó, Dr. Manuel Cintra Barbo sa Lima, Frederico Teixeira de Magalhães Leite, Prof. Carmo Cascardo, Luís Teixeira, Jorge de Oliveira Braga, José Manso Pereira Cabral, Luís Dias Pereira, Tiago Carneiro Santiago, Eurico· Vianna, Dr. Sebastião Perei ra Rennó, José Verano da Silva, Dr. Luís Pereira de Toledo, José Dias Coelho, Dr. José Ernani de Lima, Luís Ramos de Lima, Dr. João Baptista Randolpho Paiva, Comendador Frederico Schumann, Cel. João Carneiro Júnior, Francisco Nisticó, Jorge Tibiriçá de Boucherville, Fructuoso Ramos de Lima, Dr. lrineu Lisooa, Dr. Olinto Carneiro Vilela, Dr. Cristiano Pereira Brasil, José Francisco Pereira Júnior, Bráulio Carneiro Santiago, Vivaldi Leite Ribeiro e uma centena de outros ilustres componentes da alta sociedade itajubense.

16.º - Grêmio Carnavalesco Súditos de Momo files dos carnavais de 1919, 1920 e 1922.

Figurou nos des

17.º - Sociedade Proletária de Itajubá Fundada em 9 de julho de 1922, sob a orientação do Dr. João Gambetta Périssé. Foi esta sua primeira diretoria:

Presidente: João Miguel da Silva; Vice-Presidente: Anésio João Ribeiro; Orador oficial: José Maria da Silva Oliveira; 1.º Secretário: Cristi· no Guimarães; 2.º Secretário: João Pinto Ribeiro; Tesoureiro: Teodoro José Maia; Procurador: João Evaristo.

18.º - Clube 13 de Maio por João Tigório.

Fundado aproximadamente em 1927,

19.º - Grêmio Regina Coelis Inaugurado em 1.º d e maio de 1933. Foi instalado na Praça Venceslau Brás. Era um a instituição das Filhas de Maria, tendo à frente a Srta. Laurinha Pinto.

20.º - Grêmio Português Sul-Mineiro Inaugurado em 1.º de janeiro de 1934, em prédio da Praça Venceslau Brás. Um de seus maiores animadores foi o culto filólogo e respeitado tribuno lusitano Prof. Manuel de Sousa Perez.

21.º - Clube Operário da Fábrica de Tecidos Codorna dado em 1925. Foi assim constituída sua primeira diretoria:

Fun-

Presidente: Rui Gomes Braga; 1.º Vice-Presidente: Venino Soares; 2.º Vice-Presidente: Alfredo de Oliveira; 1.º Secretário: José Sousa; 2.º Se cretário: Francisco Pereira Pinto; Tesoureiro: Manuel Pereira; Orador: Joa Quim Modesto; Zelador: José Bento Siqueira; Conselho Fiscal: João Meni calli H,1mberto Sousa e João Hilário; Comissão de Festas: Oscar Costa, Benedito Ferreira e Benedito Duarte. A parte artística sempre esteve a car go do Dr. Luís. de Lima Vianna. Foi esse clube fundado por Fortunato Pereira (Nato Pereira).

Clube Itajubense de Caça e Pesca Fundado em 14 de agosto de 1945. Foi um de seus realizadores Mário Fittipladi. É organização filiada à Confederação Brasileira de Caça e Tiro.

Associação da Mocidade Itajubense Foi fundada em 12 de junho de 1948, sendo sua sede (prédio em que outrora funcionou a Fábrica de Chapéus, na Praça Venceslau Brás) inaugurada festivamente em 22 de outubro do mesmo ano, com a presença do Governador Milton Cam pos. A primeira diretoria da AMI ficou assim constituída:

Presidente: Prof. Francisco Júlio dos Santos; Vice-Presidente: B. Amaral de Aguiar; Diretor Geral: Dr. José de Lima Medeiros; Diretor: Már cio Brás de Oliveira Marques; Diretora: D. Isaura Carneiro; Secretário: Júlio Henrique Pereira; 2.º Secretário: Nelson José Mauad; 1.º Tesoureiro: Homero Gaudino; 2.º Tesoureiro: laradi Aguiar; Supervisor Geral dos Esportes: Prof. Henrique Marques da Silva (Surica).

Das sociedades recreativas de Itajubá, ora desaparecidas, a AMI - e todos a conheciam apenas por esta sigla foi uma das que mais ficaram assinaladas na história da cidade, pelas memoráveis e animadas festividades que promoveu em sua sede.

24.º - Circulo Militar de Itajubá nição Militar em 22 de julho de 1948.

Instituição criada pela Guar

Clube Nova Aurora - Fundado em 29 de janeiro de 1950. É um dos maiores clubes da cidade. Foi seu fundador o funcionário Mário Garcia, com a colaboração de Eliseu Pereira, José Paulino Inácio, Aquiles dos Santos, Arlindo Ribeiro, Benedito Salomon, Benedito Araújo, Mário Inácio, Oscar de Sousa, Agrimensor Amaro (Mangueira), José Joaquim

Ramos e alguns outros. Seus estatutos foram publicados no "Minas Gerais" de Belo Horizonte, em 06-07-1950. É agremiação ainda existente, e tem sede própria no centro da cidade, na Rua Francisco Masselli.

Fundado pelo Cel. Frede 26.º - Clube Recreativo 16 de Julho rico Josetti Nunes Dias, Diretor da F. I. (ora IMBEL), em 27 de ahril de 1951. É uma agremiação dos funcionários da Fábrica de Armas do Exér cito. 16 de iulho é a data da fundação da Fábrica. Sua primeira diretoria foi a seguinte:

Presidente: Ageu Cardoso Ribeiro; Vice-Presidente: Sebastião Er nesto Coelho; Diretor Social: Aurélio Correali; 1.º Secretário: José Armelim Bernardo Guimarães; 2.º Secretário: Nilo Martins; Tesoureiro: José Calipso Pereira; Conselho Deliberativo: Ismael Galvão, José Biajoni, César Saback, Sargento Joaquim Pedro Milagres e José Senna.

Sua sede própria foi inaugurada em 09 de maio de 1951.

27.º - Associação dos Bancários de Itajubá Fundada em 04 de junho de 1951, em reunião na Associação Comercial de Itajubá, promo vida pelos bancários Célio Rangel de Andrade, Orestes Dias Damasceno, Alfredo Gabrich, Geraldo Martins. Riera, Iro Machado, Benedito Vilela de Paiva e Geraldo Gonçalves.

Primeira diretoria:

Presidente de Honra: Valdomiro Verano; Presidente: Gabriel Fer reira Leite; Vice-Presidente: Geraldo Martins Riera; 1.º Secretário: Iro Machado; 2.º Secretário: Sebastião Celso Salomon; Tesoureiro: Waldemar Gargaglioni; Procuradora: Teresinha Rennó; Bibliotecário: Antônio Carlos Abranches; Conselho Fiscal: Benedito Vilela de Paiva, Antônio Tejo e Luís Gomes Vianna.

Sua sede foi instalada em

28.º - Itajubá Esperanto 1952. Primeira diretoria:

de novembro de 1951.

Klubo -

Fundado em

de julho de

Presidente: Haroldo Leite Pinto; Vice-Presidente: Silah Mazzoni; 1.º Secretário: Ariovaldo Mendonça de Sousa; 2.º Secretário: Waldemar Gargaglioni; 1.º Tesoureiro: Bernardo Engelmann; 2.º Tesoureiro: J airo Carvalho; Bibliotecário: José Valentino de Faria; Diretor de Divulgação: Moisés Sveiter; Conselheiros Fiscais: Iro Machado e Gilberto Waldemar Bortoni. Foi aclamado Presidente de Honra o Dr. José Ernesto Coelho, pioneiro do movimento esperantista em Itajubá. Centro Cultural Teodomiro Santiago Fundado em 1954. Fun 30.º - União dos Servidores Públicos de Itajubá (USPI) dada em 28 de setembro de 1956, em reunião presidida por Sebastião Marciano de Farias. 31.º - Grêmio Recreativo dos Subtenentes e Sargentos da Guarni ção Militar de Itajubá Fundado em 05 de dezembro de 1956. Sua pri meira diretoria ficou assim formada:

Presidente: 1.º Sgt. José Julião Simões; Vice-Presidente: 2.º Sgt. Luís Vasconcelos; Secretário: 2.º Sgt. José de Assis Resend e Costa; 1.º Tesoureiro: 2.º Sgt. José Caetano da Silva Campos; 2.º Tesoureiro: 2.º Sgt. Ney Pinto Teixeira; Diretor Cultural e Artístico: 3.º Sgt. Sílvio Schultz Cochlar; Diretor Esportivo: 2.º Sgt. Antenor Guedes; Conselho Fiscal: Subtenente José Sâmia (Relator), Subtenente Agostinho Antônio da Silva (Secretário), 2.º Sgt. Antão Lourenço (1.º Vogal), 3.º Sgt. Klébcr Silvério (2.º Vogal) e 3.º Sgt. Antônio Vilela Vieira (3.º Vogal).

Academia Literária Tristão de Ataíde Fundada em 31 de maio de 1956. Foi presidida primeiramente pela Srta. Eliana Maria Lisboa, secretariada por Celina Goulart e Cora Maria Leal de Abreu, tendo como Tesoureira a Srta. Maria da Glória Barros.

Foi instalado em Itajubá em 24 de outubro 33.º - Rotary Club de 1957. Seu primeiro Conselho Diretor foi o seguinte:

Presidente: Jair Dias Coelho; 1.º Vice-Presidente: Dr. Antônio Braga Filho; 2.º Vice-Presidente: Hugo Jannotti; 1.º Secretário: Ney Pe reira; 2.º Secretário: Celso Junqueira; 1.º Tesoureiro: Ailton Rennó Pinto; 2.º Tesoureiro: Linneu Alves; Diretor de Protocolo: Dr. José de Lima Medeiros; "Diretores sem Pasta": Dr. Vicente Vilela Vianna e Antenor Braga de Farias.

34.º - Associação de Pais e Mestres Fundada em 19 de setembro de 1959. Foi uma iniciativa das Irmãs da Providência. Sua primeira

diretoria foi a seguinte:

Presidente: Dr. Álvaro Pereira Rizzi; Vice-Presidente: Irmã Maria de Pádua; 1.ª Secretária: Irmã Maria Estanislau; 2.º Secretário: Dr. João Severiano Ribeiro; 1.º Tesoureiro: Celso Junqueira; 2.º Tesoureiro: Matias Marques; Assistente: Irmã Marie Ange.

Foi essa associação instalada solenemente em 18 d e outubro do mesmo ano, com a honrosa presença do consagrado filólogo Gladstone Chaves de Melo.

35.º - Associação de Escoteiros Venceslau Brás Benedito Macedo, grande entusiasta do escoteirismo.

Fundada por

O primeiro epígono de Robert Baden-Powell em Itajubá foi um sargento do 4.º Batalhão de Engenharia, logo assim esta Unid ade do Exér cito se transferiu para a cidade, em 1921. A r evista "Nação Brasileira", de setembro de 1924 (ano 11, n.º 15) estampou uma reportagem ilustrada dessa primeira organização de escoteirismo i tajubense.

36.º - Associação dos Engraxates de Itajubá de abril de 1961. Foi iniciativa de Benedito Macedo.

Instalada em 21

37.º - Associação dos Servidores Públicos de Itajubá (ASPI) Fundada em 14 de abril de 1961. Iniciativa dos servidores da Fábrica de Itajubá, entre os quais estiveram à frente João José de Sousa Filho,

Sebastião Simões, Adésio Alves Teixeira, An tônio Carlos da Silva, Júlio Pedroso, Ernesto Tomé da Silva, Mário de Oliveira Guerra, Clarismundo Dias de Moura, Luís Salviano da Silva e Lauro Mendes.

38.º - Associação dos Sublcnentes e Sargentos ele Itajubá (ASSI) - Fundada em 21 de abril de 1962 por sargentos e subtcnentes ela Guar nição Militar. Tem sua sede própria.

39.º - Lions Club Instalado na cidade por d estacados elemen tos da sociedade. 40.º - Country Club - Está instalado n as. proximidades do Distri

41.º - Associação dos Amigos fevereiro de 19 62.

42.º - Clube de Cel. Carneiro Júnior.

de Itajubá -

Lojistas

43.º - Clube Libanês de Avenida Cel. Carneiro Júnior.

Itajubá -

de

Fundada em 06 de

Itajubá

Sede

na

Igualmente

com

sede

na

ESPORTES

O mais antigo dos esportes de que se tem notícia na história de Itajubá são as cavalhadas, praticadas no Largo dos Curros (atual Praça Getúlio Vargas), onde também se faziam exibições de touradas, já. mencio nadas em capítulo anterior.

A patinação teve seus apreciadores desde o início do século, já havendo, naquele tempo, o Smart-Rink, casa de diversões de Martiniano Vianna Júnior, que proporcionava, além da patinação, tiro ao alvo, trapé zios, balanços, barras, paralelas, etc.

O que a Municipalidade não poderia tolerar era o uso de patins fora do ringue. A "Gazeta de Itajubá", de 21-05-1911, assim informava: "O Cel. Jorge de Oliv·e ira Braga sancionou a Lei n.º 206, de 16 de maio de 1911, que proíbe a patinação nos passeios públicos e particular•e s desta cidade, sob pena de multa de 20 mil réis".

O pugilismo teve poucos amadores em Itajubá, e só esporadica mente, e mesmo assim sempre com adversários forasteiros, se assinala, no passado, uma ou outra disputa de luta livre, de boxe, de jiu-jitsu, de catch as-catch-can ou capoeira. Ultimamente o que se vem praticando é o cara tê. Tio Mironga, numa interessante crônica publicada em "O Sul de Minas" de 29-01-1956, relembra o encontro de Segala com o forte lutador itaju bense Nestor Marinho, época em que também havia na cidade o pugilista itajubense Benedito Gutenberg e o acadêmico de Engenharia Alex Pinheiro,

entusiasta do ringue. E Tio Mironga nos fala de alguns lutadores que pas saram por Itajubá, naqueles idos, como o uruguaio Cáceres e o peruano Dario Letona. Também daquele tempo era o forte J osé Goldmann, comer ciante em Itajubá. Mais tarde sobressaiu-se o campeão Francisco de Assis Borges, funcionário da Fábrica de Armas, ex-aluno de Hélio Gracie e ven cedor de Joe Budu, do vice-campeão mineiro Titá, do temido Moisés e do perigoso estrangulador japonês Miak.

O Rio Sapucaí tem servido para outro esporte há mais de século praticado em Itajubá, a natação...

um

A primeira piscina construída na cidade foi a do 4.º Batalhão de Engenharia, inaugurada festivamente em 31 de janeiro de 1932. A da Fábrica de Itajubá foi inaugurada em 21 de s. e tembro de 1956. Fundou-se depois, em 1959, o Itajubá Tênis Clube, que também construiu sua piscina, além de proporcionar outros esportes, tais como voleibol, tênis, basquetebol, etc. Foi · a seguinte a primeira diretoria dessa sociedade esportiva:

Presidente: Álvaro Mandolesi; 1.º Vice-Presidente: Dr. Cláudio Silvério Sanches; 2.º Vice-Presidente: Linneu Alves; 1.º Secretário: José Seixas de Siqueira; 2.º Secretário: José Gama; 1.º Tesoureiro: Alcheste Marotti; 2.º Tesoureiro: Ten. Prudente Reis; Diretores Gerais: Álvaro Brás Mendonça Chaves e Noel Amaral Coelho.

Em julho de 1948 o Comandante do 4.º Batalhão de Engenharia, Ten. Cel. Haroldo do Paço Matoso Maia, criou a Olimpíada de Itajubá, com com petições de atletismo, voleibol, basquetebol, natação, tiro, futebol, tênis, ci clismo e xadrez. A 29 de agosto iniciou-se a primeira Olimpíada, terminada em 2 de outubro do mesmo ano. A segunda Olimpíada foi iniciada em 31 de agosto de 1952. De tais competições têm participado não só militares como civis, inclusive acadêmicos de Engenharia.

Em 25 de outubro de 1953, promovida pelo Aero-Clube, realizou-se a prova denominada Primeira Grande Gincana Automobilística.

Já no inicio do século se conhecia a bicicleta em Itajubá. Em 1915

já existiam duas bicicletarias de aluguel, a de Antônio Picorelli e a de Joaquim

Luís da Silva. E o ciclismo passou a ser uma das mais estimadas diversões.

O bilhar foi um dos mais -apreciados divertimentos desde o século passado, e as partidas competitivas de snooker têm assinalado autênticos campeões. Vem depois o baralho, com bambambãs em truque, caéheta, ca nastra, pôquer...

O aristocrático xadrez teve em Itajubá notáveis cultores desde o século XIX. Em 26 de dezembro de 1957, J. Batista Santiago e Alberto Pe reira organizaram o regulamento do Torneio Zonal de Itajubá, realizado sob o patrocínio do Clube Itajubense e do Itajubá Counlry Club, oficializado que foi pela Federação de Xadrez de Minas Gerais.

Mário Fittipaldi de Oliveira e Abilio Ottoni G. Sarmento foram os campeões de Itajubá que participaram do grande certame de Tiro ao Vôo realizado no Rio de Janeiro em 16 e 17 de novembro de 1957, no stand do

Clube de Tiro Guanabara, por ocasião do XXV Campeonato Metropolitano de Tiro ao Vôo. Já se vê que o tiro ao alvo e, portanto, a caça, são espor tes bastante praticados pelos itajubenses.

Possui a cidade, na Avenida Paulo Chiaradia, a área coberta para futebol de salão, basquetebol, voleibol e tênis de mesa, tendo ao lado quadra para tênis e a piscina. Em homenagem ao operos. o Prcfeito Luís Carlos Tigre Maia, desaparecido tragicamente em acid·c ntc de automóvel, essa casa de esportes ficou denominada Ginásio Poliesportivo Tigre Maia, conhecido po pularmente por Tigrão. Pertence ao Itajubá Tênis Clube.

A mais modernizada e ampla das quadras cobertas de Itajubá é a do Ginásio Poliesportivo da Escola Federal de Engenharia de Itajubá, no Campus Universitário Dr. José Rodrigues Seabra.

O esporte que, desde o início do século XX, vem mesmo apaixo nando as massas populares é o futebol. A primeira informação que encon trei sobre esse esporte em Itajubá foi esta notícia estampada na "Gazeta de Itajubá", de 20 de novembro de 1904:

"CLUBE DE FOOTBALL - Consta-nos que vai ser fundado nesta ci dade um clube de football, destinado não só ao desenvolvimento físico da mocidade, como também a proporcionar diversões às Exmas. Famílias. Es tamos incumbidos por alguns distintos organizadores do referido clube a convidar todas as pessoas que quiserem tomar parte no mesmo para se reunirem amanhã, às 8 horas da noite, no Teatro Santa Cecília".

Portanto, a história do futebol em Itajubá começa em 21 de no

vembro de 1904, com _ a memorável reunião no Santa Cecília. As • mais antigas competições futebolísticas, itajubenses realizaram-se entre os alunos de Enge do Ginásio de Itajubá. Mais tarde, entre estes e os acadêmicos nharia do Instituto Eletrotécnico, os quais, em 1913, fundaram o Atlético Acadêmico. No livro Município dé Itajubá, impresso em 1915, do Prof. Pedro Bernardo Guimarães, há, ocupando toda a página ·74, · uma fotografia desses dois times pioneiros.

A revista itajubense "Século XX", n.º 1, de 20 de abril de 1913, registrava, naquele ano, a existência do Athlelic Foof-Ball Club, do qual era Presidente Rubens Lage, Secretário Ildeu Ramos de Lima, e Capitão do time Natividade Coelho, e o Externato Foot-Ball Club, tendo por Presi dente Justino Lisboa, e Capitão do time Francisco Martins. Maldonado.

Memorabilíssimo na história de Itajubá é o Itajubense Futebol Clu be, o famoso e temido Tigre Negro, apelido dado em alusão à invencibi lidade do time e à cor da camisa, que era negra. Mereceu ser citado pelo consagrado escritor Escragnolle Doria na revista "Eu Sei Tudo" (agosto de 1931), como o campeão sul-mineiro. Era integrado por jogadores que fizeram vibrar os itajubenses: Jovita, Brasilino Menicalli, Humberto, Ger mano, Celso Pinto, Luís Amaral, Chico Preto, Tiãozinho, Câncio, Manuel Paiva, Artur Paiva, Nélson Godói, Levi, Olinto Santos, Reis, Nenê Paiva,

Mário Leal, José Lemos, Ralph Jordão, José Mandolesi, Maldonado· Garcia, Mário Brás Pereira Gomes... Mais tarde incluiram-se Scambito (Mário Almeida), Petronilho, Vilaça, Júlio Lecione, Idilio, Zé Pedro e alguns outros cracks.

O Itajubense Futebol Clube foi fundado em 7 de outubro de 1917 por Artur Oscar Paiva (filho do Dr. João Baptista Randolpho Paiva), Antônio de Aguiar Dias e Adhemar Ribeiro. Chegou a jogar com vários times do Rio de Janeiro, entre os quais o América, o São Cristóvão e o Fluminense, e, com time de São Paulo, a mais assinalada disputa foi com o Selecionado Paulista, integrado por famosos jogadores bandeirantes, entre os quais Maxambomba, Lo Schiavo, Filó, Feitiço e o celebérrimo •Arthur Friedenreich, o maior vulto do futebol brasileiro, de todos os. tempos.

Artur Paiva foi o capitão do Itajubense durante cinco anos. As madrinhas do time, no início, foram Conceição Pinto e, depois, Leleda Nisticó. O campo do Itajubense F. C. ocupava a área, ora inteiramente urbanizada, compreendida entre a Rua Joaquim Francisco, . e as atuais Ruas Alcides Faria e Américo de Oliveira e Avenida João Antônio Perei ra. Quem não dispunha de dinheiro para entrar no campo, ia assistir aos jogos do morro da caixa d'água, ocupado que ficava por espectadores... Invariavelmente as partidas eram animadas pela banda de música do Institulo Dom Bosco, comandada pelo maestro Francisco Nisticó, a qual, meia hora antes de iniciar o jogo, desfilava pela cidade, desde a Boa Vista executando entusiásticos dobrados e marchas, nunca faltando o Le Regi ment de Sambre et Meuse.

O projeto de lei apresentado em 27 de outubro de 1926, pelo Ve reador Severiano Ribeiro Cardoso, autorizava a Câmara Municipal a doar. o terreno do antigo campo de futebol do Itajubense.

Benefredo de · Sousa, em seu liyro Datas e Falos da Terra do Rio Verde (Três Corações), pág. 72, incluiu, nas efemérides citadas, este registro de 7 de setembro de 1926: "O Atlético ( de Três Corações) é derrotado espetacularmente em seu próprio campo, pelo Itajubense, por 6x0". Goleadas semelhantes estão citadas em vários jornais daqueles idos, ocorridas em várias localidades sul-mineiras, região onde o Tigre Negro era bastante temido.

Dos times ainda existentes, o mais antigo é o Smart F. C.. de nominado o Leão da • Boa Vista, fundado em 28 de junho de 1928. De um histórico publicado em "O Sul de Minas" de 30-06-1979, transcrevo as seguintes informações:

O Smart F. C. "nasceu dentro do âmbito da Fábrica de Tecidos Codorna, após o desaparecimento do Esporte Clube que se denominava Codorna Esporte Clube. Usava camisa vermelha e calção branco. Nessa época, houve um homem que se destinou a fundar o nosso atual Smart Futebol Clube. Era ele Manuel Pereira de Toledo, chefe de serviços da

Tinturaria da Fábrica Codorna, e, porque lidava muito com tintas, ele, o próprio Manuel Pereira de Toledo, organizando um novo time, achou que o nome Esmalte, que é tinta, daria um bom nome. Assim sendo, foi o nosso time batizado de Esmalte, mas como as pronúncias sempre são falhas, as mesmas se estabeleceram em Ismarte, ou Smart. Mais tarde, sob a pre sidência do Sr. Didi Pereira, então gerente da Fábrica Codorna, se ofi cializou o nome de Smart F. C., em 1933. Esse nome Smart criou muitas polêmicas, inclusive "da própria Federação Mineira de Futebol, que pediu uma justificativa do título, mas cabeças do Smart conseguiram assim a justificativa: que Smart é vida, é gosto, força e vivacidade, em dicionário inglês"...

Outro time que ficou na história do futebol itajubense foi o Es porte Clube Brasil, fundado em 1929. Teve curta duração. Seu campo ficava na Avenida Paulo Chiaradia, área depois ocupada pelo Itajubá Tênis Clube (Tigrão).

Em 3 de maio de 1934 era fundado o Yuracan, o time que ulti mamente mais se vem afirmando nas tradições esportivas de Itajubá, pois já é profissional e já tem disputado o campeonato mineiro. Seu nome é uma adaptação de huracán, que, em espanhol, significa furacão. Foram seus idealizadores Mário Almeida (Scambito), Edmundo Giffoni, Mozart Sales, Joaquim Almeida, Pereira Júnior, Júlio Paiva, Filipe Dastri, Luís Rocha, João Barcelos Toledo e Benedito Caldas.

No ano seguinte, em 5 de maio de 1935, no Pacatito, fundava-se a Fábrica de Armas F. C., também ainda existente. Foram seus idealiza dores o Capitão Walfrido Antônio dos Santos e Cel. Antônio Carlos Bello Lisboa, que- tudo faziam para atrair ao seio da Fábrica de Armas os bons jogadores das redondezas, entre os quais o Dondinha, pai do famoso Pelé. Outros times mais, alguns com nomes de agremiações esportivas do Rio de Janeiro, fazem parte da história da cidade, destacando-se o For taleza, o Atlético, o Estrela Azul, o Vasco, o Flamengo, o Ferroviário, o Independente, o Sol, o Botafogo, o Guaicurus o Novo Horizonte o Santa Cruz, o Floresta, o Vila Nova, o Vila Isabel, o lpiranga, o Piedade, o Oriente, o Bangu, o Guarani, o Cruzeiro do Sul, o Rio Branco e a equipe do 4.º Batalhão de Engenharia de Combate. Grande parte desses times já não existe.

A LIF, isto é, a Liga Itajubense de Futebol, foi fundada em 17 de junho de 1937, por iniciativa de Luís Gomes da Silva. Sua primeira diretoria foi assim constituída:

Presidente: Luís Gomes da Silva; Vice-Presidente: Augusto de Almei da Júnior; Secretário: Mário Geraldo Piquet; Tesoureiro: Antônio Pulhez.

A Seleção da Liga Itajubense de Futebol foi, em 1958, a campeã de amadores do Estado de Minas Gerais.

Várias associações esportivas de capitais já pisaram os gramados itajubenses. Entre estas, o Bota fogo F. C., do Rio de Janeiro, em 16 de julho de 1939, contra o selecionado itajubense; o Fluminense A. C., de Ni terói, contra o Smart F. C., em 13 de julho de 1947; o Bonsucesso F. C., do Rio de Janeiro, contra o Yuracan F. C., em 20 de julho de 1947; no vamente o Bonsucesso guanabarino em 30 de abril e em 1.º de maio de 1955, em disputa com o Yuracan e o Vasco F. C. de Itajubá; o Fluminense do Rio de Janeiro, em 4 de junho de 1967.

O primeiro time estrangeiro que visitou Itajubá foi o Dínamo de Bucareste (Romênia), que jogou contra o Yuracan em 12 de fevereiro de 1961.

O Estádio Esperança, depois denominado Estádio Cel. Bello Lisboa, foi inaugurado em 6 de julho de 1939 com o encontro do Botafogo do Rio de Janeiro e a seleção de Itajubá.

No Pacatito, a Fábrica de Armas construiu igualmente um moder nizado campo de futebol.

FOLCLORE, FESTAS TRADICIONAIS E TIPOS

POPULARES

Das manifestações folclóricas observadas na cidade e no município, muito poucas se podem destacar como caracteristicamente itajubense. Brin quedos infantis, cantigas, crendices, superstições, danças (destacadamente a catira e o tambu, ainda praticadas na roça), as lendas, os duendes fan tásticos, as trovinhas, o congado, as fogueiras e danças juninas ( de Santo Antônio, São João e São Pedro), os _casos entre bichos (o sapo que foi à festa no céu, o do gambá com a raposa, etc.), e os contos transmitidos de pais para filhos, os jogos de prenda, etc., são comuns a outros luga res do Brasil, elementos já apresentados por Luís da Câmara Cascudo, Melo Moraes Filho, Cornélio Pires, Lindolfo Gomes, Joaquim Ribeiro e muitos outros folcloristas de elevado mérito.

Há, contudo, entre as cantigas de roda, uma peça legitima itaju bense, cantada pelas moças dos velhos tempos, em reuniões familiares do século passado. A reprodução da música e da letra dessa modinha fol clórica devo à memória e à gentileza do venerando maestro Antônio Pe reira Rennó (Totó), e é assim:

Sou bela e morena O posso afirmar!

Mas, vivo solteira, Que triste viver! Meu Deus, que penar! Mas, antes morrer...

Com minha boneca Não quero brincar; O meu canarinho

E um bom maridinho Que me saiba amar!...

Do velho Agenor Goulart colhi muitas quadrinhas interessantes, que ele dizia ter "ouvido dos antigos", versos esses que fazem parte do ·genuíno folclore itajubense, como a Moda da Bicharada, publicada no jor nal "F. I." (da Fábrica de Armas, n.º 139, de junho a agosto de 1966).

Outras quadrinhas mais eram repetidas pelas sinhás-moças, zinhos e pelos escravos de Itajubá, como estas:

pelos

sinho

Quem passa por esta ponte Que Sá Mariquinha fez, Vê que catita ela é, Vai e volta todo mês...

Nêgo que cuietê d'água Bebe do Sapucai, Fica preso nesta terra, Sempre fica por aqui...

Nhá Rosinha é moça fina, Que mora dentro de mim. Tem olhos da cor do céu E dentes que nem marfim...

Nhô Tonico foi p'ra guerra Deixou dor na Soledade. Não há vez que ela não chore P'ra matar sua saudade...

Na arte culinária, há um petisco do folclore itajubense, o pastel de farinha de milho. Há quem aponte também o mocotó e o pato com arroz vermelho...

Festa tradicional itajubense é a de 15 de agosto, data consagra da à Nossa Senhora da Piedade, a Padroeira de Minas Gerais, quando ao redor de seu templo, erguido no bairro do mesmo nome, se armam barracas de leilão, de guloseimas e assados, e outras para a venda de objetos de souvenir ou de devoção. Grande é o número de fiéis que, nesse dia, vão participar da Missa e de outras solenidades religiosas e festejos no bairro da Piedade.

Quanto a tipos populares, existentes em todas as cidades, não os considero elementos de folclore, pois fogem à definição e ao abrangi mento dessa atraente ciência, mas, pela participação que tomam na se dução popular pelas casquinadas à custa de figuras simplórias ou trua nescas de rua (e os reis, na antigüidade, sempre os tiveram no sodalício das cortes, e com eles também se divertiam!... ), e como assim satisfa zem a psique do povo, os incluo neste capítulo, lembrando a asserção de Rabelais: "Riez! Riez! Car le rire est le propre de l'homme!" Isto, porém, sem se esquecer da advertência de Olavo Bilac: "Não ríamos da cele bridade dos tipos de rua! É uma celebridade de motejo e assuada, mas, essencialmente, vale tanto quanto as outras de entusiasmo e aplauso. Todas nascem de um capricho e todas morrem por outro capricho do acaso". (Ironia e Piedade, 223/224).

Tipos populares Itajubá sempre os teve.

Tio Mironga, nas suas Reminiscências publicadas em "O Sul de Minas" de 18 de março de 1951, lembra, do passado, o Briguela, o Ca tumhi, o Zé Pires, a Anália Louca, o Antônio Camões, o Zé Bertolino, o Benedito Machado, o Policarpo, o Miguel da Chata, o Antônio Garra• f ciro e o Zico Andrade. Deste último dá estas informações:

"Na galeria itajubense o Zico Andrade tev•e lugar destacado. Cha pelão de abas largas com jugular de couro, lenços de cores berrantes em volta do pescoço, roupas à moda gaúcha, botas de cano curto e cinto largo com cartucheiras eis a figura imponente do Zico Andrade. Me galomaníacos sempre existirão, com certeza, mas tipo igual ao do Zico Andrade nunca mais veremos. O seu mundo, criado pela sua imagina ção e no qual vivia, era cheio de façanhas, brigas, valentias e aventuras das mais arriscadas. Logo que ele apareceu por aqui, vindo não sabe mos de onde, houve natural curiosidade em torno de sua pessoa. Pouco tempo depois, sabedores de que era inofensivo, dele tomamos conta. E a rapaziada daquele tempo costumava ficar até tarde da noite, sentada nos velhos bancos de madeira do Jardim Público, a ouvi-lo contar os seus causos. Ele sempre repetia com sua voz sossegada, meio cantada, quase todas as suas intermináveis histórias de tiros, facadas. e proezas, passadas lá no sertão de Guaiais. Trabalhar não era com ele. Vivia em casa de uns seus parentes e dava facadinhas na rapaziada".

E quantas outras dessas figuras histrianescas de rua podem ser

citadas!

Sá Rosinha, a pobre velha andarilha; O Chico Mata-Sapo, encar regado de soltar foguetes nas solenidades, no que era muito hábil; o Pílula, gorduchão e corado, que sabia recitar trechos em francês e em latim, e que repetia passagens de obras célebres da literatura; o Peru, que dizia não ligar a insultos, mas corria atrás dos moleques, e lhes atirava pedras quando proferiam seu apelido; o Clóvis, que divertia os outros com a fala tatibitate; o Coronel Estevão, que exibia dezenas de medalhas penduradas no paletó, e que afirmava ser dono de todos os estabelecimentos bancários de Itajubá, da Fábrica de Armas e do Bata lhão, e que ia casar uma filha de Getúlio Vargas; o Botija ( Juvenal Botija), que andava pelas ruas a dizer impropérios, de garrucha em riste, mas que não assustava ninguém pois todos sabiam que a arma nem ga tilhos tinha...; o Tobias, que vivia a cantar pelas ruas; o Major do Pintinho (Joaquim Silvério Pinto de Noronha), gago e tatibitate, mas homem honrado e trabalhador, e que fora o primeiro jornaleiro de Ita jubá. Sobre esse memorável Major do inicio do século há uma intcressan· te crônica publicada na revista "Século XX" (n.º 6, de 30-06-1913), e ainda uma outra excelente crônica do Dr. José Ernani de Lima.

ILUMINAÇÃO PÚBLICA E ENERGIA ELÉTRICA

O primeiro ato da Municipalidade itajubense para iluminação pú blica foi a 25 de julho de 1860, quando o Vereador Evaristo da Silva Campista pedia "um lampião na esquina da cadeia desta vila, autorizan do o Fiscal a acendê-lo em noites. em que falte o luar". Tal melhora mento foi concedido, ficando os serviços afetos ao encarregado da ilu minação interna da cadeia, o cidadão Galdino Pereira de Almeida (Ata de 11 de outubro de 1862).

Em 19 de dezembro de 1879 o Vereador Dr. José Pereira dos Santos sugeria o pedido de dois contos de réis à Assembléia Provincial, que seriam empregados na iluminação a gás da cidade. Foi aceito o alvitre, e o Projeto de Lei n.º 28, submetido à aprovação da Assembléia Provincial a 1.º de outubro de 1880, mandava conceder, não dois, mas três contos de réis a Itajubá, para sua iluminação pública, conforme pro punham os parlamentares Silviano Brandão, Amaro Nogueira, Costa Senna, Zacarias, Leonardo, Cornélio de Magalhães, Araújo Lobato, Evêncio, J. Vieira e Torres Lima. Entretanto, naquel•e s dias nada foi concretizado.

Três anos depois, conforme a Ata de 06-08-1883, o camarista Ma jor Frederico Schumann sugeria "que se oficiasse ao Exmo. Sr. Ministro da Agricultura pedindo a doação de 70 lampiões dos que serviam para a antiga iluminação da Corte, visto constar-lhe que existe na Corte um grande número daqueles lampiões ainda em bom estado". A Ata de 15-10-1883 registra a resposta do Ministro, então o Dr. Afonso Augusto Moreira Pena, informando não existir na capital do Império nenhum lampião...

O Vereador Capitão Antônio José Leite propunha que se fizessem

24 "lanternas de folha de flandres, com vidros, pelo preço mais módico possível, para iluminação do Paço Municipal nos dias de festas nacio nais" (Ata de 16-08-1883).

Em 1.º de agosto de 1883 a Municipalidade designava a verba de um conto de réis para a aquisição de lampiões. No mesmo ano, o Presidente da Província sancionava a Lei n.º 3.117 que, em seu Art. 2.º, § 6.º, consignava a quota de 600 mil réis para esse fim. Realmente, o dinheiro apareceu, e a Câmara firmou. contrato com o funileiro J acó Mas selli para a fabricação e instalação desses lampiões (Ata de 15-09-1883).

Diz a Ata de 16-09-1883, da Câmara, que o italiano Jacó Masselli se comprometia a dar instalados lampiões de folha de Flandres, marca Três Cruzes, envidraçados e pintados com duas mãos de piche, "bojo ou folha dobrada com 4 centímetros de altura com capacidade para nunca menos de 1 garrafa de querozene sendo o bojo para lampião com a res pectiva chaminé medindo o superior bocal para luz de 14 linhas. For nece mais 20 metros de torcida apropriada para bocal deste sistema assim como 20 chaminés sobressalentes".

Determinou a Municipalidade que devia "a iluminação começar a ser feita em toda a cidade desde o dia 1.º de janeiro de 1884 e se guidamente em todas as vezes, nas noites que não forem de luar, deixando todos os lampiões ser acesos ao escurecer e apagarão às 11 horas da noite" (Ata de 15-11-1883).

O secretário da Câmara, Sebastião Maggy Salomon, por determi nação do Agente Executivo Municipal Dr. José Pereira dos Santos, lavrou, a 2 de abril de 1884, o Edital de concorrência para os serviços de ma nutenção, conservação, zelo e abastecimento dos lampiões, e de acender e apagar nas horas determinadas todos os combustores da cidade, tudo de acordo com o Parecer n.º 4 da Comissão da Câmara, de 1.º de abril daquele ano, Edital este publicado em "O Itajubá" de 5 de abril e afi xado nos lugares do costume. O arrematante dess·e s serviços foi Antônio José Pinto da Silva ("O Itajubá", de 14-07-1884), que se sujeitava aos riscos de pesadas multas caso os lampiões não funcionassem bem.

Inicialmente, foram instalados 50. combustores, colocados em di versos pontos da cidade, número este aumentado logo depois. A Ata de 1.º de abril de 1884 já registrava o total de 72 lampiões. O Dr. Aureliano de Magalhães ficou nomeado fiscal dos serviços de iluminação pública.

A inauguração da iluminação pública a querosene se celebrou festivamente na noite de 1.º de janeiro de 1884. De "O Itajubá" de 5 daquele mesmo mês e ano transcrevo a reportagem desse acontecimento, um dos maiores daquele século em Itajubá:

"ILUMINAÇÃO PÚBLICA Como noticiamos em o número pas sado, e apesar do mau tempo devido a copiosa chuva, foi inaugurada a iluminação pública desta cidade, a cargo da Câmara Municipal, servida por 61 lampiões a querosene, o que é um grande e real acontecimento para esta cidade.

"Ao anoitecer de 1.º do corrente, reunidos no Paço da Câmara, os Srs. Vereadores, grande número de cidadãos de todas as classes sociais e nacionalidades compareceram precedidas da banda de música ao Paço Municipal e aí, pelo. Presidente da Câmara Dr. José Pereira dos Santos, em sucintas palavras em nome da Câmara ao povo, deu por inaugurada a iluminação pública, pedindo-lhe o apoio e concurso para outros melho ramentos que empreende a Câmara.

"Por parte do povo, falou o negociante Dr. Fructuoso Ramos de Lima, felicitando a Câmara de Itajubá pelos serviços que no 1.º ano de seu mandato já tem prestado ao público com geral aceitação. Respon dendo a este orador, o Ver, e ador Dr. Américo de Oliveira saudou ao Dr. Aureliano Magalhães, como o iniciador da iluminação pública, já propon do e advogando a idéia como vereador e já prestando-se como membro da comissão a entregar o serviço hoje funcionando. Alguns outros ci dadãos, bem como o Dr. Aureliano, usaram da palavra, terminando o festejo em regozijo público, sob inúmeros foguetes que estrugiram nos ares".

A 29 de agosto de 1885 noticiava "O Itajubá" que a Câmara Municipal, por falta de dinheiro, mandava suspender t, e mporariamente esses serviços...

Na Ata de 15-03-1884, da Câmara Municipal, vamos encontrar Joaquim Pinto de Noronha Júnior solicitando da Municipalidade o paga mento de 12 mil réis, pelas. três dúzias de foguetes que forncoeu para as festividades inaugurais da iluminação pública...

Havia sérias reclamações contra os serviços da iluminação da ci dade. Veja-se, por exemplo, esta, estampada em "O Itajubá" de 23-04-1890:

"Atendendo a reclamações do público vamos interceder perante o cidadão arrematante da iluminação pública desta cidade para que. seja melhorado o serviço que não se recomenda nem pela limpeza dos lampiões e nem pela intensidade da luz, que, além de fraca, se extingue antes da hora do contrato, convindo saber-se que há, em ruas desertas, lampiões que já não se acendem e em outras as chaminés estão quebradas e redu zidas a 10 e 12 centímetros! Fazemos a reclamação e esperamos que o público será atendido".

Em 1893 os serviços da iluminação pública passaram a ser feitos por Miguel Arcanjo de Oliveira ("A Verdade", de 04-03-1893).

Havia espertalhões que, na calada. da noite, . roubavam o quero sene dos combustores da iluminação pública... ("A Verdade", . de 20-01-1890).

A _novidade do princípio deste século, em Itajubá, foi a ilumina ção da Matriz, feita a gás acetileno, conforme noticiário estampado. em "A Evolução", jornal do Padre Marçal Ribeiro, de Cornélio de. Faria e do Dr. Antônio Salomon, no n.º 43, de 13-09-1902. E o próprio Padre Marçal, vigário de então, deixou historiado- no Livro de Tombo esse me lhoramento, de sua inteira iniciativa. O fornecedor dos aparelhos foi Dionísio Tolomei, comerciante do Rio de Janeiro, e o instalador do gás foi Antônio Crispim. O jornal "Cidade de Itajubá", de 14-09-1902, con firmava o fato, noticiando que o Padre Marçal Ribeiro, "acompanhado do hábil artista" Antônio Crispim, havia ido ao Rio para adquirir apa relhos para a iluminação a gás acetileno da Matriz. Custou à Paróquia 4 contos de réis. A inauguração se deu no dia 8 de dezembro de 1902, às 7 horas da noite, "perante enorme concurso de fiéis".

A 10 de novembro de 1902 já havia o Clube Itajubense inaugu rado, em sua sede, o "moderno" sistema de iluminação por meio de gás acetileno. Os aparelhos foram também fornecidos por Dionísio Tolo mei, pelo preço de 2 contos e 100 mil réis, conforme registra a Ata. de 8 de dezembro daquele ano, do referido Clube.

O gás acetileno era então a novidade. O jornal "Cidade de Ita jubá", de 20-04-1902, noticiava que Thomaz Wood passava a iluminar sua casa com esse processo, em aparelho de sua invenção".

A "Gazeta de Itajubá", de 08-03-1903 informava que João Mendes de Brito tornava-se fabricante de aparelhos para gás acetileno, que iam

sendo empregados em várias residências e casas comerciais em substitui ção aos lampiões, às lamparinas, às candeias e velas.

A Lei municipal n.º 5, de 17-06-1905, concedia privilégio à Com panhia Paulista de Eletricidade, com s·e dc na cidade de Limeira, para a instalação de uma rede elétrica em Itajubá, cabendo à referida Empresa o direito de explorar a luz e o fornecimento de energia elétrica no município, por vinte anos.

José Manso Pereira Cabral foi o paladino da iluminação elétrica em Itajubá. Dono de brilhante oratória e dilatado prestígio, espírito en riquecido por claro descortino progressista e inequívoco amor às grandes causas, trabalhou incansavelmente para dar à cidade o grande melhora mento. Encontrou no Dr. João de Faria seu grande auxiliar nessa obra, a cujas iniciativas muito se deve sua concretização.

A "Gazeta de Itajubá", de 26-02-1905, assim publicava:

"INSTALAÇÃO ELÉTRICA Em prov·eito das idéias consignadas no manifesto do nosso chefe Mans·o Cabral ao município, por ocasião da sua eleição ao elevado cargo de Presidente da Câmara e Agente Executi vo Municipal, estiveram nesta cidade, há dias, os ilustres cavalheiros Srs. Dr. Maurício Rodrigues Pereira, engenheiro da importante casa co mercial dos Srs. Guinle & Cia., do Rio de Janeiro, e Cap. Arthur Haas, representante da firma neste Estado.

"Examinaram atentamente a esplêndida cachoeira do ribeirão da serra, em terras de propriedade do Sr. Francisco Lobato Uchoas, cujo volume e queda julgaram mais que suficientes para a instalação elétrica nesta cidade com o fornecimento de força e luz, e, levando todos os dados para a casa dos Srs. Guinle & Cia., mediante eles, esta ilustre e conceituada firma ofereceu ao Sr. Agente Executivo Municipal uma planta e orçamento, acompanhados de circunstanciada exposição.

"Demonstrando com a proficiência do distinto engenheiro, que aqui esteve em exploração da queda e volume do manancial da serra, as grandes vantagens para o aproveitamento em Itajubá dessa força, a exposição feita pelos Srs. Guinle & Cia., afirma que ela poderá ser au mentada duas ou três vezes mais, futuramente, com o desenvolvimento da cidade e conclui por propor toda a instalaçãó, inclusive a casa da usina, pela soma de 58:350$000 (cinqüenta e oito contos e trezentos e cinqüenta mil réis) ".

Continua a reportagem falando das iniciativas de José Manso Cabral para conseguir essa verba, assegurando que um dos mais entusiasmados capitalistas para essa obra era o Cel. João Carneiro Santiago Júnior. Também contribuíram financeiramente o Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Manuel Rodrigues. dos Santos, Horácio Ferreira Lopes, Joaquim Dias, Virgínio Dias Pereira e Luis Dias Pereira.

A 12 de janeiro de 1907 coroavam-se os esforços de José Manso Pereira Cabral com a inauguração festiva da luz elétrica em Itajubá, for-

necida pela usina construída na serra dos Toledos, com a queda d'água cedida gratuitamente pelo benemérito fazendeiro Francisco Lobato Uchoas. Lavrou-se, então, o seguinte documento:

"Ata da sessão magna da insta lação da luz elétrica n a cidade de Itajubá Presidente: José Manso P er eira Cabral; Secretário: Cândido Pereira dos Santos.

"Aos doze dias do mês de janeiro de mil novecentos e sete, nesta cidade de Itajubá, Estado de Minas Gerais, República dos E stados Unidos do Brasil, às seis horas da tarde, no edifício do Mercado Mu nicipal, presentes os Vereadores J osé Manso Pereira Cabral, Luís Dias Pereira, Jorge de Oliveira Braga, Gaspar Mendes Leite, Cândido Pereira dos Santos, Luís Dalle Afflalo, Júlio Martins do Amaral, Francisco Ribeiro dos Santos, Paulo Chiaradia, Francisco Borges de ·siqueira e João Cân dido P er eira Rennó; o Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca, Luiz Rennó; os deputados federais Exmos. Srs. Drs. Venceslau Brás Pereira Gomes, Christiano Brasil e Francisco Álvaro Bueno de Paiva; o deputado estadual Comendador Frederico Schuma nn, r epresentante desta Circunscri ção e do Distrito Federal deste Estado, o primeiro nomeado; Coronel Francisco Brás P ereira Gomes, Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal da vila de São Caetano da Vargem Grande; Coronéis João Car neiro Santiago Júnior e João Carneiro Santiago Sobrinho; Exmo. Sr. Dr. Miguel Arcanjo. de _Sousa Viànna, Juiz Municipal do Termo; Dr. Augusto Cabral, Promotor de Justiça da Comarca; José Rennó Pereira, Delegado de Polícia; o Revmo. ·Padre· Marçal Ribeiro, Vigário · desta Paróquia, por si e representando o Exmo. Sr.· Bispo Diocesano, D. João Ne ry; Dr. João de Faria e Inácio Silvério Ignarra, presidente e gerente da Compa nhia Paulista de Eletricidade; Dr. Teodomiro Carneiro Santiago, advogado; Drs. Antônio Maximiano Xavier Lisboa e • Manuel Cintra Barbosa Lima, médicos; Dr. Fausto Ferraz, ·advogado; Fructuoso Ramos de Lima e Paulino de Araújo, advogados; José Manuel Pereira, 1.º Juiz de Paz; Olímpio Augusto de Magalhães e Ismael Pinto de Noronha, tabeliães; La dislau Gomes· Ribeiro, escrivão de órfãos; Antônio Ferreira cnvao de paz; José Bapfista de Carvalho Neto e Pedro de Carvalho, farmacêuticos; Francisco de Araújo, representante da "Gazeta ·de Itajubá"; Frederico Teixeira de Magalhães Leite; fiscal do Ginásio de Itajubá; An tônio Salomon e Omar Magalhães, acadêmicos de Direito; a Exma. Sra. D. Amélia Braga e outras Exmas. Senhoras representando a elite da so ciedade itajubense e de diversas localidades vizinhas, distintos cavalheiros cujos nomes é difícil mencionar, formando massa compacta de povo que, pressuroso, satisfeito e possuído de · vivo entusiasmo espontaneamente con correu a abrilhantar a grandiosa solenidade que ora se vai inaugurar, o Pre. sidente, declarando aberta a sessão, levanta-se e congratula-se com os habitantes do município pela auspiciosa data da instalação da força e luz elétricas e da iluminação pública da cidade, e com a Companhia Paulista de Eletricidade pela importante empresa e brilhante execução que soube dar a todos os serviços técnicos e agradece o comparecimento à

sessão magna da Câmara Municipal, do povo, dos Srs. vereadores, da corporação musical Euterpe Itajubense e todos os mais ilustres cidadãos e Exmas. famílias; e exaltando a dedicação e esforco dos Srs. Dr. João de Faria e Inácio Silvério Ignarra, presidente e gerente da Companhia Paulista de Eletricidade, manda por sua autoridade, em nome da Câmara, que se consigne na presente Ata um voto de louvor aos mesmos senho res. Em seguida, abrindo espaço e dando permissão a todas as mani festações condignas do ato, o Pres. idente convida ao cidadão Frederico Leite a fazer entrega de diplomas de sócios beneméritos da Santa Casa de Misericórdia desta cidade aos Exmos. Srs. Dr. João de Faria e Inácio Silvério lgnarra em significação dos grandes serviços. que, como repre sentantes da Companhia Paulista de Eletricidad·e, se dignaram prestar a essa pia instituição, o que foi feito pelo mesmo cidadão. Ato contínuo o Sr. Presidente convida o Dr. Fausto Ferraz a fazer experiência do seu invento autotermoelétrico, sistema Ferraz, para aviso de fogo, que patrio ticamente ofereceu à Marinha Brasileira, cuja experiência foi muito aplau dida. Por esse ato, o Sr. Presidente convida o Exmo. Sr. Dr. Luis Rennó, Juiz de Direito da Comarca, para declarar instalada a força e luz elétricas deste município e iluminação pública da cidade. O Exmo. ma gistrado, acedendo ao honroso convite, e declarando inaugurada a referi da instalação, fez-se a luz, fixa e brilhante, em poucos momentos, tudo de acordo com as cláusulas. do contrato, estabelecidas pela Câmara muni cipal com a Companhia Paulista de Eletricidade, notando-se nesse mo mento espontâneo e grande entusiasmo por parte do povo ali reunido, lendo-se na fisionomia de cada um verdadeira satisfação e alegria patrió tica. O Vereador Luís Dias Pereira •pede então a palavra e propõe, in terpretando os sentimentos da Câmara e do povo, como relação aos gran des serviços prestado·s pela Exma. Sra. D. Amélia · Cândida Vianna Braga, Dr. Aureliano Moreira Magalhã·e s e José Joaquim dos Santos à causa do progresso deste município e especialmente desta cidade, que a Praça da Mi sericórdia seja denominada Praça D. Amélia Braga; a Praça do novo jardim, extremo da Rua Cel. Rennó, se chame · Praça Dr. Aureliano Maga lhães, finalmente, que a Rua da Varginha se intitule •Rua José Joaquim, cuja proposta foi unanimemente aprovada pela Câmara e geralmente aplau dida. Em seguida o Sr. Presidente concede a palavra ao orador oficial, o Exmo. Sr. Dr. Christiano Brasil, distinto deputado federal, que, em inspirado e brilhante discurso análogo ao ato, felicitou a Câmara e ao povo e ergueu entusiásticos vivas ao progresso de Itajubá, aos Exmos. Presidente da República • e do Estado, à República Brasileira e ao Estado de Minas. Ao encerrar a sessão, o Sr. Presidente agradece o compareci mento do povo, do representante do eminente Dr. Bispo Diocesano, diversos deputados federais e estaduais, dos representantes dos vizinhos municípios e dos seus presidentes e vereadores; dos representantes da imprensa sul-mi neira, das autoridades judiciáriás, policiais e militares, fazendo considera ções sobre as aspirações que animam a Câmara que preside para o pro gresso deste município e assegurando que na inauguração de hoje não está o término de seu programa de administração".

Itajubá foi, assim, a primeira cidade sul-mineira a possuir ilumi nação elétrica.

Foi realmente um notabilíssimo empreendimento para Itajubá e para aquela época. A pioneira, no Brasil, desse melhoramento foi a ci dade de Campos, do Estado do Rio de Janeiro, que teve a iluminação elé trica inaugurada em 24 de julho de 1883. O Rio de Janeiro, porém, só muito mais tarde é que veria a luz elétrica. Em 13 de maio de 1891 inaugurava-se ali, a titulo de expenencia, a iluminação de apenas um trecho da Rua da Quitanda e dos Ouriv·e s. Somente em junho de 1906, 6 meses apenas antes de Itajubá, é que a Rua do Ouvidor foi iluminada em toda sua extens. ã o. São essas as informações que se en contram nas Memórias para Servir à História do Reino do Brasil, de Luís Gonçalves dos Santos, vol. I, pág. 132, com notas acrescentadas por No ronha Santos.

A instalação de uma usina hidrelétrica em Itajubá, à vista das dificuldades. encontradas até na capital da República, parecia um sonho, uma temeridade, um plano de visionário... Daí as dúvidas e pessimismo quanto à exeqüibilidade de tal projeto.

Olímpio de Magalhães foi um dos que não acreditaram no bom êxito de José Manso Pereira Cabral, chegando mesmo, numa roda de ami gos a declarar que, se Itajubá fosse então iluminada por lâmpadas elétri cas, ele, Olímpio, seria bispo de Piranguçu! O pintor Luís Teixeira, que aliava seu pincel genial à veia humorística, no festivo dia do fiat lux na cidade, apresentou um quadro, no qual aparecia o Olímpio de Ma galhães de batina episcopal e mitra, com o báculo pastoral à mão, em cujo castão se via a lâmpada elétrica, tendo escrito por baixo: Exmo. Sr. Bispo de Piranguçu"... Foi uma brincadeira que ficou na história da cidade.

O Dr. José Ernani de Lima, engenheiro da primeira turma do Instituto Eletrotécnico (ora EFEI), veterano jornalista e que, em 12 de janeiro de 1907, aos 12 anos de idade, presenciou a inauguração desse melhoramento, publicou, nas edições de 27 de janeiro e 31 de março de 1957 de "O Sul de Minas", valiosa crônica intitulada Uma Data Memorável, em que nos dá informações seguras e interessantes sobre a instalação da luz elétrica em Itajubá, como estas:

"Os trabalhos da construção da usina elétrica da serra dos Tole dos e das demais instalações necessárias, dentro e fora da cidade, foram dirigidos pelo engenheiro alemão. Emílio Klinger, auxiliado diretamente pelos irmãos Franz e Aldolfo Tribst. Só mais tarde, em setembro de 1906, aportou a esta cidade Joaquim da Silva, que trabalhou, a princípio, em instalações externas·, dedicando-se depois, juntamente com Ernesto Pavani, aos serviços de instalações elétricas domiciliares".

Joaquim da Silva, em alusão aos seus misteres, ganhou o apelido de Joaquim da Luz.

As "lâmpadas alemãs do fabricante Nerst eram dotadas de um dispositivo de amianto, o que as tornava de acendimento retardado. Atravessadas pela co·rrente elétrica, ficavam apenas avermelhadas, e só depois de algum tempo, cerca de um minuto, acendiam completamente, produzindo uma luz solar muito intensa. Iluminada a cidade, as atenções dos garo tos e até dos adultos se voltavam para essas lâmpadas, esperando que elas produzissem a máxima intensidade luminosa".

"À Rua Cel.

Francisco Brás, continua o Dr. Ernani de Lima no trecho compreendido entre as atuais residências dos Drs. João de Azevedo e Ítalo Dotto, havia outrora um casarão medonho, felizmente em boa hora demolido. Foi em uma das dependências desse prédio horroroso que se instalou o Escritório da Luz, denominação que todos davam a essa subestação receptora e distribuidora da energia elétrica produzida na peque na usina da serra dos Toledos".

Posteriormente os serviços de luz e •energia elétrica de Itajubá foram confiados à Companhia Industrial Sul-Mineira, transformada em 1938 em Companhia Força e Luz. Hoje os serviços pertencem à CEMIG. Foi na reunião de 12 de janeiro de 1967, da Câmara Municipal, que o Vereador Agenor Arantes "usou da palavra para transmitir à Casa a notícia, para alguns alvissareira, da encampação da CSME (Companhia Sul-Mineira de Eletricidade) pela CEMIG (Companhia Energética de Minas Gerais), confor me registra a Ata dessa sessão.

A pequena usina da serra dos Toledos, de apenas 250 HP, foi insu ficiente para o que exigia o progresso de Itajubá, daí a construção imedia ta da usina do Rio Manso, com aproveitamento de uma cachoeira do rio Lourenço Velho, a quase 4 léguas da cidade. Passou então esta a fornecer luz e energia a outras cidades além de Itajubá, tais como Brasópolis, Piran guçu, Piranguinho, Maria da Fé e Delfim Moreira. Tem hoje a denomina ção de Usina Luís Dias.

A luz elétrica em Brasópolis (então Vila Brás) foi inaugurada em 17 de janeiro de 1911, instalada pela Companhia Força e Luz de Itajubá, da qual era gérente o industrial Luís Dias Pereira ("Gazeta de Itajubá" de 22-01-1911), e presidente o Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes ("Gazeta de Itajubá", de 03-09-1911).

Da pequena e histórica usina hidrelétrica da serra dos Toledos restam apenas ruínas, mas a barragem está quase intacta, saltando sobre ela o ribeirão José Pereira, que, represado, movimentava, no início do sécu lo, o gerador pioneiro da luz elétrica, e m Itajubá. Pouco abaixo ainda se vêem restos dos pilares da casa das máquinas. Essas máquinas e demais instalações foram compradas pela Companhia Santa Fé, cujo presidente era o Dr. Teodomiro Carneiro Santiago. O Dr. Luís Goulart de Azevedo foi encarregado de desmontar essa memorável geradora e de montá-la nova mente no Estado do Rio, perto de Friburgo. O proprietário das terras onde se encontra os restos dessa usininha, neste ano de 1985, é o fazendeiro Adelino Costa, de nacionalidade portuguesa.

A 29 de junho de 1930 foi inaugurado o novo prédio da então Companhia Força e Luz, construído na Avenida Cel. Carneiro Júnior, ora ainda mantido pela CEMIG.

Dois anos depois, a 29 de junho de 1932, com a presença de várias autoridades, era inaugurada a iluminação do bairro do Rio Manso.

A antiga Companhia Industrial Força e Luz, com a devida autori zação do Conselho de Aguas e Energia Elétrica, exarada na resolução n.º 398, de 16 de janeiro de 1945, foi, a 19 de junho do mesmo ano encampa da pela Companhia Sul-Mineira de Eletricidade, grande empresa esta fun dada em 11 de agosto de 1922, por Joaquim Dias, , Silvério Ignarra Sobrinho, Dr. Vidal Dias, Luís Dias Pereira, Virgínio Dias Pereira, José Camilo da Costa, Dr. Múcio Consentino, Artur Lacerda Pinheiro, Ricardo Xavier da Silva, Osvaldo Costa e Dr. Gabriel Pessoa. Essa empresa construiu em 1947 a usina de São Bernardo, com capacidade de 8. 000 HP, aumentada, em 1959, para 14. 000 HP. A 29 de fevereiro de 1960 foi inaugurada a 3.ª máquina dessa usina de São Bernardo, hoje denominada Usina} Vidal Dias.

O bairro de São Sebastião teve sua instalação elétrica inaugurada em 19 de setembro de 1953.

Itajubá é também servida pela usina hidrelétrica da cidade de Ven caslau Brás (antiga Bicas do Meio), denominada REPI (Rede Elétrica Piquete-Itajubá), inaugurada em 08 d, e dezembro de 1932, construída pelo Ministério do Exército, para fornecimento de energia à Fábrica Presidente Vargas (Piquete, SP), à Fábrica de Armas de Itajubá e ao 4.º Batalhão de

Engenharia de Combate.

ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO

Nos velhos tempos, quando ainda não se falava em organizações bancárias em Itajubá, as pessoas mais humildes, e de menores posses, tinham por costume confiar suas economias, aos respeitados e abastados senhores, que se tornavam, assim. em bancos entre o povo da terra. Em regra, nem documento se lavrava nessas operações, e os depósitos e retiradas, se processavam na base da confiança e do respeito. Vivia-se na época em que um fio de barba valia mais do que papéis, rubricas, autenticações e carim bos...

E havia também os capitalistas que emprestavam dinheiro. Pelo jornal "O Itajubá" de 04-02-1883, Luís José de Sousa Vianna declarava não mais desejar emprestar dinheiro a juros...

"A Verdade", jornal itajubense, em 24-10-1889 assim publicava:

"Dias Pereira & Irmão, subagente do Banco do Minho nesta cidade, sacam sobre os mesmos, suas Caixas Filiais e Agências estabelecidas nas

cidades, vilas e freguesias de Portugal; assim mais, nas Ilhas e Espanha, mediante módica porcentagem. Também promovem saques para a Itália, nas mesmas condições. - Itajubá, 16 de outubro de 1889".

O mesmo jornal, em 23-10-1890, informava ainda:

José Gaspar Pereira Leite, residente "BANCO DO COMÉRCIO nesta cidade de Itajubá, faz público que é agente do Banco do Comércio, cuja sede é na Capital Federal, e que faz saques para todas as cidades, vilas e povoações no estrangeiro, como sejam: Portugal, Itália, Alemanha, Espanha e França, para o que chama a atenção de todos que precisarem de tais transações, dirigindo-se a ele ou ao seu genro Luís. de Almeida Cunha. Itajubá, 16 de outubro de 1890".

A primeira organização depositária de que se tem notícia, neste século, em Itajubá, é a Seção Bancária da Companhia Industrial Sul-Minei ra, que começou a operar em 1.º de janeiro de. 1912. Principiou com o capital de 100 contos de réis, atingindo os depósitos, no primeiro ano de seu funcionamento, a 297:168$930.

Seus realizadores, diretores da Cia. Industrial, foram os grandes beneméritos do progresso itajubense Dr. Vanceslau Brás Pereira Gomes, Dr. Miguel Vianna, Cap. Luís Dias Pereira, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa e Major João Antônio Pereira. Outros sócios eminentes e de largo prestigio emprestaram logo à Empresa o seu valioso concurso, os. capitalis tas Cel. João Carneiro Santiago Júnior, Joaquim Dias e Dr. José Brás

Pereira Gomes.

Pouco tempo depois, aquela modesta Seção Bancária, com o aumen to do capital e da segurança oriunda da experiência, se transformou no Banco de Itajubá S. A., que muito contribuiu para a prosperidade de Itajubá.

O novo edifício do Banco de Itajubá foi inaugurado em 08 de novembro de 1931. Manteve agências no Rio de Janeiro, São Paulo e em várias cidades mineiras e paulistas.

O tradicional Banco de Itajubá S. A. (Banita), depois de 45 anos de tantos e bons serviços. prestados ao povo, foi, em 1957, encampado pelo Banco da Lavoura de Mirias Gerais S. A.

Entre os grandes empreendedores do pas·sado, inteiramente ligados ao Banco de Itajubá, citem-se o Major João Antônio Pereira, Benedito Perei ra (Didi), Dr. Luís de Lima Vianna e Venceslau Brás. Entre os gerentes da agência matriz destaca-se o fazendeiro Hugo J annotti. Dos primeiros funcionários, foram pioneiros João Pires de Oliveira Feichas, José Conrado Chaves e Joaquim Serapião.

A agência do Banco da Lavoura foi primeiramente instalada, em 16 de agosto de 1950, no prédio onde funcionava o Banco do Comércio S. A., na Praça Getúlio Vargas, estabelecimento de crédito. este também

encampado pelo Banco da Lavoura. Com a apropiação do Banco de Itaju bá, o Banco da Lavoura passou a ocupar o prédio deste. Hoje, também desaparecido o Banlavoura, esse prédio está ocupado pelo Banco Real.

A Casa Dias., o mais tradicional estabelecimento comercial de Itaju bá, já secular, também manteve, em tempos idos, uma seção bancária, reali zação do operoso José Dias Coelho.

Instalaram-se posteriormente outras agências bancárias em Itajubá, a do Banco Nacional da Produção, das Caixas Econômicas Es tadual e F ede ral, do Ban co Comércio e Crédito de Minas Gerais, do Banco Industrial Brasileiro, do Banco Hipotecário e Agrícola do Estado de Minas Gerais, do Banco Nacional de Minas Gerais, do Banco do Brasil, do Banco Brasílcíro de Descontos (Bradesco), do Banco do Comércio e Indústria de Minas Gerais, do Banco Itaú, do Banco do Estado de Minas Gerais (BEMGE), do Banco Econômico e do Unibanco, este último com a agência inaugurada em 20 de maio de 1985.

Alguns desses bancos estão extintos ou não mais operam em Itajubá.

O 4.º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE

Em 1875 as mulheres saíram às ruas para protestar contra a obri gatoriedade do serviço militar. A Lei · de 26 de setembro de 1874 havia caído como uma bomba sobre a rapaziada ociosa e comodista, e sobre os pais que ainda não se haviam compenetrado desse sagrado dever.. Em agosto de 1875, quando o Governo mandou energicamente proceder ao recru-. lamento, houve reação em muitos lugares da Província. Conta-se que em Itajubá um numeroso grupo de mulheres, esposas, mães e irmãs dos prová veis convocados, invadiu a. igreja onde funcionava a Junta de Alistamento, e, num assomo de impatriotismo e rancor, desmantelou a mesa dos traba lhos, arrebatou os papéis e inutilizou toda a documentação das autorida des, impedindo que se executassem aqueles trabalhos, nada podendo contra a horda das revoltadas senhoras e moças o improvisado destacamento poli cial do Cap. Dr. José Manuel Pereira Cabral...

Atitude, por certo condenável e deprimente, que contraria as tra dições de civismo de Itajubá, desse Itajubá que deu seus filhos para lutar bravamente em 1842, em 1865/1870, em 1924/1926, em 1930, em 1932, em

Não agiriam assim as mulheres itajubenses deste século!

Alegava-se, então, que maus tratos e crueldades e ram infligidos aos recrutados, dai lamentarem as mães a partida de ·seus moços para a caser na. Até a imprensa itajubensc deplorava a conscrição. Veja-se este trecho de um protesto estampado em "O Itajubá" de 29-07--1888:

"O RECRUTAMEN1'O A população do Império mostra-se assal tada de justo receio, com a ordem de recrutamento forçado, para o preen chimento dos claros do Exército. Desde 1874 que o povo julgava-se a salvo da caçada de homens, que na história do Pais, deixou triste r ecordação pelas vinganças e perseguições cometidas, em tempos que lá se foram.

"Lamentamos com os nossos dignos colegas da imprensa que o Ministro da Guerra tenha tido necessidade de pôr em atividade o recruta mento forçado, arma terrível que ao Governo deixou a Lei da conscrição, no seu Art. 9.º, § 3.º e de data de 26 de setembro de 1874.

"Parece-nos porém que iam desaparec•e r os justos terrores do povo, crendo-se que o Ministro da Guerra, em vista dos abusos e vexames com que na Corte foi iniciado o recrutamento, mandaria suspender tal serviço. Tal, porém, não se deu".

E prossegue o artigo no mesmo tom de protesto. Na edição de 14 de outubro do mesmo ano, o referido jornal trazia o Edital do Juiz de Direito da Comarca de Itajubá, Dr. Adolfo Augusto Olinto, que, na quali dade de Presidente da Junta Revisora do Alistamento Militar, notificava que, a 10 de novembro, iria proceder ao alistamento de todos "os cidadãos aptos para o serviço do Exército e da Armada". O Edital tinha a data de 08 de outubro de 1888 e foi lavrado por Antônio Mendes de Brito, Escri vão do Júri e Secretário da Junta de Alistamento.

Tal aviso deve ter trazido pânico entre os jovens e suas mamães... E, de fato, em 10 de novembro de 1888 foi instalada a Junta do Alista mento Militar ("O Itajubá", 18-11-1888). O "Itajubá" de 25 de novembro do mesmo ano saiu com novas queixas e protestos cóntra "a caçada de homens". "Causa-nos horror - dizia a folha a recordação das cenas selvagens de outrora em que as prisões para o recrutamento formavam a melhor arma de vingança nas mãos de autoridades pouco escrupulosas de sua missão".

Conforme se lê em "A Verdade" de 29-07-1886 e de 10-11-1887, nestes dois anos também houve alistamento de homens para o Exército e Armada, tendo sido lnstaladas as juntas, em Itajubá, nos dias 01-08-1886 e 10-11-1887. Isso para desespero dos tíbios e poltrões.

Mas, em compensação, se houve no passado tal nódoa impatriótica

por parte de itajubenses, seria neste século que, por iniciativa de um itaju bense de coração, Venceslau. Brás Pereira - Gomes, se daria no. Brasil o cumprimento da obrigatoriedade do serviço militar e a formação de reservas para as Forças Armadas, essa nobre e gloriosa tarefa cívica tão exalta da por Bilact

Mesmo antes de assumir a Presidência da República, já Venceslau Brás muito se preocupava com a preterição da lei que daria à Pátria o reservista, Ele o declarou em Itajubá, e sempre incentivou movimentos e instituições tendentes a formar o soldado. Para não ser extenso, comprovo essa assertiva com apenas esta transcrição de noticia publicada na "Gazeta de Itajubá" de 21-05-1911:

"Conforme noticiamos em o nosso último número, realizou-se do mingo passado ( 14 de maio, no salão nobre do Clube Literário e Recreati vo Itajubense, a reunião dos sócios da Linha de Tiro. Aclamado presi dente da assembléia o Sr. Comendador F1·cderico Schumann, convidou para seus secretários os Srs. Josino Dias e João Ramos de Lima.

Pedindo a palavra, o Exmo. Dr. Venceslau Brás manifestou, em conceituada oração, o seu franco apoio à criação de uma instituição de tiro nesta cidade, congratulando-se com os presentes por essa patriótica idéia.

"Em seguida, o Sr. Jorge Braga apresentou a proposta de denomi nar-se a sociedade Linha de Tiro Venceslau Brás, proposta essa que foi unanimemente aprovada com uma prolongada salva de palmas. Achando-se presente a maioria dos sócios, procedeu-se a eleição da diretoria, que ficou assim composta:

"Dr. Teodomiro Carneiro Santiago, Presidente; Cap. Balduino Vieira Salgado, Vice-Presidente; Aspirante Alberto Basson Jacques, Diretor de Tiro; José Maria Afflalo, Secretário; Joaquim Dias, Tesoureiro; Antônio Pereira Rennó, Vogal; Humberto Sanches, Vogal; José Rocha Camargo, Vogal, Carmo Mascardo, Vogal; José Conrado Chaves, Vogal; Dr. Christiano Perei ra Brasil, Dr. Olinto Carneiro Vilela e Dr. Antônio Salomon, estes três últimos, Membros da Comissão de Contas.

"Sabemos que essa diretoria brevemente reunir-se-á a fim de tratar da incorporação da Sociedade à Confederação do Tiro Brasileiro".

Foram instalados em Itajubá os Tiros de Guerra 111 ( do Ginásio de Itajubá, até 1934), o 170 e o 285.

Assumindo o Governo do País, Venceslau Brás tratou de fazer cumprir a Lei, já existente mas não posta em execução, que determinava a obrigatoriedade do serviço militar. Ao deixar a Presidência da Repúbli ca, com o prestígio conquistado entre autoridades militares, conseguiu que uma Unidade do Exército fosse sediada no torrão que ele tanto amou e engrandeceu. E essa Unidade, que passou a ser "a menina de seus olhos" conforme se dizia em Itajubá, foi o 4.º Batalhão de Engenharia.

O 4.º Batalhão de Engenharia foi organizado no dia 25 de janeiro de 1910, em Rio Pardo (Rio Grande do Sul), por determinação do General de Divisão Manuel Joaquim Godolphim, então Inspetor Permanente da 12.ª Região Militar.

Esse 4.º BE do Rio Pardo foi formado com praças oriundas de diversas Unidades e, em maior parte, com o pessoal do Contingente do 4.º Regimento de Artilharia Montada. O comando foi assumido interinamente pelo Major Marciano de Oliveira e Avila.

Cel.

No ano seguinte, a 23 de novembro de 1911, sob o comando do José Ferreira Maciel Miranda, nessa data empossado, o Batalhão

seguiu para as margens do Taquari, lá aquartelando-se no edificio da anti ga estação da Estrada de Ferro Porto Alegre-Uruguaiana. Progredindo aquela localidade, é hoje a cidade de General Câmara.

No dia 30 de abril de 1915 foi o 4.º BE dissolvido provisoriamen te, para reaparecer três anos. depois, a 2 de janeiro de 1918, na cidade de Lorena, no Estado de São Paulo, sob o comando do Ten. Cel. Emílio Sannento, ocupando as dependências do 13.º Batalhão de Caçadores, até transferir-se, a 24 de maio do mesmo ano, para a Fazenda Amarela, no mesmo município.

Foi quando ainda estava em Lorena que, a 20 de maio de 1918, o BE teve a oportunidade de prestar as continências de estilo e as home nagens ao Presidente da República, o eminente Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes, que o visitava·.

A 12 de julho de 1918 foi o 4.º Batalhão de Engenharia posto à disposição do Ministério da Viação e Obras Públicas para construir a Estrada de Ferro Piquete-Itajubá. Deslocou-se, para esse fim, para Itajubá, em 1919, a 2.ª Companhia que se alojou num velho prédio da Rua Xavier Lisboa, existente no local onde ora se encontra o Colégio de Itajubá, de propriedade da Paróquia.

A 2 de agosto do mesmo ano (1919), foi o 4.º BE desligado da Guarnição de Lorena, e a 15 de janeiro de 1921 desligado da 2.ª Região Militar, passando-se para a 4.ª Região.

Tendo sido essa Unidade designada para Itajubá, a Câmara Muni cipal, em 16 de agosto de 1920, deu as primeiras providências para a aquisição do terreno para a construção do quartel, encetando entendimen tos com a firma Gomes & Santos, proprietária · de terrenos na Vila Lúcia. O que se decidiu, porém, foi a cessão do prédio ali recém-construído para Asilo de desamparados, o qual foi ocupado pelo Batalhão.

Foi a 31 de janeiro de 1921, então sob o comando do Cel. Raymundo Arthur de Vasconcelos, que o 4.º Batalhão de Engenharia se trans feriu definitivamente para Itajubá, alojando-se no referido prédio da Vila Lúcia, ficando a Intendência Geral e a Casa das Ordens acomodados 110 sobraclo do antigo Ginásio de Itajubá, existente no local onde ora se ergue o Cine-Teatro Apolo, na Praça Teodomiro Santiago.

O atual quartel teve inicio, logo depois, a 12 de outubro de 1922, com o lançamento da pedra fundamental, cerimônia que contou com a pre sença honrosa de Venceslau Brás Pereira Gomes e de várias autoridades. Tais obras, determinadas pelo Ministro da Guerra João Pandiá Calógeras, foram confiadas à Companhia Construtora de Santos, presidida pelo Dr. Roberto Símonsen. Os trabalhos iniciais dessa construção foram examina· dos pelo General Eduardo Sócrates, Inspetor da Região Militar, que ali compareceu acompanhado do Dr. Venceslau Brás, do Deputado José Brás, do Agente Executivo Municipal Jorge de Oliveira Braga e de várias outras

autoridades. Quatro dias após o lançamento da pedra fundamental, a 16 de outubro de 1922, foram essas obras visitadas ainda pelo Diretor de Engenharia, então o famoso indianista e consagrado sertanista General Cândido Mariano da Silva Rondou.

A 8 de fevereiro de 1925 foi oficialmente entregue o novo Quartel pela Companhia de Santos. A 1.º de abril do mesmo ano se fez a transfe rência para a sede definitiva.

A 16 de abril de 1931 foi o 4.º BE. encarregado da construção de uma estrada de rodagem entre Bicas do Meio (atual Venceslau Brás) e Piquete.

A 1.º de julho de 1934 foi a Unidade provisoriamente desligada da 4.ª Região Militar para ficar à disposição do Diretor de Engenharia. No dia 4 do mesmo mês e ano houve a comunicação de que seguiria para a Bahia, para construir a rodovia de Montes Claros a Contendas.


A 14 de março de 1935 passou o 4.º Batalhão de Engenharia a denominar-se 1.º Batalhão de Pontoneiros. A 10 de junho de 194 7 foi-lhe retornada a antiga e tradicional denominação de 4.º Batalhão de Engenha ria. A 17 de novembro de 1954 recebeu a denominação de 4.º Batalhão de Engenharia de Combate, que até hoje se conserva.

Além do desemp·enho de seus misteres militares, tem o 4.º BECmb. prestado à população itajubense, e de outras localidades, relevantes servi ços no desempenho de brilhante participação comunitária. Em 1931 e em

abril de 1942 auxiliou o preparo do campo de aviação. Em 22 de dezembro

de 1948 embarcava, com destino a Piratininga, sua Equipe de Purificação d'Agua, para atender aos flagelados daquele lugar. Em fins de 1935 teve Itajubá a colaboração pronta e eficiente do Batalhão na terraplenagem e acabamento da praça fronteira ao cemitério. Em 22 de dezembro de 1956 vamos encontrar a Unidade em Passa-Quatro, acudindo as numerosas familias vítimas da catástrofe ali produzida por invulgar e colossal tromba d'água desprendida à noite sobre aquela cidade. Em 1955 e 1957 foi a diligenl_e Unidade que proporcionou à cidade a · Ponte Soldado Leopoldino, que vinha suprir a falta. deixada pela ponte Tancredo Neves (então ponte metálica), que desabara ao peso de uma viatura. Quando não possuía Itajubá seu corpo de bombeiros, era o BE que acudia prontamente em casos de incên dio. Socorreu, em 1979, a cidade de Cristina, atingida. por enorme tromba d'água. Cooperou com Paraisópolis na construção d·e sua rede de abaste cimento. Ajudou a construção do Observatório Astrofísico do Pico dos Dias, em Brasópolis. Em 1960 executou a Operação Itumbiara, que consistiu na travessia do rio Paranaíba de dois transformadores de 77 toneladas cada, destinados à iluminação de Brasília. Em 1961 executou a Operação Rio da Prata, em João Pinheiro, MG, restabelecendo o tráfego interrompido na BR-040, com a queda de uma ponte. Em fevereiro de 1961, em Varginha, construiu a ponte de 50 toneladas para possibilitar a retirada da torre destinada à Petrobrás. Em 5 de outubro de 1973 construiu a ponte sobre o riacho Santo Antônio, possibilitando o acesso a Delfim Moreira. Em tantas

outras obras esteve presente o 4.º BE Cmb., em Belo Horizonte, em Sapucaí -Mirim (ponte sobre o rio Baú), em Santa Rita do Sapucaí (resgate das vítimas da queda da ponte), em trabalhos na Helibrás, na INATEL, em Maria da Fé, etc. E quanto não é Itajubá devedora ao Batalhão pelos socor ros que sempre lhe prestou nos dias de enchente, quando o Sapucaí inunda todas as regiões ribeirinhas e a cidade, fazendo vítimas e causando sérios prejuízos!

Em 31 de janeiro de 1932 foi inaugurada festivamente a piscina do Batalhão.

Em 21 de março de 1957 eram as novas instalações do Rancho e o Pavilhão de Viaturas que ali se inauguravam.

O CPOR (Centro de Preparação dos Oficiais da Reserva) diplomou sua primeira turma de aspirantes, acadêmicos do Instituto Eletrotécnico de Itajubá (ora EFEI), em 1939. O CPOR foi, em 1942, substituído pelo NPOR (Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva), que é o único na Arma d e Engenharia.

O 4.º Batalhão de Engenharia participou de todas as revoluções. Em resumo, teve as seguintes átuações:

A 6 de julho daquele agitado 1924, a brilhante Unidade, então sob o comando do Cel. Gustavo Lebon Regis, ficou de prontidão. A 7 embarcou para Cruzeiro, como tropa de Infantaria, onde foi incorpo rada à Brigada do General Florindo Ramos. De Cruzeirô seguíu para Caça

pava. Passando por Lorena, ali deixou um contingente

de 80 homens, sob

o comando do 1.º Ten. de Engenharia Hild_e brando de Albuquerque, para segurança da Fábrica Presidente Vargas.

De Caçapava rumou o 4.º BE para Mogi das Cruzes, onde estacio nou para guarnecer a cidade, então sede do Quartel-General. E foi naque la cidade paulista que o Cel. Gustavo Lebon Regis assumiu o comando geral das forças legalistas ali aquarteladas. Fez a Unidade itajubense o policiamento de Mogi das Cruzes e manteve uma guarnição em Santo Angelo, e outra na serra de Santos.

Principiava assim para o 4.º Batalhão de Engenharia, ou seja, para os soldados de Itajubá, sua primeira grande epopéia, assinalada com bravura, com sangue, com estoicismo próprio dos intrépidos, com sacrifícios, com devotamento em defesa da legalidade, da ordem e da segurança da Pátria.

O 4.º BE esteve presente nas horas mais difíceis da insurreição de Isidoro Dias Lopes, tomando parte nas suas mais variadas atividades. Em Taubaté, sob o comando do Ten. Raul Guimarães Regadas, um seu contingente deu guarda aos prisioneiros revoltosos para ali conduzidos. Em Itaqüera um outro contingente seu custodiou o local, considerado estra tégico. Ainda um outro contingente itajubense se encarregou de levar prisio· neiros para São Paulo. A 3.ª Companhia, três meses depois, tomava o caminho do Sul, comandada pelo Cap. João Tavares de Melo. A 2.ª rumou

para Juiz de Fora, e a 1.ª, incorporada ao 12.º Batalhão de Caçadores, foi para Mato Grosso, sob o comando do Ten. -Cel. Manuel Alves Corrca. Coruandava a 4.ª Região Militar o General Estanislau Vieira Pamplona. Em Mato Grosso foram árduas e múltiplas as tarefas confiadas ao 4.º BE, e várias patrulhas suas se dispersaram por Goiás e São Paulo, para guarnecer trens de tropas e material, prestar socorros, conduzir prisioneiros, transpor tar feridos e municiamentos, e outras missões mais, sempre a serviço da legalidade. A guarda do QG de Guaiúna, SP, lhe foi honrosamente confiada. No final da revolução, em 1926, ainda em Goiás se encontrava o destacamento volante de homens do BE, comandado pelo Cel. Paes Lemes.

No combate sustentado pelo 4.º BE na serra de Santos foi ferido o Cabo Nestor Silva, corajoso militar itajubense que, embora atravessado por uma baioneta, conseguiu prender o agressor. Socorrido em tempo, o Cabo Nestor logrou curar-se, tendo sido então, por esse ato de bravura, promovido a 3.º Sargento. O primeiro morto de Itajubá na revolução do Isidoro foi o soldado Noronha, que sucumbiu esmagado num desastre de trem, em Mogi das Cruzes.

A 3 de setembro de 1924 retornaram a Itajubá alguns homens do 4.º BE. A 17 de outubro do mesmo ano uma seção de telefonistas, compos ta de 70 homens, seguiu para Ponta Grossa, Paraná, onde se incorporou às forças legalistas, ali em francas operações de guerra contra os revolucioná rios de 5 de julho.

A 5 de outubro ficou o 4.º Batalhão de Engenharia de prontidão rigorosa. A 14 desse mês um destacamento seu foi para Delfim Moreira, comandado pelo 3.º Sgt. José Lucas dos Santos, para manter comu nicação com a Fábrica Presidente Vargas, então dirigida pelo Cel. José Pompeu Monte. Outra patrulha foi para o Lourenço Velho. Uma outra para Piranguinho, ali entrando em fogo com soldados da Polícia Mineira. Houve ainda uma patrulha volante entre Itajubá e Piranguçu.

Em Itajubá se reuniram várias tropas de outras Guarnições. Em poucos dias de hostilidades a cidade transformou-se em movimentada praça de guerra. No prédio do. Asilo dos Velhos aquartelou-se o 5.º Batalhão da Força Pública de São Paulo. Nas imediações do referido Asilo acampou -se o 4.º Regimento de Infantaria, de Quitaúna, SP. Na várzea, ora trans formada em Distrito Industrial, acamparam-se o 2.º Regimento de Cavala ría Divisionária, de Pirassununga, SP, e uma Brigada Gaúcha, sob o coman do do Cel. Monte. Junto ao 4.º Batalhão de Engenharia aquartelou-se o 8.º Regimento de Artilharia Montada, de Pouso Alegre. Em Piranguçu estava o 2.- Batalhão do 5.º Regimento de Infantaria, de Pindamonhangaba, SP. Persistia o trem militar até Delfim Moreira, diariamente, para o servi ço de comunicação e correspondência, chefiado pelo Sgt. Eduardo Domin gues dos Santos (depois oficial do Batalhão e da Fábrica de Armas, muito conhecido por Capitão Santinho).

As forças assim aquarteladas chegaram a colocar. minas e abrir trincheiras em vários lugares, ao redor da cidade. É fácil imaginar como

a gente itajubense, pacata e ordeira, se sentiu sobressaltada com tamanho aparato belicoso, acontecimentos perturbadores estes que vinham sustar as atividades de trabalho em todo o município.

Um teco-teco revolucionário, que, em alusão à sua cor, recebeu a denominação de Vermelhinho, sobrevoava ameaçadoramente Itajubá, vindo de São Paulo, procurando intimidar as tropas fiéis ao Governo, atirando lhe bombas e boletins que continham instigações altissonantes e informa ções. tendenciosas, quase sempre mentirosas ou. exageradas. De uma feita o apavorante Vermelhinho lançou, apesar de metralhado, algumas granadas sobre a cidade, atingindo uma o quartel do 4.º BE, que não aderira à revolução, destruindo ali uma parte· das baias, outra atingiu a Boa Vista, que não chegou a explodir, e uma terceira, que caiu nas proximidades do Rcbourgeon.

Os garotos saiam às ruas, invadiam quintais, subiam nos telhados e corriam pelos campos para apanhar esses volantes atirados pelo avião, impressos que vendiam a 2, a 10 e até 20 mil réis aos curiosos ou desejo sos de um souvenir da revolução...

Muitas famílias, atemorizadas com a perspectiva de bombardeios, se refugiavam nas cidades vizinhas e nas fazendas, chegando algumas pes soas a dormir ao relento, em lugares afastados... Por todos os lados perambulavam os agentes da "guerra fria", divulgadores de boatos e previ sões pessimistas. Propalava-se que a cidade seria bombardeada, porque o 4.º Batalhão de Engenharia persistia em não render-s·e. Temia-se que essa Unidade tivesse sorte igual a do 12.º RI de Belo Horizonte. Os possui dores de veículos, sobretudo de automóveis e caminhões, sobressaltavam se a toda hora com a possibilidade da requisição de suas viaturas, as quais procuravam eles esconder como podiam.

Washington Luís foi deposto. A 25 de outubro cessaram as hosti lidades, e dissolvido ficou o Destacamento Sul de Minas. Intimado pelas tropas revolucionárias, e não encontrando apoio na oficialidade sob seu comando, ardoroso legalista que era, o Ten. -Cel. Raul Correa Bandeira de Mello declarou-se destituído do comando do 4.º BE, passando ao Cap. Wlademir Aranha Meira de Vasconcelos que, em Boletim_ Interno do Quar tel, expôs a situação e analisou a atitude dos oficiais e praças da Unidade, dizendo "terem sido mal informados e, mesmo, enganados pelo Governo que se obstinava em esconder a realidade dos fatos". Foi só aí então que o 4.º BE se identificou com os ideais revolucionários, conseguindo, entre tanto, ser "o único Corpo a permanecer incólume de ocupação militar e · desarmamento".

Recebeu a Unidade a visita de cordialidade dos "representantes da causa ganha", Tenentes Oswaldo Cordeiro de Faria e Ary Parreiras.

O Ten. -Cel. Bandeira de Mello, pela sua disciplinada fidelidade à Lei e ao Chefe do Governo, era antipatizado pelo povo itajubense, pois

todos desejavam a vitória da revolução. Por isso, o correto oficial recebia denominações satíricas e alusões irônicas, entre outras muitas a de "capa cho do cavanhacudo", "espião-mór do General Sezefredo dos Passos", etc.

Patrulhas de diversas unidades militares e policiais cortavam incessantemente a cidade, em caminhões, a cavalo ou a pé, nos dias de beligerância. As carretas e os canhões rodavam pelas ruas, e soldados fanfarrões exigiam tudo, ameaçavam, às vezes, arrombar casas comerciais, dirigiam gracejos pesados às mulheres, tornando-se inconvenientes e inde sejáveis no meio da sociedade. A 24 de outubro, porém toda Itajubá exul tou, e ninguém mais teve receio ou reservas para misturar-se com os sol dados das ruas, com aqueles homens estranhos, ousados, sujos e famintos, para darem todos vivas é revolução triunfante I

Merecem destaque os civis Reinaldo Bianchi e Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo, que organizaram pelotões de voluntários, e os coman daram para a defesa de Maria da Fé, por onde · se supunha entrar o refor ço para o 4.º BE... Também muito cooperaram para isso os componentes da Guarda-Civil.

Em 26 de outubro chegaram a Itajubá, de regresso do túnel de Passa-Quatro, onde os combates foram mais violentos, os soldados da Força Pública Mineira, comandados pelo. Cel. Luís Fonseca. Com eles chegavam também. s pelotões de civis comandados p·elo Dr. João de Azevedo e Rei nado Bianchi, os quais foram delirantemente ovacionados pelo povo, que os carregou aos ombrus, pelas ruas, entoando todos, entusiasticamente, o Hino a João Pessoa. Houve discursos, lunch aos soldados milicianos, homena gens à Força Pública e uma concentração em frente à residência do · Dr. João de Azevedo, que foi então homenageado pelo povo itajubense, tendo falado ali vários oradores, entre os quais o Dr. José Ernesto Coelho e o Padre Paulo Hartgers. Também o Dr. Humberto Sanches, Delegado Regio nal de Polícia, foi alvo de significativas manifestações populares pelo muito que fez pela manutenção da ordem na cidade.

Em 28 do mesmo mês retornava a Itajubá, vindo de Belo Hori zonte, o Dr. Venceslau Brás; que, no dia s·e guinte, foi igualmente homenageado pelo povo, repetindo-se aquele mesmo delírio cívico de três dias antes, com o canto do Hino a João Pessoa, discursos e vivas. Acabava o ex-Presidente da República de receber telegrama de Getúlio Vargas, com os agradecimentos pelo apoio dado à revolução.

Em 18 de novembro de 1930, ainda sob o entusiasmo da vitória, fundava-se em Itajubá a Legião Revolucionária, numa solenidade realizada na Praça Teodomiro Santiago, onde se ouviu a palavra esclarecedora do Dr. José Ernesto Coelho, terminando a solenidade no salão de festas do Clube Itajubense; sob a presidência do eminente Venceslau Brás.

1932 - Passaram-se dois anos. A 9 de julho de 1932 Itajubá prin cipiava a transformar-se novamente em praça de guerra. Agora era São Paulo que se levantava contra o governo ditatorial de Getúlio Vargas.

Comandava.. a 4.ª Região Militar o General. de Diyisão Jorge Pinheiro, que instalou primeiramente o seu QG em Caxambu, para onde imedia tamente partiu a 3.ª Companhia do 4.º Batalhão de Engenharia.

A serra da Mantiqueira, no inicio da nova revolução, foi guardada pelo 12.º Regimento de Infantaria, de Belo Horizonte, e o 29.º Batalhão de Caçadores. de Natal. Uma Companhia do 12.º RI, porém, aderiu aos revoltosos, enfraquecendo, assim, a resistência legalista daquele setor. Acudiu imediatamente o 4.º Regimento de Cavalaria Divisionária, sediado em Três Corações, comandado pelo então Cel. Eurico Gaspar Dutra, que seria, anos depois, Ministro da Guerra e Presidente da República. E uma parte do 4.º RCD esteve por alguns dias aquartelada em Itajubá, antes de seguir para a Mantiqueira.

Não havia, então, temor na cidade, como em 1930, porque o 4.º BE, também legalista, como aliás sempre o foi, estava coeso com todas as tropas que chegavam, fiéis todas ao Governo. Não havia, pois, em Itajubá, como em 30, divisão entre as tropas aquarteladas na cidade e imediações.

Estiveram aquartelados no 4.º BE o 10.º Regimento de Infantaria, de Juiz de Fora; o 11.º Regimento de Infantaria, de São João del-Rei, e várias tropas policiais do Norte do País. A 2.ª Companhia do 4.º Batalhão de Engenharia, quando se iniciou a insurreição, se encontrava em mano bras em Pinheiros, sob o comando do Cel. Raul de Albuquerque.

Em litorina da Leopoldina passou várias vezes por Itajubá o Major Juarez Távora. Muitas foram as tropas que pela _cidade passavam a caminho do front, inclusive uma companhia de carros de assalto, que se dirigia ao sangrento e temido túnel de Passa-Quatro. Com destino a Mogi-Mirim, por Itajubá também passou, adaptado numa prancha da Estrada de Ferro Leopoldina, um canhão do couraçado Minas Gerais.

O QG do General Francisco Jorge Pinheiro, que se achava em Caxambu, veio algumas semanas depois para Itajubá, instalando-se no prédio do Grupo Escolar Teodomiro Santiago, edifício então existente no Morro Chique (sede primitiva dessa Escola).

O 4.º Batalhão de Engenharia entrou em fogo cerrado em Pouso Alegre, com os revoltosos que ali chegaram, bem como com os sediciosos de Jacutinga. Terminados os combates, que duraram uma noite toda, seguiu a 3.ª Companhia para Mogi-Mirim, e a 1.ª e a 2.ª rumaram para Itapira, SP. Entre Mogi-Mirim e Campinas, num desastre de caminhão, morreram 4 homens do 4.º BE, saindo outros gravemente feridos, entre os quais o Sargento Joaquim Alves de Carvalho.

Como Capelão, seguiu com o 4.º Batalhão de Engenharia o dedicado missionário Padre Paulo Hartgers, que bons s. erviços prestou, não só com a assistência religiosa, corno ainda com o seu verbo eloqüente e encorajador. Chegou a organizar um jornalzinho diário para os soldados do front, feito a mão, com incentivos cívicos e orientação espiritual, e alguma coisa para recrear a tropa.

Os aviões que sobrevoavam a cidad e repetiam as cenas de 1930, atirando sobre a cidade boletins assinados pelos próceres do movimento. Os itajubenses, curiosos, examinavam troféus trazidos pelos soldados, colhi dos nas trincheiras tomadas aos revoltosos ou tirados de cadáveres de insurretos. Eram capacetes de aço fabricados pelos paulistas, mochilas de papelão com viveres, carteiras de cigarros com frases de incentivo, etc.

Católico convicto e culto, o General Jorge Pinheiro deixou sua passagem assinalada em Itajubá como vicentino ardoroso, conforme se pode ver na Ata da 448.ª sessão ordinária da Conferência Vicentina de Nossa Senhora dos Remédios.

O 4.º Batalhão de Engenharia de Combate, sediado em Itajubá, é uma das poucas Unidades do Exército que podem gloriar-se de nunca se terem tornado revolucionárias, de jamais se terem insubordinado. Em todas as horas de sua história, se honrou pela disciplina, mantendo-se brava mente fiel à legalidade, muito embora não lhe tivesse faltado, às vezes, a coação dos que se insurgem contra o poder legitimamente constituído, como ocorreu em 1930.

Página das mais gloriosas para o 4.9 BECmb. estava reservada para 1944/1945, com sua brilhante participação na 2.ª Grande Guerra.

O Brasil era insultado pelos sequazes de Hitler, com afundamento de navios desarmados da marinha mercante, covardemente torpedeados por submarinsos tedescos.

Em 5 de maio de 1942, na Praça Teodomiro Santiago, grande massa popular foi ouvir os oradores que ali acentuavam a ofensa dos países do Eixo, notadamente a Alemanha, que reiterava o insulto ao Brasil, com novas afrontas pelo mar.

Em 22 de agosto do mesmo ano, com a declaração de guerra asinada por Getúlio Vargas contra a Alemanha, a Itália e o Japão, aquele quadro cívico da Praça Teodom: iro Santiago se repetiu, agora empolga dos todos os itajubenses com a certeza de se poder revidar o agravo à altura do brio nacional. Realmente, em 16 de julho de 1944 desembarca vam em Nápoles os primeiros "Pracinhas" do Exército Brasileiro. Outros quatro Escalões se seguiram. E com a Força Expedicionária Brasileira estavam os destemidos combatentes do 4.º Batalhão de Engenharia de Com bate, de Itajubá. Foram eles:

Major Romeu Santana; Capitães Francisco Ferreira Passos, José· Monteiro Chaves Neto, José Dias e José Ribeiro Sobrinho; Tenentes Irineu Ribeiro Cardoso, José Garcia de Castro e Vicente José Vieira; Sargentos Alfredo de Lemos Vasconcelos, Deusd·e dith Rocha de Assis, Domício Car doso de Faria, Geraldo Lino, Guilherme Cardoso, José Luís, Joaquim Vieira Pinto, Léo de Oliveira e Mário de Oliveira; Cabos Alfredo Amorim, Antô nio Ferreira Chiaradia, Armando Ramos de Carvalho, Ernani de Albuquer que, João Vitalino, Joaquim José Pereira, José. Galdino, José Arlindo da.

Silva, José Pereira Cintra, José Rodrigues Sobrinho, Thiago Rebelo e Mário Antunes Pereira; Soldados José Raimundo da Silva, Pedro Cândido Filho, Sebastião Pinto Ribeiro, Antônio Domingos de Carvalho, Antônio Gomes Rennó, Agenor José dos Santos, Alfredo Passos Filho, Avelino Baptista, Benedito Pinto de Almeida, Benedito Capraro Fogo, Elpidio Andrade, Elpí dio Domingos Fernandes, Geraldo Ribeiro da Silva, João Pedro da Silva, Joaquim Cintra Pereira, Joaquim Luis Filho, José Amâncio, José Luís Maria, José Gonçalves Peixoto, José Luis da Silva, Manuel Vilas-Boas, Noé Gomes Ferreira, Oziel Gonçalves, Paulo Luís dos Santos, Benedito Cruz Filho, Roherto Anselmo de Oliveira e Vicente Máximo.

Esses heróis de Camaiore, Monte Castello, Monte Prano, Castelnuovo, Montese, Zocca, Collecchio e Fornovo foram condecorados em campo de batalha, agraciados com honrosas medalhas e citações enaltecedoras expedidas pelas autoridades brasileiras do alto comando e do Exército Americano, ao lado do qual lutaram os Expedicionários itajubenses.

Rubem Braga, no seu livro Com a FEB na Itália, menciona solda dos de Itajubá nos combates que presenciou, salientando o destemor do Soldado Geraldo Ribeiro da Silva, do BECmb.

Em Valpromaro, no front italiano, o então Coronel José Machado Lopes construiu a ponte Bailey de painéis de aço, de 90 pés, à qual deu o nome de Ponte Itajubá.

No dia 28 de abril de 1945 Itajubá vibrou entusiasticamente com

a falsa notícia da capitulação incondicional da Alemanha, ocorrência que

teria posto fim à Segunda Grande Guerra. As sirenas das fábricas prolon garam festivamente seus toques, os fogos pipocavam, bombas explodiam por todos os cantos da cidade e os sinos dos templos repicavam exultantes. A Matriz abriu suas portas para acolher o grande número de fiéis que desejaram agradecer a Deus o término da conflagração. A cidade, horas depois, se entristecia, contudo, quando soube que a notícia não era verda deira...

A 7 de maio do mesmo ano, porém, toda Itajubá novamente deli rou com mesmo e justo júbilo. Agora era efetivamente confirmada a rendição das forças nazistas, celebrada em Reims. Todos se lembravam dos Expedicionários de Itajubá, aos quais pertencia uma acentuada parte dos louros da vitória. A noite, com o entusiasmo acalorado pela banda de música, realizou-se grande comício na Praça Teodomiro Santiago, quando então salientaram a importância e a significação daquele acontecimento vários oradores, entre os quais o Dr. José Ernesto Coelho, Dr. Luís de Lima Vianna, Dr. Luís Pereira de Toledo, o acadêmico Jorge, um oficial do Exército paraguaio, o Cel Felipe Nery e o Dr. José de Lima Medeiros.

Regressados da Itália, os Expedicionários itajubenses foram rece bidos festivamente, tendo a sociedade a eles prestado bela homenagem em 28 de outubro de 1945.

No Dia do Reservista, 16 de dezembro de 1957, a Guarnição Militar _ de Itajubá e a Municipalidade inauguraram o Monumento do Expedicioná rio Itajubense, na Praça Adolfo Olinto, obra esta que ora se encontra na Praça Pereira dos Santos. A construção desse monumento partiu da inicia tiva de Murilo Teixeira, funcionário da Prefeitura, que muito trabalhou para sua concretização.

Durante a Segunda Grande Guerra, o 4.º Batalhão de Engenharia de Combate prestou ainda relevantes serviços à Pátria, enviando grande parte de seus homens para guarnecer a ilha de Fernando de Noronha, em três Destacamentos, o 1.º, de 06-04-1942 a 01-02-1943; o 2.º, de 01-02-1943 a 03-04-1944; o 3.º, de 13-08-1944 a 16-05-1945. Entre os oficiais que tomaram parte nesses Destacamentos estão os Capitães José Sâmia, Jaime Lemos de Vasconcelos, José Aldano da Silva, Rubens de Carvalho Vasques, Agostinho Antônio da Silva e Pedro Augusto Guedes.

Foram Comandantes efetivos Combate os seguintes Oficiais:

do

Batalhão de

Engenharia

de

Cel. Manuel Gonçalves Campello França, de 17-03-1910 a 14-08-1911;

Cel. José Ferreira Maciel de Miranda, de 22-02-1912 a 04-04-1912;

Cel. Coriolano de Carvalho da Silva, de 20-08-1912 a 12-08-1914;

Cel. Osório de Azambuja Cidade, de 19-08-1914 a 30-04-1915;

Ten.-Cel. Emílio Sarmento, de 02-01-1918. a 26-04-1920 (De 01-05-1915 a 01-01-1918 não houve Comandante efetivo);

Cel. Alexandre Henriques Vieira Real, de 11-05-1920 a 14-09-1920.

Comandantes do 4.º Batalhão de Engenharia já sediado em Itajubá:

Cel. Raymundo Arthur de Vasconcelos, de 06-10-1920 a 08-11-1921;

Cel. João Baptista da Conceição Monte, de 22-11-1921 a 06-05-1922;

Cel.

Cel. Gustavo Lebon Regis, de 01-06-1923 a 07-11-1924;

Cel. Felício Paes Ribeiro, de 16-01-1925 a 26-04-1926;

Ten.-Cel. Manuel Araripe de Faria, de 07-05-1926 a

Cel. Oscar Saturnino de Paiva, de 16-07-1927 a 16-_04-1929; Ten.-Cel. Raul Correa Bandeira de Mello, de 19-04-1929 a 26-10-1930; Ten.-Cel. José Vicente de Araújo e Silva, de 05-02-1931 a 11-08-1932; Ten. -Cel. Arnoldo da Silveira Hautz, de 07-04-1933 a 21-04-1933;

Theotônio Toscano de Brito, de 03-01-1923 a 20-02-1923;

Ten. -Cel. Pedro Paulo Ferreira de Menezes, de 21-11-1933 a 19-03-1935; Cel. Eduardo Ulhoa Cavalcanti de Albuquerque, de 18-05-1935 a

Cel. Manuel Araripe de Faria (2.ª vez), de 18-06-1936 a 20-10-1937;

Ten. -Cel. Luís Silvestre Gomes Coelho, de 10-01-1938 a 07-02-1939;

Ten. -Cel. João Valdetaro de Amorim,

de 01-04-1939

Ten.-Cel. Octacilio T•e rra Ururahy, de 04-04-1940 a 09-09-1941;

Ten.-Cel. José Machado Lop es, de 23-02-1942 a 16-06-1943 (Destacou-se sobremaneira este bravo militar nas pelejas da 2.ª Grande Guerra. Foi ele quem, na Itália, durante as lutas, construiu a Ponte Itajubá, já referida. Em 1961, já General, tornar-se-ia notável no cenário político nacional, quando, como Comandante do Terceiro Exército, levantou em armas todas as Unidades sob suas ordens, fazendo respeitar a Constituição Federal, da qual se tornou deno dado defensor, garantindo a posse do Vice-Presidente João Goulart na Presidência da República, em substituição a Jânio Quadros, que renunciara);

Ten.-Cel. Olímpio Ferraz de Carvalho, de 16-06-1943 a 17-08-1943;

Ten.-Cel. Herculano

Cel.

Antônio Pereira

Eduardo Gomes Kuhner,

da

Cunha,

de 14-02-1945

de

Cel. Haroldo do Paço Matoso Maia, de 29-05-1947 a

Ten.-Cel. Ladislau Netto de Azevedo, de 10-06-1949 a

Cel. Zenito Schueler Reis, de 01-08-1950 a 11-09-1951;

Ten.-Cel. Clóvis Rosas Pinto Pessoa, de 11-09-1951 a 25-03-1952;

Ten.-Cel. Affonso Canettiere Filho, de 22-01-1953 a 02-04-1954;

Ten. -Cel. Arilo Osório de Sousa, de 02-04-1954 a 02-04-1956;

Cel. Rubens Noronha de Miranda, de 25-04-1956 a 21-03-1957;

Ten.-Cel. Eduardo. Congro, de 21-03-1957 a

Ten.-Cel. José Sotero de Menezes, de 11-05-1959 a 26-06-1962;

Ten.-Cel. Márcio Vieira Marques, de 26-04-1966 a 19-07-1968;

Ten.-Cel. Dalnio Teixeira Starling, de 10-03-1969 a

Ten. -Cel. Edwald Antônio

Joffre Sampaio,

de 20-01-1964

Moura

da ·Trindade,

Ten.-Cel. Paulo Filgueiras Tavares, de 01-04-1974 a 06-07-1976;

Ten. -Cel. Paulo Sérgio Rutowitsch Horta Rodrigues, de 06-07-1976

Cel. Ney Correa da Silva, de 16-01-1979 a 28-01-1981;

Cel. Cláudio Moreira Bento, de 28-01-1981 a 25-01-1983 (Notável historiador militar, autor de várias obras de pesquisas, e culto Oficial dotado de nobre v1sao comunitária. Fundou, em Itajubá, a Delegacia da Academia Brasileira de História, a que deu a deno minação de Delegacia Pedro Bernardo Guimarães, h omenagem a o primeiro historiador de Itajubá, e também fundou, n o 4.º Batalh ão de Engenharia de Combate, o Museu Juarez Távora. Pertence a várias instituições culturais., de todo o Pais);

Ten. -Cel. Antônio Paulo de Almeida, de 25-01-1983 a 25-01-1985;

Cel.

João Otero Diniz, desde 25-01-1985.

Entre os mais ilustres oficiais que serviram no 4.º BECmb. está o Marechal Juarez Távora, que, em sua obra Uma Vida e Muitas Lutas, no vol. 1.º, págs. 105/ 108, faz referências à sua permanência em Itajubá, nar rando passagens ocorridas com ele quando tenente. Assim nos conta:

"Em começos de maio (de 1921), tendo sido promovido a 1.º Tenente, fui classificado no 4.º Batalhão de Engenharia, em Itajubá, Minas, onde me apresentei, pronto para o serviço, em começos de julho.

"Era, então, Comandante do Batalhão o Coronel Raymundo Arthur de Vasconcelos, ex-deputado federal e soldado de requintada educação. Morava com os tenentes num casarão da cidade, creio que cedido, para

isso, pela Prefeitura de Itajubá.

"Vivíamos aí, como numa disciplinada república, presidida pelo Coronel. Eram, então, meus colegas de república os Tenentes Raul Miran da Leal, Bernardino Correa de Matos N eto, Paulo Bittencourt Amarante e Bransildes Cavalcante Barcelos o primeiro dos quais havia sido meu colega de turma na Escola Militar do Realengo, sendo os outros mais modernos".

O "casarão da cidade" a que s e refere Juarez era o sobrado do antigo Ginásio de Itajubá, que, e xistiu no local onde hoje se en contra o Cine-Teatro Apolo. Depois de queixar-se · de um certo Capitão B. M., com quem não se deu bem, continua o ilustre Juarez Távora suas memórias:

"Entrosei-me rapidamente com a vida social de Itajubá. Quando para lá segui, levara recomendação de meu tio· Belisário Távora, para o ex-Presidente da República Venceslau Brás figura exponencial da ci dade e de Minas. Pude, assim, aproximar-me de sua família, ficando ami go de seus filhos José, João, Mário e Francisco, e de sua filha solteira Isabel (Besíta). Por intermédio da família Brás, fiz relações com a fa milia do Major Pereira, amigo e sócio do Dr. Venceslau e diretor do Banco de Itajubá, cujo filho Fortunato foi um dos meus melhores amigos, na cidade, ao lado de João Brás, "

Mais adiante prossegue o provecto e

famoso

militar:

"Recordo, entre as moças com as quais mais nos dávamos: as Sanches Betina, Miloca, Ana e Laurita; Besita Brás; as Pereira Adelina (já casada com o Dr. Sebastião Rennó), Lourdes (então ap enas um botãozinho, a entreabrir-se em moça, que despertara forte paixão no Tenente Bransildes, vindo a casar-se, mais tarde, com João Brás), Mirtcs e Nair, que eram ainda meninas; Zezé Pontes ( de cujo casamento, em 1923, com o Tenente Paulo Amarante, fui padrinho); Odete Pinto; as Reale Ida e Regina (cujo irmão, Miguel Reale, é hoje o Reitor da Universidade de São Paulo); Alzira Masselli (com quem andei tendo na moro cerimonioso). Sentia-me realmente feliz naquela ambiência simples e hospitaleira de Minas".

E continua o Marechal Juarez Távora sua referência a Itajubá e ao Batalhão, sempre queixoso do Capitão, do qual não quis revelar o nome, indicando-o apenas. por B. M., ao qual retrucava também "em altas vozes, pouco faltando para que o incidente degenerasse em desforço pessoal, diante da tropa - o que seria grave quebra de disciplina"...

A AVIAÇÃO

Foi durante a revolução de 1930 que, pela primeira sobrevoou a cidade de Itajubá.

vez, um avião

No ano seguinte, Adriano Piazzaroli cedeu a várz·ea de sua pro priedade (ora ocupada com o Distrito Industrial, do morro à Helibrás) para a improvisação de um aeroporto, preparado que foi pelos homens do 4.º Batalhão de Engenharia e da Prefeitura Municipal, com o con curso de trabalhadores cedidos por algumas indústrias do lugar.

Em 17 de maio de 1931 toda. a cidade, sob intensa curiosidade popular, esperou a chegada de três aviões (teco-tecos) pilotados por militares, que seriam os primeiros aviadores a descer ao solo itajubense. Incalculável foi o número de · pessoas de Itajubá e de cidades vizinhas que compareceram ao campo para assistir ao programado espetáculo. O trecho da estrada de rodagem que marginava o aeroporto ficou inteira mente cheio de populares, de vendedores de frutas, doces, salgadinhos, pipocas e sorvete. Não faltaram os fogüetes, a banda de música e os fotógrafos amadores. Todos s·e impacientavam por divisar, entre os pequenos flocos de nuvens, as máquinas aladas que, em outubro do ano anterior, tanto pânico causaram à população... Contudo, para desconten tamento geral, nenhum avião apareceu naquele dia.

A 23 do mesmo mês e ano, porém, novo movimento e nova aglomeração se repetiram no improvisado campo de aviação. Desta feita realmente a curiosidade popular foi salisfeila. Pela primeira vez as rodas de avião tocaram o solo de Itajubá. As 16,20 horas, sob calorosa ovação, desceram os três aviões procedentes do Rio de Janeiro. Neles vieram o Major Eduardo Gomes, comandante, um dos 18 heróis do Forte de Copacabana, e que tanto se projetaria no cenário político do País; Tenentes Lemos Cunha, Casimiro Montenegro, Clóvis Tavares e Denarco Reis, e o Brigada Medella. O jornal "O Itajubá" do dia seguinte, 24 de maio de 1931, saudava entusiasticamente os pilolos, terminando o artigo de fundo com estas palavras: "Denodados aviadores! Heróis da revolu ção de outubro! Sede benvindos!".

No dia seguinte despediram-se os aviadores, depois de sobrevoa rem a cidade com algumas pessoas do lugar, entre as quais o Dr. Ven ceslau Brás e Fortunato Pereira.

No dia 19 de abril de 1942 um concorrido mutirão, composto de homens da Fábrica de Armas, do 4.º Batalhão de Engenharia e da Prefeitura Municipal, preparou novamente o campo de pouso de Itajubá, tendo sido o acontecimento noticiado para todo o território nacional pela "Hora do Brasil", de 8 de maio de 1942, transmitida do Rio de Janei ro. Mereceu ainda esse fato as honras de ser comentado pelo dinâmico jornalista Assis Chateaubriand, em · "O Jornal" do Rio, de 9 de outubro de 1951, que atribuia o evento à "inúbia" do "santo varão" Venceslau Brás, e lamentava não possuir ainda Itajubá um aeroporto decente e condigno, "pará o pouso dos • seus velívolos"...

Em 1951 ficou terminada uma pista do aeroporto de Itajubá, agora terraplenado e. preparado tecnicamente. Para inaugurá-la, dois aviões da Força Aérea Brasileira, comandados pelo Brigadeiro do Ar Newton Braga, um dos heróis da gloriosa. travessia do Jaú, e pelo Capitão Renato Rodrigues, nela aterraram em 1.º de maio do mesmo ano, colaborando ainda para o brilhantismo da solenidade outros aviões, entre os quais o Barão de Jaguará, do · Aero-Clube de Ouro Fino, pilotado pelo Dr. Le tício Luís Licarião; o da Srta. Joana M. Castilho, de Taubaté, então a aviadora mais jovem do Brasil; · o do industrial Alcides Lage, de São Lourenço; o do Aero-Clube de Taubaté, pilotado pelo Comandante Astério Braga.

O Aero-Clube de Itajubá foi inaugurado em 27 de agosto de 1941. Sua primeira diretoria ficou assim constituída:

Presidente de Honra: Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes; Presi dente: Alcides Faria; Vice-Presidente: Dr. João Sebastião Ribeiro de Aze vedo; 1.º Secretário: Dr. José de Lima Medeiros; 2.º Secretário: Moacir Pereira; Tesoureiro: Dr. Luís de Lima Vianna; Diretores: Ten. -Cel. An tônio Carlos Bello Lisboa, Dr. José Rodrigues Seabra e Fortunato Pereira.

Sob a gestão municipal do Prefeito Alcides Faria foi construído o hangar. Alguns aviões foram ofertados ao Aero-Clube de Itajubá, como o Venceslau Brás, o Externato São José, o Visconde de Uruguai e o David Campista, devendo-se salientar então a "Campanha para a Aviação Nacio nal", movimento patriótico patrocinado pelos Diários Associados, sob a direção de Assis Chatcaubriand.

O Aero-Clube de Itajubá iniciou, logo nos dias da sua inaugu. ração, o curso de pilotagem, dirigido por José Francisco Pereira Filho, diplomado pela Escola de Monitores do Aero-Clube de São Paulo, e vários pilotos itajubenses receberam o brevet.

O Governador do Estado, Dr. Benedito Valadares, visitando o campo de aviação de Itajubá em 17 de julho de 1939, declarou ser "o melhor do Estado de Minas Gerais".

A várzea de Adriano Piazzaroli foi adquirida pela Municipalida de, que, em 20 de agosto de 1949, doou-a ao Estado, destinada à cons trução do aeroporto. Em 14 de dezembro de 1951 os deputados Alcides Lage e Jaime Araújo apresentaram ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n.º 1. 550, que autorizaria o Poder Executivo a conceder o crédito especial, pelo Ministério da Aeronáutica, de Cr$ 400. 000,00, para a cons trução do aeroporto de Itajubá. Apelou ainda Alcides Lage para um financiamento pelo Plano Salte para essa obra, iniciada que foi em 19 de junho de 1953. O novo hangar foi iniciado em 1.º de julho do mesmo ano. Anunciava-se que comportaria "quinze aviões do tipo turis mo, ou um grande, do tipo Constelation", e que seria "dotado de depen dências para oficina mecânica, escritório, depósito para combustível, almo xarifado, sala de espera, instalações. e tudo o mais necessário ao seu funcionamento". A Lei n.º 177, de 17 de julho de 1953, do Prefeito Dr. Vicente Vilela Vianna, concedia a subvenção de 20 mil cruzeiros para a construção do hangar, abrindo-se ainda, para essa obra, uma subscrição popular.

Um dos maiores entusiastas da aviação em Itajubá foi Antônio Pereira Machado. São bem precisas estas referências publicadas no jornal "O Sul de Minas", de 15-03-1953:

"Dentre os categorizados membros da Diretoria do Aero-Clube de Itajubá, destaca-se a figura inconfundível de Antônio Pereira Machado, eterno batalhador pela sustentação do movimento aeronáutico em nossa terra, o qual sempre esteve à testa de tudo, quer como organizador, quer como instrutor ou treinador de pilotos, sendo numerosos os itajubenses que, sob sua tutela, conquistaram os nossos ares".

Várias festas aviatórias vêm-se realizando em Itajubá, constituin do grandes espetáculos para todo o público. Saliento a de 24 de maio de 1953, com a participação da aviadora Ada Rogato, que trazia a imagem de Nossa Senhora de Loreto, padroeira dos aviadores, e mais 15 outros teco-tecos de vários aero-clubcs. Digno de registro foi ainda o es-

petáculo proporcionado pela Esquadrilha da Fumaça, com evoluções sobre a cidade, por ocasião das celebrações do centenário de nascim ento do ex-Presidente da República Venceslau Brás, em 1968. Houve ainda exibições de pára-quedismo.

Em 8 de janeiro de 1960, pela primeira vez, desceu um heli cóptero a Itajubá, pousando no campo de esportes da Fábrica de Armas

(IMBEL).

Em outubro de 194 7 foi inaugurada a primeira linha aérea que ligava Itajubá a outras cidades. A empresa estreante foi a Organização Mineira de Transportes Aéreos Ltda. ( OMTA), que não teve longa duração.

Em destar para rava linhas Não passou

26 de fevereiro de 1948 chegava a Itajubá um bimotor Lo 12 passageiros, da Universal Transportes Aéreos, que inaugu para o Rio de Janeiro, São Paulo, São Lourenço e Taubaté. de alguns dias o funcionamento dessa empresa em Itajubá.

O campo de aviação de Itajubá, cercado de morros como era, não oferecia as condições de segurança exigidas para as perfeitas ater ragens e decolagens. Ficou muitos anos inteiramente desativado, e a Mu nicipalidade decidiu transformá-lo em área industrial, doando lotes para fábricas, decisão que a muitos pareceu desacertada. Nele se encontram edifícios de fábricas ora desativadas (Standard Electric, Flygt do Brasil) e a fábrica de helicópteros da Helibrás. Na reunião de 21 de maio de 1974 da Câmara Municipal, o Vereador José Isidoro "dá uma explicação sobre o campo de aviação, dizendo que de fato houve impasse na transferência daquela área em área industrial. Que houve denúncia ao DCA dizendo que o Prefeito estava invadindo o campo. Este foi ao Rio e fez com que vissem que o campo nada oferecia à cidade e que inclusive tinha sido condenado por eles. Como em 15 anos não cumpriram a fi nalidade, foi o mesmo revertido ao Estado que o doou à Prefeitura". Assim está textualmente na Ata dessa reunião.·

A lamentável realidade para Itajubá é que ora não possuiu a ci dade um aeroporto.

INSTITUIÇÕES ASSISTENCIAIS

Na sessão de 8 de abril de 1864 a Câmara Municipal de Itajubá tomava conhecimento de um Ofício do Governo da Província, de 30 de janeiro daquele ano, "reconsiderando a criação neste lugar de uma casa de caridade". Na sessão de 10 do mesmo mês e ano, os edis itajuben ses reexaminaram o problema, e deliberaram apelar para o Pároco. Que o Sr. Vigário tomasse providências, para o que, por certo, teria a coad juvação dos fiéis, ..

No passado, era freqüentes, em Itajubá, as subscriões púb licas em favor ae pessoas necessitadas, ou espetáculos do Teatro Santa Cecília em benefício de carentes, ou ainda tômbolas para socorro de um enfermo na indigência, uma viúva inteiramente desamparada ou um menor na orfandade.

Uma grande realização em beneficio dos pobres de Itajubá foi a fundação da Sociedade de São Vicente de Paulo, em 19 de julho de 1897, iniciativa do Cônego Antônio Moreira de Sousa Almeida, vigário da Paróquia. Foi assim constituída sua primeira diretoria:

Presidente: Cônego Antônio Moreira de Sousa e Almeida; 1.º Vice-Presidente: Custódio Leite de Araújo; 2.º Vice-Presid·ente: Capitão João José Rennó; Tesoureiro: Ayres Dalle Afflalo; Secretário: Alberto da Silvei

O Congresso das Municipalidades, , e fetivado em Itajubá em 1907 sob a presidência de João Pinheiro, Presidente do Estado, tratou de orien tar as câmaras nas organizações e manutenção das casas de caridade e assistência hospitalar gratuita.

Na sessão de 12 de novembro de 1923, os Vereadores Thiago Carneiro Santiago e Eleardo Braga Mostério apresentaram o projeto de Lei que permitiria e regulamentaria a mendicância pelàs ruas da cidade, Lei esta sancionada em 13 do mesmo mês pelo Agente Executivo Munici pal Jorge de Oliveira Braga. Em 3 de maio de 1931 foi fundada a Liga Beneficente de Itajubá, com o fim de afastar das ruas os mendigos, dando -lhes mais conforto e evitando-lhes a vergonha de implorar de porta em porta a migalha de pão.

Em 25 de dezembro de 1931 foi instalada a Assistência aos Men digos, em reunião do Conselho Particular Vicentino, presidida pelo Dr. Antônio Salornon, tendo sido então nomeada a seguinte diretoria:

Presidente: Dr. Henrique Menezes; Vice-Presidente: Ten. -Cel. Fran cisco Teixeira da Silva; Tesoureiro: Humberto Werdine; Secretário: Me notti Venturelli.

A 19 de maio de 1934, por iniciativa do Dr. Antônio Salomon, e com a coadjuvação do Prefeito Dr. José Rodrigues Seabra, foi solene· men te instalada em Itajubá uma nova instituição de caridade, a Socieda· de Protetora dos Pobres. Foi a seguinte a primeira diretoria:

Presidente: Major João Antônio Pereira; Vice-Presidente: Dr. José Pinto Rennó; Secretário: Mário Carvalho; Tesoureiro: Otávio Fonseca; Conselheiros Fiscais: Dr. José Rodrigues Seabra, Major Severiano Ribeiro Cardoso e Dr. Jorge de Boucherville Filho.

Foi a Sociedade Protetora dos Pobres, tendo à frente o Major João Antônio Pereira, Otávio Fonseca, Laura Ribeiro Pinto, João da Costa Machado e outros, que, em 26 de fevereiro de 1940, segundo deliberação tomada em 9 de julho do ano anterior, fez inaugurar o Asilo Nossa Se·

nhora da Soledade, para abrigo dos velhos desamparados. Foi quando a SPP havia conseguido então das autoriclades militares o retorno do prédio do Asilo, que estivera à disposição do 4.º BE. A direção dessa casa de amparo a velhice foi confiada à Irmãs da Providência.

Graças à iniciativa e aos esforços dos continuadores da Sociedade Protetora dos Pobres, entre os quais se destacou Fortunato Pereira (Nato), a humanitária organização conseguiu construir 20 casas para residências de mendigos, · além de mais 10 outras adquiridas de Maurício Kaisermann, entregues que foram as viúvas desamparadas.

Em 15 de agosto de 1940 foi inaugurada a Casa de São Vicente de Paulo, construída pelas Conferências Vicentinas, ao lado da matriz de Nossa Senhora da Soledade, no local onde existiu a casa doada filantropicamente a essas Conferências pelo Vicentino Joaquim Gomes de Lima.

Em 29 de janeiro de 1956 foi realizada, no Salão Paroquial, uma reunião de autoridades e pessoas de elevados sentimentos cristãos, sob a presidência do Dr. Walter Cabral, Juiz d·e Direito da Comarca, a fim de estudarem todos a situação dos pedintes de Itajubá, cujo número aumentava pelas ruas da cidade. Falaram, apresentando sugestões, o Dr. Darwin Leão Teixeira, Delegado de Polícia; Dr. Antônio Braga Filho, Chefe do Centro de Saúde; Padre Agostinho Picard, Vigário da Paróquia; Dr. Vicente Sanches, Dr. Francisco Pereira Rosa, Florival Xavier, Sebas tião Inocêncio Pereira, Dr. Carlos Vítor Rennó Ribeiro, Valdomiro Verano e Dr. Carlos Ribeiro Filho.

As Irmãs da Providência, em 1958, decidiram cooperar diretamen te com o Conselho Particular Vicentino de Itajubá, no sentido de se efetivar uma assistência tanto quanto possível completa aos socorridos, por elas fichados e investigados. Sob a direção das Irmãs Teresa e Maria Sérvula foram fichados · 197 pedintes, sendo 40 da Boa Vista, 39 do bairro São Vicente, 29 dos Canudos, 16 da Capetinga e Vila Isabel, 11 do Asilo dos Velhos, 8 da Estiva, 7 das redondezas do Campo de Aviação, 8 da Vila Poddis, 6 das Anhumas, 4 do Morro Santo Antônio, 2 de Piranguçu, 2 de Piranguinho e 25 de diversos outros lugares.

O Vereador Dr. Vicente Sanches, na reunião de 8 de julho de 1958, apresentou um projeto de lei, que criaria a Taxa de Mendicân cia, que seria de 10 % sobre os impostos arrecadados no município.

Já estava fundada naquela época a Associação das Antigas Alunas da Providência (AAAP), que vem trabalhando incansavelmente para dar aos necessitados gêneros alimentícios, roupas, remédios, objetos de uso pessoal e até brinquedos. Abençoada e grandiosa obra filantrópica e assis tencial vem realizando essa notável instituição, nascida e movida pelo Amor evangélico e pelo ardor cristão da fraternidade. Maria da Glória Pinheiro, uma das fundadoras dessa benemérita equipe de moças e senhoras, nos elucida sobre o histórico e as finalidades da AAAP.

" A Associação das Antigas Alunas da Providência nasceu de um ideal de servir o irmão". "O movimento explodiu fora do Colégio e algu mas alunas iam de porta em porta arranjando sócios que, com suas con tribuições mensais, proporcionavam os recursos financeiros para o tra balho". "Num encontro de formandas dos Colégios de Itajubá, Passa Quatro e Caxambu nasceu, em 1950, uma Associação ele Antigas Alunas. Baseado na idéia, foi elaborado um Estatuto que, aprovado e registrado, deu origem à AAAP, que passou a existir oficialmente, a partir de 27 de dezem bro de 1957, com sede em Itajubá". Essa data é considerada como a da fundação da AAAP. Tudo de início foi muito difícil, mas os óbi ces, com a perseverança, o ardor da caridade e a fé das ex-alunas das Irmãs da Providência, foram totalmente superados. Venceram as filhas espirituais do Padre João Martinho Moye. Sua ação se estende até onde falta o pão, o agasalho, o remédio, a assistência, o calor humano, a instru ção, o material escolar, a aptidão profissional, procurando eliminar, com os recursos que possuem a carência, o desempregu, a ociosidade, a margi nalização, a fome, a nudez, a orfandade, a poluição.

obreiras:

diretoria

fundadora

da

AAAP

foi

constituída

das

seguintes

Presidente: Maria Nogueira de Oliveira Marques; Secretária: Maria da Glória Pinheiro; Tesoureira: Nilza Faria Azevedo.

Foram posteriormente presidentes: Jandyra Coelho (1961-1964), Ma rizinha Rémusat Rennó Salomon (1964-1967), Maria Emília Coelho Azambu ja (1967-1972) e Lila Pedroso Correa (Desde 1972).

Construiu a AAAP um Centro Comunitário no bairro Noss. a Senhora d e Lourdes, inaugurado em 17 de julho de 1979, com 0 auxílio financeiro da Legião Brasileira de Assistência (LBA) em terreno de 200 metros quadra dos doado por Antônio Poddis. Outro Centro Comunitário, o de Santa Luzia, foi construído em terreno doado pelo Dr. Rosemburgo Romano, com auxí lio financeiro do Projeto de Desenvolvimento de Comunidades (PRODE COM) e da Prefeitura Municipal. Foi este inaugurado em 15 de maio de 1983. Possui ainda a AAAP um posto no bairro do Cruzeiro, onde executa um trabalho integrado com o Conselho Particular Vicentino e a Prefeitura Municipal, com equipamento doado pelo CEBEMO-Holanda.

A AAAP foi registrada sob n.º 0725, de 12 de junho de 1973, na Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social. Em 24 de agosto de 1977 o Governo Estadual sancionou a Lei n.º 7.061, de autoria do Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, que considerava de utilidade pública tão nobre instituição.

A sede própria da Entidade foi inaugurada em 4 de outubro de 1979 com a presença do então Vice-Presidente da República Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, do Governador de Minas · Gerais, Dr. Fran celino Pereira, do Prefeito Dr. Pedro Mendes dos Santos e de muitas outras

autoridades. O terreno para essa obra, de 5. 020 metros quadrados, foi doado a AAAP pelo Governador de Minas Gerais, Dr. Aureliano Chaves de Mendon ça, em Decreto n.º 7. 223, de 5 de maio de 1978.

Os pedintes que perambulavam pela cidade, ou que batem de porta em porta, sempre muito preocuparam as autoridades municipais desde o século passado. Livros da velha Câmara fazem menção de uma Sociedade Filantrópica Itajubense, e já neste século louvúvcis tentativas, além das men cionadas neste capítulo, foram tomadas para a formação de uma instituição capaz de tirar das ruas, e sanar suas necessidades, todos os pobres de Itajubá.

Assinala-se ainda a grande reunião de 22 de fevereiro de 1959, presidida pelo Dr. Walter Cabral, Juiz de Direito, com o fim de se encon trar uma solução para a mendicância em Itajubá, criando-se, então, a COMASP (Comissão Municipal de Assistência aos Pobres). A comissão nomea da nessa reunião, para fichar os pedintes e organizar os serviços de anga riação de donativos e distribuição aos pobres, ficou assim composta: Dr. Walter Cabral, Dr. Vicente Vilela Vianna (Prefeito Municipal), Cirilo Rodri gues de Sousa (Presidente da Câmara Municipal), José Hermeto de Pádua Costa (Delegado de Polícia), Florival Xavier (Juiz de Paz), Henrique Mene zes (Presidente do Conselho Particular Vicentino) e João Aldano da Silva (Diretor do jornal "O Sul de Minas").

Nem se poderia esquecer a obra grandiosa da Legião Brasileira de Assistência (LBA). E é sentida na cidade uma assistência que vá além da dádiva da esmola material, do alimento, do agasalho e do remédio. Observa -se também a necessidade de órgãos assistências mais amplos, _ de organi zações que atuem em todas as carências, da sociedade, sobretudo a menos favorecida pela educação e formação moral. Na reunião de 27 de agosto de 1979, da Câmara Municipal, o Vereador João Mauro de Moraes apresen tou o Projeto de Lei n.º 1. 556, que criava o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA). Cumpre que s·e proteja o meio ambiente não só sob o ponto de vista ecológico como também social. Em 16 de feve reiro de 1977 já havia a Câmara deliberado sobre a utilidade pública do Consórcio de Entidades de Assistência e Promoção Social (CEAPS). Em 21 de junho de 1979 o Governador do Estado sancionava a Lei n.º 7. 500, de autoria do Deputado Dr. Euclides Cintra, que declara de utilidade pública o CEAPS, com sede em Itajubá.

O amparo à infância, ao menor desprotegido, eis aí outro proble ma sério e que vem sendo alvo dos cuidados de pessoas operosas e bem intencionadas de Itajubá.

O primeiro problema da Municipalidade itajubense, ao amparo à infância desvalida, foi o dos expostos.

com

resp·eito

No meado do século passado existiu, ao lado da Matriz, um telhei ro ou abrigo que, durante algum tempo, servia de campanário, pois a igre-

ja ainda não tinha torre. Conta-se que era ali que se d eixavam as crian ças enjeitadas, das quais o vigário devia cuidar até que se descobrissem famílias caridosas que as. adotassem. O problema era do pároco...

Na sessão de 13 de janeiro de 1859 deliberou a Câmara Municipal endereçar ao Governo Provincial a solicitação de uma verba suficiente para a "criação de expostos". Pois já neste século, por ocasião do Congresso das Municipalidades., celebrado em Itajubá com a presença de João Pinheiro, Presidente do Estado, em 27 de abril de 1907, ainda se cuidou do amparo aos expostos.

O Decreto-Lei n.º 123, de 7 de novembro de 1947, do Prefeito Jayme Wood, autorizava a Municipalidade a d·espender a importância de 10. 000 cruzeiros com a assistência aos menores desamparados.

Entre 10 e 17 de outubro de 1948 celebrou-se em Itajubá a Semana da Criança, durante · a qual o sério problema do menor desamparado chegou a ser tocado por competentes conferencistas. Pronunciaram proveitosas pales tras pela ZYl-5, Rádio Itajubá, de 11 a 17, respectivamente, o Dr. Gaspar Lisboa, Prof.ª Nenzinha Melo, Dr. Luís Pereira de Toledo, Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima, Dr. Evaristo Cabral Rennó, Prof' Nair Prado e Dr. Francisco Pereira Rosa. Este último na sessão de encerramento. realizada no Cine Apolo.

Em 19 de outubro do mesmo ano foi fundada a Associação Itaju bense de Proteção aos Menores Desamparados. Sua primeira diretoria ficou assim formada:

Presidente de Honra: Venceslau Brás Pereira Gomes; Presidente: Dr. Francisco Pereira Rosa; Vice-Presidente: Fortunato Pereira; Tesoureiro: Hugo J annotti; Secretário: Augusto de Almeida Filho; Comissão Fiscal: Dr. Antônio de Sales Dias, Jayme Wood e Iro Machado; Comissão de Sindicân cia: Dr. Gaspar Lisboa, Dr. Antônio Braga Filho e Sebastião Inocêncio Pereira.

O Instituto Dom Bosco, depois transformado em Escola de Horti cultura (hoje Colégio Estadual Venceslau Brás), foi um dos educandários modelares do velho Itajubá, para recuperação de meninos pobres, que ali recebiam sadia educação e habilitação profissional, tornando-se úteis à socie dade e à família. Em capítulo anterior deixei mencionada essa escola.

Educandário que copiosíssimos benefícios vinha trazendo à orfan· dade pobre, em Itajubá, foi o Asilo Santa Isabel, dirigido pelas Irmãs da Providência. Eram ali recolhidas meninas desvalidas, algumas desde tenra idade, e só deixavam o Estabelecimento quando encontravam a custódia de senhora de reconhecida probidade e recursos materiais suficientes para ampará-las convenientemente. Foi fundado por D. Maria Carneiro Pereira Gomes, esposa de Venceslau Brás. Sua instalação se deu em 20 de junho de 1921. Para a construção do prédio, contou a ilustre fundadora com a ajuda financeira de industrial-; da cidade e das capitais, entre estes o Conde

Francisco Matarazzo, Geraldo Hocha, Jorge Streff, Jorge Lage, Antônio Lage, Candido Garfré, G. Martinelli, Visconde de Moraes, Solto Mayor, A. Rocna Miranda, Antônio dos Santos., Cel. Pereira Carneiro, Cel. Modesto Leal e Afonso Vizeu.

Se as meninas desvalidas tinham, assim, o Asilo Santa Isabel para as recolher, sentiu-se na cidade a falta de educandário semelhante para os meninos. Nasceu então a idéia da criação de um orfanato, à frente do qual se pos o Dr. Francisco Pereira Rosa. Enquanto se cuidava de tão necessá rio empreendimento, falecia no Hio de Janeiro, em 5 de oumbro de 1948, com a idade de 14 anos, o menino Venceslau Brás Neto, filho do Dr. João Brás Pereira Gomes e de D. Maria de Lourdes Pereira Brás. Em sua home nagem, foi dado ao novo asilo o nome de Granja-Escola Venceslau Neto, a qual vem contando com a generosidade de várias firmas e pessoas caridosas da cidade, que a sustentam. A Companhia Industrial Sul-Mineira doou, contorme deliberação tomada em 19 de março de 1949, a chácara de 143. 410 metros quadrados, na Vila Poddis, para a construção da Granja Venceslau Neto, cuja pedra fundamental foi solenemente lançada em 2 de maio de 1949, com a presença do eminente Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes, do Cardeal D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota, que lançou a bênção litúr gica, e de várias outras autoridades e pessoas gradas. A inauguração da sede se deu em 30 de abril de 1951. O primeiro diretor desse educandá rio foi o Padre Afonso van de Graaf, que foi substituído pelo notável poli glota e sacerdote de respeitada cultura Padre Donato van Hest, ambos missio nários do Sagrado Coração. Assim, muitos meninos desvalidos que, pelas ruas e na mendicância, poderiam tornar-se homens viciados e nocivos à sociedade, recebem ali a educação completa e cristã, bem como a formação profissional. Em assembléia geral, realizada em 27 de janeiro de 1953, a Associação Itajubense de Proteção aos Menores Desamparados deliberou doar os bens patrimoniais da Granja ao Instituto Missionário do Coração de Jesus. Por ato do Governo Estadual, publicado no "Minas Gerais" de 29-01-1955, foram criadas as Escolas Reunidas Venceslau Neto, tendo sido nomeada dire tora a normalista Maria Nazaré Paiva. O "Correio da Manhã", do Rio de Janeiro, de 16-07-1955, estampou esta asserção, referindo-se à Granja-Escola Venceslau Neto: "Itajubá deu o exemplo, r, esolvendo o problema da infân cia desamparada". O Rotary Club tem ajudado a Granja, como os donativos entregues em 10 de janeiro de 1961 ao Padre Donato van Hest para a construção do refeitório desse educandário.

Outra instituição notável e louvável existente em Itajubá é a Asso ciação de Nossa Senhora da Soledade, fundada e dirigida pela abnegada D. Maria de Lourdes Pinto, que relevantes e altruísticos serviços vem pres tando à assistência caritativa em Itajubá. A Associação por ela idealizada teve inicio em 14 de julho de 1979. Mantém, em sua sede, na Avenida Cel. Carneiro Júnior, cerca de 50 crianças pobres. Essa instituição mantém ainda mais duas Casas: o Lar de Nazareth, para acolhimento de mulheres grávidas e desamparadas, e a Casa de Magdala, destinada a recolhimento de mere trizes afastadas da prostituição e desamparadas, que ali encontram abrigo até conseguirem uma profissão honesta.

Empreendimento em benefício da c riança itajubense é o Posto de Puericultura, que mereceu os aplausos entusiásticos de Assis Chaleaubriand, pela imprensa, em outubro de 1951. Salientem-se, n esta realização, as inicia tivas do Dr. Antônio Braga Filho. Em 7 de setembro d e 194 7 foi lançada a pedra fundamental de seu edifício, em terreno doado pela Municipalidade, em 8 de abril de 1948. Em 22 de outubro do mesmo ano, festivamente, com as presenças de Venceslau Brás e Milton Campos, então Governador do Estado; de Assis Chateaubriand, Virgílio de Melo Franco, Afonso Arinos de Melo Franco e do Dr. Hermes Ba1·tolomeu, que representava o Presidente da Legião Brasileira de Assistência, foi o Posto inaugurado.

Em 24 de março de 1930, em prédio da Praça Venceslau Brás, foi inaugurado o Dispensário Escolar, entregue à direção dos médicos Drs. Gaspar Lisboa e José Sanches. Os serviços dentários foram confiados aos Drs. Ivo Martins de Menezes e José Francisco Pereira. As duas primeiras enfermeiras foram as Srtas. Amelinha Braga e Maria José Pereira.

Em 12 de abril de 1935, por iniciativa do Dr. Armando Ribeiro dos Santos, fundou-se a Sociedade Protetora da Maternidade e Infância de Itajubá. A cerimônia inaugural realizou-se na sede da Associação Comercial. A primeira diretoria ficou assim constituída:

Presidente: Amélia Vianna; Secretária: J andyra Coelho; Tesoureira: Reny Werdine.

Em 14 de agosto de 1936 foi instalado o Lactário dessa Sociedade.

Presentemente se instalaram algumas creches na cidade.

A SAÚDE PÚBLICA, HOSPITAIS E POSTOS DE ATENDIMENTO

Por volta de 1860 apareceram em Itajubá alguns casos de demên cia, cujo número alarmou a população, atribuindo-se então a causa às mor didas de "cães danados". Na sessão de 11 de maio de 1861, da Câmara, o Vereador Luís Achilles Salomon propunha a matança de todos os cães capturados pelas ruas. Vinte anos mais tarde, era a "Gazeta Comercial", jornal itajubense, que, em 11 de setembro de 1881, estampava uma recla mação contra os cães vadios, que terminava com esta exortação: "Bola nos bichos!". Acentuava, então, a Câmara a gravidade "das mordidas desses perigosos animais", lembrando não haver na cidade, nem nas imediações, "casas para esses tratamentos".

Algumas epidemias marcaram época no século passado, em Itajubá. Elas tiveram vários nomes, que eram, no dizer de Machado de Assis, os "pseudônimos com que a morte despovoa a cidade" (Crônicas, 3.º vol.,

pág. 253). Naquele tempo, as autoridades municipais ficavam desorientadas quanto à medicação a adotar em tais casos, e quando às m edid as profiláticas mais aconselháveis, pois, eram raros os clínicos no País que procu ravam seriamente tomar conhecimento das causas dos calamitosos andaços.

Em 1854 o Governo Provincial desejou noticias do " es tado sanitá rio de Itajubá (Ata de 2 de janeiro de 1854). Nu reunião de 11 de outubro do mesmo ano, da Câmara Municipal, o Vereador Cândido Rebelo d e Araú jo Palhares lembrava a necessidade de se tomarem urgentes medid as profilá ticas contra a cólera-morbo grassante no Pais. Na sessão seguinte lia-se um Oficio da Campanha, acompanhado de um Edital, que alertava a cidad e de Itajubá sobre a terrível epidemia. A Ata de 26 de novembro d e 1855 tam bém trata Jessa "peste", registrando, entre outros assuntos, o Ofício do Presidente da Província que nomeava o Dr. Manu el Joaquim Pereira de Magalhães para prestar assistência ao Município de Itajubá, se "por ven tura" fosse alguém atacado de cólera no lugar. Mas, como este clínico, e um tal Dr. Balduino, também nomeado pelo Governo, residiam muito longe, a Edilidade itajubense fez sentir ao Presidente da Província a inutilidade dessas nomeações, já que tais esculápios estavam a 18 léguas!...

A primeira medida preventiva adotada foi exigir de todos os foras teiros chegados da Corte, ou de lugares do Vale do Par_aíba, que, ao passa rem pelo "Registro da Mantiqueira", se submetessem "a banho e desinfec ção das roupas".

Na reunião de 26 de novembro de 1855, a Comissão de Higiene da Câmara Municipal pedia que se solicitasse do Governo Provincial um "auxí lio pecuniário a fim de esgotar um brejo contíguo a esta vila e para se assear as ruas, o que foi aprovado". "Deliberou-se mais que o Sr. Presi dente mandasse vir do Rio de Janeiro os remédios que há falta deles n este lugar para quando apareça a epidemia, a custa desta Corporação". O livro de Registro de Propostas e Pareceres de Comissões da Câmara (13-10-1855) e a Ata de 26-11-1855, da Câmara, registram várias medidas e determina ções com respeito ao possível aparecimento de cólera-morbo, inclusive que a sepultura do "morto pelo mal" deveria ter dez palmos de profundidade.

Felizmente, a cólera não apareceu em Itajubá em 1855, e a Edili dade vendeu os medicamentos que havia adquirido preventivamente (Ata de 29-10-1856).

Se em 1855 a temida cólera-morbo não atingiu a população itaju bense, no ano seguinte, contudo, graves sintomas epidêmicos muito inquie taram toda gente do município, pois o mal grassante chegou mesmo a fazer muitas vítimas. A Câmara Municipal historiou o acontecimento, explicando que "depois que começaram as águas desenvolveu-se uma colite aguda, vul garmente desintérica, caráter epidêmico, que tem acometido grande número de pessoas, e alguns têm sido vitimas, apesar do tratamento racional. Atribui a Comissão a causa do aparecimento desta epidemia ao calor e à umidade que tem havido, desenvolvida pela muita chuva e pela emanação da mesma, que exala um grande brejo, que existe contiguo a esta povoação pelo lado

de noroeste. Tem sido tão aterradora esta epid·e mia, que muitas pessoas julgam ser uma verdadeira colerina; mas como nem um só caso de cólera confirmado tem graças às providências, até agora aparecido, entende a Comissão não ser outra mais do que acima foi diagnosticado". (Ata da reunião de 13 de janeiro de 1856).

Dez anos depois, em 1866, nova calamidade epidêmica ameaçou Itajubá. Agora era a varíola. Na sessão de de fevereiro daquel•e ano deliberou a Câmara mandar vir da Corte "lâminas de pus vacínico para ser empregado pela população, visto o estrago que estão faz, endo as bexigas nos municípios vizinhos".

"O Itajubá" de 28-09-1873, na notícia sobre a varíola (ou bexiga, como também se dizia) que então começava a grassar, trazia esta nota histórica:

"Quando em 1867 esta cidade foi afetada de epidemia reinante, a Câmara de então criou fora dos muros da cidade um- lazareto, ·onde eram ministrados aos afetados todos os medicamentos, e mais comodidades indis pensáveis". Um apontamento no livro e rótulo 1832 L.º D. N. 1.º, do arquivo da Prefeitura, confirma esse surto epidêmico, registrando que naque le ano de 1867 improvisou-se um cemitério "no pasto da saída para a Cachoeira", onde foram inumados centenas de "bexiguentos". referência ao "cemitério dos bexiguentos, no Pau d'Alho", que não sei se é o mesmo.

Em 1874 e 1875 a varíola voltou a vitimar uma -parte da popula ção itajubense. Christian o Brasil, em. artigo publicado em "O Itajubá" de 08-12-1883, assim comentou:

"Há 8 anos que esta cidade foi atacada de epidemia da varíola e está bem recente ainda em nosso pensamento a crise aflitiva e financeira por que se passou nessa época, pois, com aquele mal, sofreu horrivelmente a agricultura e por conseqüência o comércio que tem coino fonte princi pal aquela. O mal podia ter sido menor se a Câmara Municipal de então envidasse todos os esforços, - se guiasse por preceitos higiênicos estabele· cendo a vacina, que incontes. tavelmente é um • preventivo contra aquela moléstia e criando fora da cidade, bem distante, um lazar. eto onde fossem recolhidas as pessoas acometidas das bexigas".

Essa peste desde 1874 vinha ceifando muitas vidas em Itajubá. No Projeto n.º 14, de 1.º de julho de 1902, apresentado à Câmara Munici pal, o Vereador José Manso Pereira Cabral propunha utilizar o. terreno do antigo cemitério para prolongamento da Rua Cel. Rennó, e pedia a palavra o Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa -" sobre a possibilidade de abrir aquele campo-santo sem perigo para a saúde pública, atento aí acharem-se os restos das vitimas da varíola de 1874, nesta cidade"..

O Dr. Américo de Oliveira e os farmacêuticos Frederico Schumann e o Coronel Evaristo Campista, desde 1873, punham-se à disposição do povo para vacinar contra a bexiga ("O Itajubá" de 23-11-1873). Antes ainda, em 1872, "O Itajubá" de 21 de julho trazia esta notificiição:

"VACINA - O Sr. Frederico Fernand es Schumann, vacinador paro quial nesta cidade, aplicará todas as quartas-feiras e sábados em sua casa o pus vacínico a todas as pessoas que o procurarem para tal fim".

Também em 1883 apareceram muitos casos de varíola na cidade, segundo registra "O Itajubá", do Dr. Aureliano Magalhães.

Em 1.º de fevereiro de 1885 foi realizada uma procissão solene pelas ruas de Itajubá, promovida pedo Padre Martiniano de Oliveira Pinto Dias, como expressão pública de uma súplica a Deus, a fim de que, por mercê divina, · tivessem fim as "febres ·- de mau caráter" que assolavam Itaju bá, contra as quais eram ineficazes os medicamentos ado lados. "O Itajubá" de 24 e de 31 de janeiro daquele ano comentou o acontecimento.

Surgiu em 1918 a gripe espanhola, a calamitosa influenza que inva diu todos •os lares itajubenses. Saliente-se então o evangélico altruísmo da Sociedade de São Vic·ente de Paulo, dos médicos Drs. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, João Sebastião Ribeiro de Azevedo e Manuel Cintra Barbosa Lima, e dos farmacêuticos José Manso Pereira Cabral, Jorge de Oliveira Braga e Eurico Vianna, aos quais muito se deve da minoração de sofri mento, de salvamento · de vidas e dos auxílios outros prestados à população pobre de todo o município.

Até quase o final do século passado não havia nenhuma casa hospitalar em Itajubá. A própria Câmara chegou a reclamar essa falta. Em 1849 a vizinha cidade de Pouso Alegre convidou Itajubá para associar-se ao nosocómio ali fundado. A Ata de 17 de outubro daquele ano assim documenta:

"Um Ofício da Câmara Municipal da cidade de Pouso Alegre parti cipando a esta Câmara haver-se criado- na dita cidade um hospital de cari dade e convidando esta Câmara a fazer parte da Irmandade fundadora do mesmo. Deliberou-se congratular-se com a dita Câmara pela criação de tão pio estabelecimento e agradecendo a honra que fez convidando esta Câmara para fazer parte da Irmandade".

Há informações de já ter existido em Itajubá, mais ou menos entre 1860 e 1870, uma casa de caridade, composta de duas seções: uma cantinazinha para distribuição de gêneros alimentícios aos necessita dos, e uma enfermaria para indigentes, cuidada por escravas, sob a orien tação de uma diretoria composta de pessoas piedosas do lugar. Não encon trei, contudo, nenhum documento comprovante de tão louvável empreendi mento, nem tenho maiores dados sobre ele.

A primeira intervenção cirúrgica de que se tem notícia na história de Itajubá é a que -assim vem noticiada em "O Itajubá" de 28-10-1882:

"Pelo ilustrado médico Dr. Manuel Joaquim Pereira de Magalhães, foi, no dia 16 do corrente, nesta cidade, praticada na pessoa de João Vicente de Sousa, a operação da extirpação de um lipoma nas costas. O volumoso tumor pesou 550 gramas. O estado do operado é satisfatório. Nossos parabéns ao digno operador".

No século passado foram Delegados de Higiene o Dr. Américo ela Silva e Oliveira e o Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, este nomeado em Ofício de 16-09-1892 do Dr. Francisco P. Barbosa, determinado pelo Secretário de Estado de Negócios do Interior, segundo "A Verdade" ele 24-09-1892. No mesmo jornal, na edição ele 17-12-1892, assim se registrava:

"Por ato de 29 do passado, do diretor do Instituto Vacínico deste Estado, Dr. Francisco de Paula Ferreira Veloso", foi o Dr. Antônio Maxi miano Xavier Lisboa nomeado Delegado Vacinador deste município.

Em 2 de maio de 1887, por iniciativa de Arlindo Vieira Goulart (Sr. Rolindo, na intimidade), foi fundada a Sociedade Beneficente Itaju bense. A reunião inaugural foi realizada na residência do próprio funda dor. Compareceram 32 sócios, entre os quais o Dr. Luís R ennó, o Dr. Antônio Salomon, os Srs. Augusto Salomon, Luís Vieira Pinto e outros abnegados itajubenses, além do piedoso Sr. Rolindo. Foi a seguinte a primeira diretoria então eleita:

Presidente: Cel. Antônio Cândido Rennó; Vice-Presidente: Henri que de Sousa; Secretário: Sebastião Cabral; Tesoureiro: Arlindo Vieira Goulart; Zelador: João Emílio Salomon; Procurador: Manuel Baptista de Carvalho; Orador: Cândido Prado; Conselheiros: José Manso Pereira Cabral, Olímpio de Magalhães, João Baptista de Miranda e Ismael Pinto de Noronha.

A Sociedade Beneficente Itajubense funcionou num prédio existen te na esquina das atuais Ruas Cel. Rennó e Comendador Schumann, na Praça D. Amélia Braga. Instalaram-s·e então_ ali, custeadas pela caridade pública, as primeiras enfermarias, destinadas todas a doentes pobres, e um modesto serviço de ambulatório. Funcionou também uma sua dependência num prédio então existente no final da Rua das Flores (atual Avenida Cesário Alvim), na subida para a atual Santa Casa. O orago eleito foi São José, logo entronizado num singelo nicho. Posteriormente, a imagem maior, vinda do Rio de Janeiro, foi doada por D. Ana Maria de Jesus Lima, esposa de Fructuoso Ramos de Lima ("Gazeta de Itajubá" de 01-11-1903 e 17-04-1904), e foi o Dr. Jos-é Manuel Pereira Cabral quem sugeriu esse patrono para o estabelecimento, segundo a "Gazeta de Itajubá", de 08-05-1904. Já era ele falecido quando foi benta a nova imagem.

Em 10 de outubro de 1900, comprovados os imensos benefícios da Sociedade, foi esta remodelada e ampliada, recebendo a designação de Santa Casa de Misericórdia. Ficava, assim, extinta a Sociedade Beneficente Itajubense. A primeira diretoria da Santa Casa ficou constituída dos seguin tes benfeitores:

Provedor: Cel. João Carneiro Santiago Júnior; Tesoureiro: Cap. João José Rennó; Procurador: Manuel Baptista de Carvalho; Fiscal: Arlin do Vieira Goulart; Secretário: Olímpio de Magalhães.

Com o dinheiro legado em testamento à filantrópica instituição hospitalar pelo Dr. Domiciano da Costa Moreira, e com O auxílio de uma verba conseguida por subscrição popular, foi adquirido pela Santa Casa o prédio da esquina das Ruas Marquês do Herval (atual Dr. Pereira Cabral) e

Comendador Schumann, na mesma Praça D. Amélia Braga, primitivamente chamada L a rgo Municipal e que, pos teriormente, em alusão à Santa Casa de Misericórdia, ficou denominada por Praça da Misericórdia. Esse prédio, segundo a "Gazeta de Itajubá" de 20 de setembro de 1903, foi comprado por 10 contos de réis, co m escritura passada em 16 de dezembro de 1901.

A propósito de Sociedade Beneficente Itajubense que se transfor mou em Santa Casa, passo a transcrever alguns trechos de um longo comen tário publicado no jornal "Cidade de Itajubá", de 22-12-1901:

Uma nova fa se, feliz e de amparo à "CASA DE CARIDADE pobreza sofredora, acaba de ser aberta en tre nós". "Mãos fort es de cari dade, corações aninhados d e puros scn tim entos, almas generosas, eis o baluarte erguido à custa dos mais santos sacrifícios à crueldade. do destino, à avarezada sorte!"

"A consciência em Itajubá se abalou pelos deveres de humani dade; o pranto ecoou dolorido, copioso, em todo. s os corações; a fé cristã exultou do cimento sagrado, do Evangelho, qu e liga o homem a Deus pela prática ampla, incondicional da caridade, e um raio de divinal luz iluminou a mis. é ria, o m a rtírio em _vida de tantos humanos, no meio da negri dão, do orgulho, do egoísmo, da opulência! Aura santa que se ergueu num arrebol de piedade!"

"Itajubá já possui uma Casa de Misericórdia.. De longa data, de um passado remoto, todos os h abitantes desta terra cogitavam de uma

tão útil instituição. Os projetos se levantavam de todos os lados, os planos

se delineavam, porém a obra perecia na delonga de seus promotores. Quantos donativos, quantas verbas testamentárias por aí atestam esta verda de, que também diz eloqüente dos s. entimentos piedosos de nossos conter râneos!"

"Mas, entr·e centenas de homens, de cidadãos ilustres, que se empe nhavam por essa meritória obra, surgiu, animado pela convicção, firme pela energia da crença, inabalável ao quotidiano socorro à. indigência, o benfei tor_ Arlindo Vieira Goulart, pobre e modesto de nascimento, e em torno de amigos pessoais, vencendo obstáculos terríveis, fundou a Sociedade Bene ficente Itajubense, um dos centros mais dedicados· à caridade, ·que foi nesta terra."

"Decidido, firmemente convicto de que a querida pátria natal abriria de futuro um asilo ao pobre sofredor, Arlindo Goulart, já auxiliado com os companheiros de fundação de tão bela Sociedade, de dia para dia se esmerou pelo seu progresso e mcansável, persistente, levou a asso ciação às mais severas economias, que se acumuiavam por m ensalidades de mil réis a cada sócio".

"A Beneficente era a alina, o coração de Arlindo Goulart. Idóla tra, apaixonado pelas grandes idéias pregoeiras do amor ao próximo, o benemérito da Sociedade de Beneficência jamais recuou ante as dificulda des que soem aparecer, chamando a si a odiosidade dos indiferentes a

ela e redobrando de seus afetos àqueles que a abraçavam. T a nto lutou, tantos esforços d edicou à consecução d e seu id eal nobre e sublime, que venceu glorioso para si e seus c ompanheiros, enobrecido p elas bênçãos, pelos elogios dos afortunados.

"A Beneficente, de mil r éis em mil r éis, co nseguiu um fund o de reserva superior a nove contos e, convertendo-se em associação de Santa Casa de Misericórdia, acaba de adquirir um prédio supe ri or, onde em breve prazo se instalará. A nossa população rejubilou-se por esse faustoso acontecimento, d e todos os antros de miséria mãos esmoleres se ergueram à piedade divina".

Os primeiros companheiros de fundação da Sociedade Beneficente Itajubense, que atenderam à convocação filantrópica do pioneiro, foram os seguintes, conforme relação estampada no citado jornal:

José Manso Pereira Cabral, Sebastião Cabral, João Emílio Salomon, Antônio Salomon, Job Pereira de Oliveira, Filinto Nogueira, Cândido Prado, Dr. Luís Rennó, Antônio Cândido Rennó, Henrique de Faria, Luís Vieira Pinto, João Baptista de Miranda, João Strutz, Higino Miranda, José Bene dito de Moraes, Olímpio Augusto de Magalhães, Henrique de Sousa, Ismael Pinto de Noronha, Manuel Baptista de Carvalho, José Alves da Rocha P erei ra, Inácio Teodoro de Araújo, Luís Teixeira, Miguel Ramos de Lima, Rosen do de Oliveira, Diogo José Lobato Uchoa Júnior, Manuel Carneiro d e Faria, Francisco Leite de Queiroz, José Francisco dos Santos Bretanha e Lourenço Nogueira.

Ainda no mesmo jornal, e na mesma edição, vinha esta publicação:

"CONVOCAÇÃO - Aos s·e nhores m embros da Mesa da Santa Casa de Misericórdia, de ordem do senhor Provedor, convoco para uma reunião no dia 25 do corrente, às 5 horas da tarde, em sala da Câmara Municipal desta cidade, a fim de serem tomadas as contas da diretoria da extinta Sociedade Beneficente Itajubense. Itajubá, 16 de dezembro de 1901. O Secretário: Olímpio Augusto de Magalhães".

E no número de 29 de d ezembro de 1901 trazia aind a a "Cidade de Itajubá" esta outra notícia:

"SANTA CASA DE MISERICÓRDIA A 25 do corrente, em a sala da Câmara Municipal, reuniu-se a Mesa desta pia associação, •sob a presi dência do seu respeitável Provedor, Sr. ·Ten. -Cel. João Carneiro Santiago Júnior. a fim de receber todo o arquivo da extinta Sociedade Beneficente Itajubense. e entre outras medidas de que se ocupou, nomeou uma comis são composta dos Srs. Arlindo Vieira Goulart, Narciso José Brasil, Manuel Baptísta d e Carvalho e Sebastião Cabral, para angariar associados de ambos os sexos para essa instituição".

A Santa Casa de Misericórdia foi registrada em 26 de fevereiro de 1902, segundo determinava a Lei Federal n.º 173, de 10 de setembro de

Em 23 de agosto de 1903 foi eleita a nuva diretoria, a qual rele vantes serviços prestou à Santa Casa, promovendo melhoramentos e amplian do as possibilidades d·e atendimento. Ficou assim constituída:

Provedor: José Manuel Pereira; Tesoureiro: Arlindo Vieira Goulart; Secretário: Sebastião Cabral; Conselheiros: José Francisco de Faria Júnior e Luís Ramos de Lima; encarregado de receber as mensalidades dos "irmãos" residentes em Piranguçu: Francisco Antônio Tito Grilo.

Em 23 de agosto de 1904 foi empossada a seguinte Mesa diretora:

Provedor: Luís Dias Pereira; Secretúrio: Sebastião Cabral; Tesou reiro: João Gomes de Lima; Conselheiros: Frederico Teixeira de Maga lhães Leite e Gaspar Mendes Leite.

Dona Amélia Cândida Vianna Braga ofertou um relógio à Santa Casa, e Dona Ana Maria de Jes. us Lima uma cômoda "em memória da Exrna. Sra. D. Marieta Bressane de Lima" ("Gazeta ele Itajubá", de 04-10-1903). Outras muitas doações de objetos foram feitas, d. e cadeiras, mesas, louças, roupas de cama e até vassouras e baldes.

A "Gazeta de Itajubá" de 20-09-1903, publicou um longo relató rio sobre a Santa Casa de Misericórdia, o qual salienta a pessoa do funda dor, Arlindo Vieira Goulart, como o grande benemérito e abnegado pionei ro, e, referindo-se aos bens deixados em testamento pelo. Dr. Domiciano da Costa Moreira, observa que à sua ''memória santa deve a pobreza de Itajubá render homenagens de gratidão por ter sido ele o berço do subli me instituto" e o primeiro a idealizar um nosocômio para os pobres de Itajubá, instituição que; em vida, não pôde ver realizada. O inenéionado relatório fala ainda da verba testamentária deixada pelo fazendeiro espa nhol Manuel Maria Alvarez, de mais de cinco contos de réis. Miguel Carlos. da Silva Braga igualmente deixou, em testamento, uma boa soma para a Santa Casa, que ele não chegou a ver inaugurada..

A inauguração oficial da Santa Casa de Misericórdia de Itajub, á ocorreu em 3 de maio de· 1904. A "Gazeta de. Itajubá", de 08-05-1904 publi cou a seguinte reportagem, de grande valor histórico:

"Abalado o mumcípio inteiro por esse acontecimento, . brilhante concurso fizeram todas as classes à inauguração sole_n e da Santa Casa, que, embora em começo, representa o esforço dos itajubenses, o zelo com que sabem impulsionar o progresso em todos os seus ramos, .:

"Engalanou-se Itajubá nesse dia memorável, que a sua história há de registrar com os brilhos que refulgem a caridade, e enorme ·' massa popular, à hora aprazada, reuniu-se para assistir ao coroamento do seu feito de santa piedade.

Às 4 horas da tarde, processionalmente, foi conduzida da igreja matriz ao edifício da Santa Casa, ao som da música e elo estrugir de girândolas, a rica imagem de São José, mandada vir especialmente para seu orago que, dentro de uma elegante capela, em adornado altar foi colocada.

"Ao chegar o préstito ao edifício do instituto, o Revmo. Vigário da cidade procedeu a bênção do estabelecimento, e o povo, em compacta massa, ocupou suas divisões. Terminadas as cerimônias religiosas, a ilustre Mesa administrativa reuniu-se no salão nobre, sob a presidência do seu humanitário provedor o Sr. José Manuel Pereira, que perante seleto audi tório, abrindo a sessão magna de inauguração do instituto, o declarou ins talado para todos os seus fins.

"As corporações musicais romperam ar subiram, então, inúmeros foguetes".
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Falou então José Manso Pereira Cabral, que "invocou a memória do Dr. Domiciano da Costa Moreira, o berço da grandiosa idéia de um instituto de caridade nesta terra, do qual sempre seria um benemérito com os finados Miguel Carlos da Silva Braga e Manuel Maria Alvarez, por somas boas que lhe haviam consignado em verbas testamentárias". Não ficou esquecida a pessoa de Arlindo Vieira Goulart, "o baluarte inex pugnável da prática da idéia santa do asilo aos infelizes. da dor, e que, apesar das adversidades, nem um só instante esmoreceu e a levou a efeito".

Falou ainda Frederico Leite, que enalteceu também a veneranda D. Ana Maria de Jesus Lima "pelos abnegados esforços que empregou, promovendo uma subscrição entre os devotos, para a aquisição da for mosa imagem de São José, que ali havia sido postada em suntuoso altar". Lembrou ainda que havia sido o "saudoso" Dr. Pereira Cabral quem sugerira S. José para o orago da instituição. Foi inaugurado, naquele ato, o retrato de Arlindo Vieira Goulart, que, comovido, agradeceu.

Falou Fructuoso Ramos de Lima, seguindo-se-lhe Frederico Schumann, que falou em nome da Maçonaria.

Comendador

Tocaram as bandas de música Euterpe Mineira e a Santa Cecília.

"Na manhã seguinte, às 9 horas, foi solenemente celebrada uma missa pelo Vigário da Paróquia, acompanhada de boa música feita pela festejada banda Euterpe Mineira, junto ao altar de São José, a pedido do Sr. Tte. José Martins Tosta do Amaral".

Em agosto do mesmo ano foram ali inaugurados mais dois retratos, - o do Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, o primeiro médico do nosocômio, e que nunca aceitou remuneração alguma pelos relevantes serviços naquela Casa ("Gazeta de Itajubá", de 14-08-1904), e. o de D. Maria Pinto Paulista (muito conhecida por Sá Marica Luísa, ou Sá Marica da Santa Casa), a primeira enfermeira; a Ana Néri de Itajubá.

Os Estatutos da Santa Casa foram aprovados em reunião de 15 de agosto de 1905.

A 20 de janeiro de 1909 inaugurou-se o Pavilhão de Tuberculosos, com a presença do Dr. Venceslau Brás, que pronunciou um discurso enal tecendo a gestão do Provedor Luís Dias Pereira, a dedicação do administrador Arlindo Vieira Goulart e da enfermeira pioneira D. Maria Pinto

Paulista. Também usou da palavra o Dr. Luís Renno, para salientar o elevado mérito e o humanitário dcsp1·cndimenlo do Dr. Xavier Lisboa, o primeiro clínico da Santa Casa.

Além do benemérito Dr. Xuvicr Lisboa, contou a Santa Casa, na queles velhos tempos, posteriormente, com a dedicação e abn egação do Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo e do Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima.

Entre os primeiros e maiores benfeitores da Santa Casa de Mi sericór dia, que muito auxiliaram financeiramente o nosocômio, estão Ven ceslau Brás Pereira Gomes, Miguel Carlos da Silva Braga, D. Amélia Cândida Vianna Braga, Miguel Arcanjo de Sousa Vianna, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Cel. João Carneiro Santiago Júnior, Cap. Luís Dias Pereira, Dr. Luís Rennó, Cel. José Francisco de Faria Júnior, Dr. João de Faria, Silvério Sanches, Silvério Ignarra Sobrinho, José Dias Coe lho, João Gomes de Lima, Severiano Ribeiro Cardoso, Jorge de Oliveira Braga, José Verano da Silva, João Dias, Virgínia Dias, Joaquim Dias, Major João Antônio Pereira, Cel. J arbas Guimarães, Manuel Rodrigues Pinto e Jayme Wood.

Ao fundador Arlinclo Vieira Goulart assim se referiu o Dr. Luís Pereira de Toledo, também grande benfeitor da Santa Casa, em discurso pronunciado em 29 de junho de 1954, por ocasião do lançamento da pedra fundamental da nova Capela do hospital:

"O trabalho que lhe consumia todas as horas não o impedia de dedicar-se aos doentes e, assim, todas as manhãs, ao vasto casarão. da Santa Casa velha, era o primeiro a chegar, após estafante caminhada a cavalo. Tal era o devotamento que imprimia a esses seus misteres cari tativos que a todos comovia, tornando-se, na sua modéstia, figura respei tável da população".

Assim era Arlindo Goulart, o dedicado e incansável Sr. Rolindo.

A Santa Casa de Misericórdia conta com o zelo das Irmãs da Providência, que vêm dando as. maiores provas de dedicação evangélica e de acrisolado altruísmo para que os serviços ali não sejam em nada prejudicados, e para que nada falte aos inúmeros assistidos.

Os Vereadores Thiago Carneiro Santiago, Próspero Sanches, Vir gílio Pereira Gomes e Francisco José. Pereira, em 26. de fevereiro de 1920, apresentaram o Projeto de lei que concederia a subvenção anual de 5 contos de réis à Santa Casa, levando-se em consideração a necessidade da construção de um novo prédio.

A pedra fundamental desse novo e atual edifício foi lançada a 28 de novembro de 1920. A planta foi traçada pelo artista francês Eduar do Píquct, e a construção foi administrada pelo experiente e competente Moisés Luigi. A inauguração ocorreu em 24 de outubro de 1925, com as honrosas presenças de Venceslau Brás Pereira Gomes, do Presiden te do Estado Melo Vianna e de D Otávio Chagas de Miranda, Bispo diocesano.

Em agosto de 1931 foi instalado, na Santa Casa de Misericórdia de Itajubá, o Instituto Pasteur de Itajubá, que foi confiado à direção do Dr. Guálter Gonçalves. Destinava-se ao tratamento anti-rábico, incumbindo-se da vacinação preventiva de mordidas de cães hidrófobos, como meio de profila xia da raiva, pelo processo Umeno e Doy, e devia então prestar assistência a 30 municípios circunvizinhos.

Graças aos esforços de pessoas piedosas e de elevado propósito de humanitarismo, a Santa Casa vem sendo ampliada e melhorada em suas insta lações. Em fevereiro de 1949 foi inaugurada a primeira instalação da Lavan deria. Em 19 de março de 1950 davam-se solenemente por concluídos novos e amplos pavilhões. Em 25 de setembro de 1960 eram as novas instalações da Lavanderia que se inauguravam.

Com a presença do Ministro da Viação, General Juarez Távora, que re presentava o Presidente da República, Marechal Castelo Branco, em 15 de no vembro de 1964 foi solenemente lançada a pedra fundamental do arranha-céu contíguo à Santa Casa, destinado ao Hospital de Cirurgia e Pediatria, isto por que a Santa Casa de Misericórdia de Itajubá já não é simplesme nte um nosocô mio para doentes pobres, mas também tem anexo um amplo e equipado hos pital para atendimento a todas as classes sociais.

Foi o Vereador Severiano Ribeiro Cardoso quem, em 16 de maio de 1922, apresentou o projeto de Lei, que foi. aprovado, que criou em Itajubá o Serviço Permanente de Higiene Municipal.

A Lei Estadual n.º 961, de 10 de abril de 1932, dividiu Minas Gerais em 10 Distritos Sanitários. Itajubá foi designada para a sede do 8.º Distrito, que abrangia os municípios de Brasópolis, Paraisópolis, Borda da Mata, Cam buí, Cachoeiras, Camanducaia, Extrema, Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre, Ouro Fino, Silvianópolis, Jacutinga, Andradas, Pedralva, Cristina, Pouso Alto, Virgínia, ltanhandu, Passa-Quatro, São Lourenço, Carmo · de Minas, Maria da

Uma das mais benéficas instituições sanitárias de Itajubá é o seu Centro de Saúde. Foi criado em 1921, com o nome de Posto de Higiene de Itajubá. A instalação se deu no ano seguinte, em 31 de dezembro de 1922, como Posto de Higiene Municipal, custeado pela Municipalidade, por uma subvenção do Governo Estadual e pela Rockfeller Fondation. Foram seus chefes os Drs. João Alfredo, J. air Ferreira, Mário Campos, Antônio Werneck, Irineu Lisboa, Guálter Gonçalves, Armando Ribeiro dos Santos e Antônio Braga Filho, o qual, depois de 22 anos na direção do Posto, passou o cargo ao Dr. J erson Dias.

O Dr. Antônio Braga Filho envidou · esforços para dar ao Centro de Saúde sua sede própria. Antônio Simão Mauad foi um dos primeiros a contri buir para a louvável campanha do Dr. Braguinha, oferecendo 200 mil cruzei ros, em 1953. Em 5 de agosto de 1955, no Rio de Janeiro, no Gabinete do Mi nistro da Saúde, foi assinado o convênio entre a União e o Município de Itajubá para a conclusão do prédio, que passou a denominar-se Centro de Saúde Amíl car Pellon, inaugurado em 18 de novembro de 1956.

Por iniciativa do Posto de Higiene, quando ainda sob a chefia do Dr. Guálter Gonçalves, foi fundada, em dezembro de 1931, a filial da Sociedade Mineira de Proteção aos Lázaros, ficando assim constituída a primeira diretoria:

Presidentes de Honra: Drs. Venceslau Brás Pereira Gomes e Antônio Salomon; Presidente: D. Laura Ribeiro Pinto; 1.º Vice-Presidente: Dr. Guáltcr Gonçalves; 2.º Vice-Presidente: Padre João Baptista van Rooyen; 1.º Secretário: J osé Trocolli Masselli; 2.º Secretário: Professor Benedito J. dos Santos; Tesou reiro: Eusébio Pereira.

Um quarto de século mais tarde, em 13 de novembro de 1956, no salão do Clube Itajubense, D. Eunice Weave, Presidente da Federação das As sociações Brasileiras de Combate à Lepra, pronunciou elucidativa conferência sobre a organização das sociedades de combate ao mal de Hansen, ficando então fundada na cidade a Sociedade de Defesa e Assistência aos Leprosos, cuja pr1meira diretoria foi a seguinte:

Presidente de Honra: Antônio Rennó Pereira; Presidente: D. Adelina Pereira Rennó; 1.ª Vice-Presidente: D. Rita Silva Pereira; 2.ª Vice-Presidente: D. Salô Vianna Braga; 1.ª Tesoureira: D. Maria Florência Noronha; 2.ª Tesou reira: D. Noêmia Paiva Goulart; 1.ª Secretária: Srta. J andyra Coelho; 2.ª Se cretária: Maria de Lourdes Guimarães.

Em 17 de novembro de 1939 foi inaugurado o pavilhão do Posto Mé dico da Fábrica de Armas de Itajubá, do Ministério do Exército, com completa instalação de salas de curativos, de cirurgia, de Raio X, gabinete dentário, de salas para fisioterapia, otorrinolaringologia, oftalmologia e outras, e ainda o laboratório de análises.

Grande empreendimento hospitalar de Itajubá é a Maternidade Xavier Lisboa, inaugurada em 25 de dezembro de 1944. Sua pedra fundamental fora lançada em 8 de setembro de 1941. Entre os grandes benfeitores, salientem-se os Drs. Venceslau Brás Pereira Gomes, Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Gas par Lisboa (ao qual se deve a iniciativa da construção) e Carlos Ribeiro Fi lho, tendo igualmente muito contribuído para sua realização o Cel. Alcides Faria, Dr. José de Lima Medeiros, Hugo Jannotti, Antônio Simão Mauad, Mau rício Kaisermann, Dr. José de Azevedo e várias senhoras da sociedade local. Contou ainda a Maternidade Xavier Lisboa com um auxílio do Governo Federal, da Prefeitura Municipal e da Legião Brasileira de Assistência, de respecti vamente 50 mil, 5 mil e 25 mil cruzeiros.

E que não fiquem no esquecimento as antigas obstetras, que assistiam domiciliarmente as parturientes antes da fundação da Maternidade Xavier Lis boa, às quais muito ficou devendo a sociedade dos velhos tempos. Bernardo Saturnino da Veiga, no seu Almanaque Sul-Mineiro de 1874, registra a existên cia, na cidade, das parteiras Inácia Arruda e Maria Genebra. No final do sécu lo XIX também foram famosas obstetrizes as senhoras Ana Flausina, Joaua Soares e Maria da Glória Funchal. Já neste século tenho conhecimento de D. Emerenciana Penido, D. Anita de Sousa, D. Aninha Mulata, D. Maria dos Santos, D. Teresinha Rocha, D. Maria Cunha, D. Luisinha Miranda, D. Beatriz

de Tal, D. Elza da Silva e D. Maria Pinto Paulista (Sá Marica Luísa.) Nas mãos honradas dessas dedicadas profissionais nasceram os itajubenses dos ve lhos idos...

Conta atualmente Itajubá também com a Maternidade do Hospital das

Clínicas.

Em 14 e 15 de junho de 1952 foi realizada em Itajubá a primeira jor nada médica organizada pela Associação Médica de Minas Gerais, reunindo então na cidade muitas das notabilidades médicas de Minas, tendo sido então desenvolvidos vários temas, nas várias palestras proferidas por eminentes ca tedráticos e especialistas.

A primeira ambulância do SAMDU (Serviço de Assistência Médica Hospitalar de Urgência) chegou festivamente a Itajubá no dia 9 de abril de 1958. A inauguração desse Serviço ocorreu em 19 do mesmo mês, ficando a chefia desse posto entregue ao Dr. Erasmo Cardoso.

O SAMDU em Itajubá é uma exclusiva vitória do Deputado Dr. Eucli des Pereira Cintra. Foi ele quem o solicitou das autoridades competentes. Do Palácio do Catete, do Rio de Janeiro, um telegrama lhe vinha com este texto: "Tenho prazer comunicar lhe Senhor Presidente República recomendou seja processado e informado seu pedido a respeito instalação posto SAMDU Itajubá pt Cordiais saudações Victor Nunes Leal Chefe do Gabinete Civil". Realmente, o Ministro do Trabalho, Parsifal Barroso, prontamente atendeu à solicitação do Deputado Cintra, encaminhando, sem demora, o que lhe estava afeto, e, em carta de 8 de abril de i957 ao referido Deputado, notificava haver nomeado três médicos para esse serviço (Drs. Erasmo Cardoso, José Sebastião Resende Monti e Joaquim Lima Coelho), um auxiliar de escritório (Sebastião Vilas-Boa Sousa), dois ·motoristas (Sebastião Roberti e Antônio Campos Alves, dois aten dentes (João Mauro Moraes e Rafael Gabriel Nassar) e um servente (Alfeu Ro drigues de Oliveira).

Itajubá hoje possui o grande Hospital das Clínicas, da Faculdade de Medicina, modernamente equipado e servido pela mais ampla assistência clí nica em todas as especialidades. Foi inaugurado em 3 de dezembro de 1967, e entre os seus realizadores à frente estava o Dr. Rosemburgo Romano.

A mais recente instituição hospitalar de Itajubá é a CLIMED, onde estão reunidos vários consultórios de médicos especializados. Conforme docu mentaram as Atas de 22-10, 29-10 e 28-11 de 1975, da Câmara Municipal, a Prefeitura doou o terreno para a construção da CLIMED, no Bairro das Na ções, com a condição de também favorecer os pobres. O Dr. Issao Imanishi informou que essa Clínica teria 100 leitos, sendo 5 gratuitos, à disposição da Prefeitura.

As autoridades sanitárias de Itajubá vêm combatendo a esquistossomose, procurando eliminar focos e alertar a população quanto ao perigo dos "caramujos". A Câmara Municipal, na reunião de 09-06-1980, também cuidou desse problema.

Na administração do Prefeito Ambrósio Pinto (1983-1988), que se vem destacando como o mais operoso Prefeito de Itajubá de todos os tem pos, estão sendo criados vários postos de saúde na cidade, em diversos bair ros urbanos, já estando funcionando, em 1985, com serviços de atendimento médico e ambulatório, o de Santa Rosa, do Rebourgeon, de São Sebastião e o do Cruzeiro.

MÉDICOS, FARMACÊUTICOS E DENTISTAS

Estou, neste capítulo, citando apenas nomes dos primeiros médicos, farmacêuticos e odontólogos dos velhos tempos. Suas biografias estão no volume Colmeia Itajubense. Os profissionais dos dias hodiernos figuram no volume Itajubá Contemporâneo.

O primeiro médico de Itajubá foi João Rennow de França. O sobre nome alemão R ennow os itajubenses adaptaram para Rennó. Em suas assina turas el e acrescentava a informação: "Doutor em Medicina". Foi clínico do exér cito prussiano. Tornou-se o patriarca de uma das mais numerosas e tradi cionais famílias de Itajubá. Em 1826 já estava ele em Itajubá, pois em 13 de fevereiro daquele ano era batizado na Matriz, pelo Padre Lourenço, seu filho Cândido.

O segundo médico foi o Dr. Domiciano da Costa Moreira, filho do Padre Lourenço da Costa Moreira, fundador de Itajubá. Iniciou sua clínica em

O terceiro médico a clinicar · em Itajubá foi o. Dr. Manuel Joaquim Pereira de Magalhães, tio do consagrado gramático Eduardo Carlos Pereira e do sempre lembrado Dr. Xavier Lisboa. O Dr. Manuel Joaquim residia em Baependi, mas freqüentemente vinha a Itajubá, a chamado de seus clientes, onde p ermanecia vários dias. Os jornais da época noticiavam sua presença em Itajubá. O Governo Provincial nomeou-o para prestar assistência aos itaju benses, caso fossem atacados de cólera-morbo (Ata de 26-11-1855, da Câmara Municipal).

O quarto, segundo o que se encontra registrado nos velhos documen tos, foi o Dr. Manuel Martins Alves. No livro n.º 1, Para nele se Lançar os Registros desta Vila, do arquivo da Prefeitura, fls.. 29 e 30, consta o registro de seu diploma, concedido pela Faculdade da Bahia, em 1853. Também no Livro de Registro · de Propostas e Pareceres das Comissões, da Câmara Muni cipal, aberto. em 12 de julho d e 1854, se encontra o registro do diploma do referido médico, em anotação de 13 de janeiro de 1860.

O quinto, foi o Dr. Américo da Silva e Oliveira, diplomado em 1860, pela faculdade do Rio de Janeiro. Era baiano.

Dos médicos que ficaram nas tradições itajubenses, o sexto foi um francês, de nome Charles Claudi Barrouin. Seu diploma foi registrado na Câ mara Municipal de Itajubá em 13 de maio de 1872. No Livro n.º 1, Para nele se Lançar os R egistros desta Vila, do arquivo da Prefeitura, estão transcritos os dizeres do referido documento:

"Université de France. DIPLOME DE DOCTEUR EN MEDECIN. Au nom du Roi, Nous, Narcissc Achille de Saluandy, de l' Academie Française, Mi nistre Secretaire d'Etat au department de Instruction Publique, Grand-Mailre de l'Université, ... " etc., etc.

"O Itajubá" de 16-02-1872 informava que o Dr. Barrouin era forma do em Medicina pela Faculdade de Paris, e que residia em Itajubá.

O sétimo médico que encontrei, com clínica em Itajubá, foi o Dr. João Baptista Capelli Camarano, italiano, que deve ter instalado o seu consul tório em Itajubá em 1880, ano em que aparecem seus anúncios na "Gazeta Comercial", jornal itajubense, a principiar do n.º de 19 de setembro daquele ano, no qual assim se estampava:

"CONSULTÓRIO MÉDICO-CIRÚRGICO pela Universidade de Nápoles, e residente neste Império há 13 anos, tendo deli berado mudar-se para esta cidade, põe à disposição do público os seus servi ços e acha-se sempre pronto a acudir a qualquer chamado de dia ou de noite, bem como para fora. Cobrará: Por visita simples e receita verbal ou escrita, 2 mil réis; por visita com exame; receita, diretórios, etc., 5 mil réis (de noite o duplo); consultas por escrito para fora, com receitas, diretórios, etc.. 10 mil -réis; viagens por dia, por légua, 15 mil réis; exames e etc., o mesmo esta belecido para a cidade. Estada, por dia, 30 mil réis; excedendo de três dias, o que se combinar. Aos que possuirem poucos meios se fará eqüidade, segundo suas circunstâncias. Aos pobres, grátis".

O Dr. Capelli Camarano era homem de talento. Colaborou assidua mente na "Gazeta Comercial", em prosa e em verso, salientando-se a série de artigos materialistas sobre "Religião Natural", trabalho dedicado "ao ilustrado

O oitavo doutor em Medicina estabelecido com seu consultório em Itajubá foi o Dr. Targino Ottoni de Carvalho e Silva, diplomado em 1884 pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. "O Itajubá" de 24-01-1885 publicou a reportagem sobre sua chegada da Corte, festejada com foguetes, banda de música, bailes e banquetes, pois acabava de concluir o curso médico e vinha com o "canudo" de doutor... Seu consultório foi aberto na Rua Silvestre Fer raz, n.º 1.

O nono foi o Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, um dos maiores construtores de Itajubá.

O décimo clinico do século passado, em Itajubá, foi o Dr. Domiciano da Costa Moreira Filho, itajubense e falecido no final do século ainda moço. O Domicianinho, como era conhecido.

No século p assa do, clinicaram ainda alguns esp ecialistas de p assage m pela cida de, c om p erma nên cia de apenas al guns dias no lugar, como foi o caso do oculi sta Dr. Da vid Ottoni ("A Verdade", de 12-09-1891).

Qua ndo a Princesa Isabel e o Conde d'Eu visitaram Itajubá, em 1868, segun do o históri co d essa visita la nçado no Livro do Tombo da Paróquia, ha via então n a cidad e "duas boticas e dois Doutores em Medicina".

Mais d e 30 an os d ep ois, o Dr. Alfredo Moreira Pinto, quándo visitou Itajubá em 1899, tamb ém enco ntrou ap enas dois médicos na cidade (Nelson de Senn a, Anuário d e Minas Gerais, 1909). Devem ter sido os dois existentes em Itajubá em 1891, Drs. Antônio Maximiano Xavier Lisboa e Américo d e Oliveira, conform e r egistra "A Verdade", jornal itajubense, de 10-01-1891.

E m 1915 havia quatro médicos em Itajubá, segundo o Município d e Itajubá de P edro Bern ardo Guimar ães. Eram eles os Drs. Xavier Lisboa, Brás Reale (com consultó rio n a Praça Venceslau Brás, diplomado p ela Faculdade de Náp oles), Manuel Cintra Barbosa Lima (então médico de Higiene do Estado, com consultório n a Farmácia Meneses) e João Sebastião Ribeiro de Azevedo.

O Dr. José Brás P ereira Gomes, filho do ex-Presidente Venceslau Brás, foi Agente Executivo Municipal (Prefeito), deputado e ultimamente residia no Rio de J a n eiro. Era m édico, mas nunca clinicou. O Dr. Luís Pereira de Tole do, filho do capitalista Major João Antônio Pereira, também médico, notabili zou-se pela sua erudição e como orador.

Grande benemérito, que faz da Medicina um caridoso apostolad o, é o boníssimo Dr. Gaspar Lisboa, hoje afasta do de suas atividades clínicas m as que vai deixando um longo e abençoado passado de incansável e eficiente operosi dade junto aos enfermos, em desambicioso desempenho de sua profissão, con cedendo atendimento gratuito aos menos favorecidos da sorte, seguindo o exem plo de seu pai, Dr. Xavier. Lisboa, outro lidador da caridade.

Também b en emérito e caritativo clínico é o Dr. Carlos Victor Rennó Ribeiro, a quem igualmente Itajubá muito deve.

Entre os m ais antigos médicos que ainda clinicam neste ano d e 1985, citem-se: Drs. José Faria de Azevedo, João Severiano Ribeiro, Rosemburgo Ro mano, José Vilela Vianna, Vicente Vilela Vianna, Orlando Sanches, José de Ar aújo Barbosa, Jerson Dias, Antôn_io Edilberto Lisboa, Armando Ribeiro dos Santos, José Sebastião Resende Monti, Erasmo Cardoso e Basílio Pinto Filho.

Entre os fale cidos, além dos já citados, que se nomeiem os Drs. José Sanch es, Antôni o Braga Filho, Adílio Guimarães Dias, José Resek, Sebastião Perei r a Rennó, Alva ro Rodrigues Seabra, Paulo Valeriano de Araújo, Luís Gon zaga Mauad e Eduardo Adami.

Uma plêiad e de m édicos novos ora clinicam em Itajubá, e seus nomes estão lembrados no volume Itajubá Contemporâneo. O mesmo se diga dos no vos farmacêuticos e dentistas.

Segundo a " Carta à Redação", publicada em "O Sul de Minas" d e 31 de d ezembro d e 1967, p elo Sr. J oão da Costa Machado, a primeira médica de Itajubá é a Dra. Júnia Machado Peixoto, filha do engenheiro Francisco Peixo-

to e de D. Maria Isabel Peixoto. É formada pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, e trabalha como pesquisadora no Instituto Oswaldo Cruz, de Manguinhos.

Em 1929 foi fundada em Itajubá a Sociedade de Medicina Sul-Mineira, que teve curta existência.

Em 3 de outubro de 1951, em solenidade realizada na sede da As sociação Comercial de Itajubá, foi instalada a Seção Regional de Itajubá da Associação Médica de Minas Gerais. Por proposta do Dr. Luís Pereira de Toledo foi aclamada a primeira diretoria, assim constituída:

Presidcnte: Dr. João Sebastião Ribeiro de Azevedo; Secretário: Dr. José de Araújo Barbosa; Tesoureiro: Dr. Antônio Braga Filho; Presidente de Honra: Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa.

Nos velhos tempos, os farmacêuticos também clinicavam, e alguns houve em Itajubá que adquiriram dilatado conceito no sul de Minas. Entre es tes salientou-se, no século passado, o Comendador Frederico Schumann, que recebia clientes de todos os municípios vizinhos, e ia atender a chamados em distantes localidades. Na "Gazeta Comercial" de 09-01-1881 encontra-se esta sua Declaração:

"Por incômodos de saúde que há tempos sofro, e em virtude de con selhos médicos, não me é possível continuar a prestar os serviços que até aqui dispensava aos meus amigos, atendendo a chamados. Limitar-me-ei d'ora em diante aos místeres de minha profissão. Além disto, acresce a circunstância de haver atualmente nesta cidade médicos em número suficiente para atender

a todas as precisões. Na ausência deles, e somente em casos urgentíssimos,

dispensarei os meus limitados serviços às pessoas que os reclamarem até que se ache presente qualquer dos facultativos. - Itajubá, 1.º de janeiro de 1881 - O farmacêutico Frederico Fernandes Schumann".

O mais antigo farmacêutico de que se tem notícia em Itajub, á é Jerô nimo de Sousa Reis. que aparece citado como "boticário" na escritura de ter renos lavrada em 16 de fevereiro de 1843, conform_e documenta o livro aberto em 1831, fls. 105, do arquivo da Prefeitura.

Vêm depois os farmacêuticos Bartolomeu Almagro, displomado em 8 de agosto de 1840 pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, e Bráulio Muniz Dias da Cruz, diplomado em 15 de novembro de 1861, pela mesma Fa culdade. Ambos estão registrados no Livro n.º 1, "Para nele se lançar os Re gistros desta Vila", aberto de 30-06-1849, do arquivo da Prefeitura.

obteve licença da Municipalidade para montar farmácia em 1861, conforme documenta o 2.º Livro de. Atas da Câmara Municipal do século passado:

"Cartas do Doutor Américo da Silva e Oliveira e Farmacêutico Bartolo meu Almagro, pelas quais mostram., habilidades para exercer a Medicina nesta vila" (Ata de 09-01-1861).

"Entrou em discussão o. parecer n.º 4 dado sobre as cartas do Médico, e do Farmacêutico, o qual foi aprovado com emenda do vereador Marinho para

se oficiar ao Instituto de Saúde que se acham residindo nesta Vila, o Médico Dr. Américo da Silva e Oliveira e o Boticário Bartolomeu Almagro, este com uma botica suficientemente bem montada" (Ata de 11-07-1861).

A Câmara Municipal, na reunião de 21-01-1862, tomava conhecimento do pedido do farmacêutico Bráulio Muniz Dias da Cruz, para que fosse re gistrado seu diploma, e fosse comunicado à Junta de Higiene de Ouro Preto sua residência e estabelecimento em Itajubá, então vila.

Na reunião de 04-06-1862, a Câmara Municipal registrou em Ata uma complicação com Bráulio Muniz Dias da Cruz, por motivo de umas bolas para cães, preparadas por esse boticário...

Havia naquele tempo também uma farmácia do Vereador Francisco Tomás de Aquino Marinho. Assim registrava em Ata, em 10-10-1861, a Câmara Munlcipal:

"Um requerimento de José Manuel Pereira Guimarães pedindo provi dências sobre a conservação da botica do cidadão Francisco Tomás de Aquino Marinho. Ficou adiada por não haver número suficiente, visto como este ci dadão também faz parte da Câmara".

"O Vereador Correa de Miranda apresentou parecer que deu sobre a denúncia de José Manuel Pereira Guimarães contra a botica do cidadão Fran cisco Tomás de Aquino Marinho" (Ata de 14-02-1862).

A denúncia de José Manuel Pereira Guimarães contra o Vereador Marinho baseava-se no fato de "o mesmo conservar uma botica aberta sem as formalidades precisas". A Câmara não levou em conta tal acusação, por estar a referida "botica provida por um farmacêutico formado" (Ata de 12-07-1862).

Frederico Fernandes Scumann, . em 1862, já tinha sua farmácia montada em Itajubá. Pelo · que se infere, não era ele um boticário diplomado. Na Ata de 13 de outubro de 1862, na qual se registrou a intimação aos farma cêuticos Bráulio Muniz Dias da Cruz e Bartolomeu Almagro para que apresentassem, sem tardar, seus diplomas ao Inspetor de Saúde, anotou-se o seguinte:

"Quanto ao boticário Frederico Fernandes Shumann, a Câniara deliberou para que fosse o mesmo intimado para incontinente fechar a sua botica, debaixo das penas do Art. 25 do já referido Regulamento".

Trata-se aqui de Frederico Fernandes Schumann pai, o alemão, e não do Major Frederico Ferriandes Schumann, filho do primeiro, que depois passou a assinar simplesmente Frederico Schumann. Tais homônimos podem trazer confusão à pesquisa histórica, pois, além do mesmo nome, eram ambos farmacêuticos.

Na reunião de 14-10-1862 deliberou a Câmara que o fechamento da farmácia de Frederico Fernandes Schumann deveria permanecer até que se obtivesse a resposta de uma consulta que seria feita ao Governo da Província, a respeito do caso.

Frederico Schumann, o filho, onze anos mais tarde apresentava sua Carta de farmacêutico, conforme registrava em Ata a Câmara Municipal, na

sessão de 13 de fevereiro de 1873, conforme se pode comprovar com o registro no Livro n.º 1 "Para nele se lançar os Registros desta Vila", do arquivo da Prefeitura.

Documento interessante com respeilo ao velho e honrado profissional Frederico Schumann (filho), comendador e itujubense, é o que se encontra assim lavrado na Ata de 1.º ele agosto de 1885, da Câmara Municipal:

"Falou o Sr. Major Schumann em explicação pessoal, defendendo-se de uma proposição do Sr. Dr. Américo quando apresentou as suas indica ções, em que diz não cumprirem os empregados das farmácias desta cidade com seus deveres, estando às vezes as boticas fechadas depois das 9 horas da manhã. O Sr. Major Schumann explica-se, dizendo que quanto à sua farmá cia, se de fato alguma vez se deu, embora caiba-lhe dele toda a responsabilida de por ser o proprietário da mesma, e não ter um empregado conforme deter mina a Junta de Higiene Pública, todavia não pode ser acusado pois que se vê na obrigação de atender a chamados de amigos e pessoas pobres que o procuram, chamados estes que atende, para poder ter serviço em sua farmácia, porque como é sabido há três boticas nesta cidade, duas das quais protegidas pelos médicos formados, concorrendo as suas receitas deles somente as desti nadas aos remédios às pessoas que não podem pagar por sua grande pobreza, serviços estes que presta tirando-o algumas vezes do trabalho de sua farmácia da qual precisa ausentar-se quando é procurado".

O Dr. Américo de Oliveira desdisse o Major Schumann quanto ao fato de médicos protegerem farmacêuticos...

As especialidades mais anunciad·a s por Frederico Schumann, à venda em sua farmácia, eram os "bálsamos homogêneos simpáticos, creme de bismuto de Guesneville, cápsulas de copaíba de Raquim, confeitos de cubelina La bellonye, pós purgativos de Rogéa, elixir antibáquico"...

Schumann teve vária•s farmácias, com nomes diferentes e em vários pontos da cidade, no Largo dos Passos, na Rua Conde d'Eu, na Rua Gon çalves Dias...

Também participou de várias sociedades, como Schumann, Carneiro & Braga, em 1901 (da qual participaram também Oswaldo Carneiro Santiago e Jorge de Oliveira Braga). Pela "Gazeta de Itajubá", 03-01-1904, tornava público haver desaparecido a firma Schumann, Carneiro & Braga, que se tornava Schumann & J. Braga. Seu estabelecimento era a Farmácia Central, mas quan do sócio do farmacêutico Julião Florêncio Meyer Júnior, em 1889 e 1890, sob a razão de Schumann & Meyer, passou a ser Farmácia Scheele.

Julião Florêncio Meyer Júnior, farmacêutico pouso-alegrense que em Itajubá residiu no século passado, conforme já ficou historiado no capítulo 41, foi um dos componentes do governo trino republicano de Itajubá, que tomou o leme do Município por ocasião da queda da Monarquia, em 15-11-1889.

Pela "Gazeta Comercial" de 24-04-1881, o Major Frederico Schumann, alegando ter de ir ao Rio de Janeiro a negócios, e satisfazer os seus "compro missos pecuniários naquela praça", rogava a todas as pessoas em débito com o seu "estabelecimento farmacêutico, o favor de saldarem suas contas"...

Era sua a Farmácia Central, no Largo dos Passos (Praça Teodomiro Santiago).

Frederico Schumann velho, o pai, natural da Alemanha, naturalizou-se brasileiro em 19 de setembro de 1859.

Outro dos mais eminentes e conceituados farmacêuticos do século pas sado em Itajubá, e que também clinicava, foi o Cel. Evaristo da Silva Cam pista. Teve primeiramente farmácia em Embaú ( Cruzeiro, SP), transferindo -se para Itajubá em 1871.

No Livro n.º 1 de Registro, do arquivo da Prefeitura, já mencionado neste capitulo, encontram-se ·os termos da Licença que D. Pedro II concedeu a Campista para instalar em Itajubá sua botica. Diz o documento:

"Sua Majestade o Imperador, atendendo ao que representou Evaristo da Silva Campista, e ao que informou a Junta Central de Higiene Pública, há por bem conceder-lhe licença para abrir botica na cidade de Itajubá, Provín cia de Minas Gerais, ficando sem vigor a Portaria de 2 de outubro de 1869, pela qual se lhe permitiu ter botica aberta na freguesia do Embaú, município de Lorena, Província de São Paulo. Esta Licença deixará de ter efeito se den tro de um ano dela não usar o concessionário. Palácio do Rio de Janeiro, em 12 de abril de 1871". Seguem-se os termos protocolares do expediente.

De Evaristo da Silva Campista era a Farmácia Humanitária, na "rua da cadeia". Anunciava em 1872, em "O Itajubá", a venda em sua botica do "legítimo Robb antissifilitico de Laffecteur, óleo de fígado de bacalhau claro e

ferruginoso de Chevrier, Quínium de Labarroque, gragias de Grimau, xarope

peitoral de Pededo, Anacknita de Kemps, salsaparrilha de Ayer, peitoral de cereja, xarope de Naffé"...

O Almanaque Sul-Mineiro de Bernardo Saturnino da Veiga, de 1865, citava, naquele ano, três farmacêuticos em Itajubá: Bartolomeu Almagro, Fran cisco Tomás de Aquino Marinho e Frederico Fernandes Schumann. O mesmo Almanaque, na edição de 1874, registra apenas dois: Cel. Evaristo da Silva Campista e Frederico Fernandes Schumann.

O Livro n.º 1 do arquivo da Prefeitura, aberto em 30 de junho de 1849, registra várias Cartas de farmacêuticos: - a de Manuel Nicolau de Al meida, em 14 de agosto de 1879; de João Baptista da Fonseca Júnior, em 9 de julho de 1880; de Francisco de Oliveira Bezerra, em 20 de janeiro de 1880; do Tte. J uvêncio Pereira Rabelo, em 17 de junho de 1880 (dois anos mais tarde é que o Tte. Juvêncio apresentaria o seu diploma e a Licença da Junta Central de Higiene Pública, conforme assentamento de 22 de julho de 1882, no Livro "Para Registros de Portarias, Ofícios e mais correspondências oficiais recebidas pela Câmara Municipal", do arquivo da Prefeitura; de An tônio Martins de Meneses Júnior, em 23 de novembro de 1881; de Zacarias Ribeiro Rennó, diplomado em 24 de janeiro de 1887; de José Baptista de Car valho Neto, proprietário da Farmácia Carvalho Neto, ela Rua Duque de Caxias (Cel. Francisco Brás), esquina da Travessa do Comércio. Em 1889 já não existia essa botica. Seu proprietário mudou-se para Paraíso.

As farmácias de João Baptista da Fonseca Júnior (Rua Gonçalves Dias, n.º 1, esquina da Rua Major Pereira) e de Francisco de Oliveira Bezerra (Farmácia Nossa Senhora dos Remédios, na Rua dos Remédios, n.º 17) tinham os seus anúncios na "Gazeta Comercial", edições de 1880 a 1881.

A referida folha itajubense anunciava, nos mesmos anos, os vinhos antileucorréicos do Dr. Artur Barbosa Rodrigues, preparados pelo boticário Salatiel Pio de Almeida, proprietário ela Farmácia Humanitária, de Soledadc de Itajubá (Delfim Moreira); os colares de Royer, eletromagnéticos, "contra convulsões e para facilitar a dentição das crianças", à venda na Farmácia de João Baptista da Fonseca Júnior; o Fenol Boboeuf, "desinfetante higiênico, anti pútrido, cauterítico, antiepidermico, anti-hemorrágico - pelas virtudes que lhe são conhecidas cura de pronto queimaduras por fogo, fósforo, vapor, água fer vente, ácidos, golpes graves ditos leves (sic), esfoladuras, picadas de insetos, mordeduras venenosas", à venda na mesma farmácia de Fonseca Júnior, "à Rua Gonçalves Dias, n.º 1, esquina da Rua Major Pereira". Na mencionada "Gazeta Comercial", jornal itajubense, Nicolau da Silva Willemens, "técnico em hirudinicultura", anunciava ter em casa ("Largo dos Passos, esquina da Rua Direita"), para vender ou alugar, "bichas hamburguesas", sanguessugas estas que se aplicavam no corpo, na velha terapêutica, para sangrias, no tratamento de pleuris, congestões cerebrais, oftalmias, etc. Muito me alongaria se fosse citar os curiosos anúncios das farmácias antigas, . que aparecem nos jornais da época, e alguns medicamentos policrestos, . de mil virtudes, que curavam tud(?, como os "pós ferruginosos de Mota Júnior", anunciados na ''Gazeta de Itajubá",

de Pedro Bernardo Guimarães, em 1910, "medicamento certo e seguro para as

disp epsias, diarréias, dores ·de cabeça, dores nervosas, palpitações; peso do estômago, azia, menstruações difíceis, flores brancas e anemias... "

No séculó passado houve ainda a farrriácia de José Aniaro Rangel Cor rea, que também funcionou sob a razão de Correa & Linia. Ficava na Rua Sil véstre Ferraz.

Célebre farmacêutico de Itajubá, ao qual deve a ·cidade inumeráveis serviços, foi José Manso Pereira Cabral, proprietário da Farmácia Lavoisier, que existiu onde se encontra hoje. o Cine-Teatro Apolo. Também esteve na Praça Adolfo Olinto.

Em 1854 o imposto exigido para as boticas

era de 6 mil réis (Ata de

6 de outubro de 1854).

No primeiro quartel deste século algumas farmácias fizeram tradição em Itajubá. Entre estas, as inais aritigas foram:

Farmácia Jorge Braga, de Jorge de Oliveira Braga, na Praça Teodomiro Santiago; Farmácia Santa Teresa, de Eurico Vianna, na Praça Venceslau Brás; Farmácia Meneses; de Antenor Menezes, na Rua Silvestre Ferraz; Farmácia São José, n a Praça Adolfo Olinto, primeiramente do Dr. Carlos Sebastião Ribeiro de Azevedo e Tomás Aldano, dois ilustres farmacêuticos do início do século. Esta farmácia foi depois continuada por Sebastião Cabral dos Santos; Farmácia da Estação, de José Roque, na Rua Miguel Braga; Farmácia e Drogaria

Xavier, de Florival Xavier, outro notável farmacêutico nos velhos tempos; Farmácia Boa Vista, da Rua D. Maria Carneiro, de Eduardo Sales Paiva, ainda existente.

As farmácias Contemporâneo.

do

Itajubá

de

hoje

figuram

no

volume

Itajubá

Em 22 de março de 1952 foi fundada a Associação dos Farmacêuticos de Itajubá. Sua primeira diretoria ficou assim constituida:

Presidentes de Honra: Cel. Jorge de Oliveira Braga e Cel. Arlindo de Araújo Vianna (oficial farmacêutico e químico da Fábrica de Armas); Pre sidente Executivo: Florival Xavier; Vice-Presidente: Ten. Pedro Paulo de Car valho; Secretário Geral: Francisco Pinto de Carvalho; Sub-Secretário: Newton Romanelli; Tesoureiro: Antônio Chaves Salomon; Sub-Tesoureiro: Sebastião Dias Chaves; Procurador: Deocleciano Lemos; Conselheiros Fiscais: Sebastião Cabral dos Santos, Eurico Vianna e Benedito Eloy; Membros da Comissão de Finanças: Florival Xavier, Joaquim Magalhães Couto e Ruy Gomes Braga; Membros da Comissão de Publicidade: Eduardo Sales Paiva, Carlos Cabral dos Santos, Vital Eufrásio de Carvalho e Raimundo Alves.

Por proposta do associado Ruy Gomes Braga, competente farmacêutico dos velhos idos, e aprovada por unanimidade, foi, na mesma data, constada em Ata de fundação uma menção de saudade dos colegas falecidos Miguel Chiara dia, Tomás Aldario, Domingos Aldano, Antônio Rennó Neto, Comendador Fre derico Schumann, José Manso Pereira Cabral, Alaor Gama Pinto e Tomás Mar tins do Amaral.

Poder-se-ia acrescentar Antônio Braga, proprietário de farmácia na década de 1940. Era pai do Dr. Antônio Braga Filho, médico.

O mais antigo ·dentista de que tenho notícia em Itajubá foi Charles Claudi Barrouin, formado pe_la Faculdade de Paris, e que também era médico. Montou seu consultório. de clínico e gabinete dentário em 1872.

No mesmo ano; montava na Rua do Porto seu gabinete e atelier de prótese o profissional Domingos Vieira do Prado, "artista dentário" que fazia "dentadura em base de. ouro e em vulcanite, por pressãó de ar ou com molas" e chumbava dentes com prata e com ouro, segundo anúncio em "O Itajubá" de 15-09-1872; de passagem pela cidade, e no mesmo ano, esteve o dentista J. F. M. Guaryannas.

Severiano Carneiro de Faria figura no Almanaque Sul-Mineiro de 1874, de Saturnino da Veiga, como dentista. Era também farmacêutico.

Vêm depois João Bernardes da Costa Barros (de 1885 a 1890); José Carlos Godoy, chegado a Itajubá em 1888, e Emílio Mallet, em 1891.

"O Itajubá", em números de 1883 e 1884, anunciava os seguintes dentistas:

Ernesto Lopo Mallet, chegado a Itajubá em novembro de 1883 (número de 01-12-1883; Alfredo Franklin de Matos, que se oferecia para fazer todos os serviços de sua arte, "dentaduras em base ele ouro, platina e vulcanite; Fran-

cisco S. Gorgulho, estabelecido em casa do Cap. Luís Antônio Pinto de No ronha, onde permaneceria até 1900; José Pinto Júnior, com gabinete instalado na residência de Luís José de Sousa Vianna, em 1884.

No princfpio deste século tivcram gabinete odontológico em Itajubá os seguintes profissionais, todos ilustres e que muito fizeram, além dos miste res de dentista, pela grandeza de Itajubá, com brilhantes e assinaladas parti cipações em atividades da administração pública, na vida social e artística da cidade:

Tte. Balduíno Vieira Salgado, com consultório na Rua Cel. Francisco Brás ("A Verdade" de 08-08-1891 trazia esta notícia: "DENTISTA - Balduino Salgado, residente em Pindamonhangaba, ex-discípulo do acreditado dentista Do mingos Vieira do Prado, muito conhecido neste e em muitos outros lugares por ele percorridos, participa ao público que brevemente inaugurará nesta cidade o seu gabinete dentário, contando captar a confiança e merecer a coadjuvação do amável povo itajubense". A casa em que residiu, na Rua Cel. Francisco Brás, já não existe. Já pertenceu à EFEI. Em seu lugar ergue-se hoje um mo derno prédio de vários pavimentos); Frederico Teixeira de Magalhães Leite, com gabinete na Rua Major Pereira; Lopes da Gama, em 1902; Antônio Car neiro Santiago Júnior, com gabinete na Rua Cel. Rennó, em 1904; Euclides Lima, em 1910; Mateus Rabelo, com consultório na Rua Pereira Cabral, em 1911; Augusto de Carvalho, chegado em 1903 e trabalhou com Balduíno Salga do; Antônio Cantelmo, residente à Rua Comendador Schumann; José Francisco Pereira (Zequinha Machado); Ivo Martins de Meneses; Henrique Meneses.

Citem-se ainda, entre os mais antigos, os seguintes:

Drs. Luís Gonzaga Salomon, Mário Vasconcelos, Gera] do Grossi, Car linda de Azevedo Menezes, J. Pinto Brandão, Joaquim Brochado, Mário Ro drigues da Silva, Geraldo Sales Dias, Mário Pinto, Sebastião Pereira Machado, Norival Dias, Estácio Tavares de Melo, Antônio Severino de Paiva, Adernar Cid, Bertolino Mendes de Carvalho, Antônio Rodrigues da Silva, José Ribeiro da Costa, Antenor Ribeiro da Costa, Salomão Lopes da Silva, Paulo Pinto, João Baptista Braga, Francisco Rangel, João Salgado, Antônio Ribeiro Fortes, ítalo Rinaldo Dotto, Afonso Brito, Ascânio Brandão, Geraldino Carvalho e Saul da Rocha Faria.

Em 20 de maio de 1955 foi fundada a Associação Itajubense dos Den tistas. Foi assim composta a primeira diretoria:

Presidente: Dr. Estácio Tavares de Melo; Vice-Presidente: Dr. Ivo Martins de Meneses; 1.º Secretário: Dr. Antônio Severino de Paiva; Dr. Antô nio Ribeiro Fortes; Tesoureiro: Dr. Antenor Ribeiro da Costa; Bibliotecário: Dr. Saul da Rocha Faria; Orador: Dr. Bertolino Mendes de Carvalho; Comissão Social e de Estudos: Drs. Geraldino Carvalho, Geraldo de Sales Dias e Mário Vasconcelos; Comissão Fiscal: Drs. Luís Gonzaga Salomon, Henrique Meneses e Antônio Rodrigues.

CEMITÉRIOS

Quando, em 1819, o Padre Lourenço da Costa Moreira chegou com a caravana fundadora ao local escolhido para a sede da Capela Nova, cogitou imediatamente de cercar um retângulo do terréno para nele se inumarem os primeiros mortos da Boa Vista do Sapucaí. O local então escolhido foi a área "de dez braças por vinte e cinco ditas para nela se sepultar cadáveres sem distinção de povos", conforme registra o Livro do Juizado de Paz de Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), folha 112, do arquivo da Prefeitura. A "quadra" foi doada por Francisco Alves, e ficava a 78 braças abaixo do adro da capela de sapé (local onde depois se construiu a Matriz), entre a Ladeira do Capitão Arruda (parte da atual Rua Pereira Cabral) e o "brejo de baixo", mais ou menos entre o local onde ora se encontra o supermercado Alvorada e a Rua Pereira Cabral. Confirmam-no as ossadas encontradas em escayações feitas no quintal da casa da esquina, ao lado da Caixa Econômica Federal, quando se abriam ali umas fossas para a instalação da Escola Normal, fundada em 1894 no governo municipal do Coronel Francisco Brás. Esse improvisado campo -santo durou poucos anos, pois o rápido desenvolvimento do povoado levou o Padre Lourenço a construir o cemitério ao alto, mais amplo e cercado de inuros de adobe, no extremo da Rua Direita (atual Cel. Rennó).

Esse novo cemitério existiu no quarteirão ora inteiramente urbanizado, no término da Rua Cel. Rennó. A rua fronteira a essa necrópole tem hoje o nome de Pedro Bernardo Guimarães, professor e primeiro historiador da cidade. Onde passa o início dessa rua era o adro da pequena capela dedicada Nossa Senhora do Rosário, daí a denominação de "cemitério do Rosário", en contrada em alguns documentos.

Os primeiros fazendeiro§, que ocuparam as sesmarias mais distantes do grande município de então, nem sempre podiam enviar os seus mortos ao arraial. em virtude das grandes distâncias e da falta de veículos. Os defuntos, na maioria dos casos, eram transportados em redes, pendentes de um longo pau apoiado, nas extremidades, aos ombros de escravos. Além disso, o uso da épo ca, talvez por influência européia, permitia cemitérios particulares. Em algumas fazendas havia capelinhas e pequenos campos-santos juntos a elas, nem sempre construídos com licença eclesiástica. Na falta destes, os enterramentos se fa ziam em pastos e outros locais pouco respeitosos. Destes cemitérios de fazen das, um dos maiores e mais antigos foi o do Ano Bom, o qual, no livro de bati zados de escravos, no meado do século findo, está anotado como pertencente ao Sargento-Mor Francisco Pereira de Magalhães (pág. 147). Nada mais resta dessa necrópole.

Leiamos este trecho da Ata de 5 de abril de 1854, da Câmara Municipal:

"Convém que esta Câmara, em vista do 53.º do Artigo 65 (das Postu ras), designe por Editais quais os cemitérios que deverão servir para jazigo dos mortos; sobre isto observa a Comissão que existem neste município diversos lugares com o titulo somente de cemitério, onde muitas pessoas, que por igno rância, falta de ternura e mesmo de religião, fazem nele enterrar. pessoas de

suas famílias, defraudando assim os Direitos das Fábricas, e privando aos mor tos dos primeiros sufrágios, e do completo descanso de. seus restos mortais; pois que como sej am estes lugares quase todos em pastos onde giram criações daninhas, acontece muitas vezes verem-se membros de cadáveres mutilados, de senterrados, e dispersos pelos matos ou campos. Em vista do que é a Comissão de parecer que se designe somente neste distrito o cemitério de dentro da vila, e do Piranguçu, únicos com alguma decência construidos, e nos outros distritos que se proceda a proposta dos Fiscais e suprimam-se todos os mais que atualmente existem, e para esta observância que se entenda com os subde legados a fim de que determinem aos inspetores para que proíbam tais en terramentos em seus quarteirões onde existem tais cemitérios, e assim mais que se participe esta deliberação ao Revmo. Vigário a fim de tomar em con sideração na parte que lhe toca".

Era também costume dos velhos tempos os sepultamentos nas igrejas. A Lei de 1.º de outubro de 1828 proibiu tal uso, sendo que, contudo, ainda nes te final de século XX se fazem algumas exceções, inumando dentro dos tem· plos eclesiásticos que se notabilizaram pela virtude ou notáveis trabalhos pres taram à religião. Em Portugal, em 1846, essa proibição chegou a provocar lon ga bernarda, episódi_o este que passou à História com a denominação de Maria da Fonte. Os mortos ilustres e os reis eram sepultados dentro das igrejas, daí a revolta ante tal proibição. Ignoro se a Matriz ou outro templo de Itajubá chegou a guardar os ossos de algum eminente ctdadão da terra, o que é bem provável. Os livros de óbitos, contudo, nada informam a esse respeito.

A necrópole do Rosário, há ·quase um século desaparecida, era singe líssima. Além de uma ou outra sepultura de tijolos, os demais sepulcros só eram indicados por amontoados de terra e uma pequena cruz de madeira. Esse cemitério figura no grande painel pintado por Luís Teixeira, vista geral da cidade do final do século XIX, reproduzida de uma tela histórica de Feliciano José Pinto da Silva.

Não havia, até 1856, nenhuma inscrição tumular é esta a informa ção oficial que se colhe em Atas da velha Câmara, entre outras a de 8 de abril daquele ano.

A Câmara sempre julgou caber à Fábrica da Matriz as despesas com os reparos do cemitério, o que evidencia que mesmo o antigo cemitério era propriedade da Paróquia, e não da Municipalidade (Atas de 05-06-1854 e de 09-01-1857). Esclareça-se que Fábrica, como termo eclesiástico, significa tesou raria. Portanto, fabriqueiro era o tesoureiro da Paróquia.

Os baixos muros de adobe do campo-santo antigo estavam em ruínas. Os jornais da cidade constantemente reclamavam contra o mau estado da ve lha necrópole. Nas Atas de 10 e de 11 de julho de 1862 vamos encontrar o sacristão da Matriz, Antônio da Silva Miranda, pedindo à Câmara o auxílio de 50 mil réis para os consertos necessários. A Edilidade, porém, baseando-se no Art. 66 das Posturas, negou esse auxilio, alegando dever tal despesa pesar uni· camente para o cofre da Fábrica paroquial. Os edis nada queriam com cemitérios...

Mas, os animais profanadoramente pastavam dentro da necrópole, pi savam sobre as tumbas e quebravam jazigos. Até os porcos fossavam suas terr as, r evolvendo sepulturas, trazendo ossadas à luz do sol. A própria Câmara assim se m anifestou na sessão de 09-07-1862:

''Que se nomeie uma comissão de três membros para orçar as despe sas a fazer-se com a reparação dos danos que sofreu o cemitério desta vila, dando seu parecer imediatamente a fim de que se evite o escândalo e a imo ralidade que resulta da invasão sacrílega de um asilo sagrado".

A sessão de 11 de julho de 1862, da Câmara Municipal, foi para exa minar mais de perto o caso do cemitério. Quanto ao mau cheiro, reclamado por tanta gente, concluiu-se que se não davam às covas os sete palmos de profundidade, conforme se exigia, e clamava-se contra o Sr. Vigário, a quem julgavam caber a irregularidade e tomar todas as providências...

A 13 de janeiro de 1864 queixava-se a Municipalidade da negligên cia do coveiro, que deixava os cadáveres de um dia para o outro sem sepulta ra e que, além disso, não fechava nunca o portão da necrópole...

No entanto, dez anos mais tarde, em 1874, Bernardo Saturnino da Veiga, no seu Almanaque Sul-Mineiro, considerava o campo-santo itajubense como "digno de menção"...

Em 1875, durante a missa de 14 de março, o Padre Martiniano Pinto Dias, vigário da Paróquia, nomeou a comissão composta do Capitão Antônio José Rennó, Alferes Bernardo de Araújo Guimarães e Dr. Aureliano Moreira Magalhães, destinada a angariar donativos para a reconstrução dos muros do cemitério, e a dirigir essas obras ("O Itajubá" de 21-03-1875).

Em 24-02-1883 assim se lia em "O Itajubá":

"Aos que entrarem no cemitério desta cidade será doloroso ver o ca pim que com grande viço cresceu, ao ponto de inquirirem uns aos outros se aquele lugar é sagrado e depósito de ossos humanos, ou alguma capineira re servada para negócio"...

Desde muito já se sentia a necessidade da mudança do cemitério para um local mais aconselhado pela higiene e de maiores possibilidades de am pliação. Pela Ata de 13-01-1864 se vê que a idéia era antiga. Naquela data falou-se na construção de um novo sepulcrário no terreno "do herdeiro do finado Antônio Soares dos Santos", concluindo a Câmara nada poder fazer às suas expensas, dada a exigüidade dos cofres municipais.

Na sessão de 15 de dezembro de 1883, da Câmara, o Vereador João· Carneiro Santiago Sobrinho fazia sentir a necessidade de aumentar e conservar o campo-santo, que ainda se achava em ruínas. Mencionava a existência de cinco contos de réis doados pelo já então falecido Domingos Barbosa de Brito, e de uma outra verba em poder da Comissão indicada para esse fim. Na "Gazeta Comercial" de 30-07-1880 se encontra uma das prestações de contas dessa Comissão:

"Receita e Despesa das obras do Cemitério encarregadas pela Comissão a José Gaspar Pereira Leite: Assinaturas pagas desde setembro de 1877 até março de 1880: 928$100 (novecentos e vinte e oito mil e cem réis). Alcance contra a Comissão: 17$100. Existem algumas assina luras para receber, bem como as contas que existem em poder do abaixo assinado em um livro, com todos os esclarecimentos. As pessoas que concorreram poderão vir examinar. Itajubá, 27 de julho de 1880 - José Gaspar Pereira Leite".

E assim registrava "O Itajubá" de 24-10-1885:

"Sabemos que o Dr. Juiz Provedor oficiou ao Sr. Alexandre Mendes Brito, testamenteiro de seu irmão finado Domingos de Brito, convidando-o a iniciar as obras do novo cemitério".

A importância confiada a Alexandre Mendes de Brito pelo seu irmão Domingos Barbosa de Brito, então já falecido, era de 5 contos de réis, grande soma para a época, destinada às obras do cemitério. A Assembléia Provincial, segundo nota publicada em "A Verdade" de 07-04-1887, concedeu para essas obras, a verba de 700 mil réis. Em 28 de março de 1887, Alexandre Mendes de Brito, administrador do novo cemitério, reiniciou essas obras ("A Verdade", de 31-03-1887). Os trabalhos realizados pelos missionários, que "tiveram grande impulso" quando estavam na cidade, achavam-se paralizados ("A Verdade", de

Foi em 1885 que chegou a Itajubá o famoso missionário jesuíta Padre Bartolomeu Taddei, acompanhado dos Padres pregadores ·Pedro Matteucci

S. J. e José Marcondes Homem de Melo, este último vigário de Cruzeiro, SP.

Até então, nada havia ainda sido movimentado para a construção de um novo cemitério. O Padre Tad dei animou o povo e as almas nobres para realizá-lo. Julgou mais conveniente a acrópole da cidade, o alto do Polreiro, para nele se construir a nova morada dos mortos. A primeira coisa a fazer era comprar o terreno para isso.

A 25 de maio de 1885, conforme se registrou no Livro de Tombo da Paróquia, foi passada a escritura da compra desse terreno, pela importância de 800 mil réis, tendo sido vendedores José Domingues Vila-Nova e sua esposa D. Antônia Maria Ferreira dos Santos. Como representante do vigário, presen te ao ato estava o Dr. Aureliano Moreira Magalhães. A escritura então lavra da, autenticada com as assinaturas de várias testemunhas, diz que o terreno então vendido era de "quarenta braças em _q uadro" e que se situava no local conhecido por morro do Potreiro, terreno esse a ser "demarcado pelo compra dor na parte mais próxima do atual cemitério, acima da estrada que segue para a cidade de Cristina". Cumpre observar que esta estrada, conforme se v ê no mapa de Itajubá anexo ao Relatório Sobre a Escola Normal de Itajubá, criada no governo do Cel. Francisco Brás e impresso em 1897, realmente passava entre o referido morro do Potreiro e o morro da Batalha (alto do atual bairro do Cruzeiro e onde se encontra o Convento das Irmãs da Providência), e era exatamente a que ora se conhece por Rua da Floresta, isto é, a Rua Irmã São Raphael.

Jos é Domingues Vila-Nova, o vendedor do terreno, era português. Tamb ém tinh a terras em Piranguçu, onde residia.

Informam pessoas idôneas, cuja palavra não é para ser posta em dú vida, que o t erreno para o novo cemitério foi doado à Paróquia. A vista, po r ém, n ão só do texto da escritura, como de referências de jornais da época, que falam haver sido comprado o referido terreno, conclui-se que o benfeitor tenha ofer ecido o dinheiro para essa compra, benfeitor esse cujo nome ficou omitido p ela imprensa e na documentação existente. Veja-se, por exemplo, esta nota estampada em "O Itajubá" de 24-10-1885:

"NOVO CEMITÉRIO -

Sabemos que o Dr. Juiz Prov edor oficiou ao Sr. Alexandre Mendes de Brito, testamenteiro de seu finado irmão Domingos de Brito, convidando-o a iniciar as obras do novo cemitério, para o que pôs à sua disposição o terreno já comprado para o novo cemitério". Fala-se, pois, em "terreno já comprado".

E o doador da área fronteira à nova necrópole, foi o mesmo que vendeu o terreno. Vê-se que o alto do Potreiro lhe pertencia. Assim documen ta "O Itajubá", ano XIII, n.º 3, de 07-02-1886:

"ADRO DO CEMITÉRIO - Registramos com verdadeiro júbilo que, a pedido do Sr. Padre Bartolomeu Taddei, o Sr. José Domingues Vila-Nova, sempre generoso em todas as suas ações, concedeu gratuitamente as braças de terreno que necessárias sejam para o adro do novo cemitério".

O benemérito Coronel Antônio José Rennó cooperou com grande parte da mão-de-obra para o preparo do terreno para o cemitério. "O Itajubá" de 14-03-1886 informava que pusera ele todos os seus escravos para o trabalho de terraplenagem dessa obra. E ele possuía cerca de 100 cativos. "A Verdade", de 18-03-1886, noticiava que desde o dia 15 de março daquele ano já 40 escra vos estavam nas obras do desaterro, e comentava: "A esta obra já o mesmo Sr. tem prestado valiosíssimo auxílio, que naturalmente será imitado por todos os cidadãos do lugar, sem o que, pela insuficiência da quota existente, esta obra urgentíssima não poderá ser realizada tão cedo".

Em 1.º de fevereiro de 1886, a Câmara Municipal, "incorporada", foi à casa em que se hospedara o Padre Bartolomeu Taddei S. J. Na mesma ocasião - assim noticiou "O Itajubá" de 07-02-1886 - a Câmara fez sentir ao ilustrado e venerando Padre Bartolomeu, que querendo perpetuar na me mória do povo o auxílio que o mesmo prestou na construção do novo cemité rio, d eliberou dar à nova rua que vai ter ao cemitério a denominação de Rua Bartolomeu Taddei.

No dia seguinte despedia-se de Itajubá o ilustre Missionário. "O Itaju bá" de 07-02-1886 trazia a reportagem das festividades, com a banda de música União e Trabalho, com discursos do Dr. Aureliano Magalhães, Cap. Leite, João Ramos de Lima e outros, com · fogos e outras manifestações que diziam da gratidão do povo de Itajubá para com o Padre que tornava em realidade as obras do novo jazigo para os itajubenses.

Mas o povo itajubense, quando chegavam ao término as obras da ne crópole, exigiu de novo a presença do dinâmico Padre Bartolomeu, ao qual se deviam as iniciativas para a concretização dessa necrópole.

"O Itajubá" de 30-09-1888 trazia esta noticia:

"MISSIONÁRIO - Sabemos que o Rcvmo. Vigário da cidade, Presiden te da Câmara Municipal, Juízes de Direito e Municipal e os membros das co missões das obras do cemitério e da Matriz desta cidade, dirigiram ofício ao Revmo. Missionário Padre Bartolomeu Taddei, pedindo a sua presença nesta cidade, para a bênção do cemitério novo, felizmente concluindo". Aliás, quase concluído...

Com novas festividades o povo de Itajubá recebeu de novo o Missio nário que tornou em realidade o atual campo-santo ("O Itajubá" de 20-01-1889).

Em 18 de janeiro de 1889 voltou à cidade o grande missionário Padre Bartolomeu Taddei S. J. Desta feita era acompanhado do Padre Mário Arcioni S. J. Ficou admirado de que ainda não se tivessem concluído os muros. Sen tiu que se tornavam necessárias, mais uma vez, as suas iniciativas. Organi zou, então, procissões ao alto do morro, na qual cada fiel levava, de confor midade com suas forças, uma pedra ou porção de areia, tijolos ou um pouco de cal, e, assim, em poucos dias, piedosamente, todo o material foi posto no lugar da obra. Os pedreiros, também como cooperação, ergueram rápida e gratuitamente os muros. Como contribuição, o Padre Taddei distribuía a todos os fiéis medalhas e san linhos. Assim se concluiu o novo cemitério de Itajubá.

Escrevendo para o Colégio de São Fiel (Portugal) assim, entre outras referências, disse o Padre Arcioni S. J. com respeito às missões do Padre Taddei:

"Ao mesmo Missionário deve Itajubá o engrandecimento de sua Matriz (para a qual reuniu dez contos de réis de esmolas), um novo e grande ce mitério, e a larga estrada de mais de um quilômetro entre este e a povoação, estrada a que o povo chama Rua do Padre Taddei. Vi a boa ordem com que nesta obra andavam empregados setecentos homens, visitando ele amiúde, para recompensar com medalhinhas aos mais ativos e ralhar com os preguiçosos. Na procissão final um dos principais do lugar pronunciou um discurso sobre a ação civilizadora das missões" (Padre Bartolomeu Taddei S. J., Editora Vozes Ltda., pág. 27). Tad dei é denominado o Apóstolo do Coração de Jesus no Brasil, pois, deve-se-lhe a instituição, em nosso País, do Apostolado da Oração, iniciado na França em 3 de dezembro de 1844 pelo Padre François Gautrelet S. J.

A 25 de janeiro de 1889 foi bento o novo e atual cemitério de Itajubá. Os seus muros, entretanto, só em princípios de março ficaram terminados. Se gundo "A Verdade" de 31-01-1889, na coluna Gasetilha, cerca de 3. 000 pessoas compareceram ao ato inaugural. Ainda virgem de cinzas humanas, a nova ci dade dos mortos, mais de um mês depois, terminados os muros, foi oficialmen te visitada pela Comissão daquelas obras e várias autoridades e pessoas gradas

do lugar. Foi quando ele lá regressavam, segundo contam os antigos, que o Cel. Joaquim da Mota Pacs, Barão ele Camanducaia, disse a Frederico Schu mann, em tom de pilhéria:

- Quem irá inaugurar este cemitério? Eu é que não sou, pois, não moro aqui e já estou de partida para Conceição...

Quis a fatalidade, no entanto, que fosse ele próprio o primeiro a ser inumado no novo campo-santo. Quando, acompanhado de criados e amigos, ia pela estrada de Piranguinho, um raio roubou-lhe tragicamente a vida. Era 5 de março de 1889. A Baronesa de Camanducaia fez retornar a comitiva, agora trazendo o corpo do Barão, circunstância lutuosa que, inaugurando o cemi tério, veio ligar o nome do eminente titular do Império à história de Itajubá, justamente naquele ano de 89 em que os títulos honoríficos dados pela Corte também encontravam sua sepultura...

O bispo D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, quando esteve em Itajubá, em 1889, em visita pastoral, acentuou a generosa oferta de cinco contos de réis feita à Igreja pelo benemérito Domingos Barbosa de Brito, importância empregada na compra do terreno para a necrópole e na conclusão dos muros, bem como na construção do portão e das grades metálicas, assim anotando ainda no Livro de Tombo:

"Há dois cemitérios, o antigo, que não funciona desde fevereiro deste ano, e o novo, colocado numa bela colina não muito distante do antigo. Este úliimo está murado e coni um portão de ferro, não tendo ainda capela pró pria, mas uma Cruz alta no centro.. É vasto, dividido em quadras e está limpo e decente, correndo convenientemente o serviço que lhe é peculiar.

"Deve ser considerado como paroquial, ou da Fábrica, por ter sido feito com donativos e serviços dos fiéis, muito concorrendo para a completa realização dessa importante obra o esforço e intervenção do infatigável Missio nário Revmo. Padre Bartolomeu Taddei".

Realmente, conforme observa o Bispo, o cemitério de Itajubá é paro quial, construído com doações f citas à Igreja. Hoje está bastante ampliado, com terrenos doados pelo benemérito Dr. João Luís Carneiro Rennó.

Épocas houve em que a Municipalidade entendeu ser a proprietária do cemitério, e que a ela cabia estipular regulamentos para o seu funcionamento, o que era para estranhar, pois o novo requietório estava feito em terreno adqui rido pela Igreja e por iniciativa paroquial. "O Itajubá" de 07-08-1887 publicava:

''A Câmara Municipal, em sua última sessão, nomeou a comissão com posta dos Srs. Dr. Adolfo Olinto, Dr. Pereira dos Santos e Dr. Aureliano Magalhães, para a confecção do regulamento para o novo cemitério desta ci dade". O mesmo jornal, em 12-05-89 informava já ter essa comissão elaborado o solicitado regulamento. "A Verdade" de 09-05-1889 acrescentava: "A Câmara Municipal nomeou uma comissão composta dos Vereado res Pereira Júnior, Antônio Cândido Rennó e do cidadão Fructuoso Ramos de Lima, para rever e dar parecer sobre o regulamento do novo cemitério, orga nizado p elos Srs. Drs. Pereira dos Santos, Adolfo Olinto e Aureliano Maga lhães, que foi apresentado em sessão anteontem".

No entender de alguns, sobretudo de pessoas que não comungam na doutrina católica, o cemitério deveria ser mesmo municipal... Alegam estes que os padres "exploram" o povo, que cobram "exorbitâncias" para inuma ções, quando, segundo julgam, deveria haver gratuidade nesses serviços...

Com a queda da Monarquia tudo pareceu correr como queriam os que assim ajuizavam.

O jornal itajubeuse "A. Verdade", de 09-10-1890, publicou, na íntegra, a lei da secularização dos cemitérios, imposta pelo regime republicano, então triunfante. A Intendência Municipal (a forma provisória do Governo Munici pal que substituía a Câmara), assim teve conhecimento da Lei, imediatamente foi à residência do fabriqueiro (tesoureiro) para exigir a entrega elas chaves dos dois cemitérios, a do velho e a do novo. E nomeou arbitrariamente Nico lau da Silva Willemens e José Nicolau respectivamente administrador e coveiro do campo-santo. "A Verdade" de 16-05-1891 registrou o fato.

Em 5 de junho de 1890 a Intendência Municipal, na pessoa de Antô nio José Leite, Adjunto da Intendência, acompanhado de dois policiais, apre endeu as chaves do cemitério, bem como todas as ferramentas e demais uten sílios do coveiro. Na verdade, o Intendente (que hoje se diria Prefeito), não compreendeu exatamente o sentido da Lei...

O Cônego Augusto Leão Quartin, no Livro do Tombo, historiou longa mente o acontecimento, acrescentando seus argumentos para provar, escudado em lei e em documentos, que o cemitério de Itajubá é propriedade da Paró quia e não da Municipalidade, como entendera o referido Antônio José Leite. A Câmara, lembrou o Cônego Quartin, não dera um tostão para as obras da necrópole...

O Decreto n.º 327, de 13 de janeiro de 1891, reproduzido em "A Ver dade" de 21-02-1891, sancionado pelo Presidente do Estado, saiu como queria a Intendência: determinava ser o cemitério novo de Itajubá "de exclusiva ad ministração municipal". E o Art. 31 assim rezava:

"Nenhum enterramento será feito no velho cemitério, quer em sepul turas rasas, quer em catacumbas ou túmulos, sob a multa de 50$000 (cinqüenta mil réis) e oito dias de prisão".

Ante os argumentos do Cônego Quartin, o cemitério retornou à Igreja. Mais tarde, porém, conforme documenta o Livro de Tombo, voltou a Câmara Municipal a exigir a posse do cemitério, chegando a pendência, por deliberação do Vigário, então o Padre Marçal Ribeiro, a ser submetida à respeitada opinião do eminente jurista e parlamentar Ferreira Vianna. Um dos documentos mais interessantes então trasladados pelo Padre Marçal, foi a declaração de José Domingues Vila-Nova, na qual esse senhor não só confirma ter vendido à Paró quia o terreno, como ainda que as obras foram feitas às expensas do povo, sob a direção do Padre Taddei, como ainda afiança que a faixa de terreno para a abertura da Rua Bartolomeu Taddei fora doada por ele, José Domingues Vila -Nova, a pedido do próprio Padre Taddei. Outro documento histórico, trasla dado no Tombo pelo Padre Marçal, foi a declaração de Eusébio Pereira, pela

qual se sabe este senhor, com o auxilio ele José Luís da Silva, foi o festeiro da festa de São Sebastião d e 1894, e que aplicara a renda do leilão ( 4 contos e 750 mil réis), e mais 500 mil réis que ele, Eusébio Pereira agenciara, na construção do gradil do cemitério novo.

O famoso causidico Ferreira Vianna, do Rio de Janeiro, depois de examin ar todas as p eças do processo, deu o seu parecer, com a data de 25 de setembro de 1902, assim concluindo:

"A Municipalidade, pois, de Itajubá nenhum direito tem ou pode exercer sobre o cemitério da Paróquia de Nossa Senhora da Soledade, e ao Fabriqueiro da Paróquia e ao Revmo. Vigário corre o dever de defender o cemitério católico da usurpação e ainda da profanação, requerendo como meio preventivo a nianutenção da sua posse".

Nicolau da Silva Willemens, que, a 15-05-1891, havia sido, pela Inten dência Municipal, indevidamente nomeado administrador do cemitério, teve de ser legalmente destituído do cargo. José Gaspar Pereira Leite, o Fabriqueiro de então, foi, em virtude de sua irregular conivência com os usurpadores, igual mente demitido em 16-04-1892 pelo Cônego Augusto Leão Quartin, que nomeou para substituí-lo o Cap. José Francisco dos Santos Bretanha.

A "Cidade de Itajubá", de 21-09-1902, publicou a fala da reunião de 2 de setembro daquele ano, da Câmara Municipal, com respeito à posse do cemitério:

"O Sr. Presidente (Cel. João Carneiro Santiago Júnior) apresentou à consideração da Câmara e pôs em discussão as opiniões apresentadas por ju

risconsultos abalisados referentes ao direito de propriedade que tem a Câmara

sobre o cemitério desta cidade. Usanda da palavra o Vereador Manso Cabral disse que quiseram dar à sua proposta relativamente ao direito de propriedade que tem a Câmara. sobre o cemitério, uma feição muito diferente dos fins que o levaram a apresentá-la e que de fato em vista da decisão dos jurisconsultos, a Câmara tem necessidade de reivindicar os seus direitos e nesse sentido pro põe que fique para isso autorizado o Sr. Agente Executivo, procurando em primeiro lugar a adquirir as chaves por meios suasórios e, em caso negativo, empregar os meios que garante a lei. Encerrada esta e posta a votos, foi apro vada contra os votos dos Vereadores Faria Sobrinho (Francisco J osé de Faria Sobrinho) e Noronha Júnior" (Joaquim Pinto de Noronha Júnior).

Em 15 de março de 1917, a Câmara Municipal, afinal, aprovando uma proposta do Vereador Thiago Carneiro Santiago, reconhecia oficialmente, com uma lei especial, a legitimidade de posse da necrópole, assim dizendo no Art. 1.º:

"É de exclusiva propriedade e administração da Igreja Matriz o ce mitério público desta cidade, respeitada as leis de higiene municipais".

Em 2 de setembro de 1889 o Cônego Raimundo Marcolino da Luz Cin tra, Secretário da Visita Pastoral, salientava no Tombo o empreendimento do Padre Taddei, que foi auxiliado pelo Padre Mário Arcioni, bem como confir mava o donativo de cinco contos de réis de Domingos Barbosa de Brito e o concurso de fiéis. E mencionava a intromissão da Câmara. Citava a comissão

encarregad a das obras do campo-santo, composta dos Srs. Dr. Adolfo Augusto Olinto (Jui z de Direito da Com ar ca), Dr. Aureliano Moreira Magalhães (. Juiz Municipal do Termo) e Capitão Antônio José Rennó (Presidente da Câm ara Municipal e Agente Executivo).

Foram longe as querelas em torno da posse do cemitério... Consta que, numa reunião festiva, durante a qual se ventilou o problema do cemitério, um a senhora da alta sociedade local perguntou a várias autoridades presentes:

Até quando vão os Srs. brigar por causa de ossos? l...

Co nstruído o cemitério novo, imediatamente o Agente Executivo Mu nicipal, Cap. Antônio José Rennó, b aixou, em 22 de m a rço de 1889, um Edital proibindo sepultam entos no cemitério velho ("A Ve rda de" de 18-04-1889). E ssa ordem n ão foi logo cumprida, pois ainda se fiz er am sepultamentos na velha necr óp ole d epois desse Edital, contra o que r eclamava e protestava o jornal ''O Itajubá", em 31 -03-1889.

O Padre Tertuliano Vilela de Castro, vigário empossado em 1898, de cidiu reformar o cemitério velho, embora não mais se fizessem ali enterramen tos. Diz-nos esse sacerdote no Livro do Tombo:

"Achando-se o cemitério velho desta cidade em estado de ruín as, ten do d esaba do p arte dos muros, servindo aquele lugar sagrado de pasto d e animais, r esolvi nomear em comissão os cida dãos Abel Pereira dos Santos, Arlindo Vieira Goulart, Cândido P ereira dos Santos e Luís Ramos de Lima para anga riarem donativos e esmolas que serão a plicadas em quase reconstrução d aquele cemitério. Aceitando o meu convite, os referidos cidadãos obtiveram a quantia de um conto e qua trocentos e setenta e quatro mil réis (1:474$000) assim dis tribuída: Sr. Abel P er eira dos Santos, 510 mil réis; Sr. Arlindo Vieira Goulart, 493 mil r éis; Sr. Cândido P ereira dos Santos, 321 mil réis; Sr. Luís Ramos de Lima, 150 mil réis; Total: 1:474$000. A Comissão despendeu n as obras a quantia de um conto, trez entos e noventa mil réis (1:390$000) conforme docu mentos que m e apresentou, havendo, portanto, um saldo de oitenta e quatro mil r éis (84$000) que me foi entregue, para lhe dar conveniente aplicação. Presta ram, pois, esses dignos cidadãos um relevante serviço, e por isso merecem gerais aplausos do católico povo desta Paróquia. Eu lhes deixo aqui exarado m eu profundo agradecimento, b em como a todos aqueles que concorreram com esmolas p ara a realização dessas obras que eram de há muito reclamadas. Ita jubá, 15 de novembro de 1898. - O Vigário Tertuliano Vilela de Castro". O cemitério velho, pois, embora já desativado, chegou a ser r eformado. Porém, reconduzidos os ossos do velho campo-santo para o n ovo, quis logo a Municipalida de arrasar a antiga cida de dos mortos. Antes disso, como er a de dever, fez-se publicar pela "Gazeta de Itajubá", de 29-01 -1905 e de 05-02-1905, o seguinte Edital:

"O farmac êutico José Manso P ereira Cabral, Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal d e Itajubá, na forma da Lei, etc. "Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele notícia tiverem, que, d e conformidade com o contrato hoj e feito com o Revmo. Sr. P a dre Mar çal Ribeiro, Vigário e Fabriqueiro desta cidade, devidamente autorizado pelo

Revmo. Sr. Bispo Diocesano, terão começo, dentro do prazo de 15 dias, a contar da presente data, os serviços de arrasamento do cemitério velho, e fica marcado esse período de tempo à pessoas que queiram, por conta própria. trasladar os restos de antepassados para sepulturas rasas ou túmulos reserva dos no cemitério novo, independente de despesas com os emolumentos eclesi ásticos, sendo que, os que não forem reclamados com a devida oportunidade serão removidos para uma sepultura comum aberta no cemitério que hoje ser ve. E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou lavrar o presente que será afixado no lugar do costume e publicado pela imprensa. Dado e pas• sado aos 28 dias do mês de janeiro de 1905 - Eu, Sebastião Cabral, amanuen sc da Câmara, o escrevi - José Manso Pereira Cabral".

Três anos antes, na reunião de 01-07-1902, conforme noticiava o jornal "Cidade de Itajubá" de 14-09-1902, a Câmara Municipal deliberou consultar o Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa "sobre a possibilidade de abrir aquele campo-santo sem perigo para a saúde pública, atento aí acharem-se os restos das vítimas da varíola de 1874, nesta cidade". E ficou nomeada a comissão para tanto, composta do próprio Dr. Xavier Lisboa, de Fructuoso Ramos de Lima e do farmacêutico e vereador José Manso Pereira Cabral.

O parecer do provecto Dr. Xavier Lisboa foi o de não trazer prejuízo à saúde pública o "arrasamento do cemitério velho", recomendando, contudo, que não se fizessem escavações muito profundas, "principalmente na parte em que foram inumados os variolosos" ("Gazeta de Itajubá", de 08-05-1905).

E, assim, desapareceu o campo-santo em que foram sepultados tantos vultos ilustres do passado itajubense, inclusive o Padre Lourenço da Costa Moreira, o fundador da cidade, que não teve quem lhe recolhesse as cinzas e lhe desse um jazigo condigno no novo sepulcrário!...

Em 1940, pelas colunas do jornal "O Itajubense", a velha rixa do ce mitério foi novamente levantada por pessoas· que apenas supunham ser ele de propriedade municipal... O campo-santo retornou, então, ao cenário das críti cas, das censuras e dos ataques, que não se coadunavam com a verdade e com o seu histórico.

A família Rennó construiu, a expensas suas, a capela do cemitério novo, sob as condições de tornar-se ela o jazigo da família. Em 26 d e outubro de 1895 o Vigário Cônego Antônio Moreira de Sousa e Almeida, à página 25 do Livro do Tombo, transcreveu a Portaria da Cúria Diocesana de São Paulo (à qual a Paróquia de Itajubá então pertencia), expedida por D. Joaquim Arco verde de Albuquerque Cavalcanti, "Prelado Doméstico de Sua Santidade o Papa Leão XIII", que dizia:

"Havemos por bem, pela presente, conceder licença para que o Revmo. Pároco possa benzer a Capela mortuária, existente no cemitério da referida Pa róquia, Jazigo da Familia Rennó, onde se acha sepultado o Coronel Antônio José Rennó na forma do Ritual Romano, podendo na mesma capela celebrar-se o Santo Sacrifício da Missa no dia de Finados do corrente ano.

"Dada e passada na Câmara Episcopal de São Paulo, sob o nosso sinal e selo de nossas Armas, aos 17 de outubro de 1895. E eu, o Padre Júlio Mar condes de Araújo e Silva, Escrivão da Câmara Eclesiástica e Secretário do Bis pado, a escrevi".

A Câmara Municipal autorizou a construção de um cemitério no Rio Manso (Ata de 21-07-1925), mas somente a 8 de julho de 1933, conforme se registrou no Livro de Tombo, é que o Vigário teve a permissão do Bispo para benzer a necrópole desse bairro rural, ora sede distrital.

A Lei n.º 63, de 16 de dezembro de 1922, concedia à Santa Casa de Misericórdia o privilégio, por vinte anos, para explorar em todo o município o serviço funerário.

"O Itajubá" de Francisco Brás Neto e José Maria Afflalo, em 1924, tra zia anúncio da Empresa Funerária de João Francisco de Matos, que se incumbia "da construção de túmulos, por preços razoáveis". Posteriormente, várias casas funerárias já se estabeleceram em Itajubá, a Funerária Central, a Funerária D'Angellis, a Funerária Itajubá e a Empresa Funerária da Santa Casa.

As contendas ocorridas, em várias épocas, com respeito à proprieda de e administração do cemitério são, quase sempre, oriundas de crenças reli giosas ou de descontentamento com a direção eclesiástica. A solução para pôr fim a tais rixas é simples: basta que se crie um cemitério municipal. Se a Pa róquia foi que construiu a necrópole, e por isso, com muita razão e justiça, defende a legitimidade de sua posse, jamais se escudou em privilégios ou mo nopólios, que não existem, para cuidar de sepultamentos. Que impede, pois, a Municipalidade de construir o seu cemitério?!

E essa solução já tem sido tentada na Câmara. Na reunião de 11-07-1961, o Vereador Marcos Antônio Grilo apresentou o Projeto de Lei n.º 632, que dispunha sobre a criação de um cemitério público municipal.

A Lei n.º 489, de 18 de janeiro de 1962, determinava a construção, no bairro da Boa Vista, ou na Vila Poddis, de um cemitério municipal, o que não se concretizou.

Segundo o Livro de Tombo, 2.º vol., da Matriz de São José, houve uma comissão composta de Luís Martins Riera, Marcos Rennó Grilo e Padre Generoso Siqueira de Carvalho, pároco da Matriz de São José, nomeada pelo Prefeito José Maria da Silveira Campos, encarregada de escolher o melhor lugar para o cemitério municipal. Essa comissão opinou por uma área sem construção, existente na Vila Rubens, ao lado da estrada para a Capetinga. O referido Livro do Tombo traz todo o Parecer da comissão, datado de 18 de julho de 1963.

Em 10 de setembro de 1974, na Câmara Municipal, o Vereador Dr. José Chaiben Mauad se levantou contra a "exorbitância" cobrada pela Igreja para uma quadra na necrópole, e para realizar enterros, no que o Edil encon trou a solidariedade dos companheiros Felipe Deliani Dastre e Dr. Gilberto Faria de Azevedo. O Vereador José Alclano Santana tomou a palavra para elu cidar a Casa com respeito a importâncias cobradas pela Paróquia, mostrando razões para isso. Na reunião seguinte, a 17-09, o Vereador Sebastião Imar Riera

propunha a construção de um cemitério municipal no bairro da Piedade. Oito anos depois, na reunião da Câmara, o mesmo vereador retornava à questão, e, segundo registra a Ata de 14 de junho de 1982, "disse que é preciso que se crie urgentemente em Itajubá um cemitério municipal, pois os operários, os povos de baixa renda, têm sido sepultados como animais. Solicita dos Srs. vereadores que olhem por este problema e deixem de lado as siglas partidá rias, abraçando consigo esta luta".

Até o momento em que termino estas pesquisas (1985), nenhuma pro vidência foi tomada no sentido de se tornar em realidade o realmente neces sário cemitério municipal. O grande crescimento da cidade está a exigir que tal se concretize.

A velha cidade de Baependi, muito menor que Itajubá, há um século que deu o seu exemplo, mantendo três cemitérios - o paroquial, o municipal e o das Mercês, este para sepultamento de fiéis filiados a Irmandade religiosa.

O atual cemitério de Itajubá, um dos maiores do sul de Minas, com

seus túmulos alinhados e contornados de canteiros, reformado no paroquiato do Padre Teodoro Kock, é limpo e cuidado permanentemente por uma equipe de zeladores ali mantidos pela Igreja. Já não se fazem nele inumações na terra, mas em sepulcrários de concreto, de "gaveta", estando a parte antiga já intei ramente tomada por jazigos perpétuos.

O GOVERNO DIOCESANO

Quando, em 1819, o Padre Lourenço da Costa Moreira fundou o arraial da Boa Vista do Sapucaí, hoje transformado em cidade de Itajubá, pertencia a Paróquia à Diocese de São Paulo. E assim foi até o final do século.

Fora o Papa Benedito XIV quem, com a Bula Condor lucis aelernae, de 6 de dezembro de 1745, criara os Bispados de Mariana e de São Paulo, abrangendo este último parte da região sul-mineira. Antes disso, toda a região mantiqueirense pertencia ao então vasto Bispado do Rio de Janeiro.

Criaram-se as comarcas ou varas eclesiásticas. Nos seus primórdios, a Freguesia de Itajubá era diretamente subordinada à Vara Eclesiástica de Gua ratinguetá, integrande da Diocese de São Paulo. Criou-se depois a Comarca Eclesiástica de Pouso Alegre (a qual, embora abrangesse 14 paróquias minei ras, continuava pertencendo à Diocese de São Paulo), anexando-se a ela a Paróquia de Itajubá, segundo registra Bernardo Saturnino da Veiga no Almanaque Sul-Mineiro de 1874, pág. 43.

Enquanto Itajubá pertencia à Diocese de São Paulo, foram os seguintes os seus pastores episcopais:

D. Mateus de Abreu Pereira, de 1819 a 1824;

D. Manuel Joaquim Gonçalves

de Andrade, de

D. Antônio. Joaquim de Melo, d e 1852 a 1861;

D. Sebastião Pinto Rego, de 1863 a 1868;

D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, de 1873

D. Joaquim Arcoverde canti, de 1894 a 1897;

de

Albuquerque

D. Antônio Cândido de

Alvarenga,

de

Caval 

Nas vacâncias, a Diocese bandeirante foi governada por Vigários Capitulares.

Foi D. Manuel de Andrade, em 8 de novembro de 1831, que elevou o Curato da Capela Nova à categoria de Freguesia, decisão confirmada pelo Decreto Imperial de 14 de julho de 1832. Em 27 de setembro de 1848, segun do Furta do de Menezes ( Clero Mineiro, 1.º vol., pág. 195), foi criada final mente a Paróquia da Boa Vista do Itajubá.

Pelos m eados do século passado, conforme, já se viu em capítulo an terior, o município de Itajubá chegou a abranger mais de vinte dos atuais mu

nicípios. Tão grande extensão territorial criou uma situação embaraçosa para

a administração paroquial, pois algumas de suas Freguesias e Curatos perten ciam à Diocese de Mariana, enquanto outras, entre as quais Itajubá, estavam s ubordinada à Diocese de São Paulo. A Paróquia itajubens e ficou, deste modo, entre dois báculos. Tal dualidade pastoral trouxe dificuldade até para a co brança de emolumentos, pois, não se sabia se devia prevalecer o regulamento do bispo mineiro, se do paulista... O Governo Provincial preocupou-se com essa situação, e exigiu de Itajubá informações sobre as divisas diocesanas do município, uma vez que já se estavam criando rixas (Ata de 04-10-1853). A Câmara Municipal fez constar na Ata de 19-12-1853 a seguinte deliberação:

"A Comissão encarregada de examinar a Circular do Exmo. Governo desta Província, de 17 de agosto passado, em que se exigem informações com respeito aos atuais limites das Dioceses, é de parecer que se informe que este município se acha colocado em limites de duas Dioceses, que esta Vila, e as Paráquias de Soledade de Itajubá (Delfim Moreira) e São Caetano da Vargem Grande (Brasópolis) pertencem à Diocese de São Paulo, e que a Freguesia de Santa Rita à Diocese mineira, onde se vê que a Diocese paulista abrange parte dos limites desta Província".

Nas reuniões do dia 9 e 10 de janeiro de 1854, a Câmara Municipal de Itajubá, por proposta do Vereador Guilherme Luís de Sá, tratou do assunto, deliberando-se submeter à consideração do Episcopado bandeirante a séria pendência pois alguns dos pa roquianos j á se achavam indispostos até contra

o Vigário por causa disso, e este, diante de certa hostilidade surgida, e da in compreensão reinante entre alguns Edis, teve de usar do púlpito para acusar a Municipalidade de parte da culpa daquelas manifestações populares contra o governo espiritual (Atas de 9, 10 e 30 de janeiro de 1854).

Tomadas as providências, foi "fixada pelo rio Lourenço Velho a divi sa entre os Bispados de São Paulo e Mariana, o que foi convencionado pelos respectivos bispos, na conferência realizada em São Gonçalo, em 15 de outu bro de 1857, e comunicado aos Vigários por Oficio de 18 de novembro do mesmo ano" ( A Diocese de Pouso Alegre no Ano Jubilar de 1950, pág. 191).

No ano seguinte, a 12 de janeiro de 1858, decidiu a Municipalidade itajubense submeter à consideração do Governo Imperial a divisa então as sentada pelos dois bispos, D. Antônio Joaquim de Melo e D. Antônio Ferreira Viçoso.

A primeira visita de um bispo a Itajubá foi a de D. Antônio Joaquim de Melo, em 16 de outubro de 1855. Três dias antes, a 13, a Câmara Municipal nomeava uma Comissão para tratar das festividades e comodidades que se deviam proporcionar. ao ilustre prelado (Ata de 13-10-1855).

D. Antônio esteve na cidade até o dia 29, conforme anotou o Bispo D. Lino no 2.º Livro de Batizados de Escravos, pág. 170, do arquivo da Matriz de Nossa Senhora da Soledade. As visitas pastorais anteriores, segundo registrou o mesmo D. 1Lino no referido livro · (que então servia de Tombo), foram feitas por intermédio de "Visitadores comissionados pelos Prelados de então".

"O Itajubá" de 14-07-1883 noticiava que o Monsenhor -Martiniano de Oliveira Pinto Dias, Vigário -da Paróquia, seguiria no dia 16 do mesmo mês e ano para São Paulo, a fim de trazer o bispo. Não o trouxe pessoal mente, mas representado pelo seu Visitador.

Inclua-se, a esta altura, a primeira visita do grande Missionário Padre Bartolomeu Tad dei S. J., já mencionado no capítulo anterior, que, em 1885, esteve em Itajubá devidamente autorizado para administrar "o sacramento da cónfirmaçâo a uma extraordinária multidão de pessoas", conforme informa D. Lino (Livro do Tombo).

A segunda visita feita pelo próprio Pastor Diocesano foi a do men cionado D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho. Chegou a Itajubá em 13 de agosto de 1889. Iniciou solenemente sua visita no dia seguinte, retirando -se em 1.º de setembro.

Em 8 de janeiro de 1880, isto é, nove anos antes, a Câmara Municipal, conforme reza a Ata desse dia, havia tomado providências para enga lanar condignamente a cidade a fim de receber D. Lino. Pelo que anotou, porém, o próprio D. Lino no Livro de Batizados de Escravos, que até então também servia de Tombo (pág. 170), sua primeira visita só se daria em 1889. Em 1880 apenas estivera o seu "Visitador comissionado".

O grande antiste, de seu próprio punho, assim registrou no Livro de

Tombo:

"Dom Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, Bispo de São Paulo, do Conselho de Sua Majesta de, &, &, &.

Fazemos saber que, tendo nós resolvido visitar pessoalmente a Fre guesia de Nossa Senhora da Soledade da cidade de Itajubá, sul da Província de Minas Gerais e Bispado de São Paulo, da qual é Vigário Encomendado o Revmo. Monsenhor Martiniano de Oliveira Pinto Dias, partimos da Fre guesia da Soledade (atual Delfim Moreira), onde nos achávamos em visita, no dia 12 de agosto próximo findo às 10 e meia horas da manhã, pousando na fazenda da Agua Limpa, em casa do Ilmo. Sr. Agostinho Pereira Leite, onde no dia seguinte administramos a crisma a 120 pessoas devidamente preparadas, sendo 49 do sexo masculino e 71 do feminino; e nesse mesmo dia (13), gratos ao bondoso acolhimento e generosos obséquios que nos foram prodigalizados pelo referido fazendeiro e sua respeitável família, partimos ao mesmo dia para a cidade, onde chegamos às 4 e meia horas da tarde, sendo encontrado a três quartos de légua pelo Revmo. Pároco e inume rável multidão de pessoas de diferentes classes sociais; fazendo parte destas o Revmo. Pároco da Soledade e outros cavalheiros que nos acompanharam da sede daquela Paróquia e da fazenda da Agua Limpa. No dia seguinte, 14 de agosto, depois de recebidas diversas comissões de saudação, dirigimo-nos à Capela de Nossa Senhora dos Remédios e aí, paramentando-nos, saímos processionalmente para a igreja Matriz, onde, às três horas da tarde, realiza ram-se as cerimônias do Pontifical Romano, compatíveis com as circunstâncias do lugar e da ocasião, referentes à entrada pontifical, abertura e começo dos atos da visita.

"Seguiu-se um solene Te-Deum em ação de graças, capitulado pelo Revmo. Monsenhor Vigário da Paróquia e com assistência de todo o clero presente, precedendo uma instrução por nós feita -sobre a natureza e fins da visita pastoral e ordem que se devia observar na marcha dos trabalhos.

"Apraz-nos registrar os nomes dos Revmos. Sacerdotes que to maram parte em todas as s. o lenidades ou diversas destas, a saber: Os Hevmos. Monsenhor Doutor Vigário da Paróquia Martiniano de Oliveira Pinto Dias; Cônego Vigário de Una (sic), Raimundo Marcolino da Luz Cintra, Secretário da Visita; Claro: Monteiro de Melo, que nos auxiliou na prédica; Padre Porfírio. de Sousa Martins, . n_o sso Secretário Particular; Cô nego Vicente de Melo César, Vigário, de Pouso Alegre; Padre Bento Mon teiro do Amaral, Coadjutor de São José do Paraíso; Padre Francisco Pado vano, Vigário de Soledade de Itajubá (Delfim Moreira); Padre Ambrósio Amâncio de Sousa Coutinho, Vigário de São Caetano da Vargem Grande (Brasópolis); , P adre Francisco Biondi, Vigário de Piranguçu; Padre Joaquim Inácio Víanna, Vigário de· Santa Rita do Sapucaí, Bispado de Mariana, sendo que este e o Revmo. Cônego Vigário de Pouso Alegre demoraram-se apenas até o fim da festa da Padroeira.

"E para constar neste nosso provimento tudo quanto ocorreu por ocasião e em ordem a mesma visita, passamos a descrevê-la, e tudo é o que consta do original por nós confeccionado, escrito e assinado de próprio

punho, documento que será transcrito no Livro de Tombo da Paróquia e referendado com a nossa assinatura para a todo tempo constar e mais fins convenientes".

Notou D. Lino a falta do Livro de Tombo próprio da Matriz. Até então os registros dos eventos paroquiais se faziam nos livros de batizados de escravos. Até mesmo alguns acontecimentos de caráter profano ali se anotavam, como foi o caso da visita da Princesa Isabel e do Conde d'Eu, J documentada junto com o assentamento de cativos, como se já houvesse mesmo uma predestinação entre a Libertadora e os mancípios...

O ilustre e diligente Prelado determinou imediatamente a aquisição de um livro próprio para o Tombo, cujas folhas foram rubricadas pelo Secretário da Visita Pastoral, Cônego Raimundo 'Marcólino da Luz Cintra. O termo de abertura é de 22 de agosto de 1889. Deste então todos os acontecimentos da Paróquia ali se acham registrados. D. Lino iniciou-o com algumas notas históricas da cidade.

Sentiu ainda o Senhor Bispo a falta de um harmônium na Matriz, e nomeou uma comissão de senhoras encarregada de realizar a subscrição para a compra desse instrumento musical, assim composta:

D. Amélia Cândida Vianna Braga (Presidente), D. Lúcia Rennó (Tesoureira), D. Cândida Rennó, D. Maria dos Santos Pereira, D. Ana Ino cência Schumann, D. Emiliana Olinto, D. Lucinda Carneiro Santiago, D. Maria Joaquina Carneiro, D. Maria de •Macedo Magalhães, D. Júlia Pereira e D. Ana de Mattos (auxiliares) ("O Itajubá", de 04-09-1889).

Após 22 dias de permanência em Itajubá, despediu-se D. Lino, tendo sido acompanhado, . até certa distância, por 200 cavalheiros. No momento da seperação; discursou o Dr. Aureliano Magalhães.

Crismou então. D. Lino Deodato 1. 258 pessoas, sendo 579 homens e 679 mulheres. No dia 23 iniciara ele o solene Tríduo de prece na Matriz, "pela paz da Igreja, soberania•, independência e liberdade do Soberano Pontífice, o Santíssimo. Padre Leão XIII, conforme dispunha a Pastoral do mesmo bispo, de 16 de junho daquele ano, a qual foi integralmente cum prida". · As pregações forain feitas pelo culto orador sacro Padre Claro Mon teiro de Melo.

Fora D. Lino quem. desmembrara o bairro de · São Pedro da. Paróquia de Soledade de Itajubá (Delfim Moreira), para anexá-lo à Paróquia de Itajubá, conforme assim se documentou no Livro de Batizados de Escravos, na parte que servia de Tombo, do arquivo da Matriz de Nossa Senhora da Soledade:

"Portaria do Exmo. Vigário Geral Governador do Bispado, autori zando a anexação da fazenda de José Francisco de Faria, denominada São Pedro, da Paróquia da Soledade de Itajubá, à desta Paróquia:

"O Vigário Geral Governador do Bispado, atendendo ao que lhe re presentou José Francisco de Faria, e em vista das informações das respecti vas Paróquias, há por bem desmembrar sua fazenda denominada São Pedro,

da Freguesia da Soledade de Itajubá, pelo que diz r espeito à Estola, e anexá-la à Igreja d esta cidade de Itajubá, onde de ora em diante, tanto o impetrante como sua familia e mais pessoas residentes na dita fazenda, deverão procurar os socorros espirituais para cuja administração fica auto rizado o Revmo. Pároco da mesma cidade. Será esta r egistrada no Livro de Tombo daquelas Matrizes para todo o tempo constar. São Paulo, 20 de outu bro de 1878 - Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade (Cônego)".

A última visita de Pastor diocesano do Episcopado bandeirante, a Itajubá, foi a de D. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti, que o fez representado pelo seu Visitador, Cônego João Evangelista Braga, chegado à cidade em trem da então Estrada de Ferro Sapucaí, em 10 de abril de 1897, ao meio-dia. O representante do bispo foi recebido com todas as pompas e as solenidades que exigiam sua alta dignidade eclesiástica. Hos pedou-o o Cel. Francisco Brás Pereira Gomes, pai de Venceslau Brás. Recebeu então o Cônego João Evangelista Braga as saudações do Cônego Antônio Moreira de Sousa e Almeida, Vigário da Paróquia; do Padre Carlos de Cerqueira, Vigário de Santa Rita do Sapucaí; do Padre Francisco Padovano, Vigário de Delfim Moreira; do Padre Hilário Monte Raso, Vigário de Pedralva. Ficou o Visitador até o dia 17 de abril, sábado da Aleluia. Durante essa Semana Santa pregara na Matriz o Vigário de Pouso Alegre, Padre José Paulino de Andrada.

Em fevereiro de 1897 o semanário católico "Pátria" levantou a idéia da criação da Diocese de Pouso Alegre. Seu redator, o Vigário pouso -alegrense Monsenhor José Paulino de Andrada, decidiu concretizar a idéia. O sul de Minas ainda estava administrado espiritualmente por duas Dioceses, a de São Paulo, à qual pertencia Itajubá, e a de Mariana. Estavam as duas Mitras separadas pelo rio Lourenço V, e lho. Urgia, pois, uma Diocese no sul de Minas. Já os Veigas haviam tentado o melhoramento, pleiteando para Campanha a sede episcopal, não o conseguindo então. O bispo bandeirante apoiou as iniciativas do Padr, e José Paulino, que tratou diligentemente de angariar recursos financeiros para a formação do patrimônio necessário a nova sede episcopal. Adquiriu então o incansável sacerdote uma chácara, na qual, nos velhos tempos, se instalara o Colégio Mendonça, e, em 8 de setembro de 1899, ali instalou o Seminário Menor de Pouso Alegre. Essa chácara histórica foi posteriormente adquirida pelo Ministério do Exército, para a instalação do 8.º Regimento de Artilharia Montada. Tratou o Padre José Paulino de adquirir mais algumas propriedades para a futura Diocese, e mandou fazer os reparos e as devidas adaptações na Matriz, a fim de satisfazer as exigências para sua elevação à catedral.

Aos 4 de agosto de 1900, pelo Decreto da S. C. Consistorial Regio La tissime Palens, foi, finalmente, por determinação de SS. o Papa Leão XIII, criada a Diocese de Pouso Alegre. Em 21 de julho de 1901 tomou posse seu primeiro bispo, D. João Baptista Correa Ncry. Uma comissão da Câmara Municipal de Itajubá, composta dos Vereadores Francisco José de Faria Sobrinho e José Manso Pereira Cabral, foi incumbida de transmitir-lhe a solidariedade e as felicitações do povo itajubense.

Agora, sob o báculo pouso-nlegrensc, a primeira visita pastoral re• cebida por Itajubá foi em 19 de outubro de 1901. Essa primeira visita de D. Nery, além do Livro do Tombo, ficou registrada no jornal "Gazeta de Itajubá", de 9 e 27 de outubro e 3 de novembro de 1901. Chegara no trem das 11 horas e mais de 5 mil pessoas, diz a referida folha, o esperaram na gar e da estação ferroviá ria, com apoteóticas festividades. O estimado D. Nery se fazia acompanhar dos Missionários Padres Mariano. Esperança e José Domingues. Uma segunda visita fizera ele a Itajubá em 22 de abril de 1903. Vinha, desta feita, acompanhado do Cardeal D. Júlio Tonti, . Arcebispo de Ancira e Núncio Apostólico junto ao Governo BrasiJeiro. Duas bandas de música, a União e Trabalho e a Juventude Jtajubense, e grande multidão, receberam os ilustres prelados na estação ferroviária, que ali chegaram no trem da manhã. Durante o banquete, orou o Comendador Schumann, que também ergueu entusiásticos vivas a SS. Leão XIII, ao bispo diocesano e ao Núncio Apostólico. Falou ainda o Dr. Martiniano Antônio de Barros, Juiz de Direito de Santa Rita do Sapucaí. De Itajubá seguiram· os dignos príncipes da Igreja para Campanha, e até à estação de Pedrão acom panharam-nos alguns itajube. nses, entre os quais o Dr. Luís Rennó e Co mendador Schumann, e ainda o Vigário, Padre Marçal Ribeiro, bem como a banda de música União e Trabalho. Numa terceira visita feita a Itajubá em 27 de setembro de 1906 (desta feita acompanhado do pregador Padre Carlos Cerqueira), sugeriu D. N ery ao Vigário, Padre Marçal, a construção da nova Matriz de Itajubá.

Transferido para Campinas, D. João Nery, a 30 de outubro de 1908, deixou a Diocese de Pouso Alegre. Substituiu-o D. Antônio Augusto de Assis, cuja posse se deu solenemente em 17 de novembro de 1909. A primeira visita deste novo bispo a Itajubá foi feita em 23 de junho de 1910. Pessoalmente, ainda voltaria a Itajubá em 31 de outubro de 1912.

Em 7 de fevereiro de 1916 D. Assis foi nomeado bispo de Guaxupé. Em 14 do mesmo mês e ano já estava nomeado o 3.º bispo de Pouso Alegre, D. Otávio Chagas de Miranda, sagrado, em Campinas, em 4 de junho de 1916 e empossado a 29 do mesmo mês. Sua primeira visita à Paróquia de Itajubá foi aberta em 20 de abril de 1917. Vinha acompanhado dos missio nários Padres José Rengoachea e Fernando Serrano, bem como do então Padre Oscar de Oliveira, seu secretário, e que décadas mais tarde também seria bispo. Foi ao seu encontro, em Santa Rita do Sapucaí, uma comissão de itajubenses, composta de Francisco d e Assis Pantoja, Dr. Amadeu Chiaradia, Plínio Brasil, Aureliano Schumann e Balduíno Vieira Salgado. Ao desem b arcar na estação ferroviária de Itajubá, na qual o aguardava grande multidão, foi saudado por José Manso Pereira Cabral.

Muitas outras visitas fez D. Otávio a Itajubá, hospedando-se, em muitas ãessas ocasiões, em casa do saudosíssimo clínico Dr. Xavier Lisboa. Lembrem-se as realizadas pomposamente nas seguintes datas (datas de aber tura), sempre acompanhado do seu motorista e criado de inteira confiança, o bem-humorado Mirabeau:

Em 30-03-1921, em companhia dos Missionários Padres Moisés Miranda e Benedito Ascarate;

Em 15-09-1930;

Em 09-10-1935, em companhia do Missionário Padre Lourenço Gil. Foi saudado p elo Dr. Luís Pereira de Toledo;

Em 24-04-1940, em companhia do Padre Aurélio Mesquita. Foi alvo de excepcional homenagem de todo o povo, em frente à r esidência do Major João Antônio Pereira, onde orou o Dr. José Ernesto Coelho;

Em 18-10-1944, em companhia do Missionário Padre Simão Glock. Foi saudado pelo Dr. Luís Pereira de Toledo;

Em 02-1926 e 18-05-1948, nestas datas não pessoal mente, mas nas pessoas dos Visitadores, respectivamen te Monsenhor Teófilo Guimarães e Cônego João Aris tides de Oliveira Resende.

Em 22 de agosto de 1954, na cidade de Mariana, foi sagrado bispo D. Oscar de Oliveira, nomeado que foi auxiliar de D. Otávio Chagas de Miranda, já que este se achava com a saúde combalida. Sua primeira visita pastoral a Itajubá foi feita em 11 de outubro de 1955. Em 2 de fevereiro de 1958, conforme determinações do Papa, publicadas no "Osservatore Ro mano" de 28 de dezembro de 1957, D. Oscar de Oliveira tomou posse do múnus de Coajutor e Administrador da Diocese pouso-alegrense. Em abril do ano seguinte deixou Pouso Alegre para empossar-se como Arcebispo de Mariana.

D. Otávio Chagas de Miranda faleceu em 29 de outubro de 1959. Em 29 de junho de 1960 tomava posse o seu sucessor, D. José d'Ãngelo Neto, sagrado em 26 de maio do mesmo ano em São João del-Rei.

A primeira visita pastoral de D. José a Itajubá foi aberta em 10 de agosto de 1960. Saudaram-no, em nome do povo itajubense, no adro da Matriz de Nossa Senhora da Soledade, os Drs. Vicente Vilela Vianna e Luís Fernando Faria de Azevedo, e ainda a menina Beatriz de Oliveira Bernardes.

O Bispado de Pouso Alegre está presentemente elevado a Arcebis pado. A notícia foi publicada em "L'Osservatore Romano" de 02-06-1962, bem como a da promoção de D. José a primeiro Arcebispo Metropolitano da nova sede arquicpiscopal de Pouso Alegre, conforme os dizeres da comunicação de D. Armando Lombardi, Núncio Apostólico no Brasil. A rnstalação da Arquidiocese se deu solenemente em 23 de setembro de 1962, conforme registro no 2.º Livro do Tombo da Matriz de São José.

O Cardeal que muito honrou Itajubá com suas visitas foi D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota. Em 28 de maio de 194 7 Sua Eminência toi recebido na estação ferroviária por invulgar multidão. Saudaram-no os

Drs. José de Lima Medeiros e José Ernesto Coelho. Hospedou-se em casa do Dr. Venceslau Brás, ao qual votava velhu amizade. Em 29 de agosto do m esmo ano passava ele por Itajubá, acompanhando a imagem de Nossa Senhora Aparecida, quando então foi saudado pelo Dr. Luís P ereira de Toledo e pelo Prof. Gabriel Ferreira Leite. Ainda em 1947, em 21 de dezembro, r etornava a Itajubá, d esta feita para paraninfar, no dia seguinte, a nova turma de engenheiros p elo Instituto Eletrotécnico (EFEI). A 30 de abril de 1949 passara por Itajubá, a caminho da Vila Maria, onde presen ciara a inauguração, em 1.º de maio, da capela de Santana. No dia seguinte, 2 de maio de 1949, Itajubá envaidecia-se de tê-lo novamente como hóspede, ocasião em que o insigne príncipe da Igreja presidiu a solenidade do lan çamento da pedra fundamental da Granja-Escola Venceslau Neto.

Embora também não s·e ndo Pastor da Diocese, igualmente fez solene visita a Itajubá o Bispo da Campanha, D. João de Almeida Ferrão, para um encontro com Venceslau Brás. Chegou no dia 26 de dezembro de 1910, ficando hospedado em casa de • seu conterrâneo e amigo Dr. Antônio Ma ximiano Xavier Lisboa. Em 27 foi o almoço íntimo com o ex-Presidente da República. A 28 retirou-se para Campanha.

SACERDOTES

Itajubá, considerada Freguesia em 14 de. julho de 1832, foi elevada à Paróquia em 27 de setembro de 1848, segundo Furtado de Menezes, Clero Mineiro, 1.º vol., págs. 193 e 195.. Soleníssimas festas em Itajubá, confor me se registrou no Livro do Tombo (Livro de Batizados de Escravos, págs. 164/165), foram as da consagração da Paróquia ao Sagrado Coração de Jesus, celebradas em 9 de novembro de 1884, conforme determinava D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho em Carta Pastoral de 26 de agosto do mesmo ano. Muitas luzes, muita música, fogos em quantidade e badalar alegre dos_ sinos foi o que se viu naquele dia. Foram n ecessários três sacerdotes, Padre Martiniano de Olivei ra Pinto Dias (vigário), Padre Fran cisco Biondi (vigário de Piranguçu) e Cônego José Luís de Melo (vigário de Brasópolis), que foi o pregador.

Foram os seguintes os vigários efetivos, e alguns dos interinos, da P aróquia de Nossa Senhora da Soledade, de Itajubá:

Padre Lourenço da Costa Moreira, fundador de Itajubá, de 1819 a 1827. Posteriormente, mesmo afastado da vigararia, jamais se retirou de Itajubá, senão num curto período em que foi capelão de Piranguçu, em 1853, quando ali ajudou o Padre Joaquim José de Oliveira a benzer a nova jgr eja, conforme assim deixou anotado o Bispo D. Lino no histórico que lançou no Livro de Tombo daquela hoje cidade. Em 1821, o Bispo D. Mateus de Abreu Pereira concedeu-lhe as prerrogativas de Vigário Colado da Boa

Vista do Sapucaí, o que prova que a autoridade diocesana já reconhecia então o novo povoado do Padre Lourenço, hoje cidade de Itajubá, como um novo núcleo eclesiástico, já desUgaclo da Capela Velha. Por ser doente, com uma perna já quase sem movimentos, com bronquite e r eumático, o Bispo deixou-o como coadjutor. Tinha permissão para celebrar na capela de São José, erigida junto à sua residência, todas as vezes que se agravavam os incômodos. Faleceu em 14 de junho ele 1855 e foi sepultado no cemitério velho do Rosário.

Padre Fortunato Pereira de Castro, de 1827 a 1840. Durante os 13 anos que permaneceu na Boa Vista do Sapucaí, muito cooperou para o desenvolvimento do lugar. Além do Padre Lourenço, foi coadjutor, de 1826 a 1831, o Padre P edro Nolasco César.

Padre José Vicente Ferreira Braga, em 1840 e 1841. Foi o primeiro padre nascido em Itajubá. Ordenou-se em 1839 com apenas 20 anos de idade, e faleceu prematuramente em 1845.

Padre João Baptista de Alvarenga, interino, em 1841. Foi quem concluiu a Matriz iniciada pelo Padre Lourenço, já aberta ao culto desde

Padre Joaquim José de Oliveira, de 1841 a 1844. Foi este vigário que conseguiu r etirar da Berta a imagem de Nossa Senhora dos Remédios, onde estava sendo objeto de exploração, idolatria e abusos, e trazê-la sole nemente para uma capelinha improvisada na Praça João Martinho Moyë, dando origem à atual capela dos Remédios, zelada pelas Irmãs da Providência.

Padre José Honório da Silva, em 1844 e 1845.

Padre Joaquim José de Oliveira, de 1845 a 1853. vez que desempenhava o cargo de Vigário de Itajubá.

Era a segunda

Padre Lourenço da Costa Moreira, de 184 7 a 1851, interinamente, como substituto do Padre Joaquim de Oliveira, na qualidade de pro-pároco. Era a segunda vez que assumia a direção da Paróquia.

Sobre o Padre Joaquim José de Oliveira, encontrei o seguinte documento, transcrito no Lívro n.º 1, para "nele se lançar os Registros desta Vila", do arquivo da Prefeitura:

"Lourenço Justiniano Pereira, Professor na Ordem de Cristo, Cava leiro da Ordem da Rosa, Chante da Catedral desta Imperial cidade de São Paulo, Delegado do Capelão-Mor do Exército por Sua Majestade Imperador e Vigário Capitular pelo Ilmo. e Reverendíssimo Cabido sede vacante el-caetera. Aos que esta Provisão virem saúde e paz para sempre em o Senhor. Faço saber que atendendo ao que me representou o Reverendo Joaquim José de Oliveira, Vigário Encomendado da Freguesia de Itajubá Novo, hei por bem pela presente provê-lo ao mesmo emprego por tempo de um ano se antes disso não mandar contrário, e lhe concede faculdade para admi nistrar todos os sacramentos, a qual ocupação servirá como convém ao discípulo de Deus e bem das almas de seus fregueses aos quais absolverá

dos pecados ainda mesmo dos reservados do Bispado. Residirá sempre em sua Paróquia, e do seu distrito não sairá sem licença minha, observará em tudo mais o que determina a Constituição do Bispado naquilo em que está adotado e não tem legitimo uso em contrário. Recomendo-lhe muito considerar em o alto Ministério do seu emprego tendo sempre diante dos olhos a estreita conta que há de dar a Deus pela conduta de seus fregueses. Mando por Santa obediência a todos os fregueses da dita Freguesia reconheçam ao dito Padre Joaquim José de Oliveira por seu legítimo Vigário Encomendado e como tal lhe obedeçam em tudo quanto são obrigados. Findo o dito tempo de um ano que será aos dezesseis dias de dezembro de 1852 ficará esta em vigor, e para continuar requeira novo Provimento juntando esta com a qual haverá todos os emolumentos proes e preealços que por direito lhe pertencer, e a côngrua consignada por Lei. Dada nesta Câmara Capitular de São Paulo sob meu sinal e selo da Mesa Capitular aos 16 de dezembro de 1851, e Eu o Padre Maximiano José Correa da Silva, Escrivão Ajudante da Câmara Capitular a subscrevi - Lourenço Justiniano Pereira Registrada no Livro 34 folhas 9, São Paulo, 16 de dezembro de 1851 - Barbosa Provisão do Vigário Encomendado da Freguesia do Itajubá Novo por tempo de um ano a favor do Reverendo Joaquim José de Oliveira, para fazer saber e assinar - Nada mais se continha na dita Provisão que bem e fielmente a copiei - Secretário da Câmara Municipal da vila de Itajubá, 7 de julho de 1852, e Eu · Luís Rodrigues de Miranda, Secretário que o escrevi".

O Padre Lourenço da Costa Moreira esteve no exercício de vigário também de 22 de novembro de 1853 a 10 de dezembro do mesmo ano (Ata de 10 de janeiro de 1854, da Câmara Municip_al).

O Padre Joaquim José de Oliveira reassumiu, pela quarta vez, o vicariato itajubense, em fins de dezembro de 1853, permanecendo no posto mais 4 meses.

Padre José Joaquim da Costa, Pro-Pároco em 1852.

Padre José Lopes de Camargo, de 1853 • a 1854, nomeado por D. An tônio Joaquim de Melo, bispo de São Paulo, em 26 de novembro de 1852. Sua posse se deu em 6. de julho de 1853. É o que consta no Livro n.º 1, " para nele se lançar os Registros desta vila", do arquivo da Prefeitura.

Padre Pedro Celestino de Alcântara Pacheco, de 1854 a 1857, no meado por Provisão de 22 de abril de 1854. Na Ata · de 13 de junho de 1857, da Câmara Municipal, ficou registrado que, naquele ano, o Vereador Joaquim Pinto de Noronha propunha que se oficiasse ao Bispo diocesano, solicitando-lhe "a conservação do Vigário Pedro Celestino" na Paróquia, o qual se achava transferido, do que se inferem as boas qualidades desse sacerdote. O bispo, contudo, não atendeu ao pedido da Municipalidade, e nomeou o Padre Flamineo...

Padre Cândido Cipriano da Rocha, em 1857.

Padre Flamíneo Alves Machado

do Nascimento, em 1857.

Padre Benedito Teixeira da Silva Pinto.

Vigário de 1857 e 1859.

Padre Guida Antônio de Paula e Silva, nomeado em 15 de dezembro de 1859. Foi vigário de Itajubá alé 1862.

Padre Benedito Teixeira da Silva Pinto, em 1862 e 1863.

Padre Antônio Caetano Ribeiro, nomeado em abril de 1861. Antes disso já se encontrava esse sacerdote na Paróquia de Itajubá, tanto assim que concorrera nas eleições de 1860, para vereador municipal. Na Ata da Câmara, de 16 de abril de 1861, já se fazia constar um ofício seu, pedindo d esligamento da Edilidade, por motivo de ter sido nomeado Vigário de Itajubá. O Padre Antônio Caetano Ribeiro era dinâmico e patriota. Foi Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal (Prefeito). Foi Vigário até 1864. Depois disso permaneceu ainda por alguns tempos em Itajubá, na qualidade de coadjutor, e no quatriênio seguinte figurou novamente como vereador pelo legislativo municipal.

Padre P edro José da Veiga. No Livro de Batizados de Escravos (pág. 102) há a seguinte nota sua: "Hoje começo meus assentos de batismo de cativos nu presente livro por ter tomado posse desta Igreja no dia 8 de maio d e 1864". Na reunião de 7 de julho de 1864, da Câmara Municipal, sugeria o Vereador Antônio Luís Pinto que fosse, pela Municipalidade, envia do um agradecimento ao Bispo Diocesano pela nomeação do Padre Pedro José da Veiga. Nas velhas Atas da Irmandade de São Benedito, existentes no arquivo da Capela deste santo, o Padre Veiga em 1868 ainda era o vigário da Paróquia.

Padre João Baptista Teixeira Monteiro, como substituto durante o paroquiato do Padre Pedro da Veiga. Também estava em Itajubá, de 1864

Padre José Luís Coelho Pereira de Magalhães, em 1868 e 1869. Foi sepultado em Itajubá, em 17 de julho de 1869.

Padre Antônio Caetano Ribeiro, de 1869 a 1870. Mais uma vez assu mia o vicariato.

Monsenhor Martiniano de Oliveira Pinto Dias, nomeado por Provisão de 18 de agosto de 1870. Tomou posse em 18 de setembro do mesmo ano. Bernardo Saturnino da Veiga, no Almanaque Sul-Mineiro de 1874, confirma sua presença em Itajubá, naquele ano. Foi vigário até 1881.

Padre Aureliano de Sousa Cunha Carvalho. Foi vigário em 1881. Não encontrei o seu nome nos registros da Igreja. Aqui o incluo baseado em publicações aparecidas em folhas da época, como esta do jornal itaju b ense "Gazeta Comercial" de 28-08-1881, onde consta esta sua nota:

"DESPEDIDA Cheio de gratidão e penetrado do mais vivo reco nhecimento, parto desta cidade eminentemente hospitaleira, cujos habitantes se distinguem p elos sentimentos da mais elevada generosid a de; agrad eço do fundo d' alma as demonstrações de apreço e simpatia que me foram tão ca valheirosamente dispensadas pelo polido povo de Itajubá; a todos protesto

gratíssima memória dos dias felizes que em tão bela sociedadé passei. No lugar de minha residência encontrarão tãos bons amigos a melhor vontade de minha parte, e os pequenos serviços com franqueza. Peço desculpas a quantos me honraram com suas visitas por não ter podido me despedir pessoalmente. - Itajubá, 17 de agosto de 1881 - O Vigário, Aureliano de Sousa Cunha Carvalho".

Monsenhor Martiniano de Oliveira Pinto Dias, de 1881 Heassumiu o vicariato por provisão de 11 de outubro de 1881.

Padre Claro Martins. Nomeado em 18 de junho de 1887. Tomou posse a 3 de julho do mesmo ano. Figura na lista dos párocos de Itajubá, gentilmente a mim remetida pelo Diretor da Cúria Metropolitana de São Paulo.

Monsenhor Martiniano de Oliveira Pinto Dias. Reassumiu, mais uma vez, o vicariato por Provisão de 5 de dezembro de 1887, permanecendo no posto até 18 de março de 1890, dia em que faleceu inesperadamente. Foi sepultado em Itajubá.

Cônego José Rodrigues de Oliveira. "O Itajubá" n.º 48, de 23 de abril de 1890, assim noticiou: "Foi nomeado Vigário da Paróquia desta cidade o Revmo. Cônego José Rodrigues de Oliveira, ex-deputado no Estado de São Paulo".

Não encontrei, nos livros do arquivo paroquial e da Prefeitura nada que prove a presença desse sacerdote em Itajubá.

Padre

Ambrósio Amâncio de Sousa· Coutinho, . então Vigário. da Vargem Grande, que, por decisão de 24 de março. de 1890, passou.. a responder pela Paróquia de Itajubá. Nesse período, também interinamente assumiu a Paróquia o Padre Francisco Biondi, pároco de Piranguçu.

Cônego Augusto Leão Quartin. Tomou posse em 3 de maio de 1890. Deixou a Paróquiá itajubense em 1893, . Foi transferido para o Espírito Santo do Pinhal.

Padre Ambrósio Amâncio de Sousa Coutinho. Por Provisão de 9 de setembro de 1893, foi nomeado vigário de Itajubá, cargo que deixou no ano seguinte. Está mencionado pela imprensa itajubense da época e · consta no Livro de Tombo. Cônego Felisberto Edmundo· da Silva. Por Portaria de 3 de novem bro de 1894, de D. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti, foi este sacerdote designado para exercer cumulativamente· o cargo de vigário de Brasópolis (São Caetano da Vargem Grande de então) e de Itajubá, o que efetivamente se deu até 31 de dezembro de 1894. Cônego Antônio Moreira de Sousa e Almeida. Nomeado vigário em 10 de dezembro de 1894. Tomou posse em 1.º de janeiro de 1895. Por determinação de 8 de maio de 1895, de D. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti, ficou o Cônego Sousa e Almeida incumbido de prestar a as·s istência religiosa cumulativamente à Paróquia de Brasópolis. Em fevereiro de 1898 foi removido para Caçapava.

Padre Tertuliano Vilela de Castro, nomeado por Portaria de 14 de fevereiro de 1898. Tomou posse em 27 de março do mesmo ano, tendo como testemunha o Padre Francisco Padovano, Vigário de Soledade de Ita jubá (Delfim Moreira). Foi vigário de Itajubá até setembro de 1899.

Padre José Calazans Pinheiro. Vigário por alguns dias, sendo nomea do Pro-Pároco, cargo em que permane ceu mesmo depois da posse do Padre Marçal. A grande e memorável festa litúrgica e o Te-Deum soleníssimo cele brados para assinalar a passagem do século foram oficiados pelo Padre Calazens, conforme consta no Livro do Tombo. Permaneceu na Paróquia até 1901.

Padre Marçal Pereira Ribeiro, nomeado por Portaria de 30 de agosto d e 1899. Tomou posse em 8 de setembro do mesmo ano. Foi Vigário d e Itajubá até 1910. Obteve licença de seis meses, sendo-lhe "passada carta comendatícia em 13 de agosto de 1900", ficando em seu lugar o Pro-Pároco Calazans.

Cônego José Salomon. Tomou posse em 1.º de setembro de 1910. A Portaria de 8 de agosto de 1910, de D. Antônio Augusto de Assis, havia nomeado o Cônego José Pinto Gonçalves para o cargo de Vigário de Itajubá. Não encontrei a posse d esse sacerdote, mas, em seu lugar, a do Cônego José Salomon, ou Cônego Zequinha, como era conhecido. Por motivo de doença, ficou o Cônego Zequinha substituído, de 1921 a 1926, pelo Padre Hooyen, ano em que este assumiu efetivamente a Paróquia. Anos depois, recuperada a saúde, voltou o Cônego José Salomon às atividades sacerdotais, ficando como capelão da igreja da Vila Vicentina, cargo em que permane ceu até falecer, em 1974.

Padre João Baptista van Rooyen, nomeado por Portaria de D. Otávio Chagas de Miranda, em 5 de fevereiro de 1926. Sua posse se deu a 7 do mesmo mês. Era de nacionalidade holandesa. Ficou desde então a Paróquia confiada à direção dos padres do Sagrado Coração, Ordem missionária essa fundada em Issoudun, na França, no ano de 1854, pelo Padre Jules Chevalier, boje operante em todas as partes do mundo. O Padre Rooyen foi vigário até 1934. Foi o construtor da atual Matriz de Nossa Senhora da Soledade, de Itajubá.

Padre Arnaldo Geerts. Também holandês. Nomeado por Portaria de 5 de abril de 1934, e empossado a 8 do mesmo mês. Despediu-se de Itajubá em 23 de agosto de 1936, tendo então usado da palavra o Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes.

Padre José Willing, alemão, nomeado em 24 de agosto de 1936, empossado a 30 do mesmo mês, tendo por uma das testemunhas o Dr. Venceslau Brás. Foi vigário até 1947.

Padre João Paulo Agostinho Picard, holandês, nomeado em 24 de janeiro de 1947, e empossado em 2 de fevereiro do mesmo ano. Durante sua ausência, por ocasião de sua ida à Holanda, foi substituído pelo Padre Frederico van Leewc. Deixou o Padre Agostinho a Paróquia em janeiro de 1959.

Padre Pedro Verdurmen. Holandês. Posse em 1.º de fevereiro de 1959. Permaneceu como Vigário de Itajubá até 6 de janeiro de 1960. Posteriormente esteve em Itajubá como coadjutor.

Padre João Paulo Agostinho Picard. Reassumiu a 6 de janeiro de 1960, nela permanecendo até 1965.

Paróquia

em

Padre Teodoro Kock, vigário de 1965 a 6 de janeiro de 1980. Cuidou do cemitério, reformando-o, construindo a nova capela, embelezan do-o com plantações de flores e fazendo o alinhamento de ruas e túmulos.

Padre Hélio Pontes, em 1980, interino.

Padre João José de Almeida. Assumiu a Paróquia em 27 de janeiro de 1980, permanecendo até 1983.

Padre Salvador Andreetta, de 1983 a 1985.

Padre João José de Almeida. Reassumiu a Paróquia em 1985.

Em 8 de dezembro de 1958, por ato de D. Oscar de Oliveira, bispo coadjutor da Diocese, foi o município de Itajubá dividido em duas paróquias, a de Nossa Senhora da Soledade e a de São José.

A 1.º de janeiro de 1959 era nomeado o primeiro pároco de São José, Padre Generoso Siqueira de Carvalho, cuja posse ocorreu em 1.º de fevereiro do mesmo ano. Permaneceu até 1964.

O 2.º vigário da Matriz de São José foi o Padre Vicente Pereira Gomes, de 1965 a 1981. Sua posse ocorreu em 6 de janeiro de 1965.

O 3.º foi o Padre Maurício Pieroni, em 1981 e 1982.

O 4.º pároco de São José é o Padre Arquimedes Carvalho de Andrade, desde 1983.

Não me foi possível a relação completa dos coadjutores de Itajubá, pois nem os arquivos da Matriz a possuem. Não deviam ser muitos os do século passado e no início deste. Poucas vezes possuiu então a Paróquia outro sacerdote além do pároco.

O Padre José Geraldo de Sousa foi o mais antigo coadjutor da Paróquia de Itajubá, na qual esteve em 1819, ano da fundação, em compa nhia do Padre Lourenço da Costa Moreira, o que se prova à vista do livro de batizados de escravos, página 28, onde se registrou o batizado feito por ele, naquele ano, da escrava Joaquina.

. F oram coadjutores da Paróquia de Nossa Senhora da Soledade os seguintes sacerdotes (relação incompleta e fora de ordem cronológica):

Benedito de Oliveira Salomon, Mathias Nysters, João José Pereira, José Joaquim de Santana, Edmundo Augusto de Castro, Walter Grol, Vitória de Almeida, Frederico van Lecuwe, Adriano Bayings, Teófilo Guimarães, Cristiano Pilzecker, Leonardo Hendricks, Teodoro Hebinck, Afonso de Graaf, Alberto Brandts, Geraldo Pclzcrs, Lamberto Prins, José dos Passos e Silva, Joaquim dos Passos e Silva, José Maria Pinto, Santo Marini, Adriano van lersel, Donato van Hest, Ildefonso Sigrist, Augusto José de Carvalho, Paulo

de Castro Moreira, Pedro Strabeli, João Polman, João Baptista Rinja, Luís Bertazzi, Roberto Berlazzi, Adão vonBach, Aloisio Pereira Pinto, João Pedro Lafforguc, Nicolau Ruylcr, Antônio Degenhart, Luís Neiwenhuis, Adriano Kort, José Maria Beer, Eysbrnndo Cornélio Paulo Hartgers, Everardo van Oostrom, Domingos Pcrron e, Francisco Biondi, Lauro de Castro, João Schuur, Plínio Pereira Negrão, Leonardo van Liempt, Cornélio Ham, Arlindo Gia com elli, Antônio van Ess, Rcin ério Hetlinga, Geraldo Veslers, João Galiart, José Wy nands, Antônio Leonardo Mário Pennock, Luís Hernandez da Cunha, José Vicente Pivato, Humberto Rademakers, Antônio Ribeiro da Luz, Tarcísio de Lima, Wanderley Hibeiro dos Reis, Luís van Woesik e Tiago Tiburge.

A Capela de Santa Teresinha, no Pacatito, já teve três capelães militar es, da Guarni ção de Itajubá, os Capitães P adre Aymar Rocha (nomeado por Portaria Ministerial de 23 d e julho de 1947), José Inácio Melo (classi ficado em Itajubá por Portaria Ministerial de 26 de maio de 1956) e Cássio Ferreira.

Dos missionários holandeses do Sagrado Coração, três foram sepul tados em Itajubá: os Padres Paulo Hartgers (01-02-1933), Nicolau Ruyter (09-03-1950) e Donato van Hest (19-10-1983).

Foram ainda seputados em Itajubá os seguintes sacerdotes:

Lourenço da Costa Moreira (14-06-1855), José Luís Coelho Pereira de Magalhães (17-07-1869) e Antônio Ribeiro da Luz (15-10-1885), estes três no cemitério antigo; Martiniano de Oliveira Pinto Dias (20-03-1890), Edmundo Augusto de Castro (01-11-1944), Benedito de Oliveira Salomon (14-02-1950) e José Salomon (02-08-1974).

Entre os mais consagrados oradores sacros já surgidos nos púlpitos itajubenses, citem-se o escritor e respeitado tribuno Padre Arlindo Vieira que, de 23 de janeiro de 1944 a 29 do mesmo mês e ano, realizou confer ên cias na Matriz de Nossa Senhora da Solcd ad e, e o erudito Padre J. Jatobá.

Ficaram na memória dos itajubens es as conferências do Padre je suíta Pedro. Alagiagian, em 28 de julho de 1961, que falou dos horrores que presenciou em países comunistas, das torturas e maus tratos infligidos aos que não aceitam o regime da escravidão soviética. Esteve ele 23 anos na Rússia, 11 como missionário e 12 como prisioneiro no terrível calabouço de Lubiank (prisão de Moscou), pelo "crime" de pregar o Evangelho e falar em Nosso Senhor J esus Cristo!...

Em várias ocasiões vêm recebendo as Paróquias itajubenses as visi tas de missionários Redentoristas e de outras Ordens, sempre. com a partici pação de grandes tributos sacros.

Algumas biogra fias de sacerdotes citados neste cepítulo, que tiveram maior participação na. vida e na história de Itajubá, figuram no volume Colmeia Itajubense.

IRMANDADES, DEVOÇÕES, APOSTOLADO E CONFERÊNCIAS

A mais antiga Irmandade de Itajubá d eve ter sido a de Nossa Senhora do Rosário. Segundo João Camilo de Oliveira Torres, em História de Minas (Distribuidora Reeord, 1967, pág. 24), essa "Irmandade só acei tava pretos, livres ou escravos". São Benedito e Nossa Senhora do Rosário eram os santos de sua devoção. "Estas Irmandades gozavam d e plena liber dade e seus dirigentes eram eleitos por eles m esmos, e as suas festas tinham seus próprios programas". Ajudavam os Irmãos a se libertarem da escravi dão. "Era quase um sindicato de escravos"...

Conquanto uma Irmandade de homens de cor, procuravam, contudo, os seus Innãos, prestigiar a Confraria elegendo os brancos, ou seus senhores, para comporem as Mesas diretoras. E nos congad os que promoviam no dia 6 de janeiro de cada ano, a rainha era sempre uma sinhazinha escolhida entre as mais conceituadas famílias do lugar.

A Irmandade do Rosário já existia no segundo quartel do século passado, quando a capela de Nossa Senhora do Rosário foi. então construída em frente ao cemitério velho. No inicio deste século desapareceram o templo e a necrópole. Em 1874, segundo Bernardo Saturnino da Veiga ( Almanaque Sul-Mineiro), a Mesa Administrativa dessa Confraria era assim constituída:

Tesoureiro: T en.-Cel. Manuel José Pereira Júnior; Procurador: An tônio- José Máximo; Secretário: Amaro José de Campos; Andador: Liberato de Paiva Paixão. A Presidência, sem dúvida, estava confiada ao vigário.

O Cônego José Salomon muito incentivou a devoção ao Rosário. No Livro do Tombo vemos que ele, em 14 de dezembro de 1911, instituiu solene e canonicamente a Confraria do Santíssimo Rosário, distribuindo medalhas e rosários aos Irmãos, em número de 300. Em 15 de janeiro do ano seguinte, a Mesa Administrativa dessa Confraria ficou assim constituída:

Presidente: D. Adelina Ribeiro Salomon; Vice-Presidente: D. Benedita Gonçalves Pinto; Tesoureira: D. Ana de Faria Carvalho; Secr etária: D. Alzira Machado Camargo; Conselheiras: D. Laura Ribeiro Pinto, D. Maria Mendes Leite, D. Benedita Salomon e D. Maria Dalle Cabral; Sacristãs: D. Ambrosina Magalhães Leite -e D. Maria José Noronha.

A irmandade de São Benedito é também das mais antigas, e se confundia, às vezes, com a do Rosário, quase não havendo distinção entre uma e outra. Existiu desde a fundação de Itajubá, mas só foi ereta canonica mente em 22 de maio de 1904. É o que se lê na "Gazeta de Itajubá", de 05-06-1904. A primeira, Mesa diretora foi organizada em 29 de maio e a posse se deu em 2 de junho do mesmo ano. Assim foi constituída a primei-

Vígánio Pad re Marçal Pereira Ribeiro, Presidente; Claudino Manoel da Costa, 1.º Vice-Presidente; Vicente Luís dos Santos, 2.º Vice-Presidente; Peregrino de Magalhães, Tesoureiro; Benedito Veríssimo Rennó; 1.º Secre-

tário; Américo João Ribeiro, 2.º Secretário; Amaro de Oliveira, Procurador; Antônio Florentino Penna, Zelador; Raimundo Umbelino, José Baiano Rennó, Manuel Salomon, Herculano Henrique da Cruz, Conselheiros.

Contava, então, com 53 Irmãos. Seu restaurador e animador foi o Padre Marçal Pereira Ribeiro.

Quando, em 1843, o Padre Joaquim José de Oliveira levou para a cidade, em aparatosa e solene procissão, a imagem de Nossa Senhora dos Remédios, até então venerada nas Anhumas, já existia na Paróquia a Irmandade de São Benedito, conforme o documento que na época se lavrou, mas só muitos anos mais tarde é que essa Confraria construiu sua capela. Antes, as reuniões eram feitas no Consistório da igreja Matriz, sob a presi dência do vigário. Não me foi possível encontrar as primeiras Atas da Irmandade de São Benedito. A mais antiga Mesa Administrativa de que se tem notícia, tinha por tesoureiro o cidadão Manuel José Dias Pereira. Em 20 de janeiro de 1867, sob a presidência do Padre Pedro José da Veiga, foi eleita nova Mesa, ficando assim constituída:


Tesoureiro: Evaristo da Silva Campista; Secretário: Carolino Luis de Almeida; Procurador: Marcelino Cirilo de Sousa; Zelador: Luís Rodri gues de Sales; Empregados: Antônio Joaquim do Prado, Carolina Cândida Garcia e outros.

Em 1874, segundo o Almanaque Sul-Mineiro de Saturnino da Veiga, ficou assim organizada a diretoria da Irmandade:

Tesoureiro: João Guilherme Ferreira de Castro; Procurador: Inácio Custódio Pereira Dias; Secretário: Antônio Simplício Pereira Dias; Andador: José Francisco Benguela; Zelador: Antônio Fernandes da Silva.

Com a abolição da escrevatura, houve uma interrupção da Irmandade de São Benedito, constituída quase exclusivamente de cativos. Ocorreu uma cisão entre os Irmãos. Por isso, pensou-se, então, em fundar-se uma nova Irmandade, sob a mesma invocação mas com nova constituição. No Dia dos Santos Reis de 1890 os confrades se reuniram para novas decisões, lavrando-se dessa reunião a Ata da qual transcrevo este trecho: "Aos seis dias do mês de janeiro de mil oitocentos e noventa, no Consistório da Igreja Matriz desta cidade, sob a presidência do Revmo. Vigário, Tesoureiro Arlindo Barbosa de Matos, Procurador Manuel Sabino da Silva, Zelador João Baptista de Miranda, Juíza da Vara Genoveva Gama Andrada, interino Higino Miranda comigo Secretário abaixo assinado, o Sr. Presidente declarou que estando completa a Mesa estava aberto (sic) os trabalhos pelo mesmo Sr. Presidente foi entregue um Ofício assinado pelo Irmão José Gaspar Pereira Leite autorizado pelo festeiro e festeira declarando que um grupo de Irmãos da ex-Irmandade de São Benedito reunia-se para eleger novos emprega dos declarando mais que era nula essa reunião, visto ter ela um novo compromisso, para fazer nova Irmandade pois que a que está depois da Lei de 13 de maio não deve continuar, pe dindo mais que o Sr. Presidente não presidisse a dita reunião, que era um capricho que estava fazendo, e que não estava de acordo com o com-

promisso, tomando conhecimento a Mesa do dito Ofício, e Secretário declarou q ue p ro testava contra tal Ofício, que n ão era capricho dos mesários, mas sim do Sr. P er eir a Leite, mand ar um Ofício naquelas condições à Mesa, que estava cumprindo com as leis do compromisso, que manda fazer todos os dias 6 d e jan eiro eleição para n ovos empregados, e que entendia que o Ofício dirigi do ao Revmo. Vigário, a Mesa nada tinha com ele visto a Irmandade n ão estar dissolvida e nem constar de Ata, que o Sr. P ereira Leite estivesse autorizado a m andar vir compromisso para formar nova irmandade pois em tudo que a obrigação do Sr. Pereira Leite era vir declarar à Mesa o motivo por que n ão fez a festa no tempo marcado, pois fazem ( sic) 3 a nos e já tem tirado esmola e não dá andamento algum, logo em seguida o Sr. Presi dente p ôs a votos se a Mesa tomava em consideração o Ofí cio dirigido, ou se fazia eleição p ara os novos empregados a Mesa r esolveu por unanimida de que procedesse a eleição".

P elo que se anotou na Ata de 26 de abril de 1868 da Irmandade, a imagem de São Benedito foi feita naquele ano pelo escultor Manuel Joaquim Ferreira Funchal, p ela quantia de 170 mil réis. Foi benta no dia ·25 de abril de 1868, pelo P a dre Antônio Caetano Ribeiro, dia em que foi novamente b enta também a imagem d e São Sebastião, "que foi encarnada de novo pela q uantia de trinta m il r éis por uma subscrição promovida pelo Coletor Inácio T eodoro de Araújo Júnior", a quem a Matriz ficou devendo diz a referida Ata - "uma imagem como ela merece muito por este santo ter advogado perante Nosso Senhor Jesus Cristo a favor da Nação Brasileira p elo triunfo dela contra o Lopes, aquele aventureiro do Paraguai, e assim m ais t er advogado n esta florescente cidade a remoção da peste varíola da qual fomo s ameaçados". Voltando à imagem de São Benedito, lembro ai nda que essa escultura foi providenciada pelo Cel. Evaristo da Silva Camp ista e p elo cativo João Plácido, " escravo de D. Lucinda Cândida dos Prazeres, os quais n ão pouparam m eios para que a Irmandade possuísse esta imagem como fé viva da invocação" informa ainda a mesma Ata.

Nos primórdios de Itajubá houve, na Paróquia, grande devoção a Nossa Senhora da Boa Morte, existindo até uma Irmandade sob seu patro cínio, que promovia anualmente solenidades e festas em seu louvor. "Mas isto foi por pouco tempo; informa o Livro de Tombo (págs. 146/147) - consta que h avia juízes e juízas, muitos oficiais de Mesa, e que os fiéis con corriam com suas esmolas ao Tesoureiro; mas este já é falecido; e tendo-se muito antes afroux ado a devoção, não se fez mais festa, de maneira que não se sabe se a Irmandade tinha ou não h averes; isto aconteceu muito antes d e 1842". "Tem esta Irmandade seu r esplendor de prata".

Em 1874 ainda existia a Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte, pois, Bernardo Saturnino da Veiga, naquele ano, no Almanaque Sul -Mineiro, citava sua Mesa:

Tesoureiro: Manuel José P ereira Guimarães; Procurador: Abílio Au gusto Cardoso de Oliveira; Secretário: Joaquim Pinto de Noronha; Andador: Valentim Rodrigues do Nascimento.

Seu Tesoureiro em 1872 fora José Gaspar Pereira Leite.

Doze anos d epois, em 1884, a Mesa da Irmandade da Senhora da Boa Morte nomeou a seguinte comissão de senhoras, encarregada de angariar donativos para r ealizar, a 15 de agosto daquele ano, a festa da Padroeira da Irmandade:

D. Lúcia P ereira dos Santos Rennó, senhora do Cel. Antônio José Rennó; D. Ana Maria de J csus Lima, consorte de Frucluoso Ramos de Lima; e D. Maria Inácia de Macedo, esposa do Dr. Aureliano Magalhães.

Também centenária na Paróquia é a Irmandade do Senhor Bom J esus dos Passos. No Livro de Batizados de Escravos (que, então, servia de Tombo), pág. 147, há o seguinte apontamento:

"Irmandade do Sr. Bom Jesus dos Passos. Foi criada esta Ir mandade em 1851; tem Compromisso aprovado. Tem-se feito o festejo em t empo próprio; com procissões, os Passos próprios estampados a óleo; dois sermões: do Encontro e do Cal vário. Tem oficiais de Mesa e Irmãos; que são nomeados todos os anos no sábado da Aleluia; há Irmãos pedintes em cada altar; e entregam ao Tesoureiro o que tiram, recebendo deste recibo, etc. A Irmandade tem já um terreno comprado no Largo desta vila para a construção de uma Capela própria".

O Largo a que se refere esse documento é o Largo dos Passos, atual Praça T eodomiro Santiago. Como sabem os itajubenses, nenhum templo chegou a ser ali construído. Nesse terreno, já n este século, foi construído o cinema Bijou-Salon, depois transformado em Bar Acadêmicõ.

Em 13 de janeiro de 189·5 foi instalado na Matriz o Apostolado da Semana Santa, pelo Cônego Antônio Maria de Sousa e Almeida. No termo de abertura do Livro de Atas desse Apostolado ficou esclarecido o seguinte: "Servirá este livro para o expediente do Apostolado que se vai organizar nesta Paróquia com o fim exclusivo de solenizar-se a grande festa das En doenças na Semana Santa, em cada biênio". A Comissão Diretora foi com posta de 4 membros:

O Pároco (Presidente), Miguel Carlos da Silva Braga (Tesoureiro), Olímpio Augusto de Magalhães (Secretário) e Eusébio Pereira (Procurador).

A · Ata inaugural teve a assinatura de 50 paroquianos, dos mais des tacados elementos da sociedade local.

Dos velhos tempos é também a Irmandade do Santíssimo Sacramento. Em 1874, sua Mesa, segundo Saturnino da Veiga Almanaque Sul-Mineiro, era assim constituída:

Tesoureiro: Joaquim Barbosa de Matos; Procurador: Francisco Teo doro de Araújo: Secretário; Ezequiel Augusto Nunes Bandeira; Andador: Onofre Furquim da Luz P er eira. A Presidência cabia ao vigário.

Os "Irmãos de Mesa" da Irmandade do Santíssimo Sacramento, se gundo "O Itajubá" de 29-06-1873, eram, naquele ano, Frederico Schumann, João Carneiro Santiago Sobrinho, Cândido Caetano Ferreira, Francisco Gomes

Júnior, João Jos é P er eira, Manuel Correa de Miranda, Liduardo Rodrigues cte Sousa e José Gomes Vieira.

A Corte de São José foi insti tuícla canonicamente na Paróquia de Itajubá pelo Cônego J osé Salomon, em 19 de março de 1912, mas sua fundação se d era no ano anterior, conforme elucida a seguinte Ata:

"Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de mil novecentos e onze, na sacristia desta Matriz, presentes o Revmo. Sr. Vigário Padre. José Salomon, José de Castro, José de Oliveira Salomon e Cornélio de Faria, pelo m esmo Revmo. Vigário foi declarado que o fim da presente reunião era fi car criada a Corte de São José, o que se deu por aclamação, tendo sido eleito presidente o Revmo. Sr. Padre José Salomon; Vice-Pre sidente o Sr. José Pereira de Castro; T esoureiro o Sr. José de Oliveira Salomon, e Secr etário o Sr. Cornélia de Faria, cuja diretoria ficou empos sada de seus r esp ectivos cargos pelo atual presidente. A sessão foi aberta e encerrada com as formalidades que manda a nossa Santa Igreja".

O Apostolado da Oração foi fundado em Itajubá pelo missionário jesuita Padre Bartolomeu Taddei, em l885.

E já é também antigo na Paróquia o Apostolado do Sagrado Coração.

A Confederação do Divino Espírito Santo foi fundada em Itajubá em 14 de julho de 1905. Ficou sua primeira diretoria assim formada:

Presidente: Padre IMarçal Pereira Ribeiro; Vice-Presidente; João Gomes de Lima; Secretário: Carmo Cascardo; Tesoureiro: Joaquim Gomes de Lima.

De sua diretoria também fiz. eram parte, posteriormente, Dr. Antônio Salomon, João Cândido Pereira Rennó, Jerônimo Poddis, Luís Ribeiro de Faria, Vicente Brás Carneiro, Cândido José de Oliveira e outros.

Há ainda na Paróquia de Nossa Senhora da Soledade a Associação de Santa Inês, a Congregação de São Geraldo, a Associação de Adoração No turna e a Pia União das Filhas de Maria. Desta última, a mais antiga dire toria que conheço é a. seguinte, eleita em 1915:

Diretor: Padre José Vicente IPivato; Diretora: Irmã Maria Máxima; Presidente: D. Laura Pinto; Vice-Presidente: D. Maria José Chaves; Se cretária: D. Maria Henriqueta de Sousa Grell; Tesoureira: D. Maria Mendes Leite; Consultoras: D. Anita Rennó e D. Cecília Noronha; Conselheiras: D. Maria Gomes, D. Evangelina Rennó, D. Maria Ribeiro de Carvalho e D. Maria Amélia de Lima.

A Irmandade do Sagrado Coração de Jesus é de tradição na história da lgreja em Itajubá. No início deste século esteve presidida por D. Cândida Pereira de Guimarães R ennó. Em 1903 as zeladoras reuniram-se no consis tório da Matriz, e elegeram a seguinte e nova diretoria:

D. Maria Sophia Schumann, Presidente; D. Matilde Dalle Cabral (reeleita), Vice-Presidente; D. Maria Eufrásia de Alexandria, Secretária; e U. Maria Carmelita SaJgado, Tesoureira.

A primeira devoção despertada em terra itajubense, e a primeira imagem elevada a um altar no município, foi a de Nossa Senhora dos Re médios. Ela antecede até mesmo à fundação da cidade, pois, quando o Padre Lourenço da Costa Moreira, naquela memorabilíssima manhã de 19 de março, celebrou a primeira missa na então Boa Vista do Sapucaí, já a Senhora dos Remédios era venerada nas Anhumas, no quilombo da Berta. Foi assunto do capítulo 9.

Outra devoção de Itajubá, que já vai ficando na tradição, é a de Nossa Senhora da Piedade, cultuada em sua capela própria, no bairro urbano de mesmo nome, a alguns quilômetros do centro da cidade. Nasceu esta devoção de uma imagem encontrada por D. Virgínia Antônia dos Santos, no dia 11 de outubro de 1914, no lugar conhecido por Tranqueiras, perto da Cruz do Barão, na estrada de Piranguinho. Sua festa, sempre muito concorrida e animada, ocorre em 15 de agosto.

O primeiro orago de Itajubá, conforme se sabe, foi São José, por ter sido o seu dia, 19 de março, o da fundação da Capela Nova. Mas o esposo de Maria só permaneceu neste seu trono apenas 13 anos... O enérgi co e impulsivo Padre Lourenço, em 1832, desmantelada sua procissão de cinco léguas na refrega do Encontro, ele, levado pelo rancor contra a incom preensão de seus fregueses da Capela Velha, que o receberam a pauladas e foiçadas, substituiu o padroeiro por Nossa Senhora da Soledade, mandando esculpir uma imagem igual a da Soledade de Itajubá (Delfim Moreira)...

A imagem de São José, levara-a então o Padre para sua casa, no bairro urbano da Boa Vista, colocando-a no pequeno altar que construíra em sua residência, e onde também celebrava missas; sobretudo quando a doença não o permitia ir até à Matriz.

A Liga Católica Jesus-Maria-José foi canonicamente instituída em Itajubá pelo Bispo D. Otávio Chagas de Miranda em 15 de agosto de 1930. Além dos sacerdotes da Paróquia, assinalam-se nomes que muito cooperaram para as atividades da Liga, em várias épocas, tais como Menotti Ventu relli, Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira, Antônio Pereira Rennó, Oscar No ronha, Otávio dos Santos Sousa, Mário Almeida, Dr. José Ernesto Coelho, Sebastião Inocêncio Pereira, Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima, João Cândido Pereira Rennó, João Herculano da Silva, Miguel Ramos, Sebastião Pereira Pinto, Virgílio de Oliveira Salomon, Francisco Pereira Ribeiro, Euclides Miranda, Simão Pereira Maduro, Florival Xavier, Benedito Cabral, Sebastião Míranda, José Pereira de Oliveira, João de Oliveira, Aleixo Veríssimo Rennó, Levino de Oliveira, Salvino de Campos Sales, Albino Inácio, Joaquim Mi randa, Antônio Abel da Silva, Vitor Del-Ducca, José Venturelli Filho, Sebas tião Francisco da Silva, Avelino Pinto de Sousa, Lázaro Severino de Paiva, Ál varo Salomon e muitos outros bons católicos de Itajubá.

Em 23 de setembro de 1931, o Presidente da Liga Jesus-Maria-José, então o Padre João Baptista van Rooyen, nomeou a comissão composta do Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima, Joaquim Miranda e Henrique Meneses, para irem ao Rio de Janeiro como representantes da Liga na inauguração do monumento de Cristo Redentor, do cimo do Corcovado.

Ficou m emorável o grande Congresso promovido p ela Liga, em 12 de junho d e 1949, quando, com a presen ça de D. Otávio Chagas de Miranda, milhar es de congr essistas, de div er sas localidades, se encontraram em Itajubá, havendo então ap oteóticos des fil es e várias conferências.

Ante rior mente existia n a Paróquia de Itajubá a Liga do Menino Jesus. com o objetivo da fo rmação r eligiosa nos corações das crianças.

Outr a notável instituição ca tólica em Itajubá é a Congregação Ma riana, funda da em 18 de maio de 1930 p elo ardoroso servo de Deus que foi o Pad re Paulo Ha rtger s. Sua primeira diretoria ficou assim constituída:

Diretor: Padre Paulo Hartgers; Presidente: Rui Gomes Braga; Vice -Presidente: Humberto Werdine; 1.º Assistente: Reinaldo Rab elo; 2.º Assis tente: Antônio Hibeiro; 1.º Sec retário: Antônio Severino de Paiva; 2.º Secre tário: Francisco de Paula Rodrigues; Tesoureiro: Aramis Ferreira de Almeida;

Entre os notáveis empreendimentos da Congregação Mariana, fica ram nos Anais itajubenses a Semana Mariana, realizada de 22 a 29 de maio de 1932, e a Concentração Mariana Feminina, de 15 de agosto de 1953.

De 22 a 29 de outubro de 1933 r ealizou-se em Itajubá, com bri lhantismo e grande afluência de fiéis do município e de todas as cidades vizinhas, o Congresso Católico, durante o qual foram pronunciadas aprovei táveis palestras sobre vários temas religiosos muito oportunos.

Belo espetáculo, de real alcance pedagógico e doutrinário, foi a Concentração Catequética realizada no dia 25 de outubro de 1959, no Estádio Cel. Bello Lisboa.

Apoteótico desfile em Itajubá, com participação de colegiais e carros alegóricos, foi realizado em 19 de março de 1955, preparativo do 36.º Con gresso Eucarístico Internacional, que foi r ealizado no Rio de Janeiro, naquele

ano.

O Movimento Familiar Cristão foi iniciado em Itajubá em 26 de março de 1960, tendo sido a primeira paróquia da Diocese a dar início a tão necessária instituição.

A Congregação de São Vicente de Paulo foi fundada em Itajubá a 19 de julho de 1897 pelo Cônego Antônio Moreira de Sousa e Almeida,

Ayres Dalle Afflalo, Custódio Leite de Araújo, Dr. Américo da Silva e Oli veira, Cândido Prado, Heliodoro S. Monteiro, Justino Paulistano de Olivas, José Gaspar Pereira Leite, Agostinho Pereira Leite e Alberto da Silveira Braga.

Em 1950 foi fundada em Itajubá, com muito entusiasmo, a (Juventude Oper ária Católica), tendo à frente o Padre João Polman.

JOC

Aos 6 de fevereiro de 1913 foi instalada, na Paróquia de Itajubá, a Conferência d e São Vicente de Paulo, acontecimento que assim ficou registrado em Ata:

"Aos seis dias do mês de fevereiro de mil novecenlos e treze, às seis e meia horas da tarde, na sacristia da Igreja Matriz d es ta cidade, presentes os confrades Joaquim Severino de Paiva Azeve do, Dr. Antônio Salomon, Pedro Bernardo Guimarães, Manuel Rodrigues Pinto, João Gomes de Lima, Dr. Carlos Sebastião Ribeiro de Azevedo, Dr. João Sebastião Ri beiro d e Azevedo, José Hilário de Sousa Pinto, Saturnino de Sousa Pinto, Cap. João José Rcnnó, Pedro Slrulz, Auguslo Salomon, Carmo Cascardo, Joaquim Gomes de Lima e Galdino Luís da Rosa, pelo Rcvmo. Vigário Cônego Salomon, depois de f eitas as orações do estilo, foi declarada aberta a sessão. Em ato contínuo, o Revmo. Vigário, agradecendo a presença dos confrades e expondo os fin s d esta r eunião, leu a súmula dos deveres dos Vicentinos e dos inúmeros e valiosos serviços que, por meio da caridade cristã, pode a Conferência prestar ao desenvolvimento da Religião. Usou então da palavra o distinto confrade e valente soldado p ela causa de Cristo, Dr. Antônio Salomon, que, d epois de várias considerações, tendentes a prestigiar a sua proposta, aventou a idéia de ser aclamado Presidente efetivo da Conferência nesta Paróquia o zeloso e distinto católico Sr. Joaquim Severino de Paiva Azevedo. Submetida à votação, a proposta foi aceita unanimemente. Declarou em seguida o Sr. Presidente efetivo que, em obediência aos desejos de seus confrades, aceitav_a o cargo que lhe era confiado e contava, para o cabal desempenho de sua missão, com o eficaz auxílio de todos. Disse ainda que escolhia para Vice-Presidentes os confrades Dr. Antônio Salomon e Pedro Bernardo Guimarães; para Tesoureiro João Gom es de Lima e para Secretário Manuel Rodrigues Pinto. Constituiu assim a Mesa e empossada logo após, foi, com as orações costumeiras, encerrada a sessão, do que, para constar, eu Manuel Rodrigues Pinto, Secretário, lavrei esta Ata que assino com o Revmo. Vigário, Presidente Honorário, m embros da Mesa e mais confrades presentes".

Foram-se depois instalando as Conferências sob as diversas invoca ções, tais como d e Nossa Senhora dos Remédios, de São Luís Gonzaga, de Santo Antônio de Pádua, d e São José Operário, de São João Bosco, de Nossa Senhora da Soledade, de Nossa Senhora Aparecida, de São Francisco de Assis, de Nossa Senhora Auxiliadora, de Santo Agostinho e de outras.

Outras mais instituições e iniciativas dignas de nota são assinala das na Paróquia de Itajubá, tais como os Cooperadores Salesianos, arregi mentados por um grupo de bons católicos, entre os quais o Dr. Estácio Tavares de Melo, D. Andradina dos Santos Grilo, José Puliti, José Aldano Santana, Romeu Luchini e Antônio Abel da Silva; a Associação da Propa ganda da Fé; a Cruzada Eucarística; a L egião de Maria, e outras.

A Ata da 1.ª seção de Catequese é de 23 de outubro de 1933, realizada sob a presidência de D. Floripes Menezes. A Vice-Presidente era D. Georgina Restani, e Secretária-Relatora D. Gasparina Maia. Aclamado Presidente de Honra de todas as seções o Padre João Baptista van Rooyen. Usaram da palavra o Cônego Otavíano Lamaneres, Cura da Catedral de Pouso Alegre, e o Padre Adriano Bayings, então vigário de Piranguçu. A 2.ª seção era a de catequistas de profissionais liberais. Foi realizada no dia

seguinte, 24, sob a presidência do Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima, tendo como Vice-Presidente o Dr. Guálter Gonçalves, e Secr etário-Relator Maria Carvalho. Oraram nessa reuni ão o Padre João Baptista van Rooyen, o então Padre (posteriormente bispo) Delfim Ribeiro Guedes, vigário de Delfim Moreira, os Drs. José Ernesto Coelho e Manuel Cintra Barbosa Lima, e José Alfredo Gomes. A 3.ª seção era a de catequese de Professores e Estudantes, presidida pelo Dr. Antônio Rodrigues de Oliveira, sendo Vice-Presidente Jorge de Houchcrvillc, e Secretário-Relator Luís Rocha Filho. A Ata desta é de 28 de outubro d e 1933. Falaram, na ins talação, D. Laura Lacombe, Dr. Hamilton Nogueira e o Dr. Manuel Cintra Barbosa Lima.

A Ação Social Católica da Paróquia de Nossa Senhora da Soledade teve início em 29 de jan eiro de 1928 com a r ealização de uma assembléia presidida pelo P adre João Baptista van Rooyen, ficando nomeado T esoureiro o Dr. Antônio Salomon, e Secretário Benedito Justino dos Santos. Falaram, nessa r eunião, salientando a necessidade da instrução religiosa e do combate ao erro e aos vícios os Drs. Manuel Cintra Barbosa Lima e Antônio Salo mon, e ainda o coadjutor Padre Paulo Hartgers. Posteriormente também participaram da diretoria da Ação Católica o farmacêutico Ruy Gomes Braga e Menotti Venturelli.

O Congresso Católico de Itajubá, de 1933, teve início com a As sembléia Geral de 22 de outubro, sob a presidência do Padre João Baptista van Rooyen, e ficou historiado na seguinte Ata:

"Aos vinte e dois dias do mês de outubro de mil novecentos e trinta e três, na igreja Matriz de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, o Revmo. Pe. João Baptista van Rooyen, DD. Presidente da Comissão Central e Executiva do Congresso Católico, n esta cidade, às dezenove horas, tomou o lugar de honra da Mesa, tendo à sua direita o Sr. Dr. José Ernesto Coelho, representante da seção de operários; em cadeiras, aos lados da Mesa, sentaram-se, à direita, o Revmo. Padre Mathias Nysters, Presidente da Comissão de Cerimônias Religiosas, os Srs. Drs. Manuel Cintra Barbosa Lima, Presidente da seção das profissões liberais e Antônio Rodrigues de Oliveira, Presidente da seção de professores e estudantes; à esquerda os: : : irs. Majores João Antônio Pereira, membro da Comissão de Honra e re presentante da indústria e comércio, e Severiano Ribeiro Cardoso, Tesou reiro geral da Comissão Central Executiva; Professor Jorge de Boucherville, Vice-Presidente da seção de professores e estudantes, e o Sr. João Pinto de Souza, Presidente da Comissão de propaganda e imprensa; noutro plano anterior à Mesa, ao lado do altar-mor, tomaram assento as Exmas. Senhoras D. Anita Pinto Santiago, D. Emília Sanches Coelho, D. Maria Rennó Gui marães, Srta. Lygia Coelho, Dr. Luís de Lima Vianna, Revmo. Padre Adriano Bayings, ornamentos da Comissão de música e canto; na frente e ao lado direito, à mesa dos secretários, ocuparam lugar os Srs. Dr. Vicente Sanches, Secretário Geral, Dr. João Pereira de Sousa, Aristóteles do Nasci cimento Teixeira e Mário Carvalho, 1.º, 2.º e 3.º Secretários adjuntos".

Cantou o Peuples, louez le Chist, de J. S. Bach o quarteto composto da Sra. D. Anita Pinto Santiago, Srta. Lygia Coelho, Dr. Luís de Lima

Vianna e Revmo. Padre João Baptista van Rooyen, sob a regência do Padre Adriano Bayings.

A 4.ª parte foi constituída da leitura de correspondência de manifestantes e das enviadas às autoridades eclesiásticas do País.

"Em seguida foi atentamente ouvida a Ave-Maria de Carlos Gomes, cantada pela Sra. D. Emília Sanches Coelho, acompanhando-a ao piano a Sra. D. Maria Rennó Guimarães e que mereceu dos presentes muitas palmas".

A 6.ª parte foi constituída da conferência intitulada "A Recris tianização da Sociedade", proferida pelo Padre João Baptista van Rooyen.

A 7.ª parte foi a declamação de Charitas pela Srta. Luísa Meneses, da Escola Normal Sagrado Coração de Jesus. Estavam presentes algumas Irmãs da Providência.

TEMPLOS CATÓLICOS

A primeira missa em Itajubá foi celebrada em um altar tosco, pre parado pelos homens que acompanharam o Padre Lourenço, na madrugada de 19 de março de 1819. O primeiro templo do lugar foi um capão de mato, coberto com as franças, verdes de algumas árvores...

Em roda desse altar improvisado, nos diàs seguintes, brancos e escravos ergueram paredes de pau-a-piq. u e, e, em pouco mais de uma semana, estava pronta a capelinha coberta de sapé. Secas as paredes, foram elas pintadas com tabatinga amarela. Esta foi a primeira Matriz, ou seja, a primeira igreja edificada em Itajubá. O outeiro, sobre o qual se levantou tão singela ermida, pertencia à sesmaria de Francisco Alves, que imediatamente o doou à Igreja, conforme registra o Livro de Tombo. Hoje, em seu lugar, se ergue a bela Matriz de Nossa Senhora da Soledade.

Os homens da caravana fundadora atiravam-se à faina de construir choupanas ou casas maiores, para nelas acomodarem as famílias que ficaram na Soledade, bem como cuidavam de alguma plantação, para o que houve perfeito entendimento com os fazendeiros, já estabelecidos, havia alguns anos, pelas imediações. Enquanto isso, o Padre Lourenço, vagarosamente, com seus próprios escravos e a ajuda dos fiéis, foi levantando, ao redor da ermida, as paredes de taipa para a capela definitiva. Esse templo ainda não estava concluído em 1832, ano em que o decreto imperial de 14 de julho autorizava a transferência da sede da Capela Velha para a Nova. Padre Lourenço imediatamente decidiu levar para a Capela Nova todos os paramentos, livros e objetos do culto, o que ocasionou o memorável Encontro. E a igreja só ficou concluída anos mais tarde, embora sempre servindo ao culto.

A Matriz de Nossa Senhora da Soledade tem passado por várias reformas e reconstruçõ es. Em 1862, isto é, trinta anos após o Encontro, suas paredes estavam rachadas e o teto ameaçava desabar. Até a Municipalidade se preocupou com o mau estado do templo (Ata de 31-01-1863). As missas conventuais passaram a ser celebradas na pequena capela de Nossa Senhora dos Remédios, existente no local onde ora se encontra a Praça João Martinho Moyë. A atual igreja dessa devoção foi construida cerca de trinta metros, ou pouco menos, afastada da velha.

Essa primitiva igreja Matriz não tinha torre, e o campanário foi construído ao lado do templo, e separado deste. O sino grande fora fundido na Campanha, em 1857, por José Carlos Onofre. É o mesmo que ainda existe, que badala grosso nos dias de festa da igreja e nos funerais.

No Livro de Registros de Pr. o postas e Pareceres de Comissões, do arquivo da Prefeitura, há a seguinte anotação:

"Quanto ao último em que se fala do péssimo estado em que se acha a Matriz, e até ameaçando ruína, parece-me que seria acertado esta Câmara nomear uma com1ssao de pessoas inteligentes para examinar, e quando porventura o seu estado seja perigoso, entender-se com o Reverendo Vigário, a fim de não celebrar mais na dita Matriz, mas sim na igreja dos Remédios. Eis o parecer que entendi dever dar ao relatório do Sr. Fiscal. Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1863. - Araújo Falhares".

Somente oito anos mais tarde, porém, é que se daria início à nova Matriz, pondo-se ao chão a pequena capela de taipa, construída pelo padre fundador. Registra o Livro de Tombo que, em 1.º de janeiro de 1871, con forme ao que determinava o bispo diocesano D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho, "reuniram-se no Consistório da antiga Matriz diversas pessoas convocadas pelo Revmo. Pároco a fim de verificarem o estado" do templo, e organizarem subscrições em favor da construção da nova Matriz. Em novembro do mesmo ano registra o Tombo "deu-se o começo aos trabalhos pelo serviço de taipas, passando-se em agosto de 1872 para os de carpintaria". Em 1873 ficou quase pronto. esse templo, mas ainda sem condições de reabrir suas portas aos fiéis. O Procurador do Diretório das obras da Matriz, "legalmente nomeado pelo Exmo. Governo da Província", foi José Gaspar Pereira Leite ("O Itajubá" de 22-12-1872). O empreiteiro das obras foi Manuel Machado Carvalho ("O Itajubá" de 24-04-1873). A Mesa Diretora da igreja de 1873 foi a seguinte:

Padre Martiniano de Oliveira Pinto Dias, Presidente; José Gaspar Pereira Leite, Tesoureiro; João Guilherme Ferreira de Castro, Secretário (esses três seriam os mesmos que, dez anos depois, retomariam os trabalhos de conclusão); Cel. Antônio José Rennó, João Carneiro Santiago Sobrinho, Major Francisco José Pereira, Dr. José Manuel Pereira Cabral, Alferes Luís Francisco H. ennó, Cap. José Manuel dos Santos Pereira e Marcelino José de Toledo.

Essas obras, contudo, ficaram incompletas, sem terminar o· interior "do corpo da igreja", segundo "A Verdade" de 18-03-1886.

Em "O Itajubá" de 20-04-1873, lia-se es ta notícia:

"OBRAS D A MATRIZ - Foram ontem suspensas as p ernas das asas e cumeeira d esta i greja, comparecendo a esse ato grande número de pessoas e a banda de música que gratuitam ente se prestou a executar com toda a perí cia diversas p eças que muito agradaram aos circunstantes. Este festejo foi anunciado por muitos foguetes e girândolas que subiram aos ares às 4 horas da m adrug ada, ocasião em qu e se embandeirou o templo. T erminou por um jantar oferecido aos aficiais da obra, reinando em tudo a maior harmonia".

Somente dez anos depois é que seria concluído o interior, ficando terminadas as obras da nave, em condições de poder ser consagrado o templo.

Em 1883, em Despacho de 22 de novembro, deu o bispo a per missão para a bênção da igreja, o que se deu em 16 de março de 1884, com missa solene celebrada pelo Vigário, Padre Martiniano de Oliveira Pinto Dias, "auxiliado pelos Revmos. Padres Francisco Biondi, Vigário de Pi ranguçu, e Antônio Ribeiro da Luz, de Santa Rita do Sapucaí, Bispado de: Mariana". Depois da bênção, "foram processionalmente transladados da ca pela dos Remédios, que servia de Matriz, para o novo templo o Santíssimo Sacramento e Imagens, havendo em seguida missa solene em que pregou o Revmo. Vigário d e Santa Rita, e no Te-Deum à noite o de Piranguçu". Um dos maiores b eneméritos da nova igreja foi Domingos Barbosa de Brito, que contribuiu com 20 contos de réis, respeitável importância para a época.

A Câmara: M unicipal, na reunião de 1.º de março de 1884, fazia cons tar em Ata a seguinte lembrança do Vereador Antônio José Leite: "Proponho mais que a Câmara mande limpar as ruas da cidade para passar a procissão do dia 16 do corrente, ocasião da inauguração da igreja".

Realmente, no dia 16 de março daquele ano, conforme as anotações no Tombo feitas pelo Cônego Raimundo Marcolino da Luz Cintra, Secretário da visita diocesana de D. Lino, foi festivamente inaugurado o novo templo e r ealizada a soleníssima e aparato sa procissão que transladou as imagens da capela dos Remédios (que de 1863 a 1884 serviu como Matriz) para a igreja recém-construí da. Nessa festa inaugural ocuparam a tribuna sagra da os Padres Francisco Biondi, vigário de Piranguçu, e Antônio Ribeiro da Luz, vigário d e Santa Rita do Sapucaí. "O Itajubá", nas edições de 23 de fevereiro, e de 8, 15 e 22 de março de 1884, noticiou amplamente todo o acontecimento, para cujo brilhantismo muito cooperou a Comissão compos ta das piedosas senhoras D. Cândida Rennó, esposa de João José R ennó; D. Ana Maria de J esus Lima, esposa de Fructuoso Ramos de Lima; D. Amélia Cândida Víanna Braga, esposa de Miguel Carlos da Silva Braga, e D. Maria Macedo Magalhães, esposa do Dr. Aureliano Moreira Magalhães. O Diretório das obras, constituído p elo vigário, foi o seguinte:

Presidente: Monsenhor Martiniano d e Oliveira Pinto Dias; Tesou reiro: José Gaspar Pereira Leite; Secretário: João Guilherme Ferreira de Castro.

Nessa referida construção foram empregados alguns velhos "legados pios", registrados no Tombo, "deixados por devotos defuntos", desde 1848. Leilões e tômbolas realizaram-se piedosamente em benefício da nova Matriz, durante 20 anos. Em 1880 o vigário, do púlpito, pedia o "adjutório" de carros de bois para essa obra ("Gazeta Comercial", de 31 de outubro de

A Matriz, em diversas épocas, recebeu valiosos donativos e ofertas de objetos do culto. O Cônego Quartin, em 1893, dava a informação de que o Cel. Antônio José Rennó oferecera, "espontaneamente, um rico pálio branco, bordado e orlado de galão e franja de ouro de qualidade superior, com seis varas de metal branco fino, de preço excedente a 1. 000$000 (um conto de réis). Outros objetos preciosos existem em nossa Matriz, oferecidos pelo mesmo Sr. Coronel e por sua Exma. esposa" ("A Verdade" de 24-06-

O referido Cônego Quartin informava ainda:

"Pelo Sr. João Carneiro Santiago Sobrinho foram oferecidos à igreja os seguintes objetos: um altar com toda a madeira, um rico Crucifixo incrus trado de prata, obra antiga do Porto, que vale 500$000 (quinhentos mil réis); uma linda casula com seus pertences, uma alva, três toalhas sanguíneas, galhetas, um Missal, estante, cálice e patena de prata. Já há tempos foi oferecida pelo mesmo senhor uma banqueta de madeira dourada, com seis castiçais e um Crucifixo para o altar de N. S. dos Passos. Pelo Sr. Olímpio de Magalhães foi oferecido um cálice e patena de prata, e uma casula com pertences" ("A Verdade", de 24-12-1892).

Francisco _ de Paula Vicente de Azevedo, Barão da Bocaina, também ofertou à Matriz valiosos objetos. Em 1893 ofereceu 200 mil réis ("A Verda de" de 13-05-1893). O mesmo jornal, em 11-02-1893, trazia a menção de vários doadores de peças para o culto e para a ornamentação da Matriz, e que foram D. Lúcia_ (esposa do Cel. Rennó), Cel. João Carneiro Santiago Júnior, Cap. João Ribeiro de Paiva e Luz, Higino Miranda, Manuel de Brito, Antônio de Brito, D. Francelina Miranda, D. Josefina Miranda, Flamíneo Miranda, Francisco Miranda, José Alves da Rocha Pereira e Alberto de Noronha.

Em 1888 o Governo da Província havia concedido a verba de 4 contos de réis para as obras da Matriz ("O Itajubá" de 21-10-1888).

A igreja então construída era de mau gosto arquitetônico, com o campanário ainda desunido do corpo do edifício. Figura em várias foto grafias e quadros do velho Itajubá. Está assim descrita pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto, que a visitou em 1899:

"A Matriz está situada em uma pequena elevação, no princípio da Hua Coronel Hcnnó. É de feio exterior e não tem torres. Tem cinco janelas na frente. O seu interior é muito singelo, não possuindo obras de tábua nem ornamentação alguma. Tem o altar-mor a imagem de Nossa Senhora e aos lados duas pequenas imagens de N. S. do Rosário e Santa Cecília. No corpo da igreja há quatro altares, sendo dois nos corredores. Nos dois altares

laterais ficam em um, S. J osé e Nossa Senhora da Conceição, e no outro Nossa Senhora da Boa Morte; nos dois corredores, em um o Sr. dos Passos, ten do em b aixo o Senhor Morto, e em outros três nichos com as imagens de São Benedito, Nossa Senhora do Rosário, São Sebastião, São Pedro e Santa Cecília. Nos corredores há dois púlpitos e oito tribunas, sendo quatro de cada lado. À direita da igreja fica a capela do Sacramento com o altar -mor e n ele Nossa Senhora das Dores e dois nichos la terais com o Senhor da Paixão e o Sanlíssimo Coração de J csus. À esquerda da igreja fica a sacristia com um altar e n ela as três Pessoas da Santíssima Trindade" (Tra balho transcrito p elo Dr. Nelson de Senna no Anuário de Minas Gerais, de

D. Lino, bispo diocesano, d ez anos antes das descrições do Dr. Moreira Pinto, isto é, em 1889, longamente deixava suas impressões sobre o mesmo templo, que julgou "vasto, espaçoso e cômodo e um dos mais importantes desta parte do sul de Minas". Julgou "belas" as "galerias de arcos de madeira de cada lado e que se ligam no corpo por outra galeria d e igual forma e também de madeira, que se prende ao teto e nele se sus tenta". Não gostou, contudo, do exterior. A fachada principal, diz ele, "tem um frontispício que termina por uma cruz de ferro; mas em lugar das torres, fazem p arte das obras dois telheiros que desformoseiam essa fachada que naturalmente devia ser a parte mais elegante do templo; notan do-se que, apesar dos serviços recentemente feitos, a frente está quase toda manchada de rajas de barro vermelho, que correm das paredes por ocasião das grandes chuvas".

A imagem de Nossa Senhora das Dores, da Matriz de Nossa Se nhora da Soledade, é centenária. Sua doação está assim anotada no Livro de Tombo, o qual também servia para assentamentos de batizados de escra vos, fol. 151 verso:

"Nós abaixo assinados, eu Antônio Pedro da Silva e minha mulher Maria lnácia do Espírito Santo, declaramos que muito de nossa espontânea vontade fazemos doação à Igreja Matriz desta vila de u'a imagem de Nossa Senhora das Dores ornada e paramentada". E no dia 19 de setembro de 1858 "foi benta a imagem de Nossa Senhora das Dores, de que trata a doação acima, por mim, fazendo-se em seguida sua festa com missa cantada, e pro cissão. O Vigário Interino Benedito Teixeira da Silva Pinto".

Em 11 de setembro de 1887 davam-se início as obras de reparação da Matriz, tendo sido nomeada uma comissão para dirigir esses trabalhos, composta do Dr. Adolfo Augusto Olinto, Cel. Antônio José Rennó e Dr. Aureliano Moreira Magalhães. Dizia "O Itajubá" de 11-09-1887 que o templo assim r emodelado seria um "dos mais elegantes e asseados do sul de Minas".

O Cônego Augusto Leão Quartin foi quem cuidou zelosamente do interior da igreja, renova ndo-lhe a pintura, enriquecendo-lhe a nave com ornamentos, enfeitando os altares e conseguindo novos paramentos e objetos do culto. As imagen s do Senhor Morto e do Senhor dos Passos, que se en-

contravam em um canto da sacristia, deu ele um novo altar em a nave, bento que foi em 13 de fevereiro ele 1891. Contratou o exímio artista plás tico Antônio Domingos Pimenta para pintar retábulos de altares e estan dartes, b em como as paredes da sala da casa paroquial (afrescos estes até hoje conservados por D.. Maria Helena Lisboa, atual proprietária dessa casa). Pintou ainda A. D. Pimenta um sudário, de corpo todo, em tama nho natural, ainda conservado na Matriz. Foi o Cônego Quartin quem ad quiriu o novo harmônio. Em 1889, D. Júlia Josefina P ereira, esposa do Cel. Joaquim Francisco Pereira Júnior, e D. Matilde Goulart Brasil, esposa do Dr. Christiano P ereira Brasil, ofertaram um artístico quadro para o Batistério, r epresentando João Batista deitando as águas batismais em Jesus, à margem do Jordão ("A Verdade" de 19-09-1889).

Em janeiro de 1887, com festividades e participação da banda de música União dos Artistas, foi benta a Capela do Santíssimo Sacramento da Matriz, iniciativa de José Gaspar Pereira Leite, que angariou donativos para essa piedosa realização. "O Itajubá" de 30-01-1887 noticiou o acontecime nto.

Em setembro de 1902, conforme noticiou "A Evolução" de 13 daquele mês e ano, o Padre Marçal Ribeiro, vigário de então, adquiriu, no Rio de Janeiro, todo o material necessário à instalação da iluminação a gás ace tileno na Matriz, o que de fato se efetivou, depois de pintado de novo o interior do templo, em 8 de dezembro do mesmo ano.

Quando o Padre Bartolomeu Taddei esteve em Itajubá pela segunda vez, em 1889, conseguiu reunir 10 contos de réis de esmolas para as obras de remodelação da Matriz, importância considerável para a época (Padre Bartolomeu Taddei, Editora Vozes, p ág. 27). Urgia a r econstrução do t emplo. Ninguém gostava d e sua fachada, n em m esmo o bispo de Pouso Alegr e, D. Nery, que, na Ata de 30 de setembro de 1906, lançada no Livro do Tombo, recomendou a imediata modificação da frente. O Padre Marçal Pereira Ribeiro, em obediência às ordens diocesanas, tratou de angariar novos do nativos e de dar início aos serviços, para isso nomeando uma comissão sob a presidência do Cel. João Carneiro Santiago Júnior.

A maior obra então realizada foi a construção da torre, trabalho feito pelo construtor Moisés Luigi. Coube ao Cônego José Salomon inau gurá-la em 29 de junho de 1912. Os sinos, até então colocados em campa nário isolado, foram levados para o alto, para que suas badaladas reper cutissem sobre toda a cidade. E foi o mesmo Cônego Zequinha quem erigiu a Via-Sacra na. Matriz, em 28 de fev ereiro do mesmo ano.

Em 15 de agosto de 1911, o Prof. Pedro Bernardo Guimarães, realizara, no Clube Itajubense, em benefício das obras da Matriz, uma conferência sobre a intluência no tupi-guarani na geografia brasileira e na linguagem nacional. A renda foi toda destinada aos cofres p aroqma1s. "Antes e depois da conferência fez-se ouvir na flauta, acompanhado ao piano pela Senhorita Isaura Carneiro, o m aestro Francisco Nisticó, que, com o brilho costumado, executou a Serenata de Köhler e o Rigoletlo de Verdi" ("Gazeta de Itajubá", de 13-08 e 06-08 de 1911).

Matriz.

O Padre Marçal Pereira Ribeiro desejou um altar de São José na A "Gazeta de Itajubá", de 25-09-1904, noticiava:

"COMISSÃO O Revm o. Sr. Padre Marçal Ribeiro, digno vigário desta cidade, nomeou uma comissão composln dos Srs. Frederico Teixeira de Magalhães Leite, Arlindo Vieira Goulart, José Manso Pereira Cabral e das associações Centro Operário D. João Nery e Liga Operária, para a cons trução de um novo altar de São José, na igreja Matriz, e aquisição da res pectiva imagem".

Sete anos mais tarde, a "Gazeta de Itajubá", de 24-09-1911, assim comentava:

"SÃO JOSÉ Com numerosa concorrência realizou-se a 18 do andante a trasladação de uma imagem de São Jos é, da residência do Sr. Luís Teixeira para a igreja Matriz. Era uma antiga imagem que foi confiada à quele distinto pintor conterrâneo para ser r eencarnada, e como se d esem penhou dessa incumbência, viram todos no dia 18". Certamente, trata-se da histórica imagem que esteve na Matriz primitiva, de 1819 a 1832, entro nizada como a do orago de até então, e que o Padre Lourenço havia levado para sua residência, no sopé do morro da Boa Vista.

Em assembléia realizada em 24 de maio de 19·26, o vigário, João Baptista van Rooyen, expôs o plano da construção da nova Matriz de Itajubá, pois, achava que a então existente, pequena e feia, "absolutamente não condizia com o progresso da cidade e com o espírito r eligioso do povo". D. Otávio Chagas de Miranda, concordando com o projeto do Padre Rooyen, determinou, em Provisão de 28 de maio do mesmo ano, a construção da nova Matriz. A Comissão diretora das obras ficou assim constituída:

Presidente: Padre João Baptista van Rooyen; Secretário: Dr. An tônic Salomon; Tesoureiro: Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes; Consultores: Cel. Jorge de Oliveira Braga, Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa, Dr. Francisco Sanches e Cel. José Rennó Pereira.

Preparada a capela de São Benedito (que não era a atual, mas a existente no extremo da Rua Dr. João Azevedo, no local hoje transfor mado em rua), examinou-a o Padre Rooyen em 15 de julho de 1926, de clarando então estar esse templo em condições de servir de Matriz até que se construisse a nova.

A construção da nova e atual Matriz de Nossa Senhora da Soledade foi dirigida pelo Dr. Conrado Zepff.

Em fins de julho de 1926 iniciaram-se os trabalhos de demolição. A pedra fundamental do novo templo foi lançada em 15 de agosto daquele ano. No ano seguinte, a 26 de maio d e 1927, ainda com a nave toda obs truída de andaimes e com as telhas à vista, o culto divino passou a ser oficiado na própria Matriz em construção. Em 28 de junho de 1931 foi inaugurado o altar do Sagrado Coração de Jesus, oferta do Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa. O ato foi abrilhantado com missa solene, cele brada no novo altar, com acompanhamento da esplêndida orquestra do

maestro Francisco Nisticó, d es tucando-se o violinista Vito Nisticó. Em pri meiro de novembro do m esmo ano, com o mesmo brilhantismo, era inaugu rado o altar de São José, oferta do Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes. No ano seguinte, 20 de fevereiro de 1932, inaugurava-se o altar de São Sebastião, oferta de Silvério Sanches. O novo e belo altar-mor, construído pelo marmorista João Puliti, foi solenem ente consagrado em 15 de agosto de 1950, por D. Delfim Ribeiro Guedes. Na tarde de 19 de agosto de 1951 assinalava-se ali uma outra inauguração - o órgão elétrico Hammond, executado, então, p elo maestro Ângelo Camin, Professor da Universidade Católica e do 'Conservatório Musical, e organista do Teatro Municipal de São Paulo, presente em Itajubá especialmente para essa inauguração. A atual pintura da Matriz foi feita pelo artista holandês Henk Asperslagh, inagurada solenemente pelo Padre Agostinho Picard em 10 de fevereiro de 1957, tendo então falado o Dr. Francisco Pereira Rosa. Foi o mesmo' Asp crslagh quem pintou os quadros da Via-Sacra, que substituiram os 14 belos trabalhos em relevo, obras de cerâmica, que lá se encontravam. Esse h áb il artista plástico diplomou-se pela Escola de Belas-Artes de Haia, Holanda, da qual foi também professor, e foi presidente da Organização dos Pintores e Artistas da Holanda. Há trabalhos seus nas catedrais de Haia, Rotterdam, Bruxelas e de Santiago do Chile, e em suntuosas outras igrejas, como as de Amsterdam, Antuérpia e outras. Suas diversas pinturas na Matriz de Nossa Senhora da Soledade de Itajubá, pela perfeição magistral e concepção do artista batavo, chegam a tornar-se uma atração turística...

O segundo templo construído na cidade de Itajubá foi a Capela de Nossa Senhora dos Remédios. No final da Rua do Porto, depois deno minada Rua dos Remédios (hoje Rua Xavier Lisboa), residia Joaquim José dos Heis, homem de vida íntegra e muito religioso, grande devoto de Nossa Senhora. Ofereceu-se ao Padre Joaquim José de Oliveira para transformar um cômodo de sua residência em uma capela, porque, conforme já ficou historiado, decidira o referido sacerdote, então vigário, trazer para a cidade a imagem de Nossa Senhora dos Remédios, que vinha sendo custodiada nas Anhumas por D. Antônia da Silva Ribeiro, onde estava entregue a irre gularidades do culto, à idolatria e à exploração. Padre Joaquim de Oliveira, realmente, em 1843, retirou das Anhumas a imagem, levando-a em procissão para a capela improvisada por Joaquim José dos Reis. Anos depois, foi colocada a imagem em uma capela maior, de pau-a-pique - construida junto à casa do referido zelador.

No Livro de Batizados de Escravos, que então servia de Tombo, ficou assim anotado: "Nossa Senhora dos Remédios Está principiada a Capela desta Santa na rua que segue para o Rio de Janeiro" (Vol. n.º 2, pág. 147). A comissão diretora das obras foi constituída de Luís José de Sousa Vianna (Presidente), Miguel Carlos da Silva Braga (Tesoureiro) e Fructuoso Hamos de Lima (Secrctárío) ("A Verdade" de 26-05-1894, "O Itajubá" de 01-11-1873 e Almanaque Sul-Mineiro, de 1874, de Saturnino da Veiga). Em 1894 era Fabriqueiro (tesoureiro) e Zelador dessa capela Fran cisco Mendes de Brito. Visitando, em 1899, esse templo, disse o Dr. Alfredo Moreira Pinto: "Além da Matriz, possui a cidade ainda a capela dos Re-

médios, com o altar de Nossa Senhora dos Remédios e dois nichos com São João e Sa nto Antônio. É p equena e sem arquitetura" (Apud Nelson de Sena, Anuário de Minas Gerais, 1999). Chegadas as Irmãs da Providência, trataram elas de construir uma nova e condigna capela. Fizeram-na alguns metros mais afastada da primitiva, em terreno que já lhes pertencia. A pintura interna foi feita por Luís Teixeira, trabalhos artísticos estes ora desaparecidos. Em 18 de outubro de 1916 o bispo de Pouso Alegre, D. Otávio Chagas de Miranda, atend endo ao que lhe solicitava o Capelão Padre João Galiart, concedeu autorização para benzê-la e "abri-la ao cullo público", permitindo se oficiassem nela todos os atos religiosos, "exceto os sacramentos do Batismo e do Matrimônio". Em 27 de novembro do mesmo ano erigia-se nela o Via-Sacra.

O terceiro templo edificado em Itajubá foi a Capela de Nossa Senhora do Rosário, na atual Rua Pedro Bernardo Guimarães, ao alto, entre as Ruas Cel. Rennó e Francisco Brás. Nos seus fundos ficava o cemitério velho. Esse templo figura na grande tela de Luís Teixeira, reproduzida do artista Feliciano José Pinto da Silva.

Por ocasião da visita da Princesa Isabel e do Conde d'Eu, em 1868, segundo a Ata lavrada no Livro de Tombo da Matriz de Nossa Senhora da So ledade pelo Padre José Luís Coelho Pereira de Magalhães, achava-se, naquele ano, "em princípio de edificação a Capela de Nossa Senhora do Rosário". "O Itajubá" de 25-08-1872 falava do estado de ruínas dessa capela. O mesmo jor nal, exatamente dois anos depois, em 25-08-1874, informava que se desejou fa zer a reforma desse templo, mas Joaquim Luís Gomes Nogueira, procurador da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, reclamava que "tendo de dar co meço às obras da Capela da mesma Senhora, no dia 15 de setembro p. f., e não havendo dinheiro algum em cofre para o dito fim", pedia "a todos os irmãos" que entrassem, "com urgência", "com os seus débitos de jóias e anuais, e bem assim todos aqueles que com sua assinatura subscreveram quantias para esse piedoso fim".

"A verdade", de 11-04-1889, trazia esta reclamação contra as cantorias fúnebres na capela do Rosário:

"REZA Contra o disposto nas Posturas Municipais continuam as rezas aos defuntos. Ainda na noite de 8 do corrente muitas pessoas, na igre ja do Rosário, botaram cantiga em altas vozes junto ao cadaver de Honorato, liberto, infringindo a lei e incomodando a população com a algazarra que fizeram os devotos das rezas fúnebres. É justo que o Sr. Fiscal e a autori dade policial não consintam no abuso, aplicando a multa respectiva aos con traventores do preceito legal".

D. Lino Deodato, em 1889, no Livro do Tombo, deixou escrito que a Capela do Rosário, "pequena e arruinada", servia apenas "de necrotério por ficar próxima ao cemitério", e que não se achava "em condições de ser vir para os atos do culto". Em 5 de julho de 1892 o Vereador Antônio Cân dido Rennó propunha que se oficiasse ao Cônego Augusto Leão Quartin, Vi gário da Paróquia, cientificando-o do estado ruidoso em que se encontrava

o velho templo do Rosário. Como o cemitério contíguo a ela já se encontrava extinto, decidiu a Paróquia mandar demolir a capela, o que de fato se fez em 1894. Em Alvará de 25 de janeiro de 1915, de D. Antônio Augusto de Assis, Bispo. de Pouso Alegre, ficou o Cônego José Salomon autorizado a vender os terrenos do "patrimônio de Nossa -Senhora do Rosário".

Encontram-se no arquivo da Matriz de Nossa Senhora da Soledadc os documentos de "aforamento" dos terrenos de Nossa Senhora do Rosário, de 1894, nos quais figuram Francisco José dos Santos Bretanha como Fabri queiro, e foreiros Ana Cândida dos Passos, Fileto José de Abreu, Tobias Pe reira dos Santos e Antônio Ferreira Strutz, e testemunhas Olímpio Augusto de Magalhães, Paulino Gonçalves de Faria, Lourenço Nogueira, João Carneiro Santiago Júnior, Júlio Amaral, Olímpio Leopoldino Gomes Nogueira e Louren ço Luís Guedes. Pelo que se depreende desses documentos, a Irmandade do Rosário possuía outros terrenos além do existente na praça fronteira ao ce mitério velho, esses outros na Rua Duque de Caxias (atual Cel. Francisco Brás).

A quarta igreja construída em Itajubá foi a antiga capela de São Be nedito. Conquanto já há muito existente a Confraria de São Benedito na Pa róquia, só no início deste século é que teria seu templo próprio. Antes disso, apenas havia, no alto do morro de São Benedito (ora inexistente) um Santo Cruzeiro, levantado e zelado pela Irmandade, conforme revelam alguns docu mentos e jornais antigos.

Em 1880 pessoas piedosas iniciaram uma subscrição para erigir o templo de São Benedito. José Gaspar Pereira Leite organizou uma loteria para esse fim ("Gazeta Comercial", de 11-09-1881). Em 1895 a genitora de José Rennó Pereira fez a doação de 300 mil réis "para começar a capela", mas foi em 1904 que a Irmandade começou a movimentar-se para a construção da capela do santo padroeiro, promovendo para isso, todos os domingos, leilões de prendas, a partir de 20 de novembro ("Gazeta de Itajubá" de 06-11-1904).

No início deste século, à Rua Eugênio Sales, dando a frente para a atual Rua Dr. João de Azevedo, foi erguida uma pequena Capela de São Benedito, pouco maior que as conhecidas santas-cruzes de beira de estrada. Em 1905, graças aos esforços e a piedade da ex-escrava Inês Maria de Jesus, foi bastante ampliada a Capela. Inês, incansável e muito devota, angariava esmolas e as entregava a José Rennó Pereira, com as quais este prestante senhor pagava o pedreiro Jeremias Rennó, que se tornara empreiteiro da obra. Em 1907 foi finalmente inaugurada. Em 8 de novembro de 1926, o Padre van Rooyen nela erigiu a Via-Sacra.

Com o grande· aumento de devotos que logo depois se verificou, tornou-se esse templo pequeno e sem possibilidade de ampliação, pois se encontrava entre duas casas. Decidiu o Padre José Wiling, vigário de então, edificar uma nova e grande igreja de São Benedito, no bairro da Varginha, com planta traçada pelo engenheiro civil Dr. José Ernesto Coelho. A nova

e atual Capela d e São Benedito, à Rua. José Joaquim, foi solenemente con sagrada ao culto em 30 de maio de 1946. Em 1954 foi erigida no novo tem plo a Via-Sacra.

Demolida a antiga igreja de São Benedito, foi possível o prolonga mento da Rua Dr. João Azevedo, abrindo-se a rampa que dá acesso ao Morro Chique.

O quinto templo de Itajubá, por ordem cronológica, é a Capela de Nossa Senhora Aparecida, da Vila Vicentina. Foi concluída em 1920. Em 27 d e julho do mesmo ano foi benta e aberta ao culto divino. A Via-Sacra foi nela erigida em 2 de março de 1927. Em 7 ele outubro de 1956 foi inau gurado seu novo altar-mor, tendo sido solenemente bento pelo Bispo Auxiliar da Diocese, D. Oscar de Oliveira. Sua pintura interna foi obra de Luís Teixeira, anos depois modificada por outro artista, creio que pelo pintor José de Melo. T em essa igreja, no pátio, à sua frente, o Crucifixo em tama nho natural.

O sexto templo católico de Itajubá é a Capela elo Convento das Ir mãs da Providência. É dedicada a Nossa Senhora Auxiliadora. Foi benta por D. Otávio Chagas de Miranda em 26 de abril de 1933. A Via-Sacra ali se erigiu em 5 d e maio do mesmo ano, pelo Padre Mathias Nysters.

O sétimo templo erguido na Paróquia. foi a igreja de São José. Em 31 de janeiro de 1937 foi benta, por D. Otávio Chagas de Miranda, a Ca pela Provisória dessa invocação, instalada num prédio cedido por Fortunato Pereira, Gerente da Fábrica de Tecid os Codorna, prédio este fronteiro à re ferida Fábrica, na Rua D. Maria Carneiro. A primeira missa foi aí celebrad9 pelo Padre Carlos Heijlen. Em 7 de novembro de 1938 foi passada a escri tura para a construção do templo definitivo, na Boa Vista, tendo sido sua pedra fundamental lançada solenemente em 15 de setembro de 1940, benta qne foi pelo Cônego Delfim Ribeiro Guedes, - representante do bispo dioce sano. A planta foi traçada pelo Dr. José Ernesto Coelho. Menos de dois anos depois, em 15 de março de 1942, foi benta a então Capela (hoje Matriz) d e São José. O bispo, nesta solenidade, esteve representado pelo Cônego Au r élio Mesquita. Em 17 de agosto de 194 7 foram b entos os sinos, tocados por acionamento elétrico. O órgão elétrico desta igreja foi inaugurado em 20 d e outubro d e 1957, p elo organista Zbigniew H. Morozowicz, acompanhado pela orquestra do m aestro Evaristo de Barros. Em 08-12-1958 tornar-se-ia esse templo a Matriz da nova Paróquia de Itajubá, a Paróquia de São José. Em 27 de março de 1966 foi inaugurada sua Casa Paroquial, tendo lançado as bênçãos litúrgicas o Bispo Arquidiocesano Dom José d'Angelo Neto.

O oitavo templo de Itajubá é a Capela de Santa Teresinha, do Paca tito. O terreno foi doado, em parte, pelo Dr. João Sebastião Ribeiro de Aze vedo, tendo sido a outra parte adquirida por subscrição entre oficiais e ser vidores civis da Fábrica de Armas, do Ministério do Exército. A escritura foi passada em 14 de julho de 1937. Dois dias depois, data do aniversário da Fábrica. de Armas, era benta a pedra fundamental. Sua planta é igual mente d e autoria do Dr. José Ernesto Coelho. A padroeira, a santinha de

Lisieux, foi escolha do Cel. Aventino Ribeiro, diretor da F.1., então Fábri ca de Canos e Sabres Para Armas Portáteis. A Capela de Santa Teresinha foi benta e aberta ao c ulto divino em 25 de março de 1940. Seu novo altar foi bento em 6 de janeiro de 1952, obra do marmorista João Puliti. Possui essa capela sua Casa Paroquial.

O nono templo católico erguido em Itajubá é a Capela de São José, da Santa Casa de Misericórdia. Essa capela existia antes, instalada proviso damentc numa das salas do hospital, graças ao fervor dos fundadores do nosocômio e das Irmãs da Providência. Em 29 de junho de 1954 foi lançada a pedra fundame ntal. A construção foi dirigida p elo engenheiro Dr. Pedro Mendes dos Santos. Este novo templo foi inaugurado em 1.º de maio de 1957. Neste ato, além de outros oradores, falou, em nome do Prefeito, a Srta. Maria de Lourdes Guimarães.

O Bairro Oriente (Bairro do Cruzeiro) já tem também o seu tem plo, dedicado a Nossa Senhora das Graças. O mesmo se diga do bairro de São Sebastião, e ainda o de Santo Antônio, com capelas desses santos. Das capelas rurais, uma das mais antigas é a do Rio Manso. Foi benta e consa grada ao culto, segundo o Livro do Tombo, em 14 de abril de 1914. Ainda rurais são as capelas do Rancho Grande, do Juru (dedicada a São João Bosco), do Ano Bom e a do Jerivá, filiais à Matriz de São José. A capela da Piedade, no bairro deste nome, foi benta em 1934 pelo Padre João Baptista van Rooyen. Um novo templo foi ali construído, cuja pedra fundamental foi lançada em 16 de maio de 1948. A capela do Itererê foi iniciada em 1942. Em 26 de setembro de 1948 foi inaugurada a Capela da Serra dos Toledos, consagrada a Nossa Senhora Aparecida. No século passado, em 1853, segun do o Livro do Tombo (Livro de Batizados de Escravos, pág. 147), foi bento o Oratório do Ano Bom.

Existem ainda na cidade as capelas do Morro Grande, do Instituto Padre Nicolau (dedicada a Nossa Senhora do Sagrado Coração) e a do Asilo dos Velhos. Terminava eu a elaboração desta História quando fiquei ciente do movimento piedoso levantado no bairro do Pinheirinho, tendo à frente o Cônego Augusto José de Carvalho (Cônego Carvalhinho), para a construção ali de uma igreja consagrada a São Judas Tadeu. Será, pois, o mais recente templo construído na cidade.

Em 30 de janeiro de 1937 foi inaugurada a Casa Paroquial de Nossa Senhora da Soledade, construída pelo Vigário Padre Arnaldo Geerts, passan do, então, os sacerdotes dessa Paróquia, a terem residência própria. A mesma P a róquia tem igualmente o seu Salão Paroquial, destinado a reuniões, teatro dos Marianos, etc., cuja construção fora iniciada em 1942. Conforme já ficou dito, a Paróquia de São. José também tem sua Casa Paroquial (pedra fun damental em 14 de agosto de 1960), bem como a Capela de Santa Teresinha a tem, destinada à residência dos capelães militares da Guarnição e outros, cuja pedra fundamental foi lançada em 13 de março de 1960, tendo sido inaugurada solenemente em 15 de julho de 1960, com a presença do Cel.

Monsenhor Alberto da Silva Heis, Capelão Chefe do Serviço de Assistência Religiosa das Forças Arm adas.

Era a ntigo o propósito de se construir uma igr eja da Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos, com frente para a praça que, desde o Padre Lourenço, já trazia o nome da d evoção - Largo dos Passos. É hoj e a Praça Teodomiro Santiago. No livro de batizados de escravos, que também serviu de Livro de Tombo, pág. 147, assim consta: "A Irmandade (do S enhor dos Passos) tem já um terre no co mprado no Largo desta vila para a con strução de uma capela própria".

"A verdade" de 16-01-1892 assim comentava:

"TERRENO DEVOLUTO Há muitos anos existe à Rua Marquês do Herval (atual Pereira Cabral), em frente ao Largo, hoje Cesário Alvim (Praça T eodomiro Santiago), um terreno que fora destinado para uma ca pela para o Senhor dos Passos.. Já em tempo ali existiu também um montão d e pedras, que eram para essa obra, da qual ninguém cuidou, tendo-se derretido as tais pedras com o correr dos anos. Hoje, que não há mais idéias de fa zer a referida capela e nem é preciso, visto haver sido erigido na Matriz um altar dos Passos, quer o Revmo. vigário converter o valor do terreno para as obras da mesma Matriz, providência que achamos acertada".

O mesmo jornal, em 02-12-1893, noticiava:

"AFORAMENTOS DE TERRAS - Por ordem superior vão ser dados em aforamentos os terrenos das Irmandades ou Confrarias, existentes nesta cidade, começando pelo dos Passos, em frente à Praça Cesário Alvim, con forme o Edital que hoje publicamos".

Esse terreno foi, mais tarde, adquirido por D. Amélia Braga, e nele foi edificado o prédio no qual o espanhol José Martin Garcia instalou o seu Cinema Bijou-Salon, prédio este depois transformado em Bar Acadêmico, en tre a Caixa Econômica Federal e o Clube Itajubense. É hoje inexistente.

A "Gazeta de Itajubá", de 23-04-1911, fala de uma Capela de Santa Cruz do Bonfim, então existente. Assim noticiava:

"A 3 do corrente, na pitoresca capelinha de Santa Cruz do Bonfim, nos arredores desta cidade, serão celebrados os tradicionais festejos de Santa Cruz. São festeiros o Sr. Gonippo Puliti e a Exma. Sra. Dona Ana Maria de Jesus Lima, virtuosa esposa do nosso amigo Sr. Fructuoso Ramos de Lima".

AS IRMÃS DA PROVIDÊNCIA

O Padre João Martinho Moyë nasceu em Cutting (Diocese de Metz, França), a 27 de janeiro de 1730. Tornou-se sacerdote aos 24 anos de idade, em 9 de março de 1754. Realizou notáveis missões na China. Em 2 de julho de 1783 retornou à França. Fundou a Congregação das Irmãs da Providên cia. Faleceu em Treves, Alemanha, em 4 de maio de 1793. Foi beatificado

por Pio XII em 21-11-1955.

Na biografia desse predestinado servo ele Deus, escrita por A. Foucault, encontra-se, no Apêndice, esta nota histórica:

"Em 1904, Madre Maria Raphael, Religiosa da Providência de Gap (França), sendo diretora do Instituto de Surdos-Mudos em Auch, cidade do sul da França, soube, por intermédio da Revma. Madre E. Tonti, Religiosa do Sacre-Coeur e irmã do Exmo. Sr. Núncio Apostólico no Brasil, Monsenhor Tonti, que uma pessoa piedosa desejava promover (no Brasil), na cidade do Carmo do Rio Claro em Minas, a fundação de um Colégio para meninas e moças.

"Madre Maria Raphael, dotada de um coração nobre e generoso, ouvia desde muito tempo a voz de Deus a pedir-lhe que fizesse o sacrifício de sua pátria, para levar a outras regiões o conhecimento e o amor do santo nome de Deus. A comunicação feita pela Revma. Madre Tonti inflamou mais ainda o zelo em que ardia sua alma, e a abnegada Religiosa solicitou então de seus superiores a licença para ir, com algumas Irmãs, lançar em terras longín quas os alicerces de um estabelecimento de instrução cristã, obra tão cara ao Venerável Padre Moyë. Concedida a licença, seis Irmãs da Providência, a cuja frente se achava Madre Maria Raphael, embarcaram em Bordéus no dia 10 de junho de 1904, chegando ao Rio de Janeiro a 29 do mesmo mês, e ao Carmo do Rio Claro no dia 2 de julho".

A "pessoa piedosa" que desejava estabelecer um colégio no Carmo do Rio Claro era a veneranda D. Maria Goulart de Andrade. Procurou cercar de carinho e de conforto as Irmãs chegadas de Gap, as quais imediatamente ali fundaram o ambicionado colégio. E fundado também ali foi o Noviciado da Congregação, transferido que foi para Itajubá. Em Itajubá, onde chegaram em 6 de junho de 1907, encontraram as filhas espirituais do Padre Moyë ou tra senhora de grande e nobre alma, a abastada e virtuosa D. Amélia Cân dida Vianna Braga, que diligentemente providenciou tudo para que as Irmãs fossem hem recebidas e acomodadas. Cedeu-lhes o grande prédio então exis tente na esquina da Rua Cel. Rennó com a Santos Pereira, de sua propriedade,

onde provisoriamente começaram o colégio. E sempre orientadas pela Madre Maria Raphael, a fundadora da Congregação no Brasil, que não quisera ficar em Carmo do Rio Claro, fundaram as Irmãs a Escola Normal Sagrado Coração de Jesus e o Instituto para Surdas e Mudas, este ora inexistente. Em pouco tempo construiram essas abnegadas Religiosas o prédio próprio, amplo e de sobrado junto à Capela de Nossa Senhora dos Remédios, a qual também lhes passou a pertencer.

Ao chegarem a Itajubá, as Irmãs pioneiras ainda não conheciam o português. Serviu-lhes como intérprete o Prof. Jorge de Bouchcrville, per feito conhecedor do francês.

Por coincidência, ou disposição do Alto, a fundadora Madre Maria Raphael faleceu no mesmo dia em que também desapareceu sua protetora em Itajubá, D. Amélia Braga. Essa data memorável foi 12 de agosto de 1925.

Com o início em 30 de maio de 1957, o povo de Itajubá promoveu inúmeras festividades para assinalar o cinqüentenário do estabelecimento das Irmãs da Providência na cidade, esta cidade que tanto lhes deve, n ão só pela grande obra educacional que vêm rea lizando, mas pela carinhosa e santa as sistência que vêm prestando nos setores da caridade, na direção da Santa Casa de Misericórdia, do Asilo Santa Isabel (ora desaparecido), do Asilo dos Velhos e Maternidade Xavier Lisboa. P ara a realização desses festejos, foi nomeada a seguinte Comissão de Honra:

Presidente: Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes; Membros: Padre Agostinho Picard, Vigário da Paróquia; Dr. Walter Cabral, Juiz de Direito; Antônio Rennó Pereira, Prefeito Municipal; Nagib Mohallem Filho, Presiden te da Câmara; Dr. Evaristo Cabral Rennó, Promotor de Justiça; Cel. Moacyr Nery Costa, Diretor da Fábrica de Armas; T en. -Cel. Eduardo Congro, Co mandante do 4.º Batalhão de Engenharia de Combate, Dr. Antônio Salomon, Presidente do Conselho Vicentino.

Da Comissão Central fizeram parte ativamente D. Maria Henriquetta de Souza Grell, D. Gasparina Maia, Srta. J andyra Coelho, Srta. Nair Prado, Srta. Maria de Lourdes Sanches Coelho e outras pessoas. A Comissão de Pu blicidade foi constituída do Dr. José Nogueira Leite, Dr. Márcio Brás de Oliveira Marques e o jornalista João Aldano da Silva. Houve ainda a Co missão de Finanças, de que tomaram parte D. Etelvina Rennó, Prof. Ga briel Ferreira Leite, Lourdes Ribeiro Cardoso, Fani Fonseca, Nilza Faria Aze vedo, Rosalina Sanches e Alaíde Marzullo.

Entre as primeiras Irmãs da Providência falecidas em Itajubá, e que grandes serviços prestaram, e que muitas saudades deixaram, lembro as seguin tes (as datas entre parânteses são as do falecimento ou do sepultamento):

Maria Raphael, já citada; Maria elo Coração de Jesus (colega de Der nad ete Sabirous, na França, a vidente ela Gruta ele Massahiele, em Lourdes {19-04-1923); Maria Felicidade (01-01 -1930); Maria Teresa (07-11-1934), Ma ria Iréneé (08-02-1948); São Luís, brasileira de Pedralva (1949); Radegunda (04-02-1950); Maria Eduardo (23-04-1953); Maria Rosalie (16-05-1953); Maria Berchmans (05-09-1953); Maria da Anunciação (29-05-1954); Maria Zacarias (02-02-1955); Maria Marcel (12-03-1956); Maria Francisca (23-10-1956); Maria Ângela da Eucaristia (29-03-1957); Maria Auxence (22-08-1957); Maria Adélia (18-09-1958); Maria Letícia (26-07-1959); Maria do Salvador, uma das pio neiras (1960); Maria Marcial, também uma das pioneiras (23-11-1960); Maria São Paulo (09-04-1961); Maria Eugênia, também pioneira (16-04-1961); Maria Rosa de Lima, que foi a Superiora da Congregação após a morte da Madre Raphael (09-07-1968); Maria Otávia (29-07-1962).

OUTRAS RELIGIÕES

O primeiro pregador de religião diferente do Catolicismo, em Ita jubá, parece-me ter sido o Reverendo Modesto Perestrello B. de Carvalho, pois, antes dele, não encontro documentada nenhuma referência a outro di vulgador de novas doutrinas.

Perestrello, em julho de 1873, fez uma conferência sobre os ensina mentos da Reforma luterana, e distribuía dois folhetos aos que comparece ram à sua palestra, intitulados O Purgatório e O Que Crêem os Protestantes. Prometeu voltar dentro de alguns dias para novas palestras doutrinárias ("O Itajugá" de 20-07-1873).

Naquele mesmo ano, em setembro, era o Pastor protestante Miguel Gonçalves Torres quem realizava conferências religiosas aos itajubenses, no Hotel Diniz e no Teatro Santa Cecília ("O Itajubá" de 14-09-1973).

Uma das mais memoráveis propagandas do protestantismo em Ita

jubá foi feita pelo eminente filólogo Eduardo Carlos Pereira, autor da clás

sica e até hoje muito estimada Gramática Expositiva, compêndio que já pas sou de cem edições e que ainda vem educando gerações de brasileiros. O ilustre gramático, fundador da Igreja Presbiteriana Nacional Independente, foi, em 1881, residir na Campanha, quando então principiou suas viagens mis sionárias pelo sul de Minas.

Eduardo Carlos Pereira esteve em Itajubá nos anos de 1882, 1884, 1885 (em palestras no Hotel Mendonça) e em 1887. Em novembro de 1884 trazia em sua companhia um outro pastor, de nome G. W. Chamberlain. Por ocasião de sua primeira visita, lançou este convite ao povo, pelo "O Itajubá" de 11-11-1882:

"AO PÚBLICO - Haverá hoje, 11, amanhã e segunda-feira, conferên cias religiosas, às 7 e meia horas da noite, para o que convida-se (sic) o público desta cidade".

O m esmo jornal, na edição de 16 de novembro do mesmo ano, e em outras, estampou comentúrios e reportagens sobre as conferências do emi nente mestre do idioma, pronunciadas nos dias 11, 12 e 13 no salão da Câcara Municipal. Dizia o repórter à certa altura:

"Mais uma vez o sensato, generoso e ilustrado público desta cidade deu de si exuberante prova de que respeita a liberdade de consciência. Mos trou que na sua inabalável crença de acordo com a religião de seus antepassados, jamais receia a conversão e a perturbação de suas consciências. Fa to hon roso à civilização desta cidade e ao gênio hospitaleiro de seus habitantes. Nas três conferências, esteve sempre presente um auditório ilustrado, nume rosíssimo, a par de muitas das Ex mas. Famílias desta cidade".

Eduardo Carlos Pereira foi aparteado pelo Dr. Aureliano Moreira Ma galhães, que, munindo-se de sua Bíblia, contestou todas as conclusões do mis sionário protestante, o mesmo fazerido o Dr. Pedro Gomes Pereira de Mo raes, Juiz Municipal do Termo noticiou "O Itajubá".

Os presbiterianos foram os primeiros protestantes que se estabele ceram em Itajubá. Fizeram seus primeiros adeptos no bairro de São João, nas divisas do município. Além do consagrado gramático, pregaram em Ita jubá os oradores presbiterianos Alvaro dos Reis, Manuel Antônio de Mene ses, Osias Gonçalves, Pascoal Pitta, Frank Baher e Jorge Goulart. Também muito deve o presbiterianismo em Itajubá, nos velhos idos, a Thomaz Wood, João Damasceno, Luís Carvalho, Dr. Belarmino Martins de Meneses, Joaquim Flausino de Paiva, Dr. Irineu Braga (irmão do escritor Erasmo Braga), Dr. Ivo Meneses e Francisco Chamarelli.

Em 1891 foi apresentado um recenseamento· da cidade, feito pela comissão nomeada pela Câmara Municipal, composta do Dr. José Machado Pinheiro Lima (Presidente), Dr. Miguel Arcanjo de Sousa Vianna, Sebastião Pereira Cabral, Cornélio de Faria e Luís Antônio Pinto de Noronha ("A Ver dade" de 22-05-1890). Essa comissão só encontrou 1 "acatólico" em 1890, em toda Itajubá (A Verdade", de 09-05-1891).

Nos dias 5 e 6 de maio de 1902 esteve em Itajubá o Ministro S. Mello e realizou conferências sobre a doutrina que defendia. Diz a "Gazeta de Itajubá", de 11-05-1902: "A primeira delas foi interrompida por atritos nas cidos de alguns apartes, que promoveram verdadeira confusão entre os as sistentes, a ponto de um começo de luta corporal, sendo que a segunda entre tanto, correu na melhor ordem e foi ouvida com respeito por grande núme-

Em 4 de março de 1904 foi o Pastor Alfredo Teixeira quem reali zaria sua palestra doutrinária na sala da Câmara Municipal "Gazeta de Ita jubá" de 06-03-1904).

Em 13 de janeiro de 1929 instalou-se em Itajubá o primeiro Ministro r esidente, Rev. Antônio Nunes de Carvalho. A 30 de março ele 1934 foi or ganizada a Igreja Presbiteriana de Itajubá, por uma comissão composta dos Rever endos Mário Lí cio, Antônio Nunes de Carvalho, Jacob Silva e Valdivino Ribeiro dos Santos.

Sucedeu ao Rev. Carvalho o Rev. Puulo Freire de Araújo, que se torn ou d e pois d e putado pelo PR. A este sucedeu o Rev. Abdias Nobre, tem pos depois transferido para Barra do Piraí. Foi substituído pelo Pastor pres biteria no Mário Licio.

Tem a Igreja Presbiteriana três templos em Itajubá: - um na Rua Benedito Pereira (Morro Chique), outro nas imediações do 4.º Batalhão de Engenharia de Combate, na Rua Oswaldo Cruz, inaugurado em 20 de outu bro de 1957, da qual foi pastor o Rev. Dewel Lomônaco Braga, e o terceiro, inaugurado em 18 de fevereiro de 1962, na Rua Euclides Cintra.

O segundo credo protestante introduzido em Itajubá foi o da Assem bléia d e Deus. A Igreja Pentecostal foi fundada em 11 de maio de 1934, em Itajubá pelo Pastor Hilário José Ferreira. Foram depois pastores pente costais os Rvs. Olavo Petinam, Gustavo Bergstron, Florentino Zacarias, Paulo Sales, João Joaquim de Oliveira e Afonso Faria. Os pen. tecostais têm o seu templo na Rua Miguel Braga, n.º 38, edificado durante a administração es piritual dos Revs. Petinam e Bergstron.

Pela ordem cronológica, vêm em terceiro lugar os batistas, cujo templo foi inaugurado em 21 de abril de 1962 no antigo estádio municipal, hoje inteiramente urbanizado. A Igreja Batista foi fundada, em Itajubá, em 18 de abril de 1948. Foi seu pastor o Rev. Antônio José da Mata.

Em 5 de abril de 1959 foi encerrado em Itajubá, no Clube Nova Au rora, o Congresso das Testemunhas de Jeová, iniciado em 3 do mesmo mês. A conferência de encerramento ficou a cargo do ministro Ronaldo C. Fal lick, da Sociedade Torre de Vigia, do Rio de Janeiro. O Salão do Reino das Testemunhas de Jeová tem por superintendente o Pastor Antônio Caxeta.

A Igreja Adventista já iniciou seus trabalhos em Itajubá, cujo tem plo foi instalado provisoriamente à Rua Capitão Rennó. O Salão da Igreja Adventista do 7.º Dia teve como primeiro dirigente o Pastor Zoe Vargas Garcia.

Outro credo protestante já estabelecido em Itajubá, e que tem feito muitos adeptos, é a Congregação Cristã do Brasil, iniciada pelo Rev. João Bento Duarte.

Iniciaram também suas atividades em Itajubá, em 30 de abril de 1961, os prosélitos de um novo credo denominado Brasil Para Cristo, com um templo provisório instalado na Rua Oswaldo Cruz.

Consta já terem existido em Itajubá, há vários anos, alguns adeptos da Igreja Metodista, mas nada encontro documentado sobre fundações suas em Itajubá. O mesmo se diga com respeito ao Exército da Salvação.

Outros cr edos protesta ntes vêm r ealizand o trabalhos em Itajubá, corn n ovas den ominações. Entre outras, a Igreja do Evangelho Quadrangular (Atas d e 11-08-1 976 e 20-10-1976 da Câmara Municipal); a Igreja Adventista do 7.º Dia Indep endente (A ta de 09-03-1981, da Câmara Municipal) e a Igre ja E vangélica dos Filhos de Deus (Ata de 16-11-1981, da Câmara Municipal).

O E spiritis mo vem tendo, desde o inicio do século, vários adeptos em Itajubá, alguns dos quais fa ziam suas experiências m ediúnicas em suas próprias r esidê ncias. É presentemente grande o número dos seguidores do kar decism o.

Em 10 de março d e 1941 Francisco Pinto de Miranda e Aldegondes Rib eiro do Amaral fundaram o Grupo Família Espírita, já filiado à Liga Es pírita Mineira e à Federação Espírita Brasileira.

O Centro d e Estudos Evangélicos Allan Kardec foi fundado em 4 de junho d e 1950 por César Sabak e Aurélio Correale, cuja primeira diretoria foi a ssim cons tituída:

Presidente: João de Moura; Vice-Presidente: José Aparecido Lemes; Secretário: Ismar Bortoni Dias; 2.º Secretário: Rid oval Pereira; 1.º Te s oureiro: Cézar Augusto Loureiro; 2.º Tesoureiro: Gabriela Piazzaroli; Dire tores dos Trabalhos: T emístocles Reis Vasques e Aurélio Correale.

Funciona o Centro Espírita em prédio próprio, construído em terre no doado pela Municipalidade, na Rua Francisco Masselli, n.º 54.

Outra tradicional organização espírita de Itajubá é a do Centro de

nominado

Fé, Esperança e Caridade, do qual foi um dos principais inicia

dores Manuel Vieira Pinto.

Em 15 de fevereiro de 1954 foi fundado o Centro Espírita de Estu dos e Caridades Vic ente de Paulo.

Existem em Itajubá mais de seis tendas de Umbanda, que se encon tram em diversos pontos da cidade, na Varginha, no Morro Santo Antônio, na Boa Vista, na Rua Abel dos Santos, na Rua José Joaquim, na Floresta (Canudos), e outros.

O Centro Espírita Gruta d e São Jorge foi presidido por Antônio Ca margo de Oliveira. O Centro Espírito Santo teve como presidente Benedito de Oliveira. Do Centro Espírita São Benedito foi presidente Mário Augusto Pereira. O Centro Espírita São Sebastião foi presidido por D. Sebastiana Pe reira.

A Tenda de Umbanda Ogum Ayres teve como presidente Joaquim Rodrigues dos Santos.

Inclua-se neste capítulo a sociedade de estudos esotéricos, denomi n ada Centr o de Irra diação Mental Obreiros de Cristo, iniciada pelo seu Pre sidente-Delegado Ariovaldo Mendonça de Sousa.

MONUMENTOS

Em resposta a um ofício do Governo Provincial, em 1856 informa va a Câmara Municipal, não existir na cidade de Itajubá nenhum monumento, nem mesmo a mais simples inscrição tumular (Alas de 9 de abril de 1856 e Parecer da Comissão, de 8 de abril de 1858).

Quem, pela primeira vez, teve a idéia de erigir um monumento em Itajubá foi o Vereador João Antônio Grilo. Propunha ele, na sessão de 1.º de novembro de 1879, "que esta Câmara, em atenção aos relevantes serviços pres tados a este município pelo finado e distinto cidadão o Major Francisco José Pereira, tome a iniciativa de abrir neste município uma subscrição popular para de seu produto erigir-se nesta cidade, no local que for oportunamente designado, um modesto monumento que perpetue a memória de tão prestante cidadão, nomeando-se para esse fim uma comissão que tome a si promover a mesma subscrição constituindo comissões paroquiais nas diversas freguesias do município".

Nada se fez, porém, ao benemérito Major Francisco José Pereira...

O primeiro monumento que se ergueu em Itajubá foi a herma do Dr. Venceslau Brás Pereira Gomes, inaugurada no seu aniversário natalício, quando iniciava seu quatriênio da Presidência da República. Tem a seguinte

inscrição:

CIDADE DE ITAJUBÁ

os

AMIGOS E ADMIRADORES DO

Por ocasião das celebrações do 1.º centenário de nascimento do emi nente estadista, a Câmara Municipal mandou colocar na mesma herma uma placa comemorativa.

O segundo monumento em praça pública, erigido em Itajubá, deve-se à iniciativa do Cônego José Salomon. Na Ata de 15 ele fevereiro de 1919, da Câmara Municipal, vamos encontrar este sacerdote pedindo auxílio à Muni cipalidade, para a construção do monumento que deveria assinalar o 1.º cen-

tenário da fundação de Itajubá Teve o vigário a cooperação valiosa do Padre José Joaquim Santana, ao qual coube a memorável oração inaugural. É a estátua de Cristo Redentor, colocada no adro da Matriz de Nossa Senhora da Soledade. Traz a seguinte inscrição:

CHRISTUS VIVIT, REGNAT, IMPERAT XIX - III - MCMXIX ITAJUBÁ

O busto de José Manso Pereira Cabral foi o 3.º monumento erigido em Itajubá. Tão feliz e inadiável iniciativa partira de seu dedicado amigo e admirador Rosendo de Oliveira. Na Ata de 12 de novembro de 1923 assim se lançou:

"Em discussão o pedido da Comissão do levantamento do busto do grande morto Manso Cabral, o Sr. Presidente (Jorge de Oliveira Braga) de clarou ser suspeito, visto fazer parte da mesma comissão, por esse motivo passava a Presidência para o Sr. Scveriano Ribeiro Cardoso. Este, assumindo a Presidência, pôs em discussão o mesmo e a Câmara resolveu assinar a im portância de 500 mil réis para o mesmo fim e muito justo, de novo assumindo a Presidência pelo Sr. Presidente".

Traz a seguinte lápide:

JOSÉ MANSO P. CABRAL O POVO DE ITAJUBÁ AGRADECIDO 25-XII-1925

A herma de José Manso Pereira Cabral, solenemente inaugurada em 25 de dezembro de 1925, foi assim como a do Dr. Venceslau Brás, colocada na Praça Teodomiro Santiago. Com a remodelação do jardim desta praça, fo ram esses monumentos removidos, ficando o do Dr. Venceslau na praça de mesmo nome, e o de. José Manso na Praça Pereira dos Santos.

O 4.º monumento de Itajubá é o busto de Teodomiro Santiago, ini ciativa do Vereador João Luís da Silva. Seu projeto de construção foi apre sentado à Câmara em 30 de março de 1950. A comissão encarregada de an gariar donativos para essa obra, nomeada pela Câmara, foi constituída dos Vereadores Drs. Gaspar Lisboa, João Sebastião Ribeiro de Azevedo, Sebastião Osório e Euclides Cintra.

A herma de Teodomiro Carneiro Santiago foi festivamente inaugurada em 7 de janeiro de 1951. Neste ato usaram da palavra dos Drs. José Er nesto Coelho, Francisco Pereira Rosa (Juiz de Direito da Comarca), . João Se bastião Ribeiro d e Azevedo (pela Câmara Municipal), José de Almeida Gra nado (pelo Instituto Eletrotécnico e Mecânico, ora EFEI), Vicente Vilela Via n na, Mário Carneiro Vilela (representa nte da família do homenageado) e a Sr ta. Ivone Teresinha ele Barros (pelo Grupo Escolar Teodomiro Santiago). A l ápide então desvelada traz os seguintes dizeres:

AO TEODOMIRO CARNEIRO SANTIAGO HOMENAGEM

DO

POVO DE ITAJUBÁ

Esse monumento foi feito por subscrição popular, tendo a Câmara contribuído com 15 mil cruzeiros (Lei de 05-04-1950).

O 5.º monumento da Cidade das Armas foi o Marco Rodoviário, inau gurado em 1.º de maio de 1957, no início da Avenida Padre Lourenço.

Por ordem cronológica, o 6.º monumento itajubense é o que se er1gm em 16 de julho de 1957, na Praça Padre Moyë, fronteira à Capela dos Re médios, para perpetuar o reconhecimento d e Itajubá pela obra magnífica rea lizada pelas Irmãs da Providência nos setores da instrução e da caridade. É um singelo mas significativo bloco de granito com a efígie do Padre João Martinho Moyë, fundador da grande Congregação, e a placa com estes dizeres:

HOMENAGEM DO POVO ITAJUBENSE NA COMEMORAÇÃO DO CINQÜENTENÁRIO DA CHEGADA DAS IRMÃS DA PROVIDÊNCIA A ITAJUBÁ 16-06-1907 - ITAJUBÁ - 16-06-1957

O 7.º monumento público erigido em Itajubá foi festivamente inaugu rado em 16 de dezembro de 1957, Dia do Reservista, na Praça Adolfo Olinto. É o monumento do Expedicionário itajubense, simbolizado por um soldado, trabalho de fundição da firma Bronzarte Ltda., de São Paulo. Estão ali ins critos os nomes dos Pracinhas itajubenses, heróis da guerra contra a Alema nha nazista, e que imperecíveis louros colheram nos campos da Itália. Em capítulo anterior já ficou mencionado este monumento, com acréscimo d e outros dados históricos. Já havia sido delineado pela Câmara Municipal, que,

na sessão de 11 de março de 1948, ap rovou o Projeto n.º 15, de a utoria do Vereador Dr. Euclides Pereira Cintra, que determinava essa homenagem. No ve anos depois contou com o trabalho e iniciativas de Murilo Teixeira, fun cion fu·io da Prefeitura. Teve ajuda da Guarnição Militar de Itajubá e do povo da cidade. Nas solenidades de inauguração falaram o Dr. José Ernesto Coe lho, o Major Newton Ribeiro, o Major José Maria de Viveiros, o Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, João P ereira d e Andrade e Dr.. José de Lima Medei ros. Esse monumento ora se encontra na Praça Dr. P ereira dos Santos.

O 8.º monumento público é o bloco comemorativo colocado no jardim front eiro à Estação Rodoviária, por o casião das celebrações do 1.º centenário da elevação de Itajubá à categoria de cidade. Tem a seguinte lápide:

MARCO COMEMORATIVO DO 1.º CENTENÁRIO DA

ELEVAÇÃO DE ITAJUBÁ À CATEGORIA DE CIDADE

AGENTE EXECUTIVO

MANUEL JOSÉ PEREIRA GOMES

PREFEITO

DR. VICENTE VILELA VIANNA

ITAJUBÁ 04-10-1962

9.º monumento da Cidade das. Armas é a herma do Major João Antô nio Pereira, inaugurada em 20 de setembro de 1964, na Praça Getúlio Vargas, em cuja placa assim se lê:

OS DESCENDENTES DO MAJOR PEREIRA MANDARAM FAZER ESTE BUSTO PARA COLOCÁ-LO DIANTE DA CASA DOS POBRES. A CIDADE O REIVINDICOU PARA PRAÇA PÚBLICA!

Em 1985, o monumento do Major João Antônio P ereira, foi trans portado para a Escola Estadual que tem o seu nome.

Finalmente, o 10.º monumento erigido em praça pública, em Itajubá foi a berma de Jorge d e Oliveira Braga, inaugurada em 19 de março d e 1966, na Praça Adolfo Olinto. São os seguintes os dizer es de sua lápide:

HOMENAGEM DO POVO AO ADMINISTRADOR E PROFISSIONAL HONRADO CAPAZ E HUMANO

ASSUNTOS DIVERSOS

LOTERIA: - O primeiro agente de loteria ele qu e se tem notícia em Itajubá é Joaquim Antônio da Silva, do século passado, sócio da Sociedade Lo téric a Itajub cn sc, conforme publicação feita em "O Itajubá" de 13-06-1885. Foram agentes lotéricos, no início deste século, Luís Ramos de Lim a (déca da d e 1900), Artur Mattos (d écada ele 1910 a 1920), Achillcs Salomon, João Mendes Leite e Nicandro Dias Coelho.

CALÇAMENTO: - O primeiro calçamento de rua de que se tem no tícia em Itajubá é o da Rua Direita, ora Cel. Rennó. "O Itajubá" d e 22-12-1872 comentava: "Rápido vai o calçamento da Rua Direita desta cidade, mas o trabalho é péssimo".

Ainda se usavam, nessas obras, pedras brutas, dos mais variados ta manhos e formas.

O segundo calçamento foi iniciado naquele mesmo ano de 1872, e o a rrematante dessas obras foi Luís José de Sousa Vianna. Foi a pavimentação de um trecho da Rua do Comércio, atual Rua Santos Pereira.

IMPRESSÕES DE ITAJUBÁ: Seria estender demais este capítulo se se quisesse aqui transcrever impressões que ilustres visitantes deixaram so bre Itajubá. Anoto apenas estas de 191 0:

O Dr. Porphyro Camelo, em "O País" de 02-12-1910, chama Itajubá de "Princesa do Sul", de "Princesa do Sapucaí", e observa: "Itajubá parece ser um centro nascido ontem, nada mostrando que de longe lembre as coisas e aspectos das velhas povoações mineiras, cheias de ruas tortuosas, desnivela das e imundas, habitadas por uma população madraça, em geral, sobre quem a passagem de dois ou três séculos não fez mais do que sedimentar o espírito rotineiro e a falta de iniciativa".

"Itajubá, que se amplia em grande vargedo perfeitamente drenado e seco, é uma cidade limpa e caiada, vendo-se, relativamente, raríssimos pardiei ros. É iluminada a luz elétrica e já possui serviço de abastecimento de água potável; ainda não possui rede de canalização de esgoto, aliás de facílima construção, devido às magníficas condições da topografia local, e à passa gem de um caudal ao pé da população".

No mesmo ano, era o cinegrafista Aristides Junqueira que, comissio nado pelo Governo mineiro, e sabendo da fama de cidade limpa e aprazível gozada por Itajubá, filmou todo o torrão itajubense, fita esta destinada a ser exibida em Turim, "por ocasião da próxima exposição a realizar-se naquela cidade italiana", conforme noticiava a "Gazeta de Itajubá", de 18-12-1910.

COOPERATIVAS: Foram várias as que se instalaram em Itajubá, tais como a dos Servidores Públicos, dirigida pelo Vereador Sebastião Marcia no de Farias; a Agropecuária, da qual foram diretores o Dr. Carlos Ribeiro Filho, Filadelfo Bustamante Nogueira e Hugo Jannotti; a dos Bancários, em

26 de março de 1955, inaugurada em 1.º de maio do m es mo ano, realização dos bancários Iro Machado, nubcns F onseca, Horlêncio P e res, Matias Marques, Nércio Ferreira Bonafé, Gabriel Ferreira Leilc, Luís Gomes Vianna, J oão Ri beiro e outr os.

Uma das mais n otáveis cooperativas de Itajubá é a Sociedade dos Mo toristas do Sul de Minas, fundada em 17 de julho d e 1954. Sua primeira di retoria ficou assim co nstituída:

1.º Presidente: Paulo Fonseca; 2.º Presidente: Antônio Pereira Ma chado; 3.º Presidente: Humberto Consoli; 4.º Presidente: Olavo Mendonça; 1.º T esoureiro: José Muniz; 2.º T esoureiro: Urias Rodrigues; 3.º Tesoureiro: Fc lício Primo Castelani; 1.º Secr etá rio: João Ra mos de Carvalho; 2.º Secretário: Francisco Rennó Pereira Júnior; 3.º Secretário: José Alexandre; Conselho Fis cal: Saturnino Barbosa (Presidente); José Lino Caetano, José Filipe, Hilário Paes e Jo sé Geraldo Coura; Conselho Deliberativo: José Paes (Presidente), Pau lino Faria Filho, José índio, Francisco Pianelli, José Santiago, José Correa e Hilário Dastre.

O primeiro posto de abastecimento dessa Sociedade foi festivamente inaugurado em 21 de abril de 1955, no início da Avenida Padre Lourenço.

SINDICATOS: - Foram muitos os sindicatos instalados em Itajubá, em várias épocas, como o dos Bancários, o dos Alfaiates, o dos Comerciários, o Rural e outros. Tem sua sede própria, bonito e espaçoso prédio na Rua Cel. Alcides Faria, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Te celagem de Itajubá, prédio este inaugurado festivamente em 15 de agosto de

CASAMENTO CIVIL - O jornal itajubense "A Verdade", de 22-051890, informava que, a partir de 24 de maio daquele ano, seria iniciado o casamento civil, em cumprimento ao decreto do Governo Provisório, e o 4.º Juiz d e Paz, . Justino Paulistano de Olivas fazia publicar o Edital a esse res peito. Em 12 de junho do mesmo ano, a referida folha apresentou os primei ros noivos "habilitados a contrair núpcias" pela nova disposição legal. Eram eles João Hortense Vargas e Mariana Pereira Guimarães, "idolatrada filha do Sr. Cap. Joaquim. José Pereira dos Santos", e Sebastião Barbosa e Ursulina Ribeiro dos Santos. O primeiro, o de Hortense com Mariana, teve como tes temunhas o Dr. Américo da Silva e Oliveira e Cap. João José Rennó. E no ticiava "A Verdade" de 03-07-1890:

"Após o ato religioso, celebrado na Matriz, seguiu-se o civil, na casa de residência do Sr. Dr. Cabral, . Juiz de Direito da Comarca, onde se acha vam o 1.º Juiz de Paz Cap. João Caetano da Silva Vieira e seu escrivão, os pa rentes e amigos dos noivos.

"Assinado o ato respectivo, proferiram discursos os Srs. Dr. Amé rico da Silva e Oliveira e Dr. José Pereira dos Santos, Juiz Muni cipal do Ter mo, em que salientaram as vantagens da nova lei e terminaram saudando os

contraentes e seus dignos progenitores, ao som de musica e ao estrugir de muitos foguetes. Foi este o primeiro casamento civil efetuado nesta Paróquia. Seguiu-se o baile, que atingiu o amanhecer do dia seguinte".

Observe-se, contudo, que o primeiro ato governamental para o re gistro civil é de 1861, regulamentado em 18G3. Atingia, então, somente as pessoas que n ão professavam a religião católica, pois estas tinham seus assen tamentos nos livros da Igreja, então validados pelo Estado, já que o Catolicis

Na reunião d e 8 de outubro de 1863 assim se lançou em Ata da Câmara Municipal:

"Um outro ofício do Secretário do Governo, com data de -30 de junho último, a fim de que -na parte que competir a esta Câmara mando pôr em execução o Decreto n.º 3. 069, de 17 daquele mês, que regula os registros dos casamentos, nascimentos e óbitos das pessoas que professam religião dife r ente da do Estado. Arquive-se".

O registro civil para todas as pessoas, e o desaparecimento, para es te efeito, da consideração do credo religioso, só se adotou definitivamente com o advento da República. Antes, entre 186·3 e 1869, houve vários decretos, avi sos e leis ·nesse ·sentido, ora incompletos ou injustos, ora inobservados pelas autoridades. Em 1889, porém, a luta legislativa estava terminada. "Fora esta, diz o historiador Rocha Pombo - uma campanha quase tão longa e difícil como a da Abolição".

BRUXO: A polícia

Botinha, com freqüentado

pôs

a mão num curandeiro e bruxo, conhecido por

"consultório" na Rua da Varginha (atual José Joa

quim), "com uma clientela regular de pessoas rústicas e ignorantes" que registra a "Gazeta de Itajubá" de 20-11-1904.

"O Itajubá" de 5 de agosto de 1883 noticiava ter sido preso, por 8 dias, o mandingueiro José Inácio Gonçalves, e a "Gazeta Comercial", de 17-04-1881, estampa os versos de um desses mata-sanos, cuja primeira estrofe as sim dizia:

"Eu sou negro feiticeiro, Tenho nome de João, Moro na Rua das Flores, Na casa do finado Jongam (sic)...

A Rua das Flores é a atual Avenida Cesário Alvim. CORPO DE BOMBEIROS: - O Deputado Dr. Euclides Pereira Cintra, em 1959, tomava providências para instalar em Itajubá o serviço de bombei ros, conforme registra a Ata da Câmara Municipal de 23 de novembro daquele ano. Na reunião de 24 de agosto de 1965 da Câmara o Vereador José Geraldo Maciel apresentava à Casa um requerimento do sentido de tornar-se em rea lidade o Corpo de Bombeiros em Itajubá. E Itajubá, graças a esses esforços, somados com outras iniciativas da Municipalidade, possui hoje com regularidade as instalações e os serviços desses bravos soldados do fogo.

LIMPEZA PÚBLICA: O asseio da cidade sempre constituiu uma preocupação das autoridades e do po vo de Itajubá, desde o século passado. As Atas da Câmara Municipal, ab urbe condita, registram r eclamações contra o lixo e medidas sugeridas pela Edilidade para por cobro à deficiência da limpeza p ública. Ultimam ente vem-se lamentando o estendal de monturos às margens do Sapucaí, sobrevoados por urubus, do lixo deixado pelos cami nhões da limpeza pública, nas imediações do Distrito Industrial, causando, as sim, má impressão a quem trafega pela rodovia Itaj ubá-Poços d e Caldas. A Prefeitura criou uma equipe de homens e mulheres, de garis e "Margaridas" para varrer as ruas, e esses serviços vêm sendo satisfatoriamente feitos. Dis põe a Prefeitura de caminhões apropriados para a coleta do lixo, que é feita em toda a cidade.

DESMONTE: - A folha itajubense "A Verdade", de 14-11-1891, fala de um desaterro feito em frent e à estação ferroviária, bem como no rebaixa mento e nivelamento de uma rua nova. Essa rua nova é a atual Eugênio Sales, e o terreno em frente à primitiva estação ferroviária é a Praça Pereira dos Santos.

Esse d esaterro foi concluído n este século, sob a direção do Dr. Fritz Hoffmann, que, com jato de água bombeada do ribeirão José Pereira removeu todo o morro de São Benedito, ao m esmo tempo que aterrou todo o pantanal onde depois se fez a estação rodoviária e a nova estação ferro viária, e a Praça José Brás.

RECENSEAMENTO: -

Nos

velhos

tempos,

antes

da

criação

do

IBGE, eram comissões designadas pela Câmara Municipal que procediam ao

serviço de contagem da população. notícia:

"A Verdade" de 22-05-1890 trazia esta

"Para promover e dirigir o serviço de recenseamento neste municí pio, foi nomeada a seguinte comissão:

"Presidente: Dr. José Machado Pinheiro Lima. Membros: Dr. Miguel Archanjo d e Sousa Vianna, Seba stião Pereira Cabral, Cornélio de Faria e Luís Antônio Pinto de Noronha".

Na edição d e 09-05-1891 "A Verdade" publicava o resultado desses trabalhos. Na cidade de então havia apenas 1. 728 habitantes...

COMPANHIAS DE SEGUROS: -

"A Verdade" de 29-08-1889 assim pu

blicava:

"A Companhia de Seguros de Vida New-York Life Insutance, cuja sede é nos Estados Unidos, tem atualmente n esta cidade o seu agente, o Sr. José Jorge da Silva Penna, digno e ilustrado moço, nosso comprovinciano, fi lho do notável e distinto ex-representante da Nação, Dr. José Jorge da Silva. SS. se demorará no intuito de celebrar diversos contratos".

"O Itajubá" de 04-09-1889 confirmava a presença, na cidade, do re presentante da New-York Life Insurance Company, e informava ser esta uma "companhia mútua de seguros de vida e montepio dos Estados Unidos da

América, fundada em 1845, 44 anos de prosperidade, única companhia estran geira de seguros de vida autorizada a funcionar no Império do Brasil". agência no Brasil ficava no Rio, na Rua do Hospício, n.º 31, sendo gerente R. J. Kinsman Benjamin.

E as companhias brasileiras também foram surgindo. Na década de 1910 eram agentes dessas empresas de seguro, em Itajubá, Henrique de Sou sa, Joaquim Rodrigues Pinto, Olímpio Augusto de Magalhães e Próspero San ches. Em 1915 também o eram Cornélio de Faria, Caetano Gonçalves de Oli veira, Francisco Pereira Ribeiro e Cirilo Spolzino.

FENÔMENOS NO FIRMAMENTO: - O dia 21 de fevereiro de 1938, em Itajubá, foi de grande exp ectativa e curiosidade, como também de algum pavor, sobretudo entre a população rural, por motivo de uma anunciada "aurora b or eal", fenômeno que os jornais marcavam para aquela data. Nada se viu, no entanto, senão uma fraca mancha vermelha no céu, na direção de Piquete.

No século passado, segundo Xavier da Veiga nas suas Efemérides Mi neiras, no dia 15 de agosto de 1892 foi visto "um colossal foguete de lágrimas", de "excepcional beleza", que tomou várias cores, e que percorreu lentamente "do Ocidente para o Oriente", visto em várias cidades sul-mineiras.

Fenômeno curioso visto em Itajubá foi o de 3 de outubro de 1880, assim noticiado pela "Gazeta Comercial" de 10 e de 24 daquele mês e ano:

Na noite de 3 do corrente, às 8 horas e meia mais ou menos, ápáreceu nesta cidade um grande meteoro que passou de O. a E. com grande detonação".

"Meteoro -

O mesmo que passou pela Vargem Grande, e que de cer to veio de mais longe fazendo escala por esta cidade na noite de 3 do cor rente, foi findar, como ponto terminal, sua viagem na Soledade de Itajubá da(Delfim Moreira) pelas 9 horas pouco mais ou menos da noite no largo da Matriz produzindo sempre a mesma detonação".

"Meteoro -

INCÊNDIOS: Alguns, pelas suas proporções, ficaram na história da cidade. Em 28 de julho de 1854 o fogo destruiu o "chiqueiro" e o paiol, à entrada da cidade (então vila), pertencentes a José Manuel de Sousa Rodrigues, destruindo grande estoque de milho, e todo um depósito de fumo em corda, e matando um certo número de porcos. O Fiscal da Câmara Antônio M. Vieira pedia a atuação das "autoridades policiais", pois achava que "o fogo fora ali deitado por mãos criminosas".

Na noite de 15 para 16 de julho de 1890 ardeu a casa de Antônio de Araújo ("Gazeta Comercial", de 19-07-1880).

Em 31 de outubro de 1880 incendiaram-se, plosão, a casa e a oficina do pirotécnico Antônio Rodrigues Pereira, matando sua irmã, D. Laurinda Pereira e destruindo grande quantidade de pólvora,

foguetes e bombas. O jornal itajubense "Gazeta Comercial", que noticiou, em várias edições, a trágica ocorrência, salienta o gesto humanitário do Dr. Amé rico da Silva e Oliveira e dos farmacêuticos Antônio Bueno do Prado Pinhei ro e Fran cisco de Oliveira Bezerra, que prestaram gratuitamente os socorros

Sete anos mais tarde, em 9 ele junho de 1887, outra violenta explosão mandou aos ares a oficina do pirotécnico Saturnino Barbosa, existente no Lar go dos Andradas (Praça Getúlio Vargas). Ardeu toda a pólvora estocada, bem como 80 dúzias de foguetes e 150 dúzias de bombas. Logo após a explosão se guiu-se o incêndio, que devorou duas casas. Morreu Saturnino Barbosa e a menina Maria Benedita, filha de João Machado de Carvalho Sobrinho, que fi cou gravemente ferido. Arlindo Vieira Goulart, Olímpio Nogueira, Antônio Strutz, H enrique de Faria, Justino Paulistano de Olivas, Dr. Aureliano Morei ra Magalhães e Flamíneo Miranda, brava e humanitariamente, enfrentando as chamas, procuraram retirar as vítimas que encontraram a assistência cari tativa e pronta de Frederico Schumann e Dr. Américo de Oliveira. O prédio da oficina, que desapareceu, ficando apenas algumas pedras do alicerce, per tencia a Luís José de Sousa Vianna.

Em 7 -d e novembro de 1933 Itajubá acordou, durante a madrugada, com o barulho e ·o ·clarão produzido pelas altas labaredas que destruíam um grande depósito de ·madeiras do industrial João ·Antônio, nas proximidades do Colégio das Irmã_s da Providência. O fogo não atingiu outras. casas contíguas graças à operosidade e a coragem dos homens do 4.º Batalhão de Engenha

ria e dos estudantes da República Pé de Anjo, que tudo fizeram para dominar

as chamas. "A Noite", jornàl do Rio de Janeiro, no dia seguinte estampou uma reportagem do acontecimento.

Em 05 de outubro dee 1949 semelhante catástrofe principiou a destruir a ·Fábrica de Tecidos ·Codorna, não oc0r. rendo maiores danos graças ao pronto acudimento dos operários da Prefeitura ·Municipal, do pessoal da REFESA e de outras pessoas.

Em 19 de abril de 1951 foi incendiada a casa comercial da firma Fer r eira Lopes & Cia., na Avenida Cel. ·Carneiro Júnior, e ·parte das Casas Per nambucanas, então instaladas em prédio contíguo.

Um dos maiores incêndios ocorridos em Itajubá foi o ·do Fórum, na noite de 20 -de -outubro de 1952, ateado por um indivíduo que ali penetrara. O quadro foi dantesco.

Outro sinistro produzido pelas chamas foi o de 15 de maio de 1958, no prédio de Paulo Ricotta, da Travessa (ora Rua) Santos ·P ereira, onde fun cionava a Distribuidora Itajubense, de Eduardo Storino, tendo as labaredas atingido ainda o escritório de contabilidade de Edvaldo Carneiro Pinto e a residência de Domingos Ricotta.

Em 2 de junho de 1959 foi a Fábrica de ·Macarrão dos Irmãos Fer rini. que ardeu, na Rua Miguel Braga. Outro incêndio ocorreria na mesma Fábrica, em novembro de.1 979.

Em 17 de outubro de 1961 foi a bela residência do abastado João An tônio, na convergência das Ruas Joaquim Francisco e José Joaquim, que se incendiou totalmente.

Em 6 de fevereiro de 1962 ocorreu o incêndio da casa comercial de nominada Eletrolândia Santa Teresinha.

Em 30 de agosto de 1970, perto das 2 horas da tarde, violenta ex plosão, sem igual neste século em Itajubá, causada por dinamites ali arma zenadas, fez desabar a Casa Adami, de Antônio Adami, na Boa Vista, esquina das Ruas Miguel Braga e D. Maria Carneiro, matando cinco pessoas e ferindo outras. Os mortos foram: Benedito Baganha, comerciante em Ouro Fino; José Domingos Teixeira, soldado do Batalhão de Engenharia de Combate; João Pedro Alves, comerciário; Antônio de Araújo Leite, ferroviário, e Pedro Si queira Monti, de Pedralva.

Em todas essas contigências prestou auxílio pronto e inestimável o 4.º Batalhão de Engenharia, pois a cidade ainda não possuía o serviço de bom beiros.

CIDADE CONTRA CIDADE· - Brilhou Itajubá no original e muito apreciado programa de Sílvio Santos, da Televisão, denominado Cidade Contra Cidade, da TV Tupi, Canal 4, de São Paulo, na noite de 20 de dezembro de

1968; quando a representação de Itajubá venceu a de Piracicaba, SP, demons

trando inequívoca fibra de esportividade e elevado espírito de congraçamen to. Foi uma série de espetáculos competitivos, prestigiados pela presença do Prefeito de Itajubá, Capitão Luís Carlos Tigre Maia, neto do consagrado jor nalista e poeta, Bastos Tigre.

SÍMBOLOS DE ITAJUBÁ

O BRASÃO DA CIDADE.

Resolução n.º 66 da Câmara Municipal de Itajubá:

"Cria o símbolo da cidade.

"A Câmara Municipal de Itajubá decreta e promulga a seguinte reso

lução:

"Art. 1.º - Na resolução n.º 38, de 12-03-1963, façam-se as seguintes modificações nos artigos abaixo referidos:

"O Art. 1.º passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1.º - Fica modificado o símbolo próprio de Itajubá, criado de acordo com o § único do Art. 154 da Constituição do Estado de Minas Gerais.

O Brasão representando o Município com as suas tradições de fundação e de particularidade especial é de autoria do Professor José Ar melim Bernardo Guimarães.

"§ 2.º - Consta o Brasão de escudo português, preito de reconheci mento aos nossos fundadores lusitanos.

Art.

Passa a vigorar com a redação que se segue:

"Art. 2.º - O escudo é encimado pela coroa de cinco torres visíveis, cor de prata, símbolo heráldico das cidades cabeças de Comarca.

"§ 1.º - A cachoeira ao centro no fundo dourado, é a ITAGYBA, isto é, a cascata junto à cidade de Delfim Moreira, a primitiva Itajubá, ao redor da qual surgiu o primeiro povoado, cujos habitantes, chefiados pelo Padre Lourenço da Costa Moreira, desceram o Sapucaí e fundaram a atual Itajubá.

"§ 2.º - As espadas cor de prata, cruzadas ao centro, significam o elevado mister patriótico de Itajubá, qual seja o de armar o Exército Nacional, fabricando-lhe as armas.

[image: Ilustração da obra original.]Ilustração da obra original.
A inscriçao da faixa em letras vermelhas REVELEMO-NOS MAIS POR ATOS QUE POR PALAVRAS é uma frase do inolvidável itajubense Teodomiro Carneiro Santiago, exortação civica que perdura nas tradições desta cidade.

"O Art. 3.º continua com a mesma redução da Resolução n.º 38.

"Art. 4.º Revogadas as disposições em contrário, esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

"Sala das Sessões da Câmara, 3 de janeiro de 1967 - Paulo Paulis tano de Faria, Presidente da Câmara; Dr. Olavo Bilac de Miranda, Vice-Presidente; Luís Rennó Chaves, Secretário",

A BANDEIRA de Itajubá.

Lei n.º 776.

"Luís Carlos Tigre Maia, Prefeito do Município de Itajubá, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal promulgou e ele sanciona a seguinte Lei:

Fica instituída a Bandeira do Município de Itajubá, de "Art. 1.º conformidade com o disposto no Art. 1.º. § 3.º, da Constituição Federal, e cujo uso será regulamentado, através de decreto, pelo Executivo Municipal.

[image: Ilustração da obra original.]Ilustração da obra original.
"Art. 2.º A mencionada Bandeira, elaborada pelo heraldisla Ar cino é Antônio Peixoto de Faria, da Enciclopédia Heráldica Municipalista, se gundo sugestões do Professor José Armelim Bernardo Guimarães, e apresen tará as seguintes características:

"Terciada de azul, formando as terças figuras geométricas irregular mente trapezoidais, constituídas por três faixas amarelas carregadas de so brefaixas pretas, dispostas no sentido vertical, em banda e em barra, partindo dos vértices de um triângulo branco. central, onde o Brasão é aplicado.

"De conformidade com a tradição heráldica portuguesa, da qual hcr damos os canones e regras, as bandeiras municipais poder ser oitavadas, es quarteladas ou terciadas, tendo por cores as mesmas, constantes do campo do escudo, ostentando ao centro o Brasão da Cidade.

"A Bandeira Municipal de Itajubá obedece esta regra geral, sendo terciada. O Brasão ao centro da Bandeira simboliza o Governo Municipal e o triângulo onde é aplicado representa a própria cidade, sede do Município.

"As faixas que partem desse triângulo dividindo a Bandeira em ter ças, simbolizam a irradiação do Poder Municipal a todos os quadrantes do território municipal, e as terças assim constituídas representam as proprie dades rurais existentes nesse território.

"O azul simboliza, em heráldica, a. Justiça, Nobreza, Perseverança, Ze lo e Lealdade; o branco é o hierógrafo da Paz, Trabalho, Prosperidade e Ami

zade; o amarelo representa a Glória, Esplendor, Riqueza, Poder e Mando, e

o preto a Austeridade, Sabedoria, Firmeza, Moderação e Constância.

"O conjunto das cores da Bandeira, com base na representação icno gráfica de Brasão, é uma afirmação da divisa contida no listei que o orna menta o escudo:

"COM PERSEVERANÇA E LEALDADE (azul) O POVO ITAJUBENSE TRABALHA EM PAZ (branco), COM SABEDORIA, AUSTERIDADE E FIRMEZA (preto), VISANDO A ALCANÇAR A GLôRIA, ESPLENDOR E RI QUEZA (amarelo), PARA SUA CIDADE.

"Art. 3.º Fica aberto o crédito especial de NCr$ 5. 000,00 (cinco mil cruzeiros novos) para fazer face às despesas contidas no Art. 1.º, às ex pensas da parte da maior arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM).

"Art. 4.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re vogadas as disposições em contrário.

"Prefeitura Municipal de Itajubá, 6 de dezembro de 1967 Eng. Luís Carlos Tigre Maia, Prefeito Municipal - Prof. Olavo Bilac de Miranda, Secretário".

SALVE, ITAJUBÁ!

1.ª Parte:

Itajubá, Itajubá, "Cidade Luz" já foste aclamada Pois ouviste a voz da liberdade.

Onde foi a taba do Puri, Da tribo dos mansos Coroados, Junto às margens do Sapucaí Surgiram nossos antepassados.

2ª Parte:

Itajubá, nome que é cascata, Um caudal de bênçãos e de amor, O seu progresso ciaro retrata

Vinham todos com fibra e ardor Trazendo, em dia de São José, Unidos ao padre fundador, A flama do progresso e da fé.

Um povo de nobreza e valor.

Celeiro de ciência e dinamismo,

Refrão:

Itajubá, Itajubá, "Cidade fácil de ser amada" Assim teu dom a todos persuade;

Itajubá,

1º de

Majestosa urbe sul-mineira, Berço do trabalho e do civismo, Pérola rara da Mantiqueira!

jun Adésio Alves Teixeira
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